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mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  em  9  de  maio  de  iQo3,  por  Chris- 
tovam  Ayres.  Lisboa,  Typographia  da  Academia,  1905. 

Illuminação  popular.  (Separata  do  tomo  11,  fascículo  1,  da  Portugália)^ 
por  Rocha  Peixoto.  Porto,  Imprensa  Poriugueza,  iqo5. 

índice  remissivo  do  Boletim  Official  da  provinda  de  Cabo  Verde,  man- 
dado publicar  \i^^o  governo  provincial  em  harmonia  com  a  determina- 
ção do  Ministe!Í(>  da  Marinna  e  Ultramar  em  circular  de  11  de  julho- 
de  1897,  coordei  Lido  por  António  Maria  d*Arteaga  Souto  Maior.  Gabo 
Verde,  Imprensa  Nacional,  1905. 

Ingénuas.  (Las)  (1  crcera  edición),  par  Felipe  Trigo.  Mérida,  Imp.  y  Este- 
reotipia de  Corchero  y  Companya,  1906. 

Instituto  (O)  de  Nossa  Senhora  da  Graça  de  5.  João  do  Campo  e  o  bacha- 
rel Cortesão.  Coimbra,  Imprensa  Académica,  1906. 

João  Evangelista  de  Abreu.  Elogio  histórico.  (Associação  dos  engenheiros 
civis  portuguezes),  por  A.  Luciana  de  Carvalho.  Lisboa,  imprensa 
Nacional,  1905. 
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Joaquim  Silvestre  Serrão  e  a  musica  religiosa  em  Portugal,  por  J.  Theo- 
philo  Braga.  Lisboa,  Typographia  do  «Annuario  Commercial»,  1906. 

Jornadas  no  Âíinho,  por  D.  João  de  Castro.  Porto,  Typographia  a  vapor 
da  Empreza  Litteraria  e  Typographica,  1906. 

Kegelscheritte  aus  der  Dreiecksgeometriey  par  J.  Neuberg.  Luttich,  1901. 

Laboratoire  de  microbiologie  et  de  chimie  biologifue. —  Notice  historique 
—  XF*  Congrés  intemational  de  me'í/ecme.  JLisbonne,  avril^  1906,  par 
Charles  Lepierre.  Université  de  Coimbre.  Faculte  de  Médecme.  Coim- 
bre,  Imp.  de  TUniversité,  1906. 

Legislação  e  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Administrativo  nas 
questões  ultramarinas,  por  J.  A.  Ismael  Gradas.  Nova  Goa,  Imprensa 
Nacional,  1906. 

Leitura. . .  só  para  homens  (2.»  edição),  por  Alberto  Sinceiral. 

Luf  (A)  de  Santa  Cru^.  (Separata  âa  Brotéria,  Revista  de  Sciencias  Na- 
turaes  do  Collegio  de  S.  Fiel,  vol.  v,  1906),  por  Miguel  José  Rodri- 
gues. Braga,  Papelaria  Universal  e  Typographia  a  vapor,  1906.    . 

Magistratura  judicial  ultramarina,  por  Domingos  Pepulim.  Nova  Goa, 

Imprensa  Nacional,  1906. 
Manuel  de   Cervantes   Saavedra  —  El  ingenioso  hidalgo  Don  Quijote 

de  la  Mancha.  Tricentenário  de  sua  primeira  edição.  Sessão  com- 

memorativa  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  em  9  de 

maio  de  1905.  Lisboa,  Typographia  da  Academia,  1905. 
Medicina  (A)  forense  em  Portugal — Esboço  histórico,  por  Pires  de  Lima. 

Porto,  Typographia  do  «Porto  Medico»,  1906. 
Méthodes  de  calcul  graphique  en  usage  áyObservatoire  Royal  de  Lis- 

bonne  (Tapada),  por  Frederico  Oom.  Lisbonne,  Imp.  Nationale,  1905. 
Monarchia  (Da)  para  a  republica,  i883-igo5,  por  Bernardino  Machado. 

Coimbra,  Typographia  Franca  Amado,  i9o5. 
Mont  (Le)  <è  la  ville  de  Cassei^  le  mont  des  récollets  &  Oxelaere,  par 

E.  Cantineau.  Lille,  imp.  L.  Danei,  1890. 
Mortalité  infantile  en  Portugal.  Quelques  documents  statistiques.  Commu- 

nication  libre  présentée  au  X  V^  Congrés  intemational  de  médecine, 

á  Lisbonne,  par  Sobral  Cid.  Coimbra,  Imprensa  França  Amado. 
Musica  sacra,  por  Mário  de  Artagão.  Pelotas,  1901. 

Necropole  Lusitano- Romana  da  Lomba,  por  José  Fortes.  Porto,  Imprensa 
Portugueza,  1906. 

Nossas  (As)  colónias,  por  Gomes  dos  Santos.  Lisboa,  Empresa  do  «Por- 
tugal em  Africa»,  1903. 

Notas  relativas  á  collação  e  reducção  das  doações  inofficiosas  (2.*  edição), 
por  António  Victor  Lemos  da  Rocha.  Coimbra,  Imprensa  da  Univer- 
sidade, 1905. 

Note  sur  les  rapports  des  solides^  par  António  Cabreira.  Coimbra,  Im- 
prensa da  Universidade,  1905. 

Notice  sur  une  nouveau  curvigraphe,  —  J.  M.  Neuberg.  —  Sur  les  lignes 
tracées  par  le  curvigrapne,  par  Victor  Lebeau.  Liège,  Imp.  &  Lith. 
E.  Cloubert,  1904. 

Noticia  histórica  e  genealógica  dos  Abreus  de  Regalados,  apresentada  á 
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Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  por  José  Augusto  Carneiro. 
BarcelloSj  Typographia  BarcelJense,  1905. 

Noticias  arcneologicas  extrahidas  do  «Portugal  Antigo  e  Moderno»  de 
Pinho  Leal.  com  algumas  notas  e  indicações  bibliographicas.  Tom.  II, 
por  Eduardo  Rocha  Dias.  Lisboa,  Typographia  Lallemant,  1905. 

Novo  (O)  sjrstema  de  exgottos  do  Porto,  por  Adriano  de  Sá.  Porto,  Typo- 
graphia do  «Porto  Medico»,  igoS. 

Observações  meteorológicas  e  magnéticas,  feitas  no  Observatório  Meteo- 
rológico de  Coimbra  no  anno  de  jgoi.  Volume  XL.  Coimbra,  Im- 
prensa da  Universidade,  1906. 

Office  (L)  du  Travail  de  iSgS  à  igoS.  Royaume  de  Belgique.  Bruxelles, 
A.  Lesione,  Imp.  i^5. 

Organização,  dos  serviços  de  fomento  commercial  dos  productos  agricolas» 
Lisboa,  Typographia  da  Bibliotheca  Popular  de  Legislação,  igoS. 

Ornamentarão  (uma)  cerâmica  actual  de  caracter  archaico.  (Separata  do 
tomo  II,  fasciculo  11,  da  Portugália)^  por  Rocha  Peixoto.  Porto,  Im- 
prensa Portugueza,  1906. 

Pangermanismo  e  alliança  militar  dos  povos  latinos.  —  Conferencia  pu- 
blica realizada  no  Real  Instituto  de  Lisboa  em  2  de  janeiro  de  ick)6, 
por  António  Cabreira.  Lisboa,  Typographia  da  Cooperativa  Militar, 
1906. 

Papeíeries  (Les)  de  Wisernes,  L'ascenseur  des  Fontinettes  et  Saint-Onur, 
par  £.  Cantineau.  Lille,  Imp.  L.  Danei,  1S89. 

Pátria  —  Numero  único  —  Em  commemoraçao  da  visita  da  canhoneira 
portuguesa  ^Patria^^  ao  Amazonas,  Maiiáos,  Typographia  a  vapor  da 
«Livraria  Clássica»,  1906. 

Pays  (Lfi)  de  Liège.  {Liège,  Seraing  et  Vusine  Cockerill,  Verviers  et  le 
borrage  de  la  Gileppe,  Spa,  Chaudfontaine  et  Bruxelles)^  par  E.  Can- 
tineau. Lille,  Imp.  L.  Danei,  1888. 

Penitenciaria.  (Na)  (Do  livro  inédito  —  O  poema  da  vida)^  por  Adriano 
Anthero.  Porto,  Typographia  de  A.  J.  da  Silva  Teixeira,  Successora, 
1906. 

Pórtico  (O)  da  matrij  de  Monção,  Um  castro  com  muralhas,  VI  e  VII,  por 
Pelix  Alves  Pereira.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1904. 

Porto  da  Figueira  da  Fo^  (Separata  d' Os  portos  marítimos  de  Portugal 
e  ilhas  adjacentes)^  por  Adolpho  Loureiro.  Lisboa,  Imprensa  Na- 
cional, 1905. 

Portos  (Os)  marítimos  de  Portugal  e  ilhas  adjacentes.  Vol.  11,  por  Adol- 
pho Loureiro.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1904. 

Portos  (Os)  marítimos  de  Portugal  e  ilhas  adjacentes,  II,  Atlas,  por  Adol- 
pho Loureiro.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1905. 

Portugal.  —  Ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria.  —  Re- 
partição  da  propriedade  industrial. — Estatística  e  resumo. — Patentes 
de  invenção,  registos  de  marcas,  nomes  e  recompensas,  deposito  de 
desenhos  e  modelos,  patentes  de  introduccão  de  novas  industrias  e 
receitas  da  repartição  da  propriedade  industrial  nos  annos  de  igo2, 
igo3  e  igo4.  —  Appendice  ao  volume  da  3.*  série  do  22.»  anno  (i9o5) 
do  Boletim  da  Propriedade  Industrial.  Lisboa,  Imprensa  Nacional, 
1905. 

Portugal  (Le)  <£?  Vasco  da  Gama,  par  E.  Cantineau.  Lille,  Imp.  L.  Danei, 
1898. 
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Portugália  —  Materiaes  para  o  estudo  do  povo  portugue^^  tom.  ii,  fase.  ii. 
Porto,  Oííicina  da  «Imprensa  Portugueza»,  1906. 

Primeiras  noções  de  educação  cívica^  por  Trindade  Coelho.  Paris,  Lis- 
boa, Livraria  Aillaud,  1906. 

Problema  feminista.  {Conferencia  realisada  na  <tSala  Portugal»  da  So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa^  na  noite  de  18  de  maio  de  igo6, 
anniversario  das  convenções  de  Haya),  por  Olga  Moraes  Sarmento  da 
Silveira.  Lisboa,  Typographia  de  Francisco  Luiz  Gonçalves,  1^06. 

Problèrne  (Sur  le)  relatif  à  ia  resolution  d'un  triangle,  par  António  Ca- 
breira. Châteauroux,  Imp.  Langlois,  1906. 

Proceso  (El)  de  Fr.  Luis  de  León.  —  Conferencia  pronunciada  en  la  Aca- 
demia de  Santo  Tomás  de  Aquino  de  Salamanca  el  dia  /.*»  de  marzo 
de  /906,  par  P.  Fr.  Luis  G.  Alonso  Getino.  Salamanca,  Imprenta  de ' 
Calatrava,  1906. 

Prqfections  (Sur  les)  et  contre-projections  d'un  triangle  fixe,  et  sur  le  sys- 
teme  de  troisfieures  directement  semblableSy  par  J.  Neuberg.  Bruxel^ 
les,  F.  Hayer,  jmp.  de  TAcademie  Royale  des  Sciences,  des  Lettres 
et  des  Beaux-Arts  de  Belgique,  1890. 

Projet  d*une  exploration  systematique  des  regions  polaires,  por  Heuryk 
Arctowski.  Bruxelles,  «L*Imprimerie»,  1905. 

Proportionnalité  direçte  entre  le  point  cryoscopique  d'une  eau  minerale 
de  la  classe  des  bicarbonatées  et  la  composiíion  de  cette  eau  exprimée 
en  seis  anhydres  et  en  monocarbonates,  pelo  dr.  Lucien  Graux.  Paris, 
Gauthier  Villards,  Imp.-Libr.,  1906. 

Propriétés  (Sur  les)  de  aeux  cercles  égaux  et  tangénts,  par  António  Ca- 
breira. Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1006. 

Psalterio,  por  Mário  de  Artagão.  Rio  Grande,  Omcína  da  Livraria  Ame- 
ricana, 1894. 

Purgueira,  (A)  por  Barjona  de  Freitas.  Lisboa,  Typographia  «A  Editora», 
^  1906. 

Pu\\olane  (Die)  der  Ajoreu,  por  J.  da  P.  Castanheira  das  Neves.  Lissabon, 
1904. 

Quadrangles  (Sur  les)  complets,  par  J.  Neuberg. 

Quadrangles  (Sur  les)  et  les  quadrilatères  paralogiques,  par  J.  Neu- 
berg. 

Quelques  (Sur)  systèmes  de  tiges  articulées  ;  trace  mécanique  des  lignes, 
par  J.  Neuberg.  Liége,  G.  Bertrand,  Imp.  éditeur,  1886. 

Quelques  (Sur)  transformations  de  courbes,  par  J.  Neuberg.  Bruxelles, 
Imp.  Polleunis  et  Centerick. 

aQuestão  (A)  do  Gerej»  nos  tribunaes,  8.°  opúsculo.  Novo  julgamento  no 
tribunal  da  Relação  sobre  o  ponto  da  simulação  do  contracto  no 
processo  em  cjue  são  partes :  A — Adolpho  de  Sousa  Reis.  RR  — Paulo 
Marcellino  Dias  de  Freitas,  Ricardo  d*Almeida  Jorge  e  outros.  Porto, 
Typographia  de  A.  J.  da  Silva  Teixeira,  Successora,  1905. 

Radio.  —  Actividade  da  agua.  —  Dois  radiogrammas.  (Separata  do  n.<»  983 

do  Occidente,  de  20  de  abril  de  1906),  por  Miguel  José  Rodrigues. 

Porto,  Typographia  do  «Annuario  tommercial»,  1Q06. 
Rage  (La)  che^  lafouine,  por  Carlos  França.  Lisboa,  Typographia  Casa 

Portugueza,  igoS. 
Rage  (La)  chej[  le  blaireau,  por  Carlos  França.  Lisboa,  Typographia  Casa 

Portugueza,  1905. 
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Rage  (La)  che^  le  hérisson,  por  Carlos  França.  Lisboa,  Typographia  Casa 
Portugueza,  igoS. 

Rage  (La)  chej  les  muridce  et  che^  le  renard,  por  Carlos  França.  Lisboa, 
Typographia  Casa  Portugueza,  igoS. 

Rapforís  annitels  de  1'inspection  du  travail  (Royaume  de  Belgique.  Mi- 
nistèrc  de  Tindustrie  et  du  travail.  Office  du  travail  et  admmistration 
des  mines).  io"^«  anné  (1904).  Bruxelies,  J.  Lebegne  &  G.ie,  iqoS. 
.  Relatório  do  conselho  de  administração  do  banco  de  Portugal,  Gerência 
do  anno  de  igoi.  Balanços,  documentos  e  parecer  do  conselho  fiscal. 
Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1902. 

Relatório  e  contas  da  Associação  de  soccorros  mútuos  dos  Artistas  de 

■  Coimbra,  relativas  ao  anno  de  igo5.  Coimbra,  Agencia  de  Publica- 
ções, !9o6. 

Relatório  e  contas  da  Associação  das  Creches  de  Coimbra,  nos  annos  de 
jgo3  a  igo5.  Coimbra,  Nova  Casa  Minerva,  iqo5. 

Relatório  e  contas  da  Associação  de  soccorros  Mútuos  da  Imprensa  da 
Universidade.  Gerência  de  jgoS.  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade, 
1906. 

Relatório  e  contas  da  Associação  de  soccorros  mútuos  Monte-Pio  Conim^ 
bricense  Martins  de  Carvalho.  Gerência  de  igo4,  Coimbra,  Typogra- 
phia de  M.  Reis  Gomes,  1905. 

Relatório  e  contas  da  Associação  de  soccorros  mútuos  Monte-Pio  Co- 
nimbricense Martins  de  Carvalho,  Gerência  de  igo5.  Coimbra,  Typ. 
de  M.  Reis  Gomes,  i()o6. 

Relatório  e  contas  da  direcção  da  sociedade  para  o  melhoramento 
dos  banhos  de  Luso,  Gerência  de  igo5.  Coimbra,  Minerva  Central, 
1906. 

Report  oj  the  commissioner  of  education  for  the  year  jgo3.  Volume  2. 
Washington,  Government  printing  offici,  1905. 

Restos  de  uma  villa  lusitano-romana  (Povoa  dê  Var:j[im)^  por  José  Fortes. 
Porto,  Imprensa  Portugueza,  190a. 

San  João  de  igo5,  por  Alberto  Sinceiral.  Figueira  da  Foz,  Typographia 
de  João  Pinto  Duarte,  ic)o5 

Segunda  -asamblea  universitária.  Barcelona,  2  á  j  eneró  de  jgoS.  Barce- 
lona, Tip.  La  Académica,  1905. 

Sericitechnta  ou  operações  do  preparo  dos  fios  de  seda,  por  Armando 
Xavier  da.  Fonseca.  Lisboa,  Typographia  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  1905. 

Sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  em  25  de 
março  de  790^.  Lisboa,  Typographia  da  Academia,  1906. 

Similitude  (Sur  le)' des  cercles,  par  J.  Neuberg. 

Sobrevivência  da  primitiva  roda  de  oleiro  em  Portugal,  (Separata  do 
tomo  II,  fascículo  i,  ádL' Portugália).,  por  Rocha  Peixoto.  Porto,  Im- 
prensa Portugueza,  1905. 

«5oí  bavard»?  por  A.'  Flcury.  Mesnil  (Eure),  Typ.  Firmino-Didot 
et  C.ie. 

Spinosa.  —  Conferencia  philosophica  e  histórica  na  Academia  de  Estudos 
Livres  em  ae^embro  de  j(jo5  (P^diçao  única),  por  Theophilo  Braga. 
Lisboa,  Imprensa  Commercial,  1906. 

Subsidios  para  a  matéria  medica  e  iherapeutica  das  possessões  ultrama- 
rinas portuguesas,  por  João  Cardoso  Júnior.  Lisboa,  Typographia 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  1002. 

Système  (Sur  unj  de  coniques,  par  J.  Neuberg,  1896. 
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Taboa  polytelica  que  resolve  por  si  só  os  cálculos  de  trigonometria  esphe- 
rica  e  taboa  auxiliar  e  outras  empregadas  nos  cálculos  náuticos.  — 
Precedidas  de  explicação  prévia  de  sua  disposição  e  uso  e  da  resolu- 
ção de  varias  formas,  por  José  Nunes  da  Matta.  Lisboa,  Typogra- 
phia  da  Empreza  da  Historia  de  Portugal,  1906. 

Taoulce  Votivce,  (Separata  do  tomo  11,  fascículo  11,  da  Portugália)^  por 
Rocha  Peixoto.  Porto,  Imprensa  Portugueza,  1906. 

Tétraèdes  (Sur)  de  mõbius,  par  J.  Neuberg.  Bruxefles,  F.  Hayer,  Imp.  de 
TAcademie  Royale  de  Belgique,  i88d. 

Tétragone  (Sur  le)  complet,  par  J.  Neuberg. 

Teu  (O)  seio,  por  J.  Ramalho  Nunes.  Figueira  da  Foz,  Casa  Minerva  de 
Costa  &  C.%  iQoS. 

Teus  olhos,  por  Alberto  Sinceiral,  1905. 

Theoretisches  und  Praktisches  iiber  Immunisierung  çegeu  Tuberkulose 
nebst  Statisíik  von  211  mit  Deuys*schem  Tuberkultn  oehaudelteu  Lun- 
eeukraukeu,  pelo  Dr.  A.  SchnõUer.  MUncheu,  Kgl.  Hofbuchdruckerei 
Kastuer  &  Callwey,  igoS. 

Torres  Vedras  —  Notas  d'arte  e  archeologia,  por  G.  Pereira.  Lisboa, 
Offícina  Typographica,  1906. 

Transversales  (Sur  lesj  riciproques,  par  J.  Neuberg.  Brujtelles,  Imp.  Pol- 
leunis  et  Centerick,  1900. 

Travers  (A)  le  Grand  Duche  de  Luxembourg,  par  E.  Cantineau.  Lille, 
Imp.  L.  Danei,  1902. 

Travers  (A)  les  Vosges  <t  le  Jura,  par  E.  Cantineau.  Lille,  Imp.  L.  Danei, 
1899. 

Trypanosome  (Sur  une)  du  blaireau  {Meles  taxus,  Schreib),  par  Betten- 
court et  C.  França.  Paris,  lí.  Maretheux,  imp.  1905. 

Tuberculose  (A)  pulmonar  e  o  ar  marítimo,  (Dissertação  inaujçural),  por 
Ruy  de  Moura  Coutinho  Almeida  Eça.  Lisboa,  Typographia  Univer- 
sal, 1906. 

Uber  neuere  Dreiecksgeometrie^  par  J.  Neuberg.  Llittich,  1902. 

Unificação  (A)  do  ensino  pharmaceutico  em  Portugal,  por  Francisco  de 
Carvalho.  Lisboa,  Imprensa  Minerva,  1^4. 

Universidade  (A)  de  Coimbra,  por  Bernardmo  Machado.  Coimbra,  Typo- 
graphia Franca  Amado,  iqo5. 

Université  (U)  ae  Lille  en  icqó.  Description,  histoire,  stalistique.  Visite 
faite  le  3o  avril  i8g6,  par  É.  Cantineau.  Lille,  Imp.  L.  Danei,  1897. 

Usurpação  (A)  d' uma  fortuna  por  frades  e  freiras  estrangeiros.  (Herança 
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ALLOCUCAO  PROFERIDA  JUNTO  AO  FBRETRO 
DO  DR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DINIZ 


Meus  Senhores! 


Venho  trazer  aqui  as  saudosas  homenagens  do  Instituto  de 
Coimbra  ao  nosso  consócio  fundador,  o  dr.  Francisco  Antó- 
nio Diniz,  que,  fallecido  em  tão  provecta  edade,  se  lhe  con* 
servou  sempre  até  morrer  tão  fielmente  devotado  como  nos 
tempos  mais  effusivos  da  sua  creadora  juventude. 

t)ecano  do  magistério  secundário,  a  elle  se  deve,  sem  du- 
vida, a  iniciação  do  ensino  pratico  das  línguas  vivas  no  lyceu 
de  Coimbra.  E,  quando  se  olha  ao  atrazo  em  que,  a  este 
respeito,  nos  achamos  ainda  em  Portugal,  é  bem  justo  reco- 
nhecer que  a  sua  iniciativa  pedagógica  representa  um  critério 
renovador  verdadeiramente  revolucionário  para  a  rotina  gra- 
matical da  sua  época. 

Filho  do  povo,  dir-se-ia  que  no  povo,  no  seu  intelligente 
realismo  e  no  seu  fecundo  espirito  de  ordem  e  de  econojuia, 
tanto  espiritual  como  material,  elle  se  inspirava  para  a  severa 
disciplina  pratica  com  que  conseguiu  nao  só  ser  por  tantos 
annos  um  excellente  professor  moderno,  mas  conjuntamente 
.realizar  estas  duas  obras  tão  difficeis,  educar  eficazmente 
até  ao  mais  honroso  êxito  uma  fjamilia  numerosa  e  viver  sem 
uma  crise  de  doença,  sem  nenhum  abatimento  physico  ou 
moral,  uma  vida  quasi  centenária  sempre  prestantemente 
para  os  seus  concidadãos. 

A  sua  inquebrantável  actividade  espalhou-se  em  incessantes 
serviços  mesíno  para  além  de  Coimbra;  mas  sobretudo  a  esta 
cidade,  sua  terra  natal,  que  to4os  os  dias  percorria  com  amor, 
elle  consagrou  benemeritamente  a  sua  existência  laboriosa,  e, 
pela  sua  parte,  o  Instituto  de  Coimbra,  que  tenho  a  honra 
de  representar,  não  o  podia  esquecer. 

Bernardino  Machado, 
vol.  54.%  n.«  i  — janeiro  ds  i  9o7.  t 
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PALAVRAS  PROFERIDAS  Á  BEIRA  DA  SEPULTURA 

DO  DR.  FRANCISCO  FERRAZ  DE  MACEDO, 
MO  CEMITÉRIO  DO  ALTO  DE  S.  JOÃO,  EM  USBOA 


,  Minhas  senhoras  e  meus  senhores  ! 


Nfio  sei  se  hei-de  prantear  a  perda  do  mestre,  ou  se  antes 
lamentar  a  sorte  d'esta  malfadada  terra,  onde  ainda  os  ho- 
mens de  sciencia  por  vezes  acabam  como  este  acabou,  onde 
aquelle  que,  tendo  sacrificado  saúde,  fortuna  e  família,  tudo 
pela  Sciencia,  tendo  gasto  toda  uma  vida  na  árdua  tarefa 
de,  dia  e  noite,  estudar  os  caracteres  do  nosso  povo  e  a 
etiologia  e  a  therapeutica  do  crime,  e  havido  assim  glori- 
ficado, lá  fora,  o  nome  da  sciencia  portuguesa,  apesar  d'isso, 
morreu  quasi  abandonado  sem  occupar  uma  posição  official 
verdadeiramente  digna  do  seu  mérito,  onde,  finalmente,  o 
companheiro  de  Manouvrier,  Quatrefages,  Vogt,'  Lombroso, 
Mantegazza,  desapparece,  havendo  apenas  alcançado,  em 
sua  pátria,  pouco  mais  do  que  a  pobreza  e  o  titulo  de  ex- 
cêntrico. 

Não  serei  eu  que  venha  dizer  quem  elle  foi  e  o  que  de- 
veria ter  sido.  Por  emquanto  não  me  sinto  com  força  para 
fazer-me  ouvir.  E,  se  aqui  venho,  é  porque  me  vejo  a  isso 
impellido  por  um  dever  de  consciência. 

Na  véspera  da  sua  morte,  accordando  um  pouco  da  sua 
antiga  e  pasmosa  vitalidade,  suftocando  os  gritos  da  sua  dor, 
eu  vi  o  dr.  Francisco  Ferraz  de  Macedo,  levantado  o  rese- 

Íuido  braço,  clamar:  «Depois  de  morto  é  que  eu  viverei... 
*ara  os  novos  é  que  eu  appello.  Elles  que  me  continuem 
e. . .  me  vinguem.»  E,  sentindo  cravado  em  mim  o  seu  olhar, 
por  mais  do  que  uma  vez,  fui  obrigado  a  acceitar  o  honroso 
Daptismo  de  seu  continuador. 

Por  isso  é  que,  junto  á  sua.  derradeira  morada,  eu  quero 
repetir  as  palavras  com  que,  mais  do  que  com  muitos  dos 
recursos  da  sciencia,  e  por  varias  vezes,  eu  consegui  aman- 
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çar-lhe  o  sofFrimento:  «Descance,  que,  custe  o  que  custar, 
lucte  com  quem  luctar,  sempre  pugnarei  para  que  o  seu 
noixie  e  a  sua  obra  vivam.» 

De  muitos  pôde  dizer-se  que  o  corpo  fica  e  a  alma  vai. 
Oxalá  que  d'este  se,  possa  dizer  que  o  corpo  vai  e  a  alma 
fica. 

Minhas  senhoras  e  meus  senhores! 

Ha  alguns  minutos  apenas  que  recebi  um  telegramma  do 
meu  preclaro  mestre  e  grande  amigo,  sr.  Conselheiro  Ber- 
nardino Machado,  em  que,  por  se  ver  impossibilitado  de 
vir  aqui  neste  momento  a  Lisboa,  como  desejava,  me  en- 
carrega de  o  representar,  na  sua  qualidade  de  professor  de 
Anthropologia  na  Universidade  e  presidente  do  Instituto  de 
Coimbra,  sociedade  a  que  muito  me  orgulho  de  pertencer. 

É  mais  do  que  com  subida  honra,  é  com  grande  satis- 
fação, que  eu  vos  annuncío  esta  homenagem.  E  o  que  agora 
mais  desejo,  é  que  ella,  como  a  de  todos  que  aqui  se  digna- 
ram  vir,  e  juntamente  com  as  que  de  futuro  se  vierem  a 
prestar,  possam,  por  qualquer  forma,  mitigar  o  travôr  das 
palavras  que  primeiro  proferi. 

Lisboa,  29  de  janeiro  de  1907. 

António  Aurélio  da  Costa  Ferreira. 
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A  ALLIANOA  INGLESA 

(Cont.  do  vol.  53.<»,  pag.  716) 

Entretanto  expirou  o  prazo  de  dois  mezes  dentro  do  qual 
o  tratado  de  10  de  agosto  devia  ser  ratificado,  e,  como  essa 
ratificação  não  havia  chegado,  o  Directório  mandou  entregar 
os  passaportes  ao  nosso-  representante  António  d' Araújo, 
ordenando-lhe  que  sahisse  de  Paris  immediatamente.  António 
d' Araújo  esperava  já  por  isso,  é  claro,  mas,  não  tendo  perdido 
ainda  de  todo  a  esperança  de  arrancar  ao  seu  governo  a 
ratificação  do  tratado,  pediu  e  obteve  do  Directório  mais  um 
mez  de  espera.  António  d' Araújo  não  ignorava,  já  se  vê,  os 
esforços  que  o  governo  de  Lisboa  empregava  junto  da  corte 
inglesa  para  aquelle  fim;  esses  esforços,  porém,  é  que  não 
colhiam  o  resultado  desejado. 

O  novo  prazo  dos  trinta  dias  estava  a  terminar  e  o  Dire- 
ctório designara  já  o  general  que  devia  commandar  o  exer- 
cito invasor  de  Portugal.  O  governo  português,  não  se  atre- 
vendo a  ratificar  o  tratado  sem  o  prévio  consentimento  do 
governo  britannico,  e  temendo  ao  mesmo  tempo  ver  expirar 
o  prazo  concedido,  lançava  mão,  alarmado,  de  todos  os  expe- 
dientes dilatórios  que  pudessem  demorar  o  rompimento  com 
a  França.  A  17  de  novembro  dizia  a  António  d' Araújo  que, 
se  entretanto  não  tivesse  recebido  a  ratificação,  empenhasse 
com  o  Directório  a  sua  palavra  de  honra  de  que  Portugal 
estava  prompto  a  dá-la.  E  ao  mesmo  tempo  remettia  a  m- 
demnização  que  se  compromettera  a  dar  á  França  pelo  tra- 
tado ainda  não  ratificado! 

Essa  indemnização  constava  de  dez  milhões  de  libras  tor- 
nezas,  de  que,  metade,  devia  ser  paga  em  dinheiro,  e  a  outra 
metade  em  diamantes  e  pau  brazil.  As  sommas  foram  trans- 
portadas á  HoUanda  e  depositadas  no  banco  Gildmeester, 
de  Amsterdam.  Nada  valia,  porém.  O  prazo  findara  em  26 
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de  novembro  e  o  Directório  não  esperou  mais:  declarou 
nullas  as  negociações  com  Portugal  e«communicou  esse  acto 
aos  dois  conselhos  legislativos  da  Republica.  A  resolução  do 
governo  francês  era  d*esse  modo  definitiva  e  irrevogável,  e  a 
guerra  após  ella  absolutamente  inevitável. 

Entretanto,  o  governo  inglês  concedia  a  solicitada  aucto- 
rização,  mas  quando  ella  já  de  nada  valia.  A  perfídia  é  evi- 
dente. A  Inglaterra  sabia  perfeitamente  que  fora  concedido 
pelo  Directório  um  novo  prazo  para  Portugal  dar  a  sua  rati- 
ficação ao  tratado  de  i o  de  agosto;  sabia  que,  nas  disposi- 
ções em  que  se  achava  a  França  para  com  o  governo  portu- 
guês, esse  prazo,  já  extraordinário,  era  improrogavel.  Mas,  a 
despeito  de  tudo  isto,  a  Inglaterra  só  deu  o  seu  consentimento 
no  fim  de  novembro,  quando  já  tinha  expirado  o  prazo ! 

A  perfídia  do  governo  britannico  reveste  porém  um  duplo 
'  aspecto :  dando  o  seu  consentimento,  a  Inglaterra  considera- 
va-se,  ipso  facto,'  desobrigada  de  nôs  dar  soccorros.  Que 
importavam  á  Gran-Bretanha  as  gravissimas  difficuldades  em 
que  se  debatia  o  governo  português !  Tinha  o  porto  de  Lisboa 
nas  mãos  e  do  mais  não  queria  saber.  A  sua  politica  visara 
unicamente  a  indispor-noscom  a  França,  e,  quando  viu  o  fructo 
dos  seus  esforços  nesse  sentido,  quando  nos  viu  a  braços 
com  a  difficil  situação  que  ella  nos  creára,  explorando  a  inépcia 
e  a  fidelidade  dos  dirigentes  de  Portugal,  abandonou-nos  a 
todas  as  vicissitudes  d  ella,  ludibriando-nos  ainda  por  cima. 
A  alliança  inglesa  dá-nos  nesta  altura  uma  prova  mais  do 
seu  especial  caracter,  da  sua  falta  de  sinceridade,  do  seu 
espirito  absolutamente  extranho  aos  interesses  geraes  da  nação 
portuguesa. 

Chamamos  a  attenção  dos  actuaes  renovadores  d*essa  al- 
liança e  dos  seus  paladinos  na  imprensa  para  estes  pontos, 
a  fim  de  que  nos  respondam  evocando,  como  tantas  vezes 
o  têem  feito,  os  exemplos  do  passado  para  justificação  histó- 
rica da  sua  obra  de  hoje. 

Pedimos  também  a  particular  attenção  d'aquelles  dos  nossos 
leitores  para  quem  principalmente  escrevemos,  do  povo  ft 
quem  dedicamos  o  nosso  trabalho.  Estamos  no  ponto  mais 
interessante,  mais  instructivo  e  mais  característico  da  acção 
histórica  da  alliança  luso-inglêsa. 


Depois  da  quebra  de  relações  com  a  França,  o  priíneiro 
ministro  Luiz  Finto  de  Sousa  Coutinho  não  viu  no  misero 
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naufrágio  em  que  sossobrava  a  suâ  diplomacia  e  a  dignidade 
da  nação  outra  taboa  a  que  a^arrar-se,  senão  a  Inglaterra. 
Era  a  alliada  secular,  era  a  inimiga  e  rival  da  França,  era 
principalmente  a  amiga  tradicional  da  casa  reinante.  Deveres 
de  alliança  lhe  impunham  o  velar  pela  segurança  da  coroa 
portuguesa,  o  próprio  interesse  da  politica  britannica  forçava 
a  nação  inglesa  a  dispensar  toda  a  sua  protecção  ao  reino 
lusitano. 

Luiz  Pinto  Coutinho  appellou  portanto  para  a  generosidade 
britannica.  A  miséria  do  paiz  não  era  então  apenas  de  ordem 
militar;  era  também  de  ordem  económica  e  financeira.  O 
erário  estava  exhausto,  as  campanhas  diplomáticas  haviam-no 
levado  aos  últimos  apuros.  Luiz  Pinto,  instruindo  o  nosso 
embaixador  em  Londres,  dizia  que  Portugal  tinha  absoluta 
necessidade  de  ser  auxiliado  pelo  governo  inglês  para  as 
despesas  da  guerra  com  um  subsidio  de  600:000  libras,  pelo 
menos,  pois  os  cálculos  e  a  experiência  de  dois  annos  haviam 
mostrado  ser  impraticável  fazer  face  a  taes  despesas  com 
menos  assistência  do  que  a  sobredita  somma.  Dizia  ainda 
Luiz  Pinto  que  as  disposições  militares  para  a  defesa  do 
reino  iam  ser  tomadas  de  accordo  com  o  general  Stuart,  que 
era  o  commandante  da  divisão  auxiliar  ijiglêsa.  t Entretanto 
procede-se  com  vigor  no  recrutamento <los  corpos;  no  arsenal 
trabalha-se  de  dia  e  de  noite,  achando-se  as  praças  fornecidas 
de  artilharia  e  munições  competentes;  as  bestas  acham-se 
resenhadas  para  o  transporte  da  artilharia,  dos  hospitaes  e 
bagagens,  não  se  tendo  comprado  para  evitar  maiores  des- 
pesas. Confessarei,  porém  que  nos  faltam  armazéns  conside- 
ráveis e  depósitos,  porque  a  escassez  doeste  reino  tem  sido 
incrível,  e  os  fornecimentos  estrangeiros  teem  sido  lentos  e 
pouco  productivos.  Tal  é  pois  o  estado  da  nossa  situação, 
sem  exageração  nem  falsidade,  e  espera  sua  magestade  que 
os  subsídios  da  Gran-Bretanha  não  sejam  deitados  ao  ar, 
pois  que  este  reino  se  propõe  a  fazer  todos  os  esforços  que 
pede  a  sua  conservação.  Devo  finalmente  dizer  a  V.  S.*  que 
das  nossas  requisições  se  colli^e  que  esta  monarchia  deseja 
obrar  com  energia;  porém  o  dmheiro  falta  para  tudo,  e,  se 
esse  governo  nos  não  fornecer  o  salitre  que  se  pede,  ou  não 
abonar  o  seu  custo,  assim  como  a  pólvora,  não  ha  meio 
algum  para  se  efíectuar  a  compra,  e  nos  arsenaes  de  sua 
magestade  apenas  ha  o  salitre  necessário  para  a  fabrica  po- 
der trabalhar  neste  anno;  portanto  este  artigo  é  da  ultima 
urgência,  assim  como  as  armas  que  se  pedirem  de  reserva, 
e  se  não  deve  perder  nelle  um  momento  de  tempo,  e  só  dos 
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subsídios  da  Gran-Bretanha  é  que  poderá  sair  a  satisfação 
d'estas  despesas  (i)». 

Estíis  ultimas  palavras  do  oflScio  de'  Luiz  Pinto  revelam  a 
espantosa  miséria  a  que  Portugal  chegou  naquella  época 
sob  todos  os  pontos  de  vista. 

A  estas  afHictivas  e  reiteradas  jsolicitações  do  governo  por* 
tuguês  respondeu  o  gabinete  de  Londres  que  não  podia  dar 
a  Portugal  os  auxílios  que  pedia  de  qualquer  espécie,  e  que 
até  mesmo  das  forças  que  já  havia  mandado. para  este  reino 
elle  se  via  obrigado  a  retirar  algumas  tropas. 

A  divisão  inglesa  que  se  achava  em  Portugal  constava  de 
5:722  homens,  dos  quaes  três  a  quatro  mil  eram  emigrados 
franceses.  Retiraram  effectivamente  para  Inglaterra  por  ordem 
do  governo  britannico  dois  regimentos  de  dragões  ligeiros, 
ficando  pois  toda  a  força  auxiliar  reduzida  a  4:665  homens, 
força  que,  como  já  dissemos,  occupava  os  fortes  da  defesa 
do  Tejo. 

A  Inglaterra  cumpria  d'esse  modo  os  seus  deveres  de 
alliada,  depois  de  nos  ter  arrastado  á  gravissima  situação  em 
que  nos  viamqs.  Ella  não  nos  podia  soccorrer  nem  com  sol- 
dados, nem  com  dinheiro  que  nos  habilitasse  a  preparar,  a 
nossa  defesa,  mas  sabia,  exigir  que  a  esquadra  portuguesa 
a  auxiliasse  a  ella  nas  suas  operações  contra  a  França.  E  o 
curioso  é  que  o  governo  português,  tendo  recebido  similhante 
resposta,  não  só  não  se  negava  a  satisfazer-lhe  os  pedidos, 
mas  era  ainda,  como  diz  a  locução  popular,  mais  papista 
que  o  próprio  papa,  fornecendo  pressuroso  á  Inglaterra  o 
que  ella  necessitava.  Assim,  foi  uma  esquadra  sob  o  com- 
mando  do  marquez  de  Niza  posta  ás  ordens  do  almirante 
Nelspn.  Essa  esquadra  composta  de  cinco  navios  de  linha 
sahiu  do  Tejo  a  5  de  maio  de  1798  e  dirigiu-se  ao  Mediterrâ- 
neo, aonde  operava  Nelson,  para  se  unir  á  esquadra  inglesa. 
Um  temporal  demorou,  porém,  a  esquadra  portuguesa,  e  só 
essa  circumstanciá  fortuita  impediu  o  marquez  de  Niza  de 
tomar  parte  ao  lado  dos  ingleses  na  batalha  naval  de  Aboukir, 
onde  a  esquadra  francesa  de  Brueys,  que  havia  transpor- 
tado a  Alexandria  o  exercito  de  Bonaparte,  foi  completa- 
mente destruida. 

A  esquadra  portuguesa  chegou  a  Alexandria  já  depois  da 


(i)  Ofíicio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  para  o  ministro  portu- 
guês em  Londres,  datado  de  23  de  fevereiro  de  1798. 
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batalha  e  após  Nelson  d'ali  ter  retirado.  Mas  Bonaparte,  sa- 
bendo da  estada  ali  dos  navios  portugueses,  e  não  aesconhe- 
cendo  também  a  attitude  dubia  que  Portugal  vinha  obser- 
vando ante  a  questão  franco-inglêsa,  escreveu  numa  ordem 
do  exercito  a  sua  celebre  ameaça,  que  mais  tarde  se  traduziu 
effectivamente  em  cruel  realidade :  «Tempo  virá  em  oue  a 
nação  portuguesa  pagará  com  lagrimas  de  sangue  o  ultraje 
que  está  fazendo  á  republica  francesa». 

Entretanto  que  isto  acontecia  e  que  a  esquadra  do  marquez 
de  Niza  tomava  parte  muito  activa  em  todas  as  operações 
de  Nelson  no  Mediterrâneo,  procurava  o  governo  português, 
segundo  o  seu  costume  e  com  a  sua  habitual  incoherencia  e 
inépcia,  convencer  o  governo  francês  da  neutralidade  de  Por- 
tugal! Ao  nosso  embaixador  em  Madrid,  Diogo  de  Carvalho, 
ordenou  Luiz  Pinto  que  empregasse  todos  os  esforços  para 
que  o  embaixador  francês  na  mesma  corte  acceitasse  pro- 

Postas  de  novas  negociações  para  a  paz  entre  a  França  e 
^ortueal,  oflFerecendo  para  esse  fim  mais  dois  milhões  de 
cruzados  sobre  a  indemnização  estipulada  no  frustrado  tra- 
tado de  10  de  agosto  de  1797,  sendo  milhão  ç  meio  a  pagar 
em  diamantes.  Mas,  como  estas  negociações  eram  feitas  em 
Madrid  sob  as  vistas  do  governo  hespanhol,  Luiz  Pinto,  des- 
confiando da  lealdade  dos  nossos  visinhos,  pediu  que  fosse 
admittido  um  plenipotenciário  português  em  Paris  para  tratar 
da  paz,  com  a  mediação  do  ministro  hespanhol.  O  Directório, 
porém,  recusou-se  a  isso,  e  Carlos  Iv  de  Hespanha,  que 
estava  fazendo  na  questão  um  joeo  dúbio  a  favor  da  França, 
escreveu  ao  príncipe  regente  D.  João,  dizendo-lhe  que  estava 
compromettido  a  dar  passagem  por  Hespanha  a  um  exercito 
francês  de  60:000  homens  dirigido  contra  Portugal,  e  gue 
em  vista  d'isso  o  aconselhava  a  acceitar  as  condições  im- 
postas pela  França,  cjue  eram  principalmente  não  auxiliar  as 
armas  inglesas,  admittir  os  lanificios  franceses  no  mesmo  pé 
em  que  eram  admittidos  os  ingleses,  e  conformar-se  com  os 
limites  que,  na  questão  da  Guyana,  o  governo  francês  mar- 
cara. 

Em  vista  d'isto,  o  governo  português  bradava,  como  diz 
Pinheiro  Chagas,  supplicante  para  Londres  que  nos  soccor- 
ressem,  que  nos  dissessem  emfim  até  que  ponto  podíamos 
contar  com  o  auxilio  do  governo  britannico.  Mas  o  governo 
inglês,  que  já  fizera  retirar  a  maior  parte  das  suas  tropas  e 
até  o  próprio  general  Stuart,  que  foi  para  Nápoles  dirigir  os 
soldados  ingleses  contra  a  ephemera  republica  parthenopêa, 
mal  respondeu  com  ambiguas  evasivas  ás  afiflictivas  instancias 
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da  côrte  de  Lisboa.  Luiz  Pinto,  não  sabendo  já  para  que 
appellar  afim  de  conjurar  os  perigos  imminentes,  mandou 
para  Madrid  mais  um  representante  que,  secretamente,  en- 
carregou de  ver  se  conseguia  desviar  a  Hespanha  da  alliança 
francesa,  attrahindo-a  para  a  Inglaterra.  Nada  conseguiu 
porém  nem  nesse  sentido  nem  no  aa  paz  com  a  França. 

Depois  do  i8  de  brumário  coisa  alguma  podia  já  evitar 
ou  demorar  a  guerra  com  a  França  e  com  a  Hespanha.  Esta, 
reanimada  com  a  volta  de  Bonaparte,  mostrava-se  arrogante 
contra  nós,  queixando-se  ao  primeiro  cônsul  de  que  as  tropas 
inglesas  que  haviam  estado  em  Portugal,  fazendo  d'este  paiz 
a  base  das  suas  operações  militarçs,  lhe  haviam  tomado  a  ilha 
de  Minorca.  A  Hespanha,  mostrando-se  assim  cheia  de  razão, 
mais  exacerbou  contra  nós  a  cólera  de  Bonaparte. 

Estávamos  positivamente  numa  das  mais  criticas  situações 
da  nossa  historia. 

Luiz  Pinto  de  Sousa,  alarmado  e  desorientado,  não  fazia 
senão  comprometter-nos  cada  vez  mais  com  a  sua  inépcia, 
a  sua  fraqueza  e  a  sua  falta  de  hombridade,  pretendendo 
ainda,  no  pé  a  que  as  coisas  haviam  chegado,  congraçar  os 
inimigos,  e,  rojando?se  indignamente  aos  pés  da  Inglaterra, 
ganhar  mais  titulos  ao  ainda  esperado  apoio  e  protecção  da 
alliada.  Essa  desorientação  levava-o  a  permittir  que  os  ingle- 
ses continuassem  fazendo  dos  nossos  portos  estações  de 
reabastecimentos  e  bases  estratégicas  para  as  operações  das 
suas  esquadras,  e  ao  mesmo  tempo,  visto  que  pretendia  ainda 
fazer-se  passar  como  neutral,  a  proteger  com  a  bandeira  por- 
tuguesa contra  a  perseguição  dos  cruzadores  britannicos  seis 
navios  hespanhoes  vindos  da  America  abarrotados  de  riquís- 
simas cargaá  que  os  ingleses,  cubiçosos,  contavam  apresar. 

O  governo  de  Londres  fulminou  os  ministros  de  Lisboa 
com  a  sua  cólera,  que  Luiz  Pinto,  servil,  procurou  como 
sempre  aplacar,  mandando  a  Londres  o  conde  de  Pombeiro 
dar  todas  as  satisfações,  com  o  que,  todavia,  nada  obteve, 
pois  d'ahi  em  diante  tiveram  os  navios  ingleses  ordem  de 
exercer  sobre  os  navios  com  bandeira  portuguesa  toda  a 
vigilância,  e  capturá-los,  quando  elles  dessem  motivo  para  isso. 

A  situação  portuguesa  resumia-se,  pois,  assim:  Ameaçados 
pelo  ódio  de  Bonaparte,  em  vésperas  de  uma  guerra  em  que 
teríamos  contra  nós  todo  o  poder  militar  da  Hespanha, 
alliada  da  França,  que  lhe  prestaria  todo  o  seu  apoio  mate- 
rial ;  e  ao  mesmo  tempo  abandonados  pela  Inglaterra,  nossa 
alliada,  a  nação  que  tinha  a  obrigação  moral  de  nos  soccorrer, 
porque  era  por  causa  d'ella  que  nos  viamos  em  tão  afilictiva 
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conjunctura,  porque  fora  ella  que  nos  indispozera  com  a 
França  e  com  a  Hespanha,  e  fora  ella  ainda  que,  impondo-nos 
a  sua  protecção,  a  sua  singular  protecção,  não  consentira  que 
em  tempo  opportuno  nós  tivéssemos  realizado  a  paz  com  a 
Republica  francesa. 

Vamos,  porém,  ver  a  Inglaterra,  aue  fingia  ignorar  as  obri- 
gações que  lhe  impunham  os  tratados  de  alliança  que  tinha 
com  Portugal,  a  Inglaterra,  que,  explorando  a  inépcia  e  o 
egoismo  pessoal  dos  reinantes  portugueses,  zombava  conti- 
nuadamente de  nós,  já  extorquindo-nos  serviços  que  nos 
arruinavam,  já  compellindo-nos  a  uma  diplomacia  incerta  e 
falha  de  seriedade,  que  nos  compromettia  aos  olhos  de  ini- 
migos poderosos,  a  Inglaterra,  que,  no  momento  critico  em 
que  appellavamos  para  o  seu  auxilio,  nos  abandonava  fria- 
mente, respondendo  ás  nossas  supplicas  que  não  nos  podia 
valer,  a  Inglaterra,  que,  precisamente  no  momento  em  que  a 
Hespanha  rompia  contra  nós  as  hostilidades,  mandava  retirar 
o  resto  das  poucas  tropas  que  ainda  conservava  em  Portugal, 
sendo  aliás  tão  manifesto  o  estado  de  invalidez  em^que  então 
nos  encontrávamos,  vamos  ver  a  Inglaterra,  diziamos,  desen- 
volver a  maior  solicitude,  revelar  os  seus  melhores  senti- 
mentos de  confraternidade  e  de  amizade,  a^saltando-nos  as 
colónias,  no  momento  em  que  nos  viu  na  Europa  invadidos 
e  batidos  pelo  inimigo,  a  titulo  de  no-las  defender  contra 
phantasticos  ataques  de  marinhas  inimigas  que  não  existiam ! 

Vamos  ver,  emfim,  definir-se  claramente,  sem  mascara, 
sem  hypocrisia,  sem  rebuço  esse  espirito  de  rapina  que  sem- 
pre inspirou  a  politica  inglesa  em  relação  a  Portugal. 


Quando  se  debatiam  entre  a  França  e  a  Inglaterra  os 
termos  da  paz  de  Amiens,  Bonaparte  insistia  particularmente 
por  que  a  Inglaterra  devolvesse  á  Hespanha  a  ilha  da  Trin- 
dade, nas  Antilhas,  e,  suppondo  ainda  que  o  tratado  con- 
cluido  em  Badajoz  por  seu  irmão  Luciano  e  por  Manuel 
Godoy  com  o  governo  português  após  a  campanha,  tristissima 
para  nós,  de  1801,  era  o  que  lhe  entregava  nas  mãos  três 
provincias  do  território  português,  o  primeiro  cônsul  fazia 
d'essa  supposição,  que  elle  tinha  como  certeza,  o  seu  ponto 
de  apoio  para  as  exigências  á  Inglaterra.  Assim,  elle  dizia 
ao  plenipotenciário  inglês,  lord  Hawkesbury :  «Lisboa  e  Porto 
vão  pertencer-noS)  se  quizermos.  Negocia-se  neste  momento 
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em  Badajoz  para  se  salvarem  as  províncias  do  mais  fiel 
alliado  da  Inglaterra. 

«... , *.  *  •  - 

«Mas  tudo  depende  do  primeiro  cônsul.  Pode  conceder  ou 
recusar  esse  tratado,  e  vai  rejeitá-lo,  vai  fazer  occupar  as 
principaes  províncias  de  Portugal,  se  a  Inglaterra  não  con- 
sentir na  paz,  com  razoáveis  e  moderadas  concessões. 

a..^ • 

«O  negociador  inglês,  em  resposta  a  estas  propostas,  ex- 
plicou-se  de  um  modo  pouco  satisfatório  para.  Portugal,  e 
que  provava,  o  que  aliás  já  se  sabia,  que  a  Inglaterra  pouco 
se  importava  com  os  alliados  que  compromettia.  Se  o  pri- 
meiro cônsul  invadir  os  Estados  de  Portugal  na  Europa, 
respondeu  lord  Haivkesbury,  a  Inglaterra  invadira  os  Estados 
ultramarinos  de  Portugal,  Tomara  os  Açores,  o  Bra:{il,  e 
arranjará  penhores  que  nas  suas  mãos  valerão  muito  mais 
do  que  o  continente  português  nas  mãos  da  França,  o  que 
significa  que,  em  vez  de  defender  um  alliado,  a  Inglaterra 
pensava  em  vingar-se  sobre  esse  mesmo  alliado  das  novas 
acquisições  que  podia  fazer  o  seu  rival  (i)».  ^ 

(Continua).  Affonso  Ferreira. 


(i)  Thiers  —  Historia  do  Consulado  e  do  Império. 
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HISTORIA  DA  BENEFICÊNCIA  PUBLICA  EM  PORTUGAL 
(Cont.  do  vol.  53.°,  pag.  644) 

CAPITULO  XXJ 

A  beneficência  publica  em  Portugal  é  de  uma  extensão  illimitada,  mas 
desconnexa  e  sem  plano.  —  Interveem  no  problema  social  as  insti- 
tuições de  previdência.  —  A  associação  moderna,  restringe  a  acção 
da  *  beneficência.  —  Celleiros  communs,  compromissos  maritimos, 
monte-pios,  sociedades  de  soccorro  mutuo,  bancos  populares,  caixas 
económicas,  cooperativas  de  consumo  e  seguros  de  vidas,  montes 
de  piedade. — Três  notáveis  associações  fundadas  no  século  xix:  — 
a  Internacional  Operaria,  a  Cruz  Vermelha  e  a  Liga  da  Paz.  —  Abusos 
na  administração  da  caridade  official;  repelidos  projectos  para  a  sua 
organização.  —  A  verdadeira  caridade.  —  As  Misericórdias  reconhe- 
cidas como  base  fundamental  da  beneficência  publica  portugueza.  — 
O  1.°  Congresso  Portuguez  de  Beneficência  no  Porto,  em  1905. — 
A  propaganda  do  bem,  exemplos  que  outros  paizes  cultos  nos  apre- 
sentam.—  O  Goncresso  de  Milão  de  1906  e  tneses  que  nellè  se  dis- 
cutem.—  Necessidade  de  uma  remodelação  proficientemente  estudada 
dos  serviços  de  beneficência  publica  em  Portugal. 

Percorremos  a  largos  traços  a  historia  da  beneficência 
publica  portugueza  e  neste  relance  de  vista  lançado  sobre  os 
successivos  quadros  seculares  chegámos  á  nàturalissima  con- 
clusão de  que  a  caridade  teve  sempre  como  ainda  presente- 
mente tem,  em  Portugal,  uma  esphera  de  acção  por  assim 
dizer  illimitada,  acudindo  a  muitas  misérias  e  confortando 
muitos  infelizes. 

Pena  é  porém,  como  já  notamos  que  de  tão  numerosos 
institutos  de  beneficência,  cujos  typos  principaes  deixei  esbo- 
çados, não  surta  o  effeito  que  seria  para  desejar,  consequên- 
cia esta  que  deriva  da  sua  extraordinária  multiplicidade  e 
desconnexão.  Estas  duas  condições  produzem,  além  de  um 
inútil  accresciçio  de  despesa,  a  falta  de  uma  organização 
systematica  que  permitta  elaborar  o  inventario  da  miséria 

Eublica  e  o  cadastro  significativo  e  indispensável  da  indigência, 
ionsola-nos  porém  considerar  que  a  par  d' este  defeito  da 
falta  de  senso  administrativo,  tão  característico  do  povo  por- 
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tuguez,  se  nos  revelam  neste  caso  especial,  qualidades  que 
quasi  o  fazem  esquecer  e  perdoar. 

O  povo  portuguez,  como  já  dissemos,  e  gostosamente  re- 
petimos, patenteia  sempre  os  altos  dotes  do  seu  coração 
generoso,  compadecido  e  altruísta,  esquecendo  muitas  vezes 
as  próprias  dores  para  acudir  ás  alheias  com  a  mais  simples 
e  natural  soUicitude,  praticando  como  cousa  trivial  e  corrente 
os  actos  da  mais  extraordinária  e  sublimada  caridade. 

O  advento  de  uma  nova  era  e  o  influxo  da  civilização 
hodierna,  tendem  gradualmeixte  a  attenuar  as  misérias  huma- 
nas, não  só  conseguindo  o  aperfeiçoamento  orgânico  das 
sociedades,  como  também  educando  as  gerações  successivas 
na  pratica  de  uma  nova  virtude,  de  um  dever  moral  e  social, 
ignprado  até  ao  século  xix,  e  que  se  chama  a  Previdência, 

E  esta  educação  social  moderna  que  faz  com  que  as  classes 
trabalhadoras,  isto  é,  as  que  vivem  da  agencia  do  seU  braço, 
saibam  preparar  os  meios  de  evitar  catastrophes  pelos  quaes 
muitos  são  arremessados  á  indigência  e  cpUocados  á  mercê 
da  caridade  publica  ou  particular. 

O  recurso  miraculoso  que  ás  classes  pobres  faculta  o  con- 
seguimento  doeste  desideratem  'das  sociedades  contemporâ- 
neas— chama-se  di  Associação.  Por  meiod'ella  se  tem  conse- 
guido todos  os  grandes  resultados  da  historia  humana.  Na 
antiguidade  como  nos  tempos  presentes  tem  sido  a  associação 
o  mais  poderoso  agente  dos  grandes  commettimentos  e  em- 
prezas,  na  sciencia,  nas  artes,  nas  industrias,  no  commercio, 
na  religião,  na  beneficência  e  finalmente  na  Previdência.  Não 
podem  apesar  de  tudo  dizer-se  completamente,  novas  estas 
mstituições  tendentes  a  amparar  o  homem  de  trabalho  nos 
seus  temporários  e  imprevistos  desastres  económicos,  por 
isso  que,  desde  remotos  temf)os  se  pensou,  ainda  que  de 
uma  maneira  mui  rudimentar  e  limitada,  no  recurso  da  pre- 
vidência. São  exemplo  dMsso  os  famosos  celleiros  communs 
Êara  empréstimos  aos  lavradores,  instituídos  em  tempo  de 
L  Sebastião,  e  os  compromissos  marítimos  das  terras  do  litto- 
ral,  verdadeiras  confrarias  leigas  de  soccorro  mutuo,  que 
datam  do  século  xvi  e  ainda  hoje  existem  no  Minho,  no  Al- 
garve e  nas  Ilhas. 

Dos  compromissos  marítimos  falei  já  extensamente  no  ca- 
pitulo relativo  a  soccorros  aos  marítimos;  dos  celleiros  com- 
muns, instituições  de  credito  agrícola  que  soccorriam  os 
pequenos  lavradores  nas  occasiões  de  crise  financeira,  direi 
agora  apenas  duas  palavras.  Dois  séculos  antes  de  se  fundar 
na  Allemanha  a  primeira  caixa  de  credito  rural  tinha  o  nosso 
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paiz,  por  iniciativa  particular  dos  reis  ou  dos  municípios,  os 
seus  celleiros  coipmuns,  análogos  aos  monti  frumefitari  da 
Itália  e  aos  positos  da  Hespanha. 

Começaram  em  1576  com  o  celleiro  de  Évora  e  em  1679 
com  o  de  Beja,  fructos  da  munificência  regia  de  D.  Sebastião, 

3ue  os  dotou  com  avultado  fundo,  e  lhes  garantiu  coUectas 
erramadas  sobre  os  lavradores.  Persistiram  em  Portugal 
até  i852,  creando-se  neste  lapso  de  tempo  cerca  de  5o  cel- 
leiros communs  (i). 

É  comtudo  no  século  xix  que  as  instituições  de  soccorro 
mutuo  se  desenvolvem  e  tomam  verdadeiro  incremento;  foi 
depois  de  decorrido  o  primeiro  quartel  do  século  que  ellas 
nasceram  e  se  propagaram. 

Vimos  a  associação  de  philantropia  e  de  beneficência,  produ- 
zindo nas  suas  differentes  phases  antigas  e  modernas,  a  con- 
fraria, a  misericórdia,  o  asylo,  o  albergue,  a  creche,  o  sana- 
tório— tendo  por  objectivo  dispensar  protecção  aos  menores 
desvalidos,  aos  inválidos,  decrépitos  e  enfermos,  alimentar  os 
famintos  e  ofFerecer  pousada  aos  miseráveis  e  forasteiros.  Uma 
grande  parte  d'estas  beneficências  vem  porém  a  attenuar-se 
por  eíFeito  da  associação  de  previdência. 

As  classes  trabalhadoras  por  meio  da  associação  reagem 
contra  a  miséria  e  procuram  elementos  de  resistência  contra 
os  azares  da  vida ;  e,  á  custa  de  privações,  de  heróicos  sacri- 
fícios, pela  tenaz  perseverança  da  quotisação  regular,  conse- 
guem elevar  a  dignidade  do  individuo  e  a  força  moral  do 
povo,  remediando  por  suas  próprias  mãos  e  com  os  seus 
próprios  recursos  as  difficuldades  financeiras  d'aquelles  dos 
seus  irmãos  a  quem  a  fatalidade  adversa  temporariamente 
acconiette. 

Apparecem  primeiro  as  associações  ditas  de  soccorro  mu- 
tuo, vulgarmente  denominadas  monie-ptos,  que  proporcionam 


(i)  Acerca  doestas  interessantes  instituições  de  credito  rural  e  das 
suas  (imitadas  e  contestadas  vantagens  leia-se  o  que  nos  dizem  o  sr.  An- 
selmo de  Andrade  no  seu  magnifico  estudo  Portugal  Económico,  e  o 
sr.  Costa  Goodolphim  nos  preciosos  livros  O  Credito  (1904)  e  O  Credito 
Agricola  (igoS).  No  livro  Beja  no  anno  de  /^^  (Funchal,  1847)  encon- 
tra-se  também  uma  extensa  noticia  sobre  os  celleiros  communs  e  bancos 
ruraes,  contendo  o  regimento  de  1584  do  celleiro  de  Évora  (pag.  jS  a  78). 
Também  na  sua  Chronica  Agricola  de  i3  de  outubro  de  1904,  no  Díarxo 
de  Noticias,  se  occupou  do  assumpto  o  disiincto  agrónomo  sr.  D.  Luiz 
de  Castro. 
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aos  associados  a  assistência  medica  e  os  medicamentos  na 
enfermydade,  a  pensão  diária  que  attenua  as  tristes  conse- 
quências da  perda  do  salário,  o  funeral  do  fallecido  e  as  pen- 
sões aos  inhabilitados. 

Originadas  ainda  estas  associações  nas  antigas  confrarias 
de  misteres,  apparecem-nos  algumas  d'ellas  com  tradições 
de  existência  antiquíssima,  taes  como  a  dos  marítimos  do 
Bomfim,  á  Fundição,  de  iik>7,  a  dos  operários  do  Arsenal  do 
Exercito,  de  1822,  e  a  dos  ourives  da  prata,  antiga  confraria 
da  corporação  (i). 

O  certo  porém  é  que,  aparte  estes  e  outros  raros  casos,  os 
monte-pios  ou  associações  de  soccorro  mutuo  perfeitamente 
definidos  só  nos  apparecem  em  Portugal,  depois  de  1834. 

Cerrados  os  conventos  e  expulsas  as  ordens  religiosas  pelas 
leis  enérgicas  de  Aguiar,  iniciados  os  planos  da  reorganiza- 
ção da  beneficência  publica  por  Mousinho  da  Silveira  e  Mou- 
sinho de  Albuqueraue,  depois  continuados  pelo  celebre  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães,  surgem  os  apóstolos  do  opera- 
riado, pugnando  pela  nova  religião  do  trabalho  ennobrecido, 
e  pela  sacrosanta  causa  da  mutuidade  de  serviços  entre  todos 
os  homens,  pela  fraternidade  pratica,  pela  realização  das  subli- 
mes doutrinas  do  Christo — ajiidae-pos  uns  aos  oietros.  • 

Em  i838  Fernandes  da  Fonseca  fundava  a  Sociedade  dos 
artistas  e  desde  então  uma  infinidade  de  associações  subor- 
dinadas a  estatutos  approvados  pelo  Governo  se  estabeleceu 
por  toda  a  parte  do  paiz,  sob  o  impulso  vigoroso  de  intelli- 
gentes  e  dedicados  propagandistas  da  Previdência.  Ha  nomes 
que  nunca  esquecerão  e  que  neste  trabalho  devem  registar-se 
como  significativo  padrão  da  maior  das  nossas  glorias  hodiernas 
—  o  progresso  pela  civilisação  da  paz  e  do  trabalho. 

O  primeiro  núcleo  doestes  propagandistas  foi  a  Associação 
operaria,  com  o  seu  jornal:— o  primeiro  estandarte  do  prin- 
cipio associativo  em  Portugal  —  O  Ecco  dos  operários,  tendo 
Bor  chefes  os  celebres  apóstolos  do  operariado  Francisco 
laria  de  Sousa  Brandão,  Vieira  da  Silva,  Lopes  de  Men- 
donça, Oliveira  Marreca,  Moraes  Mantas,  José  Fontaha  e 
outros. 


(1)  Leia-se  o  ma^ifico  estudo  acerca  de  instituições  de  soceorro 
mutuo  e  previdência,  intitulado  A  Previdência^  publicado  em  1889  pelo 
dedicado  apostolo  da  associação  em  Portugal,  distincto  publicista,  meu 
excellente  amigo  sr.  Costa  Goodolphim. 
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Nâo  terminou  o  apostolado  com  a  sentida  morte  doestes 
beneméritos.  Outros  continuadores  audazes  sustentaram  firme 
o  pendão  que  aquelles  haviam  erguido,  occupando  enlre  elles 
logar  proeminente  o  sempre  citado  e  perseverante  publicista 
sr.  Costa  Goodolphim. 

Fundaram-se  as  Cooperativas,  congregando  uns  pequenos 
esforços  e  recursos  para  a  producção  industrial  e  agrícola; 
desenvolvendo  outras  o  commercio  por  meio  do  credito,  como 
os  bancos  populares;  barateando  outras  ainda  os  géneros  de 
consumo,  e  tornando  mais  fácil  e  garantida  a  sua  aquisição 
ás  classes  pobres.  Foi  esta  a  ordem  chronologica  da  sua 
constituição :  —  primeiro  as  cooperativas  de  producção  (i858), 
depois  as  de  credito  (1874),  depois  as  de  consumo  (1877)  e 
por  fim  as  de  consumo  e  credito  desde  1882  até  hoje. 

Não  cabe  o  estudo  d'estes  modernos  recursos  da  vida  so- 
cial no  plano  do  nosso  trabalho.  Extensamente  e  com  subida 
proficiência  se  acham  elles  historiados  em  diversos  livros, 
para  os  quaes  com  muito  especial  recommendação  enviaremos 
o  leitor  estudioso. 

Além  dos  já  indicados  e  conscienciosos  estudos  do  sr.  Costa 
Goodolphim  —  A  Associação,  A  Previdência,  O  Credito,  As 
caixas  económicas,  etc,  e  da  sua  Revista  sobre  o  movimento 
social  no  século  xix  (Diário  de  Noticias,  de  17  de  maio  de 
1901),  são  dignos  de  ler-se  o  relatório  do  engenheiro  sr.  Vis- 
conde de  Villarinho  de  S.  Romão  intitulado  —  Economia  So' 
ciai  (Instituições  de  Beneficência  e  Associações  de  Previdência 
no  districto  do  Porto,  igo4\  o  bello  estudo  do  mallogrado 
Santa  Rita  sobre  o  Soccorro  mutuo  (1901)  e  ainda  algumas 
chronicas  a^icolas  do  sr.  D.  Luiz  de  Castro  sobre  a  appli- 
cação  do  dmheiro  das  Misericórdias  ao  fomento  agricola  do 
paiz. 

Nestes  proficientes  trabalhos,  como  no  livro  superiormente 
elaborado  do  sr.  Anselmo  de  Andrade,  se  encontra  a  noticia 
e  a  critica  scientifica  do  movimento  associativo  em  Portugal, 
no  decurso  do  século  que  findou.  E  não  só  com  relação  ás 
instituições  de  que  acabei  de  falar,  como  também  a  respeito  de 
todas  as  outras  que  vem  completar  o  quadro  das  instituições  de 
previdência :  —  as  Caixas  económicas  (onde  se  ajuntam  par- 
cella  a  parcella  as  minguadas  economias  do  pobre^i  os  montes 
de  piedade  que  evitam  a  usura  do  penhorista,  a  Caixa  eco- 
nomica  escolar  promovendo  a  educação  económica  do  estu- 
dante, e  finalmente  os  Monte-pios  de  inhabilidade  e  de  sobre- 
vivência, como  o  monte-pio  geral,  o  official,  o  dos  empregados 
do  commercio  e  tantos  outros,  cujo  conjunto  fecha  a  série 
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das  creações  sociaes  destinadas  a  ligai:  e  amparar  a  humani- 
dade trabalhadora  pelo§  fortes  laços  da  associação  e  da  coo^ 
peração. 

,  E  este  impulso  da  cooperatlvidade  chegou  até  ao  benemé- 
rito emprehendimento  de  promover  a  edificação  dt  habita- 
ções económicas  para  as  classes  pobres.  A  estas  tentativas 
me  referi  já  no  capitulo  relativo  aos  bairros  miseráveis  da 
capital. 


Não  deixarei  também  neste  capitulo,  que  em  poucas  paginas 
desejaria  abranger  um  mundo  inteiro  de  novas  e  inapreciá- 
veis conquistas  moraes  e  económicas  e  um  infinito,  incalcu- 
lável horizonte  de  futuros  e  remotos  progredimentos  da  vida 
humana,  não  deixarei  íe  me  referir  a  três  instituições  de 
extraordinário  alcance  social  que  denodadamente  trabalham, 
sem  bandeira  de  nação  ou  de  politica,  por  toda  a  extensão 
da  terra,  pugnando  pela  sublime  doutrma  da  solidariedade 
e  da  fraternidade  da  grande  familia  humana. 

Pretendo  falar  da  Associação  Internacional  Operaria  pela 

3 uai  se  procuram  tornar  efiectivos  os  princípios  da  mutuali- 
ade  de  serviços  e  de  auxilio  reciproco  entre  todos  os  mem- 
bros das  classes  trabalhadoras  de  todas  as  nações,  —  e  a 
Sociedade  da  Cru\  Vermelha  destinada  a,  no  campo  das  bata- 
lhas, sob  a  sua  bandeira,  ante  a  qual  se  desviam  as  balas 
assassinas  e  se  suspendem  as  terríveis  atrocidades  da  guerra, 
levar  o  amparo  e  carinho  aos  feridos,  a  consolação  aos  que 
da  vida  se  despedem  nas  contorsões  da  agonia!  E  mais 
ainda,  a  benemérita  Cru^  Vermelha  representa  a  adhesão 
sincera  dos  espiritos  bons  á  grande  obra  humanitária  do  Con- 
gresso de  Genebra  de  i863,  e  um  elemento  efificaz  de  propa- 
ganda e  de  protesto  contra  as  selvagerias  condemnaveis  da 
guerra ! 

Grande  numero  de  pessoas  desconhece  ainda  o  c|ue  foi  a 
celebre  Convenção  de  Genebra,  cujo  texto  primitivo  cheio 
de  deficiências  e  lacunas,  postas  em  evidencia  na  guerra 
de  1866,  se  refundiu  numa  segunda  conferencia  internacional 
em  1868. 

A  convenção  de  Gepebra  comprehende  dez  artigos:  01.® 
proclama  a  neutralidade  das  ambulâncias  e  hospitaes  milita- 
res, emquanto  ali  houver  doentes  ou  feridos;  o  2.^  amplia 
essa  neutralidade  ao  respectivo  pessoal  sanitário,  administra- 
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tivo^  religioso  c  de  transportes;  o  3.*^ determina  que  esse  pes- 
soal poderá  continuar  o  seu  serviço,  mesmo  depois  da  occu- 
pação  inimiga,  e  retirar-se,  em  seguida,  livremente,  para 
reunir-se  aos  seus  nacionaes;  pelo  artigo  4.^,  o  material  dos 
hospitaes  militares,  apresados  pelo  inimigo,  torna-se  proprie-* 
dade  d'este,  mas  o  material  das  ambulâncias  é  íntangivel ;  o 
artigo  5.®  estende  o  privilegio  da  neutralidade  aos  haoitantes 
que  soccorrerem  os  feridos;  as  suas  casas  são  dispensadas 
do  aboletamento  de  tropas  e  de  parte, das  contribuições  de 
guerra;  o  artigo  6.^  garante  a  egualdade  de  tratamento  aos 
feridos  de  todos  os  belligerantes  e  regulamenta  a  sua  repa- 
triação, depois  de  curados,  se  ficarem  impossibilitados  de 
servir  ou  se  se  comprometterem  a  não  pegar  em  armas  du- 
rante a  guerra ;  o  artigo  7.°  adopta  a  bandeira  e  o  distinctivo 
no  braço  cora  a  cruz  vermelha  em  fundo  branco;  o  artigo  8.® 
deixa  aos  generaes  em  chefe  os  detalhes  da  execução  da 
convenção. 

Esias  convenções  porém,  nem  sempre  teem  sido  respei- 
tadas como  deviam  ser,  e  por  isso  ainda  não  ha  muito  reuniu 
um  Congresso  Internacional,  com  o  propósito  de  novamente 
as  definir  e  estudar  os  meios  de  manter  a  sua  execução 
pratica* 

A  Sociedade  portuguesa  da  Cru^  Vermelha  foi  a  successora 
da  antiga  commissão  portugueza  de  soccorros  a  feridos  e 
doentes  em  tempo  de  guerra,  creada  em  1868.  Organizou-se 
eni  1887,  tendo  por  fim,  como  é  sabido,  prestar  todos  os 
serviços  de  protecção  aos  que  combatem  nos  campos  de 
batalha.  Grandes  serviços  tem  prestado,  evidenciando  bem 
òs  seus  elevados  intuitos  humanitários,  não  só  soccorrendo 
os  belligerantes  nas  nossas  luctas  coloniaes,  como  também 
prestando  auxilio  a  associações  congéneres,  em  guerras  tra- 
vadas em  paizes  extrangeiros,  como  succedeu  ha  pouco,  re- 
mettendo  importantes  auxilios  seus  e  extranhos  para  os.  feridos 
da  guerra  do  Transwaal. 

Na  revolução  de  3i  de  janeiro  no  Porto,  como  se  affirmou 
publicamente  em  sessão  de  assembleia  geral  da  Cruz  Ver- 
fnelha,  foram  os  voluntários  d'esta  benemérita  cruzada  que 
fcvantaram  as  60  praças  que  cahiram  nas  ruas  prostradas 
pelas  balas,  e  as  levaram  ao  hospital  do  Terço.  Além  d'isto 
a  Cruz  Vermelha  exerce  uma  constante  propaganda  benéfica 
pela  paz  e  pela  confraternidade  humana. 

Na  mesma  sessão  de  janeiro,  d'este  corrente  anno  de  1907, 
à  Cruz  Vermelha  resolveu,  tomando  por  base  uma  antiga 
proposta  do  meu  illustre  consócio  sr.  Zephyrino  Brandão, 
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alargar  a  sua  esphera  de  actividade,  em  face  de  qtiaesquer 
calamidades  ou  desgraças  tanto  na  guerra  como  na  paz.  Para 
este  fim  prop6e-se  a  estabelecer  commissões  locaes  em  vários 
pontos  do  paiz  e  das  colónias,  com  pessoal  voluntário  para 
soccorrer  militares  feridos  e  doentes  quer  em  tempo  de  hictas, 
quer  no  exercício  pacifico  das  suas  funcções,  e  da  mesma 
sorte  os  enfermos  civis  em  casos  de  grandes  calamidades 
publicas.  Estas  commissões  locaes  organizarão  hospitaes  mo- 
veis, de  5o  camas,  conforme  um  typo  modelo,  similhante 
aos  hospitaes  de  guerra  da  Cruz  Vermelha  de  Itália  (i). 

Mais  radical  e  ousada  nas  suas  aspirações,  por  emquanto 
utópicas,  de  mui  futura  se  possivel  realização,  se  ergue  outra 
associação  internacional,  sob  o  nome  de  Liga  da  Pa:{,  filiada 
nos  altruístas  intuitas  da  celebre  conferencia  inter-governa- 
mental  da  Haya  de  1899. 

Fundadas  por  corações  generosos,  muitos  d'elles  femininos, 
crearam-se  por  todo  o  mundo  as  sociedades  pacifistas,  que 
já  hoje  attingem  o  elevado  numero  de  108  aggremiações, 
distribuidas  pelos  principaes  paizes  da  Europa  e  America. 

Também  Portugal  adheriu  a  esta  grande  obra  de  propa- 
ganda pela  Pacificação  universal;  implantou  entre  nós  esta 
corrente  o  espirito  bondoso  e  culto  de  uma  senhora  illustre 
D.  Alice  Pestana,  tão  vantajosamente  conhecida  nas  lettras 
sob  o  pseudonymo  de  Caiei. 

Assim  como  nos  compromissos  das  Misericórdias  portu- 


'  (i)  Vejam-sc  as  extensas  noticias  publicadas  no  Século  de  4  e  8  de 
janeiro  de  1907!  A  primeira  d*estas  noticias  accrescenta  as  seguintes 
informações  acerca  dos  congressos  interaacionáes  das  sociedades  da 
Cruz  Vermelha: 

«De  5  em  5  annos  reunem-se  em  diíferentes  capitães  do  mundo  as 
Sociedades  da  Cruz  Vermelha,  em  congressos  internacionaes,  porque 
todas  ellas  estão  federadas  e  se  entendem  e  correspondem  mutuamente. 
Estes  congressos  teem  por  fim  o  mais  alto  e  sympathico  fim,  humanitá- 
rio :  —  aperfeiçoar  e  melhorar  todos  os  serviços  a  que  ellas  tSo  philan- 
tropicamente  se  dedicam. 

«Os  últimos  congressos  foram  em  S.  Petersburgo  e  em  Roma,  onde 
a  Sociedade  Portugueza  foi  distinctamente  representada  pelo  seu  secre- 
tario sr.  major  Santos  Ferreira,  que  bem  alto  collocou  pelo  seu  saber 
e  pelo  seu  talento,  o  nome  e  a  honra  do  nosso  paiz. 

«O  próximo  congresso  realiza-se  em  Londres,  na  segunda  semana  do 
mez  de  junho. 

«A  Sociedade  Portugueza  é  representada  pelo  distincto  ofiicial  sr. 
Fernando  Larcher,  major  de  cavallaria». 
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guezas,  obra  de  uma  bondosa  e  evangélica  rainha  se  consi- 
gnava aquella  tocante  missão  de  fazer  as  amizades,  isto  é  de 
conciliar  e  amistar  pessoas  desavindas,  extinguindo  querellas 
e  pleitos,  assim  as  Ligas  4a  Pa\  erguem  a  sua  voz  piedosa 
implorando  se  acabem  as  dissenções  e  luctas  fratricidas  entre 
os  povos  da  terra,  e  reine  sobre  o  orbe  a  mais  pura  e  santa 
fraternidade  universal. 

Apostolado  sublime  este  que  parece  pôr  fecho  na  abobada 
immensa  da  caridade  e  vir  completar  com  seu  ideal  distante 
e  remoto  a  obra  angelical  da  Bondade  humana! 

fConfinúaJ,  Victor  Ribbiro. 
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SGIENGIAS  PHYSICO-MATHEMATIGAS 

LES  .MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  vol.  53.%  pag.  725) 

[K  20  e  a]  —  António  Cabreira — Note  sur  les  rapports  poly- 
gonaux  (i)  (D.  V.  M.,  xiii,  1904,  557-558), 

Cette  note  renferme  quelques  formules  expri- 
mant  les  relations  entre  les  polygones  réguliers 
inscrits  dans  un  même  cercle,  iorsqu'on  en  double 
le  nombre  des  côtés. 

On  comprend  qu'il  doive  exister  des  rapports 
simples  entre  les  éléments  homologues  de  deux 
polygones  consécutifs  ayant  n  et  2w  côtés.  Cest 
ce  que  Tauteur  appelle  rapports  polygonaux. 

La  note  de  M.  Cabreira  ne  contient  pas  de 


(i)  L*auteur  a  adressé  cette  note  au  III®  Congrès  interaational  de 
matnématiciens,  tenu  à  Heidelberg  en  1904.  Le  comité  d^organísation 
avait  décidé  que  seules  les  conférences  effectives  seraient  insérées  au 
Compte-rendu  du  Congrès,  et  non  les  Communications  présentées  isolé- 
ment.  Comme  M.  Cabreira  n'avait  pas  pu  assister  au  Congrès,  et  pour 
éviter  tout  malentendu  et  tout  mécontentement,  le  comité  fit  puolier 
cette  note  (ainsi  que  deux  autres,  de  MM.  Giambelli  et  Dickson,  qui 
étaient  dans  de  pareilles  conditions)  dans  le  D.  V.  M.,  c'est-à-dire,  dan 
Torgane  de  la  Société  mathématique  d^Allemagne,  chargée  de  Torganisa- 
tion  du  III«  Congrès.  Cest  donc  par  courtoisie  >et  par  hospitalité  que  la 
note  de  M.  Cabreira  a  été  admise  au  D.  V.  M.,  et  non  pour  d'autres 
motifs,  ce  qui  du  reste  ressort  de  la  remarque  suivante  faite  par  le 
directeur  du  D.  V.  M.,  savoir:  Anmerkung  des  Heransgebers :  Der 
Herr  Verfasser  hatte  diese  Arbeit  dem  III.  Internationalen  Mathema- 
tiker-Kongre^  eingesandt,  warjedoch  am  Erscheinen  verhindert,  soda^ 
die  Anfnahme  sciner  Note  in  die  «Verhandlungen»  des  Kongresses  aus 
fonnaíen  Griinden  nicht  môglich  war. 


Digitized  by 


Google 


22  O  INSTITUTO 

résultats  nouveaux,  puisqu'ils  sont,  au  contraire, 

,   évidents,   et  il  est  lort   douteux   du  reste,   que 

.     la  forme   adoptée   pour  présenter  ces  résultats 

bien  conhus,  soit  préférable  à  celle  généralement 

suivie  (i). 

[K  20  e  a],  [K  21b]  —  J.  Fagundo  da  Silva— Esttídos  de  geo- 
metria, Lisboa,  Typographia  da  Companhia  «A  Edi- 
tora», igoS. 

Úauteur  étudie  Tinscription  générale  des  poly- 
gones  et  la  division  des  ares  de  cercle,  mais  la 
méthodé  exposée  est  fondée  sur  la  division  d'un 
are  en  un  nombre  impair  de  parties  égales.  La 
résolution  du  problème  est  faite,  d'abord,  suivant 
les  príncipes  de  trigpnométrie,  puis  par.  une  mé- 
thodé, moitié  trigonométrique,  moitié  géomeirique. 

Plus  tard,  en  1904,  dans  une  autre  brochure, 
ayant  le  même  titre,  mais  anonvme  (Estudos  de 
geometria,  Lisboa,  typographia  cia  Academia  real 
das  sciencias,  1904),  Tauteur  a  exposé  une  nou- 
velle  méthode  d  inscription  exclusivement  géome- 
trique. 

En  demeurant,  il  s'occupe  du  célebre  problème 
de  la  trisection  de  Tare,  en  proposant  une  cons- 
truction  de  plus  à  Ia  liste  déjà  si  étendue. 

[K  20  e,  f]  —  M.  Valente  do  Couto  —  Memoria  em  que  se 
pretende  dar  a  solução  de  um  Prog)'amma  da  Aca- 
demia real  das  sciencias  de  Lisboa :  Programma  de 
analyse  para  maio  de  iSii  (M.  A.  L.,  i^''^  série,  iii, 
2*  partie,  1814,  119-148). 

Le  sujet  de  prix  proposé  pour  1811,  était  le 
suivant:  Comparaíson  des  formules  soit  finies, 
soit  de  variations  íinies  et  iníinitésimales  des  trian- 
gles  sphériques  et  rectilignes,  pour  démontrer 
|usqu'à  quel  point  on  peut  prendre  les  unes  pour 
les  áutres,  au  moyen  aun  examen  analytique  des 
erreurs  résultant  de  cette  supposition. 

Valente  no  Couto  a  résolu  cette  question  par 
une  méthode  tout-à-fait  originale,  puisqu'il  avait 


(i)  Voy.  G.  M.  B.,  XI,  1905-1906,  1 56- 159. 
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presente  des  formules  nouvelles  pôur  trouver  les 
différences  finies  des  fonctions  des  lignes  trígono- 
métriques,  ce  qui  simplifiait  beaucoup  les  expres- 
sions  analyticjues  des  différences  finies. 
Le  niénioire  renferme  deux  parries:  Dans  la 

fíreniière,  Tauteur  fait  la  comparaison  des  formu- 
es  spit  finies,  soit  de  .variations  finies  et  infinité- 
simales  des  triangles  sphériques  et  rectilignes,  et 
presente  à  la  fin  des  Tables  synoptiques  par 
lesquelles  à  première  vue  on  fait  aisément  la  com- 
paraison des  formules  sphériques  et  réctilignes, 
quand  on  suppose  dans  les  triangles  deux  élé- 
ments  constants.  Dans  la  seconde  partie,  Tauteur 

{)résente  aussi  une  table  par  laguelle  il  est  três 
acile  de  déterminer  les  erreurs  resultant  de  Tassi- 
milation  des  triangles  rectilignes  à  des  triangleâ 
sphériques  et  récipròquement, 

[K  20  f]  —  Eusébio  da  Veiga  —  Trigonometria  sphaerica,  fa- 
ciliore  novaque  methodo  expedita,  qua  non  modo 
triangula  rectângula  per  Neper;  regulas,  sed  obli- 
quangula  ex  nopts  auctoribus  ita  clara  resolventur, 
ut  praeceptore  vix  lectore  ingligeat,  etc.  Romae, 
Ant.  Fulgorium,  1795, 

[K  20  /]  —  J.  Maria  d' Andrade  —  Emaio  de  trigonometria 
sçherica,  Typographia  da  Academia  real  das  scien- 
cias,  1828. 

Cette  brochure  a  été  traduite  en  français  par 
G.  A.  Dias  Pegado  et  publiée  à  Brest,  Imprime- 
rie  Rozais,  en  i833. 

[K  20/] — J.  Cordeiro  Feyo(i) — Deducção  anal ytica  das prin- 
cipaes  formulas  de  trigonometria  spherica  (M.  A.  L., 
lere  série,  i^^®  classe,  x,  i^^®  partia,  i83o,  208-220). 

[K  20 /j  —  R.  R.  de  Souza  Pinto  —  Apontamentos  de  trigo- 
nometria espherica,  Coimbra,  Imprensa  da  Univer- 
sidade, 1834. 


(i)  Plus  tard  Vicomte  das  Fontainhas. 
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Cette  doctríne  à  paru  aussi  dans  L  C,  i*^*  sé- 
rie, ni,  i3o-i33,  i85-i88. 

[K  20  /]  —  Marianno  Ghira  —  Elementos  de  trigonometria 
espherica,  Lisboa,  Typographia  do  Futuro,  1871. 

[K  20  /]  —  J.  A.  ScHULTz  Correia  —  Apontamentos  de  trigo- 
nometria  espherica,  Lisboa,  1077  (lithographié). 

[K  20  /]  —  J.  A.  Martins  da  Silva — Deducção  de  uma  nova 
formula  trigonométrica  que  exprime  a  área  do  trian- 
gulo espherico  em  funcção  de  dois  lados  e  o  angião 
por  elles  comprehendido,  Lisboa,  1880  (lithographié). 

[K  10  f]  —  J.  Maria  Baptista  —  Deux  nouvelles  propriétés 
générales  des  triangles  sphériques  (B.  A.  M.,  i,  1904- 
1905,  3-8). 

Cette  note,  bien  qu'intéressante,  fait  que  le  le- 
cteur,  sans  doute,  se  demande  en  quoi  la  considc- 
ration  de  couples  discordants  ou  concordants,  seule 
innovation  introduite  par  Tauteur,  peut  simplifier 
Texposition  des  méthodes  connues  et  écarter  les 
dif&cultés  d'une  discussion  qui  ne  passe  pas  pour 
bien  épineuse. 

Du  reste,  la  discussion  de  ce  qu  on  appelle 
cas  douteux  dans  la  résolution  des  triangles  sphé- . 
riques,  n'apporte,  parait-il,  aucun  avantage,  car 
à  tout  moment,  á  simple  vue,  (fig.  3)  on  recon- 
nait  si  le  problème  a  aeux,  une,  ou  aucune  solu- 
tion. 


[K  20  /]  —  J.  Maria  Bk^iistK  —  Regf^a  pratica  para  a  avpli- 
cação  do  methodo  do  angulo  auxiliar  d  resolução 
dos  triângulos  esphericos  (M.  A.  B.,  i,  1904-1905, 
103-107). 

La  méthode  présentée  par  M.  Baptista  pour 
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la  résolution  des  triangles  sphériques,  à  Taide  de 
Tangle  auxiliaire,  est  depuis  longtemps  connue, 
mais  sa  règie  mnemothnique  (i)  est  à  ia  fois  sim- 
pie  et  utile. 

[K20/'],  [K6]  —  J.  I.  Patrocínio  da  Costa  —  Elementos  de 
trigonometria  espherica  e  introducção  ao  estudo  de 
geometria  analytica,  Lisboa,  Companhia  nacional 
editora,  1897. 

[K  21  d\  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira  —  Sobre  um  problema 
de  geometria  (J.  S.  M.,  i,  1877,  102-104). 

Le  problème  que  Tauteur  se  propose  de  résou- 
dre,  a  pour  objet  de  faire  passer  par  un  point 
une  droite  telle  que  les  segments  determines  par 
son  intérseclion  avec  une  courbe,  ou  avec  une  sur- 
face,  aietit  entre  eux  un  rapport  constant. 

[K  21  a]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira  —  So^re  uma  questão 
proposta  (J.  S.  M.,  11,  1878,  126-129). 

L'auteur  determine  le  sommet  commum  à  deux 
triangles  symétriquement  sèmblables,  dont  ses 
bases  som  données. 

[K  21  a]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro — Sur  une  question  pro- 
posée  dans  le  f outonal  de  mathématiques  élémentaires 
de  MM.  BouRGET  et  Kcehler  (J.  è.  M.,  iii,  1881, 
3-6). 

Solution  du  problème  suivant:  clnscrire  un 
triangle  dans  un  cercle  donné,  étant  aussi  donnés 
les  points  milieux  des  ares  sous-tendus  par  ses 
cotes». 

[K  21  a]  — L.  F.  Marrecas  Ferreira — Sobre  um  problema 
de  geometria  (J.  S.  M.,  iii,  1881,  7-1 5). 

Voici  Ténoncé  du  problème  étudié  par  Tauteur: 
«Étant  donnés  deux  droites  qui  se  coupeut,  et  un 
point  de  leur  plan,  mener  de  ce  point  des  trans- 


(i)  Lors  d*une  2«  édition  du  Cours  de  trigonométrie,  par  E.  Barbette, 
cette  règie  y  sera  introduite  sous  le  titre :  «Règie  mnémotechnique  de 
Baptista».  (Lettre  que  M.  Barbette  nous  a  adressée  le  17  octobre  1905). 
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versales  satisfaisant  à  cette  condition,  que  les 
rectangles  des  segments  déíinis  par  les  droites 
et  le  point,  soient  équivalents  à  un  rectangle  deter- 
mine». 

Ce  problème,  proposé  par  Amiot  et  différents 
auteurs,  est  considere  par  M.  Marrecas  Ferreira, 
qui  en  a  fait  Tobjet  d' une  étude  approfondie, 
comme  Tun  des  plus  intéressants  de  la  géométrie 
élémentaire. 

[K  2 1  a]  —  A.  ScHíAPPA  Monteiro  —  Soluticht  (Tim  problème 
de  géométrie  élémentaire  (R.  S.  P.,  i,  i885,  p.  6). 
L'auteur  expose  la  solution  du  problème  sui-* 
vant;  aMener  par  un  point  donné  dans  le  plan 
d*un  cercle,  une  transversale  telle,  que  les  distan- 
ces  de  ce  point  à  ceux  d'intersection  avec  le  cercle 
soient  dans  uri  rapport  donné». 

[K  21   a]  —  C.   A.   Campos   Rodrigues  —  Le  problème  de 

POTHENOT  (R.  T.   T.,  XVI,    1903-IQO4,    IO0-102). 

Les  procedes  que  presente  M.  Campos  Rodri- 
gues, sont  au  nombre  de  deux,  selon  qu'on  em- 
ploie  un  goniomètre  ou  un  goniographe.  Ce  sont 
des  méthodes  par  approximation,  mais  elles  réduí- 
sent  de  beaucoup  le  nombre  d'essais  à  effeçtuer, 
et  elles  sont  três  simples  et  três  pratiques. 

[K  21  a  P]  —  A.  Schiappa  Monteiro  —  Sobre  a  divisão  em 
partes  •  eguaes  da  distancia  eiitre  dois  pontos  e  da 
circumferencioy  empregando  o  compasso  ordinário 
(J.  S.  M.,  IV,  1882,  39-52). 

De  la  question  ainsi  énoncée:  «Etant  donnés 
'  deux  points  a  et  b,  déterminer  avec  le  compas 
seul  le  point  milieu  m  de  leur  distance,  M.  Schiappa 
a  donné  quatre  solutions  distinctes. 

PuÍ3,  il  a  résolu  la  question  plus  générale  que 
voici:  «Etant  donnés  deux  points  a  et  b,  diviser 
leur  distance  en  un  nombre  quelconque  de  par- 
ties  égales  en  employant  seulement  le  compas». 
Ennn,'  passant  à  la  circonférence  du  cercle,  il 
a  résolu  ce  problème:  «Etant  donnée  une  circon- 
férence de  cercle,  la  diviser  en  quatre,  cinq,  huit, 
dix,  douze,  etc,  parties.  égales,  en  employant 
simplement  le  compas». 
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Bien  que  le  procede  de  Temploi  unique  du  com- 
pas  ordinaire  pour  la  résolutiçn  des  questions 
de  geometria  ne  soit  pas  nouveau,  puisque  vers 
la  fm  du  xvm®  siècle,  le  géomètre  italien  Masche- 
RONi  en  a  fait  une  étude  {Geometria^  dei  com- 
passo, Pavia,  1797),  la  méthode  suivíe  par  M. 
ScHiAPPA  est  vraiment  interessante  et  originale. 

[K  21  b]  —  M.  Alexandre  da  Fonseca — Modo  para  a  divisão 
de  qualquer  angulo  rectilineo  geometricamente  em 

ti^es  partes  eguaes  (Manuscrit 7p  n.**  20  de  la 

Bibliothèque  de  Évora).  ^"^^ 

[K  21  b]  —  A.  J.  Teixeira,  —  Trissecção  do  angulo  por  meio 
da  hyperbole  e  circulo.  Interpretação  d'uma  solução 
estranha  (I.  C,  i^"  série,  v,  1857,  121-124,  i34-i36, 
177-179), 

Cette  solution  analytique  n'ofíre  aucun  intérêt 
nouveau,  car  en  1864,  Bourdon,  dans  son  Traité 
de  géométrie  analytique,  en  avait  donné  une  solu- 
tion par  lemploi  de  Vhyperbole  équilatère  et  du 
cercle. 

Plus  tard,  en  1870^  M.  Schiappa  Monteiro  a 
déduit  cjuelques  propriétés  remarquables  du  cercle 
et  de  1  hyperbole,  au  point  de  vue  de  la  trise- 
ction  (i). 

[K  21  b]  —  João  de  Deus  —  A  trissecção  do  angulo  («Revista 
popular  de  conhecimentos  úteis»,  i,  1888,  236-237). 
La  solution  du  problème  de  la  trisection  de 
Tare  par  des  droites  et  des  circonférences,  a  eu 
autrefois  une  importance  capitale;  mais  ce  pro- 
blème avait  son  véritable  intérêt,  non  dans  une 
solution  effective,  basée  sur  une  coostruction  géo- 
métrique  de  la  division  d'un  angle  donné  en  trois 
parties  égales,  en  employant  la  règle  et  le  compôs, 
comme  Tont  cru,  à  tort,  les  chercheurs  inexpéri- 


(i)  Cette  question  a  fait  Tobjet  d'un  des  travaux  que  M.  Schiappa  a 

Frésentés,  en  1871,  au  concours  à  une  chaire  à  Tlnstitut  industriei  de 


Lisbonne. 
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mentes  en  mathématiques,  mais  dans  une  quês- 
tion  théorique  d'un  ordre  plus  élevé,  d'oíi  depen- 
dait  la  solution  de  nombreux  problèmes. 
Avec  h  progrès  de  la  science,  on  reconnut  Tim- 

?ossibilité  a'une  solution  générale  (i).  (A.  Capelu, 
.e^ioni  di  álgebra  compiementare,  Napoli,  í8g5, 
428-435,  et,  Félix  Klein  [traduction  française 
par  J.  Griess],  Leçons  sur  tertaines  questions  de 
géométrie  élémeniaire.  Paris,  1896,  chap.  11,  §  2.®, 
24-26),  par  suite,  de  nos  jours,  considère-t-on  la 
trisection  théorique  à  Tégale  de  tant  d^autres  pro- 
blèmes d'algèbre,  d'analyse,  etc,  que  les  mathé- 
maticiens  cherchent  à  éviter  comme  étant  insolu- 
bles.  II  faut,  donc,  ne  pas  confondre  la  trisection 
théorique  avec  la  trisection  mécanique,  qui  a  donné 
lieu  à  quantité  d'ingénieux  appareils  (trisecteurs 
de  MM.  Campos  Rodrigues,  Eloy  Nunes  Cardoso, 
J.  M.  DA  Silva  Basto,  Theodoro  Valladas,  etc, 
pour  ne  faire  mention  que  d'auteurs  portugais). 

Le  public  non  géomètre  parait  n'avoir  pas  saisi 
cette  distinction,  aussi  en  est-il  resulte  cette  pro- 
duction  annuelle  de  solutions  graphiques  de  la 
trisection  de  Tangle  dont  les  auteurs  espéraient 
obtenir  un  prétendu  prix  de  TAcadémie  des  scien- 
ces  de  Paris  (2). 

Or,  la  solution  présentée  par  João  de  Deus, 
comme  celles  de  MM.  Medeiros,  J.  Miguel 
d' Abreu  {Problemas  de  desenho  linear  rigoroso, 
i«f«  partie,  Coimbra,  1884,  p.  66),  Th.  Valladas, 
T.  Affonso  e  Cunha  (Trissecção  geométrica  do 
angulo  plano.  Porto,  1889),  A.  Alves  d'Almeida 
(P,  L,  i,  1896,  n."  9,  5-7),  pour  ne  citer  que  celles 
dues  à  des  portugais,  sont  des  solutions  par  appro- 
ximation. 


(i)  La  trisection  est  exacte  seulement  quand  le  tiers  de  Tare  a  ses 
fonctions  trigonométríques  exprimées  algébriquement,  ou  au  moyen  de 
radicaux  carrés.  de  telle  sorte  qu'il  soit  possit)le  de  les  construire  gra- 
phiquement.  Elje  est,  cependant,  exacte  moyennant  des  courbes  conve- 
nables  (trisectrices  et  polysectrices  de  degre  supérieur  au  deuxième). 

(2)  João  dk  Deus  prétendait  aussi  ce  prix  d*après  une  lettre  au*il 
a  adressée  à  M.  Gomes  Teixeira  le  18  avril  1881  (Prosas^  Lisboa,  1898, 

225-226). 
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La  solution  de  JoÂo  de  Deus  donne  des  resul- 
tais qui  s^approchent  le  plus  de  la  vérité,  comme 
il  a  été  reconnujpar  feu  les  professeurs  F.  Horta 
et  Marianno  de  Carvalho.  Appliquant  Ia  méthode 
trigonométrique  aux  angles  de  i8o*,  rio",  90*,  60® 
et  0%  F.  Horta  a  montré  qu'au  premier  et  der- 
nier  cas  la  différence  étaít  nulle,  et  que  dans  les 
autres,  les  diíiérences  étaient  successivemeríl  moins 
de  i3'  40'',  i  44"  et  2'  5o". 

[K21  *],  [X8] — J,  M,  DA  Silva  Basto  r- Tríssec/or  de  ân- 
gulos ÍR.  S.  M.,  ui,  1886,  160-162]. 

LauteuF,  dans  une  lettre  aaressée  en  1886 
à  M.  le  capitaine  J.  M.  Rodrigues,  presente  un 
nouveau  trisecteur  de  son  invention  et  la  manière 
d'en  faire  usage.  , 

Plus  tard,  en  igoS,  il  a  reproduit,  dans  le 
O  Século  du  5  juillet^  mais  considérablement  déve- 
loppés,  les  considérations  théoriques  qu'il  avait 
exposées  antérieurement. 

[K  21  éj  — T.  P.  Affonso  e  Cunha  —  Irissecção  geométrica 
do  atigulo  plano  por  meio  da  regra  e  compasso. 
Porto,  Typographia  da  Eilipresa  fitteraria  e  typo- 
graphica,  1889. 

(ContinúaJ,  Rodolpho  Guimarábs. 
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À  PROPÔS  DES  MATHÉMATIQUES  EH  PORTUGAL 

(Cont.  do  vol.  Sa.o,  pag,  683) 

IX 

Sor  Talre  d6s  polygones  semi-réguliers 

Mr.  Guimarães  n'accepte  pas  la  désignation  de  polygones 
semi-réguliers  que  j'ai  donné  aux  polygones  qui  constituent 
le  sujet  de  ce  mémoire.  Encore  une  fois,  le  critique  a  tort. 
En  eftet,  la  semi-régularité  doit  indiqutír  Tinégalité  simultanée 
de  plusieurs  angles  et  côtés  du  polygone,  puisqu'on  a  établi 
que  la  régularité  represente  Uégalite  simultanée  de  toids  les 
angles  et  de  tous  les  côtés  du  polygone.  Or.  d'après  le  criti- 
que, les  polygones  semi-réguliers  sont  des  polygones  équiangles 
à  côtés  alternativement  égaux  ou  des  polygones  équilatères 
à  angles  alternativement  égaux;  ét,  d^après  mon  mémoire, 
les  polygones  semi-réguliers  sont  les  projections  des  polygones 
réguliers  inscrits  et  circonscrits  au  cercíe  Par  suite,  ceux  du 
critique  ne  satisfont  pas  à  la  condition  d'inégalité  simultanée 
dnns  les  angles  et  dans  les  côtés,  et  les  miens  satisfont  entiè- 
rement  à  la  dite  condition. 

Ensuite,  le  critique  affirme  que  ^le  problème  nest  pas  inté- 
ressant  par  lui-même,  car  dans  la  projection  sur  un  plan  les 
aires  planes  sont  altérées  dans  un  même  raçport».  Et,  comme 
le  critique  est  condamné  à  être  eternellement  incohérent,  il 
ajoute:  «II  peut  arriver,  il  est  vrai,  que  Vétiide  de  ce  pro- 
blème  donne  lieu  à  des  propriétés  interessantes^ !  On  conclut 
de  la  première  affirmation  quMl  est  inutile  d'étudier  les  pro- 
priétés de  toutes  les  figures  qui  sont  les  projections  d'autres 
dont  les  propriétés  soient  déjà  connues,  ce  qui  est  absurde, 
car  celles-ci  peuvent  être  considérées,  beaucoup  de  fois, 
comme  un  cas  particulier  de  celles-là.  La  considération  du 
cercle  en  rapport  à  Tellipse  constitue  un  exemple*  de  mon 
affirmation.  Mais  je  trouve  dans  le  critique  même  les  argu- 
ments  suffisants  pour  le  réfuter.  Ainsi,  la  preuve  de  ce  que  le 
problème  est  três  intéressant  par  lui-même  est  dans  la  cir- 
constance,  citée  par  le  critique,  que  Transou,  Pellet,  Pigeoit 
et   d'autres   matnématiciens   três   distingues  ont   publie   de 
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valables  mémoires  sur  les  polygones  que  j'ai  étudié;  mémoires 
qui  sont  inseres  dans  les  revues  magnifiques  et  três  aucto- 
risées:  Nouvelles  Annales  de  Mathémattques  (2*  série,  ii, 
i8ó3,  pag.  iSy;  2®  série,  vi,  1867,  pag.  446-471)  et  Journal  de 
VÉcole  Polfiechnique  de  Paris  (41*  cahier,  xxiv,  1865).  Si  le 
problènrue  n'avait  pas  un  haut  et  réel  intérêt  il  ne  meriterait 
pôs  rétudei  dès  dits  savants  rú  Thonneur  d'occuper  Tespace  de 
revues  si  remarquables.  Par  suite,  je  suis  fier  d'avoir  pour 
compagnons  des  individualités  si  illustres  conime  celles  qui 
acceptent  la  considération  que  j'aí^  adopte  pour  base  de  mon 
tr^avail  dont  le  sujet  a  entièrement  justifié  sa  publication  dans 
le  journal  de  Ia  i*-'^^  classe  de  TAcadémie  Royale  des  Sciences 
de  Lisbonne. 

D*après  le  critique,  nies  formules  ne  sont  ni  nouvelles 
ni  interessantes.  Et,  pour  justifier  sa  fausse  affirmation,  il 
presente  quatorze  formules  relatives  aux  polygones  semi- 
féguliers,  lesquelles  il  a  déduites  à  la  diable  d'autant  d'autres 

aui  donnent  les  aires  de  plusieurs  polygones  réguliers.  Cepen- 
ant,  j'ai  déduit  vingt  trois  formules;  et,  par  suite,  neut,  au 
moins,  ont  échappé  à  la  fureur  du  critique,  lesquelles,  par 
leur  nature,  ne  peuvent  être  comprises  par  sa  pseudo-démon- 
stration.  En  outre,  les  mêmes  quatorze  formules  présentées 
par  le  critique,  comme  coincidant  avec  les  miennes,  ont  été 
évidemment  copiées  de  mon  mémoire;  autrement,  Mr.  Gui- 
marães aurait  cite  le  livre  ou  il  les  a  vu,  puisque  quelques 
fois  il  Ta  fait,  toujours  avec  entiòre  inexactitude,  comme  j'ai 
prouve,  par  exemple,  dans  la  hrochuve  Quelques  móis  sur  les 
mathématiques  en  Portugal,  en  mettant  à  jour  les  diíférences 
radicales  et  absolues  qui  existent  entre  les  travaux  de  Mr. 
E.  Collignon  et  le  mien  sur  le  plàn  incline;  brochure  qui 
fut  honorée  par  des  éloges  de  ce  savant  mathématicien  et 
illustre  ingénieur.  Et,  quand  même  les  dites  quatorze  for- 
mules eussent  été  déjà  connues,  Texposition  du  critique  próu- 
verait  tout  simplement  que  j'ai  découvert  neuf  formules  et 
déduit  quatorze  autres  formules  par  une  nouvelle  méthode, 
attendu  que  celle  que  j'ai  préseniee  est  entièrement  diftérente 
de  Téiroite  et  obscure  déduction  de  Mr.  Guimarães. 

Quant  à  Tintérêt  de  mes  formules,  il  me  suffit  de  dire  qu'il 
resulte  de  leur  élégance  et  de  leur  portée  pratiaue,  lesquelles 
se  trouvent  dans  la  circonstance  de  rapporter  les  principaux 
cíéments  des  polygones  semi-réguliers  et  des  respectifs  régu- 
liers. et  de  calculer  direciement  Taire  des  pelygones  semi- 
réguliers  inscrits  et  circonscrits  à  une  ellipse  dont  les  axes 
Sont  donnés. 
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Sobre  os  polyedros  regalares  eoniexos 
Mr.  Guimarães  affirme  que  Ton  connait  déjà  la  formule 


V      tg ts* I 


(O 


oú  í,  m  et  «  désignent  respectivement  Tangle  dièdre  et  le 
nombre  d'arêtes  de  chaque  angle  solide  et  de  chaque  face. 
Et,  pour  justifier  son  affirmation,  il  presente  la  formule 


cos  — 
.    ,           m 
sin  1  = , 

sm  — 
n 

déduite  par  Rouché  et  Camberousse,  en  ajoutant  que  celle-ci 
vaut  mieux  que  celle-là. 

Le  critique  est  en  erreur  grossière.  Les  deux  formules  sont 
entièrement  différentes,  puisque  la  première  on  la  peut  encore 
déduire  de  la  deuxième,  suivant  une  methode  que  j*ai  indique 
aux  pages  2  de  mon  mémoire,  à  laquelle  le  critique  même 
fait  reférence  en  annotation.  En  outre,  j'ai  déduit  la  dite  for- 
.  mule  (i),  en  établissant  Tégalité  entre  ma  formule 


r,,   /.v/< 


^  ,       .  180   , 
í  +  tg» +  1 


180 


dont  Toriginalité  n*est  pas  niée  par  le  critique,  et  Texpression 

connue  R'  «=  —  te tg  —  5.  Par  suite,  je  devais  arriver  ne- 

cessairement  à  un   résultat  aussi  nouveau.  Je  dois  signaler 
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encore  que  la  formule  (i)  vaut  mieux  que  celle  des  auteurs 
cites,  parce  qu'elle  donne  Tangle  dièdre  au  moyen  de  la  tan- 
gente, tandis  que  Tautre  donne  cet  angie  au  moyen  du  sinus. 
La  formule 

R'     ^    i8o  ^    i8o  ,  , 

R-'^iír'^^ (4) 

est,  en  efFet,  connue ;  cependant,  je  Tai  presente  comme  rap- 
port  des  formules 


et 


T>,     /«       i8oá    I         ^     n  .V 

R=-^COtg ^\/ r^ õ W» 

2  w    1/       ,  ibo     ,  i8o 


w    ^     n 


ou  R'  et  R  désignent  les  rayons  des  sphères  circonscrites  et 
inscrites  aux  polyèdres;  formules  qui  sont  aussi  originates, 
parce  qu^elles  résultent  du  rapport  de  (i)  et  de  celle  que  j'aí 
déduite  pour  trouver  R,  et  de  (i)  et  de  Texpression  qui 
donne  R.  Pour  cette  raison,  reste  à  la  formule  (4)  Timpor- 
tance  de  paraítre  comme  résultat  d'une  déduction  eniière- 
ment  nouvelle,  tel  caractere  étant  exactement  le  seul  but  de 
sa  présentation,  comme  d'ailleurs  on  conclut  du  mémoire 
même. 

Quant  à  la  formule 


„        . 180  /  .  180  , 

mwíJcotg»-^-  /       tg«-^+i 

^6[2(w  +  «)-w;ij\/    ~i8o     .180"  '" 

T  6      ^      &       yj 


mi 

(6) 


le  critique  dit:  celle  est  evidente^  car  le  volume  V  étant  égal 
à  Y  Sri«-r-  (/.A. a)  n,  ou  au  tiers  du  produit  de  Ia  surface 
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du  polyèdre  par  son  apothème,'  et  tenant  compte  des  expres- 
sions  connues 

.  2  mn  l  %  í      .    ^     .    I  k 

A  =  —7 — j — r ,  a  =  — cotg— ,n=— cotg—  .  tg  —  o, 

2lm  +  n)  —  mn^         2       ^«'         2       ^n      ^2' 

on  obtient,  par  la  substitution  de  ces  valeurs  dans 

et  de  tg  —  í  par  sa  valeur  (i),  la  formule  (6)».  C'est-à-díre, 

le  critique,  pour  prouver  qu'une  formule  est  evidente,  déve- 
loppe  une  démonstration  complete!  II  presente  quatre  expres- 
sions,  il  fait  diverses  substitutions,  en  prouvant  seulement 
avec  çà  que  ma  formule  n'est  pas  éviaénte.  En  eífet,  une 
formule  qui  a,  au  moins,  deux  démonstrations,  la  mienne  et 
celle  du  critique,  et  toutes  les  deux  en  mettafit  quelques 
rapports  et  transformations  de  calcul,  est  bien  loin  d'être 
evidente.  Mais  le  critique,  ne  pouvant  démontrer  que  ma 
formule  n'est  pas  originale,  la  considere  inutile,  «car  il  y 
en  a  d'autres  qui  expriment  le  volume  seulement  en  fonction 
du  rayon».  Ces  formules  seront  seulement  meilleures  qfue  la 
mienne,  lorsque  le  rayon  soit  connu ;  mais  la  mienne  vaudra 
plus  que  les  dites  formules  dans  le  cas  ou  Tarête  soit  donnée, 
cas  qui  est  beaucoup  plus  fréquent  que  celui-là.  Alors,  ma 
formule  será  préférable  à  celles  référées,  mais  non.  citées, 
par  le  critioue. 

Ensuite,  Mr.  Guimarães  affirme  que  les  propriétés  que  j'ai 
découvertes  sont  déjà  connues.  La  manière  dont  le  critique 
ose  nier  Toriginalité  de  ces  propriétés  n*atteint  qu'à  lui  seule- 
ment. En  premier  lieu,  le  critique  cite  un  ouvrage  qui  a  été 
imprime  après  la  publication  de  mon  travail.  En  efiFet,  le  mé- 
moire  Sobre  os  polyedros  regulares  convexos  est  inséré  dans 
le  Jornal  de  Sciencias  Matnematicas,  Physicas  e  Naturaes,^ 
publié  par  TAcadémie  Royalc  des  Sciences  de  Lisbonne, 
n."  de  mai  1902,  pag.  260-263,  et,  d'après  le  critique,  les 
Lecciones  de  geometria  métrica  de  Mr.  Cecilio  Jimenes  y 
Rueda  «furent  recemment  publiées,  en  deux  tomes,  le  pre- 
mier, renfermant  la  i^'"*  et  la  2^"^*  partie  de  Touvrage,  a  la 
Jin  de  igo2;  le  second,  comprenant  la  3*™*^  partie,  à  la  jin 
de  igoS* !  En  deuxième  lieu,  on  conclut  a  priori  par  Tarticle 
du  critique  même,  que  Tauteur  espagnol  ne  presente  aucunes 


Digitized  by 


Google 


X  PROPÔS  DÊS  MATHÉMATIQUES  EN  POftTUGAL  ÍS- 

propríétés  semblables  à  celles  que  i'ai  découvertes,  mais  seule- 
ment  quMl  a  traité  les  polyèdres  ré^uliers,  puisque  le  criti- 
que, au  lieu  de  tr|inscrire  ces  propríétés,  se  borne  á  vériíier 
mes  príncipes  avec  quelques  eléments  'saisis  dans  Touvrage 
de  Mr.  Rueda.  Et  pour  que  tout  íe  monde  connaissc  bien  la 
portée  de  la  contestation  de  Mr.  Guimarães,  je  dois  montrer 
que  mes  príncipes  ne  sont  pas  prejudiciés  par  le  texte  de 
Touvrage  cite,  lequel  je  viens  de  recevoir  de  Madrid,  parce 
que  je  le  méconnaissais  tout  à  fait. 

J'ai  déduit  directement  mes  propríétés  de  Ia  discussion  de 
mes  formules.  Cependant,  les  pages  84  et  36  des  Lecciones 
de  geometria  métrica,  3*^°**  panie,  ne  contiennent  aucun  énoncé, 

en  présentant  seulement  un  tableau  des  valeurs  de  cos  — , 

Ti  h  \  ^ 

sin  — ,  sin  — ,  tg  — ,  p,  r,  a,  n,  ra,  R  et  S,  dans  Thexaèdre, 

dans  l'octaèdre,  dans  le  dodécaèdre  et  dans  Ticosaèdre.  Donc, 
pour  conclure  mes  propríétés  de  ces  élçments,  il  faut  les 
rapporter  convenablement,  coínme  le  critique  a  fait,  après 
les  avoir  connues  de  mon  mémoire.  Quant  aux  pages  70, 
celles-ci  donnent  les  volumes  des  mêmes  polyèdres,  seule- 
ment en  fonctíon  de  Tarête  ou  du  rayon  de  la  sphère;  tandis 
3ue  je  les  ai  déduits,  aussi  en  fonctíon  du  nombr*  d'arêtes 
e  chaque  angle  solide  et  de  chaque  face.  Mais  le  critique 
est  encore.  malh.eureux,en  cítant  les  formules  (i)  et  (4)  des 
pages  i32  de  la  2^""®  partie  de  Touvrage  de  Mr.  Rueda.  En 
effet,  ces  formules  sont  les  suivantes:  /,T^r  V^,  jt?,v  =  4rV^2 
et  /,„  =  rV/3,  et  font  partie  de  la  matière  du  n.*^  59  qui  a 
comme  títre :  Détérmination  de  quelques  cot  és  des  polygones 
réguliers  en  fonction  du  rayon.  Alors,  on  ne  pourrait  jamais 
trouver  dans  ce  sujet  quelque  matière  qui  puisse  comprendre 
quelqu'une  de  mes  propríétés,  puisque  le  dit  n.®  69  est  un 
chapitre  de  géométrie  plane  et  mon  mémoire  est  de  géomé- 
trie  dans  Tespace.  La  même  considération  s'applique  à  la 
citation  de  page  212  qui  s'occupela  des  aires  des  polygones 
réguliers  et  du  triangle.  Finalement,  Mr.  Guimarães  a  recours 
à  Fénoncé  qui  donne  Taire  des  polygones  réguliers,  en  fon- 
ction du  perimètre,  pour  combattre  roriginafité  de  nfia  for- 
mule ai2==/J,  au  moyen  de  laquelle  j'ai  déduit  un  de  mes 
príncipes,  quand  la  vérité  est  que  cette  formule,  encore  nôn 
parue  dans  les  ouvrages  cites  par  le  critique,  resulte  du  rap- 
port  de  3a4==2/S  et  2^12  «3^4,  formules  que  j'aidéduites  datis 
mon  mémoire  Sur  Vaire  des  polygones  réguliers,  n."*  2  et  3. 
On  conclut  de  la  comparaison  que  je  viens  de  faire :  i.^  que 
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mes  propriétés  ne  se  trouventpas  dans  Touvrage  de  Mr.  Rucda ; 
2."  que  les  pages  citées  n'oment  que  des  éléraents  qui  peu- 
vent  servir  pour  vérifier  les  dites  propriété%;  3.'  que  j  ai  suivi 
une  méthode  entièrement  diftérente  de  cefle  adoptée  par  le 
professeur  espagnol.  Et,  quand  même  il  y  eut  une  pareille 
doctrine  dans  mon  mémoire  et  dans  les  Lecciones,  ma  priorité 
serait  absolument  assurée,  puisque  la  2^  et  la  3^^  parties 
citées  ont  été  imprimées,  comme  on  poit  sur  leurs  convertnres, 
resvectipement,  aux  ans  igo3  et  igo4;  tandisque  mon  mémoire, 
je  le  repete,  a  été  publié  en  igoa ! 

Mr.  Guimarães  termine  ses  considérations  absurdes  et 
inexactes,  en  affirmant  que  mes  résultats  peuvent  être  curieux 
mais  sans  valeur  théorique,  et  qu'ils  tomoent  dans  le  groupe 
des  exercices.  Si  ce  sujet  manque  de  valeur  théorique,  com- 
ment  se  fait-il  que  le  criticjue  justifie  qu'il  constitue  matière 
de  leçons,  d'abord,  à  TUniversité  de  Valence  et,  après,  à  la 
Faculte  des  Sciences  de  Madrid,  oú  le  critique  dit  que 
Mr.  Rueda  Ta  exposée  ? 

II  n'y  a  pas  de  doute  que  le  sujet  a  beaucoup  de  valeur 
et  que  mon  mémoire,  en  vertu  de  son  originalité,  a  été  consacré 

gar  le  rapport  de  la  Section  de  Mathématiques  de  TAcadémie 
oyale  des  Sciences  de  Lisbonne,  lequel  a  proposé  sa  publi- 
cation,  rapport  rédigé  par  feu  le  savant  general  Motta  Pe- 
gado et  signé  aussi  par  le  remarquable  géomètre  Mr.  le  généi^al 
Schiappa  Monteiro  et  par  Mr.  Almeida  Lima,  tous  les  trois 
professeurs  à  TÉcole  Folytechnique,  mémoire  qui  a  mérité 
encore  des  insignes  mathématiciens,  Mrs.  José  Pedro  Tei- 
xeira, professeur  à  TAcadémie  Polytechnique  d'Oporto,  et  le 
dr.  Alf  Guldberg,  professeur  à  TUniversité  de  Christiania, 
les  lettres  suiyantes,  écrites  respectivement  le  5  et  le  19  jan- 
vier  1^5 :  « Je  dois  vous  dire  que  de  la  rapide  lecture  que 
j'ai  falte  de  votre  travail,  j*ai  eu  Timpression^que  tous  les 
résultats  que  vous  avez  obtenus  sont  três  intéressants,  surtout 
Ia  formule  qui  exprime  le  volume  d'un  polyèdre  régulier  quel- 
conque,  en  fonction  du  nojnbre  darêtes  d'un  angle  solide  et 
du  nombre  de  côtés  de  la  face.  J'en  ferai  usage  toutes  les 
fois  que  j'en  aurai  Toccasion;»  «J'ai  lu  votre 'mémoire  avec 
grana  intérêt,  et  je  suis  charme  de  la  simplicité  et  de  Télé- 
^ance  des  résultats  que  vous  avez  obtenus.  En  particulier, 
)c«trouve  três  importante  votre  formule  pour  le  volume  des 
polyèdres». 

Par  suite,  les  remarques  de  Mr.  Guimarães  restent  tout  à 
fait  réduites  à  simple  poussière. 

António  Cabreira. 
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O  RADIO  E  A  RADIOACTIVIDADE 

(Gont  do  vol.  53.",  pag.  737) 

I.  Urânio  e  Urânio  X     ,^ 

l)a  solução  do  urânio  ordinário  podemos  separar  uma 
parte  insolúvel  —  o  Urânio  X  —  que  pouco  a  pouco  se  torna 
inactivo,  e  uma  parte  solúvel  que  a  principio  fracamente 
radioactiva  readquire  pouco  a  pouco  a  sua  actividade;  a  ra- 
diação d' este  ultimo  corpo  tem  todps  os  raios  a  e  não  tem 
raios  p,  ao  passo  que  a  radiação  do  Urânio  X  tem  todos  oâ 
raios  p  e  não  apresenta  raios  a.  O  urânio  já  sabemos  que 
não  tem  emanação. 

A  actividade  do  Urânio  X  decresce  com  o  tempo  numa 
progressão  geométrica,  diminuindo  de  metade  do  seu  valor 
em  22  dias  proximamente.  A  constante  da  radioactividade 
é  X==3,6.io""^. 


»,L            xji^ 

^S— ""^ 

t\         U^^-C 

J^A      \Ê^ 

••'   So       t-.^ 

ly      W 

lí*     ^C 

^í     TX. 

'^*V    ^b.^ 

Zt         ^*^íib 

)c 

9   4tf  Mft   1)0   Jt0  »f9  Ml  IM   A» 

Ju^ 


f 


e«««/<io  ÍU^^ 


cUk5« 


Fig-  17  .    .       .     -.  

Ao  mesmo  tempo  o  urânio  solúvel  que  apresentava  unica- 
mente raios  a,  e  é  portanto  fracamente  radioactivo,  vae  adqui- 
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rindo  pouco  a  pouco  maior  actividade,  augmentando  succes- 
sivamente  a  proporção  de  raios  penetrantes  da.  sua  radiação, 
até  attingir  o  valor  limite  do  urânio  ordinário. 

As  curvas  segundo  as  quaes  diminue  á  radiação  do  Urâ- 
nio X,  e  augmenta  a  percentagem  de  raios  penetrantes  na 
radiação  do  urânio  solúvel,  são  as  do  graphico  da  fig.  17  (i). 

O  caso  do  urânio  tem  especial  importância  para  a  inter- 
pretação dos  phenomenos  da  radioactividade,  em  consequên- 
cia da  sua  simplicidade,  comparada  com  a  grande  complexi- 
dade dos  phenomenos  que  se  podem  observar  no  thorio  e 
principalmente  no  radio. 


II.  Thorio  e  Thorio  X 


Pelo  ammoniaco  separa-se  da  solução  de  nitrato  de  thorio 
uma  parte  solúvel — o  Tfiorio  X  —  cuja  radiação  contém  76^/0 
dos  raios  a,  todos  os  raios  p  e  todo  o  poder  de  emanação, 
de  uma  outra  parte  de  thorio  insolúvel,  tendo  unicamente  25  7o 
de  raios  a,  não  tendo  raios  ,8,  nem  poder  algum  de  emanação. 

O  Thorio  X  perde  rapidamente  as  suas  propriedades  ra- 
dioactivas (baixa  de  metade  em  4  dias),  sendo  a  lei  segundo 
a  qual  essa  perda  se  faz  definida  pela  constante  de  radioacti- 
vidade X  =  2.  io~^;  ao  mesmo  tempo  o  thorio  insolúvel  torna 
a  adquirir  a  radioactividade  primitiva  que  ao  fim  de  um  mez 
tem  o  seu  valor  normal,  isto  é,  o  valor  máximo.  Tornando 
a  precipitar  pela  ammonia  uma  solução  doeste  thorio  assim 
reconstituído  obtem-se  novamente  uma  parte  solúvel  formando 
o  Thorio  X,  e  uma  parte  insolúvel  que  a  principio  é  fraca- 
mente radioactiva;  o  processo  pôde  repetir-se  dando  sempre 
o  mesmo  resultado; 

Na  fig.  18  estão  representadas  as  curvas  de  variação  da 
actividade  do  Thorio  e  do  Thorio  X,  que  são  como  se  vê  muito 
análogas  ás  que  apresentámos  para  a  perda  de  actividade  do 
radio  por  dissolução  (2). 

Do  que  dissemos  relativamente  ao  thorio  conclue-se:  i .®  que 
o  Thorio  X  deve  ser  considerado  como  um  producto  da  acti- 
vidade do  thorio;  2.**  que  a  emanação  não  é  produzida  pelo 


(1)  Rutherford  e  Soddy,  Phil.  Mag.,  igoS,  vi,  5,  pag.  422. 
(a)  Rutherford,  Phil,  mag.^  1903,  vi,  5,  pag.  gS. 
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thorio  directamente  mas  pelo  Thorío  X  que  é  o  único  que  logo 
depois  da  separação  apresenta  emanação. 
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Fig.  18 

o  thorio  dá  portanto  origem  ao  Thorio  X  e  este  por  sua 
vez  produz  emanação.  Como  a  emanação  é  um  gaz,  sepa- 
ra-se  do  thorio  pelos  processos  ordinários  de  diífu^ão,  ao 
passo  que  é  preciso  uma  operação  chimica  para  separar  o 
thorio  ordinário  do  Thorio  X. 

Além  d'isso  Rutherford  (1)  demonstrou  que  a  emanação 
gazoza  por  sua  vez  se  transforma  num  typo  de  matéria  não 
volátil,  que  vae  depositar-se  sobre  os  corpos  com  os  quaes 
a  emanação  está  em  contacto,  produzindo  os  phenomenos 
de  radioactividade  induzida.  Â  constante  de  radíoactividade 
induzida  que  atraz  attribuimos  ao  thorio,  X=i,7.  lo-^  é  por- 
tanto a  constante  de  radioactividade  induzida  devida  á  maté- 
ria depositada  pela  emanação,  e  não  á  emanação  propria- 
mente dita. 

Mas  já  em  1902,  Rutherford  (2)  tinha  notado  que  a  curva 
da  perda  de  radioactividade  induzida  pelo  thorio  era  irresu^ 
lar;  nas  primeiras  horas  reduzia-se  a  73  ou  V^  ^^  s^u  valor 


(i)  Rutherford,  Phil.  Ma^,,  1903,  vi,  5,  pag.  95. 
(2)  Rutherford,  Phys.  Zett.j  1902. 
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inicial,,  até  chegar  ao  ponto  em  que  diminue  de  metade  em 
II  horas. 

A  interpretação  d'este  phenomeno  é  a  seguinte :  do  mesmo 
modo  que  a  emanação  se  transforma  num  typo  de  matéria 
qué  produz  a  radioactividade  induzida,  e  que  é  definida  por 
uma  certa  constante,  também  esta  matéria  por  áua  vez  dá 
origem  a  um  outro  typo  de  matéria  productora  de  radioacti- 
vidade e  <jue  tem  uçia  outra  constante.  Ha  portanto  dois  typos 
de  matéria  productora  da  radioactividade  induzida:  o  pri- 
meiro typo,  cuja  constante  de  radioactividade  é  proxima- 
mente X  =  2.io-*  (i),  diminuindo  a  radioactividade  induzida 
de  metade  em  perto  -de  uma  hora ;  e  o  secundo  typo,  em 
que  X=  1,7.10-*,  diminuindo  então  a  actividade  de  metade 
em  1 1  horas. 

O  thorio  terá  portanto  as  seguintes  transformações: 

Thorio  -►  Thorio  X-*  Emanação  ->  Matei  ia  produ- 
ctora da  radioactividade  induzida /.®  typo 

Matéria   productora   da   radioactividade   indu-  \ 

zida 2.®  typo 


III.  Actinio 

A  constante  de  radioactividade  induzida  é  como  dissemos 
Xss3.  io~*,  e  experiências  análogas  ás  do  thorio  demonstram 
que  esta  radioactividade  induzida  é  também  devida  a  uma 
substancia  material  depositada  pela  emanação. 

Não  existe  porém  substancia  correspondente  ao  Thorio  X, 
intermediaria  entre  o  actinio  e  a  emanação. 

A  lei  da  perda  da  radioactividade  induzida  pelo  actinio  é 
constante,  havendo  portanto  um  único  typo  de  matéria  que 
a  emanação  deposita  e  que  produz  essa  radioactividade ;  não 
acontece  porém  o  mesmo  com  a  perda  de  actividade  da  ema- 
nação, que  parece  fazer-se  em  dois  periodos  (2),  o  que  faz 
admittir  um  producto  intermediário  entre  a  emanação  pro- 
duzida directahiente  pelo  actinio,  e  a  matéria  que  produz  a 
radioactividade  induzida.  É  uma  substancia  gazoza  análoga 
á  emanação  e  que  se  designou  por  emanação  II  para  a  dis- 
tinguir da  primeira  ou  emanação  L 


(\)  F.  Soddy,  Radioactivity,  pag.  i38. 

(2)  F.  Soddy,  Radioactivity,  pag.  140  e  146. 
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A  emanação  II  destroe-se  muito  rapidamente,  dando  origem 
á  matéria  que  produz  a  radioactividade  induzida;  a  sua  cons- 
tante de  radioactividade  não  está  por  isso  determinada,  sendo 
X=  1,7.  io~*  a  constante  da  emanação  total. 

As  transformações  que  soffre  o  actinio  devem  ser: 

Actinio  -►  Emanação  I  ->  Emanação  II  -^  Matéria  produ- 
ctora  da  radioactividade  induzida.  ' 


IV.  Radio 

O  radio  produz  emanação  e  radiação,  de  modo  que  a  acti- 
vidade total  de  um  sal  de  radio  no  estado  solido,  que  tenha 
tido  o  tempo  necessário  para  adquirir  a  sua  actividade  má- 
xima, é  muito  complexa,  e  devida  á  radiação,  á  emanação  e 
á  radioactividade  induzida  na  própria  substancia. 

A  percentagem  com  que  cada  uma  doestas  três'  origens 
de  energia  contribue  para  a  actividade  total  é: 

i.*^  —  25%  de  raios  a  são  devidos  á  actividade  que  o  radio 
não  perde  por  dissolução,  isto  é,  á  radiação  que  o  radio  emitte 
sempre. 

2.®  —  40%  de  raios  a  são  devidos  á  emanação  que  o  sal 
contém  entre  as  suas  particulas  solidas. 

3.®  —  35%  de  raios  a,  todos  os  raios  p  e  t,  são  devidos  á 
radioactividade  induzida  na  própria  substancia. 

Fazendo  portanto  a  dissolução  de  um  sal  de  radio,  a  ema- 
nação diffunde-se  no  espaço  ambiente,  e,  depois  de  precipi- 
tado o  sal,  o  liquido  desactiva-se  de  um  modo  egual  ás 
substancias  activadas  pela  radioactividade  induzida ;  o  sal  que 
acaba  de  passar  ao  estado  solido  tem  uma  actividade  inicial 
muito  fraca,  devida  unicamente  á  parte  de  raios  a  (25%) 
produzidos  pelo  radio  em  todas  as  circumstancias. 

Já  vimos  qual  a  lei  segundo  a  qual  se  faz  a  desactivação 
da  emanação,  egual  á  que  regula  o  modo  como  o  radio 
readquire  a  actividade  primitiva;  é  X  =  2,2.io-^ 

Os  phenomenos  de  radioactividade  induzida  são  porém 
muito  mais  complexos  que  no  caso  do  thorio;  quando  nos 
referimos  á  perda  da  radioactividade  induzida,  dissemos  que 
a  lei  achada  por  M."®  Curie  e  Daune  para  a  desactivação 
era  uma  lei  exponencial,  mas  não  uma  exponencial  simples 

de  formula  Y~  =  ^~^'. 
Io 
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A  expressão  era: 

i^  =  ae-V_(a_i)e~^2' 

em  que  a  =  4,20,  X4  =4,1.10-*,  Xí  =  5,4.10-*. 

Ao  fim  de  duas  a  três  horas  a  exponencial  reduz-se  a  uma 
exponencial  simples  em  que  X=4,i.io-*;  a  radioactividade 
inauzida  diminue  então  de  metade  em  28  minutos. 

Os  trabalhos  de  llutherford  (i)  e  de  M."^  Curie  e  Daune  (2) 
levam  a  conclusões  que  vamos  expor  resumidamente  (3). 

A  radioactividade  induzida  é,  analogamente  ao  que  se  dá 
no  thorio  e  no  actinio,  produzida  por  uma  substancia  depo- 
sitada .pela  emanação.  Co^mo  no  actinio  e  ao  contrario  do 
thorio,  não  existe  substancia  intermediaria  entre  o  radio  e  a 
sua  emanação,  análoga  ao  thorio  X,  e  a  emanação  é  produ- 
zida directamente  pelo  radio;  esta  emanação  é  única  como 
a  do  thorio,  não  dando  origem  a  outro  typo  de  emanação, 
correspondente  á  emanação  II  do  actinio. 

A  matéria  a  que  é  devida  a  radioactividade  induzida  é 
portanto  directamente  produzida  pela  emanação  única  do 
radio,  mas  de  um  modo  análogo  ao  que  se  dá  com  o  thorio, 
a  matéria  produdtora  de  radioactividade  induzida  tem  diversos 
typos,  o  que  é  indicado  pela  lei  exponencial  complexa  e  pela 
irregularidade  da  curva  de  desactivação.  Estes  typos  de  ma- 
téria, cada  um  dos  quaes  é  produzido  pelo  anterior,  e  o  pri- 
meiro pela  emanação,  são  três: 

Primeiro  typo: — De  matéria  productora  da  radioactividade 
induzida. 

Constante  de  radioactividade  >.  =  4.io-'. 

Perde  metade  da  sua  actividade  em  3  minutos. 
Segutido  typo:  —  Idem. 

Óonstante  de  radioactividade  X  =  5,4.10-*. 

Perde  metade  da  sua  actividade  em  21  minutos. 
Terceiro  typo:  —  Idem. 

Constante  de  radioactividade  X  =  4,1.1  o-*. 

Perde  metade  da  sua  actividade  em  28  minutos. 


(1)  Rutherford,  PhiL  Mag.,  1904-  vi,  7,  pag.  216. 

2)  M.™*  Curie  e  Daune,  C.  Renaus,  1904,  i38,  pag.  683. 

3)  F.  Soddy,  Radioactivity,  pag.  139  e  seg. 
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Depois  de  attíngir  este  ultimo  estado  a  desactivação  segue 
a  lei  exponencial  sioiples  e  a  curva  de  decrescimento  da  acti- 
vidade é  regular. 

Parece  todavia  poder  admittir-se  ainda  um  quarto  typo  de 
matéria  productora  da .  radioactividade  induzida.  Já  descre- 
vemos os  phenomenos  chamados  de  radioactividade  induzida 
de  evolução  lenta:  na  desactivação  de  uín  corpo  activado 

por  inducção,  quando  a  actividade  attinge  o  valor  de 

da  actividade  inicial,  o  decrescimento  faz-se  d'ahi  em  deante 
muito  lentamente.  Esta  forma  de  radioactividade  induzida 
precisa  de  um  tempo  considerável  para  se  produzir,  e  pôde 
admittir-se  que  o  terceiro  typo  de  matéria  productora  de 
radioactividade  induzida,  cuja  constante  é  X  =  4.io""S  dá 
por  sua  vez  origem  a  um  novo  typo  —  o  quarto  typo  de 
matéria  productora  de  radioactividade  induzida  cuja  constante 
de  radioactividade  é  muito  menor. 

O  polónio  de  M.™®  Curie  deve  considerar-se  como  bismu- 
tho  activado  pela  visinhança  do  radio  e  apresentando  esta 
radioactividade  induzida ;  ou  antes  o  polónio  seria  este  quarto 
typo  de  matéria  produzida  pela  emanação  do  radio,  que  torna 
activo  o  bismutho  em  que  está  contida  (i). 

Effectivamente  ainda  até  hoje  não  foi  possivel  isolar  o  po- 
lónio; por  outro  lado  o  radio-tellurio  de  Mackwald,  a  que  já 
nos  referimos,'  e  que  se  obtém,  mergulhando  uma  vareta  dê 
bismutho  ordinário  numa  solução  chlorydrica  de  bismutho 
activo  extrahido  da  pTechblenda,  é  análogo  ao  polónio,  e  pelo 
seu  modo  de  preparação  vem  em  appoio  d'este  modo  de 
explicar  a  actividade  do  bismutho  radioactivo. 

O  polónio  perde  muito  lentamente  a  sua  actividade ;  um . 
exemplar  de  bismutho  com  polónio  de  M.°'  Curie  perdeu 
metade  da  sua  actividade  em  ii  mezes  (2);  o  espectro  do 
polónio  nunca  apresenta  mais  do  que  as  riscas  do  bismutho. 

M.™**  Curie  não  acceitava  a  interpretação  de  que  os  exem- 
plares de  bismutho  com  polónio  seriam  unicamente  bismutho 
activado  pelo  radio,  fundando-se  principalmente  em  effeitos 
chimicos :  em  primeiro  logar  a  formação  extramamente  fácil . 
de  compostos  insolúveis,  especialmente  nitratos,  com  os  com- 
postos de  polónio ;  em  segundo  logar  a  côr  e  aspecto  especial 


(i)  F.  Soddy,  Wiíde  Lecture,  1094,  Manch.  Lit.  and.  Phil.  Soe. 
(2)  M."»*  Curie,  Rech.  sur  les  subst,  radioact.^  pag.  33. 
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dos  precipitados  obtidos  juntando  agua  á  solução  nítrica  do 
bismutho  com  polónio.  Nunca  estes  phenomenos  se  obser- 
varam com  bismutho  inactivo  ou  cpm  bismutho  activado 
pelos  processos  usuaes  de  activação.  É  claro  que  estes  factos 
perdem  todo  o  valor  que  lhes  é  attribuido,  admittindo  que  o 
polónio  é  realmente  o  quarto  typo  de  matéria  productora  da 
radioactividade  induzida,  differente  dos  três  typos  já  conhe- 
cidos, e  produzido  directamente  pelo"  terceiro  typo. 

Este  quarto  typo  de  matéria  perde  a  sua  actividade  muito 
lentamente. 

Sendo  assim,  como  a  constante  de  radioactividade  do  po- 
lónio é  sensivelmente  >.=2.io7^,  será  também  esta  a  cons- 
tante de  radioactividade  do  quarto  Jypo  de  matéria  produ- 
zindo a,  radioactividade  induzida  devida  ao  radio,  ou  radio- 
actividade induzida  de  evolução  lenta. 

Temos  assim  justificado  o  que  dissemos:  que  só  admittia- 
mos  quatro  substancias  radioactivas  distinctas:  o  urânio,  o 
thorio,  o  actinio  e  o  radio. 

As  transformações  que  o  radio  apresenta  serão  portanto: 

Radio  ->  Emanação  -*►  Matéria  productora  da  radio- 
actividade induzida /."  typo 

Matéria  productora   da  radioactividade    indu-  ^ 

zida.. k 2,^  typo 

•   Matéria  productora   da   radioactividade    indu-  | 

zida 3.^  typo 

Materja  productora  de  radioactividade  induzida  \ 

de  evolução  lenta  —  Polónio? ^.®  typo 


CAPITULO  V 

|[^     '  Acções  produzidas  pelo  radio 

As  acções  produzidas  pelas  substancias  radioactivas,  e  em 
especial  pelo  radio,  são  muito  variadas,  e  por  vezes  dç  uma 
grande  complexidade. 

A  algumas  d'ellas  já  nos  referimos  quando  tratámos  dos 
methooos  empregados  no  estudo  da  radioactividade,  e  dos 
phenomenos  que  levaram  á  descoberta  dos  corpos  radioacti-. 
vos,  taes  são  a  ionisação  dos  gazes,  a  fluorescência,  a  acção 
photographijca,  etc;  outras,  como  as  acções  physiologicas, 
são.  ainda  hoje  pouco  conhecidas  para  que  d'ellas  possa  fa- 
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zer-se  uma  exposição  mais  desenvolvida.  Limitar-nos-hemos 
por  isso  a  indicar  quaes  os  principaes  phenomenos  attribuidos 
á  radioactividade,  referindo-nos  successivamente  ás  acções 
physicas,  chimicas  e  physiologicas  do  radio. 


I.  Acções  physicas 


Os  eíFeitos  physicos  do  radio  podem  dividir-se  em :  tumi* 
iiosos,  eléctricos,  mechanicos  e  caloríficos. 

Quando  nos  referimos  ao  methodo  fluoroscopico  dissemos 
Já  em  que  consistem  as  acções  luminescentes  do  radio,  aue 
permittem  avaliar  o  grau  de  actividade  de  um  corpo  radio- 
activo. Esta  acção,  é  como  também*  já  vimos,  attribuida  prin- 
cipalmente aos  raios  a,  podendo  apreciar-se  com  o  espintha- 
riscopto  o  effeito  luminescente  isolado  de  cada  uma  das 
partículas  que  formam  estes  raios. 

A  acção  luminescente  dos  saes  do  radio  exerce-se  também 
sobre  o  ar  em  contacto  com  o  sal,  que  se  torna  luminoso. 

Além  d'isso  os  saes  de  radio  são  espontaneamente  lumi- 
nosos, o  que  não  admira  visto  que  se  encontram  sempre 
misturados  com  baryo,  que  é  fluorescente  sob  a  acção  do 
radio ;  o  radio  mesmo  sendo  um  metal  visinho  do  baryo  deve 
apresentar  phenomenos  de  luminescência  sob  a  acção  da 
própria  radiação. 

Parece  que  os  phenomenos  de  luminescência  são  influen- 
ciados pela  temperatura,  diminuindo  de  intensidade  com  o 
aquecimento  e  augmentando  com  o  abaixamento  de  tempe- 
ratura; é  certo  porém  que  o  chloreto  de  baryo  radifero  se 
conserva  luminoso  entre —  119®  e-|-8oo®. 

Entre  outros,  é  muito  curiosa  a  acção  sobre  o  diamante: 
a  fluorescência  d'este  corpo  sob  a  acção  do  radio  é  muitíssimo 
intensa,  o  que  permitte  distingui-lo  das  imitações,  que  apre- 
sentam uma  fluorescência  fraca. 


Os  efTeitos  eléctricos  do  radio  são  muito  mais  in^portantes. 
J4  nos  referimos  aos  phenomenos  de  ionisação  dos  gazes, 
análogos  aos  produzidos  pelos  raios  cathódicos  de  Rõntgen, 
etc.  A  acção  lonis^nte  produzida  pelo  radio,  é  principalmente 
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devida  aos  raios  a  que  entram  na  constituição  da  radiação,  e 
etn  parte  aos  raios  p  e  y  ;  e  isto  devido  sobretudo  á  massa 
relativamente  grande  das  particulas  que  formam  os  primeiros 
d' estes  raios,  que  são  ao  mesmo  tempo  os  de  menor  veloci- 
dade e  os  mais  facilmente  absorvidos. 

Um  dos  effeitos  da  ionisação  dos  gazes  é  o  augmento  da 
distancia  explosiva  entre  dois  conductores  para  uma  differença 
de  potencial  constante;  a  producção  da  faiscá  é  facilitada 
pela  acção  dos  raios  do  radio,  e  a  acção  é  principalmente 
devida  aos  raios  mais  penetrantes,  porque  envolvendo  o  radio 
numa  folha  de  chumbo  de  2  centímetros  de.  espessura  o  efFeitò 
não  é  consideravelmente  enfraquecido,  ao  passo  que  a  radia- 
ção se  reduz  a  uma  fracção  muito  pequena  da  radiação 
tot^il  (i). 

É  também  em  virtude  da  ionisação  dos  gazes  pela  acção 
do  radio  que  um  corpo  electrisado  se  descarrega  em  pre- 
sença d'esta  substancia;  este  facto  tem  applicação  no  estudo 
da  electricidade  atmospherica,  em  substituição  do  processo 
das  chamas  ou  dos  apparelhos  de  escoamento  de  agua  geral- 
mente empregados.  Uma  pequena  quantidade  de  radio  encer- 
rada numa  caixa  de  alumínio  que  está  collocada  na  extremi- 
dade de  uma  haste  metallica  ligada  a  um  electrometro,  faz 
tomar  ao  systema  o  potencial  do  ar  que  envolve  a  caixa, 
visto  que  o  ar  é  condbctor  por  ionisação  na  visinhança  doesta. 

Já  também  nos  referimos  á  condensação  do  vapor  de  agua 
sobresaturado  quando  se  ionisa  e  ar  que  o  contém,  facto  em 
que  se  funda  o  processo  de  Thomson  para  a  determinação 
do  numero  de  iões  existentes  num  determinado  volume  de  ar. 

(Continua),  João  de  Magalhães. 


(1)  M.™e  Curie,  Rech,  sur  les  subst.  radioacL,  pag.  94. 
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A  JARDINAGEM  EM  PORTUGAL 

(Cont.  do  vol.  53.%  pag.'748) 

IX 

Claes  (Florent) 

Ha  5o  annos  que  os  attractivos  do  Palácio  de  Crystal 
ainda  não  existiam  e  o  Porto  folgazão  contentava-se  com  as 
diversões  que  lhe  offereciam  o  TípoU  e  a  Montanha  Russa 
num  recinto  ajardinado,  defronte  da  fachada  lateral  da  Bi- 
bliotheca  Publica,  logo  adeante  do  Recolhimento  dos  Or- 
phãos  e  do  Jardim  de  S.  Lazaro.  Edificou-se  depois  ali  um 
elegante  palacete,  que  passou  a  ser  propriedade  de  José 
Teixeira  da  Silva  Braga  Júnior,  mais  vulgarmente  conhecido 
pelo  diminuitivo  de  Braguinha  de  S.  Lazaro,  o  qual  falleceu 
ha  uns  três  ou  quatro  annos.  Tendo  adquirido  bens  de  for- 
tuna no  Brazil  e  sendo  apaixonado  de  Flora,  tratou  de  re- 
formar o  jardim,  conservando  apenas  do  antigo  uma  rua, 
em  túnel,  de  buxo.  Foi  incumbido  da  radical  transformação 
Mr.  Florent  Claes,  architecto  paisagista  da  Companhia  de 
Horticultura  Internacional  da  Bélgica  (Casa  Linden)  com 
sede  em  Gand,  que  forneceu  numerosos  exemplares  de  plan- 
tas raras  e  de  estimação,  avaliadas  em  alguns  milhares  de 
francos.  Antes  de  concluídos  os  trabalhos,  suscitaram-se  des- 
avenças entre  o  proprietário  e  o  jardineiro,  a  ponto  de  Mr. 
Claes  publicar  nos  periódicos  do  Porto  uma  Lettre  ouperte 
à  Mr.  Braga  /."',  em  que  se  queixava  amargamente  da 
falta  de  cumprimento  de  compromissos,  tanto  para  o  signa- 
tário da  carta,  como  para  a  casa  que  representava. 
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Mr.  Claes  esteve  no  Porto  em  1 890-1891,  Natural  de  Gard 
e  filho  de  úm  antigo  horticultor  da  localidade,  foi  alumno 
distincto  da  Universidade  de  Gand,  onde  se  formou,  depois 
do  que  entrou  para  o  serviço  da  Companhia,  percorrendo  a 
Europa  e  a  America  do  Sul,  fazendo  planos  de  jardins  e  col- 
leccionando  orchideas  em  cujo  conhecimento  e  classificação 
era  especialista  notável. 

Foi  na  Exposição  Universal  de  Paris  o  encarregado  de 
organizar  e' dirigir  os  jardins  que  circundavam  o  Pavilhão  do 
Brazil,  onde  obteve  maravilhas,  fazendo  pela  primeira  vez 
florescer  ao  ar  livre  naquella  cidade  varias  plantas  america- 
nas. Foi  qiiem  riscou  e  dirigiu  a  construcção  do  lago  e  linda 
gruta  do  Palácio  de  Crystal  do  Porto. 

Os  jardins  do  Braguinha  eram  considerados  como  uma 
das  coisas  mais  dignas  de  vêr-se  na  cidade  invicta,  e  creio 
até  que  de  quando  em  quando  eram  franqueados  ao  publico, 
que  se  extasiava  na  contemplação  dos  mais  bellos  vegetaes. 

Baseei  esta  noticia  em  alguns  apontamentos  que  me  foram 
enviados  do  Porto,  por  um  amigo  dedicado. 

Mr.  Ernest  Bergman,  atraz  referido,  analysando  em  bre- 
vissimo  relance  os  jardins  do  Palácio  de  Crystal,  tem  esta 
phrase:  «La  partie  abrupte  donnant  sur  le  fleuve  cst  ornée 
de  rochers  et  de  cascades;  mais  le  tout  est  trop  factice;  il 
y  manque  un  je  ne  sais  quoi  qui  lui  donnerait  Tair  natureU. 


Claye  (L.) 

É  auctor  do  seguinte  opúsculo :  Culture  des  Jleurs  et  des 
plantes  aromatiqiias.  Fabrication  des  parfuns  eu  Portugal  et 
dans  ses  colonies,  Avenir  de  cette  indiistrie  dans  ce  voyaume. 
Paris  Lebigre — Duquesne  Frères,  Editeurs  — Rue  Haute- 
feuille,  16,  i865,  8.%  69  pag. 

Esta  monographia,  que  julgo  ser  pouco  conhecida  entre  nós, 
embora  merecesse  bem  uma  larga  vulgarisaçao,  enumera  em 
algumas  das  suas  paginas  as  plantas  que  expontaneamente 
brotam  no  nosso  paiz,  assim  como  as  que  são  cultivadas  nos 
jardins,  e  cujas  essências  se  prestam  excellentemente  para  a 
industria  da  perfumaria.  Os  nossos  horticultores  muito  te^ 
riam  a  ganhar  se  tratassem  cuidadosamente  do  cultivo  e 
aproveitamento  d'estas  plantas. 
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XI 

Costa  (ANTONro  da) 

Era  filho  de  Diogo  Rodrigues  da  Costa,  a  quem  ficou  sub- 
stituindo, por  seu  fallecimento,  no  cargo  de  jardineiro  da 
horta  dos  paçoá  de  Salvaterra.  A  carta  de  nomeação  é  de 
21  de  fevereiro  de  1602,  e  nella  se  declara  que  sua  mãe, 
Antónia  Velknes,  ficaria  recebendo  os  respectivos  ordenados 
e  precalços  para  sustentação  de  todos  os  seus  filhos  até  que 
o  mesmo  António  da  Costa  fosse  de  edade  de  vinte  annos. 

Por  morte  de  António  ,da  Costa,,  que  não  deixou  filhos, 
succedeu-lhe  em  i632  Domingos  Gonçalves  da  Costa. 

«Eu  ElRei  faço  saber  aos  que  este  aluara  uirem  que  eu  ey  por  bem 
e  me  praz  de  fazer  mercê  a  Antónia  Vilanes,  molher  que  foi  ae  Diogo 
Roiz  da  Costa,  cuualeiro  de  minha  casa,  e  jardineiro  da  orta  dos  paços 
de  Saluaterra,  do  dito  ofíicio  dé  jardineiro  da  mesma  orta  para  António 
da  Costa  seu  filho,  com  declaração  que  a  dita  Antónia  Vilanes  arrecade 
os  ordenados  e  mais  percalços  do  dito  oflficio  para  sustentação  de  todos 
seus  filhos  ate  que  o  dito  António  da  Costa  seja  de  idade  de  vinte  anos 
e  o  terão  com  o  ordenado,  ceuada  e  mais  percalços,  assi  e  da  maneira 
que  o  tinha  o  dito  Diogo  Roíz,  oue  tudo  começará  a  uêcer  do  dia  de 
seu  falecimento  em  diante,  a  qual  mercê  lhe  faço  auendo  respeito  aos 
seruiços  do  dito  Diogo  Roíz,  e  a  lhe  ficarem  muitos  filhos  e  muito  f)0- 
bres,  e  para  sua  guarda  e  minha  lebrãça  lhe  mandey  dar  este  meu  aluara 
que  inteiramente  se  lhe  cóprirá  como  se  nelle  cõtem^  o  qual  ei  por  bem 
que  valha  como  carta  &c  na  forma.  Baltesar  Ferreira  a  fez  em  Lixboa 
a  XX j  de  feuereiro  de  jbc  e  dous.  Sebastião  Perestrello  a  fez  escreuer»  (j). 


XII 

Cruz  (António  da) 

Succedeu  a  seu  pae  Pêro  Anes  no  cargo  de  jardineiro  dos 
paços  da  Ribeira.  Foi  casado  com  Luiza  Carvalha,  de  cujo 
consorcio  ficaram  seis  filhos. 

Em  alvará  de  1 1  de  dezembro  de  1 582  foi-lhe  feita  mercê 
da  escrevaninha  de  uma  das  naus  da  viagem  da  índia  para 


k(t)  Torre  do  Tombo,  Chailcellaria  de  D.  Filippe  II,  Doações,  liv.  9, 
33i.  •  ' 
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Soder  renunciar  em  pessoa  que  casasse  com  uma  de  suas 
lhas. 

Em  carta  de  5  de  abril  de  i585  determinou  el-rei  que  o 
seu  ordenado  de  jardineiro  fosse 'de  vinte  mil  reaes  por  anno. 
Uma  nota  á  margem  do  registo  da  respectiva  carta,  subscri- 
ta por  Gaspar  Alvares  de  Lousada,  diz  que .  esta  mercê 
ouve  effeito  em  Maria  da  Cruz,  sua  filha,  por  casar  com 
Amaro  Gonçalves,  segundo  carta  passada  em  29  de  outubro 
de  1614. 

Em  i5g3  era  nomeado  para  o  substituir  Jeronymo  de  Car- 
valho, seu  filho.  Esta  nomeação,  porém,  tinha  o  caracter  de 
provisória,  emquanto  uma  de  suas  irmãs  não  casasse  com 
pessoa  apta  para  exercer  o  cargo  de  jardineiro.  EíFectiva- 
mente  a  nomeação  recahiu  em  Amaro  Gonçalves,  que  se 
consorciara  com  Maria  da  Cruz. 

nEu  eIRey  faço  saber  aos  que  este  aluara  virem  que  eu  ej  por  b^m 
e  me  praz  de  fazer  mercê  a  António  da  Cruz  que  tem  cargo  do  jardim 
dos  meus  paços  de  Lixboa  da  escruaninha  de  hua  das  nãos  da  carejra 
da  indja  por  húa  viage  somente  de  jda  e  vinda  pêra  a  pesoa  que  casar 
cÕ  nua  sua  filha  qual  elle  nomeur  sendo  auto  na  uagamte  dos  prouídos 
amtes  de  vinte  e  ojto  dias  do  mez  de  novembro  deste  anno  presente  de 
b^lxxxíj  e  que  lhe  nz  esta  mercê  e  antes  da  tall  pésoa  casar  cõ  hua  filha 
do  dito  António  da  Cruz  se  vira  apresentar  aos  vedores  de  minha  fa- 
zenda pêra  o  examinarê  e  verem  se  he  auto  e  sendoo  e  justifficando 
como  ne  casado  e  mostrando  sua  Renunciaçao  lhe  mandarão  passar 
carta  ê  forma  da  dita  escreuaninha  e  que  jra  tresladado  este  meu  alluara 
pela  qual  a  jra  seruir  a  tal  pessoa  tanto  que  pella  dita  maneira  couber 
entrar  e  avera  o  ordenado  cotindo  no  Regimento  e  os  próis  e  percalços 
Que  lhe  dereitamente  pertencerê  e  pêra  sua  guarda  e  minha  lembrança 
Ine  mandej  passar  este  alluara  que  jnteiramente  se  comprira  conio  se 
nelle  contem.  Joam  de  Torres  o  fez  ê  Lixboa  a  xj  de  dezembro  de  mil 
b«lxxxij  —  e  eu  Diego  Velho  o  fez  escreuer»  (i). 

«Ey  por  bem  que  António  da  Cruz  contindo  no  alvará  atras  escripto 
que  tem  carrego  do  jardim  dos  meus  paços  da  Ribeira  desta  cidade  de 
Lisboa  tenha  e  hajavVynte  mil  reaes  cada  anno  pello  cuydado  que  tem 
do  concerto  do  dito  jardim  entrando  nisso  os  dezasete  mil  e  cem  Reaes 
que  tem  pello  dito  alluara  atras  e  os  dous  mil  noueçentos  reaes  que 
montão  no  que  ora  mais  hadaver  começara  avençer  de^oyto  dias  de  ja- 
neiro do  anno  de  b^lxxxij  ê  diante  e  que  lhe  fiz  esta  merçee  e  mando  a 
dom  Fernando  de  Noronha  conde  de  Linhares  do  meu  conselho  do 
estado  e  vedor  de  minha  fazenda  que  lhe  faça  assentar  os  ditos  vimte 
mil  reaes  no  Liuro  delia  e  despachar  pêra  lugar  onde  delles  aja  bom 
pagamento  Riscando-se  primeiro  o  asento  dos  xbij  cem  reaes  e  lhes 


(1)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Filippe  I,  Doações,  liv.  11 

i58  V.     • 
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Sério  pago»  com  certidão  do  allmoxarife  dos  ditos  paços  de  como 
serue  e  cumpre  as  obrygac5es  cõ  que  lhe  foj  dado  como  aedara  o  dilQ 
alluara  e  esta  apostilla  valera  como  carta  etc.  Joam  Alluarez  a  ftt  em 
Lhboa  a  b  dias  de  abril  de  Tb<'Ixxxb  o  qiSé  asj  ej  por  bê  vista  á  jnfor* 
maçSo  que  se  delle  ouue  e  eu  iManuell  dazevedo  a  nz  escreuer»  (i). 

Nota  á  margem :  ^  Esta  merçe  ouue  eífeito  em  Maria  da  Ctaz  filha 

deste  António  da  Cruz  por  casar  com  Amaro  Conçaluez  como  se  mos- 

'  tra  pella  carta  que  S.  M.***  mandou  passar  em  20  de  outubro  de  614  e 

por  tanto  se  pos  acjui  esta  uerba  e  eu  Gaspar  Aluarez  de  Lousada  o 

escreui  em  7  de  janeiro  de  619  —  Gaspar  Aluares  de  Lousada. 

•Eu  elRey  fa^o  saber  aos  que  este  alluara  vyrem  que  havemdo  res- 
peito a  ser  falecido  António  da  Cruz,  que  tynba  carguo  do  jardym  dos 
meus  paços  da  Ribeira  desta  cidade  de  Lixboa,  e  o  dito  carguo  lhe  ser 
dado  em  satysfação  de  seruiços,  e  a  lhe 'ficarem  bj  filhos  e  muito  po- 
bres, ey  por  bem  de  fazer  mercê  a  Luisa  Carualha,  molher  do  dito  An- 
tónio da  Cruz  do  dito  carguo  pêra  hda  de  suas  filhas,  quall  ella  nomear 
pêra  a)uda  de  seu  casamento  asy  e  da  maneyra  como  o  tynha  o  dito 
António  da  Cruz,  casando  ella  com  pesoa  que  sayba  seruir  o  dito  car- 
guo, e  pêra  minha  lembrãça  e  sua  guarda  lhe  mSdev  dar  este  alluara 
oue  lhe  imtetramente  mamdarey  comprír,  apresêtamdo  a  nomeação  da 
dita  sua  may  he  certydão  de  )ustyfiâação  de  como  he  casada  com  pesoa 
que  sãyba  seruir  o  dito  carguo  e  asy  as  prouisões  que  o  dito  seu  pay 
tynha  pêra  conforme  a  ellas  se  lhe  fazerem  outras  taees  a  pesoa  còm 
cpem  casar.  João  Aluez  o  fez  em  Lixboa  a  xbij  dias  de  novembro  de 
^b«lRiij.  Sebastião  Perestrello  o  fez  escrever»  (2). 


XIII 
Daveau  (Jules  Alexandre) 

Foi  o  antecessor  de  Mr.  Cayeux  no  Jardim  da  Escola  Po- 
tytechnica  de  Lisboa,  para  onde  entrou  em  dezembro  de 
1876^  não  só  com  o  fim  de  o  dirigir,  mas  também  para  fazer 
exóloraçôes  no  paiz  com  relação  á  flora  indígena. 

Nasceu  em  Paris  a  29  de  fevereiro  de  i852.  Em  1868  en- 
trou no  Muséum  d'Histoire  Naturelle  d'aquella  cidade  onde 
occupava  em  1872  o  logar  de  chefe  do  laboratório  das  se* 
mentes.  Em  187b  foi  encarregado  de  uma  exploração  scien- 
tiãca  cm  Cyrenaica  (Tripoli)  a  fim  de  descobrir  o  Silphittm 


(1)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Filippe  I,  DoaçôtSf  liv.  tf, 
fl.  i58v. 

(3]  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Filippe  I,  Doações,  liv.  28, 
fl.  173,  etc. 
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4o8  antigos.  Esta  expedição,  executada  por  elle  unicamente, 
durou  tres  mezes. 

i:  Depois  da  sua  vinda  para  Portugal,  fez  parte  em  i88i  da 
éxpeaição  scientifica  á  Serra  da  Estrella.  A  sua  actividade 
scientifica,  tanto  sob  o  ponto  de  vista  theorico,  como  sob 
o  ponto  de  vista  pratico,  manifestou-se  com  frequência  'e 
■em  varias  direcções.  Assim  visitou  por  duas  vezes  o  archi-  ^ 
jpclago  das  Berlengas  e  dos  Farilhôes  e  explorou  as  provin- 
cias  do  Alemtejo  e  do  Algarve,  percorrendo  Serpa,  Serra 
d'Ossa,  Évora,  de  Aljustrel  a  Villa  Nova  de.  Milfontes,  ilha 
.do  Pecegueiro,  Serra  de  Monchique,  Serra  da  Arrábida  até 
ao  Cabo  dè  Espichel,  Serra  do  Montejunto,  etc,  etc. 
'  Em  1892  abandonou  o  nosso  paiz  por  negócios  de  familia 
ha  conjunctura  de  educar  e  collocar  cinco  filhos.  Actualmente 
é  conservador  do  Jardim  Botânico  de  Montpellier,  um  dos 
mais  antigos  que  se  conhecem,  tendo  sido  fundado  em  i585. 

As  suas  distincções  académicas  e  honorificas  sâo  as  se- 
guintes: —r- Membro  correspondente  da  Academia  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  do  Imtituto  de  Coimbra,  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisbofei,  etc;  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  official  da  Ordem  de  Santiago,  ofBcial  da  Instrucçáo 
Publica,  official  da  Ordem  do  mérito  agrícola,  cavalleiro  da 
Ordem  de  N.  S.  da  Conceição  de  Villa  Viçosa. 

Tem  côUaborado  em  diversas  registas  e  publicações  da 
sua  especialidade,  occupando-se  principalmente  da  flora  por- 
tugueza. 

Eis  o  elenco,  por  ordem  chronologica,  dos  seus  principaes 
escriptos : 

Notes  phytostatiques  sur  la  végétation  de  T Alemtejo  et  de 
i     TAlgarve  (Jornal  das  sciencias  mathem.  physic.  e  natu- 

raes),  1882. 
Note  sur  le  Drosophyllum  lusitanicum  (Universo  illustrado), 
:      i883. 

Excursion  aux  iles  Berlengas  et  Farilhôes  (Boletim  da  Soe. 
*    de  Geogr.  de  Lisboa),  1884. 
Le  Palmier  nain  dans  la  presquile  de  Setúbal  (Jornal  do 

Atheneu  do  Porto),  i88b. 
Monographie  des  Euphorbiacées  du  Portugal.  •  -     -  - 
Monographie  des  Cistinées. 
ílloílôgfáphie  des  Plumbaginéês. 
Monographie  des  Cyperacées. 
'  '  '(Bóletfm  da  Sociedade  Broteriana),  i885,  1886,  i88g,  1891-. 
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La  flore  littorale  du  Portugal  (Bulletin  de  THerbier  Boissier), 
1896. 

La  flore  des  Plaines  et  collines  du  Portugal  (Boletim  da  So- 
ciedade Broteriana),  igoS. 

Nombreuses  notes  horticoles  et  botaniques  parmi  lesquel- 
les: 

Sur  un  cas  de  Dichogamie  protérandre  dans  le  Kentia  Bel- 

moreana  (Revue  de  Botanique). 
Sur  les  Cocos  flexuosa. 

»      Phoenjx  canariensis. 

»       Jubaea  spectabilis. 

»       Chorisia  speciosa. 

»       Pritchardia  filifera. 
(Revue  Horticule  et  Le  Jardin). 
Sur  les  Tetragonolobus. 

»      Fumaria  media. 

»       Quercus  occidentalis,  etc,  etc. 
(Bulletin  de  la  Soe.  Bot.  de  France). 

(Continua),  Sousa  Viterbo. 
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(Cont.  do  vol.  53.%  pag.  768) 

III 
Mai8  emformação  das  cousas  do  Japfio 

Isto  he  o  que  allcamçey  da  terra  do  Japão  —  Ho  porto  em 
que  estiue  estaa  em  trymta  e  dous  grãos  e  três  auoartos  da 
bamda  do  norte  |  he  nua  pomta  que  faz  hua  Ima  a  c}uoal 
Ilha  será  de  .duzemtas  leguoas  em  roda  pouquo  majs  ou 
menos  segumdo  a  emformação  dos  JapÕes  que  nola  derão  | 
da  bamda  do  noroeste  e  loeste  tem  estes  portos  prymcypaes 
I  facata  (i)  |  amgune  (2)  [  quemde  |  mavym  |'aquyme  j  boo  | 
e  amamgoão  (3)  1  porto  omde  eu  estiue  |  quamguasuma  (4) 
I  e  da  bamda  do  leste  tem  estoutros  portos  —  S  —  naguym  | 
mynato  (6)  |  tanora  (6)  1  dooxyma  |  firymga  (7)  |  bumcuo 
I  xaquenou  |  da  bamda  da  terra  firme  não  allcamçey  a  saber 
nenhuu  dos  portos  |  somemte  dezerem  os  Japões  que  ha  hy 
muytos  lugares  muy  honrrados  e  q  estão  da  terra  firme 
domeaquo  mea  leguoa  e  leguoa  e  mca  |  e  ja  neste  estreyto 
estiuerão  purtugueses  que  dizem  ser  asy  |. 

Esta  terra  de  Japão  he  allta  ao  lomguo  do  mar  e  dizem 
que  pela  terra'  demtro  ha  hy  campyna  |  eu  fuy  três  leguoas 
polia  terra  demtro  não  a  vy  mas  vy  os  momtes  aproveytados 
e  sameados  |  he  terra  bem  asombrada  e  gracyosa  e  de  muytos 
pinhaes  e  cedros  e  ameyxyeyras  e  çereyjeirase  pesygueyros 
e  loureyros  e  castanheyros  e  nogueyras  e  azinheyras  que  dão 


(i)  Facatá  —  segundo  Fernam  Mendes  Pinto,  Peregrinaçoens,  cap. 
ccn. 

!2)  Anguné  —  ibidem. 
3)  Hiamangó  —  ibidem. 
4)  Canguexumà  —  ibidem. 
5)  Afina/d  —  ibidem. 
Tanorá  —  ibidem. 
Fiiinguá  —  ibidem. 
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muyta  bolota  e  carualhos  e  sabugeyros  e  souereyros  e  pa- 
reyras  duuas  brauas  §  sabem  muyto  bem  as  quõaes  eles  não 
comyâo  e  cõ  verem  que  as  nos  comyamos  as  comem  |  ha 
hy  muytas  fruytas  doutras  maneyr^s  q  não  ha  na  nosa  terra  | 
ha  as  eruas  q  ha  hy  em  portugual  somente  allfaças  |  couves 
I  emdros  |  e  coemtros  que  la  não  vy  n/em  ortelam  |  o  majs 
tudo  ha  roseyras  craveyros  e  outras  muytas  frores  de  muy 
symgular  cheyro  e  laramgeyras  doces  e  agras  e  muytos  cy- 
drões  não  vy  lymões  e  muytas  romeyras  e  pereyras  [. 

Esta  terra  de  Japão  he  toda  aproveytada  da  cadano  três 
novydades  desta  man."  S  no  V.~  sameão  tryguo  |  ceuada  | 
nabos  e  rabãos  e  outras  eruas  como  acellquas  que  comem 

e  março  sameão  paymço  |  mylho  |  mumgo  |  grãos  |  fevjoes  | 
oatequas  |  pepinos  |  melões  |  Julho  sameão  aroz  |  jnnames 

alhos  I  cebolas  |  e  tudo  jsto  ne  cõ  esterquar  cada  vez  a  terra 
com  esterquo  de  cauallos  e  tudo  cauão  a  jmxada  |  e  deixão 
follglir  a  terra  huu  ano  |  o  seruyço  desta  terra  he  cõ  cauallos 
pequenos  muyto  rijos  porq  na  terra  não  ha  hy  vaquas  senão 
muyto  pouquas  e  allguús  boys  de  trabalho  em  allguus  luga- 
res I  nom  ha  hy  porquos  nem  cabras  |  nem  carneyros  nem 
galynhas  senão  muy  pouquas  e  muy  roym  carne  pêra  comer 
estas  galynhas  |  e  ha  na  terra  veados  |  coelhos  |  e  muytas 
codornyzes  |  rollas  |  folosas  |  marequas  |  tudo  jsto  cação  e 
comem  os  veados  e  matão  nos  as  frechadas  e  asy  os  coelhos  | 
as  aves  caçam  nas  cõ  redes  e  os  Reys  com  ^auyães  q  os  ha 
la  m.*®  bõs  e  tão  bem  açores  e  fallquões  j  e  diserãm  me  q  tão 
bem  caçauão  com  aguyas  reaes  e  não  podem  ter  estas  aves 
senã  senhores  gramdes  pêra  seu  deleytamento  |. 

Esta  terra  he  de  muytas  ribeyras  |  fomtes  e  poços  |  dis- 
sera me  q  tão  bem  avya  rios  muyto  gramdes  e  de  muyto 
peixe  e  aly  o  mar  tem  muyta  maneyra  de  pescados  de  nosa 
terra  |  sardynhas  |  saveys  |  savelhas  |  e  muyto  marysquo  |  ha 
hy  cálidas  e  são  desta  man.'*^  |  he  hua  ribeyra  gramde  e 
omde  naçe  he  tam  frya  que  não  se  pode  crer  e  huú  pouquo 
majs  abaixo  que  he  omde  estaa  a  agoa  allta  he  tam  quemte 
ê  tamta  maneyra  como  he  frya  |  e  asy  vy  omde  estiue  q  he 
out."  ribeyra  que  emtra  no  mar  omde  ha  muyta  pedra  e  hua 

Eouca  darea  e  quoamdo  a  maré  he  vazia  polia  menhãa  caua^es 
uu  pallmo  e  achaes  aguoa  morna  omde  os  majs  dos  homês 
proues  e  velhos  fazem  cauas  omdç  se  deytão  e  se  lauão  obra 
de  duas  oras  polia  menhãa  e  a  tarde  e  naçendo  ou  se  pomdo 
o  sol  quoãdo  a  maré  da  luguar  |  e  achey  tão  bem  e  vy  no 
rio  no  mar  asy  no  jmverno  como  no  verão  as  mais  das  mo- 
Iheres  do  lugar  polia  menhãa  amtes  q  saya  o  sol  ou  em 


Digitized  by 


Google 


56  Ò  iNSTn  UTÔ 

saymdo  meterem  se  nagoa  e .  metem  a  cabeça  'três  vezes 
debaixo  daguoa  obra  dum  momento  cada  vez  ajmda  que  neve 
emtão  vestem  se  e  emchem  hus  vasos  de  pao  desta  aguoa 
e  vão  na  espragemdo  com  os  dedos  polias  ruas  rezamdo 
palauras  que  eu  não  emtemdi  ate  chegarem  a  suas  casas,  e 
nas  mesmas  casas  tão  bem  na  espargem  e  jsto  me  pareceo 
devação  porque  o  não  fazem  todos  J[.      '  ^      ^ 

Esta  terra  de  Japão  treme  allguuas  vezes  e  he  terra  de 
muyto  emxofre  |  ha  muytas  jlhas  de  foguo  que  todo  ano 
deytão  fumo  e  allguuas  vezes  foguo  |  delas  são  pouoadas  e 
delas  não  |  todas  pola  mor  parte  são  jlhas  pequenas  j  he 
terra  esta  de  Japão  muyto  vemtosa  e  chea  de  tromentas  | 
cada  lua  noua  e  chea  ha  hy  mudameto  de  tpo  e  prymcypal- 
menie  no  mes  de  set."  vem  cada  huu  vemto  tão  rijo  que  não 
ha  hy  cousa  q  ho  espere  porque  da  com  os  nauios  ê  sequo 
três  ou  quoatro  braças  pola  terra  demtro  |  se  estão  em  terra 
as  vezes  os  tornão  ao  mar  |  he  tempo  que  domde  eu  estaua 
a  trymta  leguoas  se  perderão  sesemta  navios  chjs  e  hua  nao 
purtuguesa  |  dura  xxiiij°  oras  começa  no  sul  e  acaba  no  no- 
roeste corremdo  todos  os  rumos  |  he  vemto  que  he  conhe- 
cido per  hua  chuua  meuda  q  vem  amtes  q  se  leuamta  |  com 
este  synal  se  asegurão  os  homes  da  terra  | . 

As  casas  desta  terra  de  Japão  são  bayxas  por  caso  dos 
vemtos  e  são  bem  feytas  e  de  tauoado  todas  e  sam  cobertas 
cõ  telhas  de  pao  cõ  muytos  penedos  em  cyma  por  caso  do 
vemto  e  não  são  pregadas  |  são  estas  casas  dalltura  dum 
couado  do  chão  tem  repartimento  de  camarás  e  amtecamaras 
e  camará  omde  tem  suas  narelas  |  na  quoal  não  dorme 
nyguem  |  estes  sobrados  são  todos  acollchoados  com  collchois 
de  palha  muy  lympos  e  muy  bem  feytos  nos  guoaês  nymguê 
cmtra  callçado  |  não  tem  estas  casas  nenhuua  maneyra  de 
fechadura  nem  cadeados  |  tem  gramdes  quymtães  todos  bem 
tapados  de  pedra  emsosa  dalltura  de  mea  braça  e  de  largura 
outro  tamto  emtulhados  com  terra  nestes  emtulhos  m.*** 
aruores  de  fruyto  e  muytos-  loureyros  e  muytas  canafrechas 
sameadas  pelo  meo  e  da  bamda  de  demtro  e  de  fora  teçydas 
com  canas  cõ  muyto  fermosas  canyçadas  |  nestes  quymtães 
sepeão  muyta  ortalyça  e  eruas  q  comem  |  cada  casa  tem 
poço  I  e  cadía  casa  destas  tem  huu  gallo  e  hua  galynha  e  não 
custumão  ter  majs  e  nos  mesmos  quymtães  semeão  lynho 
allcanave  de  q  se  vestem  e  cada  casa  tem  seu  tear  e  forno 
e  seu  engenho  de  pao  pêra  pylar  aroz  e  no  de  pedra  pêra 
moer  tryguo  |. 
.  A.gernte  deste  Japão  pola  mayor  parte  he  de  meãos  corpos 
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fefeytos  e  genote  tnuy  rija  pêra  trabalho  gemte  bramquá  dè 
boas  feyçôes  |  os  homrrados  trazem  a  barba  cortada  a  feyçao 
de  mouros  |  e  os  homês  de  bayxa  calydade  cryão  barba  | 
todos  jeralmente  pelão  as  callvas  e  coroa  ate  perto  do  tou- 
tiço e  orelhas  e  os  cabellos  lhe  fiquão  no  toutiço  trazemnos 
comprydos  e  atados  e  sempre  trazem  a  cabeça  descuberta 
somente  os  velhos  quoamdo  faz  fryo  as  cobrem  cõ  hua  borla 
de  seda  |  os  seus  vestidos  são  cabayas  curtas  e  lhe  dão  pelos 
joelhos  cõ  mamgas  ate  o  cotouello  e  são  feytas  como  magas 
de  boracha  |  trazem  os  braços  descubertoá  des  o  cotouello 
ate  a  mão  e  sobre  as  cabayas  vestem  huas  couras  de  lynho 
ralo  que  parece  cemdal  o  quoal  he  brãquo  ou  preto  ou  pardo 
ou  azul  e  pimtados  nos  ombros  e  diamteyras  hua  rosa  ou 
hua  pemtura  saudosa  he  boa  e  mui  natural  |  e  trazem  çe- 
rouUas  da  mesma  maneyra  muyto  largas  e  comprydas  abertas 
polias  jlhargas  cõ  huas  fitas  com  que  se  apertão  e  na  diam- 
teyra  e  traseyra  tem  estas  çerouUas  huus  arçõis  de  couro  de 
caualo  de  largura  e  comprymemto  de  quoatro  ou  cymquo 
dedos  forrados  do  mesmo  pano  |  as  quoaes  çeroullas  trazem 
atadas  por  çyma  das  cabayas  e  couras  |  trazem  çapatos  de 
palha  com  os  peys  meos  fora  e  ão  no  por  louçaynha  |. 

He  gemte  muyto  soberba  e  escamdalosa  |  todos  e  jeral 
trazem. terçados  gramdes  e  pequenos  acustumão  se  de  jdade 
de  oyto  anos  aos  trazerem  tem  muytas  lamças  e  alabardas 
e  outras  bysarmas  (  são  todos  em  jeral  muy  gramdes  frey- 
cheyros  darquos  gramdes  como  imgreses  |  tem  armas  de 
corpo  de  malha  e  de  ferro  muyto  deugadas  e  pimtadas  |  he 
gemte  pouquo  cobyçosa  e  m>  mauyosa  |  se  js  a  sua  terra 
os  majs  homrrados  vos  comvidão  q  vades  comer  e  dormyr 
a  sua  casa  |  parece  que  vos  querem  meter  nallma  |  são  muyto 
desejosos  de  saberem  de  nosas  terras  e  doutras  cousas  se  as 
©usasem  perguntar  |  não  he  gemte  cyosa  |  he  seu  custume 
estarem  asemtados  em  casa  com  as  pernas  cruzadas  |  he 
gemte  que  quer  que  lhe  façaes  outro  tamto  quoãdo  vão  aos 
nosos  navios  que  lhe  des  de  comer  e  beber  e  lhe  mostres 
tudo  o  q  eles  quyseré  ver  e  q  lhe  façaes  gasalhado  |  estra- 
nhão muyto  o  furtar  de  maneyra  que  por  valya  de  çymquo 
ôu  íeys  tamgas  matão  loguo  |  de  maneyra  se  tem  novas  que 
amda  aílguu  ladrão  nos  camynhos  ou  mato  ajumtão  se  os  • 
majs  homrrados  pêra  ho  jrem  matar  |  o  q  primeyro  o  mata 
he  majs  homrrado  por  q  todos  se  metem  com  ele  as  cotylla- 
daa  e  o  que  ho  mata  leua  a  homrra  e  he  tido  por  bõo  caua- 
leyro  |. 
.  He  gemte  que  come  t^es  vezes  ao  dia  e  comem  pouquo 
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cada  vez  não  comem  carne  senão  muyto  pouqua  e  a  que  ja 
dise  I  não  comem  galynhas  e  pareçeme  q  por  que  as  cryâo 
e  cousa  q  cryão  não  comem  j  seu  comer  he  aroz  e  grãos  | 
mumguo  I  mylho  |  paymço  |  inhames  {  trygo  |  e  pareçeme 
que  no  comem  cozido  em  papas  \  não  lhe  vy  fazer  pão  ) 
bebem  o  raqua  q  fazem  daroz  e  outra  beberágem  q  todos 

1*eralm.**  bebem  gramdes  e  pequenos  |  nunqua  la  vy  nenhuu 
)ebado  5  não  estiuese  em  seu  syso  como  se  achão  carregados 
loguo  se  deytão  a  dormir  |  ha  na  terra  muvtas  tauernas  e 
estalageys  omde  dão  de  comer  e  beber  e  dormyr  |  comem 
queyjos  fresquos  de  feyjões  que  parecem  queyjos  frescos  não 
sey  como  sabem  porque  os  não  prouey  |  comem  no  chão 
como  mouros  e  com  paos  como  chys  |  cada  pesoa  come  e  sua 
gamela  pímtada  e  porcelanas  e  baçyos  de  pao  pimtadas  de 
fora  pretas  e  die  demtro  vermelhas  omde  tem  os  seus  mam- 
jares  |  bebem  no  verão  aguoa  de  çeuada  quemte  |  e  no  jm- 
verno  aguoa  de  huuas  ervas  que  não  allcamçey  saber  que 
ervas  erão  |  não  bebem  nenhua  aguoa  frya  nem  no  jmverno 
nem  no  verão  |. 

He  gemte  que  não  tem  majs  de  hua  so  moHier  |  os  homrra- 
dos  e  riquos  tem  allguas  escrauas  pêra  seu  seruyço  |  sam 
casados  pollos  padres  |  tem  gramde  pena  senão  são  reçebydos 
senão  pollos  padres  da  terra  |  se  as  molheres  são  preguy co- 
sas ou  mas  molheres  amtes  que  de  seus  marydos  tenhão* 
filhos  I  seus  marydos  às  mamdão  pêra  casa  de  seus  pays  e 
se  tem  fylhos  por  quoalquer  tacha  destas  as  podem  matar 
sem  nenhuua  pena  e  por  esta  causa  são  elas  todas  muyto 
amygas  da  homrra  de  seus  marydos  e  muyto  molheres  de 
suas  cazas  |  não  ha  na  terra  nenhuua  prysão  cada  huu  pode 
fazer  just.*  em  sua  casa  |  na  terra  ha  allgus  escrauos  que  se 
tomão  na  guerra  e  ha  empenhados  que  cô  agramde  omzena 
fiquão  catiuos  |  tem  os  escrauos  tal  lyb^rdade  q  como  não 
querem  estar  có  huu  homem  diz  lhe  q  ho  vemda  e  de  nece- 
sydade  ha  de  busquar  quem  lho  compre  porque  fogymdo  lhe 
não  lhe  pode  por  jso  fazer  nenhuu  mal  e  os  outros  que  não 
tem  este  comprymento  podem  os  matar  |  he  gemte  que  folga 
muyto  de  ver  gemte  preta  prymçypalm.**  cafres  de  moçam- 
byque  que  vierão  de  xb  e  vymte  legoas  a  vellos  fazé  lhe  to.** 
homrra  três  ou  quatro  dyas  |. 

Esta  gemte  tem  muyto  acatamento  ao  seu  Rey  he  delles 
m.***  estimado  serve  se  com  os  filhos  dos  homés  majs  horarra*- 
dos  q  tem  no  seu  Reyno  bem  tratados  |  seu  servyço  he  de 
joelhos  com  ambas  as  mãos  no  chão  ouoamdo  recebe  ou 
mamdão  allgua  cousa  |  estimão  muyto  faUar  mamso  tem  nos 
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a  nos  por  destemperados  porq  falamos  rijo  |  se  são  pesoas 
jguoaes  recebemse  em  joelhos  com  as  mãos  no  chão  ate  que 
se  asemtão  e  aquela  he  a  sua  cortesya  |  quoãdo  elRey  vay 
fora  leua  sua  goarda  se  topão  eIRey  na  rua  todos  estão  em 
coquaras  cõ  os  çapatos  nas  mãos  ate  que  pasc  e  asy  o  fazem 
os  pequenos  aos  grades  e  se  se  emcontrão  allguus  homrrados 
na  rua  descallçãose  e  jmcrynados  com  os  corpos  bayxos  e 
as  mãos  amtre  as  coxas  e  acabamdo  de  falar  cruzão  os  braços 
e  vamse  |  he  gemte  q  em  casa  e  comêdo  sempre  tem  as 
espadas  na  çymta  follgão  com  a  musyqua  e  tem  pífaros  e 
tamborys  e  tem  autos  de  follgar  |  avoreçelhe  muvto  o  joguo  j 
sam  grades  cauallgadores  |  tem  muytos  caualfos  mas  são 
pequenos  |  tem  sellas  que  aremedão  as  nosas  de  bryda  |  os 
freos  são  como  legamos  |  os  Revs  e  senhores  tem  boõs  càuallos 
que  os  cryão  |  pelejão  a  caualfo  |. 

As  casas  dos  Reys  estão  afastadas  do  mar  obra  de  duas 
legoas  I  a  fortaleza  he  desta  maneyra  |  busquão  huu  outeyro 
que  estee  desacompanhado  doutros  outeyros  ha  de  ser  de 
terra  e  ha  de  ter  fotòtes  e  poços  daguoa  e  talhado  a  emxada 
de  maneyra  que  cada  momte  tem  sua  casa  e  fazem  tamtos 
momtes  quoamtas  casas  quere  que  ajão  repartimentos  íiquão 
ê  ruas  a  alltura  destes  momtes  e  fiquão  de  sete  ou  oyto 
braças  dallto  cõ  a  terra  q  destas  ruas  tirão  fazem  a  çerqua 
desta  fortaleza  |  he  tão  allta  esta  çerqua  que  fiquão  as  casas 
todas  muyto  abayxo  da  çerqua  e  jsto  por  caso  dos  gramdes 
vemtos  que  ha  naquela  terra  e  as  casas  delRey  fiquão  no 
meo  majs  allta s  q  todas  |  eu  fuy  a  fortaleza  delRey  neste 
porto  omde  estiue  e  tinha  dezanoue  cazas  com  a  delIRey  e 
quoremta  e  sete  portas  e  outras  tamtas  ruas  |  esta  fortaleza 
he  toda  çerquada  de  pedra  em  sosa  |  a  parede  serya  de  duas 
braças  dallto  e  quoatro  em  larguo  emtulhada  de  muyta  terra 
e  m.*"  canas  teçydas  da  bamda  de  fora  e  de  demtro  q  pare- 
cem muy  bem  |  de  redor  desta  fortaleza  não  ha  mouta  nê 
pedra  senão  tudo  muy  lympo  |  a  emtrada  e  sobyda  he  muy 
trabalhosa  não  pode  sobyr  majs  de  huú  cauallo  após  outro 
gue  tam  estreyto  he  |  de  man."  que  numqua  vy  fortaleza  q 
fose  de  pedra  e  cal  tão  forte  como  estaa  |. 

He  gemte  niuy  devota  dos  seus  Idallos  J  todos  polia  manhaa 
se  aleuamtão  com  as  comtas  na  mão  e  rezão  e  acabamdo 
de  rezar  tomão  as  comtas  amtre  os  dedos  e  dam  lhe  tre^ 
esfregaduras  |  dizem  q  pedem  a  D."  que  lhe  de  saúde  e  beys 
temporães  e  os  lyure  dos  jmygos  jsto  cm  suas  casas  aos 
Idallos  q  tem  em  casa  |  he  gemte  ^  por  allguú  nojo  depojs 
q  são  velhos  se  tornão  padres  prymcypalmente  se  lhe  morre 
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à  molher  OU  fylhos  ou  Cousa  que  muyto  amase  e  prometertí 
castidade  e  se  tem  molheres  apartão  se  delias  e  nani  as  vem 
majs  I  jsto  tudo  depojs  de  muyto  velhos  |  dam  estes  muytas 
esmoUas  asy  a  seus  Idallos  como  a  pobres  |  cada  dia  se  lauão 
duas  vezes  são  muyto  desonestou  não  lhe  da  nada  que  lhe 
vejão  suas  vergonhas  |. 

As  molheres  são  muyto  bem  apropoçydnadas  e  muyto 
alluas  e  toquão  do  arrebyque  e  alluayade  são  muyto  mauyosas 
e  meygas  |  e  as  homrradas  são  muyto  castas  e  muyto  amygas 
da  homrra  de  seus  maiydos  e  ha  hy  outras  muytas  mas  mo- 
lheres e  çelestrynas  e  tão  bem  me  parece  que  ha  hy  feyti- 
çeyros  e  feytiçeyras  |  sam  molheres  muyto  lympas  elas  fazem 
em  casa  todo  trabalho  como  tecer  |  fiar  |  coser  |  as  boas 
molheres  são  muyto  veneradas  de  seus  marydos  os  marydos 
são  mamdados  por  elas  [  são  molheres  que  vão  omde  lhe 
vem  a  vomtade  áem  ho  pergumtarem  a  seus  maridos  |  são 
molheres  que  quoamdo  lhe  vem  sua  purgação  não  põem  mão 
em  cousa  nenhuua  nem  se  bolem  dum  luguar  senão  a  fazer 
suas  neçesydades  |  e  se  he  escraua  ou  moça  de  servyço  todo 
o  tempo  íj  amda  com  aquylo  estaa  é  casa  sobre  sy  ate  que 
se  lhe  va  |  e  tão  bem  me  diserão  q  se  hua  molher  mouya  ^ 
trymta  dias  não  saya  de  hua  casa  e  não  falaua  nymeuem  cõ 
ela  somête  lhe  dauão  aroz  e  aguoa  e  lenha  por  huu  buraquo 
e  cila  faz  o  comer  sem  neste  tempo  nymguem  lhe  falar  |  seu 
trajo  são  cabayas  que  lhe  chegão  ate  o  peyto  do  pe  atamse 

f)Olla  cymta  de  bayxo  trazem  como  estas  molheres  de  qua 
auãose  são  de  muyto  gramde  cabello  e  trazem  no  atado 
como  as  malayas  e  pelão  a  testa  obra  de  três  dedos  e  trazem 
çapatos  de  palha  |  estas  molheres  são  muyto  devotas  e  vão 
tão  bem  a  suas  casas  doração  a  rezar  ]  e  tão  bem  rezão  por 
comtas  |. 

Estes  japões  tem  duas  man/'«  de  casas  de  deuação  e  estas 
casas  tem  padres  que  vyuem  demtro  e  cada  huu  tem  sua 
cela  omde  dorme  e  tem  seus  lyuros  e  chamão  lhe  bomzes  e 
estes  lem  a  chara  da  chyna  e  tem  muytas  escreturas  dos 
chys  e  tamgem  a  mea  noyte  as  matinas  bespora  e  competra 
e  em  anoytecemdo  |  tem  synos  de  feyção  de  chegueys  de 
cobre  e  de  ferro  q  tamgem  e  tambores  como  ch3^s  e  tenho 
que  esta  man."  dordem  veo  da  chyna  porque  na  chyna  vy  o 
mesmo  |  estes  quoamdo  tamgem  se  ajumtãp  todos  os  que 
estão  nesta  casa  a  rezar  |  e  o  majs  velho  começa  e  os  outros 
respomdem  com  seus  lyuros  na  mão  e  tão  bem  rezão  com 
comtas  como  os  leyguos  |  a  estes  lhe  defemdem  molheres  e 
tem  pena  de  morte  se  lha  ^semtem  |  usam  a  sodomya  com 
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Ds  moços  q  emsynSo  e  não  he  tachado  é  jeral  J  não  comem 
nenhuua  man."^  de  carnes  senão  bredos  e  outras  ervas  e 
legumes  nem  peixe  são  muyto  estymados  dos  gramdes  e 
pequenos  de  raaneyra  que  os  Reys  são  mamdados  por  eles  | 
tem  nestas  casas  molheres  velhas  q  lhe  fazem  de  comer  e 
amdão  allguus  mamquos  e  emfermos  pedimdo  polias  portas 
e  polias  alldeas  pêra  comer  e  eles  tão  bem  trabalhão  e  suas 
casas  e  fazem  comtas  j  e  estes  bomzes  são  seus  f^equos  |. 
as  suas  casas  doração  sam  muyto  bem  feytas  e  os  Idallos 
dourados  e  a  cabeça  do  Idallo  como  caíír  e  as  orelhas  furadas 
como  pagode  de  malauares  e  tem  lhe  diademas  |  e  estas 
casas  tem  gramdes  çerquas  e  tem  muitos  cedros  e  outras 
muytas  aruores  de  fruyto  todas  por  ordem  e  muytas  rosejras 
e  outras  eruas  chejrosas  tudo  muvto  bem  cõçertado  e  lympo  | . 
estas  casas  tem  gcarade  lyberdade  valem  a  todo  delyto  senão 
a  ladrão  jsto  certos  dias  porq  não  podem  estar  muyto  nellas  | 
tem  tão  bem  outros  Idallos  q  parecem  cõ  os  nosos  comfeso- 
res  e  allguus  martyres  como  são  louremço  e  são  testeuã  com 
suas  diademas  |  porem  todos  são  rapados  |  As  varelas  tem 
o  meo  despejado  e  polas  bamda  em  redomdo  tem  collchões 
como  as  casas  porq  se  asemtão  nellas  os  bomzes  per  ordem 
a  rezar  e  o  meo  esiaa  despejado  por  q  aly  se  asemta  o  pouó 
ê  gyolhos  a  rezar  asy  homês  como  molheres  prymcypalmente 
as  terças  feyras  com  as  mãos  aleuaniadas  como  nos  fazemos  ]. 
Estes  bomzes  amdão  todos  rapados  a  navalha  e  tem  estufas 
cada  dia  a  tarde  vão  a  ellas  e  elles  aquemtão  a  agoa  e  nelas 
se  lavão  damdolhe  lenha  poUo  amor  de  D.*  e  não  as  ha  nos 
mosteyros  senão  fora  em  outro  cabo  do  lugar  e  trazem  ca- 
bayas  majs  comprydas  q  os  leyguos  são  bramquas  e  não  ão 
de  ser  pimtadas  e  em  cyma  oiitras  cabayas  de  lynho  pretas 
comprydas  q  lhe  dão  p^elo  peyto  do  pe  que  cobre  a  bram- 
qua  I  e  trazem  estoUas  pollo  pescoço  cô  hua  argoUa  de  pao 
pequena  cosyda  na  estolla  e  muytos  a  trazê.  de  marfim  e 
trazem  çapatos  como  molheres  e  não  trazê  molheres  |  he 
gemte  muyto  desejosa  de  saber  em  que  adoramos  e  foUgão 
com  as  nosas  jmagêys  e  põem  nas  na  cabeça  |  e  asy  desejão 
de  vir  a  nosa  terra  |  ha  hy  destas  ordêys  pretas  e  pardas 
5  todas  tem  huQa  casa  e  seruem  elem  chyna  e  não  a  sabem 
íallar  emtemdemse  com  os  chys  por  escrytos  |  os  chys  não 
3abem  fallar  japão  |  fazem  saymento  poUos  mortos  e  rogão 

f)olos  doemtes  desta  man/»  |  ajumtãose  todos  os  frades  daquel- 
as ordêys  na  casa  do  jdallo  omde  se  ha  de  fazer  o  saymento 
e  ahy  se  asemtão  todos  por  ordem  os  majs  velhos  pegados 
no  alltar  do  jdallo  e  os  outros  detrás  deJIes  e  os  moços  asem- 
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tados  no  meo  e  c6  eles  hua  baçya  gramde  |  emtão  huu 
daquelles  padres  majs  velho  reza  e  como  acaba  aquella  oração 
toquSo  a  oacya  respomdemdo  todos  emtoados  e  neste  say* 
mento  estão  des  que  a  manhece*  ate  o  meo  dia  |  neste  meo 
tempo  bebem  e  comem  daquyllo  que  lhe  dão  aquelles  q  lhe 
mandão  fazer  aqueltas  rogatiuas  os  quoães  estão  aly  com 
seus  fylhos  ate  que  acabão  |. 

Também  as  molheres  destas  mesmas  ordeys  tem  casas 
sobre  sy  e  não  conhecem  homês  e  se  o  fazem  tam  bem  tem 
pena  amdão  vestidas  e  rapadas  como  frades  e  nesta  ordem 
se  metem  fylhas  e  molheres  |. 

Vy  la  out."  maneyra  dordem  de  padres  q  adorão  outros 
jdallos  que  he  a  mesma  ordem  da  terra  tem  seus  jdallos  pe- 
quenos  metidos  e  tabernaquollos  que  numera  os  vem  senão 
em  allgúa  festa  estes  jdallos  tem  nos  em- bosques  gramdes 
fora  do  lugar  e  são  muy  venerados  |  e  estes  amdão  vestidos 
como  os  leygos  trazem  armas  como  eles  e  na  cabeça  trazem 
huu  barrete  quoadrado  tam  amcho  como  huu  punho  com 
barbycacho  debayxo  da  barba  e  estes  tem  cuydado  do  búzio 
quoamdo  querem  ajumtar  gemte  |  são  gramdes  feytyçeyros 
e  trazem  sempre  comtas  no  pescoço  por  omde  os  conhecem 
e  estes  tem  molheres  q  os  ajudão  a  rezar  não  se  metem  com 
elas  majs  q  comversasão  estes  não  tem  escretura  nenhua 
senão  a  da  terra  |  estes  não  comversão  com  os  outros  |  estes 
tem  synos  como  os  nosos  de  cobre  e  de  ferro  sem  badallo  | 
tamgem  as  oras  como  os  outros  |. 

A  estes  vy  fazer  out."  rogatiua  pollos  mortos  e  pelos 
doemtes  desta  man."  ajumiãse  quoatro  ou  çymquo  padres 
destes  e  cõ  eles  hua  molher  velha  de  sua  ordem  é  casa  do 
jdallo  omde  ão  de  fazer  esta  •festa  cõ  os  ^  mandão  fazer  a 
tal  rogatiua  e  aly  lho  ferecem  aroz  e  avila  e  vinho  |  é  caixas  | 
emtão  todos  comem  davila  e  bebem  hiia  porcelana  de  vinho 
e  o  que  tem  cuydado  do  tal  jdallo  abre  o  tabernacollo  e  tira 
delle  huu  atambor  e  huus  cetros  e  hua  fralldilha  de  molher 
de  damasquo  cõ  huu  çemdal  vermelho  de  seys  ou  sete  couados 
em  comprydo  e  dous  ê  largo  e  tira  também  hua  maçaroqua 
cõ  vymte  ou  trymta  cascaueys  e  o  cabo  da  maçaroqua  será 
dum  pallmo  em  comprydo  e  fecha  loguo  o  tabernacollo  e 
esta  molher  veste  a  fralldilha  e  põem  o  çemdal  na  cabeça 
q  lhe  achega  ao  chão  |  emtão  toma  os  cascauejs  na  mão 
dereyta  os  outros  tamgem  ho  atambor  e  os  cetros  e  ella  balha 
e  camta  e  elles  respomdem  por  espaço  de  mea  ora  e  emtão 
tornão  a  comer  e  beber  do  q  sobeja  leuamno  |  e  tornão  a 
meter  tudo  no  tabernacollo  e  fechaõno  |  e  huu  jdallo  destes 
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he  muyto  feo  e  mal  apropocyonado  porque  eu  vy  buu  deites  | 
e  estes  padres  cbamãose  |  eho  |. 

Em  toda.  esta  terra  desde  o  mequo  ate  tudo  o  que  temos 
descuberto  não  ha  senão  huua  falia». 


IVOTA. 

Doestas  três  noticias  sobre  as  cousas  do  Japão,  a  primeira, 
como  se  vê  do  respectivo  titulo,  foi  dada  por  «mestre  fran- 
cysquo»,  que  a  houve  «de  huu  Japão  que  se  tornou  crystSo 
na  cydade  de  goa  home*  de  gramde  egenho  e  abelydade». 
Este  «mestre  francysquo»  foi  o  Padre  Mestre  Francisco 
Xavier,  Reitor  universal  da  Companhia  de  Jesus  nas  partes 
da  índia,  e  de  gue  largamente  trata  Fernam  Mendes  Finto, 
nos  capítulos  CCIII  a  CCXVIII  da  sua  tão  injustamente  mal 
apreciada  obra  Peregrinaçoens.  O  jàponez  «de  gramde  egenho 
e  abelydaden,  informador  de  Mestre  Francisco,  chamava-se 
Angiró,  e  recebeu  no  baptismo,  que  lhe  foi  conferido  em 
Goa,  pelo  Mestre,  o  nome  de  Paulo  de  Santa  Fé. 

Eis  o  que  a  semelhante  respeito  se  lê  no  capitulo  CCIII 
das  Peregrinaçoens: 

«Partidos  nós  daqui  deste  rio  de  Hiamãgó,  &  enseada  de 
Canguexumá  aos  lo  de  Janeyro  de  1347,  9"'^  nosso  Senhor 
que  em  quatorze  dias  de  boa  monção  chegámos  ao  Chinchéo, 
hu  dos  celebres,  &  ricos  portos  do  Reyno  da  China,  sobre 
o  qual  á  entrada  do  rio  então  estava  hum  famoso  cossayro 
por  nome  Chepocheca  com  quatrocentas  velas  grossas,  & 
sessenta  vancoes  de  remo,  na  qual  frota  tinha  sessenta  mil 
homens,  de  que  só  os  vinte  mil  erão  do  serviço  dos  navios, 
&  os  mais  de  peleja;  &  toda  esta  grande  copia  de  gête  sus- 
tentava de  soldos,  &  mantimentos  cõ  as  presas  q  fazia  no 
mar.  E  temendo  nós  então  cometer  a  entrada  do  rio,  porque 
estava  por  todas  as  partes  tomado  por  este  cossayro,  corre- 
mos avante  até  Lamau,  aonde  nos  provemos  de  algus  man- 
timentos, que  nos  bastarão  até  chegarmos  a  Malaca  aonde 
achámos  o  Padre  Mestre  Frãcisco  Xavier  Reytor  universal 
da  Cõpanhia  de  Jesu  nas  partes  da  índia,  ^  havia  poucos 
dias  que  chegara  de  Maluco  com  grande  nome  de  Santo  na 
voz  de  todo  o  povo  por  milagres  que  la  lhe  virão  fazer,  ou, 
para  mais  acertado,  que  Deos  nosso  Senhor  por  elle  fizera, 
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o  qual  tedo  novas  deste  Japão,  que  trasiãmos  cõnosco,  noÁ 
foy  logo  buscar  a  Jorge  Alvares,  &  a  mim  a  casa  dé  huiB 
Cosmo  Rodrigues  ahi  casado,  aonde  ambos  pousávamos.  E 
depois  que  gastou  co  nosco  hú  pedaço  do  dia  em  pergunteis 
curiosas,  fundadas  todas  num  vivo  zelo  de  hora  de  Deos, 
&  tomar  de  nós  as  informações  do  que  pretendia,  ou  do-quc 
mostrava  que  desejava  saber  de  nós,  lhe  dissemos,  sem  sa- 
bermos das  novas  que  elle  já  tinha  disto,  que  alli  na  nao 
trasiamos  dous  Japões,  hu  dos  quaes,  que  parecia  ser  homem 
de  conta,  era  muyto  discreto,  &  muyto  entendido  nas  leis, 
&  seytas  de  todo  o  Japão,  que  sua  Reverencia  folgaria  de 
ouvir.  Elle  mostrou  alvoroçar-se  \anto  com  isto,  q  nós  por 
isto  q  nelle  vimos,  nos  fomos  â  nao  &  trouxemos  o  Japão 
ao  hospital  aõde  elle  pousava;  o  qual  o  recolheu  então  com- 
sigo,  &  o  levou  dalli  para  a  índia,  para  onde  estava  de  cami- 
nho, &  depois  que  chegou  a  Goa*,  o  l^s  lá  Christão,  &  lhe 
f)Os  nome  Paulo  de  Sãta  Fé,  o  qual  em  pouco  tempo  soube 
er,  &  escrever,  &  toda  a  Doutrina  Christã  conforme  â  de 
terminação  deste  Bemavêturado. Padre,  que  era,  tãto  que 
viesse  aquella  monção  de  Abril,  ir  denunciar  ao  barbarismo 
desta  ilha  Japão  Christo  Filho  de  Deos  vivo  posto  na  Crus 

Eor  peccadores,  como  elle  costumava  dizer,  &  levar  este 
omem  comsigo  para  seu  interprete,  como  depois  levou, 
&  ao  seu  companheyro  q  também  com  elle  Juntamête  se  fes 
Christão,  a  que  o  Padre  pos  nome  Joanne,  os  quaes  ambos 
lhe  forão  lâ  depois  muyto  fieis  em  tudo  o  que  cumprio  ao 
serviço  de  Deos,  &  por  cuja  causa  o  Paulo  de  Sãta  Fe  depois 
foy  desterrado  para  a  China,  aõde  foy  morto  por  hús  ladrões, 
como  adiãte  declararey  quãdo  falar  deste  desterro». 

A.  Thomaz  Pires. 
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ALLOCDÇÂO  PROPBRIDA  RA  SESSiO  DE  H0IEHA6EI 

A  THEOPHILO  BRAGA,  REALIZADA  NO  GRANDE  CLUB  DE  LISBOA 

EH  24  DE  FEVEREIRO  DE  1907 


Minhas  senhoras  e  meus  senhores: 


Estando  doente,  fui,  ha  poucos  momentos,  chamado  pela 
generosidade  da  illustre  commissão  promotora  da  á|x>theose 
ao  egrégio  pensador  Theophilo  Braga  para  presidir  á  ce- 
lebração de  hoje.  Foi  como  se  um  toque  de  clarim  cha- 
masse o  soldado  humilde  è  obscuro  a  comparecer  na  grande 
f)arada  em  honra  do  insigne  e  prestigioso  general.  Não  seria 
icito  faltar.  Aqui  vim,  pois,  com  sensivel  sacrifício  physico, 
mas  também  com  enorme  aprazimento  e  sentida  gratidão; 
somente  a  honra  que  me  foi  confiada  me  peza  demasiada- 
mente porque  não  a  mereço  e  porque  o  encargo  é  muitp 
superior  ás  minhas  débeis  forças. 

Passa  hoje  o  anniversario  natalício  do  portentoso  Mestre, 
a  individualidade  litteraria  mais  luminosa  do  Portugal  contemi- 
poraneo.  Bem  haja  a  illustre  commissão  por  ter  escolhido 
esta  data  para  inicio  da  série  de  homenagens  que  hão  de 
preceder  a  grandiosa  consagração  do  próximo  anno.  Lança-se., 
nesta  festa,  a  primeira  pedra  do  perdurável  monumento  que 
um  rasgo  de  justiça  projecta  levantar  a  quem,  pelo  talento 
e  pelo  saber,  mais  extraordinário  brilho  tem  dado  á  nossa 
nacionalidade.  E  quem  traz  o  material  é  q  coração  aman- 
tíssimo dos  discípulos  do  genial  pensador.  É  a  aíFectividade 
ue  colhe  e  ofiferece  ao  Mestre  querido  as  primeiras  flores 
e  homenagem,  como  preito  de  gratidão  profunda. 


1 


Meus  Senhores: — Theophilo  Braga  constitue  a  mais  alta 
e  fecunda  expressão  de  um  espirito  progressivo.  A  sua  obra 
vastíssima  accusa  uma  evolução  complexa  e  lógica.  Come- 
çando pela  cultura  da  Sciencia  nova  de  Viço,  que,  pelos 
dados  aa  ethnologia^  reconstituiu  os  germens  e  formas  das 
civilísaçôes,  assimilou,  depois,  superiormente,  as  concepções 
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estheticas  de  Hegel,  interpretando  as  manifestações  da  Arte 
como  modalidades  psychologicas  das  raças.  Mais  tarde,  alcan- 
çou a  disciplina  mental  da  Philosophia  Positiva  de  Comte, 
que  d4  a  noção  do  conjuncto  dos  phenomenos  sociaes  e  a 
necessária  harmonia  entre  os  dados  objectivos  da  Sciencia  e 
os  subjectivos  da  .Arte  e  da  Philosophia.  Começa  então  a 
integrar  as  tradições  populares  portuguezas,  determinando  a 
extensão  e  o  caracter  da  raça  Luza.  Em  seguida,  estudando 
as  manifestações  individuaes,  architecta  a  Historia  da  Litte- 
ratura  Portiigue:{a,  que  ainda  não  existia.  Como  a  vida  his- 
tórica de  Portugal  assenta  sobíe  os  descobrimentos  marítimos, 
o  logar  do  nosso  povo,  na  marcha  da  Humanidade,  condu- 
ziu-o  a  coordenar  cm  um  trabalho  precioso  a  Historia  Uni- 
versal (Esboço  de  sociologia  concreta).  Estando  na  posse  dos 
elementos  relativos  ao  quadro  geral  da  Evolução,  compre- 
hendeu  â  importância  que  a  Philosophia  da  Historia  tinha 
para  elaborar  a  nova  idealisação  da  Epopeia  humana  e  pro- 
duziu o  immorredouro  poema  Visão  dos  Tempos,  Penetrando 
no  campo  da  Pedagogia,  escreveu  a  Historia  da  Universidade 
de  Coimbra.  Analysando  os  phenomenos  da  Politica,  na  sua 
rigorosa  accepção  scientifica,  deduziu  da  situação  e  passado 
dos  povos  peninsulares  a  Federação  hispânica,  apresentando-a  , 
como  solução  racional  dos  antagonismos  e  unitarismos  ibé- 
ricos que,  por  vezes,  ameaçam  a  independência  de  Portugal. 

Meus  Senhores  :  —  Render  culto  ao  auctor  da  maior  obra 
iitteraria  portugueza  é  indeclinável  dever  civico  que  se  impõe 
a  todos  os  espíritos  esclarecidos.  É  por  isso  que,  na  celebra-  - 
cão  que  tenho  a  felicidade  e  a  honra  extrema  de  inaugurar, 
se  abatem  todas  as  bandeiras  politicas  e  philosophicas  para 
unicamente  sobresahir  o  louvor  a  Theophilo  Braga,  como  sol 
que  illumina  toda  a  Pátria  Portugueza,  como  uma  das  mais 
bellas  concretisações  espirituaes  que  a  Historia  tem  a  registar 
e  a  enaltecer. 

Está  aberta  a  sessão. 

António  Cabreira. 
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A  ALLIANOA  INGLESA 

(Cont.  do  n."  i,  pag.  Ji) 

Na  resposta  que  ahi  fica  do  representante  inglês  a  Bona- 
parte^ está  a  confissão  implícita  dos  planos  da  Inglaterra,  está 
a  synthese  de  toda  a  sua  politica  com  relação  a  Portugal. 
Como  muito  bem  commenta  Thiérs,  ella,  vendo  a  nossa 
independência  em  perigo  de  ser  estrangulada,  não  procurava 
defender  a  nação  portuguesa,  sua  alliada  fiel,  oppondo-se 
com  energia  nas  negociações  de  Amiens  a  que  Bonaparte 
consummasse  a  sua  ameaça;  mas  simplesmente  fazia  saber 
ao  primeiro  cônsul  que,  no  despojo  de  Portugal,  seria  ella  a 
que  recolheria  a  parte  do  leão,  pois  as  colónias  portuguesas 
na  sua  mão  valeriam  muito  mais  do  que  o  continente  tias 
mãos  da  França. 

Assim,  nas  controvérsias  dos  dois  contendores,  a  nação 
portuguesa  era  como  se  não  existisse ;  e  neste  ponto  a  Ingla- 
terra, nossa  alliada,  nossa  amiga  e  nossa  protectora,  não  se 
mostrava  nem  menos  cruel  nem  menos  brutal  e  egoista  que 
a  França,  nossa  inimiga. 

E  o  caso  é  que,  mais  previdente  e  pratica  que  Bonaparte, 
a  Inglaterra  justificava  plenamente  as  suas  palavras,  juntan* 
do-lhes  obras,  pois  o  governo  de  Londres  considerava  a  ex- 
tincção  da  nacionalidade  portuguesa  como  coisa  certa  e  uma 
das  resultantes  fataes  do  grave  conflicto  que  agitava  a  Europa 
inteira.  Na  previsão,  portanto,  doesse  acontecimento  irreme- 
diável, a  Inglaterra  principiava  já  a  occupar  militarmente  as 
colónias  portuguesas. 

O  que  se  passou  na  índia  com  a  occupação  de  Gõa,  é 
curiosíssimo  e  flagrante  pelo  ;que  respeita  aos  processos  in- 
gleses de  adquirir  colónias.  É  claro  que  o  governo  inglês 
explicava  para  Lisboa  que  a  occupação  das  colónias  portu- 


Digitized  by 


Google 


6Ò  ô  INSTltUtÔ 

guêsas  pelas  suas  tropas  não  obedecia  a  outro  fim  senão  o 
de  defender  as  mesmas  colónias  contra  qualquer  ataque  da 
marinha  francesa.  A  marinha  francesa!  Que  inacreditável 
zombaria!  A  marinha  francesa  anniquillada  com  a  esquadra 
de  Brueys  em  Aboukir;  a  marinha  francesa,  que  sè  reduzia 
a  alguns  atrevidos  corsários  occupados  principalmente  em 
perseguir  os  navios  mercantes,  ludibriando  os  apertados  cru- 
zeiros das  esquadras  britannicas,  absolutamente  senhoras  dos 
mares!  Eis  a  phantastica  marinha  francesa,  contra  cujas  phan- 
tasmagoricas  operações  a  nossa  aliiada  pretendia  com  tanto 
zelo  e  afan  proteger  as  colónias  portuguesa?,  mandando 
occupá-las  por  tropas  suas,  tropas  que,  pelo  visto,  já  lhe  não 
faziam  falta  nem  lhe  eram  necessárias  á  sua  própria  defesa 
como  allegara,  quando  mandou  retirar  as  que  tinha  em  Por- 
tugal e  se  recusou  a  soccorrer-nos  contra  a  Hespanha. 

E  o  que  não  deixa  também  de  ser  extremamente  curioso, 
é  que  estes  singulares  soccorros  ás  colónias  eram  prestados, 
sem  que  o  nosso  governo  os  tivesse  solicitado  e  até  mesmo 
sem  seu  prévio  conhecimento  nem  dos  governadores  das 
diversas  possessões  soccorridas. 

Tal  foi  o  que  succedeu  em  1798  com  o  governador  da 
índia,  o  tenente-general  Veiga  Cabral,  que  ficou  muito  admi- 
rado, quando  lhe  appareceu  em  Gôa  uma  esquadra  inglesa 
composta  de  quatro  navios  e  commandada  pelo  almirante 
Rainier,  o  qual  lhe  declarou  que  ia  ali  por  ordem  do  seu 
governo  para  coadjuvar  a  deteza  de  Gôa  contra  qualquer 
golpe  de  mão.  Veiga  Cabral  respondeu,  agradecendo  muito 
a  solicitude  de  sua  magestade  britannica  e  dos  seus  delegados' 
na  índia,  mas  que  as  possessões  portuguesas  não  corriam 
perigo  algum  immediato  e,  portanto,  não  havia  necessidade 
de  acceitar  a  oíferta.  Em  vista  d'essa  resposta,  o  almirante 
inglês  sahiu  de  Gôa,  mas  d'ahi  a  pouco  chegou  á  capital  da 
índia  portuguesa  um  agente  do  governo  inglês  de  Bombaim 
com  a  missão  de  ficar  residindo  em  Gôa  como  uma  espécie 
de  enviado  plenipotenciário,  e  por  ultimo,  em  1798,  a  6  de 
setembro,  cnegou  a  Goa  vinda  de  Bombaim  uma  força  com- 
posta de  três  batalhões  e  um  destacamento  de  artilharia, 
tudo  sob  o  commando  do  coronel  William  Clarck.  Essa  força, 
segundo  a  declaração  feita  pelo  commandante  ao  governador 
português,  vinha  guarnecer  a  cidade  para  a  prevenir  contra 
qualquer  possivel  golpe  de  mão  que  contra  ella  porventura 
intentasse  uma  esquadra  francesa,  que  os  ingleses  diziam 
haver  sabido  de  Brest. 

Cedemos  neste  ponto  a  palavra  a  Pinheiro  Chagas  para 
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que  elle  nos  relate  os  pormenores,  interessantíssimos^  da 
occupaçSo  de  Gôa : 

«O  govern€(dor  Veiga  Cabral  era  um  pobre  homem,  escreve 
Pinheiro  Chagas,  dotado  de  pouca  intelligencia  e  de  muita 
vaidade.  Picou  primeiramente  muito  espantado  e  aíBicto  com 
a  apparição.dos  regimentos  inclêses;  mas  sir  William  Clarck 
principipu  a  aíTagar-Ihe  a  vaidade,  de  modo  que  elle  estava 
)á  satisfeitíssimo  com  as  tropas  inglesas  e  nao  fazia  senão 
elogiá-las  para  Lisboa,  O  governo  português,  porém,  desgos- 
toso com  este  facto,  ordenou  a  Vei^a  Cabral  que  fizesse  quanto 
pudesse  para  fazer  sahir  as  tropas  inglesas  de  Gôa,  sem  quebra 
da  amizade  existente  entre  Portugal  e  a  Inglaterra. 

«O  marquez  de  Wellesley,  que  era  então  o  governador  da 
índia,  vendo  aue  a  acanhadíssima  intelligencia  de  Veiga  Ca* 
bral  e  a  sua  desmedida  vaidade  o  punham  á  disposição  de 
qualquer  homem  astucioso,  e  que  se  podia  conseguir  muito 
melhor  pela  manha  o  que  em  ultimo  recurso  se  obteria  pela 
força,  mandou  retírar  algumas  forças,  mas  o  batalhão  do  84 
ficou  sempre  debaixo  do  commando  de  sir  William  Clarck. 

«Não  tardaram  porém  a  voltar  essas  tropas  ainda  augmen- 
tadas,  porque  vieram  juntar-se  ao  batalhão  do  84  o  regimento 
77  todo,  dois  batalhões  de  cypaes,  um  regimento  de  grana- 
deiros indigenas,  e  100  soldados  de  artilharia.  Ao  mesmo 
tempo  Damão  e  Diu  eram  também  occupadas  por  200  sol- 
dados ingleses,  cada  uma  das  praças.  Havia  na  situação  do 
pobre  Veiga. Cabral  um  certo  elemento  cómico.  Assustado 
por  esta  invasão  de  alliados,  Veiga  Cabral  officiava  ao  mar- 
quez de  Wellesley,  dizendo-lhe  que,  por  noticias  que  rece- 
bera da  Europa,  sabia  que  a  índia  portuguesa  não  corria  O' 
minimo  perigo,  e  que  portanto  podiam  retirar-se  as  tropas 
inglesas.  O  marquez  de  Wellesley  respondia-lhe  serenamente: 
Está  enganado;  nunca  esteve  a  índia  em  maior  perigo,  nem 
nunca  lhe  foram  mais  necessárias  as  tropas  inglesas. 

«Veiga  Cabral  resignou-se  emfim  a  ser  soccorrido  contra 
vontade,  e  afinal  resignou-se  facilmente,  porque  se  lisonjeava 
muito,  vendo  as  tropas  inglesas  fazerem-lhe  continência,  e  sir 
William,  abusando  da  ingenuidade  d'este  pobre  homem,  arran- 
cou-lhe  successivas  concessões,  primeiro  que  as  tropas  portu- 
guesas se  incorporassem  com  as  inglesas,  e  depois  que  fosse 
nomeado,  elle  William  Clarck  por  Veiga  Cabral,  governador 
de  Gôa,  major  general  do  exercito  português,  o  que  não  só 
era  uma  inconveniência,  mas  que  nem  o  governador  portu- 
guês podia  fazer,  porque  não  podia  dar  patentes  de  coronéis, 
quanto  mais  de  generaes. 
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'  lA  pouco  e  pouco  porém  começaram  òs  planos  d*elles  a 
tornar-se  mais  patentes,  e  alguns  traidores,  qae  acariciavam- 
a  ideia  de  subir  rapidamente  em  riqueza  e  posição  social 
com  o  domínio  britannico,  um  tal  Biester  e  uns  Godinhos  de 
Mira  favoreceram  abertamente  os  planos  de  sir  William. 
Veiga  Cabral  acordou  do  sonho  vaidoso  em  que  se  enlevara, 
quando  se  lhe  propoz  abertamente  abdicar  o  poderá  e  reti- 
rar-se  á  vida  particular,  mediante  70:000  rupias  annuaes. 
Seguiam  os  ingleses  com  o  nosso  governador  o  mesmo  systema 
que  seguiam  com  os  rajahs  indianos,  a  quem  tiravam  o  throno 
a  troco  de  uma  forte  pensão.  Veiga  Cabral,  digamo-lo  em 
sua  honra,  apenas  percebeu  o  que  d'elle  exigiam,  e  o  laço 
em  que  estivera  canindo,  repelliu  a  proposta  com  energia, 
mas  não  se  sabe  o  que  viria  a  succeder,  se  o  paquete  de 
Bassará  não  trouxesse  a  noticia  da  paz  de  Amiens.  Ainda 
assim  os  ingleses  não  pareciam  muito  decididos  a  abandonar 
Gôa,  mas,  em  presença  dos  officios  instantes  que  Veiga  Ca- 
bral dirigiu  ao  marques  de  Wellesley,  e  não  havendo  motivo 
plausível  para  se  continuar  a  occupação,  o  governador  geral 
da  índia  inglesa  resolveu-se  emfim  a  mandar  retirar  as  suas 
tropas  (i)».  ' 

Isto  pelo  que  respeita  á  índia.  Quanto  ás  outras  colónias, 
os  ingleses  occuparam  a  ilha  da  Madeira  e  tentaram  apode> 
rar-se  de  Macau.  A  ilha  da  Madeira  foi  occupada  no  dia  26 
de  julho  de  1801,  isto  é,  já  depois.de  Portugal  ter  firmado 
a  paz  com  a  Hespanha  e  com  o  representante  da  França 
pelo  tratado  de  Badajoz,  concluído  a  7  de  junho  d'esse  mesmo 
anno.  As  forças  que  foram  destinadas  á  occupação,  eram 
importantes.  Constavam  de  três  a  quatro  mil  homens,  que 
vieram  em  cinco  navios  de  transporte  comboiados  por  três 
vasos  de  guerra,  tudo  sob  o  commando  do  almirante  Bowen. 
Logo  que  chegaram  á  ilha,  foi  o  governador  D.  José  Maria 
da  Camará  intimado  para  que  lhes  fornecesse  aquartela- 
mentos,  pois  traziam  ordem  do  governo  inglês  para  defen- 
derem aquella  possessão  portuguesa  contra  qualquer  ataque 
dos  franceses  ou  dos  hespanhoes. 

O  governador,  surprehendidissimo  com  o  inesperado  50c- 
corro  e  com  tão  insólita  intimação,  comprehendeu  claramente 
que  negar  o  que  os  ingleses  pediam  ou  exigiam,  equivalia  a 
ver-se  atacado  e  obrigado  pela  força  a  consentir  no  desem- 


(i)  Historia  de  Portugal. 
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barque,  pois  que  elle  não  tinha  forças  com  que  se  pudesse 
oppôr  aos  ingleses.  D'esta  naaneira  í).  José  da  Gamara  limi- 
tou-se  a  reunir  conselho,  que  deliberou  em  vista  das  çir^ 
cumstancias  receber  os  ingleses,  lavrando  um  auto  d'essa 
decisão,  que  remetteu  para  Lisboa.  As  tropas  inglesas  desem- 
barcaram e  occuparanx  immediatamente  todos  os  pontos 
fortificados. 

Entretanto  o  governo  em  Lisboa,  mostrando-sé  muito 
oíFendido  com  o  procedimento  dos  jfieis  alliados,  offiçiava 
para  Londres  ao  nosso  representante,  queixando-se  da  violeiv 
cia,  cujo  pretexto  não  podia  admittir-se,  por  isso  que  o  go- 
verno britannico  nem  ao  menos  fizera  scienie  dos  seus  intçntos 
o  governo  português.  Mas  os  protestos  e  reclamações  do 
nosso  governo  haviam  de  ha  muito  perdido  a  auctoridade 
para  com  o  governo  de  Londres,  e  por  isso  a  ilha  da  Madeira, 
da  mesma  sorte  que  a  índia,  só  foi  evacuada  pelas  tropas 
inglesas  depois  de  celebrada  a  paz  de  Amiens,  isto  é,  quando 
)á  não  havia  razão  plausível  para  justificar  similhante  facto. 

Em  Macau  valeu  a  eiiçrgica  resistência  opposta  pelo  senado, 
que  exercia  interinamente  as.  funcções  governativas,  o  qual 
não  consentiu  que  as  tropas  inglesas  desembarcassem,  estan- 
do-se  ainda .  em  negociações  quando  a  noticia  da  paz  de 
Amiens  poz  termo  ás  insólitas  pretensões  dos  ingleses. 

Era,  como  se  vê,  um  assalto  em  forma  o  que  as  nossas 
colónias  estavam  soffrendo  quando,  por  felicidade,  se  fez  a 
paz  geral. 

Violando  com  o  mais  soberano  desprezo  o  direito  inter- 
nacional e  a  lettra  expressa  dos  tratados,  a*  Inglaterra  mos- 
trava pela  nação  sua  alliada  a  mesma  consideração  que  tinha 
por  qualquer  dos  mais  Ínfimos  rajahs  do  Indostão.  Tal  qual 
como  a  antiga  republica  carthagineza  ella  creava  para  seu 
uso  um  direito  novo  estribaído  na  força  e  inspirado  na  perfí- 
dia e  na  má-fé,  a  má-fé  de  Garthago  conhecida  entre  os 
velhos  romanos  por  fé-punica, 

A  paz  de  Amiens,.  que  permittia  ainda  a  existência  autó- 
noma da  nação  portuguesa,  desconcertou  a  Inglaterra,  obri- 
fando-a  a  encolher  as  garras  quando  ella  já  principiava  a 
anquetear-se  com  o  despojo  dos  dominios  coloniaes  da  sua 
alliada.  Mas  essa  paz,  tudo  o  prenunciava,  não  seria  dura- 
doira e  chegaria  ainda,  portanto,  para  a  soílre^a  Gran-Bre- 
tanha  a  hora  de  ella  saciar  a  sua  voracidade.  Ella  assim  o 
esperava. 

Mas  continuemos. 

Uma  das  consequências  da  guerra  em  que  fomos  envol- 
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vidos  por  causa  da  nossa  fidelidade  á  Inglaterra  foi  a  perda 
de  Olivença  que  os  negociadores  portugueses  do  tratado  de 
Badajoz  não  puderam  arrancar  á  cubica  de  Godoy.  A  Ingla- 
terra no  tratado  de  Anriiens,  que  estabelecia  a  paz  geral  e 
que  regulava  a  situação  dos  diversos  alliados  das  duas  partes 
contratantes,  Inglaterra  e  França,  não  fez  o  mais  leve  reparo 
acerca  da  annexação  de  Olivença  á  Hespanha.  E  comtudo, 
a  Inglaterra  se  quizesse,  se  pensasse  sinceramente  nos  nossos 
interesses  e  não  cuidasse  apenas  de  nos  explorar  por  todos 
os  modos,  podia  ter  feito  que  nos  resgtuissem  aquella  praça, 
que  para  sempre  perdemos,  pois  se  tal  condição  tivesse  intro- 
duzido no  tratado,  Bonaparte  certamente  não  a  teria  recu- 
sado porque  não  sacrificaria  a  paz  a  uma  questão  ou  detalhe 
de  importância  mínima. 

Assim,  além,  de  todos  os  enormes  prejuízos  económicos  e 
financeiros  que  nos  advieram  da  guerra,  além  da  fallencia 
moral  consummada  pela  nossa  diplomacia,  que  se  debatia 
impotente  e  inepta  entre  o  desejo  de  agradar  á  França  e  a 
subserviência  ante  a  Inglaterra,  resultava  ainda  da  nossa 
intervenção  no  conflicto  europeu  o  desmembramento  territo- 
rial, que  é  a  consequência  máxima,  sobretudo  pelo  desastre 
moral  que  tal  facto  sempre  representa  na  vida  das  nações. 

E  todos  esses  sacrifícios  os  oífereciam  os  governantes  de 
Portugal  em  holocausto  á  alliança  inglesa  que  era,  como  já 
tivemos  occasião  de  dizer,  a  condição  fundamental  da  exis- 
tência do  throno  bragantino. 

Mas  a  degradação  de  Portugal  não  ficou  por  aqui. 

A  paz  de  Amiens,  que,  se  os  nossos  ministros  de  então 
possuissem,  não  diremos  já  excepcionaes  faculdades  de  esta- 
distas, mas  pelo  menos  um  certo  senso  politico  e,  sobretudo, 
um  avigorado  sentimento  patriótico,  poderia  ter  sido  o  ponto 
de  partida  para  uma  nova  marcha  da  politica  portuguesa  a 
qual,  pelo  menos,  devia  firmar-se  numa  orientação,  num  plano 
em  que  os  interesses  da  nação  estivessem  ao  abrigo  dos  con- 
tínuos sobresaltos  e  oscilações  da  politica  internacional,  evi- 
tando-se  assim  todos  os  prejuizos  resultantes  da  politica  incerta, 
dúbia  e  um  pouco  ao  accaso  que  até  ahi  havíamos  seguido, 
a  paz  de  Amiens,  pois,  foi  quebrada  em  i8o3  por  o  primeiro 
cônsul  ter  percebiao  que  a  Inglaterra  estava  dilatando  e  so- 
phismando  quanto  podia  o  cumprimento  dos  termos  da  refe- 
rida paz. 

O  facto  veiu  lançar  Portugal  numa  situação  que  Oliveira  Mar- 
tins define  com  toda  a  propriedade  nestas  palavras  cáusticas : 

fEm  1804  Napoleão  fez-se  imperador,  empenhando  a  sua 
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corôa  no  duello  com  a  Inglaterra.  A  precária  situação  de 
.  Portugal,  desde  o  estabelecimento  dos  brasanças,  por  ser 
forçado  a  optar  por  um  dos  contendores  da  influencia  na 
Península;  essa  situação  que  impedia  á  neutralidade  em  todos 
os  conflictos  europeus  (a  historia  o  prova)  desde  que  o  reino 
não  tinha  em  si  força  para  a  defender;  essa  situação  ruinosa, 
e  que  veiu,  em  menos  de  dois  séculos  a  arruinar  de  todo  a 
nação,  para  conservar  uma  dynastia  de  procuradores  de  inte- 
resses estrangeiros;  essa  situação  definiu-se,  no  principio  do 
século  actual,  de  um  modo  que  forçou  o  monarcha  a  fugir, 
demiitindo-se,  e  a  nação  a  protestar,  insurreccionando-se. 

«Entre  a  Inglaterra  que  não  âdmittia  a  hypothese  de  pres- 
cindirmos da  sua  protecção;  e  a  França  que  exigia  de  nós, 
depois  da  paz  de  i8or,  o  entrarmos  na  liga  tranco-nespanhola, 
coptra  a  Inglaterra;  Portugal  debatia-se,  ritei  sua  impotência 
absoluta,  vasio  de  força,  ae  intelligencia  e  de  audácia.  Era 
uma  pella  jogada  entre  os  dois  luctadores;  e  o  príncipe  re- 
gente, na  sua  inépcia,  esperava  cudilhar  ambos  com  a  esper- 
^teza  saloia  do  seu  caracter  (i)». 

EfFectrvamente,  o  governo  português,  premido  pela  pre- 
sença de  Lannes,  embaixador  francês  para  quem,  não  obstante 
todas  as  suas  insolências  de  caserneiro,  tinha  excepcionaes 
attenções  e  benevolencias  afim  de  não  provocar  a  susceptibi- 
lidade de  .Napoleâb,  e  ao  mesmo  tempo  receoso  de  incorrer 
também  no  desagrado  do  gabinete  inglês,  sentia-se  perplexo, 
não  tendo  animo  de  optar  decididamente  por  um  dos  par- 
tidos; o  que  fez  foi  perguntar  muito  em  segredo  ao  governo 
de  Londres  se  podia  esperar  da  Inglaterra  subsidios  e  auxí- 
lios em  dinheiro,  tropas  e  munições.  A  resposta  que  obteve 
foi  de  tal  modo  ambigua  que  eíle  se  resolveu  a  comprar  á 
França  a  peso  de  ouro  a  sua  neutralidade. 

A  Inglaterra  não  estava  ainda  disposta  a  proteger  efficaz- 
mente  o  território  continental  português  porque  não  experi- 
mentava no  momento  a  necessidade  de  o  utilisar  como  base 
de  operações  na  sua  lucta  com  Napoleão,  e,  para  o  seu  caso 
presente,  a  certeza  de  se  apoderar  dos  dominios  ultramarinos 
de  Portugal,  correspondendo  assim  á  occupação  do  conti- 
nente português  pelo  exercito  francês,  satisfazia  o  seu  orgulho, 
e,  sob  o  ponto  de  vista  politico,  um  facto  contrabalançava 
amplamente  o  outro. 


(i)  Historia  de  Portugal. 
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Era  doeste  modo  cjue  Portugal,  absolutamente  abandoaado 
pela  sua  alliada,  se  via  coaçido  a  mendigar  da  França,  á 
força  de  humilhações  e  de  indignidades  e  mediante  o  subsidio 
annual  de  24  milhões,  a  promessa  de  não  bulir  na  sua  neutra- 
lidade. E  essa  neutralidade  obtida  por  tão  alto  preço  era 
afinal  a  única  tangente  que  restava  ao  governo  português 
para  se  escapar  a  ver  o  continente  invadido  pelos  franceses  e 
as  colónias  occupadas  pelos  ingleses. 

Mas  nem  assim  mesmo  o  governo  português  logrou  a  paz 
que  ambicionava, 

.  Ôs  ingleses  que  se  haviam  recusado  a  proteger-nos  contra 
os  franco-hespanhoes,  também  não  quizeram  respeitar  a  nossa 
neutralidade,  que  tão  cara  nos  custava.  Unicamente  por  isso 
pactuaram  a  França  e  a  Hespanha  em  1807  a  extincção  de 
Portugal. 

A  Inglaterra  era  a  influencia  fatídica  dos  destinos  da  na- 
cionalidade portuguesa.  Abandonara-nos  exânimes  ante  as 
ameaças  de  Napoleão,  que  ella  com  os  seus  abusos  e  as  suas 
exigências  havia  provocado;  e  agora,  que  o  governo  portu- 
guês conseguira  comprar  a  sua  neutralidade,  abrandando  a 
cólera  de  Bonçiparte  com  o  pagamento  d'um  pesado  subsidio, 
a  Inglaten-a  tinha  para  comnosco  um  procedimento  de  tal 
modo  desprezador  dos  nossos  foros  de  nacionalidade  livre, 
por  tal  forma  attentatorio*  dos  nossos  direitos  de  soberania 
.  e  de  neutralidade,  que  Napoleão,  indignado,  lavrou  com  o 
tratado  de  Fontainebleau  a  irrevogável  sentença  de  morte  da 
nação  portuguesa. 

O  acto  de  Bonaparte  tinha  a  sua.  plena  justificação  nas 
exigências  do  bloqueio  continental,  que  era  o  plano  com  que 
elle  contava  arruinar  a  Gran-Bretanha  anniquillando-lhe  o  seu 
poderio  commercial,  bloqueio  que  consistia  como  se  sabe  em 
conservar  rigorosamente  fechados  os  portos  da  Europa  para 
todos  os  navios  e  esquadras  do  Reino-Unido.  . 

Ora,  os  portos  de  Portugal,  não  só  não  estavam  fechados 
para  as  esquadras  britannicas,  que  aqui  entravam  em  grande 
força,  mas  ainda  serviam,  como  o  Tejo,  de  ponto  de  apoio 
ás  operações  das  mesmas  esquadras  e  de  estações  de  reabaste- 
cimento. Já  se  vê  que.  uma  tal  situação  era  absolutamente 
contraria  ás  leis  e  preceitos  de  neutralidade  que  devíamos 
observar.  Além  d'isso  as  nossas  auctoridades  protegiam  soli- 
citamente os  navios  ingleses,  e  a  esquadra  que  tinhamos, 
permanente,  no  Estreito  para  vigiar  os  piratas  argelinos,, 
estava  prestando  escellentes  serviços  aos  almirantes  ingleses, 
informando-os  dos  movimentos  das  esquadras  franco-hespa- 
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nholas.  Isto  sabia^se  porque  taes  factos  se  praticavam  sem 
rebuço.  Assim^  os  agentes  britannicos  chegavam  a  affixar* 
nas  praças  publicas  de  Lisboa  annuncios  para  os  forneci- 
mentos ás  esquadras.  Os  representantes  da  França  e  da  Hes- 
panha  pediam  explicações  ao  nosso  governo^  e  este,  descuU 
pando-se  conforme  podia,  officiava  ao  ministro  português  em 
Londres  recommendando-lhe  que  manifestasse  ao  governo 
de  sua  graciosa  magestade  os  inconvenientes  de  tal  publici- 
dade. Nas  palavras  d'esse  officio  está  a  confissão  franca  da 
connivencia  do  nosso  governo  com  a  Inglaterra  para  a  viola- 
ção da  neutralidade  de  Portugal. 

•Pela  copia  junta  do  edital  affixado  na  praça  de  Lisboa, 
dizia  o  officio,  verá  V.  S.*  o  inevitável  compromettimento  que 
se  seguirá  para  esta  corte  da  publicidade  com  que  sé  quize- 
rem  fazer  os  provimentos  para  as  esquadras  inglesas,  no  que 
já  me  falou  o  embaixador  da  Hespanha  e  o  encarregado  de 
negooios  da  França:  V.  S.*  sabe  as  promessas  feitas  por  esse 
ministério  e  as  providencias  que  elle  já  tem  dado  para  não 
comprometter  Portugal.  Sabe  quanto  nisto  mesmo  se  deve 
interessar  a  Inglaterra.  Sabe  que  as  esquadras  britannicas 
téem  até  agora  sido  providas  occultamente  nos  portos  de 
Portugal  de  todo  o  necessário,  e  creio  que  não  ignora  também 
que  este  governo  até  se  tem  prestado  a  adiantar  dinheiro  no 
Algarve  para  esse  effeito.  Portanto  sua  alteza  real  recommenda 
ao  zelo  e  efficacia  de  V.  S.*  o  fazer  as  mais  vehementes 
representações  ao  ministério  britannico  para  que  dê  promptas 
providencias,  afim  de  evitar  uma  tal  publicidade,  que  neces- 
sariamente nos  compromette,  e  que,  não  tendo  por  objecto 
o  bem  do  serviço  de  sua  magestade  britannica,  pois  que  as 
suas  esquadras  teem  sido  e  continuarão  a  ser  providas  pelo 
modo  que  se  ajustou  e  pelos  preços  correntes,  só  se  dirige  ao 
particular  interesse  do  cônsul  Gambier,  que  terá  solicitado 
esta  intempestiva  resolução  contra  Setaro,  que  era  o  commis- 
sario  d'estes  provimentos,  a  quem  eu  não  defendo  em  algumas 
transacções,  mas  que  tempos  a  esta  parte  fazia  as  remessas 
com  bastante  segredo.  Sei  que  lord  Strangford  (que  havia 
substituido  o  antigo  ministro  inglês  lord  Robert  Fitzgerald) ' 
escreve  a  esse  ministério  no  mesmo,  sentido*. 

D'esta  maneira,  pois,  Napoleão,  farto  de  ser  ludibriado, 
resolveu  acabar  -com  um  estado  de  coisas  que  tanto  lhe  pre- 
judicava os  planos  contra  a  Inglaterra.  O  tratado  de  Fontai- 
nebleau,  que  acabava  com  a  nação  portuguesa,  foi  doesse 
modo  provocado  pela  manifesta  perfídia  do  governo  portu- 
guês,  o  qual,  não  obstante  o  desprezo  da  Inglaterra  pcl^ 
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soberania  de  Portugal  e  o  abandono  em  que  nos  deixara,  não 
*se  penitenciava  da  doblez,  do  servilisnao  com  que  consentia 
todos  os  abusos  e  annuia  a  todas  as  exigências  dos  ingleses. 

Antes  do  rompimento  das  hostilidades  Napoleão  formulou 
ao  nosso  governo  as  bases  d^um  accordo  com  o  qual,  accei- 
tando-o,  o  governo  português  evitaria  a  eliminação  de  Por- 
tugal.. Essas  bases  constavam  d'estas  absurdas  exigências: 
1.^  Portugal  declararia  a  guerra  á  Inglaterra  dentro  do  praso 
de  vinte  dias;  2/  fecharia  os  seus  portos  aos  navios  ingleses; 
3."  juntaria  os  seus  navios  ás  esquadras  francesas;  4."  seques- 
traria todas  as  propriedades  britannicas  existentes  em  Portu- 
gal; bJ^  prenderia  todos  os  súbditos  ingleses  aqui  residentes. 

O  governo  português,  coUocado  d'este  modo  ante  o  dilemma 
de  submetter-se  ás  exigências  de  Napoleão  e  ver  as  /:olonias 
occupadas  pelos  ingleses,  ou  recusa-las  e  ver  immediatamente 
invadido  pelos  exércitos  napoleónicos  o  território  do  conti- 
nente, procurou  sahir  do  aperto  acceitando  as  propostas  de 
Napoleão  para  em  seguida  as  ludibriar  na  sua  execução  de 
accordo  com  o  governo  inglês.  Pediu  por  isso  á  Inglaterra 
que  lhe  consentisse  fechar  os  portos  do  reino  aos  seus  navios 
e  que  nos  fizesse  uma  guerra  avparente.  Lord  Ganning,  chefe 
do  gabinete  britannico,  respondeu  a  isto  aconselhando  o  prín- 
cipe regente  a  retirar  para  o  Brazil  com  a  famiKa  real,  offe- 
recendo  para  o  transportar  e  escoltar  uma  das  suas  esquadras. 

Evidentemente  a  Inglaterra  condoia-se  da  e$pei^te\a  saloia 
do  seu  alliado. 

Mas  o  príncipe  regente,  d'uma  fraqueza  senil,  titubeou  hesi- 
tante, não  sabendo  que  resolução  tomar;  apenas  o  que  alcan- 
çou com  a  sua  falta  de  decisão  foi  que  Bonaparte  mandasse 
embargar  todos  os  navios  portugueses  que  estavam  nos  portos 
de  França  e  retirar  de  Lisboa  os  representantes  diplomáticos 
da  França  e  da  Hespanha.  O  principe  regente  vendo  isso 
como  o  principio  das  hostilidades,  mandou  sahir  do  reino  os 
súbditos  ingleses,  mas  não  conseguiu  com  esse  acto  amansar 
o  corso,  como  elle  dizia,  porque  Napoleão  exigia,  inexorável, 
a  prisão  dos  ingleses  e  a  confiscação  de  todos  os  seus  bens 
em  Portugal. 

Bonaparte,  pois,  tendo  concertado  pelo  tratado  de  Fontai- 
nebleau  a  partilha  de  Portugal  entre  a  França  e  a  Hespanha, 
ordenou  a  Junot  que  marchasse  sobre  Lisboa,  e  mandou  ao 
mesmo  tempo  sahir  de  França  o  embaixador  português 
D.  Lourenço  de  Lima,  recebendo  o  conde  da  Ega,  embaixa- 
dor em  Madrid,  no  mesmo  dia  idêntica  ordem  do  governo 
hespanhol. 
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O  governo  português  prevendo  este  mesmo  resultado,  pro- 
mulgara dias  antes,  a  22  de  outubro  de  1807,  um  decreto 
pelo  qual  os  portos  do  reino  eram  fechados  aos  ingleses^ 
attendendo  a  que,  justificava,  o  príncipe  regente  havia  por 
bem  acceder  á  causa  continental,  unindo-se  a  sua  magestade 
o  imperador  dos  franceses,  e  a  sua  magestade  catholica,  com 
o- fim  de  contribuir  para  a  acceleração  da  paz  marítima. 

Este  acto,  que  não  tinha,  como  o  prova  a  convenção  assi- 
gnada  no  mesmo  dia  em  Londres  com  o  governo  britannico, 
a  menor  sinceridade,  foi  considerado  pela  Inglaterra  como 
i)m  acto  hostil,  equivalente  quasi  a  uma  declaração  de  guerra. 
É  claro  que  a  Inglaterra  com  isso  pretendia  apenas  justificar 
as  represálias  com  que  immed latamente  correspondeu  ao 
acto  do  nosso  governo,  ordenando  ás  suas  esquadras  que 
apresassem  todos  os  navios  portugueses  e  se  apossassem  da 
ilha  da  Madeira. 

A  convenção  de  22  de  outubro  a  que  nos  referimos  acima, 
assignada  em  Londres  pelo  nosso  representante  e  o  governo 
inglês,  é  um  documento  que,  revelando  os  meandros  da  poli- 
tica confusa  e  movediça  seguida  pelo  príncipe  regente,  mostra 
bem  a  identificação  de  idéas  e  interesses  que  o  ligavam  á  sua 
alliada  como  filho  e  legitimo  representante  que  era  da  casa 
de  Bragança.  Essa  convenção^  que  se  baseava  na  hypothese 
da  retirada  para  o  Brazil  aconselhada  pelo  inglês  e,  como 
vai  ver-se,  já  acceita  pelo  Bragança,  é  a  que  consta  do  seguinte: 

«Tendo  sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal 
feito  communicar  a  sua  Magestade  Britannica  as  diíiiculdades 
em  que  se  acha  em  consequência  das  exigências  injustas  do 
Governo  Francez,  e  a  sua  determinação  de  transferir  para  o 
Brazil  a  sede  e  a  fortuna  da  Monarchia  Portugueza,  antes 
do  que  acceder  á  totalidade  das  ditas  exigências,  e  especial- 
mente áquellas  pelas  quaes  o  Governo  Francez  insiste  na 
aprehensão  das  pessoas  dos  súbditos  de  sua  Magestade  Bri- 
tannica residentes  em  Portugal  e  na  confiscação  de  todas  as 
propriedades  inglezas  que  ali  se  acham,  bem  como  na  decla- 
ração de  guerra  por  parte  de  sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  contra  a  Gran-Bretanha ;  mas  tendo-se  sua  Alteza 
Real  ao  mesmo  tempo  proposto,  afim  de  evitar  —  sendo  pos- 
sivel  —  a  guerra  com  a  França,  a  consentir  em  fechar  os 
portos  de  rortugal  á  bandeira  liigleza;  e  considerando  que 
um  tal  acto  de  hostilidade  da  sua  parte  poderia  justificar  sua 
Magestade  Britannica,  e  accaso  induzi-la  a  usar  de  represá- 
lias, já  pela  occupação  militar  da  ilha  da  Madeira  ou  de  qual- 
quer outra  Colónia  da  Coroa  de  Portugal,  ou  forçando  a 
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-entrada  do  porto  de  Lisboa,  e  empregando  os  mais  eficazes 
meios  de  hostilidade  contra  a  marinha  miNtar  de  Portugal; 
considerando  egualmente  que  a  simples  apprehensâo  bem 
fundada  da  clausura  dos  Portos  de  Portugal  poderia  trazer 
comsigo  a  occupaçâo  provisória  das  Colónias  Portuguezas 
pelas  armas  de  sua  Magestade  Britannica,  e  que  um  passo 
ou  declaração  hostil  da  parte  da  França  contra  Portugal  não 
deixaria  de  produ:[ir  aquelle  mesmo  effeito;^  e  sua  Magestade 
Britannica,  pela  sua  parte^  fazendo  justiça  aos  sentimentos 
de  amizade  e  boa  fé  que  têem  caracterisado  as  ultimas  com- 
municações  de  sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  e  estando 
determinado  a  auxiliar  por  todos  os  meios  que  se  acham  á 
sua  disposição  a  nobre  resolução,  que  sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  acaba  de  annunciar  de  transferir  a  sede  da 
Monarchia  Portugueza  para  o  Brazil  antes  do  que  subscrever 
ás  exigências  da  França  em  toda  a  sua  extensão;  e  desejando 
egualmente,  e*no  caso  mesmo  em  que  sua  Alteza  Real  con- 
sentisse em  fechar  os  seus  portos  á  Gran-Bretanha^  passo 
este  que  sua  Magestade  Britannica  veria  com  pezar,  e  a  que 
nunca  poderia  suppor-se  que  dera  o  seu  consentimento,  con- 
ciliar quanto  possível  os  sentimentos  e  interesses  de  um  antigo 
e  fiel  alliado,  e  proceder  para  com  Portugal  com  toda  a 
moderação  compatível  com  o  que  é  devido  á  sua  honra  e 
aos  interesses  dos  seus  súbditos,  e  com  o  objecto  especial 
que  não  pôde  perder  de  vista,  qual  é  o  de  impedir  que  nem 
as  colónias,  nem  a  marinha  militar  e  mercante  de  Portugal 
no  todo  ou  em  parte  caiam  nas  mãos  da  França:  as  duas 
Altas  Partes  Contratantes  determinaram  em  consequência 
tomar  de  um  commum  accordo  as  medidas  e  obrigações 
reciprocas,  que  se  julgaram  mais  convenientes  para  conciliar 
os  seus  interesses  respectivos,  e  para  prover  em  todo  o  caso 
á  segurança  da  amizade  e  boa  intelligencia,  que  téem  subsis- 
tido ha  tantos  séculos  entre  as  duas  Coroas». 

(Continua).  Affonso  Ferreira. 
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HISTORIA  DA  BENEFICÊNCIA  PUBLICA  EM  PORTUGAL 
(Cont.  do  n.'  i,  pag.  20) 

E  comtudo,  chegados  ao  cabo  d'este  modesto  resumo  his; 
torico  das  beneficências  no  nosso  paiz,  que  poderemos  con- 
cluir numa  synthese  rápida  do  estado  actual  dos  serviços 
prestados  pela  caridade  official  e  pela  caridade  particular  ? 

Tem-se  dito  e  repetido,  até  nos  próprios  documentos  e 
relatórios  officiaes  que  a  assistência  publica,  cujos  fundos 
saem  do  património  do  paiz,  isto  é  tanto  da  bolsa  dos  ricos 
e  ^bastados,  como  dos  pobres  e  miseráveis,  pela  via  vexa- 
tória dos  impostos  indirectos,  é  defdtuosa,  ordinariamente 
concedida  pelo  caminho  inadmissível  do  empenho,  e  portanto 
injusta,  prejudicial  até,  porque  não  cura  nem*  remedeia  oà 
males  da  verdadeira  miséria,  e  cria  o  vicioso  abuso  da  men- 
dicidade profissional. 

Não  se  diz  isto  somente  em  conversas  ou  èm  criticas,  que 
poderiam  apodar-se  de  maledicentes;  dizem-o  os  próprios 
relatórios  com  que  os  ministros  e  estadistas  teem  apresen- 
tado nas  camarás  projectos  diversos  de  reorganização  da 
beneficência  publica.  No  que  precede  o  projecto  de  lei  de 
27  de  dezembro  de  igo5  (publicado  no  Diário  do  Governo, 
de  12  de  janeiro  de  1906),  ultimo  dos  documentos  que  citei, 
lê-se : 

«,..0  actual  systema  de  mecânica  burocrática,  por  cujo 
intermédio  a  esmola  ou  quaesquer  outros  soccorros  são  hoje 
tantas  vezes  indevidamente  distribuídas,  em  confirmação  do 
justíssimo  conceito  de  um  humorista  celebre:  le  mendiant 
pole  le  patípre.  E  para  a  hypothese  o  pedinte  é,  não  apenas 
o  que  chorosamente  e  a  toda  a  hora  nos  apoquenta  nas  ruas, 
mas  ainda  o  que  insistentemente  assedia  as  individualidades 
preponderantes  com  listas  intermináveis  de  pretendentes,  em 
attentado  flagrante  contra  o  sagrado  património  da  miséria, 
etc.» 

«Vivemos  num  regimen  de  esmola  official  a  de  ostentiva 
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miséria,  e  torna-se  indispensável  que  esse  vicioso  systema 
desmoraiizador  e  causa  mesmo  da  mendicidade  profissional, 
se  transmude,  etc.  (i)». 

Debalde  successivos  reformadores  teem  querido  remodelar, 
ou  pelo  menos  teem  apresentado  planos  de  reforma,  em  que 
se  diz  pretenderem  melhorar,  uniformizar,  reunir  e  discipli- 
nar todos  os  esforços  empregados  em  instituições  de  cari- 
dade, quer  officiaes,  quer  particulares,  de  modo  a  subordi- 
nal-os  todos  numa  obra  methodica  e  solidaria,  com  crande 
economia  de  recursos  e  evidente  vantagem  de  resultados. 

Loco  que  o  systema  constitucional  se  implantou  e  fixou 
no  paiz,  o  mais  ousado  e  eminente  reformador  da  sociedade 
portugueza  Mousinho  da  Silveira,  pondo  em  pratica  os  planos 
que  pensara  nos  Açores  e  depois  incutira  a  D.  Pedro  IV, 
demoliu  com  os  seus  decretos  todas  as  violências  e  privilé- 
gios odiosos  do  antigo  regimen  produzindo,  como  o  disse 
Kebello  da  Silva  —  a  liberdade  da  terra,  a  revolução  econó- 
mica e  a  redempção  do  futuro  em  Portugal. 

Foi  nesse  tempo  que  Agostinho  José  Freire  creou  o  con- 
selho de  beneficência  em  1834,  e  se  publicou  o  Projecto  de 
Beneficência  em  i835  (folh.  de  8  pag.),  em  que  se  propunha 
a  creação  de  uma  associação  em  beneficio  dos  pobres,  a  de 
caixas  de  beneficência,  casas  de  trabalho,  etc.  (2).  Foram  con- 
tinuadores dedicados  da  obra  de  Mousinho  da  Silveira,  de 
Mousinho  de  Albuquerque  e  de  Agostinho  José  Freire  —  José 
da  Silva  Carvalho,  Manuel  Passos  e  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães. 

Nos  últimos  tempos,  porém,  a  multiplicidade  successiva  de 
reformas  projectadas,  umas  approvadas,  outras  de  duvidosa 
e  indecisa  execução,  vieram  complicar  e  confundir  de  mais 
em  mais  o  cahos  da  desorganização  dos  serviços  officiaes 
da  assistência  aos  desvalidos.  É  certo  que  em  algumas  d'essas 
reformas,  como  na  de  1901,  ha  preceitos  aproveitáveis  e  prin- 
cípios habilmente  reconhecidos,  mas  no  seu  conjuncto,  ins- 
pirando-se  em  bases  pre-estabelecidas,  a  que  o  auctor  do 
projecto  se  via  compellido  a  obedecer,  ou  querendo  implantar 


(i)  Relatório  do  decreto  remodelador  da  Beneficência  Publica  em 
Lisboa^  de  27  de  dezembro  de  1905.  Diário  do  Governo ^  de  12  de  janeiro 
de  1906. 

(2)  No  códice  de  manuscriptos,  da  Bibliotheca  Nacional,  n."  599  do 
Inventario,  a  fl.  255  v.  se  encontram  notas  e  extractos  da  lei  de  o  de 
abril  de  i835  reorganizadora  da  beneficência  publica. 
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no  paiz  instituições  e  costumes  exóticos,  antagónicos  com  os 
traaicionaes  institutos  e  costumes  seculares  da  nação,  provo- 
caram o  descontentamento  manifesto  de  vetustos  e  venerá- 
veis estabelecimentos  de  iniciativa  particular^  e  nSo  lograram 
a.bsorver-lhes  a  sua  ajcção  benéfica^  numa  centralização  depri- 
mente e  asphyxiante.  .    _ 

Felizmente,  como  vimos,  a  par  dos  institutos  officiaes^ 
existe  largamente  disseminada  pelo  paiz  a  beneficência  par- 
ticular, cujos  recursos  saem  livre  e  espontaneamente  do  bolso 
dos  ricos,  e  de  todos  aquelles  que  por  intermjedio  da  asso- 
ciação valorizam  os  seus  obulos,  daao^  com  o  prazer  xnoral 
de  \im  ligeiro  sacrifício  realizado  em  favor  da  caridade  e  do 
hurnaniiarismo. 

É  certo  que  neste  numeroso  grupo  de  protectores  e  pro- 
motores das  instituições  de  beneficência  entram  os  dois  ele* 
mentos  sociaes  que  Teixeira  de  Queiroz  magistralmente  dese- 
nhou no  seu  livro  A  Caridade  em  Lisboa,  isto  é,  por  um  lado 
a  caridade  ostensiva,  mesquinha,  artificial,  armando  ao  re- 
clame, falsa  e  secca,  do  outro  a  caridade  humana,  latejando 
nos  impulsos  vivos  de  alliviar  a  dôr,  de  adoçar  os  sofri- 
mentos, de  mitigar  a  fome  ou  dar  guarida  a  miseros  simi* 
Ihantes. 

Esta  ultima  é  a  grande,  bôa,  consoladora  e  sã  caridade 
portugueza,  que  revive  fulgida,  brilhante  e  pura  nas  Miseri- 
córdias, a  mais  bella  e  nacional  das  instituições  portuguezas, 
ligada  desde  o  seu  inicio  á  memoria  do  descobrimento  do 
caminho  maritimo  para  a  índia,  e  ao  nome  sempre  lembrado 
de  uma  rainha  portugueza  e  bôa.  As  271  misericórdias  que 
persistem  no  reino,  as  de  além-mar,  nas  actuaes  e  antigas 
colónias,  no  Brasil,  na  índia,  attestam-  que  esta  foi,  sem  a 
menor  duvida,  a  forma  útil,  pratica,  de  assistência,  que  o 
povo  portuguez  abraçou  e  manteve  durante  quatrocentos 
annos  de  vida  histórica,  correspondendo  sempre,  através  dos 
séculos  ás  necessidades  sociaes,  que  se  vão  transformando 
dia  a  dia. 

Por  isso  no  recente  congresso  portuguez  de  beneficência, 
promovido  no  Porto  por  feliz  iniciativa  do  digno  Provedor 
da  Misericórdia  d'aquella  cidade  (misericórdia  que  é  o  mais 
fulgurante  exemplo  das  nossas  instituições  particulares  de 
beneficência),  por  isso  digo,  no  congresso  se  emittiu  com 
unanime  assentamento  o  voto  de  que  as  Misericórdias  devem 
constituir  a  base  fundamental,  quando  conveniente  e  raoio*- 
nalmente  reorganizadas,  de  toda  a  remodelação  da  benefi- 
cência publica  em  Portugal. 

VOL.  54.»,  N.o  2  —  FEVEREIRO  DE  19O7.  a 
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Como  ultinfia  phase  da  campanha  social  contra  a  indigência 
surgem  os  Couçressos  de  iewe/ícewaa.  A  reorganização  geral 
do  municipio  de  Lisboa,  pela  lei  de  18  de  ]ulho  dê  i885, 
creando  as  commissôes  de  beneficência  parochiaes,  ligou^as 
pdo  congresso  de  beneficência,  sob  o  patrocínio  do  rei  D.  Luiz, 
que  ainda  nas  salas  da  camará  municipal  (onde  depois  se 
çreou  também  o  pelouro*  da' beneficência)  chegou  a  presidir 
á  algumas  sessões. 

'  A  iniciativa  nfio  vingou  e  só  após  vinte  annos,  por  lem- 
branca  do  actual  Provedor  da  Misericórdia  portuense  o  sr.  dr. 
José  António  Forbes  de  Magalhães,  se  convocou  e  eíFectuou,  em 
janeiro  de  igoS,  o  i.*^  Congresso  portuguez  de  beneficência. 

Aproveitando  a  data  do  4.*  Centenário  da  morte  de  fr.. Mi- 
guei Contreiras,  o  fundador  da  Misericórdia  de  Lisboa,  este 
congresso,  cujo  programma  fora  previamente  fixado  (i)  reuniu 
nos  dias  26  a  27  de  Janeiro,  sendo  presentes  a  elle  quinze 
memorias  ou  pareceres,  sobre  os  quaes  uma  commissSo  cla^ 
borou  as  conclusões  ou  votos. 

Acaba  de  sair  a  publico  o  volume  de  Documentos,  compre- 
hendendo  todas  as  memorias,  actas  das  sessões,  pareceres  e 
conclusões  do  Congresso,  e  constituindo  mais  um  valioso 
repositório  de  estudos  diversos  de  recommendavel  leitura  a 
quantos  se  interessam  pela  beneficência  portugueza  (2). 

Na  memoria  que  enviei  ao  Congresso,  sob  o  titulo  de  — 
Critério  a  que  devem  obedecer  as  soluções  positivas  da  orga- 
nização da  beneficência  portugtie\a,  etc.  (o)  dizia  eu  áqueile 


(1)  Programma  para  01.^  Congresso  Portuguezde  Beneficência: — 
N.**  1.  Deve  a  beneficência  ser  organizada  ?  —  N.®  2.  Qual  é  a  organização 
que  nitth  convém  em  Portugal  ?  —  N.°  3.  Como  se  deve  obter  essa  orga* 
niiaçSo  ?  —  N."  4.  Que  intervenção  deve  ter  o  Estado,  quanto  á  organi- 
zação? Quanto  ao  funccionamento  ?  —  N.'»  5.  Como  se  poderá  evitar  a 
creação  de  instituições  desnecessárias  ?  —  N.<>  6  Como  se  poderá  obstar 
á  duplicação  do  soccorro  ?  —  I^.*»  7.  Como  se  poderá  evitar  que  a  bene<> 
fipencia  desenvolva  a  imprevidência  e  a  ociosidade  ?  —  N.*"  8.  Necessida* 
des  das  instituições  de  beneficência.  —  N.<>  ^  Como  se  poderá  realizar 
a  associação  temporária  ou  perpetua  de  instituições  de  beneficência  para 
a  Consecução  de  um  fim  commum  ? 

(2)  Pnmeiro  Congresso  Portuguef  de  Beneficência -^  Docutnênics. 
PortO)  i.Qoôy  1  vol.  de  275  pag. 

(3)  Esta  memoria,  datada  de  dezembro  de  1904,  e  submettida  á  apre- 
ciação do  Congresso,  vem  publicada  na  integra  no  volume  de  Documen'" 
tos^  atraz  referido,  a  pag.  71. 
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augusto  cenáculo  onde  se  reuniram  os  verdadeiros  e  devo- 
tados servidores  da  causa  da  beneficência : 

f  O  papel  da  Beneficência  no  estado  actual  das  sociedades 
cultas,  é  prestar  auxilio  carinhoso  aos  que  d'elle  carecem  para 
poderem  caminhar  na  lucta  da  vida^  e  amparar  com  anecto 
os  infantes,  os  órfãos,  os  aleijados,  os  doentes,  os  alienados, 
os  velhos,  os  inválidos,  e  proporcionar-lhes  o  descanso,  a 
pousada,  o  alimento  a  que  teem  jus  pela  sua  vida  anterior 
honrada  e  laboriosa.  Mas  não  só  isto :  tem  de  educar  e  mora- 
lizar, de  reprimir  a  vadiagem,  a  ociosidade,  o  vicio,  de  exercer 
uma  acção  social  de  primeira  importância  na  regeneração  da 
raça,  tutellando-a,  moralizando  e  educando  as  gerações  novas 
de  desvalidos  entregues  á  sua  protecção  e  amparo,  ensinan- 
do-as,  encaminhando*as  na  vida  do  trabalho,  na  campanha 
sacrosanta  da  civilização.  Tudo  quanto  não  obedeça  a  estes 
principios  é  pseudo  caridade,  deprimente,  improficua,  inútil, 
senão  mesmo  perniciosa  e  nefasta. 

aRemodelar  nestas  bases  a  beneficência  publica  portugueza 
seria  tarefa  do  mais  alevantado  critério,  da  mais  perdurável 
valia.  Ao  Congresso  portu^uez  de  beneficência  compete  lançar 
as  bases  do  estudo  definitivo  doesta  remodelação,  cujos  regu- 
lamentos e  leis  orgânicas,  inspirados  nos  seus  votos,  deverão 
ser  instantemente  reclamados  ás  instancias  governativas  e 
legislativas  da  nação. 

clnspire-se  sempre  porém  todo  e  qualauer  plano  geral  na- 
quellas  palavras  do  austero,  bondoso,  inolvidável  apostolo  da 
beneficência  e  do  ensino  publico,  o  estadista  patriota  e  demo- 
crático José  Silvestre  Ribeiro,  quando,  sincero  e  crente  lan- 
çava á  publicidade  em  1 847  estas  afirmações  que  ainda  hoje 
continuam  a  ser  aproveitável  lição  e  salutar  caiselho:  — 
«A  beneficência  particular,  dizia  o  venerando  publicista,  ani- 
mada pela  caridade  christã  muito  pôde  fazer  em  verdade; 
mas,  para  que  os  benefícios  feitos  a  essas  classes  desvalidas 
tenham  um  caracter  salutar,  uma  tendência  moralizadora, 
he  mister  que  a  caridade  se  traduza  não  só  em  esmola,  mas 
também  em  trabalho  e  em  educação;  he  mister  que  ao  im- 
pulso director  dos  governos  se  reúna  o  poderoso  influxo  do 
espirito  de  associação.  D'outra  sorte  não  poderão  jamais  ser 
permanentes,  esclarecidos,  efficazes,  os  resultados  da  bener 
ficencia  (i)t. 


(O  Apontamentos  sokre  as  classes  desvalidas  e  institutos  de  beneficên- 
cia, Funchal,  1847. 
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'  Na  verdade  fa^tam-nos  ainda  propagandistas  e  adeptos,  em 
numero  sufBciente,  para  manter  a  cruzada  do  bem,  com  a 
força  €  energia  comparáveis  ao  que  em  muitos  paizes  çxtran- 
geiros  observamos.  Assim  na  intelligente  e  culta  Inglaterra, 
modelo  da  vida  social,  do  respeito  pelo  próximo  e  dos  deve- 
res indeclináveis  de  soccorro  e  auxilio  aos  desvalidos,  não  só 
a  corrente  benéfica  da  Salpation  Army — do  exercito  de  sal- 
vação contra  o  alcoolismo,  capitaneado  pelo  benemérito  gene- 
ral Booth,  tem  conquistado  a  afiFeição  e  os  incentivos  das 
grandes  municipalidades,  mas  também  surgem  institutos  admi* 
raveis  pela  coHossal  acção  de  beneficência  que  exercem.  Longe 
nos  levaria  a  citação  e  a  enumeração  do  muito  que  esta  cru- 
zada tem'  realizado  alli  e  noutros  paizes  cultos.  Não  posso 
porém  furtar-me  ao  prazer  de,  nesta  rápida  resenha  de  apon- 
t/imerltos,  me  referir  ao  notável  instituto  do  dr.  Barnardo, 
em  Londres.  Apesar'  das  leis  de  protecção  ás  creanças,  em 
que  se  impõe  sob  graves  penas,  a  obrigação  de  bem  tratar 
os  menores,  a  todos  quantos  os  conservam  a  seu  cargo,  e  na 
falta  ou  impossibilidade  d'elles  ás  communas,  apesar  d'isso 
este  instituto  foi  creado  por  um  bondosisâimo  cidadão  com  o 
fim  de  recolher  e  educar  creanças  órfãs,  abandonadas  ou 
que  se  torna  urgente  retirar  de  um  meio  de  miséria  e  depra- 
vação. 

«Este  instituto,  diz  a  noticia  que  tenho  presente,  tem  eíFe- 
ctuado  uma  obra  colossal,  e  conta  actualmente  nos  seus  vários 
asylos  8:000  creanças.  Nunca  se  nega  admissão  a  qualquer 
creança,  ainda  mesmo  que  esta  esteja  atacada  de  uma  doença 
incurável.  Nestas  condições  tem  agora  umas  65o,  e  andam 
por  i:5oo  as  de  tenra  edade,  que  ainda  é  necessário  trazer 
ao  collo.  Para  qualquer  creança  entrar  neste  instituto  não  são 
precisos  empenhos,  nem  é  preciso  esperar  :^  a  única  condição 
para^  ser  admittida  é  ter  necessidade  d'isso.  Ensinam-se  offi- 
cios  ás  que  estão  no  caso  de  aprender,  e  por  meio  de  tão 
útil  instituição  já  teem  sido  regeneradas  e  amparadas  umas 
60:000  creanças  de  ambos  os  sexos. 

«O  dr.  Barnardo  andava  pelos  bairros  mais  miseráveis  de 
Londres,  á  procura  de  creanças  a  quem  fosse  necessário  dei- 
tar mão  salvadora.  Naquella  grande  metrópole,  onde  ha 
tanta  opulência,  existe  egualmente  a  mais  indescriptivel  mi- 
séria. O  presidente  d'esta  philantropica  instituição  é  lord 
Brassey,  que  por  mais  de  uma  vez  tem  vindo  a  Lisboa  no 
seu  «yachi»  Sunbeam». 

Quão  longe  estamos.  d'este  ideal,  aqui  onde  por  uma 
creança  que  é  admittida   nos  institutos   apropriados,  e  ás 
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ye»s  jporque  processos,  quantas  ficam  ao  desamparo,  sujekap 
á3  vicissicqdes  da  misoria^  perante  o  indeferimento  briiiál  é 
sua  admissão!  ' 

No  Congresso  Internacional  de  Assistência  Publica  que  ^e 
effectuou  em  Miião^  em  maio  de  1906,  Portugal  não  teve  um 
representante  seu !  E  comtudo  os  tnemas  alU^propostos  eram 
de  ordem  tal  que  nos  deveriam  interes^r,  como  a  todas  as 
nações  cultas  em  que  se  zelam  os  interesses  palpitantes  das 
questões  socíaes.  Propuoham^se  alli  ao  estudo  do  Congresso 
os  seguintes  pontos: 

Da  assistência  aos  extrangeiros ;  necessidade  de  uma  ettíente 
internacional  (proposta  do  comité  dos  congressos  nacionaes 
italianos) ;  ensino  methodico  dos  auxiliares  ao  serviço  da  assis- 
tência publica  e  da  caridade  particular  (escolas  philantropicas, 
escolas  de  instrucção^  educação  profissional) ;  instituições  que 
tenhí^m  por  fim  proteger  e  velar  pelas  raparigas  e  pelas  mu- 
lheres sem  família ;  medidas  a  tomar  nos  dififerentes  paizes 
contra  a  mortalidade  infantil;  por  que  systemas  e  em  que 
limites  as  instituições  de  seguros  e  de  previdência  podem  e 
devem  substituir  e  completar  as  funcções  da  beneficência  e 
'  da  assistência  publica  com  o  concurso  das  instituições,  que 
actualmente  desempenham  essas  funcções. 

No  congresso  foi  apresentado  um  trabalho  de  estatística 
relativo  a  um  periodo  de  meio  século,  sobre  a  assistência  e  a 
caridade,  tendo  uma  base  commum  para  os  diversos  paizes. 

Portugal,  paiz  onde  a  beneficência  está  radicalmente  en- 
feudada na  alma  popular,  mas  onde  ella  se  encontra  aban- 
donada á  falta  absoluta  de  racional  e  conveniente  organiza- 
ção, deixou  passar  quasi  no  esquecimento  o  Congresso  do 
Porto,  e  entenderam  os  dirigentes  do  Estado  ser  mutil  que 
um  enviado  seu,  dedicado  e  estudioso,  fosse  aprender  ao 
Congresso  de  Milão  a  maneira  pratica,  utilitária  e  seria  de 
estudar  e  resolver  os  multíplices  problemas  que  a  beneficên- 
cia, publica  tem  sob  a  sua  immediata  esphera  de  acção. 

E^^^este  porém  o  caminho  que  urge  seguir.  Não,  se  impro- 
visam facilmente  organÍ2íações  novas'  e  originaes.  É  indispen- 
sável estudar  de  visu,  pela  inspecção  directa  as  mil  variadas 
formas  de  exercer  a  caridade  revestida  do  caracter  hodierno 
de  encargo  social,  com  todas  as  suas  características  demo- 
cráticas, livre  de  preoccupações  estreitas  .de  partidarismos 
políticos  ou  de  proselitísmos  religiosos,  a  caridade  na  sua 
phase  humana,  constituindo  um  dos  mais  sublimes  deveres 
das  sociedades  democráticas  doeste  século.  Estudemos  essas 
formulas  de  organização  como  nol-as  apresenta  a  liberalissima 
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Inglaterra,  os  innovadores  governos  da  França  republicana, 
a  solícita  Itália,  as  modestas  administrações  praticas,  econó- 
micas' e  simples  da  Suissa,  da  Bélgica,  da  Hollanda,  e  depois 
de  todas  essas  instituições  exóticas,  despidas  de  quanto  possa 
para  nós  representar  apenas  extrangeirismo  inopportuno  e 
mconveniente,  aproveitemos  com  critério  o  muito  que  d*eUas 
ha  a  aproveitar,  mormente  pelo  que  respeita  á  sua  essência^ 
intima  de  respeito  pelas  misérias  do  povo,  sem  intuitos  pér- 
fidos de  exploração,  sem  o  laço  armado  ao  reconhecimento 
das  turbas  menos  avisadas,  por  ephemeras  e  iUusorias  bene- 
ficências. 

D'essas  creações  exóticas  da  civilização  européa  e  ameri- 
cana cumpre-nos  libar  o  ideal  simples,  honesto,  são,  de  uma 
caridade  official  ou  particular,  áue  procura  por  todos  os  meios 
suavisar  as  agruras  da  vida  do  pobre  que  trabalha,  sem  o 
vexar,-  de  uma  maneira  carinhosa  e  fraternal,  que  só  se  coa- 
duna com  os  ideaes  modernos  da  organização  social  das  na- 
ções cultas.  E  só  assim,  se  conseguirá  em  Portugal  realizar 
a  reforma  dos  serviços  variadíssimos  da  beneficência  publica 
extra-official,  subordinando  a  um  plano  uniforme,  concreto  e 
libérrimo,  as  bondosas  tradições  dos  compromissos  das  Mi- 
sericórdias, herdeiras  das  antiquissimas  contrarias  de  caridade, 
e  por  certo  futuras  reguladoras  de  toda  a  organização  da 
assistência  publica  no  nosso  paiz. 

{Continua),  Victor  Ribeiro. 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.'»  I,  pag.  29) . 

[K21  è],  [X81  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Sobre  o  trisector 
'  de  M.  DE  LoNGCHAMPS  (Procès  verbal  de  la  séance 

du  li  mars  de  1898  de  la  \^^^  classe  de  TAcadémie 

des  sciences  de  Lisbonne). 

M.  ScHiAPPA  a  fait  voir  que  la  courbe  trisectrice, 
désignée,  par  feu  de  Longchamps,  du  nom  de  ro- 
sace  à quatre  folinms  (A.  F.,  25t°*  session,  2*  par- 
tie,  1804,  p.  192),  et  qui  Ta  arnené  à  laconstru- 
ction  de  son  trisecteur,  n'est  qu'une  podaire  de 
rhypocycloíde  trisectrice  algébrique  à  quatre  re- 
broussements,  qu'il  semble  que  de  Longchamps 
n'ait  pas  remarquée,  et  de  même  en  ce  qui  con- 
ceme  sa  rosace  à  huit  branches,  pour  la  cjointise-' 
ction  de  Tangle,  laquelle  résuliait  aussi  d'une 
hypocycldide  quinttsectrice. 

M.  ScHiAPPA  a  observe,  en  effet,  en  1867,  à 
Toccasion  d'une  étude  sur  Ic  cercle  et  ThyperDole 
équilatère,  que  les  épicycloídes  et  les  nypocy- 
cloídes  le  conduisaient  à  la  construction  de  courbes 
multisectrices.  II  croit  que  la  propriété  sectrice 
des  épicycloídes  ou  des  hypocycloides  algébriques 
n'éiait  pas  connue,  et  qu'il  en  résultait  d*autres 
sectrices  interessantes  qui  sont  leurs  podaires  ét 
leurs  polaires  reciproques  (1). 


(i)  Lors  de  cette  comtnunication  M.  Schiappa  a  observe  oue,  d'uDe 
manière  générale^  la  trísection  de  Tangle,  n'est  pas  impossible.  II  y^«  évi- 
demment  une  innnité  d'arcs  trisécabíes,  car  si  a  est  oans  c«  cas,  il  y  en 
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[K  2 1  b,  d]  —  RoDOLPHO  Guimarães  ^-  Emprego  da  cyclaide 
para  a  resolução  ^àphica  de  algum  problemas  de 
geomelria  (J.  S.  m.,  vi,  i885,  85^o). 

L'auteur  se  sert  de  la  cycloide  pour  résoudre 
six  problèmes  graphiques;  la  métnode  qu'il  em- 
plçie  s'applique  à  un  grand  nombre  d'autr^s  ques- 
tions.  , 

Uauteur  avait  construit  un  appareil,  dit  éauerre 
cycldidale,  base  sur  le  príncipe  de  cette  metbode 
(S.  M.,  XIX,  1891,  98-99;  P.  M.  S.,  i^"  série,  i, 
1891^  220-221). 

[K  21  c]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira  —  Sobre  o  problema  da 
duplicação  do  cubo  (R.  S.  P.,  i,  i885,  65-69). 

M.  Marrecas  Ferreira,  s'occupant  de  ce  célebre 
et  légendaire  problème,  expose  ies  deux  transfor- 
mations:  «mener  d'un  point  donné  sur  une  bran- 
che  d'h3TDerbole  une  normale  à  Tautre  branche» 


est  de  même  pour  — ,  m  et  n  éiant  deux  nombres  entiers  quelconques. 

De;  quels  angles  peut  se  faire  la  trisectíon  par  la  règie  et  le  compas?  En 
príncipe,  et  d^après  ce  que  nous  communique  M.  Brocard,  il  xi  y  a  pas, 
à  vrai  dire,  de  trisection  çraphique.  mais  elle  est  considérée  comme 
exécutable  si  Ton  sait  insenre  un  polygone  réguiier  de  n  côtés,  n  ayant 
donc  Ies  valeurs  3,  4,  5,  6,  8,  10,  12,  i5,  16,  17,  20, — 

La  trísection  est  par  suite  possible  pour  Ies  ares  tríples  de  ceux-ci, 
soit  donc  pour  Ies  valeurs  du  quotient  de  io8o*  par  3,  4,  5,. . .  Au  sur- 
plus,  la  trisection  est  manifestement  possible  pour  tous  Ies  multiples 
de  9%  car  on  sait  construire  Ies  sinus  des  multiples  de  3*>  (Voy.  E.  Geun, 
Traité  de  trigonométrie  plane  et  sphérique,  2«  edit,  1906, 6a-65,  224-236). 
II  faut  réserver  tous  Ies  autres  ares,  ou  Ies  examiner  spécialement. 

II  est  certain,  par  exemple,  que  la  trisection  est  impossible  pour  des 
ares  tels  que  20*>,  3o%  40*,  60% . . .  qui  sont  pourtant  des  parties  bien 
déterminées  de  la  circonférence. 

La  question  a  été  traitée  par  M.  Fbrnandes  Diégubz  (G.  M^  i,  1903, 
3i2-3i3). 

Pour  eviter  tout  mal  entendu  concemant  la  note  de  M.  Diéguez,  nous 
devons  signaler  que  Téquation  qu'il  presente 

•«•  +  «  +  y  =  i8o<> 

ne  peut  pas  être  vérifiée  pour  toute  valeur  de  x  fixée  à  priori^  mais 
seufement  pour  Ies  valeurs  qui  resultent  de  Téquation  quand  on  attribue 
préalablement  au  paramètre  a  des  valeurs  particulières  pour  lesquelles 
rarc  est  trisecable. 
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et  «determiner  une  tangente  commune   à  une 
hyperbole  et  à  une  parabole».  Eníin,  il  observe 

Sue  les  problèmes  de  la  duplication  du  cube  et 
e  la  trísection  de  Tangle,  se  réduisent  à  chercher 
rintersection  d'une  hyperbole  avec  ufie  parabole. 

[K  Tti  d]  —  J.  DO  Valle  Teixeira — l^ovo  tnethòdo  por  onde 
se  pód^  vir  ao  conhecimento  exacto  da  quadratura 
do  circulo  (Manuscrit  G.  3.*  E.  5-5  existant  à  la 
Bibliothèque  de  T  Académie  des  3ciences  de  Li sbonne. 

[K  21  d\ — L  Emílio  Baptista  —  Dissertação  académica  sobre 
a  rectificação  da  circumferencia,  ou  o  celebre  pro- 
blema do  ietragonismo  dos  antigos,  Coimbra,  1840. 

\K  21  d]  —  A.  J.  R.  Gomes  d' Abreu  —  A  quadratura  do  cir- 
culo (i)  (Revista  académica,  Coimbra,  1848,  358- 
36o). 

Cest  la  réfutation  des  doctrines  exposées  dans 
une  brochure  publiée  en  1844  par  le«docteur 
Cáceres  y  Árias. 

[K  21  d]  —  H.  Martins  Pereira  —  Um  passo  para  a  quadra- 
tura do  circulo,  Lisboa,  Typograpnia  da  Revista 
universal  lisbonense,  1849.  * 

[K  21  á]  — H.  Martins  Pereira  — í4  quadratura  do  circulo, 
Lisboa,  Typographia  da  Revista  universal  lisbo- 
nense, i855. 

[K  21  á],  [L'  20  b]  —  J.  Fagundo  da  Sílva  — Processo  elemen- 
tar para  obtet*  a  expressão  da  área  do  circulo  e  as 
expressões  dos  volumes  de  alguns  corpos  redondos 
(J.  M.  P.  N.,  2*  série,  vi,  1 900-1902,  198-200). 
La  rigueur  manque  absolument  dans  cette  note. 
Au  §  i*^  Tauteur  semble  admettre^  comme  une 
chose  courante,  qu'on  peut  substituer  à  une  cou- 
ronne  comprise  entre  deux  courbes  fermées,  un 
trapèse  ayant  pour  bases  les  longueurs  des  deux 


(i)  On  troiíve  rhistoire  très  détaillée  de  la  ouadrature  du  cercledans 
une  étude  de  M.  Alf.  Goldberg,  professeur  à  rUniversité  de  Christianie, 
insérée  au  P.  M.  S.,  %J  série,  11,  1900,  273-30Ô, 
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courbes,  et  pour  hauteur  ieur  distanice  minimum. 
On  n'est  nullemeat  assuré  que  la  figure  aínsi 
développée  a  la  oiême  surface  que  le  couronne  (i^. 
Mais  aans  le  cas  particulier  de  deux  circonfé- 
rençes,  on  arrive  à  un  résultat  exact.  Pour^uoi? 
Cest  que,  si  Ton  divise  la 
couronne  en  fragments  li* 
mités  par  des  rayons  infíni- 
ment  voisins,  Taire  de  cha- 
que  fragment  infiniment  pe- 
tit  MNPQ  (fiç.  ^)  est,  un 
infiniment  petit  équivalent 
à  Taire  du  trapèse  mnpq 

qu'òn*trouve  en  supposant  AM«=Aw,  Áíí  —  Aw, 

§í*  =  Bi?,  BQ  =  B^.  L'auteur  a  donc,  admis  impll- 
ciment  le  príncipe  fondamental  du  calcul  integral, 
savoir :  la  limite  d'une  somme  d'infiniment  petits 
ne  chance  pas  si  Von  remplace  chacun  d'eiix  par 
iiii  injiiwnent  petit  équivalent, 

Cette  même  observation  s'applique  aux  ques- 
tions  sur  les  volumes  dont  Tauteur  s'occupe  aux 
§§  3  et  4. 

II  est  aussi  bien  étrange  que  Tauteur  prefere 
déduire  la  surface  du  cercle  de  celle  de  la  couronne 
circulaire  (§  2).,Pourquoi  cela  quand  il  existe  des 
méthodes  directe$  et  três  elegantes  ? 

Enfin,  c'est  aussi  à  remarquer  la  détermination 
du  volume  de  la  sphère  que  Tauteur  décompose 


(i\  On  se Trend  compte 
i)içn  /acilementíde  Tinexacti- 
tude  de  cette  proposition,  en 
ren^plaçant  les  deux  circon- 
férences  par  deux  ellipses  in- 
térieures  Tune  à  Tautre,  et 
doot  les  axes  de  symétrie  ont 
la  même  direction.  Supposant 
en  outre  que  ces  deux  ellipses 
ont  leurs  petits  axes  diriges 
suivant  Oy  (fig.  5),  en  ouvrant 
la  figure  suivant  ÉOCD,  et  en 
conservant  EF  pour  hauteur, 
ou  ne  trouve  évidemment  la 
même  surface  ()ue  si  la  flsure 
est  ouverte  suivant  HOKL. 


Fig.  3 
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dans  un  nombre  trèâ  grand  de  pyramides  infíAi- 
ment  petités  (§  6).  Ctst  une  tnéthode  famílière, 
qui  pouvait  être  utile  dans  une  classe  élémentaire, 
mais  dont  il  ne  voudrait  pas  ia  peine  de  parler 
dans  une  revue  scientifique. 

[K  %i]  —  R.  R.  DE  Souza  Pinto  e  F.  de  Gast^io  Freire  — 
Complementos  da  geometria  desaipttpa  dè  B.  De 
FouRCY,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  i853. 

pC  22J  — J.  F.  Assa  Castel  Branco  —  Elementos  de  geome- 
tria descriptiva,  Nova  Goa,  Imprensa  nacional,  1878. 

[K  22] — #  —  Geometria  descriptiva,  B..  P.  Ç.  (12*  série, 
n.^  96),  i885. 

[K  22]  —  L.  P.  DA  Motta  Pegado  —  Curso  de  geometria 
descriptiva  da  Eschola  polytechnica,  Lisboa,  Typo- 
graphia  da  Academia  real  das  sciencias,  18^. 

L'auteur  a  voulu  rédiger  un  ouvrage  qui  établit 
la  connexion  entre  les  constructions  ordinaires  de 
la  géométrie  descriptive  et  celles  aui  dérivent  des 
trans^formations  basées  sur  les  theories  générales 
de  la  science,  et  connues  sous  le  nom  de  géomé- 
trie siipérienre  et  de  géométrie  descriptive. 

Avec  rintroduction  à  ce  Traité,  le  chapitre  II 
et  une  partie  du  chapitre  III  du  Livre  II,  et  avec 
le  chapitre  I  du  Livre  III,  on  peut,  au  dire  de 
Tauteur,  constituer  un  petit  traité  de  géométrie 
moderne,  dont  la  lecture  n'exige  poínt  la  connais- 
sance  des  autres  matières  du  volume. 

Le  professeur  Pegado,  supprimant  la  représen- 
tátion  de  la  ligne  de  terre,  comme  Tont  fait 
M.  M.  Mannheim  et  Chomé,  etc,  puisque  c'est  la 
direction  de  cette  ligne  qu'il  in^porte  seulement 
de  connaítre,  modiíie  ensuite  convenablement  les 
doctrines  traitées,  en  general,  dans  les  cours  de 
géométrie  descriptive. 

[K  22,  23]  —  António  José  Moreira — Regras  de  desenho  para 
a  delineaçSo  das  plantas,  perfis  e  perspectivas  per- 
tencefites  d  architectura  militar  e  civil,  Lisboa,  J.  A, 
da  Silva,  1793. 
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[K  22  a]  —  Dom.  José  de  Saldanha  Oliveira  e  Souza  —  No- 
ções de  geometria  descriptiva  (I,  C,  i*^*  série,  xvi, 
1873,  io3-io6y i3o-i33, i54-i58, 179-185,205-209, 
247-251,  274-279). 

Conférence  que  Tauteur  a  faite  devant  V Asso- 
ciação dos  architectos  civis  portugueses. 

[K  22  a]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira  —  Sobre  um  problema 
de  geometria  (3.  S.  M.,  i,  1877,  i33-i37). 

Solution  de  Ia  question  suivante:  «Etant  données 
«trois  droites  sur  un  plan,  mener  par  un  point  du 
plaii,  une  transversale  que  les  coupe  en  produi- 
sant  deux  ségments  discontinus  égaux». 

jK  22  a]  —  A.  A.  Gonçalves  —  Brevissima  noção  elementar 
sobre  o  methodo  das  projecções  orihogonaes,  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  1887. 

[K  22  a]  — A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Sobi^e  a  solução  de  um 
problema  de  geometria  descriptiva  (R.  E.  S.,  i,  1890, 
11-14). 

L^auteur  determine  directement  Tintersection 
de  deux  plans  donnés,  Tun,  par  sa  trace  horízon- 
tale  et  un  point,  Tauire,  par  sa  trace  verticale  et 
un  point. 

[K  22  a]  —  Eduardo  Marques  —  Solução  de  uma  questão 
(R.  E.  S.,  I,  1890,  41-42). 

Solution  d  un  problème  de  géométrie  descri- 
ptive  relatif  à  i'intersection  d'une  droite  et  d'un 
plan. 

[K  22  a]  —  A.  Schiappa  Monteiro — Sobre  a  solução  de  um 
problema  de  geometria  descriptiva  (R.  E.  i>.,  i,  1890, 
59-60). 

Détermination  de  l'intersection  de  deux  plans 
donnés,  chacun  par  une  ligne  de  plus  grand  pente, 
dans  le  cas  particulier  oíi  les  projections  de  ces 
lignes  sur  un  des  plans  de  projection  sont  parai- 
lèles. 

[K  22  a]  —  A.  Schiappa  Monteiro  —  Solução  de  um  problema 
de  geometria  (R.  E.  S.,  1^  1850,  71-74)^ 

Solution  du  problème  suivant:  cEtant  données 
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deux  droites  concourantes  et  un  point^  décrire 
une  circonférence  iriterceptapt  sur  les  droites  deux 
ségments  qui  soient  dans  un  rapport  donné». 

[K  22  a]  —  J.  Pedro  Teixeira  —  So/wadn  cfuna  cuestión  pro- 
puesta  (P.  M.  S.,  i^*^*  série,  iv,  1894,  2o5-2o6). 
L'auteur  résout  três  simplement  ia  question 
suivante:  «On  donne  une  spbère  et  une  circop- 
férence  du  même  rayon,  tangente  à  la  sphèrt. 
Déterininer  le  lieu  des  points  de  la  sphère  oíi  Ic 
plan  tangent  s'appuie  aussi  sur  la  circonférence 
qonnée». 

[K  22  è]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Mémoire  de  géométrie 
descrípttpe  sur  Vintersection  des  surfaces  du  second 
ordre  et  des  surfaces  de  révolution  (I.  C,  2"  série, 
XXI,  1875,  228-280,  268-269;  ^^"1  ^^7^9  3i-3a, 
r3i-i35,  198-202,  242-246,  3o8-3ii;  xxui,  1870, 
75-80,  1 77-181,  286-290;  XXIV,  1877,  79-82,  218- 
222,  261-267). 

Dans  ce  mémoire,  Tauteur' determine,  par  des 
méthodes  plus  expéditives  que  celles  employées 
d'ordinaire,  Vintersection  de  surfaces  du  second 
ordre,  de  surfaces  de  révolution,  entre  elles  ou 
soit  avec  d'autres  surfaces  particulières. 

fK  22  b]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro — Généralisation  de  la  mé- 
thodede  Chapuy  (J.  S.  M.,  i,  1877,  128-132). 

Chapuy,  pour  déterminer  Tintersection  de  deux 
ellipsoídes  de  révolution,  dont  les  axes  ne  sont 
pas  dans  le  même  plan,  en  n*employant  que  la 
ligne  droite  et  le  cercle,  recherche  la  direction 
commune  des  plans  qui  coupent  les  deux  surfaces 
suivant  des  ellipses  homothétiques  (quand  il  existe 
de  telles  sections)  pour  les  projeter  cylíndrique- 
ment  suivant  des  cercies. 

M.  ScHiAPPA  démontre  que  cette  méthode  est 
aussi  applicable  à  d'autres  surfaces  de  révolution 
du  second  ordre. 

[K  22  &]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Note  de  géométrie  des- 
criptive  sur  VintersectitM  des  surfaces  de  révolution 
duu  ordre  quelconque  (J.  S.  M,,  i,  1877,  177-179). 
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^     •   '  Daos  cette  note,  Tauteur  fait  voir  aue  si  les  axes 

de  dcux  surfaces  de  révolution,  aont  on  veut 
obtenir  llntersection^  ne  se  rencontrent  pas,  on 
peut  encore  résoudre  le  problème,  en  employant 
pour  surfaces  auxiliaires  des  surfaces  de  révolu- 
tiofh,  sans  que  les  constructions  en  deviennent 
plus  diíSciles. 

[K  22  b]  —  L.   P.   DA  MorrA  Pegado —  Determinação  dos 
eixos  de  sombra  ou  projecção  obliqua  de  um  circulo 
l  .         .  (J.  M.  P.  N„  i^re  s^pi^^  VI,  1877-1878,  217-228). 

Bien  que  cette  question  ne  soit  pas  nouvelle, 
car  on  la  trouve  exposée  par  C.  Lambert  et 
J.  PicQUBT  (Cours  de  géoméirie  descriptive,  Paris, 
1843,  144-147),  Tíiuteur  en  donne  une  solution 
interessante. 

[K  22  Ã]  — A,  ScHJAPPA  Monteiro — Note  de  géométrie  des- 
criptive  sur  Vintersection  des  surfaces  du  secottd  ordre 
(J.  S.  M.,  m,  1881,  97-104). 

Dans  cette  note,  Tauteur  détennine,  par  des 
méthodes  qu'il  suppose  plus  expéditives  que  celles 
qui  sont  connues,  Tintersection  des  surfaces  du 
second  ordre  quelíes  qu'elles  soient,  ou  entre  elles, 
ou  avec  d'auires  surfaces  particulières, 

{K  22  b]  —  A.  Arzilla  da  Fonseca — Sobre  a  segunda  nata 
ao  n.^  258  de  Geometria  descriptiva  de  La  Gournerie 
(L  C,  2'  série,  xxxvni,  1890-1891,  521-532). 

Question  relative  à  rinterseciion  de  deux  sur- 
faces de  révoluiion  dont  les  axes  se  rencontrent. 

[K  22  c]  — C.  Xavier  Cordeiro  —  Methodo  das  três  cotas  para 
o  calculo  dos  perfis  iransversats  (R.  O.  P.  M.,  xxiv, 
1893,  588-690). 

X.  Cordeiro  fait  connaítre  la  méthode,  dite  des 

trois  cotes,  procede  três  ingénieux  dú  à  M.  Arthur 

!  .  Pbn,  pour  eflectuer  le  calcul  des  profils  en  travers. 

[K  23]  —  J.  DA  Costa  Sequeira  —  Elementos  de  perspectiva, 
theorica  e  pratica,  Lisboa,  Tvpographia  da  Acaite- 
mia  das  bellas-artes,  1839,  1042. 
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Olasse  x^ 


Gonlqoos  et  qoadriqaea 

V   COWQUES  .  . 

[L*  I  a]  —  A.  A.  DE  Pina  Vidal  e  C.  A.  Moraes  b' Almeida^— 
Appendice  aos  elementos  de  geometria,  Lisboa,  Typo- 
graphia  da  Academia  real  das  sciencias,  1881. 

[L*'  I  b] — pRANasco  Horta  —  Nota  sobre  algumas  proposi- 
ções de  geometria  (J.  M.  P.  N.,  n,  1868-1809,  ^69- 
I  181).  ■     . 

Application  d*une  i)roposítion  de  géométrie  su- 
périeure  à  la  résolution  de  ces  deux  questions: 
I.**  Le  lieu  des  centres  des  cercleà  inscrits  à  'di$ 
triangles  de  méme  base  oú  la  somme  >  4es  aiitres 
deux  cótés  est  consta^tíe,  est  une  elHpse  ayant  pour 
gt^and-axe  la  base  précitée;  2,^  Le  lieu  des  fw/q-- 
sectiofis  d'un  des  cótés  égaux  des  triangies  isoicèlès 
de  base  constante  avec  la  bissectrice  de  Vangle 
opposé  est  une  hyperbole. 

Les  resultais  obtenus  par  Tauteur  en  égard  à 
cette  seconde  proposition  avaient  été  trouvés,  bien 
•    qu^analytiquement,  par  Reynaud  et  Duhamel  {Pro- 
blèmes  et  développemeftts  sw*  diverses  parties  des 
mathématiques,  Paris,  i823,  p.  3^8,  5*  problème). 
Le  professeur  Horta  établit  quelgues  propriétés 
interessantes  du  lieu  cherché.  Parmi  ces  prppriétçs 
nous  devons  faire  mention  de  la  8"°,  dae  à  M. 'Cou- 
ceiro da  Costa,  siir  laquelle  se  basait  le  compas 
trisecteur  au'il  avait  projecte  (1).  En  voici  Tenoncé : 
'  Lespieds  aes  peipendiculaires  abaissées  de  fintei^- 
section  des  bissectrices  des  angles  égaux  d'un  trian- 
gle  isoscèle  sur  les  cótés  égaux  du  méme  triangle 
se  trouvent  sur  la  perpendiculàire  menée  au  mi- 
lieu  de  la  base. 


(1)  Nous  ignorons  si  ce  compas  a  éxé  construit,  mais  il  parait  bien 
s  non. 


que  non. 
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[L*  I  b]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Noie  sur  la  générátion 
d' une  conique  aumoyen  du  cercle  ou  d' une  autre 
conique  et  sur  d'autre$  éiudes  géométriques  (J.  S.  M., 
IV,  1882,  95-108). 

Après  s'occuper  de  la  générátion  des  coniques, 
Tauteur  revient,  vers  la  fin  de  la  seconde  partie, 
à  un  problème  qui  avait  été  proposé  (J.  S.  M.,  1, 
1877,  p.  80),  dans  les  termes  suivants;  tPar  un 
point  O,  donné  sur  le  plan  d'un  cercle,  mener 
une  transversale  O  m  n,  telle  que  les  distances  de 
ce  point  à  ceux  d'intersection  m  et  n  avec  le  cercle 

soient  dans  un  rapport  donné  — ». 

M.  Zeferino  Cândido  en  a  donné  une  solutton 
qui  a  été  publiée  (J.  S,  M.,  i,  1877,  p.  84),  mais 
M.  ScHiAPPA  en  presente,  à  son  tour,  une  solution 
três  elegante. 

[L*  I  c]  —  A.  Sghiappa  Monteiro — Solución  d'una  cuesttón 
propuesta  (P.  M,  S.,  i^"  série,  iv,  18^4,  245-247). 
Question  relative  à  Thexagone  ganche. 

[L*  I  í/]  — Francisco  Horta  — Estudo  synthetico  das  secções 
cónicas  (M.  A.  L.,  nouvelle  série,  111,  2*'partie,  186^, 
1-58),  suivi  d'un  Additamento  (Ibid.,  1-8). 

L'auteur  fait  rapplication  des  théories  modernes 
à  rétude  des  couroes  cjui  représentept  le  lieu  géo- 
métrique  des  intersections  des  rayons  homologues 
de  deux  faisceaux  homographiques,  et  il  deduit 
la  forme,  les  principales  propriétés,  et  les  équa- 
tions  de  ces  courbes. 

[L*  I  d\  —  Francisco  Horta  —  Nota  sobre  um  problema  de 
geometria  (J.  M.  P.  N.,  i^--^  série,  11, 1868-1869,  .^-6). 
En  recourant  à  la  méthode  générale  de  deter- 
mination  des  points  dgubles  de  deu^c  divisions 
homographiques,  sur  la  même  droite,  Tauteur 
obtíent,  três  facilement,  un  diamètre  quelconque 
d'une  hyperbole  définie  par  ses  asymptotes  et 
laxe  réel. 

Feu  le  professeur  Motta  Pegado  a  donné  une 
solution  aussi  facile  de  ce  problème,  basée  sur 
la  propriété  suivante  de  Thyperbole:  «Les  deux 
segments  extérieurs  d'une  secante  à  une  branche 
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^d'h3rperbole,  compris  entre  la  courbe  et  les  asym- 
ptotes  sont  égaux». 

[L*  I  /]  —  Francisco  Horta  —  Algumas  propriedades  das 
cónicas  deduzidas,  da  geração  parallelogrammica 
(J.  M.  P.  N.,  i*"^  série,  iii,  1870*1871,  1-41). 

Uauteur,  se  basant  sur  un  métnoire  de  M. 
ScHiAPPA  Monteiro  relatif  à  quelques  propriétés 
remarquables  du  cercie  et  de  Thyperbole  équila- 
tère,  étudie,  en  partie,  le  mode  suivant  leauel  il 
considere  la  génération  de  Thyperbole  équuatère 
au  moyen  du  cercie,  et  réçiproquement ;  et  par 
conséquent  Ia  sénération  reciproque  des  coniques 
conjuguées  et  des  coniaues  supplémentaires,  puis- 
que  pour  cela  il  suífit  de  recourir  respectivement 
à  la  projection  conique  et  à  la  projection  cylin- 
drique. 

[L*  3  c]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro — Solución  de  una  cuestiótt 

(P.  M.  S.,  i^^*  série,  11,  1892,  2q8-3oo). 

M.  ScHiAPPA  expose  une  int^essante  solution  de 

la  question  suivante:  «GA,  OB,  étant  deux  demi- 

diamètres  conjugues  d'une  ellipse;  F,  F'  Ics  foyers; 

OF  OF' 

OH  =  — p-,  OH'— — 7^;  K  le  point  symétrique 

V2  V2 

de  H'  pai*  rapport  à  AB,  démontrer;  i®  que  les 
quatre  points  A,  B,  H,  K  sont  sur  une  circon- 

férence;  2°  qu'on  a  la  relation  "|fõ"  =  *iJT*' 

Dans  cette  note,  Tauteur  fait  voir  que  les  points 
nommis  pseudo-foyers  par  M.  Laisant,  sont  les 
foyers  d'une  autre  courbe  que  M.  Laisant  n'avait 
pas  considérée. 
(Continua),  Rodolpho  Guimarães. 


VOL.  54.%  N.«  2  —  FEVEREIRO  DE  I9O7. 
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O  RADIO  E  A  RADIOACTIVIDADE 

(Cont.  do  n.°  i,  pag.  46) 

Sobre  os  dieléctricos  líquidos  os  raios  emittidos  pelo  radio 
exe^cem  uma  acção  análoga  á  exercida  sobre  os  gazes;  pro- 
duzem phenomenos  de  ionisação  que  permittem  a  passagem 
da  corrente  atravez  de  líquidos  isoladores  (i).  O  apparelho 
empregí^do  para  demonstrar  esta  acção,  compõe- se  de  um^ 
vaso  metallíco  CDEF,  ligado  a  uma  batteria  de  accumula- 
dores  de  potencial  conhecido  que  tem  o  outro  pólo  ligado 
á  terra;  dentro  do  vaso  está  o  liquido  isolador  (sulfureto 
de  carbone,  ether  de  vaselina,  etc),  cm  que  mergulha  a  parte 


*M 


Fig.  19 


inferior  d'um  tubo  de  cobre  muito  delgado  AB,  ligado  a  um 
electrometro,  e  no  fundo  do  qual  está  uma  pequena  ampola 


(1)  M.™o  Curie,  Rech.  sur  les  subst.  radioact.,  pag.  90. 
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contendo  radio.  Em  volta  do  tubo  AB  está  um*  annel  de 
guarda  MN,  ligado  á  terra,  para  impedir  que  a  corrente  pyse 
pelo  ar  do  vaso  exterior  para  o  tubo,  podendo  esta  passagem 
eíFectuar-se  unicamente  por  meio  do  liquido  que  e  ionísado 
pelos  raios  emittidos  pelo  radio,  atravez  das*  paredes  da  amr 
pola  e  do  tubo  metallico:  Na  experiência  assim  disposta  o 
electrometro  indica  a  passagem  da  corrente  atravez  do  isola- 
dor. A  corrente  passa  por  líquidos  que,  mantidos  a  uma 
temperatura  constante  e  fora  da  acção  de  substancias  radio- 
activas são  dieléctricos  perfeitos,  taes  são  o  ar  liquido,  o 
ether  de  petróleo,  o  óleo  de  vaselina,  a  amylena,  etc.  Com  os 
raios  de  Rõntgen  obtem-se  análogos  effeitos  de  ionisação, 
e  da  mesma  ordem  de  grandeza. 

Pôde  approximar-se  doesta  a  acção  exercida  sobre  o  bis- 
mutho,  que  apresenta  uma  diminuição  de  resistência  eléctrica 

3uando  collocado  em  laminas  muito  delgadas  junto  d'um  sal 
e  radio. 

Um  sal  de  radio  apresenta  o  phenomeno  de  se  carregar 
espontaneamente  de  electricidade.  Os  raios  p  transportam 
cargas  eléctricas  negativas  e  os  raios  a  cargas  positivas,  e 
demonstrou  W.  Wien  (i)  que  a  quantidade  de  electricidade 
negativa  transportada  pelos  raios  p  é  precisamente  egual  á 
quantidade  de  electricidade  positiva  transportada  pelos  raios  a; 
parece  portanto  que  o  radio  não  devia  carregar-se  de  electri- 
cidade. Mesmo  que  as  quantidades  de  electricidade  positiva 
e  negativa  não  fossem  eguaes,  em  virtude  da  ionisação,  da- 
va-se  o  escoamento  da  carga  eléctrica.  Se  porém  disposermos 
a  experiência  de  maneira  que  a  perda  por  conductibilidade 
do  ar  se  não  dê,  e  què  parte  da  carga  seja  transportada  por 
alguns  dos  raios  a  ou  p,  deve  o  radio  carregar  se  positiva  ou 
negativamene. 

E'  o  que  succede  com  o  apparelho  de  Strutt  que  já  descre- 
vemos; os  raios  a  menos  penetrantes,  são  em  parte  absor- 
vidos pela  parede  do  tubo  que  contém  o  radio,  ao  passo  que 
os  raios  a  mais  penetrantes  e  os  raios  (}  transportam  as  suas 
carças  para  fora  do  apparelho.  Gomo  o  tubo  que  contém  o 
radio  está  isolado  pela  rarefacção  do  ar  que  o  envolve  não 
se  produz  a  perda  por  ionisação,  e  a  carga  positiva  deposi- 
tada faz  divergir  as  folhas  que  estão  Tormanao  electroscopio 
na  parte  inferior  do  tubo. 


(i)  W.  Wien,  Phys.  Zeitschr.,  tom.  iv,  pag.  624  (igoS). 

.  * 


Digitized  by 


Google 


tÒÔ  Ó  lifStlTOTÒ 

O  movimento  contínuo  doestas  folhas,  dá  uai  exemplo  d'um 
phenomeno  mechanico  produzido  pelo  radio. 

E  devido  á  carga  espontânea  que  o  radio  toma  quando 
isolado  que,  quando  se  abre  uma  ampola  contendo  radio,  se 
pôde  produzir  uma  faisca  por  vezes  bastante  forte  (i). 

A  emissão  dos  diversos  raios  que  constituem  a  radiação 
é  acompanhada  no  radio  d'um  desenvolvimento  contínuo  de 
calor  muito  notável,  como  foi  demonstrado  primeiramente  por 
P.  Curie  e  Laborde  (2)  que  observaram  que  uma  pequena 
.quantidade  d'um  sal  de  radio  conserva  constantemente  uma 
temperatura  mais  elevada  que  a  do  meio  ambiente.     . 

Tomando  uma  pequena  ampola  em  que  se  encerram  alguns 
decigrammas  de  brometo  de  radio  p)uro,  coUoca-se  dentro 
d'um  isolador  therniico  de  vidro,  cuja  rolha  é  atravessada 
por  um  thermometro ;  num  vaso  isplador  disposto  egualmente 
colloca-se  em  vez  de  brometo  de  radio  um  pouco  de  chloreto 
•de  baryo  inactivo,  ou  qualquer  outra  substancia  egualmente 
inactiva.  O  thermometro  do  vaso  em  que  está  o  radio  apre- 
senta uma  temperatura  superior  de  cerca  de  3'  graus  á  do 
vaso  que  contém  o  corpo  inactivo. 

Para  medir  a  quantidade  de  calor  continuamente  produ* 
zido  por  um  sal  de  radio,  introduz-se  uma  pequena  porção 
de  sal  nuni  calorimetro  de  Bunsen,  e  deduz-se  a  quantidade 
de  calor  desenvolvido  da  quantidade  de  gelo  fundido  num 
determinado  tempo.  O  calor  desenvolvido  durante  uma  hora 
é  tal  que  seria  suíliciente  para  fundir  um  pêzo  de  gelo  egual 
ao  da  substancia  empregada ; .  o  átomo  gramma  de  radio 
produz  numa  hora  10.000  calorias.  -Nesta  determinação  é 
preciso  attender  á  perda  de  calor  transportado  pelos  raios 
mais  penetrantes  que  atravessam  o  apparelho,  o  que  se  evita 
envolvendoo  numa  folha  de  chumbo  que  os  absorva;  nota-se 
assim  um  augmento  de  470  no  calor  produzido. 

Experiências  em  que  esta  causa  de  erro  foi  attendida  de- 
ram para  um  gramma  de  radio  o  desenvolvimento  de  100 
calorias  numa  hora  (3). 

Georgíewski  (4)  descreve  um  effeito  thermico  curioso:  a 


(1)  M.»"«  Curie,  Rech.  sur  les  subsi,  radioact,  pag.  62. 

(2)  P.  Curie  e  Laborde,  C.  Rendus,  tom.  cxxxvi,  pag.  6y3  (iQoS). 

(3)  Curie  e  Laborde,  C.  RenduSy  iqoS,  i36,  pag.  673. 

{4)  N.  Georgiewski,  Journ.  de  la  Soe.  Phys.-Chim.  Russe,  tom.  35, 
pag.  353  (1903). 
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velocidade  de  arrefecimento  d*um  ccrpo  quente  não  varia 
quando  se  ionisa  com  radio  o  gaz  que  o  envolve,  mas  se  o 
corp.0  quente  está  electrisado,  e  sobretudo  se  o  está  negativa- 
mente, o  arrefecimento  é  muito  mais  rápido.  O  effeito  pro- 
duz-se  ainda  na  ausência  dos  raios  a. 


II.  Acções  chimicas 

Das  acções  chimicas  exercidas  pelas  substancias  radioactivas 
as  mais  importantes  são  as  impressões  photographícas,  em 

Íue  se  funda  um  dos  methodos  empregado  no  seu  estudo. 
;sta  acção  é  sobretudo  sensivel  nas  placas  de  celatino-bro- 
meto  de  prata ;  o  iodeto  de  prata  das  chapas  de  Daguerre 
não  é  notavelmente  modificado  pelos  raios  emittidos  pelo 
radio. 

Sob  a  acção  d'estes  raios,  segundo  Becquerel,  uma  solução 
de  bichioreto  de  mercúrio  em  acido  oxalico  deposita  calome- 
lanos,  como  sob  a  acção  dos  raios  luminosos  (i). 

Um  sal  de  radio  transforma  o  oxygenio  em  ozone,  segundo 
a  equação  thermo-chimica  02  +  0  =  03  —  29,6  calorias,  o  que 
pôde  verificar-se  approximando  d'um  frasco  contendo  um  sal 
de  radio  no  momento  em  que  o  destapamos,  um  papel  de 
iodeto  de  potássio  e  amido  que  se  torna  ligeiramente  azu- 
lado (2).  A  coloração  é  muito  mais  intensa  pondo  o  sal  em 
contacto  com  o  papel. 

O  radio  *produz  também  na  obscuridade  a  decomposição 
do  anhydrido  iodico  com  absorpção  de  calor,  analogamente 
á  decomposição  effectuada  pela  luz  ordinária  (3);  o  acido 
azotico  é  também  decomposto. 

O  phosphoro  branco  transforma-se,  sob  a  acção  do  radio, 
em  pnosphoro  verriíelho. 

Uma  outra  ordem  de  effeitos  chimicos  é  constituída  pelos 
phenomenos  de  coloração  de  diversas  substancias,  produzidos 
pelo  radio. 

A'  luminosidade  das  substancias  que  são  fluorescentes  pelas 


(i)  A  solução  empregada  por  Becquerel  era :  6,5  gr.  de  CljHg;  i2,5  gr. 
de  acido  oxalico;  e  100  gr.  d'agua. 

h)  Demarçay,  C.  Rendus,  tom.  cxxix,  pag.  823  1(1899). 
(3)  Berthelot,  C.  Rendus,  tom.  cxxxviii,  pag.  97J  (1901). 
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acções  radioactivas  diminue  com  o  tempo,  o  que  cotresponde 
a  uma  transformação  do  corpo  fluorescente,  transformação 
que  parece  ser  de  ordem  chimica.  O  platino-cyaneto  de  baryo 
transforma- se  numa  variedade  amarella;  o  vidro  cora-se  de 
violeta  ou  escuro  perdendo  luminescência.  Os  raios  de.Rõntgen 
produzem  phenomenos  análogos. 

O  platino-cyaneto  escuro,  pouco  luminoso,  exposto  á  luz 
solar  readcjuire  a  cor  e  as  propriedades  fluorescentes  primi- 
tivas. O  vidro  corado  pela  acção  do  radio,  se  o  aquecemos, 
produz  o  phenomeno  inverso  do  originando  pela  radiação;  a 
côr  desappareceeo  vidro  eníitte  luz.  E  um  phonomeno  de 
thermo-luminescencia,  explicável  pela  transformação  chimica 
sofiFrida  pelo  vidro,  revelada  pela  coloração  produzida.. 

Os  saes  de  radio  puro  apresentam  também  phenomenos 
de  coloração  análogos  aos  apresentados  pelo  baryo,  o  que 
não  admira  attendendo  á  semelhança  chimica  dos  dois  ele- 
mentos. Vimos  já  na  preparação  dos  saes  de  radio  que,  no 
processo  de  fraccionamento  empregado,  os  cristaes  de  chlo- 
reto  de  baryo  radiferos  apresentam  uma  côr  amarello-alaran^ 
jada  que  se  torna  mais  sensível  para  uma  determinada  pro- 
porção de  baryo  e  radio. 

Sob  a  influencia  do  radio  os  saes  haloides  dos  metaes 
alcalinos,  cristallisados,  coram-se  como  quando  actuados  pelos 
raios  cathódicos  (i), 

A  porcelana  cora-se  d'um  modo  semelhante  ao  vidro. 


III.  Acções  physiologicas 

i 

Os  raios  emittidos  pelo  radio  tem  uma  acção  muito  enér- 
gica sobre  os  tecidos  vivos,  que  pôde  chegar  a  produzir  a 
sua  destruição,  originando  lesões  muito  difficeis  de  curar. 
Esta  acção  do  radio  descoberta  por  Walkoft' (2)  foi  depois 
demonstrada  por  Giesel  (3).  Becquerel  e  Curie  collocando 
sobre  a  pelle  uma  capsula  contendo  radio,  obtiveram  efieitos 
análogos  aos  produzidos  por  uma  queimadura,  tendo  levado 
muito  tempo  a  reconstituição  do  tecido  destruido. 

A  acção  sobre  os  tecidos  subjacentes  á  derme  é  relativa- 


(i)  Giesel,  Soe.  de  Phys.  aliem.,  janeiro,  1900. 

(2)  Walkoff,  Phot.  rundscham.,  outubro,  1900. 

(3)  Giesel,  Ber.  d,  deutsch.  chenu  Gesell,  tom.  xxiii. 
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meotc  fraca ;  sobre  o  systema  nervoso  a  acção  c  muito  maia 
eâergtca  e  produzem-^se  lesões  que  são  a  causa  de  paralysias 
e  por  vezes  da  morte  do  animal  submettido  á  e]q>enenda.(i)4 
Giuilo  Obbici  (2)  estudando  a  acção  do  radio  sobre  o  córtex 
cerebral  demonstrou  que  primeiramente  se  dá  um  augmento 
de^  exdtabilidade,  seguindo-se-lhe  lesões  destructivas.   ■' 

;  O  radio  collocado  na  obscuridade  junto  d'um  olho  fechadp 
dá  a  sensação  de  luz  enchendo  o  globo  occular.  Este  pheno* 
nleoo  descoberto  por  Giesel  (3)  e  estudado  fior  Hamerstedt 
e  Naçel  (4)  é  devido  não  a  uma  acção  physiolo^ica  directa 
exercida  sobre  a  retina,  mas,  a  uma  fluorescência  de  todos 
os  meios  transparentes  do  olho  sob  a  acção  do  radio ;  é  por 
isso  que  os  cegos  em  que  a  retina  está  intacta  tem  com  o 
radio  a  sensação  da  luz  que  falta  por  completo  e  nas. mesmas 
circumstancias  áquelles  em  que  a  retina  é  insensivel  aos  raios 
luminosos. 

Nas  plantas  a  acção  do  radio  tem  sido  estudada  sobre  as 
folhas  e  sobre  a  germinação  das  sementes.  As  folhas  sob  a 
acção  do  radio  tornara-se  amarellas  e  morrem.  As  experiên- 
cias sobre  a  germinação  foram  feitas  com  sementes  de  agriões 
e  mostarda,  que  expostas  aos  raios  do  radio  durante  mais 
de  uma  semana  não  germinaram,  emquanto  que  sementes 
eguaQs,  não  expostas  á  acção  do  radio,  sendo  idênticas  todas 
as  outras  condições,  germinaram  na  proporção  de  80%;. a 
faculdade  de  germinação  é  portanto  destruída  pela  acção 
prol(Migada  dos  raios  do  radio. 

A  acção  do  radio  sobre  as  bactérias  estudada  por  Aschki- 
nass  e  .Caspari  (5)  e  mais  recentemente  por  B.  Green  (6)  é 
muito  notável,  havendo  nalguns  casos  destruição  connpleta  e 
noutros  suspensão  de  desenvolvimento  das  bactérias.  Esta 
acção  parece  unicamente  devida  á  parte  da  radiação  mais 
absorvida  pelos  meios  atravessados,  isto  é,  aos  raios  a.     . 

Conhecic|as  as  acções  physiologicas  dos  raios  emittido^ 


Danysr,  C  Rendus,  tom.  cxxxvi,  pae.  461  (igoS). 
Giuílo  ObbicL  7?zV.  di  Pat.  Nerv.  e  Ment.  fevereiro,  1904. 
Giesel,  Naturjforscherrersommhung,  MUrschen,  1899. 

(4)  Hamerstedt  e  Nagel,  Ann.  der  Phystcky  tom.  iv^  1901. 

(5)  Aschkinass  e  Caspari,  Arch.  fúr  die  Ges,  PhysioL,  tom.  86,  1901. 

(6)  B.  Green,  Proc.  Rojral  Soe,  5  maio,  1904, 
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pelo  radio  tem-se  tetitafio  a  sua  af^licaçao  com  fins  thera- 
peuticos,  do  mesmo  modo  que  eram  empregados  os  raios  de 
Kõntgen  para  a  cura  de  certas  moléstias,  taes  como  o  cancro 
e  o  lúpus.  Estes  dois  processos  de  tratamento  constituem  a 
radiotherapia. 

A  technica  empregada  para  a  applicaçSo  do  radio  é  a  se- 
guinte: a  substancia  radioactiva  é  encerrada  numa  capsula 
de  chumbo  tapada  com  uma  lamina  também  de  chumbo  per- 
furada ;  esta  lamina  cobre-se  com  uma  outra  de  mica  ou*  de 
alumínio  muito  delgada  que  se  applica  directamente  sobre 
a  região  a  tratar. 

Para  apreciar  a  intensidade  da  acção,  isto  é,  a  intensidade 
da  radiação  que  actua  sobre  o  tecido,  a  fim  de  regular  a  acção 
therapeutica,  tem-se  proposto  vários  methodos.  Holzknecht, 
de  Vienna  (i),  utilisa  para  este  fim  a  acção  corante  exercida 
pelo  radio  sobre  diversos  compostos  a  que  já  nos  referimos. 
O  seu  chromoradiometro  compôe-se  d'uma  série  de  godets 
contendo  os  saes  empregados  como  reagentes  e  d'uma  escala 
graduada;  esta  escala-talão  é  formada  por  12  godets  contendo 
saes  directamente  corados  pela  acção  "dos  rajos  X,  e  cuja 
imensidade  de  coloração  cresce  d'uma  extremidade  á  outra, 
segundo  o  tempo  de  exposição.  A  cada  grau  da  escala  corres- 
ponde um  numero  que  indica  a  quantidade  de  raios  absor- 
vidos. A  unidade  escolhida,  perfeitamente  arbitraria,  foi 
denominada  H;  a  escala  vae  de  3  H  a  24  H. 

Comparando  a  intensidade  de  coloração  do  godets  sobre 
que  se  faz  actuar  o  radio  ao  mesmo  tempo  que  actua  sobre 
a  pelle,  com  a  coloração  dos  godets  da  escala,  determina-se 
o  numero  de  H  absorvidos. 

Pôde  também  empregar-se  para  reagente  simplesmente  o 
papel  de  platino-cyaneto  de  baryo, 

O  tratamento  é  perfeitamente  indolor  e  os  resultados  obti- 
dos, sobre  o  epithelioma,  cancro,  lúpus,  ctc,  são  bastante 
satisfatórios,  ainda  que  não  concludentes;  o  obstáculo  mais 
serio  ao  emprego  do  radio  é  o  seu  elevadissimo  preço,  pelo 

3ue  geralmente  se  prefere  o  emprego  dos  raios  de  Rôntgen 
e  resultados  análogos. 


(1)  Holzknecht,  Rev,  Gen,  des  Sciences^  i5  fevereiro,  igoS,  pag.  I25. 
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CAPITULO  VI 

Considerações  tlieorioas  e  oonolusfto 

Com  a  descoberta  dos  phenomenos  de  radioactividade  pa- 
receu a  principio  que  a  pnysica  deveria  sofFrer  uma  profunda 
revolução,  chegando  a  ser  postos  em  duvida  os  princípios  da 
conservação  da  energia  e  da  conservação  da  matéria^  que 
são  a  base  da  sciencia  moderna.  Estávamos,  com  effeito,  em 
presença  de  corpos  constituindo  uma  fonte  permanente  de 
energia,  que  se  revelava  por  uma  producção  contínua  de 
calor,  electricidade,  radiação,  emanação,  etc,  sem  que  a  sua 
actividade  diminuísse  de  modo  algum. 

Além  d'isso  approximando-se  os  raios  de  Becquerel  de 
formas  de  energia  cuja  natureza  nos  era  em  grande  parte 
desconhecida,  taes  como  os  raios  cathódicos,  os  raios  de 
Rõntgen,  etc,  poder-se-hia  prever  que  pelo  estudo  doeste 
conjuncto  de  phenomenos  se  chegaria  a  conclusões  vastas, 
que  esclarecessem  muitos  pontos  da  physica  até  hoje  obscuros. 

É  o  que  effectivamente  succedeu:  depois  de  várias  tenta- 
tivas, de  hypotheses  mais  ou  menos  fundamentadas,  parece 
ter-se  chegado  hoje  a  uma  explicação  dos  phenomenos  de 
radioactividade,  que,  baseada  numa  concepção  nova  da  natu- 
reza dos  phenomenos  eléctricos  e  abrangendo  mesmo  uma 
theoria  sobre  a  constituição  do  átomo  material,  isto  é,  sobre 
a  constituição  intima  de  matéria  que  completamente  desco- 
nhecemos, vem  na  verdade  revolucionar  as  ideias  geralmente 
admittidas  sobre  estes  pontos. 

Num  relatório  apresentado  ao  Congresso  Internacional  de 
Sciencias  e  Artes  de  S.  Luiz,  em  22  de  setembro  de  1904, 
diz  P.  Langevin,  illustre  professor  do  CoUegio  de  França :  — 
cA  fecundidade  singular  manifestada  pela  noção  moderna, 
pelo  facto  experimental  da  estructura  descontinua,  corpus- 
cular das  cargas  eléctricas,  parece  ser  o  caracter  mais  saliente 
dos  trabalhos  modernos  de  Electricidade;  as  suas  consequên- 
cias penetram  em  todos  os  dominios  da  antiga  physica :  domi- 
nando absolutamente  em  Electromagnetismo,  na  Óptica,  e 
no  calor  radiante,  vêem  lançar  uma  claridade  nova  até  nas 
coqcepçoes  fundamentaes  de  mechanica  newotoniana..  .9. 

É  na  verdade  enorme  a  importância  das  modernas  con- 
cepções :  a  theoria  corpuscular  ou  theoria  dos  electrões,  d'uma 
applicação  que  se  estende  a  todos  os  campos  da  physica, 
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completada  com  a  theoria  da  desintegração  atómica  para  o 
caso  dos  phenomenos  de  radioactividade,  vem  dar  uma  expli- 
cação completa  não  só  doestes  mas  de  muitos  outros  pheno- 
menos, cu)a  interpretação  era  obscura  ou  completamente 
desconhecida. 

Não  podemos  de  modo  algum  expor,  ou  sequer  rcsumii' 
estas  ^heorias :  tereníK>s  de  nos  limitar  a  traçar  muito  rapida- 
mente o  quadro  das  conclusões  a  que  hoje  se  tem  chegado 
e  que  nos  íazem  comprehender  os  phenomenos  que  estudámos. 


Ic 


O  problema  da  radioactividade  podia  considerar-s€  duplo : 
primeiramente  era  necessário  saber  d^onde  provinha  a  ener- 
gia que  o  radio  manifesta  d'um  modo  contínuo*,  em  segundo 
ogar,  investigar  qual  o  modo  pelo  qual  a  energia  proveniente 
do  átomo  do  radio  se  transformava,  produzindo  calor,-  ema- 
nação, radiação,  etc.  Das  numerosas  hypotheses  que  foram 
apresentadas  convém  mencionar  as  três  que  se  seguem: 

I.*  A  energia  radioactiva  é  devida  a  causas  exteriores, 
não  sendo  o  radio,  e  outros  corpos  radioactivos  mais  do  que 
receptores  que  accumulam  e  transformam  essa  energia.  Podia 
ainda  ádmittir-se  que  a  energia  radioactiva  fora  armazenada 
anteriormente  e  se  ia  perdendo  pouco  a  pouco,  como  uma 
phosphorescencia  de  longa  duração;  ou  que  o  radio  não  fazia 
mais  do  que  accumular  a  energia  de  radiações  desconhecidas- 
existentes  no  espaço,  e  transformal-as  em  energia  radioactiva, 
do  mesmo  modo  que  a  luz  violeta  invisivel  é  transformada 
em  luz  visivel  por  corpos  fluorescentes,  taes  como  o  sulfato 
de  quinino  e  o  vidro  d'uranio.     .  . 

Contra  esta  ultima  hypothese  tinha  sido  reconhecido  por 
EIster  e  Geitel  (i)  que  a  radioactividade  do  urânio  não  appa- 
rece  alterada  num  poço  de  mina  de  8do  metros  de  prcWun- 
didade,  e  M.™®  Curie  (2)  não  encontrou  egualmente  variação 
na  actividade  do  urânio  medida  ao  meio  dia  ou  á  meia  noite; 
a  radiação  primaria  hypothetica  devia  no  primeiro  caso-  ser 
modificada  atravessando  85o  metros  de  terra,  e  no  segundo, 
se  a  sua  origem  fosse  solar,  a  interposição  da  terra  devia 
^bsorvel-a,  pelo  menos  em  grande  parte. 


(1)  EIster  e  Geitel,  BeibMter,  1899,  pag.  443. 

(2)  M."»  Curie,  Rech.  sur  les  subst,  radifiact,,  pag.  i5o. 
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2.*  O  radio  seria  um  elemento  em  via  de  evolução.  Segundo 
esta  hypotbese  parece  que  o  radio  devia  diminuir  de  peso, 
e  experiências  feitas  neste  sentido  ou  são  contradictorias  ou 
comportam  erros  da  mesma  ordem  de  grandeza  das  quanti- 
dades medidas  (i).  Veremos  como  esta  hypothese  se  harmo- 
iiisa  com  as  modernas  concepções. 

3.*  Uma  hypothese  intermediaria  consiste  em  suppôr  que 
o  radio  accumula  energia,  como  numa  phosphorescericia,  e. 
a  utilisa  para  se  transformar  ou  provocar  a  transformação 
dos  corpos  visinhos  (2). 


O  duplo  problema  da  i-adioactividade  é  completamente 
resolvido  pela  theoria  dos  electrões  e  theoria  da  desintegração 
atómica,  como  vamos  ver. 


A.  Theoria  dos  electrões 

Já  nos  referimos  á  theoria  dos  electrões  ou  theoria  corpus- 
cular e  vimos  como  ella  se  presta  á  explicação  dos  pheno- 
menòs  de  ionisação  e  electrolyse. 

O  electrão,  assim  chamado  por  Stoney,  foi  primeiram*ente 
considerado  como  a  carga  eléctrica  do  ião.monovalente  na 
electrolyse,  ou  no  phenomeno  análogo  em  que  se  produzia 
a  decomposição  das  mçlcculas  d'um  gaz  na  ionisação;  o 
electrão  é  uma  quantidade  de  electricidade  constante,  repre- 
senta o  átomo  de  electricidade,  e  unido  a  um  átomo  ou  grupo 
atómico  mohovalente  constitue  o  ião  electrolytico  monova- 
lente.  O  ião  bivalente  teria  dois  electrões,  isto  é,  umâ  carga 
dupla,  etc. 

Além  d'isso  era  necessário  admittir  a  existência  de  electrões  • 
negativos  e  positivos;  mas  ao  passo  gue  os  primeiros  podem 
existir  livres  em  movimento,  constituindo  os  raios  cathódicos 
ou  os  raios  p,  os  segundos  estão  sempre  ligados  aos  átomos 
ou  grupos  atómicos  electrolyticos,  constituindo  os  iões  posi- 
tivos que  formam  pelo  seu  movimento  os  raios  canaes  e  raios  a. 

Pelas  experiências  de  Kaufmann,  em  que  foi  determinada 


!5i 


Hevdweiller,  Phys.  Zeitschr.,  outubro,  1902. 

Deoierne,  Rev.  Gen.  des  Sciences,  3o  janeiro,  1904,  pag.  70. 
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a  variação  da  relação  da  carga  para  a  massa  das  partículas 
em  movimento  que  constituem  os  raios  cathódicos  e  raios  p 

3uando  varia  a  sua  velocidade  (pelo  estudo  dos  raios  cathó- 
icos  e  raios  p  de  diverso  poder  de  penetração),  vimos  que  a 
relação  considerada  diminue  ao  mesmo  tempo  que  a  veloci- 
dade da  partícula  augmenta.  Como  a  carga  eléctrica  de  cada 
partícula  deve  considerar-se  invariável,  a  diminuição  do  va- 

lor  —  só  pôde  ser  devida  ao  augmento  rápido  de  massa 

quando  a  velocidade  augmenta;  a  massa  da  partícula  não 
pôde  portanto  ser  material  no  sentido  ordinário  da  palavra 
e  será  antes  uma  massa  electromagnética,  pelo  menos  em 
parte.  A  inércia  que  apresenta  será  devida  á  sua  natureza 
especial  de  carga  eléctrica  em  movimento. 

A  possibilidade  de  conceber  a  inércia,  característica  da 
massa  e  propriedade  inherente  á  matéria,  não  como  uma 
noção  fundamental,  mas  como  uma  consequência  das  leis  do 
electromagnetismo,  é  uma  concepção  que  teve  origem  numa 
memoria  publicada  por  J.  J.  Thomsom  em  1881  (1). 

Apoiando-se  nas  doutrinas  de  Maxwell,  Thomsom  estuda 
o  campo  magnético  que  acompanha  uma  esphera  electrisada 
cm  movimento,  e  demonstra  que  esse  campo  só  por  si  é 
bastante  para  dar  logar  a  uma  producção  de  energia  análoga 
á  energia  cinética  ordinária.  A  inércia  do  corpo  electrisado 
em  movimento  é  portanto  devida,  pelo  menos  em  parte,  á 
sua  carga  eléctrica. 

Estudando  o  movimento  das  partículas  electrisadas  que 
constituem  os  raios  j5  e  raios  cathódicos,  em  campos  conhe- 
cidos, Langevin  (2),  por  considerações  puramente  electro- 
magnéticas e  sem  recorrer  aos  principios  da  mechanica,  chegou 

a  estabelecer  as  curvas  theoricas  da  variação  da  relação  — 

m 

'em  funcção  da  velocidade,  e  comparou-as  com  os  resultados 
obtidos^por  Káufmann  em  experiências  análogas  ás  que  des- 
crevemos. A  concordância  entre  a  curva  da  variação  experi- 
mental e  a  da  variação  theorica  calculada,  admittindo  c}ue  a 
inércia  da  partícula  é  toda  de  origem  electromagnética,  é 
superior  á  concordância  com  qualquer  outra  curva  theorica, 
obtida  admittindo^outra  hypothese. 


(i)  Veja-se  Rev.  Gen.  des  Sciences^  3  março,  1905,  pag.  26.1. 
(2)  Langevin,  Rev.  Gen,  des  Sciences,  3o  março,  1905,  pag.  266. 


Digitized  by 


Google 


o  RADIO  E  A  RADIOACTIVIDADE  tOQ 

É  portanto  rasoavel  admittir  que  os  corpúsculos  cathódicos 
e  os  dos  raios  p,  pelo  menos,  não  têem  outra  inércia  senão  a 
proveniente  da  carga  eléctrica  que  apresentam;  isto  é,  são 
simplesmente  electrões  em  movimento. 

Nâo  repugna  agor^  admittir  que  a  matéria  seja  unicamente 
constituída  por  uma  ag^lomeração  de  electrões  dos  dojs 
signaes;  e  com  eSeito  e  difficil  que  dois  phenomenos  tão 
idênticos  como  a  inércia  da  matéria  e  a  inércia  dos  corpús- 
culos cathódicos,  tenham  explicações  distinctas,  uma  das 
quaes,  a  explicação  electromagnética  é  precisa  e  confirmada 
pela  experiência,  emquanto  que  a  outra  seria  completamente 
desconhecida. 

Um  átomo  material  não  é  assim  mais  do  que  um  systema 
formado  por  um  certo  numero  de  electrões  positivos  e  por 
um  numero  egual  de  electrões  negativos;  se  doeste  systema 
se  separam  um  ou  mais  electrões  negativos,  o  átomo  trans- 
forma-se  num  i|o  positivo,  e  os  electrões  negativos  unidos 
â  um  átomo  neutro  formam  um  ião  negativo  electrolytico  (i), 

A  inércia  de  um  systema  assim  constituído  seria  a  somma 
das  inércias  parciaes  de  cada  um  dos* electrões  que  o  com-, 
põem,  e  as  torças  moleculares  são  manifestações  das  forças 
electromagnéticas  dos  electrões,  devidas  a  campos  eléctri- 
cos e  magnéticos  muito  complexos  que  devem  ser  produ- 
zidos por  um  electrão  na  sua  visinhança  immediata.  Unica- 
mente não  é  possivel  fazer  entrar  á  força  de  gravitação  nesta 
synthese  electromagnética,  por  várias  razões  entre  as  quaes 
avulta  a  de  que  teríamos  de  admittir  a  possibilidade  de 
attracção  a  distancia  de  um  systema  de  electrões  neutro  por 
outro  systema  da  mesma  natureza.  É  por  isso  que  geral- 
mente se  considera  a  gravitação  como  uma  forma  de  energia 
distincta  da  energia  eléctrica  e  magnética;  seria  mesmo  devido 
a  esta  fó^ma  de  energia  que  o  electrão  mantém  a  sua  uni- 
dade, sem  que  a  sua  carga  se  disperse  sob  a  acção  da  mutua 
repulsão  dos  elementos  eléctricos  que  a  constituem. 

Todos  os  phenomenos  de  electricidade  e  magnetismo  teem 
por  esta  theoria  uma  fácil  explicação;  os  electrões,  quando 
immoveis,  determinam  a  producção  dos  phenomenos  electros- 
táticos, quando  em  movimento  uniforme  os  de  corrente  cons- 
tante e  phenomenos  magnéticos,  e  quando  animados  de  um 


(i)  Righi,  Teoria  dis/enomeni  fisici.,psig.  i56. 
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movimento  não  uniforme  mas  periódico  os  phenomenos  electro- 
magnéticos ou  ópticos. 

Qual  é  então  a  .natureza  dos  raios  cathódicos  e  raios  p, 
raios  canaes  e  raios  a,  raios  de  Rõntgen  e  raios  y  ? 
•  Os  raios  cathódicos  análogos  áos  raios  p,  e  que  foram  o 
ponto  de  partida  da  theoria  dos  electrões,  são  constituidos 
pelo  movimento  de  electrões  .negativos  livres,  corpúsculos 
cuja  massa  é  puramente  electromagnética  e  de  raio  tão  pe- 
queno que  o  átomo  pôde  suppôr-se  formado  pela  reunião  de 
muitos  d'elles  com  electrões  positivos. 

A  differença  entre  os  raios  cathódicos  e  os  raios  p  é  devida 
unicamente  á  velocidade  diversa  dos  electrões  que  os  consti- 
tuem ;  a  mesma  origem  tem  a  diversidade  de  raios  p,  com 
maior  ou  menor  poder  de  penetração,  que  se  encontram  nos 
corpos  radioactivos.  Como  consequência  do  augmento  de 
velocidade  do  electrão  augmenta  a  sua  massa  electromagné- 
tica, e  como  a  carga  é  constante,  a  relação  —  da  carga  para 

a  massa  diminue  com  este  augmento  de  velocidade.  É  assim 
que  nos  raios  p  menos  penetrantes,  cuja  velocidade  é  apenas 

i;s=r2,3  .  10*^   a   relação  —  é  representada  por  —  =  i,3no', 

e  visto  que  a  carga  é  constante  e  egual  á  carga  do  ião  electro- 
lytico  monovalente  (lo*  unidades  electromagnéticas),  a  sua 

massa  será  -x —  da  massa  do  átomo  de  hydrogenio  que  entra 

na  constituição  d^aquelle  ião;  nos  raios  p  mais  penetrantes 
cuja  velocidade  é  í^  =  2,83.10*^,  isto  é,  muito  próxima  da 

velocidade  da  luz,  — =o,63.io^  e  a  massa  do  electrão  é 

^    i 
muito  maior,  apenas  tt^  da  massa  do  átomo  de  hydrogenio. 

Em  conclusão  a  massa  electromagnética  do  electrão  é  no  casp 
dos  raios  p  mais  penetrantes,  proximamente  o  dobro  da  massa 
do  electrão  dos  raios  menos  penetrantes. 

Os  raios  canaes,  de  que  os  raios  a  não  constituem  mais 
do  que  uma  variante  (raios  canaes  de  grande  velocidade]), 
são  formados  por  particulas  em  movimento  carregadas  posi- 
tivamente. 

Nos  raios  a  a  velocidade  dos  corpúsculos  que  os  constituem 
é  r  =  2,5.io^  centímetros   por  segundo;  sendo  a   relação 


Digitized  by 


Google 


o  RADIO  E  A  ftADIOACTIVIDADE  1 1 1 

entre  a  carga  e  a  massa  —  =  6.  lo^,  e  tendo  e  o  valor  e=  lo*, 

será  o  valor  da  massa  proximamente  i,6  da  massa  do  átomo 
de  hydrogenio. 

Qual  a  natureza  d'esta  massa?  Será  inteiramente  electro- 
magnética^ como  no  caso  dos  raios  cathódicos,  ou  será  aná- 
loga á  massa  de  união  electrolytico^  isto  é,  um  átomo  neutro 
ligado  a  um  electrão  positivo  ? 

A  primeira  hypothese  é  que  geralmente  se  admitte,  mas  a 
divergência  manifesta-se  ainda  quanto  ao  modo  como  poderá 
ser  formada  essa  massa  electromagnética;  ou  pôde  a  partícula 
ter  uma  estructura  tão  simples  como  as  dos  raios  cathódicos 
e  seria  então  um  simples  electrão  positivo  em  movimento, 
ou  tem  uma  estructura  muito  mais  complexa,  e  é  por  exem- 
plo, um  átomo  material  que  perdeu  um  ou  mais  electrões 
negativos.  No  primeiro  caso,  considerando  o  corpúsculo  posi- 
tivo com  um  electrão  simples,  visto  que  a  sua  massa  é  multo 
grande  (i,6  da  massa  do  átomo  de  hydrogenio)  é  preciso 
attribuir-lhe  dimensões  muito  mais  pequenas  que  as  que  sup- 
pomos  para  os  corpúsculos  cathódicos,  attendendo  a  que  a 
massa  electromagnética  d'uma  esphera  çlectrisada  é  inversa- 
mente proporcional  ao  raio.  Chega-se  assim  á  conclusão  de 
que  um  electrão  é  tanto  mais  inerte,  poderiamos  dizer,  tanto 
mais  pesado^  quanto  mais  pequeno,  o  que  é  na  verdade 
paradoxal. 

Ainda  outras  razões  levam  a  adoptar  a  hypothese  contra- 
ria: a  particula  positiva  a  é  muito  complexa  e  pouco*  diffe- 
rente  aumaiomo;  para  Rutherford  seria  um  átomo  de  helío 
privado  d'um  corpúsculo  cathódico. 

Deve,  apesar  aisso,  admittir-se  a  existência  de  electrões 
positivos  livres,  que  permittam  a  neutralisação  das  cargas 
negativas  do  edincio  atómico,  mas  estes  electrões  não  se 
separam  do  átomo  senão  muito  difficilmente,  ao  contrario  do 
que  se  dá  com  os  electrões  negativos.  Os  centros  electri- 
sados  positivamente  estão  ainda  muito  menos  estudados  que 
os  negativos. 

(Continua),  João  de  NJagalhãss. 
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A  JARDINAGEM  EM  PORTUGAL 

(Cont.  do  n,^  i,  pag.  53) 

XIV 

David  (Emílio) 

Era  allemão  e  veiu  para  o  Porto  em  i865  contractado  pela 
empreza  do  Palácio  de  Crystal  para  dirigir  os  seus  jardins, 
que  effectivamente  delineou  e  plantou  com  muito  gosto,  reve- 
lando o  seu  apreciável  talento  de  architecto  payzagista.  Os 
seus  trabalhos,  em  que  se  alliavam  aos  conhecimentos  esthe- 
ticos-os  conhecimentos  botânicos,  marcaram  naquella  cidade 
uma  nova  era  para  a  arte  da  jardinagem,  ainda  dominada 

Êelo  estylo  tradicional  dé  Le  Nótre.  Diversas  obras  executou 
Imilio  David,  como  o  jardim  da  Cordoaria,  o  da  sr.*  D.  Ca- 
milla  Faria,  na  rua  do  Rosário,  o  do  sr.  Arnaldo  Ribeiro  de 
Faria,  na  rua  do  Heroismo  e  o  da  sr.^  baroneza  do  Seixo, 
na  rua  de  Cedofeita.  Tanto  os  jardins  do  Palácio  de  Crystal 
como  o  da  Cordoaria  passaram  por  grandes  transformações, 
que  modificaram  sensivelmente  o  risco  primitivo,  de  modo  a 
não  se  poder  agora  fazer  um  juizo  exacto  do  que  havia  creado 
o  seu  aúctor. 

Emilio  David,  tendo  deixado  em  1869  a  direcção  dos  jar- 
dins do  Palácio  de  Crystal,  associou-se  com  José  Marques 
Loureiro  lavrando-se  uma  escriptura  por  meio  da  qual  o  pro- 
prietário do  Horto  das  Virtudes  se  obrigava  a  pagar  uma 
mdemnisação  no  caso  de  quebra  do  contracto.  O  artista  alle- 
mão era  um  pouco  indolente,  contrastando  assim  o  seu  génio 
com  a  actividade  de  Marques  Loureiro,  chegando  por  este 
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motÍTo  a  dtssolver-se  a  sociedade,  gratificando  generosamente! 
Loureiro  o  seu  collega.  Este  ainda  chegou  a  abrir  um  esta- 
belecimento na  rua  de  Cedofeita,  mas  a  doença  que  o  andava 
minando,  impediu  os  seus  progressos. 


XV 

Fernandes  (António) 

Residia  em  Coimbra,  onde  tinha  família  e  era  grande  her- 
bolario  e  como  tal  bem  conhecido  no  reino,  onde  prestara, 
bons  serviços  com  a  sua  industria.  Passava  de  6o  annos  de 
edade.  A  justiça  tomara  conta  d*elle  por  causa  de  um  crime 
dç  morte  perpretado  na  pessoa  de  um  clérigo  de  missa  de 
nome  Matneus  Dias.  A  morte  não  fora  instantânea,  mas  re- 
sultante do  mau  tratamento  de  uma  ferida  que  lhe  dera  com 
um  punhal  numa  perna.  Por  este  motívb  fora  condemnado 
a  dois  annos  de  degredo  para  as  praças  d' além  mar.  Os 
queixosos  haviam  perdoado  e  a  misericórdia  interessára-sé 
pelo  seu  livramento.  Recorrendo  á  piedade  de  el-rei,  este  lhe 
commutou  o  degredo,  obrigando-o  apenas  a  sahir  de  Coimbra 
e  seu  termo.  A  carta  de  perdão,  de  o  de  junho  de  1 569,  é  do 
teor  seguinte: 

«Dom  Sebastião  etc.  Faço  saber  ^ue  António  Fernandez  hervolarío, 
morador  na  cidade  de  Coymbra,  me  eviou  dizer  por  sua  pytiçSo  que  avia 
dous  anos  que  ho  premderã  na  prisão  da  dita  cidade  por  a  morte  de  huQ 
Mateus  Diaz,  cleriguo  de  misa,  lia  dita  didade,  o  qual  falecera  por  falha 
de  cura  de  bua  pequena  ferida  que  Ibe  dera  em  bCEa  copa  (?)  da  perna 
com  huu^unhail  acudimdo  a  húa  briea  que  o  suplicante  tinha  com  hum 
António  Pirez,  barqueiro  ãdando  em  nua  voda,  o  qual  punhall  ele  supli- 
cante tinha  arècado  pêra  o  dito  António  Pirez  não  chegar  a  ele  e  lhe  nã 
dar,  e  aisto  Mateus  Diaz  viera  per  de  traz  e  pegara  no  supricante,  e  dando, 
com  os  braços  por  se  desapegar  per  desastre  lhe  dera  a  dita  ferida  pello 
Qúe  estiuera  preso  ate  meado  junno  pasado  e  fora  cÕdenado  por  a  culpa 
do  caso  em  dous  anos  de  degredo  pêra  Afriqua  por  não  aver  êbarcaçao 
o  goueniador  da  casa  do  ciueí  o  mandara  soltar  e  lhe  asynara  dous  meses 
pêra  ir  comprir  o  dito  degredo,  que  comesarlo  a  dezaseis  do  dito  mes,, 
o  que  ele  suprícante  não  poderá  fazer  por  ser  muito  pobre  e  por  sua, 
pobreza  a  misericórdia  o  liurara  e  alem  uiso  era  homem  que  pasaúa  de 
k  anos  e  toall  desposto  e  o  acaso  acontecera  por  desastre  ê  por  yso  as 
partes  lhe  perdoarão,  e  ele  suprícante  he  gníde  ervolario,  muito  nesesa- 
río  neste  Reino,  onde  era  contiecido  por  tall,  me  pedia  lhe  perdoase  o. 
dito  desredo  ou  lho  comutase  fora  da  cidade  avêdo  respeito  a  ser  casado 
e  ter  fílnos  e  as  partes  lhe  perdoarem  como  costaua  da  sentença  aqui 
imn^'  e  recebería  esmola  e  mercê,  com  a  qual  pitiçã  nos  apresentou  hCía^ 
sentença  pasada  pelia  mynha  chancelaria,  que  parecia  ser  feita  por  Do*'' 
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mioigos  dOlyveira  e  sobresprita  por  Belchior  Corea  e  a$yiiada- peUo 

doutor  A.**  Figueira,  do  meu  dçsêbar^o  e  ouvidor  dos  feytos  crimes  em 
minba  corte  e  casa  do  ciuel  aos  ij  dias  do  mes  de  mayo  deste  ano  pre- 
sente de  Jb®  Ixix  pella  oual  se  mostraua  ele  supricante  ser  comdenado 
em  dous  anos  de  degredo  pêra  Afriqua  com  pregão  na  audiência  pella 
culpa  da  morte  de  Mateus  Pirez,  cleriguo,  por  que  foy  acusado,  como 
tudo  mais  largamente  era  cõtheudo  e  declarado  na  dita  sentença,  ^  per 
ela  se  mostraua  nas  costas  estar  hum  termo  feyto  e  asynado  por  Symao 
do  Couto  aos  xx  dias  do  mes  de  mayo  serlhe  dado  o  pregão  na  audiên- 
cia e  as  partes  lhe  perdoarem  como  outro  sy  costaua  da  dita  sentença, 
e  eu  vedo  o  que  ele  sopricante  asy  dizer  e  pedir  Sviou,  e  querendo  llie 
fazer  praça  e  mercê,  visto  hum  prazme  asynado  pello  doutor  Duarte 
Carneiro  RSgel,  do  meu  conselho  e  meu  desenbargador  do  paço  e  pyti- 
ções,  a  quem  pêra  isto  tenho  dado  poder,  ey  por  bem  e  me  praz,  se  asy 
como  o  sopricante  diz-  e  hy  mais  nã  ha,  de  Inc  comutar  os  dous  anos 
de  degredo  pêra  Afriqua  pello  caso  de  que  faz  menção  em  sua  pytição 
pêra  íora  da  cidade  de  Coymbra  e  seu  termo,  visto  como  o  dito  caso 
acõteceo  e  o  mais  que  alej^a  e  como  foy  acusado  pella  justiça^  pello  que 
vos  mãdo  que  daqui  em  diante  não  procedaes  contra  ele  sopricante  nem 
o  prendaes  nem  mãdes  prender,  nem  lhe  façaes  nem  consyrataes  fazer 
mall  nem  outro  algum  aesaguisado  quãto  he  per  rezão  do  cõtheudo  em 
sua  pytição  nesta  minha  carta  de  perdão  declarado  por  quãto  minha 
mercê  e  Võtade  he  de  lhe  comutar  os  dous  anos  de  degredo  pêra  Afriqua 
■cõtamto  que  os  va  seruir  fora  da  dita  cidade  de  Coymbra  e  seu  termo, 
o  que  asi  cÕpri  e  ai  não  façaes.  Dada  nesta  cidade  Je  Lixboa  a  biij  dias 
do  mes  de  junho,  os  quaes  dous  anos  ira  seruir  da  dada  deste  perdão  a 
trinta  dias,  el  Rey  noso  senhor  ho  mãdou  pellos.  doutores  Duarte  Car- 
neiro Ráeel  e  Xpovao  Mêdez  de  Cariialho  por  Paulo  A.*»  não  estar  pre- 
sente, atnoos  do  seu  conselho  e  seus  desebargadores  do  paço  e  petições— 
Luis  Giz  o  fez  ano  do  nacimento  de  noso  Senhor  Jhu  X^  de  Jb"  Ixíx»  (i). 

XVI 

Fernandes  (Gomes  ou  James) 

Era  natural  de  Valência,  onde  era  hortelão  (ortoall)  e 
guarda  da  famigerada  horta  d-aquella  cidade.  D.  João  II  o 
mandou  contractar  para  vir  fazer  serviço  na  horta  doè  paços 
de  Évora,  que,  além  das  plantas  de  uso  domestico  e;  dos  po- 
mares, seria  semeada  de  hervas  de  virtude.  D'aqui  se  infere 
que  a  horta  do  paço  real  de  Évora  era  não  só  de  recreio, 
mas  também  de  dupla  utilidade,  fornecendo  as  plantas  culiná- 
rias e  as  plantas  pharmaceuticas.  Gomes  Fernandes  além  do 
que  pudesse  aproveitar  da  horta,  tinha  de  ordenado  dezasete 


(i)  Torre  do  Tombo,  Chancellaría  de  D.  Sebastião  e  D.  Henrique, 
Legitimações^  liv.  24,  ft.  379. 
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mil  reaes,  pagos  em  duas  prestações,  uma  no  principio  do 
anno,  outra  pelo  S.  João.  A  carta  que  o  nomeou  é  de  25  de 
julho  de  1494,  sendo  confirmada  por  D.  Manuel  a  10  de  feve- 
reiro de  1496. 

Em  18  de  fevereiro  de  i5oi  D.  Manuel,  filhou  pòr  seu* 
escudeiro,  tomando-o  sob  a  sua  guarda  e  encommenda.  Ou- 
tra mercê  mais  importame  lhe  fez  em  carta  de  22  de  março 
de  i5o4,  concedendo-lhe  um  chão  junto  das  teracenas  reaes, 
para  nelle  construir  casas  e  pomar,  com  a  condição  de  abrir 
uma  rua,  por  onde  passassem  duas  carretas  a  par  e  de  dar 
serventia  para  ò  chafariz.  Este  documento  é  muito  curioso 
para  a  historia  toponymica  de  Évora,  onde  estava  localisado 
o  terreno  concedido. 

«Dom  Manuell  etc.  A  qoamtos  esta  nosa  carta  virem  fazemos  saber 
que  por  parte  de  Gomez  Kernandez,  valenciano,  morador  em  a  cidade 
de  Évora,  nos  foy  apresentada  huua  carta  de  eIRey  dom  Joham,  que 
Deus  aja  (falta  esta  palavra)  da  quall  o  theor  he  o  que  se  segue:  Dom 
Joham  per  graça  de  Deus  Rey  de  Purtugall  e  dos  Alguarues  daquem  e 
dalém  mar  em  Africa  e  senhor  de  Guine,  a  quamtos  esta  nosa  carta  vi- 
rem fazemos  saber  que  desejando  nos  que  a  orta  dos  nosos  paços  da 
nosa  cidade  de  Évora  fose  pramtada  daruores  e  eruas  de  uertude  e  fre- 
mosas,  de  que  comvem  as  taaes  ortas  serem  nobrecidas,  hordenamos 
mãdar  chamar  a  Valença  daragam  Gomez  Fernandez,  valemcyano,  por 
sermos  emformado  que  o  sabia  muy  bem  fazer  per  ser  ortoall  e  guarda 
da  dita  orta,  e  queremos  que  pêra  seu  mantimento  e  vestir  e  de. sua  mo- 
Iher  e  mantimêto  somente  de  dous  escrauos  nosos  que  lhe  pêra  o  ajudar 
dambos  sem  vistido  e  callçado  delles  que  ordenamos  de  lhe  ser  dado 
por  o  almoxarife  ou  recebedor  da  dita  cidade  em  cada  huu  anno  per  huG 
aluara  noso  que  mandamos  fazer  pera.iso  que  ha  de  ser  dado  ao  dito 
Gomez  Fernandez  e  bem  asy  pêra  prouysam  de  duas  bestas  que  pêra 
seruiço  nas  noras  da  dita  orta  lhe  mamdamos  dar,  e  ouuese  em  cada 
huCí  anno  em  quamto  o  dito  carreguo  teuese  dezasete  mil  reaes  pagos 
neste  almoxarifado  pelo  dito  "almoxarife  ou  recebedor  delle  em  duas 
pagas  do  anno  e  per  esta  guisa  —  s  —  oy to  mill  e  quynhentos  reaes  lloguo 
no  começo  do  anno  e  os  outros  oyto  mill  e  quynhentos  per  Sam  Joham 
delle  e  isto  alem  do  proveyto  que  se  na  dita  orta  poder  fazer  e  asy  decla- 
ramos como  de  toda  a  outra  ortellyça  delia  o  que  queremos  que  aja 
alem  dos  ditos  dezasete  mill  reaes  por  que  elle  dito  Gomez  Fernandez 
desto  quys  tomar  carreguo  e  nos  fomos  dello  comtemte  e  lhe  mãdamos 
dar  esta  carta  per  nos  asynada,  pella  quall  mãdamos  aos  veadores  da 
nosa  fazenda  que  lhe  mãdem  asemtar  os  ditos  dezasete  mill  reaes  nos 
nosos  liuros  delia  e  dar  delles  carta  em  cada  huu  ano  pêra  omde  lhe 
paguem  nas  ditas  duas  pagas  como  dito  he,  os  quaes  madara  poer  nos 
ditos  liuros  em  lembrãça  como  os  que  depois  deste,  o  carreguo  teuerem 
nom  ham  daver  este  mãtimento  dos  ditos  m]  reaes  mas  aquelle  que 
êiana  bem  parecer  por  que  nom  será  reza  daver  tamto  como  o  dito  va- 
lenciano que  começa  a  seruir  a  dita  orta  de  nouo  e  ade  pramtalla  e  fazer 
nella  tanto  per  força  como  se  delle  espera.  Dada  em  a  nosa  cidade  de 
Évora  a  xxb  dias  de  julho  Joham  do  Porto  a  fez  de  mill  mj*  Iniii/E  este 
clirreguo  e  mãtimento  lhe  damos  asy  em  quanto  nosa  mercê  for.  E  pe- 
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(^ifidonos  p  4íto  Gomez  FernanUez  valemciano  que  lhe  comfirinaseitios 
a  dita  carta  e  visto  per  nos  seu  requerimento  e  queremdolhe  fazer  graça 
è  mercê  temos  por  berp  e  lha  comfirmamos  asy  e  tam  compridamete 
como  nella  he  comthcudo  e  mádamos  que  todollos  sobreditos  e  a  quaes- 
quer  outros  oíiciaes  a  que  pertencer  que  asy  o  cumpra  e  guardem  e  fa- 
«çam  cuYnprir  e  guardar  sem  duuida  nem  embargo  que  a  ello  ponha.  Dada 
em  Monte  Moor  o  Nouo  a  x  dias  de  feuereiro  —  Luís  Gonçalvez  a  fez  — 
anno  de  mill  nn<)  Irbj  annos  (1496)»  (i). 

«Dom  Manuell  etc.  A  quantos  esta  nosa  carta  virem  fazemos  saber 
que  nos  querendo  fazer  graça  e  mercee  a  GomezFernandez  noso  ortellãao 
temos  por  bem  e  o  filhamos  ora  nouamente  por  noso  escudeiro  e  sso 
nosa  goarda  e  emcommenda.  E  porem  rogamos  aos  que  com  Rezam 
deuemos  e  mamdamos  a  todollos  nossos  corregedores  Juizes  e  Justiças 
a  que  o  conhecimento  pertencer  e  esta  nossa  carta  for  mostrada  que 
ajam  daquj  em  diante  o  dito  Gomes  Fernandes  por  noso  escudeiro  a 
pollo  assy  seer  o  onrrem  tratem  fauoreçam  ,nas  cousas  que  Justas  fo- 
rem como  cousa  nossa  e  de  que  temos  esptciall  carreguo,  nõ  consen- 
tymos  seer  lhe  feito  nehua  sem  Rezo  e  casç  que  lhe  feita  seja  lha  façam 
loguo  correger  e  emendar  como  for  dereito  crendo  que  aquelles  que  o 
bem  fezerem  lho  agarde ceremos  e  do  comtrairo  que  nõ  esperamos  lho. 
estranharemos  como  o  caso  merecer.  Dada  em  Lixboa  a  xbiij**  de  feue- 
reiro Johã  Paaes  a  fez  ano  de  mil  e  quinhentos  e  h\x\i»  (2). 

«Dom  Manuell  etc.  A  quantos  esta  nosa  carta  virem  fazemos  saber 
que  queremdo  nos  fazer  graça  e  mercê  a  James  Fernamdez  ortellam  da 
nossa  orta  e  llaramjall  da  cidade  dEuora  temos  por  bem  e  lhe  fazemos 
mercee  e  doaçam  pêra  elle  e  todos  seus  herdeiros  e  ssobcesores  que 
depois  delle  vierem  dhuu  chãoo  nosso  que  he  em  a  dita  cidade  dEuora 
Junto  das  nosas  terecenas  delia  asy  como  parte  cõ  a  parede  do  cerco 
das  ditas  terecenas  E  asy  como  esta  valado  de  vallo  velho  que  se  fez 
per  mamdado  dei  Rey  dom  Joham  meu  primo  que  ssanta  groria  aja  e 
esto  pêra  nelle  fazer  casas  e  pumar  e  o  que  lhe  bem  vier  o  gual  cháao 
lhe  asy  damos  asy  como  esta  vallado  e  esto  c5  tall  comdiça  que  pêra 
seruemtia  dos  moradores  da  dita  cidade  elle  leíxe  húua  Rua  aberta  ao 
lomguo  da  dita  parede  das  terecenas  que  -sseja  de  tamta  largura  que  bé 
possam  caber  duas  carretas  ao  par  e  asy  leixará  seruemtia  pêra  o  cha- 
fariz Que  hj  estaa  c5  que  o  dito  chãao  parte  ssem  parar  a  calçada  do 
dito  chafariz  de  guissa  que  os  que  forem  polia  Rua  das  pegas  possam 
hir  teer  ao  dito  chafariz  polia  Rua  que  leixar  aberta  e  asy  as  que  forem 
pollo  ferreiro  (sicj  (3)  dante  os  nossos  paços  da  dita  cidade  possam  isso 
mesmo  hir  ao  dito  chafariz  e  hyr  pola  dita  Rua  das  pegas  o  qual  chãao 
lhe  asy  damos  deste  dia  em  deante  e  pêra  todo  senpre  pêra  o  proueitar 
e  ffazer  nelle  bemfeitoria.  Esta  doaçom  e  mercê  lhe  asy  fazemos  cõ  tall 
cÔdiçom  e  entendimento  que  auendo  nos  mester  em  algGu  tempo  o  dito 
chãao  o  possamos  tomar  e  lhe  mandaremos  emtam  pagar  por  eilo  o  que 
o  dito  chãao  e  as  bemfeiturias  que  a  esse  tempo  nelle  teuer  feitas  valler 


(1)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Manuel,  liv.  32,  fl.  i25  verso. 

(2)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Manuel,  liv.  17,  fl.  10. 
(3;  Talvez  — /erreiro. 
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e  esto  se  emtenderá  ssendo  o  chão  mesmo  (i)  pêra  cousas  do  noso  seruíço 
e  porem  mandamos  ao  nosso  proueador  em  a  comarca  e  a  quaesquer 
outros  nosos  oficiaaes  e  pesoas  da  dita  cidade  a  que  esta  nosa  carta  for 
mostrada  e  o  conhecimento  delia  pertemcer  que  ho  metam  logo- em 

{>osse  delle  e  lho  leixem  lograr  e  possuir  e  aproueitar  e  fazer  nelle  o  que 
he  bem  vier  polias  ditas  comfromtaçoes  sem  lhe  nisso  porem  duuida 
nem  outro  embargo  alguu  por  quanto  nos  lhe  fazemos  asy  delle  merçee 
e  doacam  como  dito  he  e  por  firmeza  de  todo  e  sua  goarda  lhe  manda- 
mos aiar  esta  nossa  carta  per  nos  as^rnada  e  asellada  do  nosso  selo  pen- 
dente. Dada  em  a  nosa  cidade  de  Lixboa  a  xxij  dias  do  mes  de  março. 
Âmdre  Dias  a  fez  ano  de  mil  e  quinhemtos  e  quatro»  (2). 


XVII 

Francisco  (JoÂo) 

Era  sobrinho  de  Pasquim  Velanes  e  em  14  de  junho  de 
1567  foi  nomeado  para  substituir  seu  tio  no  cargo  da  horta 
e  pomar  de  Salvaterra,  cargo  que  resignou  depois  em  Dio^o 
Rodrigues  da  Costa  que  casou  com  uma  sua  filha  Antónia 
Velanes.  D.  Sebastião  lhe  quitou  a  paga  de  dez  mjl  reaes 
por  anno,  a  que  era  obrigado  pelo  arrendamento  que  trazia 
de  vinhas  e  terras  de  semeadura  dentro  da  mesma  cerca. 
O  alvará,  com  força  de  carta,  em  que  lhe  foi  concedida  esta 
mercê,  é  de  24  de  maio  de  i568. 

«Eu  elRey  faço  saber  aos  que  este  alura  virem  que  eu  ey  por  bem 
e  me  praz  por  fazer  mercê  a  João  Francisco,  que  tem  cargo  das  ortas 
e  pumar,  que  estão  demtro  na  cerqua  dos  paços  da  uylla  de  Saluaterra, 
ue  êquãto  elle  tiuer  o  tall  cargo,  não  pague  deste  anno  presente 
e  Jb^  Ixbiij  em  diãte  a  minha  fazenda  os  dez  mill  reaes^  que  hera  obri- 
gado paguar  em  cada  huu  anno  da  vinha  e  terras  que  estão  dentro  da  tall 
cerqua;  que  elie  trás  por  aredamento  nem  pagara  a  minha  fazenda  cousa 
algua  do  que  samear  asi  na  vinha  pumar  e  ortas  como  em  quaes  [quer] 
terras  cjue  estiuerem  demtro  da  tall  cerca,  por  quanto  por  lhe  fazer  mercê 
o  ey  asi  por  bem,  e  por  tamto  mamdo  ao  oficial  a  jue  pertencer  a  arre- 
cadação dos  dez  mill  reaes  que  presemtamdolhe  João  Francisco  certidão 
dos  vereadores  da  tall  uilla  de  como  tem  cargo  das  taes  hortas  pumares, 
o  nam  comstramja  pagar  os  ditos  x  reaes  cada  anno  nem  cousa  algua 
do  que  asi  samear  e  semdo  os  x  reaes  carregados  eni  receita  sebre  o  tall 
ofycmll  pello  trellado  deste,  que  será  registado  no  liuro  de  sua  despesa 
pello  escriuão  ^de  seu  cargo  e  a  tall  certidão  mãdo  aos  outros  que  lhe 
íeuem  os  dez  mill  reaes  cada  anno  em  comta,  e  este  aluara  quero  que 


3; 


( i )  Devia  ser :  —  necessário. 

(2)  Torre  do  Tombo,  Ghancellaria  de  D.  Manuel,  liv.  19,  fl.  6  verso. 
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valha  como  se  fose  carta  [passada]  em  meu  ooroe  e  aseUada  do  meu 
tello  peodepte  sem  embargo  da  ordenação  em  contrario.  Aluaro  Fer* 
nandez  a  fez  em  l.íxboa  a  xxuj  de  maio  de  fb^  Ixbiii.  1L«^  Soarez  o  fez 
escreuer»  (i). 

XVIII 
GoETZE  (Dr.  Edmond) 

Satisfazendo  a  um  meu  pedido  o  sr.  dr.  Júlio  Henriques, 
digníssimo  professor  de  botânica  da  Universidade  de  Coim- 
bra, teve  a  amabilidade  de  me  communicar  as  seguintes 
informações : 

«Edmond  Goetze  é  natural  de  Holstein.  Esteve  trabalhando 
nos  jardins  de  Paris  e  Kew,  conservando  boas  relações  com 
os  directores  J.  D.  Hovker  e  J.  Decaisne.  Lembro-me  de 
uma  carta  doeste  ultimo  escripta  depois  do  cerco  de  Paris 
cm  que  lhe  dizia  que  era  o  único  allemão  a  quem  escrevia. 

« Veiu  para  Portugal  e  para  o  jardim  botânico  de  Coimbra 
em  1866  e  aqui  se  conservou  até  meados  de  1873. 

«De  .Coimbra  foi  para  o  jardim  botânico  da  Escola  Poly- 
tcchnica  e  ahi  esteve  até  1876. 

«Pouco  depois  de  chegar  a  Coimbra  foi  por  conta  da  Fa- 
culdade de  Philosophia  e  por  conselhos  do  ex.""  sr.  António 
Borges  da"  Camará,  aos  Açores  (S.  Miguel)  d'onde  trouxe 
grande  quantidade  de  plantas  para  as  estufas  de  Coimbra. 
De  Lisboa  foi  á  Allemanha  receber  o  grau  de  doutor  em 
Philosophia  e  para  isso  escreveu  a  dissertação  sobre  o  gé- 
nero Cttrus  com  o  titulo  Bettrag  ^iir  kenniniss  der  dram- 
gengewàchse.  Hamburg,  1874. 

«De  Lisboa  foi  para  ojaraim  botânico  de  Greifswald,  e  ahi 
esteve  até  1906  e  agora  está  no  jardim  botânico  de  Gõttingen. 

«Já  depois  de  sahir  de  Portugal  escreveu  em  1877  uma  me- 
moria publicada  no  jornal  Linnaea  (vol.  xu)-  intitulada  Die 
Pflan\enwelt  Portugals. 

*  «Ha  vários  erros  nesta  publicação  devidos  ao  pouco  conhe- 
cimento da  flora  portugueza. 

«Collaborou  no  jornal  de  Horticultura  Pratica  de  Marques 
Loureiro». 

(Continua),  Sousa  Viterbo* 


(i)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Sebastião  e  D.  Henrique, 
Privilégios,  liv.  8,  fl.  246  verso. 
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(a  Cândido  Guerreao) 


Eu  quizera  cantar-te,  ó  flor  mundana, 
em  versos  que  evocassem  na  harmonia 
a  esbelteza,  impeccavel,  soberana 
das  curvas  do  tep  corpo  que  irradia. . . 

Que  altivez,  que  nobreza  no  teu  porte! 
Adoro  do  teu  busto  a  graça  e  a  Unha, 
mas  entontece  o  teu  perfume  forte, 
intimida  o  teu  gesto  de  rainha. 

Lembras  a  Juno  olympica  no  encanto 
com  que  arrastas  na  rua  os  teus  vestidos; 
e  ao  passares,  senhora,  como^um  nianto, 
levas  atraz  de  ti  nossos  sentidos. 

Alegra-se  a  minha  alma,  se  te  vejo 
esplendente  de  força  e  de  harmonia, 
entre  o  frágil,  anemico  cortejo 
das  nossas  elegantes  d'hoje  em  dia. 

Recordo,  ao  ver-te,  os  tempos  mais  ditosos 
da  Grécia,  da  poesia  e  do  amor, 
quando  viviam  03  deuses  gloriosos 
e  se  amava  a  belleza,  a  forma,  a  cor,  • . 

Não  és  do  nosso  tempo  decadente, 
mulher,  que  ha  tanto  já  adoro  e  sigo: 
encarnas,  flor  extranha,  simplesmente 
o  sonho  morto  d'um  artista  antigo. . . 

António  Machado. 
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CAMILLO  CASTELLO  BRANCO 

(Cont.  do  vol.  53.*,  pag.  5 12) 


Vimos  a  grandeza  da  vida  artística  de  Camillo. 

Inventarial-a  é  percorrer  a  grande  cadeia  de  toda  a  Litte- 
ratura,  fundida  pelo  alto  grau  d*um  génio  por  demais  con- 
quistador e  audaz. 

Audaz,  sobretudo.  O  exemplo  do  Eusébio  e  Corja  docu- 
mentam bem  esta  qualidade,  do  mesmo  passo  que  instruem 
(grandes  dotes  artisticos,  ainda  superiormente  revelados  nestes 
ivros  de  prova,  a  que  a  critica  tem  chamado  muito  restricti- 
vaq[iente  obras  de  combate, 

E  tempo  de  analysal-as  miudamente.  Mas,  em  primeiro 
logar,  cumpre,  esclarecer  que,  se  intuito  de  demolir  houve 
nellas,  Camillo  procurou,  antes  de  tudo,  accentuar  capaci- 
dade esthética  para  o  novo  ramo  que  a  epocha  applaudia. 

Ora  esta  capacidade  é  patente  na  urdidura  das  quinhentas 
paginas  que  os  dois  livros  sommam. 

Analysemos  algumas  d'essas  paginas.  Ainda  neste  caso 
transcrever  e  documentar. 

Os  primeiros  romances  no  género  —  A  Jilha  do  Arcediago 
e  Scetias  da  Fo^,  vimos  já  como  provavam  um  facetado  espi- 
rito de  artista  que  se  deleita  no  capricho  d*uma  novação 
por  sua  conta.  O  Eusébio  é  um  livro  em  que  o  auctor  exercita 
uma  escola,  confessando  o  propósito  experimental.  d'uma  urdi- 
dura naturalista. 

É  certo  que  o  trabalho  pessoal  predomina  e  sobreleva  o 
processo  experimental.  No  entretanto  é  colligadas  que  deve- 
mos estudar  taes  forças  como  elementos  determinantes  de 
tão  extremado  estudo.  Porque  não  é  a  escola  naturalista  que 
nos  preoccupa,  mas  Camillo  que  com  ella  se  relaciona — dan- 
do-a  como  palco  das  suas  figuras. 

Vejamos  o  escriptor,  a  trama  do  livro  e  a  situação  das 
mesmas  figuras  seleccionando  algumas  d'aquellas  paginas, 
onde  tudo  pôde  ler-se. 

Do  capitulo  I,  no  Eusébio:  «Havia  na  botica  um  relógio 
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de  parede^  nacional,  datado  de  1781,  feito  dt  grandes  toros 
de  carvalho  e  muita  ferraria.  Os  pesos  quando  subiam  ràn- 

Siam  o  estridor  d'um  pitar  de  amarras  das  velhas  naus. 
^ava-se-lhe  corda  como  quem  tira  um  balde  da  cisterna. 
Por  debaixo  da  triplicada  cornija  do  mostrador  havia  uma 
medalha  com  uma  dama  cor  de  laranja,  vestida  de  verme-^ 
IhãOf  decotada,  com  uma  romeira  e  uma  pescoceira  crassa 
e  grossa  de  vacca  barrozâ,  penteada  á  Pompadour  com  uma 
restea  de  pedras  brancas  a  ennastrar-lhe  as  tranças.  Cada 
olho  era  maior  que  a  bocca,  d'um  vermelho  de  ginja.  Ella 
tinha  a  mão  esquerda  escorrida  no  regaço,  com  os  dedos 
engelhados  e  aduncos  como  um  pé  de  perna  morta;  o  braço 
direito  estava  no  ar,  hirto  com  um  ramalho  de  flores  que 
parecia  uma  vassoura  de  hydrangeas.  Este  relógio  badalara 
três  horas  que  soaram  ríspidas  como  as  pancadas  vibrantes, 
cavas  das  caldeiras  da  Hecate  de  Shakespeare». 

tO  pharmaceutico  Eusébio  sentara-se  espapado,  com  as 
carnes  desfallecidas,  á  porta,  num  largo  mocho  de  Cerdeira 
com  assento  de  junco  roto,  espipado,  com  uns  esbeiçamentos 
de  palhiça  muito  amarellada  do  attrito.  Havia  calor  ener- 
vaiite.  O  sol  punha  nas  paredes  clareiras  faiscantes,  cruas. 
Moscas  zuqibiam  com  azas  lampejantes  em  giros  idiotas ; 
gatos  agachados  como  velhos  sicários  pinchavam  còm  muitas 
perfídias  á  caça  dos  pássaros  nas  densas  verduras  desbotadas 
dos  arvoredos;  carros  chiavam  nas  terras  baixas,  barrentas 
com  grandes  gretas  das  calcinações  do  grande  sol ;  os  lentos 
bois  nostálgicos  vergastavam  com  as  caudas  ásperas  os  mos- 
cardos que  os  atacavam  d'entre  os  tapumes  com  grandes 
sedes  impetuosas  de  frescores  de  sangue.  Havia  moflezas  e 
estohteamentos  abafadiços  no  ar  cheio  de  sensualidades  mor- 
dentes; etc.» 

Tal  o  sccnario  pincelado  por  Camillo  e  de  molde  a  servir 
a  acção  naturalista.  Scenario  exagerado  e  d'uma  miudeza 
propositalmente  realizada  num  descriptivo  que  é  único  pela 
precisão  e  cuidado  observador,  pela  propriedade  e  colorido 
do  termo  que  exprime  e  salienta  as  situações  e  as  coisas. 

Nos  themas  do  scenario  vae  especialmente  a  nota  da  escola 
naturalista,  que  Camillo  declina  ao  gosto  moderno  como  arte 
de  perversão. 

Assim  também  as  fíguras  da  novella,  entretanto  magis- 
tralmente descriptas. 

€  Eusébio  Macário  —  continua  —  offegava,  enxugava  com  o 
lenço  de  Alcobaça,  pulverulento  de  meio  grosso  em  pastas 
esmoncadas,  as  roscas  ;do  pescoço  Iquejporejavam  as^exsu- 
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dações  da  carne  opilada  d'um  farto  jantar.  Elie  tinha  feito 
annos  neste  dia  e  enchera-se  de  capão  com  arroz  açafroado 
e  de  muito  vinho  de  Amarante,  com  muita  aletria  engrossada 
de  ovos  e  lettras  de  canella.  Que  não  queria  saber  de  histo- 
rias pensava ;  que  quem  cá  ficasse  que  o  ganhasse.  E  dava 
arrotos  muito  cheios  de  gazes  e  estrondos». 

«A  filha,  a  Costodia,  era  uma  rapariga  pimpona  de  muito 
seio  e  braços  grossos,  roliços,  com  pregas  de  carnação  molle 
nos  cotovelos  e  uma  pennugem  de  frutas  mimosas  que  lhe 
punha  umas  tonalidades  cupidineas,  irritantes.  Ella  andava 
cheia  de  desejos  animaes;  queria  feiras  e  romarias  com  bai- 
lados de  saracoteios  desnalgados,  pelintras;  pedia  socas  de 
popteira  de  verniz  marchetadas  de  amareUo,  com  palmilhas 
d'um  escarlate  de  carne  viva,  e  casibeques  sarapantões  de 
listras  rubras  e  amarellas;  lavava  as  pernas,  brancas  como 
pedaços  de  marfim  polido  das  velhas  imagens  e  maciezas 
setinosas,  nos  riachos,  com  grande  desfaçatez  e  presumpção; 
boleava-se  num  quebrar  de  quadris  reles  de  servilheta;  tinha 
cheiros  de  mulher  suspeita  com  grandes  lampejos  crus  de 
amêndoas  doces  nos  cabellos  era  bandós  e  muitos  ardores». 

«Que  queria  a  bella  pandega,  dizia;  que  estava  na  flor  da 
mocidade.  Pudera!  que  a  sua  mãe  nSo  íazia  outra.  Pois  não 
fizeste!  que  o  gosar  era  agora;  que  depois  de  velha,  contas 
e  borracha.  E  escancarava  umas  risadas  vibrantes,  sandias, 
sapateando  comias  mãos  cheias  de  missangas  e  fazendo  tre- 
jeitos brejeiros,  garotices  dando  palmadas  sonoras  no  ventre. 
Tal  era  ella». 

Finalmente  reproduzamos  o  terceiro  retrato  —  o  de  José 
Fistula  —  complemento  da  familia  Macário,  typo  de  mariolão 
pelintra  e  parasita  encostado  ás  rendas  da  botica. 

«O  filho  de  Macário,  o  José  Fistula,  era  caçador  e  fadista 
de  tabernas  sertanejas.  Tinha  andado  para  padre  e  esban- 
jara a  herança  materna  em  Braga  em  orgias  /de  fregideiras 
e  na  bohemia  das  travessas,  onde  mulheres  de  saias  engo- 
madas que  rugem,  esfervilham  de  penteados  altos,  untados, 
com  muita  caspa  e  fitas  azues,  e  arrastam  chinelos  de  ligas 
com  os  calcanhares  de  fora  a  esbeiçarem,  com  clavículas 
esqueléticas  mordidas  das  herpes  e  dos  vampiros  das  noites 
vinolentas,  cheias  de  delírios  devassos  e  indigestões  de  iscas 
de  cebolada.  Elle  tornara  para  o  pai  com  grande  humildade 
faminta,  de  lazaro  maltrapilho  com  a  camisa  roida  de  immun- 
dicie  e  a  cara  chupada  de  deboches  e  bebedeiras». 

«Que  se  faria  ladrão  de  estrada,  ameaçava,  se  o  pai  o  nfio 
sustentasse;  que  estava  prompto  a  labutar  na  botica,  pisando 
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drogas  no  almofariz,  e  iria  ás  hervas  para  os  xaropes,  que 
as  conhecia  muito  bem.  Pois  não  conliecia?  Havia  de  ler  a 
Pharmacopêa  do  dr.  Agostinho  Albano,  e  até  —  resumia, 
tinha  tineta  para  boticário.  E  o  pai:  —  PVa  burro,  pVa  burro 
é  que  a  tens!  resmungava  apopeletico  de  cóleras,  crescendo 

Eara  elle,  inílammado  como  um  vulcão  explosivo  com  a  cara 
iliosa  e  muitas  palavras  de  abominação  e  terjeitos  de  pai 
turbulento  de  comedia  palhaça». 

Taes  são  as  figuras  primaciaes  do  romance  de  Camillo. 
Appliquemos-lhe  o  critério  positivista  —  ou  seja  o  methodo 
exprimental  na  expressão  de  Zola,  aliás  bem  recebida,  pelos 
renovadores. 

Quaes  os  elementos  permittidos  a  tal  orientação  ? 

Dois,  segundo  é  patriarcha  da  arte  naturalista:  —  a  obser- 
vação, que,  na  expressão  de  Claude  Bernard,  se  destina  á  pho- 
tographia  dos  phenomenos  naturaes,  e  a  experiência,  que,  par- 
tindo d'aquelle  conhecimento  que  a  mesma  observação  con- 
signou, tutela  as  previsões  e  as  idéas  preconcebidas;  peia 
emfím  a  imaginação. 

Mais  claro:  —  O  experimentador  é,  segundo  Bernard,  e 
o  texto  da  sua  obra,  o  agente  d'uma  observação  que  pro- 
vocou. 

Nestes  termos,  a  missão  do  romancista,  diz  Zola,  exempli- 
ficando com  Balzac,  é  inquirir. 

iNós  os  romancistas  —  acrescenta,  escudado  ainda  naquelle 
physiologista  —  somos  os  juizes  de  instrucção  dos  homens  e 
das  suas  paixões». 

Os  homens  e  as  respectivas  paixões  são,,  é  claro,  para 
Bernard  e  Zola,  regidos  ou  antes  determinados  por  leis  fixas, 
cujo  conhecimento  instrue,  por  sua  vez,  a  physiologia  ex- 
perimental. 

Assim,  por  exemplo,  a  questão  da  hereditariedade  é  neste 
critério  uma  lei  de  molde  a  explicar  as  manifestações  passio- 
naes  do  homem.  O  ambiente  também  resume,  em  parte,  o 
problema  intellectual, 

D*ahi  o  maior  cuidado  na  historia  do  exemplar  e  ainda  na 
menor  nota  do  ambiente  a  que  mais  concretamente  chama- 
remos meio.  Taes  os  recursos  exemplificados  por  Zola  no 
Rougon  Maquart  —  um  apontoado  miudo  de  circumstancias 
repugnantes  de  molde  a  determinarem  a  acção  da  familia  em 
estudo  —  uma  familia  viciosa  que  etiquetou  com  aquella  ru- 
brica. 

Assim  o  Eusébio  e  Corja,'tm  que  o  nosso  escriptor  alinhou 
seis  figuras  caracteristicamente  portuguezas,  também  presas 
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á<  fatalidade  do  temperamento  da  educação  e  da  raça.  Além 
do  boticário,  que  é  typico  e  rotula  a  primeira  parte  da  acção, 
preponderam  os  filhos  que  deixamos  caricaturados  na  prosa 
do  romancista  e  ainda  o  padre  e  as  duas  amantes  que  sobre- 
tudo  urdem  a  Corja. 

Aj&  mesmas  figuras  subalternas  e  principalmente  os  ensejos 
dramáticos  da  acção  dão  ao  escriptor  motivo  largo  a  revê- 
lar-se  grande  —  dentro  d'aquella  escola. 

Neste  caso  está,  por  exemplo,  o  episodio  de  Trigueiros, 
um  tolo  apaixonado  pela  esposa  devassa  recolhida  a  con- 
vento, a  quem  o  marido  fareja  por  noite  alta  nas  immediaçôes 
de  Santa  Clara. 

«Em  noites  muito  frias,  diz  o  romancista,  envolto  na  capa, 
com  um  cachenez  e  as  orelhas  abafadas  num  barrete  de  re- 
troz.  Trigueiros  ia  encostar-se  á  esquina  da  casa  do  Teixeira 
Pinto,  defronte  do  convento  de  Santa  Clara,  e  mergulhava 
os  olhos  nos  dois  andares  de  janellas  gradeadas  que  alveja- 
vam escassamente  d^entre  a  escuridão.  Ás  vezes  lampejava 
uma  luz  azulada  como  a  ílamma  do  santelmo  atravez  d'uma 
vidraça;  depois  uma  coruja  piava  nas  ruinas  do  mirante;  mi- 
chelas cantando  fados  alli  perto  ouviam-se,  e  estudantes 
magros,  friorentos,  com  chales-mantas  encodeados  zangar- 
reando  banzas,  sahiam  dos  lupanares,  entoando  trovas  obsce- 
nas. Patrulhas  passavam  vagarosas  como  os  avejões  d'uma 
bailada,  chupando  cigarros,  encostavam-se  ás  portas  das  me- 
retrizes e  trocavam  chalaças  sórdidas;  depois  continuavam 
o  giro,  movendo-se  solemnes  debaixo  do  peso  da  sua  missão 
municipal,  até  acharem  taberna  tresnoitada  com  genebra  e 
figos  seccos». 

Claro  que  vae  também  neste  exagero  de  descriptivo  a  nota 
pessoal  do  ironista  que  vinga  pela  verdade  no  desoragamento 
os  cem  volumes  com  que  antecedçu  aquellas  obras. 

No  entretanto  nem  por  isso  o  Eusébio  e  a  Corja  deixam  de 
ser  provas  brilhantes. 

Quanto  ao  propósito  de  vingar-se  do  figurino  naturalista  é 
ainda  mais  claro  n'outras  passagens. 

Assim,  quando  a  filha  do  Eusébio,  casada  com  um  brazi- 
leiro  rico,  declina  da  nabilitação  de  baroneza  ao  chafurdeiro 
de  marafona  convicta,  Camillo  dá  ensejo  á  intervenção  d'uma 
senhora  honesta  que  vem  tentar  a  conversão  da  adultera. 

Curioso  dialogo  o  d^aquellas  mulheres  diflerentes:  —  uma 
encostada  á  verdade  do  sentimento,  numa  moderação  de 
mulher  impolluta,  temperando  a  austeridade  do  proceder 
em  tal  causa  pela  transigência  que  lhe  ditava  a  alma  bondosa 
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inclinada  á  caridade ;  a  outra  dando  a  nota  da  fêmea  desqua- 
lificada, a  quem  qem  ao  menos  condoia  a  situação  do  ridí- 
culo barão,  que  era  seu  marido,  retrucando  em  ares  descom- 
postos de  mulher  que  faz  gala  do  coito  supplementar  á  relaçõe» 
perniittidas. 

Reproduzamos  parte  do  dialogo: 

—  «Que  infelicidade,  senhora  baroneza,  que  infelicidade!* 

—  disse  D.  Maria  Nazareth. 

—  «Então  que  quer,  minha  senhora,  disse  a  outra  com 
os  olhos  no  regaço.  —  São  destinos... 

—  «Não  ha  destinos,  senl^ora  baroneza;  o  que  ha  são  illu- 
sões,  e^iganos,  sonhos  de  felicidade  que  o  mundo  não  tem. 
Emfim  não  venho  mortifical-a  com  reflexões  tardias ;  venho 
pedir-lhe  que  me  ajude  a  remediar  o  futuro.. . 

—  «O  senhor  barão,  proseguiu  D.  Maria,  quando  meu  ma- 
rido se  foi  despedir  d^elle  a  bordo,  disse-lhe  que,  a  bem  da 
senhora  baroneza,  o  authorisava  a  fazer  o  que  'quizesse.  Pa- 
rece-me  que  entrando  a  senhora  num  convento». . 

—  «Convento!  credo!  nem  de  rastos,  minha  senhora,  nem 
de  rastos;  escusam  de  se  cançar.  Eu  antes  queria  esganar-me, 
se  não  tivesse  outro  remédio.  Por  estes  oito  dias  vou  sahir 
de  Portugal,  estou  resolvida. 

—  «Mas  se  não  pôde  ou  não  quer  entrar  num  convento, 
acceite  a  minha  casa,  a  minha  franca  amizade  até  ver  o  que 
o  seu  marido  resolve :  elle  está  ainda  em  Lisboa  e  só  parte, 
para  o  Brazil  no  paquete  de  maio.  Escreve  se-lhe. . . 

—  «Muito  agradecida,  minha  senhora.  Eu  é  que  vou  e  levo 
as  minhas  jóias;  faço  de  conta  que  m'as  deu  um  brazileiro 
com  quem  estive  amigada  três  annos,  etc. ..». 

É  nesta  altura  que  Gamillo  intervém  a  interromper  o  dia- 
logo —  esquecendo  o  objectivo  do  romance. 

«A  Nazareth,  diz,  parecia  assombrada,  com  uma  cara  de 
medo,  a  olhar  para  aquella  mulher,  que  proferira  uma  ex- 
pressão que  etla  ouvira  uma  só  vez  a  uma  regateira  no 
pateo  do  mosteiro  de  S.  Bento.  «Amigada»  tinha  dito  a  irmã 
dq  Fistula.  Ai!  que  punhalada  soffreria  a  cattdura  d* aquella 
hxcauta  senhora,  se  lesse  este  liurtnho  e  outros  que  naquelle 
tempo  as  regateiras  iam  compondo  em  phases  soltas  pelo  pateo 
de  S.  Bento  e  alli pelas  barracas  da  ribeiras. 

O  gryphado  é  nosso.  Esta  nota  que  intercala  no  dialogo  e 
quebra  a  acção  do  romance  pareceu-nos  de  molde  a  dever 
salientar-se  como  facto  concludente  da  animadversão  de  Ca- 
millo  ao  que  pretendia  dar-se  como  lei  nova.  E,  o  que  ainda 
é  curioso,  gravou  um  tal  juizo  quasi  no  fim  do  segundo  livro, 
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ou  seja  depois  de  ter  realizado  o  programma  naturalista 
nos  dois  trabalhos  que  vimos  de  analysar,  e  onde  fez  com- 
petir o  génio  pessoal  com  os  melhores  recursos  da  escola 
experimentalista. 

Repito:  aquella  animadversão  pelo  realismo  não  exclue  a 
prioridade  do  seu  uso  em  obras  que  precederam  o  pontifi- 
cado de  Zola.  Mostram  sim  quanto  o  irritava  a  Litteratura 
oíficial,  que  até  ahi  tomara  como  feição  incidente,  e,  ás  vezes, 
como  descanço  de  espirito  que  cassa  o  panno  da  imaginação, 
comprazendo-se  a  copiar  do  natural. 

Notas  de  verdadeiro  realismo  d'Arte,  apparecem,  de  facto, 
espalhadas  pela  obra  do  genial  escriptor,  de  mistura  com 
ironias,  palavras  de  enfado  e  toda  a  casta  de  manifestações 
pessoaes.  E  não  era  porque  inconscientemente  «andasse  a 
variar  de  opinião  sem  achar  centro  de  repouso  á  incontinên- 
cia do  entendimento»  —  como  José  Agostinho  de  Macedo 
dissera  de  si  próprio. 

É  que  o  romancista  nascera  dotado  de  espirito  amplo  a 
todas  as  manifestações  d'Arte,  encarando-as  a  fito  ou  flan- 
queando-as,  applaudindo-as  ou  regeitando-as,  segundo  o  mo- 
mento. 

Mas  sigamos  estas  notas.  Scju  mais  um  exemplo  o  livro  — 
Coisas  espantosas,  Ahi  diz:  —  «A  verdade  na  novella  é  a  mi- 
nha religião;  e  aposto  eu  que  muitas  religiões  são  menos 
verdadeiras  que  as  minhas  novellas».  No  livro  —  As  ires  ir- 
mans  feito  pelos  moldes  de  Souvestre,  auctor  premiado  pela 
obra  Um  philosopho  nas  aguas  furtadas  —  embora  se  acon- 
chegue da  preceituação  suave  do  modelo,  não  deixa  de  ser 
o  conhecedor  profundo  de  Balzac  que  numa  grande  medida 
o  influenciou.  E  a  propósito  d'uma  pagina  d'aquelle  romance 
que  o  cita  numa  interrogação  naturalista:  —  «Singular  crea- 
tura,  diz,  que  não  ama.  Será,  pois,  certo  o  que  se  lê  em  Balzàç : 
a  natureza  que  fez  cegos  de  nascença  pode  também  criar 
mulheres  surdas,  mudas  e  cegas  em  amor»  ? 

Num  outro  livro,  aliás  escripto  sem  inmitos  naturalistas, 
discretêa  sobre  o  amor-habiío,  pronunciando-se  de  tal  arte 
pelo  amor  physiologico,  de  espirito  attento,  de  certo,  na  phe- 
nomenalidade  determinante  do  instincto  sexual  (i). 

Em  um  estudo  acerca  de  Camillo  Castello  Branco,  por 


(i)  Vid.  Esqueleto. 
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Theophilo  Brago  em  a  revista  já  citada,  creio  dar-se  o  eximio 
prosador  como  fundador  incontestável  do  romance  moderno 
em  Portugal  (i).  Cito  de  memoria  aquella  auctoridade  de 
quem  no  momento  me  abstenho  de  transcrever. 

Admittamos,  no  entretanto,  aquella  circumstancia  como 
affirmação  verdadeira  que  é. 

Importa  ver  as  circumstancias  em  que  lançou  os  lineamen- 
tos do  romance  portuguez.  E  ver  de  taes  circumstancias  é 
notar  de  logo  como  a  sua  individualidade  reagia  contra  o 
m^smo processo  romântico  que  aquelle  tempo  era  athmosphera. 

No  livro  Anathema,  que  considerou  e  devemos  ter  como 
estreia,  ha  informações  mequivocas  a  tal  respeito. 

«Creou-se  —  diz,  uma  escola  militante.  E  o  povo  applaude 
esses  estereotypos  baratos  consagrados  ao  povo,  entenda  ou 
não  entenda  o  que  lê,  possa  ou  não  possa  digerir  e  dirigir  o 
que  entende.  O  certo  é  que  existe  uma  escola  romântica, 
democrática,  social  e  regeneradora.. . . 

«O  escriptor  d*estas  cousas  ainda  não  abriu  matricula,  nem 
pede  que  o  inscrevam  ainda  á  custa  de  uma  boa  reputação 
de  folhetinista.  Se  a  escola,  em  nome  do  sea.»lo,  do  futuro 
e  da  humanidade,  o  interrogar  pela  substancia  útil  doeste 
apqntoado  de  palavras,  o  auctor  não  lhe  dá  resposta  alguma». 

É  que,  com  efleito,  o  livro  realizado  em  pleno  roman- 
ticismo  não  dava  ensejo  de  boa  resposta  pelo  que  respeita 
ao  que  elle  chamava  o  gosto  militante.  Ainda  mais,  numa 
intuição  artistica  que  foi  também  a  sua  devisa,  creou  figuras 
e  situações  realistas,  num  tempo,  note-se,  em  que  o  roman- 
tismo despontava  para  a  novella  e  o  experimentalismo  era 
quando  muito  força  latente,  ainda  longe  de  defínir-se  pela 
Arte. 

Exemplifiquemos  com  as  figuras  d'aquelle  livro.  Do  capi- 
tulo II  : 

«João  Rodrigues  era  um  homem  redondo,  vermelho  e  car- 
noso. Teria  45  annos,  e  era  liquido  que  se  não  lavara  du- 
rante a  sua  vida  46  vezes.  As  mãos  eram  o  repositório  de 
alguns  arráteis  de  pós  amassados  em  graixa,  o  que  tudo 
justaposto  em  camadas  compactas,  rugosas  e  petrificadas, 
representava  (se  nos  permittem  um  simile  ressaibado  de  actua- 
lidade) o  monumento  de  arte,  consagrado  á  memoria  de 
quantos  sapateiros,  ascendentes  do  sr.  João  Rodrigues,  atra- 


*(i)  lUustração  Portuguesa. 
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vessaram  as  gerações,  alinhavando  viras,  tombas  e  entre- 
cospías.  Jacihtna  Rosa  era  uma  mulher  alta,  de  cabellos  eri- 
çados como  uma  «estriga,  escavacada  e  angulosa  na  face, 
secca  do  peito  como  um  bacalhau,  e  cortante  de  braços  e  de 

Çernas  como  as  quatro  laminas  de  uma  roda  de  navalhas. 
Inha  3o  annos  e  um  filho  de  9.  Este  era  gago  e  desmentia 
prodigiosamente  a  fealdade  dos  pães,  obrigando-os  a  julga- 
rem-se,  se  nSo  lindos,  ao  menos  sympathicos  á  vista  da  revol- 
tante cara  de  seu  filho». 

Tal  a  familia  Cambado,  que  podemos  approximar,  pelo  des* 
criptivo,  da  que  futuramente  havia  de  desenvolver  sob  a 
rubrica  —  Macário. 

Os  dois  romances,  embora  extremos,  tocanx-se  aqui  e  além. 
Excepcionalmente,  claro,  no  que  respeita  á  urdidura.  No 
fundo,  mesmamente  orientadas  pelas  forças  maiores  de  Ca- 
millo  —  a  ironia  e  a  observação. 

Vejamos,  porém,  os  desencontros  dos  seus  propósitos  artis- 
ticos: 

«O  romancista,  diz,  é  como  o  estatuário:  este  na  esculptur^ 
de  um  biisto  decente  e  modesto  de  mulher  não  se  enthusiasma 
copiando  os  lugares  communs  da  natureza».  Um  pouco  mais 
adeante  falia  Camillo  da  physiologia  da  dor. 

Num  outro  capitulo,  para  desculpar  o  seu  enredado  pro- 
cesso, diz:  —  cA  originalidade,  a  verdade,  a  natureza  e  o 
mundo  moral  são  cousas  desalinhadas,  como  o  meu  romance». 

cNão  quero  ser  tido  por  uma  imaginação  inquieta  e  anar- 
chica;  mas  antes  quero  que  me  chamem  romancista  desco- 
sido e  extravagante,  do  que.  me  adivinhem  o  pensamento. 
O  meu  manuscripto,  cujos  episódios  e  peripécias  constituem 
um  grande  zig-zag  da  intelligencia,  é  justamente  como  eu, 
conto  a  minha  indole,  como  o  meu  romance,  etc. ..». 

(Continua).  Visconde  de  Villa-Moura. 
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A  ALLIANÇA  INGLESA 

(Cont.  do  n.®  2,  pag.  78) 

Seguem-se  depois  os  artigos  accordados,  dos  quaes  o  pri- 
meiro é  do  teor  seguinte : 

«Até  que  haja  a  certeza  de  al-gum  passo  ou  declaração, 
hostil  da  França  contra  Portugal,  ou  que  Portugal,  afim  de 
evitar  a  guerra  com  a  França,  consinta  em  commetter  de- 
alguma  sorte  um  acto  de  hostilidade  contra  a  Gran-Bretanha 
fechando  os  seus  portos  á  bandeira  Inglesa,  nenhuma  expe- 
dição será  feita  pelo  Governo  Britanníco  contra  a  ilha  da 
Madeira  nem  contra  qualquer  possessão  Portuguesa;  e,  quando^ 
uma  semelhante  expedição  se  julgar  necessária;,  será  a  mesma 
notificada  ao  ministro  de  sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
residente  em  Londres^  e  com  elle  concertada. 

«Pelo  seu  lado  sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  obri-' 
ga-se  d'ora  em  diante  a  não  permttttr  a  remessa  de  reforce 
alsçum  de  tropas,  excepto  de  intelligencia  e  accordo  com  sua 
Magestade  Britanuica,  para  o  Brasil  e  para  a  ilha  da  Ma- 
deira, nem  de  para  ali  mandar  nem  ali  permittir  a  assistência 
de  nenhum  ofiicial  Francês,  seja  no  serviço  da  França  seja 
no  serviço  de  Portugal. 

^  «Outrosim  se  obriga  a  íransmittir  sem  demora  ao  Governo 
da  ilha  da  Madeira  ordens  secretas  eventuaes  pai^a  que  não 
faça  resistência  a  uma  expedição»  Inglesa  cujo  commandante  - 
lhe  annunciar,  debaixo. de  sua  palavra  de  honra,  que  a  dita-t 
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expedição  tenha  sido  preparada  de  inielligencia  e  accordo 
com  sua  Alte^^a  Real  o  Príncipe  Regentes. 

Esta  extraordinária  convenção,  cujo  primeiro  artigo  teve 
immtediata  execução,  é  um  documento  de  inestimável  valor 
e  alcance  para  a  instrucção  d'este  formidável  processo  da 
alliança  inglesa.  A  ideia  fundamental,  o  espirito  d'essa  alliança 
affirma-se  ahi  concludente,  pavoroso,  sinistro  —  o  interesse 
dynastico,  que  prevalece  de  forma  absoluta,  intangivel  sobre 
os  interesses  geraes  da  nação  portuguesa. 

Entretanto  o  decreto  de  22  de  outubro  que  mandava  fe- 
char os  portos^á  bandeira  inglesa,  não  colheu-  o  resultado  que 
o  principe  regente  e  os  seus  ministros  esperavam,  pois  que 
as  disposições  de  Napoleão  a  nosso  respeito  não  se  modifi- 
caram, antes  se  manifestaram  cada  vez  mais  intransigentes. 
Quando  se  recebeu  em  Lisboa  a  noticia  de  haverem  sido 
intimados  a  sahir  de  Paris  e  de  Madrid  os  nossos  embaixa- 
dores, o  governo  português  prqmulgou  um  novo  decreto^  a 
8  de  novembro,  em  que  se  ordenava  a  prisão  de  todos  os 
súbditos  ingleses  e  o  sequestro  dos  seus  tTens.  A  medida  foi 
decretada  de  accordo,  é  claro,  com  o  ministro  inglês  a  quem 
se  disse,  em  segredo,  que  o  que  se  pretendia  era  illudir  Na- 
poleão e  que  depois  os  súbditos  britannicos  seriam  devida- 
mente indemnizados.  Triste  esperte:{a  saloia,  que  só  ílludia  o 
próprio  principe  regente  e  os  seus  fieis  ministros! 

Bonaparte  não  se  deixou  cudilhar;  os  seus  agentes  e  espiões 
em  Portugal  traziam-no  ao  corrente  do  que  por  aqui  ia.  Junot 
continuou  portanto  imperturbável  a  sua  marcha  sobre  a  ca- 
pital portuguesa,  e  o  principe  regente,  não  tendo  nada  mais 
a  esperar  no  seu  reino,  decidiu-se  a  embarcar  para  o  Brazil 
com  a  corte,  conforme  o  parecer  de  lord  Canning. 

D'esse  modo  D.  João,  seguindo  o  conselho  do  inglês  c 
abandonando  a  pátria  no  momento  em  que  o  invasor  pisava 
já  o  território  nacional,  como  que  resignava  o  seu  mandato 
de  soberano,  e  acceitava,  reconhecendo-o,  o  facto  da  extincção 
do  seu  reino,  capitulando  sem  combate  ante  o  invasor  e  dei- 
xando o  património  colonial  campo  aberto  á  usurpação  dos 
seus  fieis  alliados.  De  facto,  se  Napoleão  mandava  occupar 
o  território  do  reino  pelo  seu  logar-tenente  Junot,  o  governo 
britannico,  fiel  á  sua  promessa,  ordenava  a  occupação  dos 
domínios  ultramarinos  de  Portugal. 

A  nação  portuguesa  acabava  assim  por  consenso  tácito 
dos  dois  inimigos,  e  da  coUectividade  nacional  salvava-se 
apenas  a  entidade  regia,  que  ia  reinar  sobre  o  Brazil  por 
conselho  e  com  a  protecção  da  Inglaterra. 
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AGran-Bretanha  saldava  d'esse  modo  os  seus  compro- 
missos com  a  casa  de  Bragança ;  collocando-a  no  tbrono  dó 
Brazil,  soberbo  império,  compensa va-a  amplamente  da  perda 
dos  dois  palmos  de  terra  no  continente  europeu  que  consti-r 
tiiiam  o  reino  português,  com  a  sobrecarga  da  Africa  e  da 
índia,  que  ella,  a  Inglaterra^  reservava  para  si  como  paga 
dos  seus  serviços  a  essa  família  de  tutelados  príncipes,  ficando 
ainda  a  preponderar  pelo  commercio  e  pela  influencia  moral 
sobre  a  nova  monarchia  bragantina.  E  o  príncipe  regente 
conformava-se  de  boamente  com  a  sua  nova  situação,  con* 
ve.npido  de  que  ella  lhe  assegurava  a  commodidade  reman-» 
sosa  da  sua  vida,  permitiindo4he  o  poder  continuar  a  gosar 
das  suas  predilecções  de  príncipe  caseiro  e  beato. 

Livre  assim  a  sua  acção  absorvente,  a  Inglaterra  procedeu 
á  occupação  das  colónias  poi^tuguêsas.  Principiou  pela  Índia, 
antecipando-se  ahi  á  invasão  de  Portugal  pelos  franceses. 
Logo  que  na  índia  foi  conhecida  a  ruptura  da  paz  de  Amiens, 
os  ingleses. começaram  a  occupar  as  nossas  possessões. 

Em  dezembro  de  1802  o  mesmo  William  Clarck,  que  já 
havia,  occupado  Goa  anteriormente,  desembarcou  ali,  partici- 
pando o  facto  ao  governador  português,  que  era  ainda  Veiga 
Cabral.  Ao  principio,  os  ingleses  limitaram-se  a  occupar  o 
Cabo,  mas  depois  entenderam  que  deviam  tomar  posse  da 
fortaleza  da  Aguada.  Veiga  Cabral  communicou-lhes  que  tal 
não  consentia,  mas  William  Clarck  é  que  não  quiz  saber  se 
o  governador  português  consentia  ou  não,  e,  valendo-se  de 
uma  occasião  em  que  a  maior  parte  da  guarnição  portuguesa 
havia  ido  á  cidade  prestar  as  honras  fúnebres  a  um  official 
que  morrerk,  mandou  occupar  a  fortaleza  por  uma  parte  das 
suas  forças,  que  teve  de  a  tomar  de  assalto  por  lhe  haverem 
resistido  alguns  soldados  que  haviam  ficado  e  que  foram  por 
esse  facto  desarmados  e  presos.  Veiga  Cabral  não  se  indignou 
cpntra  o  procedimento  dos  ingleses  que  até  justificou,  decla- 
rando que  elles  haviam  procedido  com  sua  prévia  auctorizaçSo- 

Tendo  conquistado  d'este  modo  a  acquiescencia  do  gover- 
nador português,  os  ingleses  chegaram  a  praticar  em  Goa 
actos  de  absoluta  soberania.  Assim  William  Clarck  formou 
das  companhias  de  granadeiros  da  guarnição  da  cidade  um 
reçimento,  que  poz  ao  serviço  da  Inglaterra  (1),  dando  aoa 
ofticiaes  pagas  inferiores  ás  que  recebiam  e  eguaes  ás  das 
tropas  inglesas. 


(i)  Pinheiro  Chagas  —  Historia  de  Portugal. 
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A  este  respeito  dá  o  conde  de  Sarzedas,  que  substituiu 
Veiga  Cabral  no  governo  da  índia  e  que  não  cessou  de  pro- 
testar e  reclamar  contra  a  sua  occupação  pelas  tropas  inglesas, 
alguns  pormenores  que  julgamos  interessante  transcrever, 
bem  como  as  suas  palavras  de  sincero  protesto:  tO  facto 
de  desembarcarem  os  ingleses  tropas  suas  a  titulo  de  auxi- 
liares, nos  estados  de  uma  nação  amiga  e  alliada,  sem  licença 
e  não  se  precisando  de  auxilio,  não  se  tendo  requerido,  dando 
de  mais  a  mais  occasião  a  embaraços  diplomáticos  com  outras 
potencias,  é  no  meu  entender  a  acção  mais  negra  que  se 
pôde  considerar,  e  que  toda  a  paixão,  que  toda  a  minha  vida 
tive  por  aquella  nação,  não  pôde  desculpar. 

«O  fim  com  que  os  ingleses  formaram  o  chamado  batalhão 
de  granadeiros*  portugueses,  foi  o  de  fazerem  suas  aquellas 
quatro  companhias,  a  que  a  gente  da  índia  chamava  as  quatro 
columnas  do  Estado,  e  com  esta  medida  ficaram  senhores 
de  tudo,  até  mesmo  da  pessoa  do  governador,  meu  anteces- 
sor; pediram-lhe  as  quatro  companhias  e  elle  promptamente 
lh'as  concedeu.  Deram-ihe  umas  bandeiras  com  as  armas  de 
Portugal  no  centro,  e  as  inglesas  Union  no  anglo  superior 
da  bandeira  com  a  haste,  e  com  grande  festividade  e  jantar 
depois,  na  mesma  presença  do  meu  antecessor,  foram  jdadas 
ao  batalhão,  por  mão  da  madama,  mulher  do  commandante 
britannico,  ao  piemontez,  o  major  feíFectivo  do  2.*  regimento 
José  Trony,  que  as  recebeu  de  joelhos  e  as  levou  á  frente 
da  nossa  gente,  quê  penso  as  jurou,  mas  não  do  coração». 

A  occupação  da  índia  portuguesa  pelas  tropas  inglesas 
durou  até  i8i3  anno  em  que  ellas  retiraram  finalmente,  de- 
vido ás  reiteradas  instancias  do  conde  de  Sarzedas  e  dò  mi- 
nistro português  em  Londres. 

A  ilha  da  Madeira  foi  occupada  após  a  promulgação  do 
decreto  de  8  de  novembro  de  1807,  em  que  o  governo  portu- 
guês ordenava,  para  ver  se  suspendia  a  marcha  de  Junot, 
que  os  súbditos  ingleses  fossem  presos  e  as  suas  propriedades 
sequestradas,  o  que  lord  Canning  fez  ver  como  o  pretexto 
de  tal  resolução  (que  aliás  era  auctorizada  pela  convenção 
de  22  de  outubro),  embora  o  referido  decreto  se  tivesse  pro- 
mulgado de  accordo  com  o  ministro  da  Inglaterra  em  Lisboa. 
'  Uma  esquadra  inglesa,  commandada  por  sir  Samuel  Hood, 
sahiu  de  Clork  expressamente  para  se  dirigir  á  Madeira  é 
tomar  a  ilha  em  nome  de  sua  magestade  bntannica.  No  dia 
24  de  dezembro  de  1807  a  esquadra  surgiu  em  frente  da 
ilha,  e,  preparando  o  desembarque  de  dois  regimentos  de< 
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infantaria  e  duas  companhias  de  artilharia  que  deviam  consti- 
tuir a  guarnição  sob  o  commando  de  William  Carr  Beresford, 
sir  Samuel  Hood  exigiu  a  entrega  da  ilha,  que  lhe  foi  entre-» 
gue  com  efieito  no  dia  26,  sem  resistência,  pois  esta  seria 
absolutamente  impossivel,  sendo  assignada  entre  o  governador 
Pedro  Fagundes  Bacellar  e  os  commandantes  oritannicos 
uma  capitulação  que  rezava  no  seu  primeiro  artigo  o  seguinte : 
cDesde  a  assignatura  do  presente  tratado,  a  ilha  da  Madeira 
e  suas  dependências  serão  entregues  aos  commandantes  das 
forças  de  sua  magestade  britannica  para  serem  conservadas 
e  posadas  por  sua  dita  magestade  com  os  mesmos  direitos, 
privilégios  e  jurisdicçôes  com  que  até  agora  as  gosou  a  coroa 
de  Portugal».  Em  seguida  o  commandante  das  tropas  inglesas 
William  Beresford  tomou  juramento  de  fidelidade  aos  empre- 
gados civis  e  aos  officiaes  militares,  e  assim  se  confirmou  a 
posse  definitiva  da  ilha  da  Madeira  pelos  ingleses. 

Pinheiro  Chagas,  commentando  o  acontecimento,  diz  que 
elle  era  altamente  escandaloso,  porque,  ao  tempo  que  essa 
conquista  se  fez,  já  não  só  estavam  os  franceses  senhores  de 
Portugal,  mas  até  já  tocara  na  ilha  a  esquadra  que  levava 
para  o  Brazil  a  familia  real  portuguesa,  esquadra  que  os  na- 
vios ingleses  escoltavam,  lyiostrando  assim  bem  o  accordo  que 
existia  entre  as  duas  coroas,  de  novo  alliadas  e  amigas. 

Todos  esses  factos,  porém,  reforçam  o  que  o  mesmo  es- 
criptor  affirma  na  sua  Histoi^ia  de  Portugal  a  respeito  do 
que  chama  a  deslealdade  inglesa,  deslealdade  que  tantas  vezes 
se  repetiu  em  casos  taes  que  a  palavra  da  diplomacia  bri- 
tannica  chegou  por  isso  a  ser  considerada  entre  os  povos 
modernos  como  a  fé  púnica  entre  os  antigos. 

Essa  deslealdade  ou  essa  fé  púnica  teve  ainda,  durante  a 
época  trágica  de  que  nos  occupamos,  bastos  ensejos  de  sç 
manifestar  a  toda  a  evidencia. 

Agora,  que  chegamos  ao  ponto  em  que  as  águias  francesas 
tremulam  dominadoras  por  de  sobre  os  castellos  e  fortalezas 
de  Portugal,  e  os  hespanhoes  occupam  o  sul  do  Tejo  e  as 
proyincias  do  norte,  é  occasião  de  dizer  que  vai  principiar 
também  a  desenrolar-se  o  quadro  tenebroso  da  dominação 
inglesa  em  Portugal,  essa  dominação  que  deixou  a  assigna^ 
lá-la  na  historia  um  sulco  de  sangue  e  na  consciência  portu- 
guesa a  recordação  inextinguivel  da  oppressão  de  Beresíbrd. 

A  Inglaterra  occupava  as  colónias  portuguesas,  e  aconse- 
lhara o  soberano  de  Portugal  a  abandonar  a  pátria  nas  mãos 
dos  franceses,  por  suppôr  talvez  que  a  extincção  da  naciona- 
lidade portuguesa^  obedecendo  porventura  ao  fatalismo  da 
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historia,  seria  um  facto  irremediável,  mercê  principalmente 
da  provada  decrepitude  do  nosso  organismo  social;  mas, 
quando,  rebellada  a  Hespanha  contra  a  tyrannia  napoleonica, 
o  povo  português,  num  arranco  tardio  mas  admirável  de 
consciência  civica  e  patriótica,  se  revoltou  também  contra  a 
baixeza  servil  da  regência  e  a  oppressão  caserneira  de  Junot, 
a  Inglaterra,  .vista  num  relance  a  situação,  modificou  imme- 
diatamente  o  seu  plano  bellico  relativamente  a  Napoleão, 
resolvendo  aproveitar  a  favor  da  sua  causa  os  dois  valiosis- 
simos  agentes  de  acção  militar  que  a  insurreição  dos  dois 
povos  da  Peninsula  lhe  deparava. 

A  Europa  estava  sendo  um  vasto  taboleiro  sobre  o  qual 
os  dois  contendores  faziam  mover  os  diversos  elementos  do 
seu  jogo,  e  cada  um  d'elles  procurava  tirar  o  maior  partido 

3ue  podia  dos  vários  incidentes  que  se  suscitavam.  O  inci- 
ente  da  insurreição  peninsular  foi,  como  se  sabe,  decisivo, 
e  a  Gran-Bretanha,  que  soube  logo  medir-lhe  todo  o  seu 
largo  alcance,  resolveu  também  desde  logo  tirar  d'elle  todo 
o  proveito. 


O  príncipe  regente  proclamara  na  véspera  da  sua  afflíctiva 
partida  para  o  Brazil  ao  povo  português,  recommendando-lhe 
que  recebesse  o  exercito  francês  como  amigo,  e  tentando 
justificar  a  sua  fuga  com  a  rajão  de  evitar  o  ser  preso  pelos 
franceses. 

Esta  contradicção,  que  é  afinal  a  summula  da  triste  deso- 
rientação a  que  havia  chegado  o  regente,  teve  a  digna  res- 
posta do  povo  português. 

Diz-se,  e  a  historia  o  affirma  em  bastos  exemplos,  que  as 
provações,  as  grandes  commoçôes  e  as  grandes  dores  moraes 
retemperam  a  alma  humana  e  insuflam  energia  nova  ao  indi- 
viduo como  ás  nações.  Assim  é,  com  efteito,  pois  assim  acon- 
teceu em  Portugal  no  principio  do  século  que  passou. 

As  exacções  de  Junot  e  a  rapinagem  e  depredações  dos 
seus  soldados  lizeram  explodir  finalmente  a  indignação  dos 
portugueses,  que  se  levantaram  em  mas!^a  no  dia  19  de  junho 
de  1808,  iniciando-se  no  Porto  o  movimento  revolucionário 
que  rapidamente  se  propagou  a  todo  o  norte  do  paiz.  A  Hes- 
panha era  entretanto  já  um  verdadeiro  vulcão.  A  insurreição 
popular  ganhara  ali  todas  as  provincias  e  em  todas  ellas  havia 
constituídas  juntas  revolucionarias  que  dirigiam  o  movimento. 
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A  palavra  de  ordem  em  breve  na  Peninsula  inteira  foi  a  de 
—  morte  aos  franceses. 

A  junta  do  Porto,  que  se  constituirá  no  próprio  dia  19  de 
junho,  declarou  abolido  o  governo  de  Junot,  e,  proclamando 
o  regente  D.  João,  avocou  a  si  todas  as  attribuiçôes  de  go- 
verno nacional.  Em  breve  o  movimento  contra  os  franceses 
se  generalizou  a  todo  o  sul  do  Tejo.  No  Algarve  constituiu-se 
também  uma  junta  revolucionaria. 

Os  franceses  principiaram  depressa  a  retirar  e  a  concen- 
trar-se  em  Lisboa,  depois  de  varias  expedições  pelas  provín- 
cias em  que  os  generaes  franceses,  especialmente  Loison, 
praticaram  verdadeiras  barbaridades,  que  tiveram  logo  em 
represália  a  condigna  resposta  dos  insurgentes.  Em  pouco 
tempo  Junot  tinha  as  communicações  cortadas  com  a  fron- 
teira. A  insurreição  portuguesa  apresentava  aos  olhos  espan- 
tados dos  estrangeiros  o  magnifico  espectáculo  de  uma  das 
mais  bellas  manifestações  de  civismo  que  a  historia  regista. 

Foi,  pois,  quando  os  acontecimentos  haviam  assumido  esse 
imponente  e  decisivo  aspecto,  que  os  ingleses,  os  nossos  gran- 
des alliados,  julgaram  azado  o  momento  e  se  decidiram  a 
intervir. 

Mas  que  vinham  fazer  a  Portugal  os  ingleses? 

Que  significação  tinha  agora  o  soccorro  d  esses  estrangeiros, 
d'esses  alliados  singulares,  que  systematicamente  sq  haviam 
recusado  a  soccorrer-nos,  illudindo  ou  denegando  os  insis- 
tentes pedidos  do  governo'  português  ? 

Esses  alliados  cujo  soccorro  de  agora  vinha  precedido  do 
despojo  das  nossas  colónias,  esses  alliados  que  não  tiveram 
soldados  para  nos  ajudar  a  tolher  o  passo  ao  invasor,  mas 

?|oe  tiveram  esquadras  para  escoltar  os  reinantes,  na  sua 
uga  vergonhosa!" 

Que  vinham  cá  fazer  esses  alliados,  pois,  no  momento  em 
que  Portugal,  nada  lhes  pedindo,  estava  pelo  seu  próprio 
esforço,  num  soberbo  arranco  de  energia  patriótica,  proce- 
dendo com  toda  a  decisão  ao  trabalho  da  sua  libertação? 
Que  vinham  cá  fazer  os  ingleses  e  quem  os  chamava  ? 

Ah !  este  facto  merece  ser  meditado,  porque  elle  tem  ser- 
vido e  serve  aos  defensores  da  alliança  inglesa  como  argu- 
mento histórico  de  peso.  Mas  esse  facto,  que  tem  sido  pro- 
positadamente engrandecido  na  sua  significação  politica,  aeve 
ser  reduzido  ás  suas  verdadeiras  proporções  e  analysado  sob 
o  aspecto  das  intenções  que  o  produziram. 
,  O  desembarque  da  expedição  de  sir  Arthur  Wellesley  nas 
costas  de  Portugal,  accentue-se  desde  já,  obedeceu  ao  mesmo 
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.fibi.que  trouxe  á  Península  nos  fins  do  século  iiv  o  duqut 
de  Lancaster,  isto  é  —  o  supremo  interesse  da  Gran-Brctanha* 
:  Não  pretendemos  nem  por  sombras  afBrmar  que  em  as- 
sumptos doesta  natureza  deva  ser  o  sentimentalismo  a  única 
determinante  dos  actos  de  qualquer  governo;  mas  também 
entendemos  que  nem  só  o  frio  egoismo,  que  apenas  consi- 
dera o  lado  útil  das  coisas  e  faz  permanecer  indifferentes.  e 
inabaláveis  os  governos  perante  todos  os  crimes,  deve  nortear 
as  naçôes-estados  na  sua  politica  externa.  Não  regista, 
infelizmente,  a  historia,  tanto  quanto  seria  legitimo  desejar, 
muitos  factos  d'esses  que  podemos  classificar  de  philantro- 
picos  na  absoluta  acepção  do  termo;  alguns  menciona  com- 
,tudo,  mas  raros  que  se  digam  de  inspiração  ou  iniciativa 
inglesa.  A  própria  batalha  de  Navarino,  d'onde  resultou  o 
triumpho  da  causa  dos  gregos  e  em  que  a  esquadra  inglesa 
cooperou  na  destruição  da  armada  ottomana,  não  representa 
uma  iniciativa  da  Inglaterra  e  muito  menos  pôde  significar 
da  sua  parte  absoluto  desinteresse  politico. 

Mas,  se  a  historia  é,  como  dissemos,  parca  em  assignalar  . 
grandes  actos  de  abnegação  da  parte  dos  governos  pela  causa 
de  paizes  opprimidos  ou  esmagados  pela  força  de  potencias 
mais  poderosas,  o  rnesmo  se  não  pôde  dizer  com  relação 
aos  próprios  povos.  É  extranho  que  isto  succeda,  mas  é*  ver- 
dade, e,viu-se  na  actualidade  com  a  guerra  do  Transwaal. 
-Perante  a  espantosa  iniquidade  d'essa  guerra,  não  houve  em 
todo  o  mundo  alma  verdadeiramente  humana  que.se  não 
sentisse  tomada  da  maior  e  mais  profunda  indignação  contra 
similhante. crime  e  seus  promotores.  Unisona  a  opinião  uni- 
versal no  protesto,  ella  foi  egualmente  unanime  na  forma,  de 
o  tornar  pratico  e  productivo;  está  na  memoria  de  todos 
que,  após  o  rompimento  de  hostilidades,  de  todos  os  pontos 
do  mundo  civilizado  accorreram  voluntários  a  oflferecer-se 
espontaneamente  aos  boers  para  defenderem  a  sua  liberdade. 
E  comtudo  viu-se  que,  não  obstante  ser  tão  terminante  a 
afirmação  dos  sentimentos  dos  povos,,  nem  um  só  governo 
tentou,  correspondendo  ao  sentir  geral  da  opinião,  evitar  de 
qualquer  forma  a  consummação  do  injustificável  e  censurável* 
crime  que  a  Inglaterra  friamente  perpetrava. 

O  povo  inglês  não  tem  sido  dos  mais  propensos  a  esses 
sentimentos  que  o  scepticismo  do  nosso  tempo  já  classifi- 
cou de  quixotescos.  Dir-nos-hão  que  esse  povo,  habitante 
de  uma  região  mais  fria,  se  resente  em  seu  temperamento 
das  condições  climatéricas  do  seu  meio  ambiente,  meio  que  • 
naturalmente  o  predispõe  a.  ser  menos  arrebatado,  meãos 
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ardente  na  expansão  dos  próprios  sentimentos,  e  que  por 
isso  mesmo  os  seus  actos,  sendo  feempre  reflectidos,  metno- 
dicos,  bem  pesados,  são  a  manifestação  invariável  do  seu 
temperamento;  e  d*esse  modo,  até  o  f)roprio  egoísmo,  que 
é-  o  fundo  do  caracter  inglês,  o  seu  senso  pratico,  tão  cara- 
cterístico, o  seu  instincto  mercantilista,  verdadeira  obsessão, 
tudo  isso  resulta  d'aquellas  mesmas  condições. 

Mas  todas  essas  razoes,  justificativas  do  singular  caracter 
inglês,  que  acceitamos  por  boas,  resultam  afinal  num  argu- 
mento mais  contra  o  inculcado  espirito  de  amizade  e  abne-' 
gação  para  comnosco  que  se  diz  possuir  a  alliança  inglesa. 
Tal  espirito  não  pôde  existir  nella,^porque  elle  é  avesso  ao 
caracter  inglês,  quando  o  não  fosse  aos  dictames  da  sua  poli- 
tica na  nossa  época. 

A  verdade  é  que  pôde  haver  governos  que,  obedecendo 
em  certo  momento  ás  suggestôes  do  sentimentalismo  nacional, 
pratiquem  um  acto  de  maior  ou  menor  abnegação,  mas  d^esses 
certamente  nunca  será  o  inglês. 

De  resto,  a  historia  confirma  o  nosso  modo  de  ver,  e  a 
historia  não  se  desmente. 

Eis  como,  a  respeito  da  expedição  de  Wellesley,  se  exprime 
Pinheiro  Chagas:  —  «A  expedição,  que  pareceu  mais  razoável, 
foi  um  ataque  sobre  o  Tejo,  mas  parece  que  não  era  intenção 
do  govei^no  britannicú  auxiliar  efficas^menie  a  revolução  por- 
tuguesa, e  que  o  seu  intento  era  pnncipalmente  conquistar 
Lisboa  e  soccorrer  Cadiz,  para  obter  assim  dois  magníficos 
portos  por  onde  pudesse  entrar  na  península.  Seria  esse  o 
motivo  principal  por  que  o  embaixador  português  em  Ingla- 
tet^ra  nem  sequer  foi  constatado  pelo  ministério,  quando  se 
tratou  da  expedição  de  sir  Arthur  Wellesley^ . 

«Assim  se  organizava  ao  todo  um  exercito  de  29:000  ho- 
mens ou  3o:ooo  pouco  mais  ou  menos,  que  o  ministério  inglês 
julgava  suficientes  para  o  ataque  sobre  o  Tejo-e  o  soccorro 
de  Cadiz  (i)». 

Este  era  com  eífeito  o  primeiro  exercito  sério  aue  a  Ingla- 
terra lançava  em  campo  contra  Napoleão.  Até  ani  as  expe- 
dições que  mandara  com  diversos  destinos  e  especialmente 
as'  destinadas  á  Península,  haviam  sido  justamente  appelli- 
dadas  de  liliputianas  pelo  deputado  Sheridan  no  parlamento 
britannico. 


(i)  Historia  de  PortugaL 
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No  dia  I  de  agosto  de  1808  desembarcaram  os  ínglêse3 
em  Buarcos,  e  sir  Arthur  Wellesley,  chamado  a  uma  confe- 
rencia a  Montemór-o- Velho  pelos  generaes  portugueses  que 
dirigiam  a  resistência  nacional  contra  os  francêsçs,  recusou-se 
terminantemente  a  cooperar  com  elles  na  libertação  do  reino, 
pois  o  objectivo  da  sua  vinda  a  Portugal  era  apenas  a  tomada 
de  Lisboa. 

Convém  neste  ponto  accentuar  que  a  insurreição  portu- 
guesa contra  os  franceses  estava  então  no  seu  auge,  apresen- 
tando um  aspecto  imponente,  pois  todo  o  paiz  estava  levan- 
tado em  armas ;  o  que  faltava  apenas  a  esse  admirável  movi- 
mento era  unidade  de  acção,  mas  a  junta  do  Porto  esforçava-se 
por  a  conseguir,  tendo  já  organizado  a  defesa  do  norte,  esta- 
Delecendo  dois  corpos  de  operações,  um  na  Extremadura 
commandado  pelo  general  Bernardim  Freire,  e  o  outro  na 
Beira  e  Traz-os-Montes  commandado  por  Manuel  Pinto  Ba- 
cellar.  Em  Coimbra  estabelecera  o  corpo  de  reserva.  No 
Alemtejo  e  no  Alearve  o  general  Leite  e  o  marquez  de  Olhão 
dirigiam  independentemente  a  defesa.  Os  soldados  de  Janot 
já  mal  se  atreviam  a  sahir  para  longe  de  Lisboa,  e  unica- 
mente Loison  é  que  ainda  persistia  em  querer  subjugar  os 
revoltosos,  resultando  porém  infructiferos  todos  os  seus  es- 
forços. 

Era  pois  nestas  circumstancias  que  a  junta  do  Porto  e  os 
generaes  portugueses  haviam  pensado  combinar  com  o  gene- 
ral inglês  uma  acção  commum  contra  Junot.  Mas,  como  já 
dissemos,  Wellesley  negou-se  a  abandonar  a  costa  e  a  inter- 
nar-se  no  paiz  para  cooperar  com  os  portugueses  na  expulsão 
dos  franceses.  «Sentiam  os  portugueses  que  este  aeu  alliado 
não  teria  o  minimo  escrúpulo  em  abandoná-los  em  caso  de 
revez;  Wellesley  percebia  que  elles  acima  de  tudo  queriam 
libertar  o  reino  da  oppressão  francesa,  embora  depois  tives- 
sem de  bloqueiar  Lisboa.  Era  exactamente  o  contrario  o  que 
sir  Arihur  desejava  (i)». 

(Continua),  Affonso  Ferreira. 


(i)  Pinheiro  Chagas  —  Historia  de  Portugal. 
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HISTORIA  DA  BENEFICÊNCIA  PUBLICA  EM  PORTUGAL 
(Cont.  do  n.*  2,  pag.  86) 

CAPITULO  XXII 

Relação  das  pessoas  e  corporações  de  que  se  faz  mencSo  neste  trabalho, 
com  a  inaicação  dos  capítulos  em  que  a  ellas  se  ailude : 

Capítulos 

Abbade  de  Alcobaça ..'...... 1 

Aboim  d'Ascensão  (Rodrigo) xu 

Abranches  (Dr.) xvi 

Açores  (A  beneficência  nois) xx 

Affonso  ÍD.)  —  Instituto. .!......... viu 

Affonso  (João)  e  seu  hospital 11 

Affonso  II  (D.) 1  e  u 

Affonso  III  (D.)  — Testamento i 

Affonso  IV  (D.)  —Mercearias^ .  i , . .  11 

Aguiar  (D.  Manuel  de) viu 

Aguilar  (P.«  Pedro  Maria  dé^ xi 

Alão  (D.  João),  bispo  de  Silves i 

Albergarias  . . ; : ; i 

Albergue  —  creanças  abandonadas. ; x 

Albergue  —  inválidos  de  trabalho ix 

Albergue  —  nocturno  ..*..... ix 

Albuquerque  (Braz  de) 1 

Alcobaça  (Institutos  de  beneficência  de). 1  e  xv 

Alienados  em  Portugal. ....:... xvi 

Almeida  (D.  Lopo  de) .  - xvii 

Almeida  (P.«  Tneodoro  de)  e  os  cegos. xi 

Almeida  (D.  Thomaz  de) vm 

Aitielía  (Princeza  Maria) xviii  e  xx 

Amélia  (Rainha  D.) ...;.. xii  e  xviii 

Anastácio  da  Cunha  (José) vii 

Anchietta  (José  de) . . . . ; ; iv 

Antão  (Cónegos  de  Santo) ; '. .  11 

Aragão  Morato  (F.  M.  Trigoso) x 

Araújo  Porto  (J.  Rodrigues) ; ; xi 

Athayde  (Bernardo  Heitor  de) . . ; ; vin 

Assis  (S.  Francisco  de) xv 

Assistência  domiciliaria xai 

Assistência  familial  — Congresso  de  Paris ix 

Assistência  nacional  aos  tuberculosos xvni 

Assistência  publica  (serviços  de) xii 

Asy los  de  velhos  e  inválidos ix 

Asylos  de  infância  desvalida. x 
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Capimios 

Asylos  de  cegos xi 

Asylos-créches • xxi  e  xyn 

Azevedo  (Dr.  António  de) xii  e  xm 

Bairros  pobres '. .  ix  e  xiu 

Baldy  (General)  —  as);lo  em  Elvas x 

Baranona  (Dr.)  —  auxilio  a  estudantes xiii 

Barão  de  Nova  Cintra x 

Barcas  de  passagem i 

Barros  Gomes  (Henrique  de)'. x 

Bem  fSolar  do  e  Associação  do) xni  e  xvn 

Beneficência  (Commissões  e  sociedades  de) xiii 

Berquò  (Rodrigo) i   y 

Biester  (D.  Amélia) 9:vui 

Bispos  portuguezes  —  sua  beneficência ; . .  v  e  viii 

Bodos xvn 

Bombarda  (Dr.  Miguel) ^xyi 

Bonet  (Pablo)  '  xi 

Botelho  (D.  Luiza) vni 

Borj^  (Os  irmãos) xi 

Braille  (l.uiz) xi 

Braamcamp  (Geraldo  José) x 

Braamcamp  (José  Augusto) xn 

Brasil  (Instituições  poriuguezas  no) xx 

Brinquedos  a  creanças  pobres xiy 

Brites  (Rainha  D.) i  e  ji 

Brito  (P.«  Fernando  Thomaz) *x 

Caetano  Brandão  (D.  fr.) vin 

Caiei  (D.  Alice  Pestana) xm  e  xxi 

Caixa  de  soccorros  a  estudantes xui 

Caixa  de  soccorros  a  operários t xm 

Caixas  económicas •  xxi 

Caldo  nas  portarias xyii 

Captivos  (resgate  dos) Hi 

Caridade  (damas  de) xni 

Carqueja  (Bento) * xm 

Carvalho  (P.«  Pedro  de) .  x 

Carvalho  (Dr.  Thomaz  de) vi  e  xvn 

Casas  de  Correcção vii 

Casas  Pias vii 

Casas  para  classes  pobres xm 

Castello  (Recolhimento  do) vm, 

Castilho  (António  Feliciano  de) xi 

Castro  (D.  Antónia  de) yni 

Catharina  (Rainha  D.) vm 

Cegos  (esmolas,  asylos,  etc.) .' xi 

Celleiros  communs xxi 

Centner  (Robert) , xm 

Centro  promotor  das  classes  laboriosas ix 

Chadas  (fr.  António  das) vm 

Clérigos  pobres  (Irmandade) xv 

Clero  (Hospicio  do) pt 
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Colido  de  orphSos viu 

Colónias  (Beneficência  nas) xz 

Colónias  escolares xviii 

Commercio  do  Porto  e  sua  obra  de  caridade ociíi  e  xiv 

Coromissões  parochiaes x 

Compromissos  marítimos xix 

Condestavel  (A  sopa  do) xvii 

Confrarias  (As  antigas) ii 

Confrarias  de  marítimos .^ xix 

Congressos  de  beneficência «.....,/ .  xxi 

Conselho  geral  de  beneficência ix 

Consultas  do  hospital  de  S.  José xiii 

Constança  (D.)  Sanches i 

Contreiras  (fr.  Miguel) iv 

Cook-ÍLady) x 

Cooperativas xiv  e  xxi 

Costa  (D.  António  da), viii  e  x 

Costa  Pinto  ( Jayme  Arthur) x 

Cosinhas  económicas " xvii 

Creanças  (Assistência  ás) x  e  xii 

Creanças  (Hospital  das) v 

Creanças  (Brinquedos  ás)  '  xiv 

Creches xii,  xiii  e  xiv 

Críandarío  no  Hospital  Real v  e  vi 

Crispim  da  Cunha  (José) xi 

Cruz  Vermelha  (A  Sociedade  da) xxi 

Curry  Cabral  (Dr.  José) v  e  xvin 

Diário  de  Noticias  —  sua  obra i xiv 

Diarío  Illustrado  —  festa  das  creanças xiv 

Diniz  (D.)  seu  testamento i 

Diniz  Porto  (P.«) xi 

Diogo  Coelho  (Manuel) xi 

Dispensários  da  Rainha. xii 

Domiciliaría  (Beneficência) x 

Dotes  a  órfãs iv  e  yiii 

Driessens  —  cria  a  sopa  escolar xvii 

Eanes  (Pedro)  e  sua  mulher u 

Emparedadas ; i 

Emygdio  Garcia  (Dr.  Manuel). vi 

Eneida  dos  Baptistas • xiii  e  xvn 

Enjeitados vi 

Escola,  agrícola  de  reforma vii 

Escuro  (Pedro) ii 

Esmola  (A)^  associação  de  beneficência xiii 

Esmolér-mor -. i 

Espie  Miranda  (Asylo) ix 

Espirito  Santo  (Confrarias  do) n,  V  e  x 

Estalagens  (As  antigas^ - i 

Estephánia  (Rainha  D.) xii 

Esterão  (José)  e  o  seu  asylo x 

Estevão  Martins,  o  Mestre  Escola V 
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Esteves  (Maria)  e  o  seu  hospital n 

Estudantes  pobres xni 

Eugénio  de  Almeida  (José  Maria) .•••••    vii 

Fernandes  da  Fonseca» .• xxi 

Ferreira  (Conde  de) xvf 

Ferreira  Esteves  (P.®  José). vmi 

Fonseca  (Manuel  Pinto  da) x 

Freire  (Agostinho  José) , ix  e  xxt 

Freitas  Rego  (Sebastião  José) x 

Furtado-Heine  (M.»»») xii 

Fusillier  ( Anicei) xi 

Gafarias ii 

Gandarinhá  (Viscondes  de) x 

Gibert  (Dr.)  seu  dispenseiro xii 

Gomes  (Dr.  Bernardino  António) xvi 

Gomes  de  Araújo  (D.  Henriqueta) x 

Gomes  de  Avellar  (D.  Francisco) .*  v 

Gonçalves  (Ruy)  e  sua  albergaria i  e  ii 

Gooáolphim  ( J.  C.  da  Costa)  — xix  e  xxi 

Gouvêa  Pinto  (Dr.) vi 

Grelho  e  Sousa  (D.  Francisca  de  Paula) viii 

Guedes  (P.®  Balthasar) vni 

Guedes  (José  Isidoro  e  Alfredo  de  Queiroz) ix 

Hauy  (Valentim) xi 

Henriques  (dr.  Júlio  A.) xiii 

Hospital  (Ordem  do) *. ii 

Hospitaes  (Os  primeiros) n 

Hospitaes  (Os  grandes  hospitaes) v 

Ilhas  adjacentes  (A  beneficência  nas) xx 

Imprensa  (A)  e  a  beneficência  ........ xm 

Inaia  (Beneficência  na) xx 

Infância  (Protecção  á) xii 

Instituto  Ultramarino xix 

Internacional  Operaria xxi 

Inválidos  e  incuráveis - ix 

Irmãos  da  Agonia ' . . .  xv 

Isabel  (Rainha  Santa) i 

Jamet  (Léon). xi 

Jára  (José  Joaquim) ix  e  xiii 

Jardo  (D.  fr.  Domingos) ii 

Joannes  (Bartholomeu) i  e  n 

João  III  (D.)  protege  as  órfãs viu 

João  V. (D.) —hospitaes v 

João  VI  (D.)  —  escola  surdos-mudos. xi 

João  ÍS.)  de  Deus. 1 . .     xv,  xvi  e  xx 

João  (S.)  Evangelista  —  Cónegos  de a  e  v 

João  das  Regras..... i| 
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Kermesse  em  favor  das  creches xu 


Lactários xii 

Lazaretos  em  Portugal ii 

Lázaro  í S.)  hospitaes  de ii 

Leitão  Aranha  (Lazaro) viu 

Leonor  (Rainha  D.)  suas  mercearias. ii 

Leonor  (D.)  de  Lencastre ii,  iv  e  v 

Lepra  e  os  leprosos n 

Liga  (A)  da  Paz xxi 

Liga  nacional  contra  a  tuberculose xviii 

Lima  Carvalho  (António  Marcellino  de) xi 

Lisboa  (D.  Margarida) xv 

Lopes  (O  Patrão  Jpaquiçn) xix 

Lopes  Solis  (Diogo)  e  o  seu  recolhimento vm 

Luiz  (Infante  D.). . '. ii 

Luiz  I  (D.)  e  o  albergue  nocturno ix 

Luiza  (D.)  de  Gusnião. vm 

Luz  Soriano  —  seus  legados xiii 

Machado  íDr.  Bernardino) xvni 

Machado  (Julio  César) xni' 

Mafalda  (D.)  e  as  albergarias i 

Magalhães  (Rodrigo  da  Fonseca) ^ 

Mamposteiros  dos  captivos ni 

Mangancha  (Dr.) xin 

Manuel  (D.)  institue  dotes vui 

Marbeau  (Franco)  inicia  as  creches xn 

Marcellino  (Dr.  Paulo)  Dias  de  Freitas xi  e  xii 

Margiochi  (Francisco  Simões) vn 

Mana  (Infanta  D.). v  e  vm 

Maria  (Princeza  D.) ix 

Maria  Pia  (Rainha  D.). xn 

Marinho  da  Cruz  (Agostinho  Alves) x 

Martens  Ferrão ix 

Martins  (D.  fr.  Domingos) i 

Martins  (João  Vicente) xn 

Mascaró  (Dr.  Aniceto) xi 

Maternidades ,  • . . .  xiii,  xvn  e  xvui 

Mealheiro  das  viuvas  é  orphaos , . .  x 

Medina  (Affonso  Dias  de) vm 

Mendonça  (D.  João  de) < vm 

Meninos  perdidos  (século  xvi) x 

Mercearias u  e  xvii 

Misericórdias iv  e  xx 

Mont'Alverne  de  Sequeira  (Dr.  Gil) xvi  e  xx 

Montenegro  (A.  Pinto  de  M.) xni 

Monte-pios. xxi 

Moreira  de  Almeida  (José  Augusto) x 

Moura  Telles  (D.  Rodrigo  de) vm 

Mousinho  de  Albuquerque.. ixex 

Mousinho  da  Silveira « , vi  e  xsi 
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Náufragos  (Soccorros  a) xix 

Nogueira  (José  Maria  António) v 

Noronha  (D.  Thomaz  de)... xvii 

Novaes  (João  Roiz  de)  —  dotes vin 

Obreç5es  (Os  Irmãos)  ou  Enfermeiros xv 

Oliveira  {D.  Anna  Vicencia  de) viii 

Oliveira  (P.®  António  de) vii 

O  Neil  e  a  casa  de  correcção vii 

Ophtalmologico  (Instituto) xi 

Ordem  de  Santa  Isabel vi 

Ordens  Terceiras v  e  xv 

Pae  dos  meninos  (O). vi 

Paes  (D.  Branca); ii 

Palheiros  (Os)  no  Espinho xiii 

Palmella  (Duques  de) x  e  xvii 

Pantaleão  da  Cruz. viii 

Pão  de  Santo  António xiii  e  xvu 

Papelistas  (Cegos) ; xi 

Pateos  de  Lisboa ; xiii 

Patrício  (P.«) XI 

Patronato  aos  presos xin 

Paulo  (S.  Vicente  de) vi 

Payo  Delgado i 

Pedro  II  (D.)  —  dotes vm 

Pedro  IV  (D.)  —  asylos x 

Pedro  V  (D.)  —  asylos x  e  xu 

Pereira  (Jacob  Roíz) xi 

Pereire  (Dispensário) * . . .  xii 

Pina  Manique  (Casa  Pia) vi,  vii  e  ix 

Pinei  (Filippe) xvi 

Pires  de  Lima.  .*. ix 

Ponce  de  Léon xi 

Ponce  y  Sanchez  (Santiago  Ponce) xiii 

Por  Deus  —  A  barca. i 

Portugal  da  Silva  (festa  dais  creanças) xrr 

Possidonio  da  Silva. .* ix 

Presos  (Jantares  aos); xvn 

Puerperas  (assistência  ás) xii 

Pulido  (Dr.  Francisco  Martins) xva 

Rações  e  raçoeiros xui  e  xvu 

Ramalho  (Viuva)-. ix 

Rendas  de  casas  (subsídios  para) ix 

Repenicado  (António  José) xi 

R-ey  Collaço  e  o  seu  sanatório xviii 

Ribeiro  (José  Silvestre) xvi,  xix  e  xx 

Rio  Maior  (António,  marquez  de) vi 

Rio  Maior  (Condessa  de) xi 

Rosa  Araújo  (José  Gregório  da) • xn 

Roíz  da  Costa  (Manuel) vin 
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Romeiros  (Casas  para) i 

Rotschiid  —  casas  baratas jm 

Sabugosa  (Conde  de)  e  as  creches xii 

Saldanha  (Duque  de) xvi 

SameirO'(I)r.  Jo§o  D.  Juzarte  Sequeira) xi 

Samodáes  (Conde  de) xi 

Sampaio  (António  e  Osborne) xvi 

Sancha  TD.)  Convento  de  Ceílas 1 

Sancljo  I  (D.)  — Testamento i 

Sant'Anna  Marques  (Dr.) xii 

Seixas  (Dr.  Caetano  Correia  de) viii 

Senna  (Dr.  António  Maria  de) xvi 

Sequeira  Pinto  (Diogo) v 

Sigaud  (Dr.  José  Francisco) xi 

Silva  Carvalho  (Dr.) xii 

Simões  (Dr.  Augusto  Filippe) vi 

Sianp^â.  Ríjposo  (José  António) vii 

Soares. (fr.  João) nii 

éoares  de  Oliveira  (Dr.  Manuel) viii 

Sopa  de  caridade xvii 

Sòpn  escolar xvii 

Soriano  (Simão  José  da  Luz) vii 

Sousaj  (Dr.  António  José  de) xii 

Sousa  (Eduardo  Frederico  da  Fonseca  e) xiii  e  xvii 

Sousa  Martiás  (Dr.) ^ xvin 

Sousa  Telles  (João  José  de) x 

Sousa  Viterbo  (Dr.  Francisco  Marques  de) x^  xii  e  xiii 

Souto  (Domingos  Ferreira) vifi 

Souto  (M.°»«  Sigaud) xi 

Surdos  Mudos  (Os)  —  ensino  e  protecção vii  e  xi 

Tfehreiro  (Dt.  Martinho) x 

Terço  e  Caridade  (Irmandades  do) .• . .  xv 

Theotonio  (D.)  de  Bragança vxni 

Thereza  (D.) i 

Trindade  ( Joíiquim  José  da) xi 

Trinitarios  (0^dem  dos).  ^ 111 

Tuberculosos  (Protecção  aos). xviii 

Ursulinas  (Collegio  das) • viu 

Vadiagem  (A)  —  opiniões  diversas xu 

Vásconcellos  (Emygdio  José  de) xi 

Velloso  (José  Fernandes) xx 

Verviers  (A  beneficência  em) xin 

Vianna  (D.  Capitolina  da  Silveira) xn 

Vianna  Pedra  (Manuel  António) X 

Vic^orino  d' Assumpção  (Theotonio) x 

yictoriiio  Damásio  (José) xix 

Vieira  .(Ernesto) xi 

VictoR  Ribeiro. 
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SGIENGIAS  PHYSICO-MATHEMATIGAS 


LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.°  2,  pag.  97) 

[L*  5  a,  c]  —  RoDOLPHO  Guimarães  —  l^  normcdes  à  Vellivse, 
d'après  le  théorème  de  Frégier  et  d'auires  géomètres 
(A.  F.,  22*  session,  2*  partie,  1894,  Sp-gS). 

L'auteur  indique  diverses  normaíes  remarqua- 
bles  qu'on  peut  mener  à  l'ellípse^  et  dont  quelques 
unes  ont  déjà  été  étudiées  par  luí  (S.  M.,  xx,  .1092, 
19-21;  J.  S.  M.,  XI,  1892,  55-58;  P.  M.  S., 
i**"*  série,  11,  1892,  19,  119-120), 

[L'*  5  b]  —  RoDOLPHO  Guimarães  —  Ecuación  dei  circulo  de 

JoACHiMSTHAL  (P.  M.  S.,  2*  série,  II,  1900,  14-16). 

Uauteur  donne  une  nouvelle  forme  à  Téquation 

obtenue  par  Laguerre  et  par  de  Longchamps^ 

pour  représenter  le  cercle  de  Joachimsthal  (1). 

[L*  6],  [L*  11]  — A  Tei^ra  mope-se  (2)  —  Theoria  geral  do  con- 
tacto das  curvas  e  superjicies  de  2.^  ordem,  1904. 
(Manuscrit  déposé  aux  Ârchives  de  rAcadémie  des 
sciences  de  Lisbonne). 

Ménaoire  adressé  pour  concourir  à  un  prix  pro- 
pose.  La  section  de  mathéoiatíque  de  rAcadémie* 
des  sciences  de  Lisbonne,  dans  un  sentiment  de 
bienveillance  sans  doute,  a  jugé  ínutile  de  pré- 


(i)  M.  Jamet  a  observe  aue  la  question  traitée  par  nous  peut  être 
rãttachée  à  un  problème  interessam  dont  la  solution  il  nous  a  commu- 
níquée  (Voy  G;  M.  B.,  xii,  1907,  i52-i 55;  R.  T.  S.,  vi,  1906,  16-19). 

(1)  Divise  que  Tauteur  a  pris. 
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senter  de  rapport  sur  ce  travail,  et  de  divulguer 
le  nom  de  Tauteur. 

La  monographie  en  question  ne  contient  aucune 
idée,  ni  aucune  methode  nouvelle.  On  n'y  trouve 
qu'un  exposé  insuffisant  et  incomplet  de  ce  qui 
était  déjà  fort  connu. 

[L*  6  aj  —  VicTORiNo  Larangeira  —  A  propósito  do  raio  mi- 
nimo  de  um  arco  de  parábola  comprehendido  entre 
duas  tangentes  (R.  E.  L.,  v,  1900,  362-368). 

D'après  M.  Durand-Claye  (Routes  et  chemins 
vicinaux.  Paris,  i8q5,  p.  iii)  la  parabole  n'e$t 
pas  d'un  grand  emploi  comme  courbe  de  raccor- 
dement,  car  son  rayon  de  courbure  a  des  valeurs 
variables,  dont  le  minimum  ne  se  determine  que 
par  des  calculs  d  ordre  assez  élevé.  On  ne  sait 
donc  que  difficilement  si  on  ne  descend  pas 
au-dessous  de  la  limite  qu'on  s'est  imposée  pour 
les  rayons. 

M.  Larangeira  fait  voir  dans  sa  note  que  le 
rayon  minimum  est  determine  par  une  constru- 
ction  géométrique  três  simple. 

[L*  6  a]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Sur  une  question  pro- 
posée  relative  aux  normales  aux  coniques  (J.  M.  P.  N., 
2*  série,  vi,  1900-1902,  66-69). 

Cette  question  avait  été  proposée  par  Tauteur 
en  1893  (P.  M.  S.,  i^***  série,  iii,  p.  72).  M.  Bro- 
CARD  en  a  donné  une  solution  par  trois  droites 
(P.  M.  S.,  ibid.,  p.  109),  ensuite  par  deux  droites 
(P.  M.  S.,  ibid.,  p.  270),  condition  imposée  par 

M.   ScHIAPPA. 

Plus  tard,  le  colonei  Mannheim  a  presente  cette 
construction  dans  ses  Príncipes  de  géométrie  cine- 
matique  (1894,  p.  19,  §  4."*).  Toutefois,  il  ne  la 
donne  que  pour  Tellipse,  et  M.  Brocard  que  pour 
la  parabole.  C*est,  sans  doute,  cette  raison  qui  a 
determine  M.  Schiappa  à  publier  sa  solution,  qui 
est  applicable  aux  trois  genres  de  coniques. 

[L*^  d\  —  A.  Schiappa  Monteiro  —  Solución  d'una  cuestión 

propuesta  (P.  M.  S.,  i^'""  série,  iii,  iS^S,  3 14-31 5). 

:    .  L'auteur  se  propose,  étant  donnés  Taxe  focal 

.     d'une  conique^'  un  point  de  ceile-ci,  et  le  centrç 
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du  cerclé  osculateur  en  ce  point,  de  détcrminer 
les  foyers. 

[L*  7  d]  —  L.  P.  DA  MoTTA  Pegado — Dos  círculos  focaes  nas 
cónicas  (R.  E.  S.,  i,  1890,  75-102). 

Bien  que  Mac-Cullagh,  Townsend,  Boset  et 
M.  Painlevé  se  soient  déjà  occupés  de  ce  sujet, 
Tauteur  le  traite,  à  son  tour,  en  employant  une 
analyse  elegante  et  três  simple,  ce  qui  rend  cette 
note  interessante. 

[L*  9]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Évaluation  directe  de  Vaire 
de  la  développée  de  Vellipse  (I.  M.,  vu,  1900,  20-2. 1). 
Solution  d'une  question  posée. 

[L*  9  b]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Nota  sull  applica^ione  dei 
teorema  di  Fagnano  agli  archi  delia  lumaca  di 
Pascal  e  delia  sinussoide  (P.  M.  R.,  xix  {\^  de  la 
3'  série),  1Q04,  275-277). 

Quand  la  longueur  de  Tare  d'une  courbe  est 
exprimable  au  moyen  d\me  intégrale  elliptique 
de  seconde  espèce,  les  propriétes  des  ares  de 
ellipse  correspondem  évidemment  à  des  propriétes 
des  ares  de  la  courbe  considérée. 

Dans  cette  note,  Tauteur  étudie  les  propriétes 
correspondantes  au  théorème  de  Fagnano  dans 
le  cas  du  limaçon  de  Pascal  et  de  la  sinusóide. 

[L*  9  úf]  —  RoDOLPHo  Guimarães  —  Semelhança  e  rectificação 
.    dos  arcos  de  ellipse,  Porto,  Typographia  occidental, 
1887. 

Sur  ce  même  sujet  Tauteur  a  publié  des  notes 

dans  J.   S.  M.,   vii,   1886,   111-116,  vni,  1887, 

.    3o^32;  J.  M.  P.  N.,  1^^^^  série,  xi,  1887,  i33-i37. 

\IJ  10  b]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira  —  Confronto  entre  as 
curvas  circulares  e  parabólicas  empregadas  na  con- 
cordância dos  alintiamentos  das  pias  de  communu 
cação,  feito  sob  o  ponto  de  vista  dos  raios  de  curva- 
'tura  que  lhes  correspondem  (R.  O.  P.  M.,  xil,  í88r, 
113-128). 

L'auteur,  est  amené  à  résoudre  le  problème 
suivant :  «Étant  donnée  une  tangente  fixe  sur  un 
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côté  d'un  angle,.  pouvons-nous,  sur  Tautre,  déter- 
miner  le  point  de  contact,  de  manière  que  le  rayon 
de  courbure  minimum  dans  la  parabole  de  raccor- 
dement  devienne  supérieur  à  celui  qui  correspond 
au  cas  de  tangentes  égales  à  celle  de  longueur 
constante  ?)i 

[L*  IO  ^J  —  J.  B.  Cerveira  d* Albuquerque' e  Castro  —  Tra- 
çado das  curvas  de  concordância^  Lisboa,  1896-1897 
(lithographié). 

L'auteur,  après  avoir  fait  mention  des  difté- 
rentes  méthodes  en  usage  pour  le  trace  des  cour- 
bes  de  raccordement,  circulaires  et  paraboliquei> 
et  de  Texplication  de  la  constructton  et  de  Tusage 
des  tables,  plus  généraleoient  employées,  renfer- 
mant  les  éléments  pour  les  traces  des  susdites 
courbes,  s'oCcupe  plus  en  détail  du  raccordement 
parabolique  dans  les  voies  ferrécs. 

Exposant  les  bases  de  la  théorie  des  méthodes 
par  courbes  osculatrices,  de  Norduno  et  de  Chau- 
vÉs,  il  fait  mention  spéciale  de  la  méthode  de 
Lebgr^  aujourd'hui  la  plus  généralement  en  usage, 
•  en  laissant  cie  côté  le  développement  de  sa  théorie 
exacte  et  complete,  pour  ne  considérer  que  la 
méthode  par  approxJmation  qui  en  resulte  et  qui 
a  un  véritable  intérêt  pratique. 

[L*  10  ^]  —  C.  Xavier  Cordeiro— rJEs/tirfa  sobre  concordâncias 

(R.  O.  P.  M.,  XXIV,  1893,  3 13-337). 

,  L*auteur  établit  les  formules  générales  du  pro- 

blème  du  raccordement  de  deux  voies  (i)  et  ana- 

lyse  ensuite  quelques  cas  particulièrs.  II  examine 

aussi  le  cas  des  dérivations,  et  donne  quelques 


(i)  D'après  une  étude  de  M.  Arthur  da  Rocha  Monteiro,  sur  le 
point  d'être  publiée,  et  qui  lui  a  été  suggérée  par  le  mémoire  de  X.  Cor- 
deiro, le  raccordement  de  deux  voies  peut  s'etablir,  en  loute  généralité, 
mais  tout  élémentairement. 

Jif^  Rocha  Monteiro  expose,  d'ailleurs,  une  solutíon  synthétique  et 
un^  autre  analytique,  et  partant  des  constructions  graphiques,  il  déduit 
três  aisément  des  formules  três  simples. 

II  fait  voir,  en  outre,  que  de  la  solutíon  générale,  synthétique,  ou 
analytique,  résultent  immédiatement  les  soluiions  de  tous  les  cas  parti- 
culièrs que  peuvent  se  présenter. 
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formules  pratiques  qui  le  résolvcnt  três  approxi- 
mativement. 

Plus  tard  Tauteur  a  reedite  ce  mémoire  sous 
le  titre :  Étude  sur  les  Communications  de  poies  et 
surles  branchements  (Lisbonne,  Imprimerié  de  la 
compagnie  royale  des  chemins  de  fer  portugais, 
1900)  à  i^occasion  du  congrès  des  chemins  de  fer 
tenu  à  Paris. 

[L*  10  d]  —  J.  F.  d'Avillez  (i)  —  Sur  un  groupe  de  trois  va- 
rabeies  (A.  F.,  26*  session,  2*  partie,  1098, 1 33-1^5). 

[L*  i5  c]  —  F.  Gomes  Teixeira — Sur  les  courbes  parallèles 
à  Vellipse  (M,  A.  B.,  uii,  1896-1898,  i--3q). 

Dans  ce  mémoire,  Tauteur  expose  la  théorie 
analytique  des  courbes  parallèles  à  Tellipse,  ou 
toróídes;  il  en  determine  les  points  multiples,  sin- 
fiulLers,  etc,  ainsi  que  les  propriétés  de  ces  cour- 
bes, et  il  retrouve,  par  une  analyse  elegante,  des 
résuhats  connus  pour  la  majeure  partie.  M.  Tei- 
xeira s^occupe  ensuite  des  podaires  des  toróídes, 
dont  il  fait  une  étude  approfondie,  et  il  achève 
son  mémoire  par  une  étudc  des  courbes  parallèles 
à  Tellipse,  basée  sur  une  autre  méthode.  II  en 
determine  les  caractéristiques  pluckériennes. 

[L*  i5  /]  — Francisco  Horta  —  Exercido  de  geometria  ana- 
lítica (J.  M.  P.  N.,  i«"  série-,  i,  1866- 1867,  26g-!27i). 
L'auteur  résout  le  problème  sulVant:   cDéter- 
miner  la  courbe  d'intersection  de  Tordonnée  PM 
.  .  d'un  point  P  de  Tellipse,  avec  la  perpendiculaire 

F'M  menée   au   rayon    vecteur   FP   par   Tautrc 
foyer  F'». 

[L*  16  a]  —  A.  Schiappa  Monteiro  —  Question  résolue  (B.  N., 
111,  1897- 1898,  ioi-io3). 

L'auteur  donne  la  solution  de  la  question  sui- 
vante :  Soit  N  le  point  ou  la  normale  en  M  ren- 
conlre  le  petit  axe  d'une  ellipse.  Montrer  que  la 
parallèle  au  grand  a^e,  menée  par  M,  rencontre 
la  droite  qui  joint  N  à  hm  des  fbyers  sur  la  dire- 


is) Vicomte  de  Reguengo 
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ctríce  correspondante  à  ce  foytr,  et  il  fait  voir 
que  ce  théorème  subsiste  dans  le  cas  de  Thyper- 
bole  et  de  la  parabole. 

M.  ScHiAPPA  remarque,  d'ailleurs,  que  cette 
questíon  n'est  qu'un  cas  particulier  de  la  suivante: 
Le  point  N  ou  la  normale  MN  en  un  point  M 
d' une  conique  renconlre  Vaxe  non  focal,  appatiient 
à  la  droite  qui  joini  le  centre  dun  cercle  focal 
à  la  projection  au  point  M  sur  la  directrice  cfcli- 
que  relative  à  ce  cercle. 

[L*  i6  a,b]  —  L.  P.  DA  MoTTA  Pegado — A  propósito  de  uma 
nota  (pag.  268)  do  Curso  de  geometria  da  Escola 
polytechnica  (J.  M.  P.  N.,  2*  série,  vi,  1900-1902, 
.193-197). 

[L*  16  b]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro—  Solución  d'una  cuestion 
propuesta  (P.  M.  S.,  i^"  série,  iii,  i8q3,  3i6-3i9). 
M.  ScHiAPPA  expose  la  solution  efe  la  question 
suivante :  Un  ceixle  de  rayon  constant  ayant  tou- 
jours  son  centre  sur  une  ellipse,  par  le  centre  de 
celle-ci  tirons  des  tangentes.  Trouvei^  le  lieu  des 
points  de  contact. 

[L*  16  b]  —  J.  F.  d'Avillez  (i)  —  Sur  quelques  propriétés  de 
trois  cercles  concentriques  à  une  ellipse  (J.  S.  M., 
XIV,  1900*1901,  70-74). 

[L*  18  c]  —  J.  F.  d'Avillez  (i)  —  Sobre  um  theorema  de  geo- 
metria superior  (J.  S.  M.,  xu,  i8g4-i896>.i37-i4o), 
L'auteur  s^occupe  d*un  problème  de  géométrie, 
oCi  il  fait  ressortir  une  interessante  propriété  du 
cercle  des  9  points.  Sur  le  même  sujet  il  a  en 
Toccasion  de  présenter  une  autre  note  (J.  M.  P.  N., 
2*  série,  IV,  1897,  164-165). 

L^    Ql^ADRIQUES 

[L*]  —  J.  I.  Patrocio  da  Costa — Superfícies  de  segutida 
ordem,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1887. 


(1)  Vicomte  de  Reguengo. 
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[L*  I  b]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira  —  Sobi^e  a  theoria  do 
hyperboloide  (J.  S.  M.,  vii,  i836,  49-77). 

M.  Marrecas  Ferreira  démontre  synthétique- 
ment  que  les  surfaces  gaúches,  engendrées  par 
une  droite  s'appuyant  sur  trois  directrices  rectili- 

{^nes,  sont  du  deuxième  ordre;  il  en  déduit  aussi 
es  proprictés  principales  de  ces  surfoces. 

La  discussion  de  cette  question  conduit  à  établir 
la  théorie  de  l'hyperboloide  sur  des  considérations 
diíférentes  de  celles  que  suggèré  le  parallipipède 
de  BiNET,  auquel  presque  tous  les  géomètres  ont 
recouru  dans  ce  but. 

L'auteur,  essayant  d'exposer  d'un<ç  autre  façon 
une  théorie  connue,  emploie  la  méthode  des  pro- 
jections,  en  ne  prenant  qu'un  seul  plan  de  proje- 
ctíon.  II  obtient  les  caractéristiques  de  la  surface, 
ainsi  que  le  moyen  de  les  appliqueç  à  Tétud^  de 
rhyperboloide  et  à  Temploi  de  cette  surface,  comme 
instrument.de  recherchea. 

[L'.  %  c]  —  RoDOLPHo  Guimarães  —  Sur  les  secííons  plane^  des 
cones  quelcofiques  du  second  degt^é  (A.  F.,  23"*  ses- 
^ion,  2*  partie,  i8g5,  5o-55), 

L'auteur  déduit  Téquation  générale  des  sections 
planes  faites  dans  un  cone  quelconque  du  dfeu- 
xième  degré,  ainsi  que  quel^ues  remarques  sur 
un  théorème  classique  en  ce  qui  concerne  les  se- 
ctions planes  du  cone  de  révolution. 

[L*  2  c]  —  Francisco  Horta  —  Nota  sobre  a  possibilidade  de 
assentar  uma  cónica  dada  sobre  um  cone  egualmente 
dado  (M.  A.  L.,  nouvelle  série,  iii,  2®  partie,  i855, 

1-14)- 

Solution  géometrique  de  la  question  suivante: 
fPlacer  sur  un  cone  de  révolution  donné  une  courbe 
du  second  degré  donnée». 

[L*  2  c]  —  RoDOLPHO  Guimarães  —  Sur  les  tran^ormées  des 
sections  planes  du  cone  de  révolution  (J.  E.,  4*  série, 
I,  1802,  ioi-io3). 

Dans  cette  note,  Tauteur  établit  Téquation  po- 
laire  de  la  transformée  d'une  section  plane  quel- 
conque  falte  sur  un  cone  de  révolution,  ce  qui 
Tamène  à  rectifier  un  passage  de  la  Géométrie 
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descriptive  de  Amiot  (Leçons  notivelles  de  géomé- 
tríe  descriptive.  Paris,  i853,  p.  i6o). 

[L'  2  e]  — RoDOLPHo  Guimarães  —  Sobre  uma  formula  geomé- 
trica (P.  M.  S.,  I®  série,  ii,  1892,  049-351). 

Note.  sur  la  tramformée  d*une  section  plane 
faite  sur  un  cone  droit  à  base  elliptique. 

[L*  2  e] — RoDOLPHo  Guimarães  —  Sur  une  formule  de  géomé- 
trie  (A.  F.,  22*  session,  2*  partie,  1894,  gS-gS). 
L'auteur  fait  voir  Tidentité  qui  existe  entre  Tex- 

Í^ression  de  la  transformée  des  sections  planes 
aites  dans  un  cone  de  révolution  qui  se  trouve 
dans  le  Traité  de  géométrie  descriptwe  de  Lerov^ 
et  une  autre  formule  qu'il  a  obtenu^  et  dont  lU) 
cas  particulier  a  été  insere  dans  J.  E.^  4®  série,  !i, 
1892.,  ioi-io3. 

[L*  5  d\  —  A.  F.  Rocha  Peixoto  —  Sobre  um  theorema  rela- 
tivo ás  secções  planas  do  cone  de  revolução  (J,  S.  M., 
ui,  j88i,  46-48).  .  ... 

/  fCkMtínóa},  Rodõlpho  Guimarã&s;       - 
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O  RADIO  E  A  RADIOACTIVIDADE 

(Cont.  do  n.*»  2,  pag.  i.ii) 


Os  raios  de  Rõntgen  produzidos  pelos  raios  cathódicos,  e 
os  raios  f  de  natureza  análoga  produzidos  pelos  raios  p,  não 
são  mais  do  que  ondas  electromagnéticas  do  ether  produzi- 
das pela  brusca  variação  de  velocidade  d^um  electrão,  que 
pôde  ser  devida  ao  encontro  d'um  obstáculo.  Em  apoio  d'esta 
jdeia  foi  demonstrado  por  Blondlot  (i)  que  a  velocidade  de 
propagação  doestes  raios  é  egual  a  da  propagação  da  luz, 
devendo  portanto  ser  de  idêntica  natureza. 

Por  ultimo  resta-nos  fallar  dos  phenomenos  de  ionísação 

3ue  já  descrevemos.  No  edifício  atómico  constrtaido  como 
issemos,  pôde  produzir-se  por  qualquer  causa  a  separação 
d*um  corpúsculo  cathódico,  ficando  a  parte  restante  do  atooio 
carregada  positivamente;  dá-se  assim  uma  dissociação  cor- 
puscular, que  permitte  explicar  a  conductibilidade  dos  meios 
isoladores  quando  ionisados. 

Esta  dissociação  comprehende-se  notando  que,  se  o  campo 
eléctrico  do  átomo  se  torna  sufficientemente  intenso,  por 
exemplo,  pela  passagem  d'uma  das  pulsações  que  constituem 
os  raios  de  Rõntgen  e  raios  y,  ou  pela  passagem  d'uma  par- 
tícula electrisada  com  grande  velocidade  dos  raios  p,  raios 
cathódicos  e  raios  a,  atravez  do  edifício  atómico,  a  modifica- 
ção produzida  no  átomo  ou  na  molécula  pôde  ser  tal  que 
produza  a  separação  dos  seus  elementos  constituintes. 

A  ionisação  é  mais  notável  nos  gazes  em  virtude  da  maior 
mobilidade  que  ahi  tem  os  electrões  assim  separados  do  edi- 
fício atómico  neutro ;  se  o  campo  eléctrico  que  actua  sobre  o 
gaz  é  sufficientemente  intenso,  os  corpúsculos  livres  podem 
adquirir  uma  velocidade  suíficiente  para  se  comportarem  por 
sua  vez  como  os  corpúsculos  dos  raios  cathódicos,  isto  é. 


(i)  Blondlot,  C.  Rendus,  tom.  cxxxv,  pag.  666  e  721  (1902). 
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produzindo  novas  dissociações  e  provocando  um  augmento 
rápido  de  conductibilidade. 

A  ionisaçâo  vae  augmentando  até  que  a  velocidade  de 
recombinação  dos  elementos  dissociados  dé  logar  á  formação 
de  átomos  neutros  em  numero  egual  ao  dos  que  solfrem  a 
dissociação  no  mesmo  tempo;  como  o  transporte  de  electri- 
cidade atravez  do  dieléctrico  se  efíectua  unicamente  por  este 
meio,  é  neste  ponto  que  se  obiem  a  corrente  de  saturação 
ou  corrente  limite  característica  dos  phenomenos  de  ionisaçâo. 

Quando  a  velocidade  dos  corpúsculos  é  muito  grande, 
ultrapassando  um  certo  limite,  póae  fazer-se  a  sua  passagem 
atravez  do  edifício  atómico  sem  que  produzam  perturbação 
sensível  ;^o  volume  da  partícula  em  movimento  tem  também 
influencia.  É  por  isso  que  são  os  raios  a  os  que  têem  principal- 
mente acção  lonisante :  os  corpúsculos  que  os  constituem  tem 
orna  maBsa  relativamente  grande  e  a  «ua  velocidade  é  pequena. 

B.  Theoria  da  desintegração  atómica.  —  Radioactividade 

Admittida  a  hypotbese  de  que  o  átomo  material  não  é  mais 
do  que  um  systema  de  electrões  e  que  a  sua  estructura  é  já 
muito  complicada,  desapparece  da  sciencia  o  dogma  da  inva- 
riabílidade  do  átomo  chimico.  As  substancias  chimicas  pode- 
riam transformar-se  umas  nas  outras,  para  o  que  basta  uma 
alteração  de  qualquer  natureza  no  edifício  atómico,  quer  essa 
alteração  seja  no  numero,  quer  na  disposição  dos  elementos 
que  o  constituem. 

Os  phenomenos  de  radioactividade  comprehendem-se  facil- 
mente tendo  em  vista  o  que  acabamos  de  dizer.  O  átomo 
d'uma  substancia  radioactiva,  é  um  átomo  instável  cujos  ele- 
mentos tendem  a  desaggregar-se  dando  origem  a  novos  átomos 
d'uma  substancia  que  pôde  por  sua  vez  ser  radioactiva ;  os 
seus  átomos  decompor-se-hão  também,  produzirão  nova 
substancia  e  assim  successivamente  até  que  o  ultimo  pro- 
ducto  não  seja  radioactivo,  isto  é,  até  aue  se  chegue  a  uma 
forma  atómica  estável.  É  a  theoria  da  desintegração  atómica. 

Esta  desintegração  do  átomo  radioactivo  e  uma  explosão, 
que  diífere  d'uma  explosão  ordinária  pelo  facto  de  não  exer- 
cer influencia  sobre  o  modo  de  explosão  dos  átomos  visinhos. 
A  causa  da  desintegração  é  desconhecida  completamente. 

A  energia  manifestada  pelas  substancias  radioactivas,  não 
é  mais  do  que  a  energia  produzida  pelo  átomo  no  momento 
cm  que  se  transforma;  nesta  transformação  podem  alguns 
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dos  elementos  que  entram  nesse  átomo  sair  d'elle,  tornando-se 
livres  e  constituindo  as  partículas  emittidas  peUs  substancias 
radioactivas  sob  a  forma  de  radiação.  Ao  mesmo  tempo  cjue 
se  produziu  a  radiação  o  átomo  da  substancia  radioactiva 
transforma-se  no  átomo  d'uma  outra  substancia,  que  é  no 
caso  do  radio  a  emanação.  A  emanação  é  também  radioactiva': 
os  elementos  que  a  constituem  tem  uma  vida  limitada,  soffrem 
uma  desintegração,  transformando-se  noutros  que  constituem 
a  matéria  que  produz  a  radioactividade  induzida,  dando  ao 
mesmo  tempo  fogar  á  producção  de  novas  partículas  liyres 
que  formam  a  radiação  da  emanação.  Esta  matéria  pôde  por 
vezes  transformar-se,  até  que  o  ultimo  producto  seja  estável, 
isto  é  inactivo. 

Quaes  são  estea  ukimos  productos  da  transformação  das 
substancias  radioactivas? 

Em  geral  são  desconhecidos,  mas  no  caso. do  radio :e  xk> 
thorio,  pôde  suppôr-se  que  será  o  hélio,  que  é  encontrado 
como  producto  final  da  transformação  da  emanação. 

Mas  a  radioactividade  deve  ser  um  phenomeno  mais  geral, 
isto  é,  os  corpos  estáveis  devem  também  soffrer  uma  desin- 
tegração atómica  que  sendo  muitíssimo  lenta  nSo  pôde. ser 
apreciada;  por  isso  só  chamamos  radioactivos  aos  corpos 
cuja  desintegração  atómica  tem  a  energia  necessária  para 
que  os  seus  effeitos  se  tornem  sensiveíis. 

A  radioactividade  poderia  portanto  ser  definida  como  a 
sciencia  dos  elementos  ephemeros. 

I.  Radio 

Appliquemos  a  theoria  da  desintegração  atómica  ao  caso 
do  radio. 

O  radio  produz,  como  sabemos,  uma  radiação  muito  com- 
plexa e  ao  mesmo  tempo  dá  logar  á  formação  de  uma  ema- 
nação radioactiva. 

Os  raios  que  constituem  a  radiação  do  radio  são  expellido» 
no  momento  em  que  o  átomo  de  radio  se  transforma  em 
átomo  de  emanação;  os  raios  emittidos  pela  emanação  são 
expellidos  quando  o  átomo  de  emanação  se  transforma  em 
átomo  de  matéria  que  produz  a  radioactividade  induzida. 

Esta  matéria  que  produz  a  radioactividade  induzida  apre- 
senta constantes  de  radioactividade  diversas,  e  temos  de 
admittir  a  sua  transformação  em  outros  dois  typos  successi- 
vos,  e  mesmo  num  quarto  typo  de  matéria  que  produzia 
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radioactividade  induzida  de  evolução  lenta ;  este  ultimo  typo 
poderá  ser  o  polónio. 

Vimos  que  um  sal  de  radio  depois  de  dissolvido,  e  redu- 
zido novamente  ao  estado  solido,  apresenta  uma  actividade 
inicial  muito  fraca  que»  é  apenas  devida  a  26  7o  dos  raios  a 
da  radiação  total;  o  radio  emitte  sempre  estes  raios.  Vimos 
egualmente  que  40^0  dos  raios  a  da  radiação  total  «ao  de- 
vidos á  emanação,  e  que  todos  os  raios  p  e  35  7o  dos  raios  a 
são  provenientes  da  radioactividade  induzida  na  própria 
substancia. 

A  interpretação  doestes  dados  deve  ser  a  seguinte :  o  átomo 
de  radio  decompõe-se  e  produz  a  emanação  e  ao  mesmo 
tempo  corpúsculos  a,  que  constituem  a  radiação  que  o  radio 
apresenta  em  todas  as  circumstancias ;  a  emanação  decom- 
p5e-se  produzindo  a  matéria  que  dá  a  radioactividade  indu- 
zida e  também  corpúsculos  a;  por  ultimo  esta  matéria  pro- 
ductora  da  radioactividade  induzida  decompõe-se  dando  um 
producto  não  radioactivo,  corti  emissão  de  corpúsculos  a  e  p^ 

Mas  esta  transformação  da  matéria  que  produz  a  radio- 
actividade. induzida  até  chegar  a  um  ultimo  producto  de 
desintegração,  apresenta  estados  intermédios  successivamente 
mais  estáveis:  o  /.^  t/po  de  matéria  productora  da  radioacti- 
vidade induzida  transformasse  no  2.^  iypo  da  mesma  matéria, 
dando  ao  mesmo  tempo  corpúsculos  a;  este  2.^  typo  dá  por 
sua  vez  com^  producto  de  desintegração  o  3.*"  typo  de  ma- 
téria productora  da  radioactividade  mduzida;  o  3.®  typo  trans- 
forma-se  na  matéria  de  radioactividade  induzida  de  evolução 
lenta  que  suppomos  ser  o  Polónio,  produzindo  ao  mesmo 
tempo  corpúsculos  a  e  P;  finalmente  o  Polónio  desintegran- 
do-se  dá  uma  substancia  não  radioactiva  como  ultimo  termo 
de  desintegração  do  radio,  juntamente  com  corpúsculos  a 
que  constituem  a  radiação  do  polónio.    * 

Cada  um  doestes  estados  successivos  de  desintegração  é 
caracterisado  pela  sua  constante  de  radioactividade,  X,  que 
como  dissemos  exprime  a  lei  segundo  a. qual  se  faz  a  desa- 
ctivação da  substancia  considerada.  Podemos  agora  attribuir 
a  esta  constante  uma  outra  significação;  representa  a  fracção 
de  substancia  radioactiva  que  sofiFre  a  desintegração  num 
segundo.  Assim  para  a  emanação,  X  =  2,2.io~^  exprime  que 
um  gramma  de  emanação  soffre  num  segundo  a  desintegra- 
ção de  2,2.:io~^  grammas.  Esta  constante  já  está  indicada 
para  a  emanação  e  para  os  diversos  typos  de  matéria  que 
produz  a  radioactividade  induzida,  incluindo  o  polónio. 
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Mas  o  radio  sendo  um  elemento  ephemero^  que  soffre  a 
desintegração  transformando-se  em  emanação  deve  também 
ter  a  sua  constante  de  radioactividade  que  deíina  a  lei  de 
perda  da  $ua  energia. 

Para  determinar  essa  constante  admitte-se  (]ue: 

i/  —  a  molécula  da  emanação  é  monoatomica,  como  a  do 
árgon,  ao  qual  a  emanação  se-  assemelha  pelas  suas  propríe^ 
dades  chimicas. 

2.''  -T-  que  cada  átomo  de  emanação  resulta  da  transfor- 
mação d'um  atomò  de  radio. 

A  densidade  da  emanação  referida  ao  hydrogenio  como 
unidade  é  8o,  e  como  a  molécula  do  hydrogenio  e  Hs,  o  peso 
atómico  da  emanação  será  i6o;  cada  átomo  de  emanação 
provém  d'um  átomo  de  radio  de  peso  atómico  egual  a  225« 

Um  gramma  de  hydrogenio  occupa  o  volume  de  1 1,2  litros; 
se  a  sua  molécula  fosse  monoatomica  o  volume  occupado 
por  um  gramma  seria  22,4  litros,  secundo  a  lei  de  Avogadro. 

Um  gramma  de  radio,  debaixo  da  forma  de  gaz  monoa^ 
tomico  occupa  portanto  o  volume  de  22y4./tt6=o,i  litros=io' 
milímetros  cúbicos. 

Um  gramma  de  radio  produz  em  5,3  dias  i,3  milímetros 
cúbicos  de  emanação,  e  ainda  pela  lei  de  Avogadro,  a  relação 
do  numero  de  átomos  da  emanação  para  o  numero  de  atomoa 
de  radio  será  i,3/io^;  é  esta  a  fracção  de  radio  oue  soffre 
a  desintegração  em  5,3  dias,  ou  457.020  segundos.  De  modo 
que  um  gramma  de  radio  num  segundo  sofire  a  desintegração 

1       i,3/io5 
de  uma  parte  egual  a  -~-^ grammas. 

É 
este  por  definição  o  valpr  da  constante  de  radioactivi- 
dade para  o  radio.  Será  X  =  2,8.  lO""*** 

Os  valores  de  X  para  os  diversos  productos  de  desintegra- 
ção do  radio  são :    • 

Radio X  =  2,8.io-** 

Emanação Xj=  2,2 .  io~* 

Matéria  productora  da  radioactividade 

induzida  /.**  typo 'K=^4. 10-* 

Matéria  productora  da  radioactividade 

induzida  2.^  typo X= 5,4.  lo"* 

Matéria  productora  da  radioactividade 

induzida  3J^  typo X  =  4,1 .  io"~* 

Matéria  productora  da  radioactividade 

induzida  de  evolução  lenta— Polónio  ?  X  s»  2,10"®  (proxim.) 
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Cada  ym  doestes  productos  se  transfqrma  no  seguinte^  e 
es3a  transformação  exige  para  se  eífectuar  um  certo  tempo^ 
tanto  maior  quanto  menor  for  a  constante  de  radioactividade^ 
que  representa  a  quantidade  de  substancia  que  soffre  a  desin- 
tegração num  segundo;  Yx  é  o  valor  médio  do  tempo,  em 
segundos,  que  um  átomo  de  substancia  radioactiva  leva  a 
transformar-se  no  átomo  da  substancia  a  que  immediatamente 
dá !  origem  como  producto  de  desintegração. 

A  constante  Yx  exprime  assim  a  pida  média,  em  segundos, 
do  átomo  d'uma  determinada  substancia  radioactiva. 

Para  o  radio  e  seus  productos  de  desintegração  os  valores 
de  Y^^  são: 

Radio Y^  =  i-i^o  annos 

Emanação yx  ==  5  dias  e  8  horas 

Matéria  da  radioactividade  induzida 

/.**  t/po Y^  =4  niinutos 

Matéria  da  radioactividade  induzida 

2,^  typo yx^^So  minutos 

Matéria  da  radioactividade  induzida 

3.^  t/po Y^=4^  minutos 

Matéria  da  radioactividade  induzida 

de  evolução  lenta  —  Polónio  ?. . . .     Y^  ^^  i6mezes(proxim.) 

Pôde  determinar-se  qual  a  energia  desenvolvida  pelas 
transformações  completas  do  átomo  de  radio. 

Cada  gramma  de  radio  desenvolve  loo  calorias  numa  hora 

(36oo  segundos)  ou  sejam  4,2.10®  ergs.  Sendo  2,8.10"-**  a 

fracção  do  radio  decomposta  num  segundo,  expressa  pela 

constante  de  radioactividade,  estes  4,2.10®  ergs  resultam  da 

desintegração   de  36oo.2,8.i.o"-**  grammas   de  radio.  Um 

graihma  de  radio  desenvolveria  durante  a  sua  desintegração 

.  4,2.10®  .  .  .    .         á 

completa  ^^  ^'    ^ — ^n  ^rgs,  ou  sejam  proximamente  4,2.1o* 

ergs  =10®  calorias;  esta  desintegração  completa  faz-se  pro- 
ximamente em  I  .i5o  annos.  Comprehende-se  assim  que  apesar 
da  enorme  intensidade  com  que  o  radio  produz  energia,  não 
seja  possivel  notar  diminuição  alguma  nessa  intensidade  du- 
rante o  tettipo  muito  curto  em  que  o  observamos. 

Pamos  €m  seguida  o  quadro  completo  da  desintegração 
4q  rftdip,  coyga  as  constantes  de  radtoactipidade  correspoo- 
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dentes  a  cada  um  dos  productos  de  desintegraçSo,  X,  e  os 
numeres  V^  que  exprimem  a  vida  média  do  átomo  de  cada 
iim  doestes  productos. 


I.  Radio 


Radio 2^8,  ip-" 


'A 

i.iSo  annos 


Corpúsculos  a 


2,2. 10*"^ ..•.  5diase8h(v 

ras. 


Emanação.. ; 

Corpúsculo»,  a 

T 

Matéria  productora  da  )    « »„„^          ^  .  ^_3  ,  „:„..,^ 

radioaçtivldade  induzida! '  •"  ^yP»  •  •     4-  «P  ^  •  •  • 4  minutos 


Corpúsculos  a 

Matéria  productora  da  )    o  ♦««^       i  ^  ,,.-4  a^  .v.;«..»/.. 

radioactividade  induzida^  'yP^  ' '  ''4-io     3o  minutos 

Corpúsculos  a 

ir 

Matéria  productora  da  j,  ot„„„       ^  .  .^-*  a.  »:«»»». 

radioactivkade  induzida  P'  typo  ..  4,1.10  * 41  minutos 


Corpúsculos  a  e  p 


Matéria  productora  da  | 

radioactividade  induzida  (Polónio?..      2.io""^(proxim.)..  i6  mezes 
de  evolução  lenta      )  (prazim.) 


Corpúsculos  a 


O  processo  de  desintegração  dos  outros  3  elementos  radio- 
activos não  é  tão  complexo  como  o  do  radio.  Na  sua  ordem 
de  complexidade  decrescente  são:  thorio,  actinio  e  urânio. 
0&  três  quadros,  seguintes  relativos  a  cada  um  doestes  ele- 
mentos completam  o  que  dissemos  anteriormente  sobre  elles. 
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Corpúsculos  a 


U.  Tborío 

X  Vx 

Thorio 3. io~*^  (proxim.).  lo*   annos 

(proxim.) 


I 


Thorio  X. 


Corpúsculos  a 
e  talvez  p 


2.10-^ &  dias  e  19 

horas 


Emanação i ,  16. lO""^ 87    segun- 
dos 


Corpúsculos  a 

Materi 
radioacti  vidade^  induzida  ( 


minutos 


r^Hinactividade  induzidar"  ^^P^  ' '     ^'7-«o-« 16  hofas^e 


Corpúsculos  a  e  p 


? 


Actinio , 


III.  Actinio 


'A 


Corpúsculos  a? 

Emanação  I 


Corpúsculos  a? 

Emanação  II(?) 


Matéria  productora  da 
radioactividade  induzida 


1,7.10-* 5,7  segun- 
dos 


3. 10-* 58  minutos 


Corpúsculos  a  e  p 


? 
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IV:  Urânio 


i 
Corpúsculos 


"  ■  X       •        'A       i 

Urânio 3.  lo""*^  (proxim,).  lo^    annos 

(proxim.) 


Urânio  X. 


Corpúsculos  p 


3,6.10-^    32  dias. 


João  de  Magalhães.' 
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OXYDABILiOADE  DAS  AGUAS 

(TraMlM  do  Laboratório  do  Hjfgieiío  da  CiHTenidado) 

Quando  no  curso  de  Hygiene  do  anno  lectivo  de  1 904-1905 
3e  tratou  da  agua,  o  sr.  professor  Serras  e  Silva  referindo-se 
aos  trabalhos  de  Pouchet,  Boujean  e  Malméjac,  sobre  as  ma- 
térias orgânicas  da  agua,  expoz,  sobre  este  interessante  ponto 
de  hygiene,  as  conclusões  destes  chioiicos,  segundo  os  quae$ 
se  pode  por  meio  do  processo  de  permanganato  reconhecer, 
com  grande  probabilidade  de  acerto,  a  origem  da  matéria  or- 

{(anica  existente  numa  determinada  agua,  proced^Rido,  paral- 
elamente, á  determinação  do  coefficiente  de  oxydabilidadç 
dessa  agua,  em  meio  alcalino  e  em  meio  acido:  ^Em  geral 
depe-se  suspeitar  da  existência  de  matérias  orgânicas  de  ori^epi 
animal  quando  a  dosagem  pelo  permanganato  de  potássio  a 
frio  em  meio  acido  for  inferior  á  dosagem  a  quente  em  meio 
alcalinos.  (Malméjac).  Expondo  estas  conclusões  o  sr.  pro- 
fessor Serras  e  Silva  manifestou  desejo  de  verifica-las,  e 
encarregou-nos  de  proceder  a  essa  verificação  fazendo  uma 
3erie  de  experiências,  com  amostras  duma  mesma  agua  inqui- 
nada intencionalmente  com  productos  orgânicos  de  origem 
animal  (macerados,  urinas,  tecidos  em  putrefacção,  etc.)  e  de 
origem  vegetal  (macerados,  productos  de  putrefacção  de  ve- 
getaes,  etc). 

Preparados  os  reagentes  necessários  para  a  determinação 
da  oxydabilidade:  soluto  de  permanganato  de  potássio  com 
os^^^Siô  daquelle  sal  p.  1.,  soluto  de  acido  oxalico  com  o8^-,63o 
p.  1.,  soluto  de  acido  sulphurico  a  7^  e  soluto  saturado  de 
soda  cáustica  (i),  tratámos  primeiro  de  praticar  algumas  vezes, 
e  a  titulo  de  ensaio,  os  processos,  incontestavelmente  simples, 
da  determinação  da  oxydabilidade  das  aguas,  em  meio  alca- 


(i)  Nunca  empregámos  o  soluto  de  bicarbonato  de  sódio  a  Vio>  ^^e, 
segundo  Guichard,  falseia  os  resultados,  por  se  decompor  a  quente, 
acidulando  o  meio,  e  «determinando  consecutivamente,  como  qualquer 
outro  meio  acido,  a  decomposição  do  KMnO^,  com  perda  dooxygenio». 
(Guichard,  Analyse  chimique  et  purificai ion  des  eaux  potables^  P^gg-  74 
e  75). 
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lino  e  em  meio  acido,  respectivamente,  a  quente  e  a  frio,  e, 
depois,  assentada  a  mão,  desculpe-se-nos  o  aizêr,  preparámos 
material  e  tratámos  de  realisar  as  experiências  pediaas.  Para 
campo  de  inquinação  intencional  escolhemos  a  agua  da  cana- 
lisação  de  Coimbra,  agua  com  muito  pouca  matéria  orgânica 
(sempre  com  coefF.  de  oxydabilidade  expresso  em  oxygenio 
inferior  a  i  p.  1.),  Tomávamos  um  centímetro  cubico  de  pro- 
dueto  para  inqumação,  lançavamo-lo  num  balão  de  litro  con- 
venientemente preparado,  completávamos  o  litro  com  agua, 
agitávamos  varias  vezes,  e  passado  algum  tempo,  meia-hora 
a  uma  hora,  procedíamos  á  oxydação  pelo  permanganato. 
Para  operar  a  frio  e  em  meio  alcalino,  tomávamos  um  centí- 
metro cubico  de  agua  conspurcada  e  lançavamo-la  num  balão; 
em  seguida  junctavamos-lhe  dois  centímetros  cúbicos  de  soluto 
saturado  de  soda  cáustica  e,  por  fim,  25  centímetros  cúbicos 
de  soluto  de  KMnOi.  Agitávamos  e  deixávamos  actuar  o 
permanganato  durante  três  horas  e,  decorrido  este  tempo, 
iartçavaimos  no  balão  fo^*^  de  soluto  a  */$  de  acido  sulphurico 
e  depois  tb^^  de  soluto  de  acido  oxalico  a  ®'*Viooo;  aquecíamos 
levemente,  agitando  sempre,  até  descorar  e  em  seguida  dei- 
xávamos câhir  duma  galheta,  gotta  a  gotta,  dentro  do  balão^ 
soluto  de  permanganato  a  ^'^"/*ooo  até  apparecer  cor  ligei- 
vãmente  rósea.  Liamos  o  numero  de  divisões  de  permanga- 
nato gasto,  fazíamos  a  correcção  previamente  determinada, 
por  occasião  da  preparação  dos  solutos,  e  multiplicávamos 
esse  numero  por  0.08  e  depois  por  10.  Tínhamos  assim  a 
quantidade  de  matéria  orgânica  p.  1.,  expressa  em  oxygenio. 

Em  meio  acido,  a  frio,  procedíamos  semelhantemente,  com 
a  differençà  de  que  em  vez  de  lançarmos  2^^  de  soluto  satu- 
rado de  soda  cáustica,  deitávamos  no  balão  10*^^  de  soluto 
de  acido  sulphurico  a  Ys,  e  de  que  posteriormente  não  lan- 
çávamos mais  acido  sulphurico,  mas  sim  algum  acido  oxalico. 
Èm  meio  alcalino  a  quente  e  em  meio  acido  também  a  quente, 
alcalinisavamos  e  acidificávamos  o  meio  por  maneira  idêntica 
á  praticada  nos  processos  de  determinação  a  frio.  Depois, 
púnhamos  o  balão  a  quente  até  á  ebullíção  e  deixávamos 
ferver  o  liquido  durante  dez  minutos  exactamente.  No  mais, 
a  technica  era  em  tudo  semelhante  á  dos  processos  de  deter- 
minação, a  frio. 

Não  entramos  na  theoria  do  processo  porque  se  trata 
apenas  de  expor  resultados  da  sua  pratica  e  não  de  dissertar 
sobre  coisas  sabidas;  pelo  contrario,  insistimos  em  minuden- 
cias  de  technica,  para  que  se  ajuíze  com  segurança  do  valor 
dos  nossos  resultados  e  se  possa  verificá-los. 
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Probidade  e  sinceridade  de  exposição  são  coisas  absoluta- 
mente nedessarias  em  todo  o  tcabalho  scientifico»  qualquer 
que  seja  a  sua  importância. 


Em  meio  alcalino  a  quente  o  maior  coefficiente  foi  19.6  e 
o  minimo  0.8;  o  máximo  pertence  a  agua  da  canalisação  in- 
quinada com  urina  com  meio  gromma  de  albumina  p,  1.,  e  o 
minimo  a  agua  da  canalização  sem  inquinação  intencional 
alguma.  Os  coefficientcs  mais  elevados  pertencem  em  regra 

QtJAOIiO  A 


ánoitr»  uuljwwliis 


Mitaria  NgMÍc» 

Mfmta  m 

0,.l. 


I — Agua  com  macerado  de  dois  dias  de  folhas' de  couves 
{2.«  analysc,  24  horas  depois. da  j/) 

2  —  Agua  com  urina  (2.»  analyse.  7  dias  depois  da  1  .■) 

3  —  Agua  com  macerado  de  terra  de  jardim  (2.»  analyse,  24 

horas  depois  da  1  .■) ... 

4  —  Agua  com  urina 

5  —  Agua  com  urina 

6  —  Agua  com  urina  (mesma  que  n."  2) 

7  —  Agua  com  caldo  de  estoma^io  de  carneiro 

8  —  Agua  com  caldo  semeado  de  b.  typhi  (depois  de  previa 

esterilisação) 

9  —  Agua  com  macerado  de  cadáver 

10  —  Agua  com  fe^es  (!.•  analyse) 

1 1  — Agua  com  fezes  (mesma  que  n."  10,  mas  24  horas  depois) 

12  —  Agua  com  couves  (a  mesma  que  n.®  i ) 

i3  —  Agua  com  macerado  de  terra  de  jardim  (a  mesma  que 

n.«3) 

14 — Agua  com  macerado  de  24  horas  de  folhas  de  papoilas 
i5  —  Agua  com  macerado  antigo  de  raijes  diversas 

16  —  Agua  com  macerado  de  cadáver  (a  mesma  que  n."  9, 

mas  7  dias  depois) 

17  — Agua  com  macerado  de  ^8  horas,  de  bacalhau  salgado 
lo  —  Agua  com  macerado  de  tolhas  diversas 

19  —  Agua  com  macerado  de  48  horas,  de  bacalhau  salgado 

(a  mesma  que  n.**  17,  mas  24  horas  depois) 

20  —  Agua  com  macerado  de  24  horas,  de  pedaços  de  carne 

de  vacca  e  terra  de  jardim 

21  —  Agua  com  macerado,  de  vários  dias,  de  pedúnculos  de 

flores  diversas   

21  —  Aguajde  canalisação 
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ás  aguas  cm  que  lançámos  matéria  orgânica  animal,  ou  eiltao 
áquelles  em  que  lançámos  ijiaterias  orgânicas  de  origem  ve^ 
geial,  mas  analysados  24  horas  depois  da  inquinação,  E  cu- 
rioso o  facto  de,  repetindo  a  analyse  nalgumas  amostras, 
encontrarmos,  em  regra,  sempre,  coefficientes  de  oxydabili- 
dade  em  meio  alcalino,  a  quente,  muito  maior  na  segunda 
do  que  na  primeira  analyse. 

Fazem,  entretanto,  excepção  uma  agua  inquinada  com  fe- 
zes, outra  com  um  centimetro  cubico  de  agua  em  que  havia 
dois  dias  estavam  em  maceração  pedaços  de  cadáver  humano, 
e  outro  com  macerado,  de  48  horas,  de  pedaços  de  bacalhau 
salgado  (Vid.  quadro  A).  As  aguas  com  que  fizemos  estas' 
observações  conservavam-se  em  balões  de  vidro,  rolhados 
com  algodão,  em  sitio  escuro. 

Por  um  pequeno  numero  de  dosagens  feitas  em  meio  acfWa 
quente,  vemos  que,  em  regra,  a  differença  entre  a  matéria 
orgânica  oxydav.el  em  meio  alcalino  a  quente  e  em  meio 
acido  também  a  quente  é  peauena  ou  nulla.  Quando  existe 
esta  diíferença,  o  coefficiente  de  oxydabilidade  em  meio  alca- 
lino a  quente  é  superior  ao  determinado  em  meio  acido.  En- 
contrámos, no  emtanto,  duas  excepções:  uma  agua  inquinada 
com  productos  de  maceração  de  fezes  (1)  e  outra  um  caldo 

QUAORO  » 


AaH»iim(2) 


Ihlern  or^nia 
(Akatíno  a  quente) 


(Aeído  a  quente) 


Diffèraift 


N.«  1 1  (fezes). 

N.*   3 

N.»   ^(typhi) 

N.«2I 

N.«  22 

N."  17 

N.o  18 

N.*  19 

N.»20 


4.8 
20.8 
6.4 
1.6 
0.8 
2 
2 
2 
1.6 


16 

20 

6.8 

1.2 

0.5 

2 

2 

2 

1.6 


+ 

X 


11.2 
0.8 
0.4 
0.4 
0.3 
o 
o 
o 
o 


(1)  É  interessante  fazer  notar  que  nesta  mesma  agua  se  encontrou 
a  frio  a  mesma  differença  que  a  quente,  isto  é,  coefficiente  de  oxydabi- 
lidade em  meio  acido  >'  coefficiente  de  oxydabilidade  em  meio  alcalino. 

(2)  Com  as  abreviaturas  an.  e  veg.  pretendemos  indicar  a  origem  da 
matéria  orgânica  em  que  inquinámos  a  agua. 


Digitized  by 


Google 


OXYDABILIDAD6  DAS  AGUAS 


167 


de  cultura  do  b.  iyphiy  esteritisado  no  autodave  (Vid.  qua- 
dro B j.  O  facto  de  hão  encontrarmos  grande  diíFerença  e  de  por 
vezes  até  não  encontrarmos  diOerença  alguma  entre  o  ^oeâi- 
ciente  determinado  em  meio  alcalino  e  tm  meio  aci4o  a 
quente,  discorda  das  observações  de  Guií:hard(0,  to  de 
encontrarmos  um  valor  maior  em  meio  acido  do  qiie  em  meio 
alcalino,  para  aguas  inquinadas  com  productQs  de  origem 
animal  parece  dar  razão  a  Tiemann  e  rreus^,  e  ao  critério 
adoptado  para  interpretação  das  dosagens  da  matéria  orgâ- 
nica nalguns  laboratórios,  como  o  Instituto  Pasteur,  de  Paris, 
por  exemplo,  onde  se  admitte  que  «as  matérias  orgânicas 
mais  complexas,  as  mais  nutritivas  para  os  micróbios»  são 
também  as  mais  attrngrdns  cm  meio  acido  (t)." 

Em  meio  alcalino  a  frio,  pelas  nossas  observações,  só  se 
poderia  dizer  que  o  máximo  das  diíFerenças  entre  a  matéria 
orgânica  em  meio  alcalino  a  quente,  e  em  meio  alcalino  a 
frio,  pertencem,  na  sua  maior  parte,  a  aguas  inquinadas.com 
substancias  de  origem  animal  e  que  a  quente  o  coefficiente 
de  oxydabilidade  e  maior  do  que  a  frio  (Vid.  quadro  Cj. 

QUAr>IiO  o 


ÍMlll.(3) 

Ihiflría  «rgaiia 
(AlcdiMiiMU) 

Idtf»  irguid 
(AbiiMalm) 

DifaMça 

N.«    3  ívetíetaH  ? 

20.8 

11.6 

8 

u 

5.3 

Í.6 
1.6 

h 

2 
2 

3.2 

4-2 

3 
3.6 

3.2 

L- 

0.8 
0.8 
1.3 
3.6 

2 

1.6 
3.1 
4.2 

-  -  1 

h  i5.i 

N.»    6  (animal) 

-  100 

N.»    7        »       

N.«    8        »       

-5 

[-2.8 

N.®    o        »       

bt 

N  •  10        »       

N*  \A  íveeetan 

-0.8 

N  •  20  f  animal) 

(-08 

N.«  2 1  íveffetal) 

hp.8 

N.O  18        ».       ...., 

N "  1 2        »       

-0// 
-0.7 

-0.4 

h-ai 
-  O.I 

N.*  1 7  (animal) 

N.»  10        » 

N.*  i5  (vegetal) 

N.«  i3       »       ?....• 

(1)  Guichard,  loc.  cit,y  pagg.  74  e  75. 

(2)  Malméjac,  L'eau  aans  Talimentation,  1902,  pag. 

(3)  -  •  -• 


imentation,  1902,  pag.  i55. 
Os  números  das  amostras  referem*fie  aos  apontados  no  quadro  A. 
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Em  meio  acido  a  frio,  só  vemos  que  valha  a  pena  apontar 
o  facto  de  termos  encontrado  o  coefficiente  de  oxydabilidade 
em  meio  acido  superior  ao  coefficiente  da  oxydabilidade  em 
meio  alcalino  numa  anua  inquinada  com  fezes  (esta  observa- 
ção foi  repetida  varias  vezes)  e,  além  disto,  o  encontrarmos 
grandes  difFerenças  entre  o  valor  do  coefficiente  determinado 
em  meio  alcalino  a  quente,  e  em  meio  acido  a  frio,  nas  ma- 
térias de  origem  animal,  sobretudo  (Vid.  quadro  D). 


QTJAORO  r> 


AMnt 


vptaa 
(ikaiiiio  a  finte) 


(iddo  i  fiie) 


N.o    3  (vegetal)  ? 
N.<>   4(aninial).. 
N.o   6        »      .. 
N«    7        » 
N.o    8        »      .. 
N.o  II        » 
N.o  10        * 
N.o    I  (vegetal)  . 
N.o    9  í animal ).- 
N.o  14  (vegetal).. 

N.o  i3? 

"N.o  17  (animal).. 
N.«  20       » 
N.®  19        » 
N.o  1 5  (vegetal) . 
N.o  18        » 

N.«2I  » 


20.8 
20 
11.6 
8 

5.3 

224 

5.6 

4 

4.2 

2 

1.6 
2 

3.2 

2 

1.6 


0.8 
0.8 

24 
8.8 

84 
20 
2.8 
24 
2.8 
0.8 
0.8 
0.9 
2.2 
1.2 
0.8 


=t° 


14.4 

12 

10.8 
+  7.2 
--4.0 
.0 
i 

+  2.4 
-2.8 
—  1.6 

>4 
1.2 
--  1.2 
-^-  i.i 
1.0 
-i-o.8 
+  0.8 


Tivemos  occasião  de  determinar  a  quantidade  do  extracto 
e  depois  da  calcinação  deste,  a  da  matéria  orgânica  existente 
em  alguns  productos  com  que  inquinámos  algumas  das  amos- 
tras analysadas.  Não  lográmos  encontrar  relação  alguma  de 
parallelismo  entre  os  coefficientes  de  oxydabilidade  e  os 
valores  do  extracto  e  quantidade  de  matérias  orgânicas. 
Q.  coeJScie$ite  de  oxjrdabilidade  não  é  funcção  da  quantidade 
das  matérias  orgânicas,  (Vid.  quadro  E). 

Querendo  tirar  conclusões  de  todas  as  experiências,  deve- 
mos dizer: 

I.**  —  Que  nem  sempre  se  encontram  differenças  entre  a 
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quantidade  da  matéria  orgânica^  doseada  em  meio  alcalino  e 
em  meio  acido  a  quente,  como  pretende  Guichard ; 


QXJAr>FlO    E 


Amstrtt 


Kitradoa 
100"  por  1000 


Nitiria  orgi-l 
',  por  1000 


CoeflicieitM  d«  oxjdabiíidide 


Alcalino 
a  qoente 


Acido  a  fBent« 


Alcalino  a  frio 


Acido  a  fri» 


N.»  5. 
N.»  4 
N.*»  7. 
N.°  10. 
N.«  12. 


^5.5 
33.5 

3.5 


26.9 

24.7 

20  5 
1.5 

2.5 


.9.6 

20 

8 
5.3 
4.3 

ti 


3 

l6 
4.3 
3.1 


4.6 


0.8 

íi 

2.8 
2.2 


2.®  —  Que,  em  regra,  a  oxydçibilidade  em  meio  alcalino  é 
superior  á  oxydabiliaade  em  meio  acido,  e  isto  quer  se  trate 
de  substancias  animaes  ou  vegetaes; 

3.® — Que  as  substancias  orgânicas  de  origem  animal  podem 
ser  mais  oxydaveis  em  meio  acido  do  que  em  meio  alcalino 
(Quadro  B,  n.Mi); 

4.®  —  Que  o  único  signal  que  encontrámos  por  onde  com 
mais  aproximação  poderiamos  fazer  a  diagnose  de  origem  da 
matéria  orgânica,  está  no  alto  valor  da  differença  que  existe 
entre  os  coefficientes  das  matérias  de  origem  animal,  em 
meio  alcalino  a  quente  e  em  meio  acido  a  frio ; 

5.®  —  Que  não  confirmamos  as  observações  de  Pouchet, 
Boujean  e  Malméjac ; 

6.*^  —  Que  o  processo  de  permanganato  não  serve  para 
diagnosticar  com  segurança  a  origem  da  matéria  orgânica 
das  aguas. 

Como  se  vê,  contradictamos  as  conclusões  tiradas  por  ou- 
tros observadores,  como  Boujean,  Guichard,  Malméjac  e 
Pouchet.  Estamos,  porém,  convencidos  de  que  essas  contra- 
dicções  são  apenas  apparentes.  Malméjac  tem  toda  a  razão 
quando  diz  que  «os  resultados  encontrados  pelos  differentes 
experimentadores  não  são  semelhantes  senão  em  apparencia 
e  que  basta  não  generalisar  demais,  nem  querer  obrigar  os 
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factos  à  dizerem  mais  do  que  podem  para  se  verem  desap- 
parecer  as  contradicções». 

Guicliard  condemna  o  processo  de  oxydação  pelo  perman- 
ganato em  meio  acido  a  quente  (i),  porque  o  permanganato 
se  decompõe  pela  acção  do  calor  e  porque  dahi  resulta  uma 
importante  causa  de  erro  a  falsear  os  resultados.  Para  veri- 
ficar as  suas  previíiões,  Guichard  doseou  a  matéria  orgânica, 
nessa  mesma  agua^  operando  em  meio  acido,  em  meio  alca- 
linisado  pelo  bicarbonato  de  sódio,  pelo  carbonato  de  sódio 
e  pela  potassa  cáustica,  tudo  a  quente,  e  encontrou,  "como 
esperava,  um  numero  muito  mais  elevado  em  meio  acido  do 
que  cm  meios  alcalinos,  e  nestes  mais  nos  alcaliniisados  pelo 
bicarbonato,  do  que  nos  alcalinisados  pelo  carbonato  ou  pela 
potassa  cáustica.  Os  algarismos,  nestes  dois  últimos  casos, 
são  proximamente  os  mesnws.  O  bicarbonato  esse,  como  se 
decompõe,  acidula  o  meio  pelo  anhydrido  carbónico  libertado 
e  colloca  o  permanganato  em  condição  de  se  decompor  pelo 
calor.  Ora,  encontrando  nós,  algumas  vezes,  o  mesmo  coeíFi- 
ciente,  operando  em  meio  alcalino  e  em  meio  acido  a  quente, 
poderemos  contestar,  seguramente,  as  affirmacões  de  Gui- 
chard ?  Não.  A  matéria  orgânica  é,  de  ordinário,  segundo  o 
que  vimos,  menos  atacada  em  meio  acido  do  que  em  meio 
alcalino;  ora,  pode  muito  bem  succeder  que  a  quantidade  de 
permanganato  útilisado  na  oxydação  em  meio  acido  sommada 
com  a  quantidade  de  permanganato  decomposto  pelo  calor, 
em  meio  acido,  também,  dê  um  numero  cgual  á  quantidade 
de  permanganato  útilisado  só  na  oxydação  em  meio  alcalino. 
A  contradicção  desapparece.  Não  é  verdade? 

Não  chegamos  ás  mesmas  conclusões  de  Boujean,  de 
Pouchet  e  de  Malméjác.  E  porquê?  Por  differenças  na  technica 
seguida?  Cremos  que  se  as  ha,  são  muito  pequenas,  como  é 
fácil  de  verificar.  Por  inhabilidade,  por  falta  de  pratica,  por 
incorrecção  ou  descuido,  nada  de  extranhar  num  principiante? 
Também  não  nos  parece,  O  preparador  do  Lacoratorio  de 
Hygiene  da  Universidade,  sr.  Abel  de  Carvalho,  repetindo 
algumas  das  nossas  experiências,  chegou  a  resultados  análo- 
gos. Então  onde  está  a  causa  do  desacordo?  Naturalmente, 
na  difterença  de  natureza  dos  productos  de  inquinação  que 
utilisámos,  no  tempo  de  fermentação  em  que  surprehendemos 
a  matéria  orgânica,  e  na  desegualdade  da  flora  microbiana 
que  poderia  haver  no  nosso  caso. 


(i)  Guichard,  loc.  cit.,  pag.  74. 
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A  oxydabilidade  varia  com  a  natureza  da  matéria  orgânica ; 
esta  transforma-se,  e  os  productos  dessa  transformação  nao 
são  sempre  os  mesmos.  Desconhecemos  a  marcha  completa, 
e  as  phases  intermédias  dessa  transformação,  e  esta  mesma 
deve  ser  muito  variável,  consoante  o  trabalho  de  destruição. 
A  oxydabilidade  deve  ser  uma  funcção  da  vida  da  agua,  da 
sua  composição  microbiana.  Maiméjac  determinando  a  quan- 
tidade da  matéria  orgânica  oxydavel  dalgumas  aguas,  encon- 
trou seis  mezes  depois,  nessas  mesmas  aguas,  um  augmento 
de  matéria  orgânica,  sem  por  vezes  haver  alteração  nas 
quantidades  dos  nitratos.  Não  se  vê  nos  quadros  oqde  vem 
expostos  os  resultados  dalgumas  das  nossas  experiências,  o 
facto  interessante  e  bem  palpável,  de  um  dia  para  outro, 
encontrarmos  diííerenças.  enormes  no  valor  do  coefficiente  da 
oxydabilidade  duma  mesma  agua.'* 

Porventura  Maiméjac  nãotopou  com  excepções  á  sua  regra, 
ou  melhor  á  regra  de  Pouchet  e  Baujean,  para  a  difteren- 
ciação  da  matéria  orgânica  animal  e  vegetal,  por  meio  do 
permanganato?  Maiméjac  lá  diz  que  ella  tcomporta  excepções, 
e  que  nada  prova  que  se  se  operasse  comparativamente  sobre 
todas  as  substancias  de  origem  animal  e  vegetal  não  visse  o 
numero  de  excepções  a  tornar  illusorios  os  factos  constata- 
dos! (i).  Concluiremos,  pois,  de  novo,  diz  Maiméjac,  e  nós 
com  elle,  que  a  dosagem  das  matérias  orgânicas  das  aguas 
pelo  permanganato  de  potássio  a  frio  ou  a  quente,  em  meio 
alcalino  ou  em  meio  acido,  não  permittc  differençar  segura- 
mente as  matérias  orgânicas  de  origem  animal  das  matérias 
orçânicas  de  origem  vegetal»  (2). 

Não  se  peça  ao  processo  do  permanganato  o  que  elle  não 
pode  dar. 

António  Aurélio-  da  Costa  Ferreira. 


(i)  Malm(5jac,  loc.  cit.,  pag.  161. 
(2)  Maiméjac,  loc.  cit.^  pag.  161. 
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MISE  AU  CONCOURS 


La  Cotnmission  permanente  de  TAssociation  internationale 
de  sismologie  a  chargé  le  Bureau  central  de  rAssociation 
(Strasbourg,  Alsace)  de  faire  mettre  au  concours  la  constru- 
ction  d'un  sismomètre  pour  tremblement  de  terre  rapproché. 

L'appareil  doit  remplir  les  conditions  suivantes: 

II  doit  pouvoir  enregistrer  les  mouvements  horizontaux  ou 
les  mouvements  verticaux  des  tremblements  de  terre  rappro- 
chés. 

II  devra  être  aussi  simple  que  possible.  L'agrandissement 
du  mouvement  du  sol  qu'il  peut  atteindre  doit  être  au  mini- 
mum  de  40  à  5o  fois. 

Le  prix  de  vente  de  Tappareil  (y  compris  Tappareil  enre- 
gistreur)  doit  être  aussi  peu  élevé  que  possible,  c'est-à-dire 
,  d'environ  Soo  M. 

Les  prix  oíFerts  seront  de  1000  M.,  700  M.,  Soo  M.,  3oo  M. 

Les  appareils  devront  être  envoyés  aux  frais  des  concur- 
rents  et  à  leurs  risques  et  périls  avant  le  i  septembre  igoj 
au  vice-président,  M.  le  Directeur,  Dr.  J.  P.  van  der  StoK 
à  De  Bilt,  Pays-Bas,  pour  être  exposés  lors  de  la  session  de 
TAssemblée  générale  à  La  Haye  à  la  mi-septembre,  1907. 

Le  Bureau  central  de  Strasbourg  est  chargé  de  juger  rappa- 
reil  selon  la  valeur  de  son  fonctionnement. 

Le  jugement  será  prononcé  par  un  jury,  nommé  par  la 
Commission  Permanente,  et  se  composant  de  6  sismologues. 
II  será  publié  à  Pâques  de  Tannée  1908. 

S'adresser  au  Bureau  central  pour  plus  de  renseignements. 


Le  Dirccteur  du  Bureau  central, 

Gerland. 
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LITTERATURÂ  E  BELLAS-AKTES 

A  JARDINAGEM  EM  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.*»  2,  pag.  118) 

XIX 

Gomes  (João  José) 

Filho  de  Manuel  Gomes  de  Macedo,  jardineiro  da  quinta 
da  China,  em  Campanhã. 

Nasceu  no  Porto  em  1796  e  falleceu  na  mesma  cidade  em 
1869. 

Foi  o  primeiro  jardineiro  do  municipio  portuense,  e,  nessa 
qualidade,  traçou  e  plantou  o  jardim  de  S.  Lazaro,  mais 
tarde  alterado  pelo  atxhitectó  paysagista  allemão,  Emílio 
David. 

No  Porto  e  seus  arredores  dirigiu  a  construcção  de  mui- 
tos outros  jardins,  entre  os  quaes  occorre  mencionar  o  da 
Prelada,  na  quinta  do  mesmo  nome,  que  reformou,  e  o  do 
Conde  de  Ferreira,  no  Bomfim. 

No  seu  estabelecimento  horticola,  na  rua  Formosa,  consa- 
grou-se  apaixonadamente  á  cultura  das  Caniellias,  chegando 
a  obter  algumas  novas  variedades,  ás  quaes  se  refere  com 
louvor  o  Jardim  Pof^tuense,  jornal  que  se  publicou  no  Porto, 
de  1843  a  1845. 

Deixou  três  filhos,  José  Gomes  de  Macedo,  Gentil  Gomes 
da  Silva  e  António  Gomes  da  Silva,  que  continuaram  esta 
geração  de  jardineiros,  seguindo  as  tradições  do  pae  e  do 
avô,  aperfeiçoando  e  desenvolvendo  o  commercio  de  plantas 
no  Porto.  Todos  são  já  fallecidos. 
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XX 

Gomes  de  Macedo  (José) 

Filho  do  antecedente.  Nasceu  em  ,1819,  no  Porto,  onde 
falleceu  em  <H8i.-    .     .  .   ;    '     '    ..li  !!.i 

Estudou  musica  com  o  velho  Ribas,  pae  dos  dois  reputados 
artistas  Hippolyto  e  Nicolau  Ribas.  Estudou  também  pintura, 
arte  a  que,  de  principio,  se  consagrou  com  afinco,  preten- 
dendo seguil-a  como  profissional,  aconselhado  pelo  mestre. 
Desanimado,  porém,  pela  miséria  em  que  via  quasi  todos  os 
artistas  portugiiezes,  abandonou  o  seu  primeiro  projecto  para 
seguir  a  carreira  do  pae  —  a  jardinagem  —  a  que  deu  um 
enorme  impulso,  fundando  um  estabelecimento  de' horticul- 
tura na  rua  de  Gonçalo  Christovão,  que  teve  grande  no- 
meada em  todo  o  paiz,  sendo  frequentado  pelos  mais  distin- 
ctos  amadores  de  plantas  d'aquelle  tempo:  Òamillo  Aureliano 
da  Silva  e  Sousa,  Visconde  de  Gouveia,  D.  Camilla  de  Faria, 
Barão  de  Seixo,  Condes  (de  Rezende,  çtc. 

Como  pYovas  do  seu  saber  e  bom  gosto,  deixou  delinea- 
dos muitos  parques  e  jardins,  podendo  citar-se,  entre  outros, 
0&  do  Visconde  de  Proença  Vieira,  em  Villar  do  Paraizo ;  ode 
Sacaes,  do  Dourado,  em  S.  Mamede  de  Infesta ;  o  do  Godinho, 
em  Mattõsinhos;  o  de  Santa  Luzia,  em  Guimarães,  etc. 

Nas  suas  frequentes,  viagens  a  França,  Inglaterra  e  Bél- 
gica teve  occasião  de  escolher  e  importar  as  melhores  qua- 
lidades de  arvores  fructiferas,  Azáleas  e  Rhododctidrums,  gé- 
neros de  que  possuia  talvez  a  mais  bella  collecção  do  paiz. 

A  primeira  Araucai^ia  excelsa  que  se  plantou  no- Porto 
foi  importada  por  elle  e  ainda  hoje  existe  no  jardim  que  foi 
do  fallecido  chefe  de  serviço  da  alfandega,  Bernardo  Luiz 
Fernandes  Alves,  no  alto  da  rua  da  Alegria. 

Nos  últimos  annos  da  sua  vida  laboriosa,  vendo  profunda- 
mente perturbado  o  commercio  de  plantas  pela  creação  do 
estabelecimento  de  José  Marques  Loureiro,  esse  grande  be- 
nemérito da  horticultura  portugueza,  foi,  pouco  a  pouco, 
abandonando  o  terreno  ao  seu  novo  competidor,  passando  a 
viver  mais  como  amador  do  que  como  negociante. 

A  horticultura  em  Portugal  deve-lhe  grandes  a  assignala- 
dos  serviços. 

Gomes  de  Macedo  teve  um  filho,  Seraphim  Gomes  de 
Macedo,  que  se  educou  no  estrangeiro  e  que  auxiliou  muito 
o  pae   nos  seus  trabalhos  de  jardinagem,  dev€ixÍ0':se  a  ellc 
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principalmente  o  aformoseamento  e  transformação  da  quinta 
do  sr.  Visconde  de  Proença  Vieira,  em  Villar  do  Paraizo.  A 
sua  carreira,  porém,  apesar  de  tão  promettedora,  foi  curta, 
ceifando-o  a  morte  no  verdor  das  esperanças. 

No  Jornal  de  Horticultura  Pratica  (anno  de  1878,  pag. 
21 3)  vem  um  artigo  do  sr.  José  Duarte  de  Oliveira,  em  que 
descreve  esta  quinta,  .e  nelle  faz  especial  menção  do  formoso 
lago,  de  traça  elegante,  e  de  alguns  dos  mais  notáveis  exem- 
plares botânicos. 

José  Gomes  de  Macedo  adquiriu  razoáveis  meios  de  for- 
tuna, que  legou  a  seus  filhos.  Um  d'elles,  o  sr.  Joaquim  Go- 
mes de  Macedo,  representante  de  uma  família  de  jardineiíX)s 
beneméritos,  abandonou  a  cultura  das  plantas  pelo  culto  dos 
livros,  sendo  um  bibliophilo  distincto.  As  flores  litterarias  não 
lhe  apagaram,  porém,  as  saudades  das  outras  flores  e  quando 
contempla  as  suas  estantes  pensa  ainda  amorosamente  nos 
canteiros,  que  foram  o  enlevo  dos  seus  antepassados. 

A  este  cavalheiro  devo  os  apontamentos  transcriptos  neste 
artigo  e  no  antecedente. 

XXI 

.  Gonçalves  (Amaro) 

Tendo  casado  com  Maria  'da  Cruz,  filha  de  António  da 
Cruz,  jardineiro  dos  paços  da  Ribeira,  foi  nomeado  em  18 
de  janeiro  de  iSgy  para  substituir  seu  sogro  no  dito  cargo. 
Esta  substituição,  porém,  não  foi  immediata,  exercendo-a  in- 
terinamente seu  cunhado  Jeronymo  de  Carvalho. 

Amaro  Gonçalves  era  reposteiro  do  estrado  real. 

Veja-se  o  artigo  —  Jeronymo  de  Carvalho. 

«Dom  Felipe  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  carta  virem  que  por  parte 
de  Amaro  Gonçalvez  meu  Repostejro  do  estrado  me  foj  apresentado  hQ 
meu  aluara  de  lembrança  por  mjm  asjnado  e  passado  pela  chanceilaria 
de  que  o  treslado  he  o  seguinte:  Eu  elRey  faço  saber  aos  que  este 
aluara  virem  que  avendo  Respeito  a  ser  falecido  Am tonio  da  Cruz  que 
tjnha  carguo  do  jardim  dos  meus  paços  da  Ribeira  desta  cidade  de 
Lixboa  e  ao  dito  carguo  lhe  ser  dado  em  satisfação  de  seruiços  e  a  lhe 
ficarê  seis  filhos  e  muito  pobres  ey  por  bem  de  fazer  mercê  a  Luisa 
Carualha  molher  do  dito  Amtonio  da  Cruz  do  dito  carguo  pêra  hCía  de 
suas  filhas  qual  ella  nomear  pêra  ajuda  de  seu  casamento  asy  e  da  ma- 
r»eira  como  o  tinha  o  dito  Amtonio  da  Cruz  casando  ella  cõ'  pesoa  aue 
sajba  seruir  o  dito  carguo  e  pêra  mjnha  lembrança  e  sua  guarda  lhe 
m&dej  dar  este  aluara  que  lhe  jnteiramente  mãdarej  cõprir  apresentando 
a  nomeação  da  dita  sua  maj  c  certidam  de  justificação  de  como  he  ca- 
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sada  cõ  pesoa  que  sajba  seruir  o  dito  carguo  e  assy  as  proujs6es  que  o 
dito  seu  pay  delle  tinha  pera  cõ  forme  a  ellas  fazerem  outras  taes  a 
pesoá  cõ  que  casar  João  Aluarez  o  fez  e  Lixboa  a  dezasete  dias  de 
nouSbro  de  mil  e  qujnhentos  nouenta  e  três  Sebastião  perestrello  o  úz 
escreuer:  Pedindome  o  dito  Amaro  Gonçalvez  por  mercê  que  porquanto 
elle  era  casado  e  Recebido  cõ  Maria  da* Cruz  filha  do  dito  Amtonio  da 
Cruz  e  da  dita  Luisa  Carualha  o  qual  por  virtude  do  aluara  de  lembrança 
junto  o  tinha  nomeado  no  dito  cargo  de  jardineiro  dos  paços  da  Ribeira 
desta  dita  cidade  como  constaua  do  esiromento  de  nomeação  que  offe- 
recia  sobrescrito  e  asynado  do  sjnal  pubrico  de  Gastão  cia  Brunhosa 
tabelliam  pubrico  de  notas  nesta  cidade  cõ  testemunhas  nelle  nomeadas 
e  feito  ê  ella  aos  dez  dias  do  mes  de  setembro  do  anno  passado  de 
quinhentos  nouenta  e  seis  e  justificado  pelo  doutor  Amtonio  Denis  do  con- 
selho de  mjnha  fazenda  e  juiz  das  justificações  delia  ouuese  por  bem 
mãdar  lhe  passar  carta  e  forma  do  dito  carguo  de  jardinejro  e  visto  per 
mjm  seu  Requerjmento  e  o  aluara  de  lembrança  asyma  tresladado  estro- 
mento  de  nomeaçam  certidam  de  justificaçam  ey  por  bem  e  me  praz 
de  lhe  fazer  mercê  do  dito  carguo  de  jardmeiro  dos  paços  da  Ribeira 
desta  cidade  assy-  e  da  maneira  que  o  elle  deue  ser  e  conio  o  foj  Amto- 
nio da  Cruz  seu  sogro  o  qual  carguo  assy  terá  e  serujra  ê  quanto  eu 
ouuer  por  bem  e  não  mandar  o  cóirajro  có  declaração  que  tirãdose  ou 
extimgujndose  e  algu  tempo  por  qual  quer  cousa  que  seja  mjnha  fazenda 
lhe  não  ficara  por  isso  obrjgada  a  satisfação  algua  cõ  o  qual  cargo  avera 
vjnte  mil  reaes  em  cada  hQ  anno  que  he  outro  tanto  como  cõ  elle  tinha 
e  avia  o  dito  Amtonio  da  Cruz  seu  sogro  e  assy  mais  três  quartas  de 
ceuada  por  dia  e  vinte  e  quatro  panais  de  paiha  tãobem  cada  anno  pera 
mantimento  da  mulla  que  anda  no  serujço  do  dito  jardjm  o  que  tudo 
lhe  será  pa^o  cõ  certidão  do  almoxarife  dos  ditos  paços  de  como  tem 
cargo  do  dito  jardim  pelo  que  mando  aos  vedores  de  minha  fazenda  que 
lhe  facão  asentar  os  ditos  vinte  mil  reaes  ceuada  e  palna  nos  L.**»  delia 
e  do  prjmeiro  de  janeiro  deste  anno  presente  de  qujnhentos  nouenta  e 
sete  em  diante  leuar  cadanno  na  folha  do  asentamento  da  casa  da  por- 
ta^ê  o  dinheiro  e  cevada  no  almoxarifado  dAlges  e  a  palha  no  almoxa- 
rifado da  maluejra  pera  tudo  lhe  ser  paguo  co  a  dita  certidão  constan- 
dolhe  prjmeiro  per  nu  dos  escrjuães  de  mjnha  fazenda  de  como  os  acentos 
de  dinheiro  ceuada  e  palha  que  estão  nos  L."  delia  ê  nome  do  dito  Am- 
tonio da  Cruz  fícão  Riscados  e  asj  de  Marçal  da  Costa  fidalgo  de  mjnha 
casa  de  como  no  Registo  do  dito  aluara  de  lêbrança  fica  posto  verba  do 
conteúdo  nesta  carta  e  pagou  de  direitos  c  mjnha  chancellaria  mil  reis 
que  Recebeo  o  thesoureiro  delia  e  forão  sobre  elle  caregados  ê  Receita 
como  se  vio  por  hu  conhecimento  en  forma  per  elle  asjnado  e  pelo 
escrjuão  da  dita  chancellaria  e  o  dito  aluara  de  lembrança  carta  e  prouj- 
sões  que  o  dito  seu  sogro  tinha  estromenio  de  nomeação  certidão  de 
justificação  foj  tudo  Roto  ao  asjnar  desta  carta  que  por  firmeza  do  que 
dito  he  lhe  mãdej  dar  por  mj  asjnada  e  asellada  do  sello  pendente  Am- 
tonio de  Figejredo  a  fez  ê  Lixboa  a  xbiij  de  janeiro  de  Jb^^lrij  (1)  — 
Sebastião  Perestrello  a  fez  escreuer»  (2). 


(1)  Esta  data  está  errada,  faltando-lhe  um  b  — devendo  por  tanto 
ser  —  Jb^lrbij. 

(2)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Filippe  II,  Doações,  lir.  a, 
fl.  65  v.^ 
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XXII 

Gonçalves  da  Costa  (Domingos) 

• 

Tendo  António  da  Gosta,  jardineiro  dos  paços  de  Salva- 
terra, fallecido  sem  filhos,  foi  nomeado  para  o  substituir 
naquelle  cargo  Domingos  Gonçalves  da  Costa.  A  respectiva 
carta  é  de  3  de  setemoro  de  ió32. 

«EuelRey  faço  saber  aos  que  este  aluara  virem  que  eu  ei  por  bem 
fazer  mercê  a  Domingos  Gonsalves  da  Costa  do  cargo  de  ter  cuidado  ^ 
da  orta  dos  meus  passos  de  Saluaterra,  que  vagou  por  falecimento  de  * 
António  da  Costa,  aue  moreo,  sem  filbos,  assi  e  da  maneira  aue  o -tinha 
o  dito  António  da  Costa. . . .  António  de  Barros  o  fes  em  LixDoa  a  três 
de  septembro  de  mil  e  seis  centos  e  trinta  e  dous.  Sebastião  Perestrello 
o  fez  escreuer»  (i). 

XXIII 

Gonçalves  (Manuel) 

Era  jardineiro  na  quinta  real  de  Alcântara,  sendo  talvez  o 
immediato  successor  de  Gonçalo  João,  com  cuja  filha,  Isabel 
João,  se  tinha  matrimoniado.  A  esta  fora  feita  promessa,  para 
seu  casamento,  de  um  officio  de  justiça  e  a  mercê  de  um  moio 
de  trigo.  Não  se  chegandç  a  effectuar  a  promessa  do  ofiicio, 
na  pessoa  de  Manuel  João,  foi  todavia  transferido  o  moio  de 
trigo  que  sua  mulher  recebia,  assim  como  a  promessa  do  offi- 
cio, para  sua  filha  Francisca  João  após  o  fallecimento  da  mãe, 
como  se  vê  da  portaria  de  12  de  abril  de  1666,  que  passo  a 
transcrever : 

Por  despacho  de  S.  Hg."^*  de  9  de  Abril  de  666 

«El  Rey  nosso  Senhor  tendo  respeito  ao  que  se  lhe  representou  por 
pane  de  Manoel  Gonçalvez  Jardineiro  na  quinta  de  Alcântara  em  razão 
da  mercê  auè  era^feita  a  sua  mulher  Izabei  JoaÕ,  pelos  seruiços  de  seu 
Pay  Gonçallo  Joaõ,  que  também  foi  Jardineiro  na  mesma  quinta,  de 


(t)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Filippe  III,  Doações,  liv.  26, 
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promessa  de  hum  officio  de  justiça  ou  fazenda  para  a  pessoa  que  com 
ella  cazaçe  por  aluara  de  3 1  de  Mayo  de  644,  e  por  outro  de  4  de  No- 
uembro  do  mesmo  anno  de  hum  moio  de  trigo,  de  tença  em  quanto 
seu  marido  naõ  entrasse  em  oíHcio ;  e  por  a  mesma  Izabel  Joaõ  ser  fa- 
lecida sem  checar  a  ter  eífeito  a  promessa  do  officio  nelle  Manoel  Gon- 
çaluez  seu  marido,  e  do  mesmo  matrimonio  lhe  ficar  huã  filha  donzella 
por  nome  Francisca  Joaõ,  taõ  pobre  que  naõ  tem  remédio  algum  para 
poder  tomar  estado  de  cazamento  nem  elle  fazenda  com  que  a  dotar,  e 
está  autualmente  seruindo  de  jardineiro  da  quinta  de  Alcântara :  Ha  por 
bem  concederlhe  que  a  mercê  referida  de  promessa  de  officio  e  moio  de 
trigo  de  tença  para  a  sua  filha  Francisca  João  na  forma  que  sua  may 
delia  a  tinha.  Lixboa  em  12  de  Abril  de  666»  (i). 


XXIV 

Gonçalo  (João) 

Sogro  do  antecedente.  Tendo  servido  por  muitos  annos  de 
jardineiro  na  quinta  real  de  Alcântara  e  achandó-se  velho, 
sem  meios  de  fortuna  para  dotar  uma  sua  filha,  D.  João  IV, 
por  portaria  de  3 1  de  maio  de  16^,  lhe  fez  mercê,  para 
casamento  de  sua  filha,  de  um  ofhcio  de  justiça  e  de  um 
moio  de  trigo.  No  artigo  anterior  se  declara  o  eífeito  que 
teve  a  mereê. 

«Eu  el  Rei  faço  saber  aos  que  este  aluara  virem  que  tendo  respeito 
a  satisfação  com  que  Gonçalo  Joaõ  serue  de  muitos  annos  a  esta  parte 
de  jardineiro  da  mmha  quinta  de  Alcântara  e  o  pouco  remédio  com  que 
no  cabo  da  idade  se  acha  para  poder  dar  estado  a  hiía  sua  filha  doâ- 
zejla :  Hei  por  bem  de  lhe  fazer  mercê  de  hu  oíficio  de  ^sfiiça  mt  §Êh 
zenda  que  caiba  na  calidade  da  pessoa  que  com  ella  cazar  e  pêra  minha 
lembrança  e  sua  guarda  lhe  mandei  dar  este  aluara  que  se  cumprirá  in- 
teiramente como  se  nelle  contem  sem  duuida  nem  embargo  alg|u  o  qual 
ualerá  como  carta  sem  embargo  da  ordenação  em  contrario  e  nSo  pas- 
sará pela  chancellaria  e  não  terá  eífeito  sem  constar  de  como  tem  pago 
o  nouo  direito  se  o  dever.  João  da  Costa  o  fez  em  Lixboa  a  trinta  e  nu 
de  maio  de  [milj  seiscentos  e  quarenta  e  quatro  gaspar  de  abreu  o  fes 
escrever.  —  Rei.  {incluído  na  carta  da  mesma  mercê  passada  a  favor  de 
sua  neta  Francisca  João,  por  pedido  de  seu  pae,  genro  d*aquelle  Ma" 
noel  Gonçalves,  de  28  de  setembro  de  1666)»  (2). 

«Eu  El  Rei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  uirem  que  eu  hei  por  bem 
íkzer  mercê  a  Gonçalo  João  meu  jardineiro  de  hum  moio  de  trigo  cada 


S 


Torre  do  Tombo,  Portarias,  liv.  5,  fi.  826. 

Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Affonso  VI,  Doações,  liv.  26  * 
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anno  para  sua^  filha  em  (quanto  lhe  naõ  der  cumprimento  da  promessa 
que  tem  de  officio  da  justiça  ou  fazenda  para  quem  com  ella  cazar  para 
o  que  será  obrigada  mostrar  todos  os  anos  certidão  de  como  n§o  he 
prouida  o  qual  moio  de  trigo  começara  a  uencer  de  uinte  ssinco  de 
Agosto  deste  anno  presente  em  diante  em  que  se  lhe  passou  portaria 
desta  merçe,  pello  que  mando  aos  vedores  de  minha  fazenda  lhe  façaõ 
assentar  o  dito  moio  de  trigo  nos  liuros  delia  e  do  dito  tempo  em  diante 
despachar  cada  ani\q  em  parte  onde  delle  aja. bom  pagamento  para  lhe 
ser  pago  com  a  certidão  asima  referida  de  que  pagará  primeiro  o  nouo 
direito  na  chanceliaria,  conforme  ao  Regimento  e  este  se  cumprira  in- 
teiramente e  valera  como  carta  posto  que  seu  efieito  aja  de  durar  mais 
de  hum  anno  sem  embargo  da  ordenação  em  contrario.  Manoel  Ferreira 
o  fes  em  Lisboa  a  quatro  de  nouembro  de  [milj  seiscentos  quarenta  e 
quatro  annos,  Fernão  Gomes  da  Gama  o  fez  escreuer.  =  Rej  »»  (i). 

(Continua)* .  .    Sousa  Viiurbo. 


( 1 )  Torre  do  Tombo,  Chanceliaria  de  D.  João  IV,  Doações,  iiv.  24, 
fl.  356. 
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MA.aDA.LElSrA. 

(RebnBen  lo  qudro  de  Corregi») 


Corpo  e  alma !  Fato-um  manto  azul  escuro  — , 
Talvez  nuvem  do  céu  que  do  céu  veio; 
Os  olhos  baixos  lêem  o  evangelho, 
Estua  o  coração  sob  o  amplo  seio. 

Convulsionada  histérica  formosa, 

Jesus  um  dia  viu-a  e  teve  pena, 

Impoz-lhe  as  mãos,  falou-lhe,  e  o  doce  efflúvio 

Do  verbo  santo  a  alma  lhe  serena. 


Desde  então  Magdalena  infeitiçada, 
penitente  gentil,  cheia  de  graça, 
É  a  serva,  é  a  sombra  enamorada, 
Do  Nazareno,  amigo  da  desgraça ; 

Celeste  ser,  propheta  da  lei  nova. 
Que  até  nas  vestes  tem  virtude  e  cura; 
Rei  de  turbas  de  pobres  miseráveis. 
Que  no  Thabôr  em  Deus  se  transfigura ; 

Defensor  da  mulher,  Moysés  clemente, 
Paciente  socialista  immaculado, 
Promettendo  outra  vida  de  venturas 
A  tudo  que  é  pequeno  e  foi  pisado. 

Lua  que  segue  aquelle  sol  divino, 
De  quem  recebe  santidade  e  luz, 
Bemdita  sejas  tu,  ó  Magdalena, 
Que  tiveste  alma  para  amar  Jesus. 
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Assombroso  idealista  desterrado 
Do  céu,  que  é  o  seu  reino,  sobre  a  terra, 
Circumdain*ii'o  caligens  de  tristeza, 
Como  as  nuvens  os  píncaros  da  serra; 

.,     i 
Doce  Maria  de  fulgente  coma, 
A  densa  treva  doira  co*um  sorriso, 
E  o  regelado  extático  vidente 
Sente  aquecefo  o  sol  do  paraizo. 

Filho  de  Deus,  de  Deus  desamparado. 
Que  a  mãe  deixou  perder,  austero  e  triste. 
Só  vós,  mulheres,  vós,  as  três  Marias, 
Depois  que  o  conheceste,  o  não  trahiste. 

Deram-lhe  os.  magos  oiro,  incenso,  e  micrh^,   / 
O  povo  ramos  d'oliveira  e  palma,  -         ' 

Magdalena  do  amor  te  chama  a  trova, 
Magdalena  do  amor  deu-lhe  a  sua  alma ;        « 

Alma  que  beija  a  terra  que  Elle  piza, 
Que  o  não  negou,  que  não  dormiu  no  horto, 
Alma  d^aíTecto,  como  incenso  que  arde. 
Que  em  vida  o  serve,  que  o  velou  em  morto; 

Inconsolável,  pávida  espreitando, 
Transida  do  que  vira  e  do  receio 
De  que  ainda  ultragem  o  cadáver  santo. 
Deposto  á  pressa  n  um  sepulchro  alheio, 

Approxima-se  a  noite,  vem  o  sabbado, 
O  sabbado  da  paschoa;  a  lei  ordena 

8|ue  a  celebrem  em  casa.  Desce  ao  monte 
o*as  amigas  fieis  da  sua  pena. 

Como  ella  galiléas.  No  domingo. 
Todas  três,  ainda  muito  pela  escura. 
Levam  lagrimas,  bálsamos  e  aromas, 
Áquelle  I^us,  n'aquella  sepultura. 
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Vão  memorando  falias  e  milagres; 
Mas  um  cuidado  as  punge  na  jornada, 
Como  hão  de  ellas  ungil*o,  perfumal'o  ? 
Quem  lh'ha  de  erguer  a  lapide  pesada  ?. 

Chegaram;  nova  angustia  as  dilacera, 
Treme  a  terra,  dispersa-as  o  pavor;        ; 
No  aberto  monumento  estão  dois  jovens, 
De  veste  nivea,  rosto  de  fulgor; 

fProcuraes  a  Jesus  crucificado? 
.    Alegremente  um  d'elles  perguntou, 

cMulheres,  não  temais  e  não  choreis,  *  > 

tJesus,  que  procuraes,  resuscitou* 

Conturbada  de  lagrimas  a  vista, 
Fugindo-lhe  a  razão,  já  sem  coragem, 
Magdalena  voitou-se;  no  dtluculo,  ; 
Vaga  surge  d^um  homem  vaga  imagem. 

cQue  é  de  Jesus  ?  Btada  ellá  angustiada, 
«Onde  é  que  o  tendes  escondido,  occulto? 
«Dizei-m'o  e  dai-m'o;  dai-m'o  que  eu  o  levo^  • 
«Eu  o  embalsamo,  o  adoro,  eu  o  sepulto. 

/, 
— : Maria,  vê;  sou  eu;  —  Jesus  responda,        » 

—  Crê  e  não  temas,  jubilosa  vái 

—  Dizer  a  meus  irmãos  que  sou  com  elles, 

—  Até  que  ascenda  ao  reino  de  meu  Pái. — 

Prostrando-se^  as  mulheres  o  adoraram ; 
Como  uma  estrelia,  que  voando  passa, 
E  nuncia  de  Jesus  resuscitado 
Magdalena  do  amor,  cheia  de  graça* 

Delira?  Viu-;o;  ouviu-o:  tem  na  alma 

A  magia  da  vo^  que  a  tornou  sã ;  ^ 

Ri  a.  terra,  cantam  alleluia 

EUa,  os  anjos,  as  aves.e  a  manhã. 

Lisboa,  6  de  maio  de  1906. 

José  Frbdkricq  Ivíi(anjo. 


Digitized  by 


Google       j 


CAMILLO  CASTELLO  BRANCO  l83 


CAMILLO  CASTELLO  BRANCO 

(Cont.  do  n.«  2,  pag.  128) 

Claro  é  que  o  Anathema — livro  desalinhado  no  depoimento 
do  auctor — representa  uma  synthese  do  seu  espirito,  reunindo 
elementos  que  depois  desdobrou  por  toda  a  obra. 

É  que  reflecte,  de  facto,  a  sua  índole,  o  seu  temperamento 
e  maneira  de  ser  genial  —  á  mistura  de  muitas  hesitações, 
reacção  e  caprichos  artísticos. 

Fropositaimente  paramos  neste  livro,  que  um  dos  críticos 
brazileiros  do  Cancioneiro  Alegre  achou  ridículo  pelas  epi-^ 
graphes  que  lhe  capitulam  as  passagens  —  e  sobre  cujo  co- 
nhecimento a  boa  critica  tem  feito  silencio. 

Documenta  e  vale  um  programma,  mau  grado  todos  os 
defeitos.  Á  affirmação  de  Theophilo  Braga  de  que  toda  a 
obra  prima,  produzida  pela  mais  alta  e  consciente  individua- 
lidade, tem  uma  parte  que  está  fora  da  vontade,  e  (jela  qual 
pertence  a  todos  —  é  preciso  excepcionar  as  formas  indepen- 
dentes ou  antes  indisciplinadas  do  espírito,  que,  ainda  par- 
tindo do  gosto  commum,  o  restringem,  quando  o  não  substi- 
tuem pelo  gosto  próprio  creado  dentro  do  temperamento  e 
da  inclole. 

De  facto,  o  Anathema  como  o  Eusébio  mostram  bem  a 
facilidade  de  Camillo  em  usar  respectivamente  a  f^ma  ro- 
mântica e  a  forma  experimental  no  gosto  das  épocas  a  que 
os  livros  remontam. 

Por  outro  lado,  accentua  antipathia  pelo  que  chamava 
escolas  militantes  e  cujos  processos  acabava  por  interromper 
a  meio  das  obras. 

Temos  visto  como  reagiu  contra  o  realismo,  uma  vez  que 
d'elle  fizeram  escola. 

Assim  procedeu,  de  principio,  contra  o  romantismo,  de 
que  o  Anathema  é  em  parte  prova  e  em  parte  protesto.  E'  ahi 
patente  o  elogio  clássico;  algumas  sccnas  são  verdadeira 
trama  das  chamadas  novellas  de  cavallaria ;  Dumas  e  Hugo 
merecem-Jhe  ironias,  como  mais  tarde,  ao  cupular  a  obra 
com  o  Eusébio,  haviam  de  suggerir-lh'as  Zola  e  os  positi- 
vistas. 

O  Anathema  é  emfím  um  livro  tumultuario  onde  a  lenda, 
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a  historia,  o  romantismo  hesitante,  a  rememoração  clássica, 
o  realismo  innato  —  apparecem  como  elementos  desordena- 
dos, postos  a  capricho,  quasi  a  esmo. 

Estes  elementos  são  os  que  mais  tarde,  repetimos,  venios 
desdobrados  na  obra  immensa  do  romancista. 

Naquelle  livro,  como  nos  demais,  vigora  a  4iota  irónica 

3ue  lhe  contrastava  a  Índole.  Tinha,  no  emtanto,  uma  forma 
e  rir  sua.  O  riso  njo  lhe  apagava  desgostos;  nem  pôde 
dízer-se  que  lhe  velasse  amarguras.  Algumas  vezes  riu  por 
não  chorar. 

Na  —  Mulher  Fatal  documenta  estes  processos  de  rir.  De- 
pois de  declarar  que :  —  «Rir  é  contrahirem-se  o  diaphragma 
e  os  músculos  faciaes  —  operação  materialissíma,  muscular, 
carnal,  e  que  nenhum  outro  animal  exercita»,  diz:  —  «Racio- 
cinar é  rir». 

E  ainda :  —  «É  preciso  ter  chorado  para  immortaliáar  o 
riso  no  livro,  na  estrophe,  na  sentença,  na  palavrat. 

Raciocinar  é  rir  —  ahi  está  um  lemma.  Mas  um  lemma 
que  temos  de  ajustar-lhe,  mediante  a  condição  de  o  imaginar 
resgatado  pela  confissão  d'aquellas  lagrimas  aos  ^  annòs 
completos  (i). 

Camillo  reúne  o  espirito  e  a  alma  de  Heine,  quando  cogo 
e  paralytico  rimava  versos  alegres  p . .  para  os  outros. 

Da  sua  gymnastica  de  espirito  em  matéria  philosophica  pode 
ver-se  no  Epilogo  do  mesmo  livro:  «Não  ha  morte.  A  alma 
é  faisca  da  luz  eterna.  O  corpo  é  molécula  da  matéria  uni- 
versal. Esta  palavra  da  philosophia  é  novissima  com  dois  mil 
annos  de  idade.  Não  ha  morte  nem  vida:  ha  formas.  Isto 
também  é  novo.  Disse-o  Heraclito,  depois  Aristóteles^  de- 
pois eu». 

A  nota  philosophica  crisolada  pela  ironia  era-lhe  vulgaris- 
sima.  Encontramol-a  sempre,  ainda  a  meio  dos  traços  mais 
dramáticos  dos  enredos  românticos. 

Pelas  largas  avenidas  litterarias  que  percorreu  não  perdia 
ensejo  a  sublinhar  com  o  génio  pessoal  os  lemmas,  que  a  scicn- 
cia  ia  hasteando. 

Isto  vemos  no  grande  percurso  da  sua  obra. 

Em  predilecções  litterarias  foi  naturalmente  variável^  ou 
melhor,  muito  livre  —  como  accentuamos. 


(i)  Vid.  A  Mulher  FataL 
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No  entretanto  é  vulgar  encontrar-lhe  apreciações  ácercà  de 
obra  sua,  que  de  alguma  forma  encarecem  este  ou  aquelle 
ffeilero,  inculcando  com  a  nota  de  preferido  um  ou  outro 
fivro. 

Tem  isto  ponderado  no  juízo  publico  como  circumstanoia 
infaUivel  do  merecimento  ou  quilate  das  obras. 
'  Assim  ao  successo  do  Romance  de  um  homem  rico,  escripto 
no  propósito  de  imitar  Feuillet,  não  é  indifferente  a  nota 
da  2.^  edição:  «Este  foi  o  mais  querido  dos  meus  romances; 
e,  se  o  vaticínio,  que  aventuro  sobre  o  meu  futuro  de  escri}>tor, 
me  sabe  exacto,  este  romance  prevalecerá  a  quantos  a  minha 
imaginação,  já  desluzida  e  como  á  força,  deu  de  si». 

Juízo  baldado  aos  conhecedores  de  Camillo. 

Naquelle  depoimento  vae  a  sinceridade  do  momento  em 
que  o  escriptor  saboreava  a  remfMnoração  do  tempo  em  que 
na  cadeia  cio  Porto  o  sentirá  e  escrevera;  a  saudade  mesmo, 
de  quem  aquece  á  lembrança  das  loucuras  da  mocidade  o 
invprno  da  velhice. 

É  que  o  Romance  de  um  homem  rico  foi  o  descanço  de 
horas  espaçadas  de  tribulação.  E  esta  tribulação  foi-lhe  remi- 
niscência agridoce  no  poente  da  Vida,  —  quando  a  cegueira 
e  todo  o  género  de  soffrimentos  o  alcançaram,  a  ponto  de  mais 
tarde  o  resignarem  a  forçar  a  morte. 

Em  Í86i  foi  o  livro  escripto.  Em  1861,  nas  cadeias  do 
Porto,  quando  também  escreveu  o  Amor  de  Perdição,  outro 
livro  menos  imaginoso  e  ainda  mais  dramático  e  sentido;  e 
ainda  os.Dojf^  casamentos  feh^es  (i),  Memorias  do  Carcet^e,  etc. 

Todas  estas  obras  lhe  foram  queridas  pela  vida  fora,  por- 
que, como  diz  numa  d'ellas,  os  personagens  que  ahi  figuram 
também  «viveram  com  elle,  na  cadeia,  noite  e  dia». 

Sob  o  ponto  de  vista  artístico  ou  ainda  philosophico  não 
vemos  razão  que  lhe  situe  melhor  o  Romance  de  um  homem 
rico.  O  primeiro  quarto  do  livro  abre  por  um  dialogo  primo- 
roso entre  o  auctor  e  o  heroe  —  processo  excepcional  se  o 
appcoximarmos  dos  demais  auctores,  mas  pouco  saliente  na 
obra  de  Camillo,  onde  este  meio  pessoal  é  quasí  vulgar* 

De  resto,  afiirmações  religiosas  que  outros  trabalhos  des- 
mentem; e  quanto  a  urdidura  o  conhecido  poder  de  imagi- 
nação e  intensidade  dramática. 


( ! )  Foi,  de  facto,  este  livro  urdido  na  cadeia  da  Relação  e  nSo  em 
VUla  Real,  como  aifiraia  Pinheiro  Chagas. 
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Tem  scenás,  entretanto,  inferiores  e  inverosímeis.  A  locu- 
ção usa  o  brilho  dos  demais  livros. 
O  Amor  de  Perdição,  geralmente  considerado  uma  obra 

S)rima,  é  de  facto  livro  precioso,  cjuer  como  documento  de 
ámília,  quer  como  trabalho  iitterario. 

Como  documento  de  família,  sobretudo.  Foi  urdido  sobre 
a  historia  d'uns  antepassados  de  Camillo,  tendo  como  victima 
um  tio  do  escriptor,  Çin^^o  Botelho,  de  cuja  entrada  naB  ca* 
deias  da  Relação  aquelle  viu  registo  em  1861. 

No  prefacio  de  1870  (quinta  edição)  Camillo  entra  no  oro* 
cesso  de  tal  livro  bafançando-o  com  a  alma  corrente,  filha 
do  realismo  do  tempo.  Áhi  pôde  ler-se  a  irritação  com  que 
refugava  a  Idea  Novissima.  Do  mesmo  passo  que  no  pre- 
facio da  segunda  tiragem  esclareceu  os  intuitos  da  obra. 

Seja  como  for,  este  livro^  em  que  trabalhou  uns  episódios 
de  familia,  sahiu-the  notável  pela  concisão  dramática,  pela 
realidade  de  algumas  scenas,  pela  tensão  commovente  que 
determina  á  leitura,  pelo  ligamento  litterario  que  o  unifica. 

Isto,  mau  grado  ser  «escripto  em  quinze  dias»,  quando  ^ao 
auctor  fallecia,  em  seu  dizer,  «vagar  e  contensão  para  acepi* 
Ihar  e  brunir  períodos». 

As  Estrellas  Propicias,  outro  livro  apontado  pelo  auctdr^ 
resume  obra  de  menor  tomo  e  também  de  menor  quilatej 
Se  abstrahirmos  das  paginas  luxuriantes  do  começo,  da  figura 
do  mestre-sala  no  baile  do  conde  do  Casal,  dos  dictos  coiti 
que  o  escriptor  salgou  as  scenas  vulgares  ahi  desenroladas — 
tal  jomance  pesa  pouco  na  vida  artística  de  Camillo. 

É  que  também  este  livro  foi  escripto  na  peugada  madri- 
galesca  de  Feuillet,  como  o  outro  seu  preferido  e  já  citado 
Romance  de  um  homem  rico,  a  Sereia  e  ainda  outros  traba* 
lhos  de  menos  realce. 

Verdadeiramente  grande  é  quando  na  Queda  de  um  anjo 
dá  relevo  pela  ironia  ás  suas  creações;  é  ao  urdir  os  livros 
de  prova  e  de  combate  —  Brasileira  de  Pra^ns,  Eusébio  e 
Corja;  é  nas  obras  da  maneira  dramática  do  Amar  de  Per-^ 
dição  —  tal  como  nos  foi  dado  vel-o;  é  ainda  quando  nos 
MysteiHos  de  Fafe  e  afinal  em  grande  parte  dos  livros  nos  dá 
o  verdadeiro  realismo  popular  em  traços,  diálogos  e  situações 
exuberantes  de  verdade  e  precisão  no  traço. 

Também  teve  dos  estudos  históricos  uma  felicíssima  com- 
prehensão. 

Entçndeu  e  bem  que  ao  seu  conhecimento  e  manejo  era 
preciso  não  descurar  a  menor  circumstancia.  Sobre  a  rêdé 
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difficii  dos  pequenos  casos  pousam  os  grandes  successos,  e 
na  reunião  e  inventario  de  todos  está  o  segredo  das  boas 
syntheses.  Já  algures  accentuamos  a  maneira  por  que  diíTeria 
de  W.  Scott  no  aproveitamento  dos  recursos  históricos.  Não 
importa  insistir. 

A  idea  histórica  preoccupou  Camillo  no  romance,  em  mo- 
nographias  restrictas  a  taes  estudos,  em  simples  notas;  ser- 
viu-lhe  a  intervallar  novellas,  usou-a,  emfim,  innumeras  vezes 
e  sempre  como  demonstração  do  mais  aturado  e  intelligente 
veio  investigador. 

São  d'isto  exemplo  os  livros :  —  Mosaico,  Noites  de  Imo- 
mnia,  Narcóticos,  D.  Lui\  de  Portugal,  Sentimentalismo  e 
Historia,  Senhor  do  Paço  de  Ninães,  Judeu,  Olho  de  Vidro, 
Regicida,  Demónio  do  Ouro,  Filha  do  Regicida,  O  Santo  da 
Montanha,  Caveira  da  Martyi%  Lucta  de  Gigantes,  etc. 

Também  muitos  dos  seus  livros  teem  a  feição  fragmentaria 
que  lhes  advém  do  propósito  de  fazer  simples  novella,  ou 
ainda  de  dar  relevo  a  circumstancias  litterarias  ou  sociaes  ás 
vezes  de  menor  valor  —  propósito  que  o  auctor  exteriorisou 
muitas  vezes. 

Testeficam  tal  intuito :  as  —  Novellas  do  Minho,  Cavar  em 
ruinas,  Duas  horas  de  leitura,  Quatro  horas  innocentes,  As 
virtudes  antigas.  Cousas  leves  e  pesadas,  Scenas  contempo- 
râneas, etc. 

•  Do  mesmo  passo  que  não  raro  se  apaixonou  por  um  ou 
outro  personagem  do  seu  pecúlio  litterario,  de  forma  a  intei- 
rar-lhes  a  vida  com  supplementos  ás  primeiras  obras. 

Assim  o  livro  Onde  está  a  felicidade?  completa-se  pelas:  — 
Memorias  de  Guilheiyne  do  Amaral  e  Um  homem  de  brios; 
Os  Mystet^ios  de  Lisboa  são  seguidos  do  Livro  Negro  do  Padre 
Dini:{.  Á  Filha  do  Arcediago  succede  a  Neta  ao  Arcediago. 

Na  phase  mystica,  ou  melhor,  nos  momentos  religiosos  ur- 
diu ou  annotou  obras  catholicas.  São  as  mesmas  com  que 
se  têem  abonado  os  perscrutadores  da  sua  religiosidade.  Cita- 
remos como  de  maior  affirmação  os  trabalhos:  —  A  divin- 
dade de  Jesus,  Lagrimas  abençoadas.  Livro  de  consolação. 
Horas  de  Pa:{,  Génio  do  Christianismo,  Os  Martji^es  e  Jesus 
Christo. perante  o  século  (versões);  Christianismo  e  A  Cru:i 
(revistas),  etc. 

Versos  podemos  ler-lh'os  também  em  varias  obras,  a  come* 


Oigitized  by 


Google 


l88  o  INSTITOTO 

çar  pelos  que  lhe  foram  estreia  e  qxxe  depois  Costa  Santos 
editou  nos  Delidos  da  Mocidade,  e  a  terminar  pelo  opúsculo 
Nas  Trevas,  onde  se  engasta  o  lindo  soneto  A  maior  dâi* 
humana,  jóia  de  raro  brilho  poético,  commemorando  a  morte 
de  dous  filhos  de  Theophilo  Braga.  Nos  intervallos  doestas 
obras  ha  a  mencionar:  —  Um  Livro,  Duas  épocas  na  vida, 
alguns  trechos  da  Bohemia  do  espirito  e  Cancioneiro  t  ainda 
innumeras  poesias  dispersas  por  jornaes,  quer  em  estylo  jo- 
coso, quer  propriamente  lyricas  e  serias.  Camillo  não  pôde 
considerar-se  com  justiça  um  superior  em  poesia. 

Foi  sobretudo  metrificador;  mas  a  critica  mal  pôde  deixar 
de  pesar  algumas  das  suas  poesias  como  elementos  valiosos 
no  pecúlio  litterario  de  que  a  presente  geração  tem  a  julgar. 

Citaremos  aiém  do  soneto  —  A  maior  dor  humana,  que 
num  juizo  insuspeito  é  um  dos  três  grandes  sonetos  portugue- 
ses, os  versos  —  A  minha  neta,  cuja  fluência  e  lyrismo  in- 
culcam a  transcendência  do  espirito  do  grande  romancista,  e 
mostram,  com  outros,  a  largueza  dos  seus  horizontes  artís- 
ticos. 

Ha  emfim  dispersas  por  todos  os  livros  notas  autobio- 
graphicas.  Estas,  por  isso  mesmo  que  traduzem  tempera- 
mento e  Índole,  são  as  que  melhormente  instruem  o  processo 
pessoalíssimo  que  imprimiu  em  toda  a  obra. 

Na  expressada  Arte  que  abraçamos  damos  privilegio  a  taes 
documentações. 

É  que  é  alli  que  o  escriptor  revela  a  sua  forma  de  ser. 

Por  isso  mesmo  devem  ter-se  em  maior  conta  os  fragmentos 
que  o  tempo  vae  patenteando  ao  esclarecimento  publico,  desde 
as  passíigens  de  simples  conversa,  ás  próprias  cartas  do 
escriptor  que  sirvam  a  confessar-lhe  o  temperamento. 

Para  o  caso  basta  citar  a  Correspoítdencia  epistolar  entre 
Camillo  e  Vieira  de  Castro.  Ahi  podem  ser  vistos  bem  os 
dois  ~  na  circumstancia  pessoal  que  os  approxima.  Ahi  pôde 
verse  Vieira  de  Castro  sacrificando  na  loucura  da  honra  um 
passado  brilhante  e  futuro  promettedor  —  na  libação  do  seu 
desforço  de  ultrajado. 

Do  mesmo  passo  aue  o  grande  romancista,  comprehcn- 
dendo  e  talvez  sentinao  a  dôr  e  até  «o  direito»  de  Vieira  de 
Castro,  naquelle  acto  de  desesperado  amante,  ia  amparando 
a  alma  do  notável  tribuno  até  á  admiração  e  solidariedade 
por  tão  respeitáveis  amarguras. 

Ainda  mais:  quando  Vieira  de  Castro  soffria  na  cadeia  de 
Lisboa  as  horas  que  anteciparam  a  sentença  que  devia  per- 
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del-o,  Gamillo  relembrava  o  seu  caso,  as  horas  que  também 
passara  preso,  as  agonias  intimas  que  lhe  merecera  a  càlumnía 
publica,  c]ue  mais  do  que  a  prisão  o  tinha  maguado. 
,  Ha  ahi  confidencias  que  não  apparecem  em  outros  livros. 
É  que  só  a  infelicidade  comprehende  a  infelicidade. 


Èu  encontrava-me  no  Porto  por  1889.  Tinha  12  annos,  e 
começara  a  leitura  de  recreio  pelos  livros  de  Gamillo.  Aca- 
bara çlle  então  a  sua  obra.  No  anno  seguinte  resolveu-se  pela 
morte  —  talvez  certo  de  que  já  bastava  á  sua  gloria  o  fructo 
amadurecido  do  melhor  e  mais  copioso  estudo  na  prova  de 
duas  centenas  de  livros.  Inquiri  da  vida  do  romancista,  talvez 
já  na  idéa  de  que  áquçlla  imaginação  era  também  precisa 
vida  novellesca  que  mantivesse  coherencia  na  linha  d'arte 
que  o  escriptor  se  imposera. 

A  curiosidade  castiga  sempre.  Foi-me  logo  contada  a  his- 
toria, que  já  então  era  velha,  do  processo  por  que  o  roman- 
cista se  houve  para  obter  a  posse  de  Anna  Plácido.  Uma 
traça  ignóbil  era  essa  historia,  urdida  a  preceito  pelos  delí- 
dores  de  Gamillo,  em  satisfação  de  muitos  ódios  represados. 
Ora  o  desmentido  de  tal  infâmia  encontramol-o  numa  pagina 
que  serve  de  prefacio  á  correspondência  de  Vieira  de  Gastro. 

<Referiu-me,  diz  Gamillo  do  grande  tribuno,  com  interca- 
denciás  de  hesitação,  que  nas  praças,  nos  botequins  e  nas 
salas  se  contava  o  seguinte: 

«Que  eu,  confidente  e  depositário  das  cartas  que  uma  se- 
nhora casada  escrevera  a  um  homem  ausente,  ameaçara  essa 
senhora  de  revelar  ao  marido  a  culpa  indicada  nas  cartas,  sé 
ella  continuasse  a  repellir-me;  e  que  a  senhora  ameaçada, 
acceitando  metade  da  minha  infâmia,  transigira  com  a  pro* 
posta.  Eis  ahi  descarnadamente  a  ignominia  com  que  tenta- 
vam sufFocar-me  uns  homens  que  hoje  me  apertam  a  mão». 

Depois  conta  o  grande  escriptor  o  pesar  que  lhe  dera  a 
noticia  de  tal  calumnia,  sobretudo  por  aquella  que  se  lhe 
alljgara,  mau  grado  ter  de  cahir  na  pobreza  e  no  descrédito, 
e  segue:  «Não  me  lembra  o  que  respondeu  Vieira  de  Gastro. 
Abn  a  minha  gaveta,  desatei  dous  pacotes  de  cartas  datadas 
e  nuníeradas  nos  sobre-escriptos  e  disse-lhe:  —  Aqui  tens  a 
minha  correspondência  com  essa  senhora  —  as  suas  e  as  mi- 
nhas cartas». 
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'  «Lê-as  tu  desde  a  primeira  que  escrevi  á  primeira  que 
recebi.  Não  posso  dar-te  outro  testemunho  contra  essa  ca- 
lumnia,  que  eu  por  amor  á  minha  espécie  seria  incapaz  de 
inventar  em  uma  novella». 

E  mais  adiante:  «O  homem  que  recebeu  cartas  d'essa 
senhora  vive  e  sabe  que  em  meu  poder  não  está  nenhuma. 
Elle  me  defenderá  quando  a  curiosidade .  dos  meus  detrahi- 
dores  o  interrogar». 

E  finalmente : 

«São  volvidos  dezeseis  annos.  A  infamação  nunca  foi  im- 
pressa ;  mas  ha  almas  negras  que  ainda  a  escorrem  na  lingua 
ifarpada  como  a  peçonha  da  vibora. 

cMeus  amigos  e  meus  inimigos!  se,  por  violências  d'uma 
paixão  brutal,  exacerbada  pela  embriaguez,  eu  resvalasse  á 
mfamia  de  forçar  a  resistência  da  derradeira  mulher  na  escala 
das  perdidas  —  Deus  sabe  quem  são  as  perdidas!  — ;  ao  des- 
pertar d'esse  infernal  aturdimento  com  a  consciência  do  meu 
crime^  matar-me-ia  com  asco  de  mim  próprio.  No  resaço 
d'essa  senhora  tão  cruelmente  aviltada,  tenho  dous  fímos. 
É  para  meus  filhos  que  eu  escrevo  esta  pagina  que  me  pare- 
ceu até  hoje  impossível.  Receio  que  elles  ainda  tenham  de 
ver  a  serpente  da  calumnia  a  rojar-se  na  sepultura  de  seu 
pae.  Sinto-me  no  cabo  da  vida  e  tenho  maior  pejo  da  poste- 
ridade que  dos  meus  contemporâneos.  Quero  que  estas  crian- 
ças saibam  doeste  livro  que  o  pregão  afrontoso  aos  calumnia- 
dores  foi  escripto  quando  aiada  viviam  as  pessoas  que  podiam 
desmentir-m'o.  No  punhado  das.  minhas  cinzas  hão  de  estar 
as  de  sua  mãe  —  esta  levantada  alma  que  ainda  não  verteu 
uma  lagrima  na  voragem  que  devorou  os  respeitos  do  mundo 
e  a  pérfida  riqueza  com  que  seus  perdoáveis  pães  a  violen- 
taram sem  dó  da  sua  innocencia  e  formusura  dos  dezoito 
amios». 

•  Estas  paginas-prefacio  da  Correspondência  têem  a  data 
de  1874. 

Do  que  não  resultou  que  o  romance  dos  amores  de  Camillo 
—  caldeado  pela  iniaginação  torpe  dos  que  tentavam  dene« 
gril-o —  fosse  cancellado  por  aquella  data,  á  face  de  tão  claro 
documento. 

Repetimos: — por  1889  ainda  aquella  lenda  não  era  desfeita* 

Ora,  são  estes  desgostos  que  ás  vezes  notúlam  e  reflectem 
paginas  extraordinárias  de  ironia  e  dor  que,  sob  formas 
varias,  encontramos  em  Camillo. 

Do  mesmo  passo  que  queremos  o  temperamento  como 
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factor  primeiro  da  obra  artística,  ha  a  entrar  em  linha  de 
conta  com  a  athmosphera  moral,  que  nâo  raro  preme  a  indi- 
vidualidade. 

D'ahi  estados  diversos  a  determinarem  também  formas 
divergentes  e  mesmo  oppostas.  Assim  como  na  vida  ha  vento 
de  feição,  assim  ha  também  verdadeiras  tempestades  d'alnna, 
que  por  sua  vez  sacodem  o  espirito  nas  mais  contradictorías 
manifestações. 

.  Camillo  nasceu  naturalmente  propenso  á  contradicção  e  a 
reâectir-se  nos  seus  estados  mais  oppostos.  No  entretanto 
não  deixam  de  interessar  á  sua  historia  aquelles  e  em  geral 
todos  os  casos  de  infortúnio. 

Ha  um  pequeno  episodio  que  o  exemplifica.  Conta-o  um 
dos  primeiros  adversários,  depois  um  dos  mais  devotados 
admiradores  e  incontestavelmente  o  seu  maior  amigo: 

«Uma  tarde,  diz  o  alludido  escriptor,  em  S.  Miguel  de 
Seide,  sairamos  a  passear  pela  aldeia  Camillo  Castello  Branco 
e  eu.  Num  caminho  de  atalho  um  velho,  sentado  a  uma  porta, 
ergueu-se  respeitosamente  e  cortejou :  — Tenham  vossas  se- 
nhorias muito  boa  tarde!»  «Correspondemos,  e  Camillo  inter- 
rompendo a  palestra  informou-me:  —  E  um  homem  venerável 
este  ancião.  Tem  sido  uma  esponja  de  amarguras.  A  filha 
deu  em  mulher  perdida,  o  filho  em  ladrão,  e  a  mulher  mor- 
rcu-lhe  de  dor. . .  Mas,  concluiu  com  um  movimento  brusco, 
—  Deus  lá  sabe  o  que  faz. . . 

«Um  quarto  de  hora  depois  passávamos  novamente  pelo 
velho.  Este  ergueu-se  outra  vez.  Tirei  o  chapéu;  e  Camillo 
attentando  no  caso  perguntou-me : 

—  «Quem  foi  que  V.  cortejou  ? 

—  «Foi  o  velho  de  ainda  agora. 

—  «Qual  velho  ? 

—  «Aquelle  desgraçado  de  quem  v.  ex.*  me  contou  a  his- 
toria. O  pai  do  ladrão  e  da.. . 

—  «Ah!  sim:  um  borrachão!  cortou  elle  encolhendo  os 
hombros  (i)». 

Ahi  estão  dous  pontos  de  vista  que  instruem  dous  momen- 
tos: um  de  compaixão  para  com  o  homem  que  elle  sabia 
uma  esponja  de  amarguras;  outro  de  enfado  para  com  o 
borrachão. 


(i)  Silva  Pinto  —  Neste  valle  de  lagrimas,  1896. 
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Todos  os  factos  relatados  deviam  ser  verdadeiros;  mas 
num  momento  a  alma  de  Camillo  perdoava  ao  cborrachão» 
que  afogasse  em  vinho  a  immensa  desventura,  ou  permit- 
tia-se  esquecer  tal  falta  pelo  muito  que  lhe  sentia  o  sofFrer ; 
no  segundo  caso  via-o  unicamente  á  luz  do  vicio  a  delir  no 
vinho  a  consideração  publica. 

Taes  são  em  pequenos  exemplos  as  cambiantes  do  critério 
de  Camillo,  curioso  ainda  nos  seus  defeitos  e  sobretudo 
extremado  e  enorme,  quando  levanta  á  maior  altura  do  génio  a 
obra  pessoal,  que  tão  sentidamente  fez  viver  em  milhares  de 
paginas. 

Visconde  db  Vilul-Moura. 
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A  ALLIANOA  INGLESA 

(Cont.  do  n.*»  3,  pag.  i38) 

Em  vista  da  attitude  de  Wellesley,  os  generaes  portugueses 
fizeram-lhe  saber  que  as  suas  tropas  o  não  podiam  acompa- 
nhar em  virtude  da  falta  de  recursos  em  toda  a  costa,  devas- 
tada pelos  franceses,  a  menos  que  elle  lhes  garantisse  a 
subsistência.  Wellesley  respondeu  a  isso  simplesmente  que 
não  podia  encarregar-se  de  sustentar  as  tropas  portuguesas 
no  seu  próprio  paiz. 

Esta  resposta  intractavel  arrancou  aos  soldados  portugue- 
ses uma  pnrase  que  ficou  celebre  e  que  define  o  magnifico 
espirito  de  conciliação  e  disciplina,  bem  como  as  excellentes 
qualidades  de  sobriedade  e  resistência  que  caracterizam  o 
soldado  português :  —  Pois  bem!  brigaremos  sem  pão! 

Wellesley,  arrependendo-se  talvez  da  dureza  das  suas  pa- 
lavras, dispensou  Bernardim  Freire  de  o  acompanhar,  pedin- 
do-lhe  apenas  1:600  homens,  aos  quaes  garantia  o  sustento; 
Bernardim  Freire  deixou-lhe  2:600,  que  se  bateram  ao  lado 
dos  ingleses  em  todos  os  recontros  que  estes  tiveram  com  os 
franceses  até  á  convenção  de  Cintra. 

A  campanha  de  sir  Wellesley  foi  rápida ;  Junot,  praticando 
imprudências  sobre  imprudências,  auxiliou-o  efficazmente. 

Ao  mesmo  tempo  os  generaes  portugueses  redobravam  de 
actividade.  O  marquez  de  Olhão  descia  sobre  o  Tejo  e  apo- 
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deravá-se  de  Setúbal;  o  capitão  de  òavallaria  Correia  de 
Lacerda  tomava  Abrantes  e  aprisionava  a  guarnição  francesa, 
atando  d'esse  modo  as  communicações  entre  os  insurgentes 
do  sul  e  os  do  norte. 

Depois  da  derrota  da  Roliça,  infligida  a  Dclaborde,  Junot 
com  o  grosso  das  suas  forças  sahiu  de  Lisboa  com  o  fim, 
dizia  elle,  de' atirar  com  os  ingleses  ao  mar;  mas  a  sua  im- 
prudência perdeu-o  na  batalha  do  Vimieiro.  A  essa  derrota 
seguiu-se  a  convenção  de  Cintra  proposta  por  Junot  e  pela 
qual  elle  logrou  sahir  de  Portugal  com  o  seu  exercito  e  o 
grosso  producto  de  iodas  as  rapinas  praticadas  pelos  seus 
soldados,  impondo-se  com  sobranceria  á  excessiva  timidez 
dos  generaes  ingleses. 

Esta  convenção  de  Cintra  é  o  facto  capital  que  nesta  pri- 
meira phase  da  intervenção  dos  ingleses  nos  negócios  da 
Península  se  deve,  quanto  a  nós,  encarar  e  analysar,  porque 
ella  marca  o  inicio  da  dominação  inglesa  em  Portugal. 

Em  primeiro  Ipgar  vejamos  ascircumstancias  em  que  os 
ingleses  se  encontravam  no  nosso  paiz: 

Havia  a  Inglaterra  deixado  de  considerar  a  casa  de  Bra- 
gança como  a  soberana  legitima  de  Portugal? 

Não.  A  casa  de  Bragança  tinha  o  seu  representante  em 
Londres,  e  este  estava  ali  acreditado  e  acceito  como  repre- 
sentante legitimo  do  reino  de  Portugal  e  de  todos  os  seus 
interesses. 

Obedecia  a  um  propósito  de  conquista,  ostensivamente 
declarado,  a  expedição  de  sir  Arthur  Welleslèy  a  Portugal? 

Não.  A  expedição  de  Welleslèy,  podendo  ser  inspirada 
em  diversos  intuitos,  e  sendo-o  certamente,  veiu  com  o  pro- 
pósito declarado  de  libertar  Portugal  do  dominio  dos  fran- 
ceses. 

Não  foi  só  depois  de  era  Portugal  e  Hespanha  haver  esta- 
lado a  insurreição  contra  os  franceses,  e  essa  insurreição 
haver  assumido  um  pronunciado  aspecto  de  importância  que 
a  Inglaterra  se  animou  a  vir  combater  na  Peninsula  os  exér- 
citos de  Napoleão  ? 

Foi.  E  Welleslèy,  quando  chegou  a  Portugal,  não  achou  o 
pâiz  simplesmente  em  estado  revolto ;  viu  que  essa  insurreição 
era  absolutamente  consciente,  porque  visava  um  resultado 
—  a  libertação  da  pátria,  e  tinha  uma  direcção  superior  — 
a  junta  do  Porto,  que  representava  para  todos  os  effeitos  o 
governo  nacional  em  substituição  da  celebre  regência  deixada 
por  D.  João  ao  fugir  para  o  Brazil  e  abolida  por  Junot. 
E  Welleslèy  reconheceu  implicitamente  esse  governo  como 
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legítimo,  ao  tratar  com  elle  por  via  dos  seus  delegados,  os 
generaes  portugueses,  e  ao  pedir-lhe  reforços. 

Como  se  justifica,  pois,  que,  a  despeito  de  tudo  isso,  os 
ingleses  negociassem  com  Junot  a  convenção  de  Cintra  como 
muito  bem  lhes  pareceu  e  quizeram,  sem  que  os  generaes 
portugueses  nem  a  junta  do  Porto  fossem  chamados,  como 
seria  lógico  e  justo,  a  assistir  a  essas  negociações  ? 

Dadas  aquellas  circumstancias  que  apontámos,  como  se 
comprehende  a  auctoridade  que  *os  generaes  ingleses  se  arro- 
garam em  Portugal,  para  disporem  do  paiz  a  seu  talante  e 
como  senhores  que  nada  deviam  aos  naturaes  nem  a  quem 
legitimamente  os  representava  ? 

A  soberania  portuguesa,  aliás  ainda  reconhecida  pela  Ingla- 
terra, foi  assim  calcada  aos  pés  pelos  representantes  d'essa 
mesma  Inglaterra  com  o  mais  insolente  desprezo  numa  con- 
venção em  que  elles  dispunham  dos  destinos  de  Portugal,  e 
que  é  uma  das  maiores  aíTrontas  lançadas  á  nossa  face  de 
povo  independente  e  cioso  da  sua  soberania. 

Os  generaes  portugueses  tiveram  a  perfeita  noção  da  des- 
lealdaae  e  da  offensa  feita  á  sua  pátria.  Bernardim  Freire 
protestou  altivamente  contra  a  convenção  de  Cintra,  que 
declarou  injuriosa  da  auctoridade  do  principe  regente  e  often- 
siva  da  independência  nacional  (i).  O  marquês  de  Olhão, 
commandante  das  tropas  do  Alemtejo,  formulou  idêntico 
protesto. 

«Não  foram  só  os  generaes  portugueses  que  protestaram; 
o  governo  do  Rio  de  Janeiro  queixou-se  também  amarga- 
mente. Os  generaes  ingleses  tinham  tratado  com  um  sobe- 
rano desprezo  os  generaes  portugueses  seus  alliados;  tinham 
tratado  da  evacuação  do  reino,  sem  se  importarem  com 
aquelles  que  representavam  o  seu  legitimo  soberano.  Nunca 
se  vira  insolência  de  tal  ordem.  Comtudo  devemos  confessar 
que  o  merecíamos.  O  principe  regente,  lançando-se  nos  braços 
dos  inelêses,  a  pedir-lhes  que  o  salvassem,  abandonando  mi- 
seravelmente o  reino,  perdera  o  direito  a  sçr  consultado  e 
e  ouvido  nas  questões  que  lhe  diziam  respeito.  Pois  o  (jue 
fizera  o  principe  regente  ?  Deitara  a  fugir,  entregando  o  remo 
aos  franceses.  Os  mglêses  vinham,  expulsavam  Junot,  não 
precisavam  para  isso  de  pedir  licença  ao  principe  regente. 


(1)  Parte  talvez  d'acjui  a  má  vontade  que  os  ingleses  sempre  mostra- 
ram a  respeito  do  desditoso  general,  contra  quem  se  formou  um  verda- 
deiro complot  d'elles,  da  regência  e  de  todas  os  vendidos  á  Inglaterra. 
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A  corte  do  Rio  de  Janeiro  não  podia  queixar-se,  queixasse-se 
de  si,  da  sua  pusillanimidade,  do  seu  egoismo,  da  sua  ignóbil 
fraqueza. 

«Agora  os  chefes  da  insurreição  portuguesa*,  esses  sim, 
eçses  é  que  podiam  protestar.  Se  Portugal  se  não  houvesse 
revoltado  contra  os  franceses,  nunca  sir  Arthur  Wellesley 
poderia  ter  desembarcado  nas  nossas  costas;  se  os  insur- 
gentes  não  envolvessem  Junot  num  circulo  de  ferro,  Welles- 
ley, ainda  que  desembarcasse,  encontraria,  não  na  Roliça,  mas 
a  dois  passos  do  ponto  ,de  desembarque,  não  a  divisão  Dela- 
borde,  mas  todo  o  exercito  de  Junot,  e  seria  irremissivel- 
mente  arrojado  ao  mar. 

«E  comtudo,  no  momento  do  armisticio,  nem  sequer  con- 
sultaram os  seus  alliados. 

«AUegaram  que  Bernardim  Freire  se  conservará  sempre 
arredado  dos  ingleses,  mas  nem  por  isso  deixara  de  fazer 
guerra  aos  franceses,  de  auxiliar  poderosamente  o  exercito 
mgiés.  Invocar  discussões  intestinas  para  afastar  um  alliado, 
em  cujo  território  se  está,  das  negociações  em  que  se  está 
decidindo  da  sorte  d'esse  mesmo  território,  é  um  facto  com- 
pletamente novo. 

«Depois  os  ingleses  nem  ao  menos  prestaram  a  minima 
attenção  aos  nossos  interesses.  Auctorisaram  o  inimigo  a 
levar  quantos  roubos  nos  fizera,  deixaram  sahir  livremente 
o  exercito  francês,  e  nada  estipularam  a  respeito  da  legião 
portuguesa,  que  estava  prisioneira  em  França,  e  semndo  no 
exercito  de  Napoleão.  Ah!  os  nossos  alliados  fizeram-nos 
pagar  com  humilhações  cruéis  o  nosso  aviltamento,  e  o  estado 
de  dependência  em  que  nos  collocáramos  para  com  elles  ^i)». 

Não  se  julgue  porém  que  depois  d'isto  o  governo  do  Rio 
de  Janeiro  se  mostrou  menos  attencioso  e  menos  subserviente 
para  com  a  Inglaterra.  Logo  que  chegou  ao  Brazil,  o  prín- 
cipe regente,  correspondendo  aos  reiterados  pedidos  dos  in- 
gleses, abriu  os  portos  da  colónia  ao  commercio  de  todas  as 
nações  amigas,  «euphemismo  de  boa  economia,  que  queria 
dizer,  á  Inglaterra»  (Ohveira  Martins).  E  depois  ainda  se 
promptificou  a  celebrar  o  ruinosíssimo  tratado  de  1810  e  a 
subscrever  todas  as  determinações  dos  ingleses  em  Portugal. 

Por  amor  da  forma,  como  diz  Oliveira  Martins,  os  ingleses 
após  a  retirada  de  Junot,  restabeleceram  a  regência,  mas  o 
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verdadeiro  poder  estava  nas  mãos  do  commandante  em  chefe 
das  tropas  britannicas  o  general  sir  Hew  Dalrvmple.  O  em- 
baixador em  Londres,  D.  António  de  Sousa  Coutinho,  cha- 
mava a  esse  governo  tri  noniine  a  regência  Dalrymple,  pais 
os  seus  membros  haviam  sido  nomeados  pelo  general  inglês, 
que  tivera  o  cuidado  de  excluir  d'elle  alguns  dos  individues 
que  haviam  feito  parte  da  regência  deixada  pelo  principe 
regente  e  que  se  haviam  mostrado  pouco  affectos  á  mgeren- 
cia  dos  ingleses.  O  principe  regente  confirmou  todos  os  actos 
e  nomeações  feitas  pelo  general  inglês. 

Sob  a  directa  influencia  do  commandante  inglês  se  reor- 
ganizou o  exercito;  foram  reconstituídos  os  corpos,  aprovei- 
tando-se  como  seus  núcleos  as  forças  já  organizadas  pela 
junta  do  Porto,  e  foram  nomeados  chefes  dos  differentes 
corpos  ou  divisões  os  generaes  Bernardim  Freire  e  o  marquês 
de  Olhão.  Os  ingleses  tinham  um  certo  desejo  de  não  dar 
motivo  ao  descontentamento  do  povo,  pois  elles^  bem  sabiam 
como  era  intenso  na  alma  popular  o  espirito  de  liberdade  e 
independência,  fortalecido  demais  a  hnais  pela  enérgica  insur- 
reição contra  os  franceses ;  mas  o  povo  via  bem  a  realidade. 
A  regência  Dalrj^mple  era  mal  vista,  (i)  e  o  povo,  que  até 
certo  ponto  tolerava  a  ingerência  inglesa  nos  negócios  internos 
do  paiz,  principiava  já  a  irritar-se  com  os  excessos  praticados 

Eela  soldadesca  britannica,  que  nada  ficavam  devendo  em 
arbaridade  aos  desmandos  praticados  pelos  soldados  de 
Junot,  e  com  ó  manifesto  e  arrogante  desprezo  com  que  os 
próprios  officiaes  nos  tratavam. 

O  principe  regente  entretanto,  dando  ouvidos  á  intriga 
que  lavrava  na  corte  contra  a  junta  da  regência,  reduziu  a 
três  o  numero  de  membros  da  mesma  junta  e  deu  ao  ministi*o 
inglês  em  Lisboa  uma  gr^ande  ingerência  nos  nossos  negócios 
intentos  (2). 

Affirmava-se  cada  vez  mais,  com  o  completo  assentimento 
e  accordo  do  principe  regente,  o  dominio  dos  ingleses  em 
Portugal. 

«Pois  os  ingleses,  tanto  em  Portugal  como  nas  colónias, 
mostravam-se  alliados  bem  desleaes.  Era  egualmente  censu- 
rável o  procedimento  dos  soldados  e  officiaes  e  o  procedi- 
mento do  governo.  Aqui  os  soldados  assaltavam  os  tran- 


(i)  Pinheiro  Chagas  —  Historia  de  Portugal, 
(2)  Ibidem. 


Digitized  by 


Google 


I9&  o  INSTITUTO 

seuntes,  para  os  roubarem,  espancavam,  violentavam;  os 
oflBciaes  faziam  do  aboletamento,  pelos  seus  abusos,  um 
vexame  insupportavel.  Nas  colónias  o  governo  inglês  nâo  só 
teimava  em  não  abandonar  as  nossas  possessões  a  pretexto 
de  as  defender  contra  os  franceses,  mas  ainda  se  apoderava 
de  uma  colónia  contra  a  qual  já  fizera  algumas  tentativas. 
Essa  colónia  era  Macau. 

«No  dia  IO  de  setembro  de  1808  appareceu  deante  de 
Macau  uma  esquadra  inglesa,  composta  de  uma  nau,  uma 
fragata  e  um  brigue,  commandada  pelo  almirante  Dury,  que 
intimou  o  governador  de  Macau,  Bernardo  Aleixo  de  Lemos 
e  Faria,  para  que  lhe  entregasse  a  colónia.  Recusou-se  pe- 
remptoriamente a  isso  o  governador,  allegando,  entre  outras 
coisas,  que  Macau  não  era  um  estabelecimento  como  outro 
qualquer,  mas  sim  uma  feitoria  europeia  consentida  no  terri- 
tório Chinês  pelo  imperador  aos  portugueses,  os  quaes  não 
podiam  abrir  as  suas  portas  aos  ingleses.  Ora,  effectivamente, 
os  mandarins  recusaram-se  a  sanccionar  semelhante  acto. 
Depois  de  largas  negociações,  os  ingleses  resolveram-se  a 
romper  as  hostilidades.  Foi  então  que  Bernardo  de  Lemos  se 
declarou  resolvido  a  ceder  á  força  e  a  entregar  Macau  aos 
ingleses.  Estes  occuparam  a  cidade,  mas  a  hostilidade  dos 
chinas  fez  com  que  elles  se  decidissem  a  abandoná-la,  o  que 
fizeram  no  dia  16  de  dezembro,  depois  de  haverem  estado 
três  mezes  nessa  terra. 

«Isto  mostrava  bem  que  os  ingleses  nenhuma  consideração 
tinham  pela  independência  e  pela  dignidade  doeste  reino,  e 

aue  não  tinham  querido  senão  ter  em  Portugal  um  campo 
e  batalha  onde  podessem  embaraçar  os  planos  de  Napoleão 
e  impedi-lo  de  realizar  aquella  sua  antiga  e  já  abandonada 
ideia  de  desembarque  nas  costas  inglesas.  Não  só  nos  toma- 
vam as  nossas  colónias,  não  só  governavam  no  nosso  paiz, 
não  só  praticavam  em  todos  os  pontos  onde  estavam  de 
guarnição  excessos  que  egualavam  quando  não  excediam  os 
que  tinham  sido  praticados  pelos  franceses,  mas  até  mesmo 
tratavam  com  um  desdém  supremo  os  portugueses,  julgan- 
do-os  completamente  incapazes  de  se  defenderem  contra  os 
exércitos  inimigos  (1)». 

Esta  mesma  ideia  fez  com  que  o  governo  inglês  não  con- . 
siderasse  a  insurreição  portuguesa  digna  da  sua  confiança, 
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e  c\ue  toda  a  sua  admiração  fosse  pela  Hespanha,  cuja  insur-' 
reição  comtudo  não  era  nem  mais  consciente  nem  mais 
enérgica. 

Pinheiro  Chagas,  cujas  palavras  continuamos  a  transcrever 
de  preferencia  porque  ellas  revestem  neste  assumpto  uma 
particular  auctoridade,  visto  como  esse  escriptor,  tendo  sido 
um  amigo  sincero  do  regimen  monarchico  constitucional  dos 
Braganças,  não  foi  um  adversário  irreductivel  da  alliança 
inglesa,  affirma  que  havia  em  Inglaterra  um  soberano  des- 
prezo por  nós  e  uma  grande  admiração  pelos  hespanhoes. 
E  accrescenta : 

«A  tristíssima  impressão,  que  deixara  no  animo  dos  estranr 
geiros  a  nossa  miseranda  campanha  de  1801,  ainda  se  não 
dissipara  apesar  da  ousadia  da  nossa  insurreição  contra  os 
franceses,  insurreição  que  o  próprio  sir  Arthur  Welleslef 
achava  mais  briosa  do  que  a  hespanhola,  porque  nos  faltavam 
absolutamente  todos  e  quaesquer  recursos,  não  só  porque  não 
possuíamos  o  núcleo  de  um  exercito  disciplinado,  pois  que 
Junot  enviara,  para  França  as  tropas  que  aqui  encontrara 
organizadas,  como  porque  o  reino  estava  completamente 
desarmado,  tendo  tiao  Junot  o  cuidado  de  destruir  todos  os 
arsenaes,  e  de  confiscar  todos  os  depósitos  de  armas.  Com- 
tudo o  desprezo  persistia,  e  a  custo  cedeu  ao  testemunho 
dos  factos.  Byron,  o  grande  poeta  que  nos  visitou  por  esse 
tempo,  e  que  tão  entnusiasticos  versos  consagra  á  heroici- 
dade de  Saragoça  e  á  energia  com  que  os  hespanhoes  resis- 
tiam aos  exércitos  napoleónicos,  para  nós  tem  apenas  amargos 
desdéns,  e  faz  resaltar  com  insolente  energia  o  contraste, 

?ue  no  seu  entender  existe  entre  o  proiid  Castilian  e  o 
.tisian  slave!  (i)». 

Doesta  maneira  o  governo  de  Londres  ordenou  que  mar- 
chasse para  Hespanha  a  parte  mais  importante  das  forças 
inglesas  que  se  achavam  em  Portugal,  isto  é,  20:000  homens 
commandados  pelo  general  sir  John  Moore.  Principiava  a 
verdadeira  guerra,  e  os  exércitos  ingleses,  fazendo  de  Por- 
tugal o  seu  ponto  de  apoio  estratégico,  iniciavam  as  suas 
grandes  operações  contra  Napoleão.  Este,  porém,  tendo  pelo 
tratado  de  Erfurth  concluído  as  campanhas  do  norte  da  Eu- 
ropa e  firmado  a  paz  com  a  Rússia,  resolvera  também  acabar 
com  a  insurreição  peninsular,  que  lhe  estava  prejudicando 
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seriamente  os  seus  planos  distrahindo-lhe  uma  parte  consi- 
derável das  suas  melhores  tropas  e  os  seus  mais  eminentes 
generaes. 

A  entrada  de  sir  John  Moore  em  Hespanha  coincidiu  com 
o  apparçcimento  do  iniperador  á  frente  das  suas  tropas  de 
áquem  dos  Pyreneus.  E  essa  apparição  assignalou-se  fulmi- 
nadoramente  por  uma  série  ininterrupta  de  formidáveis  der- 
rotas infligidas  ás  tropas  hespanholas,  que  tanto  enthusiasmo 
haviam  dispertado  tios  ingleses.  Sir  Joha  Moore  recebe  já 
no  interior  da  Hespanha  essas  gravíssimas  noticias.  Um  cor- 
reio que  as  suas  tropas  interceptaram  deu-lhe  a  conhecer  o 
plano  de  Napoleão,  que  consistia  em  o  cortar  da  fronteira 
portuguesa,  envolve-lo  e  anniquila-lo  completamente.  Moore, 
em  vista  do  aspecto  que  a  guerra  rapidamente  havia  tomado, 
não  confiando  já  nos  generaes  hespanhoes  e  vendo-se  prestes 
a  cahir  no  laço  que  o  imperador  armava  para  o  perder,  aban- 
donou o  plano  de  marcha  que  até  ali  havia  seguido  e  iniciou 
a  sua  retirada  sobre  o  mar,  afastando-se  rapidamente  da 
fronteira  portuguesa. 

Mas  Napoleão,  surprehendendo-lhe  o  novo  plano,  ordenou 
aos  seus  generaes  um  jogo  de  incomparáveis  manobras  e 
elle  próprio  se  precipitou  sobre  o  flanco  do  exercito  de  Moore. 
O  general  inglês,  porém,  advertido  em  Sahagun  por  umas 
informações,  suspendeu  a  marcha  no  sentido  seguido  e  recuou 
precipitadamente  sobre  a  Corunha,  perseguido  implacavel- 
mente  pelos  franceses  que  ô  obrigaram  a  abandonar,  para 
facilitar  a  fuga,  bagagens  e  munições,  transformando-se  d'esse 
modo  o  seu  exercito  num  bando  de  salteadores  famintos, 
contra  os  quaes  os  pobres  aldeões  hespanhoes  tiveram  de 
defender  a  tiro  os  seus  lares.  Na  Corunha  o  general  Moore 
teve  de  acceitar  batalha  ao  marechal  Soult  com  o  fim  de 
proteger  o  embarque  do  grosso  das  suas  forças,  mas  a  muito 
custo  o  conseguiu  em  parte,  depois  de  perdas  enormes  e 
d'elle  próprio  ter  sido  morto,  e  fendo  mortalmente  o  segundo 
commandante  sir  David  Baird. 

Napoleão,  surprehendido  pela  súbita  declaração  de  guerra 
da  Áustria,  teve  de  retirar  para  França,  mas  o  marechal 
Soult,  senhor  da  situação  no  norte  da  Hespanha,  viu  ante  si 
abertas  as  fronteiras  de  Portugal  e  este  paiz,  menos  exhausto 
de  recursos  do  que  a  Hespanha,  quasi  indefeso.  Soult  pro- 
nunciou então  o  seu  movimento  aggressivo  sobre  a  fronteira 
do  Minho. 

Era  essa  uma  das  consequências  funestas  da  derrota  da 
Corunha  e  do  abandono  quasi  completo  em  que  nos  deixara 
a  sabida  do  exercito  de  Moore. 
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As  únicas  forças  que  haviam  ficado  em  Portugal  eram 
10:000  homens,  commandados  pelo  general  sir  John  Craddock. 
O  exercito  português  estava  em  organização  e  faltáva*lhê 
ainda  armamento,  e  a  acção  da  junta  da  regência  não  erà 
nem  das  mais  intelligentes  nem  das  mais  activas.  Contra 
Soult  oppunham-se  apenas  Bernardim  Freire,  no  Minho,  com 
alguns  milhares  de  homens  de  milícias  e  ordenanças,  a  quem 
tudo  faltava  desde  o  armamento  até  á  disciplina,  e  na  Beira 
a  legião  organizada  em  Inglaterra  com  emtgrados  portugueses 
e  commandada  por  sir  Robert  Wilson. 

Era  nesta  altura  que  o  príncipe  regente  recommendava  do 
Rio  de  Janeiro  se  pedisse  ao  governo  inglês  um  general  que 
viesse  organizar  e  assumir  o  commando  do  exercito  portu- 
guês, e  escusado  é  dizer  que  a  ideia  encontrou  logo  na  junta 
dos  governadores  a  melhor  acceitação.  Indicava-se  do  Rio 
até  mesmo  o  general  que  se  devia  pedir.  Wellesley,  que  se 
preferia,  ou  William  Beresford.  Foi  nomeado  pelo  governo 
inglês  este  ultimo. 

William  Carr  Beresford  era  o  mesmo  general  que  havia 
commandado  a  expedição  á  ilha  da  Madeira  e  que  nessa  qua- 
lidade exigiu  das  auctoridades  e  habitantes  portugueses  da 
mesma  ilha  o  celebre  juramento  de  fidelidade  a  sua  mages- 
tade  britannica.  Foi  talvez  este  entranhado  espirito  britannico, 
modernamente  chamado  jingoismo,  o  predicado  que  recom- 
mendou  o  general  Beresford  ao  governo  inglês  para  o  nomear, 
de  preferencia  a  Wellesley,  chefe  do  exercito  português. 

Veio  Beresford  e  o  seu  primeiro  cuidado  foi  reformar  uma 
grande  parte  dos  officiaes  portugueses,  sob  o  pretexto  de 
incapacidade  physica.  Essas  vagas  foram  logo  preenchidas 
na  sua  grande  maioria  por  officiaes  ingleses.  D'esta  forma  o 
exercito  português,  com  o  chefe  e  uma  grande  parte  da  sua 
officialidade  estrangeira,  ficou  irremediavelmente  convertido 
numa  guarda  privada  dos  interesses  britannicos  e  dos  da 
dynastia. 

A  dominação  inglesa,  introduzida  subrepticiamente.  em 
Portugal  pela  mão  do  próprio  soberano,  firmava-se  assim^ 
de  maneira  segura,  apoderando-se  dos  elementos  da  defesa 
nacional  e  roubando  á  nação  os  meios  de  poder  reivindicar 
a  sua  soberania. 

Era  essa  a  obra  nefasta  da  dynastia,  o  fructo  do  seu 
egoísmo,  da  sua  pusillanimidade,  da  sua  falta  de  sentimento^ 
patrióticos.  .    / 

Logo  que  se  soube  em  Lisboa  da  derrota  da  Corunha, 
houve  um  grande  pânico,  porque  a  invasão  do  norte  do  paiz 
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f>elo  exercito  de  Soult  seria  a  consequência  immediata  dé  tal 
acto  e  toda  a  gente  viu  o  perigo.  Como  dissemos,  sir  John 
Craddock  era  o  commandante  das  tropas  britannicas  em 
Lisboa^  e  sir  John  Craddock,  não  obstante  a  sua  qualidade 
de  inglês,  não  foi  dos  que  menos  se  atemorizou  com  a  noticia. 
No  Tejo  achava-se  uma  esquadra  inglesa;  pois  sir  John 
Craddock  quiz  logo  fazer  embarcar  toda  a  sua  gente,  che- 
gando ainda  a  embarcar  dois  regimentos,  e  pretendeu  tam- 
bém levar  comsigo.  a  reboque  da  esquadra  todos  os  nossos 
navios  de  guerra  que  se  achavam  na  occasião  em  Lisboa. 
Não  conseguiu  os  seus  intentos  por,  entretanto,  a  nomeação 
do  general  Wellesley  para  o  commando  superior  do  exercito 
inglês  na  Península  e  a  chegada  de  Beresford  virem  mudar 
o  aspecto  das  coisas. 

O  governo  inglês  comprehendeu  que  prolongar  indefinida- 
mente a  guerra  peninsular  era  para  os  interesses  da  sua 
causa  de  primacial  vantagem.  A  reninsula  mostrava-se,  sem 
duvida,  o  ponto  vulnerável  do  seu  formidável  inimigo,  e, 
portanto,  o  governo  inglês  resolveu  tirar  d^  situação  da  Pe- 
ninsula  todo  o  partido  possivel.  A  nomeação  de  Wellesley 
correspondia  já  á  nova  ordem  de  ideias  que  orientava  o  gabi- 
nete de  Saint-James,  e  a  defesa  de  Portugal  entrava  nesse 
plano  como  condição  primaria.  Mais  duas  divisões  do  exer- 
cito inglês  receberam  por  isso  ordem  para  se  juntarem  em 
Lisboa  ás  forças  de  sir  John  Craddock,  afim  de  se  constituir 
o  novo  exercito  que  ia  ser  posto  ás  ordens  de  sir  Arthur 
Wellesley.  Ao  mesmo  tempo  Beresford  activava  a  organiza- 
ção do  exercito  português,  cujo  commando  assumira  em 
Thomar  no  dia  8  de  abril  de  1809.  Esse  trabalho  de  organiza- 
ção obedecia  ao  pensamento  de  se  pôr  o  nosso  exercito  em 
estado  de  entrat  em  campanha  no  mais  curto  espaço  de 
tempo,  afim  de,  'ligado  ás  tropas  inglesas  e  sob  o  commando 
commum  do  general  sir  Arthur  Wellesley,  se  oppôr  aos 
desígnios  dè  Napoleão. 

É  obvio  que  a  Inglaterra,  instruindo-nos  e  mandando-nos 
generaes,  procurava,  não  prover  á  nosA  defesa,  a  defesa  da 
nossa  independência,  a  dos  nossos  interesses  materiaes,  a  dos 
nossos  lares;  ella  tinha  simplesmente  em  vista  utilizar,  ludí- 
briando-nos,  o  nosso  esforço  em  exclusivo  proveito  da  sua 
causa ;  explorar  o  nosso  sangue  e  ao  mesmo  tempo  a  nossa 
boa  fé  —  dupla  crueldade. 

f  A  Inglaterra,  escreve  Oliveira  Martins,  que  por  toda  a 
parte  satariava  já  os  exércitos  inimigos  da  França,  descobrira 
em  Portugal  um  processo  melhor  e  mais  barato.  A  nação, 


Digitized  by 


Google 


A  ALLIANÇA  INGLESA  2»o3 

bem  comprimida,  deu  ainda  60:000  homens:  o  português 
soube  ainda  ser  soldado.  Soult,  Massena,  vieram  e  foram 
batidos ;  mas  Wellington,  que  fizera  das  linhas  de  Torres  o 
baluarte  d*onde  partira  a  mina  do  império  francês,  deixara 
todo  o  reino  aberto  á  devastação;  porque  o  pensamento  do 
inglês  não  era  defender  Portugal,  mas  sim  destruir  Nopolcáo 
com  os  soldados  portugueses. 

«O  império  foi  com  effeito  vencido;  mas  Wellington  em 
pessoa  lamentava  os  feitos  das  suas  tropas :  «E  uma  canalha 
insupportavel,  dizia,  que  tem  saqueado  o  paiz  do  modo  mais 
terrível».  Como  no  tempo  de  D.  Fernando,  como  no  tempo 
de  D.  João  IV  e  de  D.  redro  II,  os  nossos  alliados  ingleses 
faziam-nos  maior  mal  do  que  os  inimigos,  hespanhoes  e  fran- 
ceses (i)». 

Assim  era,  com  effeito.  O  paiz  gemia  sob  a  oppressSo 
estrangeira,  quer  fosse  a  dos  conquistadores,  quer  a  dos 
alliados. 

O  exercito  debaixo  do  férreo  mando  de  Beresford,  soffiria 
os  excepcionaes  rigores  da  sua  severidade  doentia.  Os  gene- 
•raes  portugueses,  como  os  officiaes  e  os  regimentos,  eram 
frequentemente  reprehendidos  nas  ordens  do  exercito,  e  um 
major,  Francisco  de  Mello,  conde  de  Ficalho,  foi  demittido 
por  se  ter  demorado,  por  doença,  em  Lisboa,  sem  licença, 
sendo  ainda  insultado  numa  ordem  do  exercito  em  que  se 
lhe  chamava  cobarde.  A  officialidade  de  infantaria  19  foi 
mettida  em  conselho  de  guerra  «penas  por  haver  pedido  que 
fosse  reintegrado  no  commando  do  seu  regimento  o  coronel 
Xavier  Palmeirim,  que  havia  sido  suspenso  por  ordem  do 
brigadeiro  Blunt. 

Muitos  outros  factos  d'esta  natureza  a  historia  menciona, 
fazendo  recordar  com  vergonha  de  todos  nós  o  que  foi  essa 
época  de  tamanha  decadência.  É  conveniente  lembrar  que 
todos  aquelles  actos  do  general  Beresford  tiveram  a  mais 
incondicional  approvação  do  príncipe  regente.  A  junta  da 
regência  não  tinha  sobre  os  negócios  do  exercito  a  menor 
ingerência;  as  attribuições  de  Beresford  eram  discricionárias 
e  mvatfam  até  já  as  attribuições  civis  da  regência,  e  d'esse 
modo  o  general  inglês  era  em  Portugal  não  já,  somente,  o 
instructor  e  o  commandante  do  exercito :  elle  era,  como  já  o 
fora  Dalrymple,  um  verdadeiro  senhor,  um  procônsul,  um 
rei,  como  o  classificou  Oliveira  Martins. 


(i)  Historia  de  Portugal. 
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Ao  mesmo  tempo  porém  que  taes  rigores  se  impunham  ao 
exercito  português,  praticavam  as  tropas  inglesas  os  seus 
costumados  excessos,  sem  que  os  respectivos  chefes  mostras- 
sem o  mesmo  zelo  em  os  reprimir,  que  o  general  Beresford 
mostrava  na  manutenção  do  que  elle  chamava  a  disciplina  do 
exercito  português. 

O  próprio  general  em  chefe  das  tropas  britànnicas,  Arthur 
Wellesley,  depois  duque  de  Wellington,  dizia,  em  carta  para 
o  ministro  inglês  em  Lisboa  e  para  lord  Castlereagh,  dando 
conta  do  comportamento  dos  seus  soldados  em  Portugal; 
«Téem  saqueado  o  paiz  do  modo  mais  terrível,  o  que  me 
causa  o  mais  vivo  desgosto  (i).  O  exercito  comporta-se  detes- 
tavelraente.  É  uma  canalha  (sic)  que  não  supporta  o  êxito 
melhor  do  que  o  exercito  de  sir  John  Moore  supportava  os 
revezes  (2)». 

A  17  de  junho  de  1809,  estando  então  em  Abrantes,  escre- 
via ainda  Wellesley:  «Não  me  é  possivel  descrever-lhe  todos 
os  ultrajes  e  violências  que  as  nossas  tropas  commettem». 
Depois,  dizendo  que  elle  pela  sua  parte  tem  empregado  os 
maiores  esforços  para  evitar  a  repetição  de  taes  abusos,  che- 
gando a  fazer  sempre  acompanhar  por  um  official  qualquer 
grupo  de  soldados,  accrescenta:  «e  com  tudo  não  ha  ultraje 
de  espécie  alguma  que  não  tenha  sido  feito  a  uma  população 
que  nos  tem  recebido  uniformemente  como  amigos,  peíos 
nossos  soldados,  que  até  hoje  ainda  não  sofíreram  a  menor 
privação  (3)». 

Taes  eram,  apreciados  pelo  seu  próprio  chefe,  os  soldados' 
que  nós  tivemos  de  supportar  como  alliados,  mas  que,  não 
obstante  essa  qualidade,  o  povo  português  teve  de  confundir 
com  os  inimigos  no  seu  ódio  e  na  sua  revindicta. 

O  que  o  povo  porém  não  podia  evitar  era  as  consequên- 
cias desgraçadas  do  ultrajante  e  ignominioso  servilismo  do 
governo  do  Rio  de  Janeiro  e  da  junta  de  Lisboa,  sua  dele- 
gada, para  com  o  governo  inglês. 

D.  João  VI,  apavorado  com  a  visão  do  Corso  vencedor  da 
Europa  e  arbitro  dos  seus  destinos,  fugira  para  o  Brazil  e 
entregara-se  á  protecção  da  sua  alliada,  empenhando,  como 
garantia  d'essa  protecção,  toda  pessoal,  a  nação  em  que  rei- 


(i)  Carta  dirigida  ao  ministro  em  Lisboa,  sir  J.  Viliers,  datada  de 
Coimbra,  de  3i  de  maio  de  1809. 

(2)  Carta  a  lord  Castlereagh. 

(3)  Ibidem. 
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nâva;  e,  passivo,  dócil  á  vontade  soberana  da  corte  britan- 
nica,  sujeita-se  a  tudo,  approva  tudo  o  que  a  mesma  corte 
lhe  propõe  ou  dieta.  Abrira  ao  commercio  de  todas  as  nações 
amigas,  conforme  a  formula  dictada  pela  Inglaterra,  os  portos 
do  Brazil  logo  após  a  sua  chegada  ao  Rio  de  Janeiro;  acquies- 
cera  á  occupação  inglesa  do  continente  do  reino,  e  approvava, 
submisso,  todos  os  actos  de  verdadeira  soberania  que  o  go- 
verno inglês  praticava  em  Portugal  por  via  dos  seus  agentes 
e  delegados. 

Encontrando  assim  uma  passividade  absoluta,  a  Inglaterhi, 
que  dominava  já  de  facto  em  Portugal;  que  já  tinha  a  servUa, 
na  sua  lucta  com  o  maior  inimigo  que  havia  encontrado  em 
todo  o  decurso  da  sua  historia,  o  sangue  dos  filhos  de  Por- 
tugal; a  Inglaterra,  que  fizera  do  território  português  o  auartel 
dos  seus  exércitos  no  continente  europeu  e  a  base  do  seu 
plano  de  ataque  contra  o  império  francês;  a  Inglaterra,  que, 
na  obsessão  da  sua  alma  púnica,  arrancara  Já  ao  servil  Bra- 
gança D.  João  a  abertura  dos  portos  da  mais  importante 
colónia  portuguesa  á  invasão  franca  do  seu  commercio:  a 
Inglaterra,  dizemos,  exigiu  mais,  muito  mais,  e  obteve  o  tra- 
tado de  1810,  classificado  por  muitos  como  um  novo  Methwen, 

cMais  uma  vez  a  dynastia  vendia  o  reino,  como  Ezaú  a 
primogenitura,  exclama  Oliveira  Martins,  referindo-se  aos 
tratados  de  18 10;  mais  uma  vez,  depois  de  tantas,  o  bra- 
gança,  para  conservar  o  throno,  sacrificava  o  reino  (1)». 

E  de  facto,  depois  do  tratado  de  Methwen,  ainda  nenhum 
outro  tão  ominoso  se  celebrara  com  a  Inglaterra,  Pode-se 
até  mesmo  affirmar  que  o  tratado  de  commercio  de  ig  de 
fevereiro  de  181  o,  de  commercio,  dizemos,  porque  na  mesma 
data  se  assignara  um  outro  chamado  de  alliança,  continha 
clausulas  não  só  mais  ruinosas  sob  o  ponto  de  vista  econó- 
mico, mas  até  mesmo  mais  depressivas  da  ncíssa  dignidade 
e  mais  attentatorias  da  nossa  soberania  nacional. 

Este  tratado,  que,  na  opinião  de  Pinheiro  Chagas,  era  o 
mais  funesto  que  podia  imaginar-se  (2),  constava,  nos  seus 
termos  mais  importantes,  do  seguinte: 
.  (Transcrevemos,  ipsis  verbis,  do  mesmo  insuspeito  escriptor, 
que,  conjuntamente  com  a  noticia  do  tratado,  faz  a  sua  de- 
vida analyse  e  commentario).  «O  artigo  i.**  fazia  o  tratado 


(i)  Oliveira  Martins  —  Historia  de  Portugal. 
(2)  Pinheiro  Chagas  —  Historia  de  Portugal. 
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perpetuo,  o  artigo  6.^  obrigava  Portugal  a  não  fazer  regula* 
mento  alguna  que  podesse  prejudicar  o  commercio  inglês,  ao 
passo  que  a  Inglaterra  apenas  se  obrigava  a  tratar  rortugal 
como  a  nação  mais  favorecida.  Pelo  artigo  7.®  permittia-se 
aos  ingleses  comprar  e  possuir  bens  de  raiz,  ou  estabelecer-se 
com  lojas  em  Portugal,  viajar  a  seu  bel- prazer,  ao  passo  que 
aos  portugueses  na  Inglaterra  não  se  permittia  coisa  alguma 
d^essas  pelo  regimen  que  ainda  então  se  seguia  nesse  paiz, 
pois  que  até  para  desembarcar  no  território  inglês  se  preci- 
sada de  uma  licença  do  alien  office.  Pelo  artigo  8.®  obriga" 
va-se  o  governo  português  a  não  estabelecer  monopólio  alguca 
que  não  fosse  o  do  tabaco,  e  da  interpretação  d  esse  artigo 
resultou  reclamar  a  Inglaterra  contra  os  privilégios  da  com- 
panhia dos  vinhos  do  Alto  Douro.  O  artigo  10.**  concedia 
aos  ingleses  a  faculdade  de  nomearem  para  as  suas  causas 
juizes  conservadores  (i).  Pelos  artigos  i5.°  e  16.®  admittiam-se 
em  Portugal  todos  os  productos  de  manufacturas  britannicas 
pagando  apenas  i5  por  cento  ad  valorem.  Pelo  artigo  ig.* 
concedia-se  ás  manufacturas  portuguesas  em  Inglaterra  o  que 
se  concedesse  á  nação  mais  favorecida.  Vê-se  qual  era  a 
differença  de  tratamento  que  os  negociadores  ingleses  esti- 
pulavam para  o  commercio  das  duas  nações,  sempre  ení 
vantagem  da  sua.  Ao  passo  que  os  portugueses  se  compro- 
mettiam  a  não  fazer  regulamentos  que  prejudicassem  o  com- 
mercio inglês,  e  a  admittir  os  productos  das  manufacturas 
britannicas  impondo  apenas  um  tributo  definido,  o  governo 
da  Gran-Bretanha  se  compromettia  a  tratar  Portugal  como 
a  nação  mais  favorecida.  Quer  dizer,  a  Inglaterra  podia  fazer 
os  regulamentos  mais  vexatórios,  ou  fechar  os  seus  portos 
aos  estrangeiros,  que  Portugal  nada  tinha  que  dizer,  comtanto 

?ue  essas  medidas  vexatórias  fossem  geraes.  Pelo  contrario, 
'ortugal  podia  fazer  quantos  regulamentos  quizesse,  menos 
para  o  commercio  inglês;  podia  fechar  os  seus  portos  ás 
mercadorias  de  todas  as  nações,  menos  ás  de  Inglaterra». 

(ContinúaJ.  Affonso  Ferreira. 


(1)  Esta  faculdade  de  os  súbditos  britannicos  domiciliados  em  Por- 
tugal poderem  ter  para  seu  uso  privativo  juizes  conservadores  havia  já 
sido  concedida  por  outro  tratado,  o  de  1634,  como  já  aqui  vimos.  Essa 
concessão  caducara  com  o  tempo  ou  annullara-a  a  administração  pom- 
balina, mas  os  ingleses,  que  haviam  saboreado  as  vantagens  de  tão  ex- 
cepcional privilegio,  não  esqueceram  a  odiosa  clausula  e  estabelecem-na 
de  novo  logo  que,  em  Portugal,  ha  governantes  que  se  esquecem  d' essa 
qualidade  para  só  se  lembrarem  de  ser  lacaios  humildes  do  governo  inglês. 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.<»  3,  pag.  iSS) 

[L'  6  b]  —  A,  ScHiAPPA  Monteiro  —  Solution  de  deux  quês-' 
tiom  proposées  (I.  M.,  v,  1898,  p.  ipo). 

Éxposition  résumée  de  la  solution  de  deux 
questions  posées  par  Gripp  (L  M.,  v,  1898,  p.  54), 
savoir :  1°  i Etant  données  deux  coniques  (S)  et  (p') 
sur  un  même  plan  (P),  je  voudrais  avoír  Téqua- 
tion  du  lieu  des  points  M  tels  que  les  cones  ayant 
M  pour  sommets  et  s*appuiant  sur  (S)  et  sur  (S') 
aient  une  direction  commune  pour  leurs  sections 
circulaires»;  2®  Avec  les  mêmes  données  que  dans 
la  question  precedente,  je  vondrais  avoir  le  lieu 
des  points  M,  tels  que  les  sections  circulaires  aient 
les  deux  mêmes  directions  communes». 

[L^  7  a]  — L.  P.  DA  MoTTA  Pegado  —  O  logar  geometríco 
dos  pontos  que  distam  egiialmente  de  duas  rectas 
dadas,  é  um  paraholoíde  hyverholico  isosceles  (J.  M. 
P.  N.,  i^'^  série,  i,  1866-1867,  188-197). 

Cette  question  n'est  pas  nouvelle,  car  Reynaud 
et  DuHAMEL,  entre  autres,  s'en  étaient  déjà  occu- 
pés  (Problèmes  et  développements  sur  diverses  par- 
ties  des  mathématiques,  Paris,  1823,  364-366), 
mais  Tétude  présentée  par  Tauteur  offre  cepen- 
dant  un  certain  intérêt  par  les  développements 
qu'elle  renferme. 

II  démontre  d^abord  cette  proposition  analyti- 
quement,  comme  Ton  fait  Reynaud  et  Duhamel, 
puis  il  montre  que  la  méthode  des  projections 
peut  conduire  au  même  résultat. 
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[L*  7  a]  —  L.  F.  Marrecas  F^erreira  —  Sobre  uma  questão 
proposta  (J.  S.  M.,  ii,  1878,  5o-53): 

L'auteur  prouve  géoraétriquement  que  les  lieux 
des  points  de  Tespace  dont  leurs  distances>  deux 
droites  fixes   M,   N,   non    situées    sur   le   même 

plan,  sont  dans  un  rapport  constant  — ,  sont  des 

hyperboloídes  scalènes,  ou  non  de  révolution. 

Cette  étude  est  vraiment  interessante,' car  Oli- 
VIER  lui  même  n'a  pu  la  traiter  géométriquçment 
d'une  manière  si  générale  (i). 

[L^  7  c]  —  A.  Schiappa  Monteiro  —  Note  sur  la  ligne  de 
strictton  de  Vhfperboloide  (J.  S.  M.,  iii,  1881,  i3i- 
i5o). 

Après  les  travaux  de  Chasles  et  de  La  Gour- 
NERiE  sur  la  ligne  de  striction  de  rhyperboloíde, 
M.  Schiappa  Tétudie,  à  son  tour,  mais  à  Taide 
seulement  de  Talgèbre  ordinaire,  en  completam 
ce  que  La  Gournerie  avait  seulement  esquissé, 
y  ajoutant  beaucoup  de  détails  assez  curieux. 

[L^  12],  [O  6  / j  —  J.  I.  Patrocínio  da  Costa — Linhas  geodé- 
sicas, Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1877. 

[L^  17  a]  —  A.  Arzilla  da  Fonseca  —  Notas  explicativas  dos 
«.°*  24g,  25i  e  282  da  geometria  descriptiva  de 
La  Gournerie  (L  C,  2®  série,  xxxvii,  1890-1891, 
663-676).  . 

Question  relative  à  Ia  courbe  d'intersection  de 
deux  surfaces  du  second  ordre. 

[L*  20  a,  èj  —  GoDOFREDo  E.  Alegro  —  Formulas  para  a  ava- 
liação da  siwerficie  e  da  capacidade  das  abobadas 
de  barrete  ae  clérigo  e  de  aresta,  Lisboa,  Imprensa 
nacional,  1878. 

Cette  brochure,  dont  le  premier  chapitre  a  été 


(1)  Th.  Olivier  dit  (Développements  de  géométrie  descriptive,  Paris, 
1866,  p.  333) :  «Je  n'ai  pu  encore  parvenir  à  déterminer  la  nature  géomé- 
trique  du  lieu,  au  moyen  des  considera tions  de  la  géométrie  descriptive; 
j'ai  donc  dú  recourir  à  Tanalyse  de  Descartes.  Mais  pour  tous  les  cas 

oú  Ton  suppose  que  —  =  i,  j'ai  pu  parvenir  au  résultat  par  des  consi- 

dérations  géométriques  assez  simples». 
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publié  dans  la  R.  O.  P.  M,  (vii,  1876,  233-262) 
renferme  des  résultats  déjà  connus,  après  les  étu- 
des  de  Motta  Pegado  (J*.  M.  P.  N.,  i^*"*  série,  i, 
1868,  89-97). et  de  Mi  Schiappa  Monteiro  (R.  P. 
B.  L.,  I,  1873- 1874,  69-72,  ioo-io8), 

Ce  dernier  a  niême  adressé  à  la  rédaction  de 
Ia  R.  O.  P.  M.  une  réclamation  de  priorité,  sous 
forme  de  mémoire,  intitulée :  ^Estudo  sobre  a  ava- 
liação da  supei^ficie  e  da  capacidade  das  abobadas 
de  barrete  de  clérigo  e  de  aresta^  acompanhado 
do  exame  critico  da  memoria  que  acerca  ao  mesmo 
assumpto  publicou  o  sr.  Godofredo  Edmundo  Ale- 
gro», Lisboa,  1878. 

Ce  mémoire  n'á  cependant  pas  été  publié. 

[L^  20  a,  b]  —  António  Cabreira  —  Note  sur  les  rapports  des 
solides  (I.  C,  3®  série,  lii,  1905,  169-174). 

Dans  cette  note,  Tauteur  suppose  des  ellipsoídes, 
des  sphères,  des  cones,  dans  leurs  relations  géo- 
métriques  avec  un  cylindre  droit  qu'il  a  oublié  de 
bien  definir.  En  autre,  il  ne  dít  pas  ce  qui,  dans 
ses  hypothèses,  reste  constant  ou  est  variable. 


Fig.  6 

L'absence  de  figures  rend,  du  reste,  cette  note 
presque  incompréhensible ;  la  revolution,  autour 
de  AAi,  de  la  figure  ci-jointe  (fig.  6),  semble  en- 
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geridrer,  croyons-nous,  tous  les  corps  mentionnés 
dans  la  note.  Mais  les  volumes  de  ces  corps  ont 
de  relations  •trop  élémentaires  avec  les  volumes 
du  cylindre,  des  sphères  de  rayon  a  et  b,  des 
doubles  cones  inscrits,  etc. 

Les  résultats  enumeres  sont  puerils,  ne  pré- 
sentant  donc  d'intèrêt  scientifique. 

[L*  21  b]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Sobre  a  applicação  do 
hjyerboloYde  de  uma  folha  de  quarta  ordem  como 
superficte  auxiliar  (R.  S.  L.,  r,  1901,  i-5). 

L*auteur,  remaniant  les  solutions  qu'il  avait 
données  de  deux  questions  posées  par  Gf^i/Tp  (L  M., 
v,  1898,  p.  64),  a  observe  qu'on  pouvait  résoudre, 
três  facilement,  cet  autre  question:  «Étant  don- 
nées  deux  coniques  (S)  et  (S')  sur  un  même  plan 
(P),  déterminer  la  suite  de  centres  et  de  plans  de 
projection  tels  que  ces  coniques  soient  représen- 
tées  par  cercles». 

Dans  la  résolution  de  cette  question,  Tauteur  a 
fait  application,  comme  surface  auxiliaire,  d'un 
h)'perboloide,  à  une  nappe  du  4®  ordre,  qui  parait 
nouveau.  . 

oiasse  m: 

Coarbes  et  sarfaees  algébrlques ;  courbes  et  sorfaces  transcendantes  spéeialea 

M^  ~  COURBES  PLANES   ALGEBRIQUES 

[M*]  —  Henrique  de  Figueiredo —  Curpas  planas  algébricas, 
Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1888. 

Dans  cette  brochure,  Tauteur  commence  par 
exposer  quelques  notions  générales  sur  les  deux 
systèmes  de  coordonnées,  designes  sous  les  noms 
de  coordonnées  points  et  coordonnées  limes.  En- 
suite,  il  considere  successivement  les  tnéorèmes 
relatifs  au  passage  des  courbes  algébriques  par 
des  points  donnes,  les  points  muítiples  de  ces 
courbes,  leurs  hessiènnes  et  \curs  polaires ;  il  donne 
Ia  définition  du  genre  et  de  la  classe;  il  établit 
les  formules  de  PlUcker*,  enfin,  il  étudie  les  cour- 
bes unicursales. 
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[M*  I  b]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Sur  le  nombre  des  tangentes 
qu'on  peut  mener  à  mie  courbe  par  un  point  situe 
sur  la  courbe  \E,  M.,  vii,  igoS,  i38-i4i). 

La  détermination  du  nombre  des  tangentes 
qu'on  peut  mener  à  une  courbe  algébrique  par 
un  de  ses  poínts  se  résout  d'une  manière  presque 
intuitive  quand  on  considere  seulement  les  tan- 
gentes réelles,  commè  on  peut  le  voir  dans  Tou- 
vrage  de  Basset,  An  elementary  Treatise  on  cubic 
and  quartic  curves  (Cambridge,    1901,  p.    17). 

Mais,  quand  on  veut  étudier  cette  question  d'uné 
manière  générale,  en  considérant  les  tanjgentes 
réelles  et  imaginaires,  sa  résolution  est  moins  fa- 
cile.  Cest  à  ce  point  de  vue  general  que  c'est 
placé  Salmon  dans  son  ouvrage  Courbes  planes 
(édition  française,  Paris,  1884,  p.  89),  oíi  il  a  pre- 
sente un  théorème  importam,,  obtenu  par  une 
éléganteV  méthode  algébriaue. 

M.  Teixeira,  s'est  place  aussi  au  point  de  vue 
algébrique  general,  pour  exposer  une  démonstra- 
tion,  qu'il  croit  nouvelle,  conduisant  par  une  mé- 
thode  plus  élémentaire  au  résultat  obtenu  par 
Salmon. 

[M*  b  d]  —  Duarte  Leite  —  Sobre  a  representação  paramé- 
trica das  curvas  do  primeiro  género  (J.  S.  M.,  ix, 
1888-1889,  1-6). 

Dans  cette  note,  Tauteur  a  voulu  montrer  com- 
ment  les  fonctions  elliptiques  de  Weierstrass 
interviennent  naturellement  dans  la  résolution  des 
courbes  algébriques  du  n®  degré,  est  avec  avan- 
tage  sur  celles  de  Jacobi,  antérieurement  em- 
ployées  par  plusieurs  géomètres  dans  le  même  but. 

[M*  5  /r]  -^  A.  Schiappa  Monteiro  —  Solución  d'una  cuestion 
propitesta  (P,  M.  S.,  i^^^  série,  ii,  1892,  233-239). 
L'auteur  résout  la  question  suivante:  «Etanl 
données  deux  droites  rectangulaires  OA^  OB»  et 
un  point  C  par  oíi  Ton  mène  une  secante  variable 
ACB,  et  en  décrivant  la  circonférence  sur  AB: 
I**  Tracer  la  corde  MCN  perpendiculaire  à  AB; 
trouver  le  lieu  des  points  M,  N ;  2®  Tracer  par  B 
la  tangente  sur  laquelle  se  projetent  les  J)0Ínts 
M,  N  en  S,  T^  trouver  le  lieu  des  points  S,  T», 
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M.  ScHiAPPA  déduit  les  propriétés  du  cercle  et 
de  rhyperbole  équilatère  relatiyes  à  la  trisection 
de  Tangle. 

Cette  solution  a  été  complètée  de  quelques  in- 
dications  par  M.  Brocard  (P.  M.  S.,  i^*""^  série, 
n,  1892,  276-278),  qui  a  montré  que  la  constru- 
ction  exposée  par  M.  Schiappa,  donnait  un  nou- 
veau  trace  géométrique  du  tridettt  de  NE>\nroN. 

[M*  5  k]  —  A.  Schiappa  Monteiro  —  So/wcioVí  d'una  cuestion 
(P.  M.  S.j  lère  série,  II,  1892,  3oo-3o4). 

Solution  de  Ia  question  suivante;  «Trouver  le 
lieu  des  foyers  M  des  hyperboles  ayant  un  som- 
met  A  et  une  asymptote  CB  fixes  (problème  clas- 
sique).  Donner  une  construction  graphique  de  la 
tangente  au  point  M». 

M.  Brocard  ayant  fait  une  remarque  (P.  M.  S., 
lère  série,  m,  1893,  32-33)  à  Tintéressante  solution 
exposée  par  M.  Schiappa,* celuí-ci  traitant  de  nou-        I 
veau  cette  question,  avec  un  grand  développe- 
ment  (P.  M.   S.,  i''^*  série,  m,   1893,  201-209,        j 
225-234),  presente  un  grand  nombre  de  manières 
de  génération  de  la  courbe,  simplifie  le  trace  des         j 
tangentes  et  des  norrr^ales,  et  donne  des  méthodes        j 
pour  déterminer  les  centres  de  courbure. 

[M*5/fa]  —  J.  M.  d'Almeida  Lima — Sobi^e  uma  cut*va  do 
terceiro  grau  (J.  S.  M.,  vi,  1886,  i3-i6). 

L'auteur  forme,  d'abord  en  coordonnées  polai- 
res,  puis  en  coordonnées  rectangulaires,  Téquation 
d'une  certaine  courbe  qu'il  applique  à  la  résolu- 
tion  du  problème  de  Ia  trisection. 

Feu  de  Longchamps  {Cours  de  mathématiques 
spéciales — Supplément,  1893,  p.  114),  a  observe 
que  cette  courbe  coincide  avec  la  trisectrice  de 
Mac-Laurin  (i). 


(i)  La  trisectrice  représentée  par  Téquation  du  3«  degré 

(2r-3^)(A:2+^2)  +  ^3«o  (1) 

dont  s*occupe  M.  Almeida  Lima,  coincide,  en  effet  (lettre  de  M.  Schtappa 
Monteiro  au  29  décembre   iQoS),  avec  celle  de  Mac-Laurin,  Téqua- 
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Dans  son  beau  livre  Essai  sur  la  géométrie  de 
la  règle  et  de  léquerre^  i885,  i3-i6,  et  1890, 


tion  de  laquelle,  en  coordonnées  réctangulaires,  étant  exprimée,  par  de 
LoNGCHAMPs,  par 

x(xi  +  ^y^)  =  a(y^-^x^)    '  (2) 

ou 


a  —  x 


>2      3a +  x 


(3) 


En  eíFet,  transportant  Torigine  des  coordonnées  de  la  courbe  (i)  au 
point  double  D  (fig.  7),  ayant  pour  coordonnées  a*  =  o  etj^  =  ^,  et  desi- 
gn^int  par  a*,  et  y^  les  nouvelles  coordonnées,  on  aura 


ou 


y\ 


y 


'3*+2ri 

b  —  2y 


(4) 


(5) 


Faisant  en  (5)  b  =  ia^  et  changcant  x  Qn  y  qX.  y  en  x,  il  résultera 
réquation  (3)  présenléc  par  de  Longchamps. 
L'équation  du  folium  de  Descartes 


y 


3i7  -+-  X 


(6) 


différe  de  Téquation  (3)  sculement  par  le  coefficient  3  du  second  mem- 
bre,  ce  qui  prouve  que  les  tangentes  au  point  double  du  folium  se  cou- 
pent  à  90*  et  dans  la  triscctrice  à  60°. 


Fig.  7 


Fig.  8 


La  (fie.  7)  represente  la  position  de  la  courbe  indiquée  par  M.  Almeida 
Lima,  et  la  (fig.  8)  cclle  indiquée  par  de  Longchamps. 

M.  Neuberg  a  inséré,  tout  rccemment,  au  M.  (3®  série,  vii,  1907, 89-9Í) 
une  interessante  note  sur  ce  sujet. 
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chapitre  X,  de  Longchamps  revient  à  cette  courbe 
qu'il  rattache  au  groupe  des  cubiques  circulaires 
unicursales. 

[M*  5  k  a]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Sobre  una  propriedad  de 
^  las  cubicas  circulares  (R.  T.  S.,  iv,  1904,  214-216). 
M.  Teixeira  expose  une  démonstration  plus 
élémentaire  que  celle  présentée  par  Basset  dans 
son  ouvrage:  An  elementarf  Treatise  on  cubic 
and  quartic  curves,  du  théorème  suivant:  «Si  une 
circonférence  coupe  une  cubique  élémentaire  en 
quatre  points  A,  J3,  C,  et  D,  chacune  des  droites 
AB  et  CD  intercepte  la  courbe  en  un  troisième 
point,  E  et  F,  de  manière  que  la  droite  EF  est 
parallèle  à  son  asymptote  réelle.  Les  droites  AC 
et  BD  ont  la  même  propriété  ainsi  que  les  droites 
AD  et  BC». 

[M*  5  k  a],  [M*  6  í/]  — F.  Gomes  Teixeira  —  Sur  la  théorie  des 
cubiques  circidaires  et  les  quartiqites  bicirculaires 
(A.  D.  M.,  3*  série,  xi,  1904,  9-28). 

Dans  ce  mémoire,  Tauteur  s^occupe  d'abord  de 
Ia  détermination  des  centres  d'inversion  des  cubi- 
ques circulaires  et  des  quartiques  bicirculaires, 
au  moyen  d'une  hyperbole  équilatère,  dont  une 
asymptote  coincide  avec  Tasympiote  réelle  de  la 
courbe,  dans  le  cas  des  cubiques  circulaires,  et 
au  moyen  de  deux  hyperboles  équilalères,  dans 
le  cas  des  quartiques  bicirculaires. 

Ensuite  ii  expose  une  manière  de  construirá  les 
quartiques  bicirculaires  unicursales. 

Enfin,  il  démontre  que  ces  courbes  sont  les 
cissoídales  de  deux  circonférences  réelles  ou  ima- 
ginaires,  et  qu'il  existe,  en  general,  quatre  syslè- 
mes  de  circonférences  qui  produisent  la  mêhie 
quartique. 

[M*  6] — A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Sohición  de  una  cuestion 
(P.  M.  S.,  i^''*-*  série,  u,  1892,  239-247). 

Solution  irès  développée  de  la  question  suivante: 
«On  donne  une  droite  indéíinie  XY,  et  une  per- 
pendiculaife  AB  à  cette  droite.  Par  le  point  A, 
on  mène  des  obliques  et  on  eleve  par  ses  pieds 
des  perpcndiculaires,  en  prenant  sur  elles,  dans 
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Tun  Gu  Tautre  sens,  des  longueurs  égales  à  AB. 
Déterminer  et  discuter  réquation  du  lieu  géomé- 
trique  des  extrémités  de  ces  perpendiculaires. 
A  propôs  de  cette  question  M.  Schiappa  signale 
une  propriété  interessante  des  coniques  qu'il  ap- 
pele  orthogènes  ou  normogènes  (i),  aont  il  a  pre- 
sente plus  tard  (P.  M.  S.,  i^"**^  série,  v,  15^5, 
i56-i6o)  d'autres  propriétés. 

[M*  6j  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Sur  la  courbe  équipotentielle 
(A.  Gr.,  3®  série,  lu,  1902,  i32-i35). 

Dans  un  mémoire  inséré  au  P.  M.  (xiv,  1857), 
Cayley  determine  la  forme  générale  des  ovales 
aui  constituent  la  courbe  'équipotentielle,  ti  leur 
clisposition  par  rapport  aux  loyers,  par  desconsi- 
dérations  presque  intuitives,  sans  entrer  dans  les 
détails  analytiques.  M.  Teixeira,  dans  sa  note, 
expose  quelques  indica tions  sur  une  manière  de 
présenter  la  théorie  analytique  de  la  courbe,  et 
en  déduit  quelques  propriétés  qui  ne  se  trouvent 
pas  dans  le  mémoire  de  Cayley. 

[M*  6  b]  —  F.  Gomes  Teixeira  ^— L/m^cow  de  Pascal  (I.  M., 
VII,  1900,  p.  362). 

Solution  d'une  question  posée. 

[M*.  6  f]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Sobi^e  los  focos  de  las  espi- 
ricas  de  Perseo  (P.  M.  S.,  2®  série,  11,  1900, 3o6-3io). 
Dans  cette  note,  Tauteur  presente  une  méthode 
élémentaire  pour  déterminer  les  foyers  de  la  spi- 
rique  de  Persée,  en  appelant  foyers,  d'après  Plu- 
cker,  les  points  du  plan  desquels  on  peut  mener 
deux  tangentes  à  la  courbe  ayant  par  coefficients 
angulaires+  y/—  i  et  —  [/—  i. 

[M*  6  g]  —  F.  Gomes  Teixeira —  Sur  une  propriété  des  ovales 
de  Descartes  (M.,  3®  série,  11,  1902,  i35-i37). 

F  et  F'  étant  les  deux  foyers  (bipolaires),  il 
existe  sur  Taxe  FF'  deux  points/,  f  tels  que  toute 
secante  fm,  fm'  rencontre  Tovale  en  quatre  points 


(1)  Dans  ce  cas  c'est  une  parabole. 
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dont  le  produit  des  distances  respectivement  aux 
foyers  F  et  F'  est  constant. 

II  y  a  aussi  une  propriété  analogue  pour  un 
troisième  point  f"  par  rapport  au  troisième  foyer 
F"  situe  sur  FP. 

[M^  6  i]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Soí^re  unapropriedad  de  los 
focos  de  los  ovales  de  Cassini  (K.  T.  S.,  i,  1901, 
84-86).^ 

Démonstration  d' une  propriété  des  distances 
aux  foyers  des  points  oíi  une  droite  quelconque 
rencontre  les  ovales  de  Cassini. 

\iA^']'b]  —  Francisco  Horta  —  Quadrifolio  balístico  (A,  S. 
L.  L.,  I,  1857,  625-541). 

L^auteur  donne  le  nom  de  quadrifolium  balis- 
tique  à  la  courbe  qu'on  appelle  ordinairement 
rosace  à  qiiatre  branches  et  11  s'occupQ  de  ses 
propriétés  géométriques  et  mécaniques.  Dans  cette 
étude  mérite  d'être  signalée  une  relation  entre  la 
courbe  étudiée  par  Tauteur  et  uneautre  connue 
aujourd'hui  sous  le  nom  d*astrdide  (hypocycloíde 
à  quatre  rebroussements). 

[M*  7  b]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  — So/í/cío;2  de  una  cuestion 
propuesia  (P.  M.  S.,  i^^*^^  série,  v^  1896,  169-177). 
Solution  de  la  question  suivante:  «On  donne 
un  plan  P  et  une  droite  A  qui  le  rencontre  en  un 
point  A.  Déterminer  la  surface  dont  les  généra- 
•trices  sont  les  plus  courtes  distances  de  la  droite  A 
aux  droites  qui  tournent  sur  le  plan  P  autour  d'un 
point  B  de  ce  plan.  Quel  est  la  trace  de  cette 
surface  sur  le  plan  M  passant  par  B  et  perpen- 
diculaire  à  la  distance  de  B  à  A»  ? 

[M*  7  b]  —  F.  Gomes  Teixeira  ~  Sobre  una  curva  notable 
(P.  M.  S.,  2*  série,  i,  1899,  161-164). 

L'auteur  determine  analytiquement  Tenveloppe 
d'un  segment  rectiligne  de  longueur  donné  s  ap- 
puyant  sur  deux  droites;  il  retrouve,  mais  par 
une  voie  directe  et  analyiique,  les  resultais  qu'il 
avait  obtenus  dans  la  solution  d'une  question  pro- 
posée  par  M.  Barisien  (I.  M.,  v,  1898,  i6o-i63). 
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[M*  y  b]  —  F.  Gomes  Teíxeira  —  Sur  la  tétracuspidade  de 
Bellavitis  (M.,  3®  série,  xxi,  1901,  217-219). 

L'auteur  obtient,  au  moyen  des  méthodes  ordi- 
naires  du  calcul  diftérentiel,  les  propriétés  que 
Bellavitis  avait  établies  par  la  méthode  des  équi- 
poliences. 

[M*8],  [M3  6],  [M*]  — F.  Gomes  Teixeira— Tr^/aio  de  las 
curvas  especiales  7wtables  (M.  A.  S.  M.,  xxíi,  1906, 

MX,    1-632). 

Dans  çe  remarquable  ouvrage,  chaque  courbe 
ayant  reçu  un  nom  particulier  est  traitée  directe- 
ment:  génération,  équation  cartésienne  ou  polaire, 
tangente  et  normale,  rayon  de  courbure,  quadra- 
ture,  rectification,  notice  historique.  Le  mémoire 
est  divise  en  14  chapitres,  concernant  respective- 
ment,  parmi  les  courbes  remarquables :  i^  les  cu- 
biques circulaires;  2^  les  cubiques  non  circulaires; 
3*  les  quartiques  bicircalaires;  4®  les  quartiçiues 
circulaires;  5"  les  quartiques  non  bicirculaires; 
6°  les  sextiques  et  les  bíquartiques;  7*^  les  courbes 
transcendantes;  8®  les  spirales;  9®  les  paraboles 
et  les  hipérboles;  10®  les  courbes  cycloídales; 
11^  plusieurs  groupes  de  courbes,  telles  que  les 
rosaces,  les  spirales  sinusóides,  les  couroes  de 
R1BAUCOUR,  les  courbes  de  poursuite,  etc.;i2®  les 
courbes  sphériques;  i3"  plusieurs  courbes  gaú- 
ches, telles  que  Thélice  cylindrique,  Thélice  coni- 
que,  le  cercle  çauche,  Tellipse  logarithmique,  Thy- 
perbole  logarithmique,  la  parabole  logarithmi- 
que,  etc;   14**   la   polhodie    et   Therpolhodie    de 

FOINSOT. 

Le  livre  de  M.  Teixeira  est  loin  de  faire  double 
emploi,  comme  M.  Neuberg  Ta  affirmé  (i),  avec 
les  travaux  analogues  de  MM.  Brocard,  Basset, 
GiNO  L0RIA,  etc. 

Ce^  magistral  travail  d^  M.  Teixeira  a  été  cou- 
ronné  en  1897  par  TAcadémie  des  sciences  de 
Madrid,  lors  du  concours  annoncé  par  cette  Aca- 


(i)  Voy.  M.,  3»  série,  vii,  1907,  pag.  12. 
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démie  en  i8g6  (i).  Trois  mémoires  furent  pre- 
sentes à  ce  tournoi  scientifique :  Gelui  de  M.  Comes 
Teixeira,  et  un  autre  de  M.  Gino  Loria  (2),  ont 
reçu  de  prix,  rAcadémie  adjugeant  cette  fois,  et 
^xceptionneliement,  deux  prix  au  líeu  d'im  seul 
'  (rAcadémie  jugeanf^ces  deux  écrits  dignes  de 
prix),  et  le  troisième  mémoire,  dom  Tauteur  était 
M.  Vargas  y  Aguirre,  a  reçu  un  accessit. 

Outre  ces  trois  écrits,  M.  Brocard  a  presente 
de  son  côté  ses  Notes  de  bibliographie  des  courbes 
géométrtques  (3),  interessante  et  utile  autographie, 


(i)  Le  thèmeposé  était  ainsi  conçu:  «Catálogo  ordenado  de  todas 
las^curvas  de  cuafquier  clase  que  Han  recibido  nombre  especial,  acom- 
panado  de  una  idea  sucinta  de  la  forma^  ecuaciones  y  propiedades  geo- 
métricas de  cada  una,  afíadiendo  la  noticia  de  los  libros,  o  autores,  que 
priíjieramente  los  dieron  á  conocer». 

L'uiilité  d'un  répertoire  des  courbes  remarquables  avait  été  procla- 
mée  à  plusieurs  reprises,  notamment  par  M.  Haton  de  la  Goupillière 
(I.  M.,  I,  1856,  p.  37),  qui,  lui-même,  dans  les  N.  A.,  a  publié  des  notices 
bibliographiques  sur  quelques  courbes.  V Encyclopédie  des  sciences  ma- 
ihématiques  contribuera  largement  à  la  réalisation  de  ce  desideratum ; 
elle  a  déjà  publié  des  notices  três  bien  faites  sur  les  courbes  transcen- 
dantes  partiçulières,  par  M.  Scheffers  ;  sur  les  cubiques  et  quartiques 
gaúches  par  M.  Staude,  etc. 

(2)  Le  mémoire  de  M.  Gino  Loria  n'a  pas  encore  été  publié  par 
rAcadémie  de  Madrid,  celle-ci  ayant  décidé  de  commencer  par  celui  de 
M.  Teixeira.  Néamoins,  une  traduciion  en  allemand,  faite  par  F.  Schutte 
de  Touvrage  du  professeur  Loria  a  paru  à  Leipzig  en  1902,  ainsi  intitulée : 
Sfe^ielle  alsfebraische  und  transcendente  ebene  Kurven.  Theorie  und 
(íeschichte,  Voy.  rappréciation  faite  par  M.  Bosmans  (R.  Q.  S.,  uii,  1903, 
603-609J,  et  par  M.  Bull  (I.  M.,  xii,  igoS,  77-83). 

Í3)  11  faut  rendre  un  juste  hommage  à  M.  Brocard,  comme  d'ailleurs 
Ta  tait  M.  Loria,  dans  la  préface  de  son  ouvrage,  en  déclarant  que  cet 
éminent  géométre  tient  incontestablement  la  première  place  parmi  tous 
ceux  qui  ont  étudié  le  sujet  (voyez  encore  la  note  bioliographique  de 
M.  BuHL  susmentionée). 

De  son  côté,  feu  Miguel  Merino,  le  rapporteur  des  ouvrages  presentes 
au  concours,  reconnait  aussi  oue  le  droit  de  priorité  sur  le  sujet  mis  à 
prix,  appartient  à  M.  Brocard.  En  effet,  on  lit  à  la  fin  du  rapport  (P.  M.  S., 
2«  série,  11,  1900,  p.  218):  «Que  las  investigaciones  geométricas  dei  sr. 
Brocard,  de  las  que  nunca  hizo  mistério,  resumidas  en  el  feliz  ensayo 
de  Que  se  trata,  datan  seguramente  de  tiempos  muy  anteriores  ai  de  la 
pubiicación  de  nuestro  tema:  de  manera,  que  los  resultados  poço  á  poço 

Eor  él  obtenidos,  é  insertos  y  dispersos  en  diíFerentes  revistas  cientificas, 
an  podido  ser  de  algún  provecno,  como  antecedentes  dignos  de  con- 
sultai, para  cuantos  se  proposieron  tomar  parte  en  el  certamen  abierto 
por  la  Academia,  aunque  nadic  con  este  fin  los  haya  en  realidad  tenido 
en  cuenta». 
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parue  en  1897,  destinée,  dans  la  pensée  de  Tau- 
teur,  à  être  examinée  par  TAcadémie.  Ce  travai! 
ne  remplissant  pas  les  conditions  imposées  au 
programme,  ne  pouvait  être  admis  au  concours, 
mais  rAcadémie  de  Madrid  a  décidé  de  le  recom- 
penser,  en  décernant  à  M.  Brocard  le  titre  de 
correspondant  étranger,  en  consignant  en  termes 
bien  explicites  la  raisoh  principale  de  la  haute 
distinction  dont  elle  venait  de  Thonorer. 

[M*  S  g]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Envelopve  d  une  droite  de 
longueur  donnée  s'appuyant  sur  aeux  drottes  (1.  M.» 
V,  i8q8,  162-163). 

Solution  d'une  question  posóe. 

(Continua),  Rodolrho  Guimarães. 
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SUR  LES  CORPS  POLYGONAUX 


Corps  polygonaux  ronds 

1.  Je  considere  corys  polygonaux  ronds  les  solides  en- 
gendres par  le  mouvcment  d'un  polygone  régulier  de  n  côtés 
autour  aun  axe  qui  passe  par  le  "centre  du  cercle  inscrit. 
L'autre  point  par  lequel  passe  laxe  determine  la  forme  des 
divers  corps  polygonaux.  Ainsi,  v  représentant  le  nombre  de 
diagonales  inégales  parallèles  à  la  plus  petite,  si  cette  droite 
passe  par  deux  sommets,  les  solides  restent  composés  par 
deux  cônesç  un  cylindre  central  et  2/7  trones  de  cone,  dans 

le  cas  ou  —  soit  impair;  et  par  le  même  nombre  et  la  même 

qualité  de  ces  éléments,  excepté  le  cylindre,  dans  le  cas  oíi 

—  soit  pair.  Si  Taxe  passe  par  un  sommet  et  par  le  milieu 

d'un  côté,  les  corps  polygonaux  restent  constitués  par  un 
cone  et  j?+  I  trones  de  cone.  Enfin,  q  signifiant  le  nombre 
de  diagonales  inégales  parallèles  et  plus  grandes  que  celle 
opposée  à  trois  côtés,  nous  aurons  encore  à  distinguer  deux 

cas,  dans  lesquels  —  soit  pair  ou  impair,  car,  dans  le  pre- 

mier,  les  corps  polygonaux  seront  composés  d'un  cylindre  et 
2(q+  i)  trones  de  cone,  et,  dans  le  deuxième  cas,  ils  auront 
une  constitution  identique,  excepté  pour  le  cylindre. 

J'ai  nommé  les  premiers  solides  que  j'ai  imagine,  corps 
polygonaux  ronds  de  trois  éléments,  ou  complets;  les  deu- 
xíèmes,  troisièqpes  et  quatrièmes,  je  les  ai  classe  de  corps  de 
deux  éléments,  chaque  groupe  constituant  une  espèce;  et  les 
derniers  sont  nommés  corps  d'un  élément. 

8.  Supposons  que  ai,  . . .,  a^  et  pi,  . . .,  ^^  representem 
les  angles  plus  petits  formes  par  les  côtés  avec  les  diagonales 
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parallèles  à  la  pius  petite  du  polygone  générateur,  et  les  res- 
pectifs  compléments;  et  que  a  et  ^  sont  Tangle  formé  par  le 
côté  avec  la  diagonale  plus  petite  et  le  respectif  complément. 

Comme  conséquence  dè  0+^  =  90^  et  ?  =  — c(#)=90** , 

A  Tl 

c  représentant  Tangle  formé  par  deux  côtés  contigQs,  il  vient 
à= .  Or  3í+9o*+a=c;  alors  ^i—go^ 180**;  d'ou,  en 

3 
considérant  Texpression  ai  +  Pi  =  90%  04  —  —  180®. 

En    reproduisant,    successivement,   ce   raisonneraent,    on 
conclut 

«,=.?£±i.8o"  (I) 


<oi  . . . ,  lOj  et  fli  . .   ,  9^,  représentant  les  angles  plus  pctits 

formes  par  le  côté  avec  les  diagonales  parallèles  à  un  côté  et 

opposées  à  plus  de  trois  côtés  du  polygone  générateur,  ef  les 

36o® 
respectifs  compléments,  nous  aurons  Ô  +  90®==c=  180® 

ou   9  =  90^ 180®;     d'oíi,     en     considérant     Texpression 

a>+e  =  90%  (i)  =  — 180.  Mais  a)  +  Si  +  90*'=i8o® ,  alors 

-    w  fi  • 

on  aura  a)i  =  — i8o^ 
n 


En  généralisant,  il  resulte 


(^) 


sin-i8o« 

3.     Nous  savons  que  dm  —  /«  — • —  (**),  en  déslgnant 

sin-í-i8oV 
n 

par  m  le  plus  petit  nombre  de  côtés  opposés  à  la  diagonale. 

Alors,  dans  le  cas  ou  les  bases  des  éléments  sont  engendrées 


(#)  Voyez  notre  mémoire  Um  theorema  sobre  a  área  dos  polygonos 
regulares. 
•   («#)  Voyez  le  mémoire  cite. 
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par  Ia  moitié  des  diagonales  du  polygone  générateur,  les  for- 
mules généraies  de  leurs  a  ires  seront,  respectivement,  pour 
les  deux  hypothèscs  que  nous  avons  considere  f  et  ^, 


sin»lÍ£±i),8o« 

c^-íí ^ (3) 

^  sin' 

n 

et 

^  sin* 

;i 

en  vertu  de  m«»2(ji?+i)  =  2^  +  3. 

Dans  le  cas  oú  la  base  est  engendrée  par  la  moitié  du  côté 
du  polygone,  Taire  respective  será  representée  par 

c"-^/2.  (5) 

4 

Pour  déterminer  la  hauteur  des  éléments,  11  suíBra  de  con- 
sidérer  les  formules  (i)  et  (2)  qui  donnent 

/i=:/„sin?^Í^i8o<»  (6) 

et 

A'  =  /„sin^^Í^i8o^  (7) 


En  exprimant  la  valeur  du  sinus  en  fonction  de  la  tangente, 
le  volume  du  cone  será  represente  par 

sin' 

sin 

n 

celui  du  trone  du  cone,  dont  les  bases  sont  parallèles  à  la 
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bãse  du  côn^,  par 


iÍ£±i)±i,8o» 


sin 

f3 n 


^(«^«^í^iSoO  +  sin^^-í^-^.So»  "  (9) 

+  sin«?-(^il.8o«sin«^í^^i8o<'\ 
«  n  / 

celui  du  trone  du  cone,  dont  les  bases  sont  parallèles  au 
cercle  engendre  par  la  moitié  du  côté,  par 

si„iií±á,8o-      , 

sin* . 

n 

(10) 

+  sin«^-^  ,8oO  +  sin«?2±^  igo-sin^^i+i  iSoA 
w  n  n  / 

et  les  volumes  des  cylindres,  dans  les  corps  de  trois  et  deux 
éléments,  respectivement,  par 

^*=4^'' — :tt85=^ —  ^"^ 

sm* 

et 

sin^íl+3,80» 

"'=?^-— ;t8-o— •  ('^) 

^  sm* 

n 

4.  En  attribuant  à  ;r  et  ^  toutes  les  valeurs  successives 
desquelles  ils  sont  susceptibles  et  en  prenant  les  sommes 
respectives,  nous  obtenons  les  formules  générales  du  volume 
des  divers  corps  polygonaux  ronds,  en  fonction  du  nombrç 
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de  côtés  et  de  diagonales  inégales  parallèles  du  polygone 
générateur. 

Nous  pèuvons  encore  déduire  ces  formules  par  une  autre 
méthode. 

En  employant  la  valeur  des  diagonales  qui  ont  engendre 
les  bases  des  éléments,  il  resulte  que  les  aires  du  cone,  du 
trone  de  cone  et  des  cylindres,  dans  le  cas  oú  nous  avons 
considere  p  et  q^  seront,  respectivement, 

ci  =  i:/„cos (i3) 


sin*-i^i),8o'  +  sin*-í^?li8o<> 
c,  =  -/„ --^^ (14) 

sin 


.    2J+3    Q  -  ,     .    2J  4-5    o  - 
sm  -^ 180°  +  sin  -^ 180** 

^^  =  T^" -^^ (^5> 

sin 


n 


sm 

C3  =  ^/í ""-^^ (16) 

sin 


C3  =  r/„ .-^—.  (17). 


180^ 

sin 


180' 


,0 


Par  suite,  en  multipliant  par  —  /„  cotg ,  qui  represente 

rapothème,  la  troisième  partie  de  la  somme  de  ces  valeurs, 
développées  suivant  le  nombre  et  la  qualité  des  éléments  qui 
coniposent  le  corps  considere,  nous  aurons  les  formules  géné- 
rales  du  volume  de  ce  corps,  en  fonction  des  dites  variables. 
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II 

Corps  polygonauz  facettés 


6.  Nous  imaginons  les  corps  polygonaux  facettés,  en  in- 
scriyant,  dans  les  cercies  des  corps  polygonaux  ronds,  des 
polygones  de  n  côtés  parallèles,  et  en  menant  des  plans,  par 
les  côtés,  jusqu'à  fermer  Tespace.  Les  éiéments  de  ces  corps 
seront  des  pyramides,  des  trones  de  pyramides  polygonaies 
et  des  prismes,  et  resteront  groupés  suivant  l'ordre  établi 
pour  ia  constitution  des  corps  polygonaux  ronds.  Pour  ce 
motif,  nous  généraliserons  à  ceux-là  Ta  classífícation  adoptée 
pour  ceux-ci. 

6.  Toutes  les  faces  des  corps  polygonaux  sont  imcripttbles 
datis  un  cejxle,  parce  que  la  perpendiculaire  menée  du  centre 
du  solide  pour  chaqu'une  de  ces  faces  represente  un  cathète 
commun  à  quatre  triangles  rectangles  qui  ont  comme  hypo- 
ténuse  le  rayon  de  la  sphère  circonscrite. 

7-  La  considération  des  corps  polygonaux  facettés  permet 
de  démontrer  les  príncipes  qui  suivent: 

Premier.  Le  double  de  la  cosécante  de  Vangle  au  centre  dun 
polygone  régulier  est  égal  à  la  somme  de  la  tangente  et  de  la 
cotangente  de  la  moitié  de  cet  angle; 

Sécond.  Le  double  de  la  dite  cosécante  est  çgal  à  la  re- 
lation  entre  la  somme  du  carré  du  côté  et  le  quadruple  du 
carré  de  Vapothème,  et  le  double  du  produit  du  côié  par 
1'apothème, 

P  étant  la  perpendiculaire  menée  par  le  centre  du  solide 
à  une  face,  et  s  et  /  étant  le  rayon  du  cercle  circonscrit  à 
cette  face  et  la  perpendiculaire  nienée  du  centre  du  même 
cçrcle  pour  le  côté  du  polygone  générateur  qui  borne  la  dite 
face,  et  eri  considérant  la  valeur  de  Tapotlième  du  polygone, 
nous  aurons 


^=\/i«-e'^ 

_/í=V/r«-  $2. 

(.8) 

VOL.  54.",  N.»  4—  ABRIL  DK  I907. 
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Or  a,  =  — r^sin (#)  =  —  /„  cote :  doú 

i8o« 
cote 

sm 


/cot    — 

Et  comme  — /J  =  s'  — /*,  il  resulte 
4 

2C0SeC-^  =  tg>-^  +  C0tg-^.  (20) 


En  substituam  tg et  cotg par  leurs  valeurs,  respe- 

ctivement,  en  fonction  du  côté  et  de  Tapcthème,  on  conclut 

.   36o'>     ll+4a^  ,    , 

2  cosec = f—,  (2 1 ) 

n  2aln  ^   ■ 

8.    Angles  dièdres.  8  étant  les  dièdres  qui  ont  comme  arête 
le  côté  du  polygone  générateur,  on  aura,  en  vertu  de  (i8), 


4  í^2     ^  ,i8o®     ^, 


En  représentant  par  k  la  droite  qui  joint  les  milieux  des 
côtés  non  parallèles  du  trapèze  et  en  considérant  que  les  bases 
sont  des  côtés  de  polygones  inscrits  dans  des  cercles  engen- 


(*)  Voyez  le  mémoire  cite. 
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drés  par  les  moitiés  des  diagonales  du  polygone  géfiérateur, 
il  vient 

k^ =  —  /«  (sm  — i8o*  +  5in — ' — i8o").      (22) 

2         2      \      «  n  / 

En  désignant  par  7  Tangle  plus  petit  du  trapèze  et  par  x 
la  demí-dinerence  des  bases,  nous  aurons 


d'oíi 


sm 


T  =  7v/4-(sin^-^.8o»-sin^i8o')'.      (23) 


1  k 

Or  /== — ; — :  alors,  en  consideram  m^2(v+  i\  on  aura 

2  sinY  vr       /> 


2 

(24) 
sin- 


n 


i^tl),8o''  +  sin^tl).8o^ 


expression  qui  donne 


\/ 


(25) 


2*" 


^  i8o^        \  n n J__ 

''^     «       4_(sin^tl)r8o'-,ini(£±i).8o.)'*    . 
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':.Pour  lès  corps  polygonaux  facettés  de  trois  éléments  de 
premiòre  et  deuxième  espèce,  nous  aurons  donc 


8o« 


tg«-8=    cotg«  — 


(26) 
4_  (sin^±H)  .800-sin  H^^li)  180.)'       ]* 


\  «  n  ) 

et,  cn  vertu  de 

iSo» 


■] 


p.  =  l/Jcotg.I^ 


\         » « /_ 

4_  (sin  ?i±^  ,80"  -  sin  ?i±^  .80*) ' 

on  déduit,  pour  les  restants  corps,  la  formule 


I 


(27) 


tg«l5=L 


,  , 180- 


4_(sinH2±5,So»-sinH±3.8o«)' 
^     (sin?í±5,8o-  +  sin?^.^t3.8o-)*    ' 


(28) 


9 
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En  désignant  par  u  la  dístance  de  la  base  plus  petíte  au 
centre  du  cercle  circonscrit  à  la  face   et  en  consídérant 

s««:/*  +  — fí,  on  trouve 


r   6 

'     L       4- 


(sin^Jl±}l^So'  +  sm^-iP±^lSo'^)* 


(siniÍ£±i),8o'-sin^tl).8o-y 
\  n  n  / 


.  ,2(r+  i)    o  „  I 

"    J 


(29) 


V  étant  le  díèdre  qui  a  comme  arête  la  base  considérée 
dans  les  corps  de  trois  éléments  et  de  deux  éléments  de  pre- 
mière  et  deuxième  espèce,  il  resulte 


cotg-^ 

tg  -.-  8'  «= r 

^  2  2(p-h  l)    o   . 

COS— ^^- '  i8o* 

11 


et,  pour  les  restants  corps, 


tgi-y_. 


cotg- 


I  So- 


cos ?í-t^  ,8o»' 
n 


(3o) 


(3i) 


9.  Les  rayons  des  cercies  que  nous  avons  consideres  dans 
les  corps  polygonaux  ronds  sont  la  motié  des  diagonales  et  du 
côté  du  polygone  générateur.  Alors,  les  airea  des  polygones 
réguliers  inscrits  dans  ces  cercies  sont,  respectivement,  pour 
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l«s  C4S  idcniiques  auxqaeis  se  rapportent  lee  formules  (3), 
(4)er(5), 

«i„.i(£±i),8o-       , 
n    ,  .    Soo*"      n  j2             n  •    ^    o  o     /^  \ 

a„  =  —  r*  sin =  q-  /« 5-^ sm  —  180*     (32) 

n 

sin«?i±l  i8o' 

sm' 

n 

a:'^^rns\n^iSo\  (34) 


Et,  comme  les  hauteurs  des  éléments  des  corps  facettés 
sont  celles  des  éléments  des  corps  ronds,  le  volume  de  la 
pyramide  será  exprime  par 


sin3-  180^ 
^       sm 


celui  du  trone  de  pyramide,  dont  les  bases  sont  parallèles  à 
la  base  de  Ia  pyramide,  par 

sin-?.i8o»sin^-^-^i8o» 
,;"=  iL/3_!? ^ 

^  sm* 

n 

X  (sin«l(-i^-^i8o»  +  sin«^íí±^  .80»  (36) 

+  sin«  ií^ti) ,  8o- sin«  ^í£±i^  .  8o-) 
n  11  J 
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celui  du  trone  de  pyramide^  dont  les  bases  sont  parallèles  à 
la  face  polygonale  dfu  corps,  par 


sin 


l,8o«'sinlí?±^.8o« 


^..=  ^/3_.  " 


4  .:„,  'So" 


n 


X  fsin» ?ii^  i8o»  +  sin»  ^"t^  i8o«  (3i) 

+  sin.2i±i,8o'>sin»?i±^i8oA 
n  n  I 


et  les  volumes  des  prismes,  dans  les  corps  de  trois  et  de  deux 
éléments,  seront,  respectivement,  exprimes  par 

sin-i8o*sin«^^^-i^i8o» 
•>'-l/'      "         ..,8o-V <'8) 


;i 


et 


sin 


Ijgo^sin^^^^iSo" 


■^^^«  ...8o-  •  <'9) 

^  sm* 

n 


IO.  En  adoptant  la  méthode  indiquée  dans  le  numero  4, 
nous  organisons  les  formules  générales  des  volumes  de  tous 
les  corps  polygonaux  facettés,  en  fonction  du  nombre  de 
côtés  et  de  diagonales  inégales  parallèles  du  polygone  géné- 
rateur. 

Nous  pouvons  encore  obtenir  les  mêmes  formules,  en  éta- 
blissant  un  autre  raisonnement.  Dócomposons  les  corps  en 
pyramides  qui  aient  comme  sommet  le  centre  du  solide,  et 
désignons  par /la  base  et  par  P  la  auteur  de  ces  pyramides. 
Comme,  dans  le  cas  general,  les  faces  des  corps  sont  des 
trapèzcs,  leur  aire  será  représentée  par  /=  hk.  Donc,  en  vertu 
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de  (23)  et  (22),  nous  aulrons,  respectivement,  pour  wi«=2(j!?+i) 
et  m  =  2j  +  3, 

/•=  1 /J  (sin  ií£±ii  180"  +  sin  ^i^±^>  i8o«) 

(40) 


X 

et 


y/4-  (sin?i^t^  xSoO-sin^i^tL)  .8o-)' 

'      4      \         n  n  / 

(40 

xy/4- (sin?i±^  .8o--sin^  .8o-)'. 


En  multipliant,  respectivement,  par  -^  le  produit  de  (26) 

par  (40)  et  de  (27)  par  (41),  nous  obienons  alors  le  volume 
de  chaque  groupe  de  pyramides  relatives  à  chaque  éléraent, 
et,  íinalement,  nous  déterminons  le  volume  total,  dès  que  la 
forme  du  solide  soit  considárée. 

António  Cabreira. 
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ESTUBO  SOBRE  A  CAPACIDADE  CRANIANA, 
COMO  CARACTER  ANTHR0P0L06IC0 


De  todas  as  partes  do  corpo  humano,  o  encephalo,  sede 
das  altas  funcçÔes  psychicas,  é  evidentemente  a  que,  sob  o 
ponto  de  vista  anthropologico,  maior  interesse  deve  desper- 
tar. A  parte  da  anthropologia  que  se  occupa  d'este  estudo, 
tem  forçosamente  de  ser  uma  sciencia  psycno-anatomica.  O 
caracter  anatómico  cuja  variabilidade  é  de  mais  fácil  avalia- 
ção, encontra-se  no  peso;  foi  effectivamente  por  ahi  que  se 
começou,  e  os  primeiros  trabalhos  d'este  género  tomam  na 
verdade  por  base  este  caracter. 

Não  tardou,  porém,  a  reconhecerem-se  as  difficuldades  e 
incorrecções  que  acarretava  este  modo  de  proceder:  em  pri- 
meiro logar,  o  peso  do  liquido  cephalo-racnidiano  é  também 
muito  importante,  bem  como  as  suas  variações,  o  que  levou 
vários  anthropologos  a  deixar  escoar  o  encephalo,  antes  da 
pesagem ;  e  as  membranas  dura  e  pia  mater  também  influem 
notavelmente  pelo  seu  peso  no  resultado  final ;  por  isso  ha 
quem  pese  effectivamente  o  cérebro,  só  depois  da  sua  ex- 
tracção. 

Broca  deixava  correr  o  liquido  e  pesava  com  as  membra- 
nas. D'esta  heterogeneidade  de  processos  resultou  a  impos- 
sibilidade absoluta  de  comparar  os  diversos  resultados. 

Por  outro  lado,  o  encephalo  não  se  conserva,  sem  que  o 
seu  peso  varie :  mettido  em  álcool,  por  exemplo,  elle  augmenta 
extraordinariamente;  e  a  doença,  o  eenero  de  morte,  mfluem 
também  poderosamente  nos  resultados. 

•Estas  differenças  podem  attingir  120  grammas. 

Tudo  isto  levou  a  recorrer  a  outro  processo,  diverso  da 
avaliação  directa  do  peso.  Á  medida  da  cavidade  craniana, 
dando  approximadamente  o  volume  do  encephalo,  eis  no  que 
clle  consiste. 

Mas,  para  proceder  a  esta  avaliação,  novas  difficuldades 
surgem.  A  agua,  as  substancias  granulosas,  taes  como  a 
al*eia,  a  mostarda,  a  farinha,  o  chumbo,  etc,  foram  succes- 
sivamente  empregadas. 
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Com  a  agua^  é  necessário  tapar  hermeticamente  o  crânio, 
o  que  leva  muito  tempo  e  trabalho ;  mesmo  assim  infiltra-se 
através  das  paredes,  imbebendo-se  o  crânio. 

As  substancias  granulosas,  por  seu  turno,  podem  occupar 
volumes  muito  diversos,  conforme  a  pressão  nellas  exercida, 
a  altura  dos  vasos  e  a  velocidade  de  escoamento.  ^Basta,  para 
nos  convencermos  de  tal,  encher  de  chumbo,  por  exemplo, 
um  litro  de  estanho  e  assentá-lo  fortemente  sobre  uma  mesa : 
veremos  in-continenti  o  nivel  do  chumbo  baixar.  Com  sub- 
stancias mais  finas,  peor  ainda. 

Outros  processos  foram  também  postos  em  pratica,  mas 
sem  resultados  mais  satisfatórios,  como  o  dos  moldes  intra- 
cranianos e  o  da  bexiga  de  caoutchouc ;  o  primeiro  é  muito 
moroso,  e  o  gesso  augmenta  de  volume,  solidificando-se ;  o 
segundo  consistindo  em  introduzir  pelo  buraco  occipital  uma 
membrana  de  caoutchouc  que,  enchendo-se  d'agua  sob  pres- 
são, toma  o  molde  interior  do  crânio,  não  foi  de  mais  feliz 
creação,  rasgando-se  sempre  a  membrana  contra  as  saliên- 
cias ósseas  e  não  podendo  d'este  modo  ser  attingida  a  pres- 
são máxima  para  o  revestimento  interno  completo. 

O  único  processo  rigoroso,  até  hoje  conhecido,  é  o  da 
cubagem  por  meio  do  mercúrio,  devido  a  Broca,  tapando 
com  gesso  todos  os  orifícios  e  abrindo  no  vertex  um  pequeno 
buraco  para  a  introducção  do  mercúrio.  Devido,  porém,  aos 
cuidados  que  reclama,  não  pôde  ser  aproveitado  praticamente 
no  estudo  de  séries  importantes. 

Ha  comtudo  um  processo,  o  da  cubagem  pelo  chumbo, 
devido  a  Morton,  que,  estudado  cuidadosamente  por  Broca, 
e  com  as  modificações  por  este  introduzidas,  permitte  obter 
resultados  bastante  satisfatórios. 

Visto  que  o  volume  occupado  pelo  chumbo  varia  segundo 
a  altura  dos  vasos  e  a  velocidade  de  escoamento,  adoptou 
Broca  vasos  de  dimensões  determinadas,  dando  uma  veloci- 
dade certa;  e,  visto  elle  depender  da  pressão;  adoptou  no 
enchimento  do  crânio  a  pressão  máxima. 

Procedeu,  além  disso,  de  modo  que  o  volume  occupado 
pelo  chumbo  nos  vasos  graduados,  servindo  á  sua  avaliação, 
fosse  egual  ao  da  capacidade  craniana ;  o  que  fez  por  tenta- 
tivas, comparando  os  resultados  variáveis,  obtidos  com  o 
chumbo,  ao  resultado  rigoroso,  dado  pelo  mercúrio  no  que 
elle  chamava  o  crânio  padrão. 

Procurámos  no  decorrer  do  nosso  trabalho  seguir  escru- 
pulosamente o  modus  faciendi  doeste  processo,  cuja  technica 
nos  abstemos  de  reproduzir,  pois  que  vem  circumstanciada- 
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mente  dcscripta  no  volume  IV  das  Memorias  de  anthvopolo- 
gia  de  Broca, 

^  Ha  aqui,  cpmo  em  todas  as  medidas  anthropologicas^  ou 
outras,  um  erro  pessoal,  impossível  de  evitar;  assim  não 
temos  a  pretenção  de  que  as  nossas  medidas  exprimam  exa- 
ctamente os  volumes  dos  diíFerentes  crânios.  Mas  devem 
differir  pouco.  Como,  além  d'isso,  o  erro  deve  ser  approxi- 
madamente  sempre  o  mesmo,  ellas  são  comparáveis  entre, 
si;  assim,  vários  crânios,  cubados  diíFerentes  vezes  por  nós, 
nunca  nos  accusaram  differenças  superiores  a  cinco  centíme- 
tros cúbicos. 

Quando  nós  medimos  a  capacidade,  não  medimos  de  modo 
algum  o  volume  da  parte  pensante  do  cérebro ;  no  encephalo, 
além  da  parte  que  preside  ás  funcções  psychicas,  do  subsírch 
tum  psychicum,  para  adoptarmos  a  expressão  consagrada,  ha, 
como  se  sabe,  outras,  constituídas  pelo  bolbo  rachidiano,  ce- 
rebello,  corpo  calloso,  etc,  mais  ou  menos  relacionadas  com 
a  motricidade  e  sensibilidade;  sem  fallar  já  nas  membranas 
e  liquido  rachidiano,  cuja  expessura  e  abundância  podem  em 
certos  casos  contrabalançar  a  pequenez  cerebral  dos  hemis- 
pherios;  seria  portanto  necessário  isolar  estes,  para  de  algum 
modo  fazermos  ideia  da  potencia  cerebral;  e  nelles  mesmo 
só  a  parte  externa,  a  substancia  cinzenta,  devia  rigorosa- 
mente entrar  em  linha  de  conta. 

Isolado  assim  mesmo  o  substratum  psychico,  a  massa 
pensante,  ella  não  exprimiria  de  modo  algum  pelo  seu  peso 
a  intelligencia  do  individuo,  pondo  mesmo  por  agora  de 
parte  a  qualidade  e  constituição  dos  neurones  de  que  adiante 
nos  occuparemos. 

E  o  que  nos  ensina  a  anatomia  comparada;  num  rato, 
por  exemplo,  cujo  encephalo  pesa  approximadaniente  um 
giramma,  esse  substratum  pesa  evidentemente  menos  que 
um  gramma ;  mas  nós  não  podemos  por  forma  alguma 
admktir  que  num  coelho,  cuja  intelligencia  é  approximada-- 
mente  a  mesma,  a  parte  pensante  seja  tão  pequena;  seria 
absurdo.  D  onde  devemos  concluir  que  a  massa  orgânica 
exerce  a  sua  influencia  não  só  nos  centros  sensitivo-motores, 
mas  também  nos  centros  psychicos. 

Sendo,  com  effeito,  a  funcção  da  intelligencia  uma  funcção 
coordenadora  das  outras  faculdades,  desde  que  pelo  desen- 
volvimento em  numero  e  superfície  dos  órgãos  sensitivo- 
motores,  augmentem  em  quantidade  os  elementos,  sede  d'es- 
tas  faculdades,  desde  que  tal  se  dê,  deve  também  augmentar 
ponderalmente  a  substancia  pensante  que  os  dirige  e  rela- 
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ciona,  sem  que  este  augmento  envolva  uma  superioridade 
Intellectual ;  augmentando  a  corrente  centrípeta  sensitiva  e  a 
centrífuga  motora  com  o  desenvolvimento  orgânico,  devem 
também  augmentar  quantitativamente  os  elementos  que  ser- 
vem para  a  transformação  psychica  d'esta  corrente,  sem  que 
por  isto  augmente  a  intelligencia. 

Pôde  mesmo  conceber-se  que  um  ser  pequeno  posssua  um 
apparelho  pensante  mais  complexo  e  perfeito,  occupando  ao 
mesmo  tempo  um  espaço  muito  mais  restricto,  que  o  d'outro 
de  grandes  dimensões.  D'onde  concluiremos  também  que  o 
peso  d'este  substratum  não  importa,  o  que  importa  é  o  peso 
relativo. 

Alguns  auctores  adoptaram  para  o  peso  relativo  a  rela- 
ção do  peso  total  do  encephalo  para  a  estatura  ou  peso  do 
corpo.  , 

Sem  descermos  a  minúcias,  é  evidente  que  qualquer  d'estas 
medidas  também  não  satisfaz,  porquanto  não  influe  no  peso 
cephalico  unicamente  a  altura  ou  a  massa  orgânica,  mas  so- 
bretudo a  superfície  dos  órgãos  sensitivos  e  o  desenvolvimento 
muscular. 

Doeste  modo  o  peso  relativo  não  podia,  em  egualdade  de 
intelligencia,  ficar  constante  para  um  auginento  da  massa 
orgânica,  quer  dizer,  o  peso  absoluto  do  encephalo  não  varia 
proporcionalmente  á  massa  orgânica  ou  á  estatura,  suppondo 
nós  tudo  o  mais  constante. 

Verificou-se  na  verdade  qne  elle  diminue  á  medida  que  a 
massa  augmenta;  o  que  facilmente  se  explica,  attendendo  a 
que  a  massa  cresce  mais  rapidamente  que  a  superfície  e  é  a 
uma  superfície,  ou  melhor,  a  um  conjuncto  de  superfícies, 
cjue  o  peso  absoluto  deve  ser  proporcional.  Também  não  era 
licito  comparar  um  peso  ou  volume  a  um  comprimento. 

O  que  seria  necessário,  para  de  algum  modo  podermos 
avaliar  do  desenvolvimento  intellectual,  era  achar  uma  rela- 
ção entre  superfícies.  Essas  superfícies  vinham  a  ser:  por  um 
lado,  as  superfícies  encephalicas,  e  não  as  massas,  visto  os 
elementos  cerebralmente  activos  estarem  dispostos  por  ca- 
madas; por  outro  lado,  um  conjuncto  de  superfícies  sensi- 
veis  e  motoras  e  também  as  superfícies  dos  órgãos  da  vida 
vegetativa,  conjuncto  proporcional  á  sua  influencia  sobre  as 
variações  do  encephalo. 

Só  assim  poderíamos  avaliar  com  alguma  exactidão  das 
variações  individuaes  da  intelligencia.  Ora,  é  bem  de  ver  que 
no  estado  actual  da  sciencia  tal  proporção  é  impossível  de 
estabelecer. 
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Existe  é  verdade  um  processo,  devido  a  Manouvrier,  que 
nos  permitte  avaliar  da  massa  cerebral  não  influenciada  pelo 
organismo,  e  conséguintemente  mais  ou  menos  da  intelli- 
gencia. 

Consiste  no  seguinte :  sejam  dois  individuos  a  e  ^  de  egual 
intelligencía,  mas  cuja  massa  e  portanto  o  peso  cerebral  dif- 
ferem;  suppomos  que  a  differença  ponderal  dos  encephalos 
corresponde  inteiramente  á  diíFerença  humero-femural  e  cal- 
culamos por  uma  regra  de  três  simples  a  quantidade  de  en- 
cephalo  correspondente  a  um  gramma  da  massa  humero- 
femural;  multiplicando  em  seguida  esse  numero  pelo  peso 
humero-femural  de  cada  individuo,  obtemos  assim'  um  nu- 
mero m,  o  qual,  subtrahido  do  peso  total  do  encephalo,  nos 
dá  a  quantidade  t  do  peso  cerebral,  independente  da  influen- 
cia orgânica. 

Este  processo  tem  a  vantagem  de  pôr  o  homem  á  testa 
da  escala  animal  no  logar  que  lhe  corresponde  e  onde  o  não 
collocavam,  nem  o  peso  absoluto,  nem  o  relativo,  já  vimos 
porque. 

Applicado  comtudo  a  animaes  pequenos,  mas  bastante  in- 
telligentes,  attribue-lhes  uma  quantidade  i  irrisória,  O  pro- 
cesso, porém,  não  é  absolutamente  rigoroso,  visto  nós  ter- 
mos supposto  entre  o  peso  humero-femural  e  o  peso  cepha- 
líco  uma  proporcionalidade  que  realmente  não  existe.  Este 
methodo  fornece  comtudo  resultados  muito  úteis  e  interes- 
santes, quando  applicado  dentro  d'uma  mesma  espécie. 

Quanto  á  intelligencia,  ejla  só  se  pôde  exprimir,  como 
vimos,  com  alguma  exactidão,  por  meio  d'uma  quantidade 
relativa,  quantidade  que  estamos  ainda  hoje  bem  longe  de 
possuir.  E'  por  isso  que  o  próprio  Manouvrier  insiste  na  ne- 
cessidade de  comparar  por  sua  vez  a  quantidade  /  com  o 
peso  humero-femural. 

Quer  isto  dizer  que  a  medida  da  capacidade  craniana  não 
tenha  valor  algum  ? 

Por  certo  que  não.  Além  de  constituir  um  caracter  ethnico 
de  grande  importância,  permitte-nos,  em  egualdade  de  cir- 
cumstancias,  coeteris  paribus,  avaliar  também  do  desenvolvi- 
mento intellectual. 

Resulta  também  do  que  precede,  que  os  factores  que  mais 
■influem  nessa  capacidade  são  a  intelligencia  e  o  desenvolvi- 
mento orgânico. 

Em  egualdade  de  circumstancias^  um  individuo  mais  intel- 
ligente  terá  também,  em  geral,  uma  maior  capacidade ;  pôde 
porém  acontecer  que  individuos  de  egual  intelligencia  tenham 
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capacidades  diversas  e  até  que  um  individuo  mais  intelligente 
possua  um  encephalo  menor. 

O  que  é  absurdo,  como  dizia  Broca,  é  querer  medir  a  in 
telligencia,  medindo  a  capacidade. 

Vejamos  agora  qual  das  faculdades  intellectuaes  soffre  mais 
directamente  a  influencia  do  ausmento  da  massa  cerebral. 
Este  assumpto,  tratado  magistralmente  por  Manpuvrier,  na 
revista  mensal  da  escola  de  anthropologia,  é  dos  mais  inte- 
ressantes e  palpitantes  da  anthropologia  physiologica. 

Começando  por  citar  a  celebre  definição  de  intelligencia, 
dada  por  Spencer,  consíderando-a  como  uma  adaptação  das 
relações  internas  ás  externas  e  notando  que  as  funcções  psy- 
chicas  são  tanto  mais  complexas  e  perfeitas,  quanto  mais  se 
afastarem  do  typo  primitivo  e  simples  do  acto  reflexo,  faz 
ver  que  essa  complexidade  resulta  evidentemente  do  maior 
numero  e  complexidade  dos  elementos  e  grupos  de  elemen- 
tos nervosos,  isto  é,  d*uma  superioridade  quantitativa. 

O  numero  de  relações  externas  é  bem  de  ver  infinito;  o 
das  internas  correspondentes  será  tanto  maior,  por  seu  turno, 
quanto  mais  intrincado  e  numeroso  for  o  trama  nervoso,  e, 
segundo  a  definição  citada,  esse  augmento  das  relações  in- 
ternas significa  um  accrescimo  de  intelligencia. 

O  numero  doestas  ultimas  relações  é  evidentemente  limi- 
tado ;  d'ahi  a  nossa  impotência  em  abranger  o  conjuncto  das 
relações  externas,  tendo  o  nosso  conhecimento  do  universo 
de  ser  necessariamente  limitado,  sem  chegarmos  nunca  ao 
absoluto,  á  essência  das  cousas. 

Complexidade  e  profundidade  de  pensamento  parecem  ser, 
em  resumo,  as  qualidades  principaes  dos  individuos  mais 
bem  dotados  cerebralmente,  sob  o  ponto  de  vista  quantita- 
tivo. E  da  observação  de  todos  os  dias  a  tendência  que  teem 
as  pessoas  de  cabeça  pequena  para  encararem  ura  assumpto, 
aliás  complexo,  apenas  debaixo  d'um  dos  seus  aspectos  mais 
simples. 

A  neurosthenia,  o  excesso  de  alimentação  e  vigor  dos 
neurones,  podem  nalguns  casos  favorecer  a  rapidez  de  acção 
intellectual  nos  indivíduos  de  grande  capacidade,  em  que  a 
transmissão  do  fluxo  nervoso  se  deve  fazer  mais  lentamente, 
devido  ás  múltiplas  representações  mentaes  dos  seus  cére- 
bros ;  mas  em  geral  os  individuos  de  cabeça  pequena  devem 
ser  dotados  d'uma  maior  vivacidade. 

(ContinúaJ,  António  Machado. 
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(Cont.  do  n.°  3,  pág.  179) 

XXV 

Knott  (Edmond) 

Natural  da  Suissa.  Tendo  trabalhado  nos  principaes  esta- 
belecimentos de  floricultura  da  sua  terra,  veio  para  Lisboa, 
contratado  pela  casa  M."*  Aline,  onde  esteve  como  flori- 
cultor  e  chefe  de  jardinagem  durante  alguns  annos,  até  que 
em  1878  foi  contratado  pelo  fallecido  José  Marques  Lou- 
reiro para  ir  dirigir  os  trabalhos  das  estufas  e  occupar-se 
especialmente  na  reproducção  de  plantas  de  estufa  em  que 
Knott  era  muito  sabedor.    . 

Apesar  dos  seus  trabalhos  práticos,  Knott  não  deixava  de 
se  entregar  aos  estudos  de  gabinete,  possuindo  bastantes 
livros  que  eram  os  seus  amigos  e  companheiros  dilectos. 
Durante  o  dia  não  sahia  do  estabelecimento  onde  trabalhava, 
e  nas  noites  em  que  dava  ferias  á  leitura  ia  ao  theatro,  que 
apreciava  deleitosamente. 

Ultimado  o  tempo  do  seu  contrato,  retirou  para  a  terra 
natal,  d'onde  quasi  logo  seguiu  para  Caracas,  na  Republica 
Argentina,  empregado  como  director  dos  jardins  municipaes 
d'aquella  cidade  americana. 

Pouco  tempo  depois  do  fallecimeto  de  Marques  Loureiro 
appareceu  inesperadamente  no  Porto,  onde  procurou  crear 
um  estabelecimento  de  horticultura,  destinado  única  e  exclu- 
sivamente á  producção  de  plantas  de  horta  e  leguminosas, 
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mas,  não  encontrando  nos  arredores  da  cidade  terreno  que 
lhe  agradasse,  desistiu  da  ideia,  fetirando  para  a  Suissa 
d'onde  nao  mais  tornou  a  dar  noticias  suas. 


XXVI 

Loureiro  (José  Marques) 

O  seu  ultimo  appellído  parece  que  estava  designando  fati- 
dicamente  a  sua  carreira.   Era  uma  espécie  de  horóscopo, 

f)residindo  aos  destinos  da  sua  vida.  O  mundo  das  plantas 
òi  o  mundo  da  sua  existência.  O  amor  da  natureza  pre- 
occupou-o  constantemente  e  onde  estava  uma  flor  ahi  estava 
o  seu  iman  irresistível.  Era  a  attracção  do  abysmo,  mas  a 
attracção  da  belleza,  tanto  nas  formas  e  nas  cores  delicadís- 
simas, como  nas  essências  subtis  que  d'essas  formas  se  ex- 
halavam.  Loureiro  era  um  fanático  da  religião,  que  os  an- 
tigos haviam  symbolisado  em  Flora,  em  Pomona  e  outras 
divindades  menores. 

De  origem  humilde,  que  elle  jamais  teve  a  insensatez  de 
repudiar,  Loureiro  recebeu  apenas  uma  embryonaria  educa- 
ção litteraria  numa  rude  escola  da  aldeia.  O  professor,  como 
ainda  hoje  tantas  vezes  succede,  não  podendo  viver  exclusi- 
vamente dos  proventos  do  seu  cargo,  dedicava-se  também  ao 
fabrico  de  imagens.  Os  madeiros  que  elle  esculpia  não  eram, 
porém,  da  natureza  d'aquelles  de  que  nos  fala  o  Padre  An- 
tónio Vieira,  ou,  para  melhor  dizer,  não  lhes  sabia  imprimir 
a  marca  do  seu  talento,  soprando-lhes  na  face  a  inspiração 
divina.  Os  santos,  destinados  porventura  a  occupar  os  altares 
de  algum  templo  sertanejo,  eram  dignos  apenas  de  figurar 
numa  barraca  de  fantoches,  alvo  da  pontaria  dos  especta- 
dores. 

Um  dia  o  mestre,  vaidoso  da  sua  obra,  lembrou-se  de 
mandar  ajoelhar  os  discipulos  em  adoração  deante  de  um 
dos  bonzos,  que  tinha  acabado  de  burilar.  Marques  Lou- 
reiro, num  rasgo  de  varonil  independência,  num  Ímpeto  de 
repulsão  infantil,  superior  á  sua  edade,  recusou-se  a  prestar 
homenagem  ao  que  elle  considerava  apenas  um  boneco«  Isto 
valeu-lhe  uma  reverenda  sova  de  palmatoadas,  que  lhe  en- 
cheram as  mãos  de  echimoses.  O  episodio,  ao  mesmo  tempo 
burlesco  e  brutal,  indignou  a  creança,  indignou  o  pae,  mas 
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foi  de  consequências  benéficas,  porque  influiu  poderosamente 
nos  destinos  de  Loureiro,  que  não  quiz  mais  voltar  á  escola, 
pedindo  ao  pae  que  o  mandasse  para  o  Porto  para  casa  de 
redro  Marques.  Kodrigues,  que  tinha  um  estabelecimento 
hortícola  na  Quinta  das  Virtudes. 

O  pae,  a  principio,  oppoz  algumas  difficuldades  ao  favo- 
rável despacho  doeste  requerimento,  pois  nesse  tempo  o  la- 
gar pretendido  achava-se  occupado  por  outro  filho,  que  nem 
por  isso  dava  de  si  a  melhor  conta.  José,  porém,  insistiu  e 
veiu  substituir  o  irmão  na  Quinta  das  Virtudes.  Um  abando- 
nara a  aldeia  natal  pelo  Porto;  o  outro  abandonara  o  Porto 
pelo  Brazil.  E^ta  deslocação  ou  espécie  de  contradança  eíTe- 
ctuára-se  em  184^,  contando  o  neophito  jardineiro  i5  annos 
incompletos.  Desde  então  até  i863  conservou-se  ininterrom- 
pidamente  a  serviço  de  Pedro  Marques  Rodrigues,  com  quem 
aprendera  as  praticas  rudimentares  da  sua  arte,  em  lucta 
sempre  com  os  preconceitos,  ancioso  de  expandir  o  seu  génio 
emprehendedor  e  activo,  ávido  de  novidades.  Apesar  da  sua 
escassa  cultura  intellectual.  Loureiro  reconhecia  o  atrazo  em 
que  jazia  a  arte  a  que  se  destinara,  forcejando  por  quebrar 
as  algemas  da  rotina.  O  seu  instincto  segredava-lhe  que  era 
necessário  remodelar  os  velhos  processos  ou  introduzir  ou- 
tros inteiramente  differentes.  O  ideal  da  perfeição  seduzia*o, 
mas  faltavam-lhe  os  recursos  indispensáveis  e  a  necessária 
independência,  o.  que  tudo  veiu  a  alcançar  com  o  esforço 
próprio,  com  a  mais  inquebrantável  perseverança,  com  a  fé 
viva  do  seu  apostolado. 

Pela  morte  de  seu  patrão  e  mestre,  a  quem  Loureiro 
nunca  deixara  de  se  mostrar  gratissimo,  o  modesto  estabe- 
lecimento da  Quinta  das  Virtudes  começou  a  desenvolver-se 
extraordinariamente,  sob  o  mais  sensato  e  vigoroso  impulso, 
alcançando  um  logar  de  primazia  entre  todos  os  congéneres 
do  reino  e  até  porventura  da  península.  Era  uma  das  curio- 
sidades mais  provocantes  do  Porto,  visita  obrigada  de  todos 
os  forasteiros  illustres,  inclusive  das  pessoas  reaes.  O  Horto 
das  Virtudes  tinha  com  effeito  muito  que  ver  e  admirar, 
sobretudo  as  estufas,  cujo  numero  Ta  augmentando  de  dia 
para  dia,  acolhendo  as  plantas  mais  raras,  os  primores  mais 
custosos  da  floricultura  exótica.  Loureiro,  como  professava 
a  sua  arte  não  por  mero  interesse  mercantil,  mas  por  gosto 
apurado  e  generosa  paixão,  não  se  poupava  a  fadigas  e  a 
despezas,  que  lhe  davam  recompensa  de  sobra  na  contem- 
plação do  formosissimo  espectáculo,  em  que  todos  os  dias 
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e  a  todas  as  horas  se  deleitava  com  enthusiasmo,  numa  es- 
pécie de  extasis  artístico  (i). 

A  falta,  n|ío  direi  já,  de  um  curso  universitário,  mas  de 
estudos  regulares,  supprlra-a  Marques  Loureiro,  primeira- 
mente com  o  seu  espirito  engenhoso,  com  a  aturada  obser- 
vação e  experiência  diuturna;  em  segundo  lognr  com  o  con- 
vivio  de  homens  illustrados,  entre  os  quaes  figurava  em  pri- 
meira linha  o  Conselheiro  Gamillo  Aureliano,  juiz:  da  relfição, 
apaixonado  floricultor  e  um  dos  mais  notáveis  especialistas 
em  Camellias,  a  propósito  das  quaes,  se  me  não  engano, 
chegou  a  publicar  um  tratado. 

Marques  Loureiro  não  era  um  vaidoso  e  por  isso  se  apro- 
veitava da  collaboração  e  concurso  de  outros  entendidos  na 
póda^  mormente  de  alguns  horticultores  estrangeiros,  vindos 
de  propósito  ou  occasionalmente  ao  Porto.  Citarei  o  sr.  Emílio 
David,  que  em  1869  deixara  a- direcção  dos  jardins  do  Palá- 
cio de  Crystal  para  se  associar  com  Marques  Loureiro,  que 
lhe  ofFereceu  vantajosas  condições.  O  sr.  David  era  um  ar- 
chitecto  paizagista  de  inquestionável  merecimento,  mas  a  sua 
indolência  contrastava  não  só  com  a  sua  elevada  perícia,  mas 
,com  o  génio  activo  de  Loureiro,  o  que  fez  com  que  a  socie- 
dade se  dissolvesse,  dando  este  ao  seu  collega  uma  boa  in- 
demnização. Mais  dois  estrangeiros  deixaram  no  Horto  das 
Virtudes  signaes  evidentes  da  sua  profícua,  ainda  que  breve 
passagem.  O  primeiro,  em  1870,  foi  Thomaz  Staley,  inglez, 
educado  na  casa  James  Fraser,  de  Londres,  e  depois  Edmond 
Knott.  De  todos  elles  dou  breve  noticia  no  logar  compe- 
tente. 

Para  se   reconhecer  a  marcha  prodigiosa  do  estabeleci- 


(i)  A  Quinta  das  Virtudes,  em  grande  parte  da  qual  Marques  Lou- 
reiro baseou  e  consolidou  o  seu  posto  de  honra,  data  do  século  xvin, 
e  a  ella  se  refere  por  esta  forma  o  padre  Agostinho  Rebello  da  Costa, 
na  sua  Descripção  do  Porto,  impressa  em  1789: 

«A  quinta  dás  Virtudes  pertencente  á  Viuva  e  Filhos  de  José  Pinto  de 
Meirelles,  Cavalleiro  professo  na  ordem  de  Ghristo  que  se  inclue  no 
Bairro  de  Miragaya,  e  he  de  hum  preço  e  valor  tal  que  só  os  muros  que 
a  cercão  e  formozeão,  custarão  muito* mais  de  vinte  mil  cruzados». 

^  A  fachada  da  casa  de  habitação  que  deita  sobre  a  rua  é  insignificante. 
Não  assim  a  posterior,  sobranceira  aos  terraços  ajardinados.  D*ella  se 
disfructa  unia  perspectiva  deliciosa,  alcançando  os  montes  da  outra 
banda,  o  rio  Douro  estcndendo-se  atd  o  oceano.  Reside  nella  actual- 
mente o  sr.  Albuquerque,  professor  de  maihematica  na  Escola  Polyte- 
chnica,  seu  proprietário. 
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menta  de  Loureiro  basta  percorrer  o  grande  numero  de  Ga-* 
talogos  que  elle  publicou,  alguns  d'elles  bastante  volumosos, 
.e  que  são  outros  tantos  marcos  milliarios  oia  estrada  da  hor- 
ticultura portugueza.  Por  eljes  se  verificará  o  grande  numero 
de  plantas  exóticas,  já  úteis,  já  ornamentaes,  introduzidas  e 
aclimadas  no  nosso  paiz  pela  iniciativa  do  acrisolado  traba-^ 
Ihador  que  assim  enriqueceu  a  flora  dos  nossos  jardins,  das 
nossas  hortas,  dos  nossos  campos  e  dos  nossos  montados. 
A  Quinta  das  Virtudes  era  já  estreito  recinto  para  a  labo- 
riosa exploração  de  Loureiro,  que  .tinha  viveiros  e  dependen-» 
cias  em  outras  quintas,  como  a  das  Aguas  Férreas  e  a  da 
Penna,  em  Villar. 

Loureiro  não  era  um  cultivador  vulgar,  pois  procurava 
conciliar  sempre  a  pratica  e  a  sciencia,  catalogando  as  suas 
plantas  com  todo  o  rigor  e  etiquetando-as  convenientcoiente. 
Os  productos  da  sua  casa  eram  conscienciosamente  expedi- 
dos, de  modo  que  poderia  haver  alguma  vez  engano,  mas 
jamais  loero.  A  consciência  era  a  marca  do  seu  trato  com- 
mercial.  Loureiro  pôde,  pois,  considerar-se  um  cidadão  be- 
nemérito, no  mais  largo  sentido  da  palavra,  prestando  ao 
paiz,  para  cujo  bem  estar  contribuiu  como  poucos,  relevan- 
tes serviços,  cuja  divida  de  gratidão  uma  longinqua  poster- 
dade  solverá  difficilmente. 

O  estabelecimento  de  Loureiro  transformou- se  em  1890 
numa  parceria,  de  que  ficou  sendo  director,  exercendo  escru- 
pulosamente este  cargo  até  aos  últimos  alentos  da  sua  vida 
operosa,  de  exemplar  propagandista.  A  14  de  junho  de  1898 
a  morte  punha  o  sêllo  final  sobre  o  seu  rosto  inanimado  e  os 
amigos  que  lhe  cercavam  o  leito  não  mais  sentiram  as  pan- 
cadas d'aquelle  coração,  que  nunca  deixara  de  pulsar  no 
rithmo  da  generosidade.  As  flores,  que  elle  tanto  amou  e 
que  lhe  envolveram  o  cadáver,  julgaram-se  felizes  por  o 
acompanharem  até  á  supultura. 

Marques  Loureiro  não  deixou  o  seu  nome  ligado  exclusi- 
vamente aos  numerosos  Catálogos,  que  distribuía  periodica- 
mente. Nas  mais  estreitas  relações  de  amizade  com  José 
Duarte  de  Oliveira,  que  por  ultimo  se  dedicou  especialmente 
ao  estudo  theorico  e  pratico  da  vinha,  abalançou-se  a  publi- 
car com  elle  o  Jornal  de  Horticultura  Pratica,  importante 
revista  mensal,  que  se  publicou  durante  vinte  e  três  annos, 
de  1870  a  1852,  sahindo  sempre  com  a  mais  rigida  pontua- 
lidade britannica.  Todos  suppunham  que  a  creança  morresse 
á  nascença,  mas  os  auguros  enganaram-se  nos  seus  vaticí- 
nios e  o  prodigioso  menino  chegou  quasi  aié  á  virilidade. 
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Cóm  Casimiro  Barbosa  publicou  A  Hórla  e  o  Jardim  em 
tres  grossos  volumes. 

Eu  convivi  de  perto  e  por  largo  tempo  com  Marques  Lou- 
reiro, e  por  isso  tive  occa^ião  de  apreciar  os  dotes  do  seu 
caracter  diamantino.  A  sua  indole  era  naturalmente  boa,  pa- 
recendo haver-se  depurado  ainda  mais,  ganhando  novas  fa- 
culdades affectivas,  no  contacto  das  suas  flores  predilectas. 
Algumas  plantas,  como  os  carnosos  cactos  e  as  deiicadissimas 
rosas,  teem  seus  espinhos,  mas  não  são  para  ataque,  talvez 
para  defeza,  se  tanto,  mero  enfeite  com  que  a  natureza  ca- 
prichosamente as  ornou.  Loureiro  tinha  sem  duvida  os  seus 
espinhos,  as  fragilidades  inherentes  ao  organismo  do  homem, 
mas  não  oflfendia  ninguém,  antes  esquecia  o  resentimento, 
abrindo  liberalmente  a  bolsa  até  para  soccorrer  o  próprio 
inimigo,  se  porventura  a  inveja,  que  persegue  sempre  as 
almas  de  eleição,  lhe  despertara  algum. 

O  physico  de  Loureiro  era  o  espelho  do  seu  estado  d'alma. 
JDe  estatura  regular,  tinha  um  arcabouço  bem  constituido.  O 
seu  rosto  moreno,  crestado,  emmoldurava-se  em  longas  bar- 
bas negras,  tão  negras  como  os  seus  olhos.  A  neve  dos 
annos  enbranquecera-as.  A  sua  physionomía  reflectia  por 
egual  um  temperamento  enérgico  e  bondoso.  Dir-se-hia  um 
d'aquelles  viso-reis,  cujas  figuras  heróicas  vemos  delineadas 
nas  Lendas  da  índia  de  Gaspar  Correia. 

Loureiro^  não  obstante  a  sua  origem  plebêa,  tornára-se  um 
-typo  extremamente  sociável.  O  homem  da  enxada  fizera-se 
um  homem  de  sala.  Ninguém  diria  ao  vê-lo  trajar  a  casaca  nas 
cerimonias  ofliciaes,  nas  aberturas  das  exposições,  a  que  tan- 
tas vezes  concorrera  victorioso,  recebendo  os  prémios  justa-' 
mente  conferidos,  que  elle  usara  por  muitos  annos  da  jaleca 
de  camponio.  A  sua  conversação  era  agradável,  de  uma  sim- 
plicidacfe  quasi  infantil.  Tão  ingénuo  como  expansivo,  soltava 
de  quando  em  quando,  nas  reuniões  intimas,  ao  sabor  de 
uma  anecdota  picante,  gargalhadas  caracteristícas  que  logo 
o  denunciavam.  Não  o  obrigassem  a  tratar  de  assumptos 
alheios  á  sua  especialidade,  que  parecia  ser  a  sua  única  e 
constante  preoccupação,  pois  em  tal  caso  sentia-se  pouco  á 
vontade,  mas  elle  sabia  fazer  derivar  a  palestra  e  nunca  lhe 
faltava  assumpto  para  entretenimento  agradável. 

Doeste  modo  resurge,  a  breves  traços,  num  rápido  esboço 
dò  apreciação  biographica,  nos  descosidos  apontamentos  de 
uma  reminiscência  saudosa,  a  imagem  do  amigo  bom  e  leal, 
cuja  ausência  prantearemos  como  recente,  o  cidadão  pres- 
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tante,  que  tao  singularmente  symbolisou  o. que  ha  de  mais 
belk)  e  desinteressado  na  actividade  nacional. 

Alguns  dos  seus  admiradores  cotisaram-se  para  lhe. erigi* 
rem  em  praça  publica  um  singelo  monumento,  que  indicassie 
ao  transeunte  que  ali  estava  o  vulto  de  um  filho  do  povoj  de 
um  bemfeitor  da  humanidade,  cuja  memoria  devia  honrar..: 

Este  piedoso  voto  cumpriu-se,  encarregando-se  da  sua  exe- 
cução o  eminente  escuiptor  Teixeira  Lopes.  O  monumento, 
inaugurado  á  20  de  agosto  de  1904,  lá  está  no  Jardim  <Ja 
Cordoaria  dizendo  a  quem  o  observa,  se  a  obra  do  artista  e 
a  obra  do  liorticultor  correspondem  de  algum  modo  ao  que 
se  havia  de  esperar  do  talento  de  um  e  ao  justificado  tri- 
buto de  homenagem  que  reclamavami  os  prestimosos  servi- 
ços do  outro  (i). 

Rematarei  esta  breve  resenha  com  a  certidão  de  baptismo 
do  cidadão  prestantissimo.  Eis  o  seu  contexto: 

«Luiz  de  Mattos  Dias  da  Silva,  Abbade  de  Santa  Eulália  de  Bestei- 
ros :  —  Certifico  que  n'um  dos  livros  do  registo  de  baptismos  d'esta  fre- 
guezia  a  fl.  5g  v.®  se  encontra  um  termo  do  theor  seguinte;  Aos  treze 
dias  do  mez  de  dezembro  do  anno  de  mil  oito  centos  e  trinta,  baptisei 
solemnçmente  a  José,  nascido  a»cinco  do  dito  mez,  filho  legitimo  de 
José  Marques  e  Anna  Maria,  moradores  no  logar  do  Batoco,  (Testa  fre- 
guezia  de  Santa  Eulália,  d'onde  ella  é  natural,  elle  do  logar  de  Fermen- 
tellos,  da  mesma  fréguezia,  recebidos  na  egreja  d'esta  freguezia,  neto  de 
Luiza,  solteira,  do  dito  Fermentellos  e  materno  de  Manuel  Martins,  na- 
tural de  Pinheiro  de  Barro,  freguezia  de  San'Theago  e  de  sua  mulher 
Anna  Mariq,  natural  do  dito  Batoco.  Foram  padrinhos  Manuel,  solteiro, 
irmão  da  mãe  do  baptisado  e  Ignacia,  solteira,  fijhíi  de  Lucas  Marques 
e  Thereza  Maria  da  Fonte  de  Pedra  d'esta  freguezia.  Fiz  este  termo  dia, 
mez  e  anno  ut  supra.  O  Encommendado,  José  Gomes  Andrade.  —  Está 
conforme  o  original  a  que  me  reporto.  Residência  de  Santa  Eulália  de 
Besteiros,  16  de  fevereiro  de  1907.  O  Parocho,  Luiz  de  Mattos  Dias  da 
Silva». 

XXVII 

Luís  (Nicolau) 

Era  clérigo  de  missa,  o  que  não  obstava  a  que  exercitasse, 
ao  que  parece  com  proficiência,  a  arte  da  jardinagem. 


(i)  Consulte-se  o  interessaniissimo  artigo  de  José  Duarte  do  Oliveira. 
Homenagem  a  José  Marques  Loureiro,  publicado  no  n."  18  do  Jornal 
HorticolO' Agrícola,  e  os  artigos  insertos  na  imprensa  periódica  por- 
tuense por  occasião  da  inauguração  do  monumento. 
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D,  João  III,  cm  carta  de  10  de  dezembro  de  i533,  llie  deu 
cargo  de  concertar  e  encaniçar  os  jardins  de  todos  os  paços 
reaes,  fazendo  nelles  as  obras  que  bem  lhe  parecesse  e  qual- 
quer outra  que  el-rei  mandasse  que  nelles  se  fizesse.  O  orde- 
nado de  24  mil  reaes  por  ani^o  seria  a  recompensa  do  seu 
trabalho. 

«Dom  Joham  &.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber  que 
çomfiamdo  eu  de  Nyculao  Luys,  cleryguo  de  misa,  que  nysto  me  saberá 
bem  seruir  e  o  fará  como  a  meu  seruico  compre,  ey  por  tem  e  me  praaz 
que  daqy  em  diante,  em  quanto  minlia  mercê  for,  elle  tenha  cargo  de 
comcertar  e  ejicanvcar  os  Jardys  de  todos  meus  paços  e  fazer  neles 
a  obra  que  lhe  bem  parecer  e  qual  quer  outra  que  eu  mandar  ordenar 
oue  se  neles  faça,  com  o  qual  carguo,  ey  por  bem  que  elle  tenha  e  aja 
dordenado  em  cada  huu  anno,  em  quanto  ho  seruir,  vymte  mill  reaes  pa- 
guos  per  esta  soo  carta  gerall  em  Fernaõ  daluez,  meu  thesoureiro  moer 
ou  em  quem  seu  cargo  tyuer,  a  que  mando  que  de  e  pague  ao  dito  Ny- 
culau  Luys  os  ditos  vymte  mill  reaes  cadano  do  prymeiro  dia  deste  mes  de 
novembro  do  anno  presemte  de  b«  xxxin,  em  que  começou  a  seruir  em 
deamte  com  certydaõ  de  Rertolameu  cie  Payua,  meu  amo  e  do  meu 
comselho  de  como  serue  E  pollo  trellado  Jesta  que  se  registara  no 
lyuro  da  despesa  e  dito  thesoureiro  moor  pollo  escriuaõ  do,  seu  cargo 
com  conhecimento  do  dito  Niculao  Luys  e  a  dita  certidão  de  como  o 
serue  mando  que  lhe  seyam  leuados  em  comta  e  elle  jurara  na  chance- 
■  laria  aos  santos  avamgelhos  que  syrua  bem  e  como  deue.  Pêro  Amry- 
quez  o  fez  em  Évora  aos  xni  dias  do  mes  de  novembro  do  anno  do  na- 
cimento  de  noso  Senhor  Ihu  xpõ  de  myll  b«  xxxnj  FernaÕ  daluez  o  fez 
escreuer.  E  posto  ique  acyma  diga  vimte  myll  reaes  ey  por  bem  que  o  dito 
Niculao  Luys  aja  vimte  e  quatro  myll  reaes  dordenado  cadano  com  o  dito 
carguo  pago  no  dito  thesoureiro. moor  ou  em  quem  seu  carguo  tyuer  a 
que  se  leuará  em  conta  polia  maneira  acyma  decrarada.  P.*»  Àmryquez  o 
tez  em  Évora  a  x  de  dezembro  de  mill  b^xxxuj»  (i). 


XXVIII 

Mattiazzi  (Giulio) 

Foi  jardineiro  do  Jardim  Botânico  de  Pádua,  d'onde  em 
1768  veiu  para  Portugal,  exercendo  a  sga  actividade  em 
Lisboa  e  Coimbra,  sob  as  ordens  do  professor  Domingos 
Vandelli.  Vem  esta  indicação  no  opúsculo  que  o  professor 
Saccardo  publicou  em  Pádua,  no  anno  de  1900,  sob  o  titulo 
de  —  di  Domenico  Vandelli  e  delia  parte  cWebbe  lo  studio 


(i)  Torre  do  Tombo,  Ghancellaria  de  D.  João  III,  liv.  19,  fl,  245. 
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pddopdm  nella  rifovina  4elVini)u\io)te  superiore  dei  Pofiu- 
^Uq  ml  seUeccíitQ. 

XXIX 

Maurier  (Pedro) 

Conhecido  também  vulgarmente  pelo  Pedro  das  Laran- 
jeiras* Nasceu  em  Angers  e  em  1840  ou  1841  veiu  para  Por- 
tugal, sendo  contratado  em  França  pelo  conde  de  Farrobp 
a  fim  de  tomar  a  direcção  da  súa  quinta  das  Laranjeiras, 
situada  á  Cruz  da  Pedra,  na  estrada  de  Bemfica.  Alli  oc- 
cupou  o  logàr  de  jardineiro  e  feitor  até  á  morte  do  illustre 
titular. 

Pelo  tempo  da  Marta  da  Fonte  (1846),  tendo  38  annos  de 
edade,  eftectuou  o  seu  casamento  com  uma  senhora  portu- 
gueza,  D.  Maria  José  Montez,  de  cujo  consorcio  provieram 
dois  filhos,  sendo  um  d'elles  a  senhora  D.  Maria  Amélia  Vi- 
geant,  já  viuva,  illustrada  senhora,  que  teve  a  bondade  de 
fornecer  estes  apontamentos  ao  meu  illustrado  amigo  Victor 
Ribeiro. 

Procurava  introduzir  na  nossa  horticultura  e  jardinagem 
os  mais  aperfeiçoados  instrumentos  e  processos,  tornando-se  , 
notável  na  cultura  especial  de  certas  fjlantas,  pelo  que  obteve 
merecido  galardão  em  diversas  exposições  agricolas. 

Em  1879  executou  vários  trabalhos,  entre  elles  o  cha- 
mado Jardim  Velho,  na  quinta  de  Santo  António,  em  Torres 
Novas,  propriedade  do  actual  sr.  Marquez  da  Foz.  Nas  vastas 
propriedades  do  Visconde  de  Chancelleiros,  na  Cortegana, 
existe  ainda  uma  adega,  para  a  qual  deu  o  risco. 

Falleceu,  na  estrada  da  Luz,  n.®  10,  em  i883,  com  75  an- 
nos de  edade. 

Era  poder  de  sua  filha,  conserva-se  o  seu  retrato. 

XXX 

Monteiro  (António) 

Havendo  Pasquim  Velanes  feito  desistência  do  cargo  que 
tinha  da  horta  e  laranjal  dos  paços  de  Évora,  foi  nomeado 
para  o  substituir,  em  carta  de  12  de  fevereiro  de  1567,  An- 
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tonio  Monteiro,  almoxíirife  dos  paços  da  mesma  cidade.  Por 
ella  lhe  foram  concedidos  doze  mil  reaes  por  anno  para  paga 
de  dois  homens  que  trouxesse  a  seu  serviço  e  quatro  moios 
de  cevada  para  mantimento  da  besta  que  andasse  á  nora. 

«Eu  elRey  faço  saber  aos  que  este  aluara  virem  que  eu  ey  por  bem 
que  Amtonio  Momteiro,  almoxarife  dos  meus  paçQS  da  cidade  dEvora, 
tenha  daquy  em  diamte  cargo  do  larãjall  e  ortas  dos  meus  paços  da 
dita  cidade  asy  e  da  maneira  que  o  tinha  Pascim  Velanes,  que  largou  o 
dito  cargo  por  meu  mãdado  por  lhe  fazer  mercê  de  trimta  mill  reaes  cada 
ano  em  dias  de  sua  vida,  o  qual  cargo  o  dito  Amtonio  Monteiro  terá  c 
quãto  eu  ouver  por  bem  e  naõ  midar  o  contrario,  e  avera  em  cada  huu 
ano,  de  janeiro  deste  ano  presSte  de  b*'  Ixbij  em  diamte  para  manti- 
mento de  dous  homès  que  ade  ter  pêra  seruirem  no  adubio  do  dito  la- 
ramjall  e  ortas  doze  mill  reaes,  ha  rezam  de  quynhemtos  reaes  por  mes  a 
cada  huu,  e  quatro  moyos  de  ceuada  cada  ano  pêra  mãdmento  da  besta 
que  ade  trazer  no  seruiço  das  noras,  que  lhe  seja  tudo  pago  no  almo- 
xarifado da  dita  cidade  com  certidam  de  Joam  Carualho,  fidalgo  de  my- 
nha  casa  e  prouedor  de  mynhas  obras,  de  como  o  dito  Amtonio  Mon- 
teiro tem  o  dito  cargo,  e  mado  ao  almoxarife  ou  recebedor  do  dito 
almoxarifado,  que  do  dito  janeiro  em  diamte  em  cada  hum  ano  lhe  pa- 
gue os  ditos  lúi  reaes  e  quatro  moyos  de  ceuada,  a  qual  lhe  comprara  cada 
ano  ao  tempo  da  nouiciede  pello  milhor  preço  que  poder  ser  com  cer- 
tidão do  contador  da  cõtadoria  da  dita  cidade  do  preço  a  que  a  dita 
ceuada  vali  na  nouidade  e  de  como  o  dito  Amtonio  NÍonteiro  traz  os 
ditos  homes  no  seruiço  do  dito  larãjall  e  ortas  e  a  besta  nasnoras  lhe 
serão  leuados  em  conta  os  ditos  xij  reaes  e  a  cotia  que  despender  na  dita 
ceuada  c  mãdo  aos  veadores  de  mynha  fazcda  aue  lhos  faça  asentar. . . 
Joaõ  Aluarez  o  ícz  em  Almeirym  a  doze  dias  de  feuereiro  de  j"b«  Ixbij, 
e  eu  Aluaro  Pirez  o  fiz  esprever»  (i). 


XXXI 

/ 

NOGRÉ  (F.) 

O  sr.  F.  Nogré  é  um  dos  jardineiros  mais  laboriosos  que 
têem  vindo  para  Portugal,  executando  aqui  muitos  e  varia- 
dos trabalhos. 

Nascido  em  1846  no  departamento  des  C6tes-du-Nord 
(Flandres),  desde  os  14  annos  que  se  dedicou  á  horticultura, 
em  que  tem  dado  provas  da  mais  assídua  e  intelligente  ap- 
plicação.  Aos  18  annos  defendeu  these  e  concluiu  os  seus 


^ 


(1)  Torre  do  Tombo,  Ch^ncellaria  de  D.  Sebastião  e  D.Henrique, 
Doações,  liv.  17,  fl.  405,  etc. 
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estudos  especiaes  na  escola  de  Grand  Jouan,  iniciando  a  sua 
carreira  pratica  na  transformação,  em  parque  e  jardins  fructi- 
feros,  da  propriedade  do  Mont-Délice,  emíiennebon,  pró- 
ximo de  Lorient. 

Na  Exposição  universal  de  Paris,  de  1867,  dirigiu  uma 
secção  de  horticultura  ás  ordens  do  paizagista  Barillet  des 
Champs,  e  successivamente  sob  a  direcção  dos  srs.  Lebreton 
e  Varet.  em  voga  naquella  época.  Finda  a  exposição,  estando 
ainda  no  serviço  militar,  dirigiu  trabalhos  no  jardim  botânico 
de  Clermont-Ferrand ;  os  do  ministério  da  guerra  e  os  de 
diíierentes  hospltaes  militares. 

Em  1872  entrou  como  chefe  de  secção  no  estabelecimento 
Persan-Beaumont,  percorrendo  em  seguida  os  melhores  esta- 
belecimentos da  França  e  da  Bélgica. 

Em  1878  contractou-se  em  Paris  com  o  sr.  Visconde  de 
Condeixa  para  vir  a  Portugal  a  fim  de  dirigir  a  propriedade 
da  mãe  d'aquelle  titular,  em  Sernache. 

G>mo  o  sr.  Visconde  gostasse  muito  de  Orchideas,  con- 
struiu varias  estufas,  que  encerravam  as  mais  bellas  colle* 
cções  conhecidas  naquella  época. 

Passados  seis  annos,  em  i88.5,  deixou  esta  propriedade, 
vindo  para  Lisboa  com  o  fim  de  fundar  aqui  um  estabeleci* 
mento  hortícola. 

A  quinta  do  sr.  Caldeira  de  Noronha,  em  Ois  da  Beira, 
foi  transformada  por  elle.  Em  Cintra  e  em  Lisboa  construiu 
os  jardins  do  sr.  Manuel  de  Castro  Guimarães.  Em  Cintra 
ainda  é  obra  sua  o  do  sr.  Garay,  pertencente  hoje  á  familia 
Bello. 

Em  1887  encarregou-se,  por  conta  e  ordem  da  familia 
Biester  Chamiço,  da  creação  do  parque  na  Quinta  Velha  em 
Cintra,  cujo  palacete,  em  forma  de  chalei,  construído  pelo 
architecto  José  Luiz  Monteiro,  é  um  dos  mais  notáveis  espé- 
cimens architectonicos  da  encantadora  estancia. 

O  sr.  Nogré  continua  ao  serviço  da  mesma  casa,  fazendo 
rodear  de  parques  e  jardins  o  Sanatório  de  Santa  Anna,  em 
Parede,  devido  á  liberalidade  e  philantropia  de  uma  bon- 
dosa senhora,  já  fallecida,  D.  Amélia  Biester. 

Um  dos  mais  apreciados  trabalhos  do  sr.  Nogré  é  a  trans- 
formação completa  da  propriedade  do  sr.  Luiz  Canedo,  em 
S.  Fins,  Feira,  por  muitos  appellidada  verdadeiro  Éden.  A 
quinta  compõe-se  de  parques  e  jardins  fructiferos,  onde  o 
luxo  e  a  commodidade  confraternisam  harmonicamente,  es- 
perando-se  que  nem  tudo  seja  despeza  supérflua,  antes  ve*- 
nha  a  ter  em  breve  um  rendimento  compensador. 
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,  p.^es^  brqye  rcí^çnha  5C  coite  c^uanto  é.  kirga  e^rovfeitosa 
q  foj|ia  de,  serviços  do  sr.  Nogr^  e  quão  merecidos  sã<>.  os 
çlogios,  <juç  eçn  tempos  lhe  dirigiu  o  sr.  António  Batalha. R<;Í3, 
nuiti  artigo  publicado,  em  junho  de  i885  na  G^ieta  (ios  layrct 
tífori'5.  E  desde  então  a  carreira  não  t^m  afrouxado. 


XXXII 

PiSSARD  (ErNEST  FraNÇOIS) 

No  opúsculo  do  {^r.  Bergman,  de  que  me  occupei  ante- 
riormente, vem  o  s^eguirite  ticcho  acerca  do  .sr.  Pissard, 
que  em  1890  estava  dirigindo  e  remodelando  o  jardioi  da 
Éstrelia  ; 

«Ge  jardln  est  aujourd'hui  sous  la  direction  de  M.  Pissard, 
ancien  jardinier-chef  du  Shah  de  Perse  et  introducteur  en 
EUrope  du  famcux  Pvunm  Pissardi,  cttxt  charmante  noti- 
veauté  que  Ton  trouve  maintenant  dans  presque  tous  les  jar- 
dins. M.  Pissard  est  occupé,  depuis  son  arrivée,  à  remanier 
ce  jardin  et  ce  qu'il  y  a  déjà  tait  nous  fait  voir  combien  il 
aura  gagné  quand  le  tout  será  transforme». 

O  sr.  Pissard,  por  intermédio  de  uma  pessoa  afniga,  teve 
a  bondade  de  nie  fornecer  alguns  apontamentos  auto-biogra- 
phicos,  que  eu  tomo  a  liberdade  de  transcrever  na  integra, 
na  Kngua  original  em  que  foram  redigidos. 

«Pissard  — ErnestFrançois — né  le  SòJanvier  i85o  a  SaHançhç;íIaute 
Savoie,  Ffance  —  Maríé.  Fils  d*un  important  propriétaire  Foncier,  que 
dea  revere  de  fortune,  ohligèrent  à  me  mettre  de  bonne  heure  dans  une 
Ecole  4'Agriculiure  à  Igny,  oú  je  suis  reste  jusqu'ai1  i866,  pour  rentrer 
aujardin  des  PJantes  de  Paris;  afin  de  me  pcrfectionneren  horticulture 
et  DOtanique  jusqu'an  1870,  oú  je  Fus  appelé  pour  la  defense  de  ma  pa- 
trie ;  je  fis  ie  siege  de  Paris,  et  la  campagne  d'Afrique,  Ia  guerre  termi- 
née,  je  renirai  à  nouveau  au  Jardin  des  Plantes  de  Paris  jtisqu'en  1878;, 
on  jè  fut.  engagé  pour  la  durée  de  irois  ansy  pour  diriger  les  jardins  du 
Roi  de  Perse ;  pendant  mon  séjour  j'introduisis  différents  végetaux  dont 
plusieurs  m'ont  cté  dcdiés,  entre  autre  Ic  Pninus  PissardUoien  connu 
enÊtirope. 

«Engagé  à  nouveau.  à  Paris  par  une  Socieré  Franco-Esçagnole  pour 
ílssenir,  et  mettre  en  culture  200  hectares  de  terr^ins  conquis  sur  lamer, 
la  Societé  ayant  ensuite  vendu  ses  terrains.  Les  Presidents  des  2  comi- 
tés, me  rerairent  une  attcstation  des  plus  élogieuses,  que  je  possède  en- 
core. Rentrai  en  Françe  je  reparti  pour  me  rendre  à  Lisbonne  oú  je  fus 
engagé  par  la  Chambre  Municipale  le  22  Avril  1887.  La  Chambre  me 
contia  d^abord  Tarrangement  úq  plusieurs  jardins;  de  la  réfp.rme  de. la 
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taille  des  arbres  des  plantations  publiques,  et  ensuite  de  transformcr 
le  jardin  de  TEstrella  et  oú  je  suis  actuellement  comme  jardinier  chef ; 
elle  me  charca  en  même  temps  de  la  transportation  du  grand  Palmier 
qui  se  trouvait  dans  le  jardin  de  la  Basilique,  et  plante  Place  de  TEs- 
irella. 

«Monsieur  I-e  Comte  de  TOlivaes  et  Penha  Longa  me  charga  de  la 
création  de  son  Pare  du  Cabeço  (Gcnre  Lenôtre)  d'une  superfície  de  16 
hectares  composé  de  Pare,  mosaic.  culture  Potageres  ©^  fruitures  mo- 
derne ;  et  tout  récemment  Leu/s  Ma j estes  m*ont  chargé  de  la  restaura- 
tion  du  Pare  Royal  des  Necessidades  et  de  cultures  florales. 

«En  1905  Le  Comité  d'organisation  de  TExposition  Internationale 
d*horticulture  de  Paris  me  nommat  Membre  du  Jury  à  Tunanimité». 

(Continua).  Sousa  Viterbo. 
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Os  menos  lidos  em  pessoas  é  cousas  portuguezas  hão  de 
ter  defrontado  innumeras  vezes  com  o  juizo  de  que  o  nosso 
mal  é  essencialmente  económico. 

A  questão  da  receita  e  despesa  comprehende,  de  facto, 
mesmo  para  a  maioria  pensante,  o  problema  máximo  da 
questão  nacional. 

E  ainda  aquellcs  que  vêem  no  desiquilibrio  económico 
dà  nacionalidade  portugueza  um  symptoma  de  maior  doença 
acreditam  que  esta  advém  dos  núcleos  dirigentes  facilmente 
arredáveis  para  o  caso  de  uma  substituição  fácil  e  propicia. 

A  ideia  das  grandes  generalizações  provocou,  porventura, 
taes  crenças,  que  a  commodidade  ou  a  má  fé  dos  inte- 
ressados tornou  dqgmas,  para  que  as  alternações  politicas 
pudessem  ser  garantidas  pelos  mesmos  benefícios,  quando, 
sob  qualquer  pretexto,  elevado  a  circumstancia  de  maior, 
aquelles  núcleos  se  revezassem.         '» 

Entretanto  as  classes  de  poder  latente  applaudem  ou  com- 
partem o  grito  irreverente  de  um  ou  outro  regulo  da  opinião, 
no  maior  alheamento  de  interesses. 

Os  mais  desorientados  são  os  que  se  dão  por  melhores 
orientadores;  é,  na  inconstância  de  opinião  que  domina, 
aquellas  classes  reservam-se  o  papel  de  comparsas  certos  etn 
toda  a  comedia  politica  que  tenha  por  palco  a  praça  publica. 

E  assim  se  solidariza  a  responsabilidade  do  abatimento 
moral  da  nação. 

A  repartição  desigual  doesta  responsabilidade,  geralmente 
feita,  é  pura  mystificação. 

Ao  campo  neutro  da  probidade  critica  acode  o  laço  d'uma 
cumplicidade  aue  de  velha  data  interessa  a  todos:  —  diri- 
gentes e  dirigiaos.  Nem  ha  quem  extremar. 

É  aquelle  o  laço  que  prende  pelas  affinidades  de  tempera- 
mento o  mesmo  povo  que  partiu  os  elos  dos  antigos  pode- 
res, antes  que  uma  educação  nova  pudesse  garantir  vida 
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nqxa.  Dous  séculos  de  demolição,  o  xviii  e  xix^  não^podiam 
deixarnios  senão  entitlho.  E  nada  mais  deixaram. 

Certo  é  que  somente  herdamos  ruínas,  aquellas  a  cufos 
escombos  temos  de  ir  differenciar  o  elemento  tradicional,  isto 
é,  o  elemento  que  caracteriza  e  contrasta  pelo  cunho  de  nacio- 
nalidade as  instituições  reformadas. 

De  longe  vem  a  crise  portugueza,  essencialmoite  moraU 
Mas  é  na  actualidade  que  mais  se  aggrava,  mercê  das  copias 
mal  feitas  que  os  instituidores  se  permittem  na  corrente  des* 
truidora  da  ultima  hora.  Isto  com  applauso  publico.  A  me- 
Ihor  lei  social  será  sempre  aquella  que  melhor  puder  appvo- 
ximar-se  das  condições  naturaes  dos  povos  a  que  respeitar, 
quando  esta  lei  se  distenda  em  fitos  moraes.  Aquellas  con^ 
dições  lêem-se  no  passado  e  constam  da  tradição» 

A  preceituação  intelligente  das  normas  a  conceder  aos 
aggregados  deve  presidir  o  maior  espirito  de  tolerância  e 
sobretudo  de  observação  nas  leis  intimas  que  os  teceram. 
Tudo  o  que  assim  não  seja  é  dissolver.    • 

Isto  se  tem  feito  entre  nós,  com  succfessivas  reformas,  cor- 
tadas pelos  figurinos  francezes  de  preferencia,  sem  se  atten- 
der  ás  predilecções  que  revelamos  em  muitos  séculos  de 
historia  autónoma. 

As  leis  portuçuezas  que  afiectam  o  problema  nacional, 
como  sejam  a  lei  administrativa,  a  lei  eleitoral  e  sobre  todas 
a  reforma  de  instrucção,  illuminam  a  desorientação  politica 
em  que  se  caminha. 

O  mesmo  diremos  da  lei  militar. 

Quanto  ao  mal  económico  que  vulgarmente  se  aponta  como 
mais  saliente,  é  uma  simples  consequência  d^aquelle  estado. 

Mas  caminhemos  devagar. 

Começando  pela  preceituação  administrativa:  que  se  tem 
feito  entre  nós  a  tal  respeito  ?  Nem  mais  nem  menos  do  que 
abafar  as  forças  locaes,  aniquilando  um  poder  assente  em 
séculos  de  bom  esforço. 

Os  poderes  públicos,  do  mesmo  passo  que  se  decretam  o 
monopólio  do  mando,  dão*se  ao  inconsciente  desserviço  de 
desviar  estímulos  e  vontades,  que  tão  preciosos  podiam  ser 
no  dynamismo  governadvo  da  nação.  As  cidades  applaudem, 
a  provincia  alheia-se  de  tudo. 

E,  no  entretanto,  que  exemplos  não  temos  de  valiosíssimo 
esforço  por  parte  dos  elementos  concelhios  ?  O  que  não  appa- 
rece  é  a  noticia  de  que  taes  elementos  se  oppuzessem  aos 
desígnios  do  poder  central  em  assumpto  de  engrandecimento 
ou  defesa  da  nação. 
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^Os  concelhos,  instituição  privativamente  nossa,  sSo  do  niíiis 
recuado  tenTpo  uma  instituição  popular  (i),  cujos  fins  e  ini- 
citivas.o  poder  central  tem  usurpado.  E  assim  este  antigo 
poder,  «que  parecia,  no  dizer  de  Tocqueville,  ter  sahido  dire- 
ctamente das  mãos  de  Deus»  (2),  acaba,  mercê  d'um  centra- 
lismo dissolvente,  burguez  e  myope. 

Herculano  tão  dado,  por  ultimo,  a  fazer  dobrar  da  sua 
alnf>a  de  bronze  ondas  de  ríspida  censura  vibradas  contra  a 
inveja  contemporânea  em  serviço  de  exame  á  sua  obra  collos* 
sal  e. ainda  hoje  incomprehendida,  exarou,  antes  que  ihe 
quebrassem  a  penna,  o  delineamento  do  futuro  Portugal  nas 
bases  do  tradicionalismo  concelhico.  Santa  prophecia.  fia  alma 
rude  do  historiador  eminente  encrustou  um  juizo  benigno  em 
favor  do  concelho,  benevolência  rara  naquelle  espirito  des- 
crido* 

.  cEm  nosso  entender,  diz,  a  historia  dos  concelhos  é  em 
Portugal,  bem  como  no  resto  da  Hespanha,  um  estudo  im- 
portante, uma  lição  altamente  profícua  para  o  futuro;  porque 
estamos  intimamente  persuadidos  de  que,  depois  de  longo 
combater  e  de  dolorosas  experiências  politicas,  a  Europa  ha  de 
chegar  a  reconhecer  que  o  único  meio  de  destruir  as  difficul- 
dades  da  situação  que  a  aíHigem,  de  remover  a  oppressão 
do  capital  sobre  o  trabalho,  é  o  restamar,  em  harmonia  com 
a  illustração  do  século,  as  instituições  municipaes,  aperfei- 
çoadas sim,  mas  accordes  na  sua  Índole,  nos  seus  elementos, 
com  as  da  edade  média  (3)». 

Pois  o  futuro  que  o  grande  historiador  regrava  de  tal  ma- 
neira está  cada  vez  mais  longe. 

Não  temos  avançado,  retrocedemos. 

O  concelho,  que,  no  seu  dizer,  era  uma  expressão  puramente 
peninsular,  tendente  a  equivaler-se  á  communa  que  além  dos 
pyrineos  determina  a  vida  das  circumscripções  múltiplas 
em  que  os  estados  se  repartem,  é  hoje  uma  expressão  des- 
botada p  sem  significação  politica  que  lhe  determine  a  antiga 
eqiiivalencia. 

E  que  entre  nós  nem  fortalece  o  exemplo  dos  cantões 
suissos  e  das  communas  inglezas  ou  mesmo  americanas,  nem 
vale  o  que  mais  devia  pesar:  —  o  passado  dos  concelhos,  a 
historia  dos  municípios. 


(i)  Historia  de  Portugal,  vol.  4.",  piig.  5i. 

(2)  Manual  Politico,  por  Trindade  Coelho. 

(3)  Historia  de  Portugal,  vol.  3.°,  pag.  226. 
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D-íiM  a  depressão  local;  e  como  consequenina  a  irrfcspohi- 
sabilkiade  popular. 

•  E  qiie  a  autonomia  nacional  está  na  razão  da  autonomia 
moral.  E  esta  falece. 

Importa  insistir. 

Uma  das  causas  primarias  da  decadência  portugueza  in- 
cide no  regimen  da  centralização.  Centralizar  é  desequilibrar.' 
Chamar  ás  povoações  previlegiadas  os  poderes  que  são  de 
todas  as  circumscripções,  é  alhear  estímulos  e  vontacíes, 
promover  a  desordem,  ou,  o  que  vale  o  mesmo,  fazer  <Jue 
os  homens  abediquem  da  qualidade  de  cidadãos.  Teni  sido 
o  regimen. 

Esta  culpa,  repetimos,  não  é  das  facções  que  se  impõem 
nos  governos.  E  de  todos.  Está  na  indoíe  portugueza. 

Este  pova  ú  um  preguiçoso  consciente.  Abdica  do  mando, 
porque  ao  trabalho  de  mandar  prefere  obedecer. 

Parece-lhe  mais  commodo.  Oito  séculos  de  aventuras  inuti- 
lizaram-n^o  para  a  vida  politica.  Vive  da  lição  burgueza  de 
tempos  que  não  vão  longe.  Herdando  desconfianças,  chama 
á  passividade  juizo.  E  ver  como  soífre  todos  os  governos,  sem 
concordar  com  nenhum.  Como,  afinal,  se  deita  e  dorme  na 
própria  rede  que  a  especulação  lhe  lança!  Perseguem-n'o  e 
não  lucta  nem  foge: — vae.  Ainda  roubado,  explicará  que  já 
contava  com  isso,  e  tinha  no  orçamento  a  verba  do  roubo. 

Tal  o  portuguez,  de  hoje. 

E  no  entretanto  está  indicado  o  caminho  da  renovação 
portuguesa,  possivel,  que  não  provável,  a  dentro  da  mais 
completa  ponderação  moral,  e  nas  bases  d'uma  salutarissima 
independência  politica. 

Sem  o  monopólio  centralista,  o  governo  local  daria  toda  a 
expansão  ao  tradicionalismo  latente,  força  primaria  do  re- 
sureimento  d  um  povo. 

vivemos  na  contrafacção  do  periodo-Pombal,  sem  curiosi- 
dade politica  que  preoccupe,  nem  elevação  moral  que  nos 
dirija, 

A  questão  eleitoral  está  prejudicada.  Entre  nós  não  existe. 
Só  pôde  dar  poder  quem  o  tem  e  o  povo  portuguez  decli- 
nou-o.  Cedeu-o  á  burocracia,  que  afinal  governa. 

O  povo  portuguez  não  tem  espirito  politico.  Como  a  mais 

Rerfeita  encarnação  do  abuso  latino,  compraz-se  na  imitação, 
lem  tem,  nem  quer  independência  de  espirito,  facto  que 
lhe  aliena^ou  restringe  a  vontade. 

Vota  por  favor  e  sem  interesse.  Além  de  que  acceita  qual- 
quer tutela  e  a  hypothese  de  que  lha  retiram  vence-o  e  ani- 
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quila-o.  ProcedendO)  evita  defínir-se.  Nas  urnas,  vota  com  os 
governos;  na  praça  publica,  vota  com  as  opposições.  Afinal 
o  homem  resume  a  sociedade.  O  portuguez  de  hoje  é  assim 
—  adaptadiço  e  incaracteristico.  A  sociedade  portugueza  é  a 
somma  dos  defçitos  portuguezes. 

A  eleição,  para  ser  legitima,  necessita  interesse  e  finalidade 
moral.  Já  não  queremos,  como  exige  Balzac,  que  a  eleição 
seja  um  principio  adstricto  á  egualdade  absoluta  dos  eleitores. 

Admittindo  uma  linha  de  tolerância,  que  pode  circuitar  pelo 
fito  de  uma  aspiração  commum,  homens  que  a  fortuna  e  a 
natureza  fizeram  deseguaes,  podemos,  em  principio,  salva- 
guardar a  legitimidade  da  eleição.  Mas  entre  nós  aquelle  fito 
ainda  não  appareceu. 

D'ahi  baldarem  os  esforços.  Não  têem  faltado  leis  eleito- 
raes.  Faltam  eleitores.  Legisla-se  num  paiz  onde  os  não  ha. 
O  mesmo  é  que  legislar  sobre  procreação  para  uma  grei  de 
eunuchos  e  impotentes. 

(Continua).  Visconde  de  Villa-Moura. 
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A  ALLIANÇA  INGLESA 

(Cont.  do  n.»  4,  pag.  206) 

« 

Estudando  também  este  tratado,  diz  SimSo  da  Luz  Soriano 
na  sua  Historia  da  Guerra  Civil,  etc,  tom.  iv,  referindo-se 
ao  artigo  xqj^x 

«...  para  evitar  os  embargos,  como  então  era  frequente 
nas  propriedades  infilêsas,  estipulava-se  que,  quando  o  mesmo 
governo  houvesse  de  ficar  para  seu  uso  com  alguns  artigos, 
importados  nos  seus  portos  pelos  negociantes  ingleses,  desde 
logo  seria  obrigado  a  pagar-lh'os  pelos  preços  que  seus  donos 
lhes  estipulassem,  sob  pena  de  ficar  responsável  pelas  perdas, 
que  de  contrario  se  lhes  houvessem  de  causar.  Pelo  artigo  i8.** 
os  negociantes  ingleses  tinham  o  previlegio  de  pagarem  nas 
nossas  alfandegas  os  direitos  a  prazos,  por  meio  de  escriptos 
por  elles  assignados,  favor  que  os  portugueses  receberiam 
em  Inglaterra  em  tudo  quanto  podesse  ser  justo  e  legal,  o  que 
equivalia  a  uma  completa  denegação  de  tal  favor,  visto  que 
pelas  leis  inglesas  a  ninguém  era  permittida  a  assignatura  de 
escriptos  para  pagamento  de  direitos  na  alfandega,  nem  coisa 
que  com  isto  se  parecesse;  por  conseguinte  também  neste 
artigo  não  houve  o  mais  pequeno  vislumbre  de  reciprocidade. 
Pelo  artigo  20.*,  até  se  excluíram  da  importação  na  Gran- 
Bretanha  alguns  géneros  coloniaes,  taes  como  o  assucar,  café 
e  outros  similhantes,  para  não  prejudicarem  a  concorrência 
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de  outros  que  taes  productos  das  colónias  britannicas.  Pelo 
artigo  2 1 .®  foram  excluidas,  por  justa  reciprocidade  ao  artigo 
antecedente,  de  admissão  nos  domínios  portugueses,  aã  pro- 
ducções  das  índias  Occidentaes,  como  assucar,  café,  etc, 
mas,  como  era  impossivel  que  similhantes  géneros  podessem 
ter  sabida  no  Brazil,  a  reciprocidade  neste  caso  era  ephemera, 
por  serem  taés  géneros  melhores  e  mais  baratos  no  mesmo 
Brazil  do  que  os  das  índias  Occidentaes  britannicas*  Final- 
mente, para  nos  pouparmos  ao  enfado  de  analysar,  artigo 
por  artigo,  os  d'este  famoso  tratado  de  commercio,  falaremos 
somente  do  25.".  Por  elle  se  estipulou  a  abolição  da  antiga  fei- 
toria,'ficando  porém  os  negociantes  ingleses  gosando  individual- 
mente dos  mesmos  direitos  e  previlegios  que  tinham,  existindo 
a  feitoria.  Conseguiniemente  a  Inglaterra  nada  cedeu;  mas 
não  succedeu  assim  a  Portugal,  que  a  titulo  de  reciprocidade, 
se  obrigou  a  não  permittir  companhia  alguma  de  commercio 
que  restringisse,  embaraçasse  ou  afastasse  o  commercio  dos 
súbditos  britannicos.  Por  meio  d'esta  obrigação,  que  Por- 
tugal a  si  mesmo  se  impoz,  a  Gran-Bretanha  entendeu  que 
virtualmente  ficava  extincta  a  companhia  de  vinhos  do  Alto 
Douro,  e  nesta  conformidade  instou  e  tornou  a  instar  para 
que  tal  extincção  se  eftectuasse,  exigência  em  que  o  governo 
português  de  então  nunca  concordou». 

O  tratado  de  alliança  assignado  conjuntamente,  analysa-o 
o  mesmo  Simão  da  Luz  do  seguinte  modo: 

«Pelo  artigo  4.°  renovou  e  confirmou  o  governo  português 
a  promessa  ou  ajuste  feito  com  o  governo  britannico  (sem 
dizer  quando  nem  em  que  espécie  de  documento)  de  fazer 
boas  todas  as  perdas  e  desfalques  que  os  súbditos  britannicos 
tivessem  sofFrido  em  suas  propriedades  em  consequência  das 
medidas  que  o  governo  português  foi  constrangido  a  tomar 
no  mez  de  novembro  de  1807  (i).  Pelo  artigo  5."  conven- 
cionou-se'  que  todas  as  perdas  soffridas  pelo  governo  ou 
súbditos  portugueses  durante  a  amigável  occupação  de  Goa 
pelas  tropas  britannicas,  sendo  estes  preju^os  previamente 
averiguados,  seriam  taes  perdas  feitas  boas  pelo  governo 


(t)  Estâs  medidas  foram  os  celebres  decretos  promulgados  pelo  go- 
vôrao  português  de  accordo  com  a  IngUterra  e  destinados  a  abrandar 
as  fúrias  de  Napoleão,  e  em  que  se  ordenava  a,  prisão  dos  súbditos  in- 
gleses, fazendo  se  particularmente  a  promessa  de  os  indemnisar  de  todos 
os  prejuízos. 

Como  se  vê,  a  Injglaterra,  neste  ponto,  exigiu  apenas  o  cumprimento 
de  uma  promessa  feita  pelo  nosso  governo.  —  Nota  do  auctor. 
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brítannico  (i).  Pelo  artigo  6."  detenninòu-se  que  o  governo 
português,  em  signal  de  reconhecimento  pelos-  serviços  ^í$ob 
pela  marinha  britannica,  concedia  ao  governo  inglês  o  privi* 
iegio  de  comprar  e  cortar  madeiras  nas  florestas  do  Érazil 
(exceptuando  as  reaes)  para  a  construcção  de  embarcações 
de  guerra;  bem  como  a  permissão  de  construir  e  reparar 
embarcações  nos  portos  e  bahias  d'aqueUes  estados,  e  que 
toes  privilégios  não  seriam  concedidos  a  nenhuma  outra  nação». 

Os  effeitos  d'estes  tratados,  que  provam  antes  de  mais 
nada  a  cumplicidade  do  Bragança  D.  João  no  crime  de 
lesa-soberania  e  de  ruina  nacional  que  elles  representam, 
fizeram-se  sentir  desde  lo^o. 

Segundo  Oliveira  Martms,  que  funda  o  seu  computo  no 
allemão  Gervinus,  a  expoitação  de  manufacturas  portuguesas 
para  as  colónias,  que  de  1796  a  1807  subira  a  94  milhões 
de  cruzados,  énos  dez  annos  seguintes  de  2  milhões,  apenas. 
Em  eguaes  períodos  o  Brazil  manda  para  Portugal  géneros 
no  valor  de  353  milhões,  de  cruzados,  antes,  de  180,  depois; 
e  a  exportação  portuguesa,  que  fora  de  Soo  milhões,  oaixa 
a  iSg.  Em  1806  tinham  sido  reexportados  de  Portugal  14 
milhões  de  géneros  brazileiros:  em  1809  eram-no  somente  4. 
Em  i8o5  tinham  entrado  no  Rio  800  navios  portugueses; 
em  1820  entraram  200,  apenas.  O  rendimento  das  alfandegas 
baixava  4  ou  5  mil  contos  (2). 

A  isto  accrescenta  Gervinus:  aDeve-se  accrescentar  tam- 
bém que  o  egoismo  brutal  com  que  a  Inglaterra  espremeu  o 
seu  alliado  mais  intimo  ainda  se  não  revelou  tanto  nessas 
estipulações  quanto  na  maneira  como  ellas  foram  executadas 
sob  a  pressão  incessante  da  alliança  britannica  (3)». 

Mas  o  tratado  de  18 10  não  produziu  apenas  a  ruina  do 
commercio  português  e  brazileiro.  Sendo  um  tratado  essen- 
cialmente vantajoso  para  o  commercio  e  industria  britannicos 
elle  teve  uma  influencia  decisiva  no  abatimento  de  toda  a 


(1)  Que  extraordinária  má  fé  a  dos  ingleses  I  Para  elles  dispunham 
que  o  governo  português  pagaria  todos  os  prejuízos  que  os  súbditos 
britannicos  tivessem  soffrido  em  suas*  propriedades;  mas  com  relação 
aos  que  tivessem  soffrido  os  portugueses  em  Goa,  punham-lhes  a  res- 
tricçao :  sendo  previamente  averiguados,  £  claro  que  esta  restriccSo  foi 
a  porta  falsa  por  onde  o  governo  brítannico  se  escapou  para  se  eximir 
ao  pagamento  de  qualquer  indemnisação  aos  súbditos  portugueses  de 
Gôa.  —  Nota  do  auctor. 

(2)  Historia  de  Portugal. 

(3)  Historia  do  século  xix. 
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vida  económica  de  Portugah  Assim,  até  1808,  a  industria 
portuguesa^  comquanto  acanliada  e  pouco  favorecida  pelas 
leis^  exportava  para  o  Brazii  manufacturas  que,  segundo  os 
informes  de  um  livro  publicado  em  1840  (i),  a  que  nos  estamos 
reportando,  consistiam  em  artigos  de  algodão,  lã  e  seda, 
preparados  nas  nossas  officinas,  galões  de  ouro  e  prata,  cha- 
péus, fazendas  de  linho^  ferragens  e  outros  objectos  de  metal, 
etc,  exportação  esta  que,  desde  1796  até  áquelle  anno  se 
avaliou  em  84.791:750  cruzados.  Pois  nos  onze  annos  poste- 
riores^ isto  é,  desde  a  chegada  ao  Rio  da  familía  real  e  a 
abertura  dos  portos  do  Brazii  ao  commercio  das  nações  ami- 
gas, até  1819,  essa  exportação  baixou  á  somraa  de  21.919:600 
cruzados,  quer  dizer,  apenas  a  bagatella  de  62.872:250  cru- 
zados menos  que  nos  treze  annos  anteriores.  Do  artigo  lô.**, 
que  estipulava  para  as  mercadorias  inglesas  ib^/(^ad  valorem 
de  direitos  de  enteada  em  todos  os  portos  de  Portugal  e  seus 
domínios,  resultou  um  não  menos  profundo  golpe  no  com- 
mercio e  industrias  nacionaes,  pois  que,  ao  passo  que  as 
mercadorias  britannicas  se  beneficiavam  com  esta  disposição, 
mantinham-se  para  as  mercadorias  naeionaes  nos  portos  do 
Brazii  os  16  7o  estabelecidos j  pelo  (decreto  de  11  de  junho 
de  1808. 

Era  vendo  e  considerando  tudo  isto,  que| Wellington,  que, 
embora  inglês,  provou  em  mais  de  uma  circumstancia  não 
ser  extranho  a  certos  impulsos  de  justiça  e  ao  culto  da  ver- 
dade, dizia  abertamente  que  era  a  ruína  de  Portugal. 

E  era  de  facto  a  ruina,  e  até  de  direito,  pois,  como  acaba- 
mos de  ver,  se  favorecia  a  iniroducção  dos  productos  ingleses 
em  prejuizo  da  industria  nacional,  exigindo  a  esta  mais  de  di- 
reitos do  que  ác}uelles.  Ora  isto  não  era  fazer  politica  livre- 
cambista,  era  sim  praticar  um  crime  de  lesa-naçionalidade ; 
que  os  ingleses,  ou  quem  quer  que  fosse  estranjeiro  preten- 
desse impor  taes  condições,  admitte-se,  porque  se  compre- 
hende,  dado  o  egoismo  humano.  Agora,  que  nacionaes  se 
sujeitassem,  sem  um  repelão  de  cólera  e  de  indignação  da 
sua  consciência  patriótica;  que  o  próprio  soberano,  aquellc 
cujo  mandato  é  mais  grave,  porque  é  o  representante  e  a 
mesma  sj^mbolisação  do  interesse  coUectivo  e  da  entidade 
politica  e  jurídica  —  a  nação,  se  prestasse  de  animo  leve  a 
subscrever  esses  estupendos  attentados  contra  os  interesses 


(i)  Memoria  histórica  acerca  da  pérfida  e  traiçoeira  athifade  inglesa. 
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tnáteríaes  e  contra  a  soberania  do  seu  próprio  reino,  é  o  que 
se  não  concebe,  é  o  que  se  náo  admitte,  sem  chamar  a  esses 
nacionaes,  a  esse  soberano  o  que  na  realidade  foram -^trai- 
dores. / 

A  traição  é,  realmente,  a  única  justificação  de  D.  João  e 
dos  seus  conselheiros.  Ninguém  pode  neste' caso  adduzir  em 
ar  de  desculpa  a  insciencia  do  príncipe  e  dos  seus  ministnoè, 
porque  tal  desculpa  não  pôde  subsistir  para  quem,  como 
elles,  discutiram  e  protelaram  os  referidos  tratados  de  1810, 
por  não  concordarem  com  algumas  proposições  dos  ingleses, 
não  aquellas  que  afíectavam  a  vida  económica  e  a  soberania 
da  nação  portuguesa,  mas  apenas  aquellas  que  tendiam  a 
impedir  que  fosse  introduzido  no  Brazil  o  tribunal  da  inqui- 
sição. Isto  é  que  feria  os  escrúpulos  de  consciência  de  sua 
alteza  o  principe  regente,  e  quando  afinal  se  resolveu  a  ceder, 
não  o  fez  sem  dar  a  saber  ao  governo  britannico  que  fa\ia 
nisso  grande  sacrificio.  O  tribunal  do  Santo  Officio  havia 
perdido,  como  é  sabido,  a  sua'  antiga  preponderância,  desde 
03  golpes  profundos  que  na  sua  constituição  vibrara  o  mar- 
quez  de  Pombal,  raas  tal  como  era  elle  podia  ainda  prestar 
á  realeza  óptimos  serviços,  espionando  e  denunciando  os  que, 
arrastados  pela  corrente  revolucionaria,  se  mettefesena  a  cons- 
pirar contra  o  regimen.  Era  por  isso  que  o  principe  regente 
demorava  a  conclusão  dos  tratados  e  declarava  fazer  grande 
sacrificio  quando  se  viu  obrigado  a  ceder;  era  por  isso  qufe 
elle,  não  se  oppondo  ás  exigências  inglesas  que  acarretavam 
a  ruina  á  nação,  se  oppozera  quanto  poderá  á  que  impedia 
o  -estabelecimento  da  Inquisição  no  Brazil,  instituição  que 
não  era  já  uma  ameaça  contra  os  que  não  reconhecessem  a 
supremacia  catholica,  mas  que  era  ainda  uma  excellente  sen- 
tinella  contra  a  Liberdade. 

Assim  se  conclue  e  se  prova  a  consciente  cumplicidade  do 
principe  regente  com  os  mglêses  numa  obra  que  aviltava  a 
nação  e  que  anniquillou  o  commercio  e  a  industria  nacionaes. 

Amarra  a  historia  esse  Bragança  ao  pelourinho  infamante 
como  um  principe  poltrão,  egoista  e  reaccionário;  ella  tem 
egualmente  que  stygmatisa-lo  com  o  ferrete  dos.  traidores, 
por  ter  vendido  a  própria  pátria,  entregando^a  como  pephor 
das  suas  garantias  e  conveniências  pessoaes  á  exploração  e 
ao  dominio  do  estranjeiro. 

Mas  não  somente  com  referencia  aos  tratadps  de  18 10 
nós  podemos  qualificar  de  traidores  o  principe  regente  e  os 
seus  servidores.  A  subserviência  d'um  e  d'outros  para  com 
a  Inglaterra  chegou  até  ao  ponto  de  3c  ordenar  que  tives^. 
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assento  no  conselho  da  Regência  em  Lisboa,  com  voto  deii  • 
berativo,  ocommandante  das  tropas  inglesas,  lord  Wellington; 
e  como  este,  pela  natureza  do  seu  cargo,  tinha  de  sahir  muitas 
vezes  de  Lisboa,  representou  o  gabinete  de  Londres  nesse 
sentido  ao  príncipe  regente,  e  elle  logo  ordenou  que  no  mesmo 
conselho  tivesse  também  assento  o  ministro  da  Inglaterra  em 
Lisboa,  Carlos  Stuart. 

Assim  ficou  a  dominação  inglesa  estabelecida  ^definitiva- 
mente sem  o  menor  rebuço  em  Portugal. 

Essa  dominação  fez-se  sentir  da  maneira  mais  despótica  e 
-exgotante.  O  povo,  gemia  sob  o  peso  de  exaggeradissimos 
impostos,  a  agricultura  succumbia  por  falta  de  braços,  pois 
que  todos  os  nomens  validos  dos  18  aos  35  annos,  que  fos- 
sem solteiros,  eram  obrigados  a  sentar  praça  no  exercito;  a 
industria  estiolava-se,  mercê  do  tratado  de  1810  e  da  inexo- 
rável e  methodica  damnificação  effectuada  pelas  tropas  in- 
glesas em  todas  as  fabricas  e  centros  fabris  do  paiz,  por  onde 
passavam.  A  população  do  reino  decrescia  de  forma  assus- 
tadora, e  devido  a  taes  flagellos  depressa  se  fez  sentir  a  fome. 
A  importação  de  trigo,  que  até  ao  principio  do  século,  sendo 
maior  a  população,^  fora  de  10  milhões  de  cruzados,  subira 
ao  quádruplo  depois  de  1807;  a  importação  do  bacalhau  era 
de  23  milhões.  Os  preços  dos  géneros  de  primeira  necessi- 
dade attingiram  assim  preços  incomportáveis  para  uma  popu- 
lação mendiga  num  paiz  exhaurido  de  recursos  de  toda  a 
espécie. 

Com  a  miséria,  a  negra  miséria  que  entrou  em  todos  os 
lares  e  obrigou  os  pães  de  familia  a  irem  implorar  ás  porta- 
rias dos  conventos  o  pão  de  rala  para  matar  a  fome  aos 
filhos,  entrou  na  alma  do  povo  o  fermento  da  revolta. 

«A  fome,  eis  ahi  a  dura  causa  da  sympathica  revolução 
de  1820»,  diz  Oliveira  Martins. 

O  gérmen  das  ideias  revolucionarias  havia  também  entrado 
já  em  Portugal.  O  influxo  do  grande  movimento  emanci- 
pador, que  se  fizera  sentir  em  toda  a  Europa,  não  podia 
deixar  de  se  manifestar  em  Portugal,  paiz  c^ue  tantas  rela- 
ções sempre  teve  com  a  França  e  que  tão  visitado  e  agitado 
foi  pelos  soldados  da  revolução. 

Era  grande  também  o  numero  de  emigrados  portugueses 
no  estranjeiro,  principalmente  em  Londres,  e  esses  emigra- 
dos, dos  quaes  alguns  bastante  jovens  e  tendo  um  grau  de 
illustração  assaz  notável,  não  foram  nem  podiam  ser  indifife- 
rentes  nem  refractários  á  suggestão  das  ideias  de  liberdade 
que  em  todos  os  tempos  empolgaram  a  alma  da  mocidade. 
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Esses  emigrados  foram  òs  iniciadores  do  jornalismo  (kditico 
em  Portugal.  Vários  jornaes  portugueses  appareceram  por 
esse  tempo  em  Londres,  destinados  exclusivamente  á  propa- 
ganda das  ideias  novas  entre  a  numerosa  colónia  dos-emi-- 
grados^  e  á  lucta  pela  implantação  de  reformas  liberaes  em 
Portugal,  e  esses  jornaes  foram  assim  activos  agentes  da 
transformação  politica  que  se  approximava. 

É  claro  que  este  movimento  liberal,  cjue  se  accentuava,  e 
os  symptomas  de  rebellião  que  appareciam  no  paiz  contra  a 
regência  dos  ingleses,  não  passaram  despercebidos  á  corte 
do  Rio  de  Janeiro.  D.  João,  pela  sua  Índole,  pela  sua  edu- 
cação e  pela  tacanhez  do  seu  espirito,  era  um  adversário, 
não  diremos  temivel,  mas,  pelo  menos,  absolutamente  irre- 
ductivel  de  tudo  que,  de  longe  ou  de  perto,  llie  parecesse 
traduzir  uma  aspiração  de  progresso  social  ou  politico,  um 
desejo,  por  timido  que  Ibsse,  de  emancipação  ,e  liberdade 
civica.  Elle,  que  se  integrara  das  tradições  absolutistas  da 
casa  de  Bragança,  elle,  que  crystallizara  na  fé  da  origem 
divinal  do  mandato  régio,  elle,  D.  João,  era  absolutamente 
incapaz  de  comprehender  o  seu  tempo.  E  os  seus  ministros, 
aulicos  servis,  aferiam  pelo  mesmo  grau  de  mentalidade  e 
illustração. 

D'esta  forma,  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  estava  já  preve- 
nida contra  a  germinação  das  ideias  revolucionarias  entre  os 
seus  súbditos,  quando  a  Inglaterra,  nas  negociações  para  os 
tratados  de  i8io,  lhe  propunha   que  não  estabelecesse  no  j 

Brazil  o  tribunal  da  inquisição,  ao  que  a  mesma  corte  insis- 
tentemente se  recusou,  como  dissemos  já,  emquanto  pôde. 
É  <jue  o  tribunal  da  fé,  embora  cerceado  em  sua  liberdade 
de  jurisdicção,  era  ainda  uma  instituição  do  passado,  lem- 
brando a  intolerância  que  fulminava  do  mesmo  modo  os  ini- 
migos do  altar  e  os  do  throno,  e  como  tal  elle  podia  contri- 
buir eficazmente  para  a  exterminação  das  perigosas  sementes 
revolucionarias.  Não  tendo  conseguido  implantar  no  Brazil 
o  Santo  Officio,  D.  João,  antes  que  lhe  escapasse  o  ensejo, 
apressou-se  a  restabelece-lo  em  rortugal,  aonde  havia  sido 
abolido  por  Junot. 

Procurou  também  o  governo  do  Rio  supprimir  os  jornaes 
portugueses  de  Londres,  imploranda  do  gabinete  britannico 
por  intermédio  do  embaixador  português  D.  Domingos  Antó- 
nio de  Sousa  Coutinho,  que  nisso  tinha  também  o  maior 
interesse  pessoal,  pois  que  elle  estava  sendo  o  alvo  dos  ata- 
ques d'um  d'esses  jornaes,  que  expulsasse  do  território  inglês 
os  redactores  dos  periódicos  portugueses;  mas  tal  nunca 
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conseguiu,  porque  os  jornalistas,  protegidos  pelas  leis  da  liber- 
dade inglesa,  eram  inteiraniente  immunes  emquanto  se  man- 
tivessem dentro  dos  seus  limites. 

O  medo  que  reinava  na  corte  era  grande,  e  tanto  que, 
quando  o  governo  inglês,  prevendo  e  vindo  ao  encontro  dos 
acontecimentos  e  procurando  salvaguardar  o  throno  bragan- 
tino  de  qualquer  consequência  mais  grave  para  elle  da  explo- 
são que  se  approximava,  aconselhou  o  príncipe  regente  a  que 
convocasse  as  cortes  geraes  da  nação^  seguindo  o  exemplo 
de  Hespanha,  D.  João,  sobresaltado  com  a  temeridade  da 
proposta,  recusou-se  terminantemente  a  tal,  allegando  que, 
<em  caso  nenhum  concebia  a  utilidade  do  que  poderia  ser 
uma  similhante  assembleia,  que  pela  sua  forma  não  podia 
produzir  bem  algum  e  antes  conduziria  á  anarchia;  e  que 
não  podendo  inspirar  confiança,  pelas  luzes  dos  que  a  pode- 
riam compor,  dividida  em  três  esfados,  era  muito  provável 
desse  logar  a  toda  a  intriga  do  inimiso  commum,  e  viesse  a 
ser  um  centro  de  discussão,  em  logar  de  toda  a  confiança  que 
elle  podesse  inspirar  (i)».  • 

Como  se  vê,  o  que  o  príncipe  regente  receava  era  que  se 
repetisse  em  Portugal  o  caso  dos  Estados  Geraes  de  França, 
iniciando  as  cortes  a  revolução. 

E  sobre  este  ponto  os  receios  do  principe  regente  não  dei- 
xariam de  ter,  de  certo  modo,  algum  fundamento;  quem 
sabe  se,  convocadas  as  cortes,  se  não  anteciparia  o  chocjue 
.de  1K20?  Certo  era  que,  ao  ponto  a  que  as  coisas  haviam 
chegado  em  Portugal,  não  havia  motivo  para  surpreza,  dado 
qualquer  acontecimento  grave,  ainda  mesmo  que  esse  acon- 
tef  imento  fosse  pela  sua  natureza  o  mais  excepcional  que  se 
podesse  imaginar.  É  que,  finalmente,  principiava  a  formar-se 
em  Portugal  o  que  se  chama  propriamente  —  consciência 
civica.  O  povo,  fortemente  abalado  pela  desgraça  e  pela 
tyrannia,  encontra va-se  nesse  estado  de  espirito  em  que  a 
palavra  nova  do  apostolado  revolucionário  sôa  aos  seus  ouvidos 
como  uma  vaga  esperança,  um  ténue  lenitivo  da  sua  alma 
abatida;  e  uma  parte  d'esse  povo,  a  mais  joven  e  liberta  dos 
pavores  da  educação  freiratica,  portanto  a  mais  sugsestiona- 
vel,  acordava,  emfím,  á  luz  deslumbradora  da  liberdade, 
esclarecia-se,  apossava-vse  de  si  mesma,  empolgada  pelo  scn- 


(i)  Officio  do  governo  do  Rio  para  o  ministro  em  Londres,  D.  Domin- 
gos de  Sousa  Coutinho. 
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timento  de  revolta,  que  despertara  na  alma  nacional  a  indi- 
gnidade dos  governantes,  alliado  em  seu  espirito  i  ideia 
revolucionaria  haurida  da  França,  e  formava  a  legifiô,  pequena 
minoria  consciente,  que  havia  de  operar  a  transformação  e 
libertar  a  pátria. 

O -tratado  de  commercio  de  1810  foi,  pelas  suas  funestas 
consequências  e  pelos  justos  clamores  que  levantou,  o  motivo 
que,  porventura,  mais  concorreu  para  abreviar  os  aconteci- 
mentos. D.  Jofio  VI  quiz  ainda,  temendo  o  desfecho  da  pe- 
rigosa situação  que  creara,  abolir  o  tratado,  propondo  á 
Inglaterra  uma  transacção  nesse  sentido  sobre  o  trafico  da 
escravatura,  pois,  como  se  sabe,  em  181 5  a  Inglaterra,  mos- 
trando um  fervor  humanitário  que  não  está  muito  nos  seus 
hábitos  nem  na  sua  Índole,  pretendeu  no  congresso  de  Vienna 
tornar  efFectivas  medidas  abolicionistas  da  escravatura.  Os 
plenipotenciários  portugueses  ao  mesmo  congresso  propoze- 
ram,  á  vista  d'isso,  ao  delegado  britannico  abolir  Portugal 
nas  suas  colónias  esse  trafico,  mediante  egual  e  immediata 
abolição  do  tratado  de  1810.  Lord  Castlereagh,  que  era  o 
delegado  inglês  tão  inflammado  nesses  sentimentos  altruistas, 
declinou,  porém,*  immediatamente  a  sua  responsabilidade  em 
tratar  assumpto  de  tal  magnitude,  declarando  não  ter  aucto- 
risações  para  abolir  aquelle  tratado  (i).  Deve  notar-se  que 
os  tratados  de  1810  tinham  sido  feitos  sob  o  ministério  do 
mesmo  lord  Castlereagh.  Por  aqui  se  pôde  avaliar  da  since- 
ridade d'esses  pretensos  sentimentos  que  se  arrogava  a  Gran- 
Bretanha. 

O  descontentamento  que  se  notava  entre  todas  as  classes 
da  sociedade  portuguesa  era  grande,  e  de  cada  vez  encon- 
trava mais  motivos  para  recrudescer.  O  exercito  manifestava 
quasi  já  ostensivamente  a  sua  surda  irritação  pelas  severi- 


íi)  É  o  marquez  de  Sá  da  Bandeira  que  em  nota  diplonaatica,  en- 
viada em  i838,  23  de  maio,  ao  ministro  inglês  em  Lisboa,  Hovvard  de 
Waldeu,  a  propósito  da  abolição  do  trafico  da  escravatura,  nos  dá  no- 
ticia nos  seguintes  termos  da  proposta  transacção  de  181 5:  «Deve  aqui 
fazer-se  a  importante  observação  de  que  em  18*1 5  dependeu  unicamente 
da  decisão  ao  governo  britannico  abojir  então  Portugal  totalmente  o 
trafico  da  escravatura,  pois  na  conferencia  acima  referida  propozeram 
os  plenipotenciários  portugueses  a  lord  Castlereagh  aquella  total  aboli- 
ção no  praso  de  oito  annos,  se  o  governo  britannico  conviesse  em  abolir 
immediatamente  o  tratado  de  commercio  de  1810.  As  vantagens,  porém, 
oue  d'este  recebia  a  Gran-Bretanha  fizeram  maior  peso  no  animo  do 
dito  ministro,  do  que  os  sentimentos  philantropicos  por  elle  tão  energica- 
mente professados». 
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dades'  de  Beresford  e  pelo  intolerável  orgulho  e  desdém  dos 
demais  officiaes  ingleses  que  serviam  nos  differentes  corpos. 
Pòde-se  dizer  que  o  que  por  muito  tempo  fez  sofifrer  com 
resignação  o  povo  português  um  tão  anormal  e  insupportavel 
estado  de  coisas  foi  a  ameaça  sempre  imminente  das  inva- 
sões francesas.  Mas  logo  que,  após  Waterloo,  se  tomou 
definitiva  a  paz  geral,  os  symptomas  de  rebellião  definiram-se 
de  maneira  inilludivel,  e  precisamente  o  tratado  de  Paris, 
que  se  seguiu  á  abdicação  de  Napoleão  (1814)  veio  augmentar 
os  motivos  de  revolta  e  tornar  mais  irreductívei  a  profunda 
aversão  que  separava  portugueses  e  ingleses. 

Efectivamente,  os  interesses  de  Portugal  na  discussão 
doesse  tratado  tinham  sido  confiados  á  representação  e  cui- 
dado dos  plenipotenciários  ingleses.  De  como  esses  plenipo- 
tenciários se  desempenharam  da  missão  que  lhes  fora  incum- 
bida, mostra-o  a  indifierença  com  que  foram  ouvidas  as 
nossas  justíssimas  reclamações  e  o  termo  final  do  tratado, 
que,  a  respeito  de  Portugal,  estatuia  apenas  que  o  governo 
português  entregaria  á  França  dentro  do  praso  de  três  mezes 
a  Guyana,  tal  como  ella  existia  em  1792! 

Mas  isto,  sendo  muito,  ainda  não  é  tudo! 

As  potencias  alliadas,  não  se  tendo  entendido  definitiva- 
mente em  Paris,  a  respeito  da  partilha  do  império,  resolve- 
ram reunir  em  Vienna  um  congresso  especialmente  destinado 
a  esse  fim  e  a  fixar  a  situação  definitiva  da  Europa.  Esse 
congresso  não  foi  mais  benéfico  para  nós  do  que  o  havia 
sido  o  tratado  de  Paris,  mas  ainda  e  somente  por  culpa  dá 
nossa  alliada  a  Inglaterra  que,  quando  em  conferencias  inter- 
nacionaes  se  teem  debatido  os  nossos  justos  interesses,  nos 
tem  abandonado  sempre  vilmente,  ainda  mesmo  quando  ella, 
a  Inglaterra,  exerça  em  taes  reuniões,  como  succedeu  no 
congresso  de  Vienna,  uma  influencia  indiscutivel. 

Eis  como  a  respeito  dos  resultados  da  conferencia  de 
Vienna  se  exprime  rinheiro  Chagas,  o  escriptor  que  não  foi, 
repetimos,  um  radical  inimigo  da  allíança  inglesa: 

tNas  deliberações  que  se  tomaram  nesse  congresso  fomos, 
como  sempre,  sacrificados,  não  por  que  os  nossos  plenipo- 
tenciários (1)  procedessem  com  menos  habilidade,  ou  com 
menos  zelo,  como  se  mostra  pelos  protestos  que  lavraram 


(i)  Ao  congresso  de  Vienna  foram  plenipotenciários  por  parte  de 
Portugal  o  conde  de  Palmella,  J.  Lobo  da  Silveira  e  Amónio  âaldanba 
da  Cama. 
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contrift  as  decisões  do  congresso,  mas  porque  a  Inglaterra 
nos  abandonou  vergonhosamente.  O  congresso  fora  interrom- 
pido, ainda  no  meio  das  festas  preliminares,  pela  noticia  do 
regresso  triumphal  de  Napoleão  a  Paris.  Empenhou-se  de 
novo  a  guerra  com  todo  o  ardor.  A  victoria  de  Ligny  e  a 
occupação  de  Bruxellas  pelos  Franceses,  fizeram  empallide- 
cer  os  soberanos  europeus;  mas  logo  a  terrível  batalha  de 
Waterloo,  com  todas  as  suas  consequências  fataes  para  a 
França,  veio  tranquillizar  os  ânimos.  Napoleão  abdicou  nova- 
mente e  foi  pedir  hospitalidade  á  Inglaterra,  que  lh'a  deu. . . 
em  Santa  Helena. 

«Voltou  Wellington  (i)  para  o  seu  posto  diplomático,  e, 
o  prestigio  que  lhe  davam  os  louros  de  Waterloo,  accrescen- 
tando-se  ao  prestigio  do  grande  poder  da  Inglaterra,  tomava 
a  sua  influencia  absolutamente  preponderante.  Devedor  ao 
príncipe  regente  e  ao  povo  português  das  mais  elevadas  atten- 
ções,  a  gratidão  obrigava-o  a  não  abandonar  a  causa  portu- 
guesa, ainda  quando  a  isso  o  não  compellissem  os  sentimentos 
da  justiça.  Nada  teve  porém  influencia  no  seu  animo,  e  Por- 
tugal, pelo  tratado  de  Vienna  restituiu  á  França  a  Guyana 
sem  a  minima  compensação,  sem  ao  menos  se  marcarem 
definitivamente,  para  evitar  a  repetição  das  antigas  compli- 
cações, os  limites  entre  a  Guyana  e  o  Brazil. 

«Da  indemnisação  de  700  milhões  de  francos,  paga  pela 
França  e  repartida  pelas  nações  alliadas,  couberam  a  Por- 
tugal ^  milhões !  ao  passo  que  se  davam  a  nações  que  não 
tinham  feito  quasi  sacríiicios  alguns,  e,  pelo  contrario,  tinham 
sido  por  muitas  vezes  alliadas  da  França,  e  tinham  tomado 
parte  com  ella  nos  despojos  dos  povos  vencidos  pelo  grande 
imperador,  sommas  muita  superiores ! 

«Não  quiz  a  Inglaterra  de  modo  algum  annuUar  os  tra- 
tados de  1810,  como  Purtugal  pretendia  por  causa  das  innu- 
meras  queixas  que  de  toda  a  parte  se  levantavam  contra 
elles,  arbitrou  apenas  em  3oo:ooo  libras  a  indemnização  que 
devia  pagar  pelos  aprezamentos  illegaes  feitos  pelas  esquadras 
dos  seus  cruzeiros  em  navios  mercantes  portugueses,  sendo 
esta  somma  apenas  metade  da  quantia  reclamada  justíssima- 
mente  pelos  interessados;  e,  emquanto  á  restituição  de  Oli- 
vença —  acto  de  altissima  justiça  —  apenas  se  compromette- 


(i)  Arthur  Wellesley  duque  de  Wellington  era  um  dos  plenipoten- 
ciários ingleses  ao  congresso  de  Vienna. 
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ram  a  empregar  os  seus  bons  oflBcios  para  que  á  Hespanha 
nos  restituísse  a  praça.  O  cumprimento  d'essa  mesma  pro- 
messa, apesar  de  insignificante  como  era,  sabemos  nòs  quai  foi. 

«Pactuou-se  também  no  tratado  de  Vienna  a  abolição  do 
trafico  da  escravatura.  Também  ahi  as  condições  foram  taes, 
que  se  tornaram  onerosíssimas  para  as  colónias  portuguesas, 
e  só  vantajosas  para  a  Inglaterra ! 

«Era  assim  que  a  Inglaterra  nos  remunerava  a  alliança  fiel 
e  .os  sacrificios  que  por  ella  fizemos!  Mas,  quando  sôa  a  hora 
fatal  dos  grandes  cataclysmos  da  historia,  parece  que  as 
circumstancias  mais  diversas  conspiram  para  os  apressar. 
O  tratado  de  i8io,  a  entrada  e  permanência  dos  officiaes 
ingleses  no  exercito  português,  a  occupaçâo  da  ilha  da  Ma- 
deira que  sp  em  1814  nos  foi  restituída,  e  o  vergonhoso  desam- 
paro em  que  nos  deixou  a  Inglaterra,  vieram  exacerbar  os 
ânimos  contra  a  nossa  alliada  e  tornaram  mais  odiosa  a  pre- 
ponderância que  Beresford  continuou  a  exercer  nos  conselhos 
do  governo.  Foi  essa  mais  uma  das  causas  da  revolução 
de  1820  (i)». 

Eis  ahi  como  terminou  para  nós  a  comparticipação  que 
tivemos  nos  conflictos  e  trágicos  acontecimentos  que  desde 
a  Revolução  Francesa  haviam  agitado  a  Europa  e  o  mundo 
até  181 5.  Recapitulando  a  sequencia  d'essa  comparticipação 
assiste-se  ao  soturno  desfile  d'uma  continua  série  de  desas- 
tres políticos  e  diplomáticos,  precipitando  a  nação,  num  rolar 
vertiginoso  de  ^  sórdidas  baixezas  e  t9q')es  abdicações,  no 
lodacento  abysmo  da  suprema  degradação  moral,  que  é,  em 
conclusão,  a  situação  politica,  económica,  social  e  militar  de 
Portugal  nesse  anno  de  181 5. 

E  não  se. torna  absolutamente  necessário  insistir  nos  mo- 
tivos originários  de  tão  grande  aviltamento.  Cremos  que, 
pelo  que  ahi  fica  da  historia 'dos  factos,  estão  sufficientemente 
demonstrados  esses  motivos.  Sommando  os  factos,  o  resul- 
tado obtido,  sendo  o  mais  triste  porque  nos  deprime,  é  tam- 
bém o  mais  compensador  porque  nos  edifica,  nos  instrue. 

As  grandes  provações  provocam  sempre  as  correspondentes 
reacções  de  desagravo  e  de  salvação  quando  se  não  acham 
extinctas  nos  povos  as  energias  renovadoras.  1820  é  precisa- 
mente a  prova  de  que  a  licção  dos  factos  aproveitara.  E  o 
phenomeno,  produzindo-se,  prova  também  que  o  povo  por- 
tuguês não  era  um  povo  perdido  para  a  vida  da  civilização. 


(1)  Historia  de  Portugal. 
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Forníáda  a  consciência  nacional,  elia  decreta  a  aboIiçSa 
da  realeza  absoluta  e  lavra  a  sentença  condenuiatoria  da 
alliança  inglesa.  Vê-se  assim  que  os  golpes  ferem  certeiros 
e  que  a  revolução  de  1820^  sendo  principalmente  o  reflexo 
do  grande  moviaiento  de  ideias  iniciado  pelos  philosophos; 
franceses,  soube  conatudo  ver  claramente  a  razão  ou  os  mo- 
tivos originários  do  aviltamento  e  da  decadência  da  pátria. 
Veremos  opportunamente  porque,  sob  este  aspecto,  a  obra 
de  1820  resultou  ephemera,  visto  que  a  ailiança  inglesa  não 
deixou  jamais  de  existir. 

Por  agora  resía*nos,  para  concluir  este  capitulo,  referir- 
mognos  a  esse  grande  crime  da  morte»  do  general  Gomes 
Freire  d'Andrade  e  dos  seus  desgraçados  companheiros  da 
patriótica  conspiração  de  1817,  monstruosidade  jurídica  da 
qual.  a  responsabilidade  fundamental  pertence  a*  Beresford, 
o  procônsul  inglês  que  governava  em  Portugal.  O  facto  marca 
por  isso  na  historia  portuguesa  a  primeira  étape,  para  assim 
dizermos,  da  cumplicidade  inglesa  na  obra  da  repressão  da 
liberdade,  e  essa  cumplicidade  é  o  aspecto  novo  que  assume 
a  ailiança  inglesa. 


A  dynastia  bragantina,  quando  viu  surgir  no  paiz  em  oue 
sempre  dominara  como  senhora,  essa  força  sua  desconne- 
cida  que  se  chama  —  consciência  civica,  pretendeu  defender-se 
e  os  seus.  melhores  auxiliares  foram  os  seus  alliados  ingleses. 
Quando,  forçada  a  transigir,  talvez  mais  com  o  espirito  do 
tempo  do  que  com  a  vontade  do  povo,  ella  procurou  desvir- 
tuar o  espirito  democrático  da  revolução  de  1820  e  combateu 
a  liberdade  dictada  pela  nação  para  impor  a  oiithorgada  pela 
sua  munijiceiícia,  são  ainda  os  seus  alliados  que  lhe  dão  o 
apoio  e  até  a  força  com  que  consegue  fazer  triumphar  a  sua 
felqnia. 

É  obvio  repetir:  as  causas  que  produziram  a  conspiração 
de  rSiy  foram  as  mesmas  que  fizeram  estalar  a  revolução 
de  1820.  Não  temos,  pois,  que  nos  deter  nos  pormenores 
preliminares,  e  quanto  aos  intuitos  dos  conspiradores  elies 
nãaiam  além  dos  que  revelaram  os  revolucionários  de  1820: 
dotar  o  reino  com  uma  constituição  e  acabar  com  a  perma- 
nência de  Beresford  e  dos  demais  officiaes  ingleses  á  frente 
do  exercito  português,  que  já  nada  justificava  em  plena  paz. 
Todavia  nada  mais  era  preciso  para  que  os  conspiradores 
aguilhoassem  o  ódio  de  Beresford  e  o  inflammassem  em  ter- 
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ríveis  desejos  dé  vingança,  pois  que,  expulso  de  PcHtugal 
com  os  seus  officiaes  e  proclamada  a  constituição^  acabaria 
a  preponderância  que  fazia  de  Portugal  uma  extensão,  tâo 
productiva,.  da  Gran-Bretanha  no  continente.  Beresford  não 
podia  perdoar  a  quem  pensava  taes  coisas,  e  eis  por  que  o 
seu  papel  se  tornou  tão  importante  na  tenebrosa  tragedia 
de  1017. 

De  facto,  Beresford  é  quem  primeiro  entra  no  segredo  da 
conspiração  por  delação  de  um  official  portuguez,  Pedro 
Pinto  de  Moraes  Sarmento,  é  quem  tudo  move,  d'elle  é  toda 
a  iniciativa,  toda  a  acção  na  descoberta  de  todos  os  fios  da 
trama  e  averiguação  de  todos  os  seus  pormenores.  Tem-se 
pretendido  alija-lo  do  peso  da  principal  responsabilidade,  elie 
próprio,  que,  certamente,  sentiu,  mais  tarde,  morde-lo  o 
agujlhão  do  remorso,  procurou  com  grande  empenho  atenuar 
as  suas  culpas,  diligenciando  justificar-se  num  livro  que  fez 
publicar  com  o  titulo  de  Memoria  sobre  a  conspiração  de  jSjj, 
mas  é  bem  certo  que  nada  conseguiu. 

A  respeito  dos  esforços  de  Beresford  para  se  justi6car  ou 
rehabilitar  diz  José  Liberato,  que  foi  jcontemporaneo  d'esses 
acontecimentos:  tMuito  tem  trabalhado  o  marechal  Beresford 
para  tirar  de  si  esta  nódoa  indelével ;  e  para  isso  já  mandou 
escrever  um  grosso  livro;  mas  nada  conseguiu  com  essa  pu- 
blicação de  encommenda  nem  o  ha  de  conseguir,  ainda  quando 
mande  publicar  mais  gg  volumes  d'essa  espécie,  porque  todos 
elles  confirmarão  cada  vez  mais  os  leitores  em  que  a  con- 
sciência do  marechal  sente  remorsos,  o  que  costuma  ser  prova 
de  delicto  (i)». 

Gomo  dissemos,  o  marechal  Beresford  foi,  das  auctori- 
dades  superiores  do  exercito  e  da  Regência,  auem  primeiro 
entrou  no  segredo  da  conspiração.  Sabedor  do  que  se  tra- 
mava, Beresford  não  o  participa  todavia  ao  conselho  da 
Regência:  procede  por  seu  exclusivo  arbitrio.  Ghama  ao 
quartel  general  o  capitão  Pedro  Pinto  de  Moraes  Sarmento, 
—  que  fora  quem  delatara  o  que  se  passava  a  um  official  do 
estado  maior  de  Beresford,  o  qual  immediatamente  o  com- 
municara  ao  marechal — ,  e  encarrega-o  do  papel  de  espião, 
conjunctamente  com  o  bacharel  João  de  Sá,  dando-lhes  ordem 
de  entrar  na  conspiração,  afim  de  conhecerem  todos  os  seus 
segredos,  incluindo  os  indivíduos  implicados  nella. 


(i)  Ensaio  historico-politico,  etc. 
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«Assim  inâustríados  por  Bèresford,  escreve  Pinheira  Cha-* 
gas,  Pedro  Pinto  e  João  de  Sá  entraram  na  conjuração,  foram 
recebidos  numa  casa  da  rua  de  S.  Bento,  n.^  f>  i ,  pertencente 
ao  sargento  de  brigada,  Henrique  Garcia,  e  Pedro  Pinto  foi 
escolhido  para  ir  espalhar  proclamações  na  Beira.  O  nilire- 
chal  ordenou  também  ao  capitão  António  Pimentel  Maldo- 
nado, e  ao  alferes  Manuel  Ricardo  Groot  da  Silva  Pombo 
c}ue  fingissem  entrar  na  conspiração,  para  mais  facilmente  se 
)untarem  os  documentos  e  as  provas  indispensáveis  para  a 
prisão  dos  verdadeiros  conjurados* 

«CX  marechal,  continua  Pinheiro  Chagas,  encarregara-se 
de  todas  estas  investigações,  sem  communicar  coisa  alguma 
ao  conselho  da  regência,  e  parece  que  estava  disposto  a  pro^ 
seguir  no  mesmo  caminho,  fazendo  julgar  os  réus  pela  justíça 
militar,  mas,  pedindo  a  esse  respeito  no  dia  22*  de  maio  o 
parecer  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  visconde  de  Santarém, 
e  José  António  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  que  foi  depois 
o  famigerado  conde  de  Basto,  estes,  informados  pelo  mare- 
chal do  que  se  passava,  entenderam  que  elle  o  devia  commu- 
nicar ao  governo  pára  que  se  procedesse  regularmente. 

c  Assim  o  fez  o  marechal  e  logo  se  passaram  as  ordens 
para  serem  presas  as  pessoas  indicadas  por  Beresford^. 

D'este  modo  se  estabelece,  sem  sombra  de  duvida,  a  in- 
teira responsabilidade  de  Beresford  na  instrucção  de  um 
processo  que  a  historia  já  classificou  de  injusto,  iniquo  e 
monstruoso. 

Entre  os  nomes  indicados  por  Beresford,  figurava  o  de 
Gomes  Freire.  Pela  sua  condição  de  ofBcial  superior  do  exer- 
cito português,  pela  sua  qualidade  muito  predominante  de 
Seneral  prestigioso^  a  quem  realçava  a  gloria  incomparável 
as  campanhas  napoleónicas  em  que  tivera  parte  brilhante, 
pela  sua  grande  illustração  e  conhecidas  ideias  liberaes,  o 
nome  de  Gomes  Freire  vinha  dar  á  conspiração  uma  gravi- 
dade extrema. 

O  zelo,  o  ardor  realista  dos  homens  da  Regência,  parti- 
dários irreductiveis  flo  velho  regimen,  exacerbou-se  ao  auge, 
e  o  infeliz  general  teve  em  tuoo,  no  decorrer  do  processo, 
tratamento  distincto  do  dos  outros  conjurados,  por  mais  rigo- 
roso e  cruel. 

Mas  porque  denunciou  Beresford  o  general  Gomes  Freire 
como  o  principal  conspirador  ? 

Recorremos  ainda  a  Pinheiro  Chagas  que  a  este  respeito 
diz  o  seguinte: 

«Era  real  por  fim  de  contas  esta  conspiração?  Era  decerto j 
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uns  poucos  de  homens  se  tinham  reunido,  principalmente 
officiaes,  para  derrubar  o  regimen  absoluto  e  ainda  mais  para 
expulsar  do  exercito  os  officiaes  ingleses  e  para  fazer  com 
que  o  rei  voltasse  para  Poitugal.  Tinham  communicado  os 
seu^  planos  a  Gomes  Freire  de  Andrade  que  faj^ia  opposição 
a  Beresford,  ao  barão  d'Eben  que  estava  também  descon- 
tente, e  um  e  outro,  sem  desapprovarem  a  ideia,  mostraram 
comtudo  que  achavam  a  ientatipa  difficil,  e  que  condemna- 
vam  todas  as  disposições  que  se  tomassem,  e  qiie  podessem 
dar  em  resultado  algum  abalo  na  monarchia. 

cMas  é  certo,  vê-se  mesmo  pela  sentença,  que  Gomes 
Freire  nunca  assistiu  a  reuniões  de  conjurados,  não  os  auxi- 
liou, não  tomou  compromissos  com  elles,  não  fez  mais  do 
que  tomar  conhecimento  da  conspiração  sem  de  modo  algum 
ser  nella  participante  (i)». 

(Continua).  Affonso  Ferreira. 


(i)  Historia  de  PortagaL 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.^'4,  pag.  219) 

W  SURFACES   ALGÉBRIQUES 

[M*  4]  —  A.  ScHiAppA  Monteiro  —  Sur  Vapplication  de  Vhy- 
perboloide  à  une  nappe  de  quatrieme  ordre  comme 
surface  anxiliaire  (J.  M.  P.  N.,  2.*  série,  v,  1897- 

1898,  221-223). 

La  questíon  que  Fauteur  se  propose  de  résou- 
dre  à  Vaide  de  cet  hyperboloídc,  qu'il  ne  croit 
pas  encore  connu,  a  été  énoncée  par  Poncelet 
de  la  manière  suivante:  «Etant  aonnées  deux 
sections  coniques  quelconques  (S),  (S'),  sur  un 
plan  (P),  déterminer  la  suite  des  centres  et  des 
plans  de  projection  teis,  que  ces  sections  coniques 
soient  représentées  par  deux  cerciesi. 

[M*  4  í  í]  —  P.  d' Amorim  Vianna — Demonstração  do  theorema 
de  M.  ViLLARCEAU  sobre  o  toro  (J.  S.  M.,  i,  1877, 
84-85). 

L'auteur  expose  une  démonstration  élémentaire 
du  théorème  relatif  au  plan  bitangent  au  tore. 
Cependant,  ce  sujet  avait  été  traité  antérieure- 
nnent  par  Painvin  [Príncipes  de  la  géométrie  ana- 
lytique  (Géométrie  de  Tespace),  i^^*  partie,  1869, 
3o5-3o61. 

M.  WooDHOusE  a  donné  aussi,  plus  tard,  une 
démonstration  três  élémentaire  (I.  C,  2*  série,  xxvi, 
1878- 1879,  429-430).  Plus  récemment,  M.  Ani- 
ceto Xavier  en  a  encore  presente  une  autre  fondée 
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sur  Tanalyse  (I.  C,  2*  série,  xxxix,  1891-1892, 
251-253). 

[M*  9  rf  PI  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro —  Solución  duna  cuestión 
propuesta  (P.  M.  S.,  i^^*  série,  iii,  1898,  248,  296- 

Solution  de  la  question  suivante:  Etantdonnés 
deux  plans  paralleles  renfermaiit  Vun  ime  droite  D, 
et  Vatitre  une  ellipse  E,  dont  Vun  des  axes  est  pa- 
rallèle  à  le  droit  D,  déíerminer  la  sur/ace  de  ré- 
polution  engendrée  par  cette  ellipse  autour  de 
:    Vaxe  D. 


M*    COURBES  ET   SURFACES   TRANSCENDANTES 

[M*  b]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Sobre  uma  questão  entre  Mon- 
teiro DA  Rocha  e  Anastácio  da  Cunha  (A.  A.  P., 
'  .    v  1,  igoS,  7-1 5). 

L'une  des  critiques  que  Anastácio  da  Cunha 
a  adressées  à  Monteiro  da  Rocha  a  trait  à  une 
correction  que  celui-ci  a  faite  à.  un  passage  du 
traité  de  mecanique  du  P.  Marie,  quand  il  publia 
une  traduction  de  cet  ouvrage  pour  servir  à  Ten- 
seignement  à  TUniversité  de  Coímbre.  En  s'occu- 
pant  de  la  chaínette  correspondant  au  cas  ou  le 
fil  qúi  constitue  cette  courbe  est  poussé  par  des 
•forces  d'attraction,  dirigées  vers  un  centre  fixe, 
suivant  la  raison  inverse  du  carré  des  distances 
à  ce  centre,  Marie  a  montré  gue  la  courbe  peut 
être  représentée  par  les  équations 


oú 


x=^\  cos  (O  —  Cp),    X  —  í  sin  (Ô — ç) 


I  —  m*  ,  I  +w*  2W 

cos  — T- — =  <p, 


2 


,     b  +  a 
b^a 


si  è>a.  Quand  b<^a,  on  obtient  une  autre  rela- 
tion  entre  jj  et  <p,  affectée  de  logarithmes. 
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Dans  ces  expressions  0,  a  et  b  désignent  d^s 
quantités  constantes  ti  j  le  vecteur  du  point  dont 
Ics  coordonnées  sont  ^jc,  jr), 

Après  avoir  obtenu  les  éauations  de  la  chainette 
considérée,  Marie  a  ajoute  que  si  6  >  a  et  si  m 
est  un  nombre  entier,  la  courbe  est  algébrique; 
mais  MoNi>:iKo  da  Rocha,  qui  a  traduit  ce  pas- 
sage,  sans  le  modiíier,  a  cru  devoir  le  corriger 

dans  la  Errata,  remplaçant  m  par  m  +  — .  Cest 

à  cette  substitution  que  se  réfère  la  critique  de 
Anastácio  da  Cunha. 

M.  Teixeira  examinant  ce  sujet  dans  sa  note, 
fait  Voír  que  la  courbe  est  algébrique  quand  m 
est  entier,  comme  le  disait  Marie,  et  aussi  quand 

m-\ est  entier,  comme  croyait  Monteiro  da 

tfl  2fM 

Rocha,  car  dans  les  deux  cas  — ; — 5  est  rationncK 

II  démontre  qu'elle  est,  en  generais  algébrique 
en  tous  les  cas  oíi  m  est  la  racine  d'une  équation 
de  la  forme 

a  (w'+  i)  — 2pm-»o 

o  et  p  représentant  des  nombres  enliers,  et  par 
suite  en  tous  !es  cas  oú  m  est  rationnel. 
Monteiro  da  Rocha,  remplaçant  m  par  mH , 

a  commis  Terreur  de  juger  faux  le  passage  sus- 
mentioné  de  Touvrage  de  Marie,  quana  il  ne 
rétait  pas;  mais  Anastácio  da  Cunha  déclarant 
absurde  (i)  la  substitution  que  Monteiro  da  Rocha 
a  faite,  sembie  la  considérer  comme  erronée, 
quant  elle  était  tout  simplement  inopportune. 

M.  Teixeira  termine  sa  note  en  indiquant  le 
chemin,  qui  sans  doute  fut  suivi  par  Monteiro  da 
Rocha,  pour  démontrer  que  la  courbe  considérée 

est  algébrique  quand  m+  —  est  un  nombre  entier. 


(1)  «Podia  lembrar-se  (Montb^ro  da  Rocha)  do  aue  lhe  succedeu 
com  a  equação  da  catenaria  na  sua  Traducção  da  Mecnanica  do  abbade 
Mamc;  do  absurdo  que  imprimiu  nas  erratas  presumindo  que  emendava 
o  auctor»  (I.  C,  3«  serie,  xxxviii,  1890-1891,  p.  656). 
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[M*  ca]. —  António  Cabreira  —  Descoberta,  e  primeiras  pro- 

;.-  í         priedades  geométricas  de  uma  espiral .  binomia  do 

primeiro  grau  (j.  M.  P.  N.,  v,  1897-1808,  1-6). 

La  spirale  désignée  par  l'auteur  du  notn  de 

spirale  binome  du  premier  degré,  étant  deíinié 

-  par  réquation 

6 

r  =  (a-ao)-:  +  ro  (i) 

c'est-à-dire,  ayant  une  équation  de  la  forme 

peut  être  rapportée  à  un  nouveau  système  de 
coordonnées  permettant  de  ramener  son  équation 
t  cette  autce  forme 

r  =  aQ, 

ce  qui  permet  de  reconnaítre  immédiatement  la 
.    spirale  aÂRCHiMÈDE  (1)*  G*est,  donc,  de  la  spirale 
aARCHiMÈDE  qu'il  s*agit  dans  la  note  de  M.  Ca- 
breira. 

Cette  note  pourrait,  toutefois,  être  interessante 
si  Ton  s'appliquait  à  mettre  en  luoiière  les  pro- 
priélés  des  tangentes,  des  normales,  des  rayons 
'  de  courbure,  et  suriout  si  Ton  recherchait  quelles 

^.x  sont,  parmi  ces  propriétés,  celles  qui  sont  cara- 

ctéristiques  de  Ia  courbe  étudiée,  c'est-à-dire,  cel- 
les dont  la  reciproque  est  vraie;  il  y  aurait  lieu 
1       •  de  faire  là  un  exercice  intéressant  et  probable- 

.    ment  facile. 

En  réalíté,  Tauteur  a  fait  un  effort  dans  ce  but, 


*  v(i)  La  forme  d'équation  [équation  (i)],  prise  par  Tauteur,  est  com- 
pliquée  à  plaisir,  puisqu'elle  n*a  rien  de  canonique.  Elle  masque,  d'ailleurs, 
l£S  propriétés.  fondamentales.     . 

L'auteur,  à  la  première  page  de  sa  note  écrit ;  «Esta  equação  [l*€aua- 
tion  (i)]  não  pertence  ao  typo  das  equações  das  espiraes  parabolicaj 
hyperbolica  e  logarithmica,  e,  por  isso,  representa  uma  espiral  nova, 
4ue  designaremos  pór  binomia  do  primeiro  grauv.  Cest^à-dire,  C0mme 
la  courbe' qui  fait  Tobjet  de  la  note  de  M.  Cabreira -n'appartient  au  type 
4ers:6pirales  paraboiique,  hyperbolique  et  logarithmique,  il  s^ensuit,  d'après 
lui,  qu'il  s'agit  d'une  spirale  nouvelle  l 
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•    mais  Ia  rédaction  de  sa  note  est  si  obscure  qu'elle, 
•     .  devient  presque  incompréhensible. 

Qu'est  ce,  en  effet,  que  la  relation  transcen- 
dante  dom  parle  Tauteur  au  n*^  lo?  De  même, 
quaqd  il  dit  (n''  14):  La  sousnormale  á  la  spirale 
binome  du  premiei*  degré  ést  égale  à  la  sous-nor- 
malé  à  la  spirale  parabolique  du  premier  ordre, 
•  on  a  le  droit  de  soupçonner  qu'il  s'agit  des  sous- 
'    > '  normales  en  deux  pomts  qui,  sur  les  deux  courbes, 

se  correspondem  d'après  une  certaine  loi.  Mais 
quelle  est  cette.  loi  ? 

D'apres  les  passages  que  nous  mentiorínons,  et 
de  lieu  d'áutres  que  nous  pourrions  signaler,  on 
reconnait  que  la  rédaction  de  la  note  manque 
'    bien  de  clarté. 

[M*  c«],  [M^  é]  —  António  Cabreira — Analf  se  geométrica  de 
duas  espiraes  parabólicas,  Lisboa,  Imprensa  de  Li- 
banio  da  Silva,  1895. 

Dans  cette  brochure,  Tauteur  fait  Tétude  de 
deux  spirales  définies  par  les  équations  suivantes 

r  =  |(p.  I2,§i3)(i)    et    r  =  ^^(p.  i7,§27)(2) 

*  en  leur  donnant  respectivement  le  nom  de  spirale 

parabolique  du  premier  ôrdre  et  de  spirale  para- 
bolique du  second  ordre.  Néammoins  ces  équa- 
tions définissent  la  spirale  d^ARCHiMÈDE  et  celtè  de 
Fermat. 

Les  noms  d'ARCHiMÈDE  et  de  Fermat  ne  se  trou- 
vent  point  dans  les  43  pages  de  la  brochure  de 
M.  Cabreira;  cela  en  aurait  changé  la  physiono- 
mie  en  ranimant  Tétude  de  deux  courbes  déjà 
célebres.  On  voit,  donc,  que  Tétude  de  M.  Ca- 
breira n'est  pas  du  toiit  ccompletement  origínale» 
comme  il  le  declare  sur  la  page  de  titre. 

Aux  pages  26  et  suivantes  1  auteur  affirme  Tlní- 


(i)  À  la  page  25,  §  46,  Tauteur  écrit  r  «  -^6, 
..(2)  À  la  page  28,  §  53,  il  écrit  r^  =  ^^' 
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portancc  de  la  notion  de  la  sous-tangente  polaire 
.  pour  la  quadratura  du  cercie  et  de  Ta  sphère,  et 
pour  la  cubature  de  la  sphère.  Ne  serait-ce  pas 
plutôt  rinverse?  car  les  questiona  précitées  ont 
été  résolues  directement  et  non  par  Temploi  dcs 
spirales  d'ARCHiMÈDE  et  de  Fernat. 

Du  reste,  dans  ce  travail  de  M,  Cabreira  les 
néologismes^  les  hypothèses  et  les  notations  s'en- 
chevêtrent  à  plaisir,  au  préjudice  de  la  clarté  du 
sujèt. 

£M*^],  [M*»i]  —  António  Cabreira — Stir  la  géométrie  des 
courbes  iranscendantes  (B.  S.  G.  L.,  i5*  série,  1896, 
753-809).      . 

Ce  travail  renferme  la  traduction  française  des 
trois  brochures  suivantes,  parues  la  même  année 
(1896):  Sobre  a  geometria  da  espiral,  Sobre  as 
propriedades  geométricas  da  espiral  de  Poinsot, 
Sobre  a  geometria  das  curvas  trigonométricas. 

Dans  la  première  de  ces  brochures  ce  qui  frappc 
Tattention  du  lecteur,  c'est  la  façon  incompréhen- 
sible  (p.  753)  dont  Tauteur  établit  Téquation 

cp(r)  =  -cp(a)  (i) 

qui,  selon  lui,  represente  la  spirale  (i). 


(ij  Voici  ce  qu*on  lit  à  Vlntroduction  (8  1)  de  Ia  i«r«  brochure  : 
nÉguatioft  générale  —  Soit  donnée  une  courbe,  décrite  par  le  mouve- 
ment  d'un  point,  dont  le  vecteur  est  a  à  la  fin  de  Ia  première  demi-révo- 
lution;  si  9  (a)  est  de  même  nature  que  (p  (r)^  r  étant  une  valeur  quel> 
conque  da  vecteur  correspondam  à  Tangle  6,  on  peut  établir  Ia  pro- 
ppr^ion 

■n       Cp  (a) 


■    TJ=.   - 


6        ;p(r) 

d'oa 

^W^— ?  («) 

équation  qui  represente  évidemnient  une  spirale». 

À  vrai  dire,  ce  paragraphe  n*exprime  nen,  D*abord,  on  ne  comprend 
pas  ce  que  Tauteur  veut  dire  lorsqu'il  écrit  que  «^  (a)  est  de  même  na* 
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On  signale,  en  outre,  plusieurs  erreurs  au  cours 
de  cet  écrit,  nous  nous  bornant  à  faíre  mention  de 
celle  qu'on  trouve  à  la  page  7&4,  oú  Tauteur  dit 
qu'en  dérivant  réquation  (i),  on  trouve 

Ti 

tandis  qu'on  a  évidemment 

,  r  .dr     Cp  (a) 

L'erreur  est  grave,  car  c'est  tout-à-fait  faux  que 
la  dérivée  cp'  (r)  soit  constante,  quelle  que  soit  la 
spirale  considérée,  comme  M.  Cabreira  afifirmc 
à  la  fin  de  la  page  764  (§  i3).  La  seconde  bro- 
chure  contient  aussi  des  passages  à  remarquer. 
Ainsi,  la  dérivée  du  §  4  (p.  780),  Téquation  (4), 
est  erronée,  et  la  formule  (7)  (p.  781)  est  aussi 
inexacte.  Ces  inexactitudes,  relevées  par  M.  GiNO 
LoRiA  (i),  réduisent^  à  néant  les  propnétés  géomé- 
triques  annoncées  (4),  (5),  (6),  (7)  et  (8). 


ture  que  ?p  (r)»\  une  constante  de  même  nature  qu'une  fonctioní  PuÍ5, 
réquation  (i),  ou  son  equivalente  6  =  i];(r),  pçut  désign^sr  une  courbe 
quelconque, 

II  a  plu  à  M.  Cabreira  d'appeler  spirales  des  catégo/ies  de  còurbes 
dont  le  trace  n'a  pas  d'analogie  manifeste  avec  les  courbes  habituelle- 
ment  désignées  du  nom  de  spirales.  Le  déplacement  d'un  mobile  sur  un 
rayon  vecteur,  tournànt  autour  du  pôle,  peut  s'appeler  mouvement  en 
spirale  (par  analogie  avec  le  mouvement  helicoidal  dans  Tespace),  mais 
ii  ne  s'ensuit  pas  pour  cela  que  toute  courbe  plane  sait  une  spirale,  ni 
toute  courbe  gaúche  une  hélice,  L'analogie  n'existe  que  pour  les  mouvc- 
ments  et  lés  ares  élémentaires,  c'est-à-dire,  infiniment  petits.    ' 

Modifions  la  terminologie  usitée  lorsqu'elle  est  reconnue  défeçtueuse, 
mais  si  celà  est  inutile,  cette  phantaisie  est  plus  que  téniéraire. 

(i)  Spejielle  algebraische  und  transcendante  ebene  Kurven.  Theorie 
und  Geschickte.  Traduct.  F.  SchUlte,  Leipzig,  1002,  2»  partie,  p.  588: 
«Der  diedurch  darces  tellten  Kurve  (die  Poinsot  ais  eme  doppelte  spirale 
auífasst)  hat  man  den  Namen  die  Poinsot  sche  spirale  gegeben.  Beachten 
wir,  dass  zufolge  von 

n(u  »(U 

p '- =n  '        • 
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Dons  la  dernière  de  ces  brochurcs,  l*auteur 
designe  sous  le  nom  de  courbes  trigonométri^ues, 
des  courbes  qui  ne  le  justifient  d'aucune  manière; 
elles  ne  sont  trigonométriques  que  par  réquation, 
mais  à  ce  contipte-Ià,  toutes  les  courbes  en  coor- 
données  polaires  seraient  aussi  des  courbes  tri- 
gonométriques. 

Les  huit  courbes,  dont  Tauteur  fait  Tétude,  ont 
pour  équations 

/^  i\íQ"^  representem    la 

n  -=«  a  sin  (O  =  a  cos  I co'  1 1     circonférence     de 

^  ^  ^  ^1    cercle  et   non  les 

=  a  cos  (O  jcourbes  sinusoi- 

/    dade  et  cosinusoi- 
ri  =  a  cos  O)  [    dade. 

'    rz  =  (L  tang  cd  /  Qui  représentcnt    le 

(%         \  \     c^PP^   et  non  les 
O))  <     courbes   tangen- 
2         /  \     toide  et  cotangen- 
=  a  tang  co'  (    toide. 

r5=>aseC(â  (Qui  representem   la 

(Tt  \  1    lig^^  droite,  et  non 
(o)  (     les  courbes  secan- 
2  /  J     toide  et   cosecan- 
a=  a  sec  (I)'  (     toide. 


rv  «  a  sin .  vers  o)  =  a  (i  —  sin  o)  ^ 

JQui  représentcnt    la 
f^  -s  a  cos  .  vers  m  =  a  sm  .  vers  [    cardioide   et    non 

(TC  \  .  >     les  courbes  sinus- 
O)' 1  =  a  sin .  vers  cd' =  a  [    versoíde   et   cosi- 


(i  —  sino)') 


nus  versoíde. 


so  wird  die  subnormale  and  die  subtangente  wiedergegeben  durch 

p'    .    nco  ,      .    «<!) 

5ji  =  —  Y  sin   r-,    5,  =  —  ^  :  sm  -r- 

dahar  bestecht    die    Beziehung  5»  :  5r  =  ^,   nicht   aber    die    andere 

5„  r=5f  =  —  p,  wie  vermutet  worden  war».  (A.  Cabreira,  Sur  la  géomé- 
irie  des  courbes  transcendantes,  1896,  780-781). 
Ce  texte  precise  et  rectifíe  celui  de  M.  Cabreira. 
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Les  dénominations  de  sinusóide  ou  stnusoídade, 
cosinusoide  ou  cosinutoíde,  tan^entoíde,  cotangen- 
toide,  secantoide,  cosecantoide,  stnuspersoide  ét  cosi- 
nusversoíde,  à  peine  consacrées  par  Tusage  (sauf 
la  première),  désignent  les  courbes  exprimées  par 
les  équations  suivantes: 

j^  =  sinx,  r**cosA:,^  =  tang;c,^  =  cotangx 

/ = séc  x^  /=  coséc  x^  /= sin.  vers  ^,  ^^=€08 .  vers  x 

•  Th.  Olivier  a  aussi  proposé  ces  noms  [Cours 
de  geometria  descriptive,  2®  édition,  2*  partie, 
chap.  XI,  Paris,  i85j,  p.  298  (1)]  tout-à-fait  mala- 
droitement,  et  par  un  véritable  abus  de  langage, 
auquel  il  n'a  pas  pris  garde  (2).  Cela  ne  justifie 
pas  une  réedition  de  ces  malencontreuses  désigna- 
tions. 


(1)  On  lit,  en  effet,  à  le  page  293  : 

«Des  spíRALEs  trigonométriqnes» 

N.°  5o2  —  Les  spirales  trigonométriques^  sont  au  nombre  de  sept, 
dont  voici  le  tableau  : 

La  spirale  i®  sinusóide y        ayant  pour  équation  p  =  íi  sin  to 

»  ;   »  2®  cosinusoide,  »  »  »  p  =  acosoj              \ 

»        »  3°  tangentoíde,  »  »  »  p  =  a  tang  m 

»        »  4®  cotangentoide  »  »  »  p  =  ít  cotang  oj 

»        »  á°  sécantoidey  »  »  '       »  p  =  a  sec  to 

»        »  6°  cosécantotde,  »  »  »  p  =  a  -cosec  to 

9        »  'f  sinus  versdidej  »  »  »  p  =  a  sin.vers  to 

Cette  dénomination  de  spirales  trigonométriques  n'a  pas  eu,  heu- 
reusement,  aucune  suite,  sauf  de  la  part  de  M.  (Iabreira.  Néammoins, 
la  circonstance  que  pour  des  valeurs  particulières  du  paramètre,  les 
spirales  deviennent  algébriques  et  courbes  qui  n'ont  pas  du  tout  la  figure 
de  spirale,  subsiste  aussi  avec  le  nom  de  spirales  sinusóides  (introduit  par 
M.  Haton  de  la  Goupillière),  actuellement  adopte,  pour  les  courbes 
p»»  =  tít»  sin  «  6. 

Peut-être  la  désignation  de  spirales  est  due  à  la  circonstance  que 
pour  n  =  o  on  obtient  la  spirale  logarithmique.  La  dénomination,  du 
reste,  maintenant  abandonnee,  de  spirales  trigonométriques,  n^a  même 
cette  justifícation. 

(2)  Cest  du  même  avis  M.  le  Dr.  E.  Wõlffing,  professeur  à  TEcole 
royale  supérieure  technique  de  Stuttgart.  En  effet,  voyez  le  passage 
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Olasse  IV 

Complexes  et  congruences;  connexes; 
systènes  de  courbes  et  de  surfaces ;  géométrie  énamératlve 

N^    CONGRUENCES 

[N*  i]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Solução  de  uma  questão 
proposta  (J.  S.  M.,  iii,  1881,  i5i-i53). 

L'auteur  expose  la  solution  de  la  question  sui- 
vante:  «Etant  donnée  une  figure  plane  composée 
d'un  hexagone  régulier  sur  les  côiés  duquel  sont 
six  autres  hexagones  réguUers  congruents  au  pre- 
mier,  on  demande  de  couper  cette  figure  par  trois 
lignes  droites  qui  le  divisem  en  parties  congruen- 
tes ou  non  congruentes,  de  telle  sorte  qu^avec  ces 
parties  on  puisse  former  un  hexagone  régulier». 


Olasse  O 

fiéométrie  inflnttésliaale  et  géométrie  cinématlqae ;  applicatlons  géométriqnes 
do  ealeal  Integrai  i  Ia  théorle  des  courbes  et  des  surfaces;  quadratnre  et 
rectlflcatlon ;  courbure;  ligues  asymptotes,  géodésiques,  ligues  de  oourbure; 
aires;  volumes;  surfaces  minlma;  systèmes  orthogonaux. 
I 

[O  2  fc]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Note  sur  Vangle  d" une 

courbe  avec  une  droite  (J.  S.  M.,  i,  1877,  8i-83). 

L'auteur  adoptant  la  manière  dont  La  Gour- 

nerie  (Traité  de  géométrie  descriptipe,  tom.  11, 

n.®  486)  considérait  la  grandeur  de  Tangle  d'une 

droite  avec  une  courbe  quelconque,  prouve  (jue 


suivant  d*une  courte  notice  bibliographique,  bien  défavorable,  de  la  bro- 
chure  de  M.  Cabreira  :  Quelques  mots  sur  las  mathématiques  en  Portugal^ 
publiée  par  M.  Wôlffing  dans  M.  B.  (2®  série,  vn,  iqoí,  p.  48),  savoír : 
«Vor  aliem  ist  die  Bezeichnune  von  Kurven  r  =  a  sin  O,  r  =  íi  cos  O,  usw. 
(r  und  O  Polarkoordinaten)  ais  transzandente  Kurven  zu  tadeln;  auch 
sind  die  fUr  dieselben  vorgeschiagenen  Namen  UberíiOssig.  Auch^die 
Bezeichnuag  dieser  Kurven  ais  trigonometrische  wird  vergeblich  mit  der 
Bernfung  auf  T.  Ou  vier  zu  rechtfertigen  gesucht». 
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si  Ton  prend  la  tangente  au  lieu  de  la  secante, 
Terreur  commise  n'est  égal  à  la  itioitié  de  Tangle 
de  coQtingence  que  lorsque  la  droite  donnée  est 
située  dans  le  plan  osculateur  de  la  courbe,  cor- 
respondant  au  point  de  rencontrfe  des  ligpesiCOri- 
sidérées. 
Cette  note  a  été  reimprimée  en  i885  (R.  S.  P., 

I,    IOI-I02). 

[O  2  <r]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Si  une  courbe  est  carrable  et 
recttfiable,  ses  courbes  parallèles  le  sont  elles  aussi? 
(L  M.,  VII,  1900,  p.  247). 

Solution  d'une  question  posée. 

[O  2  c  8] — F.  Gomes  Teixeira — On  therectificcUion  o/Booth's 
logariíhmic  ellipse  and  logco^ithmic  hyperbola  (Q.  J., 
XXXVI,  1904,  56-6o). 

Dans  cette  note,  Tauteur  obtient  la  grandeur 
des  ares  de  ]'ellipse  et  de  Thyperbole  logarithmi- 
que  (courbes  resultantes  de  Tintersection  d'un  pa- 
raboloíde  et  d'un  hyperboloíde  de  révolution  avec 
un  cylindre  elliptique,  aj^ant  le  même  axe)  par  une 
métnode  beaucoup  plus  simple  que  celle  employée 
par  BooTH. 

[O  2  f,  g]  —  F.  Torres  Coelho  — Das  ejtpolventes  (I.  C,  i^*^^ 
série,  ix,  1861,  i5o~i5i). 

Exposé  de  la  méthode  des  enveloppes  et  des 
développantes.    . 

[O  2  1],  fO  3  g-]  —  L.  P.  DA  Motta  Pegado  —  Theoria  geomé- 
trica do  contacto  das  linhas  e  snperjicies,  e  sua  appli- 
cação  á  curvatura  das  linhas  nos  pontos  de  reversão 
e  de  injlexão  (R.  E.  S.,  i,  1890,  7-^1 1,  24-3 1,  43-5o). 
Etude  interessante  au  point  de  vue  didactique. 

[O  3  g]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida  —  Theoria  dos  contactos 
das  superficies  e  curvas  no  espaço  e  suas  principaes 
applicaçoes,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade, 
1896. 

[O  4  A  PJ  —  L.  P.  DA  MorrA  Pegado  —  Secções  cónicas  do 
conoide  circumscripto  a  uma  cónica  (J.  M.  P»  N., 
!*'"«  série,  v,  1874-1876,  66-72), 
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L*auteur  exposc  une  démonstration  synthétic^ue 
applicable  encore  au  cas  ou  la  courbe  directnce 
du  conoíde  est  d'ordre  quelconque. 

[O  4  A  pj  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Sur  la  génération  du 
conoíde  circonscrit  à  une  courbe  plane  au  moj^en  des 
courbes  du  même  ot^dre  (J.  M.  P.  N.,  i^''^  série,  xi, 
1885-1887,  19-25). 

La  Gournerie  a  démontré  analytiquement  que 
'  le  conoíde  circonscrit  à  une  conique  peut  être  en- 

gendre par  des  lionês  du  second  ordre. 

Cette  proposition  a  été  démontrée  plus  tard 
analyticjuement  par  le  professeur  Motta  Pegado, 
puis  généralisée  pour  les  cas  oíi  la  courbe  dire- 
ctrice  du  conoíde  est  d'ordre  quelconque. 

L'auteur,  reprenant  ce  sujet,  démontré  d'une 
manière  três  simple,  et  aussi  par  voie  synthétique, 
les  propositions  de  La  Gournerie  et  de  Motta 
Pegado,  en  donnant  aussi  des  théorèmes  relatifs 
à  la  division  homographique. 
(Continua),  Rodolpho  Guimarães. 
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(Cont.  do  n.*  4,  pag.  25 1) 

xxxiii 

Rodrigues  da  Costa  (Diogo) 

Era  cavalleiro  da  casa  real  e  foi  casado  com  Antónia  Vc- 
lanes,  filha  de  João  Francisco,  que  tinha  a  seu  cargo  o  horto 
e  pomar  dos  paços  de  Salvaterra,  succedendo  por  este  mo- 
tivo ao  sogro,  a  quem  D.  Sebastião  por  alvará  de  21  de  ja- 
neiro de  1578  concedeu  licença  para  renundar  no  genro.  A 
carta  de  confirmação  é  de  i3  de  março  de  i5g3. 

Diogo  Rodrigues  da  Costa  deixou  um  filho,  António  da 
Costa,  que  lhe  succedeu  no  officio. 

«Eu  elRey  faço  saber  aos  que  este  aluara  virem  que  por  parte  de 
Diogo  Roíz  da  Gosta  caualeiro  de  minha  casa  me  foy  aprezentado  hu 
aluara  do  Senhor  Rey  dom  Sebastião  meu  sobrinho  que  Deos  tem 
per  que  João  Francisco  tinha  cargo  do  pumar  dos  meus  paços  da  villa 
de  Salua  terra  de  que  o  treslado  he  o  seguinte  etc. 

«Eu  elRey  faço  saber  aos  gue  este  aluara  vire  que  eu  ej  por  bem  e  me 
praz  que  João  Francisco  sobrinho  de  pasquy  villaas  tenha  daqui  en  diante 
cargo  do  pumar  dos  meus  pajos  da  villa  de  Saluaterra  assy  e  da  maneira 
que  tinha  o  dito  pasquy  villaas  seu  tio  E  isto  emquanto  o  eu  ouuer  por 
bem  e  não  mandar  o  comtrario  haverá  em  cada  hu  anno  vimte  mil  reaes 
em  dinheiro  e  dous  moios  de  trigo  e  hú  moio  de  segunda  (1)  para  três  ho- 
Toéa  que  ande  andar  con tinos  no  seruíço  do  dito  pumar  que  he  outro  tanto 
como  tinha  o  dito  pasquy  villaas  dos  quais  três  homês  ei  por  bem  que  o 


(1)  Deve  ser  cevada. 


Digitized  by 


Google 


286  o  INSTITUTO 

dito  JoaÕ  Francisco  seja  hu  deles  e  aja  para  sy  o  ordenado  do  dito  home 
avendo  Respeito  a  elle  aver  de  trabalhar  no  dito  pumar  e  trará  somente 
dous  homSs  continos  pêra  o  ajudarê  no  seruiço  no  seruiço  delle  hej  por 
bS  que  lhe  sejão  os  vinte  mil  reais  assentados  e  pagos  no  almoxarifado 
da  villa  de  SantarS  e  os  dous  moios  de  trigo  e  hO  moio  de  segunda  no 
almoxarifado  de  Saluaterra  como  se  pagauSo  a  seu  tio  cÕ  certidão  de 
JoaÕ  Carualho  fidalgo  de  minha  casa  e  prouedor  de  minhas  obras  de 
como  o  d!to  Jogo 'Francisco  tè/ti  cargO/  dò  dito  puma^  e  triíbalha  nelle 
e  trás  dous  hòmês  cohttihos  no  séruíço  do  dito  pumár  e'ortas  e  por 
tanto  mando  aos  veedores  de  minha  fazenda  que  lhe  facão  assentar  no 
L.*"  dos  ordinários  delia  os  ditos  H  reaes  dous  moios  de  trigo  e  hu  moio 
de  segunda  S-  o  dinheiro  no  almoxarifado  da  villa  de  San  tare  ho  pvão 
no  titulo  do  almoxarifado  de  Saluaterra  para  neles  lhe.  sere  pagos  na 
maneira  asima  declarada  fazendo  primeiro  Riscar  do  dito  L.*»  os  asen- 
tos  que  nelle, lostaõ.  do  dite  ordenado  em  nome  áâ pasquim  villaãs  e 
constando  per  certidão  do  contador  de  minha  fazenda  na  comarqua  e 
contadoria  de  villa  de  Santarém  de  como  do  L.*»  dos  pagaipentos  do 
almoxarifado  da  dita  villa  omde  se  pagau^o  os  vinte  mil  reaes  pasquim 
villaãs  fica  Riscado  o  assento  deles  e  posta  nelle  verba  que  os  ha  de 
aver  daquy  en  diante  o  dito  Joaõ  Francisco  per  este  aluara  pela  ma- 
neira declarada  nelle  e  per  outra  certidão  de  Cristóvão  muzelo  escríuao 
do  almoxarifado  de  Saluaterra  de  como  o  Registo  do  aluara  que  pas- 

3uim  villaãs  tinha  do  dito  ordenado  fica  Riscado  do  L.*»  dos  Registos  do 
ito  almoxarifado  q  posto  nellp  verba  que  o  não  ha  de  aver  mais  o  qual 
aluara  foi  Roto  ao  assinar  deste  que  quero  que  valha  tenha  força  e  vi- 
gor como  se  fose  cartp  feita  em  meu  nome  primeiro  assinada  e  pasada 
pç]fi  painha.  chapcellaria  se  embargo  da  ordenação  do  segundo  L,*,tit- 
tulo  ^x  que  diz  que  as  cousas  cujo  efeito  ouvct  de  durar  mais  de  hu 
^fifíóf '  passe  por  cartas  e  pasando  por  aluaras  não  valhaÕ.  Simão  Bor- 
ralho cy  fe2<  em  Lixboa  aos  quatorze  dias  de  junho  de  yb*.lxblj  E  eu 
I>uarte  Dias  p  fiz  escreuer. 

t  «Ç  i^ssiip  me.aprezeniQu  mais  o  dito  Diogo  Roíz  outro  aluara  do  dito 
ècníior  Rej  meu  sobrinho  per  que  òuue  per  bem  fazer  mercê  ao  dito 
João  Francisco  de  lhe  dar  licença  pêra  que  pudesse  Renunciar  o  dito 
cargoi  nelle  Diogo  Roiz>  casando  èlle  cÕ  «ua  filha  do  qunl  aluara  o  tres- 
lado  he  o  seguinte  ; 

«Veedores  de  minha  fazenda  amigos  Ey  por  bem  fazer  mercê  a  João 
Francisco  que  tem  cargo  da  orta  dos  meus  paços  da  villa  de  Saluaterra 
de  lhe  dar  licença  pêra  aue  elle  nossa  RenOciar  o  dito  cargo  em  Diogo 
Rofz  da  Costa  casando  elle  cõ  a  nlha  do  dito  João  Francisco  pêra  que  o 
dito  Diogo  Roíz  tenha  o  dito  cargo  assi  e  da  maneira  que  o  elle  Jo5o 
Francisco  tem  per  sua  prouisão  notificando  assj  E  mando  uos  que  apre- 
zentando  uos  o  dito  Diogo  Roíz  certidão  autentiqua  de  como  he  casado 
c6  a  filha  do  dito  João  Francisco  e  Sua  Renuciaçâo  lhe  façais  passar 
prouisSo  do  dito  cargo  para  o  ter  com  forme  a  prouisão  que  6  dito  Joio 
Francisco  delle  tem  e  pêra  minha  lembrança  e  sua  guarda  lhe  mandei 
dar  este  que  se  comprira  como  se  nelle  conte  posto  que  não  seja  pa- 
sado  ^la  chancellaria.  Antão  da  Rocha  o  fez  em  Lixboa  a  vinte  ,e  hfl 
de  janeiro  de  JbMxxbiij  E  eu  André  pirez  o  fiz  escreuer. 

«Pedindome  o  dito  Diogo  Roíz  da  Costa  que  per  quanto  o  dito  João 
Francisco  RenSciou  nelle  o  dito  cargo  per  ser  casado  cô  Antónia  Vella- 
nes  sua  filha  como  constaua  de  húa  certidão  de  justificação  do  doutor 
António  Dinis  do  Conselho  de  minha  fazenda  lhe  fizesse  merçe  de  lhe 
mandar  passar  prouisaÕ  em  forma  em  seu  nome  do  dito  cargo  e  visto 
por  mim  seu  Requerimento  e  a  prouissão  que  o  dito  João  Francisco 
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tioha  do  dilQ  cargo  E  aluara  de  licença  neste,  jncorporados  e  serfidto 
de  justificai^ão  de  como  he  casado  cõ  a  dita  Antónia  Velaoes  íilba  do 
dito  João  Francisco  Ey  per  bem  de  fazer  merçe  ao  dito  Diogo  Roí^  da 
Costa  que  elle  tenha  daqui  endiante  o  cargo  do  pumar  dos  meus  paços 
da  villa  de  Saluaterra  assi  e  da  maneira  que  o  tinha  o  dito  João  Fran- 
cisco seu  sogro  em  quanto  o  ouuer  por  bem  e  nSo  mandar  o  contrario 
E  avera  em  cada  hu  anno  vinte  mil  reaes  em  dinheiro  e  dous  moios  de 
trigo  e  hO  mojo  de  segunda  para  três  homes  que  amde  andar  continos 
no  seruiço  do  dito  pumar  que  he  outro  tanto  como  tinha  o  dito  Joaõ 
Francisco  dos  quais  três  homes  ei  por  bem  que  o  dito  Diogo  Roiz  seja 
ha  delles  e  aja  pêra  si  o  ordenado  do  dito  home  avendo  Respeito  a  elle 
aver  de  trabalhar  no  dito  pumar  e  trará  somente  dous  continos  para  o 
ajudare  no  seruiço  delle  e  ei  por  bem  que  lhe  sejaõ  os  ditos  vinte  mil 
reaes  asentados  pagos  no  almoxarifado  da  villa  de  Santare  e  os  dous 
moios  de  trigo  e  nO  moio  de  segunda  no  almoxarifado  de  Saluaterra 
como  se  pagauão  a  seu  sogro  cõ  certidão  de  gonçalo  pirez  carualho 
fídalf^o  de  minha  casa  e  prouedor  de  minhas  obras  de  como  o  dito 
Diogo  tem  cargo  do  dito  pumar  e  trabalha  nelle  e  trás  dous  homes  con- 
tinos no  seruiço  do  dito  pumar  e  orlas  por  tanto  mando  ao  dito  gon- 
çalo Pirez  Carualho  que  aee  a  posse  do  dito  cargo  ao  dito  Diogo  Roíz 
e  dahy  en  diante  lhe  deixe  ter  e  seruir  pela  dita  maneira  e  assv  mando 
ao  conde  de  linhares  do  meu  conselho  de  estado  e  veedor  de  minha 
fazenda  que  lhe  faça  asentar  no  L.°  das  ordinárias  delia  os  ditos  íx  reaes 
e  dous  moios  de  trigo  e  hu  moio  de  segunda  S-  o  dinheiro  no  almoxa- 
rifado de  Santarê  e  o  grão  no  almoxarifado  de  Saluaterra  pêra  neles 
lhe  serf  pagos  pela  maneira  acima  declarada  riscandosse  primeiro  os 
asemos  que  no  dito  L.**  estaõ  em  nome  do  dito  João  Francisco  epondo- 
Ihe  nelle  as  verbas  necessárias  e  aprezentara  certidão  do  escnuão  da 
chancellaria  da  Corte  ou  do  escriuão  da  torre  do  tombo  estando  ja  nela 
o  L.«  dos  Registos  da  dita  chancellaria  de  tempo  em  c^ue  a  prouisão  do 
dito  João  Francisco  por  ella  passou  de  como  o  Registo  delia  fica  Ris- 
cado e  posto  nella  verba  do  conteúdo  neste  aluara  que  ev  por  bem  que 
valha  como  carta  feita  e  meu  nome  por  mj  asinada  e  aseílada  cõ  o  meu 
sello  sem  embargo  da  ordenação  do  segundo  L.^  titulo  vinte  que  o  con-- 
trario  dispoiem  e  pagou  de  ordenado  do  dito  cargo  oito  centos  reâes  que 
entregou  ao  tesoureiro  da  chancellaria  como  se  vio  por  seu  conheci- 
mento em  forma  o  qual  e  as  prouisois  neste  jncorporadas  forão  Rotas 
ao  assinar  deste  Luís  Alueres  o  fez  em  Lisboa  a  treze  dias  de  março 
de  mil  e  quinhentos  noventa  e  três.  Sebastião  Perestrello  o  fez  escre- 
ver» (i). 

XXXIV 

ROSENFELDER  (JoÃo) 

Era  natural  da  Suissa  e  fora  contractado  em  Paris  pela 
casa  dos  srs.  duques  de  Palmella  para  vir  tratar  dos  seus 


(i)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Filippe  I,  Doações^  liv.  27, 
fl.  84. 
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jardins,  entre  os  quaes  o  do  Lumiar,  que  cHe  transformou 
completamente. 

Tão  sabedor  do  seu  oflBcio  como  virtuoso,  conquistara  o 
affecto  de  seus  annos,  de  todos  aquelles  com  ouem  convivia, 
incluindo  os  trabalhadores  do  campo,  que  o  adoravam  como 
mestre  e  amigo. 

Exemplar  chefe  de  família,  repartia  os  seus  carinhos  pela 
esposa  e  três  íilhos,  creanças  ainda,  a  mais  nova  das  quaes 
contava  apenas  dez  mezes.  A  mãe,  certamente  portugueza, 
educava- os  nos  princípios  do  catholicismo,  embora  o  marido 
professasse  a  religião  lutherana.  Este  era,  no  meio  de  uma 
sociedade  profundamente  beata,  o  único  senão  que  lhe  nota- 
vam e  que  fazia  estremecei*  as  almas  timoratas. 

Veiu  a  doença,  doença  que  apresentava  todos  os  sympto- 
mas  de  incurável,  e  tanto  se  receiava  pelos  riscos  do  seu 
corpo,  como  pela  perdição  do  seu  espirito.  Tentaram-se 
meios  para  que  o  enfermo  abraçasse  a  fé  catholica,  sendo 
as  primeiras  diligencias  empregadas  pela  esposa.  Baldado 
empenho  l  Accudiu  em  pessoa  a  senhora  duqueza,  que  não 
conseguiu  alcançar  desde  logo  o  appetecido  triumpho.  Não 
desanimou,  porque  viu  raiar  nas  trevas  uma  scentelha  de 
esperança.  Chamou  em  seu  auxilio  e  reforço  o  Padre  Jo- 
seph  Ilsley,  que  poude  finalmente  baptisar  aquelle  muduro 
neophito  e  convertêl-o  a  todos  os  mysterios  e  preceitos  da 
lei  catholica,  cujos  sacramentos  acceitou  e  recebeu  com  a 
mais  benigna  inclinação.  E  assim  expirou  com  a  tranquilidade 
de  um  crente,  que  parte  sem  medo  para  a  longa  romagem 
do  outro  mundo. 

Este  caso  vem  narrado,  com  os  primores  do  seu  estylo, 

Selo  primeiro  visconde  de  Castilho,  na  Revista  Universal  íis- 
onense,  no  numero  correspondente  a  abril  de  1844.  O  res- 
pectivo trecho  acha-se  transcripto  a  pag.  7  e  seguintes  do 
volume  VI  dos  Casos  do  meu  tempo,  na  coUecção  das  obras 
completas  do  illustre  poeta,  edição  dirigida  por  seu  filho,  o 
segundo  visconde  do  mesmo  titulo. 


XXXV 

Saldanha  Machado  (Joaquim  Januário) 

Frederico  Welwitsch  perpetuou-lhe  o  nome  num  género 
novo  da  flora  angolense  —  Machadoe 
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Foi  á  sua  memoria  que  clle  o  dedicoui  segundo  se  vê  por 
estas  palavras : 

«Dícatum  est  memoriae  beati  Joach,  Januarii  de  Salda-» 
nha  Machado,  de  horticultura  inter  Olisiponenses  optime 
meriti»  (1). 

XXXVI 

Santos  Ribeiro  (José  dos) 

Apesar  de  simples  operário Jloriadior,  o  primeiro  visconde 
de  Castilho  perpetuou-lhe  o  nome  num  artiguinho  inserto  na 
Revista  Universal  Lisbonense  de  outubro  de  1841. 

Castilho  indicou  ali  a  prioridade  de  um  invento,  embora 
simplicíssimo,  de  grande  vantagem  na  cura  das  plantas  en- 
fermas. 

Um  inglez  tinha  applicado  ao  tronco  das  arvores  enfeza- 
das e  corroídas  na  seiva  uma  dissolução  de  cal,  que  as  fez 
revigorar  e  rejuvenescer. 

Alguns  annos  antes  d'elle  já  Santos  Ribeiro  fazia  emprego 
profícuo  de  semelhante  lavagem.  Em  outras  arvores  applicou 
elle  ainda,  com  egual  resultado,  outra  mistura  mais  complexa, 
em  que  entrava  a  çal,  o  excremento  de  boi  e  a  cinza. 

Santos  Ribeiro  fora  operário  do  Jardim  Botânico,  d'onde 
passou  para  caseiro  da  senhora  infanta  D.  Izabel  Maria,  sendo 
por  ultimo  jardineiro  do  sr.  Francisco  José  Caldas  Aulete. 

O  artiguinho  de  Castilho  foi  ultimamente  reproduzido  naâ 
CAras  completas  do  eminente  escriptor  a  pag.  10 1  do  2.®  vo- 
lume dos  Vivos  e  mortos. 


XXXVII 

Sequeira  (Christovão  de) 

Por  fallecimento  de  Rodrigo  Alvares,  que  tinha  o  cargo 
da  horta  dos  paços  da  villa  de  Almeirim,  foi  nomeado  para 
o  substituir  Christovão  de  Sequeira.  Narespectiva  carta,  de 
2  de  junho  de  1600,  se  mencionam  as  quantias  que  devia 


íi)  Sertum  angolense,  pag.  29. 
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rfecfeber:  sessenta  mil  reaes  por  anno  de  ordenad<>;  vinte  mil 
reaes  para  o  moço  que  havia  de  andar  com  ò  macho;  cem 
réis  pof  dia  a  dois  trabalhadores;  quatro  mil  reaes  para  con- 
certos e  outras  despezas. 

«Ev  ElRei  faço  saber  aos  que  este  aluara  virem  que  auendo  respeito 
a  boa  ynformaçáo  que  tenho  de  Christouaõ  de  Siqueira,  ey  por  bem  de 
lhe  fazer  mercê  do  cargo  da  orta  dos  paços  da  villa  dalmeyrim,  assi  e 
da  maneira  que  o  tinha  Rodrigaluez,  per  cujo  fallecimento  vagou,  e  em- 
quanto  o  servir  auera  de  ordenado  cada  annp  sesentâ  mil  reaes  e  vinte  mil 
reaes  mais  para  hum  moço  que  hade  ter  para  andar  com  o  macho  que  ha 
de  seruir  nas  noras  e  fazer  o  mais  serviço  que  for  necessário  na  dita 
orta,  e  assi  téraa  mais  dous  homSs  traballiadores  que  trabalhem  conti- 
nuamente na  orta  e  laranjal  e  cada  hum  delles  auera  cem  reaes  por  dia,. 
assi  nos  dias  de  fazer  como  em  todos  os  domingos  de  sanctos,  e  ser- 
Iheão  pagos  com  certidão  do  escryvaõ  das  obras  dos  ditos  paços  de 
como  os  ditos  dous  homês  servem  continos  na  dita  orta  e  larajal,  dos 
qiiaes  homSs  o  dito  escriuaõ  seraa  apontador,  e  o  dito  Cristoua  de  Si- 
queira será  obrigado  a  fazer  concertar  e  reparar  o  laranjal  e  alimpar  a$ 
caniçadas  e  parreiras  da  dita  orta  e  cauar  e  re^ar  as  larãgeiras  delia  e 
todas  as  mais  arvores  que  disso  teuerem  necesidade ;  e  concertaraa  as 
ditas  noras  e  porá  as  aruores  e  prantas  que  forem  necesarias,  e  jsara  o 
concerto  das  noras  e  mais  cousas  que  se  ouverem  mister  na  dita  orta 
auera  mais  em  cada  hum  anno  quatro  mil  reaes  e  tudo  lhe  seraa  assentado 
e  pago  no  almoxarifado  de  Santarém  e  assi  auera  mais  três  moyos  de 
ceuada  e  vinte  panaes  de  palha  cadano  para  mantimento  do  macho, 
que  hade  seruir  nas  ditas  noras,  e  hOa  cousa  e  outra  começaraa  a  ven- 
cer do  dia  em  que  lhe  for  dado  a  posse  do  dito  cargo 'em  diante, 
e  mando  aos  vedores  de  minha  fazenda  que  lhos  facão  assentar  nos 
lyuros  delia  e  leuar  nas  folhas  do  assentamento  do  aito  almoxarifado 
e  pahul,  e  assi  mando  a  Gonçallo  Pires  Carualho,  do  meu  conselho, 
prouedor  dos  meus  paços  e  obras,  que  ao  dito  xpuaó  de  Siqueira  de  a 
posse  do  dito  cargo,  de  que  se  fará  assento  nas  costas  deste  que  hei 
por  bem  que  valha  como  carta  feita  em  meu  nome  per  mim  assinada  e 
passada  pela  minha  chancellaria  sem  embargo  da  ordenação  do  2.<*  L* 
que  o  contrario  dispõe.  JoaÓ  Aluêz  o  fez  em  IJxboa  a  dous  de  junho 
de  fb®.  Sebastião  Perestrello  o  fee  escreuer»  (i). 


XXXVIII 

Silva  (António  Fernando) 

A  jardinagem  municipal  de  Lisboa  tem  tido  nestes  últimos 
annos  bastante  desenvolvimento,  acompanhando,  ainda  que 


(i)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Filippe  lí,  Doações,  liv.  Q, 
fl.  i3v.«> 
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de.: um  modo  restric^tOva  extraordinária  ej^pansão. da  ci4a4ço 
cuja  área  differe  bo)e  muito  da  que  era  ha  bem  pPMCPs  an- 
nos.  Novos  bairro3,  comprebendendo  largas  e  çxççnsas  s^ve^ 
nidaS)  reclamavam  da  parte  do  município  todo  o  cuidado,  ivp 
tocante  ao  serviço  da  arborisaçâo,  que  era  ao  me;smo  tempo 
o  meio  mais  adequado  para  tornar  mais  bella  e  mais  hygie- 
nica  a  nossa  capital. 

Mais  de  vinte  mil  arvores  estão  hoje  disseminadas  por 
essas  numerosas  artérias,  e  postoque  este  numero  seja  de- 
veras insufficiente  e  muito  áquem  de  satisfazer  as  mais  mo- 
deradas exigências,  é  certo  que  já  não  é  pequeno  o  dispêndio 
e  trabalho  que  se  empregam  na  sua  conservação. 

Ao  zelo  do  sr.  António  Fernando  Silva  se  deve  em  grande 
parte  o  estado  florescente,  em  qtie  se  acha  a  jardinagem  lis- 
bonense, embora  não  seja  tão  satisfatório  quanto  fora  para 
desejar,  o  que  é  devido  á  deficiência  do6  elementos  proprio3 
e  á  exiguidade  do  respectivo  orçamento. 

Sem  ter  um  curso  da  especialidade,  o  sr.  Silva  suppre 
essa  falta  com  outros  cursos  correlativos  e  auxiliares,  com  o 
seu  bom  gosto  e  estudo  pratico,  com  o  exemplo  bebido,  nas 
tradições  de  familia.  Filho  do  antigo  jardineiro  da  Camarft 
Municipal,  Fernando  António  da  Silva,  o  sr,  António  Fer- 
nando Silva  é  conductor  de  obras  publicas  de  2.*  classe, 
sendo  diplomado  pela  Escola  de  Bellas  Artes,  onde  obteve 
sempre  os  primeiros  prémios. 

O  sr.  Silva  inaugurou  a  sua  carreira  no  jardim  da  Estrella, 
onde  também  trabalhava  Mr.  Pissard.  Para  evitar  divergên- 
cias entre  os  dois,  ficou  o  ultimo  encarregado  exclusivamente 
d'aquelle  recinto,  compelindo  ao  sr.  Silva  tudo  mais  que  dis- 
sesse respeito  á  jardinagem  e  arboricultura  de  Lisboa.  Desde 
então,  ahi  pelos  annos  de  1898  até  agora,  tem  dado  mostras 
do  seu  zelo  e  capacidade  na  reforma  e  cultivo  de  diversos 
jardins,  a  começar  pelo  da  Praça  do  Principe  Real,  traçado 
primitivamente  por  João  Francisco  da  Silva. 

Entre  as  suas  obras  sobresaem  todavia  o  ajardinamento 
do  Campo  dos  Martyres  da  Pátria  e  o  projecto  de  reforma 
do  parque  de  Eduardo  VII,  ao  cimo  da  Avenida  da  Liber- 
dade, cujo  plano  primitivo,  laureado  pela  Gamara,  havia  sido 
feito  pelo  architecto  paizagista  Mr.  Henri  Lusseau^ 

O  seu  orçamento,  porém,  era  tão  excessivo,  que  obrigava 
a  modificações,  que  o  tornassem  mais  exequível.  Neste  sen- 
tido procedeu  com  grande  acerto  o  sr.  Silva,  sem  prejudicar 
as  qualidades  fundamentaes  do  traçado  primitivo. 

Por  esta  longa  série  de  laboriosos   e  úteis  emprehendi- 
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iWefettó  'é'  jSoròiítíos  trabaJhos  de  oroamentação  por  tnotivo 
d^  sol^tniiidadés  publicas,  o  sr.  Siíva  tem  recebido  grande 
miméí-ô  de  votos  de  louvor  da  Gamara  Municipal  q««  doeste 
taodb  soube  galardoar  condignamente  a  sua  aptidão  tío  prés- 
•timosamênte  manifestada. 


XXXIX 

Spalla 

No  opúsculo  já  por  vezes  citado  de  Mr.  Emest  Bcrgman, 
vem  a  seguinte  breve  referencia  aos  jardins  do  sr.  Conde  de 
/  Burnay,  á  Junqueira : 

«A  notre  grand  regret,  nous  n'avons  pu  visiter  la  Jun- 
queira, propnété  du  comte  Burnay.  Elle  est  admirablement 
situéc  en  amphithéâire,  sur  les  bords.du  Tagc.  Les  jardins, 
sous  la  direction  de  M.  Spalla,  sont  três  intéressants  et  con- 
^tiennent  des  beautés» . 

Refere-se  depois  a  um  magnífico  exemplar  da  Phoenix 
dactylifera,  cuja  transplantação  para  alli  se  efFectuou  cora 
grande  dispêndio  e  difficuldade. 

Emquanto  ao  jardineiro  pude  obter  interessantes  dados 
biographicos,  graças  á  amável  interferência  do  meu  illustrado 
amigo  e  collega,  dr.  Eduardo  Burnay. 

O  sr.  Spalla  nasceu  em  1854,  em  Cereseto  Monferrato,  na 
Itália.  O  seu  aprendizado  na  arte  de  cultivar  e  embellezaros 
jardins  realizou-se  no  estabelecimento  Rovelli,  em  Pallanza, 
Lago  Maior;  no  jardim  do  general  Tilrr,  ainda  no  Lago 
Maior,  e  no  professorado  de  Roda,  architecto  paizagista,  em 
Turim. 

Cumprido  o  seu  dever  de  cidadão  italiano  no  serviço  mili- 
tar, foi  para  Paris,  onde  exerceu  a  sua  aptidão  nos  jardins 
do  Barão  de  Rothschildt,  em  Boulogne,  e  na  ilha  át  Pu- 
'teaux,  occupando-se  na  cultura  forçada  dos  legumes  e  fru- 
ctos.  Ao  mesmo  tempo  frequentava  os  cursos  de  agricultura 
do  professor  Dubreuil. 

Da  casa  do  grande  banqueiro  francez  veiu  para  Lisboa 
em  i882|  a  fim  de  dirigir  os  jardins  do  sr.  Conde  de  Burnay, 
conservando-se  aqui  até  1894. 

A  propósito  doestes  jardins  diz  elle  em  carta  particular, 
'escripta  em  lingua  franceza  e  sob  a  data  de  18  de  fevereiro 
de  1907: 
'  '  «(>  jardim  da  Junqueira  foi  começado  no  outomno  de  1882 
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e  acabou-se  no  decorrer  de  i883.  As  duas  grandes  palmei- 
ras, Phoeiíix  dactylifera,  que  ainda  ali  existem,  provieram: 
a  mais  pequena^  que  media  naquella  época  cerca  de  lo  me- 
tros, do  Calvário,  Alcântara;  a  maior,  que  media  cerca  de 
17  metros,  de  Belém.  Foram  transportadas  verticalmente  por 
meio  do  carro  transplantador.  Os  magníficos  exemplares  de 
Piiíechaidia  filifera,  foram  plantados,  em  i883,  tendo  ape- 
nas dois  annos». 

Em  Vemet-les-bains,  nas  propriedades  do  sr.  Conde  de- 
Burnay,  o  sr.  Spalla  procedeu  a  importantes  trabalhos. 

Durante  a  sua  estada  cm  Lisboa,  o  sr.  Spalla  não  se  limi- 
tou aos  jardins  da  Junqueira,  antes,  com  permissão  do  seu 
dono,  a  qbem  se  mostra  muito  grato,  tecendo-lhes  os  maio- 
res elogios,  construiu  c  transformou  outros  Jardins. 

Assim  devem  citar-se,  sem  comtudo  prcfazer  o  numero 
completo,  o  do  sr.  Araújo,  no  Barreiro,  a  remodelação  do 
parque  do  sr.  Izidoro  Vianna,  em  Cintra,  e  o  do  sr.  R.  Dufl'. 
O  da  Granja  também  é  obra  sua. 

Em  Londres  trabalhou  próximo  de  um  anno  no  grande 
estabelecimento  de  Jayme  Weiích. 

Era  S.  Remo,  Itália,  teve  um  estabelecimento,  onde  culti- 
vava flores  para  exportação. 

Na  actualidade  acha-se  em  Madrid,  onde  fundou  còm  seu 
irmão  uma  casa  horticola,  na  qual  cultivam  as  plantas  d^ 
estufa  quente  e  outras  especialidades,  encarregando-se  da 
construcção  de  parques  e  ae  jardins.  . 


XL  .  . 

Staley  (Thomas) 

Natural  de  Inclaterra,  educára-se  na  casa  James  Fraser, 
de  Londres,  onde  se  fez  perfeito  conhecedor  das  espécies 
tropicaes  e  habilissimo  reproductor  de  plantas.  A  elle  se  deve 
ter  propagado  entre  nós  o  systema  de  multiplicar  as  videiras 
pelo  meio  da  sementeira  dos  olhos. 

Pouco  tempo  se  demorou  no  Porto,  pois  tendo  cabido 
doente  e  não  se  dando  com  o  nosso  clima,  resolveu  reti- 
rar-se. 

Veja-se  o  artigo  referente  a  José  Marques  Loureiro. 
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XLI 

Vekanes  (Pasquiní) 

o  seu  nome  indica  procedência  estrangeira  sendo  prova- 
velmente italiana.  Como  não  apparece  o  alvará  da  sua  no- 
meação, não  é  possível  enumerar  as  circumstancias  em  que 
ella  se  eftectuou,  como  succede  com  respeito  a  Gomes  Fer- 
nandes, que  foi  um  dos  seus  antecessores  no  cargo  de  supe- 
rintendente na  horta  e  laranjal  dos  paços  d'Evora.  Havendo, 
por  instigação  d'el-rei,  largado  este  officio,  para  nelle  ser 
nomeado  António  Monteiro,  continuou  todavia  recebendo  0$ 
trinta  mil  reaes  do  ordenado  que  tinha. 

A  carta  em  que  se  lhe  faz  esta  mercê  é  de  12' de  feve- 
reiro de  1667  e  ahi  se  declara  que  elle  ficaria  exercendo 
a  superintendência  das  hortas  e  jardins  reaes.  A  circum- 
stancia  dos  seus  vencimentos  lhe  serem  pagos  no  almoxari- 
fado de  Santarém  indica-nos  que  elle  transferiria  para  esta 
villa  ou  suas  proximidades,  talvez  Salvaterra,  a  sua  resi- 
dência. 

Effectivamente  a  supposição  não  é  infundada.  Um  alvará, 
com  força  de  carta,  de  14  de  junho  do  mesmo  anno,  no- 
meou João  Francisco,  sobrinho  de  Pasquim  Velan'es,  para  o 
cargo  do  pomar  dos  paços  de  Salvaterra,  assim  como  o  tinha 
seu  tio. 

João  Francisco  renunciou  o  cargo  em  Diogo  Rodrigues  da 
Costa,  por  ter  casado  com  sua  filha  Antónia  Velançs. 

nEu  elRey  faço  saber  aos  que  este  alluara  virem  que  havendo  res- 
peito a  Pasquim  Velanes  larguar  por  meu  mãdado  o  cargo  do  laramjall 
e  orta  dos  meus  paços  da  cidade  deuora,  ey  por  bem  e  me  praz  de  em 
satysfação  dyso  lhe  fazer  mercê  de  trimta  mill  reaes  cada  anno,  em  dias 
de  sua  vida,  que  he  outro  tamto  como  elle  tynha,  per  minha  prouisaõ, 
de  ordenado  com  has  ditas  ortas  e  pumar,  os  quaes  ^  reaes  começara 
a  vemcer  do  primeiro  dia  de  janeiro  deste  ano  presemte  de  h*  e  Ixbij 
em  diamte  e  lhe  seraó  pagos  no  allmoxarifado  de  Sâtarem,  e  mSdo  aos 
vedores  de  minha  fazenda  que  lhes  facão  asemtar  no  L.**  delia,  no  titulo 
do  dito  allmoxarifado,  os  quaees  ^  reaes  asi  o  dito  Pasquim  Vellanes 
teraa  com  obrigação  de  ir  as  ditas  ortas  e  pumaar  e  a  quallquer  outra 
orta  minha  quadd  lhe  for  mandado  e  a  prouisaõ  que  o  dito  Pasquim 
Vellanes  tinha  dos  ditos  i^  reaes  e  outra  de  iõT  reaes  im*»  moyos  de 
ceuada  que  tinha  pêra  matimento  de  dous  homês  e  de  hQa  besta  que 
hade  trazer  no  seruiço  do  dito  larãjall  e  ortas  foraõ  rotas  ao  asynar 
deste  e  os  hasemtos  que  delias  estauão  no  liuro  dos  pagamentos  do 
allmoxarifado  deuora,  homde  auia  pagamento  delles  se  riscarão  e  nelles 
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se  poseraõ  verbas  ^m  como  naõ  havia  daver  mais  paguamento  dos  dv- 
tos  Rii  e  iiii.°  moyos  de  ceuada  por  larguar  o  dito  carguo  e  lhe  fazer 
mercê  dos  ditos  íJHc  reaes  como  dito  he  como  se  vio  per  certidoCfe 
dê  Gaspar  Dias  de  Landim,  contador  de  minha  fazenda  na  contadoria 
dêUQra,  que  outro  si  foraõ  rotas  ao  asinar  deste,  que  ey  por  bem  que 
valha  como  carta  feyta  em  meu  nome  por  mim  hasynada  e  pasada  pela 
minha  chancelaria  sem  embarguo  da  ordenação  do  .2.°  Huro,  titulo  io, 

âue  o  contrario  despoem.  Johao  Alluarez  o  fez  em  Álmeyrim  a  xii  dias 
e  feuereiro  de  yb^lxbij  e  primeyro  que  se  os  ditos  íxx  reaes  asemtem 
no  L.^^.de  minha  fazenda  se  riscarão  os  asemtos  do  dito  dinheiro  hç 
ceuada  que  nelles  estaõ  em  nome  do  dito  Pasquim  Vellanes  e  asi  dos 
liuros  dos  provedores  de  minha  fazenda,  e  eu  Alluaro  Pires  o  fiz  es- 
cpreuer»  (i). 

«Trelado  de  huas  apostiilas  que  se  poserã  nas  costas  de  hu&  aluA- 
raes  de  Pasquyn  Vyllanes,  que  nã  passara  pella  chancellaria,  d^s  quaes 
hua  após  outra  o  treladó  he  o  seguinte : 

«Ey  por  bem  e  me  praz  cjuè  ho  aluara  atras  esprito  delRey  iheu 
senhor  e  avo,  que  samta  gloria'  [aja]  per  "aue  Pasquym  yelanes  tem 
cargo  de  comcertar  e  aproueytar  o  farãjall  dos  meus  paços  da  ci- 
dade dEvora  e  orta  de  fora  deles  se  cupra  como  se  nelle  cóthem,  e  o 
dito  Pasquyn  Velanes  aja  os  trimta  mil  reaes  de  ordenado  cada  ano 
cotheudos  no  dito  aluara  que  lhe  seraõ  paguos  no  almoxarifíido  da  dita 
cidade,  segundo  forma  dele,  e  ysto  em  quamto  o  eu  asy  ouver  por  bem 
e  nao  mâdar  o  contrairo,  c  pór  tamto  mado  aos  vedores  de  minha  fa- 
zenda qua  lhos  faça  asentar...  Symaõ  Boralho  o  fez  em  Lixboa  aos 
xxbiíj  dias  de  setembro  de  Jb<^lxb  e  eu  Duarte  Diogo  o  íiz  escreuer». 

Segue-se  outra  apostilla  idêntica  relativa  a  doze  mil  reaes  e  quatro 
moios  de  cevada  pagos  no  almoxarifado  de  Évora. 
Tem  ao  lado  a  seguinte  verba  repetida : 

«Pasquim  Velanes  contheudo  no  Registo  desta  apostilla  largou  o 
cargo  que  tinha  das  ortas  e  laranjall  dos  paços  da  cidade  dEvora  por 
lhe  elRey  noso  Senhor  dar  iíx  reaes  cada  amio,  e  do  sobredito  se  riscou 
o  registo  desta  apostilla  e  se  pos  aquy  esta  verba  per  mandado  dx)  barã 
vedor  da  fazenda.  Em  Lixboa  a  xxj  de  janeiro  de  1567»  (2). 


XLII 

Weiss  (Jacob) 

Nasceu  em  Elsau,  cantão  de  Zurick,  na  Suissa,  a  22  de 
julho  de  i8i6.  Foram  seus  pães  Frederico  Weiss  e  Barbara 


(i)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Sebastião  e  D.  flenrique, 
Doações,  liv.  18,  fl.  385. 

(2)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Sebastião  e  D.  Henrique, 
Doações,  liv.  i3,  fl.  493. 
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Weiss.  Casou  em  Lisboa  a  18  de  dezembro  de  1848,  com 
Barbara  Plehu,  de  nação  ingleza,  a  qual  ainda  vive. 

Veiu  para  Portugal  aos  32  annos  de  edade,  estando  lon- 

§os  annos,  como  jardineiro,  ao  serviço  da  casa  dos  duques 
e  Palmella.  Antes  de  vir  para  Portugal  esteve  no  Jardim 
das  Plantas  em  Paris  e  em  diferentes  panes  da  França. 

Foi  elle  quem  construiu  o  parque  de  S.  Sebastião  da  Pe- 
dreira, propriedade  de  José  Maria  Eugénio  de  Almeida,  onde 
se  estabeleceu  primitivameiíte  o  Jardim  Zoológico.  Por  ul- 
timo achava-se  A  frente  dos  viveiros  da  Camará  Municipal 
de  Lisboa.  Concorreu  a  diversas  exposições  hortícolas,  onde 
alcançou  prémios,  fazendo  parte  também  de  alguns  dos  res- 
pectivos jurys. 

Falleceu  no  Lumiar  a  3o  de  março  de  1898,  com  83  an- 
nos de  edade  e  foi  enterrado  em  Lisboa  no  cemitério  dos 
allemães. ' 

Deixou  duas  filhas,  uma  viuva  de  Guilherme  de  Mattos 
Tavares  e  outra  solteira;  e  um  neto,  filho  de  uma  fallecida 
filha  casada  com  Francisco  José  de  Oliveira  Xavier,  phar- 
maceutico  no  Lumiar.  Este  neto  é  o  dr.  Henrique  Weiss  de 
Oliveira  residente  em  Lisboa. 

As  duas  filhas  existentes  residem,  a  viuva  em  Lisboa  e  a 
solteira  na  companhia  da  mãe,  no  Lumiar. 

O  sr.  Francisco  José  de  Oliveira  Xavier  falleceu  repenti- 
namente, dentro  de  um  carro  eléctrico,  quando  seguia  do 
Lumiar  para  Lisboa.  Ao  sahir  de  casa  não  se  queixara  de 
nada^  nem  dera  signaes  do  menor  incommodo.  Parece  que 
succumbira  a  uma  congestão  fulminante. 

Este  luctuoso  acontecimento  veiu  narrado  no  dia  seguinte 
no  Diário  de  Noticias,  de  22  de  abril  de  1907,  e  em  outras 
folhas. 

No  Jornal  de  Horticultura  Pratica,  do  anno  de  1875, 
sahiu  um  artigo,  em  que  se  descreve  a  quinta  dos  srs.  du- 
ques de  Palmella,  no  Lumiar. 

XLIII 

Wki.witsch  (Fredekico) 

Doutor  em  medicina  pela  Universidade  de  Vienna  d'Aus- 
tria.  Nasceu  na  Iliria  em  dezembro  de  1809.  Veiu  para  Lis- 
boa em  agosto  de  iSSg,  encarregado  pela  Sociedade  de  Wir- 
temberg  de  ir  colher  plantas  ás  ilhas  de  Gabo  Verde,  Não 


Digitized  by 


Google 


A  JARDINAGEM  EM  PORTUGAL  297 

seguindo,  porém,  para  o  seu  destino,  ficou  em  Portugal,  en- 
tregando-se  a  excursões  botânicas. 

Ém  1840  foi  nomeado  conservador  do  real  Jardim  Botâ- 
nico da  Ajuda.  Em  1844  passava,  porém,  a  dirigir  os  jar- 
dins ^da  quinta  do  Paço  do  Lumiar,  pertencente  aos  duques 
de  Palmella. 

D'aqui  se  conclue  que  elle  era  não  só  um  homem  de 
sciencia,  um  botânico  e  naturalista  distincto,  mas  também 
um  hábil  jardineiro.  O  nosso  governo  encarregou-o  de  ex- 
plorações botânicas  na  provincia  de  Angola,  para  onde  par- 
tiu em  i853,  regressando  a  Lisboa  em  1861. 

O  Diccionario  Bibliographico  (tomo  9.**,  pag.  4o5-4cte), 
inscreve-lhe  o  nome  iraçando-lhe  brevemente  a  biographia. 
Aponta  algumas  das  suas  obras,  não  mencionando  comtudo 
a  seguinte :  Seriíim  angolense,  sipe  stirptum  quamndam  no- 
varum  vel  minus  cognitarum  in  itinei^e  per  Angolam  et  Ben- 
gttellam.  Obsenfatarum  descriptio  iconibus  illustrata. 

Foi  impressa  na  i.*  parte  dovol.  xxvii  das  Actas  da  Socie- 
dade Linneana  de  Londres  (1860),  fazendo-se  uma  tiragem  á 
parte  num  vol.  in-4."  grande,  de  04  pag.,  acompanhado  de 
25  estampas,  nitidamente  desenhadas  e  lithographadas. 

Nesta  obra  vêem  dedicados  alguns  géneros  novos  a  com- 
patriotas nossos,  a  saber: 

Polygala  Gomesiana  —  Dr.  Bernardino  António  Gomes,  pro- 
fessor de  medicina  e  botânica  ^ 

Machadou  —  Joaquim  Januário  de  Saldanha  Machado,  be- 
nemérito horticultor  lisbonense; 

Pachypodium  {Adeniopsis)  Lealii — Fernando  da  Costa  Leal, 
brioso  official,  que  militou  em  Africa  e  foi  governador  de 
Mossamedes. 

Faroa  —  Dr.  T.  C.  P.  Lapa  Faro,  exerceu  a  medicina  em 
Mossamedes  e  acompanhou  Welwitsch  nas  suas  excursões 
botânicas ; 

Alvesia  —  Bento  António  Alves,  habilissimo  horticultor  lisbo- 
nense e  muito  dedicado  aos  estudos  botânicos.  Acompanhou 
Welwitsch  nas  suas  herborisações  pelos  campos  de  Lisboa; 

Paivaense  —  Barão  de  Castello  de  Paiva,  botânico  e  natu- 
ralista portuguez. 

D'aqui  se  vê  que  o  Sei^tum  fornece  um  razoável  contin- 
gente de  noticias  para  accrescentar  á  obra  de  D.  Miguel 
Golmeros  —  La  Botânica  y  los  botânicos  de  la  peninsula. 

(Continua),  Sousa  VrrERBO 
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(Çont.  do  vol.  53.*»,  pag.  236) 

V 

/)  D.  Affbnso  IV  (nu  98,  7-1 35;  viii,  26,  5-27).  E  também 
da  Chrontca  de  D*  Affonso  IV  {\)  que  provêm  a  maior  parte 
dos  dados  históricos  concernentes  ao  reinado  deste  monarca. 

Os  primeiros  quatro  versos  da  estancia  99 : 

Este  sempre  as  soberbas  Castelhanas 
Co  peito  desprezou  firme  &  sereno, 
Porque  nam  he  das  forças  Lusitanas 
Temer  poder  maior,  por  mais  pequeno, 

não  são  mais  do  que  a  sunimula  dos  numerosos  capitules 
em  que  o  chronisia  narra  as  porfiadas  contendas  entre 
D.  Affonso  IV  e  o  rei  de  Castella,  D.  Affonso  XI,  contendas 
em  que  o  primeiro,  por  actos  e  por  palavras,  muitas  vezes 
mostrou,  com  peito  Jirme  e  sereno,  que  desprezava  as  soberbas 
castelhanas.  Assim,  por  exemplo,  no  capitulo  28  acham-se 
transcriptos  os  seguintes  dizeres  de  uma  carta  escripta  pelo 
monarca  português  ao  de  Castella,  a  propósito  dos  obstáculos 
que  este  oppunha  á  vinda  para  Portugal  da  infanta  D.  Con- 
stança, filha  de  D.  João  Manuel  e  mulher  do  infante  D.  Pedro: 
«...  E  se  isto  fezestes  por  desonrra  &  abatimento  de  dom 
Joham  sabee  agora  que  disso  cafee  muyta  parte  a  quem  voUo 
n6  ha  de  sofrer,  mas  q  o  ha  também  de  vingar  como  deus 
vingou  a  morte  de  seu  filho.  E  isto  vos  digo  por  q  vos  falle 
mai$  craro  &  com  mayor  desemgano  do  que  sempre  fezestes 
a  mym,  por  tal  que  )a  agora  cuidees  o  que  vos  cumpre  & 
mo  escrevaaes  logo  sem  emcuberta,  por  q  prazendo  a  deus 
eu  espero  dauer  minha  Nora  em  meus  Regnos  assi  bem  & 


( I )  Crónica  dei  Rei  dom  affonso  deste  nome  o  quarto, . .  Composta 
por  Ruj  de  Pina,  cronista  moor  dos  Regnos  de  portugal.  Archivaaa  na 
Torre  do  Tombo.  Foi  impressa  em  Lisboa  em  1 653.  rio  prologo  desta 
edição  Pedro  de  Marís  reproduz  a  opinião  de  Damião  de  Góes  a  respeito 
do  verdadeiro  auctor  da  çhronica.  «Damião  de  Góes. . .  pretende  prouar 
que  Fernão  Lopes . . .  auia  feito  a  dita  Crónica  &  que  o  dito  Ruy  de  Pina 
se  aproveitara  do  trabalho  &  honra  alhea,  attribuíndo-a  a  sy  '&  pondo 
em  seu  nome  a  Crónica  que  o  dito  Fernão  Lopes  fizera». 
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honrradamente  como  ella  merece  &  será  com  prazer  de 
quem  lhe  prouuer  &  cõ  pessar,  dano  &  destroiçam  de  quem 
ho  contrariar».  E  accrescenta  o  chronista:  cE  com  estas 
pallauras  lhe  escreueo  EIRey  de  portugal  nesta  mesma  carta 
outras  comparaçoões  &  emxempros  desonestos  &  bai^s  que 
naquelle  tempo  podiam  por  ventura  parecer  bem  &  passar 
como  graças^  mas  na  honestidade  &  temperança  &  bom 
emsino  dos  Reys  dagora  pareceriam  mal  &  muy  feos  &  por 
isso  nom  acreçentã  nem  mynguoam  na  sustaílcia  desta  isto- 
ria»  (i).  E  no  capitulo  48,  depois  de  se  referir  ao  desamor 
com  que  o  rei  de  Castella,  apesar  das  promessas  que  tinha 
feito,  continuava  a  tratar  a  rainha  D.  Maria,  ao  desejo  que 
frequentemente  manifestava  de  a  enviar  para  Portugal  e  á 
má  vontade  que  mostrava  aos  portugueses,  prosegue  o  chro- 
nista: «Das  quaaes  cousas  sendo  ElRey  de  Portugal  çertefi- 
cado,  lhe  emuiou  per  alguas  vezes  suas  cartas  com  muy 
ásperos  amoestamentos,  afirmãdolhe  que  se  a  Raynha  sua 
filha  a  seu  Regno  lhe  emviasse  que  eíle  a  rreçeberia,  mas 

ãue  elle  com  sua  pessoa  &  cõ  ha  leal  &  ardida  gente  de  seus 
Legnos  cõ  pessar  delle  ha  hiria  meter  de  posse  dos  Regnos 
de  Castella,  em.  que  ella,  por  ser  sua  molher,  tinha  iguoal 
parte  cõ  elle.  E  que  pêra  isso  hu  soo  aceno  sem  outra  solle- 
nidade  de  desafio  abastaua,  por  q  a  elle  nõ  era  necessário 
longo  perçebimento  de  seus  vassallos,  que  o  dia  q  mãdaua 
&  assinaua  nesse  era  logo  presentes  nem  cõpria  espaço  pêra 
ho  alípamento  de  suas  armas,  por  q  os  portugueses.com  as 
ferrugentas  por  mayor  door  dos  iraigos  folgauam  ferir  &  por 
mais  seu  louuor  os  sabia  vencer». 


(1^  O  compilador  Christovâo  Rodrigues  Acenheiro  não  se  deixou 
prenaer  pelos  escrúpulos  do  chronista  e  transcreveu  a  carta,  sem  lhe 
mudar  palavras»  Eis  algumas  das  passagens  omittidas  na  chronica: 
«E  yslo  vos  escrevo,  porque  sey  omde  o  corvo  tem  o  bico...  E  sem 
duvida  sabe  que  os  Portugueses  núqua  deixáraao  du5ar  três  cousas,  a 
saber,  lutar,  |>ellejar  com  Castôllãos  e  demãodar  com  boa  vontade  mo- 
Iheres. .,  E  os  que  gabam  as  manhas  dos  Castôllãos  dizem  que  sam  bõs 
d'agoiros  e  de  palavras  coroUadas,  e  que  folgam  bem  com  sombras  frias. 
E  sabe  que  não  dyssera  eu  estas  pallavras,  nem  escrevera  disto  nenhila 
couza,  se  só  cuydára  que  as  vosas  pallavras  e  obras  erão  tais  como  vosas 
rez6is;  mas  porque  as  vejo  mudadas,  de  mym  vos  digo  ora  que  vos  avizês 
quç  vos  faço  serto,  se  minha  nora  he  embargada  per  vós  de  nom  pasar 
a  esta  terra,  eu  emtemdo  de  embarcar  o  caminho  a  toda  vosa  gemte, 
até  o  caminho  da  vida».  Chronicas  aos  Senhores  Reis  de  Portugal,  na 
Collecção  de  Inéditos  de  historia  portuguesa,  publicados  de  ordem  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  v,  100-10^  (Lisboa,  1824). 
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Em  seguida  occupa-sc  largamente  o  poeta  da  memorável 
batalha  do  Salado,  em  que  o  valente  e  generoso  D.  Affofiso  IV, 
apesar  dos  motivos  de  aggravo  que  tinha  contra  o  genro, 
tomou  uma  parte  tão  importante,  cobrindo-ae  de  gloria  á 
frente  dos  seus  aguerridos  portugueses. 

Referindo-se  á  grande  multidão  de  mouros  que  vinham 
resolvidos  a  reconquistar  a  Espanha  christã, 


A  possuit  o  Hesperico  terreno  (99,  6), 


diz  o  poeta : 


Nunca  com  Semirámis  gente  tanta 

Veio  os  campos  Ydaspicos  enchendo  (i), 

Nem  Atila,  que  Itália  toda  espanta, 

Gothica  gente  (2)  trouxe  tanta,  quanta 

Do  Sarraceno  bárbaro  estupendo, 

Co  poder  excessiuo  de  Granada, 

Foy  nos  campos  Tartesios  ajuntada  (100,  1-8). 

E  pouco  depois  attribue  estas  palavras  á  rainha  de  Castella: 

Quantos  pouos  a  terra  produziu 
De  Africa  toda,  gente  fera  &  estranha, 
O  gram  Rei  de  Marrocos  conduziu, 
Pêra  vir  possuir  a  nobre  Espanha : 
.  Poder  tamanho  junto  nam  se  vio, 
Despois  que  o  salso  mar  a  terra  banha  (io3,  1-6). 

Ora  eis  alguns  dos  logares  em  que  o  chronista  se  occupa 
do  numero  dos  invasores  (3) :  «(hIRey  de  Marrocos,  AUu 
boacem)  passou  em  pessoa  &  veyo  ha  Aljazira  &  c5  elle, 
segundo  o  mais  comum  testemunho,  passaram  dos  acontiados 


(i)  O  auctor  donde  o  poeta  extrahiu  esta  e  outras  referencias  a  Semi- 
rámis diz  que  o  exercito  com  que  ella  invadiu  a  índia  era  formado  de 
três  milhões  e  quinhentos  mil  homens,  mas  accrescenta :  « Abstinerem 
ego  tam  audaci  relatu,  nisi  Ctesias  Cnidius  &  Diodorus,  qui  illum  secu* 
tus  est,  huiusmodi  copiarum  essent  auctores». 

(2J  Como  oportunamente  mostrarei,  baseado  na  respectiva  fonte, 
Camões  tinha  escripto,  com  mais  exacção  histórica,  Jtiunmca  gente.  Não 
indica  essa  fonte  o  numero  dos  bárbaros  que  acompanhavam  Attila, 
mas  occupando-se,  pouco  antes,  da  batalha  dos  Campos  catalaunicos, 
diz  que  elle  tinha  «ad  quingenta  milia  armatorum  sub  signiâ». 

(3)  Fl.  52  e  52  V.;  61 ;  64  v. 
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apercebidos  sesf^ehta  myl  de  cauallo  &  quatro  centos  4nyl 
homees  de  pee,  com  que  tambe  se  ajuntou  ElRey  de.Graada 
com  todo  seu  poder. . .  Domingo  a  xxvii  dias  do  mees  dou- 
tubro  chegaram  (os  dous  reis  christãos)  a  pena  do  çeruo, 
donde  os  espantosos  arrayaes  dos  mouros  ia  pareciam  sobre 
Tarifia.. .  Como  passaram  a  pena  do  çeruo,  logo  viram  as 
muytas  &  muy  grandes  azes  dos  Reys  mouros,  em  que  avia 
tantas  &  tam  desuairadas  Jentes  que  parecia  que  em  todas 
as  partes  dasia  &  da  africa  no  podia  auer  tantas.  E  muy  tos 
cristaãos  que  aos  olhos  tendidos  viam  todoUos  montes  & 
serras  &  valles  delles  cubertos  nom  podiiuii  creer  senaxii  por 
feytiços  &  emcantamentos,  que  os  mouros  muyto  sabiam, 
se  faziam  falssaniente  parecer  tantos  como  alli  parecia  (i).*. 
.Se  achou  que,  aalem  dos  mouros  q  foram  apurados  pêra  esta 
passagem,  ajnda  passara  mais  per  suas  vontades  çem  mil 
outros  que  vinham  cõ  suas  molheres  &  fílhos  &  casas,  pêra 
logo  morarem  &  aproueitarem  as  terras  &  cidades  despanha 
que  Alliboaçem  lhe  tinha  prometidas»  (2). 


(i)  No  interessante  fragmento,  relativo  á  batalha  do  Salado,  que  se 
encontra  nos  Livros  de  linhagens  e  que  apresenta  com  a  chronica  muitos 
pontos  de  contacto,  lê-se  o  seguinte :  «E  asi  estauam  os  campos  e  uales 
e  montanhas  cubertas  de  (mouros)  que  os  mais  dos  christaaos  que  hy 
foram  tiinham  que  tanta  caualaria  de  mouros  nam  podia  auer  em  todo 
africa  nem  en  asya,  e  muytos  pensaron  que  deos  mostraua  esto  aos 
christaaos  porque  Ihis  quebrantase  os  corações  e  Ihis  acoymar  os  seos 

f)eccados.  Outros  tiinham  que  porque  os  mouros  som  grandes  estro- 
ogos  que  faziam  parecença  de  fantasmas  domees  de  caualo,  e  nom  eram 
tantos  como  pareciam».  {Portugaliae  Monumenta  histórica.  Scriptores, 
I,  i85). 

Conhecida  a  fonte  do  poeta,  fácil  é  avaliar  o  alcance  da  critica  de 
J.  A.  de  Macedo  aos  versos  i  e  2  da  estancia  io3:  «A  Rainha  vinha 
cànçada,  e  muito  assustada  não  attentava  para  o  que  dizia.  Pois  á  bata- 
lha do  Snlado  vieram  quantos  povos  produziu  toda  a  A/rica?»  Censura 
das  (!)  Lusiadas,  i,  107.  Coincidência  curiosa:  o  Poema  de  Alfonso 
Onceno,  ao  referir  os  preparativos  da  invasão,  começa  por  estes  versos 
a  quadra  947 : 

Por  toda  Africa  corian 
Pregones  e  apellidos. 

E  nas  Quadras  seguintes  falla-se  em  cavalleiros  vindos  de  Aravia,  de 
.  Soria,  de  Sarra  e  de  Escanderia,  (Vid.  Biblioteca  de  autores  espafioles 
de  Rivadeneyra,  tom.  57). 

(2)  A  chronica  diz,  em  mais  de  um  logar,  que  para  os  muçulmanos 
se  tratava  de  readquirir  uma  terra  que  por  direito  lhes  pertencia,  que 
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A  immíneBcia  e  gravidade  do  perigo  levou  o  rei  de  Gaa^ 
telta  a^pedir  auxilio  ao  genro: 

,  £  vendo  o  Rei  sublime  Castelhano 
A  força  inexpugnabíl,  grande  &  forte, 
Temendo  mais  o  fim  do  pouo  Hispano, 
Ja  perdido  hua  vez,  que  a  própria  morte,  .. 
Pedindo  ajuda  ao  forte  Lusitano, 
Lhe  mandaua  a  carissima  consorte, 
Molher  de  quem  a  manda  &  filha  amada 
Daquelle  a  cujo  Reino  foy  mandada  (loi). 

Também  no  conselho  reunido  em  Sevilha  ponderou  Af- 
fonso  XI  que,  a  segundo  (o  rei  de  Marrocos)  estaua  poderoso  & 
comfiado,  certo  era  que,  se  cobrasse  (Tarifa),  era  outra  porta 
da  perdiçam  de  Espanha,  se  a  logo  nõ  cerrassem»  (i).  E  no 
mesmo  conselho,  «porque  o  poder  dos  mouros  em  grandeza 
era  muy  desigual  ao  delRey  de  Castella»,  se  intendeu  que 
cera  bem  que  elle  emviasse  pedir  ajuda'  &  soccorro  aos  Reys 
de  portugal  &  daragam».  E  «ho  mesmo  Rey  de  Casteila  - 
quesera  ser  per  ssi  o  messegeiro  a  EIRey  de  portugal,  & 
porque  lho  comtradisseram  com  os  incõuenientes  que  seriam 
afastarsse  em  tal  tempo  da  frontaria,  elle  pedio  ha  Raynha 
dona  Maria  sua  molher  que  sobrisso  viesse  a  EIRey  seu 
Padre».  {Crónica,  ú,  96  a  98). 

Prosegue  o  poeta : 

Entraua  a  fermosissima  Maria 
Poios  paternaes  paços  sublimados. 
Lindo  o  gesto,  mas  fora  de  iilegría, 
E  seus  olhos  em  lagrimas  banhados ; 


Diante  do  pay  ledo,  que  a  agasalha. 
Estas  palauras  tais  chorando  espalha. 


era  seu  património  por  successão  de  seus  avôs  (fi.B3  e  104).  Confronte-se 
a  estancia  110: 

Estam  de  Agar  os  netos . . . 


As  terras  como  suas  repartindo, 

. . .  com  falsa  conta  &  nua 

Aa  nobre  terra  alhea  chamam  sua. 


(i)  «Se  (EIRey)  fosse  na  batalha  morto  ou  vencido  ou  preso,  como 
era  possivel,  estaua  certa  sem  mays  contradição  nern  rresistencia  a  perda 
da  espanha»  —  observaram  também  alguns  membros  do  conselho  (Cro- 
nicoy  ft.  97  V.). 
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Tanto  estes  versos,  como  as  três  estancias  seguintes,  ena 

^ue .  se  encontram  as  palavras  proferidas  pela  rainha  de 
lastella,  se  acham  em  estreita  ligação  com  a  narrativa  do 
chronista.  tA  Raynha,. . .  vindo  em  rromaria  primeiro  a  te- 
rena,  di  se  veeo  loso  aa  cidade  deuora,...  honde...  seus 
padre  &  madre,  sabendo  què  vinha,  a  vieram  esperar  (i) 
&  a  rreçeberam  cõ  muyta  honrra  &  com  sinaaes  de  grande 
amor.  Logo  sem  mais  trespasso  a  Raynha,  cõ  grande  humyl- 
dade  &  muitas  lagrimas,  disse  a  ElRey  o  fundamêto,  espe- 
rança &  necessidade  com  que  vinha,  q  era  pedirihe  com 
srande  eficácia  ^  em  sua  pessoa  &  com  a  jemte  darmas.  & 
frotas  &  tesoiros  de  selis  Regnos,  quisesse  em*  tá  evidente 
periguo  hir  ajudar  ElRey  dõ  Afomso  seu  marido  comti^  os 
mouros  immigos  da  fee  &  da  cruz  (2),  por  q  em  sua  ajuda 
&  esforço  de  sua  rreal  pessoa  ElRey  tinha  tal  comfiança  que, 
se  o  visse  comssiguo,  affirmaua  que  nõ  temeria  dar  batalha 
a  todo  ho  mundo  que  lhe  fosse  contrayro,  quanto  mais  aos 
Reis  de  Marrocos  &  de  Graada  ^3),  de  que  com  a  graça  de 
dços  esperaria  auer  logo  certa  gl  deseiada  vitoria.  A  qual 


(1)  Faria  e  Sousa,  no  commeniario  ás  estancias  102  e  ro7,  sunpõe 
erradamente  que  «Euora...  entonces  era  corte  dei  Rey  D.  Afonso 
Quarto»,  aue  este  «assistia  en  Euora».  Os  paternaes  paços  sublimados 
de  Que  falia  o  poeta  são  os  paços  de  S.  Francisco,  mencionados  no  ca- 
pitulo 19  da  chronica:  «Concordadas  em  estremoz  estas  cousas,  ElRey 
(D.  Affonso  IV)  &  os  ditos  procuradores  (de  D,  João  Manuel)  se  fòrão 
ha  cidade  deuora,  honde  nos  paços  de  sam  françisco,  sendo  presentes 
ElRey  &  ha  Raynha  dona  Briatiz  &  ho  jffante  dom  Pedro  &  com  elle 
algCís  Prellados  &  rricos  homes  &  caualleiros  de  seus  rregnos»,  etc. 
(ff  37  6  37  V.)- 

(2)  Aquelle  que  me  deste  por  marido, 


Co  pequeno  poder  offerecido 

Ao  duro  golpe  está  da  Maura  espada, 

E  se  nam  for  contigo  socorrido 

Verme  /ias  delle  &  do  Reino  ser  priuada  (104,  1-6). 

Rompe  toda  a  tardança,  açude  cedo  (io5,  3). 
(3)  É  porisso  que  a  rainha  de  Cas^ella  diz  ao  pae : 

...  O  Rei,  de  quem  com  puro  medo 

O  corrente  Muíuca  se  congela. . .  (io5,  1-2). 

Observarei  de  passagem  que  me  parece  haver  um  erro  de  imprensa 
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jenahabcadd  EIRey  de  Portugal...  rreçebeo  eleúuosamehte 
em  <seu  coraçfi».  (Fl.  98  v.  99).' 

<  Qs  dous  verso»  com  que  o  poeta  conclue  a  graciosa  com* 
paração  da  estancia  ío6: 

Tudo  o  clemente  Padre  lhe  concede, 
Pesando-lhe  do  pouco  que  lhe  pede, 

são. um  resumo  das  palavras  que  o  chronista  attribue  a 
D.  Affonso  IV,  em  resposta  á  filha  querida:  i^Filba,  senhora, 
este  feito  a  que  vindes  he  muy  grande  &  importa  tanto 
quanto  vedes.  E  porem  q  fosse  mayor  &  de  mais  perigo, 
ot  nelle,  pêra  o  fazer,  nõ  ouuesse  as  urgentes  rrezões  & 
líiuytas  oDfigações  que  me  apontaaes,  sabee  que,  soo  por 
seroes  a  messegeira,  eu  ho  faria  &  farey.  Pollo  qual  daguora 
crede  que  por  serviço  de  deos  &  por  honra  de  vosso  marido 
&  vossa,  neste  caso  em  mym  &  meus  Regnos  nõ  ficaraa 
cousa  q  a  isso  se  nõ  oflFereça,  pois  nelle  offerecerey  com 
booa  .vontade  o  corpo  &  a  própria  vida  como  verees».  (Fl.  99). 

Onde  se  reuniram  os  dous  reis  christãos,  quando  marcha- 
vam contra  os  mouros  ?  Foi  só  nos  campos  de  Tarifa,  já  em 
frente  do  inimigo  ?  Foi  antes  de  lá  chegarem  ? 

De  uma  ou  doutra  maneira  podem  íntender-se  os  seguintes 
versos,  conforme  forem  pontuados: 

Juntos  os  dous  Affon:os  finalmente, 

Nos  campos  de  Tarifa,  estam  defronte  etc.  (109,  1-2). 

Faria  e  Sousa  traduz:  «Juntos  finalmente  los  dos  Alonsos 
en  los  campos  de  Tarifa,  esta  en  frente»  etc.  A  edição  de 
Hamburgo  e  muitas  outras,  pondo  virgula  só  depois  da  pa- 
lavra Tarifa,  adoptam  a  mesma  interpretação. 

A  chronica,  porém,  diz-nos  expressamente  que  a  juncção 
se  effectuou  em  Sevilha  e  que  d-ali  os  dous  reis  christãos  se 
dirigiram  em  pequenas  marchas  para  as  proximidade^  de 


em  puro  medo,  em  vez  de  frio  medo.  Cf.,  por  ex.,  os  seguintes  logares : 

...  Os  outros,  congelados, 

O  estão  com  frio  medo  receando  (Elegia  iv). 

. . .  Sem  duvida  incerta  ou  frio  medo  (Elegia  x). 

Fugindo  os  Persas  vão  com  frio  espanto  (Ibid.). 

Removem  o  temor  frio,  importuno, 

Que  geJados  lhe  tinha  os  corações  (Lusíadas,  iv^  21,  3-4). 
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Tarifa.  cPartiram  logo  os  Reys  de  Seuilha  &  se  foram  aknar 
hua  legoa  halepn  de  Akalaa  de  guadayra.  E  a  outro  àm  fo^ 
ram  a  utreira  &  determinaram  de  fazer  como  fezeram  stia^ 
jornadas  muy  pequenas  por  esperarem  suas  jentes,  de  qne 
aigúas  eram  em  caminho  &  outras  se  ficauam  percebendo 
do  que  lhes  compria.. .  Foram  alloíârse  aallem  de  guadallete 
honde  fazendo  de  necessidade  algua  demora  chegaram  a' 
EIRey  de  portugal  muytas  jentes  &  bem  comçertadas  de 
seus  rregnos».  (Fl.  106).  Por  isso  o  que  diz  o  poeta  é  que: 

Juntos  os  dois  Atfonsos,  finalmente 
Nos  campos  de  Tarifa  estam  defronte 
Da  grande  muitidam  da  cega  gente  (i). 

O  verso  que  a  estes  se  segue : 

Pêra  quem  sam  pequenos  campo  &  monte 

tem  o  seu  commentario  nas  passagens  da  chronica  onde  se 
diz  que,  no  dia  da  batalha,  f  EIRey  de  Marrocos. ..  estaua 
ao  logo  do  mar...  e  EIRey  de  Graada...  da  banda  da 
Serra»;  que  «antre  a  montanha  <&  ho  campo. . .  nom  ouue 
tamanha  contradiçam»;  que,  ao  chegarem  a  Pena  do  Cervo, 
os  christãos  viram  «todollos  montes  &  serras  &  valles  cuber- 
tos  (de  mouros)».  (Fl.  107,  109). 

Diz  mais  a  chronica:  a  Acordará  que  EIRey  de  Castella 
cometesse  &  fosse  com  suas  azes  contra  EIRey  de  Marrocos... 
E  que  contra  EIRey  de  Graada. . .  fosse  EIRey  de  Portugal» 
E  fsendo  oras  de  prima  &  invocando  cõ  grande  deuaçam  e' 
rrepetido  muytas  vezes  ho  nome  de  Jesu  cometeram  logo 
(os  portugueses)  pella  parte  esquerda  cõtra  a  serra  as  azes' 
delRey  de  Graada,  cujas  jemtes  com  suas  batalhas  bem  cor- 
regidas  &  com  muyto  esforço  &  grande  destreza  dêcontrar 
rreçeberam  também»  etc,  (Fl.  lob  p.). 

Confronte-se  o  que  escreveu  o  poeta: 

...  O  Castelhano . . .  com  destreza 
De  Marrocos  o  Rei  comete  &  oífende; 
O  Português,  que  tudo  estima  em  nada, 
Se  faz  temer  ao  reino  de  Granada  (112,  5-8). 


(i)  A  pontuação  da  ediçio  princeps,  renroduztda  na  primeira  tran* 
s^ripção  destes  versos,  além  de  nada  resolver,  não  provem  do  poeta,, 
que  não  reviu  as  provas  dos  Lusíadas.  Sobre  este  ultimo  ponto  não  me 
restam  duvidas  nenhumas. 

•  VOL,  54.%  N.»  5  —  MAIO  DB  I9O7.  4 
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A^>  palavras  que  iUdo  estima  ém  nada  foram  pdr  -emà 
sug^idas  «o  poeta  pelos  seguintes  dizenes  da  breve  fedia 
que  D.  Aíionso  IV  fe\  aos  seus  portugueses,  qoando  ia  come- 
çar, a  temerosa  batalha:  aQue  lhe  pesaua  por  que  via  tairi 
poucos  Imfíees  comtrairos,  deseiando  ter  allij  todollos  do 
muado,  de  <jue  deos  com  sua  graça  &  grande  poder  lhes 
daria  cedo  victoria».  (Fl.  xio  v.). 

Durante  a  batalha,  diz  o  poeta: 

Os  feridos  com  grita  o  Ceo  feriam, 
Fazendo  de  seu  sangue  bruto  lago, 
Onde  outros  meios  mortos  se  afogauam. 
Quando  do  ferro  as  vidas  escapauam  (i  i3,  5-8). 

O  chronista  tinha  escripto:  «De  todos  estes  exércitos  dos 
cristaãos  &  dos  mouros  sayã  tamtas  gi^itas  com  tantos  es- 
trondos de  trombettas  &  aiabaques  &  doutros  desuairados 
estormentos  que  craramente  as  montanhas  &  vales  tremiam 
&  parecia  que  as  cousas  todas  da  terra  de  seus  próprios 
lugares  se  mouiam  &  arrancauam.  E  sendo  esta  batalha  tam 
cruamente  ferida  que  as  armas  &  as  eruas  &  pedras  do 
.  chaão  eram  ja  todas  tintas  era  sangue».  (FL  io6)  íi). 

Depois  de  ter  desenvolvidamente  contado  como  íoram  ven- 
cidos os  mouros,  accrescenta  o  chronista:  tE  este  dia  tam 
prospero  deu  deos  aos  cristaãos  contra  os  jmigos  da  sua  fee, 
em  quç  tanta  multidã  delles  foy  em  tam  pouco  espaço  des- 
baratada.  como  foy  da  óra  da  terça  em  que  começaram  a 
pellejar  atee  véspera  que  durou  a  batalhap.  (Fl.  ii6). 

É  visivel  a  influencia  destas  palavras  nos  seguintes  versos 
da  estancia  ii 5 : 

Ja  se  hia  o  Sol  ardente  recolhendo 

Pêra  a  casa  de  Thetis,  &  inclinado, 

Pêra  o  Ponente  o  vespero  trazendo, 

Estaua  o  claro  dia  memorado. 

Quando  o  poder  do  Mauro  grande  &  horrendo 

Foi  pelos  fortes  Reis  desbaratado. 


(i)  A  respeito  do  sangue  derramado  na  batalha,  o  poeta  vai  mais 
longe  que  a  chronica.  Com  os  citados  versos  6-8  da  estancia  u3  con- 
frontemnse'  as  palavras  de  Fr.  Raphael  de  Jesus  na  Monarquia  Lusitana, 
parte  sétima,  pag.  475  (Lisboa,  io83):  «A  crecida  inundação  do  bárbaro 
sangue  ou  corria  em  golfos  ou  formava  lagos,  que  apdstavão  de  rios 
&  de  pegos,  em  que  embebido  o  pó  dos  trilhos,  a  hum  mesmo  tempo 
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Nos'  primeiros  quatro  versos  quis  a  poeta  evkjenteaacilte 
exprimir  por  duas  veies  a  idea  de  que  se  approKimava  o  fiá» 
do  dia,  mas  as  palavras  em  cjue  isto  se  repete  tém  sido  pon-» 
toadas  e  interpretadas  por  diversas  maneiras. 

Perfílhando-se  a  pontuação  que  íica  reproduzida,  e  que  é  a 
da  primeira  edição,  o  poeta  diria  que  o  claro  dia  memoradt^. 
estava  inclinado,  ira:{eftdo  o  vespero  para  o  pomte  (i).  Uma 
variante  desta  interpretação,  que  tem  muitos  partidários,  con- 
siste em  transferir  a  virgula  de  inclinado  parsi  Pottenie:  o  claro 
dia  memorado  estava  inclinado  para  o  poente,  trazendo  o  ves- 
pero. Foi  assim  que  Eitner,  por  exemplo,  intendeu  as  pala- 
vras do  poeta : 

und  es  neigte  sich 

Dem  Untergang  zu,  den  Abend  bringend, 
Der  ruhmesreich  gedenkenswerthe  Tag. 

Confronte-se  também  W.  Storck: 

am  fernen  Hag 

Im  West  versank  und  Hess  zurUck  den  Abend 
Der  grosse,  stets  andenkenswUrd*ge  Tag. 

Segundo  outros,  o  que  o  poeta  quis  dizer  foi  que  o  vespero, 
inclinado  para  opoente,  eslava  trazendo  (comsigo  e,  portanto, 
também  para  o  poente)  o  claro  dia  memorado.  E  para  isso 
adoptam  a  seguinte  pontuação: 

e,  inclinado 

Pêra  o  Ponente,  o  vespero  trazendo 
Estaua  o  claro  dia  memorado. 


somergião  &  çnterravSo».  Conjecturo  que  tanto  o  poeta,  como  o  monge 
benedictino,  ao  occuparem-se  da  batalha  do  Salado,  tinham  presente  o 
poema,  ho[e  perdido,  que  sobre  o  assumpto  escreveu  Affonso  Geraldes. 
Voltarei  amda  a  occupar-me  desta  hypothese.  a  propósito  de  certas 
divergências  entre  a  narrativa  do  poeta  e  a  da  Cnronica  dè  D.  Affonso  IV, 

(i)  A  2.*  edição,  ficticiamente  datada  do  mesmo  anno  da  !.•  (1572), 
diverge  desta  apenas  em  emendar  a  gralha  incliado. 

A  3.*  edição  (1384),  a  afamada  edição  dos  piscos,  não  quis  que  o  texto 
deixasse  de  se  comprehender  por  falta  de  virgulas  e  porisso  pontuou 
assim : 

&  inclinado. 

Pêra  o  Ponente,  o  Vespero  trazendo, 
Estava  etc. 
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:  Lêa-se,  por  exemplo,  o  commentario  de  Faria  e  Sousa: 
fNucstro  texto  aqui  está  mas  difícil.  OrdenarenDosle  assi: 
Ja  se  iva  el  Sol  recogiendo  para  ia  casa  de  Tetis  (esto.es, 
que  se  ponia)  i  el  Vcspero  (que  es  la  esirella  de  la  tarde) 
estava  trayendo,  inclioado  para  el  Poniente,  el  claro  dia  me- 
morado, quando,  o  en  que  el  poder  bárbaro  fue  vencido  por 
los.Reyes  católicos.  Quiere  dezir  que  el  Sol  iva  a  ponerse; 
i  que  saliendo  la  estrella  de  Vénus,  que  comiença  a  verse  ai 
tiempo  que  el  se  và  a  poner,  acabava  de  fenecer  aquel  feliz 
dia  en  que  se  ganò  esta  vitoria.  Lo  que  embaraça  mucho 
este  entendimiento  es  aquel  Trayendo  estopa  el  dia,  porque 
parece  que  suena  esso,  que  el  dia  vénia;  i  lo  que  quiere 
dezir  esso,  es  que  se  iva  esse  dia,  que  se  acabava,  por  aquel 
termino  que  le  traia :  i  es  que  le  Uevava  el  Vespero  a  su  fin, 
porque  dava  principio  ai  crepúsculo  de  la  tardei  (i).  E  não 
faltam  também  traductores  que  supponham  ser  este  o  sen- 
tido das  palavras  do  poeta.  Especificarei  entre  elles  Macedo- 
Viale  e  Dorner. 

...  Et  extremos  f)ronus  jam  Vésper  in  axes 
Ac  (?)  nitidum  radiis  et  clarvim  nomine  famae 
Condebat  sub  nocte  díem  lucemque  fugabat. 

Auf  der  Erde  lag 

Der  Abend  schon  und  nach  des  Westes  Groité 
EntfUhrt'er  den  gepriesnen,  hellen  Tag. 

Ha  também  quem  traduza  esta  passagem   como'  se  no 
2."  verso  se  lesse,  não  inclinado,  mas  acabado: 

Ia  se  íba  el  sol  ardiente  recomendo 

A  la  casa  de  Te  tis,  y  extinguido 

(Para  el  poniente  a  Véspero  atrayendo) 

Era  aquel  dia  tanto  esclarecido.  (Conde  de  Cheste  (2). 


ii)  iMSiadas,.,  comentadas  (!),  11,  169-170.  No  exemplar  A 42  da 
Bibiiotheca  nacional  um  leitor,  a  quem  decerto  pareceu  complicada  a 
explicação  de  Faria  e  Sousa,  escreveu  a  seguinte  nota,  que  a  íettra  re- 
vela ser  muito  antiga :  «Claro  dize  el  Poeta  que  el  vespero  traia  el  sol 
ai  Ponienteu.  O  que  é  claro  é  que  o  poeta  nao  diz  tal  cousa.  Para  isso 
era  necessário  aue  o  claro  dia  memorado  fosse  o  mesmo  que  sol. 

(2)  Gomez  de  Tapia  ( 1 58o),  alterando  o  texto  por  outra  forma,  che- 
gou ao  mesmo  resultado,  quanto  ao  sentido : 

Ya  se  yua  el  claro  Apollo  recogiendo, . 
A  la  casa  de  Thetis  inclinado 
Para  el  Poniente  el  Vespero  trayendo 
Estaua  el  claro  dia  celebrado. 
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Oatros  vertem  como  se  no  originai  se  dissesse  que  o  sol, 
inclinado  para  o  poente  e  trazendo  o  vespero,  estava  pondo 
termo  ao  dia : 

Now  brightly  buming  Sol  had  housed  his  waki 

ín  Thetis'bower,  and  hts  slantin^  ray 

sank  westward,  bearín^  Hesper  in  his  train, 

to  close  thai  rare  and  most  memoríous  day.  (Burton). 

And  now  went  burning  Sol  down  to  his  rest 

In  Thetis'caves ;  inclinmg  on  his  way, 

He  ied  along  the  evening  toward  the  West, 

And  closed  was  that  bright  memorable  day.  ( Aubertin). 

Gomes  de  Amorim  lembra  se  corrija  o  texto  por  uma  de 
duas  formas,  que,  no  todo  ou  em  parte,  dão  um  ou  outro 
dos  dous  sentidos  a  que  acabo  de  me  referir.  fl>a  maneira 
por  que  esta  estancia  tem  andado  em  todas  as  edições,  ex- 
cepto na  princeps,  parece  diíficil  entendêl-a.  Cada  uma  das 
que  se  seguiram  a  esta,  foi  pontuando  caprichosamente. 
Muitas  escre^rem  de  modo  que  parte  da  oitava  diz  que  a 
batalha  era  ao  pôr  do  sol  e  a  outra  parte  ao  romper  da 
manhã!.. .  Que  a  batalha  acabou  ao  entardecer,  dizem  todos; 
a  dificuldade  está  em  conciliar  o  sentido  dos  versos.  Ha 
dous  modos  de  os  fazer  concordar;  ou  pondo:  e  acabado, 
em  vez  de  inclinado,  no  v.  2 ;  ou :  descendo,  em  vez  de  tra- 
zendo, no  V.  3.. .  Eu  i:reio  que  a  lição,  se  é  differente  da  que 
traz  a  princeps,  deve  ser :  e  acabado.  Na  duvida,  deixo  ir  o 
que  estava,  pontuando  a  meu  modo»  (i). 

Observarei  ainda  que  alguns  traductores  procuram  escapar 
á  difficuldade,  recorrendo  a  paraphrases  ou  deixando  a  versão 
incompleta.  Citarei  exemplificativamente  Ffrench  Duff  e  A.  de 
Cool: 

The  buming  sun  was  now  in  his  decline, 
Had  nearly  reached  the  farthesi  western  bound, 
When  his  resplendent  rays  must  cease  to  shine, 
And  he  would  plunge  into  the  deep  profound, 
The  lap  of  Thetis,  on  his  daily  round. 

Le  Soleil  lentement  vers  les  champs  d'Aniphitrite 
Achevait,  radieux,  sa  declinante  orbite, 
Alors  que  les  deux  Róis  etc. 


(1)  Os  Lusíadas,  edição  critica  e  annotada,  i,  391-393.  A  pontuação 
adoptada  por  Gomes  de  Amorim  não  é  precisamente  nem  a  da  1.*  edição, 
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Mas  cual  é,  afinnl,  a  verdadeira  interpretação  deata  pas- 
sagem aos  Lusíadas?  A  meu  ver,  Camões  fez  aqut  uso  de 
um  provérbio  latino,  não  muito  vulgarisado,  e  a  mão  aue 
pretendeu  melhorar  o  manuscripto  do  poema  (i),  desconhe- 
cendo essa  circumstancia  e  não  attingindo  por  tal  motivo  o 
que  o  poeta  queria  dizer,  introduziu  no  texto  uma  modifica- 
ção que,  embora  ligeira,  mais  contribuiu,  apesar  das  appa- 
rencias,  para  difficultar  a  sua  exegese.  Vejamos. 

O  aphorismo  latino  é  o  que  serviu  de  epigraphe  a  um  dos 
livros  das  Saturae  Menippeae  de  Varrão:  nescis  aiiid  t^^^per 
seruspehat,  aphorismo  que  o  poeta  podia  ter  liao  em  Tito 
Livio  (2)  e  a  que,  com  certeza,  encontrou  uma  referencia 
em  Vergilio,  Georgicas,  i,  461-463: 

. . .  Quid  vesper  serus  vehat,  unde  serenas 
Ventus  açat  nubes,  quid  cogitet  humidus  Auster, 
Sol  tibi  signa  dabit.. . 

. . .  Pelo  sol,  quem  lhe  os  signaes  alcança, 

já  sabe  se  é  máo  tempo,  ou  tempo  de  bonança 

que  o  Vespero  nos  tra^.,.  (Castilho). 

O  que  o  poeta,  portanto,  quis  dizer  foi  que  o  sol  já  se 
approximava  do  occaso  e  que  o  vespero  (isto  é,  o  planeta 
Vénus,  a  estrella  da  tarde),  inclinado  para  o  poente  (o  pesper 
setiis  do  adagio  latino),  trazia  {vehebaf)  um  dia  celebre,  um 
dia  memoraao  nos  annaes  da  christandade  e  sobretudo  nos 


nem  a  da  2.%  que  este  escriptor  considera  a  i.*.  Gomes  de  Amorim  lé; 

e  inclinado 

Para  o  poente,  o  vespero  trazendo, 
Estava  etc. 

(1)  O  confronto  do  poema  com  as  respectivas  fontes  fornece-nos 
provas  convincentes,  algumas  delias,  por  assim  dizer,  materiaes,  do  tra- 
Dalho  de  tal  mão.  Em  urna  communicação  apresentada  ha  tempos  á 
Academia  Real  das  Sciencias  formulei  a  conjectura  de  que  foi  o  proprío 
revedor  do  Santo  Officio,  Fr.  Bartholomeu  Ferreira,  auem,.  a  pedido  de 
Camões,  substituiu  varias  palavras  do  poema,  na  melnor  das  intenções, 
mas  com  pouca  felicidade.  E  o  peor  é  que  as  emendas  ficaram,  porque 
o  poeta  nao  reviu  as  provas.  Em  todo  o  caso  melhor  foi  isso,  do  que 
fazerem-se,  por  parte  da  Inquisição,  as  mutilações  que  o  poeta  linha 
motivos  para  recear. 

(2)  ...  Nec  praesenii  (d^et)  credere  fortunae,  cum,  quid  vesper 
ferat,  incertum  sit  (Livro  45,  cap.  8). 
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da  Espanha^  O  vespero  do  dia  em  que  se  travoU'  a,  batalha 
do  Salado  podia  tra:{er  para  os  exércitos  christãos  um  terrí- 
vel desbarato,  podia  até  trazer  a  perda  da  Espanha,  mas, 
em  vez  disso,  trouxe  uma  data  gloriosa,  festejada  através  dos 
séculos  (i).  «Este  dia  tam  prospero  deu  deos  aos  cristaãos 
contra  os  jmígos  da  sua  fee»,  escreve  o  chronista,  exprimindo 
como  chrisiSo  a  mesma  idea  que  o  poeta  reproduz, -servin- 
do-se  de  uma  reminiscência  clássica.  .     -    ,.  í  • 

Náo  se  coaduna,  é  ceriOí  esta  interpretação' com  o-  facto 
de  estar  a  palavra  dia  do  4.^  verso  determinada  pelo  artigo  o, 
donde  xesulta,  em  vista  do  contexto,  que  ella  se  deve  tomar 
no  sentido  preciso  de  tempo  illuminado  pelo  sol.  D'ahi  o  6up- 
porem  uns  que,  no  dizer  do  poeta,  era  o  dia  que,  trazetido 
o  vespero,  estava  inclinado  para  o  poente,  e  o  julgarem  ou- 
tros que  era  o  vespero,  inclinado  para  o  poente,  que  levava 
comsigo  o  dia.'  Anteponha-se,  porém,  o  artigo  indefinido  á 
palavra  dia  e  releam-se  os  versos  da  estancia  1 1 5 : 

'  Ja  se  hia  o  Sol  ardente*  recolhendo 

Pera  a  casa  de  Thetis,  &,  inclinado 
Pêra  o  Ponente,  o  vespero  trazendo 
Estaua  um  claro  dia  memorado, 
Quando  o  poder  do  Mauro,  grande  &  horrendo, 
Foi  pelos  fortes  Reis  desbaratado. . . 


(])  Na  cathedral  de  Coimbra  ainda  hoje  se  celebra,  no  dia,  3o  de 
ou  timbro,  a  festa  da  victoria  dos  christãos.  E  o  anniversario  da  bataJha 
do  Salado,  que,  segundo  parece,  se  travou  em  egual  dia.  O  officio  pró- 
prio da  festa  é,  por  assim  dizer,  um  cântico  de  victoria,  para  o  qual  o 
Antigo  Testamento  contribuiu  com  alguns  dos  seus  mais  bellos  e  mais 
apropriados  p  sal  mos. 

É  escusado  transcrever  passagens  das  chronicas  portuguesas  e  espa- 
nholas relativas  ao  tnumpho  alcançado  sobre  os  mouros  nas  proximi- 
dades de  Tarifa  e  ao  echo  que  elle  produziu  nas  nações  christSs  e  sobre 
tudo  em  Roma.  Não  deixarei,  porém^  de  reproduzir  aqui,  como  contra- 
prova, a  seguinte  passagem  de  um  historiador  africano :  » .  •  «Abú-li-hasan 
desembarcou  na  costa  de  Andalus  com  um  exercito  que  passava  de  ses- 
senta mil  homens  e  juntaram-se-lhe  immediatamente  as  forças  do  rei 
de  Granada.. .  Ah !  Deus  omnipotente,  cujos  decretos  são  infallivelmente 
executados  sobre  as  creaturas,  resolveu  na  sua  infinita  sabedoria  que  este 
brilhante  exercito  fosse  dispersado,  como  o  pó  o  é  pelo  vento,  e  que 
Abú-^l^hasan  voltasse  para  os  seus  estados  vencido  e  fugitivo,  —  que  os 
afiados  gumes  das  espadas  dos  infiéis  fulgurassem  sobre  a  sua  cabeça  e 
sobre  as>dos  seus  homens. . .  Milhares  de  muçulmanos  alcançaram  neste 
dia  a  coroa  do  martvrio. . .  O  próprio  filho  do  sultão  e  todo  o  seu  harém 
cahiram  nas  mãos  cio  inimigo  victorioso ;  os  seus  tesouros  foram  presa 
dos  idolatras,  que  deste  dia  em  deante  não  cogitaram  senão  em  subipetter 
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E  O  poeta  conciue  a  oitava  com  estes  dous  versos : 

Com  tanta  mortinddde,  que  a  memoria 
Nunca  no  mundo  viu  tam  gram  victoria  (i). 

No  logar  correspondente  diz  o  chronista:  lE  nÕ  se  acha 
em  escritura  da  ley  velha  &  noua  que  em  hua  batalha  fosse 
tanta  jemte  morta  nem  catiuva».  (Fl.  117). 

Notarei  ainda  que  o  poeta  leu  mortindade  em  mais  de  um 
Jogar  da  chronica.  Basta  citar  este:  •£  a  mortindade  dos 
mouros,  posto  que  fosse  muito  grande»  etc.  (Fi.  116;  cf. 
fl.  128). 

Em  duas  estancias  allude  o ,  poeta  á  intervenção  celeste 
em  favor  dos  christãos : 

Nam  ha  peito  tam  alto  &  tam  potente, 

Que  de  desconiiança  nam  se  afronte, 

Emquanto  nam  conheça  &  claro  veja 

Que  CO  braço  dos  seus  Christo  peleja  (109,  5-8). 

...  O  Mouro  pérfido  despreza 

O  poder  dos  Christãos  &  nam  entende 

Que  está  ajudado  da  alta  fortaleza, 

A  quem  o  Inferno  horrificp  se  rende  (112,  1-4). 

Em  mais  de  uma  passagem  e  por  uma  forma  mais  precisa 
se  refere  o  chronista  a  essa  intervenção:  «E  depois  que  o 
Turco  (que  viera  na  companhia  do  rei  de  Marrocos)  lhe  disse        ! 
as  rrazoões  em  que  se  fundava,  entre  as  quaaes  era  ho  esforço        ' 
sobrenatural  que  vira  nos  cristaaós  fauoreçidps  de  hua  ban-        1 
deira  acompanhada  de  homeês  deuinos  &  grandes  &  outras 
cousas  dasinados  millagres...  eIRey  mouro  ia  como  deses-        | 
perado...  se  diz  que  se  deçeo  do  caiiallo»  etc.  «E  neste        | 
emcalço  que  os  cristaãos  seguiram  claramente  se  vio  ^  soçe-        | 
deram  cousas  açaz  millagrosas,  porque  se  acharam  muytos        | 
mouros  &  seus  cauallos  &  camellos  mortos  de  taaes  fendas 
que  no  pareciam  ser  dadas  per  maãos  humanas».  (Fl.  116). 

(Continua),  Dr.  José  Maria  Rodrigues. 


ao  seu  abominável  domínio  o  resto  de  Andalus».  Veja-se  The  History 
ofthe  Mohammedan  dynasties  in  Spain  ,,  By...  Al-Makkari,  Transiafed 
and  illustrated  bjr  P,  Gayangos,  11,  365  (L.ondon,  1843).  Confronte-se 
Lafuente,  Historia  general  de  Espana^  iv,  358-36o  (Barcelona,,  1889}. 

(1)  Das  comparações  que  o  poeta  faz  nas  duas  estancias  seguintes 
occupar-me-hei  quanto  tratar  da  respectiva  fonte. 
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A  MENTALIDADE  PORTUGUEZA 
II 

(Cont.  do  n.»  4,  pag.  256) 

A  instrucção  é  reducto  do  menor  numero.  E  ainda  neste 
numero  reflecte  bem  a  forma  de  ser  moral  dos  portuguezeis. 

A  vida  psychica  doesta  minoria,  refractada  pela  phenome* 
naiidade  externa  —  as  condições  que  o  exotismo  tem  ido 
prescrevendo,  está  longe  de  circumstanciar-se  a  uma  syste- 
matização  productora  e  de  eíScacia. 

A  energia  inteliectual  a  quem  competia  a  transformação 
doesta  sociedade,  nas  bases  de  um  tradicionalismo  bem  defi- 
nido, extravasasse,  mercê  da  objectivação  a  que  a  mentalidade 
está  constrangida,  e  á  qual  pouco  e  pouco  se  tem  adaptado. 

Estamos  na  phase  material  da  sciencia.  Tudo  empirismo. 

A  acção  da  razão  cedeu  prejudicada. 

A  classificação  franceza  da  Faculdade  de  Sciencias,  abra- 
çada por  Bentham  e  Ampere,  abrangendo  as  sciencias  dos 
corpos  e  as  sciencias  do  espirito,  paira  ainda  sobre  o  ensino 
portuguez,  mas  com  prejuizo  evidente  para  o  desinvotvi- 
mento  da  segunda  parte  da  classificação. 

Vinga  o  abuso  da  sciencia  experimental,  no  fim  de  contas 
somente  relatada.  E  isto  de  .olhos  fechados  ao  mesmo  crité- 
rio positivista,  que,  num  ponto  de  mira  subordinante  e  si^na- 
iadamente  espiritual,  admitte  ou  formula  as  sciencias  theoricaâ 
abstractas,  zs  sciencias  theoricas  concretas,  e  as  sciencias  de 
applicação.  Foi  nesta  corrente  que  Naville  expressou  a  sua 
destribuição  scientifica,  dando,  numa  equivalência  amplissima» 
logar  aos  pontos  máximos  sobre  que  a  sciencia  tem  a  dizer^ 
e  que  demarcou  pelos  principios  da  possibilidade,  da  reali- 
dade e  da  justiça  (i). 

Temo-nos  gasto  pelas  romarias  scientistas,  victimas  d'um 


(1)  Naville—  Qassification  des  sciences  (r^i). 
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critério  estreito  e  alheios  á  realidade  espiritual.  Vivemos  no 
desejo  de  Spencer:  —  a  unificação  do  saber. 

Quando  tentamos  esta  unificação,  abrimos  caminho  a  uma 
formulação  sabida  e  dogmaticamentc  imposta,  com  vistas 
para  a  Biologia,  fanatizados  pçlo  raethodismo  experimental, 
como  sensatamente  diz  Goblot  (t).  ■  •"*  *     ,        '• 

Vivemos  da  renuncia  de  nos  conhecermos.  E,  o  que  mais  é, 
no  propósito  de  nos  não  eçtudarmos.  É  aquelle  preceito 
excluidor  espalhado  e  seguido  em  todos  os  defeitos. 

A  pesquisa  scientifica,  como  nota  Grasset,  pôde  incidir  no 
individuo,  unidade  biológica;  no  átomo,  unidade  physicochi- 
mica;  e  na  pessoa,  unidade  moral  e  psychologica  (2). 
•  Fonpdlar.  estas  distincções  é  ver  da  complexidade  do  me- 
.tbodo  scientifico,  no  esclarecimento  de  qualquer  parcdla  do 
-saber.  E  esta  complexidade  mais  se  vê  no  conjtmcto  necessá- 
rio doestes  conhecimentos.  Ora,  entre  nós,  tudo  vae  cedendo  á 
vertigem  experimental,  no  campo  absurdo  do  «nsaio  aiheio. 
E  assim  o  problema  moral,  a  maior  prova  de  uma  sociedade 
pensante,  também,  talvez  considerado  como  alvo  inteliigente 
dos.  organismos  sociaes,  á  maneira  spencereana,  parece  espe- 
rar utna  accommodação  biológica  no  ultimo  passo  da  cami- 
ixhada  universal. 
.    Será  isto  ? 

Ou  talvez  se  espere,  com  Le.Dantec,  a  moral  scientifica, 
<]ue  não: só  vae  deixando  de  eiTeituar^se  como  de  definii^-se. 

E  para  que  effeituaUa  ou  defíniUa  ?. Talvez  seja  à  submissão 
ás  leis  do  arranjo  universal  a  que  alludia  Buchner  (3),  e  poD- 
tattto  bastará  espqral-a. 

Vivemos  de  expectações. 

Quando  eta  mister  a  faina  de  demarcar  a  Biologia  e  diffe- 
reociar  estudos-  Sobretudo  era  necessário  partir  do  conheci- 
mento do  individuo  e  personalidade  para  encontrar  o  resul- 
tado lógico  de  um  estudo  bem  conduzido,  O  problema  socio- 
-iosicOy.por  exemplo,  estreito  no  ponto  desista  da  concepção 
sWli^osa,  quando  apparece  conduzido  pela  lei  monista  ao 
campo  patural,  para  que  ahi  se  explique  a  historia  humana 
por  leis  superiores  e  independentes  do  espirito,  cae,  como 
Dcm  nota  L.  Gumplowicz,  «nqm  pensamento  vago»,  que,  a 
despeito  de  todo  o  valor  das  auctorídades  que  o  escuclam^ 


(O 


i)  Grasset  —  Les  limites  de  la  Biologie  (1902). 
2)  Loc.  cit. 

Cit.  de  Grasset. 
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não  pôde  prevalecer.  Dé  facto,  a  historia  humana  nSo  se 
sobrepõe,  ooedientemente  aos  processo»  naturaes,  commum''- . 
mente  applicados  (i). 

.    Isto,  mau  grado  os  poderosos  esforços  de  Corate,  Carey, 
SchaefBe,  Lilienfeld,  Spencer  e  tantos  outros. 

Repetindo :  o  mcthodo  experimental,  ou  antes  o  seu  ^butó, 
obliterou  o  processo  verdadeiramente  scientifico,  e,  se  (puse- 
rem, neo-positivo,  qual  é  o  da  sujeição  da  intelligenoia  ao 
facto,  no  campo  amplíssimo  das  manifestações  espirituaes  e 
materiaes. 

E  preciso  fugir  de  exclusivismos.  A  phenomenalidade  uni- 
.versaJ  é  larga  e  o  processo  scientifico  será  aquelle  que  a 
abarcar.  Nenhum  elemento  pôde  desprezar-se.  Foi  talvez  no 
conhecimento  d'esta  necessidade  que  Le  Dantec  concebeu  a 
notável  definição  de  vida:  —  «o  compromisso  entre  a  tra- 
dição conservadora  e  as  influencias  revolucionarias».  O  que 
é  preciso  é  ter  em  linha  de  conta  toda  a  independência  na 
apreciação  dos  elementos  em  presença.  Nisto  consiste  a  pre- 
cisão do  methodo. 

Ill 


Entrando  nas  escolas.  Que  é  entre  nôs  p  ensino  ?  É  aquelle 
dogmatismo  acceito  e  imposto  pela  auctoridade  docente.  O 
problema  pedagógico  mal  foi  ainda  posto. 

Ambicionamos  medir-nos  pelo  extrangeiro;  pouco  mais% 
O  livro  francez  é  biblia  na  instrucção  portugueza.  Ora^  um 
dos  últimos  inquéritos  parlamentares  acerca  da  instrucção 
em  França  demonstra  o  atraso,  e,  mais  do  que  isso,  a  incúria^ 
dos  resultados  do  ensino  ahi.  Não  phantasio.  A  classe  intelle- 
ctual  d' aquelle  paiz  mostra-se  justamente  descontente. 

Gustave  Le  Bqn,  bordando  sobre  tal  inquérito  o  livrp 
Psfchologie  de  VÉducation,  conclue,  um  pouco  severamente, 
mas  em  todo  o  caso  com  bom  fundo  de  verdade,  pek)  atraso 
e  decadência  mental  da  França  contemporânea.  Henry  De- 
ville  diz  a  tal  respeito,  publicamente:  A  Universidade,  tal 
como  está  organizada,  dispõe  para  a  ignorância  absoluta  (2). 
LecJerc,  fallando  dos  professores  francezes,  cita  o  caso  d'um 


í;í 


Gumplowicz  —  La  Lutte  des  races. 
Cit.  Gustave  Le  Bon. 
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extrangeiro,  que,  visitando  as  escolas,  notou  muitos  homens 
instruídos,  mas  poucos  educadores.  Nesta  corrente,  e  acerca 
dos  defeitos  docentes  em  França,  depõem:  Bréai,  Fouillée, 
Brucker,  Payot  (inspector  da  Academia),  Blondeí,  Andler, 
Hanotaux  (ministro  e  professor),  Lemaitre,  Picot,  Lavisse, 
Orain,  Doumic,  Beck,  Chailley-Best,  Lavollée,  Maneuvrier, 
Berard,  Brunot,  Gaston-Paris,  Brunot,  Pasguier,  Poincaré, 
Pajrot,  Darboux,  Lippman,  Ribot,  Houyvet,  Berthelot,  Bour- 
geois,  Dupuy,  Leroy-Beaulieu,  Houx, — um  exercito,  emfim, 
de  auctoridades  de  aue  damos  uma  pequena  parte,  em  todo 
o  caso  recrutadas  d  entre  os  antigos  devotados  ao  ensino, 
membros  dq  Instituto  e  Academia,  ministros,  reitores,  etc. 

E  nem  se  imagine  que,  depois  de  tal  inquérito,  a  França 
tenha  entrado  numa  época  de  renovação  educadora.  Porque 
não  é  assim.  Ao  velho  ensino  sectarista,  abrigado  pela  tolerân- 
cia para  com  os  congreganistas,  oppõe-se  hoje  um  ensino  laico, 
sem  pensamento  superior  que  o  ordene.  Não  somos,  em  prin- 
cipio, pelo  ensino  sectarista  e  portanto  pelo  religioso.  A  ins- 
trucção  deve  alhear-se  de  tudo  o  que  não  represente  livre- 
exame.  No  entretanto,  o  mesmo  critério  de  liberdade  que 
.nos  impomos  obriga  a  que  protestemos  pela  forma  como 
•  aquella  instrucção  foi  proscripta. 

O  inquérito  a  que  reportamos  estas  considerações  prova 
que,  antes  do  golpe  de  Combes,  o  ensino  agrícola  era  de 
labor  congreganista,  que  este  labor  activava  uma  concorrên- 
cia ponderosa  ao  ensino  superior  e  secundário,  finalmente 
que  a  instrucção  franceza  média  tomava  dia  a  dia  manifasto 
incremento  religioso.  Os  motivos  d'isto?  Dizem-no  as  res- 
postas do  inquérito.  Era  que  a  acção  docente  congreganista 
organizara-se  fortemente  para  luctar.  O  apostolado  catholico 
era  força  adequerida  para  o  apostolado  da  instrucção.  E  os 
mesmos  que  notavam  o  defeito  parcialista  doeste  ensino,  obri- 
gavam-se  a  applaudil-o  no  mesmo  defeito,  pois  confessavam : 
que  era  melhor  frequentar  escolas  onde  a  moral  religiosa 
subordinava,  do  que  frequentar  as  officiaes  onde  nem  esta 
havia  (i). 

Portanto  o  que  devia  fazer-se  ? 

Acceitar  a  lucta  no  campo  legitimo  do  ensino.  Grear  esco- 
las onde  a  moral,  a  disciplina  e  a  instrucção  batessem  a  acção 
congreganista.  Nada  d^isto  se  fez.  O  futuro  dirá  aos  mais  exi- 


(i)  Veja-se  o  relato  de  Pequignat  na  obra  citada. 
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gentes^  Xíum  próximo  inquérito,  o  resultado  da  insólita  orien- 
tação que  se  tomou* 

Ver-se*ha  então  que,  em  questões  sociaes,  o  caminho  em 
recta,  embora  seja  o  mais  curto,  nem  sempre  é  o  mais  fácil. 

Incontestavelmente  melhores  modelos  á  educação  portu- 
gueza  podem  encontrar-se  no  ensino  inglez;  se  carecemos 
d'elles.  A  Inglaterra  conseguiu  descentralizar  o  ensino.  As 
suas  escolas  no  campo,  destinadas  ás  altas  classes,  são  sobre- 
tudo escolas  de  educação,  onde  a  aristocracia  e  gente  rica 
preparam  os  futuros  seguidores  da  grande  obra  mental  in- 
gieza. 

Em  todo  o  cason  longe  de  nós  a  idéa  de  applaudir  a  trans- 
plantação de  tal  educação.  Em  primeiro  logar,  a  Inglaterra, 
grande  pelo  seu  valor  de  iniciativa,  está  longe,  ainda,  de 
representar  o  eixo  moral  rfuma  civilização  perfeita.  Depois, 
o  que  ahi  floresce  é  constitutivo. 

Vale  principalmente  como  prova  de  caracter. 

O  inglez  ainda  quando  é  egoísta,  cubiçoso,  destituído  do 
sendmento  que  determina  a  arte,  é  consciente  nestes  defeitos. 
E  o  que  sobretudo  o  eleva  é  a  Índole,  que  o  toma  forte. 

Um  simples  facto  exemplifica  esta  grandeza.  O  povo  inglez 
é  talvez  um  dos  poucos  povos  que  sente  prazer  no  augmento 
de  população.  Imagina  engrandecer-se  ate  quando  se  reparte. 
No  emtanto,  para  o  caso,  o  que  mais  deve  saliental-o  é  o  seu 
respeito  tradicionalista.  O  merecimento  da  administração 
ingieza  vale,  sobretudo,  pelo  conhecimento  das  velhas  leis 
que  o  povo  manifesta  e  os  dirigentes  acatam  ou  quando 
muito  se  propõem  modificar  suavemente. 

Nós  vivemos  na  corrente  alheia.  Portugal  nem  a  originali- 
dade dos  seus  defeitos  pôde  reivindicar. 

Declinou  tudo.  O  velho  humanismo  imprimiu  á  geração 
passada  um  critério  estreito,  mas  numa  certa  medida  pro« 
veitoso.  Mercê  da  velha  orientação,  o  passado  pouco  mais 
deixou  do  que  Latim  e  commentos  do  Digesto,  Rhetorica  e 
Cânones,  mas  os  discípulos  d'estas  velharias  de  tudo  isto 
souberam. 

Vieram  as  reformas,  chegou  a  necessidade  de  saber  tudo, 
repartíram-se  as  formulas  do  conhecimento,  fragmentou-se  a 
Sciencia  nas  mil  curiosidades  em  que  podia  repartir-se,  e  tão 
mal  se  fez  isto  que  obtivemos  o  que  a  cada  passo  vemos:  — 
o  alumno  transformado  numa  espécie  de  magasin  (vá  a  fran- 
cezia)  fallunte,  reproduzindo  ligeiríces  que  são  a  casca  da 
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sci^ncia.  Qiu  da  arte^  sem  o>  caracter  que  distingue  e  notúla  o 
conhecedor  profundado  no  contacto  dos  processos  da  razão. 
Rouba  a  memoria  a  simples  fixação  dos  programmas.  Do 
mesmo  passo  que  nos  condoe  ver  da  maneira  por  que  têem 
de  haver-se  com  o  ensino  official  os  que  começam  carreira. 
O  alumno  tem,  em  regra,  o  ar  sombrio  do  tormentado  a  quem 
uma  carreira  eterna,  propositalmente  emmaranhada  e  con- 
fusa, dá  a  impressão  de  uma  condemnação  também  eterna. 

É  pura  mentira  o  ensino  profissional.  As  mesmas  escolas 
normaes,  tão  falladas,  esgotam  instructorcs  pouco  avanta- 
jados áquelles  que  as  precederam. 

«No  ultimo  congresso  medico  (Porto),  a  que  assisti,  dizia 
Silva  Carvalho:  não  acredito  nos  8o  a  90%  de  analphabetos 
portuguezes,  porquanto  este  numero  foi.  fixado  ha  muitos 
annos,  depois  do  que  têem  sido  creadas  innumeras  escolas: 
tal  numero  não  tem  hoje  razão  de  ser». 

Salvo  o  devido  respeito,  como  se  diz  nos  aggravos,  pela 
opinião  do  illustre  medico,  aquelle  numero  tem  razão  de 
ser  e  é  patente;  crearam-se  as  escolas,  é  ceíto,  mas  a  ins- 
trucção  permaneceu  facultativa,  a  despeito  de  ter  official* 
mente  a  capitulação  da  obrigatória ;  não  ha  frequência  ou,  se 
a  ha,  é  diminuta;  os  professores  não  podem  procurar  os 
alumnos  em  casa;  os  pães,  sobretudo  na  província,  são  outros 
tantos  estorvos  á  instrucção  escolar,  e  a  lei,  a  tal  lei  de  ensino 
obrigatório  e  comminações  hypotheticas,  cede  mercê  da  aucto- 
ridade  a  quem  é  entregue :  —  o  administrador  do  concelho. 

Lorenzo  D'Adda,  correspondente  do  Secolo  no  Extremo 
Oriente  durante  a  ultima  guerra,  explicando  em  Milão  a  victo- 
ria  amarella,  que  seguira  de  perto,  concluiu:  venceu  a  edu- 
cação intellectual  e  moral  dos  homens. 

E  como  commento  d'esta  conclusão:  «Senhores,  manda  a 
ordenança  japoneza  que^  quando  um  regimento  atravessa  um 
povoado,  o  Coronel  saúde,  em  primeiro  logar,  o  mestre  escola 
e  depois...  a  auctoridade  administrativa  (1)». 

É  que  DO  Japão  é  conhecido  o  preceito  que  Portugal  ignora: 
de  que  a  instrucção  é  o  grande  motivo  das  victorias  e  os 
povos  atrasados  vão  vencidos  para  os  campos  de  batalha. 
Sentem  quanto  avantaja  a  qualidade  sobre  o  numero,  e  d'ahi 
o  cuidado  no  ensino  e  aquelle  respeito  pelo  mestre-escola. 
Entre  nós.  o  professor  vive  na  condição  proletária,  atado  á 


(i)  Vid.  Manual  Politico,  por  Trindade  Coelho,  e  Século  de  i5  de 
dezembro  de  1905. 
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escola  :poF  ma^rissiaios  estipêndios,  sem  auctorídad^  ^e 
possa  !gaprantir-me  frequência  de  alumnos,  e  também  ^m* 
méritos  qoe  sirvam  a  impor  a  menor  parcella  d'aqiieFla  •con- 
sideração. 

Correlativamente  o  exercito,  effeho  natural  ào  atraso  que 
vimos  de  historiar,  não  une  fíleiras  ao  pensamento  d'uai' 
rumo  bem  consciente.  O  soldado  portuguez  é,  em  t^gra,  uni' 
forçado  ao  aUstar-se.  E  se  toma  depressa  a  disciplina  e  art« 
da  gueiTa  é  porque,  obediente  e  heróico  por  atavismoi,  abraça, 
sem  quasi  dar  por  isso,  a  menor  opportunidade  que  o  revele^ 
Peleja  com  valor,  talvez  um  pouco  pelo  sentimento  vago 
d'um  anceio  de  melhoria^  sobretudp  peta  força  do  tempera- 
mento, caldeado  da  mesma  obediência  e  bravura  hdrdadas. 
Na.  penúltima  ♦-corrida  a  Napoleão  averiguou-se  bem  d*este  - 
valor,  por  demais  exemplificado  no  levantamento  nacional. 

O  mesmo  teve  logar  depois,- durante  o  largo  período  da' 
guerra  civil.  Mal  pôde  hoje  especializar  valor,  noi  homeris 
doesse  tempo,  quem  se  der  ao  vicio  de  illustrar  genealogias 
com  05  feitos  de  então.  Nessas  luct^s  todos  foram  grandes, 
vencedores  e  vencidos,  cidadãos  bem  e  mal  orienta&s,  mas 
em  todo  o,  caso  uns  e  outros  valorosos. 

Foi  àluz  da  observação  d'estes  factos  que  um  estadista 
prophetizou :  os  povos  guerrilheiros  serão  sempre  livres. 

É  nesta  liberdade  viveu  por  algum  tempo  o  povo  portu- 
guez armado.  Depois  crearam-se  as  tropas  de  defesa  para 
os  poderes  e  o  povo  foi  licenciado. 

Do  mesmo  passo  que  todos  ficaram  no  velho  atraso  mental. 
As  gerações  vulgarmente  designadas  pela  capitulação  de  libe- 
raes  tiveram  o  alto  valor  de  interessar  o  povo.  Uma  vez 
apaziguada  a  lucta  interna,  mercê  das  nações  tutoras,  o 
nosso  espirito  tradicional  de  guerra  começou  de  baixar.  E 
esta  baixa,  aproveitada  pelos  governos  burguezes,  determinou 
o  adormecimento  ou  catalepsia  nacional  em  que  dormentamos. 

Ora,  o  exercito  em  parte  alguma,  como  entre  nós,  podia 
reformar-se. 

O  systema  suisso,  ou,  melhor,  o  nosso  velho  systema  mi- 
liciano modificado  segundo  o  tempo,  de  forma  a  generalizar 
o  tributo  de  sangue  a  todos  os  cidadãos  aptos,  seria,*'talvez, 
incentivo  a  que  despertássemos.  Portugal  é  hoje  de  natureza 
a  vedar  invejas,  e,  também,  quando  as  tenha,  prudente  é  que 
as  não  mostre. 

Que  vantagem  podemos  ter  nos  .  exércitos  permanentes, 
verdadeiras  legiões  inactivas,  ao  serviço  de  idéas  alheias  á 
força.  Passou  o  tempo  em  que  foi  honra  aggravar. 


Digitized  by 


Google 


1 


32K>  O  INSTITUTO 

O  direito  de  conquista  foi-se  delindo  á  luz  do  conhecimento 
hoje  piatente  de  que  toda  a  terra  é  repartida  e  occupada* 

Ecnquanto  foi  de  uso  diz-nos  a  consciência  a  boa  prova 
que  de  tal  direito  fizeram  os  nossos  antepassados,  numa  vida 
trabalhada  de  heroismos  e  loucuras.  E,.se  para  defender  uma 
e:  outra  herança  houvesse  precisão  de  sangue,  justo  era  ainda 
que  os  agressores  tivessem  a  contar  com  a  nação  armada,  e 
não  com  os  profissíonaes  da  guerra,  ou  seja  com  o  chamado 
exercito  permanente,  designação  pouco  hábil  a  mascarar  o 
velho  recrutamento  mercenário. 

Por  fím,  sinceramente  nos  pesa  que  uma  centena  de  annos 
mal  ga9tos  em  imitações  de  toda  a  ordem  tenha  calafetado 
o  espirito  nacional  de  modo  a  que  mal  se  pronuncie. 

O  que  é  portuguéz  incommoda,  e  mal  cava  leito  á  levada 
da  opinião. 

Omciantes  e  plateia  dão-se  bem  com  o  zangarrear  de  notas 
discordes  neste  velho  instrumento  de  glorias  mortas.  E  oue 
lhes  basta  pão  e  novidades,  como  bem  dizia  José  Agostinno. 
.   Se  não  preferem  as  novidades  ao  pão. 

Visconde  de  Villa -Moura. 
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(Cont.  do  n.'»  5,  pag.  272) 

Vê-se  que  Gomes  Freire  teve  uma  responsabilidade  minima, 
restrictissima  na  conspiração.  Elle  não  foi  nem  o  seu  ini- 
ciador, nem  sequer  um  bom  auxiliar  dos  organizadores  d*ella. 
Manteve-se  na  espectativa,  prompto  sem  duvida  a  dar  o  seu 
concurso  quando  os  acontecimentos  o  chamassem,  mas  re- 
ceoso dos  seus  efteitos  e  talvez  descrente  da  efficacia  dos 
esforços  dos  conjurados. 

Como  se  justifica  então  a  condemnação  e  morte  do  general  ? 
A  historia  o  diz,  os  factos  o  provam:  pela  opposição  a 
Beresford. 

Não  ha  duvida  de  que  o  que  perdeu  Gomes  Freire  não 
foi  a  conspiração  de  1817,  isso  foi  quando  muito  o  pretexto 
apparentemente  legal;  o  que  o  perdeu  foi  a  manifestação 
publica  das  suas  opiniões  de  homem  illustrado  e  moderno, 
de  militar  brioso  e  altivo,  de  cidadão  consciente  e  patriota. 
A  sua  opposição  a  Beresford  era  a  indignação  do  português 
digno  que  não  abdicara  ainda  da  sua  condição  de  súbdito 
de  um  paiz  livre  ou  pelo  menos  como  tal  considerado;  a  sua 
opposição  a  Beresford  era  o  intimo  desgosto,  era  a  funda 
magua,.  era  a  vergonha  do  militar  que  via  o  exercito  de  que 
fazia  parte,  o  exei*cito  da  sua  pátria,  dirigido,  commandado, 
sem  motivo  e  sem  razão  plausivel,  por  um  chefe  estranjeiro, 
e  occupados  os  primeiros  postos  por  oíficiaes  egualmente 
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estranjeiros ;  a  sua  opposição  a  Beresford  era  finalmente  a 
funda  irritação  do  cidadão  consciente  que  assistia  á  desaggre- 
gação,  ao  aviltamento,  á  queda  na  ruina  irremediável  e  á 
morte  da  sua  própria  pátria  pelo  abandono  egoísta  do  chefe 
natural,  pela  cobardia  e  inépcia,  pela  doblez  perante  o  estran-. 
geiro  e  despotismo  para  com  os  nacionaes  de  uma  regência 
de  lacaios,  pela  preponderância  absoluta  nos  destinos  da 
nação  de  estrangeiros  com  votos  delibet*ativós,  que  apenas 
governaram  para  elles  e  para  os  interesses  da  sua  nação. 

Era  isto' a  opposição  do  general  português  Gomes  Freire 
ao  general  inglês  Beresford. 

E  o  general  inglês,  jiabituado  á  .cortez^nia  e  flexibilidade 
de  espinha  dos  aescendentes  dos  conquistadores  da  índia, 
extranhou  a  insólita  inteireza  de  caracter,  a  excepcional  hom- 
bridade, a  dignidade  altiva  d'aquelle  general  que  andara  nas 
campanhas  do  maior  inimigo  da  Inglaterra  a  combater  os 
interesses  da  sua  pátria. 

Beresford,  conhecedor  dos  sentimentos  de  Gomes  Freire, 
temeu-o,  e,  temendo-o,  odiou-o.  Entre  estes  dois  homens  ca- 
vou-se,  pois,  um  abysmo,  um  abysmo  de  antipathiah  pessoal 
tendo  no  fundo  a  imagem  d'uma  pátria  sangrando,  espha- 
celada. 

Gomes  Freire  retribuia  o  ódio  de  Beresford,  mas  com  uma 
dilíerença:  era  que  o  seu  ódio,  tendo  uma  razão  de  patrio- 
tismo, visava  em  Beresford,  não  o  homem,  mas  apenas  a 
entidade  estrangeira  cuja  auctoridade  oflendia  os  orios  da 
sua  pátria,  cujo  governo  sacrificava  os  interesses  do  seu  paiz, 
immolando-os  em  holocausto  aos  superiores  interesses 'da 
Gran-Bretanha.  O  ódio  de  Gomes  Freire  era  assim  um  sen- 
timento nobre,  porque  era  justo.  O  de  Beresford  não.  O 
general  inglês  votara  a  Gomes  Freire  aquelle  rancor  que  toda 
a  alma  pequena  e  mesquinha  consagra  aos  homens  superiores. 
Odiava-o  por  inveja,  e  por  ser  perante  Gomes  Freire^  grande 
pela  nobreza  do  caracter  e  superior  pelp  vigor  e  brilho  da 
intelligencia,  d'uAia  manifesta  inferioridade  intellectual  e  mo- 
ral. (J  ódio  de  Beresford,  sendo  assim  o  mais  rancoroso,,  era 
também  o  mais  insoíFrido,  era  inexorável,  e  só  a  eliminação 
de  Gomes  Freire  o  saciaria  plenamente. 

Eis  porque,  andando  o  nome  de  Gomes  Freire  mais  ou 
menos  vagamente  envolvido  na  conjura,  elle  foi  logo  indicado 
por  Beresford  aos  carrascos  da  Regência  como  um  dos  maio- 
res conspiradores;  eis  porque  elle  foi  facciosamente  accusado, 
e  iniquamente,  infamemenie  condemnado  e  executado. 

Achaaios  útil  acompanhar  ainda  Pinheiro  Chagas  pelo  que 
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respeita  aos  pormenores  do  processo  e  execuçSo  da  iníqua 
sentença  de  Gomes  Freire. 

«As  irregularidades  que  houve  naquelle  processo,  relata 
o  distincto  escriptor,  são  verdadeiramente  paâmosas.  Em  pri- 
meiro logar  Gomes  Freire  teve,  por  mera  arbitrariedade  dos 
juízos,  um  tratamento  distincto  do  dos  outros  presos,  pois 
que  nem  foi  acareado  com  as  testemunhas  nem  soube  o  que 
ellas  contra  elle  depozeram,  conservando-se  em  segredo, 
quando  os  outros  estavam  já  communicaveis.  Em  segundo 
logar,  sendo  a  sentença  de  morte  contra  muitos  dos  réus,  os 
governadores  do  reino  não  mandaram  pedir,  antes  de  a  exe- 
cutarem, a  sancção  regia,  coisa  que  D.  João  VI  muito  cen- 
surou. Executou-se  a  sentença  dois  dias  antes  d  ellá  ser  pu- 
blicada !  E  os  mesmos  juizes  que  proferiram  a  sentença  foram 
os  que  repelliram  os  embargos!  Nem  ao  menos  se  consentiu 
que  os  réus  escolhessem  advogado  e  nomeou-se-lhes  um 
ex-officio.  Emfim,  o  modo  como  deferiram  aos  segundos 
embargos  foi  tornando  mais  cruel  e  mais  infamante  a  sen- 
tença, foi  mudando  para  os  condemnados  á  morte  a  pena  de 
garrote  na  pena  de  forca! 

«No  dia  i8  de  outubro  executou-se  no  campo  de  Saait'Anr)a 
depois  do  melodia  a  sentença  em  todos  os  réus  menos  em 
Gomes  Freire  de  Andrade,  que  foi  executado  ás  nove  horas 
da  manhã  na  esplanada  da  Torre  de  S.  Julião  da  Barra.  No 
campo  de  Sant'Anna,  atulhado  de  immensos  espectadores, 
reuniram-se  numerosas  tropas  debaixo  do  commando  do  bri- 
gadeiro José  de  Vasconcellos.  Receava-se  que  a  vista  do 
supplicio  despertasse  a  indignação  dos  espectadores,  mas  não 
succedeu  assim.  Houve  um  grande  barulho  e  um  instante  se 
temeu  que  rebentasse  o  motim;  averiguado  porém  o  caso, 
soube-se  que  era  um  aguadeiro  que,  soffrego  de  ver  o  horrí- 
vel espectáculo,  trepara  ao  seu  barril  e  caíra,  e  occasionára 
assim  algum  reboliço,  que,  transmittindo-se  de  grupo  a  grupo,^ 
pôde  fazer  suppôr  que  haveria  alguma  desordem,  mas  que 
logo  se  acalmou,  terminando  pacificamente  as  execuções 
depois  das  nove  horas  da  noite  com  o  serem  lançadas  as 
ultimas  cinzas  ao  mar. 

«O  povo  retirou-se  horrorisado,  e  a  regência  suppoz  que 
este  cruel  supplicio  extirpara  para  sempre  os  assomos  liberaes 
dos  portugueses.  Três  annos  depois  d'essas  cinzas  fecundas 
brotava  a  revolução  de  1820. 

«Entretanto  drama  ainda  mais  pungitivo  se  representava 
na  Torre  de  .S.  Julião  da  Barra. 
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«Gomes  Freire  de  Andrade  fora  tratada  na  torre  com  a 
maior  crueldade,  e  só  quando  foi  mandado,  por  ordem  de 
Beresford,  commandar  a  torre  sir  Archibald  Campbell  é  que 
houve  mais  benevolência  com  elle  porque  o  digno  oí&cial 
inglês  não  era  felizmente  da  raça  dos  Hudsons  Lowe.  Ainda 
assim  não  se  pouparam  os  tormentos  ao  infeliz  general,  che- 
gando-se  a  recusar  a  Gomes  Freire  o  fazer-se  barbear,  apesar 
de  ter  declarado  o  physico-mór  do  exercito  José  Carlos  Bar- 
reto que  um  incommodo  na  cara,  de  que  Gomes  Freire  se 
queixava,  provinha  de  não  se  ter  barbeado  havia  muito  tempo; 
mas  o  governo,  affectando  uma  grande  sollicitude  pela  vida 
de  Gomes  Freire,  não  consentiu  que  entrassem  navalhas  no 
calabouço,  temendo  que  elle  as  aproveitasse  para  se  suicidar. 
Nãô  enviaram  a  el-rei  uma  representação  de  Gomes  Freire, 
e  aquella  infamissima  regência,  que  se  dizia  extraordinaria- 
mente monarchica,  privou  assim  D.  João  VI  do  direito  mais 
sagrndo  dos  reis  —  o  direito  de  perdoar. 

«Condemnado  a  ser  enforcado.  Gomes  Freire  revoltou-se 
contra  esse  pensamento  e  pediu  para  ser  fuzilado.  Recusou- 
se-lhe  essa  ultima- consolação,  como  também  se  lhe  recusou 
o  escrever  aos  seus  parentes,  e  Gomes  Freire,  que  se  fardara 
com  grande  socego,  animado  pela  ideia  de  que  cairia  como 
um  bravo,  dando  elle  mesmo  a  voz  de  fogo,  teve  uma  im- 
pressão tão  profunda,  quando  lhe  mandaram  que  se  despisse 
para  enfiar  a  alva  infamante  dos  enforcados,  que  desmaiou. 
Quizeràm  attribuir  isso  a  fraqueza,  mas  a  severidade  de  animo 
que  até  ali  mostrava  e  a  que  mostrou  depois,  quando  conse- 
guiu resignar-se  ao  vilissimo  supplicio,  mostraram  bem  <jue 
não  fora  o  medo  da  morte,  mas  o  abalo  produzido  pela  ultima 
afffonta  que  lhe  cuspiram  nas  faces,  o  que  o  impressionou 
profundamente. 

a  Estava  de  guarnição  á  fortaleza,  e  formou-se  na  esplanada 
para  assistir  á  execução  de  Gomes  Freire  o  regimento  19 
de  infantaria,  commandado  pelo  tenente  coronel  Hoddock. 
Este  mostrara  grande  sympathia  pelo  preso,  e  chegara-se 
a  espalhar  que  lhe  ofterecera  auxiliar  a  sua  evasão.  Tudo  isso 
fez  com  que  o  desembargador  Pedro  Duarte  da  Silva  e  outros 
que  assistiam  á  execução  tivessem  ou  fingissem  ter  grande 
receio  de  alguma  revolta  do  regimento,  parece  que  unicamente 
para  obrigarem  a  estar  Gomes  Freire,  em  pé,  descalço  e  á 
espera  perto  de  uma  hora,  que  foi  o  tempo  necessário  para 
se  avisar  o  governador,  e  para  elle  se  responsabilisar  pelo 
socego  do  regimento.  Ainda  Pedro  Duarte  da  Silva  qaiz  que 
elle  fizesse  meia  volta  á  direita  para  estar  de  costas  voltadas, 
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emquanto  Gomes  Freire  era  suppliciado.  Hoddock  repclliu 
energicamente  este  pedido,  e  procedeu-se  emfim  á  execução 
que  Gomes  Freire  esperava  impassivel,  apesar  de  o  incom- 
modar  immenso,  pela  falta  de  habito,  o  estar  descalço.  Devia 
ser  para  elle  uma  hora  angustiosa  nessa  manhã  de  outomno, 
fria  e  lúgubre,  ouvindo  o  vento  gemer  e  soluçarem  as  vagas, 
vendo  a  dois  passos  o  instrumento  infame  do  supplicio,  e 
sentindo  passar-líie  na  memoria  a  sua  vida  gloriosa,  a  brecha 
de  Oczakoff,  a  retirada  dos  Pyreneus,  as  batalhas  do  primeiro 
império  com  o  vulto  épico  de  Napoleão  entre  as  fumaradas 
da  peleja,  toda  a  sua  existência  tumultuosa  e  heróica,  termi- 
nada vilmente  como  a  de  um  salteador  ou  de  un^  bandido ! 

«Eram  nove  horas  da  manhã  quando  o  carrasco  se  apode- 
rou emfim  de  Gomes  Freire;  quiz  o  general  dizer  o  seu  ultimo 
adeus  á  pátria  e  á  vida,  e  dirigir  aos  soldados  algumas  pala- 
vras: mas,  da  mesma  forma  que  os  tambores  abafaram  a  voz 
de  Luiz  XVI,  assim  os  padres,  rezando  em  altos  gritos  as 
suas  orações,  abafaram  a  voz  de  Gomes  Freire.  Ah!  ao 
menos  os  tambores  não  eram  hypocritas,  e  não  invocavam 
Deus,  ao  passo  que  estrangulavam  a  ultima  palavra  na  gar- 
ganta de  um  moribundo! 

«Consummara-se  o  crime  sem  um  protesto,  como  se  con- 
summara  o  do  Campo  de  Sant'Anna  e  os  basbaques  de  Belém 
iam  ver  de  longe  a  chamma  da  fogueira  que  reduzia  a  cinzas 
o  corpo  de  Gomes  Freire,  como  os  de  Lisboa  tinham  pre- 
senciado até  ao  fim  o  horroroso  espectáculo  do  Campo  de 
Sant'Anna  (i)». 

Tal  foi  o  revoltante  crime  cuja  primacial  culpa  pertence 
toda  ao  general  Beresford. 

Este  inglês,  que,  como  disse  José  Libera  to,  nem  que  tivesse 
mandado  publicar  mais  99  volumes  como  a .  memoria  que 
fez  escrever  para  se  alijar  das  suas  tremendas  responsabili- 
dades neste  caso,  conseguiria  lavar-se  d'essa  nódoa,  que  fora 
d'elle,  a  despeito  de  tudo  o  que  se  tem  escripto  e  possa  ainda 
escrever-se  em  contrario,  a  iniciativa  da  perseguição  dos  con- 
jurados e  muito  especialmente  de  Gomes  Freire,  apparece-nos 
ainda,  dissimuladamente  embora,  como  a  sombra  sinistra, 
como  a  alma  atroz  d' esse  tenebroso  processo.  Advinha-se, 
palpa-se  a  sua  pressão  constante  nos  actos  e  deliberações 
dos  servis  membros  da  Regência  como  na  consciência  amol- 
davel  e  ferozmente  reaccionária  dos  juizes  sentenciadores ; 


(i)  Historia  de  Portugal. 
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presente-sc  a  iiifiucncia  das  suas  ordens,  ou,  pelo  menos,  a 
da  sua  abstenção,  que  equivaleria  no  caso  a  um  tácito  con- 
sentimento, nas  torturas  e  crueldades  inflingidas  em  S.  Julião 
da  Barra  a  Gomes  Freire. 

Pois  não  era  elle  o  chefe  do  exercito  e  membro  do  conselho 
da  Regência  com  voto  deliberativo,  o  que,  pelas  excepcionaes 
circumstancias  que  se  davam,  valia  um  verdadeiro  véío? 

Não  ha  duvida  que  se  elle,  Beresford,  como  commandante 
do  exercito  não  tivesse  consentido  e  quiçá  ordenado  ou  appro- 
vado  as  torturas  inflingidas  a  Gomes  Freire  na  fortaleza  de 
S.  Julião,  ellas  não  se  teriam  praticado;  não  pôde  soffrer 
contestação  que  se  elle,  como  membro  do  governo,  cujo  voto 
prevalecia  sobre  a  doblez  dos  lacaios  da  Regência,  não  tivesse 
consentido  a  extranha  irregularidade  de  ser  executada  a  scnr 
tença  sem  a  prévia  sancção  regia  e  antes  da  sua  devida  pu- 
blicação, essa  sentença  não  se  teria  cumprido  de  forma  tão 
illegal  e  excepcional  e  talvez  até,  quem  sabe,  nem  se  tivesse 
consummado.  Ah!  mas  é  que  se  perscruta  aqui  o  secreto 
goso,  a  satisfação  sinistra  da  alma  rancorosa  e  odienta  de 
Beresford!  Elle  poderia  ter  evitado  tudo;  como  assim  porém, 
se  fora  elle  que  denunciara  e  entregara  Gomes  Freire!  Se  o 
tivesse  querido  salvar,  escusava  de  o  ter  perdido. 

Gomes  Freire  era  o  pes<idello  doesse  inglês  tão  inaccessivel 
ás  emoções  do  sentimento  como  refractário  á  confissão  do 
mérito  alheio.  O  general  português,  coberto  da  gloria  con- 
quistada nas  maiores  batalhas  do  maior  guerreiro  de  todos 
os  tempos,  era  uma  figura  que  se  impunha  pelo  seu  porte 
nobre,"  pela  sua  carreira  brilhante,  pela  sua  conducta  sempre 
distincta  e  elevada.  Napoleão  tivera-o  na  melhor  conta,  e  os 
altivos  marechaes  do  império  honraram-no  em  mais  de  uma 
circumstancia.  Gomes  Freire,  voltando  a  Portugal,  offuscara 
completamente  o  caserneiro  Beresford,  que  até  então  tinha 
feito  a  admiração  dos  tolos  e  o  terror  dos  militares  com  as 
suas  severidades  doentias  de  espirito  frívolo,  incapaz  de  audá- 
cias que  a  sua  pobre  mentalidade  não  podia  conceber,  mas 
extraordinariamente  empavonado  com  a  vaidade  que  é  apa- 
nágio de  todos  os  medíocres.  E  ninguém  como  os  mediocres 
é  tão  cioso  do  respeito  ao  seu  supposto  mérito  e  tão  insa- 
ciarel  no  ódio  e  na  vingança  quando  lh'o  negam. 

Colhido  por  Beresford  sob  um  pretexto,  por  demais  falho 
de  valor  jurídico  mas,  para  o  caso,  absolutamente  apropriado, 
Gomes  Freire  é  dentro  em  pouco  uma  victima  nas  mãos 
doesse  miserável  bretão.  «Foi  elle  que  deu  vulto  á  conspiração 
e  ao  papel  que  nella  desempenhava  Gomes  Freire,  diz  Pinheiro 


Digitized  by 


Google 


A  ALLIANÇA  INGLESA  327 

Chagas,  foi  elle  que,  sem  dar  parte  á  regência,  lançou  espiões 
e  agentes  provocadores  (i)». 

Que  mais  é  preciso  para  comprovar  o  crime  de  Beresford  ? 
Porque  cego  empenho  dava  elle  tamífnho  vulto  á  conspiração 
e  envolvia  nas  suas  malhos  com  tal  afan  o  nome  de  Gomes 
Freire?  A  conspiração  de  1817,  se  não  tivesse  existido,  teria 
sido  necessário  a  Beresford  invental-a  para  se  ver  livre  do 
que  elle  considerava  um  rival  importuno. 

Eis  a  que  mãos,  por  graça  da  dynastia  e  da  amizade  inglesa, 
eslava  entregue  a  guarda  dos  mteresses  mais  sagrados  de 
Portugal  e  confiada  a  direcção  do  seu  exercito. 

O  organizador,  o  disciplinador,  o  respeitador  das  leis,  dos 
regulamentos,  das  praxes,  dizem ;  mas  que  ordenou  ou  per- 
mittiu  as  maiores  affrontas,  no  iniquo  e  pharisaico  processo 
dos  conjurados,  a  eseas  mesmas  leis,  a  esses  mesmos  regular 
mentos  e  a  essas  mesmas  praxes.  O  respeitador  das  leis.  • . 
mas  que  não  duvidou  manchar  as  mãos  no  sangue  generoso 
d^aquelles  que  a  posteridade  qualificou  de  martyres  como 
protesto  contra  o  íeroz  facciosismo  e  rancor  que  inspirou  a 
sua  iniqua  condemnação.  O  respeitador  da  disciplina,  da  honra^ 
do  brio  militar.. .  mas  que  obrigou  officiaes  a  desempenha- 
rem o  indigno,  o  deshonroso  e  infamante  papel  de  espiões 
dos  seus  camaradas,  dos  seus  próprios  irmãos  de  armas! 

Eis  ahi  a  monstruosidade  humana,  o  aleijão  moral  que  por 
tantos  annos  teve  debaixo  do  seu  jugo  de  déspota  pygmeu  — 
que  nem  mesmo  no  mal  soube  ter  superioridade  —  a  nação 
portuguesa,  e  sujeitas  ao  seu  arbítrio  ultrajante  a  honra,  a 
liberdade  e  a  vida  dos  que  serviam  nas  fileiras  do  exercito^ 
E  não  se  esqueça  que  esse  jugo,  essa  oppressão  era  a  filha 
legitima  da  alliança  inglesa. 

Mancommunadasa  Inglaterra  e  a  dynastia  bragantina  desde 
J640  para  governarem,  protegerem  e  salvarem  a  nação  por- 
tuguesa, resultou  no  principio  do  século  xuc,  coxno  a  expressão 
perfeita  e  concludente  d'essa  communidade  de  vistas  e  de 
mtuitos,  isto  —  Beresford. 

Este  nome  diz  tudo,  este  nome  encerra  a  própria  synthese 
histórica  da  acção  nefasta,  da  influencia  deprimidora  da  Ingla- 
terra, essa  maldita  influencia  que  tem  acompanhado  com  rara 
constância  atravez  os  séculos,  como  uma  fatalidade  sinistra, 
a  evolução  histórica  da  nacionalidade  portuguesa,  Beresford 
é  uma   expressão   que  diz   exploração,  aviltamento,  ruina, 


(i)  Historia  de  Portugal. 
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domínio,  oppressão,  tudo  isso  que  tem  sido  os  fructos  amar* 
gos  colhidos  por  Portugal  da  alliança  inglesa. 

Beresford  é  um  grito,  um  brado  que  condensa  em  si  todas  as 
expressões  de  indignação,  de  revolta  e  de  ódio  —  esses  senti- 
mentos em  que  se  subleva  a  nossa  alma  de  português  ao  recor- 
dar a  oppressão  d'esse  proconsul-carrasco,  cuja  alma  odienta, 
formada  de  pequeninas  invejas  e  rancores  doentios,  era  irmá 
gémea  da  d'aquelle  lúgubre  e  sinistro  Hudson-Lowe  que  se 
comprazia  em  inflingir  torturas  ao  prisioneiro  de  Santa  Helena. 

Esses  dois  miseráveis,  por  um  acaso  singular  compatriotas 
e  contemporâneos,  na  realidade,  identificam-se  — um  oppri- 
miu  uma  pátria,  outro  um  homem. 

Mas,  sendo  assim,  taes  como  foram,  elles  não  foram  mais 
que  meros  agentes,  fattores  secundários,  instrumentos  da 
causa  e  da  força  que  os  produziu  e  os  rapelliu  —  o  supremo 
interesse  da  Gran-Bretanha.  E  doeste  modo  o  ódio  que  esses 
dois  nomes  consubstanciam  estende-se  ao  que  está  além 
d^elles  —  a  Inglaterra. 

Beresford  é,  pois,  como  dissemos,  a  expressão  suprema  do  i 
nosso  ódio  ao  espirito  oppréssivo  e  dominador  da  nação  que 
nos  tem  espoliado  e  opprimido  de  cumplicidade  com  a  dynas- 
tia,  a  quem  protege.  E,  embora  nos  levem  á  conta  de  roman- 
tismo a  intransigência  neste  ódio  velho,  que  o  nome  de  Beres- 
ford, escripto  com  sangue  nas  paginas  da  historia  portuguesa, 
vivifica  constantemente,  nós  ficaremo^s  aqui,  aonde  temos 
estado  sempre,  com  o  nosso  idealismo  que  se  baseia  na  razão 
histórica  e  na  razão  moral,  com  o  nosso  idealismo  que  não 
percebe  nada  d'essas  miríficas  conjugações  de  interesses  polí- 
ticos e  de  estímulos  de  cooperação  recíproca,  sellados  num 
osculo  dynastico  sobre  as  aguas  prateadas  do  nosso  formoso 
Tejo,  mas  que  não  nos  faz  abdicar  da  primeira  condição  moral 
do  homem  —  o  sentimento  da  própria  dignidade,  mas  qiíe  I 
não  nos  faz  esquecer 'Beresford. 

I 
VI  ^  I 

O  despertar  da  consciência  nacional 

1820.  —  Portugal  independente.  —  O  constitucionalismo,  a  reacção  dynas- 
tica  e  a  alliança  inglesa.  —  O  interesse  dynastico  sempre.  — O  impe- 
rialismo britannico.  —  A  Africa  e  a  expansão  colonial  da  Inglaterra. — 
O  processo  inglês.  —  Conflicto  anglo-luso.  —  O  «Ultimatum». 

Como  todos  os  movimentos  da  sua  natureza,  a  revolução 
de  1820  correspondeu  a  uma  necessidade  histórica.  Às  causas 
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de  ordem  publica  em  que  a  miséria  e  a  tyrannia  tinham  o 
primeiro  logar,  juntava-se  o  influxo  das  ideias  novas  e  a  reper* 
cussão  da  revolução  hespanhola.  Portugal  para  não  ser  um 
povo  morto,  para  não  desapparecer  de  todo,  como  nação,  do 
convivío  internacional,  teve  que  avocar  a  si,  resolutamente, 
a  direcção  dos  seus  destinos,  teve  que  mostrar  ao  mundo 
que  ainda  existia,  provando  ao  mesmo  tempo  que  tinha  di- 
reito a  essa  existência.  A  revolução  de  1820  salvou  a  nacio- 
nalidade, arrancando-a  á  servidão  monarcbica  e  á  influencia 
tutelar  da  Inglaterra;  e  dando-lhe  com  a  democrática  consti- 
tuição de  1H22  a  liberdade  civil  e  a  egualdade  politica,  fé-la 
entrar  no  caminho  do  progresso  social  e  tomar  um  logar  bon« 
roso  no  convivio  das  nações  civilisadas  e  emancipadas. 

E  se  taes  foram  os  effeitos  doesse  movimento  redemptor, 
isso  basta  não  só  a  justifíca-lo,  mas  a  glorifica-lo.  Comtudo, 
a  revolução  de  1820  tem  sido  qualificada  de  idealista,  de  fraca 
e  incoherente.  Mas,  se  teve  erros,  a  historia  desculpa4h'os  pela 
nobreza  das  ihtenções  que  a  inspiraram.  Aos  radicalismos 
todos  theoricos  de  Fernandes  Thomaz  e  Borges  Carneiro 
faltou,  sem  duvida,  um  certo  senso  pratico,  mas  de  todos  os 
erros  d^esses  grandes  cidadãos,  o  maior  foi  a  falta  de  ener- 
gia que  os  levou  a  transigir  com  a  ideia  monarchica,  absolu- 
tamente opposta  aos  principios  democráticos  da  constituição 
de  1822.  O  resultado  viu-se  logo.  Em  1823,  27  de  maio,  a 
reacção  absolutista,  de  que  era  alma  a  rainha  Carlota  Joa« 
quina  e  braço  o  infante  D.  Miguel,  declarou  em  Villa  Franca 
abolido  o  regimen  constitucional.  O  bananzola  D.  João  VI 
era  adverso  ás  conspirações  barulhentas  da  rainha  e  do  fiilK>, 
que  o  accusavam  de  proteger  os  liberaes,  quando  a  final  o 
que  elle,  caduco,  desejava  era  socego;  mas- uma  revolta  em 
Lisboa  acclamou-o  rei  absoluto,  e  elle,  não  querendo  ateiar 
mais  as  fúrias  da  esposa,  que  já  planeava  depô-lo  para  elevar 
o  filho  ao  throno,  decidiu-se  a  sancciohar  a  contra-revolucão 
e  marchou  para  Villa  F^ranca,  d'onde  voltou  em  triumpho, 
entrando  em  Lisboa  num  coche  que  os  nobres  moços  realistas 
puxavam  substituíndo-se  ás  bestas. 

Assim  foi,  pela  conspiração  palaciana,  estrangulada  a  recem- 
nascida  liberdade. 

Estava-se  então,  porém,  na  phase  politica  das  cartas  outor^ 
godas,  o  sophisma  liberalista  estabelecido  pelas  monarchias 
após  a  pacificação  da  Europa  em  181 5,  no  intuito  de  se  con- 
servarem com  o  espirito  revolucionário  que,  apesar  de  tudo, 
não  se  obliterara  na  alma  dos  povos.  Em  1826,  D.  Pedro, 
por  morte  do  pae^  herdeiro  do  throno  de  Portugal,  mas  )á 
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imperador  do  Brazil,  abdica  na  filha  D.  Maria  da  Gloria  e 
com  essa  declaração  envia  do  Rio  de  Janeiro  uma  caria 
cotistitucional  que  outorgava  á  nação  portuguesa  como  o  seu 
código  politico.  Essa  carta  era,  como  é  lógico,  a.  negação  da 
democracia. 

A  soberania  do  povo,  d.. única  reconhecida  como  legitima 
na  constituição  de  1822  em  seus  artigos  26,®  e  27.°,  era  substí» 
tuida  pela  soberania  do  rei  com  o  seu  veto, 

É  esta  carta  que  se  diz.  vigorar  ainda  hoje.  Os  liberaes  de 
1 820  acceitaram-na  a  titulo  transitório,  emquanto  se  não  ex- 
tinguissem de  todo  os  focos,  reaccionários,  mas  é  certo  que 
esses  focos  existiam  nos  paços  reaes,  quer  ahi  estivesse  D.  Mi- 
guel ou  D.  Maria  II.  Os  liberaes  históricos,  após  uma  nova 
revolução  (setembro,  i836)  fizeram  jurar  (i838)  uma  consti- 
tuição baseada  nos  princípios  da  de  1822,  a  qual  consignava 
no  artigo  33.®:  —  tA  soberania  reside  essencialmente  em  a 
nação,  da  qual  emanam  todos  os  poderes  políticos».  Mas 
esta  constituição  foi  por  sua  vez  abolida  por  um  golpe  de 
estado  e  de  novo  restabelegda  a  Carta. 

Estes  factos  mostram  o  que  affirmámos:  o  erro  capital  da 
revolução  de  1820  foi  ter  condescendido  com  a  realeza. 

Isso  nos  acarretou  os  immensos  males  que  ainda  hoje 
fazem  a  desgraça  da  nação.  O  constitucionalismo,  sendo  um 
sophisma  destinado  á  salvaguarda  do  privilegio  dynastico, 
contém  em  si  mesmo,  fundamentalmente,  o  motivo  da  sua 
própria  condemnação.  O  constitucionalismo,  pretendendo  har- 
monisar  dois  principios  antagónicos  e  irreconciliáveis  —  a  de- 
mocracia e  a  monarchia  —  resulta  uma  torpe  mystificação 
destinada  a  illudir  a  verdadeira  liberdade  a  qual  só  pode 
subsistir  com  o  exercício  da  democracia  em  Republica  que 
não  admitte  privilégios  contrários  ao  direito  e  á  razão  humana. 
O  constitucionalismo  é  por  isso  um  regimen  improgressivo 
e  intransformavel,  em' contraposição  ao  regimen  da  republica 
democrática  que  é  essencialmente  evolutivo,  porque  não  assenta 
em  qualquer  principio  de  excepção  irreductivel  como  a  mo- 
narchia, espécie  de  becco  sem  sabida  aonde  esbarram  todas 
as  leçidmas  aspirações  de  progresso  e  perfeição  social.  O 
constitucionalismo  finalmente  destrinça  interesses,  òs  do  povo 
e  os  da  realeza,  prevalecendo,  como  é  lógico,  os  d  esta.  Re- 
gimen de  ficções  Ifberalistas,  de  mentira  e  de  fraude  perma- 
nente, elle  vigia  attento  por  que  a  verdadeira  liberdade  não 
venha,  numa  anciã  de  justiça  e  de  desafironta,  destruir-lhc 
08  privilégios  realengos.  Por  isso  o  constitucionalismo  portu- 
guêS;  mais  do  que  nenhum  outro,  refalsado  de  origem  e  após- 
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tatá,  se  tem  rodeado  de  todos  os  elementos  e  recursos  de 
defeza;  por  isso  elle  procurou  sempre,  desde  a  hora  do  seu 
estabelecimento,  consolidar,  tornar  effectiva  e  efficaz,  até  á 
custa  de  concessões  que  téem  custado  á  fortuna  e  a  dignidade 
nacional,  a  alliança  inglesa,  pois  que  na  obsessão  da  sua 
defeza  o  constitucionalismo  tem  ido  até  ao  ponto  de  chamar 
em  seu  auxilio  as  armas  estrangeiras^ 

Não  se  esqueça  que  as  cortes  constituintes  sabidas  da  revo- 
lução democrática  de  1820  repelliram  a  alliança  inglesa;  uma 
vez  livre  a  nação  da  tutella  monarchica,  uma  vez  um  governo 
liberto  da  inspiração  ou  da  pressão  real,  esse  pacto  secular 
foi  quebrado.  Foi  preciso  que  voltasse  a  soberania  monar- 
chica para  que  a  alliança  inglesa  se  reatasse.  Isto  contém 
um  grande  ensinamento;  isto  mostra  a  toda  a  luz  os  verda- 
deiros intuitos  que  têem  inspirado  essa  alliança  de  puro  e 
exclusivo  interesse  dynastico. 

(ContinúaJ,  Affonso  Ferreira. 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Gont.  do  n^  5,  pag.  284) 

[O  5  a]  — J.  Monteiro  da  Rocha— 5o///cáb  gei^al  do  pro- 
blema de  Kepler  sobre  a  medição  de  pipas  e  toneis 
(M.  A.  L.,  i^'^  série,  i,  1797,  ^-^b). 

Dans  ce  niémoire  Tauteur  établit  des  formules 

3ui  expriment  le  volume  d'un  segment  quelconque 
'un  solide  de  révolution  fait  parun  plan  parallèle 
à  son  axe. 

[O  5  a]  —  J.  Correia  de  Barros  —  Methodo  para  se  avaliar 
com  exactidão  a  capacidade  total  e  parcial  dos  to- 
neis, pipas  e  barris.  Porto,  Typographia  commer- 
•ciai  portuense,  i855. 

[O  b  a]  —  RoDOLPHo  Guimarães  —  Calculo  do  polume  de  um 
segmento  espherico,  independentemetite  do  conheci- 
mento do  volume  dos  corpos  esphericos  (J.  M.  P.  N., 
2*  série,  1897- 1898,  172-174). 

[O  5  a]  —  António  Cabreira  —  Sobre  os  corvos  poly^naes 
(Procès  verbal  de  la  1*=»*^  classe  de  rAcadémie  des 
sciences  de  Lisbonne,  séance  du  4  décembre  1902). 
La  \^^^  classe  de  TAcadémie  des  sciences  de 
Lisbonne,  à  laquelle  a  été  presente  cet  écrit,  n'a 
pas  jugé,  sous  la  proposition  de  M.  Campos  Ro- 
drigues, devoir  le  publier  dans  son  journal. 
Ce  travail  nous  est  donc  inconnu  (i),  n'étant  pas 

(O  Fpi>  porém,  (traduzido  em  francez),  publicado  no  n.*»  de  abril 
ultimo  d'esta  revista,  devendo,  portanto,  ser  dada  a  respectiva  noticia 
no  Appendice  a  este  trabalho.  —  Rodolpho  Guimarães. 
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d'eilleurs  deposé  à  la  Bibliothèque  de  TAcadémie 
(section  Ues  manèscrits). 

D'après  ce  que  Tauteur  a  dit  ^I.  C,  3*  série, 
Liii,  1906,  p.  678),  cct  écrit  a  éte  presente  aussi 
à  la  i«"  section  du  Conçrès  de  XAfãs,  tenu  .à 
Gherbourg  en  igoS,  mais  il  n'a  été  non  plus  pu- 
blié  dans  le  Compte-rettdu  du  Gongrès  (i). 

{O  8] — L.  P.  DA  MoTTA  Pegado  —  Estudo  sobre  o  deslo- 
camento de  um  solido  invariável  no  espaço  (M.  Á.  L., 
nouvelle  série,  vi,  i^"^®  partie,  1881,  vui-91). 

L'auteur  s'occupe  du  mouveaient  le  plus  gene- 
ral par  lequel  un  corps  peut  passer  d'une  position 
à  une  autre. 

Bien  que  Ch.  Brisse  ait  fait  une  remarquable 
étude  sur  le  déplacement  fini  quelconque  d'une . 
figure  de  forme  invariable  (J.  M.,  2®  série,  xix, 
1874,  221-264;  XX,  1875,  141-184)  le  travail  de 
feu  le  professeur  Pegado  ne  laisse  pas '  d*être 
intéressant. 

En  suivant  une  méthode  géométrique  toute 
différente  de  celle  de  Chasles,  l*auteur  divise  son 
mémoire  en  six  chapitres.  Les  deux  premiers  ont 
trait  aux  divers  mouvements  de  rotation  par  les- 
quels  une  ligne  droite  peut  passer  d'une  position 
à  une  autre.  lis  sont  en  nombre  infini  ou  fini, 
selon  que  les  points  homologues  de  Ia  droite  sont 
ou  ne  sont  pas  donnés  dans  deux  positions,  et 
alors  les  axes,  dans  le  premier  cas,  sont  sur  un 
paraboloide  hyperbolique  isoscèle. 

Les  chapitres  IV  et  V  traitent  de  la  même 
auesiion,  en  supposant  helicoidal  le  mouvemer)t 
de  la  droite;  Tauteur  en  déduit  que  le  nombre 
des  axes  centraux  est  touiours  infini,  et  qu'ijs 
sont  situes  sur  la  surface  d  un  conoide  elliptique 
s'il  y  a  des  ipoints  homologues. 

Dans  le  chapitre  VI,  Tauteur  étudie  le  mouve- 
ment  helicoidal  d'une  figure  invariable  assujetie 
à  passer  par  deux  pdsitions  données,  et  il  démon- 


(t)  La  seule  mention  du  titre  du  travail  figure  au  Procès-verbaux 
des  séances  (A.  F.,  33«  session.  lère  partia,  igoí,  p.  299),  oú  d'aiJleur$, 
par  une  erreur  d'impression,  a  eté  remplacé  le  mot  «corps»  par  celui  de 
«nombres»,  et  par  suite  nous  Tavons  classe  erronément  dans  [I  25  b]. 
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tre  qu'il  a  un  seul  axe  central  du  mouvement, 
situe  à  l'intersection  de  deux  condídes  elHpti- 
quês. 

[O  8  <i],  [R  I  b]  —  Francisco  Horta  —  Nota  sobre  um  pro- 
blema de  cinemática  (J.  M.  P.  N.,  i^*"*  série,  v, 
1 874-1876,  i-i  i). 

Le  professeur  Horta  partant  de  cette  propriété 
que  Fimage  géométrique  du  mouvement  continu 
d'une  íigure  plane,  mobile  datis  son  plan,  est  le 
roulement  d'une  courbe,  faisant  partie  de  la  figure, 
sur  une  courbe  fixe  de  Tespace,  démontre  que 
ces  deux  courbes,  avec  la  trajectoire  d'un  point 
de  la  figure  mobile,  sont  en  corrélation  telle  que 
deux  d'entre  elles  déterminent  ia  troisième. 

[O  8  á\^  [R  7  f]  —  António  Cabreira  —  Sobre  as  velocidades 
na  esviral  (i)  (J.  S.  M.,  xiii,  1897-1899,  49-5i). 
li  est  clair  que  sur  une  courbe  donnée  quelcon- 
que  on  çeut  imaginer  un  mouvement  quelconque, 
et  rétudier,  soit  au  point  de  vue  cinématique,  soit 
au  point  de  vue  dynamique.  Une  telle  étude,  bien 
faite,  peut  avoir  de  Tintérêt.  lei,  ce  n*est  pas  le 
cas;  nous  sommes  dans  Tabsurdité  et  dans  Tinco- 
hérence. 

Que  signifie,  par  exemple,  cette  locution  (2) 
(p.  49)  de  courbes  qui  «impriment  un  mouve- 
ment» ?  Rien,  car  il  est  bien  évident  qu'une  ligne 
géométrique,  idéale,  ne  saurait  communiquer  de 
mouvement  à  un  point  matériel.  S*il  s'agit  d'une 
ligne  rigide,  sur  laquelle  le  point  serait  assujetti 
à  se  mouvoir  sans  frottement,  si  Fon  véut  un  cas 
simple,  il  faudrait  supposer  les  éléments  de  cette 
ligne  doués  d'un  pouvoir  attractif  suivant  une  loi 
convenable  pour  que  le  point  mobile  se  déplace 
suivant  une  loi  aussi  simple  que  celle  d'une  vitesse 
angulaire  constante ;  mais  pour  qu'on  puisse  déter- 
miner  cette  loi  d'attraction,  il  faudrait  que  Tauteur 
spécifiât  s'il  suppose  ses  courbes  d'épaisseur  con- 


(i)  En  1898  a  paru  une  traduction  française  de  cette  note  (Lisbonne, 
Imprimeríe  natíonale). 

(2)  À  la  même  page  49  on  trouve  cette  autre  locution  bien  extrava- 
gante de  «dérivées  du  vecteur  par  rapport  à  Tunité». 
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Btaote  ou  non;  or  íl  n'en  fait  rídn.  L'autcur  admet 
même  la  création  du  traTail  sans  dépense;  c'est 
Terreur  des  inventeurs  du  mouvement  perpetuei. 
Le  problème  n'est  point  pose;  par  conséquent 
ou  ne  peut  pas  dire  si  la  loi  de  mouvement  ado- 
piée,  6  =í=  i:  /,  est  justifiée  ou  non.   . 

Une  fois  cette  loi  admise,  les  conséquences  géo- 
métriques  et  analytiques  que  Tauteur  en  tire  sont 
peut-être  exactes^  sauf  lorsqu  il  appelle  accéléra- 

tion  la  dérivée  -^-,  carcette  dérivée  n'est  qu'une 

des  composantes  de  ce  que  tout  lé  monde  appelle 

raccéléraiion,  la  seconde  composante  étant  — . 

On  aurait  pu  se  demander  quelle  loi  de  force 
il  faut  choisir  pour  faire  décrire  à  un  mobile  Tune 
des  spirales  considérées,  et  avec  une  vitesse  angu* 
laire  constante. 

Ceát  un  faít  bien  connu  que  si  Ton  ne  precise 
pas  les  élémenis  dont  doit  dépendre  la  force,  le 
problème  est  tout-à-fait  indetermine.  Prenons,  par 

exemple,  la  spirale  d^ARCHiMèoE  r«-  — 6.  Avec 

rhypothèrse  6==7cí,  r  devient  égal  à  af.  Et  si  w 
est  la  masse  du  mobile,  la  force  qui  le  fair  mou- 
voir  a  pour  composantes,  suivant  le  rayon  vecteur 
et  suivant  une  direction  perpendiculaire, 

„  /rf*r        de^\   ^  I   dr  de ,     dd\ 

y  ,         dr  de 

avec  les  valeurs  -rÃ  =  a,  j-:;  =  ^5  on  aurait 
a9  at 

mais  rien  n'empêche  de  mêttre  Fr  sous  Pune  des 
formes 

¥r  =  —  mT^O.t      ou      Fr  ==  —  W  TC  a  fl 

et  de  même  pour  F„.  Donc,  le  problème  est  par- 
faitement  indetermine.  Si  lon  veut  étudier  sérieu- 
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sement  la  question,  il  faut  se  servir  de  la  for- 
mule, dassique  de  Binet 


oii  <p  designe  la  force;  m  la  masse;  C  la  cons- 
tante des  aire?  (j*^dO=  Cdl)\  r  le  rayon  vecteur^ 
d  Tangle  polaire. 

Mais  cette  formule,  qui  permet  de  trouver  les 
conditions  de  parcours  d^une  courbe  par  un  mo- 
bile, suivant  la  loi  donnée  de  la  force  (i),  suppose 
que  le  mobile  est  sollicité  par  une  force  ^  dirige 
vers  un  centre  fixe,  ce  qui  n'est  pas  le  cas  de 
rélucubration  de  M,  Cabreira. 


Olasse  í* 

Tranaformatlons  géométrlqaes ;  bomographie;  homolegie  et  afflntté; 

eorrélation  et  polaires  reciproques ;  inversions ; 

transformatlons  birationDelles  et  autres 

[P  I  a]  —  A.  ScHiAPPA  Monteiro  —  Note  sur  Vétude  de  M.  Ju- 
LES  DE  LA  GouRNERiE  à  Végard  de  la  division  homo- 
gt^aphique de deiix droites(^ .  S.  M.,i,  1877, 1 17-120). 
L'auteur  expose  son  procede,  qu'il   juge  plus 
simple  Que  celui  suivi  par  de  La  Gournerie,  pour 
obtenir  la  forme  de  Téquation  qui  exprime  Ia  divi- 
sion homographique  et  celle  de' la  division  sem- 
blable  ou  proportionnelle. 


(O  Si©=:í-^  ona 


-^  -f  A  sin  6  +  B  cos  ( 


équation  d'une  conique  dont  le  foyer  est  à  Torigine  des  coordonnées 

polaires 

culière. 


polaires.  Les  cas  ®=^  ar, — ,  — j,  etc,  n'offrent  pas  de  difficulté  parti- 
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[P  6  «]  —  A.  Santos  Lucas  —  Tramformaçôes  de  contacto, 
Porto;  Arthur  &  irmão,  i885. 

L'auteur  étudie  quelques  cas  partículiers  de 
Téquation  de  Pfaff,  en  donnant  une  idée  géné- 
rale  des  multipiicités  ponctuelles  et  des  éléments 
qui  en  simplifient  beaucoup  Texposition. 

11  déíinit  ensuite  les  transformatbns  de  contact, 
il  établit  les  principales  relations  analytiques  qui 
les  vérifient,  en  exposant  la  mànière  de  les  déter- 
miner;  puis  il  arrive  au  problème  de  Tintégration 
des  systèmes  d'équations  aux  dérivées  partielles 
du  i^^*  ordre,  sous  le  nouveau  point  de  vue  de 
SopHus  Lie,  et  il  montre  comment  les  transfor- 
\  mations  de  contact  mènent  à  la  détermination 
d'une  intégrale  complete  du  système.  Enfin,  Tau- 
teur  fait  application  des  transformations  de  con- 
tact au  problème  de  Pfaff. 


oiasse  Q 

Géométrle»  dlvers;  géométrle  i  n  dimenslons ;  géométrle  non  eueltdteiiiie; 
analysis  sitas ;  géométrle  de  sltuation 

[Q  I  b]  —  RoDOLPHo  Guimarães — Note  matematice  (G.  M.  B., 
X,  1905,  254-255). 

Note  concernant  la  formule  fondamentale  de  la 
pangéométrie  pour  la  résolutíon  des  triangles  obli- 
.    quangles. 

[Q  4  !^]  ^~  A..  Fontoura  da  Costa  —  Pinhas  d*annel  d'um  só 
cordão,  Lisboa,  Typographia  do  Diccionario  uni- 
versal portuguez,  i8q3. 

Dans  cette  brochure,  Tauteur  fait  Tappllcation 
des  mathématiques  à  la  confection  des  noeuds  des 
cordages. 
Cette  étude  a  été  publiée  plus  tard  dans  A.  C.  N., 
.   .         XXXI»  1901,  io9-i3o. 

[Q  4  ^  a]  —  A.  Schiappa  Monteiro  —  Solução  de  uma  questão 
proposta  (J.  S.  M.,  iii,  1881,  81-86).     , 

Solution  du  problème  suivant:.  «Etant  donné 
un  carré  magique  forme  par  w*  nombres  distincts, 

VOL.  54.*»,  N.«  6  —  JUNHO  DE  I9O7.  % 
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de  combien  de  manières  esMl  possible  de  per- 
mutar entre  eux  ces  n^  nombres  sans  que  le  carré 
'"         -magique  cesse  d^exister?» 

Dans  cette  note  M.  Schiappa  arrive  à  la  géné- 
ralisation  de  la  question. 

[Q  4  6  a]  —  M,  Sardinha  —  Quadro  magico  {h,  B.  L.,  1901, 
■   p*  52). 

Carré  magique  de  10x10  avec  les  nombres  de 
I  à  100.  Constante  =s  5o5. 

Un  sujet  ídentique  a  été  traité  aux  pages  291-292 
du  même  volume. 

[Q  4  6  a]  —Virgílio  Machado  —  Curiosas  propriedades  das 
mmeros  revelados  pelo  estudo  dos  quadrados  mágicos 
(J.  M.  P,  N.,  2®  serie,  vr,  1902,  211-222). 

Recherches  ayant  trait  aux  carrés  pairement 
pairs  et  doublement  magiques. 

[Q  4  b  a]  —  Quidam  (i)  —  Problema  das  8  rainhas  (A.  B.  L., 
1902,  167-169). 
.  L'âuteur  étudie  un  carré  magique  forme  avec 
huit  reines  sur  un  tableau  d'échécs  de  8  x  8,  de 
manière  qu*il  n'y  ait  pliis  d'une  reine  dans  les 
colonnes,  les  lignes  et  les  diagonales. 

Un  problème  identique,  sous  le  titre  de  Pro- 
blema das  rãas  saltadoras  a  aussi  été  résolu  par 
Tauteur  (A.  B.  L.,  1903,  p.  225). 

[Q  4  *  a]  —  Quidam — O  dominó  magico  (A.  B.  L.,  1902, 
280-281). 

Formation  de  carrés  magiques  avec  les  pièces 
du  domino. 

[Q4^a]  — M.  Sardinha  —  Quadrado  magico  (A.  B.  L., 
1902,  291-292). 

[Q  4  b  a]  —  Quidam  —  O  quadrado  magico  de  16,  ou  qua- 
dradq  de  Alberto  Durez  (A.  B.  L.,  igoS,  i02-io5). 
Étude  du  carré  magique  de  4x4  avec  les  nom- 
'  bres  de  i  à  16.  Constante  =«34. 


(1)  Pseudonyme  de  M.  Exjoy  Nuwes  Cardoso. 
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[Q  4  &  a]  —Ouidam — Problema  do  quadrado  magico  (A.  B.  L., 
Lisboa,  1903,  i32-<i34). 

[Q  4  ^  a] — Quidam — Quadrados  mágicos  e  quadrados  diabó- 
licos (A.  B.  L.,  1903,  p.  242). 

Expression  algébri<^ue  qui  donne  la  somme 
constante  dans  les  iignes  d'un  carré  magique 
forme  avec  les  nombres  entiers  depuis  i  jusqu'à 
n',  Interprétation  de  la  susdite  expression  qui 

«(n'— i) 

est  í=a — ^ ^. 

2 

[Q  4  ^  a]  —  Quidam — Quadrados  diabólicos  (A.  B.  L.,  igoS, 

294-297)- 

Etude  interessante  de  transformation  des  carrés 
diaboliques  les  uns  dans  les  autres, 

[Q  4  t  a]  ~  Qí/íáam  —  Quadrado  magico  (A.  B,  L.^  1903^ 
336-339). 

L'auteur  s'occupe  de  figures  géométriques  déri- 
vées  des  carrés  magiques. 

[Q  4  ^  a] —Quidam—  Um  quadrado  de  notas  musicaes  (A.  B.  L., 

1904^47-59)-  ^ 

Etude  interessante  des  carrés  masíques  formes 
par  les  7  notes  de  Ia  musique,  par  les  7  couleurs 
et  par  7  reines  du  jeu  des  echecs  j  ordre  cyclique 
des  jours  de  Ia  semaine. 

[Q  4  6  «} — Quidam— Problema  {quadrados  mágicos)  {A.  B.  L.» 

1904,  p.  271). 

[Q  4  b  «]  —  Quidam  —  Ó  quadrado  magico  de  Alberto  Doto: 
(A.  B.  L.,  1904,  343-344). 

Solution  de  la  question  proposée  dans  A.  B.  L., 
pour  1902  (p.  349),  quL  consistait  à  iodiquer  la 
manière  plausible  comment  Albert  Durez  avait 
forme  le  carré  maeique  qui  se  trouve  daqs  94 
célebre  gravure  de  \é Melancolie.  Dans  A.  B.  L., 
pour  190 1  (p.  3o),  on  trouve  un  carré  magique 
comme  étant  celui  d' Albert  Durez.  Dans  un  arti- 
cie  de  M,  Virgílio  Machado  inséré  au  J.  M.  P.  N. 
(2®  série^  VI,  1902,  211-222)  on  trouve  un  carré 
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'.'  bagique  difiFérent.  Dans  Iç  Précis  dhistoire  de 
Vart,  par  C.  Bayet  (Paris,  1886,  p.  253),  sur  une 
gravure  de  la  Melancolie,  on  trouve  un  autrc, 
différent  des  précédents,  mais  qui  semble  être 
celui  dont  Albert  Durez  a  fait  usage. 

Le  solution  exposée  par  lauteur  aux  pages 
191-194  de  A.  B.  L.,  pour  1904,  répond  au  carré 
magique  qu  on  trouve  au  même  Almanach,  pour 
1901,  p.  3o. 

[Q  4  6  a] — "Quidam  (i)  —  Os  números  baby Iónicos  (A.  B.  L., 
1904,  p.  35o). 

Formation  d  un  carré  magique  dont  la  constante 
est  24,  avec  les  pièces  du  jeu  de  dominós. 

tQ  4  ^i  —  ^*  Sardinha  —  Problema  duplo  (salto  de  cavallo) 
A.  B.  L.,  1902,  262-263;  1904,  147-148). 

(Q  4  ^  —  Quidam  —  Um  numero  invertivel  (A.  B.  L.,  1903, 
■     146-147). 

[Q  4  c]  —  Quidam —  Os  nomes  dos  sete  dias  da  semana  (X.  B.  L., 
1903,  167-168). 

[Q  4  c] — Quidam  —  Mídtiplicando  mysteriosissimo  (X.  B.  L., 
Lisboa,  1903,  170-172). 

[Q  4  c]  — M.  Sardinha — O  jogo  do  atinei  (A.  B.  L.,  1903, 
181-182). 

íQ  4  c] — M.  Sardinha — Figuras  magicas polygonaes  (A.  B.  L., 
1903,  199-203)* 

{Q  ^c]-- Quidam  —  Paciência  (A.  B.  L.,  1903,  p.  21 5). 

[Q  4  c]  —  M.  Sardinha  —  Multiplicar  pelos  dedos  (A.  B.  L., 

1903,  222-223). 

[Q  4  c]  —  M.  Sardinha — O  problema  do  abbade  (A.  B.  L., 
1903,  358-359). 


(i)  Pseudonyme  de  M.  Eloy  Nunes  Cardoso. 
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[Q  4  c] r^  Quidam — Ckrisíãos  e  Mauros  (A.  B.  L.,  1904, 

.    .  .  22-23). 

[Q  4  c]  —  Quidam  —  Os  cartões  mágicos  (A.  B.  L.,  1904, 
3o5-3o6). 

Cest  la  formation  des  cartons  qui  entrent  dans 
le  jeu  de  société  connu  par  ie  nom  d^éventail 
mystérieiíx,  base  sur  le  système  de  numéraiion 
bmaire^  Dans  cette  écrit,  1  auteur  propose  la  for«- 
mation  de  cartons  magiques  fondés  dans  1^  système 
ternaire. 

[Q  4  c]  —  M.  Sardinha  —  O  rectângulo  magico  (A.  B.  L., 
1905,  p.  184). 


MATHÉMATIQUES  APPLIQUÉES 


Hécaniqne  générale;  clnématique ; 

statique.  compreoant  les  centres  de  gravite  et  les  fflonents  d'lnertie; 

dyjiamlqttt;  méeanlqae  des  Mlides;  írottameiít;  attraetloA  des  elllpsoldes 


[R]  —  J.  Monteiro  da  Rocha  — Tratado  de  mechanica,  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  1775,  1785,  1812. 
Traduction  de  Touvrage  de  Taobé  Marie. 


[R]  —  J.  S.  DA  Costa  Pereira  —  Tratado  elementar  de  we* 
chanica.  Rio  de  Janeiro,  Imprensa  regia,  1812. 
Traduction  de  Touvrage  de  Francceur. 

[R]  —  C.  Gomes  Villas  Boas — Mechanica,  Lisboa,  Imprensa 
regia,  1820. 

[R]  — J"  S.  DA  Costa  Pereira  —  Postilha  de  mechanica  de 
•     M.  Francceur,  1826  (manuscrit). 

[R]  — A.  F.  Figueiredo  e  Almeida — Curso  de  mechanica  ra- 
cional, Lisboa,  1 838- 1839,  1844  {lithographiê). 

[R] ,— i  A.  Sanches  GoulÃo  —  Princivios  geraes  de  mechanica, 
etc,  Coimbra,  Imprensa  aa  Universidade^  i852. 
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[R]  -7  F.  DE  Castro  Freire  —  Elementos  de  mechanica  racuh 
nal  dos  sólidos,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade, 
i853. 

[R]  —  J.  I.  Ferreira  Lapa — Compendio  poptdar  de  mecha- 
nica e  suas  ^rincipaes  applicaçôes,  Lisboa,  Typo- 
graphia  do  Centro  Commercial,  i855. 

[R] — J.  Maria  Jalles  —  Mechanica  (B.  P.  E.,  g*  série,  n.*  66), 
i883. , 

[R]— J.  d' Azevedo  Albuquerque  —  Lições  de  mechanica  ra- 
cional e  cinemática.  Porto,  Lithographia  peninsular 
a  vapor;  i^^^  partie,  Phoronomia,  i888;  2*  partie, 
Estática,  1889;  3*  partie,  Dpiamica,  1895. 

[Rj  —  A.  F.  DA  Costa  Lima —  Curso  de  mechanica  da  Eschola 
Polytechnica,  Lisboa,  Imprensa  nacional,  vol.  I 
(CÍ7iématique  puré  et  appli^uée\  189^;  vol.  II  (Point 
matériel,  systèmes  materiels  et  solide  invartabU\ 
1901. 

[R]  —  SiDONEO  Paes  —  As  forças  e  os  movimentos.  —  Defini- 
ções e  postulados  da  mechanica,  Coimbra,  Imprensa 

da  Universidade,  1902. 

[Jl  i] — L.  DA  Costa  b  Almeida — Apontametitos  de  mechanica. 
—  Duas  proposições  de  cinemática  (L  C,  3*  série, 

XLIX,   1902,  289-296;  LI,    1904,  90-92). 

[Ria]  —  R.  R.  de  Souza  Pinto  —  Demonstração  elementar 
das  leis  do  movimento  uniformemente  variado  (I.  C, 
,2»  série,  1873,  67-69,  248). 

[Ria]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida — Apontamentos  de  cine- 
mática (vrincipios  geraes  sobre  o  movimento  de  um 
fonto)  (I.  C,  2"  série,  xxv,  1877-1878,  457-464, 
02-509;  XXVI,  1878-1879,  ii-io). 

[Ria]  —  L,  DA  Costa  e  Almeida  —  Nota  sobre  a  significa- 
ção de  três  equações  differenciaes  que  se  encontram 
na  Mechanica  analjrtica  (L  C,  2*  série,  xxv^  1877- 
1878,  357-361). 
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[R  1  /]  —  Franciscx)  Horta— í7w  subsidio  d  cinemática  (J.  M. 
P.  N.,  i^'-^  série,  vi',  1877-1878,  rS-SS), 

L'auteur  se  propose  de  déterminer  les  gran- 
deurs  du  glissement  et  de  la  rotation  élémentaire 
qu'un  de  deux  hyperboloides  tangents  doit  eíTe- 
cteur  sur  leur  géneratrice  commune,  pour  que  le 
poínt  de  contact  passe  de  cette  géneratrice  com- 
mune aux  suivantes.  • 

[R  i  f\ — J.  F.  Andrade  Júnior  -^Parafusos  e  porcas  (R.  M.  P., 
I,  i8g4,  i26-i3i;  II,  1894,  22-27). 

Étude  sur  plusieurs  sortes  de  vis  et  d'écrous. 

[R  1  /^  —  A.  B.  Madeira — Traçado  pratico  para  as  chaves 
de  porcas  sextavadas  (K.  M.  P.,  i,  1894,  i83-i85). 

[R  I  /  a]  —  F.  A.  de  Sequeira  —  Traçado  de  engrenagens 
(R.  M.  P.,  I,  1894,  108-112,  179-183). 

Uauteur  expose  une  méthode  americaine  pour 
tracer  avec  une  exactítude  suifisante,  et  au  jnpyen 
^  d'arcs  de  cercie,  les  courbes  des  dents  des  engre- 
nages  cylindriques. 

[R  3]— L.  da  Costa  e. Almeida  —  Apontamentos  de  mecha* 
nica.  —  Interpretação  geométrica  de  uma  equação 
referida  a  dois  eixos  coordenados  obliquos  (I.  C, 
3*  série,  xlvii,  1900,  609-614). 

[R  I  /] .—  J.  d' Azevedo  Albuquerque  —  O  gabinete  cinemá- 
tico da  Academia  polytechnica  do  Porto;  Srstema 
Reuleaux,  Porto,  Typographia  occidental,  1093. 
Catalogue  illustré  en  phototypie  des  modeles 
existants  à  TAcadémie  polytecbnique  de  Porto, 
avec  les  développements  historiques  et  scientifi- 
ques  les  plus  necessaires  pour  faire  connaitre  le 
beau  système  de  Reuleaux. 

[R  2  ô  f]  —  L.  da  Costa  e  Almeida  —  Apontamentos  de  me- 
chanica,  —  Formula  de  Lagrange  para  a  determi- 
nação dos  centros  de  gravidade  (I.  C,  3*  série,  u, 
1904,  489-490- 

[R  2  b,  c]  —  E.  Carlos  Rosa  —  Algumas  considerações  ten- 
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dentes  a  facilitar  a  leitura  da  theoria  do  natno 
(A.  C.  N.,  XIII,  i883,  161-170,  i8i-»89,  209-219). 

[R  2  c]  —  J.  F.  DE  Souza  Pikto  — Eixos  princivaes  de  um 
corpo  solido,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade, 
1880. 

[R  2  c]  —  G.  C.  Lopes  Banhos  —  Determinação  geométrica 
dos  momentos  de  inércia  dos  sólidos  de  revolução 
(J.  S.  M.,  V,  i883,  125-142). 

L^auteur  expose  un  procede  pour  déterminer 
les  moments  a'inertie  des  corps  de  révolution,  en 
general,  se  réduisant  au  trace  des  courbes  rela- 
tives  aux  fonctions  qui  renferment  les  inté^rales 
et  à  la  quadrature  des  surfaces  planes  definies 
par  les  courbes  susdites.  La  rigueur  des  résultats 
dépend  du  trace  exact  des  transformées,  de  Té- 
chelle  graphique  adoptée  et  des  méihodes  prati- 
ques employées  dans  Tévaluation  des  aires. 

[R  2  c]  —  L.  DA  Gosta  e  Almeida  —  Determinação  dos  eixos 
principaes  de  inércia  referidos  a  um  dado  ponto  de 
um  corpo  (L  G.,  3®  série,  xlvii,  1900,  544-549). 

[R  3J  —  L.  DA  Gosta  e  Almeida  —  Apontamentos  de  mecha- 
nica.  —  Relações  de  analogia  entre  a  cinemática  e  a 
dynamica  (L  G.,  3'  série,  li,  1904,  21 3-2 16). 

[R  4]  —  José  de  Beires  —  A  pólvora  como  agente  das  machi- 
nasíAermícas, 'Lisboa,  1891. 

(Continua).  Rodolpho  Guimarães. 
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LITTERATURÂ  E  BELLÂS-ARTES 

A  JARDINAGEM  EM  PORTUGAL 

(Gont.  do  n.«  5,  pag.  3 12) 

TERCEIRA  PARTE 
Notas  addicionaes  —  Retoques  —Documentos 

I 

Gerardo  Devisme  e  as  suas  quintas 

A  historia  de  uma  propriedade,  sobretudo  de  uma  pro- 
priedade rural,  não  é  apenas  a  historia  de  uma  familia  ou  de 
uma  geração ;  é  a  historia  de  um  povo,  de  uma  raça,  do  gé- 
nero humano  emfim.  O  Ashaverus  da  civilisação,  no  seu  tran- 
sitar incessante,  deixou  ali  impressas  as  suas  inextinguiveis 
pegadas.  Infelizmente  é  hoje  impossivel  recompor  a  cadeia 
indefinida,  reintegrar  os  seus  innumeros  elos  na  sua  conti*^ 
nuidade  de  dezenas  e  dezenas  de  séculos,  tão  dispersos  e 
fracturados  se  encontram,  já  pelas  convulsões  da  natureza, 
já  pelos  estragos  produzidos  pelo  génio  destruidor  do  ho- 
mem. 

Vedes  as  grutas  e  as  cavernas,  onde  habitaram  os  nossos 
mais  longinquos  antepassados,  quasi  irmãos  das  feras  com 
quem  conviviam  ou  estavam  em  lucta,  e  recompondes  na 
vossa  phantasia  a  série  de  transformações  por  que  passou  a 
morada  do  troglodyta  até  á  residência  do  abastado  agricul- 
tor da  actualidade.  Umas  vezes  essa  vivenda,  ora  rude  e 
sem  conforto,  ora  já  opulentada  pelos  benefícios  do  pro- 
gresso, era  arrasada  pelas  hordas  dos  invasores,  que  assassi- 
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navam  os  seus  habitantes  ou  os  reduziam  ao  jugo  da  escra- 
vidão. As  phases  do  direito  de  propriedade  são  quasi  tantas 
e  tão  diversas  como  as  phases  do  systema  de  cultura.  A  his- 
toria da  propriedade  é  pois  a  mais  admirável  e  instruciiva 
pagina  da  sociologia. 

Não  é  preciso,  porém,  recorrer  aos  tempos  prímordiaes, 
nem  remontar  sequer  alguns  séculos  atraz  para  se  obter  um 
quadro  curiosíssimo  da  evolução  predial.  Isto  se  reconhece 
facilmente  no  modestíssimo  trabalho  que  iniciei  e  qúe  não 
posso  tratar  senão  muito  á  superfície,  pois  a  descripção  das 
mais  notáveis  quintas  do  nosso  paiz,  consideradas  nos  seus 
múltiplos  aspectos,  seria  tarefa  que  absorveria  a  vida  de  mais 
de  um  investigador  infatigável.  Basta  que  se  tome  para  exem-- 
pio  as  propriedades  em  que  Gerardo  Devisme  gravou  o  cunho 
da  sua  actividade  emprehendedora  e  do  seu  fíno  gosto  de  um 
verdadeiro  intellectual,  na  phrase  moderna. 

A  quinta  de.  Monserrate,  em  Cintra,  quasi  que  se  pódc 
considerar  como  um  cantão  inglez  encravado  no  território 
nacional.  A  opulência  dos  argentarios  da  Gran-Bretanha  as- 
sentou ali  os  arraiaes  de  um  feudalismo  de  nova  espécie. 
John  Buli  considera-se  em  toda  a  parte  como  em  sua  pró- 
pria casa. 

O  sr.  D.  Luiz  de  Castro  publicou  uma  série,  de  artigos  na 
lUustração  Portiigiie:{a  rn.°*  36  a  38,  anno  de  1906)  em  que 
pretende  provar  que  William  Beckford  não  ficara  succedendo 
a  Gerardo  Devisme  na  residência  de  Monserrate.  É  certo  que 
o  primeiro  nem  nas  suas  Cartas  nem  nas  suas  Recordações 
de  Alcobaça  allude  a  Monserrate,  referindo-se  a  tantos  ou- 
tros pontos  de  Cintra,  mas  este  silencio  em  que  se  baseia  o 
sr.  D.  Luiz  de  Castro  é  apenas  um  argumento  de  mera  ne- 
gação, um  argumento  parcial,  porquanto  Beckford  allude  a 
Monserrate  nas  suas  memorias  (i). 

O  sr.  D.  Luiz  de  Castro  serve  se,  porém,  para  validar  a 
sua  these,  de  prova  mais  segura,  ou  que  julga  como  tal.  E 
nem  mais  nem  menos  que  um  documento  que  existe  no  car- 
tório do  sr.  Conde  de  Nova  Gôa,  representante  da  família  a 
que  pertenceu  o  vinculo  de  Monserrate  e  que  reproduz  em 


(i)  Assim  o  affiança,  posto  que  não  positivamente,  de  reminiscência 
apenas,  o  sr.  Pinto  de  Carvalho  ( Tinop)  num  artigo  publicado  no  n.*  189 
da  revista  illustrada  Brapl-Portugal,  em  que  rebate  algumas  das  asser- 
ções do  sr.  D.  Luiz  de  Castro. 
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fac^imile.  É  uma  escriptura  de  posse  dada  a  Francisco  José 
de  Oliveira  das  bemfeitorías  impostas  nas  casas  e  terras  per- 
tencentes á  quinta  de  Monserrate :  «...  extrahida  do  Pro- 
cesso aos  oito  de  Agosto  de  mil  setecentos  noventa  e  oito, 
de  huns  auttos  eiveis  a  requerimento  de  Francisco  José  de 
Oliveira  em  que  pedia  se  lhe  paçasse  Carta  de  ratificação  de 
posse  dos  bens  declarados  lavrando-se  os  auttos  necessários 

3ue  serâò  depois  sentimados  por  notiíicacoens  aos  Procura- 
ores  do  Arrendatário  Beckford  Luis  de  Boy  Sócio  e  Pro- 
curador do  Falecido. . . ». 

O  sr.  D.  Luiz  de  Castro  interpretou  com  menos  felicidade 
o  documento,  confundindo  num  só  individuo  o  arrendatário 
Beckford,  com  toda  a  probabilidade  se  nao  com  certeza  Wil- 
liam  Beckford,  e  Luiz  de  Boy  (aliás  Dubois),  spcio  e  procura- 
dor de  Devisme. 

Concernentes  a  Luiz  Dubois  existem  na  Torre  do  Tombo 
alguns  documentos  de  que  abaixo  dou  cc^ia.  Nelles,  porém, 
nao  se  declara  que  fosse  sócio  de  Devisme. 

Gerardo  Devisme  era  compadre  de  Francisco  José  de  Oli- 
veira a  cujos  filhos  deixara,  por  seu  fallecimento,  succedido 
pelos  annos  de  1798  as  bemfeitorías  da  quinta  de  Monser- 
rate e  umas  terras  contíguas,  isto  em  recompensa  de  uma 
prestação  annual  de  400^000  réis  estabelecida  nos  Bancos 
de  Paris  e  que  deixara  de  ser  paga  por  causa  da  revolução 
que  agitava  o  reino  de  França. 

A  particularidade  de  Devisme  ser  padrinho  de  alguns  filhos 
de  Francisco  José  de  Oliveira,  cujo  numero  se  não  define, 
me  faz  sujppôr  que  elle  não  fosse  hu^ienote,  como  o  quali- 
fica o  sr.  D.  Luiz  de  Castro,  sem  designar  a  origem  da  sua 
afirmação,  pois  creio  que  a  egreja  catholica  nao  consente 
que  sejam  padrinhos  indivíduos  de  outras  seitas. 

A  quinta  de  Gerardo  Devisme  em  Bemfica  gosava  de 
grande  fama,  sendo  frequentada  pelos  estrangeiros  que  visi- 
tavam a  nossa  corte.  Parece  que  não  era  só  de  recreio  e 
porventura  de  rendimento,  servindo  também  de  proveito  e 
ução  aos  que  se  entregavam  a  estudos  scientificos. 

O  botânico  portuguez,  de  naturalidade  brazileira,  Conceição 
Velloso,  dedicou-lhe  um  género  de  plantas  —Vismia,  que  vem 
apontado  a  pag.  216  da  obra  La  Botânica  r  los  botânicos  de 
la  Peninsula  Hispano-Lusitana  (Madrid,  i858)  de  D.  Miguel 
Colmeiro,  o  qual  erradamente  suppõe  que  Devisme  era  ca- 
valheiro portuguez. 

Um  pastor  sueco,  residente  em  Lisboa  nos  íins  do  sé- 
culo xviii,  escreveu  umas  cartas  muito  curiosas  acerca  de 
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Lisboa,  dos  seus  monumentos  e  costumes,  as  <)uaes  estão 
sendo  traduzidas  e  publicadas  no  Diário  de  Noticias.  Estas 
cartas  precisam  todavia  de  ser  muito  retocadas  no  que  res- 
peita á  impropriedade  de  alguns  termos.  De  uma  d'enas 
transcrevo  o  seguinte  trecho : 

«Decidimos  ir  d'ali  a  Bemfica,  que  nós  víamos  a  distancia. 
Nas  suas  cercanias  ha  dois  grandes  e  bellissimòs  jardins, 
onde  é  permittido  á  gente  recrear-se.  Um,  que  pertence  ao 
marquez  de  Fronteira,  tem  diíFerentes  cascatas,  repuxos  e 
estatuas.  O  outro,  propriedade  actual  do  marquez  d'Abran- 
tes,  foi  creado  pelo  negociante  inglez  Devisme,  celebre  em 
toda  a  Europa  pelo  seu^fino  gosto  por  tudo  o  que  são  belle- 
zas  naturaes. 

tPara  o  aformoseamento  da  chamada  «Quinta»,  ou  pro- 
priedade real,  gastou  sommas  incríveis. 

«Ao  retirar-se  para  Inglaterra  vendeu-a  ao  referido  mar- 
quez por  3o:ooo  cruzados,  mas,  segundo  elle  dizia,  o  que 
recebeu  era  apenas  uma  bagatella  em  comparação  do  di- 
nheiro oue  nella  tinha  gasto.  A  cada  passo  se  deparam  aos 
meus  olhos  objectos  que  ultrapassam  tudo  quanto  eu  podia 
conceber,  e  que  me  não  deixam  outro  sentimento  senão  o  da 
mais  completa  admiração.  E  no  emtanto  esses  objectos  coni- 

f)õem-se  apenas  de  casas,  arvores,  plantas,  flores,  grutas, 
agos,  arroios,  valles,  collinas,  estatuas. 

«Reuna-os,  porém,  o  meu  amigo,  com  o  poder  da*  sua  phan- 
tasia,  mas  sem  que  intervenha  a  tesoura  do  jardineiro  ou  ou- 
tros instrumentos  semelhantes,  estragando  a  obra  da  natu- 
reza! A  ar.te  aqui  é  apenas  perceptivel  na  disposição  dos 
objectos,  dispostos  segundo  o  que  supponho  ser  a  concepção 
mais  elevada  da  belleza  natural. 

«A  commodidade  e  o  asseio  revelam-se  por  toda  a  parte; 
no  emtanto  vê-se  que  o  actual  proprietário  não  emprega  bas- 
tante cuidado  na  sua  conservação» • 

Que  Gerardo  Devisme,  já  pessoalmente,  já  pela  sua  casa 
de  commcrcío,  era  muito  affecto  ao  Marquez  de  Pombal, 
prova-se  por  uma  gravura,  de  grandes  dimensões,  muito 
apreciada  dos  coUeccionadores.  Representa  ella,  no  primeiro 
plano,  a  majestática  figura  do  omnipotente  ministro,  sen-, 
tado  numa  cadeira,  como  que  pensando  na  reconstruoção  de 
Lisboa,  cujos  traçados  se  vêem  sobre  uma  mesa  e  ao  fundo 
o  embarque  dos  jesuítas. 

A  gravura,  executada  em  Paris  por  Beauvarlet,  reproduz 
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iim'  quadro  devido  aos  pincéis  de  L,  Vánloo  e  I.  Vernet, 
seÉdo  muito  provavelmente  o  primeiro  quem  se  encarregou 
da  figura,  e  o  segundo,  notável  pintor  de  marinhas,  quem  sé 
encarregou  do  embarque,  O  quadro  e  a  gravura  foram  prova 
de  gratidão  de  David  Purry  e  Gerardo  Devisme,  conforme 
se  le  na  legenda  latina  na  parte  inferior  da  gravura: 

Sebastiano  losepho  Cavvalio  Afeito  Marchioni  Pombalio,  \ 
Maximi  animi  et  consilii  Viro  ob  Regts  auctoritatem;  digni- 
tatemqiie  aviplificatam  Lusitani  Popiãi  felicitatem  auctam, 
Rempublicam  Hmporibus  diffidllimis  bene,  ac  fovtiter  gesiam, 
atque  òptimis  legéiis  constituíam,  David  Purry  et  Gerardus 
Devisme, ,  gratiy  laetique  hanc  ejfigiem  exprimi  curanint*  \ 
Ex  autographo  pedes  septem  et  pollices  sex  alto,  ac  pedes 
novem,  et  pollices  sex  parisienses  lato,  qitod  H enrico  losepho 
Carvalio  Melio  Comiti  Oeyrensi  Filio  dicarunt.  Olisipone. 
M,DCC.LXXIL  I 

No  ang.  inf.  dir. :  A.  I.  Padrão  et  L  S.  Carpinettus  deli- 
nearunt.  —  Ao  centro:  L.  Vanloo  et  I.  Vernet  Pinxerunt. 
An.  1767.  —  No  ang.  inf.  esq.:  I.  Beauvarlet  Scuipsit. 

Os  desenhos,  de  que  se  serviu  Beauvarlet,  eram  do  lápis 
de  António  Joaquim  Padrão  e  João  Silvério  Carpinetti.  A  este 
propósito,  num  artigo  consagrado  a  Padrão,  lê-se  a  pag.  k  14 
das  Memorias  de  Cyrillo  Vofkmar  Machado,  o  seguinte: 

«Fez  os  esbocetos,  que  forão  para  França  para  por  elles 
se  executar  o  grande  retrato  do  Marquez  de  Pombal,  expul- 
sando os  Jesuítas». 

E  mais  abaixo,  no  mesmo  artigo,  referindo-se  incidental- 
mente a  Carpinetti,  discipulo  d'aquelle,  accrescenta: 

«Desenhou  toda  a  Marinha  de  Belém,  e  o  embarque  dos 
Jesuitas  para  servirem  de  modelo  à  que  se  gravou  em  França, 
por  ordem  de  Gerardo  Devisme  na  famosa  estampa  do  Mar- 
.quez  de  Pombal,  bem  conhecida  dos  curiosos». 

O  Conde  da  Carnota  no  seu  estudo  biographico  e  histó- 
rico, The  Marquis  o f  Pombal,  2.*  edição,  Londres,  i87(,  diz 
a.  pag.  291  que  o  bello  quadro  existe  em  poder  da  familia  e 
que  no  tempo  da  invasão  franceza  estivera  a  ponto  de  ser 
transportado  para  o  Louvre,  conseguindo,  porém,  salvar-se, 
but  jvas  fortunately  regained. 

David  Purry  (e  não  Fussy  como  sahiu  atraz  por  erro  typo- 
graphico)  era  sócio  de  Gerardo  Devisme  e  em  seu  nomfe 
lestava  alugada  a  casa,  pertencente  ao  Conde  de  Oeiras,  na 
rua  Formosa. 
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O  meu  íllustrado  amigo  António  César  Mêna  Júnior  teve 
a  bondade  de  examinar,  a  meu  pedido,  no  Archívo  do  Tri- 
bunal de  Contas,  os  livros  de  fazenda  relativos  áquella  época, 
e  eis  o  que  elle  encontrou  no  seguinte: 


«Este  Livro  he  para  o  Arruamento  da  Freg/  de  Nossa 
Sn/*  I  das  Mercês  este  presente  anno.  Lx.'  lo  de  Fevbr.* 

Jorge  Manoel  da  Costa  |  Pag.  5o  v.®  (Rua  Formoza). 


de  1767. 
I  D.'  J^ 


N.'  208  Palácio  do  Ex."»"  Conde  de  Oeyras. 

Hum  quartO)  e  duas  pertenças  arendado  em 
quatro  centos  mil  reis  a  Daniel  Artur 400^000 

José  Lopes  criado  por  anno  duas  moedas. 

José  Ant.®  trez  moedçs. 

Fran.<*  o  mesmo. 

Outro  quarto  em  dois  contos  de  reis  a  David 
Pori  (sic) 2:oooí^ooo 

Jozé  oe  Lama  criado  por  anno  noventa  e  dois 
mil  reis. 

Jozé  P."  seis  moedas. 

Jozé  da  Moita  o  mesmo. 

D."  Gomes  o  mesmo 

D."  o  mesmo. 

Fran.~  Míz  o  mesmo. 

Manoel  de  Ávila  trinta,  e  oito  mil,  e  quatro 
centos  reis. 

M.«*  de  Alm.*»  setenta,  e  dois  mil,  e  oito  cen- 
tos reiss 

Em  outro  quarto,  e  suas  pertenças,  em  seis 
centos  mil  reis  a  Alberto  Meyer 6oo4!E»ooo 

Fran.«>  criado  por  anno  doze  mil  reis. 

Jozé  o  mesmo. 


3:ooo((ie>ooo». 


Do  exame  d'e8te  livro  se  colhe  que  David  Purry  sobre- 
alugava  a  outras  pessoas,  prefazendo  as  diversas  verbas  ap- 

Sroximadamente  a  somma  total  dos  seis  mil  cruzados,  que 
acome  Ratton  diz  que  a  firma  commercial  de  Gerardo  De- 
visme  pagava  ao  Conde  de  Oeiras  pela  casa  da  rua  For- 
mosa. 

Existe  registado  na  Torre  do  Tombo  um  padrão  de  tença 
de  juros  a  David  Purry  por  uma  somma  clevida  a  Nicolau 
Granier  por  fornecimento  de  ancoras,  ancorotes  e  ancoretas, 
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divida  que  a  viuva  de  Granier,  D.  Izabel  Maria  Granier, 
trespassou  e  vendeu  a  Purry. 

Fana  um  quadro  deveras  curioso  o  estudo  da  iníluencia 
exercida,  sobretudo  na  vida  económica  portugueza,  por  al- 
guns súbditos  estrangeiros,  que  residiram  em  Portugal,  en- 
treçando-se  ao  commercio  e  emprezas  industriaes  nos  rei- 
nados de  D.  José  e  D.  Maria  L  Alguns  d^elles  possuíam 
guintas  em  Cintra  como  Devisme,  Pantaleão  de  Larocha  e 
rildemestri. 

O  sr.  D.  Luiz  de  Castro  acompanhou  os  seus-  arugos  de 
varias  estampas,  duas  das  quaes,  representando  Monserrate, 
dizendo  que  são  reproducçao  de  gravuras  coloridas,  do  anno 
de  1793,  publicados  com  auctorisação  do  sr.  Duque  de  Nor* 
thumberland.  Pela  data  parece  que  deveriam  ser  as  mesmas 
que  possue  o  sr.  Annibal  Fernandes  Thomaz,  de  que  ante- 
riormente dei  conta,  mas  este  afiança  que  se  não  confundem. 
Não  sei  portanto  explicar  a  divergência. 

Emquanto  ao  Noel,  o  pintor  d'essas  estampas,  não  s€  deve 
confundir  com  o  Noêl  mencionado  em  Raczynski.  Este,  se 
não  aportuguezou  o  nome,  chamava-se  D.  Natal.  A  seu  res<- 
peito  e  do  seu  manuscripto,  que  se  conserva  na  Bibliotheca 
da  Universidade  de  Coimbra,  obsequiosamente  me  prestou 
o  meu  amigo  dr.  A.  M.  Simões  de  Castro  interessantes  in- 
formações, que  vêem  rectificar  algumas  inadvertências  da 
nota  fornecida  a  Raczynski  pelo  Visconde  de  Juromenha. 

Eis  o  que  me  escreve  em  data  de  6  de  dezembro  de  igo6: 

«O  manuscripto  existente  na  Bibliotheca  da  Universidade, 
relativo  á  construcção  de  uma  ponte  no  Douro,  em  frente  da 
cidade  do  Porto,  tem  o  titulo  que  passo  a  copiar: 

«Memoire  sur  un  Pont  de  Bois  à  construire  sur  le  Fleuve 
le  Duro  (sic)  avec  Idées  &  Devis  sur  cet  Objet,  &  Plans  Des- 
sihés;  (et?)  Sur  une  Chapelle  ardante,  en  momire  des  infor- 
tunes Noyés  le  29.  Mars  1809.  ainsi  que  sur  des  embelisse- 
ments  á  Décorer  fa  Place  neuve  de  Porto.  Dédié  A  Messieurs 
les  Ulustres  Magistrais  &  Citoyens  de  cette  Ville :  Ad  majorem 
hujus  Civitatis  sloriam.  Deposé  entre  les  mains  de  Tlllustre 
Erudite  Dom  João  do  Sant,™®  Coração  de  Maria,  Cónego, 
Professor  de  Theologia  no  seu  Collegio  da  Sapientia  em 
Coimbra.  Labor  Ímprobas  omnia  vincit .  . .  Virg.  Par  un 
Chanoine...  Français  Amateur  des  Arts  Exile  en  1792. — 
Fait  au  Monastère  Royal  de  S.*  Augustin  de  la  Serra  prés 
Porto  le  29  Setembre  18 18. 
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.  fUnià  carta  que  precede  o  titulo,  datada  da  Serra  le  3ó. 
gbre  j8i8^  e  dirigida  a  Momieur  três  Respectable  &  Erudite 
Piyyfeasetír  (o  referido  D,  João  do  Santíssimo  Coração  de 
Maria?),  traz  a  assignatura  —  Don  Natal-^Ant.^^apuril-du^ 
Poníreau  Canego,  <fe.  <fc* 

f Entre  outras  cousas  lê-se  nessa  carta:  — ...  Vous  voudrez 
bien  aussi  avoir  de  Tindulgence  pour  le  ^vifonnage  des  Plans 
qui  çe  trouvent  à  la  íin.  Ma  main  debilttée  par  quasi  8o.  an* 
nées,  n'ayant  pu  mieux  faire,  demande  de  vous  cette  com- 
cúiseration. 

.  fNa  pag.  i:*  diz  o  autor  que  esta  Memoria  é:  — fruit  des 
méditations  d'un  Veillard  né  à  Rennes,  Capitale  de  la  Bre- 
tagne  Aremorioue,  le  ii.  mai  1740.  Réfléxions  qu'il  consacre 
un  Bien  etre^  01  a  Tavantage  de  la  Bonne  Ville  de  Porto; 
faites  au  Monastère  de  S.*  Augustin  de  la  Serra,  lieu  agréa- 
ble  de  son  exil,  &  consignées  ici  en  7.'""®  1818. 

«A  ponte  planeada  pelo  autor  devia  ser,  como  se  vê  do 
titulo;  de  madeira;  mas,  segundo  elle  affirma  na  pa^.  1,  já 
tinha  havido  um  projecto  de  uma  ponte  de  pedra  feito  pelo 
mathematico  D*  José  do  Patrocinio,  cónego  regrante  d«  S. 
Vicente  de  Fora. 

cfA  passagem  que  a  elle  se  refere  é  a  seguinte :  — ...  à 
Porto  on  ne  parlait  que  d\un  Pont  superbe  de  pietTes  d'ime 
seule  Arche  a  batir  &  à  placer  sur  le  Dw^o  (sic);  Plan  in- 
vente, fait,  &  presente  au  Gouvernement  en  1802.  par  le  Sa- 
vant  mathematicien  &  habile  mécanicien  Don  Jo:{e-do-Patro- 
cinto  Chanoine  de  S>  Vincent^, 

Gerardo  Devisme  mantinha  relações  com  alguns  artistas 
nossos  e  outros  estrangeiros,  a  que  já  me  tenho  reportado. 
Cumpre-me  ainda  apontar  um  paizagista  francez,  que  esteve 
por  três  vezes  em  Portugal,  João  Pillement. 

Diz  Cyrillo  a  pag.  212  das  suas  Memorias:  t Pintou  para 
casa  de  Gerardo  Devisme  em  Bemfica  dous  pequenos  gabi- 
netes por  220  moedas*. 

Seguem-se  os  documentos  a  que  me  tenho  referido  ante* 
riormente  e  agora  nesta  nota : 


a)  Contracto  do  pau  Brasil  com  Gerardo  Devisme  e  sócios— 1766 

«Sou  servido  que  o  contracto  do  Páo  Brazil  de  Pernambuco  se  ar- 
remate logo  por  tempo  de  nove  annos,  que  tiverão  principio  no  dia  vinte 
de  setembro  próximo  pretérito  do  prezente  anno  de  mil  sete  centos  e 
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Sessenta  e  $eis  emr.dia;|^te-  e  acabarão  em  dezenove  de  setembro  de  m^ 
^teçemoiS  setenta  e  cipçQ,  a- Gerardo  Devisitie  e  Companhia,  ãcaiuio 
todos,  e  cada  um  .delias  in  8o(idMm  obrigados  ao  dito  contracto,  preço 
e  condiçoens  delle  oa  maneira  ^guinte.  Em  cada  uip  dos  referidos  nove 
anpos  se  obrígão  a  extrahii*  trinta  mil  quintaes  do  referido  páo,  pagando 
cada  quintal  t)elo  preço  de  quatro  mil  e  oitocentos  reis  livres  e  liquidos, 
para  a  minha  real  fazenda,  de  todas  as  despesas,  obra  pia  e  direitos,  não 
excedenda  estes  comtudo  os  que  até  o  presente  se  paga rãmná- Casa  da 
índia  pelo  despacho  do  referido  páo.  O  pagamento  do  preço  annual 
delle,  sendo  de  cento  e  quarenta  e  quatro  contos  de  reis,  serão  esjtes 
pagos  aos  quartéis  de  trinia  e  seis  contos  de  reis  è  de  tresemtfés  me"- 
ses  cada  um.  O  primeiro  delles  se  vencerá  no  dia  em  que  se  completa- 
rem os  primeiros  três  me^es.  E  assim  se  irão  satisfas^endo  continua  e 
successivamente  os  mais  que  decorrerem  até  o  fim  deste:  iContracto.Q 
páo  nelle  estipulado  se  entregará  havendo-o  aos  mesmos  arrematantes 
quando  por  eiles  for  pedido,  com  tanto  que  a  ordem  dos  pagamentos 
seja  sempre  a  que  fica  adma  declarada,  sem  que  possam  ser  mterrom- 
pidos  com  o  motivo  de  não  haverem  os  mesmos  Arrematantes  pedido 
o  referido  género,  ou  de  haverem  extrahido  maior  quantidade  daquella 
que  fôr  competente  á  importância  dos  quartéis  respectivos.  Todo  ^  páo 
que  por  elle  mando  arrematar  deve  precisamente  ser  da  producção  de 
Pernambuco :  E  para  evitar  qualquer  mistura  de  outro  dinerente :  Sou 
Servido  prohibir  que  se  carregpe  páo  de  tinta  vermelha  no  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  em  quaesquer  outros  portos  de  Brazil,  e  que  vindo  algum  dos 
mesmos  portos  seja  queimado  á  custa  do  mestre  do  navio  em  que  for 
transportado.  Os  sobreditos  Arrematantes  gozarão  de  privilegio  exclu- 
sivo para  privativamente  extrahirem  para  fora  dos  meus  Reinos  o  refe- 
rido páo  de  Pernambuco  e  nelle  j)oderem  commerciar  livremente  por  si 
e  seus  Feitores  para  todos  os  paizes  estrangeiros  que  bem  lhes  parecer. 
Nenhuma  pessoa  de  qualquer  qualidade  ou  condição  que  seja  poderá 
vender  o  sobredito  páo,  retelo  nos  seus  Armazéns  e  menos  nelle  com- 
merciar para  fora  dos  meus  Reinos  sob  pena  de  confiscação  do  género 
e  do  tresdobro  do  seu  valor,  computado  pelo  preço  deste  contracto, 
tudo  em  beneficio  dos  sobreditos  Arrematantes,  e  das  mais  penas  que 
ja  tenho  estabelecido.  Serão  estes  porem  obrigados  a  vender  aos  meus 
vassalos  pelo  mesmo  preço  estipulado  todo,  o  páo  de  que  necessitarem 
para  as  suas  Fabricas  e  tmturas  somente.  A  segurança  de  todas  as  so- 
breditas soluções  (?)  á  promptidão  delias,  e  aos  damnos  que  do  Con- 
tracto resultarem  para  a  minha  real  Fazenda,  ou  que  ella  sinta  por 
factos  illicitos  dos  mesmos  contratadores,  posto  que  não  sejam  aqui 
expressos,  ficarão  todos  os  sobreditos  obrigados  em  geral,  e  cada  um 
in  solidum,  sem  que  seja  necessário  prestarem  fiança  alguma.  Nenhum 
dos  mesmos  Arrematantes  se  poderá  escusar  dos  referidos  pagamentos 
com  os  motivos  de  Lesão,  compensação  ou  desconto,  ainda  que  tenham 
origens  em  casos  forsolitos  ou  insólitos,  porque  todos  estes  benefícios 
de  Direito  ficam  renunciados  no  presente  contracto.  E  faltando  a  obser- 
vância delle,  ou  qualquer  dos  sobreditos  pagamentos,  poderão  os  ditos 
Contratadores  ser  logo  removidos  pela  jurisdição  voluntária  do  Conse- 
lho da  Fazenda,  sem  mais  ordem  judicial  ou  figura  de  iuizo  contencioso, 
que  só  terá  logar  para  a  liquidação  dos  damnos,  que  d.a  contravenção  se 
seguirem  á  minha  Real  Fazenda.  Porem  cumprindo  inteiramente  com  as 
obrigações  deste  contracto,  lhes  ficará  por  ellas  competindo  o  dito  pri- 
vilegio* de  commercio  exclusivo  na  sobredita  forma.  E  ainda  que  antes 
de  se  lhe  passar  Alvará  de  corre»  não  podem  os  sobreditos  arrematan- 
tes administrar :  Hey  por  bem  que  desde  logo  o  possam  fazer  por  este 
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Ddcreto  somente,  recebendo  e  pagando  nâ  form*  que  nelle  se  contem, 
comtanto  que  no  termo  de  vinte  dias  formalizem  o  seu  contracto.  O 
Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários,  estipulando  no  tnesmo  Contracto  as  clausulas  e 
condições  acima  ordenadas.  Mafra  a  23  de  outubro  de  1776.  —  Com  a 
rubrica  de  Sua  Majestade»  (i). 

(Continua).  Sousa.  Vitkrbo. 


(1)  Torre  do  Tombo,  Registo  de  Decretos  do  Ministério  do  Reino, 

Hv.  2.%'211,fl.  46. 
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(Cont.  do  n>  5,  pag.  3i2) 


.  Occupeínò-nõs  agora  dfe  algumas  divergendas  entre  a  chro- 
hicá  e  p  poema.  A  primeira,  seguindo  a  ordem  das  oitavas,  é 
o  epitheto  caríssima,  que  se  lê  em  ioi,6: 

...  O  rei  sublime  Castelhano, 


Pedindo  ajuda  ao  forte  l.usitano, 
l.he  mandava  a  caríssima  consorte. 


Ora  se  ha  assumpto  em  que  o  chronista  falle  com  insistên- 
cia^ porque  a  isso  o  obriga,  «m  geral,  a  marcha  dos  aconte- 
cimentos, é  precisamente  na  má  vontade,  no  desamor,  com 
giCvera  tiíatada  por  seu  marido  a  bondosa  íilha  de  D.  Af- 
0SO  IV»  Basta  transcrever  as  seguintes  passagens:  «Imdo 
ja  em  dous  annos  que  EIRey  dom  Affonso  <le  Gasteila  era 
casado  com  a  Raynha  dona  Maria  &  nom  auendo  delia  jerar 
çam>,  namopousse  &  ouue  em  seu  poder  em  seuilha  dona 
Lianor  .nunez  .de  ^guzmam,...  que  estaua  yiuua  de  poucos 
dias  &  era  muy  fídalga,  moça  fermosa  &  muyto  discreta. .  * 
Da  qual  ficou  muyto  comtente  &  delia  ouue  ÉIRey  per  tem- 
pos muytos  filhos  &  xomtrá  sua  homrra  &  estado  rreal  & 
cõçiençia  a  teue  sempre  em  todo  estado  &  acatamento  da 
Raynha,  denegando,  tudo  isto  aa  Raynha  dona  Maria,  sua 
molher,  a  quê  trataua  com  gramdes  desfauores  &  com  muy 
poucas  mostranças  de  verdadeiro  amor.. .  G)mo  quer  que 
EIRey  de  Gasteila,  no  asento  das  pazes  com  EIRey  de  por- 
tugal  firmadas,  ficou  &  prometeo  que  di  em  diante  em  to- 
dálias  cousas  tratasse  sempre  a  Raynha  dona  Maria  assy 
como  por  seu  estado  &  por  ser  sua  molher  lhe  devia,  & 
apartasse  de  ssy  a  Lianor  nunez  de  gusmã,  sua  manceba, 
elle  ho  nõ  fez  assy.  Ca,  por  desamor  que  por  amores  da 
dita  Lianor  nunez  sempre  teue  aa  Raynha  dona  Maria,  e 
porq  era  de  sua  condiçam  muy  solto  de  linguoa,  muytas  ve- 
zes cpmfesçaua  oue  a  nõ  podia  veer  &  que  estaua  pêra  a 
OCHiiar  a  portugal. ,  •  £  porem  pêra  em  algúa  maneira  satis- 
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fazer  a  ElRey  de  Portugal  &  côtentar  a  Raynha  sua  molher, 
algus  dias  costumou  hir  mais  aturadamente  a  sua  casa  & 
teer  com  ella  algua  imagem  destado  &  familiaridade  de  ma- 
rido &  assi  apartou  de  ssy  per  alguas  jornadas  a  dita  Lianor 
nunez..J  Mas  ElRey  de  Castella  fallando  spbrísto  com  hú 
seu  priuado  se  diz  que,  nÕ  podendo  ja  sofrer  a  cõuerssaçam 
da  Kaynha  nem  a  priuaçam  &  apartamento  de  Lianor  nu- 
nez,  acusaua  sua  fraqueza  ou  sua  desaventura,  afirmando 
que  por  ganhar  ho  mundo  todo  &  por  priuiligiar  a  vida  de 
morte  pêra  sempre  ho  nõ  sofreria  mais. . .  Logo  rrecolhco  a 
dita  Lianor  nunez  &  com  ella  &  cõ  a  Raynna  sua  molhêr 
sem  algua  emmenda  sempre  despois  fez  o  que  dantes  fazia 
atee  que  falleçeo.»  (Fl.  g  p.,  8i  r.-83  p.). 

O  poeta,  que  leu  na  crónica  estas  e  outras  passagens  re- 
lativas á  maneira  como  D.  AfFonso  XI  tratava  a  consorte  c 
que  não  viu  o  seu  conteúdo  contradictado  em  qualquer  fonte 
histórica,  o  poeta,  digo,  não  empregou  o  epitheto  caríssima 
no  verso  que  fica  citado.  Seria  um  erro  manifesto,  em  que 
dle,  era  incapaz  de  incorrer  (i). 

É  convicção  minha  que  estamos  em  presença  de  mai^  uma 
emenda,  introduzida  por  mão  estranha. 

Que  termo  teria,  porém,  empregado  o  poeta  ?  Diz  a  chro- 
nica  aue  a  t  Raynha  outorgando  na  vinda  de  Portugal  &  apa- 
relhada pêra  isso  com  a  trigança  que  a  tal  necessidade  rre^ 
queria,  vindo  em  rromaria  prin^eiro  a  terena,  di  seveeó  logo 
aa  cidade  deuora.»  (Fi.  98  p,).  É  natural,  portanto,  que  o  epi- 
.  theto  escolhido  pelo  poeta  alludisse  quer  á  presteza  com  que 
a  rainha  accedeu  aos  desejos  do  marido  e  se  preparou  para 
a  viagem,  quer  á  rapidez  com  que  esta  foi  feita.  Eis  o  ^ae 
áobre  o  mesmo  assumpto  se  lê  no  Poema  de  Alfonso 
ceno  (quadras  1 173-1 174): 

La  rreyna,  que  esto  oyó, 
Guiss6se  muy  nobre  miente, 
De  Sseuilla  sse  salió 
Vn  dia  amaneciente. 

E  yua  muy  apresada, 
£1  Andalusia  atrauessó, 
Por  Portugal  fue  entrada, 
£1  Guadiana  passo. 


(i)  Apenas  como  curiosidade,  reproduzo  a  explicação  de  ^^^^,1 
Sousa,  no  commeniario  a  este  logar :  «No  parezca  que  el  Poeta  babW 
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Prestissima  consorte  ou  sollicità  consorte  podia,  creio  eu^ 
ter  escripto  o  poeta,  E  a  cpspeito  da  palavra  sollicità  notarei 
uma  coincidência,  que  poae  não  ser  casual.  Supponho  que 
Fr.  Raphaei  de  Jesus,  na  parte  qne  escreveu  da  Monarauia 
Lusitana  (i),  se  aproveitou  do  poema  de  AfTonso  Geraldes 
sobre  a  batalha  ao  Salado,  procedendo  naturalmente  com 
çsta  obra^  escrjpta  ppr  uma  testemunha  presencial,  como  o 
fejS;  com  o^ttras,  isto  é,  transcrevendo  muitas  vezes  até.  as 
próprias  palavras  que  ahi  leu  (2).  Òra  a  propósito  da  vinda 
da  rainha  D.  Maria  a  Portugal  diz  o  continuador  dos  Bran- 
dões :  cPedio  elRey  (de  Castella)  á  Rainha  DQua  Maria,  sjja 
molher,  que  por  bem  de  todos  passasse  a  Portugal,  &  aca- 
basse com  eiRey  seu  pay  quizesse  ajudar  os  fieis  christ^os 
enOf  guerra  tanto  do  serviço  de  fieòs  &(,  da  conservação  de 
todos...  Solicita  na  partida,  fogoza  na  jornada  (perdida  a 
memoria  de  sêrezoens  &  despresos  passado^)  vizÍJU>u  de  ca- 
minho o  sanctuario  de  Terena»  etc.  (pag,  434). 

Quem  noa  diz  que  tanto  Camões  como  Fr.  Raphaei  dfi 


con  poça  notiziá,  diziendo  que  la  Réyna  era  caríssima  a  su  marido,  pue9 
lá  tratava  tan  mal :  porque  el  intento  fue  dar  a  entender  que  los  neces-- 
sitados  •  ^^n  muy  ciertos  en  hazer  caricias  a  quien  tienen  ofendido,' 
quando  le  han  menester :  i  quando  son  mas  fingidas,  las  hàzen  de  modo 
que  pareceu  mayores,  sii>  correrse  de  buscar  con  ellas  a  quien  oífen- 
dieron.con  maios  tratamientos....  Deste  modo  fue  caríssima  algunas 
rezes  esta  Reyna  a  su  marido». 

(t)  Parte  sétima.  Contem  a  vida  de  el  Rey  dohi  Affonsò  o  Quarto 
por  exceilencia  o  Bravo  (Lisboa^  i683). 

(2)  Encarregado  de  continuar  a  Monarchia  Lusitana  e  tendo  de  oc^ 
cupar-se  ex  professo  da  batalha  do  Salado,  Fr.  Raphaei  de  Jesus  em- 
pregou decerto  todos  os  esforços,  se  esforços  lhe  ioram  necessários, 
para  poder  consultar  a  preciosa  fonte,  que  Fr.  António  Brandão  e  seu 
,  sobrinho  possuíram  e  aproveitaram  {Monarchia  Lusitana,  3.*  parte,  fl. 
201  V.,  Lisboa,  i632;  3.*  parte,  fl.  26,  Lisboa,  i65o;  6.«  parte.  pag.  20 
e  1 32-1 33,  Lisboa,  1672)  e  que  este  ultimo  communicou  a  Jorge  Car- 
doso (Agiologio  lusitano,  i,  pag.  328,  Lisboa,  i632).  Confirmam  a  pre- 
sumpçSo  de  que  o  monge  benedictino,  ao  occupar-se  da  batalha  do  Sa- 
lado, se  serviu  da  obra  de  Affonso  Geraldes  certas  particularidades  que 
.  se  encontram  na  narrativa  da  Monarchia  Lusitana  e  que  as  chronicas 
omittem. 

Faria  e  Sousa  cita  também  entre  as  suas  fontes,  com  irobservação 
de  que  permanece,  o  Poema  da  batalha  do  Salado  (Epitome  de  las  histo- 
rias portuguesas,  pag.  409,  Lisboa,  1674;  Europa  portuguesa,  ni,  pag. 
354,  Lisboa,  1680;  Ásia  portuguesa,  i,  em  seguida  ao  prologo  e  adver- 
tências). Tenho,  porém,  razões  para  crer  que  o  pouco  escrupuloso  es- 
criptocnão  conheceu  setião  de  nome  a  obra  de  Aifonso  Geraldes. 
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Jesus  não  leram  estes  dous  versos  no  Poema  da  batalha  do 
Salado:  *  ' 

Sollicita  se  parua  '. 


A  Rainha  Dona  Maria  ? 


Ainda  uma  obsetvaçfio:  admittindo  que  hfiò  é  do  poeta  o 
epitheto  caríssima,  o  çenultiitio  verso  da  estancia  loi  ad<^uire 
uma  significação  especial,  pois  indica  a  máheira  como  a  rainha 
de  Castella  era  tratada  pelo  marido  epelo  pae.  Cac^uelle  erà 
áimpleàmente  rholher;  oeste  era  2Ljilna  amada,  o  aue  está 
eiii  perfeita  concordância  com  tudo  o  que  sè'l8  na  cnronica. 

Passemos  a  outra  divergência.  Segundo  a  chroníca,  D.  Af- 
fonso  IV,  havendo  promptamente  accèdido  ab^  rogos  da  filha, 
á\ogo'  com  grande  trigança,  per  cartas  &  niessège'iros,  míláotx 
perceber  toda  a  jente  de  seus  (rregiios)  (i),  hordenando  que 
com  elle  se  juntassem  em  Badathouçe  perá  onde  logo  partia. 
E  ok  que  d  hi  nõ  achassem  que  o  seguis^senií  atetf :  Seuilha.» 
(Fl.  99  p,).  Tendo-se,  porém,  o  rei  de  Castella,  por  conselho 
da  esposa,  posto  a  caminho  de  Portugal,  o  sogro  foi  es]^- 
rá-lo  á  fronteira  e  avistaram-se  em  Juromenha.  D.  Affonso  Al 
voltou  logo  para  Sevilha  e  o  rei  de  Portugal  tse  foy  ha 
Éluas. . .  E  deluas. . .  com  a  Raynha  dona  Maria  sua  filha 
se  passara  logo  a  Badaioz,  donde  rrecolhidas  suas  fentes  que 
cada  dia  chegauam  seguiram  também  ho  camynho  de  seui- 
lha.»  (Fl.  100  p.). 

Ora,  segundo  os  Lusíadas,  as  cousas  passaram-se  de  um 
modo  um  pouco  difierente,  pois  D.  Affonso  IV  partiu  de 
Évora  para  a  fronteira,  acompanhado  dos  esquadrões  da  gente 
armada: 

Masja  cos  esquadrões  da  gente  armada 
Os  Eborenses  campos  vão  qualhados, 
Lustra  co  Sol  o  ames,  a  lança,  'a  espada^ 
Vam  rinchando  os  cavallos  jaezados  (107,  1-4). 

Entre  todos  no  meio  se  sublima,      ^  ^     > 

Das  insígnias  reaes  acompanhado, 
O  valeroso  Affonso. . . 


Assi  entra  nas  terras  dé  Castella 

Com  a  filha  gentil,  Rainha  delia  (108,  1-8). 


(i)  No  texto  falta  a  palavra  rregnos,  o  que  fez  cora  que  alguns  te- 
nham lido  seus  hordenados.  Cf.  a  chronica  impressa,  pag.  56. 
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.  Porque  é.  que  o  poeta  se  afastou  da.chroDÍca  neste  ponto? 
E  porque  no  capítulo  xvii  da  Historia  da  antignidadf  da 
ctíaade  Évora,  de  André  de  Resende,  tinha  lido  o  seguinte : 
«Quero  acabar  este  tractado  com  hõa  oiemoria  que  sta  na 
aee,»..  q  tanabee  faz  a  este  propósito,  pára  se  saber  quanto  ha 
ci)dade  se  tinha  ennoblescido  en  pouOaçam,pois  quãdo  eIRei 
dorm  Afonso  ho  quarto  foi  aa  batalha  do  Salado,  ho  pode 
Euora  seruir  com  cent  caualleiros  &  mil  bomêes  de  pee, 
Ho  letereiro  da  memoria  diz  assi :  Era  mqcclxsviii.  annos. 
Rei  Abenamarin  senhor  da  alen  do  mar,  cofiado  de  si|  &  díil 
&eu  grade  hauer  &  poder,  passou  a  aquém  do  mar,. . .  pára 
perseguir  &  destruir  hos  cnrist&os.  Cercou  Tarifa  &  bo  seu 
poder  era  tanto,  que  se  non  pode  osmar  conto  do  poder.  E 

Eois  Rei  dom  Afonso  de  Castella  viu  ^  nonjx>de  ser  certo^ 
cMiuie  receo,  &  per  ^i  veo  a  Portugal. demadar  ajuda  a  ho 
3 uartQ  Afonso  Rei  de  Portugal  seu  sogro»  A  el  prougue  muito 
e  lha  fazer  com  seu  corpo  &  c6  seu  poder.  Logo  sem  tar- 
dança compeçou  ho  caminho  pêra  ha  fronteira,  &  mandou 
que  hos  seus  se  foossen  empos  et.  De  E^ora  ieuou  cent 
caualleiros  &  mil  peõs .  • . » . 

É  certo  que  as  ultimas  palavras  desta  parte  da  inscripção 
se  podem  perfeitamente  conciliar  com  a  narrativa  do  chro- 
nista ;  mas  também  nao  é  menos  certo  que  o  sentido  obvio 
dessas  palavras  é  que  D.  Affonso  IV  partiu  directamente  de 
Évora  para  Espanha,  levando  comsigo,  pelo  menos,  o  con- 
tangente  de  cavalleiros  e  peôes  fornecidos  por  aquella  ci- 
dade (i).  Deu  o  poeta  a  preferencia  a  este  sentido  e  descre- 
veu assim,  era  dilas  bellissimas  estancias,  a  marcha  da  gente 
armada  portuguesa  através  dos  campos  eborefises,  em  dire- 
cçfi^  ás  terras  de  Castella,  sob  o  commando  do  PcUeroso 
Affmso. 

A  estancia  iio  começa  por  estes  versos: 

Estam  de  Agar  os  netos  quasi  rindo 

Do  poder  dos  christãos  fraco  &  pequeno. 


(i)  O  Padre  Fonseca  na  Évora  gloriosa  (Roma,  1728)  interpreta  a 

'    inacripç&o  suppondo  que  D.  Afifonso  IV  partiu  de  Évora  para  Juronenha 

já  acompanhado  dos  cem  cavalleiros  e  mil  peões  e  que  de  Juroroenha 

passou  a  Elv«â,  «onde  reunida  a  ntaior  parte  das  tropas  caminhou  para 

Andaluzia»  (pag.  58-59). 
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E  nas  estandas  i»i  e  iii  repete  Camões  a  mesma  ideia 
de  qoe  os  mourús  de$pr^\áuam  o  poder  dos  chrísiãas. 
■  Nada  disso  se  iê  na  chponicán)  antes  ahf  se  di7  que^  quando 
os  reis  christâos  mandaram,  de  Sevilha,  desafiar  os  mourds 
para  o  «campo  dalbòfeira^.  4  ..que  era  largo  &  chaãio»^,  estes 
se  reuniram  em  conselho  e  muitos- foram  de  parecer  que  se 
retirassem  e  voltassem  ria  -entrada  do  veráo  (tí.  loS).  Na 
Monarchia  Lusitana  é  que  se  conta  que- um  espia,  mandado 
aos  arraaiaes  dos  infiéis,  trouxera  esta  informação:  «Que  ós 
Keys  de  Berbéria  &  Granada  sabíão  jff  como  os  de  Portugal 
&  Castella  estavao  em  Sevilha;,  com  toda%  suas  gentes,  en- 
formes no  parecer  de  soccorreíem-a.iodo  risco  a  praça 
sitiada  (Tarifa);  nova  que  lhes  dava  tão  pouco  cuidado,  que 
mòfavão  do  intento,  avaliando  a'  temeridade  por  loucura; 
tão  certos  na  victoria,  que  esperavao  a.batatha  sem  altera- 
çio  da  forma,  cõ  que  se  aquartelavSo  na  drcunfeitncia  de 
Tarifa»  (i). 

•  Não  ha  também  conformidade  entre  a  chronica  e  o  poema 
relativamente  a9  custo  da  victoria  alcançada  sobre  os  grana- 
dinos pelos  portugueses,  nem  ao  auxHio  por  estes  prestado 
aos  castelhanos.  O  poeta  escreveu: 

Com  esforço  tamanho  estrue  è  mata 
<    '  '   '  O  Luso  ao  Granadil,  que  em  pouco  espaço. 

•Totalmente  o  poder  \n&  desbarata, 
Sem  lhe  valer  defesa  ou  peito  d^aço.. 
De  alcançar  tal  victoria  tão  barata 
Indá'  não  oem  contente  o  forte  braço, 
Vai  ajudar  ao  bravo  Castelhano, 
Que  pelejando  está  co  Mauritano  (104). 

Segundo  a  chronica^  porém,  nSo  foi^  baixota  p^ra  os  por- 
tugueses a  victoria  que  alcançaram,  pois  «polia  muyto  lôais 
jemte  comtrayra  &  muv  dura  com  que  ^yÍ£^m  sua.comtenda 
eram  postos  em  grancfe  afronta  &  muyto  trabalho,  de  ma- 
neyra  q  as  corporaaes  forças  dos  cristaãos,  poUo  grande 
cainssaço  &  afronta  em  que  anidauam,  parecia  que  lhe  fal- 
leçiam  &  que  nõ  podia  ja  soprlr  ao  que  a  bodade  dos  seus 
coraçoões  deseiawa   &  cometia   &  nesta  grandi  agonia  & 


(1)  P.  462.  A  chronica  limita-^  a  diier:  «Por  esta  espia  souberam 
(^ue  o»  Reis  de  Marrocos  &  de  Graada  estauam  muy  poderosos  &  era» 
ja  certificados  como  estes  Reys  chrrstaãos  com  seus  podares  eram  jun- 
tos em  Seuilha  pêra  soccorrer  Tarifa»  (fl.  102  v.). 
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muyta  fraqueza  em  que  se  via  os  emíraqueotou  muyto  mais 
desapareçerlhe  a  uera  Cruz  que  antessl  traziam»  (FL  ii  i)  (i). 
Só  aepoi^  de  terem  ido  buscar  «dentro  das  mais  trauadas 
batalhas»  o  clérigo  que  trazia  alçada  a  reltqua  da  vera  cruz 
do  Marmelar,  é  que  os  portugueses  se  reanimaram  e  «co- 
meteram tam  rrijamente  os  mouros  que  logo...  millagrosa- 
mente  se  mudou  a  ventura  que  dantes  aos  cristaãos  parecia 
de  todo  contrairá»  (FL  1 1 1  p.). 

Fr.  Raphael  de  Jesus  nesta  parte  da  sua  narrativa  appra- 
xima^se  da  chronica  (2),  mas  na  6/  lição  do  officio  da  ptctt^ 
ria  dos  christãas,  a  que  já  me  referi,  lê-se  o  seguinte :  «Tanto 
ardore  res  a  Lusitanis  gesta  est,  ut  primo  impetu  hostem 
turbatum  loco  summoverint  atque  summotum  tota  planiciíe 
egeriot,  caedè  &  strage  omnia  complentes». 

Seria  Affònso  Geraldes  a  fonte  commum  do  poeta  e  do 
auctor  da  lição  ? 

Eraquanto  ao  auxilio  prestado  aos  castelhanos,  a  chronica 
náo  só  é  omissa,  mas  narra  as  cousas  por  forma  que  se  vé 

2ue  tal  auxilio  se  não  deu.  Os  portugueses  foram  no  encalço 
os  granadinos,  emquanto  os  castelhanos  ficavam  ainda  a 
combater  com  os  mouros  de  Marrocos,  que  por  fim  tambenli 
foram  desbaratados  e  se  puseram  em  fuga.  «As  batalhas  cm 
em  que  era  ElRey  de  graada,  nõ  podendo  sofrer  as  feridas 
&  golpes,  dos  chnstaâos,. . .  volueram  primeiro  as  costas  & 
vencidos  ja  de  todo  por  saluarem  as  vioas  começarm  a  fogir 
&.se  acolher  contra  Aljazira  quãto  podiam,  cujo  encalço  os 
Portugueses  seguyndo  mataram  muytos  delles  que  eram  sem 


(i)  Cf.  a  dramática  narrativa  do  fragmento  já  citado  dos  Livros  de  /t- 
nhagens:  «Os  portugu^eses  forom  ferir  nas  iin  aazes  dobradas  asi  como 
Ibis  fora  mandado  pelos  reis.  Esto  Ihis  foy  graue  de  fazer  pelo  aíicamento 
grande  dos  magotes.  Ali  se  renouou  a  lide  muy  doorida  de  crueza  e  de 
sanha...  As  chagas  eram  muytas  de  que  se  uertia  muyta  sangue.  Os 
portogneeses  asi  foroni  durando  è  sofrendo  sa  batalha,. . .  mais  todo  seu 
trafeaiho  nom  Ihis  uaiia  rem  porque,  hu  tiinham  mal  treicos  os  mouros^ 
refrescauamse  cada  uez:  dos  que  estauam  folgados.  Aquela  hora  foy 
irada  de  coita  e  de  presa  aos  que  estauam  em  tal  batalha,  ca  a  sa  coita 
dos  christaãos  era  tam  grande  com  o  gram  trabalho  que  hauiam  que 
home  nom  o  poderia  contar...  Estando  em  este  aíicamento  qual  ouui- 
des  os  nembros  com  que  auiam  de  ferir  Ihis  enfraqueciam  assi  que  os 
nom  podiam  reger  senom  muy  grauemente.  As  uozes  deles  eram  bay- 
xas  &  tam  mudadas  que  se  nom  entendiam  huuns  a  outros. . .  Estanao 
em  esta  presa  e  esta  coita  chegou  o  caualeiro  que  foy  em  busca  da  uera 
cruz»  etc.  (p^g.  186-187).  ' 

.  (1)  Vide  pag.  475.  ^ 
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comtOi...  ElRey.de  Castella  vendo  tâ  prósperos  começos,.  •* 
como  eram  ser  ja  ElRey  de  Graada  vençidO)  elle  com  grande 
ahioroço  passou  logo  ho  rrio  sem  comtradiçam  & . . .  quis 
logo  ser  o  primeiro  que  rrompesse  nas  batalhas  delRey  AUi- 
boaçem.. .  A  batalha  antre  estes  Reys  polia  muy  esforçada 
&  síngullar  jente  que  ambos  tinha  foy  hu  pedaço  tambè  atu- 
rada &f.  tam  cruamente^  ferida,  que  a  victoria  andaua  antre 
elles  sospensa».  Sobrevieram,  poi^ém,  pela  reaaguarda  dè 
Alliboacem  os  castelhanos  que  haviam  desbaratado  os  inimi- 
gos que  guardavam  as  tendas  dos  arraiaes  e  cassi  se  dobrou 
com  elles  a  fúria  da  pelleia,  que  dos  imfiees  foy  feito  em 
breue  espaço  hu  marauylboso  estrago».  O  corajoso  moníar- 
cha  ma^rroquino  ainda  tentou  resistir,  mas  por  nm  cfogindo 
em  hua  egoa  ligeira  se  saluou  na  Aljazira>.  E.  o  chronista 
prosegue:  «cE  porem  a  EURey  alliboacem  &  ha  ElRey  de 
Graada  &  todas  suas  gentes  q  se  poseram  em  fogída,  os 
Reys  de  portugal  &  de  Castella  seguiram  duas  kgoas  ho 
emcalço  atee  ho  rrio  que:  se  diz  brita  ootelhas...  &.di  adiãte 
seguiram  atee  outro  rrio,.  •  •  que  he  casi  hua  leçoa  da  aljt^ 
zira,*..  atee  que  por  cansados  nõ  seguiram  mais  adiante.» 
(Fl.  III  p.^iiò  V,)* 

É  manifesto  que  também  não  foi  na  chronica  que  o  poeta 
se  baseou  para  affirmar  que  os  portugueses,  depois  de  venci- 
dos os  grcatadifios,  foram  ajudar  os  castelhaiios  que  estapam 
pelejando  com  a  gente  do  rei  de  Marrocos,  Teria  lido  isto  no 
poema  de  AíFonso  Geraldes?  O  que  é  certo  é  que  Fr.  Ra- 
phael  de  Jesus  coma  as  cousas  como  Camões.  «Ja  nesta 
nora  (em  que  andava  accesa  a  luta  entre  castelhanos  e  mar- 
roquinos) elRey  de  Portugal  tinha  desbaratado  &  vencido  a 
elRey  de  Granada,  que  a  unha  de  cavallo,  seguido  de  seus 
granadinos,  fugia  á  rédea  solta  pelos  montes^  &  o  exercito 
Portuguez  a  bandeiras  tendidas  vinha  a  envestir  as  batalhas 
de  elRey  de  Marrochos,  que  pelo  lado  esquerdo  estavão 
intactas,  o  qual  vendo  a  confusão  com  que  os  seus  remuinha- 
vao,  medrosos  de  se  imaginarem  cingidos,. . .  levantou  a 
voz...  ElRey  de  Portugal^  que  ja  a  esta  hora  tinha  rom- 
pido pelos  contrários,  apelidando  Portugal,  Portugal,  com 
victoriosas  quinas  rebatia  Luas  &  pisava  lanças,  sem  achar 
alfange  que  se  não  humilhasse  nem  braço  que  nâo  esmore- 
cesse.» (Pag.  477-478)  (i). 


(i)  Approxima-se  desta  narrativa  o  fragmento  dos  Uvros  de  linha' 
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Segue-se  nas  estancias  ii8-i35: 

O  caso  triste  e  dino  de  memoria    * 


Que,  despois  de  ser  morta,  foi  Rainha. 

Como,  porém,  não  é  a  chronica  a  principal  fonte  destas 
estancias,  fica  o  assumpto  reservado  para  putro  capitulo. 

A  fonte  e  o  commentaHo  de  vtti,  '56,5^^'^  encontra-se  nos 
capitulos  XIV  a  xvi  da  chronica.  Os  nomes  dos  cavalleiros 
portugueses;  os  públicos  tropheos  que  éllés  deixarditi,-  pára 
ie  fa2e!'em  conhecer  perpetuamente;  a  differença  entre  a^^h 
Jios,  jMkis  c  torneios;  os  jogos  de  Belhna  verdadeiros;  d 
dano  e  morte  de  alguns  cavalleiros ;«  o  motivo  por  qde  Gon- 
çalo Ribeiro  não  deve  recear  a  lei  lethea;  a  razáò  dó  nome 
de  apeninreiròê,  diado  aos  três  portugueses  — tudo  isto  p^o- 
vém  éà  chroriicã  ou  iieWa  iem  cabal  explicação, 

(Continua).  t>R.  JosÊ  Maria  Rodrigues. 


g^ns:  «Os  mouros  se  referscauam  mais  e  mais,  e  porque  uiinham  foi- 

fados  ferjam  (os  castellaãos)  de  toda  força.  E  estando  em  esta  presa, 
s  mouros  uirom  em  como.  os  da  sa  ley  eram  uençudbs  por  os  portu- 
gueesies,  e  em  como  os  ja  seguiam  dultaroiti  (?)  que  se  mais  dunrsem 
na  lide  que  os  portueueeses  Ibi  dariam  nas  costas,  e  começarom  de  fu- 
gir, pêro  e&to  nom  This  ualeo  muyto,  ca  os  portugueeses  Ihis  sainom 
adeante.  'Ali  foy  a  morte  delles  grande  porque  os  castellaãos  os  leuauam 
èm  encaíco  e  hjram  ferindo  e  deribândo  em  eles»  (Pag.  187-188).  Na 
líçSo  6.*  é<yoffkio  ák  vicioria  dos  christãos  díí-se  que  o  rei  de  Castella 
J9L  começava  ^  recuar  perante  a  multidão  dos  mouros,  «cum  ei  nuatia- 
tum.est  K^egis  Granatae  copias  dissipatas,  ipsumque  Regem  porro  fuga- 
tum  a  Lusitanis,  qui  victores  mox  in  auxihum  venturi  essent».  Anima- 
dos com  esta  boa  nova  e  não  querendo  ficar  atrás  dos  portugueses, 
continua  a  li^So,  os  castelhanos  conseguiram  pôr  o  inimiga  em  deban- 
dada. 
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FIGURAS  EXTREMAS 

I 
JoaqTum  de  Senna  Freitas 

Possue  este  nome  um  dos  poucos  sacerdotes  portuguezes 
que  na  tribuna  e  no  livro  têem  envelhecido  a  desbravar  esta 
nossa  terrejola  de  teimosos  incorrigidos,  a  que  Hercuianp  já 
chamou,  e  bem,  cum  quinto  império  de  meiytecaptos  disser- 
tadores  e  mexedíços». 

,  Faz  excepção  aos  collegas  de  tonsura,  do  geral  adstríctos 
á  parca  liturgia  seminarista  e  a  breyes  cousas  theologicas, 
que  estão  longe  de  sentir  e  viver.  A  obra  rubricada  por 
oenna  Freitas  é,  pelo  contrario,  de  uma  grandeza  espiritual 
bem  saliente  e  de  valor  para  catholicos  e  não  catholicos, 
porque  é  a  resultante  de  um  temperamento  forte,  de  velha 
e  óptima  liga,  onde  o  enthusiasmo  e  a  crença  imprimiram  e 
fazem  vibrar  desde  muito  o  mais  entranhado  seitarismo.  No 
entretanto,  como  obra  de  temperamento  que  é,  o  trabalho 
doeste  auctpr  desce  de  quando  em  quando,  declivando  dos 
recursos  que  o  privilegiaram  ás  notas  de  somenos. 

É  que  na  boa  sinceridade  de  homem  e  escríptor,  tudo 
confessa  —  grandezas  e  mesquinharia.  Quando  digo  mesc]ui- 
nharia,  quero  dizer  obra  de  menos  interesse,  se  o  posso  dizer 
de  Senna  Freitas,  isto  é,  acerca  de  um  escríptoi>  que  a  cada 
passo  reivindica  o  direito  de  ser  desegual  e  sobretudo  de 
reílectir-se  nas  desegualdades. 

Mais  explicito:  Senna  Freitas  vive  escrevendo-se,  e  quem 

Sjizer  entendel-o  necessita  acompanhal-o  nos  estados  que 
e  sacodem  do  animo  as  paginas  diversíssimas  da  sua  Índole 
também  diversa. 

Só  assim  poderá  ver-se  tal  qual  é. 

Dissemos  já  da  improficuidade  dos  sacrifícios  com  que 
apostoliza  (i). 


(i)  Víd.  A  Moral  na  Religião  e  na  Arte.  Casa  editora  França  Amado. 
Coimbra,  1906. 
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Muito  provavelmente  não  lhe  vingou  no  espirito  a  previsão 
feita: — de  que  a  palavra  que  semeava  cabia  no  pedregulho 
da, estrada. 

E  que  tem  a  impellil-o  uma  força  qUe  o  nãò  cança  ^^  a 
crença^  força  avigorada  na  predica  e  no  livro. 
'    Conhece  uma  só  fronteira  —  o  dogma  catholico.  Tudo  o 
i^ue  o  nSo  toque  elle  percorre. 

Impressiona  a  sua  capacidade  thoracica,  de  molde  a  escia* 
Tíscer  como  respira  amplamente.  Assim  a  grandeza  do  seu 
feitio  moral. 

Tem  viajado  muito  por  instruír-se,  E  o  mesmo  é  dizer  que 
por  buscar  altitude  que  ò  saneie  e  compense  do  ar  confinado 
d'este  outeiro  de  insignificantes,  em  perpetua  sabbatina  de 
íutilezas  e  lòeares  eommiins. 

í-PoUcos  paizes  na  Europa  tem  deixado  de  percorrer;  habi^ 
tou  a  America;  e,  ao  presente,  viaja  pela  Ásia  (i). 

Lê  setnpre.  Quando  falta  o  livro,  tem  o  homem  e  tudo  o 
que  o  rodeia. 

E  assim  amealhou  o  largo  cabedal  de;  conhecimentos  que 
o  fortíam  um  milKonario  nas  lettras,  o  que,  entre  nós,  se  não 
é  noVo,  é,  pelo  menos,  benà  raro. 

Quanto  a  defeitos,  se  é  licito  volver  a  fallar  d'elles,  reanilun- 
ciaremos,  além  dos  communs  a  todos  oâ  sectaristas^  o  pro- 
pósito das  suas  minúcias,  o  pçccado  da  rhetorica  que  indííGe- 
rentemente  enxerta  no  livro  e  na  tribuna;  e,  a  mais,  o  ppo* 
cesso  pessoal  dos  seus  ataques  na  discussão,  que  do  mesmo 

Í>assD  desdobram  na  paixão,  qoe  é  defeito,  o  enthusiasnno  da 
è,  que  lhe  é  virtude,  e  os  aítoB  talentos  da  sua  grande  fórma 
de  ver  e  de  luctar. 

II      . 
D.  lligiiel  Sotto  Kayor 

É,  entre  nós,  uma  relíquia '  da  ÃJ^a  legitimista. 

Esta  Idéa  e  os  mais  deliberados  intentos  catholicos-  marca- 
ram o  passo  consciente  da  sua  vida  de  novo  e  perduram 
hoje  a  mais  de  meio  de  uma  longa  e  tranquilla  travessia. 
Vem  de  uma  geração  quasi  extincta. 


(i)  1906.* 
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Sioiultaneâmente  erudito,  e  artiista,»bat^Ur3iS.poi:  QaatOho, 
(guando,  era  moda  peraeguilro.  D'ahi  óptimas ,  relações  que 
tiveram  e  a  que  allude  com  desvanecimento  e  saudadje.  Foi 
isto  no  tompo  das  grandes  e  porfiadas  refregas*  Approxima- 
damente  na  época  em  que  também  sahiu  a  corrigir  a^  tnusa^ 
de  Camillo»  —  umas  divindades  brincalhonas  que  vingavam 
as  victimas  do  grande  polemista  inspirando-rlhe^  em  regra, 
maus  ver$os.      ... 

3ahiu  Camillo  a  de£ender-Ste>  Imagine*se  a  defesa  —  uma 
satyra  impertinente,  entre  violenta  e  desabrida,  huiQoristica 
e  cáustica^  uma  d^compositura  A  portugu^za,  sem  liames 
d<e  conveniência,  cheia  de  graça,  despeítp  e  azedume, -^e 
ler-se-ba  Q  que  Joi.  » 

Nem  por  isso  D.  Miguel  cedeu.  Um^.  divergências  biogra- 
phicaa  foram  da  sua  parte  pretexto  a  nova  arrem^ettida  em 
que  serenamente  curava  de  medir,  como  dos  prifpeiros  re^ 
contros,  a. conhecida  vocação  litterarja  pelos  impçtos  violentos 
de  tão  custoso  adversário. 

Camillo  ficou  no  prin^eiro  desaggravo.  E  D.Miouel  Sotto 
Mayor,;.proseguindQ  no  .dever  e  pesada  tarefa  .dos  velhos 
estudos,  veio  d'ahi  a  pouco  a  cancellar  o  incidente,  teste- 
munhando boa  admiração  pelo  adversário. 

Taes.  tsão  em  poucas  palavras  os  $eus  antecedentes  littera- 
pk>Q,  ou  melhor,  tal  é  a  traços  largos  a  feiç&o  do  seu  e^iríto 
gravado  em )  boas  dezenas  de  paginas  de  molde  a  ^áemr^m 
os  lemmas  por  que  tem  luçtadb.  . 

Mormente  a^ora^  que  pela  pubUcação  do  livro  O  Marqi4e^ 
de  Pombal p  veio  sacudir  os  nervos  liberaes.  e  catholicos  — 
acode  a  preceito  o.seu  perfil  moral,  valendo  a^/commento  da 
obra,  como  illustração  opportuna. 

E  no  que  entende  com  este  livro  seja  licito  reeditar  a  opi- 
nião que  já  exprimimos  do  sèa  inquestionável  merecimento, 
postos  embora  de  parte  os  capitulos  respeitantes  aos  Jesuítas 
e  aos  quaes  se  deve  aqtietla  celeuma*  O  Marquei  de  Pombal 
commentado  por  tão  extremado  auctor  vale,  de  facto,  e  muito, 
na  intelligencia  d'uma  época  tumultuosa  e  de  um  espirito 
mais  tumultuoso  ainda,  tudo  benl  ordenhado  nos  maia  díffi- 
ceis  documentos. do  tempo,  durante  os  compridos  serões  de 
três  invernos,  seguidos. 

Foi  nos  intefvallos  d  este  estudo  paciente  que  pude  ver  e 
receber  de  D.  Miguel  Sotto  Mayor  a  certeza  do  seu  processo 
litterario,  explicado  no  grande  enthusiasmo  que  poz  em  tal 
obra,  ainda  e  sempre  revelado  nas  menores  e  mais  simples 
conversas. 
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'  Perdòe-nos  a  boa  amizade  do  auctor  tal  devassa.  Aquele 
livro  é  a  confirmação  do  que  tem  sido:  um  luctador,  mas 
doestes  que  partem  de  si  e  quando  niuito  do  passado^  a  quem 
náo  lisongeia  ter  adeptos  próximos,  longe  de  inspirar^se  na 
popularidade  do  vulgo,  alheio,  emfim,  á  soberania  do  nu^ 
mero. 

^o  torreno  em  que  desbrava,  quasi  só  o  conheço  a  elle 
pacientemente  dobrado  sobre  os  materiaes  dos  monumentos 
em  que  symboliza  os  velhos  ideaes.  É  grande  a  baralhai^ 
corrente.  As  mais  das  previsões  são  frioteiras  trabalhadas  a 
íio  de  aranha  que  o  tempo  amanhã  desmanchará. 

Sabe^se,  no  entretanto,  como  as  gerações  de  hoje  aquila- 
tam aquelles  motivos: — A  religião,  dizem,  é  uma  idéa  mal 
imaginada  e  pessimamente  servida;  o  legitimismo  foi  sonho 
e,  para  muitos,  pesadelo  em  tempo  de  recuada^diíTerendação 
politica :  passou  da  improbabilidade  ao  impossivel. 
'  Supponhamos  que  é  assim.  Aiiidá  em  tal  caso,  os  novos, 
á  imitação  dos  velhos  demolidores,  terão  de  respeitar  as  obras 
que  taes  idéás  levaptaram,  -       • 

•  .  Obras  que  são  outrps  tantos  monumentos  que  valem  na 
forma  e  maneira  por  que  servem. 

:  £  quando  mesmx>  os  demolidores  se  excedessem  e  taes 
monumentos  fossem  abatidos,  o  bronze  de  que  são  feitos  va- 
leria ainda.  Em  pleno  alvorecer  do  século  xx  vive  a  lingua 
portuguesa  do  fnelhor  otrò  quinhentista. 

Ora  no  numero  dos  seguidores  portuguezes  d'aque)las  idéas^ 
ten)  logar  marcado  D.  Miguel  Sotto  Mayor.  E  fácil,  é  a  razão. 

É  que,  na  resenha  dos  materiaes  litterarios  da  .época  pre*- 
aente,  a  sua  obra  destaca  pela  pertinácia  com  que  íoi  urdida 
e^  sobretudo,  peia  erudição  e  singularidade  que  este  auctor 
conquistou  no  campo  d* Arte  onde  se  acolheu  a  escrever; 

III 
Bernardino  Machado 

É  o  pomtifice  do  Bando  Novo  em  Portugal.  Physica  e  mo^ 
ralmente  perfeito,  a  sua  physionomia  espelha  uma  alma  boa, 
envasada  num  espirito  d'oiro. 

Esta  nota,  a  bondade,  é,  de  certo,  a  que  melhormente  o 
salienta  e  caracteriza. 

De  uma  finura  de  maneiras  que  dão  apparenda  a  um 
exaggero  discutível,  é,  de  facto,  fundamentalmente  assim. 
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Espiríro  largo,  onde  imagina  que  tudo  e  todos  cftbem,  de 
ninguém  se  alheia. 

Mas  sendo  uma  alma  grande,  é  também  uma  alma  simples. 

Faila  em  publico  como  em  família  —  carinhosamente,  capti- 
vando  pela  bondade  com  que  apostoliza.  A  sua  mjssão  no 
tablado  politico  é  continuação  da  actividade  caseira.  E  sempre 
o  educador.  No  fundo,  o  grande  segredo  da  direcção  que 
imprime  está  em  prender  peia  palavra  simples  e  benévola 
quem  carece  de  simplicidade,  espirito  bondoso  e  tolerância. 

E  assim  elle,  republicano,  exerce  uma  realeza.  No  entretanto, 
arauto  da  idéa  Nova,  perde-se  na  pressa  por  que  caminha. 

Quer  chegar  breve;  deixar  bem  assente  e  íirme,  ao  menos 
á  geração  que  vem,  as  instituições  por  que  lucta.  Esforço  vão, 
que  é,  também,  de  certo,  o  seu  defeito.  Consegue  o  applauso 
e  suftragio  do  partido,  a  admiração  e  justiça  de  todos,  pelos 
intuitos  que  o  determinam.  Mais  nada.  O  melhor  da  sua  pa;- 
lavra  não  fecunda.  Ha  de  leval-o,  na  melhor  hypothese,  a  tra- 
dição, a  gerações  distantes.  Se  lá  puder  chegar. 

O  orador,  artista  supremo  no  mundo  espiritual,  tem  sempre 
o  futuro  a  descontar-lne  os  méritos,  porque  enterra  comsigo 
a  melhor  força  de  prestigio. 

E,  quando  mesmo  a  semente  vingasse,  do  semeador  nin: 
guem  se  lembraria. 

E,  no  entretanto,  que  extremados  recursos  conta  Bernar- 
dino Machado  para  uma  obra  escrípta,  onde  o  seu  espirito, 
fino  e  sagaz,  podia  desdobrar  a  alma  do  povo  portuguez 
numa  lição  de  futuro! 

Lição  para  todos,  devia  ser,  sem  distincção  de  partidos. 
Para  nós,  as  Notas  d'um  pae  representam  um  grande  livro, 
tanto  pelo  que  vale  como  obra  psycologíca  numa  edade  diffi- 
cil,  como  por  ser  o  fio  precioso  de  uma  boa  teia  a  urdir, 
quando  tal  processo  seja  praticado  a  bom  titulo  de  investiga- 
ção nacional. 

Ora  este  trabalho  parece  abandonado  pelo  notável  peda- 
gogista. 

Se  concedemos  justificação  ao  partido  que  o  levanta  nos 
escudos  como  figura  máxima  de  luctador,  de  certo  o  mais 
saliente  das  fileiras  vermelhas,  nem  por  isso  escondemos 
o  pesar  que  nos  move  a  actividade  em  que  o  gastam.  A  pro- 
paganda directa  é  limitadamente  profícua.  A  palavra  dieta 
dispensa-se  num  meio  onde  tudo  lê  e  não  cala  em  espíritos 
analphabeticos. 

Vale  á  Arte,  que  pouco  vaie  ao  caso. 
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Rousseau  e  Voltaire  produziram  mais  nos  gabinetes  que 
todos  os  oradores  que  os  antecederam  e  succederam  na  praça 
publica.  Emquanto,  nos  congressos  e  toda  a  espécie  de  aca- 
demias, o  grande  numero  dos  médicos  feirava  a  sciencia, 
Pasteur,  de  um  cubículo,  revolucionava  a  medicina. 

Mas  deixemos  confrontos,  que  pouco  importam  ao  caso. 

Certo  é  que  Bernardino  Machado  de  muito  se  revelou  um 
intellectual  de  mérito. 

E,  de  certo,  muito  ha  que  inventariar-lhe,— á  hora  cm  que 
terminar,  —  não  só  do  que  é  feito  mas  ainda,  e  mais,  do  que 
ha  a  esperar  no  complemento  da  obra  interrompida,  e  que 
todos  têem  o  direito  ae  exigir-lhe. 

Do  que  é  feito,  bastam  á  sua  gloria  de  publicista :  —  as  allu- 
didas  Noias,  o  Fomento  Agticola,  Industria,  Universidade 
e  Da  Monarchia  d  Republica,  livros  palpitantes  de  interesse, 
por  desferirem,  no  geral,  motivos  collectivos  e  notações  psy- 
chologicas  de. grande  e  originalissimo  valor. 

Tale,  em  summario,  o  homem,  o  propagandista  pela  pala- 
vra dieta  e  o  escriptor.  Isto  em  rápida  mas  compensadora 
visita  a  um  espirito  por  mil  motivos  extremado  das  celebri- 
dades que  as  gazetas  dia  a  dia  vão  descobrindo  e  explorando* 

IV 
António  José  d^Ahneida 

Reli  ha  pouco  a  Desaffironta  doeste  escriptor. 

Appetece  lembral-a  quando,  provavelmente,  quasi  todos  a 
esqueceram  em  razão  do  novo  rumo  a  que  o  auctor  se  deu. 
Destinos  doeste  mundo. 

António  José  d* Almeida,  —  o  espirito  mais  lúcido  e  bri- 
lhante da  mais  lúcida  e  brilhante  geração  académica  de  Coim- 
bra,—  que  acordara  para  as  lettras  com  uma  vocação  rara, 
é  também  levado  na  aura  publica  a  reiíunciar  da  obra  para 
que  nascera. 

Naturalmente  capitulou  coagido;  os  que  primeiro  o  ouvi- 
ram foram,  de  certo,  os  primeiros  a  sacrifical-o. 

Quasi  sempre  é  assim.  Mas,  como  quer  aue  fosse,  é  hoje, 
e  é  isto  o  que  importa,  o  S.  Paulo  da  RepuDlica  portugueza, 
republica  sonhada  de  camaradagem  com  uma  dezena  de  ra- 
pazes sinceramente  abnegados  e,  por  isso,  queridos,  rapa- 
zes que  Coimbra  despediu  saudosos  em  1896  e  por  quem 
^nda  hoje  pergunta. 

Vou  54.*,  N.»  6  —  JUNHO  DE  1907.  4 
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..  É  de  palavra  e  imaginação  fácil.  Tão  fácil,  cjce,  uma  vez 
na  tribuna,  logo  se  revela,  dizendo  ás  primeiras  mvçstidas  da 
sua  alma  de  fogo  ateada  á  mercê  dos  ideaes  por  que  se  bate. 

Tem  na  propaganda  logar  opposto  ao  de  Bernardino  Ma- 
chado. Este  marca  um  pólo,  elle  o  outro.  É  propriamente 
um  revolucionário,  um  agitador. 

Calculo  que  não  chegue  a  reformar  a  talante  os  costumes 

{)oliticos  dos  portuguezes.  Mas  convenho  que  tenha  cavado 
undo  nos  espíritos  affins  e  haja  conquistado  fariatismos  pre* 
ciosos. 

:  É  que  ainda  nelle  a  eloquência  é  respiradouro  de  tempe- 
ramento. Vive  o  que  diz.  De  resto  é  um  audaz  e  um  sincero. 
.   Ha .  tempos,  num  comício  de  Lisboa,  provocou  a  opinião 
geral,  acatando  a  Idéa  religiosa. 
Fêl-o  sem  trepidar. 

A  popularidade  apgmentou ;  mas,  que  assim  não  fosse,  de 
pouco  se  lhe  daria.  Sentia  na  ahiia  aquellas  palavras,  disse-as. 

E,  no  entretanto,  a  despeito  de  tão  preciosos  predicados 
de  palavr?,  volvemos  a  lembrar  a  forma  por  que  iniciou 
carreira.  É  que  taes  predicados  ainda  nellê  são  erro,  ou  causa 
de  erro.  / 

Agitar  é  fácil.  A  dificuldade  é  educar. 

António  José  d*AImeida,.na  corrente  dos  seus  triumphos 
de  palavra,  apparentes,  só  apparentes,  abandonou  um  capi- 
talissimo  horizonte  de  Arte  em  que  fora  excepcionalissima 

Eromessa.  Quero  referir-me  ainda  á  Desafronta,  livro  onde 
a  para  absolver  o  peccado  de  um  ou  outro  juízo  parcial, 
mas  onde  ha  também  para  admirar  o  processo  firme  de 
uma  critica  e  arte  intelligentissimas,  a  que  em  Portugal  só 
Fiajho  de  Almeida  poderia  abalançar-se  com  resultado  egual. 
E,  emfim,  uma  nova  vocação  desfalcada  á  Arte,  um  tempe- 
ramento litterario  de  bom  futuro  que  o  tempo  e  um  conjuncto 
de  circumstancias  se  permittem  esterilizar  e  á  peor  chama 
—  a  politica, 
(Do  livro  em  preparação  A  vida  mental  portuguesa), 
(Continua).  Visconde  de  Villa-Moura» 
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Senhora  da  E^rmida 


Np  alto  d*aquella  serra, 

O  valha-me  Deus, 

Está  uma  santa  ermida, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Alaria. 

Cada  vez  que  me  levantava, 

O  valha-me  Deus, 

Uma  coroa  lhe  ofTcrccia, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 

U,ma  vizinha  da  porta, 

O  valha-me  Deus, 

Um  falso  testemunho  lhe  erguia. 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria, 


Que  andava  d'amores, 

O  valha-me  Deus, 

Com  um  sacerdote  de  missa, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria: 


Que  andava  gravida  de  nove  mezes, 

Ora  valha-me  Deus, 

Para  os  nove  já  corria, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 

C.omo  te  vae,  ó  meu  homem  ? 
*0  valha-me  Deus, 
Como  te  vae  por  essa  ilha  ?  . 
Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 

-7  Que  te  confesses,  ó  traidora, 

O  valha-me  Deus, 

Que  te  hei-de  tirar  a  vida, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 
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«Que  me  mates,  que  me  deixes, 

Ó  valha-me  Deus, 

Enterra-me  na  ermida, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Vir f^cni  Maria». 

Q  cabo  de  nove  mezes, 

O  valha-me  Deus, 

Um  lindo  cantar  ouvia, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 

Foram  ver  á  sepultura, 

Ora  valha-me  Deus, 

Onde  ella  estava  parida, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria, 

Com  uma  menina  nos  braços, 

O  valha-me  Deus,  ' 

Que  se  chamava  Maria, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 

Os  anjos  eram  padrinhos, 

O  vàlna-me  Deus, 

Nossa  Senhora  madrinha, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 

—  Perdoa- me,  ó  traidora, 

O  valha-me  Deus, 

Eu  mSo  sabia  o  que  fazia, 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria  — . 

'    «Como  te  hei-de  perdoar, 
O  valha-me  Deus, 
S,e  tua  alma  está  perdida, 
O  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria. 

A,  minha  está  no  ceo, 

O  valha-me  Deus, 

Dos  anjos  bem  assestida, 

Ó  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria, 

A  tua  já  está  no  inferno, 

Dos  demónios  perseguida. 

Ora  valha-me  Deus  e  a  Virgem  Maria». 

Senhora  da  Ermida.  —  Conjuntamente  conn  os  romances 
novellescos,  marítimos  e  mouriscos  repetem-se  na  tradição, 
no  norte  do  districio  de  Bragança,  muitos  romances  sacros. 
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Os  índices  Expiír^atorios  dos  séculos  xvi  e  xvii  (i)  estigmati- 
zaram os  cantos  tirados  do  Velho  Testamento  e  do  Evange- 
lho, mas  passaram  incólumes  nesta  região.  O  povo  oppôs^ 
resistência  ao  christianismo  dogmático,  demasiado  prosaico 
e  severo,  e  fez  poesia  da  religião.  Parece-nos  inédita  esta 
variante  e  resolvemos  publicá-lá,  baseados  no  que  diz  Garrett: 

«O  que  é  preciso  é  estudar  as  nossas  primitivas  fontes 
poéticas,  os  romances  em  verso  e  as  legendas  em  prosa. 
E  accrescenta:  Depois  da  Beira-Baixa  é  a  província  de  Traz- 
os-Montes  a  mais  rica  em  contos  e  tradições  populares».  Su- 
cede que  algumas  preciosidades  litterarias,  em  voga  nesta 
região,  não  chegaram  a  ser  conhecidas  dos  dous  grandes 
vultos  da  nossa  litteratura  nacional,  do  nosso  Goethe  e  do 
nosso  Herder:  Garrett  e  Theophilo  Braga. 

Ainda  que  os  romances  Sacros  não  sigam  sempre  os 
textos  bíblicos;  poetisando-os  e  enchendo-os  de  imagmação, 
não  perdem,  por  esse  facto,  o  merecimento  litterario.  Milton, 
seguindo  essas  preciosidades  litterarias,  apresenta-nos  um 
mundo  novo,  povoado  de  seres,  sublime,  ideal.  / 

Klopstock,  inspirado  e  cheio  de  sentimento  christão,  attinge 
a  poesia  épica,  e  «A  Divina  Comedia»  foi  sonhada  nas  lendas 
medievas. 

Alma   Perdida 

Ondinhas  do  mar  abaixo, 
Ondinhas  do  mar  acima, 
Vae  a  triste  d'uma  alma, 
Dando  vozes  que  aturdia. 

Ouvira-la  um  cavalleiro 
Da  sala  onde  dormia. 

—  Ou  tu  és  alma  de  penas 
Ou  para  as  penas  caminhas. 

«Eu  não  sou  alma  de  pe^as 
Nem  cousa  da  outra  vida 
Sou  uma  alma  peccadora 
Que  á  meia  noute  partia; 

Vou  passar  o  rio  negro 
Vou  passar  e  não  via. 

—  Apega-te  ás  boas  obras 
Que  fizeste  na  tua  vida... 


(1)  Theophilo  Braga. 


Digitized  by 


Google 


374  ,  o  iNsinuTo 

<.Como  me  hei-de  apegar 
Se  eu  nunca  as  faria. 

—  Apega-te  aos  jejuns 
Que  fizeste  na  tua  vida. . . 

«Como  me  hei-de  apegar 
S*eu  nunca  jejuaria. 

—  Lá  te  mandarei  utna  oíferta 
Com  uma  luz  accendida. 

«Tudo  isso  não  era  nada 
As  preces  que  me  faria  — 
Lá  te  mandarei  uma  missa 
C*uma  luz  accendida.  — 

«Bem  hajas  tu,  cavalleiro, 
Bem  hajas  pela  tua  vida, 
Salvaste  duas  almas, 
A  tua  e  mais  a  minha  — 

Alma  Perdida.  —  Estes  romances  sacros  são  dominados 
por  uma  inspiração  christã  que  deixa  transparecer  o  espirito 
sinííples  e  crente  do  povo.  Nas  litteraturas  da  Europa  fez  a 
poesia  sacra  o  seu  apparecimento  logo  no  começo  da  cultura 
popular.  A  poesia  religiosa,  na  Allemanha,  fez  o  seu  appare- 
cimento com  o  Heliand,  o  Muspilli  e  o  Canto  de  Hildebrando: 
veio  depois  a  poesia  heróica.  A  poesia  dos  primeiros  tempos 
da  nossa  Litteratura  é  também  a  poesia  religiosa,  como  se  vê 
nos  caiicioneiros  de  D.  AfFonso  e  D.  Diniz : 

«Como  Santa  Maria  guareceu  em  Onna  ai  Rey  D.  Fer- 
nando, quando  era  menyno,  d'uma  grande  enfermidade,  que 
avia»,  é  a  epigraphe  d' uma  antiga  poesia  religiosa.  As  por 
nós  colleccionadas  teem  ainda  esse  sabor  antigo,  essa  forma 
archaica,  estando  já  modificadas,  porque  teem  andado,  ha 
séculos,  na  tradição,  recebendo  modificações,  acompanhando 
as  alterações  da  lingua.  Os  romances  sacros  são,  pois,  os 
hymnos  d'amor  que  o  povo  devoto  e  crente  tem  consagrado 
á  Divindade,  em  seus  cantos. 

A  cavallaria  e  a  Biblia  são  o  thema  d*estas  composições 
litterarias.  O  povo  cantou  hymnos  á  Virgem,  glorificou  as 
damas  da  nobreza  e  os  cavalleiros,  impressionou-o  o  viver 
dos  sarracenos,  entoou  cantos  á  Fé  e  á  Religião. 

O  amor  da  pátria,  as  crenças  religiosas,  o  culto  do  bello 
sobresahem  e  destacam-se  em  todas  essas  composições,  fa- 
zendo d'uma  poesia  simples,  despretenciosa,  popular,  uma 
poesia  alevantada,  grandiosa,  heróica. 
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O    Nlouro 

(Inédito  em  Portugal) 


«Canta,  mouro,  canta  mouro, 

Canta  pela  tua  vida, 

O  teu  cantar  namora 

A  âlha  do  rei  d^Hungría». 

—  Como  cantarei,  Senhora, 

Se  entre  grilhões  estou  mettido  ? 
«Canta,  mouro,  canta,  mouro. 
Que  eu  te  soltaria. 

Desde  que  se  agarrou  solto. 
Fugiu  pr'a  mouraria; 
Lá  no  meio  do  caminho 
A  donzella  lhe  dizia  : 

aLevas-me  para  tua  esposa 
Ou  lovas-me  por  tua  amiga  ?» 

—  Nem  te  levo  por  esposa, 
Nem  te  levo  por  amiga, 

Levo-te  por  escrava 
Hei-de  ter  te  toda  a  vida. 

—  De  quem  são  aquellas  casas 
Que  tanto  relumbriam  ? 

«Uma  era  de  meu  pae 
Outra  da  mana  minha, 
Aquella  que  mais  relumbra 
Era  d*uma  esposa  minha. 

Quem  me  dera  aqui  os  vassallos 
Que  meu  pae  em  casa  tinha  l 
Inda  palavra  não  era  dita 
Os  vassallos  alli  pareciam. 

Volta,  mouro,  volta,  mouro, 
Pr'os  grilhões  que  meu  pae  tinha. 
Até'qui  comias  mouro 
Dos  melhores  manjares  que  havia 

Agora  comerás,  mouro. 
Com  os  caballos  na  stribaria. 
Até*qui  bebias,  mouro 
Do  melhor  vinho  que  Kavia,  . 
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Agora  beberás,  mouro, 
Com  os  caballos  na  pia. 
Até'qui  dormias,  mouro, 
Nas  melhores  roupas  que  havia, 

Agora  dormirás,  mouro, 
Na  nossa  stribaria. 
Agora  irás,  mouro, 
Pra  cadeia  toda  a  vida. 

O  Mouro.  —  São  muitos  os  romances  Mouriscos  em  voga 
nesta  reeião  (i).  Theophilo  Braga,  no  Romanceiro  Get*al,  falia- 
nos  do  Mouro  Calainos,  que  andou  na  Jtradição  portugueza, 
porque,  diz  o  insigne  escriptor,  no  Index  Expurgatorio  de 
1624  se  prohibe:  tO  Romance  do  Moro  Calaynos  y  de  la 
infanta  Sybilla.  (Index,  Lisboa,  1624,  por  Pedro  Craesbeck, 
pag.  174).  E  presumivel  que  a  lição,  que  apresentamos  seja 
essa,  talvez  com  algumas  mutilações. 

«El  Cativo»,  publicado  no  Romanceiro  Geral  faz  extraor- 
dinária differença  da  lição  que  apresentamos;  o  romance  é 
diflferente,  porque  o  assumpto  o  é  também.  Este  romance 
está  inserto  no  cancioneiro  hespanhol  de  Playo.  O  rapto  das 
christãs  deu  origem  a  muitos  e  variados  romances. 

Estes  romances  são  os  nossos  Niebelungen,  e  nelles  não 
faltam  feitos  heróicos,  não  faltam  ousados  Siegfredos  que 
não  combatem  os  dragões,  mas  combatem  os  mouros ;  náo 
faltam  nelles  Gudruns,  que,  ainda  que  não  sejam  raptadas 
para  a  Normandia,  são  christãs  roubadas  para  a  Mouraria, 
onde  os  seus  Herwics  as  vão  arrancar  dos  braços  dos  mouros. 

A  influencia  dos  sarracenos  sobre  os  nossos  romances  po- 
pulares é  manifesta :  não  é  de  estranhar  que  tal  succeda, 
pois  a  nossa  Litteratura  não  podia  ser  completamente  alheia 
a  esse  povo  que  se  conservou  tanto  tempo  na  Península. 
A  Litteratura  árabe,  bem  caracterizada  e  definida  nas  Mil 
e  uma  Noutes,  imprimiu  um  certo  cunho  á  nossa,  e,  nalguns 
romances,  a  transformação,  o  encanto  e  o  imaginário  recor- 
dam-nos  os  sonhos  e  as  scenas  cheias  de  luz  e  a  facilidade  com 
que  o  espirito  árabe  illumina  as  suas  composições. 

A  Serrana  e  o  Pastor 

N'aquella  serrinha  alta, 
N'aquella  mais  alta  serra, 
Mora  uma  serrana 
Formosa  ingrata  era. 


(1)  Norte  do  districto  de  Bragança. 
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Seu  cabello  entrançado 
Por  cima  rica  monteira 
3ua  arma  traz  ao  hombro 
A  moda  de  caçadeira. 

Quando  quer  tomar  amores 
Desce  abaixo  á  ribeira. 
Viu  andar  um  pastorzinho 
Com  o  gado  n  uma  lameira. 

—  Queres  tu  vir,  ó  pastorzinho. 
Hoje  comigo  para  a  serra  ? 

«O  meu  gado,  serraninha, 
A  mim  quem  m'o  guardera  ?» 

—  O  teu  gado,  pastorzinho, 
Eu  t'o  arresponsera. 

Lá  no  meio  do  caminho. 
O  pastor  lhe  procurera : 

—  Que  é  isto,  serraninha, 
Tanta  cruz  por  esta  terra ! ! . . . 
Todas  ellas  são  d'homens 

Que  eu  por  minhas  mãos  matera, 

A  ti  te  farei  o  mesmo 
Se  os  meus  gostos  não  fizeres. 
Tanto  brincaram  de  noute 
Que  ella  se  adormecera. 

Emquanto  ella  dormia 
O  pastor  se  foi  dó  pé  d'ella. 
Quando  ella  acordou 
Já  elle  ia  légua  e  meia 

«Volta  cá,  pastorzinho, 
Que  te  fica  cá  uma  ovelha». 

—  Ainda  aue  fora  d'ouro 
Eu  por  ella  não  volvera». 

Atirou-lhe  uma  granada, 
Derrubou-lhe  uma  orelha; 
Atirou-lhe  mais  outra 
No  coração  lh'a  mettera. 

A  Serrana  e  o  Pastor.  —  Esta  serrana  é  uma  verdadeira 
Brunhiide,  e  parece'  ixiais  sonhada  na  nebulosa  Germânia, 
do  que  creada  ao  sol  claro  da  nossa  pátria. 

Brunhilde  tinha  força  sobrehumana  e  não  casaria  com  ne- 
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nhum  homem  que  não  a  vencesse  em  trescombates:  no  jogo 
da  lança,  no  arremesso  da  pedra  e  no  salto  de  guerra,  per- 
dendo a  vida  aquelle  que  a  não  vencesse. 

Brunhilde  venceu  e  matou  muitos  pretendentes:  a  serrana 
matou  muitos  amantes;  Gunther  venceu-a;  o  pastor  foi  ven- 
cido. 

A  allemã  era  feroz  no  amor:  a  portugueza  —  cruel. 


A  Pastora  e  a  Virgem 


Pastora  que  n'esses  montes 
Nesses  montes  e  montanhas, 
Pastora  que  n'esses  montes 
Diriges  um  tagalho  de  cabras, 

Ella  sola  las  regia 
Ella  sola  las  guardava, 
lotando  uma  vez  sentada 
O  pé  d'um  duro  penhasco 


Vira  baixar  uma  nuvem 
Mui  resplandecente  e  clara. 
D'ella  sahiram  três  damas, 
£  uma  d'el]as  demudara. 


—  Que  fazes  ahi,  ó  pastora, 
Tão  sola  n'esta  montanha? 
«iStou  rezando  meu  rosário 
A  Virgem  Soberana. 

—  Reza-lo  tu,  pastora^ 
Que  bom  paga  te  dana. 
Se  tu  queres  vir  ao  ceo, 
Deixa  o  gado  e  anda. 


—  «E  o  meu  gado.  Senhora, 
Tan  solo  n'esta  montanha  ! . . 
«Se  tu  queres  vir  ao  ceo 
Deixa  teu  gado  e  anda. 


—  E  se  meu  pae  tinha  pena 
Que  era  noute  e  não  chegava. 
A  teu  padre,  pastora, 
Eu  lhe  darei  recado. 
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Fora-sc  a  um  aposento, 
Onde  um  Santo  Christo  stava. 
—  A  tua  filha  auerida 
Stá  na  celestial  morada, 

Vae  saber  do  teu  gado 
Q*elle  solo  no  monte  andava. 
Inda  agora  Tas  contei 
E  nenhuma  te  faltava. 


A  Dama  e  o  Cavallelro 


Eu  bem  vi  estar  a  galharda, 
Bem  vi  estar  a  galhardinha, 
Em  sua  janella  d  ouro, 
Sua  lanterna  florida. 


Viu  andar  um  cavalleiro 
Calhe  abaixo,  calhe  arriba. 
—  Anda  cá,  o  cavalleiro, 
Assóbe  cá  pVa  riba. 


?'eu  te  dera  de  ciar, 
ambem  te  dera  dormida. 
Sentaram-se  ambos  á  meza, 
Cavalleiro  não  comia. 

«Come,  come,  cavalleiro, 
Come  pela  tua  vida. 
—  Como  comerei  eu 
Se  eu  de  sede  não  podia. 


Foi-lhe  buscar  de  beber 
Do  vinho  que  em  casa  havia. 
«Bebe,  bebe,  ó  cavalleiro. 
Bebe  pela  tua  vida. 


—  Como  beberei  eu, 

Se  eu  de  somno  não  podia». 

Çoi-lhe  fazer  a  cama 

O  quarto,  onde  ella  dormia. 
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—  Que  é  isto,  ó  flalharda, 
Que  é  isto,  ó  galhardinha  ? 
«São  cabeças  de  leitões 
Creadas  na  minha  montina. 


—  Mentes  tu,  ó  galharda, 

Mentes  tu,  galhardinha, 

É  a  cabeça  de  meu  irmão, 

Que  era  a  cousa  que  eu  mais  queria. 


Outra  é  de  meu  nae 
Pelo  rosto  a  connccia». 
Gavalleiro  se  deitou 
Elle  de  nouie  não  dormia. 


Lá  pelo  meio  da  noutc 
A  galharda  ve-ro-hia. 

—  «Que  buscas  tu,  ó  galharda. 
Que  buscas,  galhardinha  ? 

—  Busco  meu  rasario  d'ouro, 
P'ra  rezar  minha  croinha. 
«O  rosário  que  tu  buscas. 
Na  minha  mão  o  tenia. 


Puxou  pelo  punhal 
No  coração  lh'o  mettia. 

—  «Tu  mataste  meu  pae 
Eu  a  ti  te  mataria. 

Mataste  meu  irmão 

Que  era  a  cousa  que  eu  líiais  queria. 

aPorteiro,  abre-me  a  porta ! 

—  Gavalleiro,  que  queria  ? 

Eu  a  porta  não  a  abro. 
De  noute,  sem  ser  de  dia. 
Deitou-lhe  o  hombro  á  porta. 

Logo  a  arrombaria ; 
Montou  no  seu  cavallo 
£  d'alli  se  escaparia. 


A  dama  e  o  cavalleiro,  —  O  trágico  também  apparece  nos 
romances  populares.  A  scena  em  que  o  cavalleiro  reconhece 
terem  sido  pessoas  da  sua  família  as  caveiras  encontradas 
no  quarto  da  dama,  é  verdadeiramente  shakspeariana,  fazen- 
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do-bos  lembrar  os  horrores  dò  Hamlet,  as  considerações  do 
príncipe  perante  a  caveira  de  York.  Estas  passagens  cho- 
cantes são  as  que  mais  movem  a  sensibilidade  popular  e  dos 
romances  concluese  que  o  povo  é,  ao  mesmo  tempo,  poeta, 
trágico,  religioso  e  philosopno. 

Confirma-se,  pois,  a  opinião  de  Goethe:  a  poesia  não  é  o 
domínio  pessoal  d'um  pequeno  numero  de  letrados :  é  antes 
uma  faculdade  universal,  uma  propriedade  commum  a  cada 
nação. 

O  Ivlarinhelro  * 


Gritos  dava  o  marinheÍFO, 
Dava  gritos  que  se  afundava. 
Respondeu-le  o  mao  demonho, 
D'altas  torres,  onde  staba. 


•Quanto  deras  tu,  marinheiro. 
Eu  da  agua  te  tirara. 
—  Ij)era-te  um  pouco  d'ouro 
Outro  de  prata  lavrada. 


•Eu  não  quero  o  teu  ouro. 
Nem  tam  pouco  a  tua  prata, 
Só  quero  m  te  interrando, 
Me  deixes  a  tua  alma. 


—  Eu  t*araego,  mao  demonho, 
E  mai  la  tua  palavra : 
Minha  alma  deixo  a  Deus 
E  mai  la  Virgem  Sagrada ; 

Meu  corpo  deixo  aos  peixes, 
Q'andam  na  agua  salgada; 
Minha  cabeça  ás  formigas 
Que  n'eUa  façam  morada; 

Minhas  pernas  deixo  aos  mancos 
Que  com  ellas  deiam  jornada; 
Minhas  tripas  deixo  aos  cegos 
Para  cordas  de  guitarra. 


O  Marinheiro. — Pertence  este  romance,  não  mencionado 
no  nosso  romanceiro,  ao  cyclo  odyssaico.  Na  poesia  das  Astú- 
rias encontra-se  um  pequeno  romance  chamado  =  El  Mari- 
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neroàs=:  tem  o  mesmo  colorido,  simtlbante  ao  final  da  Nau 
Catherineta  da  versão  do  Algarve: 

Mafíanita  de  S.  Juan 
Cayó  un  marinero  ala  agua, 
—  Que  me  das  marinerito, 
Porque  te  saque  dei  agua  ? 

«Doy-te  todos  mis  navios 
Cargados  de  oro  y  de  plata. 
Yo  no  quiero  tus  navios 
Ni  tu  oro,  ni  tu  plata, 

Quiero  que  quando  tu  mueras 
A  mi  me  entregues  el  alma. 
«El  alma  entrego  á  Dios 
Y  el  cuerpo  á  la  mar  salado. 

Ha,  pois,  verdadeira  similhança  entre  a  Nau  Catherineta 
e  o  romance  do  «Marinheiro».  O  ideal  christão  é  o  mesmo. 
Na  Nau  Catherineta  oíFerece  o  capitão,  no  extremo  deses- 
pero, tudo  ao  mau  espirito  da  natureza,  a  Satan,  a  troco  da 
salvação.  Este  recusa-lhe  tudo,  os  seus  haveres,  as  filhas, 
acceitando-lhe  apenas  a  alma.  No  «Marinheiro»  o  assumpto 
é  o  mesmo: 

Não  quero  o  teu  ouro 

Nem  tão  pouco  a  tua  prata, 

Quero^  in  te  interrando 

Me  deixes  a  tua  alma. 

O  christianismo,  ensinando  os  seus  sectários  a  estimar 
mais  a  alma  do  que  o  corpo,  ensinando-os  a  desprezar  a  ma- 
téria, encontra  no  romance  «O  Marinheiro»  uma  traducção 
fiel  do  seu  dogma: 

Meu  corpo  deixo  nos  peixes 
Que  andam  na  agua  salgada: 
Minha  cabeça  ás  formigai 
Que  n'ella  façam  morada. 

Nós,  OS  phenicios  do  Occidente,  dominámos  os  mares  e  a 
nossa  poesia  nunca  |)odia  ser  estranho  ao  assumpto  que  absor- 
via a  actividade  nacional.  O  poeta  canta  a  sua  epocha  e  o 
que  nella  o  impressiona. 

A  viagem  do  Gama  impressionou  o  nosso  poeta  épico:  as 
expedições  impressionaram  a  alma  popular.  Essas  producçôes 
são  a  nossa  epopeia.  Se  a  producção  do  primeiro  tem  valor, 
a  do-  segundo  tem  merecimento. 

Daniel  Rodrigues. 
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Águas  cantantes,  correntes, 
adoi*mecei  meus  cuidados  1 
Penas  dos  tempos  presentes, 
penas  dos  tempos  passados .  • . 

Se  o  vosso  canto  me  embala, 
•a  minha  dôr  adormece. 
De  quantas  coisas  me  fala  . 
esse  murmúrio  de  prece! 

Deixaes  vêr,  de  transparentes, 
areias  d'oiro,  no  fundo, 
e  sombras  passam,  trementes, 
como  alheadas  do  mundo. . . 

Coada  pêlo  arvoredo, 
a  luz  vos  beija,  a  tremer. 
Qual  é  o  antigo  segredo 
d  esse  constante  correr  ? 

Vós  correis  e,  de  mixtura, 
correm  meus  sonhos  também. 
Se  este  sonhar  é  loucura, 
loucura  é  todo  o  meu  bem. 


Fresca  água,  crystallina, 

tens  um  estranho  condão ! 

Sabes  ler  no  coração 

da  flor,  que  á  margem  se  inclina. 

E  vens-nos  depois,  cantando,, 
os  seus  segredos  dizer: 
do  linho  o  êxtase  brando, 
torturas  do  malmequer. .  • 
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Por  entre  a  casta  harmonia 
dos  doirados  milheiraes, 
sente-se  a  forte  alegria 
das  papoulas,  sensuaes. 

E  também  nos  falias,  água, 

em  sons  que  se  erguem,  fagueiros, 

d'aquella  incurável  mágua 

dos  desgrenhados  salgueiros. 

Neni  mesmo  esqueces  sequer 
as  pedras :  soltas  gemidos, 
Que  dizem  todo  o  soffrêr 
dos  brancos  seixos  polidos. 

Ai!  Quantas  coisas  evocas, 
água,  seguindo  em  teu  fado! 
É  o  falar  de  mil  bocas 
teu  triste  canto,  maguado.. . 

Coimbra,  i3  de  julho  de  1907. 

ÂNTÓNIQ  Machado. 
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A  ALLIANOA  INGLESA 

(Cont.  do  n.«6,  pag.  33i) 

Um  dos  primeiros  actos  políticos  do  congresso  constituinte 
de  1820  foi,  como  dissemos  já,  repellir  a  alliança  inglesa. 
O  congresso,  correspondendo  ao  <^ue  de  ha  muito  reclama- 
vam o  commercio  e  a  industria  nacionaes,  procedeu  á  revisão 
do  tratado  de  1810  e  aboliu  todas  as  disposições  que  lesa- 
vam os  interesses  económicos  da  nação.  Elevou  a  3o  por 
cento  os  direitos  sobre  as  manufacturas  inglesas,  que  antes 
pagavam  apenas  i5  por  cento,  e  acabou  com  o  odioso  privi- 
legio de  que  os  súbditos  ingleses  gosavam  em  Portugal  —  o 
juiz  conservador  privativo,  que  os  tornava  verdadeiros  senho- 
res no  território  português. 

Já  antes  dos  decretos  das  cortes  a  Junta  revolucionaria  de 
Lisboa  não  permittira  ao  general  Beresford,,de  volta  do  Rio 
de  Janeiro,  que  desembarcasse  na  cidade.  É  digno  de  espe- 
cial accentuação  este  facto,  porque  Beresford,  que  fora  ao 
Brazil  pouco  antes  de  rebentar  a  revolução,  precisamente 
para  combinar  com  o  rei  as  medidas  repressivas  que  certos 
symptomas  de  rebellião  estavam  pedindo,  voltava  ao  Rio  de 
Janeiro  investido  de  maiores  poderes,  elle  que  já  os  tinha 
tão  grandes  e  discricionários,  elle  que  era  de  facto  um  tyranno 
em  Portugal,  cuja  vontade  em  todos  os  assumptos  de  governo 
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prevalecia  suprema.  Pois  apesar  de  tudo  isso,  a  despeito  de 
existir  uma  Kegencia  constituída  por  indivíduos  em  quem 
D.  João  VI  podia  naturalmente  confiar,  porque  eram  irre- 
ductivelmente  e  ferozmente  reaccionários,  Beresford,  o  gene- 
ral inglês,  cuja  presença  em  Portugal  e  espirito  despótico  era 
uma  das  causas  immediatas  da  revolta  que  se  denunciava, 
era  encarregado  pelo  rei,  com  poderes  de  logar-tenencia,  de 
suffocar  logo  ao  nascer  quaesquer  assomos  de  revolta  dos 
portugueses !  O  facto  mostra  sem  rebuço  como  os  reis  sabem 
precaver-se  contra  os  povos  quando  estes  se  dispõem  a  ata- 
car-lhes  a  arca-santa  dos  seus  privilégios.  D.  João  VI,  que 
devia  saber  como  o  seu  povo  soffria  todos  os  horrores  deri- 
vados de  um  longo  período  de  convulsões,  de  luctas  e  de 
crises  de  toda  a  ordem;  que  devia  saber  que  o  seu  povo 
tinha  fome,  que  padecia  a  miséria  mais  completa,  como  bem 
lh'a  devia  revelar  a  exiguidade  cada  vez  maior  do  producto 
das  contribuições  e  tributos  que  de  Portugal  lhe  enviavam 
a  cada  passo  para  o  Brazil,  a  elle  rei  avarento,  á  custa  de 
vexames  e  exacções  sem  nome  com  que  os  agentes  do  fisco 
sem  alma  os  arrancavam  ao  pobre  povo ;  D.  João  VI,  devendo 
saber  tudo  isto  e  por  consequência  devendo  considerar  justi- 
ficáveis e  legitimas  as  queixas  e  a  cólera  surda  do  seu  povo, 
que  a  um  tempo  os  seus  representantes  espoliavam  e  oppri- 
mia,  providenciava,  apressava-se  a  dar  satisfação  ás  lastimas 
dos  seus  súbditos  enviando  um  carrasco  que  os  enforcaria 
se  não  se  deixassem,  submissa  e  reverentemente,  estoirar 
de  fome. 

Felizmente,  d'esta  vez  as  paternaes  intenções  do  rei  não 
puderam  traduzir-se  em  factos.  O  carrasco  chegou  tarde,  e, 
finalmente,  um  dia  houve,  após  tanta  miséria  moral,  após 
tanta  vergonha  e  cobardia,  em  que  Portugal,  representado 
por  um  governo  genuinamente  e  conscientemente  nacional, 
voltou  a  ser  independente  e  senhor  dos  seus  destinos. 

Vejamos  agora  que  attitude  adoptou  a  Inglaterra,  tão  dire- 
ctamente visada  e  attingida  pelas  resoluções  das  cortes  por- 
tuguesas, ante  a  nossa  revolução  liberal. 

A  Inglaterra  era  então  governada  por  Canning,  rival  do 
chanceller  austríaco  Metternich  —  o  inventor  e  a  alma  da 
Santa  Alliança  ou  reacção  apostólica  contra  a  obra  revolu- 
cionaria. Canning  era  considerado  pelos  apostólicos  como  um 
jacobino  disfarçado,  e  effectivamente  elle  assim  o  mostrou 
ífazendo  afastar  a  Inglaterra  do  concerto  da  Santa  Alliança. 

Quando  rebentou  a  revolução  portuguesa  a  Inclaterra  acha- 
va-sé  illaqueada  nas  malhas  da  teia  politica  tecida  pela  Santa 
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AUíança  (i),  e  a  revolução,  sendo  um  acontecimento  mais 
ou  menos  inesperado  para  a  Inglaterra,  desarmava-a  para  o 
effeíto  de  ser,  pelo  menos  ostensivamente,  9  sua  inimiga, 
visto  como  a  politica  brítannica  tendia  a  alimentar,  por  inte- 
resse da  preponderância  que  disputava  á  Áustria,  as  resis- 
tências á  politica  apostólica  de  Metternich.  Por  estas  razões 
a  Inglaterra  adoptou  coiti  relação  á  situação  interna  de  Por- 
tugal uma  attitude  de  espectativa  prudente. 

Deve  notar-se  todavia  que  a  Inglaterra  nem  por  sombras 
se  alheava  dos  negócios  internos  de  Portugal;  ella  seguia 
attenta  o  curso  dos  acontecimentos,  e  q  ministro  inglês  Stuart 
não  abandonava  o  rei  D.  João  VI  de  quem,  porventura,  era 
o  confidente  e  mentor.  Assim  é  que,  após  a  Villafi^ancada 
que  restabeleceu  o  regimen  absoluto,  é  o  ministro  inglês 
quem  mais  concorre  junto  do  rei  para  se  reconhecer  a  inde- 
pendência do  Brazil. 

É  sabido  que  as  cortes  constitucionaes  diligenciaram  res- 
tabelecer a  soberania-  portuguesa  no  Brazil,  chegando  a  en- 
viar para  esse  fim  uma  expedição  á  Bahia,  que  não  colheu 
resultado;  egualmente  se  sabe  que  os  ministros  de  D.  João  VI 
nada  conseguiram  depois  no  mesmo  sentido  quando  quizeram 
enviar  forças  para  subjugar  os  rebeldes,  mas  um  bello  dia  o 
ministro  inglês  parte  subitamente  para  o  Brazil  munido  de 
plenos  poderes  para  em  nome  de  D.  João  VI  reconhecer  a 
independência  brazileira  e  negociar  um  tratado  com  o  impe- 
rador D.  Pedro.  E  significativo  o  facto,  pois  revela  duais 
coisas:  a  ascendência  manifesta  que  o  governo  inglês  exercia 
sobre  o  espirito  do  velho  rei  e  a  sua  protecção  dispensada 
ao  Brazil.  Qual  o  móbil  d'essa  protecção  ?  O  espirito  philan- 
tropico?  Seria  negar  o  caracter,  accentuadissimo,  de  toda  a 
politica  britannica  —  utilitária  sempre;  seria  até  desmentir  o 
próprio  instincto  egoista  do  saxão  que  jamais  se  moveu  que 
não  fosse  por  interesse,  seria  desconjhecer  o  seu  tempera- 
mento frio,  insensivel,  e  mais  do  que  tudo  isso  —  a  sua  his- 
toria. 

A  outros  estimulos  de  bem  diverso  caracter  obedecia  a 
protecção  inglesa  dispensada  á  independência  brazileira  —  os 
estimulos  de  sempre:  os  interesses  económicos  que  são  a 
chave  de  toda  a  vasta  engrenagem  da  sabia  politica  britan- 
nica. O  Brazil  era  um  vastíssimo  e  opulento  mercado  para 


(1)  Gervinus  —  i/w/onVi  do  século  xix. 
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as  mercadorias  inglesas.  O  tratado  de  1810  abrira-lhes,  como 
já  vimos,  esse  mercado,  arruinando  consequentemente  o  com- 
mercio  e  industria  de  Portugal.  Feita  a  independência,  as 
concessões  daquelle  tratado  caducavam,  airlda  que  não  hou- 
vessem sido,  como  foram,  abolidas  pelas  cortes  revoluciona- 
rias de  Portugal;  mas  os  auxilios,  a  sympathia  dispensada 
aos  brazileiros  era  o  sábio  meio  de  a  Inglaterra  se  insinuar 
ao  novo  governo,  ganhando  jus  a  futuros  tratados  coramer- 
ciaes  que  lhe  assegurassem  o  monopólio  do  opulentissimo 
mercado  brazileiro.  Eis  a  chave  do  enygma. 

Mas  vejamos  ainda  um  outro  aspecto,  interessantissimo, 
da  attitude  da  Inglaterra  ante  a  questão  brazileira.  Em  iS-iS, 
mezes  depois  de  proclamada  a  independência  do  Brazil,  o 
governo  inglês  entra  em  negociações  com  o  governo  de 
D.  Pedro  para  o  reconhecimento  da  independência.  Em  feve- 
reiro d'esse  anno  Canning  dá  ordem  a  lord  Amherst,  gover- 
nador geral  da  índia,  para  parar  no  Rio,  na  viagem  para 
Bengala,  a  fim  de  entabolar  negociações  para  o  reconheci- 
mento do  Brazil  como  império  independente,  sob  condição 
d*este  Estado  abolir  a  escravatura.  Quando  o  marquez  de 
Palmella  pediu  ao  governo  inglês  a  sua  mediação  na  questão 
brazileira,  Canning  não  o  recusou,  vias  não  se  compromeileu 
a  adiar  o  reconhecimento,  acerca  do  qual  se  estava  nego- 
ciando, até  ao  momento  incerto  do  termo  da  mediação  (i). 

De  modo  que  antes  de  qualquer  outra  potencia  haver  reve- 
lado desejos  de  reconhecer  o  novo  império,  antes  mesmo 
d'essa  independência  se  ter  affirmado  por  qualquer  facto 
mais  positivo  que  a  simples  declaração  de  D.  Pedro,  já  a 
Inglaterra  se  offerecia  para  a  reconhecer,  a  Inglaterra  obri- 
gada para  com  Portugal  por  numerosos  tratados  de  alliança, 
a  Inglaterra  que,  pela  sua  mesma  qualidade  de  alliada,  devia 
ser  a  ultima  potencia  a  sanccionar  a  legitimidade  do  novo 
Estado  1  Não  acham  edificante  o  facto  ? 

Morto  D.  João  VI,  é  ainda  o  mesmo  ministro  Stuart  o 
portador  da  declaração  da  abdicação  de  D.  Pedro  em  sua 
filha  e  da  carta  constitucional  que  o  mesmo  D.  Pedro  outhor- 
gava  á  nação  portuguesa.  Não  se  julgue,  porém,  por  isto  que 
a  Inglaterra  se  empenhava  por  que  D.  Pedro  desse  ou  pro- 
curasse dar  satisfação  aos  sentimentos  ofi^endidos  dos  liberaes 
portugueses.  Não.  A  Inglaterra  não  protegia  os  liberaes,  e 


(i)  Gev\in\x%  ^  Historia  do  século  xix. 
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perante  ò  problema  politico  de  Portugal  o  governo  britannico 
havia  adoptado  a  altitude  de  espectativa.  É  claro  que  essa 
attitude  era  a  mais  justa,  porque  nada  ha  que  mais  deva  re« 
pugnar  aos  sentimentos  de  qualquer  nacionalidade  do  que  a 
intervenção  de  uma  potencia  extranha  nos  seus  negócios 
internos.  Mas  a  Inglaterra  não  o" fazia  por  issor.ella  especu- 
lava ainda,  como  sempre.  Não  o  affirmamos  nós:  confessa-o 
a  própria  Inglaterra  pela  bocca  de  um  seu  chefe  de  governo, 
lord  Grey,  o  qual  um  dia  disse  ao  ministro  português  Sar*. 
mento,  num  momento  de  cólera,  estas  sinceríssimas  palavras: 
«Desenganem-se  todos,  que  o  governo  inglês  não  tem  predi- 
lecção por  nenhum  governo  estrangeiro,  nem  por  nenhuma 
familia  reinante;  as  suas  resoluções  teem  somente  par  fim  pro- , 
mot^er  os  interesses  nacionaes  (i). . 

Effectivamente  a  Inglaterra  de  que  tratava  principalmente 
era  de  não  perder  a  influencia  de  que  sempre  disposera  junto 
do  governo  português  e  que  lhe  assegurava  a  preponderância 
mercantil  que  ella  em  Portugal  exercia,  e  por  isso  o  seu  pro- 
cedimento, quando  se  declara  o  conflicto  entre  absolutistas 
e  liberaes,  é  tão  dúbio  e  inconstante,  inclinando-se  ora  para 
uns  ora  para  outros,  consoante  as  circumstancias  faziam  pen- 
der para  um  ou  outro  lado  as  probabilidades  do  triumpho 
definitivo. 

Comtudo,  o  que  também  é  certo  é  que,  embora  a  Ingla* 
terra  não  se  empenhasse  nunca  a  valer  a  favor  da  causa 
realista,  ella  se  inclinou  de  preferencia  para  essa  causa.  E 
isto  o  comprovam  muitos  factos  que  referiremos. 

Assim,  quando  D.  Pedro  fallou  em  outhorgar  uma  carta 
constitucional  á  nação  portuguesa,  Stuart,  o  representante 
inglês  que  D.  Pedro  ouvia  em  tudo  com  respeito  e  era  d*essa 
forma,  no  dizer  de  Oliveira  Martins,  como  que  um  accessor 
que  a  Inglaterra  mantinha  junto  dos  monarchas  portugueses, 
na  Hluropa  e  na  America  (2),  não  applaudiu  a  ideia,  porque 
ella  se  fundava,  no  espirito  de  D.  Pedro,  no  desejo  de  estrei- 
tar sympathias  entre  Portugal  e  o  Brazil  e  de  obter  da  antiga 
metrópole,  em  paga  do  dom  da  Carta,  auxilios  militares  que 
ajudassem  o  Brazil  na  guerra  do  Sul  em  que  andava  empe- 
nhado. E  a  Stuart,  como  fiel  interprete  e  procurador  dos 
interesses  ingleses  (3),  não  convinha  ligar,  mas  scindir  defini- 


(i)  Félix  Pereira  de  Magalhães  —  Apontamentos  para  a  historia  diplo- 
mática de  Portugal  desde  1^26  até  i834. 

(2)  Portugal  Contemporâneo. 

(3)  Ibidem. 
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tivamente  os  dois  Estados  da  Monarchia  Portuguesa,  não 
prejudicando  a  obra  consummada  em  i825  (i),  que  era  sua. 
Stuart  tentou  portanto  demover  D.  Pedro,  aconselhando-lhe 
antes  a  convocação  dos  antigos  Tres-Estados  para  estes  regu- 
larem definitivamente  a  auestão  politica. 

cMas,  contra  esta  resolução,  surgiram  argumentos  sérios, 
diz  Oliveira  Martins.  D.  Pedro,  —  toda  a  sua  vida  o  mostra,— 
queria  ser  um  Washington,  sem,  comtudo,  deixar  de  ser  um 
monarcha.  A  liberdade  era  um  presente,  e  não  o  reconheci- 
mento de  um  direito  popular.  Úar  uma  Carta,  satisfazia-o; 
entregar  aos  Tres-Estados  a  decisão  das  questões  pendentes, 
não  só  era  perder  a  occàsião  de  um  acto  «que  lhe  afagava  a 
vaidade,  como  éra  correr  o  risco  de  as  cortes  ganharem 
consciência  do  seu  direito  e  desconhecerem  os  direitos  da 
realeza.  Apontou  a  Stuart  o  exemplo  de  1789  em  França. 
Decidira-se  a  não  consentir  que  fosse  ninguém,  senão  elle,  a 
origem  da  felicidade  dos  portugueses.  A  Carta  estava  feita 
(29  de  abril) ;  já  nas  vésperas  confirmara  os  poderes  da  Re- 
gência; já  amnistiara  todos  os  crimes  políticos;  e  três  dias 
depois,  D.  Pedro,  cjue  de  Portugal  nada  queria  senão  um 
motivo  de  gloria  vaidosa  e  um  exercito,  publica  a  sua  abdi- 
cação na  filha,  sob  condição  de  juramento  da  Carta  e  casa- 
mento com  o  tio  D.  Miguel.  Tudo  estava  combinado,  arran- 
jado, satisfatoriamente,  a  contento  das  vaidades  de  uns,  das 
ambições  de  outros,  dos  interesses  de  todos.  O  inglês  trou- 
xera o  contrato:  agora  levava  a  Carta.  O  Brazil  retribuía  ao 
papel  português  com  um  segundo  papel;  e  o  mercúrio  Stuart, 
de  viagens  em  viagens,  servia  as  cortes  brigantinas,  servindo 
os  mercadores  ingleses  que  as  sugavam. 

«Receiando,  porém,  as  consequências  das  decisões  toma- 
das, Stuart  ainda  exigiu  de  D.  Pedro  uma  condição:  a  Carta 
não  seria  outhorgada  sem  que  previamente  os  Tres-Estados, 
reunidos,  a  jurassem.  Não  se  reformaria  a  constituição  orgâ- 
nica do  reino  sem  que  primeiro  houvesse  a  certeza  de  que 
Portugal  a  approvava  (2)». 

Portugal  era  d*este  modo  no  entender  de  Stuart  a  reunião 
das  antigas  cortes  em  que,  fatalmente,  como  mais  tarde  se 
viu  quando  convocadas  por  D.  Miguel,  prevaleceria  a  vontade 
das  classes  privilegiadas  e  dos  energúmenos  populares  asso)- 
dados  por  essas  mesmas  classes  á  causa  do  absolutismo. 


(i)  Portugal  Contemporâneo. 
(2)  Ibidem. 
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Pela  sua  parte  Canning  era  da  mesma  opinião,  nãoxDb3tante 
a  sua  fama  de  jacobino.  Quando  soube  dos  papeis  de  que 
Stuart  era  portador,  escreveu-Uie  dizendo  que  tudo  era  o  que 
se  desejava,  excepto  a  Carta.  Comtudo  elle  recpmmendou  a 
Stuart  e  ao  residente  diplomático  em  Lisboa,  Á  Court,  que 
se  abstivessem  de  intervir  com  a  sua  influencia  pró  ou  contra 
a  Carta,  não  obstante  ser  mister  reclamar  contra  a  extincção 
do  juiz  conservador,  abolido  pelas  constituintes  de  1820,  e 
contra  as  restricções  postas  ao  culto  protestante  na  capella 
inglesa,  consignadas  no  novo  código  constitucional* 

À  abstenção  que  Canning  recommendava  aos  seus  agentes 
era  calculada,  porém.  Elle  bem  sabia  do  ardor  com  que  os 
absolutistas  trabalhavam  para  evitar  a  execução  da  Carta  e 
da  força  de  que  elles  ainda  dispunham.  A  regente  D.  Izabel 
Maria  nas  Caldas  da  Rainha  havia  recebido  das  mãos  do 
mercúrio  Stuart,  para  nos  servirmos  da  pittoresca  expressão 
de  Oliveira  Martins,  os  papeis  de  que  elle  fora  emissário,  e 
abi,  na  presença  do  mesmo  Stuart,  o  conselho,  reunido,  re- 
jeita a  Carta,  protelando  indefinidamente  a  sua  execução. 

A  intervenção  de  Saldanha  veio,  porém,  de  um  golpe  im- 
previsto, mudar  a  face  das  coisas.  A  Carta  foi  jurada  e  posta 
em  vigor,  e  a  Inglaterra  reconheceu  a  legitimidade  da  nova 
ordem  politica  em  Portugal, 

Mas  ao  mesmo  tempo,  começou  a  série  de  pronunciamentos 
no  sentido  absolutista;  a  politica  apostólica,  triumphante  em 
Hespanha  com  o  restabelecimento  do  regimen  absoluto  de 
Fernando  VII,  ameaçava  Portugal  com  a  possibilidade  de 
uma  intervenção  armada  como  a  que  exerceu  em  Hespanha, 
e  então  o  governo  appella  para  a  Inglaterra,  que  lhe  manda 
6:000  homens.  Metternich,  de  mãos  dadas  com  Luiz  XVIII 
de  França,  vencia  no  momento,  e  Canning,  justificadamente 
alarmado,'  intriga  em  Paris  para  desviar  o  governo  francês 
da  alliança  austríaca  e  manda  para  Portugal  um  corpo  de 
observação  afim  de  metter  medo  aos  apostólicos  de  Hespa- 
nha e  subtrahir  Portugal  á  pressão  da  Santa  Alliança. 

Os  liberaes  portugueses  julgaram  naoccasiao  que  a  Ingla- 
terra, os  vinha  auxiliar  efiSçazmente  contra  os  manejos  dos 
realistas,  mas  tiveram  logo  a  desillusão.  A  divisão  de  Clinton 
não  se  mexeu,  aj^esar  de  a  lucta  continuar  accesa  contra  os 
rebeldes,  e  quando  mais  tarde  D.  Miguel  e  seus  partidários 
definem  precisamente  os  seus  propósitos  de  abolir  a  Carta, 
a  divisão  de  Clinton  parte  para  Inglaterra.  Consummada  a 
traição,  e  D.  Miguel  proclamado  rei  absoluto,  a  Inelaterra 
não  só  não  julga  opportuna  a  sua  intervenção  —  a  afespeito 
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de  haver  reconhecido  o  governo  legal  de  D.  Maria  II,  a  des- 
peito de  D.  Miguel  ter  jurado  e  confirmado  perante  as  poten- 
cias a  sua  obediência  a  esse  governo  e  o  seu  respeito  pela 
Carta,  —  mas,  sem  reconhecer  o  governo  absoluto,  sem  decla- 
ração prévia  qualquer  que  fosse,  a  Inglaterra  presta  os  maio- 
res serviços  a  D.  Miguel  e  falta  com  a  mais  impudente  felonia 
a  todas  as  obrigações  de  neutralidade,  a  todas  as  considera- 
ções de  decoro  próprio,  pelo  menos,  que  lhe  impunha  o  seu 
reconhecimento  do  regimen  constitucional.  AfFrontando  com 
a  mais  torpe  cobardia  o  sagrado  direito  das  gentes,  a  Ingla- 
terra vae  até  ao  extremo  de  perseguir  nos  mares  a  tiro  de 
canhão  os  liberaes  portugueses  desarmados  e  indefezos  que 
havia  expulsado  do  seu  território,  aonde  esses  liberaes  se 
haviam  acolhido  suppondo  encontrar  nessa  terra,  regida  por 
instituições  liberaes,  hospitalidade  e  asylo! 

Eis  a  que  actos  a'  obsessão  púnica  dos  seus  interesses  eco- 
nómicos tem  levado  e  levará  sempre  a  Inglaterra,  porque  é 
evidente  que  era  a  desconfiança  em  que  a  Inglaterra  escava 
a  respeito  do  constitucionalismo,  tomando  como  ponto  de 
partida  as  resoluções  das  constituintes  de  1820  com  relação 
aos  tratados  commerciaes,  que  a  compellia  á  pratica  d'esses 
actos.- 

Desenvolveremos,  porém,  estes  pontos  e  ver-se-ha  como  os 
interesses  da  Inglaterra  se  conciliaram  com  o  constituciona- 
lismo bragantino,  o  qual,  em  seus  sentimentos,  nada  teve  de 
commum  com  a  revolução  sinceramente  democrática  e  pa- 
triótica de  1820. 


As  intrigas  e  manejos  dos  absolutistas,  que  tinham  no  paço 
de  Queluz,  aonde  residia  a  velha  rainha  D.  Carlota  Joaquina, 
o  principal  foco  das  suas  conspirações  contra  a  Carta ;  a  fra- 

3ueza  e  inconsistência  dos  ministérios  liberaes  e  a  instabili- 
ade  da  politica  europeia,  que  fortalecia  as  tendências  reaccio- 
nárias, haviam  creaclo  uma  situação  por  tal  modo  ariarchica 
e  instável  que  D.  Pedro,  temendo  que  a  morte  súbita  da 
regente  D.  Izabel  Maria,  cujo  estado  de  saúde  era  precário, 
desse  azo  aos  realistas  porá  tentarem  qualquer  golpe  de  mão 

3ue  roubasse  a  coroa  á  filha  conjunctamente  com  a  abolição 
a  Carta,  resolveu,  seguindo  neste  ponto  a  indicação  das 
chancellarias  europeias,  incluindo  a  própria  Inglaterra,  ante- 
cipar-se  aos  acontecimentos  que  se  prenunciavam  inevitáveis, 
entregando  a  regência  do  reino  sob  a  designação  de  logar- 
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tenencia  a  seu  irmão  D.  Miguel,  o  qual  permanecia  ainda  a 
esse  tempo  no  seu  exilio  de  Vienna  de  Áustria,  apnde  tinira 
recebido  as  lições  de  Metternich,  o  padre-mestre  da  politica 
apostólica  europeia. 

Pensava  D.  Pedro,  e  com  elle  pensavam  egualmente  os 
diplomatas  portugueses  que  na  Europa  dirigiam  a  politica 
constitucional  do  seu  paiz,  que  esta  solução  contentava  os 
absolutistas  por  entregar  a  regência  do  reino  ao  seu  idolo, 
o  que  tinha  sido  sempre  uma  das  suas  primeiras  reivindica- 
ções, e  que  o  facto  lhes  arrefeceria  os  pruridos  anti-cartistas, 
tanto  mais  que  o  infante-— pensavam  ainda  D.  Pedro,  os 
diplomatas  e  as  potencias  —  devia  estar  sensivelmente  ama- 
durecido em  seus  verdores  de  moço  violento,  devia  ter  apren- 
dido bastante  no  contacto  dos  homens  notáveis  com  quem 
privara  no  estrangeiro,  e,  certamente,  teria  reflectido  sobre 
a  lição  dos  factos  e  das  coisas.  E  as  melhores  garantias  da 
notável  modificação  que  se  operava  no  espirito  do  infante 
eram  as  suas  cartas  para  elle  D.  Pedro,  para  a  infanta  re- 
gente e  para  os  reis  de  Inglaterra  e  de  Hespanha,  nas  quaes 
affirmava  o  seu  sincero  empenho  de  manter  a  Carta. 

Doeste  modo,  exigido  de  D.  Miguel  novo  juramento  ao 
protocolo  proposto  pela  Inglaterra  e  Áustria  e  em  que  Can- 
ning  e  Metternich,  de  accordo,  se  manifestavam  por  que  o 
infante  respeitasse  as'  determinações  de  seu  irmão,  partiu  o 
novo  regente  de  Plymouth  para  Portugal,  chegando  a  Lisboa 
no  dia  22  de  fevereiro  de  1828.  No  dia  26,  tendo  recebido 
previamente  das  mãos  de  sua  irmã  D.  Izabel  Maria  ós  po- 
deres da  Regência,  jurava  em  sessão  solemne  das  cortes  a 
Carta  Constitucional.  Depois  doesta  farça  D.  Miguel  tratou 
de  constituir  novo  ministério  com  os  elementos  mais  declara- 
damente reaccionários. 

Em  março,  i3,  dissolvia  as  cortes,  sem  determinar  no 
mesmo  decret),  como  o  ordena  a  Carta,  as  eleições  para  a 
constituição  da  nova  camará.  O  resto  foi  depressa.  No  dia 
25  de  abril  representou-se  uma  comedia:  a  camará  municipal 
de  Lisboa,  reunida,  proclamou  o  infante  regente  rei  absoluto, 
e  ao  mesmo  tempo  loi  assignada  por  toda  a  gente,  a  bem  ou 
a  mal,  uma  representação  em  que  se  pedia  a  D.  Miguel  que 
cingisse  a  coroa  que  lhe  era  offerecida.  D.  Miguel  respondeu 
que  só  se  determinaria  a  isso  depois  de  ouvidas  as  cortes. 
Era  a  resposta  ensaiada.  Os  Tres-Estados  ou  cortes  histó- 
ricas foram  etíectivamente  convocadas,  passando-se  recom- 
mendação  a  todas  as  cidades  e  villas  para  que  fossem  ex- 
cluídos das  listas  dos  elegiveis  todos  os  indivíduos  conhecidos 
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pelas  suas  ideias  ou  sympathias  liberaes,  considerando-se 
subornados,  segundo  a  expressão  do  próprio  decreto,  todos 
os  votos  (jue  nelles  recahissem. 

Os  ministros  estrangeiros  lavraram  os  seus  protestos  contra 
os  insólitos  actos  de  D.  Miguel  e  contra  o  seu  perjúrio,  mas 
não  se  passou  dos  protestos  platónicos,  e  pela  sua  parte  a 
Inglaterra,  não  obstante  a  sua  politica  adversa  á  Santa  Alliança, 
CUJOS  intuitos  D.  Miguel  com  o  seu  procedimento  servia,  não 
se  decidiu  a  intervir,  pois  até  mandara  retirar  de  Lisboa  a 
divisão  de  Clinton  dias  antes,  quando  eram  já  perfeitamente 
declarados  os  propósitos  de  D.  Miguel.  O  próprio  Saldanha, 
vendo  o  caminho  que  as  coisas  seguiam,  havia  appellado  para 
Clinton  dizendo-lhe  que  a  Carta,  que  elle  viera  sustentar, 
devia  ser  por  elle  defendida;  mas  Clinton  recusou-se,  e  dias 
depois,  a  2  de  abril,  embarcou  para  Inglaterra. 

Quer-se  mais  clara  a  duplicidade  com  que  a  Inglaterra 
andava  nesta  questão? 

Lord  Grey,  num  momento  de  franqueza  e  sinceridade, 
dissera  a  verdade.  Que  importava  á  Inglaterra  que  fosse 
absolutista  ou  constitucional  o  regímen  politico  de  Portugal? 
Vencia  agora  D.  Miguel  e  governava  á  antiga,  a  Inglaterra 
era  por  elle.  Provou-o  em  mais  de  um  facto,  e  vamos  ver 
como  a  Inglaterra  não  foi  menos  perjura  que  D.  Miguel, 
pois  que  mentiu  aos  convénios,  auxiliando  irtaterialmente  a 
causa  realista,  violando  os  compromissos  tomados  com  D.  Ma- 
ria 11. 

SaManha  dera  o  exemplo  da  emigração,  em  seguida  á  reti- 
rada das  tropas  de  Clinton,  acolhendo-se  a  Inglaterra,  aonde 
o  nosso  ministro,  marquez  de  Palmella,  foi  o  primeiro  diplo- 
mata português  a  protestar  contra  a  abolição  da  Carta.  Segui- 
ram o  mesmo  caminho  as  primeiras  figuras  do  liberalismo; 
mas  só  depois  da  tentativa  infructifera  da  expedição  do  Belfast 
e  da  campanha  do  norte  é  que  o  êxodo  dos  liberaes  foi  quasi 
completo. 

Os  emigrados  reuniram-se  em  Plymouth,  aonde  formaram 
um  deposito,  collocando-se  sob  a  protecção  das  leis  inglesas. 
Vamos  ver  como  se  manifestou  essa  protecção.  Antes,  porém, 
devemos  notar  que  o  governo  de  D.  Miguel,  considerado 
usurpador,  não  havia  sido  reconhecido  por  nenhuma  potencia, 
contmuando  portanto  de  pé  o  reconhecimento  do  governo  de 
D.  Maria  II  como  o  legal.  Foi  auctorisado  por  isto  que,  em 
novembro  de  1828,  o  marquez  de  Barbacena,  representante 
diplomático  do  Brazil  junto  da  corte  britannica — á  qual  apre- 
sentara a  joven  rainha  D.  Maria  II,  que. viera  para  a  Europa 
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a  completar  a  sua  educação  e  que  fora  recebida  em  Inglaterra 
com  as  maiores  sympathias  —  dirigiu  ao  ministro  Aberdeen, 
secretario  dos  negócios  estrangeiros,  uma  nota  em  que^  invo- 
cando os  tratados  de  alliança  existentes  entre  Portugal  e  a 
Gran-Bretanha,  pedia  o  apoio  e  os  soccorros  do  governo 
inglês  para  se  restabelecer  em  Portugal  o  governo  legal. 
Aberdeen  respondeu  muito  simplesmente  que  taes  tratados 
não  tinham  applicação  ao  caso  presente.  E  ao  mesmo  tempo 
começou  o  governo  britannico,  que  então  era  presidido  por 
lord  Wellington,  a  levantar  as  maiores  dificuldades  á  estada 
dos  emigrados  portugueses  em  Inglaterra,  até  que  se  desmas- 
carou de  todo  no  caso  Walpole. 

Os  emigrados  reunidos  em  Plymouth  apinhavam-se,  despro- 
vidos de  toda  a  sorte  de  confortos,  num  barracão  de  madeira 
absolutamente  impróprio  para  aauartellamento.  A  grande 
maioria  d'elles  não  possuia  nem  ainheiro  nem  roupas  além 
das  que  tinham  no  corpo;  e  a  administração  do  cofre  do 
deposito  não  era  isenta  de  suspeita,  pois  que  o  subsidio  a 
uns  dava  para  viverem  á  larga,  «gastando  rasgadamente  com 
madamas  de  espavento»  (i),  a  outros,  ao  maior  numero,  não 
chegava  pura  attenuar  as  agruras  de  uma  existência  mise- 
rável, pois  apenas  recebiam  quatorze  shilings  {Z^xbo  réis) 
por  mez  para  occorrerem  a  todas  as  suas  necessidades.  Foi 
nesta  situação  que  lord  Wellington  notificou  ao  marquez  de 
Palmella  a  ordem  de  dissolução  do  deposito,  devendo  os 
emigrados  ser  disseminados  em  pequenos  grupos  por  diffe- 
rentes  pontos  de  Inglaterra.  Wellington,  arrastado  na  senda 
da  politica  apostólica,  pretendia  satisfazer  ás  exigências  que 
lhe, faziam  (a  Hespanha  de  Fernando  VII)  dissolvendo  o  Depo- 
sito de  Plymouth,  que  era  o  núcleo  organizado  de  uma  pro- 
vável reacção  contra  a  ordem  estabelecida  em  Portugal  por 
D.  Miguel.  «...  Wellington  —  Aberdeen  folgavam  com  a 
suppressão  da  Carta ;  e  tinham  por  oráculo  para  as  questões 
portuguesas  Beresford,  o  antigo  pro-consul,  que  não  per- 
doava ao  liberalismo  tê-lo  expulso  de  cá  em  1820  (2)». 

E  o  marquez  de  Palmella  quem  nos  vae  relatar,  commen- 
tando-o,  o  procedimento  do  governo  inglês,  que  tinha  por 
oráculo  o  antigo  déspota  dos  portugueses,  com  respeito  aos 
emigrados.  Em  oíficio  dirigido  em  fevereiro  de  1829  a  Luiz 


(i)  Luz  Soriano  —  Z^^vW.;  Oliveira  Martins  —  Portugal  Contempo^ 
raneo. 

(2)  Oliveira  Martins  —  Portugal  Contemporâneo. 
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António  d'Abreu  e  Linna,  futuro  conde  da  Carreira,  e  que 
consta  da  collecção  da  sua  numerosa  correspondência  diplo- 
mática, diz  o  marquez: 

«A  reunião  dos  emigrados  portugueses  conhecida  de- 
baixo do  nome  de  Deposito  de  Plymouth,  foi  o  resultado 
fortuito  de  circumstancias  que  desgraçadamente  são  bem 
notórias,  e  que  é  inútil  reproduzir.  A  facilidade  de  passar  de 
Portugal  a  Inglaterra,  quer  seja  nos  paquetes,  quer  seja  nos 
navios  de  commercio,  a  esperança  de  encontrar  neste  paiz 
soccorros  e  sympathia,  a  necessidade  em  que  se  viram  os 
restos  da  tropa  e  da  insurreição  do  Porto  de  abandonar  as 
terras  inhospitas  da  Hespanha  para  buscar  outro  asylo,  foram 
outras  tantas  causas  que  successivamente  contribuíram  para 
aggregar  nobres  companheiros  aos  primeiros  refugiados  por- 
tugueses, que  por  motivos  de  economia  e  de  commodidade 
se  haviam  estabelecido  em  Plymouth,  chegando  no  mez  de 
novembro  a  encontrar-se  mui  perto  de  três  mil  pessoas  de 
todas  as  classes  e  graduações  naquelle  deposito,  a  que  foi 
indispensável  dar  uma  espécie  de  organização  para  manter 
a  boa  ordem  e  o  decoro  do  caracter  português,  e  sobretudo 
para  que  fossem  distribuidos  debaixo  dos  princípios  justos  e 
com  devidas  proporções  os  subsidios  que  Sua  Mages.ade 
Fidelíssima  se  achava  no  caso  de  applicar  á  subsistência  de 
tantas  pessoas  que,  por  manterem  illeso  o  seu  juramento,  *;c 
achavam  fora  da  pátria  e  destituidas  de  tudo.  Houve,  porém, 
toda  a  cautela  possível  para  se  não  dar  a  essa  reunião  de 
portugueses  uma  organização  militar,  dividindo-a  em  secções 
debaixo  da  direcção  de  uma  pessoa  cuja  graduação  militar 
era  inferior  á  de  muitos  outros  indivíduos  do  mesmo  deposito, 
e  que  portanto  só  podia  ser  considerado  como  chefe  civil 
d'elle,  e  sobretudo  conservando  os  militares,  que  compu 
nham,  pouco  mais  ou  menos,  duas  terças  partes  do  tot.l  dos 
refugiados,  sem  armas  e  sem  nenhuma  manifestação  externa 
de  exercícios  ou  praticas  militares. 

«...  Em  20  de  novembro  recebi  uma  communicação,  pri- 
meiro verbal,  e  depois  por  escripto,  do  duque  de  Wellington 
para  me  intimar  que  este  governo  não  queria  permittir  por 
mais  tempo  a  conservação  em  Plymouth  do  Deposito,  e  que 
exigia  que  todos  os  indivíduos  portugueses  militares,  ou  que 
houvessem  pegado  em  armas,  como  os  estudantes  de  Coim 
bra,  fossem  disseminados  por  várias  villas  e  aldeias  de  que 
me  deu  a  lista,  determinando  o  numero.de  indivíduos  que 
não  devia  exceder-se  em  cada  um  dos  ditos  iogares,  9  fícancio 
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OS  oíSciaes  separados  dos  soldados.  Repliquei  no  dia  seguinte 
que  a  disseminação  exigida  dos  emigrados  portugueses  augmen* 
taria  consideravelmente  a  despeza. . .  pelo  que  preferia  Sua 
Magesiade  Fidelíssima  remove-los  desde  logo  de  Inglaterra, 
visto  que  só  podia  considerar-se  a  intimação  que  me  tinha 
sido  feita  como  uma  alternativa  á  qual  nos  restava  a  escolha 
de  nos  submertermos  ou  de  sair  de  Inglaterra. 

«Perguntou-me  então  o  duque  de  Wellington  para  onde 
pretendia  mandar  esta  gente,  ao  que  respondi  que  não  podia 
reconhecer  o  direito  sobre  o  qual  se  fundava  similhante  inda- 
gação, uma  vez  que  os  portugueses,  que  entraram  livremente 
cm  Inglaterra,  saíssem  d'este  paiz  sem  armas  e  em  navios 
desarmados;  porém  que  eu  não  tinha  dificuldade  em  que  sç 
soubesse  que  o  seu  primeiro  destino  era  o  de  ir  ao  Brazil, 
visto  que  nenhum  outro  asylo  se  lhes  offerecia,  uma  vez  que 
eram  obrigados  a  sair  de  Inglaterra,  e  que  o  único  porto  nos 
dominios  portugueses  em  que  se  reconhecia  a  auctoridade 
da  senhora  D.  Maria  II  se  achava,  segundo  então  julgi^^amos, 
vedado  pela  presença  de  uma  esquadra  inimiga. 

«Posteriormente,  tendo-se  sabido  que  o  porto  de  Angra 
estava  livre,  os  emigrados  resolveram  dirígii-se  para  lá  e  não 
já  para  o  Brazil,  e  então  preveni  o  dugue  de  Wellington 
por  escripto  em  data  de  20  de  dezembro,  isto  é  17  dias  antes 
da  partida  de  João  Carlos  de  Saldanha  de  Plymouth,  que  o 
destino  dos  emigrados  já  não  era  o  Brazil,  mas  a  ilha  Ter- 
ceira; e  repeti  a  mesma  declaração  em  mais  três  officios 
dirigidos  ao  mesmo  duque,  do  ultimo  dos  quaes,  datado  de 
2  de  janeiro,  remetto  a  inclusa  copia,  para  que  não  possa 
haver  duvida  sobre  a  lisura  talvez  inconsiderada  e  intempes- 
tiva com  que  obrou  neste  negocio  o  ministério  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima. 

«Não  parece  necessário  entrar  na  analyse  circumstanciada 
de  quatro  ou  cinco  cartas  que  foram  escriptas  depois  do  que 
acabo  de  mencionar  e  nas  quaes  o  duque  de  Wellington  pre- 
tendeu demonstrar  que  a  ida  dos  emigrados  para  a  Terceira 
era  incompatível  com  a  neutralidade  que  o  governo  britannico 
estava  decidido  a  guardar,  porque  não  obstante  irem  desar- 
mados lá  encontrariam  as  armas  que  d'antemão  lhes  haviam 
sido  enviadas,  e  porque,  considerando  todas  as  circumstan- 
cias  do  caso,  não  podiam  estes  homens  deixar  de  ser  olhados 
como  militares,  nem  a  sua  ida  deixar  de  ser  qualificada  do 
titulo  de  expedição  militar;  a  estas  asserções  repliquei  de- 
monstrando que,  uma  vez  que  elles  saíssem  sem  armas  e  em 
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navios  desarmados,  acabava-se  toda  a  responsabilidade  que 
o  governo  britannico  podia  ter  por  motivo  da  sua  residência 
neste  paiz,  sobretudo  quando  se  lhe  dava  a  certeza  de  que 
não  desembarcariam  em  nenhum  território  que  se  achasse 
debaixo  do  actual  dominio  do  governo  rebelde.  Sustentei  que 
a  não  se  considerarem  os  refugiados  portugueses  como  pri- 
sioneiros de  guerra,  a  ingerência  a  seu  respeito  devia  limi- 
tar-se  aos  dois  pontos  acima  indicados ;  e  que  ninguém  podia 
tolher  aos  portugueses,  depois  de  desembarcados,  a  tacul- 
dade  de  se  armarem  e  a  livre  disposição  da  sua  vontadei. 

Estas  palavras  do  marquez  de  Palmella  dispensam-nos  de 
accrescentar  quaesquer  considerações  mais  sobre  o  inquali- 
ficável procedimento  do  governo  inglês. 

As  razões  expostas  pelo  diplomata  português  eram  não  só 
concludentes,  mas  absolutamente  concordes  com  os  princí- 
pios e  preceitos  do  direito  internacional  e  das  gentes;  porém, 
era  tão  cega  a  parcialidade  do  governo  de  Wellington  pela 
causa^alista  que  nada  o  demoveu,  consideração  alguma,  não 
diremos  já  de  respeito  pelo  direito,  mas  de  decoro  próprio, 
ao  menos,  o  impediu  de  ir  até  ao  fim  na  sua  sanha  de  per- 
seguição aos  liberaes  portugueses,  aftrontando  ignobilmente 
o  direito  estabelecido,  a  justiça,  a  civilização,  e  faltando  com 
o  mais  revoltante  ímpudor  á  fé  dos  seus  compromissos,  pois 
não  invalidara,  como  teria  sido  mais  decente,  o  seu  reconhe- 
cimento do  governo  constitucional,  reconhecendo  o  de  D.  Mi- 

Isto  mostra  que  taes  considerações  nao  existem  para  a 
Inglaterra  quando  estão  em  jogo  os  seus  interesses  de  ordem 
económica.  O  interesse  de  caracter  moral  sobre  que  deve 
assentar  todo  o  systema  de  conducta  na  vida  das  nações 
como  na  vida  dos  homens  e  que  é  assim  o  esteio  da  própria 
civilização,  não  o  observa  a  Inglaterra,  jamais  quando  se  lhe 
deparam  simultaneamente  conveniências  de  ordem  politica 
que  tendam  ao  engrandecimento  do  império.  Ora,  no  caso 
sujeito,  a  Inglaterra  não  desejava  de  modo  algum  collocar-se 
mal  com  D.  Miguel,  que  estava  senhor  absoluto  de  Portugal 
e  por  isso  no  caso  de  garantir  á  Inglaterra  o  jugo  mercantil 
que  ella,  como  diz  Luiz  Bíanc  na  sua  Historia  dos  de\  annos, 
fazia  pesar  sobre  o  nosso  paiz.  Por  isso  a  sua  attitude  foi 
de  hostilidade  aos  liberaes  e  á  Carta,  emquanto  na  lucta  tra- 
vada em  Portugal  não  viu  tombar  no  occaso  a  causa  do 
absolutismo. 

Ás  razões,  tão  categóricas,  expostas  por  Palmella,  retor- 
-quíu  o  governo  inglês  sophismando  e  confundindo  as  coisas, 
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dizendo  que  em  Portugal  havia  um  governo  de  facto,  ao  qual 
elle  não  pensava  declarar  a  guerra,  e  que  não  lh'a  declarando 
também  o^  imperador  do  Brazil,  elle  governo  britannico,  não 
sabia  em  que  qualidade  Palmella  falava,  por  não  poder  ver 
nelle  mais  do  que  um  particular  que  por  sua  conta  e  risco 
pretendia  manter  oreanizada  uma  ameaça  contra  Portugal 
ou  suas  colónias.  A  Inglaterra  não  podia  consenti-lo...  (i). 

Emfim  o  marquez  de  Palmella  teve  de  recorrer  ao  artificio 
de  dizer  a  Wellington  que  os  refugiados  iriam  para  o  Brazil, 
mas  suppondo  por  certo  que,  uma  vez  no  mar,  o  governo 
inglês  não  lhes  tolheria  a  sua  liberdade. 

Enganou-se  porém.  Os  emigrados  partiram  realmente  de 
Plymouth  em  numero  de  seiscentos  e  cincoenta,  tendo  por 
chefe  Saldanha,  a  bordo  de  quatro  navios  mercantes,  desar- 
mados; mas  estes  navios  foram  precedidos  de  uma  divisão 
naval  inglesa  sob  o  commando  do  commodoro  Walpole. 
Chegados  á  ilha  Terceira,  o  desembarque  é-lhes  vedado  pelos 
navios  ingleses  que,  sem  prévio  aviso,  de  chofre,  inesperada- 
mente, dispararam  os  seus  canhões  sobre  os  navios  indefezos 
dos  portugueses  e  á  vista  da  terra  em  que  tremulava  a  ban- 
deira do  governo  legitimo  (2). 

Slirprehendido,  Saldanha  mal*  tem  tempo  de  recobrar-se 
do  espanto  por  tão  insólito  acto,  quando  recebe  a  bordo  uma 
carta  de  Walpole,  inquerindo  a  que  vinham  ali  aquelles  na- 
vios. Saldanha  responde,  de  forma  demasiado  branda  aliás, 
dizendo  que  vinha  em  nome  da  rainha  D.  Maria  II,  reconhe- 
cida pela  própria  Inglaterra,  conduzir  aquelles  portugueses 
á  ilha  Terceira,  fiel  á  rainha,  e  que  a  todo  o  custo  cumpriria 
o  mandato  (3). 

Walpole  em  vista  d'isto  declarou  que,  em  nome  do  governo 
inglês,  empregaria  as  forças  do  seu  commando  para  impedir 
o  desembarque,  e  intimou  peremptoriamente  Saldanha  a  que 
se  retirasse  aaquellas  aguas  (4). 

A  tal  intimação,  fora  de  todo  o  direito  e  legitimidade, 
replicou  Saldanha  com  o  seguinte  officio,  que  transcrevemos, 
porque  é  um  eloquente  commentario  ao  iniame  procedimento 
do  governo  inglês,  honrando,  a  despeito  de  um  certo  roman- 
tismo de  forma,  o  punho  que  o  firmou : 


(i)  Oliveira  lA^avúns  —  Portugal  Contemporâneo. 

(2)  D.  António  da  Co%x^  —  Historia  do  Marechal  Saldanha, 

(3)  Ibidem. 

(4)  Ibidem. 
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tPorto  da  Villa  da  Praia,  a  bordo  do  brigue  Siqàna,  i6 
de  janeiro  de  1829. 

.  fSenhor  commodoro :  —  O  dever  imperioso,  que  tendes  a 
cumprir,  não  pôde  dimanar  senão  do  vosso  soberano,  sua 
magestade  britannica.  As  ordens  e  instrucções  que  eu  tenho 
de  executar,  são  absolutamente  da  mesma  natureza :  é  a  mi- 
nha soberana  que  me  ordena  positivamente  que  desembarque 
na  ilha  Terceka.  Estou  decidido  a  cumprir  o  meu  dever, 
prompto,  se  for  preciso,  a  perder  a  vida,  e  a  sacrificar  a  de 
cada  um  dos. soldados  de  sua  magestade  fidelissima,  que  estão 
a  bordo  dos  navios  neutros  e  desarmados,  confiados  ao  di- 
reito das  gentes. 

«Quero  tomar  posse  d'esta  parte  dos  domínios  portugueses, 
que  não  reconhecerá  senão  a  soberania  de  sua  magestade 
D.  Maria  II. 

cO  sangue  dos  mais  antigos  alliados  de  sua  magestade 
el-rei  de  Inglaterra  acaba  de  ser  derramado,  pois  que  foi 
morto  um  soldado,  e  ferido  gravemente  outro,  dentro  d'este 
brigue.  Pois  bem!  que  torne  ainda  a  correr  o  sangue.  Vós 
podeis  assestar  contra  nós  a  vossa  artilharia,  podeis-nos  metter 
a  pique,  mas  tende  a  certeza  de  que  emquanto  eu  gosar  das 
minhas  faculdades,  ou  não  for  feito  prisioneiro  (notae  bem, 
senhor,  que  este  facto  succede  sob  as  baterias  da  Praia!) 
empregarei  todos  os  esforços  possíveis,  para  cumprir  com  o 
meu  imperioso  dever.  ^  \, 

«Permitti  cjue  vos  lembre,  senhor,  que  descarregastes  a 
vossa  artilharia  contra  seiscentos  portugueses  desarmados  a 
bordo  de  transportes  ingleses  e  russos.  A  Europa,  vossa 
pátria  também,  ainda  ficará  mais  assombrada  que  os  próprios 
súbditos  de  sua  magestade  fidelíssima. 

«Permitti  mais  que  vos  faça  notar  que  nós  não  vimos  atacar 
ninguém,  nem  commetter  aggressão  alguma.  Completamente 
desarmados,  vimos  reunir-nos  aos  nossos  irmãos  sobre  uma 
terra  que  tem  reconhecido  constantemente  a  auctoridade  legi- 
tima da  rainha,  minha  soberana.  Também  vos  devo  declarar 
que  não  temos  mantimentos,  e  que  ainda  mesmo  que  o  meu 
dever  me  não  obrigasse  a  protestar  contra  o  vosso  procedi- 
mento, não  deixaríamos  de  ser  obrigados  a  acceitar  soccorros. 
Possuís  portanto  duas  armas  invencíveis  para  nos  destruir. 

«O  mundo  verá  com  horror  o  vosso  comportamento,  e  os 
portugueses  darão  testemunho,  com  dor  profunda,  do  acto 

3ue  dirigis  contra  elles,  dos  meios  que  empregaes  para  a  sua 
estruição,  sem  motivos  nem  aggravos,  no  remanso  da  paz, 
ç  na  própria  occasião  em  que  sua  magestade  fidelissima  acaba 
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de  ser  recebida  em  Windsor-Gastle  por  el-rei,  Jorge  IV,  na 
qualidade  de  soberana  legitima  de  Portugal.  É  em  taes  cir- 
cumstancías  que  voltaes  contra  nós  as  mesmas  armas  que 
tantas  vezes  combateram  ao  lado  das  nossas  o  inimigo  com- 
mum,  em  tantas  batalhas  gloriosas ! 

«Qualquer  que  seja  a  vossa  resolução,  ficae  certo  que  eu 
vou  lavrar  um  protesto  solemne,  que  virá  a  ser  publicado 
por  aquelles  que  me  sobreviverem.  —  Conde  de  Saldanha^. 

Em  resposta  a  este  officio  Walpole  renovou  por  duas  vezes 
a  intimação,  verbalmente,  a  Saldanha  para  que  se  retirasse 
das  immediações  da  ilha  Terceira  e  dos  Açores.  Saldanha 
ainda  retroquíu  com  mais  officios  declarando  que,  se  se  devia 
considerar  simplesmente  prisioneiro  de  guerra  de  Walpole, 
nada  mais  lhe  cumprja  do  que  submetter-se,  esperando  que 
o  commodoro  o  condu;5Ísse  e  aos  seus  para  onde  lhe  aprou- 
vesse; porém,  se  o  mesmo  commodoro  o  não  fizera  prisio- 
neiro, nada  o  demoveria  de  executar  as  instrucções  que  trazia 
do  seu  governo. 

A  isto  respondeu  simplesmente  a  metralha  dos  canhões 
ingleses  e  um  ultimo  officio  de  Walpole  em  que  este  declar 
rava  sem  mais  preâmbulos  que  sê  Saldanha  persistia  em  se 
demorar  naquellas  aguas,  era  dever  seu  pôr  em  execução  os 
meios  coercitivos. 

Resistir  ás  ordens  do  almirante  inglês  em  taes  circumstan- 
cias,  era  um  sacrifício  absolutamente  inútil.  Saldanha  levan- 
tou ferro  e  fez-se  ao  largo,'  seguido  pelas  fragatas  inglesas 
que  lhe  serviram  de  escolta,  ate  á  altura  do  cabo  Finisterra, 
aonde  Walpole  deixou  os  transportes  em  liberdade.  Durante 
a  viagem  ainda  os  navios  ingleses  tiveram  occasião  de  dispa- 
rar sobre  as  embarcações  de  Saldanha,  por  julgarem  que 
estas  pretendiam  mudar  de  rumo  quando  arriavam  joanetes 
para  prevenir  desastres  (i).  Tal  era  o  zelo  do  almirante  inglês 
no  cumprimento  das  suas  zelosíssimas  instrucções! 

Saldanha,  livre  de  Walpole,  já  não  quiz  voltar  a  Ingla- 
terra; dirigiu-se  a  Brest,  aonde  os  emigrados  foram  recebidos 
com  a  mais  extrema  sympathia,  pois  estava  eqtão  no  seu 
auge  a  revolução  liberal  dirigida  por  Lafayette  contra  a  rea- 
leza bourbonica. 

O  inaudito  procedimento  do  governo  inglês  com  relação 
aos  liberaes  portugueses  acordou  na  Europa  a  maior  indi- 


(i)  Officio  de  Saldanha  a  Walpole,  de  17  de  janeiro,  no  alto  mar. 
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jgnaçSõ.  No  parlamento  francês  as  vozes  mais  preponderantes 
protestaram  com  vehemencia  contra  o  acto  de  Walpole,  e  é 
curioso  que  na  própria  Inglaterra  não  foi  aonde  o  facto  causoa 
menor  e  menos  ruidosa  indignação.  Porém,  desconsolador  é 
frisar  que  jamais  a  politica  inglesa  se  desviou  um  ápice  do 
^ystema  egoista  que  a  inspira  por  qualquer  consideração 
sentimentalista  da  opinião  publica. 

A  opinião  publica  inglesa  quando  accaso  se  deixa  dominar 
por  esse  sentimentalismo,  que  faz.  toda  a  grandeza  de  alma 
e  toda  a  poesia  cavalleirosa  e  heróica  dos  povos  meridionaes, 
jamais  actua  sobre  a  marcha  implacavelmente  fria  e  prosaica 
dos  seus  governos.  Mesmo  porque  é  nuvem  leve  que  passa. 
Após  ella  vem  a  reflexão  fria  que  faz  considerar  a  razão  dos 
factos.  O  sentimento  é  força  que  pôde,  por  um  instante, 
dominar  na  alma  d'um  inglês  mas  nunca  conquista-la.  É  por 
isso  que  na  historia  do  povo  britannico  se  pôde  encontrar 
sempre  um  Wellington,  e  nunca  um  Gambronne ;  nessa  his- 
toria em  que  ha  dois  incommensuraveis  borrões  inapagaveis: 
a  cruel  repressão  dos  indios  e  a  conquista  dos  boers  —  dois 
factos  contra  os  quaes  se  pronunciou  num  momento  a  con- 
sciência inglesa,  mas  que  nem  por  isSo  deixaram  de  se  con- 
stimmar  na  historia. 

Por  esse  tempo,  entretanto,  causas  diversas  concorriam 
num  sentido  favorável  á  causa  liberal. 

D.  Pedro,  forçado  por  motivos  politicos  a  abdicar  a  coroa 
imperial  e  a  abandonar  o  Brazil,  vinha  com  a  filha  para  a 
Europa,  disposto  a  liquidar  a  questão  portuguesa.  Aportou 
a  Inglaterra  ao  tempo  em  que  o  partido  n^/i/g*  (liberal)  subia 
ao  poder  com  Palmerston.  por  chefe  do  gabinete.  Esta  modi- 
ficação ministerial  em  Inglaterra,  sem  trazer  á  causa  liberal 
portuguesa  um  apoio  decidido,  pois  que  Palmerston  —  fiel  ao 
espirito  da  politica  externa  inglesa  —  adoptou  logo  a  attitude 
espectante,  a  ver  quem  afinal  vencia,  para  não  comprometter 
os  interesses  britannicos  declarando-se  por  um  ou  outro  par- 
tido, teve  pelo  menos,  como  conseauencia  immediata,  o  cessar 
a  hostilidade  que,  por  parte  da  Inglaterra,  se  vinha  exercendo 
sob  a  vigência  do  ministério  Welhngton  contra  ella  e  a  favor 
de  D.  Miffuel. 

A  revolução  de  Julho  em  França  veio  também  o  mais 
opportunamente  que  possivel,  pois  o  governo  de  Carlos  X 
estava  a  ponto  de  reconhecer  a  legitimidade  do  governo  mi- 
guelista, ao  qual  estava  dispensando  também  grandes  favores. 

Além  d'isso  o  conde  de  Villa-Flôr,  mais  feliz  que  Saldanha, 
conseguira  aportar  á  ilha  Terceira  com  um  núcleo  de  emi- 
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grados,  e  depois  de  ali  ter  firmado  a  soberania  de  D.  Maria  II, 
e  organizado  o  governo  da  regência,  conseguira  apoderar-se 
de  quasi  todas  as  ilhas  dos  Açores,  tomando  grandes  quan- 
tidades de  armamento,  e,  recrutando  voluntários,  organizar 
o  núcleo  principal  do  futuro  exercito  dò  Mindello. 

Passaremos  por  sobre  os  episódios  da  euerra  civil,  que 
nada  importam  aos  intuitos  e  plano  d'este  livro,  retomando 
o  fio  do  nosso  trabalho  no  momento  em  que,  já  virtualmente 
vencedora  a  causa  liberal,  a  Inglaterra  entra  de  novo  em 
acção. 


No  outomno  de  i833  morre  Fernando  VII  de  Hespanha 
e  essa  morte  precipita  os  acontecimentos,  levando  a  nação 
visinha  a  pronunciar-se  abertamente  pelo  liberalismo  accla- 
mando  a  filha  de  Fernando  em  opposição  a  D.  Carlos  de  Bour- 
bon, que  personalisava  em  Hespanha,  como  D.  Miguel  em 
Portugal*,  o  velho  absolutismo.  D.  Carlos  refugia-se  em  Por- 
tugal, acolhendo-se  a  Santarém  aonde  então  se  achava  D.  Mi- 
guel entrincheirado  contra  os  liberaes  já  senhores  de  Lisboa. 

O  governo  hespanhol  entrou  então  em  combinação  com  o 
governo  de  D.  Pedro  para  se  pôr  termo  á  guerra,  cooperando 
o  exercito  hespanhol  com  o  portuguez  em  opposição  ao  plano 

3ue  se  dizia  concertado  entre  os  dois  príncipes  absolutistas 
e  se  auxiliarem  reciprocamente  para  a  implantação  dos  seus 
governos  nos  dois  reinos. 

Assente  e  decidida  a  alliança  entre  os  dois  governos  libe- 
raes, o  ministério  hespanhol  de  Martinez  de  la  Rosa  commu- 
nicou  ao  governo  inglês  as  disposições  em  que  estava  de 
intervir  na  questão  de  Portugal  e,  invocando  o  apoio  da 
Inglaterra  para  o  restabelecimento  da  normalidade  na  Penín- 
sula e  consolidação  das  novas  instituições,  pediu  a  cooperação 
d'um  exercito  britannico  afim  de  mais  fácil  e  rapidamente  se 
obter  esse  resultado.  O  embaixador  britannico  em  Madrid 
respondeu  que  o  gabinete  de  Saint-James  estava  então  na 
impossibilidade  de  tomar  uma  deliberação  de  tamanha  gra- 
vidade (i).  Martinez  de  la  Rosa  pediu  que,  ao  menos,  forne- 
cesse a  Inglaterra  auxílios  pecuniários,  attentos  os  apuros 
em  que  se  achavam  os   dois  governos  peninsulares.   «Isso 


(i)  Luiz  Blanc  —  Historia  dos  de^  annos. 
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mesmo,  volveu  o  embaixador  britannico,  é  impossivel  ao 
meu  governo  (i)». 

Indignado,  Martinez  de  la  Rosa  declarou  que  a  Hespanha 
interviria  só,  mas  r^.vervando-se  o  direito  de,  nessa  inter- 
venção, proceder  como  e  quando  o  entendesse,  sob  seu  exclu- 
sivo arbítrio.  Effectivamente,  logo  a  seguir  o  general  Rodil 
passou  a  fronteira  com  a  sua  divisão  e  cooperou  com  o  duque 
da  Terceira  na  perseguição  dos  absolutistas  que,  desbara- 
tados na  Asseiceira,  se  internavam  no  Alemtejo. 

Então  a  Inglaterra,  vendo  a  enérgica  decisão  do  governo 
hespanhol  e  ciosa,  como  sempre,  da  sua  preponderância  sobre 
a  nação  portuguesa,  temeu  que  a  continuação  do  seu  insis- 
tente retrahimento  a  respeito  da  questão  de  Portugal  lhe 
alienasse  a  sympáthia  do  governo  constitucional,  prejudican- 
do-a  consequentemente  no  usufructo  rendoso  da  bella  colónia 
mercantil  que  aqui  tinha.  Assim,  a  Inglaterra,  correspondendo 
logo  d  attitude  decidida  do  governo  hespanhol,  prppoz  o  pacto 
da  quadrupla  alliança,  destinada  a  garantir  a  estabilidade  do 
regimen  liberalista  tia  Pcninsula  e  em  França,  e  cm  virtude 
ou  mercê  de  tal  pacto,  «a  Inglaterra,  diz  Luiz  Blanc,  conser- 
vava relativamente  a  Portugal  uma  attitude  de  protecção 
derivada  de  uma  espécie  de  suzerania,  que  ella  tivera  o  cui- 
dado de  não  prejudicar  (2)». 

D.  Maria  II  não  esqueceu  essa  protecção,  e  a  alliança 
inglesa,  tradicional,  manteve-se  e  continuou  com  a  nação 
reformada. 

Inspirada  sempre  em  puros  intuitos  de  particulares  inte- 
resses dynasticos,  a  sua  utilidade  provou-se  logo  contra  os 
setembristas  e  mais  tarde  ainda.  E  aessa  protecção  ao  throno 
constitucional  tirou  a  insaciável  devoradora  da  nossa  econo- 
mia publica  a  paga  dos  seus  serviços. 

Desde  que  terminou  a  guerra  civil  a  Inglaterra  não  se 
descuidou  mais  em  propor  insistentemente  a  regularisaçSò 
das  relações  commerciaes  entre  os  dois  paizes.  Denunciado 
o  tratado  nefasto  de  18 lo  e  perante  a  insistência  do  governo 
britannico  para  que  se  lhe  substituísse  outro  regimen  com- 
ítiercial,  o  governo,  hesitante,  resolveu  como  medida  provi- 
sória prorogar  o  tratado  abolido. 

A   Inglaterra  continuava  assim  a  reinar  mercantilmente 


( 1 )  Luiz  Blanc  —  Historia  dos  dc^  annos. 

(2)  Historia  dos  de^  annos. 
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sobre  Portugal  emquanto  os  homens  do  liberalismo,  român- 
ticos e  sinceros  uns,  ambiciosos  e  enfatuados  outros,  se 
degladiavam  improficuamente  nas  suas^luctas  politicas  e  eram 
o  ludibrio  d'uma  rainha  ciosa  da  sua  soberania  e  inspirada 
por  estrangeiros  protectores. 

As  exigências  da  Inglaterra  eram  terminantes.  Queria  a 
abolição  da  companhia  dos  vinhos,  cujos  privilégios  resulta- 
vam impertinente  obstáculo  á  livre  expansão  do  seu  génio 
mercantilista  no  Douro.  Queria  o  commercio  livre,  agora  que 
se  estava  em  maré  de  liberalismo  económico  e  politico.  Eram 
as  ideias  correntes,  e  para  a  Inglaterra  corriam  ellas  real- 
mente de  feição  em  Portugal,  aonde  os  novos  estadistas, 
embuidos  das  ideias  românticas  em  voga,  esperavam  vitalisar 
a  nação-cadaver,  transformando-a  num  organismo  robusto  e 
sadio,  somente  a  golpes  de  decretos,  que  se  não  cumpriam, 
e  ainda  menos  se  comprehendiam,  pois  elles  apenas  visavam 
o  fim-maximo,  isto  é,  a  implantação  das  theorias  doutriná- 
rias, sem  cuidarem  primeiro  de  realizar  as  necessárias  con- 
dições de  preparação  e  adaptação  lenta  e  segura  para  que 
as  theorias  e  princípios  do  novo  direito  podessem  florescer 
e  fructificar. 

A  pretexto  da  repressão  da  escravatura  a  Inglaterra  exigia 
também,  como  niedida  de  fiscalisação,  o  direito  de  visita  aos 
navios  portugueses,  um  vexame  insupportavel.  Eram  os  cru- 
zadores  ingleses  os  que  se  arrogavam  a  qualidade  de  prote- 
ctores dos  negros,  de  mantenedores  da  sua  dignidade  humana. 
A  Inglaterra  nistituira-se  a  si  própria  em  curadora  dos  direitos 
dos  negros,  e  mercê  d'essa  dignidade  e  d'essa  magestade  de 
poderes,  era  aos  seus  navios  permittida  a  liberdade  de  entra- 
rem em  todos  os  portos  das  nossas  colónias  como  se  fossem 
seus,  e  de,  no  mar  alto,  dizerem  a  quaesquer  embarcações 
que  encontrassem  —  alto!  —  e  em  seguida  passarem-nas  em 
revista,  remexendo  tudo,  visarem  os  papeis  de  bordo  e  depois 
darem-lhes  a  liberdade  como  senhores  que  nada  deviam  á 
consideração  dos  outros. 

Estás  eram  as  premicias  da  protecção  concedida  pela  In- 
glaterra á  novel  monarchia  bragantina.  Estreiava-se  o  novo 
regimen  provando  a  utilidade  do  tradicional  amparo.  Longe 
iam  os  tempos  de  1820,  em  que  os  revolucionários  demo- 
cratas falavam  alto  á  Inglaterra  e  repelliani  a  sua  alliança, 
porque  não  cuidavam  senão  dos  interesses  da  nação,  não 
vendo  outros.  Agora  havia  o  interesse  do  novo  morgadio 
dynastico  a  defender  contra  os  radicalismos  dos  jacooinos, 
guardas  e  representantes  do  classissismo  doutrinário  de  1820. 
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E  essa  protecção  da  Inglaterra  nao  se  manifestava  apenas 
no  apoio  material,  quando  preciso :  exercia-se  principalmente 
na  secreta  inspiração  dada  á  rainha.  A  joven  soberana  era 
uma  pupila  da  corte  britannica. 

O  golpe  de  estado  de  3  de  novembro  de  i836  conhecido 
pela  Belem:{àda,  destinado  a  restabelecer  a  Carta  abolida 
pela  revolução  setembrista,  foi  obra  dos  dois  accessores 
estrangeiros  que  occultamente  eram  a  alma  da  reacção  pala- 
ciana contra  a  revolução  triumphante  —  os  ministros  belga 
e  inglês. 

Como  se  sabe,  a  rainha  D.  Maria  II,  obrigada  pela  revo- 
lução radical  conhecida  sob  a  denommação  de  revolução  de 
setembro,  por  ter  sido  feita  nesse  mez,  teve  de  annuir  á  revo- 
gação da  Carta  e  jurar  a  constituição  de  1822,  sob  a  resalva 
das  indispensáveis  modificações  que  as  constituintes  haveriam 
de  fazer-lhe.  É  claro  que  fora  coagida  e  debulhada  em  lagri- 
mas que  D.  Maria  II  assignara  o  decreto  da  suspensão  da 
Carta,  jurando  a  constituição  que  lhe  reduzia  a  sua  auctori- 
dade  real  a  uma  mera  imagem.  Mas  lá  estavam  os  accessores 
que  a  tutoria  estrangeira  collocara  ao  lado  do  seu  throno 

[)ara  velarem  pelo  prestigio  da  soberania  real  e  que  a  aconsc- 
hariam  e  lhe  dariam  animo  em  todos  os  transes  críticos  do 
seu  reinado.  / 

(Continua).  Affonso  Ferreira. 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.<»  6,  pag.  844) 

[R  4  a]  —  F.  Simões  Margiochi — Theorica  da  composição  das 
forças  (M.    A..   L.,   1^^^  série,  n,   1814,   2**partie, 
2Í-26). 

En  suivant  une  méthode  différente  de  celles  de 
son  temps,  Tauteur  a  exposée  une  démonstration 
du  théorème  fondamental  de  la  statique,  déduite 
de  príncipes  évidents  et  présentée  avec  toute.  la 
rigueur  mathématique,  paraissant  préférable  à 
toutes  les  démonstrationsiconnues  à  cette  époque. 
On  assure  qu'il  a  amplifié  cette  note  quelques 
móis  avant  sa  mort,  en  généralisant  encore  davan- 
tage  sa  démonstration,  et  en  prouvant  Tinsuffi- 
sance  des  démonstrations  données  par  les  plus 
grands  géomètres. 

[R  4  a]  —  Daniel  da  Silva  —  Da  transformação  e  reducção 
dos  binários  (M.  A.  L.,  2®  série,  ui,  i856,  2*  partie, 

1-23). 

L'auteur,  par  une  généralisation  de  Tidée  de 
rotation  des  forces  parallèles,  autour  d'un  des 
points  d'application,  cherche  toutes  les  circonstan- 
ces  et  les  résultats  qui  accompagnent  Thypothèse 
des  rotations  systématiques  de  forces  à  directions 
quelcongues,  autour  de  leurs  points  d^application ; 
les  rotations  systématiques  sont  celles  ou  les  forces 
données  tournent  autour  de  ces  points  sans  chan- 
gement  de  leurs  grandeurs  ni  de  leurs  inclinaisons 
relatives. 

Dans  rintroduction,  Daniel  da  Silva  établit 
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les  conditions  d'équivalence  entre  les  groupes 
tournants  élémentaires,  en  concluant  qu*un  couple 
tournant  dans  Tespace  peut  être  remplacé  par  un 
autre  de  même  sens,  pourvu  que  les  bras  soíent 
parallèles,  les  forces  de  Tun  d'eux  parallèlea  à 
celles  de  Tautre,  et  les  mòments  maximums  égaux, 
ce  qui  correspond  évidemment  à  la  configuration 
ou  les  forces  de  chaque  couple  sont  perpendicu- 
laires  aux  bras  respectifs. 

Dans  la  première  partie  du  mémoire,  Tauteur 
étudie  les  lois  qui  régissent  les  rotations  systéma- 
tiques,  quand  les  forces  données  sont  sur  un  même 
plan  et  y  restent. 

La  deuxième  partie,  oíi  Daniel  da  Silva  s'occupe 
des  confifiurations  dans  Tespace,  debute  par  Tex- 
posé  de  Ta  question  de  réductibilité  possible,  ou 
non  possible,  de  deux  couples  tournants. 

Une  fois  ayant  étudié  la  théorie  de  la  réducti- 
bilité et  de  Téquilibre  de  deux  couples,  Tauteur 
considere,  d*une  manière  générale,  la  composition 
des  forces^  tournantes  quelconques,  en  supposant 
qu'elles  ont,  ou  non,  une  resultante;  il  determine 
le  plus  petit  nombre  de  forces,  qui  lui  sont  equi- 
valentes, leurs  positions,  leur  grandeur,  etc.  II  est 
amené  à  établir  une  classification,  comprenant 
trois  divisions,.ou  classes,  suivant  leurs  caracteres 
de  réductibilité. 

Au  cours  du  développement  de  cette  thèse,  il 
obtient  des  formules  remarquables  pour  la  trans- 
*  formation  des  coordonnées  relatives  à  un  système 
d'axes  orthogonaux  en  d'autres  par  rapport  à  un 
autre  système,  aussi  orthogonal,  oíi  figure  Tangle 
par  lequel  on  passe  d'un  système  à  Tautre,  dans 
a  rotation  autour  d'une  droite  donnée. 

La  déterminatlon  de  Taxe  central  des  moments 
pour  une  configuration  quelconque,  par  rapport 
aux  diverses  classes  de  systèmes,  conduit  à  de 
remarquables  théorèmes  et  à  d^elégantes  démons- 
trations  géométriques. 

Enfin,  le  savant  professeur  étudie  les  particula- 
rités  des  systèmes  tournants,  sans  resultante,  cher- 
chant  les  cas  oíi  les  trois  couples  qui  leur  équiva- 
lent,  se  réduisent  à  deux  couples,  à  un,  ou  s'équi- 
librent» 
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Le  mémoire  se  termine  par  la  considération  - 
du  cas  général  oíi. la  resultante  des  forces  tour- 
nantes  n'égale  pas  zero. 

[R  4  a]  —  Francisco  Horta  —  Parallelogrammo  das  forças 
(A.  S.  L.  L.,  I,  1857,  619-627). 

[R  4  a]  —  Daniel  da  Silva  — Nota  sobre  alguns  theoremas 
novos  de  statica  (J.  M.  P.  N.,  i^*^*^  série,  i^  1866-1867, 

í-5). 

Uauteur  fait  voir  que  le  premier  membre  de 
réquation 

R  G  cos  e-SX.2L  +  SY.SM  +  S  Z.SN 

qui  donne  le  résultant  minimum 

^  =  +  G  cos  fl 

peut  s^exprimer  également  sans  aucune  référence 
aux  axes  coordonnés. 

II  démontre  aussi  que  le  parallélipipède  de  deux 
resultantes  Ri,  Ríí,  dun^système  donné,  est  égal 
à  la  somme  algébrique  des  parailélipipèdes  de 
toutes  les  forces  prises  deux  à  deux. 

[R  4  a]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida — Apontamentos  sobre  duas 
passagens  do  curso  de  mechanica  de  M.  Duhamel 
(n.**'  49  e  58)  (I.  C,  2*^  série,  xix,  1874,  66-61). 

[R  4  a] — L.  DA  Gosta  e  Almeida  —  Avontamentos  de  me- 
chanica (I.  C.,  2®  série,  xxiii,  1076,  272-278). 

[R  4  a]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida  —  Composição  das  forças 
concorrefítes  deduzida  do  principio  da  alavanca 
(I.  C,  2®  série,  xxiv,  1877,  24-28). 

[R  4  a]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida — Polygono  funicular  (con- 
dições geraes  do  equilibrio  e  sua  applicação  d  theoria 
das  pontes  suspensas)  (L  C,  2*  série,  xxiv,  1877, 
116-129). 

[R  4  a]  — L.  DA  Costa  e  Almeida  —  Duas  palavras  acerca 
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diurna  proposição  de  mechaiiica  (I.  C,  2®  série,  xxvi, 
1878-1879,  264-256). 

Uauteur,  cherchant  la  force  unique  capablc  de 
remplacer  toutes  celles  qui  agissent  sur  un  sys- 
.  teme  rigide,  montre  que  sa  déterminatioa  peut 
s'obtenir  lorsque  LX  +  MY  +  NZ=«o. 

[R  4  ít]  —  L.  DA  Costa  e  Aimeivía -- Estática  do  ponto  mate- 
rial  e  sjrstemas  rígidos,  Coimbra,  Imprensa  da  Uni- 
versidade. 

[R  4  a]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida  —  Nova  interpretação  das 
condições  de  équilibrio  dos  corpos  sólidos  (I.  C, 
2*  série,  XXXIX,  189 1-1892,  483-489). 

Nouvelle  interprétation  des  équations  d'équili- 
bre,  et  indication  d'une  nouvelle  déduction  de  ces 
équations. 

[R  4  a]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida  —  Sobre  a  demonstração 
de  Lejeune  Dirichlet  relativa  d  estabilidade  do  équi- 
librio (I.  C,  y  série,  li,  1904,  347-348). 

[R  4  a,  é]  —  H.  DA  Fonseca  Barros  —  Esboço  da  theoria 
thei^mo-djrnamica,  Lisboa,  i883. 

[R  4  a  a]  —  Daniel  da  Silva  —  Memoria  sobre  a  rotação  das 
forças  em  torno  dos  pontos  de  applicação  (M.  A.  L., 
2*  série,  iii,  i85i,  1^**^  partie,  1-171). 

On  sait  que  dans  un  système  de  forces  parallèles, 
mobiles  autour  de  leurs  points  d'application,  la 
resultante  passe  au  centre  des  forces,  en  restant 
toujours  parallèle  à  celles-ci.  Mais  si  Ton  suppose 
un  groupe  de  forces  tournant  autour  de  leurs 
points  d^application,  et  qui,  au  lieu  de  faire  entre 
elles  des  angles  de  o**  ou  180**,  forment  des  aneles 

auelconques,  mais  constants  pendant  la  rotation, 
en  resulte  une  généralisation  du  système  pré- 
cédent,  oíi  Ton  observe,  non  seulement  quelqucs 
propriétés  correspondant  au  príncipe  des  forces 
parallèles,  mais  encore  d'autres  qu'on  ne  pouvait 
distinguer  dans  ce  príncipe. 

Ce  sujct  fut  traité  pour  la  première  fois,  en 
1837,  par  MõBius,  dans  la  Statique,  et  peu  après. 
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par  MiNDiNG,  qui  renrichit  d'un  théoPèmé  remar- 
quable  (Cr.,  xv). 

Daniel  da  Silva  ne  connaissait  point  ces  tra- 
vaux  quand  il  s'occupa  de  ce  sujet,  i3  ans  après 
MõBius.  Plus  tard  il  les  apprit  par  les  Leçons  de 
mécanique  analytique  de  Moigno,  publiées  en  1868, 
oú  se  trouve  iin  chapitre  consacr.é  à  cette  doctrine, 
alors  inconnue  en  France,  et  traduit  d'un  traité 
de  mécanique  publié  à  Ghristianie  parBROCH.  On 
trouve,  par  suite,  dans  le  nnémoire  de  Daniel  da 
Silva  quelques  résultats  déjà  obtenus  par  Mõbius. 
Les  méthodes  employées  par  ces  deux  savants 
sont  cependant  différentes,  et  en  outre  dans  le 
mémoire  portugais  le  sujet  traité  est  plus  appro- 
fondi  et  les  résultats  obtenus  sont  plus  intéressants 
que  ceux  qu'on  trouve  dans  Touvrage  de  Temi- 
nent  savant  allemand. 

Tant  Mõbius  que  Daniel  da  Silva  furent  natu- 
rellement  conduits  à  étudier  la  question  de  cette 
théorie  qui  a  pour  objet  de  déterminer  les  orien- 
tations  des  forces  correspondant  à  leur  equilibre. 
Mõbius  croyait  que  tout  système  de  forces  qui 
est  en  equilibre  dans  quatre  orientations  diverses, 
doit  être  aussi  en  equilibre  dans  toutes  les  autres 
positions.  Daniel  da  Silva  est  arrivé  à  un  résultat 
diflférent,  oò  il  prouve  (|  180)  qu'il  y  a,  en  gene- 
ral, quatre  positions  d'équilibre,  et  seulement  qua- 
tre, gui  se  déduisent  les  unes  des  autres,  par  des 
rotations  de  180®,  autour  de  trois  axes  rectangu- 
laires.  Ce  dernier  résultat,  qui  doit  completer  celui 
de  Mõbius,  fut  confirme  par  les  recherches  posté- 
rieures. 

Vinçt  et  une  années  après  la  publication  du 
mémoire  de  Daniel  da  Silva,  M.  Darboux  s'occupa 
aussi  du  même  sujet  dans  une  communication 
faite  à  TAcadémie  des  sciences  de  Paris  (C.  R., 
Lxxxiii,  1876,  1284-1286),  oíi  il  a  résumé  les  ré- 
sultats obtenus,  puis  dans  un  écrit  d'une  plus 
grande  étendue  inséré  aux  M.  S.  B.,  (2®  série,  11, 
1878,  1-65),  oú  il  les  a  démontrés  et  développés. 

Dans  ce  travail  M.  Darboux,  qui  ne  connaissait 
pas  le  mémoire  de  Daniel  da  Silva,  rectifia  Ter- 
reur  de  Mõbius,  auquel  nous  venons  de  faire 
allusion  et  psirvient  à  plusieurs  propositions  rçla- 
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tives  à  cette  tliéoiie  qu  on  trouve  déjà  dans  ce 
mémoire. 

Daniel  da  Silva  a  traité  aussi,  d'une  façon 
développée  (§§  i6o  et  suivants),  une  représenta- 
tion  géométrique  qu'il  croyait  identique  à  un 
théorème  énoncé  par  M.  Darboux,  celle  d'un 
ellipsoíde  dont  les  trois  demi-diamètres  conjugues 
donnent  en  grandeur,  les  mouvements  máxima, 
et,  en  direction,  les  bras  des  trois  couples,  qui 
sont  réquivalent  d'un  système  de  forces  toumantes 
dépourvu  de  resultante  principale, 

Après  avoir  determine  Texistence  d'un  plan  fixe 
(plan  central  de  Mõbius),  oíi  se  trouvent  touts  les 

Points  d'application  des  resultantes  principales, 
auteur  fait  remarquer  (§  91)  que' les  trois  forces 
resultantes,  qui  representem,  en  general,  tout 
s)'stènie  de  forces  toumantes,  ont  toujours  leurs 
points  d^application  en  ce  même  point  fixe. 

Cette  proposition,  présentée  comme  nouvelle 
par  M.  Darbqux,  est  toutefois,  au  dire  de  Tauteur, 
la  conclusion  immédiate  de  la  construction  géomé- 
trique indiquée  dans  ce  même  paragra^phe.  II  a 
considere  aussi,  comme  M.  Darboux,  la  représen- 
tation  géométrique  des  positions  de  Taxe  central 
des  moments,  en  fixant  d'une  manière  precise  et 
complete  (§  iSg)  les  positions  de  la  resultante 
unique,  cas  qui  seraient  figures  d'une  façon  plus 
elegante  au  moyen  du  théorème  de  Minding. 

[R  4  a  aj  —  Alberto  Botelho  —  Estudo  sobre  o  systema  de 
forças  girantes,  Lisboa,  Typographia  de  Libanio  da 
Silva,  1894. 

Uauteur  fait  un  exposé  de  la  partie  la  plus 
importante  de  la  théorie  de  la  rotation  des  forces 
autour  de  leurs  points  d'application,  en  se  basant 
sur  le  mémoire  de  Daniel  da  Silva,  concernant 
ce  sujet. 

[R  4  a  t]  —  Luciano  A.  Pereira  da  Silva  —  Equilíbrio  asta- 
/íCo,^Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1889. 

[R  4  ô]  —  Francisco  Horta  —  Nota  sobre  uma  proposição  de 
statica  (J.  M.  P.  N.,  i^«  série,  u,  1868-1869,  i-3). 
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Démonstration  analytique  très  simj^le  de  la  pro- 
position  suivante:  «La  tension  d'un  fil  flexible  et 
inextensible,  varie  toujours  suivant  la  moyenne 
proportionnelle  au  rayon  osculateur  et  à  la  com- 
posante  normale  des  forces». 

Bresse  en  a  donné  une  démonstration  géomé- 
trique  {Couvs  de  mécantque  appliquée,  i,  p.  410), 
mais  cellc-ci  est  plus  simple. 

[R  4  h,  c,  d]  —  L.  F.  Marrecas  F^erreira  —  Sobre  a  decom- 
posição  das  forças  em  um  plano  (R.  O.  P/M.,  xxviii, 
1897, '383-430).      • 

Dans  cette  étude,  Tauteur  fait  voir  gue  le  sujet 
est  assez  complexe  pour  qu'on  ne  puisse  le  con- 
sidérer,  ainsi  qu'on  Tavait  fait  jusqu'à  nos  jours, 
comme  un  simple  problème  de  niécanique. 

Dans  le  premier  chapitre,  il  s'occupe  des  angles 
aue  les  forces  font  avec  les  axes,  des  équations 
de  leurs  lignes  d'action,  du  sens  des  composantes 
et  des  conditions  pour  la  résolution  du  problème, 
Dans  le  deuxième  chapitre,  —  cas  des  aeux  com- 
posantes—  les  équations  respectives,  leurs  consé- 
quences  et  les  constructions  graphiques,  une  fois 
établies,  il  traite  des  impulsions  dans  les  poutres 
arc-boutées  et  en  are,  des  réactions  dans  les 
constructions,  avec  la  solution  de  quelques  pro- 
blèmes  remarquables,  dont  Tun  par  le  théorème 
de  Desargues,  et  d'un  autre  en  supposant  les 
forces  mobiles  dont  les  composantes  passent  par 
des  points  fixes.  Dans  le  troisième  chapitre,  —  cas 
de  trois  composantes  — ,  outre  les  formules  et  les 
constructions  graphiques,  comme  dans  le  cas  anté- 
rieur,  Tauteur  étudie  des  propriétés  nouvelles  et 
interessantes  du  triangle  des  composantes,  et  leurs 
applications  à  la  théorie  des  systèmes  articules, 
d'oú  dérivent  aisément  les  célebres  procedes  de 
CuLMANN,  RiTTER,  et  Cremona^  qu'il  presente  et 
apprécie  en  donnant  les  solutions  les  mieux  appro- 
priées  aux  diííérents  cas. 

{R*4  rf],  [X  4]  —  Aniceto  Hokta  —  A  graphostatica  (R.  M.  P., 
I,  1894,  120-124,  187-191). 

Késumé  des  príncipes  fondamentaux  de  la  sta- 
tique  graphique. 
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[R  4  d(  «]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira — Sobre  o  traçado  das 
abobadas  (R.  E.  L.,  i,  1896,  p.  23). 

[R  5]  —  R.  B.  Martins  Pereira  —  La  rotaiion  et  le  mouve- 
ment  curviligjie.  Noiívelle  théorie  de  rattraction  et 
de  la  répulsion  des  corps,  appliquée  à  la  giapitation, 
à  la  gravite,  à  la  cohéston  et  à  VajffínUé,  Lisbonne, 
Impnmerie  eizévirienne,  i885. 

Ce  mémoire  contient  des  théories  d'une  grande 
hardiesse  et  dignes  d*attention,  en  raison  de  la 
nouveauté  et  de  Toriginalité  de  leur  démonstra- 
tion,  mais  qui  auraftnt  besoin  de  la  confirmation 
de  rexpérience. 

[R  5  a]  —  António  Luiz  —  De  occultis  proprietattbus,  Olisi- 
pone,  Joanni  de  Barros,  1540;  Ludovici  Rodriguez, 
1543. 

La  préface  du  livre  seconde  de  cet  ouvrage  est 
digne  de  remarque,  et  de  sa  lecture  resulte  que 
António  Luiz  fut  le  premier,  bien  avant  Newton, 
qui  proposa  Thypothèse  de  Tattraction  univer- 
selle.  Nous  ne  pouvons  donc  omettre  le  passage 
suivant  de  Ia  préface  qui  a  trait  à  la  susdite  force: 
f  De  loatissimè  autem  hec  attractrix  facultas  patet 
in  seminibus,  in  plantis,  in  metallis,  in  animalibus. 
Et  denique  ausim  affirmare  attractricem  quandam 
facultatem  per  omnem  naturam  diffiísam  esse,  quce 
singula  nexu  indissolubili  devinciat,  Nec  enim 
aliquarum  reperire  quis  facile  possit  quae  non  ad 
aliam  quampiam:  vel  amicam'  familiaritatem  ha- 
beat,  vel  naturge  communione  non  dissideat,  ex 
qua  convenientia,  vel  disconvenientia  attractiones 
fieri  docebimus.  Per  hanc  virtutem  miitidus  ipse 
connectitur,  et  mundi  partes  hwisibilibus  noais: 
quam  vis  longissimè  distantes,  ne  diffiuant,  conti- 
jientur.  Hoec  facit  ut  similia  similibus  conjugantur. 
Propter  hanc  universi  non  confunditur  ordo,  sen 
quid  usque  rerum  est  (perinde  ac  dispositae  suo 
quaeque  sub  duce  aties):  suam  stationem  conser- 
vat,  nec  temere  se  aliis  immiscet,  sed  sub  cognata 
entium  sene  cohercetur.  Igitur  priusquam  de  attra- 
ctione  plura  dicamus,  praçdicere  prius  necessa- 
rium  est,  quot  et  qualia  sint,  in  quibus  manifestas 


Digitized  by 


Google 


LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL  4l5 

attractionis  vires,  facilè  animadvertere^et  diligentâc 
pernotare  possumus  (i)i. 

[R  5  a]  —  J.  Francisco  Ramos  —  A  funcção  potencial,  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  iSyS. 

[R  5  a]  — J.  Alves  Bonifacío  —  Theoria  da  funcção potencicd 
e  do  potencial.  Porto,  Typographia  occidental,  iSgS. 

[R  5  b]  —  A.  J.  Teixeira  —  At  tracção  dos  corpos  e  figura 
dos  planetas  (I.  C,  i^*"^  série,  xi^  i863,  12-16,  SS-Sg, 
6i-o5,  I2I-I23,  l5o-i63). 

L'auteur  expose  une  méthode  uniforme  et  géné- 
rale  pour  déterminer  les  attractions  des  corps 
quand  ils  sont  limites  par  des  surfaces  du  second 
ordre  (à  Texception  du  cylindre,  du  cone,  et  de 
rhyperboloíde  à  une  nappe);  ensuite  ii  en  fait 
application  à  la  figure  des  corps  celestes. 

[R  6]  —  J.  M.  d^Almeida  Lima — Generalisação  do  principio 

da  reacção,  Lisboa,  Typographia  do  «Dia»,  1898. 

Dans  cette  brochure,  Vaction  et  la  réaction  sont 

considérées  relativement  non  à  la  force,  mais  à 

Venergie,  soit  dans  Tétat  actuei,  soit  dans  Tétat 

potentiel. 

M.  d' Almeida  Lima  montre  la  grande  fécondité 
du  príncipe  ainsi  modifié,  dans  Tétude  des  trans- 
formations  physiques  des  systèmes. 

[R  6  a] — F.  Torres  Coelho  —  Mecânica  celeste  (L  C,  i^*"* 
série,  viii,  1860,  p.  194). 


—rÉipi 


Ce  fait  a  été  glorifié  dans  les  yers  suivants  du  poete  António  Diniz 
ino  Duriense  —  dans  son  épitre  à  Almeno : 

Não  menos  pode  vir  illustre  e  grande 
Aos  vários  sons  da  Cythara  canora 
O  sábio  António,  novo  engenho  excelso, 
Que  precedeu  Newton  nos  principios 
Da  formosa  Attracção,  alma  dos  Orbes ; 
Rico  de  erudição  de  Antiguidade 
Argiva  e  Lacial,  do  nobre  peito 
Quão  profundo  saber  não  volve  ufano, 
Quando  os  problemas  physicos  resolve, 
E  tanta  luz  no  Orbe  inteiro  espalha  I 
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[R  6  a]-^J.  I.  PATRoamo  da  Gosta  —  Haveí^d  vantagem  no 
ensino  da  mecânica  racional  em  subordinar  a  theoria 
do  equilíbrio  dos  corpos  á  do  seu  movimento?  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  1869. 

[R  6  a  a]  —  A.  F.  de  Figueiredo  e  Almeida  —  Memoria  sobre 
o  equilibrio  dos  systemas,  ou  formula  das  veloci- 
dades virtuaes  (M.  A.  L,,  nouvelle  série,  i,  i855, 
2®  partie,  1-27). 

Les  démonstrations  du  príncipe  des  vitesses 
virtuelles  forment  deux  classes :  Tune  oíi  Ton  prend 
un  système  particulier  comme  type,  ou  un  certain 
nombre  de  systèmes  particuliers,  qui  dans  Ten- 
semble  renferment  tous  les  systèmes  possibles; 
Tautre  est  celle  oíi  Ton  prend  un  système  abso- 
'  lument  general  dont  les  autres  sont  ed  réalité  des 
cas  particuliers. 

L  auteur  n'aborde  pas  les  démonstrations  appar- 
tenant  à  la  première  classe.  Au  contraire,  il  fait 
un  examen  détaillé  de  la  deuxième,  à  laquelle 
apparlicnnent  les  démonstrations  de  Lagrange, 
Laplace  et  PoiNSOT,  qu'il  étudie  successivement. 

[R  6  a  a]  —  F.  Gomes  Teixeira  —  Sobre  o  emprego  dos' eixos 
coordenados  obliquos  na  mecânica  analytica,  (joxxnr 
bra,  Imprensa  da  Universidade,  1876. 

Cette  brochure  comprend  trois  chapitres.  Dans 
le  premier,  Tauteur  monire  d'abord  que  Téqua- 
tion  qui  traduit  le  principe  des  vitesses  virtuel- 
les, deduite  par  Lagrange,  dans  le  cas  des  axes 
coordonnés  rectangulaires,  a  lieu  également  si  les 
axes  sont  obliques.  Ensuite,  il  recherche  les  for- 
mules de  PoiNSOT  pour  la  composition  des  forces, 
quand  les  axes  sont  obliques,  et  il  termine  en 
établissant^  d'après  ces  formules  le  principe  du 
parallélipipède  des  forces. 

Dans  le  deuxième  chapitre,  Tauteur  déduit  du 
principe  des  vitesses  virtuelles  les  éguations  qui 
expriment  Téquilibre  du  solide  invariable  quand 
les  axes  sont  obliques,  équations  que  Poinsot 
avait  déjà  obtenues,  en  faisant  usage  de  la  théorie 
des  couples.  M.  Teixeira  fait  cette  déduction  de 
deux  manières,  dont  la  deuxième  est  basée  sur 
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les  formules  qui  expríment  une  généralisation  noa- 
velle  de  trois  formules  dues  à  Èuler. 

Dans  le  troisième  chapitre,  Tauteur  établit 
d'abord  Téquation  générale  de  la  dynamique  dans 
le  cas  des  axes  obliques  et  ensuite  les  équations 
du  mouvement  du  solide  invariable. 

[R  6  b]  —  F.  DE  Castro  Freire  —  Additamento  ao  ;í.°  226  dos 
elementos  de  mechaniça  racional  dos  sólidos  (I.  C, 
i«re  série,  ix,  1861,  41-43). 

[R  6  é]  —  J.  A.  Martins  da  Silva  —  Sobre  os  systemas  hamil- 
toniano  e  canónico^  Lisboa,  Imprensa  nacional,  i883. 
Dans   Ia   première   partie   de   cette    brochure, 
Tauteur  s'occupe  de  la  transformation  des  équa- 
tions fondamentales  de  la  dynamique,  déduites 
par  Hamilton  et  Jacobi,  de  Tintégrale  obtenue 
par  Jacobi  des  deux  équations  aux  dérivées  par- 
tielles  de  Hamilton,  satisfaites  par  la  fonction 
principale  et  par  la  fonction  caractéristique,  des 
•    théorèmes  de  Lagrange,  Poisson,  Liouville.  Dans 
la  seconde  partie,  il  expose  les  formes  de  la  fon- 
ction perturbatrice. 

[R  7]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida  —  Dynamica  do  ponto  mate- 
rial, ou  principios  geraes  do  movimento  de  um  ponto, 
Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1878,  1879. 

[R  7  a]  —  Francisco  Horta  —  Sobre  o  movimento  de  um  ponto 
actuado  por  uma  força  perpendicular  ao  raio  vector 
(J.  S.  M.,  II,  1878,  161-170). 

F.  Horta,  étudiant  le  mouvement  d'un  point 
actionné  par  une  force  perpendiculaire  au  rayon 
vecteur,  parvient  à  des  remarques  interessantes 
au  point  de  vue  de  la  mécanique,  et  fait  meniion 
spéciale  du  cas  du  mouvement  d'une  bille  giissant 
le  long  d'un  íil  rectiligne  inextensible,  quand  celui-ci 
tourne  autour  d'un  de  ses  points. 

[R  7  è  ot] — J.  d' Azevedo  Albuquerque  —  Será  sufficiente  o 
principio  da  gravitação  universal  para  a  explicação 
dos  pnenomenos  celestes?  Porto,  lypograpnia  cen- 
trak,  i876* 
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[R  7  í^  a]  —  Duarte  Leite  —  Sobre  o  theorema  de  Euler-Lam- 

BERT  (J.   S.  M.,  X,    189I,  29-34). 

Démonstration  três  simple  de  ce  célebre  théo- 
rème  de  mécanique  celeste,  qui  exprime  le  temps 
en  fonction  de  la  corde  de  í'arc  décrit  et  de  la 
demi-somme  dcs  vecteurs  extremes. 

[R  7  *  Ti  ^]  —  J-  M.  Rodrigues  —  Memoria  sobre  a  theoria  da 
balística  (M.  A.  L.,  nouvelle  série  i'^'*-'  classe,  vi, 
1881,  2®  partie,  i-gS). 

L'auteur  se  propose  d'etTéctuer  Tirtícgration  des 
équations  différentielles  du  mouvement  des  pro- 
jectiles,  en  admettant  que  la  résistance  du  milieu 
est  une  fonction  quelconque  de  lavitesse. 

Ce  mémoire  comprend  trois  parties.  Dans  Ia 
première,  M.  Rodrigues,  en  considérant  la  résis- 
tance opposée  à  Ia  vitesse,  ramène  aux  quadra- 
tures  le  problème  batistique,  déduit,  comme  un 
cas  particulier,  les  formules  de  Mayewski,  et  ex- 
prime au  moven  d^intéerales  définies  Terreur  com- 
mise  dans  remploi  de  ces  formules;,  dans  la 
seconde  partie,  il  eííectue  les  quadratures,  en 
considérant  la  résistance  du  milieu  exprimée  par 
les  lois  de  Newton,  d'EuLER,  et  de  Bernoulli, 
et  il  determine  Texpression  analytique  des  coeffi- 
cients  balisiiques;  dans  la  troisième  partie,  il  étu- 
die,  enfin,  le  mouvement  de  translation  des  proje- 
ctiles  oblones,  en  considérant  la  résistance  oblique. 

Gette  methode  d^intégration  est  basée  sur  un 
príncipe  des  plus  féconds  du  calcul  integral  (pre- 
mier  théorème  de  la  moyenne)  qui  permet  de  sim- 
plifier  les  équations  du  mouvement  et  de  donner 
une  solution  théorique  elegante  du  problème  balis- 
tique. 

Les  formules  balistiques  ainsi  obtenues  se  pré- 
sentent  affectées  d'un  des  coefficients  K,  K',  K", 
nommés  par  M,  Rodrigues  coefficients  balistiques, 
et  qui  sont  les  valeurs  intermédiaires  entre  le 
minimum  et  le  maximum  des  valeurs  que  les 
fonctions,  mises  hors  du  signe  /,  prennent  entre 
les  limites  de  Tintégration.  S'il  était  possible  de 
déterminer  à  priori,  parmi  les  diíFérentes  valeurs 
intermédiaires  d'une  fonction,  comprises  entre 
deux  limites,  celle  que  le  théorème  de  la  moyenne 
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exige,  le  problème  balístique  seraít  résolu.  Ne 
rétant  pas,  Tauteur  a  essayé  de  déterminer  par 
approxirtiatíon  et  d'une  manière  indire^te,  ces 
valeurs  intermédiaires.  Au  chapitre  III  de  la  se- 
conde  partie,  ayant  recours  à  une  des  équations 
du  mouvement,  il  obtient  trois  expressions  qui, 
une  fois  leur  intégration  faite,  dans  le  même  inter- 
vale ro  à  p^  fournissent  une  valeur  intermédiaire 
exprimée  en  fonction  des  éléments  du  problème: 
la  vitesse  et  rinclinaison  de  la  tangente. 

Or,  les  valeurs  intermédiaires,  soit  les  premières, 
soit  les  secondes,  étant  comprises  respectivement 
entre  les  mêmes  limites,  leur  dift(érence  est  tou- 
jours  inférieure  à  celle  de  leurs  limites  respectives, 
et  comme  il  est  toujours  possible  de  donner  à  cet 
intervalle  Po  k  v  une  valeur  telle  que  cette  diffé- 
rence  soit  inférieure  à  toute  grandeur,  on  pourra 
remplacer  les  premières  valeurs  intermédiaires 
par  les  secondes  dans  les  limites  de  cet  intervalle. 

Pour  rendre  cette  substitutíon  réalisable,  il  suffit 
de  diviser  Tintervalle  total  ro  à  ^  en  un  série 
d'interva}ies  partiels  satisfaisant  à  ces  conditions, 
ce  qui  équivaut  à  partager  la  traiectoire  en  ares, 
en  laisant  application  des  formules  balistiques  à 
chaque  are  separémment. 

Tel  est,.en  résumé,  Tesprit  de  la  méthode  balís- 
tique proposéé  par  M.  Rodrigues. 
•  Un  résumé  de  ce  mémoire  a  paru  dans  M.  d.  A. 
(xi,  1884,  437-468)  et  plus  tard  dans  la  R.  S.  M. 
(11,  1886,  1-44)- 
(Continúq,),  Rodolpho  Guimarães. 
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(Gont.  do  n."  6,  pag.  354) 

b)  Compra  da  Qnlnta  de  Baixo,  em  Bemfiea,  ao  meaor  Manoel, 

filho  do  dr.  Manuel  Lobo  Barreto  de  Sooto  Mayor, 

por  ci^a  morte  lhe  ficon  pertencendo  — 1767 


«Em  nome  de  Deos  amen.  Saibão  quantos  este  instromento  de  venda, 
quitação  e  ajuste  de  contas  virem  que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e  sete  centos  secenta  e  sete  aos  vinte  dias 
do  mez  de  Mayo  neste  citio  de  São  Domingos  de  Bemfiea,  freguezia  de 
Nossa  Senhora  do  Amparo  termo  da  cidade  <Ie  Lisboa,  na  Quinta  cha- 
mada a  de  baixo,  que  trás  de  renda  Gerardo  Devisme,  homem  de  ne- 
gocio de  nasção  britânica,  morador  na  mesma  cidade  de  Lisboa  na  Rua 
Formosa,  estando  elle  ahi  prezente  de  huma  parte,  e  de  outra  parte  estava 
também  presente  Maria  Micaella  de  S.  Joaquim,  moradora  na  estrada  que 
vai  do  Arco  do  Cego  para  o  campo  pequeno,  May  e  Autora  de  seu  filho 
menor  Manoel,  e  também  estava  presente  o  Doutor  Luis  António  Telles 
de  Meneses,  advogado  nesta  corte,  curador  nomeado  ao  mesmo  menor, 

Êelo  Aívafá  de  licença  que  se  me  apresentou  e  ao  diante  irá  trasladado; 
\  logo  por  ella  Maria  Micaella  de  São  Joaquim  e  dito  Doutor  Curador 
Luis  António  Telles  de  Meneses  foi  dito  perante  mim  Tabelião  e  teste- 
munhas ao  deante  nomeadas,  que  ao  dito  menor  Manoel  por  falecimento 
de  seu  Pay  o  Doutor  Manoel  Lobo  Barreto  de  Souto  Mayor,  e  como 
seu  herdeiro  por  tal  nomeado  em  seu  testamento,  lhe  ficou  pertencendo 
esta  dita  Quinta  de  baixo  cita  junto  ao  Convento  de  São  Domingos  de 
Bemfiea  que  consta  de  casas  nobres  com  sua  entrada  de  pátio;  fontes, 
lagos,  tanques  de  agua  e  três  poços  de  noras,  seu  pomar  de  laranja,  outro 
de  fruta,  taboleiro  de  orta,  jardim,  huma  casa  de  nora  e  outra  mís- 
tica a  ella  que  tem  serventia  para  a  estrada  e  faz  frente  á  Quinta  do 
Excellentissimo  Marquez  de  Fronteira,  e  outras  arvores  de  fruto  e  sem 
elle  e  outras  mais  pertenças  em  que  entra  a  agua  que  a  ella  vem  condu- 
zida por  canos  de  fora :  a  qual  Quinta  é  em  parte  livre  e  mayor  parte 
prazo  de  vidas  de  livre  nomeação,  foreiro  aos  Religiosos  do  dito  Con- 
vento de  São  Domingos  de  Bernfica  em  trinta  e  três  mil  reis  cada  anno, 
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e  laudemio  de  Decima  no  caso  das  vendas,  e  é  toda  murada  e  parte  do 
Norte  com  muros  da  cerca  do  mesmo  Convento,  do  Nascente  com  Ryo, 
do  Sul  com  a  estrada  que  vem  de  Lisboa  para  o  mesmo  Convento,-  e  do 
Poente  com  a  Lameda;  e  parte  mais  pelas  suas  devidas  e  verdadeiras 
confronta çoens  com  que  por  direito  direitamente  deva  e  haja  de  partir 
e  confrontar;  a  qual  Quinta  e  Prazo  foi  deixada  e  nomeada  ao  dito 
menor  no  Testamento  com  que  o  dito  seuPay  faleceo,  que  mostra  ser 
aprovado  em  vinte  e  nove  de  |ulho  do  anno  de  niil  e  sete  centos  secenta 
e  dous  pelo  tabeilião  Agostinho  de  Sousa  Pereira,  e  aberto  em  vinte  e 
cinco  de  Novembro  do  mesmo  anno  pelo  Reverendo  Padre  João  da  Mota, 
Cura  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  de  Bemfica,  por  cuja 
razão  requereo  ella  sua  tutora  reconhecimento  em  nome  do  mesmo 
menor,  que  os  ditos  Religiosos  Senhorios  directos  lhe  concederão  era 
terceira  vida,  de  que  se  celebrou  escritura  nesta  cidade  na  nota"  do  ta- 
beilião Caetano  José  Dantas  Barbosa  aos  vinte  e  nove  de  Setembro  do 
anno  de  mil  e  sete  centos  secenta  e  três,  por  virtude  da  qual  tomou 
delia  po?Se  e  na  mesma  escritura  se  declara  a  medição  que  tem  a  parte 
foreira  e  de  que  consta;  e  ao  dito  Doutor  Manoel  Lobo  Barreto  de 
Souto  Mayor  tocou  a  dita  Quinta  e  Prazo  por  falecimento  de  sua  mu- 
lher, de  quem  ficou  sendo  herdeiro,  e  por  tal  nomeado  em  seu  testa 
mento,  <Je  que  esteve  de  posse  pacifica,  e  possuhio  em  segunda  vida,  por 
ter  sido  a  primeira  na  parte  foreira  a  mesma  sua  mulher  Dona  Feliciarina 
Josefa  Micaella  de  Andrade,  aquém  se  linha  emprazado  por  escritura 
celebrada  na  mesma  cidade  de  Lisboa  na  nota  do  tabeilião  Manoel  Dias 
do  Nascimento  em  três  de  Outubro  do  anno  de  mil  e  sete  centos  cin- 
coenia  e  seis,  a  qual  e  todos  os  mais  títulos  que  aparecerem  pertencentes 
á  mesma  Quinta  promete,  ella  tutora  entregar  ao  dito  Gerardo  Devisme, 
ao  qual  só  entregou  agora  a  escritura  de  reconhecimento  feito  ao  dito 
menor  em  razão  de  estarem  ajustados  ella  dita  tutora  e  Doutor  Curador 
com  o  mesmo  Gerardo  Devisme  a  lhe  venderem  a  dita  Quinta  com 
todas  as  suas  pertenças  pelo  liquido  preço  de  ou  to  mil  cruzados,  livres 
de  ciza  e  laudemio  para  o  mesmo  menor,  e  no  que  este  recebia  grande 
utilidade  na  forma  expressada  no  Alvará  de  licenja  ao  diante  trasladado. 
E  com  efeito  dicerão  ella  dita  tutora  Maria  Micaella  de  São  Joaquim 
e  Doutor  Curador  Luis  António  Telles  de  Meneses,  que  pella  presente 
escritura  na  milhor  forma  de  direito  e  por  virtude  do  dito  Alvará  de 
licença  em  nome  do  dito  menor  Manoel  vendem  de  hoje  para  sempre  a 
dita  Quinta  e  Prazo  assinia  declarada  e  confrontada  com  todas  as  suas 
propriedades  e  pertenças,  entradas,  sabidas,  direitos,  serventias,  logra- 
doifros],  e  pocessoens,  assim  como  o  dito  menor  as  possue  e  lhe  per- 
tence[mj  e  melhor  se  em  direito  poder  ser,  e  isto  a  elle  dito  Gerardo 
Devisme,  para  elle  e  seus  herdeiros  e  successores,  pelo  referido  preço 
de  outo  mil  cruzados  que  ficão  em  poder  delle  comprador  a  razão  de 
juro  de  sinco  por  cento  ao  anno,  os  quaes  juros  satisfará  a  ella  sua 
tutora  de  seis  em  seis  meses  para  occorrer  ao  sustento  e  educação  do 
dito  menor  vendedor,  e  athé  se  requerer  a  entrega  do  capital,  que  se  fará 
por  ordem  do  Juizo  da  Provedoria  dos  órfãos  e  capelias  desta  cidade 
Juiz  Commissario  do  Inventario  do  dito  Doutor  Manoel  Lobo  Barreto 
^  quando  assim  o  determinar,  ao  que  elle  comprador  obriga  sua  pessoa  e 
'  bens  e  a  mesma  Quinta ;  e  para  a  outorga  desta  escritura  me  apresentou 
a  certidão  de  ciza  e  Licença  dos  Senhorios  directos  de  que  o  teor  é  o 
seguinte  =  Por  Administração  Regia.  Os  officiaes  d'ElRey  nosso  Senhor 
da  casa  de  ciza  das  herdades  fazemos  saber  aos  que  a  presente  certidão 
virem  que  a  folhas  ti  inta  e  duas  do  livro  em  que  se  lançam  as  sizas  dos 
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bens  de  raiz  no  anno  de  tiúl  e  sete  centos  secenta  e  sete  se  acha  lan- 
çada a  verba  do  theor  e  forma  seguinte:  Gerardo  Devisme  em  dezanove 
de  Maio  de  mil  e  sete  centos  secenta  e  sete,  disse  compra  a  Maria 
Micaella  e  ao  Doutor  Luis  António  Telles  de  Meneses  como  Curador 
do  menor  Manoel,  filho  da  vendedora  e  do  Doutor  Manoel  Lobo  Bar- 
reto, de  cujo  menor  a  mesma  vendedora  he  tutura,  huma  Quinta  chamada 
a  de  baixo,  cita  no  lo^ar  de  Bemíica  freguesia  de  Nossa  Senhora  do 
Amparo  termo  desta  cidade,  por  preço  de  três  contos  e  duzentos  mil 
reis  de  que  pagou  de  ciza  trezentos  e  vinte  mil  reis.  Não  contém  roais  o 
dito  assento  a  que  nos  reportamos.  Lisboa  dezanove  de  Mayo  de  mil  e 
sete  centos  secenta  e  sete  annos.  E  eu  António  Joaquim  de  Oliveira 
Peres  o  escrevi  e  assiçnei.  =  António  Joaauim  de  Oliveira  Peres.  =  Ma- 
noel José  Vianna.  —  Muito  Reverendo  Sennor  Padre  Prior.  Diz  Gerardo 
Devisme  que  elle  suplicante  tem  ajustado  com  a  tutora  do  menor  seu 
filho  Manoel  e  orfáo  que  ficou  por  obiio  de  seu  Pay  o  Doutor  Manoel 
Lobo  Barreto  de  Souto  Mayor  e  com  o  Doutor  Curador  Luis  António 
Telles  de  Meneses  a  compra  de  huma  quinta  chamada  a  quinta  de  baixo, 
contigua  a  este  convento,  que  he  prazo  em  vidas  foreiro  ao  mesmo  Con- 
vento, e  em  preço  de  outo  mil  cruzados  e  por  que  para  se  celebrar  a 
escritura,  he  necessário  licença  de  Vossa  Reverendissima,  satisfeitos  os 
foros  e  laudemio,  não  querendo  obtar.  Pede  a  Vossa  Reverendissima 
lhe  faça  mercê  conceder  a  licença  referida  para  o  dito  effeito.  E  rece- 
berá mercê.  =  Por  termos  recebido  os  foros  vencidos  e  o  laudemio  con- 
cedemos a  licença  pedida  e  com  a  declaração  de  que  dará  o  Suplicante 
para  o  nosso  Cartório  um  traslado  autentico  da  escritura.  Convento  de 
São  Domingos  de  Bemfica  aos  dezoito  de  Maio  de  mil  e  sete  centos  e 
secenta  e  sete.  ==  Frey  José  de  Oliveira  da  Mata  Prior.  =  E  trasladadas 
as  concertei  com  as  próprias  a  que  me  reporto.  E  dicerão  mais  elles 
Tutora  e  Curador  que  tirão  e  demitem  do  dito  menor  e  de  seus  her- 
deiros e  successores  todo  o  direito,  acção,  pertenção,  posse,  útil  domínio, 
uzo  ft-uto,  e  rendimento  e  tudo  o  mais  que  tem  e  possa  ter  e  haver  na 
dita  quinta  e  em  todas  as  suas  pertenças,  e  com  tudo  a  cedem  e  trans- 
ferem nelle  dito  comprador,  que  poderá  logo,  ou  quando  quizer  tomar 
delia  posse,  e  quer  a  tome  ou  não,  desde  já  lha  dão  por  dada  e  incorpo- 
rada pella  clausula  constituti,  e  obrigão  ao  dito  menor  a  que  em  todo  o 
tempo  fará  boa  esta  venda,  e  a  dita  quinta  certa  de  paz  e  desobrigada 
de  oividas,  fianças,  tornas  de  partilhas  e  de  toda  a  penção  e  encargo  que 
não  for  o  do  dito  foro,  dando-se  por  autores  e  defensores  á  custa  do 
dito  menor  de  todas  as  duvidas  e  pleitos  que  a  respeiro  da  pocessão  da 
mesma  quinta  possa  haver,  e  su^eitando-o  a  compor  toda  a  evicção  que 
o  direito  determina  ao  que  obngão  todos  os  bens  presentes  e  futuros 
do  mesmo  menor.  E  por  elle  Gerardo  Devisme  foi  dito  asseita  esta  es- 
critura e  compra  na  forma  delia.  E  declarão  elles  partes  nos  nomes  que 
representam  que  por  esta  mesma  escritura  ficam  extintas  e  de  nenhum 
vigor  a  escritura  de  arrendamento  celebrada  entre  elle  comprador  com 
o  Pay  do  vendedor  nesta  cidade  na  nota  do  tabellião  Ignacio  Mathias 
de  Mello  em  quatro  de  julho  do  anno  de  mil  sete  centos  sessenta  e  dous 
e  outra  de  ratificação  do  mesmo  contrato  feita  em  minha  nota  aos  vinte 
e  sete  de  agosto  dó  mesmo  anno,  e  só  fica  em  seu  vigor  a  da  nomeação 
de  Prazo  também  feita  em  minha  nota  aos  dezoito  de  Outubro  do  mesmo 
anno,  para  o  caso  tão  somente  delle  comprador  se  querer  valer  delia  e 
da  posse  que  por  virtude  delia  havia  tomado,  succedendo  haver  da  parte 
do  vendedor  alguma  duvida  contra  o  estipulado  nesta  venda,  pela  qual 
não  poderão  elIés  vendedor  e  comprador  pedir  hum  ao  outro  cousa  aJ- 
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guroa  de  renda,  bemfeitorias,  decima,  foros  ou  outra  (qualquer  cousa  a 
que  um  ou  outro  estivesse  obrigado  pelos  contratos  estipulados  nas  ditas 
escrituras  e  obriga çoens  noilas  declaradas,  por  quanto  tem  elles  partes 
ajustado  bem  e  verdadeiramente  as  contas  que  tem  havido  de  parte  a 
parte,  entre  elle  comprador  e  o  dito  menor  e  seu  Pay,  nas  quaes  se 
comtemplarão  os  hum  conto  cento  e  vinte  e  sinco  mil  e  quinhentos  reis 
de  principal  e  juros  que  ello  Gerardo  Devisme  pagou  a  José  Gomes, 
como  consta  de  huma  escritura  outorgada  em  minha  nota  aos  vinte  e  um 
de  outubro  do  dito  anno  de  mil^  sete  centos  secenta  e  dous,  do  que 
tudo  dá  um  ao  outro  plenissima  e  geral  quitaçãc,  para  nunca  mais  a  esse 
respeito  poderem  pedir  nem  repetir  cousa  alguma.  E  por  todo  o  aqui 
contheudo  responderão  elles  partes  no  dito  Juizo  da  Provedoria  dos 
órfãos  e  capellas  e  perante  as  mais  justiças  a  que  for  requerido  o  cuni- 
primento  desta  escritura,  para  o  que  renuncião  juizo  de  seu  foro,  domi- 
cilio e  os  mais  privilégios  que  em  seu  favor  alegar  possam,  ligando-se 
em  tudo  ao  requerimento  que  se  fez  por  parte  delia  Tutora  e  resposta 
delle  Doutor  Curador,  que  outorgam  por  parte  do  menor,  e  o  obrigam 
auanto  em  direito  podem  a  cumprir  cm  todo  o  tempo  este  contrato. 
E  em  testemunho  de  verdade  assim  o*ourorgaram,  pediram,  e  aceitaram, 
e  eu  tabellião,  por  quem  tocar  auzente;  e  declara  elle  Gerardo  Devisme 
que  deziste  de  quaesquer  penhoras  que  em  outros  bens  do  dito  menor 
tivesse  feito  em  razão  dos  contratos  sobreditos  e  deziste  delias  para 
ficarem  sem  vigor  algum :  e  foram  testemunhas  presentes  Pantsueão 
José  La  Rocha,  homem  de  negocio,  morador  na  cidade  de  Lisboa  junto 
á  freguesia  das  Mercês  e  Bernardo  Clamouse  também  homem  de  nego- 
cio, morador  na  rua  direita  de  São  Paulo  defronte  da  Moeda  e  Fehpe 
Ditfs  Serrano,  morador  no  sitio  do  Calhao,  freguesia  de  Bemíica,  que 
nesta  nota  assignaram  com  elles  partes  aos  quaes  todos  conhecemos 
serem  os  próprios  aqui  contheudos.  K  eu  Bartholomeu  Angelo  Escopezy 
tabeliião  o  escrevi.  =  Maria  Micaella  de  São  Joaquim.  «sComo  Curador 
Luís  António  Telles  de  Meneses.  —  (ierardo  Devisme.  =  Bernardo  Cla- 
mouse. =  Pantaieão  José  La  Roche.  =  Felipe  Dias*  Sarrano.  *=  Traslado 
do  Alvará  de  licença  de  que  se  faz  menção.  =  O  Doutor  José  Alexandre 
Ferrein  Castello,  ridalgo  da  Casa  de  Siia  Magestade  que  Deus  Guarde, 
do  seu  Desembargo  e  seu  Desembargador  e  Provedor  dos  órfãos  e  ca- 
pellas nesta  Corte  e  cidade  de  Lisboa  e  Juiz  Commissario  e  suas  depen- 
dências dos  bens  oue  hcaram  por  falecimento  do  Doutor  Manoel  Lobo 
Barreto  de  Souto  Mayor,  tudo  com  alçada  pelo  dito  Senhor  etc.  A  todos 
os  Corregedores,  Provedores,  Ouvidores,  Julgadores,  Juizes  c  mais  jus- 
tissas,  oniciaes  e  mais  pessoas  deste  reino  e  Senhorios  de  Portugal, 
aquelíes  a  quem  e  perante  quem,  e  a  cada  hum  dos  quaes  este  meu  Al- 
vará de  licença  em  forma  for  apresentado,  e  o  verdadeiro  conhecimento 
delle  com  direito  e  direitamente  deva  e  haja  de  pertencej,  e  seu  devido 
effeito  e  inteiro  e  plenário  cumprimento  e  real  execução  delle  e  com 
elle  da  parte  de  Sua  Magestade  se  pedir  e  requerer  por  qualquer  forma, 
via,  modo,  maneira  ou  razão  que  seja  c  ser  possa :  faço-lhes  a  saber  a 
todos  em  geral  e  a  cnda  um  em  particular  em  suas  jurisdiçoens,em  como 
cm  esta  (.orte  muito  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa  perante  mim 
e  este  meu  jui/o  da  Commissão  se  trataram,  correram  e  processaram 
e  linalmente  por  mim  foram  sentenciados  huns  autos  de  petição  de  Maria 
Micaella  como  tutora  de  seu  filho  menor  Manoel,  isto  tudo  sobre  causa 
e  por  razão  do  que  pelo  decurso  deste  meu  Alvará  de  licença  se  fará 
mais  larga,  expressa  e  declarada  menção,  e  pelos  ditos  autos  e  termos 
dell#8  se  via  c  mostrava  a  seu  principio  o  termo  de  autoação  do  qual  o 
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seu  teor  he  da  maneira  seguinte.  ==  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  e  sete  centos  sessenta  e  sete  aos  vinte  e  nove 
de  abril  do  dito  anno  nesta  cidade  de  Lisboa  no  meu  escritório  me  foi 
dada  a  petição  ao  deante  que  logo  aqui  autuei  e  é  a  que  se  segue.  = 
Vicente  Ferreira  de  Almeida  Campos  o  escrevi.  =  Segundo  que  tudo 
isto  assim  se  continha  e  declarava,  e  era  conteúdo,  escrito  e  declarado 
em  o  dito  termo  de  autuação,  que  sendo  assim  feito  do  modo  que  dito  é, 
lojço  dos  autos  se  via  e  mostrava  (i)  estar  junta  a  petição  do  teor  se- 
gumte.  =  Dizem  Maria  Micaella,  como  Mav  e  tutora  do  menor  Manoel, 
de  tenra  idade,  filho  do  Doutor  Manoel  Lot)o  Barreto  de  Souto  Mayor, 
falecido  no  lemite  de  Bemfica  e  Gerardo  Devisme,  que  este  entrou  na 
fruição  e  posse  de  uma  quinta  situada  no  mesmo  dístricto  e  contigua 
ao  convento  dominicano,  por  virtude  do  arrendamento  celebrado  e  rati- 
ficado com  o  defunto  por  escrituras  publicas  em  preço  de  cento  e  no- 
venta e  dous  mil  reis  cada  anno  e  tempo  de  nove  annos  que  findam  no 
ultimo  de  junho  de  mil  e  sete  centos  e  setenta  e  um,  com  as  clausulas 
de  que  findo  este  tempo  se  conservaria  o  segundo  suplicante  e  prefe- 
riria na  locação  pela  mesma  renda,  em  attenção  a  bemfeitorizar  muito 
a  quinta,  e  do  grande  e  continuado  dispêndio  de  bemfeitoria  ou  útil  e 
necessária  ou  de  recreação,  como  se  tinha  convencionado  se  descontar 
na  renda  e  ser  somente  por  conta  do  Senhorio  a  terça  parte  da  despesa 
das  bemfeitorias  até  b  presente  são  de  muito  importante  valor  que 
excede  o  de  quatro  contos  setenta  e  quatro  mil  quinhentos  e  dous  reis, 
e  alem  de  outras-  despesas  o  segundo  suplicante  pagou  oito  centos  mil 
reis  e  trezentos  e  vinte  e  cinco  mil  e  quinhentos  reis  por  virtude  de 
execução  que  se  lhe  cedeu  e  pendia  a  instancia  de  José  Gomes  contra  o 
dito  Doutor  Manoel  Lobo  Barreto  e  lhe  aprovou  a  solução  e  lhe  nomeou 
a  quinta  por  esta  ser  foreira  como  prazo  em  vidas  ao  dito  convento 
dominicano,  como  interina  consignação,  com  traslação  da  posse  consi- 
gnativa  emthé  fsic)  plenariamente  se  embolsar,  conforme  o  defunto 
exprimiu  em  seu  testamento,  em  o-qual  posteriormente  nomeou  o  Prazo 
no  dito  menor,  para  ter  efeito  depois  do  tal  pagamento  do  segundo 
suplicante.  E  por  que  nestes  termos  o  menor  precisando  alimentar-se. 
não  se  utiliza  da  propriedade,  nem  de  seus  rendimentos,  nem  poderá 
perceber  utilidade  se  não  depois  do  tranzito  de  muitos  annos,  com  a 
questão  de  duvidas  e  pleitos  em  que  é  incerto  o  seu  êxito,  sendo  certos 
os  gastos,  os  incómodos  que  os  litigios  causam,  attendendo  tudo  por 
melhor  e  pronta  conveniência  do  menor,  se  tem  os  suplicantes  ajustado 
na  venda  e  compra  da  sobredita  quinta  e  todas  as  suas  pertenças  pelo 
liquido  preço  de  oito  mil  cruzados  para  o  menor,  sendo  por  conta  do 
segundo  suplicante  comprador  a  paga  do  laudemio  e  da  siza,  decima  e 
foros  vencidos,  remitindo  também  em  beneficio  do  menor  a  importância 
da  beifeitoria  e  da  execução  referida,  e  com  declaração  de  ficarem  em 
poder  do  comprador  suplicante  os  oito  mil  cruzados  a  juro  de  cinco  por 
cento  para  correr  da  data  da  escritura,  c  se  satisfazer  na  forma  e  tempo 


(i)  Estas  palavras  tabellioas  que  se  repetem  invariavelmente  com 
relação  a  cada  peça  dos  autos,  que  se  vai  transcrevendo,  suprimimo-las 
d'aqui  em  deante,  substituindo-as  por  pontos,  indicando  em  itálico  a 
peça  do- processo  que  se  segue,  afim  de  evitar  o  fastio  da  repetição  e 
extensão  de  leitura  inútil. 
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que  se  estipular,  para  occorrer  ao  sustento  e  educação  do  menor,  e 
quando  requerer  a  entrega  do  capital  ser  *este  depositado  ou  entregue 
a  ordem  do  juizo,  com  a  cautela  necessária  para  bem  das  partes,  e  como 
for  mais  utií  e  necessário.  E  como  para  este  contrato  concorrem  tão 
justos  motivos,  e  é  mais  conveniente  ao  menor,  se  precisa  Alvará  de 
licença,  para  solemnemente  se  celebrar  escritura,  ouvido  o  Doutor 
Curaàor  de  vossa  mercê  nomear,  por  estarem  os  suplicantes  assim  con- 
formes, e  nesta  conformidade  se  assignam;  Por  tanto.  Pedem  a  vossa 
mercê  lhes  faça  mercê  nomear  Curaaor  que  responda  e  com  sua  res- 
posta mandar  se  expida  o  Alvará  para  a  celebração  da  escritura  na  forma 
referida  e  do  estillo,  ficando  a  propriedade  e  bem  feitorias  especialrnente 
hypothecadas  para  segurança  do  capital  e  juros  á  bem  do  menor,  e  se 
declara  que  este  já  tem  Curador  que  é  Doutor  Luis  António  Telles  de 
Meneses.  =  E  receberão  mercê.  =  Gerardo  Devisrae.  «=  Assigno  quanto 
á  venda,  e  quanto  ás  clausulas  delia  para  se  lavrar  a  escritura  darei  o 

preciso  extracto  Maria  Micaella  de  São  Joaquim.  = (despacho). 

Autuada  responda  o  Doutor  Luis  António  Telles  de  Meneses  que  nomeio 

curador  dos  menores. :=r  Ferreira  = (termo  de  curadoria).  Aos  vinte 

e  nove  dias  do  mes  de  Abril  de  mil  e  sete  centos  secenta  e  sete  annos 
nesta  cidade  de  Lisboa  em  casa  do  Doutor  Luis  António  Telles  de 
Meneses  onde  eu  escrivão  vim  em  virtude  do  despacho  retro  lhe  deferi 
o  juramento  dos  santos  evangelhos  sob  cargo  do  qual  lhe  encarreguei 
que  bem  e  na  verdade  com  boa  e  sãa  conciencia  fosse  curador  do  menor 
de  quem  era  nomeado  no  despacho  retro  e  auerendo  por  elle  tudo  o 
que  fosse  a  bem  de  sua  justiça,  e  acceito  por  elle  o  dito  juramento  assim 
o  prometeo  cumprir  e  guardar  de  que  hz  este  termo  Vicente  Ferreira 
de  Almeida  Campos  o  escrevi.  =  Luis  António  Telles  de  Meneses.  =^. . . 
(resposta  do  curador).  Tenho  tomado  bastante  informação  sobre  o  con- 
tracto que  se  propõe  na  suplica  e  vejo  que  em  logar  dè  ser  prejudicial, 
he  utilíssimo  ao  menor,  e  por  isso  está  nos  termos  de  pronta  acceitação 
para  se  lavrar  a  escritura  a  que  protudo  assistir  e  vossa  mercê  determi- 
nará com  justiça  para  o  dito  eíFeito.  =  Como  Curador  Telles  de  Mene- 
ses, sa (despacho).  Proceda-se  a  vistoria  na  quinta  mencionada  a 

folhas  duas,  a  que  assistira  o  Mestre  Vicente  Alvares  e  Filipe  .de  San 
Thiago  para  o  que  se  notifiquem  como  também  o  Doutor  Curador  e 
preparado  parada  mesma  darei  dia.  =  Ferreira.  = (notificados  e  mar- 
cado dia  se  procedeu  á  vistoria).  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  sete  centos  e  sessenta  e  sete  annos  aos  sete  dias 
do  mes  de  maio  do  dito  anno  no  sitio  de  São  Domingos  de  Bemfica  e 
Quinta  que  foi  do  Doutor  Manoel  Lobo  Barreto  de  Souto  Mayor  e  hoje 
de  seus  herdeiros  donde  eu  escrivão  vim  em  companhia  do  Dezembar- 
gador  Alexandre  José  Ferreira  Castello,  provedor  dos  órfãos  e  capellas 
e  Juiz  Commissario  de  todas  suas  dependências  dos  bens  que  ficaram 
do  dito  defunto  e  ahi  sendo  presentes  Filipe  de  San  Thiago,  mestre  car- 
pinteiro, e  Vicente  Alvares  mestre  pedreiro  e  Gregório  Francisco  de 
Abreu  e  Manoel  Rodrigues  Roldão,  ambos  fazendeiros,  aos  quaes  o  dito 
Dezembargador  lhe  deo  o  juramento  dos  santos  evangelhos  sob  cargo 
do  qual  lhe  encarregou  que  vissem  e  avaliassem  o  estado  em  que  estava 
a  dita  quinta,  declarando  o  valor  delia,  antes  de  bemfeitorizada  e  o  que 
mais  valle  ao  tempo  presente  pela  bemfeitoria  nella  feita,  informando-se 
com  o  mestre  Joaquim  José  da  Costa  no  estado  em  que  estava  a  pro- 
priedade antes  de  bemfeitorizada,  por  ser  o  mestre  que  entrou  a  fazer 
as  bemfeitorias,  que  presente  se  achava,  que  para  fazer  a  dita -declaração 
lhe  conferiu  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos,  c  sendo  por  ellès  acceito 
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O  dito  juramento  assim  o  prometeram  de  fazer.  E  logo  vendo  todos  e 
revendo  a  dita  propriedade  declararam  que  o  estado  delia  antigamente 
entrando  muros,  casas,  e  cascata,  auinta,  noras  e  tanques,  quaes  na 
forma  da  informação  que  tiveram  do  pratico  nomeado,  attendendo  á 
ruína  em  que  estava  e  precisão  de  reparos  e  penções  que  paga  valia  anti- 
gamente naquelle  tempo  por  muito  bem  três  contos  e  oito  centos  mil 
reis  e  que  as  bemfeitorias  que  se  tinham  feito  pelo  rendeiro,  por  elles 
louvados  examinado  muito  bem  que  lhe  foi  apontado  pelo  informante, 
assim  na  reedifícação,  pinturas,  vidraças,  concerto  das  loges,  canos  novos 
para  os  lagos  da  quinta  e  os  çffeitos  para  os  repuchos  e  recreios  das 
aguas,  emmadeiramentos  nas  ruas  de  vidrasses  para  os  annanazes  e  mais 
recreios  e  culturas  de  arvores,  avaliam  os  ditos  louvados  a  dita  bemfel- 
toria  toda  feita  pelo  rendeiro,  do  principio  do  seu  arrendamento  até  ao 
presente  em  a  quantia  de  três  contos  e  sessenta  mil  reis,  dos  quaes  per- 
tenceu pagar  o  menor  na  forma  da  escritura  a  terça  parte,  que  importa 
em  um  conto  e  vinte  mil  reis,  cuja  terça  parte  junta  com  o  valor  acima 
referidoj  faz  a  quantia  de  quatro  contos  e  vinte  mil  reis,  valor  em  que 
está  a  dita  quinta  ao  dito*  menor,  e  desta  forma  declaram  davam  o  seu 
louvamento  debaixo  do  juramento  que  tomado  tinham,  de  que  fiz  auto. 

Sue  dou  fé  passar  na  verdade  o  conteúdo  nelie  que  assignei  com  o  dito 
•ezembargador  e  louvados;  e  eu  Vicente  Ferreira  de  Almeida  Campos 
o  escrevi  e  assignei  com  o  dito  ministro  e  louvados.  =1=  Vicente  Ferreira 
de  Almeida  Campos.  =  Filipe  de  São  Thiago.  =  Vicente  Alvares.  =  Gre- 
gório Francisco  de  Abreu.  =  Manoel  Rodrigues  Roldão.  =«=  Joaquim  José 
da  Costa.  =  Ferreira.  =  . . . .  (vista  ao  doutor  curador  e  sua  resposta J. 
A  vistoria  ex  folhas  é  o  que  por  prova  sem  suspeita  mostra  bem  que  o 
contracto  é  utilíssimo  como  já  respondi  a  folhas  quatro,  porque  diferen- 
çando o  estado  antigo  do  presente,  faz  ver  que  os  oito  mil  cruzados 
com  a  importância  da  execução  de  que  o  menor  vem  a  ficar  exonerado 
e  assim  mais  com  a  terça  parte  da  bemfeiíoria  a  qae  também  era  res- 
ponsável, importa  tudo  um  preço  tal,  que  excede  o  valor  da  propriedade 
reputado  no  antigo  estado,  porque  tudo  mais  são  bemfeitorias  feitas 
pelo  futuro  comprador,  alem  de  ficarem  de  fora  umas  casas,  e  por  tanto 
tomo  a  dizer  o  mesmo  aue  já  a  folhas  quatro  respondi  e  protesto  assis- 
tir á  escritura  e  Vossa  Mercê  determinará  com  a  custumada  justiça.  =^ 
Como  Curador  Telles  de  Meneses.  = (despticho),  Lavre-se  escri- 
tura de  venda  da  auinta  mencionada  para  o  que  se  passe  Alvará  na 
forma  da  petição  folnas  duas  e  consentimento  do  Doutor  Curador  folhas 
quatro  e  folhas  nove  e  na  mesma  se  declarará  a  obrigação  dos  oito  mil 
cruzados  que  ficam  na  mão  do  comprador  com  as  hypothecas  oferecidas 
a  folhas  duas  e  as  mais  seguranças  que  á  factura  da  mesma  escritura 
apontar  o  Doutor  Curador.  ==  Ferreira.  =  Segundo  que  assim  se  conti- 
nha e  declarava  e  era  contheudo,  escrito  e  declarado  em  o  dito  meu 
despacho,  que  sendo  assim  dado  e  publicado  logo  por  parte  do  supli- 
cante fora  pedido  e  requerido  que  dos  ditos  autos  Ine  mandasse  dar  e 
passar  seu  Alvará  de  licença  para  por  elle  se  continuar  a  escritura. do 
contracto  estipulado ;  e  por  seu  requerimento  ser  justo  e  de  direito  lho 
mandei  dar  e  passar  que  é  o  presente,  pelo  teor  do  qual  requeiro  a  todas 
as  justiças  no  princípio  deste  declaradas  da  parte  de  Sua  Majestade  que 
Deus  Guarde  e  da  minha  lhe  peço  por  mercê  que  sendo-lhe  este  apre- 
sentado, indo  elle  somente  por  mim  assignado  o  cumpram  e  guardem  e 
façam  muito  inteiramente  cumprir  e  guardar  assim  e  da  maneira  que 
nelle  se  contem  e  declara,  e  em  seu  cumprimento  e  por  virtude  delle 
este  se  cumprira  assim  e  da  maneira  que  por  mim  é  julgado  e  determi- 
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nado,  o  que  assim  se  cumprirá,  no  que  farSo  a  justiça  que  custumam, 
serviço  a  Sua  Majestade  que  Deus  Guarde  e  a  mim  mercê,  etc.  Dado  e 
passado  nesta  corte  e  cidade  de  Lisboa  aos  dezoito  dias  do  mes  de  Maio 
de  mil  e  sete  centos  e  sessenta  e  sete  annos^  este  se  fez  e  vai  sobrescrito 
por  Vicente  Ferreira  de  Almeida  Campos,  cidadão  desta  cidade  de  Lisboa 
e  nella  escrivão  dos  órfãos,  dementes  e  ausentes  na  repartição  do  Bairro 
de  Alfama  e  escrivão  por  com  missão  do  dito  Inventario.  Pagou  de  feitio 
deste  ao  todo  na  forma  do  regimento  quinhentos  e  trinta  reis  e  de  assi- 
gnatura  delle  se  pagará  cem  reis.  Vicente  Ferreira  de  Almeida  Campos 
o  sobscrevi.  =  Alexandre  José  Ferreira  Castello.  =  E  trasladado  o  con- 
certei com  o  próprio  a  que  me  reporto,  E  eu  Bartholomeu  Angelo 
Escopezy,  tabellião  o  escrevi.  Concertado  por  mim  tabellião  Bartholo- 
meu Angelo  Escopezy.  =  Saibam  quantos  este  instrumento  de  declara- 
ção virem  que  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  niil  sete  centos  sessenta  e  sete,  aos  vinte  e  um  dia^  do  mes  de  Maio 
no  sitio  de  São  Domingos  de  Bemfica  em  a  quinta  de  Gerardo  Devisme, 
homem  de  negocio  de  nação  britannica,  estando  elle  ahi  presente  de 
uma  parte,  e  de  outra  Maria  Micaella  de  São  Joaquim,  tutora  de  seu 
filho  menor  Manoel,  e  o  Doutor  Luis  António  Telles  de  Meneses,  Cura- 
dor nomeado  ao  mesmo  menor,  como  consta  do  Alvará  retro.  E  por 
elles  foi  dito  que  pela  escritura  que  no  dia  de  hontem  celebraram  ir 
incluida  umas  casas  místicas  á  mesma  quinta,  que  tem  serventia  para  a 
estrada,  pelas  quaes  ajustaram  mais  o  preço  de  duzentos  e  vinte  mil 
reis  (i),  se  obriga  elle  Gerardo  Devisme  satisfaze-los  da  mesma  sorte 

3ue  se  declarou  a  respeito  do  mais  preço  da  quinta,  quando  pelo  juizo 
a  Provedoria  dos  órfãos  e  capellas  lhe  for  ordenado,  e  em  quanto  os 
não  satisfizer,  pagará  delles  juros  a  dita  tutora  a  razão  de  cinco  por 
cento  ao  anno,  ficando  ^ssim  vendidas  as  ditas  casinhas  pelos  ditos  du- 
zentos e  vinte  mil  reis,  de  que  fazem  esta  declaração,  para  a  qual  me 
apresentaram  a  certidão  de  siza  do  teor  seguinte.  =  Por  Administração 
Reeia.  =  Os  Officiaes  de  ElRey  Nosso  Senhor  da  casa  da  siza  das  her- 
dades, fazemos  saber  aos  que  a  presente  certidão  virem  que  a  folhas 
trinta  e  duas  do  livro  em  que  se  lançam  as  sizas  dos  bens  de  raiz  no 
anno  de  mil  c  sete  centos  e  sessenta  e  sete  se  acha  laqçada  a  verba  do 
teor  e  forma  seguinte :  Gerardo  Devisme  em  vinte  e  um*  de  Maio  de  mil 
e  seteK:entos  e  sessenta  e  sete  disse  compra  a  Maria  Micaella  e  ao  Doutor 
Luis  António  Telles  de  Meneses,  como  curador  do  menor  Manoel,  filho 
da  vendedora  e  do  Doutor  Manoel  Lobo  Barreto,  de  cujo  menor  a  mesma 
vendedora  é  tutora,  umas  casas  contíguas  á  quinta  do  comprador  sita 
no  logar  de  Bemfica,  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  termo 
desta  cidade  por  preço  de  duzentos  e  vinte  e  dois  mil  reis  de  que  pagou 
de  siza  vinte  e  dous  mil  e  duzentos  reis :  Não  contem  mais  a  dita  verba 
inserta  no  dito  livro  a  que  nos  reportamos.  Lisboa  dito  dia  acima  decla- 
rado, e  eu  António  Joaquim  de  Oliveira  Peres.  =  Manoel  José  Vianna.  == 
E  não  se  continha  mais  na  dita  certidão  a  que  me  reporto.  E  em  testi- 
munho  de  verdade  assim  o  outorgaram,  sendo  testimunhas  presentes 
Felipe  Dias  Sarrano,  morador  no  logar  do  Calhau,  junto  ao  mesmo  sitio, 
e  Joaquim  José  Escopezy,  meu  filho  que  nesta  nota  assignaram  com 


(1)  Segundo  o  bilhete  da  siza  em  seguida  transcrito,  foram  duzentos 
e  vinte  e  dois  mil  reis. 
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elles  partes,  aos  c^uaes  conheço.  ~  E  eu  Bartholomeu  Angelo  Escopezy 
tabellião  o  escrevi.  =  Maria  Micaella  de  São  Joaquim.  —  Como  Curador 
Luís  António  Telles  de  Meneses.  =  Gerardo  Devisme.  =  Felipe  Dias 
Sarrano.  =  Joaquim  José  Escopezy.  =  E  eu  sobredito  Bartholomeu  An- 
gelo Escopezy  Tabelião  publico  de  notas,  por  ElRey  Fidelíssimo  Nosso 
Senhor  nesta  cidade  de  Lisboa,  estes  instrumentos  de  meu  livro  de  notas, 
a  que  me  reporto  fiz  trasladar,  sobscrevi  e  assinei  em  razo.  Lisboa  dous 
de  Janeiro  de  mil  e  sete  centos  e  setenta  e  três  annos.  Coacertado  por 
mim  Tabelião.  =  Bartholomeu  Angelo  Escopezy»  (ij. 


c)  Aforamento  em  vida  de  três  pessoas  a  Gerardo  Devisme  de  um  casal  01 
Pissarra  da  Convalescença,  de  que  eram  donos  José  Alvares  de  lira  e  sna 
mulher  D.  Maria  Thereza  dos  Reis  — 1768 


«Em  nome  de  Deus  amen :  Saibão  quantos  este  instrumento  de  afo- 
ramento em  ^idas  de  três  pessoas  e  obrigação  virem,  que  no  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de  mil  sete  centos  sessenta 
e  oito  aos  sete  dias  do  mes  de  junho  na  cidade  de  Lisboa,  na  rua  de 
São  Bento  e  em  casa  de  José  Alvares  de  Mira,  cavalleiro  professo  na 
Ordem  de  Christo,  e  homem  de  Negocio,  estando  elle  ahi  presente  e  sua 
mulher  Dona  Mana  Thereza  dos  Reis,  isto  de  uma  parte,  e  da  outra 
estava  Gerardo  Devisme,  também  homem  de  Negocio  de  nação  britan- 
nica,  morador  na  rua  Formosa,  freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Mercês. 
E  logo  por  elles  José  Alvares  de  Mira  e  dita  sua  mulher  foi  dito  a  mim 
tabelião  perante  as  testemunhas  ao  deante  nomeadas,  que  elles  são  se- 
nhores e  possuidores  de  um  casal  sito  onde  chamam  a  Pissarra  da  con- 
valecença,  fregue;^ia  de  Bemfica  termo  desta  cidade,  de  cujo  casal  estão 
de  manca  e  pacifica  posse,  o  qual  se  compõe  de  umas  casas  térreas  que 
tem  sua' entrada  pela  parte  do  Norte  e  caminho  que  mais  adeante  das 
ditas  casas  tapou  José  António  do  Vadre,  e  de  uma  courella  de  tena 
que  parte  do  dito  Norte  com  as  ditas  casas  e  tem  por  esta  banda  setenta 
e  oito  palmoSj  e  pela  banda  do  Nascente  com  terra  pertencente  ao  Prazo 
foreiro  á  Igreja  de  São  Bartholomeu  desta  cidade  que  subenphytenti- 
caram  no  dia  de  hoje  e  em  minha  nota,  elles  José  Alvares  de  Mira  c 
sua  mulher,  como  senhorios  úteis  do  dito  Prazo  ao  dito  Gerardo  Devisme, 
e  pela  parle  do  Poente  com  outra  courella  de  terra  pertencente  ao 
mesmo  Prazo  e  compremdida  na  mesma  subenphytenticação,  cujo  casal 
é  livre  de  foro  ou  outro  algum  encargo,  mais  que  somente  o  Dizimo  a 
Deos  da  dita  courella  de  terra,  e  que  lhes  pertence  o  mencionado  casal 
pela  arrematação  que  delle  fizera  elle  José  Alvares  de  Mira  em  praça 
publica,  na  execução  por  cena  divida  a  viuva  e  herdeiros  de  Manoel 
Gonçalves  Reynaupelo  Juizo  do  Givel  da  Corte,  escrivão  João  Gonçal- 
ves Áa.  Costa ;  e  que  por  assim  lhes  pertencer  o  dito  casal  estavam  con- 
tratados com  o  dito  Gerardo  Devisme  a  dar-lhe  de  aforamento  em  vidas 
de  três  pessoas ;  e  com  efíeito  por  esta  escritura  e  pela  milhor  forma 


(i)  Torre  do  Tombo,  Desembargo  do  Paço,  Decretos  e  Ayisos, 
maço  2160. 
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de  direito  elles^  José  Alvares  de  Mira  e  Dona  Maria  Thereza  dos  Reis, 
sua  mulher  aforam  e  dão  de  novo  aforamento  em  vidas  de  três  pessoas 
o  dito  casal  acima  declarado  e  confrontado,  com  todas  suas  pertenças 
a  elle  Gerardo  Devisme  para  elle  e  para  duas  vidas  mais,  que  lhe  háo-de 
succeder  pelo  foro  e  penção  em  cada  um  anno  de  trinta  mil  reis  em 
dinheiro,  de  cjue  elle  foreiro  fará  o  primeiro  pagamento,  que  será  da 
quantia  de  qumze  mil  reis  para  o  Natal  do  presente  anno  de  mil  sete 
centos  sessenta  e  oito,  por  este  aforamento  ter  seu  principio  em  o  pri- 
meiro dia  do  mes  de  julho  deste  mesmo  presente  anno  em  deante,  e  o 
segundo  pagamento  que  será  da  dita  quantia  de  trinta  mil  reis  para  o 
Natal  do  anno  próximo  que  vem  de  mil  sete  centos  sessenta  e  nove,  e 
dahi  em  deante  irá  elle  foreiro  e  vidas  futuras  fazendo  e  continuando 
com  os  mais  pagamentos  desta  quantia  de  trinta  mil  reis  todos  os  annos 
successivamente,  pelos  ditos  tempos  de  Natal  de  cada  um  delles,  sem 
dilatar  pagamento  algum.  E  esta  escriptura  celebram  e  outorgam  elles 
partes  debaixo  das  mais  clausulas,  condições  e  obrigações  seguintes: 
Que  neste  Prazo  serão  só  três  vidas  e  a  primeira  será  elle  Gerardo 
Devisme  e  até  a  hora  da  sua  morte  poderá  nomear  a  segunda,  e  esta 
por  similhante  modo  a  terceira,  e  findas  as  três  vidas  ficará  o  dito  Prazo 
devoluto  e  vago  para  elles  senhorios  o  emprazarem  em  quem  o  direito 
de  sua  renovação  pertencer;  Que  este  Prazo  andará  sempre  unido  e 
encabeçado  em'  uma  só  pessoa,  jque  nelle  for  vida,  e  por  nenhum  modo 
se  poderá  dividir,  nem  as  bemfeitorias  que  nelle  se  fizerem,  ainda  entre 
herdeiros,  mais  que  somente  o  seu  valor,  se  de  direito  se  dever  partir : 
Que  não  poderá  ser  vendido,  trocado,  escambado,  nem  por  outro  algum 
modo  alheado,  e  menos  dotado  para  património,  sem  licença  e  expresso 
consentimento  delles  senhorios,  e  quando  elle  foreiro  e  vidas  futuras  o 
vender  quizerem  o  farão  primeiro  a  saber  a  elles  senhorios  por  sua  pe- 
tição, narrando-lhes  nella  a  forma  de  seu  contracto, j>ara  ver  se  o  que- 
rem para  si  tanto  pelo  tanto,  e  não  o  querendo,  eniao,  com  sua  licença 
que  lhe  será  dada  por  escripto  ao  pé  da  dita  petição,  o  poderão  venUér 
a  quem  quizerem,  com  tanto  que  não  seja  a  pessoa  poderosa,  nem  aas 
em  direito  defesas,  mas  sim  a  tal  que  bem  pague  o  dito  foro,  cumpra  e 
guarde  as  condições  e  clausulas  desta  escriptura,  e  do  preço  por  que 
assim  for  vendido  pagarão  a  vintena  parte  em  razão  de  seu  íaudemio  e 
terradego ;  e  as  pessoas  que  neste  Prazo  succederent,  por  qualquer  titulo 
que  seja,  serão  obrigadas  a  se  apresentarem  com  elle  a  elles  senhorios 
directos  dentro  dos  primeiros  trinta  dias  de  sua  successão,  dando-lhes 
um  traslado  autentico  do  tal  titulo  á  sua  custa,  e  o  mesmo  fará  elle 
foreiro  desta  escriptura.  Que  elle  foreiro  poderá  livremente  murar  a 
terra  deste  Prazo,  como  lhe  for  mais  útil,  sem  que  se  lhe  possa  pôr 
impedimento  algum :  Que  elle  foreiro  e  vidas  futuras  serão  obrigados  a 
tratarem  bem  a  dita  terra  deste  Prazo,  e  a  conservarem  sempre  as  casas 
térreas  delle  e  todas  as  mais  bemfeitorias,  que  nellas  houver  de  faze- 
rem, para  que  sempre  vá  tudo  em  augmento  e  não  em  deterioramenio, 
e  vindo  algum  tempo  as  mencionadas  casas  térreas  a  perecerem  ou 
arruinarem-se  por  causa  de  fogo,  agua,  terramotos,  corrimentos  de  terra, 
ou  por  outro  qualquer  caso  não  esperado  que  acontecer  possa,  logo  que 
o  tal  caso  succeder  será  elle  foreiro  e  vidas  futuras  obrigados  a  tudo 
reedificarem  e  porem  no  próprio  ou  melhor  estado  em  que  antes  estava, 
tantas  quantas  vezes  os  taes  casos  succederem,  sem  que  por  isso  possam 
pedir  quita,  baixa  ou  espera  no  dito  foro,  ainda  no  caso  de  esterilidades. 
Ou  muitas  aguas  que  possam  haver  a  respeito  da  dita  courella  de  terra, 
por  que  deixando  de  o  pagarem  com  pontualidade,  por  elle  serão  execu- 
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tados,  e  penhorados  por  simples  mandado  geral  de  penhora,  na  forma 
que  se  pratica  cobrarem-se  semelhantes  foros.  E  nesta  forma  disseram 
elles  senhorios  que  haviam  por  bem  feito  este  aforamento,  para  o  que 
tiram,  demitem  e  renunciam  de  si  e  de  todos  seus  herdeiros  e  succes* 
sores  todo  o  direito,  acção,  periençao,  posse,  poder,  propriedade,  senho- 
rio, usofructo,  e  rendimento,  e  tudo  o  inais  que  tem  e  podiam  ter  c 
haver  no  referido  casal  e  em  todas  suas  pertenças,  por  que  tudo  põem, 
cedem  e  trespassam  nelle  foreiro  e  em  duas  vidas  mais  que  lhe  hão-de 
succeder,  para  que  façam  deste  Prazo  o  que  quizerem,  e  por  bem  tive- 
rem, como  de  cousa  sua  própria,  que  em  razão  desta  escritura  lhes  fica 
pertencendo ;  por  bem  da  qual  poderá  elle  foreiro  logo  e  quando  quizer 
tomar  e  haver  posse  do  dito  casal  deste  Prazo,  e  de  todas  suas  pertenças 
a  posse  real,  actual,  civil  e  natural,  e  em  si  a  reter  e  continuar  para 
sempre,  e  quer  a  tome  ou  não,  desde  já  elles  senhorios  directos  lhas 
hão  por  dada  e  transferida  per  clausulam  constituti;  e  prometem  e  se 
obrigam  de  sempre  e  em  todo  o  tempo  fazerem  a  elle  foreiro  e  vidas 
futuras  bom  este  aforamento,  e  o  dito  casal  deste  Prazo  certo,  seguro 
e  de  paz,  livre  de  toda  e  qualquer  duvida,  dando-se  elles  senhorios  di- 
rectos por  autores  e  defensores  á  sua  própria  custa  e  despesa,  sob  obri- 
gação de  seus  bens :  E  é  declaração  desta  escritura,  que  como  a  divida 
de 'donde  procedeu  a  dita  execução  e  arrematação  do  dito  casal  fora  de 
dinheiro  pertencente  ao  dote  delia  Dona  Maria  Theresa  dos  Reis,  poderá 
elle  foreiro,  sendo  necessário,  impetrar  confirmação  Regia,  para  maior 
segurança  e  firmeza  deste  aforamento,  o  qual  acceita  elle  foreiro  na 
forma  desta  escritura,  pela  qual  se  obriga  cumprir  todas  as  suas  clau- 
sulas e  condições,  especialmente  a  pagar  bem  o  dito  foro,  na  forma  aqui 
declarada,  a  cujo  cumprimento  e  pagamento  obriga  sua  pessoa,  e  todos 
seus  bens  presentes  e  futuros,  e  o  melhor  parado  delles ;  e  por  especial 
hypotheca  ás  bemfeitorias  que  houver  de  fazer  neste  Prazo  e  o  útil  do- 
minio  delle,  sem  que  esta  especiaUdade  fiaue  derrogando  a  geral  obri- 
ga£ão  dos  mais  seus  bens,  nem  que  possa  elle  foreiro  ser  ouvido  e  menos 
acmiitido  em  juizo  e  fora  delle  com  acção  alguma,  sem  primeiro  e  com 
efeito  depositar  em  mão  e  poder  delles  senhorios  directos  ou  na  de 
quem  sua  acção  tiver  todos  os  foros  vencidos,  que  a  esse  tempo  se 
estiverem  a  dever,  tudo  em  dinheiro  de  contado,  e  junto  em  um  só  pa- 
gamento, que  poderá  receber,  sem  fiança  ou  abonação ;  contra  o  qual 
deposito  não  naverá  provisão  Real,  por  que  desde  logo  elle  foreiro  a 
renuncia,  para  delia  se  não  poder  valer ;  posto  que  deste  instrumento  e 
suas  clausulas  se  faça  expressa  e  declarada  menção;  e  esta  clausula 
depositaria  escrevi  eu  tabellião  de  pedimento  e  consentimento  delles 
partes,  que  querem  se  cumpra  e  guarde  na  forma  da  lei  sobre  os  depó- 
sitos passada,  que  lhes  adverti  e  me  refiro  a  ella.  E  que  havendo  elle 
foreiro  e  vidas  futuras  de  serem  citados  e  requeridos  pelo  cumprimento 
desta  escritura  e  pagamento  do  dito  foro,  o  poderá  ser  em  seus  nomes 
o  destribuidor  dos  tabellíães  de  notas  desta  corte  que  ora  é  e  ao  deante 
for,  a  quem  elle  foreiro  dá  poder  para  estar  em  juízo  e  fora  delle,  con- 
fessar a  divida  e  obrigação  desta  escritura,  assinar  termo  de  confissão, 
nomear  bens  e  penhora/ e  para  todas  as  mais  dilieencias- c|ue  se  requei- 
ram e  com  elle  foreiro  e  futuras  vidas  se  devani  lazer  até  real  cumpri- 
mento, pagamento  e  execução  delle.  E  pelo  aqui  contheudo  se  obrigam 
todos  elles  partes  a  responderem  nesta  cidade  de  Lisboa  perante  as  jus- 
tiças, a  que  este  instrumento  for  apresentado,  e  seu  cumprimento  se 
requerer,  para  o  que  renunciam  juizo  de  seus  foros^  domicílios,  e  todos 
os  mais  privilégios,  quê  de  direito  podem  renunciar,  e  em  seu  favor 
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alegar  possam.  E  em  testimunho  de  verdade  assim  o  outorgaram,  pedi- 
ram e  acceitaram,  e  eu.  tabellião  por  quero  tocar  ausente,  sendo  testi- 
munhas  presentes  José  Lopes  Cardoso,  caixeiro  da  mesma  casa  e  Vicente 
Antunes  Lima,  procurador  de  causas,  morador  na  rua  de  Santa  The- 
reza,  freguezia  de  Santa  Izabel,  que  nesta  nota  assignaram  com  elles 

fiartes,  a  quem  todos  conhecemos  serem  os  próprios  aqui  contheudos. 
Çnacio  Gorfea  de  Sousa  e  Andrade,  tabellião  o  escrevi.  Declararam 
elles  senhorios  directos  que  sem  embargo  de  se  dizer  que  elle  foreiro  e 
vidas  futuras  serão  obrigados  a  conservarem  as  casas  térreas  deste  Prazo, 
com  tudo  poderá  o  mesmo  foreiro  e  vidas  futuras  deitar  as  ditas  casas 
abaixo,  ou  fazer  nellas  o  que  bera  lhes  parecer,  que  seja  de  maior  utili- 
dade e  de  maior  valor  para  este  mesmo  Prazo,  dito  tabellião  o  escrevi. 
=  José  Alvares  de  Mira.  =  Dona  Maria  Thereza  dos  Reis.  =  Gerardo 
Devisme.  =  José  Lopes  Cardoso.  =Vicehte  Antunes  Lima.  ^  E  eu  sobre- 
dito Ignacio  Corrêa  de  Sousa  e  Andrade,  tabellião  publico  de  notas,  por 
el  Rey  Nosso  Senhor  nesta  cidade  de  Lisboa  e  seu  termo  que  este 
instrumento  de  meu  livro  de  notas  a  que  me  reporto  fiz  trasladar^ 
subscrevi  e  assignei  era  razo.  Lisboa  vinte  e  nove  de  agosto  de  niií 
sete  centos  e  setenta  e  quatro.  =  Concertadq  por  mim  tabellião  Ignacio 
Corrêa  de  Sousa  e  Andrade»  (i). 


p)  Subemphyteuse  a  Gerardo  Devisme  por  parte  de  José  Alvares  de  Mira  e 
saa  mulber,  de  duas  courellas  e  daas  moradas  de  easas  térreas  no  sitio 
da  Convalescença  — 1768 


«Em  nome  de  Deos  amen.  Saíbão  quantos  este  instrumento  de 
subemphyteuticação  em  três  vidas  á  face  de  Prazo  e  obrigação  virem 
que  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  sete 
centos  sessenta  e  outo  aos  sete  dias  do  mes  de  junho,  na  cidade  de 
Lisboa,  na  rua  de  S.  Bento  e  em  casas  de  José  Alvares  de  Mira,  caval- 
leiro  professo  na  Ordem  de  Christo  e  homem  de  negocio,  estando  elle 
ahi  presente  e  sua  mulher  Dona  Maria  Thereza  dos  Reis,  isto  de  uma 
parte  e  da  outra  estava  Gerardo  Devisme,  homem  de  negocio  de  nação 
britannica,  morador  na  rua  Formosa,  freguesia  de  Nossa  Senhora  àas 
Mercês.  E  lo^o  por  elles  José  Alvares  de  Mira  e  dita  sua  mulher  foi  dito 
a  mim  tabellião  perante  as  testimunhas  ao  deante  nomeadas,  que  elles 
são  senhores  úteis  e  possuidores  de  um  Prazo  de  que  estão  de  mansa  e 
pacifica  posse,  sito  á  Convalecença,  freguesia  de  Bemfica,  termo  desta 
cidade  de  Lisboa,  foreiro  em  vidas  a  colegiada  de  São  Bartholomeu  do 
convento  de  Santo  Eloy  com  laudemio  de  decima,  e  que  lhes  pertenceu 
o  dito  Prazo  pela  arrematação  que  delle  fizera  em  praça  publica,  elle 
José  Alvares  de  Mira,  na  execução  que,  por  certa  divida,  fazia  á  viuva  e 
herdeiros  de  Manoel  Gonçalves  Reynau  pelo  juizo  do  Civel  da  Corte, 
escrivão  João  Gonçalves  áa  Costa;  e  que  entre  os  mais  bens  do  dito 


(i)  Torre  do  Tombo,  Desetnbargo  do  Paço,  Decretos  e  Avisos, 
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Prazo  bem  assim  são  duas  courelUs  de  terra  com  duas  moradas  de  casas 
térreas  ng  dito  sitio  da  Convalecença,  que  parte,  a  primeira  courella  de 
terra  da  banda  do  nascente,  adonde  sd  ajunta  a  azinhaga  que  vai  do 
convento  da  Convalecença  com  a  estrada  que  vai  desta  cidade  para  o 
convento  de  São  Domingos  de  Bemfica,  e  da  mesma  parte  tem  uma  das 
ditas  moradas  de  casas  térreas  e  tem  desta  banda  trinta  e  três  palmos 
de  largo ;  e  pela  banda  do  norte  parte  com  o  caminho  aue  tapou  José 
António  do  Vadre  e  the  as  casas  e  terra  livre  delle  José  Alvares  de  Mira, 
tem  noventa  e  outo  braças  e  sete  palmos;  pela  banda  do  sul  parte  com 
a  estrada  que  vai  para  b  dito  convento  de  São  Domingos,  e  por  esta 
parte  tem  de  conpprido  athe  a  ponte  setenta  e  uma  braças,  e  da  ponte 
pela  borda  do  rio  acima  tem  dez  braças  the  a  dita  terra  livre  delle 
emphyteuta  principal,  e  junto  á  dita  ponte  tem  a  outra  morada  de  cas^s 
térreas.  A  outra  courella  parte  do  nascente  com  as  casas  e  terra  livre 
delle  emphyteuta  principal,  do  norte  com  o  dito  caminho  que  tapou 
José  António  do  Vadre  e  tem  por  esta  banda  vinte  braças,  do  poente 
com  o  muro  da  quinta  do  mesmo  José  António  do  Vadre*  por  onde  tem 
de  comprido  the  o  rio  quarenta  e  outo  braças;  e  do  sul  com  o  dito  rio 
por  onde  tem  vinte  braças  e  a  dita  terra  livre  delle  emphyteuta  que 
também  se  afora  no  dia  de  hoje  a  elle  mesmo  Gerardo  Devisme  tem 
tanto  pela  pane  do  rio,  como  pela  banda  das  casas  gue  ao  mesmo  per- 
tencem setenta  e  outo  palmos  de  largo,  o  que  assim  se  declara  para 
evitar  duvidas,  que  ao  futuro  podem  sobrevir,  e  que  partem  mais  as  ditas 
duas  courellas  de  terra  com  as  ditas  duas  moradas  de  casas  térreas  pelas 
suas  devidas  e  verdadeiras  confrontações,  com  quem  de  direito  devam 
e  hajam  de  partir  e  confrontar;  e  considerando  elles  José  Alvares  de 
Mira  e  dita  sua  mulher  o  ser  muito  ulil  subemphyteuticarem  á  face  do 
dito  Prazo  as  ditas  duas  courellas  de  terra  com  ás  ditas  duas  moradas 
de  casas  térreas,  se  contrataram  para  esse  efeito  com  o  dito  Gerardo 
Devisme,  para  o  que  alcançou,  elle  emphyteuta  nrincipal,  licença  do 
Reitor  da  dita  colegiada,  directa  senhoria,  que  ao  diante  irá  trasladada, 
em  virtude  da  qual  disseram  por  tanto  mais  que  com  efeito  por  esta 
escritura  e  pela  melhor  forma  de  direito  subemphyteuticam  e  dão  de 
aforamento  em  vidas  de  três  pessoas,  a  face  do  dito  Pi  azo  as  ditas  duas 
courellas  com  as  ditas  duas  casas  térreas  aqui  declaradas,  e  confrontadas 
a  elle  Gerardo  Devisme  pelo  foro  e  pensão  em  cada  um  anno  de  quarenta 
e  dous  mil  reis  Xím  dinheiro,  de  que  elle  subemphyteuta  fará  o  primeiro 
pagamento  do  dito  foro  para  o  Natal  deste  presente  anno  de  mil  sete 
centos  sessenta  e  outo,  que  será  o  primeiro  pagamento  da  quantia  de 
vinte  e  um  mil  reis;  por  que  tem  esta  subemnnyteuticação  e  aforamento 
seu  principio  em  o  primeiro  do  mes  de  julho  deste  mesmo  presente 
anno,  e  o  segundo  pagamento,  que  fará  da  dita  quantia  dos  ditos  qua- 
renta e  dous  mil  reis,  será  para  o  Natal  do. anno  próximo  que  vem  de 
mil  sete  centos  sessenta  e  nove,  e  dahi  em  deante  irá  fazendo  e  conti- 
nuando com  os  mais  pagamentos  desta  quantia  de  quarenta  e  dous  mil 
reis  todos  os  annos  successivamente  pelo  dito  tempo  do  Natal  de  cada 
um  anno  sem  dilatar  pagamento  algum.  E  esta  escritura  celebram  e 
outorgam  elles  partes  debaixo  das  mais  clausulas,  condições  e  obriga- 
ções seguintes:  Que  elle  Gerardo  Devisme  será  neste  Prazo  subalterno 
à  primeira  vida,  e  até  a  hora  de  sua  morte  poderá  nomear  a  segunda, 
e  esta  por  semilhante  modo  a  terceira,  de  sorte  que  nelle  serão  só  três 
vidas  e  mais  não,  e  findas  ellas  ficará  este  Prazo  subalterno  devoluto  e 
vago  para  elles  emphyteutas  principaes  o  emprazarem  em  quem  o  direito 
de  sua  renovação  pertencer:  Que  este  Prazo  andará  sempre  unido  e 
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encabeçado  em  uma  só  pessoa  que  nelle  for  vida,  e  por  nenhum  modo 
se  poderá  dividir,  nem  as  bemfeitorias  que  nelle  se  fizerem,  ainda  entre 
herdeiros,  mais  que  somente  o  seu  valor  se  de  direito  se  dever  partir: 
Que  não  poderá  ser  vendido,  trocado,  escambado,  nem  por  outro  algum 
modo  alheado  e  menos  dotado  para  património  sem  licença  e  expresso 
consentimento  delles  emphyteutas  principaes  e  quando*  elle  loreiro 
subemphyteutico  e  vidas  futuras  o  vender  quizerem,  o  farão  primeiro 
a  saber  a  elles  emphyteutas  principaes  por  sua  petição,  narrando-lhes 
nella  a  forma  do  seu  contrato,  para  ver  se  o  querem  para  si,  tanto  pelo 
tanto,  e  não  o  querendo,  então  com  sua  licença,  que  lhe  será  dada  por 
escrito  ao  pé  da  dita  petição,  o  poderão  vender  a  quem  quizerem,  com 
tanto  que  não  seja  a  pessoa  poderosa,  nem  das  em  direito  defesas,  mas 
sim  a  tal  aue  bem  pague  o  dito  foro,  cumpra  e  guarde  as  condições  e 
clausulas  desta  escritura  e  do  preço  porque  assim  for  vendido  pagarão 
a  decima  parte  á  dita  colegiada,  directa  senhoria,  de  quem  alcançarão 
também  licença  para  a  dita  venda,  em  razão  do  seu  laudemio  e  terra- 
de^o,  e  as  pessoas  que  neste  Prazo  succederem,  por  qualquer  titulo  que 
seja,  serão  obrigados  a  se  apresentarem  com  eíla  a  elles  emphyteutas 
principaes  e  á  dita  colegiada  directa  senhora  dentro  dos  primeiros  trinta 
dias  de  sua  successão,  dando-lhes  um  traslado  autentico  do  tal  titulo  á 
sua  custa,  e  o  mesmo  fará  elle  foreiro  subemphyteutico  desta  escritura: 
Que  elle  foreiro  subemphyteutico  e  vidas  futuras  serão  obrigados  a  tra- 
tarem bem  as  ditas  courellas  de  terra  e  a  conservarem  sempre  as  ditas 
duas  moradas  de  casas  térreas  e  todas  as  mais  bemfeitorias  que  nellas 
houverem  de  fazer,  para  que  sempre  vão  em  augmento  e  não  em  dete- 
rioração, e  vindo  em  algum  tempo  as  mencionadas  casa^  térreas  a  pere- 
cerenfi  ou  arruinarem-se  por  causa  de  fogo,  agua,  terramotos,  corrimentos 
de  terra  ou  por  outro  qualquer  caso  nao  esperado  que  acontecer  possa, 
logo  que  o  tal  caso  succeder,  será  elle  foreiro  subemphyteutico  e  vidas 
futuras  obrigados  a  tudo  reedificar  e  pôr  no  próprio  ou  melhor  estado, 
em  que  dantes  estava,  tantas  quantas  vezes  os  taes  casos  succederem, 
sem  que  por  isso  possam  pedir  c]uita,  baixa  ou  espera  no  dito  foro,  ainda 
no  caso  de  esterilidades  ou  muitas  aguas  que  possam  haver,  a  respeito 
das  ditas  courellas  de  terra,  por  que  deixando  de  o  pagarem  com  pon- 
tualidade, por  elle  serão  executados  e  penhorados  por  simples  mandado 
geral  de  penhora,  na  forma  que  se  pratica  cobrarem-se  similhantes  foros. 
E  nesta  forma  disseram  elles  emphyteutas  principaes  que  haviam  por 
bem  feito  este  aforamento  subalterno  á  face  do  Prazo,  para  o  que  tiram, 
demitem,  e  renunciam  de  si  e  de  todos  seus  successores  todo  o  direito, 
acção,  pertenção,  posse,  poder,  propriedades,  dominio  útil  e  tudo  o  mais 
que  tem  e  podiam  ter  e  haver  nas  ditas  duas  courellas  de  terra  e  ditas 
suas  duas  casas  térreas,  tudo  deste  Prazo  subalterno,  por  que  tudo  põem, 
cedem,  e  trespassam  nelle  foreiro  subemphyteutico  e  em  duas  vidas 
mais,  que  lhe  hão-de  succeder,  para  que  faç^m  deste  Prazo  subalterno 
o  que  quizerem  e  por  bem  tiverem,  como  dè  cousa  sua  própria,  que  em 
razão  desta  escritura  lhes  fica  pertencendo,  por  bem  da  qual  poderá  elle 
foreiro  subemphyteutico  logo  e  quando  quizer  tomar  e  haver  posse  das 
ditas  duas  courellas  de  terra  e  das  suas  duas  moradas  de  casas  térreas 
aqui  declaradas  a  posse  real,  actual,  eivei  e  natural  e  em  si  a  reter  e 
continuar  para  sempre,  e  quer  a  tome  ou  não,  desde  já  élles  emphyteutas 
principaes,  em  virtude  da  dita  licença  lha  hão  por  dada  e  transferida 
per  clausuiam  constituti,  e  prometem  e  se  obrigara  de  sempre  e  em  todo 
o  tempo  fazerem,  elles  emphyteutas  principaes,  a  elle  subemphyteuta  e 
vidas  futuras  bom  este  aforamento  subalterno  e  subemphyteuticação  á 
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face  do  dito  seu  Prazo  principal  seguro  e  de  paz,  livre  de  toda  e  qual- 
quer duvida  á  sua  própria  custa  dando-se  a  tudo  por  autores  e  defen- 
sores sob  obrigação  de  seus  bens :  Que  elle  foreiro  subemphyteutíco 
poderá  murar,  como  lhe  parecer  mais  conveniente  as  ditas  courellas  de 
terra,  sem  que  se  lhe  possa  pôr  impedimento  algum :  Que  como  a  divida 
donde  procedeu  a  dita  execução  e  arrematação  do  dito  Prazo  principal 
fora  de  dinheiro  pertencente  ao  dote  delia  Dona  Maria  Thereza  dos  Reis, 
poderá  elle  foreiro  subemphyteutico,  sendo  necessário,  impetrar  confir- 
mação Regia,  para  maior  segurança  e  firmeza  desta  subempnyteuticação, 
e  aforamento  subalterno,  o  qual  âcceita  elle  foreiro  subemphyteutico  na 
forma  desta  escritura,  pelo  qual  se  obriga  cumprir  todas  as  clausulas  e 
condições^  especialmente  a  pagar  bem  o  dito  foro,  na  forma  aqui  decla- 
rada, a  CUJO  cumprimento  e  pagamento  obriga  sua  pessoa  e  todos  seus 
bens  presentes  e  futuros,  e  o  melhor  parado  delles,  e  por  especial  hypo- 
theca  as  bemfeitorias  que  houver  de  fazer  neste  Prazo  subalterno,  e  o 
útil  dominío  delle,  sem  que  esta  especialidade  fique  derrogando  a  gerai 
obrigação  dos  mais  seus  bens,  nem  que  possa  elle  foreiro  subemphyteu- 
tico ser  ouvido  e  menos  admitido  em  juizo  e  fora  delle  com  acção  al- 
guma, sem  primeiro  e  com  efeito  depositar  em  mão  e  poder  delles 
emphyteutas  principaes,  ou  na  de  quem  sua  acção  tiver,  os  foros  ven- 
cidos e  não  satisfeitos,  em  dinheiro  de  contado  e  juntos  em  um  só  paga- 
mento, que  os  poderão  receber  sem  fiança  ou  abonação,  contra  o  qual 
deposito  não  haverá  provisão  Real,  por  que  desde  já  elle  foreiro  subem- 
phyteutico a  renuncia,  para  delia  se  não  poder  valer,  posto  que  deste 
mstrumento  e  suas  clausulas,  se  faça  expressa  menção.  £  esta  clausula 
depositaria  escrevi  eu  tabellião  dê  pedimento  e  consentimento  delles 
partes,  que  querem  se  cumpra  e  guarde  na  forma  da  lei,  sobre  os  depó- 
sitos passada,  que  lhes  adverti  e  me  refiro  a  ella.  E  que  havendo  elle 
foreiro  subalterno  ou  vidas  futuras  de  serem  citados  e  requeridos  pelo 
cumprimento  desta  escritura,  e  pagamento  do  referido  foro,  o  poderá 
ser  em  seus  nomes  o  Destribuidor  dos  tabelliães  de  notas  desta  corte, 
que  ora  é  e  ao  diante  for,  a  quem  elle  foreiro  subeínphy  teu  tico  dá  poder 
para  estar  em  juizo  e  fora  delle,  confessar  a  divida  e  obrigação  desta 
escritura,  assignar  termp  de  confissão,  nomear  bens  á  pennora  e  para 
todas  as  mais  diligencias,  que  se  requeiram,  e  com  elles  se  devam  fazer 
até  real  cumprimento,  pagamento  e  execução  delle.  E  pelo  aqui  con- 
theudo  se  obrigam  todos  elles  partes  a  responderem  nesta  cidade  de 
Lisboa,  perante  as  justiças  e  que  este  instrumento  for  apresentado,  e  seu 
cumprimento  se  requerer,  para  o  que  renunciam  juizo  de  seus  foros, 
domicílios  e  todos  os  mais  previlegios  que  de  direito  podem  renunciar 
e  em  seu  favor  aleçar  possam.  {Aqui  se  traslada  o  requerimento  dirigido 
ao  Reitor  da  colegiada  de  São  Bartholomeu,  que  consta  do  que  se  di{  na 
escritura,  mencionando-se  que  se  pagava  aquella  o  foro  annual  de  qua- 
renta alqueires  de  trigo,  cincoenta  de  cevada,  e  outo  galinhas  ou  duzentos 
reis  por  cada  uma,  e  a  licença  do  teor  seguinte.  =  Concedo  a  dita  licença, 
e  que  faça  escritura,  dando  para  o  nosso  cartório  traslado  do  titulo.  = 
Lisboa  Santo  Eloy  vinte  e  outo  de  abril  de  mil  sete  centos  sessenta  e 
outo.  =  Pedro  de  São  Joaquim  Eça  e  Mello,  Reitor).  E  em  testemunho 
de  verdade  assim  o  outorgaram,  pediram  e  acceitaram.  E  eu  tabellião 
por  quem  tocar  ausente,  sendo  testemunhas  presentes  José  Lopes  Car- 
doso, caixeiro  da  mesma  casa  e  Vicente  Antunes  de  Lima,  procurador 
de  causas,  morador  na  rua  de  Santa  Theresa,  freguesia  de  Santa  Isabel, 
que  nesta  nota  assignaram  com  elles  partes,  a  quem  todos  conhecemos 
serem  os  próprios  aqui  contheudos.  =  Ignacio  Corrêa  de  Sousa  e  An- 
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drade,  tabelliSo  o  escrevi.  =  (Segue-se  uma  declaração  quanto  ás  casas 
térreas,  igual  á  que  se  contem  na  outra  escritura).  =  U\Xo  tabelliáo  o 
escrevi.  =  José  Alvares  de  Mira.  =s  Dona  Maria  Theresa  dos  Reis.  = 
Gerardo  Devisme.  =  José  Lopes  Cardoso.  =  Vicente  Antunes  Lima.= 
E  eu  sobredito  Ignacio  Corrêa  de  Sousa  e  Andrade,  tabelliáo  publico  de 
notas  por  el  Rey  Nosso  Senhor  nesta  cidade  de  Lisboa  e  seu  termo  que 
este  instrumento  de  meu  livro  de  notas,  a  que  me  reporto,  fiz  trasladar, 
sobrescrevi  e  assignei  em  razo,  Lisboa  nove  de  Janeiro  de  mil  sete  centos 
setenta  e  três  &.  =  Concertado  por  mim  tabelliáo.  =  Ignacio  Corrêa  de 
Sousa  e  Andrade»  (i). 

(Continua).  Sousa  Viterbo. 


(i)  Torre  do  Tombo,  Desembargo  do  Paço,  Decretos  e  Avisos,  maço 
2160. 
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FONTES  DOS  LUSÍADAS 

(Cont.  do  n.«>  6,  pag.  363) 


g)  D.  Duarte  (iv,  5i-53).  A  nota  dominante  na  chronica 
deste  monarca  (i)  é  que  o  seu  reinado  foi  uma  verificação 
do  triste  prognostico  que,  no  dia  em  que  foi  alevantado  por 
rei,  lhe  fez  «meestre  Guedelha,  judeu,  seu  Fisico  e  grande 
Astrólogo».  Como  o  esclarecido  príncipe  não  quisesse  obtem- 
perar ás  admoestações  do  astrólogo  judeu,  que  pretendia  se 
dilatasse  a  cerimonia  até  passar  o  meio-dia,  visto  que  Júpi- 
ter estava  retrogrado  e  o  sol  em  decaimento,  com  outros  si- 
Siaes  aue  no  ceo  pareciam,  asseis  irifeli^es,  —  «logo  Meestre 
uedelna  affirmou  que  regnaria  poucos  annos,  e  esses  se- 
riam de  grandes  fadigas  e  trabalhos»  (pag.  77).  O  chronista 
accrescenta;  «como  foram,  segundo  ao  deante  se  dirá»,  e 
algumas  paginas  depois,  a  propósito  do  primeiro  anniversa- 
rio  da  morte  de  D.  João  I,  observa:  «ElRey. . .  tirou  o  doo 
que  trazia:  como  quer  que  despois,  por  cousas  tristes  que 
lhe  recriciam,  sempre  ho  trouxe,  como  a  diante  pela  estorea 
se  verá»  (pag.  g3).  Numa  palavra:  «Todalas  couzas  de  pra- 
zer e  allegria,  durando  seu  regnado,  lhe  foram  assi  contray- 
ras,   que   todas   se  lhe   convertiam   em  paixões   e   tristeza» 


(pag.  io2-io3). 


porisso  gue  o  poeta,  depois  de  se  ter  desenvolvida- 
mente occupado  do  longo  e  glorioso  reinado  do  fundador  da 
dynastia  de  Aviz,  prosegue : 

Não  foy  do  Rej'  Duarte  iam  ditoso 
P  tempo  que  ficou  na  summa  alteza, 
(jue  assi  vay  alternando  o  tempo  iroso 
O  bem  CO  mal,  o  gosto  co  a  tristeza. 


(1)  Chronica  do  Senhor  Rey  D.  Duarte.  Escrita  por  Ruy  de  Pina. 
Nos  Inéditos  de  historia  portuguesa,  publicados  pela  Academia  Real  das 
Sciencias,  t.  i,  pag.  59-174  (Lisboa,  1790). 
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Quem  vio  sempre  hum  estado  ser  deleitoso  ? 
Ou  quem  vio  em  fortuna  auer  firmeza? 
Pois  inda  neste  Reino  &  neste  Rey  ' 
Nam  usou  ella  tanto  desta  ley  (5i).' 

Direi  de  passagem  que  o  ultimo  verso  desta  oitava  deve, 
creio  eu,  terminar  com  um  ponto  de  interrogação.  O  poeta, 
a  meu  ver,  não  concluiu  por  uma  negativa,  que  estaria  em 
manifesta  contradicção  com  repetidas  passagens  da  chronica 
que  lhe  serviu  de  fonte.  O  que  elle  faz  é  perguntar,  sabendo 
muito  bem  que  a  resposta  não  pôde  deixar  dfe  ser  affirma- 
tiva,  —  se,  do  confronto  do  reinado  de  D.  Duarte  com  o  de 
D.  João  I,  não  deriva  mais  uma  prova  bem  clafade  que  na 
fortuna  não  ha  firmeza  (i). 

Gomes  de  Amorim  está  convencido  de  que  o  poeta,  no 
3."  verso  da  estancia  que  fica  transcripta,  escreveu  ^rfo  iroso 
c  não  tempo  iroso.  «Tenho  tão  absoluta  certeza  de  ser  esta  a 
lição,  que  o  juraria,  se  necessário  fosse.  Basta  ver  os  epithe- 
tos  com  que  noutros  logares  é  adjectivada  a  palavra,  para  se 
não  duvidar  agora  do  seu  emprego.  Se-,  por  exemplo,  no 
canto  I,  est.  20,  v.  i,  lê  fado  eterno,  e  no  canto  ix,  est.  86, 
V.  4,  immobil  fado,  porque  não  leria  aqui  fado  iroso?. . .  E 
aquelles  V.  1  e  2,  da  est.  33  do  canto  vi: 

t 

Qiie  o  grão  senhor  e  os  fados,  que  destinam, 
Como  lhes  bem  parece,  o  baixo  mundo, 

também  não  serão  concludentes?»  (2). 

Parece-me  acceitavel  a  correcção  proposta  por  Gomes  de 
Amorim  e  não  julgo  arriscado  conjecturar  que  a  emenda 
fosse  feita  por  Fr.  Bartholoraeu  Ferreira,  que  na  expressão 


(1)  Com  os  três  últimos  versos  da  estancia  5i  confronte-se  a  se- 
guinte passagem  de  Francisco  de  Moraes,  no  Palmeirim  de  Inglaterra 
(Obras,  i,  12.  Lisboa,  i852) :  «Mas  a  fortuna  que  té  ali  favorecera  (D. 
Duardos,. príncipe  de  Inglaterra)  em  todalas  (cousas)  de  seu  gosto,  can- 
sada ou  arrependida  de  tantas  bonanças,  como  lhe  té  então  mostrara, 
por  usar  de  seu  costumado  e  natural  officio,  virou  a  roda  tanto  ao  re- 
vés, como  nesta  historia  se  mostra».  E  que  se  não  trata  de  uma  coin- 
cidência casual  entre  o  que  diz  o  aucior  do  Palmeirim  e  o  que  se  lê 
nos  Lusíadas,  espero  mostrá-lo  no  respectivo  capitulo  destes  estudos. 

{2)  Os  Lusíadas,  edição  critica  e  amwtada,  i,  442. 
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fado,  empregada  naquella  estancia,  poderia  ter  visto  menos 
conformidade  com  a  orthodoxia,  razão  esta  que  não  subsistia 
para  os  outros  logares  que  ficam  citados. 

Observa  o  chronjsta  que  o  que  mais  profundamente  ator- 
mentou D.  Duarte,  o  que,  segundo  a  opinião  mais  geral,  lhe 
causou  a  morte,  apostemando-lhe  o  coração,  «foy  a  desigual 
tristeza  e  continoa  paixaam  que  pella  desaventura  ^do  socedi- 
mento  do  cerco  de  Tanger  tomou»  (pag.  187).  É  também 
este  o  único  facto  concreto  a  que  o  poeta  allude  na  estancia 
52,  para  comprovar  o  que  acabou  de  dizer  por  uma  forma 
genérica. 

O  commentario  do  2.®  verso  desta  estancia,  que  deve  ser 
incluido  entre  parenthesis, 


(Que  a  tam  altas  empresas  aspirava), 

cncontra-se  nos  capitulos  x  e  xi  da  chronica.  Ahi  se  lêem, 
entre  outras,  as  seguintes  passagens:  «(D.  Fernando)  para 
abrir  caminho  de  acrecentar  mais  seu  Estado,  fallou  hum 
dia. . .  a  El-Rey  nesta  maneira :  Senhor. . .  Sey  que  som  es- 
faymado  da  honrra  e  de  meus  próprios  hterecimenios  pêra 
aver. . .  Eu,  Senhor,  vos  peço  por  meercé  que  queiraaes  me 
dar  possa  bençam  e  licença,  para  me  hir  fora  destes  Regnos, 
onde  Deos  e  minha  ventura  me  guiarem^,  É  o  infante  D.  Hen- 
rique, quando  D.  Duarte  lhe  pediu  tirasse  o  irmão  de  tal  pro- 
pósito, respondeu :  a  Senhor, . . .  nom  l\e  ra:{om,  sendo  (ho  Imnte 
meu  irmaão)  Jilho  de  tal  Padre  e  neto  de  taaes  Apoós,  que 
gaste  assf  sua  vida,  sem  fa^er  nella  alguma  cousa  de  louvor, 
per  que  mereça  e  aja  honrra...  Peço-vos...  que  também  nom 
sayaes  da  tençom  (d'ElRey  nosso  Senhor  e  Padre),  que  foi, 
despois  d'assentar  as  pa^^es  com  Castella,  buscar  taaes  empre- 
sas e  conquistas  a  seus  Vassallos,  com  que  nom  perdessem  ho 
exercido  das  armas  e  cavallaria  em  que  eram  acustumados. . . 
Daaeenos  licença  para  (ho  Ifante  D.  Fernando  e  eu)  passar- 
mos em  Afinca,  honde, . . .  guerreando  os  Injiees,  serviremos 
a  Deos  e  a  pósi^  (pag.  106-108). 

Ha,  porém,  entre  a  chronica  e  alguns  versos  das  estancias 
52  e  53  divergências,  que  precisam  de  ser  explicadas. 

Segundo  Camões,  o  infante  D.  Fernando  entregou-se  vo- 
luntariamente ao  captiveiro  e  prestouse  a  ficar  para  sempre 
em  poder  dos  mouros,  a  fim  de  que  Ceuta  se  não  perdesse. 
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E  este,  pelo  menos,  o  sentido  obvio  dos  seguintes  versos : 

. . .  Por  saluar  o  pouo  miserando 

Cercado  (1),  ao  Sarraceno  sentregaiia. 

Só  por  amor  da  pátria  está  passando 

A  vida,  de  senhora  feita  cscraua, 

Por  nam  se  dar  por  elle  a  forte  Ceita. 

Mais  o  publico  bem  que  o  seu  respeita  (Sj,  3-^. 

Este,  porijue  se  Espanha  nam  temesse  (2), 
A  captiaeiro  eterno  se  conuida  (53,  5-6). 

A  chronica,  porém,  diz  apenas  que  o. infante  D.  Fernando 
ficou  cm  reféns  por  deliberação  do  conselho,  reunido  para 
tratar  com  os  mouros,  e  expressamente  declara  que,  mais 
tarde,  o  mesmo  infante  pugnou  pela  entrega  de  Ceuta,  a  fim 
de  obter  a  liberdade.  «Ao  Domingo,  e  segunda  feira,  e  terça, 
andarora  os  Mouros  com  os  Christaaõs  em  tratos  de  concór- 
dia, e  a  quarta  feira  os  Ifantes  com  os  do  Conselho  que  ally 
erom,  finalmente  se  concordaram  nesta  maneira :  Que  os  MoU' 
ros  leyxasseni  hh%  e  embarcar  lirretnetite  ?ios  Navios  todos  os 
Christaaõs  com  seus  vestidos  soomente,  e  a  elles  ficassem  ho  ar- 
rayal  com  armas . . .  e  todas  as  outras  cousas,  e  mais  lhe  fosse 
entregue  a  Cidade  de  Cepta  com  todollos  Mouros  cativos  que 


(i)  Sobre  os  extremos  a  que  chegaram  os  portugueses,  cercados 
pelos  mouros  junto  de  Tanger,  lea-se,  por  exemplo,  o  seguinte  logar  da 
chronica :  «Os  do  arrayal  eram  já  postos  em  tam  apertada  necessidade 
de  mantimentos,  que  aos  mais  já  tudo  fallecia  pêra  comer,  salvo  carne 
de  cavallos,  que,  por  fallecimentos  de  lenha,  a  comiam  nom  cozida,  e 
mal  assada,  porque  a  muitos  conveeo  matar  as  bestas,  e  desfazer  as 
seellas  e  albardas^  ao  menos  pêra  com  a  palha  aquentarem  as  carnes 
cujas,  e  desacustumadas,  e  as  poderem  com  menos  nojo  comer,  e  da 
agoa,  os  do  arrayal  eram  já  fallecidos  de  todo,  porque  dentro  delle  nom 
avia  poço,.que  soprisse  a  cem  pessoas,  o  a  muytos  apressados  da  morte, 
se  vio  ho  lodo  nas  bocas  apertado  dos  beiços,  com  esperança  de  tira- 
rem alguua  humidade,  c5  <jue  sostevessem  as  vidas»>  (pag.  iC)^-\f)5). 

(2)  O  infante  D.  Henrique,  o  conde  de  Arraiolos  e  muitos  outros 
eram  de  parecer,  diz  a  chronica,  que  se  tirasse  o  infante  D.  Fernando 
do  captiveiro  por  qualquer  outra  maneira  que  não  fosse  dar-se  por  elte 
Ceuta,  «de  que  aa  Christandade  e  principalmente  a  Espanha,  muyto 
dano  e  destroiçom  se  podia  seguir»  (pag.  175).  Nisto  eram  interessados 
«nom  soomente  os  Portugueses,  mas  todollos  Christaaõs,  e  os  de  Espa- 
nha principalmente,  por  se  nom  abrirem  as  portas  para  outra  sua  per- 
diçom  dando-se  Cepta»  (pap.  180).  A  expressão  dar  ou  dar-se  Ceuta, 
que  o  poeta  emprega  em  52,  7,  encontra-se  na  chronica  dezenas  de 
vezes. 
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nella  estepessem, . . .  e  pêra  seguridade  dos  Mouros,  que  Cepta 
com  os  cativos  lhe  sei^iam  entregues  se  deu  por  a  refecs  em  seu 

Íoder  ho  Ifante  Dom  Fernando.  Gomo  quer  que  ho  Ifante 
)otn  Anrrique,  com  hum  Saneio  e  proveytoso  propósito, 
assaz  insistio  pêra  ficar  em  a  refees,  e  nom  seu  irmaaõ,  com 
fundamento  despois  que  os  Christaaõs  visse  salvos,  nom  con- 
sentir que  Cepta. . .  se  desse  por  elle,  mas  os  do  Conselho  por 
justas  causas  que  teverom,  nom  deram  a  ysso  consentimento» 
(pag.  i65-i66).  «£*/  Rey  (nas  cortes  reunidas  em  Leiria,  para 
tratar  da  redempção  de  D.  Fernando)  mandou  leer...  empu- 
brico  huu  scripto  d' apontamentos,  que  ho  Ifante  Dom  Fernando 
estando  ainda  em  Arzila  enviou  a  elle  e  a  seu  conselho,  em 
que  desejoso  sair  de  cativo,  apontava  alguiías  causas  e  ra:{oôes 
pof^que  nom  era  serviço  dei  Rei,  nem  bem  de  seus  Regnos  mah- 
terse  Cepta  pelos  Christaaõs,  asynando  os  danos  e  perdas  e 
gt^andes  despegas,  que  Portugal  pela  sosteer  recebia;  e  asy 
alegatuio  outras  muytas  fundadas  em  huua  natural  piedade, 
por  as  quaes  Cepta  se  devia  dar  por  elle,  como  ficara  concor- 
dado, escusando  os  mouros  que  nom  quebrantarom  o  contrauto 
como  lhes  queriam  poer,  antes  carregando  mais  a  culpa  sobre 
os  Christaaõs.  Os  quaes  apontamentos  ouve  el  Rey  por  bem 
que  todos  vissem,  para  melhor  e  mais  livremente  poderem  dar 
seus  votos  e  conselhos^  (P^S-  Í78). 

Como  explicar  o  desaccordo  ?  A  meu  ver,  o  poeta,  por  uni 
lado  afastou-se  da  Chronica  de  D.  Duarte,  para  seguir  outra 
fonte;  por  outro  lado,  quis  idealizar  a  figura  do  infante  D. 
Fernando,  a  fim  de  a  contrapor  com  vantagem  á  de  alguns 
heroes  da  antiguidade,  que  pela  pátria  sacrificaram  a  vida. 

A  fonte  a  que  acabo  de  me  referir  é  a  Chronica  do  Santo 
e  virtuoso  Iffante  D.  Fernando,  escripta  por  Fr.  João  Alva- 
res (i),  que  foi  capellão  do  infante  durante  todo  o  tempo  do 
seu  captiveiro.  Com  effeito,  a  fl.  29  da  2.*  edição  desta  obra 
lê-se  o  seguinte:  «E  pedirão  (os  mouros)  que  lhes  dessem 
em  arrefem  da  cidade  de  Septa  promettida,  hu  dos  iíTantes. . . 
E  não  obstante  que  este  senhor  Iffante  (D.  Fernandb)  conhe- 
cesse o  trabalho  &  perigo  q  lhe  seria  por  se  em  mãos  &  po- 
der de  infiéis  &  tam  má  gête  (como  aquelle  q  de  boa  von- 
tade consentira  de  dar  sua  vida  logo  alli  por  seruiço  de  Deos 


(i)  Esta  chronica  foi  publicada  em  Lisboa  no  anno  de  1527,  corre- 
gida  e  emendada  por  Jerónimo  Lopes.  Vid.  Barbosa  Machado,  Biblio- 
tkeca  Lusitana,  11,  p.  583.  Não  é  hoje  conhecido  nenhum  exemplar  desta 
edição. 
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&  liuramento  de  seus  côpanheiros;  ellc  se  offéreceo  &  pos 
em  arrefen»  (i).  Isto  é: 

. . .  Por  saluar  o  pouo  miserando 
...  ao  Sarraceno  sentregava. 


A  captiueiro  eterno  se  conuida. 


E  relativamente  ao  conteúdo  do  escrito  d' apontamentos, 
lido  nas  cortes  de  Leiria  e  em  que  o  infante  captivo  julgava 
prejudicial  a  conservação  de  Ceuta  em  poder  dos  christâos 
e  entendia  que  esta  cidade  se  devia  dar  por  elle,  Fr.  J.  Al- 
vares ou  é  omisso  ou  extremamente  parco.  «(D.  Duarte)  foy 
logo  no  principio  de  tença  pêra  dar  Septa.  Todauia  teue  cor- 
tes sobre  isso,  onde  acordaram  senão  desse  Septa,  mas  que 
elRey  trabalhasse  por  tirar  seu  irmão  per  outro  preço,  ou 
por  guerra  ou  por  dinheiro...  E  por  causa  das  cortes  &  dos 
conselhos  que  se  faziam  sobre  isto  em  Portugal  (não  obstante 
que  este  sancto  Iffante  escreuesse  por  seu  liuramento  o  mi- 
Inor  que  entendia),  Çalabençala  se  anojaua  da  perlonga . . . 
(D.  Fernando) .  escreueo  a  elRey  todas  as  rezões  que  auia 
pêra  o  liurar  de  tanto  perigo  &  temidas  tribulações,  pedin- 
dolhe  por  mercê  ouuesse  delle  piedade  &  cõpaixam  de  sua 
atribulada  uida»  (fl.  28-44). 

O  chronista  do  infante  nada  diz  sobre  o  que  este  pensava 
a  respeito  da  entrega  de  Ceuta.  O  poeta  vai  mais  longe :  ex- 
prime-se  de  maneira  que  se  fica  suppondo  que  D.  Fernando 
não  queria  se  desse  Ceuta,  mesmo  em  troco  da  sua  própria 
liberdade  (2).  É  que,  deixando  uma  fonte  histórica,  para  se- 


(i)  Chronica  dos  feitos,  vida,  e  morte  do  Iffante  saneio  Dom  Fer- 
nando, que  morreo  em  Fee^ :  reuista  &  reformada  agora  de  nouo  peio 
padre  Frey  Hieronymo  Ramos.  Lisboa,  i^T/-  Na  dedicatória  ao  cardeal 
infante  D.  Henrique  diz  Fr.  J.  Ramos :  «É  porque  ha  já  annos  que  se 
impremio  a  Chronica. . .  &  com  dificuldade  se  achassem  agora  aigtías, 
propus  de  trasladar  fielmente  hum  exemplar  da  antiga,  ao  pee  da  letra 
(como  dizem)  &  no  mesmo  estilo  q  leuaua  do  primeiro  autor  que  a 
fez :  emendandolhe  soomente  alguas  palauras  que  não  corriam  já  neste 
tempo». 

(2)  De  certo  tempo  em  deante  e  sob  a  influencia  dos  Lusíadas,  pas- 
sou esta  a  ser  a  opinião  corrente,  ensinada  desde  as  escolas  primarias. 
«As  cortes  que,  para  se  tratar  desie  ponto  (restituição  de  Ceuta  aos 
moiros),  se  reuniram  em  Leiria,  oppozeram-se  á  entrega  da  praça.  O 
próprio  captivo  repugnou  a  recobrar  por  tal  preço  a  liberdade,  e  mor- 
reu captivo».  A.  J.  Vialc,  Novo  epitóme  de  historia  de  Portugal  Adoptado 
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guir  outra,  como  frequenl<is  vezes  faz,  e  náo  encontrando, 
na  que  lhe  mereceu  preferencia,  indicação  positiva  de  que  o 
infante  D.  Fernando,  para  sair  do  captiveiro,  insistia  em  que 
se  desse  Ceura  aos  mouros,  —  o  poeta  ligou  importância  ca- 
pital á  passagem  onde  se  diz  que  o  referido  infante  se  ofFe- 
receu  voluntariamente  em  reféns,  sabendo  muito  bem  o  risco 
que  com  isso  corria.  Tudo  o  mais  que  se  passou,  —  capti- 
veiro aJBfrontoso,  doenças,  trabalhos  e  morte  precoce  em  po- 
der dos  infiéis,  —  náo  foi  senão  a  prevista  consequência  da- 
quelle  ofFerecimento.  Nada  mais  natural,  portanto,  do-  que 
idealizar  o  generoso  captivo  e  fazer  dejle  um  inexcedido 
heroe,  que,  pelo  publico  bem,  sacrificou  a  sua  vida,  não 
em  um  momento  de  cnthusiasmo,  em  que  mal  se  chega  a 
sentir  a  morte,  mas  soíFrendo,  annos  e  annos,  com  inalte- 
rável paciência,  os  maiores  opprobrios,  as  mais  cruciantes 
dores  physicas  e  moraes.  Disto  se  occupa  largamente  a  chro- 
nica  do  infante  e,  sob  este  aspecto,  bem  podia  dizer  o  poeta : 

Codro,  nem  Curcio,  ouvidoí  por  espanto, 
Nem  os  Decios  leais  fizeram  tanto  (53,  7-8). 

.  h)  D.  AffÒJiso  V  (iv,  54-59).  Logo  no  i."  verso  da  estan- 
cia 64  se  encontra  uma  inexactidão  que  a  Chronica  de  D. 
Affònso  V  (i)  mostra  se  deve  attribuir,  não  a  Camões,  mas 
a  quem  pretendeu  melhorar  o  poema.  Diz-se  naquelle  verso 
que  D.  AfFonso  V  era  ' 

...  do  reino  único  herdeiro. 


pelo  Conselho  geral  de  Instrucção  Publica  para  uso  das  escolas,  p.  loi 
(Lisboa,  1889).  «O  exercito  portuguez,  que  fora  sitiar  Tanger,  só  con- 
seguiu salvar-se,  promettendo  entregar  Ceuta  aos  mouros,  e  ficando 
como  reféns  e  garantia  da  promessa  o  infante  D.  Fernando  nas  mãos  do 
inimigo.  Foi  porém  D.  Fernando  o  primeiro  a  aconselhar  que  se  não 
entregasse  aos  mouros  nem  um  palmo  de  terra  portuguesa,  e  com  uma 
constância  heróica  sacrificou  a  sua  existência  em  fior,  sepultando-se  nas 
trevas  de  um  cárcere,  onde  emfim  morreu  martyrisado,  sem  que  dos 
lábios  se  lhe  exhalassô  um  queixume,  sem  que  líunca  perdesse  a  doce 
serenidade».  M.  Pinheiro  Chagas,  Resumo  da  historia  de  Portugal  para 
uso  dos  estabelecimentos  de  instrucção  secundaria^  3.»  edição,  pag.  56-57 
(Porto). 

(i)  Chronica  de  senhor  Rey  D.  Affonso  V,  Escrita  por  Ruy  de  Pina. 
Nos  Inéditos  de  historia  portuguesa  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
1. 1,  pag.  1(^5-626. 
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Ora  na  Chronica  leu  o  poeta  não  só  que  D.  Duarte  dei- 
xara, legitimos,  dous  filhos  e  quatro  filhas,  mas  também 
que  o  filho  segundo,  D.  Fernando,  foi  jurado  por  herdeiro, 
se  D.  AfFonso  não  tivesse  filho  legitimo.  «E  poç  fallecimento 
(de  D.  Duarte)  ficaram  legitymos  dous  Fylhos,  e  quatro  Fy- 
Ihas :  I.  o  Pryncepe  Dom  Alíonso  Fylho  seu  mayor,  prymo- 
genito  Erdeiro,  qUe  logo  foy  allevantado  por  íley,  que  de 
sua  ydade  avya  seis  annos  e  entrava  em  sete:  e  no  Yfante 
Dom  Fernando,  Padre  d'ElRey  Dom  Manuel  nosso  Senhor; 
e  a  Yfante  Dona  Fellipa...  e  a  Yfante  Dona  Lvanor..,  e 
a  Yfante  Dona  Catherina...  e  a  Yfante  Dona  Joana».  «O 
Yfante  Dom  Pedro  prepôs  logo  prymeiro  dizendo:  Senhor 
Irmaaó,  e  honrrados  Senhores,  e  Fidalgos,  que  aquy  estaaes, 
bem  pedes  que  a  nova  ydade  d'ÉlRey,  nosso  Senhor,  assy 
nelle,  como  nos  outros  menynos^  he  sojeita  a  muytos  casos  e 
desastres.. .  E  porque  daquf  atée  que  sua  Meixee  tenha  ydade 
e  desposiçam  pêra  casar,  eaver  Fylhos,  se  passará  bom  es- 
paço de  tempo;  meu  voto  he. . .  que  o  Senhor^  Yfante  Dom 
Fernando,  seu  Irmaaô,  seja  logo  aquy  yntitullado,  e  jurado 
por  Pryncepe,  e  seu  Erdeiro,  atèe  aue  a  Deos  pra\a  de  dar 
a  ElRey,  nosso  Senhor,  Fylho,  que  ae  tal  nome  se  possa  ynti- 
tular,  e  o  sobceda ...  Os  Yfantes,  e  o  Conde  de  Barcellos, 
e  os  outros  Senhores,  que  eram  presentes,  por  sy  e  por  to- 
dollos  do  Reyno,  logo  fezeram  desto  hum  Auto  sollenizado 
per  juramento,  perante  Nota3Tos  pubricos,  em  comprymento 
do  qual,  ho  Yfante  Dom  Fernando  se  chamou,  e  yntytulou 
por  Pryncepe,  atée  que  ElRey  ouve  Fylho»  (i).  Não  podia, 
portanto,  Gamões  chamar  a  D.  Affonso  V 

...  do  reino  único  herdeiro. 

Mas  o  que  teria  elle  escripto?  Se  a  métrica  lh'o  pcrmit- 
tisse,  poderia  ter  dito  com  a  Chronica: 

Mas  Atronso,  prim'genito  herdeiro ; 


(i)  Fag.  204  e  212.  Na  Chronica  de  D.  Duarte  leu  tambcm  o  poeta: 
«Per  fallecimento  d'ElRey  ficárom  legítimos  dous  filhos,  e  quatro  filhas, 
a  saber,  o  Príncipe  Dom  Aftonso  primogénito  herdeyro,  que  logo  foy 
por  Rei  alevantado,  e  obedecido  em  idadede  seis  annos,  e  hia  para  sete'; 
e  o  Ifante  Dom  Fernando,  que  logo  foy  jurado  por  Príncipe  herdeiro, 
guando  d'ElRey  seu  Irmaaom  ao  tempo  de  seu  fallecimento  nom  ficasse 
filho  legitimo  soccssor»  (pag.  189). 
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creio,  porém,  que,  aproveitando  o  primeiro  elemento  da  psL- 
lawa primogénito,  redigiu  assim  o  verso: 

Mas  Affonso,  do  reino  primo  herdeiro. 

Posteriormente,  supponlio  eu,  o  corrector,  que  não  tinha 
presente  a  narrativa  que  serviu  de  fonte  ao  poeta  e  que,  por 
esse  motivo,  não  comprehendeu  a  significação  especial  do 
eptheto  primo,  fez  a  descabida  substituição  (i),  que  envolve 
um  erro  de  historia  (2). 

Na  estancia  68,  verso  7,  a  propósito  da  batalha  do  Toro, 


(r)  É  possível  que  para  a  escolha  do  epiíheto  único  contribuísse  o 
verso  7  da  estancia  2.*,  canto  iv.  Mas  aqui  o  contexto  justifica  o  em- 
prego daquelle  adjectivo  : 


Joanne,  sempre  illustre,  aleuantando 
Por  Rei,  como  de  Pedro  único  herdeiro 
(Ainda  que  bastardo)  verdadeiro. 

(2)  Não  faltam  no  poema  versos  emendados,  por  não  haverem  sido 
comprehendidos  ou  por  se  julgar  que  o  poeta  estava  em  erro.  Como 
exemplos  typicos,  alem  dalguns  que  já  tenho  mencionado  e  daquelles 
a  que  ainda  me  hei  de  referir,  citarei  os  seguintes,  deixando,  porém, 
a  justificação  do  que  digo  para  quando  me  occupar  das  respectivas 
fontes  : 

No  canto  ni,  11,4,  tinha  o  poeta  escripio : 

...  os  Masovitas  sam  Polónios. 

Pois  os  Masovitas  foram  substituídos  pelos  Marcomauos,  que  não  são 
polónios,  ficando  assim  a  cargo  do  poeta  um  erro  de  ethnographia,  que 
elle  não  commetteu. 

No  canto  iv,  36,  8  e  no  canto  v,  6,  i,  a  palavra  Maurusia  foi  emen- 
dada para  Massilia,  do  que  provieram  graves  erros  geographicos,  que 
o  contexto  dos  dous  locares  toma  bera  patentes. 

Ainda  outro  exemplo.  No  canto  vii,  3(5,  7-8,  Camões  tinha  dito: 

. . .  será  no  mundo  ouuido 

O  vencedor,  sem  gloria  do  vencido. 

Isto  é,  como  se  vê  pela  respectiva  fonte :  o  vencido  não  se  gloriará  de 
que  o  vencedor  venna,  por  sua  vez,  a  ser  vencido  por  outro  povo,  não 
se  gloriará  de  uma  desforra  indirecta.  Por  não  se  ter  advertido  que  era 
isto  o  que  o  poeta  queria  significar,  o  verso  foi  assim  corrigido : 

. . .  será  no  mundo  ouuido 

O  vencedor,  por  gloria  do  vencido. 
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chama-se  sanguinolento  a  D.  Affonso  V: 

Desbaratado  o  pay  sanguinolento. 

Ora  o  que  a  Chronica  nos  diz  é  que  a  gente  commandada 
pelo  rei  de  Portugal  foi  logo  rompida  sem  aleuma  força  nem 
resistência  e  destroçada  com  dano  e  mortes  de  muitos,  e  que 
aquelle,  «vendose  em  alguma  maneira  da  vitoria  desespe* 
rado,  conveolhe  volver  e  procurar  por  sua  salvaçam,  pare- 
cendolhe  que,  pois  a  sua  batalha  onde  a  mais  força  estava, 
fora  desbaratada,  que  a  do  Princepe  seu  Fylho,  em  que  avia 
menos  jente.  e  de  que  nom  avia  vista  nem  recado  também 
seria  perdida»  (pag.  539-56o). 

Não  se  comprehende,  portanto,  o  emprego  daquelle  cpitheto. 

Que  teria,  porém,  escripto  o  poeta  ?  Vejamos  se  pela  chro- 
nica será  possível  conjecturá-lo. 

Esta,  depois  de  haver  contado,  no  capitulo  190,  como  o 
rei  e  o  príncipe  concertaram  e  repartiram  á  pressa  a  sua 
gente  em  duas  batalhas,  e  depois  de  ter  dito  aue  ca  prymeira 
e  de  mayor  numero  foi  a  dElRey  Dom  Afrbnso,  que  com 
sua  bandeira  Real  se  pôs  à  cerca  do  ryo  ao  encontro  da  ba- 
talha, em  que  era  a  bandeira  Real»,  e  que  «a  segunda  batalha, 
de  menos  jente,  e  porém  cortesãa  e  mui  limpa,  foy  a  do 
Pryncepe,  que  com  sua  bandeira  se  pôs  afastado  aa  maaÕ 
ezquerda  d'ElRey  seu  Padre,  hum  grande  pedaço,  ao  en- 
contro de  duas  grandes  batalhas  que  contra  a  sua  vinham 
ordenadas»,  prosegue  no  capitulo  seguinte:  «E  postas  e  or- 
denadas com  espantosa  vista  as  hazesde  huma  parte  e  da 
outra  pêra  encontrar,  sendo  já  casy  Sol  posto,  ElRey  man- 
dou dizer  ao  Pryncepe  que  com  sua  bençam  rompesse  logo, 
o  qual  por  lhe  obedecer  e  comprir  o  que  tanto  desejava,... 
elle  e  assy  seus  Capytaaês  com  syngular  destreza  e  maravy- 
Ihoso  esforço,  deram  assy  rijamente  nas  batalhas  contrairás, 
que  nem  podendo  ellas  sofrer  nem  resistir  tanta  força,  logo 
huma  após  outra  foram  desbaratadas  e  postas  em  fogida. .  • 
E  assy  como  as  batalhas  do  Pryncepe  no  desbarato  fyze- 
ram  a  estas  d' ElRey  Dom  Fernando,  assy  a  batalha  grande 
d'ElRey  Dom  Fernando  fez  na  d'ElRey  Dom  AfiFonso,  que 
sem  alguma  força  nem  resistência  a  rompeo  logo  e  destroçou 
com  dano  e  mortes  de  muytos. . .  Ho  Princepe  aquelle  dia  e 
ora  nom  menos  avysado  que  bem  afortunado  Capitam,  como 
se  vio  com  sua  jente  em  segura  e  perfeyta  vitoria,  per  se 
lhe  nom  seguir  do  longo  encalço  algum  perigoso  revés,  logo 
a  mais  que  pode  recolheo  persy  a  sua  bandeira.  E  poréna 
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alguns  seus  e  pessoas  pryncipaaes  esquentados  e  favorecidos 
do  prospero  vencimento  etc —  K  porém  o  Pryncepe  despois 
do  desbarato  que  fez,  ally  onde  acabou  de  recolher  sua  jente, 
esteve  no  campo  em  hum  corpo  çarrado  sem  nunca  mover 
atras  sua  bandeira,  a  que  muytos  da  batalha  vencida  d'EI- 
Rey  Dom  Aftbnso  por  seu  bem  e  salvaçam  se  recolheram, 
com  os  quaaes  e  com  outros  que  fora  do  tempo  necessário 
sobrevieram  do  Touro,  refez  huuraa  grossa  batalha,  cora  que 
aquella  noite  fycou  pacifico  Senhor  do  campo»  (pag.  559-601). 

E  sobre  este  ultimo  ponto,  em  que  também  o  poema  (694) 
diverge  da  chronica,  continua  esta;  «No  qual  (campo)  algum 
dos  Keis,  cuja  era  a  querela  e  esperança  de  vencer,  nom  atu- 
fou nem  esteve...  Pello  qual  achandosse  o  Pryncepe  soo  no 
campo,  e  sem  receber  em  sua  pessoa  nem  sua  gente  rota  nem 
destroço,  antes  o  tynha  feito  nos.contrairos,  ouvese  por  her- 
deiro e  Senhor  da  própria  vitoria.  E...  sua  detriminaçam  foy 
sobreser  no  campo,  e  nom  se  partir  delle  três  di^s.  Mas  o  Ar- 
cebispo de  Tolledo  que  no  mesmo  campo  era  com  elle,  pu- 
brycamente  lhe  disse  que,  despois  dos  ymigos  partidos,  bem 
compria  por  os  três  dias  estar  no  campo  três  oras  continoas, 
a  rezam  de  ora  por  dia...  E  com* este  conselho  que  o  Pryn- 
cepe tomou  do  Arcebispo,...  despois  destar  no  campo  as 
três  oras  e  mais,  sem  parecer  nelle  jente  contrairá,  elle  com 
repouso  e  regrada  ordenança  aballou  contra  Touro.  E...  en- 
traram na  Cidade  todos  muy  tristes  e  desconfortados,  huuns 
pellos  filhos,  parentes  e  amigos  que  nom  viam,  n^m  sabiam 
se  na  batalha  foram  mortos  ou  feridos  e  presos,  e  todos  pella 
dorosa  pry vacam  d'EIRey  Dom  Afonso...  O  Piyncepe... 
foy  sobre  todos  mais  triste  e  anojado,  e  posto  aquella  noite 
em  grande  pensamento,. . .  atée  o  outro  dia,  que  o  Pay  foy 
certefycado  da  saúde  e  prospera  vitoria  do  Fylho,  ç  o  Fylho 
da  salvaçam  e  saúde  do  Pay». 

Note-se  ainda  que,  poucos  capitulos  antes,  ao  occupar-se 
da  tomada  de  Arzilla,  havia  o  chronista  escripto:  «E  cora  os 
da  Mizquita  ante  de  ser  vencyda,  ouve  de  huma  parte  e  da 
outra  muy  crua  e  sangoenta  pelleja»  (pag.  627). 

Posto  isto  tudo,  confronte-se  o  que  se  lê  na  primeira  edi- 
ção dos  Lusiadas  (58,  2-8;  69,  1-4): 


O  mancebo  Joanne. 


Saiose  em  fim  do  trance  perigoso, 
Com  fronte  nam  toruada :  mas  serena 
Desbaratado  o  pay  sanguinolento: 
Mas  ficou  duuidoso  o  vencimento. 
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Porque  o  filho  sublime  &  soberano, 
Gentil,  forte,  animoso  caualleiro, 
Nos  contrários  fazendo  immenso  dano, 
Todo  hum  dia  ficou  no  campo  inteiro: 

com  o  que  eu,  fundado  na  chronica,  supponho  haver  saído 
da  penna  do  poeta : 


O  mancebo  Joanne 


Saio-se  em  fim  do  trance  perigoso 
dom  fronte  nam  toruada,  mas  serena. 
Foi  do  pay  o  desbarato  sangoento. 
Mas  ficou  duuidoso  o  vencimento, 

Porque  o  filho,  sublime  &  soberano, 
Gentil,  forte,  animoso  caualleiro, 
Nos  contrários  fazendo  immenso  dano, 
Toda  htía  noite  ficou  no  campo  inteiro  ( i). 


(i)  A  modificação  do  verso  7.°  da  estancia  38  seria  devida,  presumo 
eu,  ao  desejo  de  o  melhorar  quanto  á  métrica.  £  creio  que  abundam 
no  poema  versos  emendados  por  este  motivo.  Darei  aqui  apenas  alguns 
exemplos. 

Em  I,  5,  7  o  poeta  teria  escripto : 

Que  se  espalhem  &  se  cantem  no  universo ; 

pois  o  sujeito  não  pôde  ser  canto  (v.  5)  nem  gente  (v.  6),  mas  deve  ser 
feitos  (v.  5). 

Em  VI,  3,  2  parece  faltar  a  palavra  que : 

Já  mais  do  que  deuia,  &  que  o  fresco  vento. . . 
Em  V,  92,  1-4,  lê-se  agora : 

Quam  doce  he  o  louuor  ã:  a  justa  gloria 
Dos  próprios  feitos,  quando  sam  soados, 
Qualquer  nobre  trabalho  que  em  memoria 
Vença,  ou  ygoale  os  grandes  já  passados. 

Julgo,  porém,  que  o  poeta  escreveu : 

Quam  doce  he  o  louuor  e'a  justa  gloria 
Dos  próprios  feitos,  quando  são  soados 
Qua^íquer  nobres  trabalho5,  que  em  memoria 
Vençam  ou  igualem  os  grandes  já  passados ! 

Na  minha  opinião,  é  também  esta  a  origem,  no  primeiro  caso,  di- 
recta, e  no  segundo,  indirecta,  do  anachronismo  que  se  encontra  em 
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Gomo  é  natural,  a  chronica  dá-nos  também  a  razão  do 
emprego  de  certos  termos  e  facilita-nos  a  exacta  compre- 
hensão  de  algumas  expressões  do  poema.  Assim,  por  exem- 
plo, o  poeta  chama  a  Alcácer  forte  villa  (55,7),  de  confor- 
midade com  estas  palavras  do  chronista:  ao  lugar  era  de 
torres  e  muros  muy  forte»  (pag.  467).  Se  Tanger  é  populoso 
(55,8)  (i),  também  na  chronica  anterior  se  lê  que  esta  «cidade 
he  grande  e  povoada  de  muyta  e  nobre  gente»  (pag.  i32).  A 
Arzilla  bem  cabe  o  nome  de  dura  (55,8),  pela  resistência  que 
os  seus  moradores  oppuseram  aos  portugueses,  «pelejando 
bravamente»,  havendo  «de  huma  parte  e  da  outra  muy  crua 
e  sangoenta  pelleja»  (pag.  527).  Se  nos  Lusíadas  se  diz  que 
o  bárbaro  acode  a  defender  Alcácer  (55,6-7),  o  chronista  es- 
creveu: «Eram  na  praya  (quando  os  portugueses  iam  a  des- 
embarcar para  pôr  cerco  á  villa)  atée  quinhentos  Mouros  de 
cavallo  daquella  Comarca,  e  muitos  mais  de  pée,  de  que  na 
registencia  que  cometeram  pêra  defender  a  desembarcaçam 
morreram  logo  alguns...  Mas  com  tal  pressa  foram  os  Mou- 
ros apertados,  que  huns  pêra  a  Villa  e  outros  pêra  as  serras 
donde  vieram,  todos  se  acolheram»  (pag.  464-465)  (2). 


II,  55,  6,  e  X,  141,  6,  e  em  que  o  poeta  era  incapaz  de  incorrer.  No  pri- 
meiro verso  que  o  poeta  escreveu,  com  J.  de  Barros  á  vista,  ler-se-hia : 

Que  amostrará  hú  aggravado  Lusitano. 

E  a  emenda  deste  verso  traria  comsigo  a  do  segundo,  em  que  o  poeta 
haveria  dito  Co  nome  seu  despois,  em  vez  de  Co  nome  delle  agora, 

A, alteração  do  4.'  verso  da  estancia  59  seria  devida  ao  desconheci- 
mento do  que  o  poeta  leu  na  chronica  e  a  parecer,  porisso,  estranho 
que  elie  fizesse  passar  uma  noite,  e  não  um  dia,  no  campo  da  batalha, 
ao  principe  D.  João. 

( 1 )  Creio  que  ha  agui  um  erro  de  imprensa  e  que  deve  ler-se  po- 
pulosa. Abona  esta  conjectura  o  i.'*  verso  da  estancia  seguinte : 

Porem  ellas  em  fim  por  força  entradas. 

(2)  O  poeta  generalizou  á  expugnação  de  Tanger  e  de  Arzilla  o  que 
o  chronista  diz  a  respeito  do  soccorrb  prestado  a  Alcácer.  O  mesmo 
fez  em  parte  nos  versos  1-4  da  estancia  56,  que  têm  por  fonte  o  capi- 
tulo i38  da  chronica,  relativo  á  tomada  de  Alcácer. 

(Continua).  Dr.  José  Marta  Rodrigues. 
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A  ALLIANÇA  INGLESA 

(Cont.  do  n.»  7,  pag.  406) 

A  rainha  e  a  sua  corte  cosmopolita  haviam  sido  colhidas 
de  improviso  pelos  acontecimentos,  que  talvez  mais  ou  menos 
previssem,  mas  que  não  esperavam^  táo  cedo.  Por  isso  se 
resignaram,  apparentemente,  ás  imposições  dos  radicaes,  mas 
acariciando  desde  logo  um  pensamento  de  reacção  que  res- 
taurasse a  Carta. 

«Van  der  Weyer  (i),  diz  Oliveira  Martins  —  Portugal  Con- 
temporâneo — ,  poz,  portanto  em  execução  as  instrucções  que 
trazia.  Tutor  dos  jovens,  obedientes  monarçhas  (2)  metteu 
mãos  á  obra.  Seria  um  golpe  d'Estado  rápido,  a  que  tudo  se 
submetteria,  —  mas  o  belga,  tendo  estudado  Portugal,  estu- 
dara pouco  a  inteireza  do  animo  heróico  do  seu  ephemero 
dictaaor  (3).  Não  fosse  elle  e  o  plano  teria  vingado.  Tudo 
estava  combinado  com  o  rei  Leopoldo  que  mandaria  tropas 
suas;  mas  emquanto  não  chegavam,  Palmerston,  de  accordo, 
—  porque  a  rainha  Victoria  adorava  o  tio,  —  pozera  ás  ordens 
uma  esquadra  com  tropas  de  desembarque,  fundeada  no 


(1)  Era  o  ministro  da  Bélgica. 

(1)  D.  Maria  II  era  já  a  esse  tempo  casada  com  Fernando  de  Coburgo. 

(3)  Manuel  Passos  —  o  chefe  setembrista. 
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Tejo.  Nada  se  faz  seiri  dinheiro:  Portugal  não  o  tinha,  e 
claro  está  que  havia  de  pagar  o  preço  da  sua  educação  libe- 
ral. A  Bélgica  adiantava  o  necessário,  mas  com  penhor, — 
porque  os  oelgas  são  seguros  e  mercadores ;  e  o  penhor  seria 
uma  das  possessões  de  Africa.  (Sá,  Letíre  au  comie  Goblet, 
etc.)  Oh,  pobre  Portugal,  mandado  por  todos,  ludibrio  das 
gentes,  triste  nação  já  saqueada  do  que  possuias  no  Oriente, 
para  ganhares  a  dynastia  brigantina,  e  agora  ameaçado  de 
perderes  a  Africa,  para  conservares  os  teus  reis  liberaes  e 
forasteiros!» 

Concertado  pois  o  plano  sob  estas  condições,  resolveu-se 
o  golpe  contra-revolucionario  para  •  o  dia  3  de  novembro. 
Emcuvamente  nesse  dia,  pela  tarde,  a  rainha  e  a  corte  foram 
para  Belém,  e  logo  após  ali  se  reuniram  os  chefes  cartistas 
e  os  regimentos  da  guarnição  sob  as  ordens  dos  generaes. 
Os  marinheiros  ingleses  desembarcariam  dos  navios  da  es- 
quadra, arrumados  á  terra  em  frente  de  Belém.  A  guarda 
nacional,  porém,  em  armas,  occupou  vários  pontos  estra- 
tégicos e  isolou  Belém  com  a  sua  corte  e  os  seus  conspira- 
dores cosmo[)oIitas. 

O  ministério  cartista  estava  nomeado ;  mas  os  setembristas 
nem  se  consideravam  demittidos  nem  se  mostravam  resol- 
vidos a  pactuar  com  o  paço  como  ahi  esperavam  e  deseja- 
vam. O  dia  4  de  novembro  amanheceu  mal  — o  assassínio 
de  Agostinho  Freire,  que  o  povo  suppunha  favorável  á  reacção. 
Este  facto  bárbaro  revelava  claramente  a  unanimidade  da 
opinião  contra  o  paço  e  contra  as  influencias  estrangeiras 
que  imperavam  na  corte.  Manuel  Passos,  idolo  do  povo,  era 
verdadeiramente  o  rei  da  situação,  como  lhe  chamou  o  pró- 
prio D.  Fernando.  D'este  modo,  medido  o  perigo  do  momento, 
reconsiderando-se  sobretudo  sobre  a  iniciativa  violenta  e 
aggressiva  do  paço,  que  não  encontrara  a  adhesão  esperada 
e  que  ia  conduzir,  se  persistisse,  a  uma  inevitável  lucta  ar- 
mada da  qual  resultaria  forçosamente  a  expulsão  da  dynastia 
para  sempre  do  paiz,  os  accessores  recommendaram  á  rainha 
transigência...  temporária.  Abandonassem-se  os  meios  vio- 
lentos. Subrepticiamenie,  intrigando,  captando,  se  conseguiria 
o  que  ora  se  mostrava  tão  difficil  de  obter.  Era  preciso  não 
arriscar  tudo  numa  cartada  imprudente,  além  de  que  o  paço 
não  conseguiria  impor  a  sua  supremacia  emquanto  o  povo 
continuasse  armado  pelo  systema  da  guarda  nacional.  Esta 
tropa  civil  e  domagogica  tinha  que  desapparecer  primeiro. 

Os  conselhos  dos  prudentes  estrangeiros  calaram  no  animo 
da  rainha  e  no  de  seu  augusto  esposo. 
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Passos  estava  em  Campo  de  Ourique  á  frente  da  guarda 
nacional,  formada  em  ordem  de  batalha,  quando  do  paço  o 
chamaram. 

«Passos  entrou  no  palácio,  escreve  Oliveira  Martins,  e 
dir-se-hia  que  voltavam  essas  antigas  scenas  da  Edade-Media, 
—  quando  os  tribunos  da  plebe  iam  á  frente  dos  monarchas. 
Em  volta  da  rainha  estavam  o  rei,  e  os  diplomatas,  e  os 

Rares  do  reino,  os  conselheiros  d'Estado,  a  infanta  D.  Izabel 
laria,  e  a  imperatriz  viuva.  Era  toda  a  corte  reunida, — 
para  ouvir,  para  condemnar,  para  seduzir?  Era  toda  a  corte, 
perante  o  homem  de  Bouças,  rei  verdadeiro  de  Lisboa.  Passos 
curvou-se,  beijou  a  mão  da  rainha,  e  esperou  que  lhe  disses- 
sem o  que  d'elle  pretendiam. 

«Então,  pela  soberana,  falaram,  —  quem?  O  seu  ministério 
dos  finados  ?  Não.  O  inglês  Howard^  o  belga  Van  der  Weyer; 
e  só  depois  dos  estrangeiros,  Villa-Real,  Lavradio  e  Palmella 
no  fím.  As  falas  eram  mansas;  não  se  alludia  ao  ministério 
dos  finados,  porque  a  altitude  de  Lisboa,  de  manhã,  infun- 
dira medo.  Tratava-se  de  seduzir,  não  de  ameaçar.  Sua 
Magestade  não  podia  consentir  na  abolição  da  Carta,  mas 
estava  decidida  a  reforma-la  (i):  entretanto  o  inglês  affir- 
mapa  que  o  seu  governo  não  toleraria  em  Portugal  a  consíi 
tuiçãoquasi  republicana  de  1820.  Involuntariamente  os  olhares 
dirigiam-se  para  o  rio,  onde  o  vento  soltava  a  bandeira  ver*- 
melha  da  Inglaterra  na  popa  das  suas  naus.  E  do  lado  da 
rainha  todos  continuavam  a  não  extranhar  a  figura  de  ilotas' 
que  faziam». 

Manuel  Passos  resistiu  á  meliílua  captação  e  respondeu 
dignamente  ás  farroncas  do  bretão,  mas  não  se  mostrou  de 
maneira  alguma  ameaçador  para  a  rainha,  antes  mostrava, 
elle  o  sincero  visionário  que  ainda  se  propunha  harmonisar 
a  democracia  com  a  realeza,  elle  o  racionalista  clássico  que, 
rei,  Ídolo  do  povo,  se  oíferecia  depois  stoicamente  ao  sacri- 
ficio  da  sua  popularidade  e  da  própria  vida  para  salvar  a 
rainha,  como  um  cavalleiro  andante,  —  antes  mostrava,  dizía- 
mos, um  desinteressado  e  sincero  desejo  de  conciliar  as  coisas 
e  tornar  popular  e  amada  a  rainha,  confessando  o  seu  pro- 
fundo desgosto  pela  maneira  por  que  tudo  caminhava. 


(1)  Nunca  se  reformou,  o  que  demonstra  que  taes  promessas  feitas 
pela  realeza  em  horas  de  pânico,  não  passam  de  mystificaçôes  destinadas 
a  illudir  os  incautos  que  crêem  na  smceridade  dos  reis  em  matéria  de 
liberalismo  e  democracia. 
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'  A-  revolução  não  pretendia  atacar  o  throno,  mas  apenas 
visava  a  restabelecer  o  principio  da  verdadeira  origem  da 
auctoridade  —  a  soberania  popular.  Socegasse  SuaMagestade 
x\ue  o  povo  não  lhe- queria  mal;  «haveria  duas  camarás,  veto 
absoluto  e  direito  de  dissolução — »  como  na  Carta.  Será 
come  na  Bélgica,  dizia  a  Van  der  Weyer :  não  podereis  con- 
demnar.  (Oliveira  Martins  —  Portugal  Contemporâneo). 

Não  podia  haver  melhor  espirito  de  conciliação  —  Passos 
ia  até  além  do  que  lhe  permittia  a'  coherencia  das  suas  pró- 
prias opiniões.  Por  fim  exhortava  a  rainha  a  que  repellisse 
as  offertas  de  apoio  e  auxilio  da  Inglaterra,  que,  não  as 
acceitando,  Portugal  deixaria  de  ser  uma  perfeitura  britannica 
e  o  seu  soberano  uma  espécie  de  commissario  das  ilhas  jonias; 
convidava  a  rainha  a  ir  para  o  Campo  de  Ourique,  onde 
veria  que  amor  lhe  tinham  os  súbditos;  e  aos  generaes,  em 
ultima  instancia:  cA  Inglaterra  ameaça-nos:  ninguém  se 
deshonrará.  O  vosso  logar  é  no  Campo  de  Ourique,  á  frente 
dos  portugueses  que  ahi  defendem  a  honra  da  pátria».  (Oli- 
veira Martins  —  Portugal  Contemporâneo). 

Pobre  visionário !  Nem  a  rainha  foi  ao  Campo  de  Ourique, 
nein  ouve  batalha,  porque  não  foi  precisa.  A  rainha  submet- 
tia-se  para  reinar.  Nessa  noite  de  4  de  novembro  desembar- 
caram os  marinheiros  ingleses  sob  o  pretexto  de  virem  pro- 
teger a  rainha.  Foi  imprudência  que  lhe  poderá  ter  custado 
cara,  tanto  mais  que  os  ingleses  desembarcavam  quando 
menos  se  justificava  a  sua  intervenção.  Na  manhã  de  5  foi 
um  pasmo  geral :  —  a  guarda  nacional  abalou  de  Campo  de 
Ounque  sobre  Belém.  «E  se  lá  chegasse  a  ir,  ai  da  rainha 
e  de  todos!»  (Oliveira  Martins).  Valeu  Manuel  Passos  que, 
a  cavallo,  sobre  a  ponte^  de  Alcântara,  gritava,  impedindo  a 
passagem  á  multidão  armada,  —  apara  Belém  não  se  passa, 
senão  por  cima  do  meu  cadáver!»  E  tudo  se  acalmou.  Os 
ingleses  reembarcaram,  o  ministério  setembrista  foi  restabe- 
lecido, e  as  constituintes  promulgaram  a  constituição  de  i838i, 
que  era  a  de  1822  modificada. 

Momentaneamente  transigia  a  rainha,  que  queria  reinar. 
A  reacção  viria  depois,  pouco  a  pouco,  mansa,  subrepticia. 
A  constituição  de  i838  e  o  setembrismo  estavam  irrevoga- 
velmente condemnados. 

Fora  uma  surpreza  cara  essa  revolução,  mas  a  realeza  — 
que  ella  tivera  a  ingenuidade  imperdoável  de  conservar, — 
aproveitara  com  a  lição.  De  futuro  estaria  vigilante,  e  com  a 
protecção  da  Inglaterra,  guardar-se-hia  de  novas  surprezas, 
não  já  talvez  prováveis. 
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E  a  Inglaterra,  satisfeita,  continuava  a  reinar  mercantil- 
mente  sobre  «este  paiz  de  ilptas». 

Em  março  de  iSSg  o  ministério  setembrista  de  Sá  da  Ban* 
deira  cae,  após  a  promulgação  da  Constituição  e  a  abertura 
das  cortes  ordinárias,  victima  da  intriga  reaccionária  que 
tinha  já  em  Gosta  Cabral,  administrador  geral  de  Lisboa,  o 
seu  melhor  instrumento  de  acção,  e  no  ministro  inglês  Howard 
a  influencia  occulta,  que  era  a  sua  verdadeira  alma. 

Sá  da  Bandeira,  probo,  sincero,  teimoso  e  popular,  era 
um  obstáculo  á  reacção  cartista  impaciente,  porgue  ameaçava 
protelar  a  revolução  no  poder.  A  intriga  palaciana  e  as  chi- 
meras  c  illusões  próprias  desorganisavam  é  certo  o  setem* 
brismo,  de  cuja  anarchia  a  retirada  de  Manuel  Passos  era  o 
mais  evidente  symptoma;  mas  Sá  era  ainda  um  chefe  respei- 
tável, de  prestigio  entre  as  classes  populares  apesar  de  todos 
os  esforços  que  Costa  Cabral  fazia  para  o  desacreditar,  le- 
vand0'0  a  dissolver  alguns  batalhões  da  guarda  nacional. 
E  com  a  sua  politica  administrativa  e  colonial,  em  que  depo- 
sitava grandes  esperanças,  Sá  da  Bandeira  conseguiria,  por- 
ventura, fazer  enveredar  o  paiz  pelo  almejado  caminho  do 
levantamento  económico  e  financeiro.  Por  todas  estas  cir- 
cumstancias  urgia  derriba-lo,  desacreditando-o.  A  Inglaterra, 
cooperando  já  manifestamente  na  obra  da  reacção,  prestou 
o  melhor  serviço  favorecendo  o  motivo  immediato  da  queda 
do  ultimo  ministério  setembrista  de  valor. 

Falho  de  homens  práticos^  anarchico,  fallido,  desacredi- 
tado o  setembrismo  ia  cahir  perante  o  conflicto  grave  que  a 
Inglaterra,  tutora  tradicional  dos  thronos  bragantinos,  pro- 
vocara no  intuito  evidente  (i)  de  comprometer  a  revolução, 
[)ondo  a  descoberto  as  suas  difficuldades  financeiras  e  reve- 
ando  a  incapacidade  diplomática  dos  seus  estadistas,  que 
não  se  atreviam  a  resolver  uma  questão  tornada  insolúvel 
pela  propositada  irreductibilidade  da  Inglaterra  nas  suas 
exigências. 

O  motivo  d'essas  exigências  era  ainda  a  repressão  do  tra- 
fico dos  escravos,  —  ou  não  fosse  a  Inglaterra  a  curadora  e 
protectora  dos  negros.  Mas  nineuem  mais  sinceramente  em- 

Êenhado  em  acabar  com  o  ignóbil  commercio  do  que  Sá  da 
andeira !  Porém  o  propósito  era  derriba-lo  do  poder,  e  as 
transgressões  do  tratado  e  regulamentos  abolicionistas  não 


(i)  Oliveira  Martins  —  Portugal  Contemporâneo- 
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eram  mnis  que  meros  pretextos  que  forneciam  á  má  fé  bri- 
tannica  vasta  matéria  para  reclamações. 

Na  anciã  de  crear  difficuldades  ao  setembrismo,  a  Ingla- 
terra vasculhava  os  archivos  a  procurar  tudo  o  que  podesse 
fornecer  matéria  para  novas  reclamações.  Assim,  ella  exigiu 
o  pagamento  das  aespezas  que  fizera  em  1827  (!)  com  a  divisão 
de  Õinton  e  os  soldos  atrazados  de  Beresford  e  Wellington, 
além  de  diversas  indemnisações  a  súbditos  ingleses  domici- 
liados em  Portugal,  tudo  proximamente  meio  milhão  sterlino, 
ou  a  índia  em  compensação.  Só  agora  (1889)  a  Inglaterra  se 
lembrava  de  exigir  as  despezas  da  divisão  de  Chnton  e  os 
soldos  atrazados,  quando  não  podia  ignorar  os  apuros  em 
que  o  governo,  a  braços  com  a  reconstituição  económica  e 
financeira  do  paiz  exhausto  e  empobrecido,  se  via  para  acudir 
ás  despezas  indispensáveis  do  Estado. 

Sendo  assim  manifesto  o  propósito  de  o  expulsarem  do 
poder,  e  convencido  d'isso  (i),  Sá  da  Bandeira  demittiu-se. 

Substituiu-o  um  ministério  presidido  pelo  barão  da  Ribeira 
de  Sabrosa,  ainda  setembrista,  mas  d'um  caracter  já  sensivel- 
mente fraco  ou  moderado.  «Não  se  podia  ainda,  nem  convi- 
nha que  se  precipitasse  a  acção.  O  resto  que  havia  de  forca 
na  gente  setembrista  consumi-lo-hia  um  governo  ephemero, 
mais  moderado. .  .it  diz  Oliveira  Martins.  EfiFectivamente  a 
ideia  predominante  foi  sempre  essa  —  liquidar  por  completo 
a  revolução  e  dar-lhe  depois  o  golpe  de  misericórdia  com  a 
suppressão  da  guarda  nacional,  de  forma  que  ella  não  po- 
desse, como  a  ^enix,  renascer  das  próprias  cinzas. 

E  a  Inglaterra,  que  assoprava  tudo  isto,  continuava  no  seu 
posto,  levantando  as  mesmas  difficuldades  ao  novo  ministério. 
Log[o  que  este  assumiu  o  governo,  o  ministro  inglês  Howard 
enviou-lhe  uma  nota  instando  pelas  reclamações  feitas  ao 
ministério  demittido.  Ribeira  de  Sabrosa  respondeu  nos  mes- 
mos termos  do  seu  antecessor,  cuja  attitude  adoptava. 

Não  deixa  de  ser  interessante  a  relação  dos  diflferentes 
pormenores  doeste  conílicto,  e  o  exame  das  notas  trocadas 
com  o  ministro  britannico,  necessário  e  instructivo  pelas 
illações  a  que  se  presta  a  attitude  patriótica  dos  gabinetes 
setembristas  em  confronto  com  a  attitude  adoptada  poste- 
riormente pelo  governo  cartista  ou  palaciano  em  face  da 
Inglaterra. 


(i)  Oliveira  Marúns  ^  Portugal  Contetnporaneo. 
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Em  resposta,  pois,  i  nota  inâlêsa  o  barão  da  Ribeira  dé 
Sabrosa  cUzia  que,  cnão  deixando  de  reconhecer  os  serviços 
recebidos  de  grande  numero  de  súbditos  britannicos  em  defeza 
dos  direitos  da  coroa  de  Sua  Magestade  a  Rainha,  não  pôde 
também  deixar  de  sentir  que  alguns  d'esses  serviços  tenham 
perdido  muito  do  seu  valor,  quando  aquelles  que  os  presta- 
ram procuram,  por  continuas  e  mal  fundadas  exigências, 
complicar  ainda  mais  as  diíficuldades  em  que  se  acha  o  paiz, 
e  tirar  d*elle  exhorbitantes  vantagens^  a  que  não  têem  o  me- 
nor direito*. 

O  ministro  inglês  insistiu  fazendo  valer  as  reclamações  do 
seu  governo,  e  em  27  de  agosto  de  iSSg  fazia  saber  ao  gabi- 
nete português  que  o  seu  governo  não  reconheceria  por  valida 
decisão  alguma  sobre  as  contestadas  reclamações  dos  militares 
britannicos,  que  não  fosse  prenunciada  por  uma  commissão 
mixta,  com  a  sua  sede  em  Londres,  e  segundo  as  leis  inglesas. 

A  esta  absurda  imposição  é  claro  que  nenhum  governo 
sinceramente  patriota  e  dotado  de  sentimentos  de  dignidade 
própria  se  suometteria.  A  Inglaterra  e  a  reacção  que  ella 
assoprava  sabiam-no  bem  e  por  isso  se  formulavam  taes 
absurdos  na  mira  de  forçarem  Ribeira  de  Sabrosa  á  demissão 
como  haviam  forçado  Sá  da  Bandeira. 

Mas  contra  a  sua  espectativa.  Ribeira  de  Sabrosa  não  se 
demitte  e  tenta  reagir.  Em  2  de  outubro  confirma  tudo  que, 
sobre  a  origem  e  natureza  das  suppostas  dividas,  dissera 
Sá  da  Bandeira,  e  pelo  que  respeitava  á  divida  ao  governo 
inglês,  que  se  podiam  entabolar  negociações  para  o  pagamento 
dos  juros  emquanto  o  capital  não  fosse  pago.  Sobre  as  recla- 
mações particulares  dos  súbditos  britannicos  e  imposição  para 
deverem  ser  julgadas  segundo  as  leis  inglesas,  dizia  elle: 
«As  reclamações  de  particulares  não  podem  deixar  de  ser 
decididas  segundo  as  leis  geraes  do  paiz,  a  que  todo  o  estran- 
geiro está  sujeito,  e  contra  o  que  ellas  dispõem  não  cabe  nas 
attribuições  do  governo  dar  decisão  alguma.  Para  com  os 
súbditos  britannicos  que  serviram  no  exercito  libertador,  têem 
sido  observados  os  contratos  particulares,  por  elles  feitos 
com  o  governo.  Alguns  milhões  de  cruzados,  que  lhes  têem 
sido  pagos  aqui  e  em  Londres,  provam  bem  -quanto  o  mesmo 
governo  tem  querido  satisfazer  a  todos  os  seus  empenhos. 
Se  alguns  d'estes  estão  ainda  por  pagar,  vem  esse  inconve- 
niente da  tardança  que  alguns  dos  mesmos  súbditos  britannicos 
têem  posto  em  justificar  as  suas  reclamações,  ou  da  exhorbi- 
tancia  de  outras  que  não  podem  ser  attendidas,  por  contra- 
rias aos  contratos». 
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A  isto  respondeu  o  ministro  Howard  dizendo  cjue  Ribeira 
de  Sabrosa  devia  saber  que  taes  reclamações  tinham  sido 
militas  vezes  apresentadas  ao  governo  português,  sem  que 
o  governo  de  áua  Magestade  britanníca  tivesse  obtido  res- 
posta alguma,  e  fazia-lhe  portanto  saber  que  o  seu  governo 
julgava  impossível  conceder  qualquer  adiamento  mais  á  liqui- 
dação das  formuladas  reclamações,  tendo  elle  ministro  or^lem 
de  pedir  ao  governo  português  o  pagamento  immediato  dos 
diversos  créditos. 

Mais  declarava  Howard  que  as  reclamações  não  admittiam 
diminuição  nem  reducção,  e  portanto  não  podiam  ser  commu- 
tadas  por  nenhuma  somma,  senão  pela  sua  total  importância; 
que  a  commissão  já  proposta  verificaria  os  processos,  e  con- 
soante a  sua  sentença  assim  Portugal  pagaria  a  somma  que 
a  Inglaterra  tivesse  de  lhe  pedir  (i). 

Entretanto  appareciam  mais  reclamações.  Era  um  nunca 
acabar!  Portugal,'  afinal,  não  passava  de  um  miserável  calo- 
teiro que  devia  a  todos  os  súbditos  de  sua  graciosa  mages- 
tade. Entre  outros,  Beresford,  o  procônsul  de  execravel  me- 
moria, apparecia  de  novo,  juntando  outra  reclamação  á^  dos 
seus  soldos  atrazados.  Tratava-se  da  importância  de  réis 
61:754^000,  valor  por  elle  arbitrado  ao  paíacio  que  lhe  fora 
doado  pela  coroa  em  Lisboa,  mas  cuja  doação  o  poder  judi- 
cial declarara  nulla  em  consequência  de  o  referido  palácio 
ser  propriedade  do  Estado  e  a  coroa  não  poder  por  isso 
dispor  aelle.  O  governo  inglês,  aliás  tão  zeloso  e  respeitador 
no  seu  paiz  das  leis  e  prerogativas  do  Estado,  entendia  dever 
patrocinar  a.  nova  pretenção  de  Beresford,  apesar  de  ella  ser 
por  seu  fundamento  nulla.  E  o  que  mais  é:  foi  ao  ponto  de 
principiar  a  pagar-se  por  suas  mãos,  cônscio  de  que  não 
obteria  do  nosso  governo  tudo' quanto  exigia. 

D'umas  liouidações  feitas  em  1817  e  reguladas  pela  con- 
venção de  julho  doesse  anno,  a  Inglaterra  ficara-nos  restando 
3:665  libras,  que  o  governo  português  deixara  ficar  em  seu 
poder,  para  serem  devidamente  encontradas  no  pagamento 
das  reclamações  de  governo  a  governo  (2).  Pois  o  governo 
britannico  applicou  essa  somma,  que  não  lhe  pertencia  e  que 
devia  ser  um  deposito  inviolável  como  propriedade  confiada 


(i)  Notas  de  6  de  novembro  (iSSg)  do  ministro  inglês  em  Lisboa  ao 
governo  português. 

(2)  Nota  de  9  de  novembro  do  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  ao  mi- 
nistro inglês  Howard. 


Digitized  by  V3005|C 


A  ALLIANÇA  INGI-ÊSA  467 

á  sua  guarda,  ao  pagamento  de  algumas  das  indemnisações 
em  litigio  e  que  o  governo  português,  fundada  e  obstinada- 
mente, se  recusava  reconhecer  como  legitimas! 

O  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  insurgiu-se  contra  o  in- 
qualificável procedimento  do  governo  britannico,  e  na  nota 
de  9  de  novembro  declarava  a  applicação  feita  pelo  governo 
britannico  da  somma  referida  indevida  e  arbitraria,  declarando 
mais  que,  em  vista  de  a  Inglaterra  assim  proceder,  o  governo 

Êortuguês  levaria  em  conta  como  já  recebida  pela  Gran- 
retanha  essa  quantia,  que  seria  deduzida  na  final  liquidação 
de  governo  a  governo,  bem  como  qualquer  outra  de  que  o 
governo  inglês  se  apropriasse. 

Com  referencia  á  commissão  sobre  que  a  Inglaterra  in- 
sistia, Ribeira  de  Sabrosa  novamente  adduziu  as  razões  já 
expostas  de  que  não  podiam  as  reclamações  particulares  dei- 
xar de  ser  julgadas  segundo  as  leis  geraes  do  paiz  a  que 
todo  o  estrangeiro  está  sujeito,  e  que  não  podendo  o  governo 
português  convir  na  nomeação  da  commissão  proposta,  muito 
menos  podia  consentir  e  jamais  reconheceria  aquella  que  o 
governo  britannico  entendesse  dever  nomear  com  commissa- 
rios  da  sua  escolha,  o  que  equivalia  a  constituir-se  o  mesmo 
governo  juiz  em  causa  própria. 

Ainda  com  justificação  na  insolência  com  que  a  Inglaterra 
nos  exigia  satisfação  a  reclamações  infundamentadas  ou  for- 
mulava absurdas  imposições,  o  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa 
formulou  também  uma  reclamação  que  a  Inglaterra  não  f>o- 
dia  deixar  de  satisfazer,  por  isso  que  se  baseava  num  direito 
que  a  mesma  Inglaterra  nos  reconhecera  pelo  tratado  de 
1661.  Essa  reclamação  pedia  a  restituição  da  cidade  e  porto 
de  Columbo  na  ilha  de  Ceylão,  que  a  Inglaterra  se  obrigara 
pelo  artigo  14.°  do  tratado  já  referido  de  166 1  a  entregar- 
nos,  se  alguma  vez  tomasse  posse  de  Ceylão.  Ora  em  1796 
essa  ilha  cahiu  eftectivamente  em  poder  dos  ingleses,  mas  a 
clausula  do  tratado  de  1661  foi  completamente  esquecida 
pelo  governo  britannico.  Justo  era  pois  que  agora,  tratando-se 
da  liquidação  de  obrigações  reciprocas  entre  as  duas  nações, 
a  Inglaterra  nos  restituísse  Columbo,  como-  de  direito. 

Mas,  positivamente.  Ribeira  de  Sabrosa,  como  Passos, 
como  Sá,  provava  não  passar  afinal  d'um  pobre  lunático. 
Pois  Ribeira  de  Sabrosa  pretendia  resolver  o  conflito  inglês 
por  aquella  forma  intransigente  ?  Decididamente,  o  setem- 
brismo era  um  partido  de  poetas,  apegados  ás  fórmulas  do 
racionalismo  clássico,  e  nada  mais.  Esse  partido  sem  senso 
politico  pratico,  compromettia  os  interesses  mais  sérios  da 
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nação;  a  intvansigencm  impi*íuiente,  lunática  dos  seus  ho- 
mens perante  o  conflito  inglês,  aggravava  irremediavelmente 
a  já  difBcultosa  situação  do  paiz.  Era  miáter  mudar  de  rumo 
com  toda  a  urgência  e  pôr  á  frente  dos  destinos  da  nação 
homens  práticos,  que  soubessem  governar  sem  preoccupa- 
ções  de  formulas  e  princípios  doutrinários,  puro  estylo  rheto- 
rico.  Fora  pois  com  o  setembrismo.  A  questão  inglesa  exigia 
uma  solução  immediata,  e  Ribeira  de  Sabrosa,  em  vez  de 
a  resolver,  cada  vez  a  complicava  mais. 

A  reacção  triumphava  assim  finalmente.  A  sua  habil  in- 
triga colhia  êxito  coííipleto  com  o  efBcaz  auxilio  do  governo 
inglês:  o  seternbrismo  impertinente  liquidava  e  deixava  o 
campo  livre  ao  absolutismo  illustrado  ou  cartista. 

O  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  sahiu  como  os  outros,  — 
com  menos  illusões,  convencido  de^que  não  valera  a  pena  o 
derramar-se  tanto  sangue,  consumir-se  tanto  esforço  para 
afinal  se  ter  uma  corte  que  era  a  serva  da  Inglaterra,  que 
agora  o  expulsava  a  elle  (i).  «Fomos  despedidos  com  mais 
sem-ceremonia  do  que  costumo  despedir  os  meus  creados», 
dizia  o  barão  (2). 

A  phrase  descobre  o  aspecto  real  da  situação.  O  novo 
absolutismo  definia-se  eftectivamente,  e  orientando-se  com 
os  conselhos  do  inglês  e  fortalecido  com  o  seu  decidido  apoio 
conseguiu,  depois  de  46,  consolidar-se  definitivamente  até 
aos  nossos  dias,  em  que  novos  servidores,  inspirados  nos 
melhores  sentimentos  do  cortezanismo  tradiccional,  lhe  en- 
gratideceram  o  poder  por  forma  tal  que  elle  é,  na  actuali- 
dade, mais  pronunciadamente  que  nunca,  a  suprema  cara- 
cterística do  nosso  systema  politico. 

No  ministério  que  substituiu  o  de  Ribeira  de  Sabrosa  en- 
trava já  Costa  Cabral  —  instrumento  da  reacção  palaciana  e 
futuro  restaurador  da  Carta. 

Mas  agora  que  a  coroa  vencia  a  revolução,  a  Inglaterra, 
sua  auxiliar  mais  efficaz,  apparecia  já  a  exigir  a  paga  dos 
seus  serviços.  Era  justo. 

No  novo  ministério  defrontava-se  com  o  ministro  inglês  a 
formular  as  conhecidas  exigências  o  conde  d^  Villa  Real, 
ministro  dos  negócios  estrangeiros. 

Este  ministro,  embora  mais  brando  e  complacente,  teve 
de  fazer  suas  muitas  das  declarações  do  barão  da  Ribeira 


(1)  O.  Marúns -^  Portugal  Contemporâneo. 

(2)  J.  Liberato  —  Memorias, 
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de  Sabrosa.  Mas  por  fim  o  governo  inglês  ameaçava  já  o 
governo  de  Lisboa  de  empregar  medidas  violentas  se  persis- 
tisse em  se  recusar  a  dar  immediata  satisfação  ao  que  de  ha 
muito  vinha  reclamando. 

Debalde  o  conde  de  Villa  Real  citava  muitos  súbditos  por- 
tugueses que  também  reclamavam  indemnisaçóes  por  forne- 
cimentos feitos  ás  tropas  inglesas  na  época  das  invasões 
francesas  e  por  prejuízos  causados  pelas  mesmas  tropas, 
entre  as  quaes  avultavam  como  dos  mais  importantes  a  des- 
truição da  fabrica  de  algodão  de  Alcobaça  e  roubo  de  todas 
as  fazendas  que  tinha  em  deposito;  debalde  lembrava  a  or- 
dem do  dia  de  Wellington  em  que  este  general,  ao  tempo 
commandante  das  tropas  inglesas  em  Portugal,  declara  os 
ingleses  «canalha  insupportavel,  que  saqueava  o  paiz  do  modo 
mais  terrível  d;  debalde  protesta  contra  a  illegitimidade  de 
muitas  das  reclamações  apoiadas  pelo  governo  inglês.  Tudo 
èm  vão. 

Em  nota  de  24  de  abril  de  1840,  Howard  communica  ao 
conde  de  Villa  Real  que,  se  Portugal  não  ratificar  dentro  do 
praso  de  quinze  dias  a  convenção  proposta  pela  Inglaterra, 
e  não  satisfizer,  sem  diminuição  alguma,  ao  pagamento  da 
conta  apresentada,  o  governo  britannico  dará  os  passos  que 
lhe  parecerem  próprios,  para  obter  reparação... 

Era  um  idtimatum  em  forma.  Mas  D.  Maria  II  e  a  sua 
corte  que  lh'o  agradecessem.  Pois  não  mostram  os  factos, 
não  o  diz  a  lógica  dos  acontecimentos,  que  a  reacção  contra 
o  setembrismo  folgara  com  os  embaraços  que  a  Inglaterra 
levantara  a  essa  situação  politica  ?  As  reuniões  dos  conspira- 
dores de  Belém  em  casa  de  Howard,  a  presença  d'este,no 
paço  assistindo  e  dando  o  seu  conselho  e  falando  pela  rainha 
nas  conferencias  com  os  chefes  da  revolução,  o  desembarque 
dos  marinheiros  ingleses  e  a  presença  propositada  da  esqua- 
dra no  Tejo,  mostrando  que  houve  enterite  entre  o  paço  e  o 
governo  inglês  para  se  derrubar  a  revolução  em  3  de  no- 
vembro de  i83o,  auctorisam  logicamente  a  crença  de  que 
os  posteriores  embaraços  levantados  pela  Inglaterra  foram 
combinados  entre  o  ministro  britannico  e  a  camarilha  para 
se  produzir  a  queda  do  setembrismo  e  a  immediata  restau- 
ração da  Carta. 

Portanto  foi  para  servir  a  realêsa  que  a  Inglaterra  fez 
exigências,  provadamente  illegitimas,  e  formulou  imposições 
absurdas  aos  governos  democráticos,  forçando-os  d'esse  modo 
a  demittirem-se,  liquidando  o  setembrismo.  Este  baqueou 
efifectivamente,  e  a  Inglaterra,  cônscia  do  que  valera,  pedia 
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a  retribuição  dos  seus  serviços,  que  era  afinal  a  satisfação 
ás  reclamações  anteriormente  formuladas  aos  ministérios  se- 
tembristas. Que  tinha  que  dizer  a  isto  a  reacção  triumphante  ? 
Nada. 

Assim  pois  o  paço,  que  ja  tinha  no  poder  os  seus  serven- 
tuários, os  seus  homens  práticos,  os  seus  restauradores  da 
Carta,  os  amigos  dos  seus  direitos  inauferiveis,  ia  subscre- 
ver, grato,  a  todas  as  exigências  da  sua  alliada  e  protectora. 

Eis  como  os  interesses  particulares  d'uma  familia  preva- 
leciam aos  interesses  geraes  d'um  povo.  Eis  como  a  rea- 
lêsa  acabrunhava  a  nação  para  se  conservar  e  aos  seus  pri- 
vilégios. 

Em  presença  das  ameaças  do  governo  inglês,  que  orde- 
nara ao  seu  embaixador  em  Lisboa  que,  no  caso  de  não  se- 
rem attendidas  as  suas  reclamações  dentro  do  praso  mar- 
cado, expedisse  o  vapor  que  estava  ás  suas  ordens  no  Tejo 
para  Malta,  d'onde  logo  sahiria  uma  esquadra  que  tomaria 
posse  de  Gôa  e  Macau,  e  da  Madeira  também,  se  algum 
mal  se  fizesse  aos  súbditos  britannicos  residentes  em  Portu- 
gal, em  presença,  pois,  de  laes  ameaças  o  governo  resolveu 
mandar  a  Londres  o  general  Saldanha  a  ver  se  conseguiria 
obter  de  Palmerston  uma  combinação  que  tornasse  mais 
fácil  o  pagamento,  attentos  os  apuros  financeiros. 

Rodrigo  da  Fonseca  ao  entrar  com  Costa  Cabral  para  o 
ministério  dissera  que  a  questão  inglesa  «era  um  sacco  c!c 
oiro»,  e  ambos  se  mostravam  resolvidos  a  acabar  com  o 
conflicto.  O  conde  de  Villa  Real,  dirigindo  a  pasta  dos  es- 
trangeiros, mostrava  pruridos,  mas  por  fim  rendeu-se  ás  ra- 
zóps  dos  collegas.  Foi  posta  de  parte  a  questão  da  legitimi- 
dade ou  illegitimidade  das  reclamações  inglesas  e  o  litigio 
sobre  a  forma  de  as  julgar,  e  abordou-se  a  questão  na  sua 
essência  —  o  quantum  da  conta  pedida. 

Posto  doeste  modo  o  negocio,  a  Inglaterra  immediata- 
mente  desistiu  da  guerra  e  chegou  a  accordo  com  o  enviado 
Saldanha,  mostrando-se  até  generosa  —  o  que  não  admira — , 
pois  concedeu  que  pagássemos  em  prestações.  Bem  o  dis- 
sera Rodrigo,  que  a  questão  inglesa  era  um  sacco  de  oiro 
(i.325:i5o^83o  réis).  O  que  realmente  admira  é  que  depois 
da  resolução  do  governo  português  não  apparecessem  mais 
credores  ingleses  a  reclamar  o  seu  dinheiro,  pois  que  tudo 
lhes  seria  pago  e  satisfeito.  Se  os  amigos  dos  inauferiveis 
direitos,  os  homens  práticos  só  pensavam  em  se  desembara- 
çar doesta  impertinente  bugiaria  do  confiicto  inglês  para  se 
entregarem  á  resolução  do  problema  muito  mais  transcen^- 
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dental  da  restauríição  da  Carta  e  do  restabelecimento  das 
prerogaiivas  da  coroa ! 

Sobre  o  quentão  da  escravatura  também  a  Inglaterra  obteve 
satisfação  a  todas  as  suas  absurdíssimas  exigências. 

O  regimen  cartista  capitulava  servilmente  perante  a  sua 
alliada,  sacrificando  com  a  mais  criminosa  indiiferença  os 
interesses  e  a  honra  da  nação  á  voracidade  e  ao  afifrontoso 
orgulho  da  Gran-Bretanha. 

Essa  longa  questão  da  escravatura  fora  também  um  im- 
portantíssimo embaraço  levantado  peia  Inglaterra  aos  minis- 
térios setembristas,  e  concorrera  com  a  questão  das  indemni- 
sacões  para  a  queda  d'aquelle  partido. 

Sá  da  Bandeira,  que  tivera  a  coragem  e  a  nobre  iniciativa 
de  decretar  a  abolição  do  trafico  da  escravatura  em  todos  os 
dominios  coloniaes  de  Portugal,  resistiu  sempre,  bem  como 
o  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  com  a  mais  digna  e  patrió- 
tica energia  a  todas  as  imposições  que  o  governo  inglês  se 
lembrou  de  fazer-lhes  sob  fundamento  de  que  a  lei  abolicio- 
nista não  era  respeitada  nos  dominios  portugueses. 

É  muito  interessante  também  o  longo  debate  que. sobre 
este  assumpto  se  travou  entre  Palmerston  e  os  ministérios 
setembristas,  e  d'elle  se  vê  que  sempre  da  parte  do  governo 
português  se  argumentou  com  a  razão  e  a  justiça  e  segundo 
os  ditames  do  direito  internacional,  e  só  da  parte  do  governo 
inglês  se  manifestou  o  formado  propósito  de  nunca  se  render 
á  razão  e  á  Justiça  que  claramente  nos  assistiam,  procurando 
sempre  enredar,  confundir  e  sophismar  tudo  de  maneira  a 
impedir  a  celebração  de  uma  convenção  honrosa  e  egual 
para  ambas  as  partes,  que  Sá  da- Bandeira  por  muitas  vezes 
propozera  e  que  em  bom  direito  teria  sanado  o  confiicto,  con- 
tribuindo eflBcazmente  para  a  definitiva  extincção  do  vergo- 
nhoso commercio. 

Mas  é  que  a  Inglaterra  do  que  menos  queria  saber  era 
que  se  conseguisse  ou  não  a  total  extincção  da  escravatura; 
o  que  ella  apenas  pretendia  com  esse  pretexto  e  usando 
d'uma  diplomacia  machiavelica  e  desleal,  era  crear  nas  coló- 
nias portuguesas  uma  situação  precária  para  as  auctoridades 
e  em  geral  para  a  nossa  soberania,  como  aconteceu  na  pro- 
víncia de  Moçambique,  aonde  chegou  a  rebentar  uma  sub- 
levação contra  as  medidas  prohibitivas  do  governo  da  me- 
trópole, e  depois,  em  fiome  dos  interesses  aa  humanidade, 
impôr-nos  duras  humilhações  e  arrancar-nos  concessões  que 
só  a  beneficiariam  a  ella,  ao  seu  commercio  e  aos  seus  inte- 
resses em  Africa. 
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Sá  da  Bandeira  viu  bem  os  secretos  desígnios  da  Ingla- 
terra, e  por  isso  soube  esgrimir  habilmente,  conseguindo 
finalmente  celebrar  com  o  ministro  Howard  uma  convenção 
em  que  estavam  plenamente  salvaguardados  os  direitos  e  a 
honra  de  Portugal. 

Mas  esse  tratado  não  foi  ratificado  pelo  çoverno  de  Lon- 
dres, e  o  embaixador  inglês  Howard  foi  retirado  de  Lisboa, 
por  haver  acquiescido  em  negociar  um  tratado  honroso  e 
egual  para  ambos  os  paizes ! 

Quer  se  mais  evidente  a  deslealdade  do  governo  britan- 
nico  ?  Quer-se  mais  claro  o  propósito  de  tornar  diflScultosa 
a  vida  do  setembrismo,  que  elie  sabia  incapaz  de  se  prestar 
a  concessões  ruinosas  e  humilhantes  para  rortugal  ? 

Foi,  como  dissemos  já,  o  governo  dos  homens  práticos, 
dos  servidores  incondicionaes  da  realêsa  que  se  prestou  a 
esse  papel  indigno  de  sanccíonar  as  exigências  da  Inglaterra, 
acceitando  submisso  e  servil  o  tratado  que  Palmerston  ditou. 

A  Carta  estava  já  restaurada  quando  esse  tratado  se  assi- 
gnou. 

E  tão  grande  era  a  convicção  em  que  se  estava  dos  altos 
e  assignalados  serviços  prestados  pela  Inglaterra  a  favor  da 
restauração  cartista,  era  tão  gratamente  reconhecida  pela 
realêsa  a  sua  protecção  que  não  se  duvidou  subscrever  ainda 
mais  exigências,  tão  insignificante  se  julgava  o  já  concedido 
como  paga  dos  serviços  recebidos. 

A  Inglaterra  exigia  uma  revisão  do  regimen  commercial 
entre  as  duas  nações  e  um  novo  tratado  que  assentasse  em 
bases  definitivas  esse  regimen.  O  cartismo  acceitou  logo  a 
ideia  e  fez-se  portanto  o  tratado  proposto,  que  foi  o  de  1842. 

O  paço  tinha  especial  interesse  em  se  mostrar  reconhecido 
e  liberal  para  com  a  sua  alliada,  pois  teria  ainda,  porventura, 
necessidade  do  seu  auxilio,  do  seu  apoio.  Os  elementos  se- 
tembristas não  estavam  de  todo  exterminados,  e,  revigoran- 
do-se,  elles  podiam  ainda  fazer  passar  horas  amargas  á  rea- 
lêsa. A  revolução  de  1846  é  a  prova  de  que  o  cartismo, 
prevenindo-se,  tivera  a  clara  intuição  das  especiaes  e  graves 
circumstancias  em  que  se  encontrava  perante  o  paiz.  E,  sem 
a  intervenção  da  Inglaterra,  elle  teria  baqueado  em  1846,  e 
quem  sabe  até  onde  a  indignação  popular  teria  conduzido  os 
acontecimentos. 

A  realêsa  sentia-se  mal  segura  neste  paiz  a  que  a  não 
ligavam  aftectos  de  nenhuma  espécie;  só  os  acasos  da  poli- 
tica haviam  feito  da  filha  de  D.  Pedro,  o  bra:{ileiro,  a  rainha 
constitucional  dos  portugueses.  Ella  procurara  pois  na  pro- 
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tecção  da  Inglaterra  —  da  qual  sempre  foi  uma  pupilla — o 
apoio  de  que  ca/ecia  para  se.  sustentar  no  throno  que  seu 
pae  lhe  legara.  Mas  como  a  Jngíaterra  nunca  prestou  servi- 
ços gratuitamente  era  misier  pagar-lh'os,  naturalmente^  á 
custa  do  paiz. 

Assim  se  concedera  á  Inglaterra  as  indemnisações,  depois 
o  tratado  sobre  a  esí:ravatura,  e  agora  o  tratado  de  1042, 
que,  no  dizer  d'algans  escriptores,  é  a  cópia  fiel  dos  trata- 
aos  de  Methwen  e  1810. 

A  Inglaterra  pagava-se  com  usura,  e  a  realêsa  reconhe- 
cida aos  seus  serviços  e  esperançada  na  eâicacia  e  effectivi- 
dade  da  sua  protecção  não  lhe  regateava  o  preço  pedido. 
Como  sempre,  entendiam-se  á  maravilha. 

Vamos  analysâr  o  tratado  dfe  1842,  a  fim  de  justamente 
se  poder  avaliar  da  famigerada  reciprocidade,  de  que  o  mi- 
nistério negociador  tanto  blasonava.  Esse  ministério  era  pre- 
sidido pelo  duque  da  Terceira  e  entravam  nelle  Gosta  Ca- 
bral, Mello  e  Carvalho,  barão  do  Tojal  e  António  Maria 
Campello;  era  verdadeiran?ente  a  elite  do  cartismo  ou,  o  que 
vale  o  mesmo,  a  fina-flôr  do  partido  do  paço.  É  bom  não 
esquecer  a  qualidade  do  ministério  para  melhor  se  julgar  da 
sua  obra  e  do  espirito  a  que  ella  obedeceu.  O  plenipoten- 
ciário que  em  Londres  negociou  em  nome  do  governo  de 
Lisboa  foi  o  aristocrata  duque  de  Palmella,  o  sceptico  mas 
fiel  cortezão.  Como  se  vê  era  tudo  elementos  puros  de  re- 
acção e  palacianismo. 

Não  fatigaremos  o  leitor.com  a  transcripção  completa  do 
tratado  de  1842;  referiremos  apenas  os  artigos  que,  pela  sua 
maior  importância,  merecem  mais  aturada  critica. 

O  artigo  I  estipula  que  «os  súbditos  das  duas  nações  po- 
sarão reciprocamente  nos  dois  paizes  de  todos  os  privilégios 
e  immunidades  que  gosarem  os  súbditos  mais  favorecidos. 
Poderão  viajar,  residir,  occupar  casas  e  armazéns,  dispor  de 
seus  bens  alludiaes  e  emphyteuticos,  e  de  qualquer  outra 
propriedade  legalmente  adquirida,  sem  o  mais  leve  impedi- 
mento ou  obstáculo  qualquer. 

«Serão  isentos  de  empréstimos  forçados  ou  de  quaesquer 
outras  contribuições  extraordinárias.  As  suas  casas  não  serão 
sujeitas  a  visitas  arbitrarias  ou  a  buscas;  e  nenhum  exame 
se  fará  aos  seus  livros,  papeis  ou  contas». 

Por  esta  pequena  primeira  parte  do  artigo  I  se  vê  já  que 
excepcionalissimas  vantagens  os  súbditos  britannicos  ficavam 
gosando  em  Portugal.  Eram  nem  mais  nem  menos  que  os 
mesmos  privilégios  concedidos  pelo  tratado  de  1654  de  omi- 
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nosa  memoria  que  se  res^uravam  sob  a  apparencia  de  uma 
reciprocidade  que  na  realidade  não  existia,  porque  o  numero 
de  súbditos  portugueses  residentes  nos  dooiinios  britannicos 
era  insignificantíssimo  comparado  com  as  numerosas  colónias 
de  súbditos  ingleses  gue  enxameavam  nas  nossas  cidades  e 
portos  mais  commerciaes  e  industtiosos.  Resultaxa  por  isso 

3ue  aos  ingleses  quasi  exclusivamente  aproveitava  a  explen- 
ida  isenção  dos  empréstimos  forçados  e  das  contribuições 
extraordinárias  num  paiz  convulsionado  pelas  luctas  civis  e 
politicas  e  onde  os  governos  se  viam  continuamente  a  braços 
com  diíiiculdades  financeiras  extremas.  Era  habilidosa,  não 
ha  duvida,  a  reciprocidade  de  similhante  clausula. 

A  immunidade  das  casas,  dos  livros  e  dos  papeis  ou  con- 
tas para  não  serem  sujeitos  a  visitas  ou  buscas,  e  ao  exame 
ou  inspecção,  era  também  importantíssima  para  os  ingleses 
que  residiam  no  nosso  paiz  e  aqui  tinham  montados  estabe- 
lecimentos importantes,  industriaes  e  de  commercio,  como, 
por  exemplo,  no  Porto  aonde  o  numero  de  casas  inglesas 
era  bastante  avultado.  Calculem-se  as  vantagens  que  um  tal 
privilegio  concedia  a  essas  casas. 

Mas  continuemos :  «O  lançamento  da  quantia,  estipula 
ainda  o  artigo  I,  que  deve  ser  paga  pelos  súbditos  britan- 
nicos em  Portugal  e  seus  domínios,  de  maneio,  ou  decima 
industrial,  e  de  que  tèem  até  agora  gosado  uma  isenção  es- 
pecial, será  em  todos  os  casos  para  o  futuro  feita,  se  elles 
assim  o  reclamarem,  conforme  o  arbitramento  dado  por  in- 
formadores commerciantes,  dois. dos  quaes  serão  portugueses 
e  dois  britannicos,  nomeados  pelo  conselho  de  districto». 

Só  perguntamos  porque  não  se  consignou  no  tratado  reci- 
proca condição  para  os  súbditos  portugueses  em  Inglaterra 
e  seus  domínios. 

Pelo  artigo  IV  Portugal  obriga-se  a  não  conceder  isenção 
ou  privilegio  algum,  em  matéria  de  commercio  e  navegação, 
a  qualquer  outro  paiz,  que  não  os  torne,  desde  logo,  exten- 
sivos á  Inglaterra. 

Comprehendem-se  bem  os  inconvenientes  d'esta  clausula. 
Dado  que  Portugal  tivesse  interesse  em  celebrar  com  deter- 
minado paiz  um  tratado  de  commercio,  fundado  em  conces- 
sões reciprocas,  tal  intento  estava  prejudicado  por  as  garan- 
tias que  podesse  conceder  não  constítuirem  foro  de  isenção 
ou  privilegio,  visto  que  ellas  se  tornavam  extensivas  á  Ingla- 
terra. 

Pelo  artigo  XII  estabelece-se  que  os  direitos  ad  valorem 
que  os  súbditos  britannicos  hajam  de  pagar  nas  alfandegas 
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de  Portugal,  serão  lançadas  conforme  a  declaração  feita  pelo 
importador.  Se  a  alfandega  não  concordar  com  ella,  pode 
tomar  os  géneros,  pagando  o  seu  valor  ao  importador,  mas 
com  10  7o  de  augmento  sobre  a  declaração  por  elle  feita. 

O  artigo  XIII  preceitua  que  todas  as  mercadorias  impor- 
tadas de  Portugal  para  o  consumo  do  páiz  poderão  ser  rece- 
bidas em  Inglaterra  e  depositadas  nos  portos  especialmente 
destinados  por  lei  para  depósitos  de  taes  géneros.  Por  ;eu 
turno  a  «Rainha  de  Portugal  consente  e  convém  em  que 
todos  os  portos  dos  dominios  de  S.  M.  Fidelissima,  que 
agora  são  portos  de  deposito  ou  possam  vir  a  sêJo  para  o 
futuro  por  lei,  deverão  ser  portos  francos  para  nelles  se  re- 
ceberem e  depositarem  todas  as  mercadorias  importadas  em 
navios  britannicos». 

Ora,  como  em  Portugal  não  havia  legislação  especial  sobre 
o  assumpto,  é  claro  que  todos  os  nossos  portos  ficavam  sendo 
para  o  caso  considerados  portos  francos.  Assim  ficava  Por- 
tugal completamente  aberto  á  invasão  franca  e  favorecida 
das  mercadorias  e  productos  ingleses. 

Era  esta  a  famo^sa  reciprocidade  do  tratado  de  1842. 

Mas  tal  como  era  elle  garantia  a  cornucopia  das  graças  da 
alliada  sobre  a  dynastia  liberal. 

Sentindo-se  forte,  a  reacção  cartista  acordou  violenta.  O 
despotismo  de  todos  os  tempos  reappareceu  feroz  sob  novos 
aspectos.  Gosta  Cabral  revelava-se  emfim  o  dictador  intole- 
rável em  nome  da  Carta  e  ás  ordens  do  paço. 

Os  elementos  opposicionistas  e  liberaes  agitaram-se  de 
novo,  e  em  princípios  de  1844  estalava  em  Torres  Novas  a 
insurreição  contra  o  cabralismo.  Após  o  malogro  d' esta  in- 
surreição, prenuncio  da  que  havia  de  rebentar  dois  annos 
depois,  praticaram-se  inauditas  violências  pelas  eleições  de 

1845  com  o  fim  de  impedir  a  entrada  na  camará  aos  depu- 
tados democratas.  Essas  violências  foram  a  causa  immediata 
da  revolução  patuléa  que  estalou  no  Minho  em  mar-ço  de 

1846  e  que  rapidamente  se  propagou  a  todo  o  paiz  com  in- 
crível energia. 

No  Porto  formou-se  o  governo  provisório  sob  a  direcção 
do  conde  das  Antas  e  de  José  Passos.  O  visconde  de  Sá  da 
Bandeira,  adherindo  promptamente  ao  movimento,  foi  posto 
á  frente  d*uma  divisão  de  tropas  para  operar  no  norte;  no 
Alemtejo  os  generaes  Bomfim,  Celestino  e  conde  de  Mello 
commandavam  as  tropas  revolucionarias.  A  insurreição  cara- 
cterisa-se  logo,  desde  o  seu  inicio,  pela  feição  popular  que 
lhe  deu  a  adhesão  e  sympathia  quasi  unanime  da  opinião  de 
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todo  O  paiz.  Apesar  da  derrota  de  Bomfim  em  Torres  Ve- 
dras a  insurreição  mostrava-se  ainda  bastante  forte  no  Alem- 
tejo  e  no  norte.  A  rainha,  atenr>orisada  e  começando  a  perder 
a  fé  em  Saldanha  e  Terceira,  os  seus  fieis  servidores,  resol- 
veu-se  a  implorar  o  soccorro  dos  seus  alliados  estrangeiros. 

Esse  pedido  de  intervenção  baseava-o  ella  no  pacto  da 
quadrupla  alliança.  A  Inglaterra  a  principio  oppoz-se  á  ideia 
dat  intervenção  sob  a  sombra  do  tratado  porque  isso  trazia 
a  entrada  das  tropas  hespanhoias  em  Portugal,  e  a  Ingla- 
terra cada  vez  estava  mais  ciosa  do  seu  exclusivo  protecto- 
rado sobre  Portugal  e  a  dynastia.  Costa  Cabral,  porém,  em 
Madrid,  aonde  estava  como  embaixador,  mas  d'onde  conti- 
nuava dirigindo  como  chefe,  como  tudo,  a  politica  cartista, 
teve  artes  de  convencer  Palmerston  aproveitando  o  incidente 
Macdonell  e  a  alliança  de  Povoas  com  a  junta  do  Porto  para 
justificar  a  intervenção  na  conformidade  do  tratado.  A  Ingla- 
terra annuiu,  pois,  á  incursão  do  exercito  hespanhol,  mas 
intervindo  ella  também  sob  o  pretexto  de  preparar  a  paz 
com  os  insurrectos. 

Logo  um  exercito  hespanhol  commandado  pelo  general 
Concha  entrou*por  Traz  os-Montes  e  marchou  sobre  o  Porto, 
e  ao  mesmo  tempo  a  esquadra  inglesa  que  passava  em  frente 
á  foz  do  Douro  aprisionou  á  sabida  a  esquadrilha  de  vapores 
que  transportava  a  divisão  do  conde  das  Antas,  mandado 
pela  Junta  a  unir-se  no  sul  a  Sá  da  Bandeira  a  fim  de  ambos 
cahirem  sobre  Lisboa  e  porem  termo  á  reacção  cartista. 

Esta  intervenção  insólita  dos  estrangeiros  deu  o  golpe  fatal 
na  revolução.  No  Alto  do  Viso  se  trocaram  os  últimos  tiros 
da  guerra  fratricida  que  o  espirito  despótico  e  reaccionário 
do  paço  accendera.  Um  armisticio  proposto  pelos  ingleses 
suspendeu  a  lucta,  e  pouco  depois,  a  29  de  junho  de  1847, 
era  assignado  sob  as  vistas  e  com  o  assentimento  de  Maitland, 
o  emissário  de  Palmerston,  a  convenção  do  Gramido  pela 
qual  o  setembrismo,  falho  já  dos  seus  chefes  eminentes  e 
cançado  d'uma  lucta  infructifera,  se  conformou  com  a  Carta, 
sob  premessa  apenas  de  algumas  reformas  a  publicar  em 
acto  addicional. 

Mais  uma  vez  pois  a  realêsa  deveu  a  sua  conservação  e  o 
seu  triumpho  á  protecção  da  Inglaterra. . 

Desde  então  a  politica  portuguesa  tomou  novos  rumos,  e 
a  alliança  inglesa  tomou-se  absolutamente  indispensável  á 
vida  da  monarchia  constitucional  como  a  condição  funda- 
mental, que  provava  ser,  da  sua  existência.  Vinculados  assim 
os  interesses  particulares  da  dynastia  portuguesa  aos  altos 
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interesses  politico-mercantis  da  Gran-Bretanha,, Portugal,  sa* 
crificado  económica  e  moralmente  em  holocausto  á  realêsa, 
.pôde  mais  do  que  nunca  merecer  dos  povos  cultos  e  briosos 
o  conceito  humilhante  de  dependência  da  Inglaterra. 

E  se  a  alli^nça  inglesa  nos  tem  custado  os  olhos  da  cara, 
o. desprego  que  por  causa  d'ella  merecemos  ás  nações  livres 
tem-nos  custado  crudelissimas  vergonhas  e  afifrontas,  sem 
que  jamais  a  Inglaterra  accorresse  em  defeza.  dos  nossos  di- 
reitos quando  calcados  pela  insolência  do  mais  forte,  cohíK) 
por  exemplo  no  caso  da  barca  Charles-et-Georges,  em  què 
ella  nos  deixou  completamente  abandonados  á  mercê  da  ar- 
rogância brutal  do  governo  clerical-cezarista  do  bandido  Na- 
poleão IIL 

A  alliança  inglesa  era  a{3enas  para  garantir  a  existência  e 
defender  os  inauferíveis  direitos  do  throno  cartista.  Por  isso 
durante  as  luctas  civis  e  politicas  que  mais  de  uma  vez  amea- 
çaram esse  throno  e  as  suas  prerogativas  a  Inglaterra  se  en- 
controu sempre  vigilante  ao  lado  da  realêsa  contra  os  libe- 
raes  e  os  democratas,  inspirando-a  e  armando-lhe  o  braço 
para  os  golpes  de  Estado,  acudindo- lhe  com  as  suas  esqua- 
^  dras  e  as  suas  tropas  quando  a  insurreição  popular  amea- 
çava destrui-la. 

Acceitando  uma  tal  protecção,  ostensiva  e  secreta,  moral 
e  material  contra  as  legitimas  reivindicações  do  povo,  é  claro 
que  o  regimen  constitucional  pelas  pessoas  dos  seus  symbolos 
abdicou  ante  a  sua  alliada  de  toda  a  auctoridade  para  se  op- 
pôr  ás  suas  exigências  e  obstar  ás  suas  espoliações. 

O  egoismo  da  dynastia  creou  d'este  modo  ao  paiz  uma  si- 
tuação extranha  que  se  traduz  assim :  —  espoliados  continua- 
mente pela  Inglaterra,  mas  sempre  amigos  e  alliados  da  In- 
glaterra. 

O  constitucionalismo  aboliu  muitas  das  instituições  do  di- 
reito antigo  da  nação;  fK>rém  na  alliança  inglesa,  tradicional 
também,  não  tocou,  nem  sequer  para  a  regular  á  moderna 
por  meio  d'um  tratado  votado  pelos  legaes  representantes 
dos  dois  povos.  E  que  de  todas  as  tradições  do  velho  regi- 
men a  alliança  inglesa  convinha,  não  como  uma  condição  m- 
dispensavel  á  nossa  vida  moderna,  mas  sim,  como  temos 
,  sumcientemente  demonstrado,  como  uma  conveniência,  uma 
garantia  particular  da  dynastia  reinante,  —  para  se  conser- 
var, para  reinar.  De  resto,  esse  intuito  é  o  próprio  espirito 
originário  da  alliança,  é  o  seu  caracter  histórico  como  infe- 
rimos dos  primeiros  tratados. 

Eis  porque  tudo  tem  sido  possível  —  o  abandono  na  ques- 
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tão  da  Charles-ei-Georges  a  despeito  de  o  seu  apoio  haver 
sido  solicitado  pelo  governo  português,  as  suas  intoleráveis 
exigências  a  propósito  de  assumptos  coloniaes,  as  suas  aftron- 
tas  ao  nosso  nome  chamando-nos  negreiros  em  pleno  parla- 
mento de  Londres,  as  suas  espoliações  e  o  seu  ultimatum, 
menos,  porém,  o  rompimento  d'um  pacto  que  para  nada  nos 
tem  servido  sob  ,o  ponto  de  vista  nacional,  a  não  ser  para 
nos  degradar  aos  olhos  do  mundo  pelo  manifesto  aspecto  de 
protectorado  que  reveste  uma  tal  alliança. 

'  (Continua).  Affonso  Ferreira. 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.<*7,  pag.  419) 

Le  general  Don  Diego  Ollero,  alors  colonel 
d'artillerie  espagnole,  en  a  fait  la  critique  (M.  d.  A. 
XI,  i885,  116-1 18),  prétendant  démontrer,  sur  un 
exemple,  que  les  príncipes  adoptes  par  Tauteur 
pouvaient  conduire  à  des  résultats  inaceptables. 

Cette  critiaue  était  basée  sur  une  fausse  inter- 
prétation  de  la  nnéthode  de  M.  Rodrigues,  parce 
úue,  si  le  general  Ollero  avait  partagé,  dans 
1  exemple  qu'il  a  presente,  (détermination  de 
Tabscisse  du  centre  de  gravite  d'un  solide  de 
révolution)  Timervalle  O  à  a:  de  Tintégration  en 
des  intervalles  partieis,  deux,  par  exemple,  O,  od 
et  x',  X,  conformément  à  Tesprit  de  la  méthode, 
il  serait  arrivé  à  toute  autfe  conclusion. 

En  eflfet,  en  faisant  application  du  théorème  de 
Ia  moyenne,  comme  on  doit  le  faire,  à  Texemple 
qu'il  a  choisi,  on  aura 

/*  fx'  Çx 

y^x.dx      1    jr^x.dx  +  l     y^x.dx 

y^.dx        I      /^•dx+ 1     y^.dx 

Çx'  Çx 

kl     x.dx  +  k'!     x.dx 

rxf  fx 

ki       dx+ki       dx 

Jo  J  xf 

et  si  Ton  remplace  maintenant  les  valeurs  moyen- 


^i 
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nes  ki  et  ki  par  les  valeurs  moyennes  k  et  k'^ 
comprises  respectivement  entre  les  mêmes  limites, 
on  aura  l'expression 


Xi- 


px/  .    rx 

kl     xdx  +  k'       xdx 

Jo  Jxf  I 


kx^^  +  k^jx^-x'^) 

"^^.a_;vr  ^      ■'"^*    kx  +  k^ix^^) 


rxf  rx 

k       dx+tíl     dx 

Jo  J  X' 


cé  qui  donne  une  valeur  approchée  de  Tabscisse 
du  centre  de  gravite  d'un  solide  de  révolution, 
bien  différente  de  celle  obtenue  par  le  general 

Ollero  íxi  =  — y 

SiACci,  savant  oflBcier  de  rartillerie  italienne, 
tout  récemment  décédé,  a  affirmé  (R.  A.  G.,  ii, 
i885,  p.  i68)  que  les  formules  balistiques  de  M. 
Rodrigues  (R.  S.  M.,  u,  i886,  p.  6): 


•f; 


cos  9        vdv 


(') 


tang(?  =  tang?-c/    .        ^^^....(2) 


-r— 


sec  6  gdv 


+  gc 


sinfl '  v*f{v) 


fip) 

dv 


sinfl-/(r) 


(3) 


seraiertt  indéterminées  dans  le  tir  sous  un  grand 
anele  de  projection,  car  les  fonctions  deviennent' 
innnies,  quand  le  projectile  passe  par  le  point  ou 
Id  vitesse  est  mínima. 

SiACci    s'est    trompé    dans    son    observation, 

Í)arce  que  les  intégrales  sont  finies,  bien  que  les 
ònctions  qu'elles  concernent  passent  par  Tinfini 
au  point  oò  la  vitesse  est  minima  (i). 


(i)  En  eífet,  d'après  une  le(tre  qui  nous  a  adressée  M.  Rodrigues 
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[R  7  *  Tf]  —  L.  DA  Costa  E  Almeida  —  Apotitamenios  de  me- 
chanica  —  Movimento  dos  projecteis  (I.  C,  3*  série, 
XLix,  igo2,  21-26). 

[R  7^7,  81  —  J.  M.  Rodrigues  —  Theoria  da  retrogradação 
das  trajectórias  (R.  S.  M.,  1,  i885,  55-59,  »o5-ii2, 
234-244,  337-352). 


dans  rintégrale  (i)  on  peut  considércr  cos  O  et  sin  6  comme  des  fon- 
ctions  de  v,  et  par  suite 


F(v)  =  - 


cos  6 


^+gc 


sin  O 

7W 


d'oCi 


Quand  le  projoctilc  passe  par  le  |:>oint  de  vitesse  minima  v'i  F  (1^) 
devicnt  00,  et  par  conséquenl  il  faut  déterminer  Ia  vraic  valeur  de  rinté- 
grale. 

Pour  cela  on  a 

Or,  entre  les  limites  des  deux  intégrales,  F  (v)  a  une  valeur  finie,  et 
par  conséquent,  en  appliquant  le  i"  thcorème  de  la  moyenne,  il  resulte 


oú 

(K)  =  F[v'-£  +  a(V-v/  +  £)J   et    (K')  =  F  [v  +  a' ()/ +  e' v)] 

a  et  a'  étant  compris  entre  o  et  i,  ces  deux  limites  exceptées,  comme  on 
le  sait. 
Faisant 


il  vient 

X 


""^-ím 


^-  =  lim  I  (K)  LD  ( V'  -  s)  -  D  ( V)J  -  (K')  [D  (v)  -  D  (v'  +  e')]  j 
Voyons  ipaintenant  si  cette  grandeur  tend  vers  une  limite  iinie.  Les 
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Dans  ce  travail,  Tauteur  étudie  le  problèmc  de 
la  rétrogradation  des  projectiles  sur  ia  branche 
descendante  des  trajectoires,  et  essaíe  de  deter- 
miner  les  conditions  auxquelles  doivent  satisfaire 
la  vitesse  initiale,  la  forme,  le  poids,  etc,  des 
projectiles  pour  aue  la  rétrogradation  se  produise. 

Comme  complément  à  cette  étude,  1  auteur  a 
encore  publié  quelques  notes  sous  les  titres :  Tra- 
jectórias ellivticas  (R.  S.  M.,  v,  1887,  33-4i); 
Movimento  elliptico.  (Ibid.,  ix,  1890, 46-48);  Theo- 
ria  da  retrogradação  dos  projecteis,  (Ibid.,  vii, 
1888,  80-98,  parue  aussi  dans  M.  d.  A.,  1888, 
1-2 1);  Nota  sobre  a  theoria  analytica  da  retro- 
gradação dos  projecteis.  (Ibid.,  VII,  1888,  227-230). 

Dans  les  deux  premières  de  ces  notes,  M.  Ro- 
drigues montre  que  si  la  résistance  de  Tair  sui- 
vant  la  tangente  devient  une  certaine  fonction  de 
la  vitesse,  la  trajectoire  décrite  par  le  projectile 
serait  une  ellipse  ayant  son  grana-axe  incline  sur 
rhorizon. 


fonctions  F  (v)  et  D  (v)  sont  finies  et  continues  entre  les  limites  des  inté- 
grales,  c*est-à-dire,  dans  les  intervalles  v'  —  e  et  V,  v  et  v'  +  e';  donc,  en 
passant  à  la  limite,  il  vient 

K  =  lim(K)  =  limF[v'-6+a(V— v'  +  e)]  =  Ffv'  +  (z(V-v')] 

K'  =  lim{K0  =  liinF[v  +  a'(v'  +  6'  — v)]  =  F[v-f  «'(v'  — v)] 

et  comme  a  et  o'  sent  compris  entre  o  et  i,  à  Texclusion  de  ces  limites, 
il  en  resulte  que  K  et  K'  sont  des  quantités  íinies  et  de  la  forme 

Y^  ^       cos  Qi  g^    Yj  ^       cos  0^1 


,        sm  «1  , 


f{n)  ^^  /(v.) 

et  vu  que 

limD(v'  — e)  =  D(vO   et   lim  D  (v' +  c')  =  D  (v') 
on  a  eníin 

JT  =  cK  [D  (v')  — D  (V)] -  cK'  [D  (v)  — D  (v')]. 

Donc,  rintégrale  (i)  a  une  valeur  finie  et  bien  déterminée.  De  même 
on  volt  que  les  autres  intégrales  (2)  et  (3)  ont  des  valeurs  finies  et  bien 
déterroinées. 
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Dans  les  deux  dernières  notes,  Tauteur  démon- 
tre  que  si  la  composante  tangéntiellt  de  la  résis- 
tance  est  une  fonction  dpnnée  de  la  vitesse,  coname 
dans  le  problème  étudié  dans  les  deux  premières 
notes,  et  si  les  composantes  normales  sont  en 
raison  inverse  de  la  vitesse,  les  projections  de  la  . 
trajectoire  sur  le  plan  horizontal  et  sur  le  plan 
vertical  de  tir,  seraient  des  sections  coniques,  leur 
nature  .dépendant  du  paramètre  ^ui  figure  dans 
Texpression  de  la  résistance  tangentielle. 

Pour  que  la  rétrogradation  ait  lieu,  il  faut.donc 
que  le  projectile  ne  soit  pas  lourd  et  qu'il  pre- 
sente, en  même  temps,  une  grande  surface  dans 
le  sens  du  mouvement,  c'est-à-dire,  qu'il  soit  dis- 
cdide  ce  qui  confirme  les  résultats  que  Tauteur  a 
óbtenus  dans  sa  première  étude  sur  ce  sujet. 

L'étude  du  mouvement  des  projectiles  discoídes 
a  été  entrepiise  presque  simultanément,  il  y  a  plus 
de  quarante  ans,  par  le  capitaine  russe  Schlieppen- 
BACH,  le  lieutenant  belge  de  Puydt  et  Tanglais 

WOOLCOMB. 

On  doit  aussi  faire  mention  des  études  du  ge- 
neral Saint-Robert  (M.  S.  P.,  i,  p.  47;  G.  d.  A., 
1873,  33-38),  oú  il  examine  particulièrementrin- 
fluence  de  la  rotation  sur  1  élévation  des  traje- 
ctoires,  et  ou  il  établit  les  conditions  qui  peuvent 
produire,  au  contraire,  une  diminution  de  portée  (i). 

Des  travaux  théoriques  plus  complets,  parus  à 
partir  de  1873-1874,  sont  dus  à  M.  Chapel,  offi- 
cier  de  Tartillerie  írançaise.  Cet  officier  a  fait  plus 
tard  (1882),  une  étude  du  mouvement  d'un  pro- 
jectile discoíde,  en  conservant  son  axe  toujours 
sensiblement  parallèle  à  lui-même  (R.  A.,  xx, 
1882,415-423),  ce  que  lui  a  permis  de  construire 
par  points  les  deux  branches  de  la  trajectoire 
retrograde ;  les  résultats  obtenus  n'ont  cependant 
le  caractere  de  généralité  de  ceux  de  M.  Rodri- 
gues, cet  officier  ayant  été  le  premier,  semble-t-il, 
qui  ait  fait  voir  que  les  équations  générales  de  la 


(i)  Cest  à  Saint-Robert  qu'on  doit  la  fameuse  bouche  à  feu  courbe 
tirant  des  projectiles  lenticulaires,  qui  fut  expérimentée  en  Russie. 
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balistíque  comprennent  aussi  le  mouvement  de  la 
rétrogradíation  des  projectiles.- 

[R  7  í  Y,  í]  —  J.  M.  Rodrigues  —  IntroducçSo  á  theoria  da 

Balisiica.  Lei  da  resistência  do  ar  (R.  S.  M.,  ir, 

1886,  1^44);  Um  problema  de  balistica  {lh\á.^  1-20); 

Integração  das  equações  da  balisiica  (Ibid.,  1-16). 

Cette  étude  est  un  complément  du  mémoíre 

que  Tauteur  a  inséré  en  1881  dans  M.  A.  L.,  et 

elle  a  pour  objet  d'effectuer  Tintégration  des  équa- 

tions  du  mouvement  des  projectiles,  au  moyen  du 

second  théorème  de  la  moyeiifie.  Les  formules  obte- 

nues  sont  plus  simples  que  celles  qu'on  trouve 

dans  le  mémoire  de  1881,  et  conviennent  mieux 

aux  applications  pratiques,  en  vue  desquelles  Fau- 

teur  a  ajouté  une  table  destinée  au  calcul  des 

fonctions  balistiques. 

.  Dans  ce  même  recueil  (R.  S.  M.,  11,  1-20),  et 
sous  le  titre :  Um  problema  de  balistica,  Tauteur 
donne  une  autre  forme  aux  équations  du. mouve- 
ment, dont  rintégration  est  laiie  au  moyen  du 
premier  théorème  de  la  moyenne,  en  établissant 
des  formules  balistiques  encore  plus  simples  que 
les  precedentes. 

Dans  cette  méthode,  la  valeur  moyenne  de  Ia 
fonction  qui  est  mise  hors  du  signe  /,  figure  dans 
Texpression  du  coeflficient  balistíque,  et  elle  est 
évaluée  par  *des  approximations  successives. 

[R  7  ^  T7  *]  *-  J-  M-  Rodrigues  —  Movimento  de  rotação  dos 
projecteis  oblongos  (R.  S.  M.,  iv,  1887,  i-io). 

Dans  la  première  partie  de  cette  note,  Tauteur 
presente  une  transformation  des  équations  d'EuLER 
par  laquelle  le  mouvement  est  rapporté,  à  un 
système  d'axes  orthogonaux  lies  au  projectile  sans 
être  toutefois  dépendants  de  leur  rotation. 

Dans  la  deuxième  partie,  il  s^occupe  de  la  nuta- 
tion  et  de  la  précession,  ainsi  que  de  la  recherche 
des  équations  de  la  courbe  décrite  dans  Tespace 
par  le  pôle  du  projectile. 

Enfin,  dans  la  troisième  partie,  il  fait  Tctude 
des  mouvements  simultanés  de  rotation  et  de 
translation,  établissant  les  équations  dii  mouve- 
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ment  de  Taxe  de  figure  dans  Tespace,  la  loi  de 
la  vitesse  et  celle  du  mouvement. 

[R  7  *  6] — J.  M.  Rodrigues  —  Le$  lois  de  Kepler  dans  la 
iííéorie  de  la  rétrogradation  des  projectiles  (A.  F., 
22*"®  session,  1894,  2®  partie,  gS-ioS). 

Dans  cette  note,  Tauteur  démontre  que  la  loi 
de  rattraction  universelle  et  les  lois  de  Kepler  qui 
régissent  le  mouvement  des  corps  celestes,  sont 
aussi  applicables  au  mouvement  des  projectiles 
dans  un  fluide  résistant. 

[R  7  rf]  —  A.  DA  Silva  Curado  —  Theoria  do  pêndulo  com- 
pensador (í,  C,  2*  série,  xxxix,  1891-1892,  743-748). 

[R  7  g],  [R  8  c  t]  —  António  Cabreira  —  i4/gt/«s  theoremas  de 
mechanica  (J.  S.  M*,  xi,  1892- 1894,  42-54). 

La  question  qui  fait  Tobjet  de  çet  écrit  a  été, 
à  ce  qu'il  nous  semble,  empruntée  de  M.  de 
Saint-Óermain,  et  exposée,  en  18^1,  dans  les 
feuilles  lithographiées  du  cours  de  mécanique  pro- 
fesse à  TEcole  polytechnique  de  Lisbonne  par 
M.  Costa  Lima.  M.  Cabreira,  alors  élève  de  ce 
cours,  en  a  développé  la  solution,  laquelle  a  été 
insérée,  par  M.  Teixeira,  au  J.  S.  M.,  par  bien- 
veillance  et  à  titre  d'encouragement,  bien  qu^elle 
renfermât  des  assertions  inexactes  et  des  théories 
posées  d'une  manière  peu  precise.  Plus  tard,  en 
1893,  Tauteur  a  adréssé  ladite  solution  au  Con- 
grès  de  VA/as,  tenu  à  Besançon.  Présentée  à  la 
séance  des  i®*'*  et  2®  section  du  7  aout,  un  court 
resume  seulement  en  a  été  donné  dans  le  i"  vol. 
(pag.  173)  du  Compte-rendu,  leur  publication  in 
extenso  n*étant  pas  adoptée. 

On  doit  dire  que  la  question  qui  constitue  Tobjet 
de  Tétude  de  M.  Cabreira  a,  du  re^te,  été  traitée 
avec  plus  ou  moins  développement  par  tous  ceux 
qui  s'occupent  de  mécanique:  M.  Collignon,  par 
exemple,  Fa  exposée  d'abord  dans  son  Traité  de 
mécanique  (Paris,  1874,  3®  partie,  221-227),  ^'^" 
suite  et  sous  un  autre  point  de  vue,  dans  A.  F., 
2®  session,  1891,  2«  partie,  p.  2o5,  de  sorte  qu'on 
peut  la  considérer  comme  épuisée. 

Cela  pose,  donnons  un  rapide  coup  d'oeil  au 
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travail  susmeniionné.  Prenons  la  première  propo- 
sition.  L'auteur  veut  comparer  la  force  f  néces- 
saire  pour  amener  verticalement  un  point  pesant 
de  M  en  ni  (fig.  9),  avec  la  force  F  qu'on  doit 
lui  appliquer  pour  Tame- 
ner,  en  suivant  la  ligne  de 
plus  grande  pente  d'un  plan 
incline,  de  M  au  point  w, 
qui  est  au  même  niveau 
aue  ní^  et  dans  xe  cas, 
Fie  o  1  équation  fondamentale  (i) 

'• '  (p.  42) 

FxP;'=/x/7/ 

est  inexacte.  En  eíFet,  le  travail  produit  par  une 
force  appliquée  à  un  point  pesant  pour  le  fairc 
passer  aune  surface  de  niveau  à  une  autre,  n'est 
indépendant  du  chemin  parcouriv  que  s'il  n'y  a 
pas  de  frottement;  or  Tauteur  parle  expressément 
d'un  angle  de  frottement  i  (p.  43).  II  ne  dit  pas, 
d^ailleurs,  pourquoi  il  suppose  que  la  force  F 
fasse  avec  Ia  ligne  de  plus  grande  pente  un  angle 
égal  à  celui  de  frottement.  Et  pourquoi  ne  dit-il 
pas  •  simplement  que  /est  le  poids  du  point  à 
élever?  Pourquoi  ne  dit-il  pas  «plan  horizontal» 
au  lieu  de  «surface  de  niveau»  pour  un  point  pe- 
sant? Tout  serait  plus  clair. 

Voici,  d'après  M.  de  Saint-Germain  (i),  doyen 
de  la  Faculte  des  sciences  de  Caen,  comment  on 
traiterait  la  question:  En  appelant  N  la  réaction 
normale  exercée  par  le  plan  sur  le  point  qui  re- 
monte sa  ligne  de  plus  grande  pente,  Ia  force  de 
frottement  serait  N.tang  í,  dirigée  dans  le  sens  m  M. 
La  composante  du  poids  suivant  m  M  est  /*  sin  a; 
sa  composante  normale  au  plan  est  /  cos  a.  Si  la 
force  F,  dirigée  comme,  il  a  été  dit,  est  juste  ca- 
pable  de  tenir  le  mobile  en  equilibre,  on  aura 

F.cosí— /.sin  a— N.tang  í  =  0 
F .  sin  í  +  N  — /.  cos  a  «=- o 


(i)  Leitre  du  18  février  1906. 
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d'oú,.  en  éliminant  N, 

F  (cos  í  +  sin  i'.  tang  /)  — /(sin  a  +  cos  a .  tang  í)  =  o 

ou,  réduisant 

F«/*sin  (a  +  0- 

Cette  formule  permet  de  comparer  F  et  /.  Le 
travail  de  /  est  bien  fx  M  w',  mais  celui  de  F 

será  /.sin  (a  + 1)  — —  cos  i:  il  n'est  éeal  au  travail 
^         ^         ^  sina  ^ 

de  /que  dans  le  cas  oíi  a  +  t=^go^.  M.  Cabreira 

s'est  flatté  d'avoir  trouvé  une  analyse  plus  rapide, 

mais  elle  repose  sur  Tégalité  (i)  qui  est  fausse. 

Quant  au  mouvement  ascensionnel  dont  il  est 
question  au  §  3,  Tauteur  ne  dit  pas  quelles  for- 
ces il  applique  au  mobile:  si  c'est  F,  calculée 
de  manière  à  faire  equilibre  à  Taction  de  la  pe- 
santeur,  le  mouvement  será  uniforme  et  Téqua- 
tion  diíFérentielle  de  la  page  45  n'a  aucune  justi- 
ficâtion.  Puis  Tauteur  parle  de  forces  instantâneas; 
quelles  sont  ces  forcer?  On  n'y  comprend  abso- 
lument  rien. 

Si  nous  passons  à  la  seconde  partie  {Somme 
d'aires;  etc),  (p.  5o),  on  voit  que  Tauteur  com- 
mence  par  un  théorème  inexat.  En  eíFet,  il  con- 
sidere deux  forces  Fi,  Fa,  existantes  sur  la  méme 
surfâce  de  niveau  du  poids  du  mobile  en  repôs, 
et  ayant  des  moments  nuls  par  rapport  à  1  axe 
des  :{•{,  Cette  dernière  condition  implicjue  que  Fi 
et  Fâ  rencontrent  Taxe  des  ^,  et  si  elles  sont  sur 
le  même  plan  horizontal,  elles  auront  même  dire- 
ction:  ce  seront,  donc,  des  forces  centrales.  II 
n'est  pas  vrai  alors  que  la  corde  de  la  trajectoire 
parcourue  dans  un  tenips  /,  sous  Taction  de  la 
resultante  de  Fi  et  de  Fj  soit  la  somme  géomé- 
trique  des  cordes  des  trajectoires  décrites  dans  le 
même  temps  sous  Taction  de  la  force  Fi  et  sous 
Taction  de  la  force  Fj,  On  s'assurera  en  suppo- 
sant  Fi  et  Fj  proportionnelles  à  la  distance  du 
mobile  à  Taxe  des  \'{;  les  trajectoires  sont  alors 
des  ellipses  et  il  est  facile  d'en  calculer  tous  les 
éléments.  D'ailleurs,  M.  Cabreira  ne  dit  pas  ce 
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qui  serait  Ia  vitesse  initiale  dans  chaque  mouve- 
ment^csi  elle  est  nulle,  les  trajectoires  seront  toutes 
i'éduites  à  une  même  droite  et  la  proposition  énon- 
cée  ne  sera  vraie  qu'en  supposant  les  forces 
constantes. 

Cela  dit,  il  est  clair  qu'on  ne  peut  pas  faire  une 
idée  de  ce  que  Tauteur  appelle  (p.  5i)  dérivée 
volumaire,  ni  suivre  lesdéveloppements  qu'il  donne 
àce  sujet. 

L*équation 


[fi\+m+m+ -m 


d^V 


dt^ 


impliquerait  que  ce  qu'il  appelle  Yaccél&aiion 
volumaire  n'est  autre  gue  Taccélératlon  du  mo- 
bile dans  le  sens  habituei.  On  ne  volt,  donc, 
aucun  avantage  à  introduire  les  dénominations  de 
déripée  et  á' accélération  polumaire. 

En  résutné:  Ge  travail  manque  absolument  de 
mérite;  toutes  les  questions  y  sont  posées  d'une 
façon  absolument  imprécise;  toutes  ses  parties 
sont  indépendantes  les  unes  des  autres;  enfin, 
dans  quelques  propositions  qu'on  arrive  à  com- 
prendre,  il  y  a  des  erreurs  réelles,  notamment  au 
début.  Tout  parait  le  produit  d\ine  imagination 
par  trop  féconde,  sans  aucune  relation  avec  la 
vérité  Bcientifique,  et  lorsqu'un  auteur  écrit  avec 
une  telle  legéreté,  on  n'est  pas  même  obligé  de 
voir  si  par  hasard  il  a  dit  quelque  chose  d^exact. 

[R  8  b]  —  J.  M.   Rodrigues  —  Movimenio  do  solido  livre 
(J.  M.  P.  N.,  1-'^^  série,  x,  1884-1886,^3-48). 

Dans  cette  étude,  M.  Rodrigues  s^occupe  du 
mouvement  d'un  corps  solide  de  révolution,  en 
supposant  que  la  resultante  des  forces  extérieures 
se  trouve  dans  le  plan  determine  par  Taxe  de 
figure  et  par  la  tangente  à  la  trajectoire,  et  gu'elle 
varie  d'après  une  fonction  donnée  de  Tobliquité. 
Par  une  analyse  três  elegante,  Tauteur  ramène 
aux  quadratures  le  problème  de  Tintégration  des 
six  équations  du  mouvement  de  translation  et  de 
rotation,  et  il  considere  le  cas  ou  cette  quadrature 
s^obtient  par  les  fonctions  elliptiques. 
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La  première  pariie  de  cette  étude  (Theoria  da 
rotação)  a  paru  dans  J.  S.  M.,  vii,  1886,  81-90. 

[R  8  rfj  —  J.  R.  Ramos  —  Ha  no  pêndulo  desvios  reaes? 
(I.  C,  i^^^  série,  x,  1862,  78-81,  102-106). 

[R  8  e  ô]  —  F.  A.  Manso  Preto  —  Considerações  sobre  os 
theoremas  de  Laplace  relativos  á  estabilidade  do 
nosso  sfstema  solar,  Coimbra,  Imprensa  da  Univer- 
sidade, 1880. 

[R  8  e  y]^-F«  i>e  Paula  Travassos  —  Ensaio  sobre  as  bra- 
chistochronas  e  reflexões  sobf^e  as  Prop.  42  e  jõ 
do  II  tomo  da  Mechanica  d'EuLBR  (M.  A.  L.,  i*"^*  sé- 
rie, II,  1799,  3-IÓ). 

L'auteur,  se  basant  sur  la  méthode  analytique 
de  Lagrange  (M.  P.  M.  T.,  1760-1761,  2"  partie, 
.  "  173-298)  fait  les  trois  applications  suivantes: 
1°  Déterminer  Téquation  générale  des  brachis- 
tochrones,  quelles  que  soient  les  forces  quí  atti- 
rent  le  corps;  2**  Déduire  de  l'équation  générale 
la  fausseté  des  propositions  42  et  76  du  t,  11  du 
mémoire  d'EuLER;  3*  Enoncer  le  véritable  cara- 
ctere des  brachistochrones  déduit  de  leur  équation. 

[R  8  e]  —  H.  da  Fonseca  Barros  —  Nota  sobre  um  problema 
de  mechanica  racional  (J.  S.  M.,  v,  i883,  9-16). 
Le  problème  dont  il  s'agit,  se  trouve  dans  le 
recueil  de  Jullien  (Problèmes  de  mécanique  ra- 
tionnelle,  t.  ii,  p.  168);  il  a  été  étudié  et  résolu 
par  Daniel  Bernoulli,  Euler  et  Clairaut.  L'au- 
teur  fait  voir  dans  sa  note,  que  la  mécanique 
moderne  peut  résoudre  ce  problème*  par  une  sim- 
ple  application  de  ses  équatiòns  générales,  et  il 
en  donne  deux  solutions. 

[R  9  a] — VicTORiNo  Larangeira — O  impulso  das  terras.  Porto, 
Typographia  de  A.  J.  Teixeira  da  Silva,  1887. 

Dans  cette  brochure,  Tauteur  fait  Texamen  des 
travaux  les  plus  importants  relatifs  à  la  poussée 
des  terres.  II  commence  par  exposer  les  travaux 
théoriques,  et  rend  compte,  ensuite,  des  expé- 
riences  eflFectuées  par  Darwin,  Gobin  et  Leygues, 
dont  il  adopte  les  résultats. 
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[R  9  a]  —  F.  Corte  Real  —  Mechanica  das  abobadas  Cflin- 
dricas,  Lisboa,  Typographia  da  Companhia  Nacional 
editora,  1894. 

[R  9  a]  —  C.  Xavier  Cordeiro  —  Estudo  sobre  abobadas  cir- 
culares symetricamente  carregadas  (R.  O.  P.  M., 
XXV,  1894,  14-46). 

Cette  étude  a  pour  but  d'établir  une  formule 
générale  donnant  Vépaisseur  à  la  clef  d'une  voOte 
circulaire,  chargée  symétriquement,»  en  fonction 
du  rayon  de  Tintrados,  de  la  flèche,  de  la  hauteur 
et  de  la  densité  de  la  surcharge,  de  la  résistance 
et  du  poids  des  matériaux  employés. 

L'auteur  montre  que  la  formule  obtenue,  est 
en  parfait  accord  avec  les  données  de  quelques 
ponts  construits  récemment  en  France,  aussi  bien 
qu'avec  les  résultats  de  deux  expériences  connues; 
enfin  il  analyse  les  formules  pratiques  usuèlles,  au 
point  de  vue  de  la  pression  que  les  matériaux  subis- 
sent  quand  on  fait  usage  d'une  de  ces  formules. 

[R  9  a] — C.  Xavier  Cordeiro — Abobadas  circulares  de  secção 
variável  (R.  O.  P.  M.,  xxv,  1894,  523-557). 

Dans  cette  étude,  Tauteur  se  propose  de  déter- 
miner  la  poussée  d'une  voòte  indépendamment 
de  son  point  d'application,  ainsi  que  ae  Tordonnée 
de  ce  point,  de  façon  à  pouvoir  tracer  la  courbe 
des  pressions  sans  fixer  d  avance  le  point  oú  cette 
couroe  rencontre  la  surface  de  joint,  condition 
exigée  par  les  méthodes  connues.  L'auteur  étudie 
aussi  les  circonstances  de  la  variation  des  sections. 

Plus  tard  (R.  O.  P.  M.,  xxviii,  1897,  44.7-480) 
il  a  reproduit,  bien  que  sous  une  forme  nouvelle, 
beaucoup  de  formules  et  de  démonstrations  expo- 
sées  dans  son  mémoire  primitif. 

[R  9  d\  —  J.  Severo  da  Cunha  —  Estudo  sobre  abobadas 
(R.  E.  L.,  11,  1897,  62-78,  113-129). 

Dans  ce  travail,  Tauteur  donne  d'abord  une 
idée  sommaire  des  théories  ou  hypothèses  pré- 
sentées  dans  Tétude  des  voòtes,  en  faisant  voir 
que  Tes  résultats  obtenus  dans  ces  différentes 
théories  sont  applicables  aux  hypothèses  préala- 
blement  établies. 
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II  démontre  eiisuite,  que  la  position-  de  la  courbe 
des  centres  de  pression,  après  le  décintrenifent, 
dépend,  dans  certaines  limites,  de  la  méthode 
employée  pour  Tobtenir. 

L'auteur  propose  de  remplacer  le  procede  usuel 
de  décintrement  par  uq  autre  oui  consiste  dans 
Temploi  d'un  ceriain  nombre  ae  vérins,  placés 
sur  le  voussoir  de  clef,  de  nianièrc  à  obtenir  entre 
les  demi-voútes  uneréaction  égale  à  la  poussée 
nécessaire  pour  la  réalisation  de  la  courbe  des 
centres  de  pression  étudiée;  il  démontre  ensuite 
que  les  vérins  peuvent  être  reraplacés  par  Ia  clef 
sans  que  la  courbe  des  centres  de  pression  soit 
modifiée. 

Enfin,  il  applique  les  formules  générales  de  la 
défonxiation  des  pièces  còurbes  à  la  détermina- 
tion  des  positions  limites  de  cette  courbe  corres- 
pondant  aux  variations  máxima  de  la  surcharge 
et  de  la  température,  afin  de  déterminer  le  travail 
maximum  auquel  les  matériaux  sont  soumis. 

M.  le  lieutenant-colonel  L.  Bertrand,  du  génie 
français,  a  presente  deux  objections  à  cette  étude 
(R.  .G.  M.,  XIV,  1897,465-466);  Tune,  ayant  trait 
à  la  manière  d'opérer  le  décintrement,  qui  s'appli- 
que  seulement  quand  tous  les  joints  de  la  voúte 
tendent,  sous  Taction  des  forces  intérieures,  à 
remonter,  au  lieu  de  descendre  pendant  le  fon- 
ciionnement  des  vérins;  Tautre,  concernant  le  fait 
que  Tauteur  a  considere  corame  fixes  les  joints  de 
clef  dans  la  détermination  des  deux  constantes  de 
ses^  formules. 

A  son  tour,  M.  da  Cunha,  en  répliquant,  dé- 
montre (R,  E.  L.,  111,  1898,  1-9)  que  par  la  pres- 
sion produite  par  les  vérins,  la  partie  supérieure 
de  la  voute  tend  toujours  à  remonter;  il  déipontre 
.  aussi  que  par  Tapplication  de  ses  formules,  il  est 
tout-à^fait  indiftérent  de  considérer  comme  fixes 
les  joints  de  clef,  car  dans  les  deux  cas,  on  obtient 
les  mêmes  valeurs  pour  les  constantes. 

[R  9  a] — C.  Xavier  Cordeiro — Formule  rationnelle  pour  la 
détermination  de  Vépaisseur  des  veútes  circulaires 
(A.  F.,  29^"^*^  session,  1901,  2®  partie,  260-281). 
Les  arches  de   5o  à  60  mètres   d'ouverture, 

VOL.  54.%  N.«  8  —  AGOSTO  DE  I9O7.  3 


Digitized  by 


Google 


n 


^^  ò  INSTITUTO 

construites  récemment  ne  sont  pas  rares,  et  ces 
beaux  ouvrages  sont  le  résultat  d'une  connaissance 
plus  parfaite  de  la  résistance  des  matériaux  de 
construction,  aussi  bien  que  du  perfectionnement 
des  méthodes  de  calcul.  Pour  les  petites  vofttes 
employées  couramment  dans  les  constructions, 
sous  des  remblàis  parfois  enormes,  et  pour  lesquels 
on  est  porte  à  proíiter  des  matériaux  que  Ton 
trouve  sur  place,  le  problème  n'a  pas  eu  toutefois 
jusqu'à  ce  jour  de  solution  pratígue. 

La  charge  de  rupture  de  la  pierre  de  constru- 
ction varie  entre  6o  et  1200  kilogrammes  par  cen- 
timètre  carré ;  le  poids  du  mètre  cube  en  est  com- 
pris  entre  11 00  et  1800  kilogrammes,  et  la  résis- 
tance du  mortier  varie  aussi  entre  des  limites  três 
étendues.  II  est  donc  évident  qu'une  formule 
rationnelle  de  Tépaisseur  des  voútes  doit-être  fon- 
ction  du  poids  de  la  voúte,  de  la  surcharge,  en  y 
comprenant  le  poids  des  véhicgles  ou  des  trains 
de  cnemin  de  ter  qui  passent  sur  le  pont,  et  de 
la  pression  que  la  voôte  aura  à  supporter,  d*après 
la  ré^stance  des  matériaux  dont  elle  est  formée. 

L'auteur,  dans  le  mémoire  susmentionné,  a  cher- 
ché  à  combler  cette  lacune. 

Cette  étude  avait  déjà  été  publiée  dans  R.  O. 
P.  M.  (xxv,  1894, 623-557,  et  xxviii,  1897,447-480) 
mais  sous  une  forme  assez  diflférente.  En  efíet, 
dans  sa  première  étude,  X.  Cordeiro  faisait  passer 
la  poussée  par  le  tiers  supérieur  de  la  clef,  tandis 
que  dans  le  second  travail  Ia  poussée  est  supposée 
passer  par  le  milieu  de  la  clef.  X.  Cordeiro  optient 
ainsi  une  formule  plus  simple,  mais  une  épaisseur 
un  peu  plus  forte  pour  la  voúte. 

[R  g  a]  —  C.  Xavier  Cordeiro  —  Formule  pratique  pour  les 
murs  supportant  de  grands  rembtais  (A.  F.,  29^™* 
session,  1901,  2®  partie,  281-292). 

Dans  cette  note,  X.  Cordeiro  presente  une  for- 
mule nouvelle  pour  la  poussée,  en  determine  le 
point  d'application  et  donne  une  autre  formule 
pour  la  détermination  de  Tépaisseur  du  mur,  en 
fonction  du  poids  spécifique  de  la  terre,  de  la  ma- 
çonnerie  et  de  la  hauteur  des  murs  et  des  rem- 
blàis.  Cette   étude   avait   déjà  été  publiée  sous 
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une  autre  forme  dans  R.  O.  P.  M.  (xix,  1888, 
193-206). 

[R  9  c]  —  Roberto  R.  Mendes  —  Resistência  dos  arcos  metal- 
ticos.  Porto,  Typographia  de  A.  J.  Teixeira  da  Silva, 
i883. 

Dans  cette  brochure,  Tauteur  étudie  d*abord  le 
problème  de  la  résistance  des  ares  métalliques 
dans  toute  sa^énéralité,  en  déteraiinant  les  forces 
intérieures  developpées  par  Tactioix  des  forces 
extérieures,  ainsi  que  la  cféformation  produite  par 
ces  forces. 

11  considere,  ensuite,  en  particulier,  les  ares 
circulaires. 

[R  9  rfj  —  F.  L.  Mousinho  d*Albuquerque  —  Insit^cção  pra- 
tica sobre  machinas  de  vapor,  Lisboa,  Imprensa 
nacional,  1843.  ^ 

[R  9  tíf]  —  C.  A.  Pinto  Ferreira — Manual  elementar  pt^atico 
sobre  machinas  de  vapor  applicadas  á  navegação, 
Lisboa,  Imprensa  nacional,  1864. 

[R  9  rf]  —  CA.  Pinto  Ferreira — Guia  do  fogueiro  conductof* 
de  machinas  de  vapor,  Lisboa,  Imprensa  nacional, 
1872. 

[R  9  rf]  —  N.  H.  Tavares  —  Calculo  da  espessura  das  caldei- 
ras de  vapor  (R.  M.  P,,  i,  1894,  144-147,  177-179). 

[R  9  í/]  —  A.  B.  Madeira  —  Ideia  geral  sobre  a  regulação 
da  gaveta  de  concha  (R.  M.  P.,  i,  1894,  102-168; 
lí,  1894,  12-18). 

Olasse  S 

Héeanique  des  fluldes;  hydrostatique,  hydrodyiamlque,  hydnuillqte, 
themodynamique,  ballstiqoe,  ete. 

[S  1] — F.  Xavier  do  Rego — Tratado  completo  de  navegação, 
Lisboa,  1764. 

[Si]  —  C.  Gomes  Villas-Boas  —  Navegação,  Lisboa^  Im- 
prensa regia,  181  o. 
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[è'i']'—'4  —  tíyclroshiica  (B.  P.  E.,  11^  série,  n.«  85),  1884. 

[S  ,1  a]  —  H.  DA  Fonseca  Barros  —  Nota  sobre  o  emgrego  do 

parallcpipedõ  elementar  (J.'  iS.  M.,  vr,  1886,  gtH-g^). 

'''  '    •  Cette  note  a  été  écnte  en  réponse  à  un  article 

j       .    ^     de  Greenhill  pnblié  dans  VEncyclopédie  britan- 

['     '    ''  '    nique,   sous  le  titre:   Hydromechanics,    et   dans 

'       lequel  le  professeur  axíglais  déclarait  que  la  mé- 

'    ""'  thode  généralement  suivie  pour  obtenir  Téquation 

;  *      de  continuité,  constitue  une  violation  des  príncipes 

*    •  •  du  calcul  différentieU 

fS^*í  B\  —  M.  Valente  do  Couto  —  Instrucçôes  e  regt^as  pra- 
ticas derivadas  da  theoria  da  construcção  naval,  etc. 
,^.    ^;-     (M.  A.  L.,  &""  série,  m,  2^  partie,  1814,  9-47). 

[S  I  b]  —  M.  Valente  do  Couto  —  Resposta  ao  ojfficio  da  com- 
missão  da  arqueação  dos  navios  (M.  A.  L.,  2*  série, 
r  .u'.:  .    •  h  ^^  partie^  J844,'  i-i3). 

.r      •     •     -    Çet  écrit  a  trait  au  problcme  du  tonnage  des 
navires. 

fS.iA)*-=-J.  J-  Gonçalves  de  Mattos  Correia  —  Aíemorfa 
fi ' .  soòre  o  limite  de  velocidade  útil  dos  imvíoá  marcados 

á  bolina,  Lisboa,  1849. 

[S  t  í]  ^ vf.' Marlv  Jalles  *~  ^e7-os/Jcáb  (B.  P.  E.,  20^  série, 
.    'n.^  158),  1888. 

1^  I  è)— Á.  J.  Pinto  Basto  —  A  estabilidade  dos  navios  d 
vela  e  as  rajadas  de  vento  (A.  C.  N.,  xx,  1890, 

335-338). 

[S  1  í^]  —  QuiRiNo  DA  Fonseca  —  Ensaio  sobre  os  cálculos  de 
deslocamento  e  estabilidade  de  um  natno,  supposto 
ao  nado  (A.  C.  N.,  xxvi,  1896,  245-249,  327-333, 
•         375-381,431-435,467-472). 

[S  I  í?]  —  Gago   Coutinho  —  Formula   Chelmicki  para  ar- 
queação.de  vachts  (A.  C.  N.,  xxviii,  1898,  253-273). 
Expose  de  Ia  théorie  de  la  cubature  des  surfa- 
ces  de  carène. 

[S  I  b]  —  J.  M.  d' Almeida  Liuk --  O  pfoblema  da  locomoção 
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aérea  (Procès  verbal  de  la  séance  du'  2ò  juin.  igol 

.de  la  i^f»  classe  de  TAcadémie  des  çcieqfçes  de  Lis- 

bonne). 

M.  Almeida  Lima  rend  compte  de-  Tétat  oíi  se 
trouve,  après  les  recentes  études,  le  problème  de 
la  locomotion  aérienne,  et  développe  quelques 
arguments  déduits  de  ce  principeiapparemment 
paradoxal,  que  Tinvention  des  ballons  est  le  fait 
qui  a  retarde  le  plus  la  solution  du  problèçie  de 
de  la  locomotion  aérienne.  II  démontre  qu'il  est 
absurde  de  prétendre  diriger  dans  Tespace  un 
appareil  moins  lourd  que  Tair.  Les  études  nwr 
dernes  se  proposent  à  chercber  un  appareH  de  fá 
plus  grande  energie  spécifique,  comme  celle  dont 
les  inséctes  et  les  oiseaux  ont  le  privilège. 

II  compare  la  vapeur  et  réléctricité  appliquée 
au  travail  mécanique  de  la  locomotion  aérienne, 
et  il  montre  comment  réléctricité  se  convertit  en 

.  travail  plus  facilement  que  la  chaleur.  II  s'occupe 
de  rélévation  de  Tappareil  aéróstatique  par  la 
dépression  atmosphérique  et  suggère  Timportance 
qu  aurait  dans  la  direction  horisontale  du  nouvel 
automobile  aérien  Tapplication  aiix  accumulateurs 
éléctriques  de  rccipients  moi'ns'lourds  que  ceux 
de  piomb  et  par  conséquent  avec  plus  d^énergie 
spécifique  que  ceux  généralement  employés. 

[S  I  3]  — J.  A\  Fontes  Pereira  de  Mello  —  Memoria  sobre 
o  submarino  Fontes,  Lisboa,  Typographia  industrial 
portugueza,  1902. 

Dans  cette  brochure,  ou  Tauteur  fait  une  étude 
approfondie  d'un  sujet  si  palpitant  de  nosjours, 
il  témoigne  une  profonde  conviction  de  la  supé- 
riorité  de  son  invention  sur  celle  des  autres  sous,- 
marins.  •    -J 

Une  commission  a  été  nommée  pour  étudier 
minutieusement  le  nouveau  type. 

[S  2]  —  J.  Monteiro  da  Rocha  —  Tratado  de  hfdrodynamica, 
Coimbra,  Realofficina  da  Universidade^  1775,  i€i3i. 
'     '  Traduction  de  Touvrage  de  Bossut.  ^ 

[S  2  b]  —  J.  Maria  Galhardo  —  Do  balanço  dos  navios,  Lis- 
boa, 1868.  *  . 
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[S  2  c]  — J.  M.  Rodrigues  — Des  papriétés  des  tourbillons 
(A.  F.,  23«  session,  i*»**  partie,  i8o5,  p.  178). 

Au  congrès  de  VAfas,  tenu  à  bordeaux  en  iSgS, 
R.  Guimarães  a  presente  (séance  du  5  aoàt)  un 
résumé  de  ce  travail,  quí  a  pour  objet  la  deter- 
mination  des  équations  qui  expriment  les  pro- 
priétés  des  tourbillons. 

[S  2  c]— M.  J.  Nogueira  da  Gama — Ensaio  sobre  a  theofHa 
das  torrentes  e  rios,  etc,  Lisboa,  1800. 

[S  2  c]  —  L.  A.  Pereira  da  Silva  —  Pressões  desenvolvidas 
no  interior  dos  liquidos  em  movimento,  Coimbra, 
Imprensa  da  Universidade,  1888. 

Cette  brochure  comprend  deux  parties.  Dans 
la  première,  Tauteur  fait  Tétude  statique  des  prés 
sions,  montrant  comment  la  pression  exercée  sur 
un  point,  à  triívers  un  élément  plan,  varie  avec 
Torientation  de  Télément;  puis  il  expose  quelques 
propriétés  très  interessantes  de  ces  préssions, 
découvertes  par  Kleitz  et  dont  M.  Pereira  da 
Silva  profite  pour  faire  choix  d'un  système  de 
coordonxíées  curvilignes  que  permette  d^intégrer 
très  approximativement  les  équations  du  mouve- 
ment  des  liquides  dans  un  certain  nombre  de  cas; 
Dans  la  seconde  partie,  Tauteur  étudie  les  rela- 
iions  entre  les  préssions  et  les  vitesses,  en  utili- 
sant  les  travaux  de  Boussinesq,  qui  ont  si  bien 
ilucidé  le  problème  du  mouvement  des  liquides, 
cette  desesperante  enigme  contre  laquelle  des  es- 
prits  distingues  se  sont  heurtés  en  vain,  au  dirc 
de  Saint-Venant  (C.  R.,  lxxiv,  1878,  p.  774). 

[S  2  e]  —  P.  Severino  de  Carvalho  —  Considerações  sobre  a 
forma  que  mais  convém  aos  torpedos  de  contacto 
para  attenuar  os  desvios  produzidos  pelas  fortes 
correntes  (R.  S.  M.,  x,  1890,  299-307). 

[S  2  e]  —  P.  Severino  de  Carvalho  —  Calculo  dos  desvios 
dos  torpedos  fundeados  (R.  S.  M»,  xiii,  1891,  128- 
i33,  209-215). 

[S  2  e] — F.  Esteves  Pereira  —  DenVocáo  das  botas  e  dos 
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torpedos  fundeados  em  um  rio  (R.  S.  M.,  xiv,  iSgS, 
75-81,  149-156). 

\S  2  e  a]  —  José  Falcão —  Qual  seria  o  effeito  de  um  meio 
resistente  ao  movimento  dos  corpos  que  compõem  o 
sjrstema  planetário?  Coimbra,  Imprensa  da  Univer- 
sidade, 1869. 

[S  2  c  a]  —  Gypriano  Jardim  (i)  —Projecto  de aerostato diri- 
girei (J.  M.  P.  N.,  i^*^«  série,  xii,  1887-1888,  247- 
262);  Supplemento  ao  projecto  do  aerostato  dirigi- 
vel  (ibid.,  261-262);  Aadit amento  descriptivo  ao  pro- 
jecto do  aerostato  dirigível  (ibid.,  263-268). 

Tehtative  pour  la  solution.du  problème  de  la 
navi^ation  aerienne,  mais,  comme  tant  d'autres, 
aussi  infructueuse. 

[S  2  e  a]  —  Nunes  de  Carvalho  —  Breves  considerações  sobre 
a  resistência  que  os  fluidos  oppôem  á  passagem  dos 
corpos  solidosJ^X.  C.  N.,  xxvii,  1897,  453-457). 

(Continua),  Rodolpho  Guimaíúes. 


(1)  Plus  tard  vicomte  de  Montesão. 
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'(Cont.  do  n.°  7,  pag.  435) 


e)  Carta  de  D.  José  approvando  e  confirmando  os  contractos 
anteriores  — 1771 


«Dom  Josc  &.•  Faço  saber  que  Gerardo  Devisme  Homem  de  Nego- 
cio de  Nação  Britânica  com  casa  de  commercio  estabelecida  nesta  ci- 
dade ha  muitos  annos  Me  representou  por  sua  petição  que  elle  Supli- 
cante comprara  ao  menor  Manoel  filho  e  herdeiro  do  Doutor  Manoel 
Lobo  Barreto  de  Souto  Maior  a  quinta  chamada  de  baixo  sita  junto  ao 
convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica,  termo  desta  cidade  por  preço  de 
outo  mil  cruzados,  precedendo  licença  do  Provedor  dos  orfaos  e  Ca- 
pellas  e  avaliação  feita  na  sua  presença  de  que  se  celebrara  escritura 
com  a  mãe  e  tiitora  do  mesmo  menor  e  assistência  do  curador  que  lhe 
fora  nomeado  na  nota  do  Tabelliam  Bartholomeu  Angelo  Escopezí  aos 
vinte  de  Maio  de  1767,  como  se  via  da  copia  que  junta,  do  qual  preço 
pagara  o  Suplicante  a  ciza  e  o  laudemio  aos  religiosos  do  dito  Convento 
de  São  Domingos  de  Bemfica,  por  lhes  ser  a  dita  quinta,  a  maior  parte 
foreira  em  trinta  e  três  mil  reis  cada  anno  alem  de  mais  quinhentos 
reis  de  foro  annual  que  o  Suplicante  lhes  pagava  de  um  bocado  de 
chão,  sem  escritura,  em  que  edificara  uma  casa ;  E  por  um  instrumento 
continuado  na  mesma  nota  no  dia  seguinte  ao  da  dita  compra,  trasla- 
dado ao  pé  da  dita  escritura,  declararam  as  mesmas  partes,  que  nella  se 
incluiram  também  umas  casas  místicas  á  dita  quinta,  estipulando  por  ellas 
o  preço  de  duzentos  e  vinte  mil  reis,  de  que  elle  comprador  da  mesma 
sorte  pagara  a  ciza :  E  outrosim  tomara  de  subenfiteuticação  a  José  Al- 
vres  de  Mira  e  a  sua  mulher  D.  Maria  Thereza  dos  Reis,  á  face  do  prazo 
de  que  estes  eram  emfíteutas  e  Senhoria  directa  a  Co]legiada  de  SSo  Bar- 
tholomeu do  Convento  de  Santo  Eloy,  duas  courellas  oe  terra  com  duas 
moradas  de  casas  térreas,  sitas  a  Convalescença,  Freguesia  de  Bemfica 
pelo  foro  annual  de  quarenta  e  dois  mil  reis ;  e  assim  mais  tomara  de 
aforamento  aos  sobreditos  um  casal  livre,  sito  onde  chamavam  a  Pis- 
sarra  da  Convalescença,  também  da  mesma  freguezia,  por  foro  de  trinta 
mil  reis  cada  anno,  como  constava  das  duas  escrituras  que  oíferecia, 
ambas  lavradas  nas  notas  do  Tabellião  Ignacio  Corrêa  de  Sousa  e  An- 
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drade  aos  7  de  junho  de  1768;  E  por  que,  para  validade  e  firmeza  dos 
ditos  contractos  e  de  outros  quaes  c^uer  que  o  Suplicante  houvesse  de  ce- 
lebrar em  utilidade  e  aumento  da  dita  quinta  e  fazendas  em  aue  ja  tinha 
feito  muitas  e  avultadas  despesas  e  bem  feitorias  precisava  do  Meu  Ré- 
gio Benaplacito  e  confirmação :  Pedindo-me  fosse  servido  fazer  ao  Su- 
plicante a  graça  de  lhe  aprovar  e  confirmar  os  sobreditos  contractos  e 
outros  quaesquer  que  houvesse  de  fazer  em  utilidade  e  aumento  dos 
sobreditos  prédios,  dispensando  nas  leis  que  houvesse  era  contrario;  e 
attendendo  ao  que  o  Suplicante  representou  e  a  outros  justos  motivos : 
Hey  por  bem  aprovar  e  confirmar,  não  obstante  que  ò  Suplicante  não 
seja  natural  deste  Reino,  os  três  contractos  de  compra  da  quinta,  casas 
e  terras  e  aforamentos  celebrados  pelas  três  escrituras  de  que  faz  men- 
ção e  de  que  baixaram  as  copias  rubricadas  por  Clemente  Isidoro  Bran- 
dão, Official  maior  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  sem 
embargo  de  quaes  quer  Leis  ou  Disposições  de  Direito  em  contrario.  E 
esta  provisam  se  cumprirá  inteiramente^  como  nella  se  contem  e  valerá 
posto  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da 
Ordenação  do  Livro  segundo  titulo  40  em  contrario ;  e  pagou  de  novos 
direitos  quarenta  e  oito  mil  e  seiscentos  reis,  que  se  carregaram  ao 
Thesoureiro  delles,  a  11.  840  do  Livro  2.°  de  sua  receita  e  se'registou  o 
conhecimento  em  forma  no  Livro  28  do  Registo  geral  a  fl.  3 10.  El  Rey 
Nosso  Senhor  o  mandou  por  seu  especial  Mandado  pelos  Ministros 
abaixo  assinados  do  Seu  Conselho  e  seus  Desembargadores  do  Paço. 
José  Anastácio  Guerreiro  a  fez  em  Lisboa  a  19  de  Dezembro  de  1774; 
de  feitio  desta  grátis,  e  de  assignar  outocentos  reis.  António  Pedro 
Virgolino  a  fez  escrever.  Por  Decreto  de  Sua  Magestade  de  6  de  De- 
zembro de  1774.  registado  a  fl.  199  v.°  =  José  Ricalde  Pereira  de  Castro 
=  Pedro  Viegas  de  Novaes  =  João  Pacheco  Pereira  =  Pagou  novecen- 
tos e  quarenta  reis  e  aos  oíficiaes  oitocentos  e  oitenta  reis.  Lisboa  20 
de  Dezembro  de  1774.  Dom  Sebastião  Maldonado.  =  Conferida  Ma- 
theus  Rodrigues  Vianna»  (i). 


f)  Parecer  acerca  de  um  litigio  que  os  frades  de  S.  Domingos  de  Bemflca 
promoveram  conlra  Gerardo  Devisme  por  caasa  da  abertara  de  uma  .porta 
oa  sua  quinta,  dando  serventia  para  a  Alameda  — 1781. 


Gerardo  Devisme  abriu  uma  porta  no  muro  da  sua  quinta  de  S.  Do- 
mingos de  Bemfica,  segundo  declara  para  delia  dar  sabidas  ás  terras  de 
uma  clarabóia  que  mandara  abrir :  a  porta  foi  aberta  no  muro  que  con- 
fina cóm  a  alameda  ou  rocio  do  Convento  do  mesmo  sitio.  Julgando  os 
religiosos  do  Convento  que  a  elles  lhes  pertencia  aquelle  terreno,  e  que 
o  procedimento  de  Devisme  era  atentatório  do  direito  delles  e  posse 
mansa  e  pacifica  em  que  estavam  desse  terreno,  intentaram  no  juizo  da 
Conservatória  da  nação  britânica  uma  acção  de  força  nova  por  aquelle 
caso.  Devisme  veio  então  com  um  requerimento  á  Rainha,  em  que  pedia 


(i)  Toríç  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  José,  Doações,'  Hv.  56, 
fl.  34$. 
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se  lhe  mandasse  passar  Provisão  para  na  dita  causa  de  força  nova  po- 
desse  deduzir  o  direito  de  propriedade,  alem  da  posse  em  que  estava, 
afim  de  se  poder  assim  com  esse  conhecimento  se  lhe  administrar  jus- 
tiça convenientemente.  A  este  requerimento  se  deferiu  em  7  de  setem- 
bro de  1781,  ordenando-se  ao  Dezembargador  Conservador  da  nação 
britânica  informasse  com  o  seu  parecer,  ouvindo  a  parte  e  declarando 
o  bom  direito  do  Suplicante.  Mandada  citar  a  parte  contraria,  veio  esta 
com  as  suas  alegações,  assignada  pelo  seu  advogado,  doutor  José  Vieira 
Pinto  de  Almeida  Pereira.  Recebida  esta  resposta,  informou  o  Conser- 
vador pelo  modo  seguinte :  «Senhora.  Pretende  Geraldo  Devisme  que 
V.  Maçestade  dispensando  na  Lei,  mande  conhecer  do  direito  da  pro- 
priedade na  causa  de  força  que  contra  elle  propuzeram  os  Religiosos  do 
Convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica ;  por  que  com  o  conhecimento 
de  todo  o  direito  desta  disputa  se  pode  mais  claramente  conhecer  a 
verdade  e  administrar  justiça.'  Este  requerimento  me  manda  V.  Mages- 
tade  informar,  declarando  se  o  Suplicante  tem  ou  não  bom  direito. 

«Postoque  Ajâo  proposta  contra  o  Suplicante  esteja  tanto  no  prin- 
cipio, que  me  nao  pode  bem  informar  de  que  parte  está  o  bom  direito, 
o  mesmo  Suplicante  ja  ajuntou  um  documento  por  oiie  consta  que 
sendo  a  quinta  de  que  se  trata  adjudicada  ao  Conde  de  Coculim,  se  de- 
clarou na  confrontação  feita  no  Inventario,  que  pela  parte  do  poente 
partia  com  lameda  do  referido  convento,  e  que  desta  parte  tinha  alicer- 
ces para  casas  da  mesma  quinta,  em  os  quaes  estavam  principiadas  uma 
em  baixo  e  outra  em  cima  com  uma  cosinha ;  e  desta  confrontação  se 
segue  que  a  quinta  tenha  servidão  para  a  lameda  e  se  deduz  algum 
abono  ao  direito  do  Suplicante.  Este  argumento  que  a  favor  do  Supli- 
cante se  tira  dos  autos,  )a  argue  a  violência  que  se  lhe  imputa,  e  mode- 
rando o  ódio  que  o  espolio  merece,  parece-me  que  justifica  á^ pretensão 
de  um  pleno  conhecimento,  para,  sem  multiphcidade  de  pleitos  admi- 
nistrar Justiça.  V.  Majestade,  porem,  determinará  o  que  for  Servida.  Lis- 
boa 3  de  outuoro  de  1781.  =  João  Xavier  Telles  da  Silva, 

«Despacho :  =  Escuzaáo.  Lisboa  6  de  outubro  de  1781.  (com  três 
rubricas)^»  (i). 


g)  ilTiri  de  D.  Maria  I  mandando  conceder  a  Gerardo  Devisme  um  annel 
d'agua  do  aquedneto  das  Aguas  Livres  para  abastecimento  de  uma  ponte 
qae  elle  mandara  construir  Junto  i  sna  quinta  de  8.  Domingas  — 1737. 


*Eu  A  Raynha  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem  que  Ge- 
rardo Devisme  me  representou  que  possuhindo  no  distrito  de  São  Do- 
mingos de  Bemíica,  termo  desta  cidade  hua  nobre  quinta  em  que  o  pu- 
blico muito  interessava,  não  só  por  servir  de  decoração  a  esta  Capital, 
mas  tãobem  pela  utilidade  que  resultava  aos  que  nelía  trabalhavao,  Me 
representava  que  naquelle  sitio  hasaz  povoado  nem  havia  hua  fonte  pu- 
blica de  que  o  povo  recebesse  a  agoa  de  que  tanto  precisava,  nem  os 


(i)  Torre  do  Tombo,  Desembargo  do  Paço,  Corte  e  ^tremadura, 
maço  io63,  n."  8. 
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fados  por  consequência  a  tinha  salutifera  e  necessária,  Motivo  pelo  qual 
era  grande  prejuízo  publico  e  da  agricultura,  por  ficar  em  muito  crande 
distancia  o  chafariz  que  se  edificou  junto  da  freguesia  de  Bemnca,  se 
oferesera  a  fazer  edificar  á  sua  custa  nua  fonte  no  dito  sitio  e  tãobem  o 
encanamento  necessário  para  se  conduzir  hum  anel  de  agoa  que  se  lhe 
houvesse  de  dar  do  aqueducto  geral  das  Agoas  Livres,  que  ficava  em 
pouca  distancia,  ficandolhe  em  remuneração  os  sobejos ;  e  que  tendo 
sido  o  seu  requerimento  remetido  á  minha  Junta  da  administração  das 
fabricas  do  Reyno  e  Obras  de  Agoas  Livres,  fizera  elle  Suplicante,  na 
bem  fundada  esperança  de  ser  deferido,  edificar  com  grande  despesa  a 
dita  fonte,  e  juntamente  abrir  o  canal  próprio  para  a  condução  da  mesma 
agoa ;  porem  como  o  não  tinha  sido  havia  três  annos  elle  pedia  nova- 
mente que  por  efeitos  da  Minha  Real  Grandeza  e  a  beneficio  da  neces- 
sidade pubhca  daquele  povo  e  da  despesa  que  tinha  feito,  Me  Dignasse 
Ordenar  positivamente  que  se  distribuísse  com  effeito  hum  anel  de  agoa 
para  a  mesma  fonte  publica,  ficando  os  sobejos  para  a  dita  sua  quinta, 
a  ela  contigua :  E  attendendo  ao  que  representou  e  aumentarse  ao  pre- 
sente consideravelmente  no  tempo  de  inverno  a  Quantidade  de  agoa,  de 
sorte  que  se  mande  extrahir  do  aqueducto  geral  onde  não  cabe  e  não 
haver  inconveniente  alg\.im  prejudicial  aopubficoem  que  se  destribuisse 
huma  porção  para  a  dita  fonte  e  que  o  Suplicante  se  utilizasse  dos  re- 
manescentes delia,  antes  a  vizinhança  recebia  mais  essa  commodidade 
para  si  e  seus  gados  e  ao  mais  que  me  foy  presente  em  consulta  da  Mi- 
nha Junta  que  sobre  isso  mandei  ouvir,  com  o  parecer  da  qual  Fuy  Ser- 
vida conformarme  por  resolução  minha  de  li  de  Dezemoro  do  anno 
próximo  passado :  Hey  por  bem  Ordenar,  em  beneficio  do  publico  que 
do  Aqueducto  das  Aguas  Livres,  se  destribua  hum  anel  de  agua  para  a 
dita  fonte  que  na  lameda  do  sitio  de  São  Domingos  de  Bemfica  fez  edi- 
ficar á  sua  custa  o  dito  Gerardo  Devisme,  e  a  este  fazer  mercê  dos  re- 
manescentes dela,  para  poder  conduzilos  e  emcanalos  tãobem  á  sua 
custa  para  dentro  da  dita  sua  quinta  a  ela  contigua,  e  dos  mesmos  usar 
como  bem  lhe  parecer,  e  isto  tudo  em  quanto  eu  assim  o  houver  por 
bem  e  não  mandar  o  contrario,  com  declaração  porem  que  se  no  estio 
faltar  a  agua  até  ao  ponto  de  se  não  poderem  fornecer  completamente 
todos  os  chafarizes  desta  capital,  ficarão  preterindo  então  os  de  maior 
necessidade,  e  isto  por  effeito  de  hGa  bem  regulada  economia  e  destri- 
buição,  sem  dependência  algua  de  condescendência  do  sobredito,  que 
jamais  poderá  infiuir  na  destribuição  publica:  pelo  que  Mando  a  mesma 
Junta  da  Administração  das  fabricas  do  Reyno  e  obras  de  Agoas  Livres 
e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça  e  fazenda  a  quem  o  conhecimento 
deste  Aluara  pertenser  o  cumprão  e  guardem  e  facão  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nelle  se  contem,  por  quanto  pagou  de  novos  di- 
reitos quinhentos  e  quarenta  reaes  que  se  carregarão  ao  Thesoureiro 
delles  a  fl.  i63  do  Livro  3.°  de  sua  receita  como  constou  por  um  conhe- 
cimento em  forma  feyto  pelo  escrivão  de  seu  cargo  que  sendo  assignado 
por  anjbos  se  registou  a  n.  323  v.®  do  Livro  43  do  registo  geral  dos  mes- 
mos direitos,  que  foy  roto  ao  assinar  deste,  que  será  registado  nos  Li- 
vros das  Mercês  e  nos  da  referida  Junta  e  passado  pela  Chancelaria. 
Lisboa  vinte  sete  de  Março  de  mil  setecentos  oytenta  e  sete.  =  Raynha 
=  O  Balio  Duarte  de  Sousa  Coutinho.  =  Passado  por  Resoluçam  de  Sua 
Magestade  de  14  de  Dezembro  de  1786  tomada  em  consulta  aa  Junta  da 
Administração  das  Fabricas  do  Reyno  e  obras  das  Agoas  Livres  =  Vi- 
sente  Luis  Nobre  escrivão  de  fazenda  da  Junta  da  Administração  das 
Fabricas  do  Reyno  e  obras  de  Agoas  Livres  o  fiz  escrever  e  subscrevo 
(sic).  António  Jenuario  Cordeiro  o  fez,  =  José  Ricalde  Pereira  de  Castro 
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s=  Pagou  quinhentos  e  quarenta  reis  e  aos  officiaes  seiscentos  e  ôyto 
=  LisDoa  o  de  Mayo  de  1787.  =  Dom  Sebastiam  Maldonado.  =  Confe-' 
rido  Francisco  Joseph  de  Saa»  (i). 


h)  Contracto  entre  Gerardo  Devlsme  e  D.  Franclsea  Xavier  Hartanna  de  Faro 
Mello  e  Castro  da  Quinta  de  Monserrate  em  Cintra.  Este  contracto  acha-se 
Incluso  na  carta  regia  de  approvaçio  de  13  de  Janeiro  de  1791  —  1790. 


«Dona  Maria  etc.  Faço  saber,  que  sendo-me  prezente  o  contracto  de 
Arrendamento  celebrado  em  Lisboa  aos  14  do  mez  de  Janeiro  de  1790, 
entre  Dona  Francisca  Xavier  Marianna  de  Faro  Mello  e  Castro,  mora- 
dora em  Gaa  e  Gerardo  Devisme,  de  Nação  Britânica  morador  em  Lis- 
boa cujo  theor  hé  o  seguinte  —  Em  Nome  de  Deus  Amen  1  Saibão 
quantos  este  Instrumento  de  Arrendamento,  obrigação  e  Promessa  de 
prorogação  virem,  que  no  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1790;  aos  14  dias  do  mez  de  Janeiro  nesta  cidade  de  Lisboa, 
na  rua  de  São  Domingos  e  cazas  de  morada  de  Jacinto  Fernandes  Ban- 
deira, Cavaleiro  profeço  na  ordem  de  christo  e  Deputado  da  Real  Junta 
do  Comercio  Agricultura  Navegação  e  Fabricas  destes  Reinos,  e  seus 
Dominios  estando  elle  ali  prezente  de  hua  parte  em  nome,  e  como  Pro- 
curador da  Prcclarissima  Dona  Francisca  Xavier  Marianna  de  Faro  Mello 
e  Castro,  viuva  de  Dom  Lopo  José  de  Almeida  Pimentel  moradora  na  Ci- 
dade de  Goa  Estados  da  índia,  por  vertude  de  hua  Procuração  geral  que 
me  foi  aprezentada,  e  hirá  incerta  nos  traslados  desta  Escritura ;  e  de 
outra  o  Alferes  Francisco  Gonsalves  Martins  em  nome  e  como  Procura- 
dor de  Gerardo  Devisme  Negociante  de  Nação  Britânica  na  Praça  desta 
Capital,  por  eíFeito  de  hua  sua  Procuração,  que  me  aprezentoii,  reco- 
nheço verdadeira,  e  igualmente  hirá  copiada.  E  por  elle  Jacinto  Fer- 
nandes Bandeira  foi  dito  na  minha  prezença,  e  das  Testemunhas  ao 
diante  nomeadas.  Que  estando  a  di^a  preclanssima  Dona  Francisca  Xa- 
vier Marianna  de  Faro,  sua  constituinte,  de  posse  de  hua  Quinta  deno- 
minada de  Monserrate,  no  termo  da  Villa  de  Cintra,  como  actual  e  legí- 
tima Administradora  do  Vinculo  instituído  por  Caetano  de  Mello  e 
Castro,  a  quem  pertence  a  mesma  Quinta ;  c  devendo  elle  Jacinto  Fer- 
nandes Bandeira,  como  Procurador  Geral  da  sobredita  Administradora 
neste  Reino,  não  so  arrendar  utilmente  a  mesma  Quinta,  mas  também 
promover  a  utilidade,  conceruação  e  aumento  deste  Prédio,  quanto  por 
direito  na  qualidade  de  Administradora  era  obrigada  a  fazeío  a  dita  sua 
constituinte,  a  quem  elle  pelos  amplos  poderes  da  referida  Procuração 
inteiramente  representava,  em  termos  taes  não  devia  perder  a  impor- 
tante ocazião  Que  se  lhe  offerecia  de  hum  vantajoso  melhoramento  para 
o  mesmo  Preaio  e  seus  Administradores,  dando  se  este  de  renda  ao 
sobredito  Gerardo  Devisme,  que  sendo  hu  dos  mais  sólidos  Negociantes 
desta  Praça,  caracterizado  de  conhecida  probidade,  e  de  hu  génio  parti- 
cular para  a  Agricultura,  pertendia  não  só  arrendar  a  dita  Quinta  Largo 


(i)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Maria  I,  Doações,  liv.  28, 
212. 
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tempo,  por  ser  aquele  citio  o  mais  remoto,  o  mais  semelhante  aos  ares 
da  sua  Pátria  e  por  isso  o  mais  conveniente  para  a  sua  saúde,  e  para 
descançar  das  fadigas  do  seu  comercio ;  mas  tão  bem  pertendia  resta- 
belecer, a  mesma  Quinta,  aumentando  os  seus  Pomares,  e  dando  lhe  o 
beneficio  de  que  carecião,  reedificando  a  seu  arbitrio  as  cazas  da  mesma 
Quinta,  as  quaes  pelo  estrago  do  Terramoto  do  i."  de  Novembro  de 
1755  padecerão  ruma  tal,  que  as  tem  feito  q^uasi  inhabitaveis  e  ultima- 
mente fazendo  as  mais  officinas  de  que  preciza  hQa  habitação  decente, 
fechando  a  dita  Quinta,  que  he  toda  abeita,  com  grave  prejuízo  da  sua 
cultura,  e  pondo  o  dito  Prédio  nos  termos  de  ser  muito  mais  útil,  e  em- 
portante :  portanto  não  só  estava  ajustado  com  o  dito  Gerardo  Devisme 
a  arrendar  lhe  a. dita  Quinta,  mas  com  efFeito  por  este  instrumento;  e 
pela  melhor  forma  de  direito  lhe  arrenda  a  mesma  Quinta  com  todas 
as  suas  pertenças ;  e  servidões  que  até  aqui  andavão  arrendadas.  E  isto 
debaixo  das  condições  seguintes ;  Que  este  arrendamento  será  pelo  es- 
paço de  nove  annos  os  quaes  tendo  já  principio  no  primeiro  efe  Julho 
do  anno  próximo  passado  de  1789.  E  ão  de  finalizar  no  ultimo  de  junho 
do  anno  de  1798,  de  forma  quesejão  assim  os  ditos  nove  annos  com- 
pletos, com  as  suas  conrrespondenies  novidades,  e  produções;  Que  o 
preço  do  dito  arrendamento  em  cada  hú  dos  sobreditos  nove  annos  será 
o  4^  quatro  centos  mil  reis,  que  o  dito  Gerardo  Devisme  pagara  em  di- 
nheiro corrente  no  fim  de  cada  semestre,  a  razão  de  duzentos  mil  reis, 
em  cada  hu  a  elle  Jacinto  Fernandes  Bandeira  ou  a  quem  succeder  na 
sua  Procuração,  Livres  de  Decima  e  de  todos  quaesquer  Tributos,  e 
Encargos,  que  a  mesma  Quinta  tenha  prezente.  ou  se  lhe  imponha  de 
futuro,  porque  tudo  isso  ficara  sendo  por  conta  do  mesmo  rendeiro,  sem 
que  para  deixar  de  assim  o  cumprir  possa  alegar  duvidas,  esterelidades 

feraes,  ou  particulares,  cazos  fortuitos,  solitos  ou  insólitos,  pedir  quita 
aixa,  ou  espera,  nem  fazer  encampação  ou  deixaçao  deste  Arrenda- 
mento. Que  o  me^mo  rendeiro  será  obrigado  a  cuítivar  a  dita  Quinta, 
amanhando-a  a  seus  devidos  tempos,  concervando  em  bom  Estado  o's 
Pomares  dela  de  Espinho,  e  carossò,  não  só  alimpando  as  Arvores  de 
hu,  e  outro,  mas  pondo  logo  outras  da  mesma  qualidade  nos  Lugares 
em  que  algíia  se  secar  não  podendo  cortar  pelo  pe  qualquer  Arvore  das 
existentes  nos  mesmos  Pomares  que  não  seja  para  lhe  substituir  outra 
do  mesmo  género  de  fruto,  que  produza  a  Arvore  que  se  pretende  mu- 
dar. Que  elle  Gerardo  Devisme  para  sua  maior  comodidaae  poderá  re- 
edificar a  seu  arbitrio  as  cazas  arruinadas  da  sobredita  Quinta,  fazer  as 
Officinas  necessárias,  e  competentes,  Cavalharices,  cazas  para  a  concer- 
vação  do  Gado  e  os  sucalcos  que  julgar  necessários  para  melhor  Susten- 
tar a  terra  da  mesma  Quinta  nas  partes  em  que  pelo  seu  declivio  o  pre- 
cisar. Outro  sim  poderá  aproveitar  o  terreno  que  estiver  inculto,  com  as 
fdantas  que  lhe  parecerem  úteis  ao  mesmo  Prédio,  e  ultimamente  me- 
horar  este,  e  suas  pertenças,  com  as  mais  bemfeitorias  que  lhe  forem 
conhecidamente  proveitozâs.  Que  todas  as  sobreditas  bemfeitorias  de 
qualquer  qualidade  que  sejao,  que  elle  Gerardo  Devisme  voluntarimente 
pretende  fazer,  ficarão  sendo  perpetuas  do  mesmo  Prédio,  sem  que  do 
valor  delias  elle  Bemfeitoriante  possa  pertender  pagamento,  juros  e  in- 
teresses alguns,  nem  outra  Compensação,  que  não  sejao  as  vantagens 
Seguintes  =  Primeira :  Que  elle  rendeiro  disfructará,  as  mesmas  bem- 
feitorias, não  só  por  espaço  de  nove  annos  contínuos  deste  Arrenda- 
mento mas  taobem  por  outros  nove  annos  que  desde  já  elle  Jacinto 
Fernandes  Bandeira  em  o  nome  que  reprezenta,  lhe  promete  prorogar, 
com  preferencia  a  qualquer  outro,  concluídos  os  primeiros  nove  annos 
do  mesmo  actual  arrendamento,  e  verificadas  que  sejão  as  ditas  bem- 
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feitorias  :  Segunda  vantagem  —  Que  pendendo  os  sobreditos  nove  annos 
do  prezente  Arrendamento  como  tãobem  pendente  o  segundo  novenio 
da  sua  prometida  prorogaçáo,  nos  sobreditos  termos,  não  pagará  elle 
rendeiro  por  ocaziao  das  sobreditas  bemfeitorias,  maior  renda  da  que 
fica  estipulada,  de  quatro  centos  mil  reis  cada  hú  anno :  Terceira  =  Que 
pendentes  os  mesmos  despi  to  annos  estipulados  na  sobk-edita  forma, 
para  disfructar  as  pertendidas  bemfeitorias,  não  poderá  elle  rendeiro 
Gerardo  Devisme  ser  despedido  da  mesma  Quinta  pagando  prompta- 
mente,  como  costuma,  e  se  espera,  o  preço  da  sua  renda,  já  expressado, 
e  quando  apezar  do  estipulado  nesta  cíauzula,  pagando  elle  rendeiro 
promptamente  na  sobredicta  forma,  e  concervando  em  bom  estado  as 
bemfeitorias  que  tiver  feito,  seja  despedido  da  mesma  Quinta,  neste 
caso  poderá  usar  do  Direito  da  retenção  que  lhe  permite  a  ordenação 
Livro  4.?  titulo  54  paragrafo  hu,  até  ser  inteirado,  ou  de  duas  partes  do 
valor  das  mesmas  bemfeitorias,  que  tiver  feito,  ou  do  valor  total  aue 
ellas  por  avaliaçam  Legitima  meresserem  a  esse  tempo,  a  qual  escolha 
ficará  a  arbitrio  de  quem  pertender  o  despejo :  Quarta :  Que  durante  — 
outro  sini  o  referido  tempo  estipulado,  para  elle  rendeiro  disfructar  as 
sobredictas  bemfeitorias,  não  poderá  a  Quinta  ser  vendida  nem  por  ou- 
tra maneira  alheada  e  ainda  subrogada,  e  quando  por  qualquer  principio 
que  seja,  suceda  o  contrario,  concorrendo  autoridade  competente,  e 
cauza  urgente  para  isso,  nesse  cazo  terá  elle  Gerardo  Devisme  a  prefe- 
rencia, sendo  antes  avizado,  e  dando  tanto  por  tanto,  ou  indemnizado 
das  suas  bemfeitorias  na  sobredita  forma :  Que  elle  Gerardo  Devisme, 
cazo  de  falecer  antes  de  acabados  os  nove  annos  do  prezente  arrenda- 
mento, e  sem  ter  concluido  as  bemfeitorias  de  maior  importância,  que 
tiver  principiado,  será  obrigado  por  todos  os  seus  bens,  e  na  pessoa  de 
seus  herdeiros  a  acabar  as  mesmas  bemfeitorias  com  a  perfeição  e  com- 
plemento que  elle  o  fazia  se  vivo  fosse  de  maneira  que  não  seja  neces- 
sário á  Senhoria  nem  acabar  nem  desmanchar,  á  sua  custa  o  que  esti- 
ver começado,  para  desse  modo  cessar,  ou  se  evitar  o  prejuízo  que  aliás 
teria  a  mesma  Senhoria  em  despender  na  concluzão  ou  desmancho  de 
hua  obra.  que  suposto  vantajosa,  depois  de  acabada,  poderia  comtudo 
dispenssala  ou  nao  emprendella:  Que  em  consequência  da  sobredita 
cíauzula  ficará  competindo  aos  herdeiros  delle  Gerardo  Devisme  a  mesma 
Ventagem  que  lhe  permite  este  Arrendamento  de  ser  prorogado  sem 
alteração  de  preço  por  outros  nove  annos,  para  neles,  defrutarem  as 
mesmas  bemfeitorias,  e  serem  idemnizados  na  forma  acima  estipulada, 
se  antes  disso  forem  despedidos,  e  até  ali  tiverem  concervado  as  mes- 
mas bemfeitorias  em  bom  estado  como  são  obrigados :  Que  elle  ren- 
deiro se  dá  por  entregue  das  cabeças  de  gado  existentes  na  referida 
Quinta,  que  vão  individuadas  em  hua  relação  por  elle  assinada,  e  hirá 
incerta  nos  traslados  desta  Escripiura,  para  ficar  servindo  como  parte 
da  mesma,  as  quaes  cabeças  concervará  sempre  á  sua  custa,  sem  dimi- 
nuição algua  para  no  fim  do  seu  Arrendamento,  com  mais  seis  cabeças 
relativas  a  cada  hu  anno,  as  entregar  á  Senhoria  ou  a  seu  bastante  Pro- 
curador :  Que  faltando  elle  rendeiro  [o  que  se  não  espera]  ao  prompto 
pajgamento  da  sobredita  renda,  na  forma  acima  declarada,  ou  em  cum- 
prir qualquer  das  clausulas,  e  condições  desta  escritura,  não  só  poderá 
ser  executado  pelo  que  dever,  mas  taobem  lhe  será  removido  este  Ar- 
rendamento e  pelo  tempo  que  faltar  por  cumprir  depois  de  removido  se 
arrendará  a  Quinta  a  quem  mais  der,  cedendo  a  favor  da  Senhoria  o 
acréscimo,  que  rezultão  deste  arrendamento,  e  pagando  elle  rendeiro  a 
deminuição,  se  o  Prédio  for  arrendado  por  menos  dos  quatro  centos 
mil  reis  assima  estipulados,  ficando  sempre  a  arbitrio  da  Senhoria  ou  de 
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seu  bastante  Procurador  uzar  da  remoção,  ou  promover  o  cumprimento 
do  Contrato :  porem  cumprindo  elle  rendeiro  esta  Escritura,  e  pagando 
promptamente  a  renda  na  forma  estipulada,  tanto  não  se  lhe  removerá 
o  dito  arrendamento  que  antes  elle  Jacinto  Fernandes  Bandeira  em  o 
nome  que  reprezenta,  promete  fazer  lhe  bom  o  mesmo  arrendamento, 
com  todas  as  suas  clauzulas,  obrigando,  como  obriga  ao  cumprimento 
delle  todos  os  bens  em  geral  da  sobredita  sua  constituinte,  e  especial^ 
mente  a  dita  Quinta  e  suas  rendas;  E  por  elle  Francisco  Gonsalves 
Martins  foi  dito  que  em  nome  do  mesmo  seu  Constituinte  Gerardo  De- 
visme  aceita  este  arrendamento  na  forma  que  nelle  se  declara,  e  ao 
cumprimento  de  todas  as  suas  clauzulas,  obriga  geralmente  todos  os 
bens  do  mesmo  seu  constituinte,  sem  reserva  algua :  ultimamente  ou- 
torgarão elles  partes  em  os  nomes  que  reprezentáo  de  responderem 
pelo  aqui  conteúdo  nesta  cidade  de  Lisboa,  aonde  e  perante  quem  for 
apresentado  e  seu  cumprimento  se  requerer,  para  o  que  renuncifio  to- 
dos os  previlegios  prezentes  e  futuros  que  em  seu  favor  alegar  possão. 
E  em  testemunho  de  Verdade  assim  o  outorgarão,  pedirão  e  aceitarão, 
e  eu  Tabalião  por  quem  tocar  auzente,  sendo  testemunhas  prezentes 
Domingos  José  Pereira  do  Avelar,  e  Pedro  Pardelhas  meu  crendo  que 
nesta  notta  assinarão  com  os  outorgantes  a  quem  todos  conhecemos  1 
E  eu  Euzebio  José  Pereira  de  Carvalho  e  Aguiar  Tabalião  o  escrevi  = 
Jacinto  Fernandes  Bandeira  =  Francisco  Gonsalves  Martins  «=  Domtn- 

§os  José  Pereira  do  Avelar  =  Pedro  Pardelhas  =  Traslada  dos  papeis 
e  que  fas  menção  =  Fiz  entrega  por  mão  do  Pastor  da  Quinta  de 
Monsserrate,  ao  Senhor  Devisme  de  duzentas  e  treze  cabras,  que  são 
pertencentes  a  mesma  Quinta  —  Lisboa  22  de  Janeiro  de  1750  =  José 
Gomes  da  Costa  =  Gerardo  Devisme  =  Pela  prezente  constituo  meu 
bastante  Procurador  ao  Senhor  Francisco  Gonsalves  Martins  para  que 
por  mim  e  em  meu  nome  como  se  presente  fora  possa  assinar  a  Escri- 
tura de  arrendamento  que  faço  da  Quinta  de  Monsserrate,  no  termo  da 
Villa  de  Cintra  de  que  he  Administradora  a  Senhora  Dona  Francisca 
Xavier  Marianna  de  Faro  Mello  e  Castro  asistente  na  cidade  de  Goa 
Estados  da  índia  pelo  tempo  de  nove  annos  que  ja  tiverão  principio  no 
primeiro  de  julho  do  anno  pretérito  de  1789^  e  pelo  preço  annual  de 
quatro  centos  mil  reis.  Livres  para  ella  Senhoria,  com  as  mais  clauzulas 

tue  tenho  eu  ajustado  com  o  Procurador  geral  da  mesma  Senhora  o 
enhor  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  igualmente  tenho  communicado  ao 
dito  meu  Procurador,  e  para  que  este  em  meu  nome  possa  obrigar  ge- 
ralmente todos  os  me^s  bens  ao  cumprimento  da  referida  Escriptura  na 
forma  nella  estipulada  como  taobem  outorgar,  e  aceitar  as  clauzulas 
que  nella  me  respeitão,  lhe  concedo  os  poderes  em  Direito  necessários, 
e  ainda  para  o  que  nececitar  de  faculdade  especial.  Lisboa  4  de  Janeiro 
do  Anno  de  1790  ||  Gerardo  Devisme  |!  Reconheço  a  letra  e  sinal  da  Pro- 
curação supra  ser  de  Gerardo  Devisme  —  Lisboa  8  de  Janeiro  de  1790  || 
Lugar  do  sinal  publico  =  Em  testemunho  de  verdade  =  Tabalião  Bar- 
tolomeu Angelo  Escopezy  ||  Em  nome  de  Deus  Amen :  Saibão  quantos 
este  publico  Instrumento  de  Procuração  geral  e  abastante  virem,  que 
no  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1787 ;  aos 
3i  de  Janeiro  do  dito  anno  nesta  muito  Nobre  e  sempre  Leal  Cidade  de 
Goa  na  Villa  de  Pangim.  nas  cazas  de  moradia  de  Dona  Francisca  Xa- 
vier Mariana  de  Faro  Mello  e  Castro,  viuva  do  defunto  Dom  Lopo  José 
de  Almeida  Pimentel  aonde  fui  eu  José  Francisco  Serrão  Tabalião  pu- 
blico de  nottas  em  ella  e  seus  termos  por  Sua  Magestade  Fidelissima 
que  Deus  Guarde  etc.  ahi  sendo  ella  de  prezente,  por  ella  foi  dito  a  mim 
aito  Tabalião  em  prezença  das  testemunhas  ao  diante  nomeadas,  que 
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era  verdade,  que  ella  fazia,  e  constituía  seus  certos  Procuradores  no 
Reino  de  Portugal  no  melhor  modo  que  era  direito  o  podia  fazer  con- 
vém, a  saber  a  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  Joaquim  Pedro  Quintella,  e 
António  José  dos  Santos  Deputado  da  Administração  Geral  de  Pernam- 
JDUCO,  e  Pará  estantes  no  dito  Reino  de  Portugal,  aos  quaes,  e  a  cada  hã 
delles  in  solidum  dice,  que  lhe  dava  outorgava  jC  concedia  comição, 
mando  geral,  e  especial,  para  que  por  ella  constituinte,  em  seu  nome 
na  Cidade  de  Lisboa,  e  aonde  mais  necessário  for  possão  representar  a 
pessoa  delia,  e  por  ella  procurar,  pedir,  demandar,  receber^  e  arrecadar 
as  suas  Fazendas,  dinheiro,  ouro  e  prata  e  tudo  quanto  direitamente  lhe 
pertencer  por  qualquer  via  que  seja,  especialmente  para  receber  o  juro 
de. cento  oitenta  mil  reis  cada  anno  do  Tesoureiro  Geral  dos  Juros,  du- 
sentos,  e  quarenta  mil  reis  em  cada  hu  anno  da  Gaza  de  Bragança  do 
que  estiver  vencido,  e  o  que  vencer  ao  diante,  e  tão  bem  os  que  ficam 
a  dever,  e  haver,  receber,  arrecadar  beneficiar,  e  arriscar  a  risco  delia 
constituinte,  e  do  que  receber,  passar  Quitações  publicas  e  razas,  assi- 
nandosse  nellas,  jurarem  de  calunia  ou  outro  qualquer  juramento  dici- 
sorio,  ou  supletorio  fazerem  protestos,  requerimentos  a  Sua  Magestâde, 
pelos  Tribunaes  competentes,  tirar  Cartas  testemunháveis,  e  por  ella 
Constituinte  procurar  em  Juizo,  ou  fora  delle  em  todos  os  seus  reaueri- 
mentos,  cauzas,  e  demandas,  movidas,  e  por  mover  nas  em  que  ela  for 
Autora  ou  Ré,  em  tudo  dizer  e  alegar  de  todo  o  seu  direito  e  Justiça, 
perante  a  qual  poderão  mandar  citar  a  todos  os  seus  devedores  e  Cre- 
dores, propor  acções,  apelar,  agravar,  seguir,  ou  renunciar,  haver  final 
despacho,  substabelecer  Procuradores,  e  desta  sempre  uzar,  e  que  so 
para  si  reserva  qualquer  nova  citação  para  dar  verdadeira  informação 
da  cauza ;  e  declarou  que  havia  aqui  por  expressadas  todas  as  clauzulas 
em  direito,  necessareas  e  prometeo  de  haver  por  bem  feito  quanto  elles 
fizessem  no  c^ue  dito  he  seguindo  as  Instruções,  Cartas  e  lembranças 
delia  Constituinte  sobre  obrigação  de  sua  pessoa  e  bens  geralmente : 
Em  testemunho  e  fé  de  verdade  de  como  assim  outorgou  se  assignou 
aqui  dita  constituinte,  e  com  testemunhas  que  se  acharão  prezentes 
José  Marçal  da  Cunha  e  Custodio  Miguel  Coutinho  todas  pessoas  co- 
nhecidas (le  mim  dito  Tabaliam  que  o  escrevi  =  José  Francisco  Serrão 
=  Dona  Francisca  Xavier  Mariana  de  Faro  Mello  e  Castro  =  Testemu- 
nhas —  José  Marçal  da  Cunha  e  Custodio  Miguel. Coutinho  =  E  eu  dito 
Tabaliam  que  este  Instrumento  em  minhas  Nottas  escrevi,  aonde  a 
parte  e  testemunhas  ficão  assinadas  delias  aqui  o  trasladey  e  me  assinei 
de  meu  razo,  e  publico  sinaes  seguintes  =^  Lugar  do  sinal  publico  = 
José  Francisco  Serrão  =  Justificação  =  O  Dezembargador  Lazaro  da 
Silva  Ferreira,  Cavalleiro  profeço  na  ordem  de  Christo  do  Dczembargo 
de  Sua  Magestade,  e  seu  Dezembargador  da  Caza  da  Suplicacam  de  Lis- 
boa e  da  Relação  de  Goa,  ouvidor  Geral  do  Civel,  com  Alçada  e  Juis  da 
Justificacoens,  e  Revisor  dos  Agravos  nesta  Relação  nesta  da  índia 
etc.  Faço  saber  que  a  letra  da  Procuração  bastante  retro,  e  o  sinal  ao 
pe  delia  hé  de  José  Francisco  Serrão,  Tabalião  nella  conteúdo,  segundo 
me  constou  da  fé  do  Escrivão  que  esta  subscreveu,  pelo  que  o  hey  por 
justificado,  e  para  certeza  delle  se  passou  a  prezente :  Dado  em  Goa, 
por  mim  assinado,  aos  5  de  Fevereiro  de  178^  ||  deste  40  reis,  e  de  assi- 
nar 40  reis,  E  eu  Manoel  Lopes  Ferreira  Escrivão  o  fis  escrever,  e  sub- 
screvi =  Lazaro  da  Silva  Pereira  =  Justificação  =  O  Doutor  Ignacio  de 
Carvalho  da  Silva,  Moço  Fidalgo  da  Caza  de  Sua  Magestade,  do  seu 
Dezembargo,  seu  Dezembargador  da  Relaçam  do  Porto,  Juiz  de  índia 
Mina,  e  das  Justificacoens  ultramarinhas  etc.  =  Faço  saber  que  me  con- 
tou por  fé  do  Escrivão  que  esta  sobscrevéo  ser  o  sinal  supra  do  Dezem- 
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bargador  Lazaro  da  Silva  Ferreira,  o  qual  hey  por  Justificado.  Lisboa  a 
i8  de  Dezembro  de  1787  annos  =  Francisco  da  Silva  Braga  o  subscrevi 
II  Ignacio  de  Carvalho  da  Silveira  =  £  trasladada  a  concertei  com  a 
própria  a  que  me  reporto,  a  ^ual  tornei  a  entregar  a  quem  ma  aprezen- 
tou,  e  a  seu  pedimento  passei  esta  Copia  em  publica  forma,  Lisboa  4  de 
Dezembro  de  1788 :  E  eu  Tabalião  Euzebio  José  Pereira  de  Carvalho  e 
Açuiar  a  subscrevi  e  assinei  em  publico  e  raso  etc.  Lugar  do  Sinal  pu- 
blico ss  Em  testemunho  de  verdade  s=  Euiebio  José  Pereira  de  Carvalho 
e  Aguiar  =  E  trasladados  os  concertei  com  os  próprios  a  que  me  re- 

5orto  que  ficão  em  meu  Cartório  na  forma  do  estflo  =  E  eu  Eusébio 
ose  Pereira  de  Carvalho  e  Aguiar,  Cidadão  e  Tabalião  de  Notas  desta 
cidade  de  Lisboa  e  seu  termo  por  Sua  Magestade  este  Jnstrmento  de 
minha  notta  a  que  me  reporto  íis  trasladar,  subscrevi,  e  assignei  em 
publico  e  razo  etc.  |[  Em  testemunho  de  Verdade  ||  Eusébio  José  Pereira 
de  Carvalho  e  Aguiar  j|  Hey  por  bem  Aprovar  e  confirmar  o  dito  Con- 
trato de  Arrendamento  para  que  tenha  o  seu  divido  eífeito,  e  se  cum- 
pra tão  inteiramente  como  nelíe  se  contem,  havendo  por  supridas  todas 
as  clauzulas,  e  solemnidades,  que  necessárias  forem  para  a  sua  firmeza. 
e  validade :  E  esta  Provisão  se  cumprirá  como  nella  se  contem,  e  valera 
posto  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hu  anno  sem  embargo  da 
Ordenação  ^  Livro  2.^  Titulo  40  em  contrario,  pagou  de  novos  direitbs 
setenta  e  dois  mil  reis,  que  se  carregarão  ao  Tesoureirp  delles  a  folhas 
285  verso  do  Livro  10  de  sua  receita  e  se  registou  o  Conhecimento  em 
forma  no  Livro  47  do  registo  Geral  a  folhas  i35  =»  A  Rainha  Nossa  Se- 
nhora o  mandou  por  seu  Especial  Decreto  pelos  Ministros  abaixo  assi  - 
nados  do  seu  Concelho  e  seus  Desembargadores  do  Paço «» Joaquim 
Ferreira  dos  Santos  a  fes  em  Lisboa  a  i3  de  Janeiro  de  1791  annos:  de 
feitio  desta  7íJ^56o  reis,  e  de  assignaturas  960  reis  =«  António  Leite  Pe- 
reira de  Mello  Vergolino  a  fes  escrever  =  João  Xavier  Telles  da  Silveira 
s*  Manuel  Pedroso  de  Lima  =  Por  Decreto  de  Sua  Magestade  de  10  de 
Jiilho  de  1790  =  José  Ricalde  Pereira  de  Castro  *=  Grátis  =  Pagou  qua- 
tro centos  reis  e  aos  oíficiaes  sete  mil  quinhentos  e  setenta  reis  e  ao 
Chanceller  Mór  nada  por  quitar,  Lisboa  25  de  Janeiro  de  1791  =  Jeró- 
nimo José  Correia  de  Moura  =  Concertada  =  António  Joaquim  Ser- 
rão» (i). 

(Continua),  Sousa  Viterbo. 


(1)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Maria  I,  liv.  38,  fl.  53. 


Voi-  S4.%  N.»  8 — AGOSTO  DE  I907. 
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(Cont.  do  n.»  7,  pag.  448) 

VI 
Camões  e  António  Ferreira 


Confrontando  as  estancias  relativas  á  morte  de  D.  Ignês 
de  Castro  (ni,  ii8-i35)  com  o  capitulo  correspondente  da 
Chronica  de  D.  Affonso  IV  {i)^  notam-se  grandes  divergên- 
cias, que  mostram  não  ter  sido  esta  a  fonte  do  poeta,  em- 
bora num  ou, noutro  ponto  appareça  o  effeito  da  leitura 
da  chronica.  É  que  Camões  se  guiou  principalmente  pela 
tragedia  que  sobre  o  mesmo  assumpto  havia  recentemente 
escriplo  António  Ferreira,  tragedia  que  o  seu  auctor  por 
mais  de  uma  vez  refundiu  ou  retocou,  e  que  o  cantor  dos 
Lusíadas  leu  quando  ella  corria  sob  uma  forma  diíferente, 
em  parte,  das  que  actualmente  são  conhecidas  (2). 


(1)  «De  como  foy  a  morte  de  dona  Inês  de  Castro  &  as  cousas  breue- 
mente  porque  foy  morta»,  Cap.  64- fl.  128  v>i3o  v. 

(2)  Em  i5q8  appareceram  os  Poemas  lusitanos  do  Dr.  António  Fer- 
reira, publicados  por  seu  filho  Miguel  Leite  Ferreira.  Nelles  se  encontra 
a  Castro,  naturalmente  com  as  ultimas  emendas  e  modificações  que  lhe 
havia  feito  o  seu  auctor.  Existe,  porém,  um  exemplar  de  outra  edição, 
publicada  onze  annos  antes,  com  o  titulo  seguinte :  «  Tragedia  muy  sen- 
tida e  elegante  de  Dona  Inês  de  Castro,  aqual  foy  representada  na  ci- 
dade de  Coimbra.  Agora  nouamente  acrescentada.  Impressa  com  licença 
por  Manoel  de  Lira...  1587».  Entre  esta  edição,  que  já  se  diz  noua- 
mente acrescentada,  e  a  de  i5g8,  encontram-se  (escreve  o  actual  sr.  Vis- 
conde de  Castilho)  «numerosíssimas  divergências,...  tanto  mais  para 
notar,  quanto  ambas  essas  edições  sairam  posthumas».  Accresce  ainda 
que  a  traducçao  castelhana,  a  Nise  lastimosa,  de  Bermudez  (1577),  em- 
bora siga  de  perto  o  texto  que  serviu  para  a  edição  de  1587,  nem  sempre 
está  de  accordo  com  elle.  Veja-se  a  obra  António  Ferreira.,,  Estudos 
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Percorramos  as  tam  bellas  e  tam  justamente  afamadas 
estancias  da  nossa  epopea  nacional. 

Passada  esta  tam  prospera  victoria, 
Tornado  Affonso  aa  Lusitana  terra, 
A  se  lograr  da  paz  com  tanta  gloria, 
Quanta  soube  ganhar  na  dura  guerra : 
O  caso  triste  &  dino  de  memoria, 
Que  do  sepulchro  os  homSs  desenterra, 
Aconteceo  da  mísera  &  mezquinha. 
Que  despois  de  ser  morta  foy  Rainna. 

Embora  entre  a  prospera  victoria,  alcançada  nos  campos 
de  Tarifa  (iS^o),  e  o  caso  triste  da  morte  de  D.  Ignês  de 
Castro  (i355),  decorressem  quinze  annos,  o  poeta  passa  im- 
médiatamente  de  um  acontecimento  para  outro,  sem  pre- 
cisar o  intervallo  que  os  separa.  E  outra  cousa  não  podia 
fazer  em  presença  da  chronica,  que  não  indica  senão  indire- 
ctamente a  data  do  segundo  acontecimento  e  entre  elle  e  o 
primeiro  se  occupa,  em  poucos  capitulos,  de  assumptos  estra- 
nhos ao  plano  dos  Lusíadas. 

Com  o  verso  8.°  comparem-se  estes  dous  logares  da  chro- 
nica: tE  pêra  mais  declaraçam  da  jeeraçam  desta  dona  Inês 
de  castro,  que  despois  de  sua  morte  foy  ávida  &  sepultada 
por  Raynha  de  portugal,  he  de  saber»-,  etc.  «E  porem  elle 
(do  pedro  três  annos  despois  que  rregnou)  mandou  dy  em 
diante  chamar  &  intitullar  Raynha  de  portugal  (a  dita  dona 
Inês  de  castro)  e  aos  filhos  Iffantes»  (fl.  \2^v.  e  126). 

Relativamente  ao  6.®  verso,  que  F.  Gomes  de  Amorim 
considera  de  interpretação  duvidosa  e  julga  haver  sido  alte- 
rado (i),  devo  observar  que  o  poeta  o  leu  assim  em  duas 
das  suas  fontes  —  Petrarca  e  Ariosto  — ,  e  que  por  ellas  se 


hiographico-litterarios  por  Júlio  de  Castilho  (Paris  —  Rio  de  Janeiro, 
1875),  1.  221  e  segg.  No  seu  interessantissimo  trabalho  apresenta  o  sr. 
Visconae  o  resultado  do  confronto  que  teve  occasião  de  fazer  entre  as 
edições  de  1587  e  de  1598  e  a  versão  castelhana  de  1577. 

(1)  «O  casOy  que  do  sepulckro  os  homens  desenterra,  tratando-se  de 
uma  mulher,  não  sei  se  pôde  ser.  O  que  realmente  se  me  afigura  é  que, 
em  vez  de  homens,  o  poeta  escreveu  mortos ;  ou,  se  não  querem,  por  se 
ler  morta  no  v.  8  (cousa  de  que  Camões  não  fazia  o  menor  caso),  leia-se 
carpos  . .  A  minha  convicção  é  que  diria  mortos»  {Lusíadas,  edição  cri- 
tica, 1,  394-395). 
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esclarece  perfeitamente  a  obscuridade  que  pôde  oíFerecer  a 
traducção  portuguesa  (i). 

Tu  so,  lu,  puro  amor,  com  força  crua, 

Que  os  corações  humanos  tanio  obriga, 

Deste  causa  aa  molesta  morte  sua. 

Como  se  fora  pérfida  inimiga: 

Se  dizem,  fero  Amor,  que  a  sede  tua 

Nem  com  lagrimas  tristes  se  mitiga, 

É  porque  aueres,  áspero  &  tirano. 

Tuas  aras  banhar  em  sangue  humano  (119). 

Versos  da  Castro: 


. . .  Morreo  Dona  Inês,  matou-a  Amor. 
Amor  cruel ! 

Moça  innocente,  por  amor  só  morta : 
Com"  gente  armada,  como  forte  imigo. 

(Amor),  cego  Tyrano, 

Nunca  de  sangue  e  lagrimas  se  farta. 

(Acto  IV,  3io-3ii;  38 1-382;  acto  i,  523,  540). 


(i)  O  poeta  encontrou  o  verso  italiano  para phraseado  na  tragedia  de 
Ferreira  e  foi  talvez  isso  o  que  lhe  suggeriu  a  traducção  litteral. 
No  Trionfo  delia  Fama,  cap.  i,  8-9,  diz  Petrarca :  * 

Vidi  dairaltra  parte  giunger  quella 

Che  trae  Tuom  dei  sepolcro,  e  'n  vita  il  serba. 

Na  Castro  lê-se : 

O  dura  morte, 

Como  ousaste  matar  aquella  vida  ? 
Mas  não  mataste :  melhor  vida  e  nome 
Lhe  deste  do  que  cá  tinha  na  terra. 

Aquelles  matas  tu  somente,  ó  morte, 
Cujo  nome  s'esquece,  e  a  quem  na  terra 
Fica  de  todo  sepultada  a  vida. 

(Acto  IV,  312-324). 

Numa  antiga  traducção  portuguesa  dos  Triumphos  de  Petrarca,  que 
o  visconde  de  Juromenlia  (Obras  de  Camões,  v,  437)  e  o  sr,  A.  Padula 
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O  2.**  verso  da  estancia  119  encontra-se  exemplificado  no 
2.®  coro  com  que  termina  o  i.®  acto  da  Castro  e  em  que, 
por  contraposição  ao  i.^  coro,  se  enumeram  ós  males  cau- 
sados pelo  Amor  e  se  mostra  a  quanto  este  obriga. 

Quem  a  ferrada  maça 

Ao  grande  Alcides  toma 

E  quer  que  assi  aos  pés  jaca 

Da  moça,  feito  moça,  quem  liões  doma  ? 


Poderosas  branduras, 

Que  assi  as  almas  convertem 

No  que  amam!  assi  sovertem 

Por  manha  a  grandç  alteza 

Do  sprito,  que  s'enterra  em  vil  fraqueza  I 


E  depois  de  se  referir  á  ruina  de  Tróia  e  á  perdição  da 
Espanha,  prosegue  o  coro: 

Amor  cego  vencia, 
Amor  cruel  matava. 
Hum  moço  triumphava 
De  tanto  sangue  e  vidas. 

Ainda  uma  observação,  O  tom  geral  da  estaiicia  119  mos- 
tra que  no  i .®  verso  se  deve  ler,  não  puro  Amor,  mas  sim 
duro  Amor.  Trata-se  naturalmente  de  um  erro  de  imprensa, 
(jue,  como  tantos  outros,  escapou  na  primeira  edição  e  tem 
sido  repetido  nas  outras  (i). 

Estauas,  linda  Inês,  posta  em  sos5ego, 
De  teus  annos  colhendo  doce  fructo, 
Naquelle  engano  da  alma,  ledo  &  cego. 
Que  a  fortuna  nam  deixa  durar  muito ; 


{Camoens  petrarchista,  Napoli,  1904,  p.  18-19)  suppôera  ter  sido  feita 
por  Camões,  os  dous  versos  foram  assim  vertidos : 

Vi  doutra  parte  apparecer  aquella 

Que  os  mortos  do  sepulchro  torna  á  vida. 

Ariosto  reproduziu  o  verso  do  cantor  de  Laura  no  Orlando ,  vii,  41,  7. 

( I )  Cumpre  notar  que  o  tão  sabedor  e  consciencioso  Viale  traduziu 

improbre  Amor,  tanto  no  i.®  como  no  5,^  verso  desta  estancia.  Vid.  AJ- 
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Nos  saudosos  campos  do  Mondego, 
De  teus  fermosos  olhos  nunca  enxuto, 
Aos  montes  insinando  &  ás  eruinhas 
O  nome  que  no  peito  escripto  tinhas  (120). 

Corresponde  esta  oitava  a  uma  parte  do.i.°  acto  da  Cas- 
tro, em  que  D.  Ienes  apparece  cheia  de  alegria,  por  estar 
segura  do  amor  do  infante  D.  Pedro  e  por  julgar  desvane- 
cidos os  perigos  que  a  ameaçavam. 

Castro.  Colhey,  colhey  alegres, 
-  Donzellas  minnas,  mil  cheirosas  flores. 

'  Tecey  frescas  capellas 

De  lirios  e  de  rosas ;  coroay  todas 

As  douradas  cabeças. 

Espirem  suaves  cheiros, 

De  que  s*encha  este  ar  todo. 

Soem  doces  tangeres,  doces  cantos. 

Honray  o  claro  dia, 

Meu  dia  tam  ditoso,  a  minha  gloria^ 

Com  brandas  liras,  com  suaves  vozes. 

Ama.  Que  novas  festas,  novos  cantos  pedes  ? 

Castro.  Ama,  na  criação  ama,  no  amor  mãy, 

Ajuda-m'ao  prazer. 

Ama.  Novos  estremos  vejo. 

Nas  palavras  prazer,  agoa  nos  olhos. 

Quem  te  faz  juntamente  leda  e  triste  ? 

Castro.  Triste  não  pode  estar  quem  ves  alegre. 

Ama.  Mistura  ás  vezes  a  fortuna  tudo. 

Castro.  Riso,  prazer,  brandura  n'alma  tenho. 

Ama.  Lagrimas  sinaes  são  da  má  fortuna. 

Castro^  Também  da  boa  fortuna  companheiras. 

Ama.  A  dor  são  naturaes. 

Castro.  E  ao  prazer  doces. 

Ama.  Que  força  de  prazer  tas  traz  aos  olhos  ? 

Castro.  Vejo  meu  bem  seguro,  que  receava. 

O  Ama,  amanheceo-me  hum  alvo  dia, 
Dia  de  meu  descanso.  Sofre  hum  pouco 
Repetir  de  mais  alto  a  minha  historia, 
«  Emquanto  o  sprito  ledo  co  a  lembrança 

De  seu  temor,  de  que  já  está  seguro, 
Ajunta  ao  mal  passado  o  bem  presente. 

(Acto  I,  1-35). 

Em  seguida,  D.  Ignês  conta  á  ama  o  principio  dos  seus 


^ns  excerptos  dos  Lusíadas  do  grande  Lui^  de  Camões  com  uma  trás- 
lação  em  versos  latinos.  Lisboa,  1B78.  Pag.  19. 
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amores  com  o  infantç,  ainda  antes  deile  casar  com  D.  Con- 
stança (i);  diz-lhe  como  esses  amores  continuaram,  apesar 
de  tal  casamento ;  refere-se  á  morte  de  D.  Constança  e  con- 
tinua : 

Herdo  eu  mais  livremente  o  amor  constante, 

8ue  a  mim  se  entregou  todo  e  todo  vive 
a  minh'alma,  onde  está  seguro  e  firme, 
Já  com  doces  penhores  confirmado. 
Mas  o  sprito  inquieto  cos  clairaores 
Do  povo  e  rogos  graves  que  trabalham 
Apartar  est'amor,  quebrar  sua  força, 
Me  traziam  medrosa,  receando 
A  volta  da  fortuna,  que  hora  amiga 
Hora  imiga  cmel  alça  e  derriba. 
Que  sempre  de  mór  bem  mór  mal  propaette, 
Falsa,  inconstante,  cega,  varia  e  forte. 

(Acto  I,  107-118). 

D.  Ignês,  tomando  os  filhos,  vai  ter  com  o  infante  e  ex- 
pÕe-lhe  os  seus  temores: 

Não  receo,  Senhor,  que  a  fé  tam  firme 
Queiras  quebrar  a  quem  tua  alma  deste ; 
Mas  receo  a  fortuna  que  mais  possa 
Com  seu  furor,  que  tu  com  teu  amor  brando. 
Por  estas  minhas  lagrimas,  por  esta 
Mão  tua,  que  em  sinal  de  fe  me  deste. 
Pelos  doces  amores,  doce  fruito 
Que  delles  tens  deante 

Me  segures,  me  guardes,  me  conserves 
Contra  os  duros  mandados  de  teu  pay. 
Contra  importunas  vozes  dos  que  podem 
Mudar  acaso  teu  constante  peito. 

(Acto  I,  133-147). 


(i)  Ferreira  afasta-se  neste  ponto  da  chronica,  com  o  visivcl  intuito 
de  desviar  dos  amores  da  linda  Ignês  a  tacha  de  terem  começado  por 
ser  adulterinos.  Eis  o  que  diz  o*  chronista :  «Ao  baptismo  (do  Inante  dÕ 
Luis  que. . .  em  moço  falleçeo)  dona  Inês  pirez  de  crasto  foy  comadre 
delRey  dõ  pedro  sendo  líTante  &  da  líFante  dona  Costança  &  isto  se  fez 
por  quanto  esta  dona  Inês  andaua  em  casa  da  dita  Iffante  por  sua  dona- 
zelIa  &  parenta  &  sehtiasse  já  que  o  IfFante  dõ  Pedro  lhe  queria  be,  e  por 
se  euitar  antre  elles  outra  afeiçã.  jMas  o  IfFante  dõ  Pedro  sem  embargo 
disto  a  teve  despois. . .  E  despois  da  morte  (de  dona  Costança)  ho  Iffante 
dom  Pedro,  sendo  ja  em  sua  vida  delia  muyto  namorado  de  dona  Inês  de 
crasto,  que  era  domzella  muy  freraosa  &  de  grande  linhagem  da  parte 
de  seu  pay,  ha  ouue  a  sua  desposiçam,  a  que  se  afeiçoou  sobre  todollos 
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D.  Pedro,  porém,  deixa-a  absolutamente  tranquilla: 

NSo  poderá  fortuna^  nSo  os  homSs, 
Não  estrellas,  não  fados,  não  planetas 
Apartar-me  de  ti  por  arte  ou  força. 
Nesta  tua  mão  tejíonho  firme  e  fixa 
Minh'alma;  por  Iflante  te  nomeo. 


O  grande  movedor  dos  ceos  e  terras 
Invoco  e  chamo  aqui :  o  alto  ceo  m*ouça 
E  meu  intento  sancto  approve  e  cumpra. 

(Acto  1,  166-177). 

A  ama,  em  vista  do  que  acaba  de  ouvir,  observa : 

Entendo  o  teu  prazer,  as  tuas  lagrimas. 
Também  de  prazer  choro. . . 

E  D.  Ignês  exclama: 

Já  não  temo  fortuna,  já  segura 
E  leda  viverey. 

No  monologo  que  se  segue  a  esta  scena,  diz  D.  Pedro : 

Castro,  vive  leda. 

Vive  segura,  lança  os  medos  fora, 

Que  antes  morte  que  vida  sem  ti  quero  (23i-233). 

As  passagens  da  Castro,  que  acabo  de  transcrever,  le- 
vam-me  a  conjecturar  que  Camões  no  2.®  verso  da  estan- 
cia 120  escreveu: 

Do  teu  amor  colhendo  doce  fructo. 
O  doce  fructo  dos  annos  não  se  sabe  bem  o  que  é  (i).  O 


homeÇs  &  c5  nome  ^  no  principio  &  pubricamente  foy  emtam  de  man- 
ceba elle  ouue  delia  também  em  vida  delRey  dõ  afomso  seu  padre  três 
filhos  &  haa  filha»  (fl.  123-124). 

(1)  Explicação  ca  Faria  e  Sousa:  «Estava  en  paz  cogiendo  el  fruto 
de  su  edad,  esto  es,  amando  i  siendo  amada,  como  lo  piden  los  afíos 
hermosos  de  una  Dama,  que  son  desde  los  diez  i  ocho  hasta  los  treynta 
i  cinco. . .  De  modo  que  esto  seran  los  anos,  de  que  el  Pçeta  dizç  çogia 
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doce  friicto  do  amor,  que  a  linda  Ignês  estava  colhendo,  seria 
o  prazer  resultante  da  certeza  de  que  o  seu  amor  havia  de 
ser  sempre  correspondido,  de  que  não  tinha  a  recear  nenhum 
obstáculo  á  constância  do  infante  D.  Pedro;  seria,  por  outras 
palavras,  o  estado  d'alma  descripto  por  António  Ferreira.  E 
a  emenda  teria  sido  feita  por  Fr.  Bartholomeu  Ferreira,  por 
considerar  peccaminoso  esse  doce  fructo  de  um  amor  não 
sanctifícado  pela  Igreja. 

Devo  ainaa  notar  que  no  Ch^lando  furioso  leu  o  poeta  os 
seguintes  versos: 

Ruggiero  abbracia  la  sua  donna  bella 

E  poi  di  su  la  bocca  i  j>rimiJiori 
Cogliendo  vien  dei  suoi  beati  amorí. 


Bradamente . 


Dice  a  Ruggier,  se  a  dar  gli  ultimi  frutti 
Lei  non  vuol  sempre  aver  dura  e  selvaggia, 
La  facia  domandar  per  buoni  mezzi 
Al  padre  Amon. . .  (Canto  xxii,  32,  33). 

Com  os  versos  5  e  6, 

Nos  saudosos  campos  do  Mondego, 
De  teus  fermosos  olhos  nunca  enxuto, 

compare-se  o  seguinte  passo  da  Castro: 

Ama  (procurando  desvanecer  os  tristes  presentimentos  de 
D.  Ignês  e  apontando4he  para  os  filhos): 

Olha  pêra  estes  teus  doces  penhores, 
Tam  seguros  e  certos,  desse  amor 
De  que  foram  gerados :  em  seus  olhos 
Alegra  hora  esses  teus,  que  assi  desfazes 
Com  essas  cruéis  lagrimas;  não  chores. 
Danas  esse  teu  rosto  tam  fermoso, 
Filha,  com  tantas  lagrimas;  não  chores. 
Não  offendas  teus  olhos.  Ahl  não  vejam 
Nelles  sinaes  tamanhos  de  tristeza 
Aqu^lles  cuja  gloria  he  ver- te  alegre. 


Inês  fruto  dulce,  gue  era  el  amar  i  ser  amada:  o  bien  los  hijos,  que  iva 
aviendo  dei  Principe,  eran  el  fruto  dessa  edad,  i  los  amores  eran  las 


flores  dei  i  delia». 
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Olha  as  agoas  do  rio  como  correm 
Pêra  onde  está,  tam  saudosamente. 
De  la  te  vê.  Senhora ;  ellas  lhe  lembram 
Este  aposento  seu,  ou  da  su'alma. 
•   Estes  campos  fermosos,  que  parecem 
Debaixo  deste  ceo  dourado  e  bello, 
Quem  os  verá  que  logo  não  se  íilegre  ? 

(Acto  líi,  143-159). 

Gomes  Monteiro,  com  quem  está  de  accordo  Gomes  de 
Amorim,  intende  que  no  verso  5.®  da  estancia  120  se  deve 
ler  saudoso  campo,  não  só  por  causa  do  enxuto  do  verso  7, 
que  não  pôde  referir-se  ao  Mondego,  mas  também  porque 
seria  impróprio,  se  não  incorrecto,  dizer-se  que  a  linda  Igités 
estava  posta  nos  campos  (i). 

Emquanto  ao  segundo  argumento,  basta  notar  que  a  ex- 
pressão saudosos  campos  se  acha  grammaticalmente  ligada, 
não  com  o  posta  em  sossego  do  i.°  verso,  mas  com  o  ensi- 


(1)  O  primeiro  destes  escriptores,  em  uma  nota  da  edição  Biel  (1880) ; 
o  segundo,  na  sua  edição  critica  e  annotada  dos  Lusíadas.  Faria  e  Sousa 
já  se  tinha  lembrado  de  adoptar  a  emenda,  embora  pareça  reconhecer 
que  ella  não  é  necessária,  Por  fim,  não  resiste  á  tentação  de  escrever 
que  a  encontrou  no  original  antigo,  que  acabava  de  descobrir.  Gomes 
Monteiro,  que  acreditava  no  achado  de  Faria  e  Sousa,  chama  á  lição 
saudosos  campos  «um  erro  intolerável»,  que  se  encontra  em  todas  as 
edições  e  que  «é  mais  que  tempo  de  fazer  desapparecer».  Aos  dous  ar- 
gumentos que  ficam  considerados  no  texto.  Gomes  Monteiro  accrev 
centa  ainda  este :  «Ainda  hoje  ao  valle  (do  Mondego)  se  dá  a  designa- 
ção de  campo  no  singular».  Emprega-se  effectivamente  o  singular,  mas 
para  dizer  o  campo  de  Coimbra,  S.  João  do  Campo,  etc.  O  poeta  pre- 
feriu o  plural  campos  do  Mondego  com  a  ama  de  D.  Ignes  e  com  o  coro 
final  do  acto  iii  da  Castro : 

E  pelos  campos  vem 

Do  Mondego  correndo,  etc. 

Garcia  de  Resende,  nas  trovas  á  morte  de  D.  Ignes  de  Castro,  que 
se  encontram  no  Cancioneiro  por  elle  organizado,  põe  também  estas 
palavras  no  bocca  de  D.  ignês  : 

Pelos  campos  do  Mondego 
Cavalleiros  vi  somar. 

Não  quer,  porém,  isto  dizer  que  se  não  haja  também  empregado  a 
expressão  campo  do  Mondego.  Yeja-se,  por  exemplo,  01,*'  verso  da 
egfoga  X  de  Ferreira. 
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nando  do  7.®  Se,  como  diz  Gomes  Monteiro,  um  individuo 
não  pôde  estar  posto  simultaneamente  em  diversos  pontos, 
não  pôde  estar  nos  campos,  mas  sim  está  no  campoj  não  iia 
duvida  nenhuma  que  pôde  efisítiar  nos  campos,  agora  aqui, 
depois  além,  tratando-se,  sobretudo,  de  campos  tão  fermosos 
como  aquelles  com  cujo  aspecto  a  ama  da  linda  Ignês  queria 
desvanecer  os  tristes  presehtimentos  aue  opprimiam  o  cora- 
ção da  sua  senhora  e  tantas  lagrimas  Ine  faziam  derramar. 

Relativamente  á  asserção  de  que  as  lagrimas  da,  mísera  e 
mesquinha  Ienes  só  podiam  humedecer  o  campo,  e  nunca  as 
aguas,  do  Mondego,  a  diííerença  está  apenas  no  maior  arrojo 
e  maior  energia  da  expressão.  Também  na  celebre  descripção 
da  tromba  marítima  (v,  1 8,5-22),  esta  voou  chovendo,  pelo  ceo, 

Porque  co  a  agoa  a  jacente  agoa  molhe  (22,  4). 

Notarei  ainda  que  o  adverbio  nunca,  ligado  á  palavra  en- 
xuto, tem  a  sua  plena  explicação  na  Castro.  A  malaventu- 
rada  Ignês  chora  sempre  em  scena :  de  prazer,  no  primeiro 
acto;  no  terceiro  por  causa  de  um  fúnebre  sonho  que  teve 
e  em  que  via  o  presagio  de  uma  desgraça  imminente,  e  em 
seguida  por  lhe  annunciarem  que  ia  morrer;  no  quarto  final- 
mente, porque  ahi  tem  a  tragedia  o  seu  cruel  desenlace. 

Do  teu  Príncipe  ali  te  respondiam 
As  lembranças  que  na  alma  lhe  morauão, 
Que  sempre  ante  seus  olhos  te  traziam, 
Quando  dos  teus  fermosos  se  apartauão : 
De  noite  em  doces  sonhos  que  mentiam, 
De  dia  em  pensamentos  que  voauão. 
E  quanto  em  fim  cuidaua  &  quanto  via, 
Eram  tudo  memorias  de  alegria  (121). 

Corresponde  esta  oitava  ao  monologo  com  que,  na  edição 
de  iSgS,  abre  o  6.®  acto  da  Castro,  mas  que  na  edição  de 
1587  e  na  versão  castelhana  se  encontra  no  começo  do  1.® 
acto  (i).  A  altura  em  que  a  oitava  se  acha  nos  Lusíadas  au- 


(i)  «Aquelle  sabido  monologo  com  que  o  Infante  abre  o  acto  v  e 
que  por  vir  na  Nise  posto  no  principio  do  1.°  acto  grangeou  para  Ber- 
mudes  o  elogio  de  Martines  de  la|Rosa^(Dissertação  sobre  a  Tragedia 
hespankola,  pag.  46),  o  qual  julgava  ficar  assim  motivada  no  decurso,  da 
tragedia  a  ausência  do  Infante  (um  dos  desprimores  do  en trecho),  e'ssç 
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ctoriza  a  presumpção  de  que  no  exemplar,  manuscripto  ou 
impresso,  do  uso  de  Camões,  o  monologo  vinha  também  no 
I.®  acto. 
Vejamos  o  que  diz  D.  Pedro: 

Outro  ceo,  outro  sol  me  parece  este, 
Differente  daquelle  que  la  deixo 
Donde  parti,  mais  claro  c  mais  fermoso. 
Onde  não  resplandecem  os  dous  claros 
Olhos  da  minna  luz,  tudo  he  escuro. 
Aquelle  he  só  meu  Sol,  a  minha  estrella, 
Mais  clara,  mais  fermosa,  mais  luzente, 
Que  Vénus,  quando  mais  clara  se  mostra. 
Daquelles  olhos  s'alumia  a  terra, 
Em  que  sombra  não  ha,  nem  nuvem  escura. 
Tudo  ali  hè  tam  claro,  que  té  a  noite 
Me  parece  mais  dia  que  este  dia. 
A  terra  ali  s'alegra  e  reverdece 
Doutras  flores  mais  frescas  e  melhores. 
O  ceo  se  ri  e  se  doura  differente 
Do  que  neste  Orisonte  se  me  mostra. 
O  soberbo  Mondego  com  tal  vista 
Parece  que  ao  grã  mar  vay  fazer  guerra. 
Doutros  ares  respira  ali  a  gente, 

8ue  fazem  immortaes  os  que  la  vivem. 
Castro,  Castro,  meu  amor  constante  1 
Quem  me  de  ti  tirar,  tire-me  a  vida. 
Minh'alma  lá  ma  tens,,  tenho  cá  a  tua. 
Morrendo  hua  destas  vidas,  ambas  morrern. 
E  avemos  de  morrer?  pode  vir  tempo 
Que  ambos  nos  não  vejamos?  nem  eu  possa, 
Indo  buscar-te,  ó  Castro,  achar-te  lá  ? 
Nem  achar  os  teus  olhos  tam  fermosos^ 
De  que  os  meus  tomam  luz  e  tomam  vida  ? 
Não  posso  cuidar  nisto,  sem  os  olhos 
Mostrarem  a  saudade,  que  me  fazem 
Tam  tristes  pensamentos. . .  (Acto  v,  i-32). 

Qual  é  o  sentido  dos  primeiros  versos  da  estancia  121? 
Que  quer  dizer  que  as  lembranças  de  D.  Pedro,  ausente  de 
Coimbra,  respondiam  a  D.  Ignés,  que,  ?uzs  margefis  do  Mon- 
dego, só  pensava  no  seu  príncipe?  (i). 


monologo,  repetimos,  fora  primitivamente  collocado  por  Ferreira  no 
principio  do  seu  acto  primeiro  (como  demonstra  a  edição  de  1587),  rei- 
vindicando-se-lhe  assim  o  elogio  que  fora  conferido  ao  supposto  aper- 
feiçoador  Bermudes».  Sr.  Visconde  de  Castilho,  obr.  cit.,  i,  223. 

'(i)  Veja-se  a  poeirada  que  levanta  Faria  e  Sousa,  a  propósito  desta 
oitava:  «Grandes  lances  de  hermosas  explicaciones  se  pierden  en  un 
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Evidentemente  é  a  palavra  respondiam  a  responsável  pela 
obscuridade  deste  logar,  Seja-me,  porisso,  permitiido  suppôr 
que,  em  vez  delia,  o  poeta  empregou  os  verbos  buscar  e  i?^, 
que  se  lêem  num  dos  últimos  versos  da  Castigo,  que  ficam 
citados,  e  escreveu: 

Do  teu  Príncipe  ali  buscar-te  iam 
As  lembranças,  etc. 

Quer  dizer:  Quando  D.  Pedro  se  ausentava  de  Coimbra, 
trazia  a  alma  constantemente  occupada  com  o  objecto  do 
seu  amor:  não  via  senão  D.  Ignês,  que  sempre  trazia  pre- 
sente ante  seus  olhos,  pois  que 

As  lembranças  que  na  alma  lhe  morauão 

a  iam  buscar  onde  ella  se  achava. 
É  o  que,  por  outras  palavras,  diz  o  auctor  da  Castro: 

Minh'alma  lá  ma  tens,  tenho  cá  a  tua. 

E  as  lembranças  que  moravam  na  alma  do  apaixonado 
infante  e  lhe  traziam  sempre  ante  os  olhos  a  sua  amada, 
iam  buscar  esta  aos  saudosos  campos  do  Mondego, 

De  noite  em  doces  sonhos  que  mentiam, 
De  dia  em  pensamentos  que  voauão. 


Autor  maravilloso  como  este,  quado  el  que  le  comenta  no  le  iguala  en 
ingenio  para  igualar  con  la  exphcaci^  el  texto,  como  a  mi  me  sucede : 
porque  en  algunas  estancias  me  hallo  sin  fuerças  para  explicarias,  i  con 
dolor  de  que  se  queden  sin  digníssima  explicacion :  i  lo  peor  es  quSdo 
las  entiendo  mas:  porque  entonces  me  atrevo  menos,  rebentando  com 
deseos  de  hablar  lo  que  siento,  como  sucede  ai  mudo  en  las  ânsias  de 
explicarse.  Esta  es  una  de  las  es^ncias  que  me  obligan  a  todo  esto : 
porque  cada  verso  son  abismos  de  afectos  terníssimos  de  fino  amor,  i 
que  era  menester  para  explicarse  mucho  tiempo,  muchas  planas  e  mejor 
pluma.  Dudo  si  todo  Ovídio  en  sus  amores  vale  tanto  como  esta  sola 
estancia...  Contiene  que  Pedro  quãdo  no  via  a  Inês  con  los  ojos  dei 
cuerpo,  la  via  mejor  con  los  dei  alma,  que  esta  parte  tiene  amor  de  glo- 
rioso :  porque  con  los  ojos  dei  alma  se  vè  el  objeto  amado  en  mucho 
mayor  per/ecion  de  hermosura,  i  los  deseos  amorosos  son  produzidos 
alli  con  mayor  fineza». 
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Não  se  encontram  no  monologo  de  D.  Pedro  as  ideas  ex- 
pressas nestes  versos.  No  acto  in,  porém,  D.  Ignês,  no  dia- 
logo com  a  ama,  diz: 

Soya  ser  que,  quando  só  ficava, 
Como  agora  me  vejo,  em  meu  senhor 
Eram  todos  meus  sonhos  tam  alegres, 
Que  desejava  a  noite,  peranella 
Me  lograr  dos  enganos  aue  com  elle 
Se  me  representavam ;  alli  o  via, 
Alli  cria  que  o  tinha  e  que  falava 
Comigo  e  eu  com  elle 

Aquelles  meus  enganos  me  sostinham 
Das  noites  pêra  os  dias , 

Arranca-se  a  minh'alma  de  mim  mesma. 

Parece  que  voar  quer  onde  estás  (80-91 ;  i33-i34). 

Os  versos  7  e  8  da  estancia  121  afastam-se,  pelo  menos 
em  parte,  do  pensamento  geral  do  monologo  do  infante. 
Este,  a  quem  em  breve  vai  ser  dada  a  cruel  nova  da  trágica 
morte  da  sua  alma,  da  sua  vida  (1),  vê-se  salteado  por  tristes 
pensamentos.  Só  sente  alegria  recordando-se  dos  dons  claros 
olhos  da  sua  lu^,  de  que  se  alumiam  os  campos  do  Mondego; 
ali  onde  elle  se  encontra  e  onde  não  resplandecem  aquelles 
olhos,  tudo  é  esciwo.  Não  se  pôde,  portanto,  dizer  que 

. . .  quanto  em  fim  cuidaua  &  quanto  via. 
Eram  tudo  memorias  de  alegria. 

Quando  muito,  seriam  tudo  triste:{as  e  alegria;  seria  um 
estado  d'alma  análogo  aò  que  a  ama  suppunha  em  D.  Ignês, 
quando  lhe  perguntava : 

Quem  te  faz  junttmente  leda  e  triste  ? 
Teria  o  poeta  escripto  tristezas  e  alegria? 


(1)  O  minha  Dona  Inês,  o  alma  minha, 

Morta  m'es  tu  ? 


Morte  cega,  mataste  minha  vida, 
E  não  me  vejo  morto  ? 

(Acto  v,  73-74;  77-78). 
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Esta  divergência  poderia  também  explicar-se  suppondo 
que  o  primitivo  monologo  de  D.  Pedro,  que  Camões  encon- 
trou no  acto  I,  fazia  differença  dos  que  hoje  nos  restam. 
O  infante  veria  ainda  tudo  cor  de  rosa;  tudo  lhe  faria  lem* 
brar  o  seu  doce  amor,  que  elle  supunha  não  correr  nenhum 
perigo;  seriam  então  tudo  memorias  de  alegria  (i). 

Os  versos  1-4  da  estancia  122, 

De  outras  bellas  senhoras  &  Princesas 

Os  desejados  talamos  engeíta, 

Que  tudo  emfim  tu,  puro  amor  (2),  desprezas, 

Quando  hum  gesto  suaue  te  sogeita, 

são,  como  se  vê,  um  complemento  da  estancia  anterior. 

Sobre  o  assumpto  lê-se  na  chronica:  «No  tempo  ^  a  lífante 
dona  Costança  molher  do  Iffãte  dom  Pedro  falleçeo,  elle  ficou 
moço  de  xxxiiii.  annos,  hidade  muy  côueniente  pêra  ajnda 
dever  de  casar.  E  posto  q  dei  Rey  &  da  Raynha  seus  padre 
&  njadre  &  dos  prinçipaaes  homees  de  portugal  fosse  pêra 
isso  cÕ  iustas  rrazoões  acõsselhado  &  assy  per  EIRey  seu 

f>adre  rrequerido  &  amoestado  q  casasse  ou  dissesse  se  dona 
nes  era  sua  molher,  pêra  ser  por  isso  honrrada  e  tratada  de 
todos  como  merecia,  elle  em  vida  delRey  sempre  denegou 
q  o  casamento  antre  elles  era  feito  nem"  tampouco  auis  c5 
outra  molher  casar,  pêra  q  daua  escusas  &  pejos  q  na  soo 
sua  vontade  &  afeicam  sem  mais  rrazooês  fauoreciam.  E 


(1)  É  verdade  que  o  monologo,  tal  como  se  encontra  na  ediçSo  de 
1587  e  na  Nise,  vem  tanto  ou  amda  mais  carregado  que  o  da  edição 
de  1598,  como  se  pôde  ver  por  varias  passagens,  transcriptas  no  livro 
do  sr.  Visconde  de  Castilho  (i,  228-242).  Eis,  por  exemplo,  o  que  se  lê 

na  Nise : 

Ayl  Que  donde- no  veo  aquelles  ojos 
que  alumbram  estes  mios,  cuanto  veo 
me  pone  horror  y  grima  y  se  me  antoja 
mas  triste  que  la  noche  y  mas  escuro. 

Mas  nada  nos  assegura  que  /fosse  este  o  tom  primitivo  do  mono- 
logo. «Que  este  assumpto  de  Ignez  de  Castro  fora  para  o  Ferreira  de 
grande  predilecção,  tudo  parece  confirmal-o.  Vê-se  que  desde  mancebo 
se  enamorou  deste  quadro  histórico,  o  estudou,  o  bosquejou  e  o  aper- 
feiçoou com  toda  a  diligencia».  (Sr.  Visconde  de  Castilho,  obr.  cit.,  i,  222). 

(2)  Não  teria  o  poeta  escripto  doce  amor,  como  frequentes  vezes  se 
lê  na  Castro  f 


Digitized  by 


Google 


n 


5l2  o  INSTITUTO 

isto  tudo  era  soo  por  nô  leixar  dona  Inês  de  Castro,  a  q 
queria  grande  bem  &  de  que  tinha  os  três  filhos  &  hua  filha 
^  disse...  E  o  pejo  prícipal  q  se  diz  que  tinha  pêra  a  no  de- 
clarar por  molher  era  por  ella  nó  ser  filha  ligitima  de  dom 
Pedro  de  Castro,  mas  de  hua  sua  mãceba»  (fl.  128  p.). 

Aos  versos  1-2  da  estancia  122  correspondem  estes  na 
Castro  (acto  i,  57-58) : 

Por  mim  lhe  aborreciam  altos  estados. 
Por  mim  os  nomes  de  Princesas  grandes. 

Ha,  porém,  uma  differença  a  que  já  alludi.  Camões  re- 
fere-se  ao  tempo  em  que  o  infante  D.  Pedro  já  estava  viuvo 
e  nisto  se  acha  em  perfeita  concordância  com  a  chroníca. 
Nos  versos  de  Ferreira,  a  desvanecida  Inês  reporta-se  á 
epocha  em  que  o  apaixonado  infante  ainda  não  tinha  sido 
forçado  a  dar  a  mão,  mas  não  o  amor,  a  D.  Constança. 

(Continua).  Dr.  Josk  Maria  Rodrigues. 


UIPRENSA  DA  UNIVERSIDADE 


Digitized  by 


Google, 


r 


o  INSTITUTO 

REVISTA  SCIENTIFICA  E  LITTERARIA 


RedacçÍo  t  administiuçÍq  —  Rua  do  Infante  D.  AagustQ»  44.  ^  COIMBRA. 


Propriedade  c  ediçfio  da  Dircctor  Compoato  e  imprcaao  na 

Sociedade   acientifica  —       Da.  BERNARDINO  MACHADO         Imprensa  da  UNiYsaai- 
O  Instituto  de  Coimbra  Presidente  do  Instituto  dade. 


SGIENGIAS  MORAES  E  SOGIÂES 


A  ALLIANOA  INGLESA 

(Cont.  do  n.«  8,  pag.  468) 

Com  a  segunda  metade  do  século  findo  iniciaram-se  as 
grandes  explorações  scientiâcas  do  continente  africano. 

O  industrialismo  aíiirmava-se  finalmente  como  o  espirito 
novo  das  sociedades  modernas  e  lançava  as  nações  no  dispu- 
tado caminho  dos  grandes  emprehendimentos  scientificos  e 
da  actividade  fabril  e  commercial. 

Era  a  edade  nova  do  utilitarismo,  norma  do  pensamento 
modernçi,  succedendo  emfim  ao  período  agitado  das  convuU 
soes  e  dás  controvérsias  da  liberdade  doutrinaria,  que  a  grande 
revolução  francesa  iniciara. 

A  par  com  o  espantoso  desenvolvimunto  industrial  rapida- 
mente attin^ido  por  alg[uns  povos,  appareceu,  sua  immediata 
consequência,  a  necessidade,  imperiosa,  de  novos  mercados 
que  dessem  consumo  aos  productos  das  grandes  industrias. 

A  Inglaterra,  como  a  nação  em  que  esse  desenvolvimento 
se  manifestou  em  mais  subido  grau,  foi  a  que  mais  depressa 
sentiu  a  necessidade  de  dar  expansão  aos  productos  aa  sua 
poderosa  actividade  industrial;  d'ahi  lhe  resultou,  consequen- 
temente, o  recrudecimento  dos  seus  velhos  sonhos  imperia» 
listas.  A  febre  de  conquistar  mercados  impeiliu-a  para  a 
expansão  colonial,  e  foi  a  Africa,  o  grande  continente  inex- 
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piorado  nas  suas  mysteriosas  regiões  equatoriaes,  que  mais 
tentou  as  cubicas  do  seu  ^enio  púnico. 

Da  Inglaterra  sahem  viajantes  illustres  que  se  lançam  arro- 
jadamente á  empreza  de  desvendar  os  segredos  e  maravilhas 
encerradas  no  interior  de  Africa.  Livingstone,  realizando  a 
sua  primeira  viajem  scientifica  de  reconhecimento  ao  interior 
da  Africa  austral,  teve  a  felicidade  de  ver  os  seus  esforços 
coroados  do  rtiais  ruidoso  êxito.  Nessa  travessia,  que  foi  no 
sentido  de  oeste-leste,  Livingstone  atravessou  e  reconheceu 
os  sertões  da  nossa  provincia  de  Angola  e  o  interior  de  toda 
a  provincia  de  Moçambique,  especialmente  o  delta  do  Zam- 
beze, que  desceu  até  á  foz.  De  novo  partiu,  e  nesta  segunda 
travessia  o  arrojado  viajante  recebeu  de  todas  as  auctoridades 
e  estabelecimentos  portugueses  que  encontrou  no  seu  caminho 
a  mais  franca  e  prestante  hospitalidade,  com  especialidade 
do  nosso  grande  africanista  Silva  Porto,  que  já  a  esse  tempo 
se  achava  no  Bihé. 

Regressando  a  Inglaterra,  Livingstone  é  convidado  pelo 
governo  a  voltar  á.  Africa  e  encarregado  de  explorar  o  Zam- 
beze minuciosamente.  Para  o  bom  desempenho  d'esta  missão 
official  o  governo  inglês  recommendou-o  ao  governo  portu- 
guês, o  qual,  por  seu  turno,  immediatamente  transmittiu  a 
todas  as  nossas  auctoridades  de  Africa  ordens  precisas  para 
que  ao  viajante  se  dispensassem  todas  as  facilidades  e  atten- 
ções,  o  que  ellas  realmente  fizeram,  como  é  próprio  do  ca- 
racter português  e  como  o  próprio  Livingstone  confessa  com 
reconhecimento  nos  seus  relatórios. 

Comtudo,  Livingstone,  logo  que  chegou  a  Inglaterra,  pro- 
clamou em  altos  brados  que  nas  colónias  portuguesas  se 
fazia  escravatura  e  accusou  as  próprias  auctoridades  de  favo- 
recerem esse  ignóbil  trafico.  Isto,  além  de  pretender  ainda 
amesquinhar-nos  como  colonisadores,  descendo  á  petulância 
indigna  do  seu  nome  de  dar-se  como  o  explorador  do  Çhire 
e  descobridor  do  Nyassa,  apesar  de  taes  reconhecimentos  já 
estarem  feitos  pelo  português  Cândido  da  Costa. 

Mas  as  palavras  do  glorioso  explorador,  que  bem  poderá 
ter  deixado  de  macular  o  seu  nome  com  tão  extranha  des- 
lealdade e  ingratidão  para  com  aquelles  de  quem  só  recebera 
obséquios  e  valiosos  auxílios,  calaram  no  espirito  dos  povoa 
cívilisados,  e  chamaram  sobre  o  nome  de  Portugal  a  indi- 
gnação da  Europa.  Fomos  qualificados  de  negreiros,  a  mais 
acerba  calumnia,  porque  }ámais  nação  alguma  se  esforçara 
com  maior  empenho  na  extincção  da  escravatura.  Mas  as 
afirmações  do  aureolado  viajante  valeram  mais  do  que  os 
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iddignados  protç3tp$  do  nosso  governo  e  do  nosso  parla^ 
mento,  os  quaes  mal  se  ouviram  por  entre  o  ruído  das  acla- 
mações que  festejavam  o  explorador  inglês. 

As  attenções  em  Inglaterra  convergiam  emâm  decidida* 
mente  sobre  o  continente  africano.  O  enthusiasmo  desper- 
tado pelas  felizes  aventuras  de  Livir^stone  estimulou  entr« 
os  ingleses  o  ardor  pelas  emprezas  africanas.  Outros  viajantes 
se  seguiram  a  Livingstone  na  exploração  e  reconhecimento 
do  interior  da  Africa,  entre  elles  Speke  e  Baker  que  explo- 
raram as  regiões  comprehendidas  entre  a  costa  oriental  ao 
norte  de  Zanzibar  e  os  lagos  Tanganíka,  Victoria  Nyanza, 
Alberto  Nyanza  e  Basso  Narok. 

Por  fim  o  governo  inglês  lançou-se  abertamente  na  politica 
de  expansão  africana,  o  que  o  levou,  como  disse  Pinheiro 
Chagas,  a  tentar  sys tematicamente  espoliar-nos  (i). 

Vamos  ver  como. 

Digamos  porém  desde  já  que  a  Inglaterra,  na  anciã  de 
adquirir  colónias  na  Africa,  se  soccorreu  de  todos  os  expe- 
dientes e  pretextos.  Vimos  como  Livingstone,  calumnian^ 
do-nos,  tentou  desacreditar-nos  como  nação  colonisadora; 
outros  viajantes,  mais  modernamente,  o  imitaram  nesse  indi- 
gno processo.  Cameron  e  Young,  voltando  das  suas  notáveis 
viajens  ao  interior  dos  sertões  africanos,  realizaram  em  Iti- 
glaterra  e  noutros  paizes  diversas  conferencias,  nas  quaes 
reeditaram  as  gratuitas  afSrmações  do  seu  compatriota  di- 
zendo que  Portugal  era  um  paiz  de  negreiros. 

Parece  por  estas  insistentes  accusações  que  a  Inglaterra 
nunca  fez  escravatura.  No  emtanto  sabe-se  o  que  a  seguir 
relatamos,  extrahido  de  um  livro  recente  e  a  muitos  títulos 
notável  e  de  notas  diplomatícas  do  barão  da  Ribeira  de  Sa- 
brosa e  do  visconde  de  Sá  da  Bandeira. 


Deixando  de  parte  algumas  notas  curiosas  sobre  a  escra- 
vatura branca,  exercida  em  grande  escala  na  Gran-Bretanha 
durante  a  edade-média,  o  que  constituiu  nessa  época,  segundo 
o  depoimento  insuspeito  cie  Mac-CuUoch,  o  principal  artigo 
de  exportação  do  paiz,  temos,  pelo  que  se  refere  á  escrava- 


(i)  Os  portugueses  na  A/rica,  Ásia,  etc. 
* 
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tura  africana,  que  em  171 1  o  governo  britannico  obteve  da 
Hespanha  o  monopólio,  qtie  se  chamou  dei  assiento,  do  for- 
necimento de  escravos  negros  ás  colónias  hespanholas,  mono- 
pólio que  já  hevia  sido  concedido  aos  flamengos  por  Carlos  V. 
O  rei  de  Inglaterra  titiha  a  quarta  parte  dos  lucros  d'esse 
monopólio  (i). 

Desde  1700  âté  1786  foram  levados  para  a  Jamaica,  se- 
gundo outro  testemunho  insuspeito,  o  de  Brian  Eduards  na 
siia  Historia  da  índia  Occidental,  mais  de  600:000  negros 
por  navios  ingleses. 

Em  '1788  os  negociantes  de  Liverpool  e  Bristol  represen- 
taram contra  as  medidas  de  Pitt  apresentadas  ao  parlamento 
em  favor  dos  negros,  pois  que  se  calculava  uma  média  an- 
nual  de  3o:ooo  escravos  que  os  ingleses  tiravam  da  Africa, 
dos  quaes  reservavam  20:000  para  o  trafico  que  entretinham 
com  os  paizes  estrangeiros  (2). 

Em  1788  havia  nas  possessões  inglesas  da  America  410:000 
escravos.  Desde  1780  até  1779  só  do  porto  de  Liverpool 
sahiram  2:000  navios  negreiros  para  a  Africa,  d'onde  levaram 
344:000  escravos;  e  desde  1789  até  1819,  isto  é,  já  muito 
depois  de  haver  principiado  a  cruzada  abolicionista  e  o  go- 
verno inglês  ter  decretado  medidas  prohibitivas  doesse  com- 
mercio  e  estabelecido  penas  severas  para  os  que  se  entre- 
gassem a  elle,  os  navios  ingleses  transportaram  para  a  ilha 
de  Cuba  3oo:ooo  negros,  dos  quaes  5o:ooo  morreram  na 
viajem. 

Ainda  em  1826  os  próprios  cruzadores  ingleses  tiveram  de 
apresar  a  corveta  Orpheu,  pertencente  á  marinha  britannica, 

Í)or  levar  a  seu  bordo  quatrocentos  negros  carregados  de 
erros  (3). 

Ainda  em  i838  o  ministro  inglês  no  Rio  escrevia  a  Pal- 
merston  dizendo-lhe  que  muito  capital  inglês  se  achava  em- 
pregado no  trafico  dos  negros  e  que  as  casas  britannicas 
permittiam  aos  negociantes  de  escravos  comprar  a  credito, 


(i)  Nota  dirigida  em  u  de  setembro  de  1889  pela  barão  da  Ribeira 
de  Sabrosa,  mimstro  dos  negócios  estrangeiros,  ao  embaixador  inglês 
em  Lisboa,  lord  Howard,  sobre  a  questão  da  escravatura  e  em  resposta 
ás  reclamações  da  Inglaterra. 

(2)  José  d' Arriaga  —  A  Inglaterra,  Portugal  e  suas  colónias. 

Nota  de  22  de  maio  de  i838  dirigida  pelo  visconde  de  Sá  da  Ban- 
deira ao  ministro  inglês  Howard  sobre  a  questão  da  escravatura. 

(3)  A  dominação  inglesa  em  Portugal  —  anonymo. 
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mediante  o-praso  necessário  para  a  emprez^^  completada!  a 
qual  elles  pagavam  a  divida  das  fazendas. 

Os  juizes  ingleses  da  commissâo  mixta  da  cniesnia  cidade 
do  Rio  também  por  esse  tempo  se  queixavam  do  grande 
numero  de  negociantes  ingleses  que  se  entregavam  ao  trafico 
da  escravatura,  e  de  algumas  casas  de  commissões  de  Liver- 
pool, Leeds,  Manchester  e  Bermingham  vendereni  fazendas 
próprias  para  o  trafico  dos  escravos  por  preços  condicio- 
naes  (i). 

Por  seu  turno,  Towley  Buscton,  na  sua  obra  sobre  o  tra- 
fico da  escravatura,  calcula  que  as  fazendas  exportadas  da 
Inglaterra  só  no  anno  de  i836,  eram  suflScientes  para  a  coni- 
pra  de  187:600  escravos,  e  affirma  que  em  Glasgow  se  fabri- 
cavam fazendas  exclusivamente  para  o  trafico  da  escravatura, 
sahindo  muitas  d'essas  fazendas  pelos  portos  de  Bermingham, 
Leeds  e  Liverpool.  E  o  mesmo  escriptor  calcula  que  a  Ingla- 
terra fazia  annualmente  um  negocio  de  200:000  a  2éo:ôoo 
escravos  (2). 

E  era  a  Inglaterra  que  accusava  os  portugueses  como 
negreiros ! 

Mas  temos  mais. 

Em  1869,  isto  é,  quando  precisamente  a  Inglaterra  nos 
fulminava  com  o  epitheto  injurioso  de  traficantes  de  negros,- 
e  concitava  contra  nós  a  animadversão  dos  povos  civilisados, 
o  governador  de  Moçambique,  Fernando  da  Costa  Leal,  teve 
de  proceder  com  toda  a  energia  contra  a  corveta  de  guerra 
inglesa  Daphne  que  entrara  naquelle  porto  e,  a  pretexto  de 
embarcar  criados,  mettera  a  bordo  pretos  não  libertos. 

O  commandante  da  Daphne  só  obedeceu  ás  intimações 
do  governador  português,  desembarcando  os  escravos,  para 
evitar  o  grande  escândalo  que 'o  caso  produziria  na  Europa, 
se  persistisse  em  querer  resistir  (3). 

Em  1864  tamberíi  Francisco  Travassos  Valdez,  membro 
da  commissâo  mixta  de  Angola  e  do  Cabo,. declarava  em 
documento  official  que. a  base  do  commercio  inglês  de  Gam- 
bia que  então  alji  se  fa\ia  por  intermédio  de  agentes  Mouros 
era  a  escravatura. 

Por  todos  estes  factos  se  vê  com  que  auctoridade  moral  a 


(i)  Nota  do  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  ao  ministro  inglês  Howard 
em  ii.de  setembro  de  1839. 

(2)  José  d' Arriaga  —  A' Inglaterra,  Portugal,  etc. 

(3)  Pinheiro  Chagas  —  Os  Portugueses,  etc. 
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Inglaterra  nos  apontava  ao  mundo  civilisado  como  os  escra- 
visadores  da  raça  negra. 

Era  evidentíssimo  o  propósito  de  nos  desacreditar  como 
colonisadores.  Já  em  1840  Sá  da  Bandeira,  indignado  com  o 
celebre  bill  que  lord  Palmerston  tivera  o  arrojo  de  submetter 
á  approvação  do  parlamento  britannico  para  que  o  governo 
mglês  fosse  auctorísado  a  mandar  capturar  todos  os  navios 
portugueses  sujeitos,  dizia,  referindo-se  ás  accusações  contra 
Portugal,  que  o  mesmo  Palmerston  proferiu  em  defeza  do 
bill:  caquellas  accusações  apenas  podem  ser  consideradas 
como  pretextos  creados  pelo  fwhre  lord,  para  fins  alheios  aos 
da  suppressão  do  trafico  da  escravatura;  pois  que  não  podem 
ser  senão  em  detrimento  de  Portugal,  visto  que,  para  se 
conseguir  o  que  é  justo  e  honesto,  não  se  carece  de  buscar 
meios  violentos  e  injustos  (1)». 

Era  assim  mesmo.  A  Inglaterra,  quando  tem  em  mira  a 
realisaçâo  de  c]ualquer  projecto  de  largo  alcance  para  os  seus 
interesses  politicos  ou  mercantis,  não  olha  aos  meios  —  tudo 
lhe  serve,  seja  honesto  ou  deshonesto,  seja  leal  ou  desleal, 
seja  indigno  ou  cobarde.  É  a  historia,  são  os  factos  de  todos 
os  dias  que  no-lo  dizem. 

Mas,  emfim,  ao  menos  as  calumnias  e  os  insultos  da  Ingla- 
terra tiveram  para  nós  o  mérito  de  nos  fazer  olhar  com  mais 
attenção  e  mais  interesse  para  as  nossas  riquíssimas  posses- 
sões da  Africa. 


A  febre  das  explorações  scientificas  chegou  até  nós,  e  dis- 
tinctos  ofiíciaes  do  nosso  exercito  e  armada  illustraram  com 
o  seu  nome  o  nome  da  sua  pátria,  contribuindo  para  o  conhe- 
cimento da  Africa  austral  e  desvendando  ao  seu  paiz  as  ri- 
quezas contidas  no  seio  das  nossas  vastas  colónias. 

Foram  as  diversas  expedições  realizadas  com  tão  compen- 
sador resultado  pelos  portugueses,  foi  a  actividade  e  o  zelo 
patriótico  desenvolvido  por  alguns  homens  nqtaveis  que  tive- 
mos na  direcção  dos  nossos  negócios  ultramarinos  que  sobre- 
saltou  a  Inglaterra  e  a  fez  seguir  com  attenção  os  nossos 
progressos  na  Africa  até  ao  ponto  em  aue  entendeu  que  taes 
progressos  punham  em  perigo  a  sua  sontiada  grande  expansão 
central-africana. 


(i)  O  trajico  da  escravatura  e  o  bill  de  lord  Palmerston. 
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Gomo  já  dissemos,  a  Inglaterra  lançara-se  abertamente  á 
sua  obra  imperialista.  Por  um  lado  os  impulsos  aventureiros 
do  seu  génio  púnico,  por  outro  lado  a  necessidade  que  estava 
experimentando  de  rasgar  novos  mercados  á  onda  sempre 
crescente  do  seu  industrialismo,  obrigavam-na  a  proseguir 
nesse  caminho. 

Essa  mesma  febre  de  expansão  que  agitava  a  Inglaterra  se 
manifestava  já  também  em  outras  nações  da  Europa,  e  isso 
mais  incitou  a  Inglaterra,  que  queria  chegar  primeiro. 

Foi  por  este  tempo,  1870,  que  se  resolveu  a  nosso  favor 
a  velha  questão  da  ilha  de  Bolama  na  Guiné,  e  os  ingleses 
que  occupavam  a  ilha  tiveram  de  a  abandonar,  entregando* 
no-la. 

Era  a  primeira  contrariedade  que  a  Inglaterra  experimen- 
tava depois  que  com  tanto  afan  procurava  fundar  o  seu  vasto 
domínio  na  Africa. 

Vejamos  o  que  foi  essa  questão  de  Bolama,  que  tem  deta- 
lhes e  pormenores  interessantíssimos  por  descobrirem  os 
expedientes  e  processos,  verdadeiramente^  púnicos,  usados 
pela  Inglaterra  para  a  fundação  do  império  colonial  que  hoje 
faz  o  seu  poderio  e  orgulho. 

A  ilha  de  Bolama  pertencia-nos  havia  muitos  séculos,  desde 
o  tempo  em  que  as  caravelas  do  infante  ET.  Henrique  a  ha- 
viam encontrado  nas  suas  derrotas  ao  longo  da  costa  Occi- 
dental da  Africa,  mas  em  1828  a  posse  da  ilha  fôra-nos 
confirmada  pelos  régulos  pretos  da  costa  fronteira,  em  vir- 
tude do  que  o  governo  português  ordenou  a  sua  occupação 
e  a  fundação  de  um  presídio. 

Foi  isto  motivo  para  que  logo  o  coronel  Fíndlay,  gover- 
nador da  Gambia  inglesa,  protestasse  allegando  o  fundamento 
de  ser  a  ilha  de  Bolama  possessão  inglesa  por  cessão  feita 
pelo  rei  dos  Beafares  ao  governador  da  Serra  Leoa  em  24 
de  junho  de  1827,  e  que  se  até  áquella  data  a  ilha  não  tinha 
sido  occupada  era  isso  devido  á  opposíção  dos  indigenas^ 
pois  já  em  1792  se  formara  em  Inglaterra  uma  companhia 
destinada  á  exploração  da  ilha. 

Como  se  vê,'  taes  razões  eram  tudo  que  havia  de  mais 
especioso,  como  mais  tarde  o  provou  o  presidente  dos  Estados- 
Unidos,  sentenciando  a  nosso  favor  e  pulverisando  no  seu 
relatório  os  argumentos  da  Inglaterra.  Em  i83o  as  auctori- 
dades  portuguesas  levaram  a  efFeito  a  occupação  da  ilha, 
mas  algum  tempo  depois  os  ingleses  procederam  do  modo 
que  vae  ver-se. 

«No  dia  9  de  dezembro  de  i838,  o  commandante  do  brigue 
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de  guerra  britannico  Brisk  dirigira-se  á  ilha  Bolama  e,  tomando 
á  entrada  da  barra  a  escuna  portuguesa  Aurélia  Felt^y  oue 
ia  carregada  de  sal  para  o  Rio  Nuno,  nella  veio  para  a  bania 
na  madrugada  do  dia  seguinte. 

«Estando  ausente  o  major  da  praça  de  Bissau,  desembarcou 
o  official  britannico,  Arthur  Kellet,  com  19  homens  armados, 
e,  indo  á  habitação  e  lavouras  d'elle,  tomou-lhe  212  escravos, 
que  trabalhavam  nas  suas  propriedades,  que  ficaram  por  isso 
abandonadas,  perdendo-se  os  fructos  sobre  a  terra,  por  não 
haver  ninguém  que  os  colhesse ;  outro  tanto  fe\  aos  escravos 
domésticos  de  outros  colonos. 

«Passando  com  a  gente  do  seu  commando  ao  posto  militar 
da  ilha,  ahi  cortaram  o  pau  da  bandeira,  que  arrancaram  das 
mãos  de  um  soldado,  e,  cuspindq-a,  nella  envolveram  garrafas 
de  vinho  que  exigiram  sem  pagar! 

«Levaram  preso  o  caixeiro  do  major,  praticando  toda  a 
espécie  de  violências,  chegando  mesmo  a  quererem  forçar 
as  mulheres,  como  diz  o  officio  de  28  de  julho  de  i83q  do 
barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  ao  barão  da  Torre  de  Mon- 
corvo. Por  fiip,  o  tenente  Kellet  mandou  affixar  um  edital, 
em  que  declarava  aquella  ilha  pertencente  á  coroa  da  Gran- 
Bretanha,  «e  que  tinha  vindo  a  ella  para  libertar  aquelles 
infelizes  qfricanos^^  os  quaes,  sem  embargo,  dos  sentimentos 
humanitários  dos  nossos  fieis  alliados,  os  fez  embarcar  á 
força  de  pancadas,  como  diz  o  mesmo  officio! 

«No  dia  14,  aprisionou  a  escuna  Liberal,  que  conduzia 
vários  colonos  portugueses,  que,  com  os  seus  escravos,  se 
transportavam  de  Bissau,  com  passaportes  e  despachos  com- 
petentes e  na  forma  legal,  para  as  ilhas  de  Cabo  Verde,  o 
que  estava  em.  harmonia  com  o  decreto  de  10  de  dezembro 
e  com  os  tratados  em  vigor.  Levando  a  escuna  apresada 
para  Bolama,  mandou  lançar  em  terra  os  donos  dos  escravos, 
somente  com  os  vestidos  que  traziam,  pois  que  atiraram  para 
o  fundo  do  mar  a  mobilia  e  tudo  quanto  d*elles  encontraram 
dentro  do  navio ! 

«No  dia  1 5  desembarcou  o  mesmo  capitão  com  3o  homens 
armados,  tornou  a  mandar  cortar  o  pau  da  bandeira,  que 
ahi  estava  posto  de  novo,  quebrou  o  armamento  da  pequena 
força  portuguesa  ali  destacada,  queimou  os  quartéis,  saqueou 
as  casas  do  major  Nozolini,  levando-lhe  2:3oo  onças,  rasgan- 
do-lhe  documentos,  que  lhe  fizeram  perder  para  mais  de 
12:000  patacas,  apprehendendo  os  escravos  que  ainda  lhe 
restavam  e  fazendo,  diz  ainda  o  mesmo  officio,  levar  de  rastos 
e  COO)  pancadas  os  que  o  não  queriam  acompanhar  I 
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c  A  Inslaterra  sustenta  os  seus  direitos  áquella  ilha  e  approva 
o  procedimento  d^aquelle  seu  officialU  (i). 

Eis  aqui  por  que  processos  os  ingleses  procuravam  augmen- 
tar  os  seus  dominios  coloniaes. 

Mas  Ribeira  de  Sabrosa,  Sá  da  Bandeira  e  outros  minis- 
tros patriotas  souberam  contestar-lhe  os  seus  pretendidos 
direitos,  obrigando- por  fim  a  Inglaterra  a  submetter  a  reso- 
lução do  conãicto  á  arbitragem  do  presidente  da  grande 
republica  norte  americana. 

Em  1870,  21  de  abril,  Ulysses  Grant  proferiu  finalmente 
a  sua  sentença  arbitral,  reconhecendo  o  direito  da  soberania 
de  Portugal  á  ilha  de  Bolama,  cattendendo,  diz  elle,  a  que  a 
ilha  de  Bolama  e  a  parte  do  continente,  que  lhe  fica  opposta, 
foram  descobertas  por  um  navegante  português  em  1440;  a 
que  muitos  annos  antes  de  1 792  foi  feito  um  estabelecimento 
português  em  Bissau,  no  Rio  Geba,  o  qual  fora  sempre  con- 
servado sob  a  soberania  portuguesa;  a  que  no  anno  de  1669, 
pouco  mais  ou  menos,  foi  feito  um  estabelecimento  português 
em  Guinola  no  Rio  Grande,  o  qual  no  anno  de  1778  era  uma 
grande  aldeia  habitada  somente  por  portugueses. . .  E  conhe- 
cendo, continua  o  presidente,  que  o  direito  britannico  se  de- 
riva de  uma  pretendida  cessão  feita  por  chefes  indigenas  em 
1792,  tempo  em  que  a  soberania  de  Portugal  havia  sido 
estabelecida  no  continente  e  na  ilha  de  Bolama;  que  o  go- 
verno português  não  abandonou  o  seu  direito,  e  agora  occupa 
a  ilha  com  um  estabelecimento  português  de  perto  de  700 
pessoas;  a  que  se  teem  feito  tentativas  para  reforçar  a  pre- 
tenção  britannica  por  meio  de  outras  cessões  similhantes  dos 
chefes  indigenas,  etc». 

Liquidou-se  doeste  modo  a  pendência  a  respeito  de  Bolama, 
mas  o  revez  serviu  á  Inglaterra  não  para  desanimar,  mas  sim 
para  se  inflammar  mais  de  cubicas. . . 

Simplesmente,  mudou  de  táctica,  procurando  desde  então 
obter  pela  mansa,  dos  nossos  governos  palacianos,  o  que  não 
poderá  obter  violentamente  de  ministros  incorruptíveis  em 
seus  sentimentos  liberaes  e  patrióticos. 

Os  acontecimentos  da  Europa  nesse  tempo  vieram  em 
auxilio  dos  planos  da  Inglaterra,  dispondo  as  coisas  para  que 
entre  as  cortes  de  Lisboa  e  de  Londres  se  aíiirmassem  mais 
intímos  e  indestructiveis  os  laços  que  as  uniam. 


(1)  José  d* Arriaga  —  A  Inglaterra,  Portugal,  etc. 
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Após  várias  ligeiras  crises  que  ainda  se  produziram,  e  que 
foram  como  q^ue  o  estertor  das  aspirações  democráticas  a 
dentro  do  regimen  vigente,  prevaleceram  finalmente  os  go- 
vernos de  Índole  conservadora,  e  os  diversos  grupos  ou  clien- 
telas constitucionalistas,  agrupando-se  a  breve  trecho  nos  dois 
grandes  partidos  raonarchicos,  a  dentro  dos  quaes  nunca  mais 
puderam  germinar  sentimentos  verdadeiramente  liberaes,  ou 
antes  adversos  ao  liberalismo  da  coroa,  fundaram  definitiva- 
mente o  systema  da  rotação  constitucional. 

Assim,  depois  de  uma  lucta  entre  a  realeza  e  a  democra- 
cia que  durava  desde  o  advento  do  novo  regimen,  affirma- 
va-se  a  victoria  definitiva  da  causa  da  realeza,  cujos  interesses 
se  substituíram  de  vez  aos  interesses  do  povo. 

Desmascarada  d'este  modo  e  triumphante  a  corrupção  po- 
litica do  constitucionalismo,  convertidos  os  partidos,  de  grupos 
de  ideias  e  convicções  firmes,  em  bandos  de  clientes  prever- 
tidos  e  famintos  de  sinecuras,  natural  era  que  se  pronun- 
ciasse a  evolução  anti-dynastica  como  o  lógico  desaggravo 
da  consciência  democrática  do  paiz.  Os  primeiros  symptomas 
de  republicanismo  manifestaram-se  depois  do  golpe  de  Estado 
que  derrubou  a  situação  de  19  de  maio,  do  fracasso  do  mi- 
nistério do  bispo  de  Vizeu  e  do  advento  do  gabinete  regene- 
rador de  Fontes  o  qual  caracterisava  abertamente  a  politica 
conservantista  e  palaciana.  ' 

Esses  symptomas  não  passaram  despercebidos,  e  a  implan- 
tação do  systema  republicano  em  França  e  Ina  Hespanha, 
não  podendo  deixar  de  ter,  como  teve,  uma  certa  repercussão 
nos  espíritos  em  Portugal,  foi  o  rebate  que  fez  cora  que 
a  monarchia,  dominada  desde  então  pela  ideia  da  defeza^ 
procurasse  systematicamente  acautelar-se  e  prevenir-se  con- 
tra o  perigo  que  ella  via  debuxar-se  no  seu  horizonte,  reali- 
zando uma  obra  retrograda  nas  leis  e  costumes  constitu- 
cionaes  por  forma  a  restabelecer  inteiramente  o  pessoalismo 
da  coroa — desideratum  absolutamente  attingído  nos  últimos 
annos. 

Todos  estes  factos  coincidiam,  bem  funestamente  para  oS 
nossos  interesses  coloniaes,  com  a  febre  de  expansão  terri- 
torial e  commercial  que  então  abrasava  a  Inglaterra. 

A  vinda  do  príncipe  de  Galles  a  Lisboa,  instantemente 
solicitada  por  Fontes  em  nome  do  rei  D.  Luiz,  as  festas 
ruidosíssimas  com  a  que  a  corte  o  recebeu,  as  visitas  ameu- 
dadas  por  essa  época  de  esquadras  inglesas  ao  Tejo,  eram 
outros  tantos  significados  de  que  realmente  a  monarchia  se 
prevenia,  procurando  estreitar  a  alliança  inglesa^  facto  que  se 
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traduzia  publicamente  em  demonstrações  de  repugnante  ser- 
Yilismo  por  parte  dos  nossos  governantes. 

Proporcionadas  assim  as  coisas,  dispostas  favoravelmente 
as  circumstancias  para  a  realisação  dos  seus  planos  de 
absorpção  mansa,  a  Inglaterra  afiou  as  garras. 

O  primeiro  acto  revelador  da  subserviência  com  que  as  nos- 
sas classes  dirigentes  procuraram  desde  então  corresponder  ás 
provas  de  affecto  e  seguranças  de  protecção  que  a  Inglaterra 
liies  dava  mostrasse  no  tratado  de  Gôa,  e  isto  para  só  falar* 
mos  d' esses  grandes  actos  públicos,  sem  nos  referirmos  ás 
pequenas  condescendências  de  todos  os  dias  que,  não  menos 
notavelmente,  assigrialam  a  existência  d' esse  espirito  servil, 
d'essa  doblez  e  passividade,  obedecendo  á  preoccupação  de 
se  mostrarem  gratas,  das  altas  regiões  governativas  de  Por- 
tugal para  com  a  Inglaterra. 

Uma  ha  comtudo,  d'essas  pequenas  condescendências,  que 
não  podemos  deixar  sem  reparo.  Referimo-nos  á  prohibição 
da  emigração  chinesa  para  a  America  que  se  fazia  pelo  porto 
de  Macau,  e  que  era  a  principal  senão  a  única  fonte  de  pros- 
peridade d'aquella  nossa  colónia,  decretada  em  dezembro  de 
1873  por  Andrade  Corvo,  ministro  do  ultramar  do  gabinete 
Fontes. 

A  que  motivos  obedeceu  o  ministro  para  decretar  uma 
medida  que  arruinava  quasi  por  completo  uma  colónia  tão 
florescente  como  era  Macau  ? 

Disse-se,  e  dissé-o  elle  próprio,  que  a  motivos  de  humani- 
dade. Mas  o  que  é  neste  caso  muito  para  considerar  é  que  o 
decreto,  correspondendo  a  uma  violentíssima  campanha  levan- 
tada em  Inglaterra  contra  a  emigração  dos  coolíes  chineses 
por  Macau,  parecia  como  que  a  satisfação  dada  pelo  nosso 
governo  aos  desejos  manifestados  pela  Inglaterra  no  sentido 
de  que  tal  emigração  acabasse,  sendo  ainda  a  desastrada 
confirmação  das  aílegações  feitas  de  que  ali  se  praticava 
impunemente  a  escravatura. 

Ora  se  não  foi  obedecendo  ás  suggestões  da  Inglaterra  que 
Andrade  Corvo  procedeu,  pelo  menos  os  factos  fazem-no 
crer. 

O  que  é  certo  é  que,  feita  a  prohibição,  ella  não  aproveitou 
á  humanidade,  mas  apenas  aos  interesses  mercantis  da  cidade 
inglesa  de  Hong-Kong,  fronteira  á  nossa  de  Macau,  que  foi 
para  onde  se  desviou  a  corrente  da  emigração,  em  muito 
maior  escala  ainda  do  aue  se  fazia  pela  nossa  colónia,  e  que 
desde  então  principiou  de  prosperar  e  engrandecer-se  á  custa 
da  ruína  crescente  da  sua  visinha. 
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Eis  como  os  sentimentos  humanitários  da  Inglaterra,  hypo> 
critamente  apregoados  ao  mover  a  sua  feroz  campanha  contra 
a  emigração  dos  cooltes  por  Macau,  eram  conducentes  apenas 
a  promover  a  riqueza  de  Hong-Kong,  arruinando  aquella 
possessão  portuguesa. 

E  houve  um  ministério  português  que  favoreceu  e  sanccio- 
nou  a  realização  d'esses  pérfidos  intuitos ! 

Disse-se  que  Andrade  Corvo  obrou  de  boa-fé  e  na  intenção 
de  o  seu  decreto  representar  um  serviço  á  humanidade  e  á 
justiça;  comtudo,  embora  as  intenções  do  ministro  fossem 
essas,  isso  não  é  sufficiente  desculpa  para  um  acto  que  cavou 
a  ruina  de  uma  colónia  até  ali  prospera  e  florescente. 

Pois  não  teria  sido  mais  prudente,  mais  concorde  com  a 
boa  razão  e  com  os  superiores  interesses  do  paiz  que  o  mi- 
nistro, antes  de  se  abalançar  a  decretar  uma  medida  tão 
grave^  procurasse  informar-.se  acerca  das  condições  em  que 
se  fazia  a  emigração  dos  coolies,  e  se  realmente  se  pratica- 
vam abusos,  que  procurasse  evita-los  ? 

Pois  não  era  esse  o  procedimento  lógico  em  presença  das 
accusações  inglesas  ? 

Evidentemente.  Tudo  isto  é  de  simples  intuição. 

Andrade  Corvo,  porém,  e  com  elle  todo  o  ministério,  não 
fizeram  nada  d'isso  que  a  lógica  e  o  bom  sen&o  aconselha- 
vam. Em  presença  da  violenta  campanha  de  descrédito  levan- 
tada pela  Inglaterra,  campanha  que,  antes  de  mais  nada, 
feria  as  nossas  legitimas  susceptibilidades  e  orgulho  de  paiz 
civilizado,  pegaram'  da  penna  e  fulminaram  um  decreto  que, 
sendo  a  ruina  de  Macau,  era  ao  mesmo  tempo  a  plenissima 
justificação  das  accusações  inglesas. 

Que  illações  a  tirar  d'isto  ? 

De  resto,  não  podemos  infelizmente  acreditar  nem  na  boa-fé, 
nem  nas  boas  intenções  do  ministério  que  pouco  depois  as- 
signou  o  tratado  de  Gôa  que  anniquiliou  as  industrias  da 
índia  portuguesa  em  proveito  do  commcrcio  britannico  de 
Bombaim. 

Pedimos  a  é^ecial  attenção  do  leitor  para  os  pontos  de 
que,  a  seguir,*  nos  vamos  occupar.  EUes  são,  além  de  muito 
curiosos,  muitíssimo  elucidativos  e' concludentes. 

A  Inglaterra,  com  o  advento  do  conservantismo,  passou  a 
ter  em  Portugal  o  seu  Egypto  da  Europa.  Porém,  com  uma 
differença  para  melhor:  —  e  que  no  Egypto  a  sua  tutella  não 
tem  sido  acceita  nem  acatada  com  aquella  acquiescencia  que 
seria  para  desejar ;  sérias  resistências  armadas  ali  tem  soiirido 
por  vezes,  que  mal  tem  podido  subjugar,  e  para  manter  a 
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sua  auctorídade  tem  concentrado  nas  terras  egypcias  um 
respeitável  exercito  de  occupação;— ao. passo  que  cm  Por- 
tugal é  esta  esplendida  passividade  que  se  vê,  official  e  extra- 
omcial. 


Antes  de  nos  occuparmos  do  tratado  de  Gôa,  cumpre-nos 
dizer  que  anteriormente  a  elle,  isto  é,  em  1876,  24  de  janeiro, 
proferiu  o  general  Mac-Mahon,  presidente  da  Republica  fran- 
cesa, a  sua  sentença  arbitral  sobre  a  questão  de  Lourenço 
Marques,  reconhecendo  os  nossos  direitos  a  essa  bahia  e 
territórios  circumjacentes. 

Quando  tivermos  de  nos  occupar  do  tratado  de  Lourenço 
Marques,  negociado  pelo  governo  regenerador  mas  sanccio- 
nado  em  1880  pelo  governo  progressista,  diremos  o  que  foi 
essa  questão. 

Assignalamos  entretanto  o  resultado  da  arbitragem  de 
Mac-Mahon,  porque  representando  mais  uma  grave  contra- 
riedade aos  projectos  da  Inglaterra,  elle  foi  sem  duvida  mais 
um  importante  incentivo  para  que,  mudando  de  táctica  e 
explorando  a  situação  de  protectora  que  occupava  com  rela- 
ção ao  regimen  imperante  em  Portugal,  a  Gran-Bretanha 
procurasse  realizar  os  seus  sonhos  de  ambição  sem  ferir 
susceptibilidades  e  sem  dar  motivo  a  pendências  como  a  de 
Bolama  e  como  a  de  Lourenço  Maraues. 

É  claro  que  a  nova  orientação  adoptada  pela  Inglaterra, 
inspirado  num  critério  mais  pratico,  verdadeiramente  inglês, 
só  podia  ser  viável  agora  que  o  conservantismo  triumphante, 
pelas  razões  já  expostas,  lhe  facilitava  a  acção. 

Por  occasião  da  visita  do  príncipe  de  Galles  a  Lisboa,  que 
foi  o  momento  de  se  manifestar  publica  e  solemnemente  a 
approximação  mais  intima  das  cortes  britanhica  -e  portuguesa, 
e  em  que  os  sentimentos  anglophilos  da  familia  remante  e  do 
seu  ministério  Fontes  fizeram  gala  de  se  affirmar  em  requintes 
de  adulação,  foi  que,  disse-se,  se  trocaram  as  primeiras  ideias 
para  a  celebração  do  tratado  chamado  de  Gôa. 

É  possível  que  assim  fosse.  O  príncipe  de  Galles  —  hoje 
Eduardo  VII  —  vinha  da  índia  quando  visitou  a  nossa  capital. 
Ao  contrario  do  que  succede  em  Portugal,  os  principes  em 
Inglaterra  occupam-se  dos  negócios  do  Estado  e  procuram 
conhecer  das  coisas  que  interessam  ao  seu  paiz. 

Ora  o  príncipe  regressava  da  índia,  aonde  fora  principal- 
mente em  missão  de  estudo  a  fim  de  conhecer  de  perto  das 
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condições  e  necessidades  do  grande  império  sobre  que  reina- 
ria um  dia. 

Coincidência  realmente  notável  esta  da  celebração  do  tra* 
tado  de  Goa,  que  enfeudou  a  índia  portuguesa  á  índia  inglesa, 
com  o  regresso  do  príncipe  de  Galles  da  sua  viajem  ao  In- 
dostão e  sua  subsequente  visita  a  Lisboa. 

Dadas  as  circumstancias  apontadas,  a  coincidência  é  real- 
mente singular,  e  muito  mais  ainda  se,  para  .a  considerarmos, 
attendermos  também  ao  espirito  da  obra  produzida. 

É  bem  verdade  que  o  tratado  de  Gôa  foi,  modernamente, 
uma  das  primeiras  grandes  consec^uencias  nefastas  que  para 
Portugal  resultaram  do  fatal  conluio  de  interesses  que,  como 
uma  influencia  sinistra,  espécie  de  ^enio  de  Mephistophelcs, 
pesa  sobre  os  destinos  do  nosso  paiz. 

A  respeito  do  tratado  de  Goa,  Manuel  Pinheiro  Chagas, 
fallecido  jornalista  regenerador,  como  se  sabe,  disse,  em  1890, 
o  seguinte:  —  «Este  tratado,  se  fosse  hoje  apresentado  ás 
cortes,  levantaria  a  indignação  tremenda  de  todo  o  paiz, 
porque  nunca  Portugal  concedeu  em  território  português 
tantos  direitos  e  tantas  prerogativas  á  Inglaterra,  chegando-se 
a  ponto  de  se  dar  a  agentes  britannicos  o  direito  de  fazerem 
policia  no  nosso  território.  Não  seria  menos  repellida  pelas 
nossas  susceptibilidades  actuaes  a  união  aduaneira  estabele- 
cida entre  as  possessões  dos  dois  paizes,  o  monopólio  do  sal 
da  índia  portuguesa  concedido  ao  governo  britanniro  de 
Bombaim,  a  obrigação  de  entregar  a  uma  companhia  inglesa 
a  construcção  e  a  exploração  de  um  caminho  de  ferro  portu- 
guês com  todas  as  consequências  melindrosas  que  isso  teve 
depois,  como  veremos».  Depois,  Pinheiro  Chagas,  certamente 
por  devoção  partidária,  affirma  que  o  tratado,  que  não  levan- 
tou resistências,  teve  consequências  excellentes  na  sua  exe- 
cução. 

Os  factos  porém  desmentem  completamente  as  palavras 
de  Pinheiro  Chagas,  porauanto  a  índia  portuguesa  que  é 
hoje  senão  uma  terra  cahiaa  na  mais  extrema  decadência  sob 
qualquer  aspecto  que  se  observe  ? 

E  essa  decadência,  se  se  íilia  em  parte  nas  causas  geraes 
de  abatimento  e  ruina  de  toda  a  pátria  portuguesa,  não  deixa 
comtudo  de  ser  a  consequência  immediata  e  fatal  do  tratado 
que  anniquillou  as  industrias  do  sal  e  do  álcool  de  coqueiro 
e  caju,  únicas  fontes  de  riqueza  publica  da  nossa  índia. 

Quaes  foram  as  vantagens  de  ordem  económica  ou  politica 
que  resultaram  para  Portugal  do  tratado  ?  Parecerá  incrível 
que  se  diga:  nenhumas.  Mas  o  facto  é  verdadeiro. 
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A  qu6  visava  então  o  tratado?  Simplesmente  a  beneficiar 
os  interesses  da  índia  britannica.  A  prova  está  em  que  elle 
foi  dictado  peio  governo  inglês  de  Bombaim,  e  taes  são  as 
suas  condições,  que  o  primeiro  negociador  português  enviado 
á  índia  para  esse  fim  as  recusou  por  humilhantes.  Mas  essas 
condições  foram  depois  acceitas,  e  nò  relatório  que  acompa- 
nhou o  texto  do  tratado  para  Lisboa  diz-se  a  palavra  — j^ar- 
tilha  —  sem  duvida  como  a  mais/  adequada  para  exprimir  as 
condições  em  que  ficavam  os  rendimentos  das  alfandegas  de 
Gôa  em  relação  á  união  aduaneira  concertada  com  a  índia 
inglesa. 

Não  correspondendo,  pois,  a  nenhum  interesse  nacional,  o 
tratado  de  Gôa  foi  apenas  o  principio  da  retribuição  dada 
pelo  Portugal  monarchico-constitucional  á  sua  alliada,  pelo 
apoio  que  ella  prestava  ás  instituições  politicas.  Beneficiando 
os  interesses  britannicos  e  prejudicando  recriprocamente  os 
de  Portugal,  tal  tratado  não  teria  explicação  plausivel  se  não 
conhecêssemos  a  sua  causa  —  o  interesse  dynastico,  origem 
do  tratado  de  Gôa,  como  o  foi  do  tratado  de  Lourenço  Mar- 
ques, egualmente  sem  explicação  lógica  á  face  dos  interesses 
nacionaes.  Este  ultimo,  porém,  soube  e  pôde  o  paiz  evita-lo 
a  tempo,  sem  o  que  já  hoje  não  possuiríamos  a  formosíssima 
bahia  da  Africa  do  Sul. 

Para  se  avaliar  justamente  da  indignidade  que  o  tratado 
de  Gôa  representa  para  Portugal,  e  dos  effeitos  nefastos  que 
teve  para  os  interesses  económicos  da  nossa  índia,  bastará 
citar  o  artigo  e  suas  condições  que  trata  especialmente  do  ne- 
gocio do  sal. 

É  o  artigo  12. °,  que  reza  assim:  «Sua  Magestade  Fide- 
líssima obriga-se  a  conceder  ao  governo  de  Bombaim  de  Sua 
Magestade  Britannica,  por  todo  o  tempo  que  este  tratado 
estiver  em  vigor,  o  privilegio  exclusivo  cie  regular  ou  empre- 
hender  a  fabricação  e  venda  do  sal  nos  domínios  portugueses 
da  índia,  debaixo  das  seguintes  condições: 

a)  Os  proprietários  ou  rendeiros  das  marinhas  poderão, 
sob  a  direcção  dos  agentes  do  dito  governo,  e  sujeitos  ás 
condições  mutuamente  pactuadas,  continuar  a  fabricar  sal 
por  conta  própria,  ou  fabrica-lo  por  conta  dos  ditos  agentes, 
ou  arrendar-lhes  as  marinhas. 

b)  Se  os  ditos  proprietários  ou  rendeiros  não  poderem 
chegar  a  accordo  voluntário  com  os  ditos  agentes,  o  governo 
da  índia  portuguesa  adoptará  as  medidas  necessárias  para 
que  as  ditas  marinhas  sejam  arrendadas  aos  ditos  agentes  e 
Jiquem  sob  a  sua  direcção  ou  administração,  de  modo  que 
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elles  possam  ali  fabricar  o  sal  pela  maneira  que  julgarem 
mais  apropriada,  com  tanto  que,  quando,  ao  terminar  o  praso 
do  arrendamento,  os  ditos  proprietários  voltarem  á  posse 
das  marinhas,  fiquem  com  direito  a  ser  indemnisados  pelos 
prejuízos  (se  os  houver)  resultantes  para  as  marinhas  do 
arrendamento,  mas  não  obrigados  a  pagar  indemnisação 
alguma  pelas  bemfeitorias  que  nellas  forem  eífectuadas. 

cj  O  governo  da  dita  índia  portuguesa  mandará  suprimir 
qualquer  marinha  que,  na  opinião  dos  ditos  agentes,  seja 
difficil  de  superintender  ou  vigiar,  ou  não  possa  ser  explo- 
rada com  proveito. 

d)  O  governo  da  índia  portuguesa  assegurará  aos  ditos 
agentes  a  acquísição,  por  um  preço  equitativo  e  razoável,  de 
todo  o  sal  já  existente  ou  em  via  de  fabricação  na  índia  por- 
tuguesa, quando  este  tratado  entrar  em  vigor;  com  tanto  que, 
se  os  referidos  agentes  não  desejarem  comprar  todo  o  dito 
sal,  os  seus  possuidores  tenham  direito  de  o  vender  na  loca- 
lidade, ou  de  o  exportar  nas  mesmas  condições  que  até  aqui. 

e)  Sua  Magestade  Fidelissima  prohibirá  o  fabrico  e  venda 
do  sal,  a  colheita  do  que  for  produzido  expontaneamente,  e  o 
transito  e  exportação  d'elle,  tanto  por  mar  como  por  terra, 
a  quaesquer  pessoas  que  não  estejam  d'isso  incumbidas  pelos 
ditos  agentes,  ou  para  esse 'fim  não  tenham  d*elles  licença 
na  devida  forma,  e  adoptará  na  índia  portuguesa  o  processo 
e  penalidades  cm  vigor  na  índia  britannica  para  a  repressão 
do  contrabando  do  sal  e  outras  fraudes,  com  as  modificações 
que  o  systema  de  legislação  e  administração  Indo-Portuguêsa 
ou  a  diversidade  de  circumstancias  o  reclamarem». 

(Continua).  Affonso  Ferreira. 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Cont.  do  n.o  8,  pag.  487) 

[S  3  a  P]  —  F.  Borges  bE  Souza  —  Projecto  de  um  reserva- 
tório no  alto  de  S.  Jeronymo  (R.  O.  P.  M.,  xxxni, 
igo2,  381-406). 

[S  3  a  P]  —  M.  F.  DA  Costa  Serrão  —  Projecto  de  prolonga- 
mento do  caminho  de  fei^o  do  sul  e  sueste  do  Bar- 
reiro  a  Cacilhas,  Lisboa,  Typographia  dos  caminhos 
de  ferro  do  Estado,  1902. 

Dans  cette  étude  de  construction  de  voie  ferrée, 
insérée  aussi  à  la  R.  O.  P.  M.  (xxxiv,  igo3, 
1 13-190,  265-410),  parmi  plusieurs  applications 
des  mathématiques,  on  trouve  (de  pag.  36  à  48) 
une  méthode  originale,  due  à  M.  Serrão,  et  qui 
résout  ce  remarquable  problème  d'hydraulique : 
«Etant  donné  le  regime  des  marées  pour  un  cer- 
tain  point  du  litoral,  ou  d'un  fleuve  assujetti  à 
des  marées,  déterminer  le  regime  de  celles-ci  dans 
un  réservoir  de  section  horisontale  constante,  ou 
variable,  en  communication  permanente  avec  la 
mer,  ou  avec  le  fleuve,  par  le  moyen  d'un  orífice 
toujours  sous  Teau,  ou  d'une  ouverture,  de  forme 
et  de  dimensíons  connues,  et  constituant  débar- 
deur  incomplet;  c'est-à-dire,  débardeur  avec  la 
semelle  au  dessous  du  niveau  des  marées  les  plus 
basses». 

[S  3]  —  Escola  do  Exercito  —  Curso  de  hydraulica,  Lisboa, 
i858-i859  (lithographié). 
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[S  3]  —  Escola  do  Exercito—  Curso  de  construcções  hydrau- 
liças,  Lisboa,  iSbg  (líthographíé). 

[S  3]  —  A.  V.  Pinto  da  Veiga — Hydraulica  geraL  Cap,  V. 
Movimento  permanente  da  agua  nos  tubos  de  canali- 
,  sacão,  Lisboa,  igoS-igoô. 
:  i  i  Leçon$  Jithogtaphiées  proféssées  à  TEcole  mili- 
taire  de  Lisbonne. 

[S  3  b]  —  A.  Osório  de  Vasconcellos  —  A^o/a  sobre  um  pro- 
blema de  hydraulica  (J.  M.  P.  N.,  i*""®  série,  i, 
1866-1867,  279-282). 

Etant  donnée  une  série  de  tuyaux  de  longueurs 
et  diamètres  cónnus,  reunis  bout.  à  bout,  oont  le 
débit  est  constam,  déterminer  le  débit  resultam. 

[S  3  i]  —  J.  Severo  da  Cunha  —  Movimento  da  agua  sob 
pressão  variável  (R.  O.  P.  M.,  xxiv,  1893,  io3-i3i). 
L'auteur  expóse  plusieúrs  formules  qui  régissent 
les  conditions  du  mouvement  de  Teau  sous  pres- 
sion  variable  dans  les  tuyaux,  connaissant  le  coeffi- 
cient  bi  de  la  formule  de  Darcy  et  dans  les  ori- 
fices,  connaissant  le  coefficient  du  débit.  Et,  inver- 
sement,  mesurant  dans  les  réservoirs,  qu'il  con- 
sidere, les  hauteurs  de  Teau  avant  établissement  et 
après  interruption  de  la  communication  entre  eux, 
et  aussi  bien  le  temps  de  durée  du  mouvement, 
il  determine,  selon  le  cas,  un  de  ces  coeíScients. 

[S  3  6]  —  J.  Severo  da  Cunha  — Vasão  dos  tubos  de  conducção 
da  agua  (R.  O.  P.  M.,  xxiv,  1893,  148-149). 

Indication  d'une  méthode  proposée  par  M.  Ed. 
CoLLiGNON,  et  qui  consiste  à  déterminer,  dans  la 
formule  qui  donne  la  vitesse  moyenne  de  Teau 
dans  un  tuyau  de  longueur  L  et  rayon  R, 

A  — A'— 1,49  — 
R f ^^biu^ 


une  valeur  V  telle  que 
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et  par  suite 

R    - .    =^biU^. 


[S  3  b]  —  J.  Severo  da  Cunha  —  Uma  questão  de  hydraulica 
(R.  E.  L.,  I,  1896,  83-89). 

L'auteur  inaique  les  précautions  à  prendre  pour 
éviter  que  Tair  vicie  des  égouts  n'entre  dans  les 
canalisations  de  Teau,  et  if  determine  les  dimen- 
sions  des  soupiraux  à  employer. 

[S  3  é  a]  —  Jp  Nunes  da  Matta  —  Resistência  ovvosta  pelas 
aguas  ao  movimento  dos  navios  (A.  C.  K.,  xi,  1881, 
6-u,  24-3o,  62-69). 

[Si  b  P]  —  Baldaque  da  Silva —  Choque  das  ondas  (A.  C.  N., 
XI,  1881,  87.9O. 

[S  3  c]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira — Nota  sobre  uma  questão 

de  hydraulica  (R.  O.  P.  M.,  xv,  1894,  237-243). 

M.  Marrecas  presente,  pour  détei;*miner  le  point 

d'écoulement  dans  les  roues  à  aubes,  une  métnode 

géométrique  plus  sitnple  et  plus  rigoureuse  que 

la  méthode  graphique   généralement   employée. 

Du  résultat  obtenu,  il  déduit  les  conditions  pour 

qu'une  roue  donne  le  meilleur  rendemeht,  et  il 

parvient  amsi,  théoriquement,  à  établir  les  régies 

que  la  pratique  a  conseillées. 

[S  4]  —  Aarão  F.  de  LACEKbA  —  Equações  gef^aes  da  termo- 
dynamica,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade, 
1886. 

[S  4  <2]  —  A.  P.  DE  Faria  Leite  Brandão  (i)  —  Exposição 
dos  principios  fundamentaes  da  theoria  thermodyna- 
mica,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1872. 

[S  4  *]  —  J.  Nunes  da  Híaxia  —  Algumas  novas  theorias  sobre 
ventos  (A.  C.  N.,  xiv,  1884,  114-123,  i37«i45, 
157-164,  177-185). 


(i)  Plus  tard  comte  de  Campo  Bello. 
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[S  4  é]  —  J.  Nunes  da  Matta  —  Duas  palasnas  sobre  ventos 
(A.  C.  N.,  xxxm,  igoS,  77-90,  140-147,  2i6-23o). 

[S  6]  —  J.  Homem  de  Menezes  —  Breve  tratado  da  arte  de 
...      .  artilharia  e  geometria  e  artifícios  de  fogo,  Lisboa, 
Domingos  Carneiro,  1676. 

Traduction  de  Touvrage  italien  de  Lazar  de 

ISLA. 

[S  6]  —  A,  Lopes  da  Costa  Almeida  —  Compendio  theorico- 
pratico  de  artilharia  naval,  Lisboa,  Typographia 
da  Academia  real  das  sciencias,  1829. 

{S  6]*— F.  Fonseca  Benevides  —  Elementos  de  balistica,  Lis- 
boa, Typographia  Castro  &  irmão,  1872;  Typo- 
graphia da  Academia  real  das  sciencias,  1882. 

[S  6  a]  —  F.  M.  Esteves  Pereira — Theoria  das  minas  mili- 
tares (R.  S.  M.,  I,  i885,  99-104,  169-181). 

[S  6  a]  —  J.  Anastácio  da  Cunha — Carta  fisico-mathemaiica 
sobre  a  theoria  da  pólvora  em  geral,  e  a  determi- 
nação do  melhor  comprimento  aos  peças  em  parti- 
cular (manuscrit  écrit  en  1796). 

Ce  remarquable  écrit  de  Anastácio  da  Cunha 
a  été  imprime  à  Porto,  en  i838,  par  J.  Victorino 
Damásio  et  Diogo  Kopke. 

[S  6  a]  —  J.  Nunes  Gonçalves  —  Estudo  dos  effeitos  da  pól- 
vora Barreto,  Lisboa,  Imprensa  nacional,  1898. 
L'auteur  fait  une  remarquable  étude  balistigue 
des  effets  produits  par  la  nouvelle  poudre  de  1  in- 
vention  du  capitaine  Barreto  dans  le  cânon  du 
fusil  Kropatcheck  de  8"'°. 

[S  6  a]  —  J.  Nunes  Gonçalves  —  Lições  de  balistica  intetyia, 
Lisboa,  1 900-1 901  (lithographié). 

[S  6  a]  —  J.- Nunes  Gonçalves  —  Estudo  do  movimento  dos 
'   •  projecteis  na  alma  das  boccas  de  fogo  j(M.  A.  L., 

nouvelle  série,  i^^*  classe,  vii,  i^"^*  partie,  1888-1904, 
i-viii,  1-39). 

L'Introduction  à  ce  remarquable  mémoire  est 
consacrée  à  Thistoire  de  Tétude  des  effets  de  le 
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poudre  dans  les  armes  à  feu,  depuis  Bernoulu 
)usqu'en  1901.  L'auteur  fait,  erisuite,  Fétude  du 
mouvement  des  projectiles  par  une  méthode  nou- 
velle,  et  il  obtient  des  formules  plus  simples  que 
celles  que  Ton  connaissait.  M.  Gonçalves  a  aussi 
precise  la  signification  de  certaines  grandeurs  qu'on 
ne  trouvait  pas  encore  définies  dans  les  travaux 
ui  ont  suivi  la  loi  de  Sebert  comme  régulatrice 
e  la  combustion.  II  a  encore  donné  une  forme 
nouvelle  et  três  simple  à  quelques  équations  em- 
piriques  d'usage  courant.  Enfin,  il  fait  Tapplica- 
tion  des  résultats  obtenus  à  Tétude  d'une  poudre 
sans  fumée  dans  une  carabine  de  6^°>/ni. 

[S  6  a]  —  J.  Arthur  de  Sequeira  —  Estudo  das  pressões  desen- 
volvidas na  explosão  do  algodão-polvora  (R.  A.  L., 

I,   1904,    1 18-126,  2l3-2l8). 

[S  6  tí,  é]  —-  J.  Mathias  Nunes  —  Estudo  de  uma  arma  de 
fogo  portátil,  sob  o  ponto  de  vista  balistico,  Lisboa, 
Typographia  da  Direcção  geral  do  serviço  de  arti- 
lharia, 1900. 

[S  6  a,  í]  — J.  Nunes  Gonçalves — Estudo  dos  freios  e  recu- 
peradores  das  peças  Krupp  e  Canet  de  7«,5,  T.  R.  de 
campanha  (R.  E.  A.,  xxn,  1Q04,  181-209)  (i). 

Cinq  móis  après  la  publication  de  ce  remar- 
quable  mémoire  sur  les  freins  et  les  récupéra- 
teurs  des  canons  Krupp  et  Canet,  qui  a  intéressiâ 
vivément  Tartillerie  portugaise,  car  Tauteur  traité 
en  termes  précis  et  nets  un  problème  qui  se  pré- 


( j)  Le  capitaine  d'artillerie  Challéat,  de  Tarmée  française,  dans  son 
ótude  intitulée:  «Théorie  des  aífuts  à  déformation  à  lien  élastigue  et 
bêche  de  crosse»,  insérée  au  tome  lxv  (igo4-iqo5)  de  la  R.  A.,  a  rait  de 
nombreuses  citations  de  passages  de  Técrit  de  M.  Gonçalves  (voy.  pages 
140,  145-147,  162,  165-170,  247-251,  262-263,  426,  442,  444). 

Le  capitaine  d'artillerie  belge  A.  Collon,  dans  plusieurs  articles  in- 
seres à  la  Revue  de  Varmée  belge,  (surtout  aux  tomes  11,  et  111  de  1905 
et  I  de  1906)  sous  le  titre:  Affuts  à  déformation.  Leur  théorie  mécanique, 
leur  construction  et  leur  rendement  a  fait  aussi  plusieurs  citations  de 
passages  des  travaux  de  M.  Gonçalves  sur  ce  sujet,  et  des  expériences 
sévères  et  concluantes  effectuées  à  Vendas  Novas,  et  il  reconnait  que  le 
savant  officier  portugais  a  été  le  premier  qui  a  étudié  avec  un  certaiit 
dévcloppement  la  question  si  complexe  des  récupérateurs  à  air^ 
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sentait  sous  un  air  de  mystère  à  peine  connu  de 
certains  constructeurs,  M.  Fried.  Krupp  a  dú  en 
venir  à  critiquer  [R.  E.  A.,  xxm,  1904,  94-99  (i)] 
la  savante  étude  de  M.  Gonçalves. 

La  replique  de  celui-ci,  ne  se  fit  pas  attendre 
(R.  E.  A.,  xxiu,  1904,  1 52-1 59);  elle  est  serrée 
et  énergique,  et  Tauteur  démontre  d'une  façon 
assez  concluante  que  les  raisons  présentées  par 
la  maison  Krupp  à  la  manière  de  réfuter  Tarticle 
de  M.  Nunes  Gonçalves,  et  malgré  leur  ton  de 
persiflage,  nè  valent  pas  mieux  que  le  matériel 
de  la  susdite  maison  envoyé  au  concours  réalisé 
en  Portugal. 

Les  artilleries  des  deux  ftiaisons  rivales,  Krupp, 
à  E^sen  et  Schneider,  au  Creusot,  ont  été  expé- 
rímentées  concurremnent  au  polygone  de  tir  de 
Vendas  Novas,  et  la  supérionté  s  est  manifestée 
pour  le  Creusot  à  qui  le  gouvernement  portugais 
fit  une  commande  de  matériel. 

[S  6  é]— D.  de  Teive  Vasconcellos  Cabral — Memoria  desti- 
nada a  facilitar^  a  intelligencia  da  theorica  da  balis- 
tica  de  Mr.  Bezout,  contendo  a  doutrina  completa 
do  movimento  rectilineo  dos  graves,  dedu\ida  das 
mesmas  formulas  do  movimento  dos  projecteis,  e  algu- 
mas observações  relativas  ao  objecto,  Lisboa,  Im- 
prensa nacional,  1884. 

[S  6  ò]  —  J.  C.  Brissac  Neves  Ferreira  —  Noções  muito  ele- 
mentares sobre  o  effeito  útil  das  armas  de  fogo  por- 
táteis (A.  C.  N.,  VI,  1876,  i3-2i,  40-40,  63-70, 
88-92,  107-114). 

[S  &  b] — J.  M.  Rodrigues  —  Formulas  balisticas,  sua  appli- 
cação  a  alguns  problemas,  Lisboa,  1886  (lithogra- 
phié). 

[S  6  b] — J.  M.  Rodrigues  —  Lei  da  resistência  do  ar  segtindo 


(i)  L^écrit  publié  par  la  maison  Kruf)p  a  paru  aussi  dans  le  Kriegs- 
techmische  Zeitschrift,  1904,  p.  429  et  suivantes;  et  une  traduction  a  été 
donnée  par  V Internationale  revue  (suppl.  n.^*  68, 1904,  p.  334  ^^  suivantes). 
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as  experiências  balísticas  (R.  S.  M.,  ui,  1886,  1-16; 

J.  M.  P.  N.,  i^^^  série,  xi,  1885-1887,  26-41). 

L'auteur  se  basant  sur  les  expériences  de  Krupp 
et  de  rartillerie  russè  et  anglaise,  essaie  de  deter* 
míner  ia  loi  de  la  résistance  de  Tair  au  mouve- 
ment  des  projectiles  pour  toutes  trajectoires  et 
pour  toutes  vitesses. 

Plus  tard,  revenant  à  ce  sujet,  il  a  démontré 
(R.  S,  M.,  VIII,  1880,  i72-i7'7)  que  les  courbes 
de  la  résistance  de  1  air  sont  aes  cubiques  para- 
boliques  définies  par  un  hyperbolisme  d'hyper- 
bole. 

P  6  i] — J.  M,  Rodrigues  —  Balística  analítica.  Fragmentos 
'     4eum  tratado  de  balística  (R.  S.  M.,  v,  1887,  1-46). 

Dans  la  première  partie  de  son  travail,  Tauteur 
expose  d'aDord  les  formules  <jui  constituem,  avec 
la  table  balistique,  dont  il  indique  Tusage,  sa  mé- 
ihode  pour  la  résoluiion  directe  des  problèmes 
de  tir,  et  ensuite  il  en  fait  Tapplication  aux  prin- 
.  cipaux  problèmes  du  tir.  Dans  la  deuxième  partie, 
il  établit  d^abord  les  équations  difíérentielles  du 
mouvement  de  translation  des  projectiles  oblongs; 
il  s'occupe  ensuite  de  Tintégration  des  équations, 
et  en  déduit  des  formules  qui  forment  la  méthode 
balistique  de  Tauteur.  Enfin,  il  expose  des  régies 
pour  la  détermination  des  coefficients,  ou  des 
constantes  expérimentales  des  formules  balisti- 
ques. 

Cette  balistique  abrégée  peut  être  regardée 
comme  ayant  une  approximation  pratique  suffi- 
sante,  pourvu  que  ces  constantes  expérimentales 
soient  connues. 

Le  lieutenani-coTonel  d'ariillerie  J.  Rocha  (1) 
a,  en  efFet,  determine  quelques  valeurs  de  ces 
coefficients  pour  des  vitesses  diflférentes,  four- 
nissant,  par  suite,  aux  officiers  d^artillerie,  quel- 
ques éléments  essentiels  pour  pouvoir  employer 
sur  les  polygones  la  méthode  de  M.  Rodrigues, 
avec  la  certitude  d'obtenir  des  resultais  d'une 


(i)  Voy.  Carteira  do  official  de  artilheria,  Lisboa,  1888-1890, 400-41 1 
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approximation  suffisante,  pour  le  régiage  ultéríeur 
du  tir.  "        .  .  , 

[S  6  *]  —  J.  Nunes  Gonçalves  —  Soí^r^  o  estabelecimento  de 
uma  formula  emvirtca  destinada  a  dar  a  relação 
entre  as  cargas  ae  tiro  e  as  velocidades  iniciaes  res- 
pectivas, empregando  a  pólvora  Pr  (1,64  +  0.02)  na 
Dcça  A.  E.  P.  iS»  (M.  K).  (R.  S.  M.,  vi,  1888, 
89-97). 

[S  6  i]  ^-  J.  M.  Rodrigues  —  Balística  analytica  da  retro- 
gradação dos  projecteis  (R.  S.  M.,  rx,  1889,  ^^3-54). 

Étude  faite  aaprès  une  loi  de  la  résistance  de 
Tair  formulée  par  le  colonel  Hojel  de  rartíllerie 
hollandaise,  loi  qui  établit  la  tran3Ítion  entre  la 
balistique  générale  des  projectiles  sphériques  et 
la  théorie  analytique  de  la  rétrogradation  de3  pro- 
jectiles sur  la  branche  descendante  des  trajectoires. 

L'auteur  établit  d'abord  les  équations  du  mou- 
vement,  et  ensuite  il  expose  les  formules  balisti- 
quês  correspondantes. 

[S6é]  — J.  P.  Mousinho  d' Albuquerque  —  Breves  estudos 
sobre  balística  exterior,  Lisboa,  Typographia  do 
Instituto  geographico  portuguez,  1890. 

[S  6  b] — J.  Nunes  Gonçalves — Elementos  de  balística.  Theo- 
ria  elementar  do  tiro  e  suas  applicações  (i.**  fascí- 
culo), Lisboa,  M.  Gomes,  1891. 

Bíen  que  les  matières  soient  traitées  élémen- 
tairement  dans  cet  ouvrage^  il  mérite  d'être  men- 
tioné  comme  un  travail  três  consciencieux. 

[S  6  fr]  —  J.  A.  Celestino  Soares  —  Estudos  de  balística 
(A.  C.  N.,  XXVI,  1896,  137-145). 

[S  6  é]  —  J.  Nunes  Gonçalves  —  Lições  de  balística  externa, 
Lisboa,  1808-1899,  (lithographié). 

Cette  brochure  renferme  deux  parties:  la  pre- 
míère  a  trait  à  Tétude  analytique  du  mouvement 
des  pFojectiles  dans  le  vide;  la  seconde  concerne 
rétude  de  la  trajectoire  dans  Tair  athmosphé- 
rique. 


Digitized  by 


Google 


LES  MATHÉMAUQUES  EN  PORTUGAL  5^7 

[S  6  b] — J.  Nunes  Gonçalves — EffeitosdosprofMeisJK.  E.  A^, 

XI,  i8g8,  31-45,  129-139,  230-237;  xif,  1899,  65-85, 

129-136,  333-35o;  xiii,  1899,  i5-32,  147-165). 

Dans  cette  interessante  brochure,  râuteur  ex- 

pose  d'.abord  la  théorie  de  la  pénétration  des  pro- 

jectiles  dans  les  terres  et  les  maçonneries,  aans 

les  fers  et  les  aciers^  ensuite  celle  des  efiets  des 

projectiles  chargés  et  munis  de  ftisées  dans  le  tir 

contre  des  obstacles,  et  enfin,  celle  des  effets  des 

Erojectiles,  dans  les  mêmes  conditions,  contre  des 
uts  vivants,  soit  dans  le  tir  isole,  soit  tenant 
compte  à  la  dispersion  des  explosifs  dans  Tespace. 
Cette  dernière  partie  a  surtout  de  roriginalité, 
car  Tauteur  résout  d'une  manière  nouvèlle  et  très 
complete  certains  problèmes  importants  pour  la 
pratique. 

[S  6  b]  —  A.  Almeida  Lima  — Necessidade  do  aperfeiçoamento 
da  instrucção  pratica  de  artilharia  naval  (A.  C.  N., 
XXX,  1900,'  449-507). 

Conférence  faite  dans  le  «Club  militar  naval», 
le  16  avrj^  1900,  et  concernant  la  balistique  exté- 
rieure.  MT  Lima  expose  sa  méthode,  pour  résou- 
dre  le  problème  balistique,  basée  sur  les  donnécs 

Êratiques  acquises  dans  les  polygones  d'artillerie. 
^'après  lui  on  doit  prendre  cette  orientation  dans 
les  études  balistiqueset  abandoner  Texclusivispae 
des  procedes  théoriques. 

[S  6  é]  —  A.  Almeida  Lima  —  Estudo  pratico  sobre  balistica 
externa  (A.  C.  N.,  xxx,  1900,  452-507). 

[S  6  b] — VicTORiNo  Costa  —  Tiro  de  artilharia  contra  alvos 
moveis  (A.  C.  N.,  xxxi,  1901,  423-435). 

[S  6  é]  —  A.  Baptista  Coelho — O  tiro  indirecto  na  arti- 
lharia de  campanha  (R.  E.  A.,  xviii,  1902,  216-221). 

[S  6  A]  —  N.  Prado  de  Carvalho  —  Apontamentos  de  balis- 
tica.  Paris,  Typographia  Garnier  irmãos,  1902. 

[S  6  í]  —  J.  Nunes  Gonçalves  —  Nota  sobre  um  caso  parti- 
cular do  tiro  indirecto  da  artilharia  de  campanha 
(R.  E.  A.,  XX,  1903,  3oi-3o9). 
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[S  6  b]  —  FRANasco  Lopes — Carreiras  de  tiro  (Revista  de 
Infantaria,  vi,  looS,  i-io,  48-66,  81*90,  loS-iog, 

137-I41,   177-184,  2l3-2l8,  243-247,  282-286;  VII, 

1904,  25-3o,  49-53,  71-76,  122-129,  2oo-2o3,  218- 
223,  236-240;  VIU,  1905,  ii3-H7). 

[S  6  é]  —  A.  Almeida  Lima  —  Estudo  pratico  sobre  balistica 

externa  (A.  C.  N.,  xxxvi,  1905,  83-91,  140-153, 

187-1^7,  228-243,  282-302,  395-406,  428-443). 

Eixposé  d'une  méthode  balistique  comprenant 

la  fusion  de  deux  autres :  la  méthode,  dite  d'après 

Tauteur,  de  X Aide-Mémoire,  et  celle  de  Valuer. 

[S  6  fr]  — Camillo  Senna—  O  tiro  do  obu![  de  28^"^  Q/í.  K). 
(R.  A.  L.,  11,  1906-1906,  189-2027. 

Dans  cette  note,  1  auteur  s'occupe  des  déviations, 
dues  au  vent,  dans  le  tir  des  obusiers  de  28«°*. 

[S  6  é]  —  J.  L.  Carrilho  —  Sobre  o  tiro  de  artilharia  de 
campanha  (R.  A.  L.,  11,  1906-1906,  246-266,  3o2- 
•    3ii). 

L'introduction  des  nouve^s  notions — millesime 
: — parallaxe  —  correction  W  convergehce  —  dans 
la  détermination  des  éléments  du  tir  de  Tartillerie, 
notions  dont  Textrême  perfectionnement  des  appa- 
reils  de  pointage  du  nouveau  matéríel  a  seul  mis 
en  pleine  valeur,  a  opéré  une  transformation  ra- 
dicale  dans  les  méthodes  de  réglage  du  tir,  ame- 
nant  dès  lors  un  considérable  progrès  dans  la 
pratique  du  tir  de  campagne. 

De  savants  écrivains  militaires,  parmi  lesquels 
le  general  Percin,  le  lieutenant-colonel  Mayer- 
Samuel,  le  commandant  Passement  et  les  capi- 
taines  Aubry  et  Morelle  se  sont  occupés  de  ce 
sujet. 

Tenant  compte  de  ce  fait,  qu'en  ce  moment 
s*opère  le  remplacement  du  matéríel  d'artillerie 
de  campagne  portugaise,  qui  será  sans  doute 
muni  d'appareils  de  pointage  permettant  la  me- 
sure d'angles  horisontaux  d'une  grande  ampli- 
tude, M.  Carrilho  a  cru  devoir  vulgaríser  cnez 
ses  camarades  la  connaissance  de  ce  sujet,  de 
façon  qu*il  leur  soit  familier. 
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oiasse  T* 

Physiqae  mathématiqae;  élasUcité;  résistance  des  mitérianx; 
capUlarlté;  lumière;  cbalear;  électrieité 

[Tia]  —  C.  A.  Moraes  d' Almeida  —  Sobre  a  deducção  da 
formula  que  dá  a  densidade  dos  sólidos  e  dos  líqui- 
dos (J.  M.  P.  N.,  i^^^  série,  vii,  1879-1880,  ao-24). 

[Tia]  —  J.  M.  d' Al/^ida  Lima  —  Phenomenos  do  calor,  do 
movimento  e  da  electricidade  (Proces  verbal  de  la 
séance  du  18  décembre  1902  de  la  i«f«  classe  de 
rAcadémie  des  sciences  de  Lisbonne). 

[T  2  a]  —  A.  F.  DA  Rocha  Peixoto  —  Superfícies  e  curvas 
de  segunda  ordem  com  centro  na  theoria  mathema- 
tica  da  elasticidade  dos  corvos  sólidos,  Coimbra, 
Imprensa  da  Universidade,  1874. 

[T  2  a]  —  A.  J.  da  Silva  Basto — Sobre  a  equação  de  Laplace 
a  três  variáveis,  Coinnbra,  Imprensa  da  Universi- 
dade, 1895. 

Cette  interessante  brochure  renferme  sept  cha- 
pitres.  Dans  les  deux  premiers,  Tauteur  s*occupe 
des  propositions  générales  relatives  aux  fonctions 
harmoniques.  Dans  le  troisième,  il  étudie  les  inté- 
grales  particulières  de  Téquation  de  Laplace, 
énonce  ensuite  le  problème  de  Dirichlet  et  en 
expose  Ia  solution  pour  le  cas  de  Ia  sphère.  Dans 
le  quatrième,  il  montre  comment  1  emploi  des 
coordonnées  curvilignes  orthogonales  pourrait,  en 
beaucoup  de  cas,  faciliter  Tintégration,  et  à  cet 
eíFet  il  résQut  Timportant  problème  de  Lamé. 
Après  avoir  indique  le  défaut  de  rigueur  de 
certaine  solution  de  ce  problème,  M.  Basto  pense 
que  le  théorème  d'HARNACK  lui  a  permis  de  mettre 
Ia  démonstration  hors  de  toute  critique. 

Dans  le  cinquième  chapitre,  Tauteur  démontre, 
en  suivant  la  méthode  simplifiée  de  M.  Painlevé, 
que  la  représentation  conforme  dans  Tespace, 
peut  être  effectuée   au   moyen  d'une  inversion 
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seulement.  Enfin,  les  deux  derniers  chapitres  sont 
consacrés  à  rexposition  des  deux  méthodes  géné- 
rales  pour  la  solution  du  problème  de  Dirichlet — 
la  méthode  de  C.  Neumann  et  celle  de  M.  Poincaré. 

(T  2  a]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida — Apontamentos  de  mecha- 
cina  —  Propriedades  geométricas  relativas  á  defor- 
mação de  um  meio  continuo  (I.  C,  3*  série,  xlix, 
1902,  741-748;  L,  1903,  3o-37,  99-io3,  i 56-171). 

[T  2  a  t]  —  L.  DA  Gísta  e  Almeida  — De  uma  propriedade 
da  vara  elástica  no  estudo  do  equilibrio  (L  C,  i^" 
série,  xvi,  1873,  p.  40). 

[T  2  a  t]  —  F.  A.  Manso  Preto  —  Estudo  sobre  as  cordas 
vibrantes,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1873. 

[T  2  à  y]  —  A.  F.  da  Costa  Liua  — Estudo  sobre  a  theoria 
mathematica  da  elasticidade.  Membranas  vibrantes, 
Lisboa,  Typographia  Castro  &  irmão,  i883. 

[T  2  a  Tf]  —  Dom  João  da  Costa  —  Cordas  vibrantes,  Lisboa, 
Imprensa  de  Libanio  da  Silva,  1899. 

[T  2  é]  —  L.  S.  Mousinho  d' Albuquerque  —  Guia  do  enge- 
nheiro na  construcção  das  pontes  de  pedra,  Lis- 
boa, Typographia  da  Academia  real  das  sciencias, 
1844. 

[T  2  é]  —  J.  D.  Mousinho  d' Albuquerque  —  Pon/es  metallicas 
(R.  O.  P.  M.,  I,  1870,  347-355;  n,  1871,  1-14, 
41-58,  109-118,  163-177,  199-21 1,  279-293). 

[T  2  b]  —  J.  VicTORiNO  Damásio  — Pontes  tendo  a  alma  das 
vigas  formada  de  latida.  Cálculos  de  resistência 
[R.  O.  P.  M.,  m  (supK),  1872,  p.  3i]. 

Ce  mémoire  a  été  imprime  à  part  sous  le  titre : 
Projectos  das  principaes  pontes  de  sobrestructura 
metallica  que  se  têem  executado  em  Portugal. 

[T  2  b]  —  L.  P.  Marrecas  Ferreira  —  Sobre  um  problema 

de  mechanica  applicada  (J.  S.  M.,  n,  1878,  42-45). 

Etude  d'une  voute  dans  des  condxtions  données. 
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{T  2  í]-^M.  DA  Terra  Vianna  —  Influencia  das  cargas  em 
movimento  sobre  as  vigas  rectas  (R.  O.  P.  M.,  xiv, 
i883,  301-367). 

L'auteur  étudíe  d'abord  TeíFet  d'une  surcharge 
concentrée  sur  les  poutres  reposant  sur  deux 
appuis,  et  sur  les  poutres  encastrées,  en  tenant 
compte  de  Tinertie  de  tout  le  poids  permanent 
et  de  celle  due  aux  rotations  en  sens  alternatíve- 
ment  opposés  des  sections  normales  à  la  poutre, 
cç  qui  avait  été  considere  par  Tingénieur  trançais 
Phillips. 

Ensuite,  il  s'occupe  de  la  surcharge  uniformé- 
ment  distribuée,  en  tenant  compte  aussi  de  Tiner- 
tie  due  aux  oscillations  des  sections  transversales 
de  la  poutfe  et  de  la  force  dlnertie  centrifuge 
composée  de  la  surcharge,  ce  qui  avait  été  laissé 
de  côté  par  un  autre  ingénieur  français,  M.  Re- 

NAUDOT. 

\T  2  b]  —  P.  Arnaud  de  Menezes  —  Projecto  de  duas  pontes 
metallicas  nos  campos  de  Fofa  (R,  O.  P.  M.,  xv, 

1884,.  1-44). 

[T  2.b]  —  P.  Arnaud  de  Menezes  —  Cargas  addicionaes  nas 
pontes  metallicas  para  estradas  (R.  O.  P.  M.,  »vi, 
i885,  368-382). 

L'auteur  se  propose  de  déterminer  la  position 
oíi  deux  voitureS)  marchant  sur  un  pont  métallique 
et  acompagnées  par  la  foule,  produisent  le  mo- 
ment  de  flexion  maximum  et  le  point  de  la  poutre 
011  ce  moment  a  lieu,  et  enfín  quel  est  le  poids 
qui,  distribué  *  sur  la  totalité  du  tablier,  produit 
au  point  en  question  le  même  moment  de  flexion. 

fr  2  b]  —  C.  Xavier  Cordeiro  —  Relatório  dcetxa  das  provas 
da  ponte  de  D.  Lui^  I  (R.  O.  P.  M.,  xvii,  1886, 
228-264). 

Rapport  de  la  commission  composée  des  ingé- 
nieurs  J.  J.  de  Mattos,  Espergueira,  J.  Thomaz 
DA  Costa,  Thomaz  Branco,  Pires  de  Souza  Gomes, 
Luciano  de  Carvalho,  et  dont  X.  Cordeiro  était 
le  rapporteur. 

[T  2  b]  —  J.  M.  Mello  de  Mattos  —  Memoria  sobre  uma 
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:  modificação  no  calculo  das  secções  necessariai  para 
resistir  a  cargas  dadas  em  vigas  svmetricas  e  nomo- 
geneas  (R.  O.  P.  M.,  xix,  1888,  38-43). 

L'auteur  simplifie  un  problème  ^e  mécanique 
applíquée,  dans  lequel  étant  données  les  charles 
qu  une  poutre  devra  suppotter,  calculer  la  seclion 
transversale  capable  de  résister  aux  charges  sus- 
mentionées. 

\T  2  b]  —  A.  P.  Miranda  Montenegro —  Calculo  dos  momen- 
tos Jlectores  e  das  flechas  dos  taboleiros  metallicos 
de  vigas  rectas  (R.  O.  P.  M.,  xix,  1888,  3o6-343). 
Uauteur  indique  en  détail  la  manière  de  faire 
usage  du  tableau  de  jChoron,  annexé  à  un  mé- 
moire  publié  en  1874  (A.  P.  et  C,  viii,  327-391) 
et  qui  simplifie  considérablement  le  calcul  des 
moments  flechissants. 

[T  2  b]  —  C.  Xavier  Cordeiro  —  O. calculo  das  pontes  metal- 
Ucas  («Gazeta  dos  Caminhos  de  ferro»,  vui,  1896, 
225-226). 

[T  2  t]  —  L.  F.  Marrecas  Ferreira  —  Calculo  dos  momentos 
n'uma  viga  de  N  iramos,  collocada  sobre  apoios 
r  (R.  O.  P.  M.,  XXVII,  1896,  266-282). 

L'auteur  rejette  les  combinaisons  de  charges 
qu'on  emploie  d'ordinaire,  à  cause  de  leur  com- 
plication,  de  leur  procede  fastidieux  et  des  erreurs 
qu'entraine  la  moindre  omission;  il  considere  dono 
isolément  et  successivement  dans  les  travées  le 
poids  propre  et  toutes  les  charges  qu^elles  doivent 
eprouver. 

Uépure  des  lignes,  des  moments  en  chaque 
travée,  donne  pour  chaque-  point  de  celle-ci  la 
combinaison  d'oii  resulte  le  moment  maximum, 
et  dont  la  détermination  analytique  est  facile. 

Dans  cette  conformité  le  calcul  est  fait  au  moyen 
des  déterminants  pour  les  poutres  à  travées  iné- 
gales,  de  trois  à  six. 

La  méthode  de  M.  Marrecas,  dont  il  a  publié 
un  résumé  dans  R.  E.  L.,  i,  1896,  117-118,  a 
donné  de  três  bons  résultats  dans  la  pratique. 

(Continua),  Rodolpho  Guimarães. 
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(Cont.  do  n,^  8,  pag.  497) 

i)  Parecer  da  mesa  do  Desembargo  do  Paço,  approfaido  outro  do  provedor 
de  Torres  Vedras  icerca  de  um  litigio  promovido  por  Devisme  eontra 
D.  Anna  Joaquina  Rosa  e  Silva,  a  fim  doesta  lhe  ceder  uns  pedaços  de 
terra  contíguos  á  quinta  que  o  mesmo  Devisme  tinha  em  Vonserrate 
(extracto)  — 1791. 

«Gerardo  Devisme,  requereu  que  tendo  a  sua  quinta  de  Monserrate, 
contíguas  e  encravadas  nella  umas  .partes  de  outra  chamada  a  quinta 
grande,  lhe  fossem  ellas  adjudicadas.  Esta  quinta  pertencia  a  D.  Anna 
Joaquina  Rosa  e  Silva,  viuva  de  João  Carlos  de  Sousa  da  Costa  Cogo- 
minno,  e  a  seus  filhos.  Passou  ella  procuração  em  1 5  de  fevereiro  de 
1791  ao  Dr.  José  António  de  Sepulvedo  Gomes  e  Araújo,  para  impugnar 
a  pretensão  de  Devisme,  o  que  elle  fez  em  um  largo  arrasoado,  mos- 
trando que  em  vez  da  quinta  de  D.  Anna  encravar  na  de  Monserrate, 
era  esta  que  encravava,  como  se  via  da  planta  que  juntou,  um  bico  na 
outraj  terminando  por  este  modo : 

«^Finalmente  não  tendo  o  Suplicante  justiça  nem  razão  alguma  para 
pretender  similhante  adjudicação,  tem  a  Suplicada  muita  para  a  im- 
pugnar; pois  que  elle  nada  perde  sendo  escusado  o  seu  requerimento, 
e  ella  ficaria  perdendo  o  valor  da  sua  quinta  grande,  a  qual  sem  aquelas 
principaes  e  integrantes  partes  ficam  sem  valor  algum;  o  que  se  faz 
muito  digno  da  Real  attenção  de  V.  Magestade,  que  não  hade  permitir 
ue  um  estrangeiro  opulento  e  animoso  levante  trofeos  sobre  os  ossos 
le  uma  miserável  viuva,  que  sustenta  os  seus  filhinhos  menores  com  os 
rendimentos  da  dita  quinta.  E  á  vista  de  tudo  V.  Magestade  escusando 
o  requerimento  do  Suplicante  como  iniquo,  lesivo,  impolitico  e  preju- 
dicial, fará  a  justiça,  que  é  inseparável  do  seu  Real  trono.  Lisboa  21  de 
fevereiro  de  1791». 

«Foi  cometida  a  diligencia  ao  Ouvidor  e  Provedor  da  Comarca  de 
Alemquer,  e,  começada  por  este,  foi  posteriormente  encarregado  delia, 
o  Provedor  da  Comarca  ae  Torres  Vedras,  por  haver  sido  aquelle  incum* 
bido  de  outro  serviço  importante.  Era  então  Provedor  o  Dr.  Manoel 
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lenacio  da  Mota  e  Silva,  que  vendo  o  requerimento  do  pretendente  e  as 
alegações  da  Suplicada  mandou  proceder  a  uma  vistoria,  para  a  qual  as 
duas  partes  nomearam  seus  louvados.  Procedeu-se  a  ella  a  23  de  junho 
do  referido  anno,  e  dado  o  juramento  aos  peritos  Francisco  Fernandes 
da  Silva  e  Filipe  Silvestre,  aos  cjuaes  depois  de  deferido  encarregou  o 
Magistrado  «que  vissem  e  exammassem  em  suas  consciências  assim  o 
que  valia  de  capital  a  quinta  de  Monserrate  que  possue  Gerardo  Devisme, 
como  também  não  somente  a  parte  da  quinta  grande  que  o  mesmo  pre- 
tende adjudicar,  mas  juntamente  o  capital  dé  toda  a  quinta  grande  sem 
abatimento  de  toros  ou  pensões,  tanto  de  umâ  confio  de  outra». 
«Eis  o  que  responderam : 

Quanto  á  quinta  de  Monserrate,  que  valia  o  castanhal  e 

mata  do  buxo  de  uma  e  de  outra  parte 6oo;S^ooo 

O  pomar  de  caroço a:ooo^ooo 

Â  terra  aue  foi  vmha. õoj^ooo 

A  terra  de  baixo  das  casas ôo^Skxx) 

A  terra  da  costa  com  nogueiras 5oo;9^ooo 

A  outra  terra  das  carvalheiras . ; iSo^ooo 

A  terra  da  horta ioo|^ooo 

O  castanhal  do  barranco iSo^ooo 

A  terra  do  jardim  novo 3o^QMx> 

As  matas 600^(^000 

Pomar  de  espinho^ 11  :ooo^ooo 

As  quaes  parcellas  somam i5:25o<^ooo 

«Quanto  á  quinta  grande: 

O  palratorio  valle  de  principal 4504^000 

A  vinha  1 , ' 4504^000 

A  terra  da  eira iSojj^ooo 

A  terra  chamada  os  barrentos 45o;Ô^ooo 

A  terra  das  cortes 180^9^000 

A  terra  da  costa 90^000 

O  pomar  de  caroço 2:88o;5^ooo 

O  pomar  de  espinho 6:000^(^000 

O  castanhal 840^000 

O  que  tudo  soma 11 :490^ooo 

Que  destas  propriedades  as  que  o  Suplicante  Devisme  pre- 
tende adjudicar  e  fazem  linha  recta  em  parte  da  terra 
que  é  olival  e  a  encosta  da  terra  defronte  delle  por  a 

parte  do  levante  a  avaliam  em õo^^ooo 

O  maceiral  novo  e  velho  e  o  abrunhal SSoí^ooo 

O  castanhal 84oíj!>ooo 

Os  quaes  três  capitães  somam 1:280^000 

«Que  a  quinta  grande  nem  as  partes  que  o  Suplicante  quer  adjudicar 
^âo  encravados  na  quinta  de  Monserrate,  mas  só  contigua  uma  a  outra 
e  cercada  por  uma  estrada  que  a  borda  pela  parte  do  rio  e  dirige  para 
o  logar  da  Guaria,  além  de  outra  que  sobe  para  a  serra  pela  parte  do 
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poente  da  mesma  quinta  grande,  que  ia  atravessar  a  quinta  de  Monser- 
rate  e  sair  na  estrada  real  da  serra,  a  qual  o  Suplicante  Devisme  tapoU 
na  entrada  para  a  sua  quinta  de  Monserrate». 
O  magistrado  informou  do  seguinte  modo : 

a  Senhora.  —  Gerardo  Devisme  de  nação  britânica,  pede  a  adjudica- 
ção de  parte  de  uma  quinta  que  confina  com  a  do  Suplicante  e  de  que 
e  senhora  D,  Anna  Joaouina  Rosa  e  seus  filhos,  viuva  de  João  Carlos, 
chamada  a  quinta  grande. 

«Alega  o  Suplicante,  que  na  quinta  que  possue  de  Monserrate,  se 
acha  parte  de  outra  encravada  e  parte  contigua:  que  o  Suplicante  se 
acha  enobrecendo  a  sua  quinta  de  uma  grande  casa,  de  crandes  ruas, 
calçadas,  de  tanques,  repuchos  de  agua^  e  de  quanto  pode  inventar  o 
artificio,  para  a  tornar  agradável,  e  deliciosa.  Que  alem  do  interesse  que 
resulta  á  Suplicada  no  premio  (jue  a  lei  estabelece  pela  coacção,  não  é 
de  menos  atenção  a  causa  publica  no  augmento  da  agricultura,' devendo 
também  vir  em  consideração  politica  as  grandes  somas  que  o  Suplicante, 
sendo  estrangeiro,  espalha  neste  reino,  e  que  podia  fazer  passar  aos 
estrangeiros. 

«Este  requerimento  tendo  ido  a  informar  ao  Ouvidor  de  Alemquer^ 
depois  de  ter  já  ouvido  a  parte  por  escrito,  cuja  resposta  vai  junta,  fof 
V.  M.  servida  que  eu  fosse  o  informante  delle.  {E  resumindo  as  alega* 
ções  da  Suplicáda'e  o  que  resulta  da  vistoria^  conclue  desta  maneira), 
E  como  a  sua  legislação  seja  expressa  no  caso  presente,  quando  fala  das 
propriedades  contíguas,  que  é  o  em  que  estamos,  posto  que  acabado  O 
edifício  elle  vá  dar  um  grande  valor  á  quinta,  como  esta  não  é  murada, 
nem  com  a  adjudicação  se  evite  a  grande  deformidade  de  que  o  mesmo 
Decreto  fala;  apesar  do  Suplicante  merecer  todo  o  louvor,  e  deve  ser 
animado  por  derramar  neste  reino  os  grossçs  cabedaes  que  podia  trans- 
plantar para  fora  delle,  comtudo  acho  não  estar  nos  termos  de  alcançar 
a  pretendida  graça.  Mande  V.  Magestade  o  que  for  servido*  Torres  Ve- 
dras 8  de  julho  de  1791.  —  O  Provedor  da  Comarca  Manoel  Ignacio  da 
Mota  e  Silva  =  A  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  lançou  o  seguinte  des- 
pacho ;  =B  Parece  á  Meza  o  mesmo  oue  ao  Ministro  informante.  Lisboa 
1  de  setembro  de  1791  {com  duas  ruhricas)»  (i). 


j)  Doeamentos  relativos  a  Francisco  José  de  Oliveira, 
compadre  de  Devisme  e  Latz  Dnbois,  sócios  do  mesmo 

«Senhora.  —  Diz  Francisco  José  de  Oliveira,  deputado  do  Concelho 
da  Fazenda  e  Estado,  e  ouffiçial  de  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  que  elle  pertende  mandar  tombar  e  demarcar  a  quinta  cha- 
mada Monserrate  no  termo  de  Cintra,  com  separação  das  propriedades 
que  se  comprarãiD  de  novo,  e  se  achão  juntas  a  mesma  quinta,  o  que  não 
pode  fazer  sem  Provisão  de  V.  Mg.^  para  que  o  Juiz  de  Fora  da  mesma 
Villa  proceda  no  dito  tombo  com  Escrivam  e  Louvados, 'tudo  feito  na 


(i)  Torre  dò  Tombo,  Desembargo  do  Paço,  Corte  e  Estremadura, 
maço  1409,  n.<^  12. 
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forma  da  Ley  «estilo;  ==  Pede  a  V.  Mg.®  lhe  faça  á  graça  que  pertende. 
E.  R,  Mercê.  *s  (Despacho)  =  Passe  Provisão  na  forma  ordenada.  Lisboa 
5  de  oitubro  de  1798.  =  {com  uma  rubrica)  (cota)  P.  em  6  de  oitubro 
de  1798»  (i). 

«Para  Dom  José  Joaquim  Lobo  da  Silveira.  Sua  Magestade  deferindo 
á  petição  de  Luiz  Dubois :  He  servida  mandar  declarar  a  V.  S.*  aue  o 
Suplicante  he  comprehendido  na  Graça  concedida  pelo  Decreto  de  18 
de  fevereiro  de  1789  dirigido  ao  Conselho  da  Fazenda,  por  ser  sócio  de 
Gerardo  Devisme.  =  Deos  Guarde  a  V.  S.*  Palácio  de  Queluz  em  18  de 
novembro  de  1795  =  José  de  Seabra  da  Silva»  (2). 


Decreto  de  Sna  Mag.<^«  de  18  de  Fevereiro  de  1789 


«Sou  servido  cjue  a  Francisco  Rodrigues  de  Oliveira,  a  Francisco  Ma- 
noel Calvet,  Admmistradores  por  Mim  nomeados  para  a  lic^uidação  das 
cotntas  da  Negociação  do  Navio  denominado  «=  O  invencível  ^^  vindo 
proximamente  de  Macau;  e  a  Joaquim  Gonçalves  da  Silva,  Administra- 
dor e  interessado  na  mesma  Negociação,  se  confiem  os  Direitos  das  Fa- 
zendas que  se  despacharem  na  Gaza  da  índia  pertencentes  á  Negociação 
do  mesmo  Navio;  dando-se-lhes  as  esperas  de  doze  e  dezoito  meses,  na 
fornia  que  se  pratica  com  os  Negociantes  de  Fazendas  da  Ásia  e  c)ue  se 
despachão  na  sobredita  casa.  O  conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar  com  as  ordens  necessárias.  Salvaterra  de  Magos 
em  1 8  de  fevereiro  de  1 789.  =  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade. «»  (3). 


k)  Doeomentos  relatlTos  a  David  Purry,  soeio  de  DeTi8&6 


Carta  de  padrão  da  tença  de  1 2 1  #097*72  réis  em  que  importam  os 
juros  de  doze  annos  e  nove 'meses  de  2:421^050  réis  constantes  de  três 
folhas  pelo  fornecimento  de  ancoras,  devidas  aNicolau  Granier,cuja  viuva 
D.  Isabel  Maria  Granier,  declarou  pertencerem  áquelle.  1 2-3- 1763  (4). 

Carta  de  padrão  da  tença  de  io3;0^6o9  réis  em  que  importam  os  juros 
de  doze  annos  e  nove  meses  da  quantia  de  2:072^5^182  réis  constantes  de 
três  folhas  pelo  fornecimento  de  ancoras,  ancorotes  e  ancoretas,  devidas 
a  Nicolau  Grenier,  e  que  a  viuva  declarou  periencerem-lhe.  25-3-1763  (5). 


( I )  Torre  do  Tombo,  Desembargo  do  Paço,  Corte  e  Estremadura, 
maço  70,  n,»  28. 

^2)  Torre  do  Tombo,  Livro  do  Ministério  do  Reino,  n.«  2q,  fl.  41. 

(3)  Torre  do  Tombo,  Conselho  da  Fazenda,  liv.  129,  fl.  53. 

(4)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  José,  Doações,  liv.  60, 
fl.  93  verso. 

(3)  Torre  do  Tombo^  Chancellaria  de  D.  José,  Doações,  ]iv.  60, 
fl.  94  verso. 
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ApostíUa  em  que  se  declara  que  deste  padrão  ficam  pertencendo  a 
David  Purry  48;íí>9p3  réis  e  os  restantes  54^1^)706  réis  a  João  Fernandes 
de  Oliveira,  a  quem  aquelle  os  vendeu  por  escritura  de  16-12-1765  (i). 

Carta  de  padrão  dos  ditos  48;j&9o3  réis  a  David  Purry  28  de  agosto 
de  1764. 

Por  uma  verba  á  margem  consta  ficar  pertencendo  este  padrão  a 
D.  Thomaz  da  Silveira  e  Albuquerque  Mexia.  Em  29  de  outubro  de 
1765  (2). 

II 

A  QUINTA  DE  PaNTALEÃO  JoSÉ  DE  La  RoCHE 


O  nome  de  Pantaleão  José  de  La  Roche  apparece  entre 
as  testemunhas  que  figuram  na  escríptura  da  compra  da 
Quinta  de  Baixo,  em  S.  Domingos  de  Bemfica,  efFectuada 
por  Devisme.  Esta  circumstancia  ter-me-ia  passado  completa- 
mente despercebida,  se  a  não  valorisasse,  chamando  a  minha 
especial  attenção,  uma  phrase  das  Memorias  de  Cyrillo 
Volkmar  Machado,  quando  diz  que  Simão  Caetano  Nunes 
pintou  muitos  tectos  e  outras  cousas  na  quinta  de  Devisme'  em 
Bemjica,  e  na  de  La  Roche  em  Cintra. 

Isto  provocou  a  minha  curiosidade,  desejoso  de  obter  mais 
algumas  informações  a  respeito  de  Pantaleão  de  La  Rocha, 

2ue  certamente  mantinha  relações  pessoaes  e  mercantis  com 
lerardo  Devisme,  a  quem  acompanhava  também  no  gosto 
pelas  sumptuosas  vivendas  campesinas.  Outros  negociantes 
estrangeiros  d^aquella  época,  quando  fixavam  ou  prolonga- 
vam a  sua  residência  em  Portugal,  imitavam-lhes  o  exemplo, 
adquirindo  terras,  já  com  o  fim  simplesmente  recreativo,  já 
com  o  fim  utilitário,  transformando-as  em  vastas  e  rendosas 
propriedades  agrícolas,  onde  introduziam  os  melhores  pro- 
cessos de  cultura  usados  em  outros  paizes. 

Não  podendo  por  mim  próprio  proceder  ás  necessárias 
pesquizas  na  Torre  do  Tombo,  onde  imaginava  encontrar 
subsidios,  evoquei  o  auxilio  do  meu  amigo  e  erudito  escriptor 
general  Brito  Rebello,  que  dedicadamente  se  prestou  á  fasti- 


(i)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  José,  Doações,  iiv.  60, 
fl.  94  verso. 

(2)  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  José,  Doações^  Iiv.  60, 
fl.  217  verso. 
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diosa  exploração,  examinando  os  documentos  e  extractando 
d*elles  as  notas  que  mais  se  relacionavam  com  o  assumpto. 

Effectivamente  Pantaleão  de  La  Roche  possuía  no  termo 
de  Collares,  proximidades  de  Cintra,  uma  residência  luxuosa, 
em  cujo  aformoseamento  -dispendeu  valiosas  sommas  e  se 
nella  gosou  aprazíveis  momentos,  não  foram  poucas  as  con- 
trariedades e  incommodos  que  sofFreu,  occasionados  por  de- 
mandas impertinentes,  acaso  promovidas  por  despeitos  e 
malquerenças  de  visinhos  invejosos,  a  quem  as  auctoridades 
locaes  favoreciam. 

A  quinta  de  Pantaleão  de  La  Roche,  conhecida  pela  desi- 
gnação da  Qidnta  da  Palma  ou  pelo  nome  do  seu  proprie- 
tário, apparece  lisonjeiramente  deouxada  na  vasta  galeria  dos 
quadrinhos  á  penna  de  William  Beckford,  que  a  visitou  em 
companhia  do  marquez  de  Marialva. 

Em  carta  de  9  de  julho  de  1787  dá  elle  a  nota  das  suas 
impressões:  «Assim  que  o  sol  dechnou,  fomos  para  Collares, 
e  passeiancíos  no  eirado  pertencente  a  Mr.  La  Roche,  nego- 
ciante francez,  que  mostrou  alguns  visos  de  gosto  no  arranjo 
da  sua  quinta». 

,,.  Prosegue  ainda  a  descripção,  falando  de  relance  de  uma 
grande  cascata  artificial,  onde  a  agua  jorrava  pela  boca  de 
tritões  e  golphinhos,  peça  a  que  não  ligou  todavia  a  impor- 
tância que  seu  dono  esperava. 

O  visconde  de  Juromenha  a  pag.  i68  da  sua  Cintra  Pin- 
turesca impressa  em  1839  ennumera  succintamente  as  diver- 
sas quintas  que  aformoseavam  Collares,  entre  as  quaes  a  de 
La  Roche. 

A  quinta  da  Palma  está  ainda  na  posse  dos  descendentes 
do  seu  fundador,  cuja  familia  se  ligou  com  a  do  celebrado 
architecto  de  Mafra.  Por  intermédio  da  sr.*  D.  Luiza  de 
Almeida  e  Albuquerque  que  tão  gentilmente  se  dignou  au- 
xiliar as  minhas  pesquizas,  obtive  informações  palpitantes 
de  actualidade  nas  duas  cartas  que  á  mesma  senhora  dirigiu 
o  sr.  José  Maria  La  Roche  Ludovicc,  as  (juaes,  com  a  devida 
vçnia,  reproduzo.  São  ellas  do  teor  seguinte : 

«Ex.™*^  Senhora.  —  Não  tendo  estado  aqui  e  por  isso  só 
hoje,  que  recebi  a  carta  de  V.  Ex.^  venho  responder. 

«Esta  quinta  que  sempre  foi  conhecida  por  Quinta  da 
Palma,  embora  o  vulgo  lhe  chame  da  Volta  é  propriedade 
de  minha  irmã  Maria  Carlota  La  Roche  Ludovice.  Em  1780 
e  tantos  um  nosso  ascendente  francez  Pantaleon  Joséph  La 
Roche  fez  esta  quinta  e  poz-lhe  então  o  nome  que  actual- 
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mente  tem,  mas  emquanto  não  começou  a  ser  conhecida  por^ 
tal,  todos  a  denominavam  por  quinta  do  La  Rache. 

cEste  nosso  ascendente  destinou  logo  a  quinta  para  rendi- 
mento, reservando  uma  pequena  parte  para  recreio,  resurain- 
do-se  esta  a  duas  ruas  plantadas  de  buxo  e  varias  arvores 
silvestres,  ornamentadas  com  alguns  alegretes  e  vasos  de 
variadas  plantas.  A  parte  destinada  a  rendimento  foi  na  sua 
maior  parte  plantada  de  laranjeiras. 

«Hoje  ainda  conservamos  uns  restos  de  todas  estas  planta- 
ções, mas  a  nossa  principal  exploração  consta  de  pomares 
de  espinho  e  caroço,  morangaes  e  vinhas. 

«Creio  ter  respondido  ao  questionário  de  V.  Ex.*,  mas,  se 
V.  Ex.*  carecer  de  mais  algumas  informações,  terei  o  máximo 
prazer  em  informar  V.  Ex.*  do  que  souber. 

«Pedindo  a  V.  Ex.*  desculpa  na  demora  involuntária  da 
resposta,  subscrevo-me  com  toda  a  consideração  e  respeito 
de  V.  Ex.*  —  Creado  m,^  att.<>  e  vend.®'  — /os^  Mana  La 
Boche  Ludovicet. 

«Ex."*  Senhora. —  Com  a  maior  satisfação  venho  respon- 
der á  carta  de  V.  Ex.*  que  incluia  uma  outra  do  sr.  dr.  Vi- 
terbo a  qual  devolvo. 

«Efifectivamente  minha  avó  paterna  D.  Maria  Carlota  La 
Roche  Martins  neta  de  Pantaleão  José  La  Roche  fundador 
d'esta  quinta,  casou  com  José  Maria  Ludovice  da  Gama 
bisneto  do  celebre  architecto  do  convento  de  Mafra.  D'cste 
casamento,  eu  e  4  meus  irmiãos  e  3  irmãs  somos  seus  únicos 
descendentes.  Minha  irmã  mais  velha  Maria  Carlota  é  a  actual 
proprietária  (festa  quinta  e  que  vive  na  minha  companhia  e 
de  meu  irmão  mais  novo  Carlos  Maria,  empregado  publico 
e  que  explora  esta  quinta.  Eu  também  sou  proprietário  d'uma 
outra  quinta  annexa  denominada  Quinta  Nova  que  também 
foi  propriedade  de  Pantaleão  La  Roche  a  qual  é  exclusiva- 
mente lucrativa ;  sou  empregado  da  Direcção  Geral  dos  Cor- 
reios e  Telegraphos.  Os  outros  meus  irmãos  são :  —  António 
Augusto,  o  mais  velho,  empregado  superior  do  commercio, 
João  António,  capitão  tenente  da  armada,  Francisco  Eduardo, 
empregado  publico,  Maria  da  Conceição,  casada  com  o  capi- 
tão doestado  maior  João  Sinel  de  Cordes  e  Maria  do  Carmo, 
casada  com  Adolpho  de  Caula  da  Paixão  sobrinho  do  fale- 
cido general  Caula. 

«Beckford  não  diz  bem,  existir  nesta  quinta  uma  grande 
cascata ;  o  que  ainda  existe  c  uma  enorme  cisterna,  redonda, 
toda  de  alvenaria  que  comporta  perto  de  35oo  pipas  de  agua. 
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Uma  verdadeira  obra  d*arte  d'aquelle  tempo.  Tem  uma  ins- 
cripção  em  latim,  feita  em  azulejo  cuja  traducção  é:  «Aqui 
estão  as  doces  aguas  com  que  a  Palma  reverdece»  e  por 
baixo  a  era  1786  em  letra  romana.  Não  tem  agua  própria. 
Foi  um  grande  erro  de  Pantaleão. 

«Tradicionalmente  dizem  que  andando  Pantaleão  a  pro- 
curar agua  na  serra  com  o  fim  de  a  encanar  para  a  sua  quinta, 
encontrou-se  com  o  Duque  de  Cadaval  que  lhe  disse:  «Para 
que  anda  o  sr.  La  Roche  a  procurar  agua  se  não  tem  aonde 
a  guardar?  Faça  primeiro  o  deposito  que  a  agua  eu  Ih'a 
darei».  Não  fizeram  escriptura  alguma  talvez  devido  a  naquelle 
tempo  a  palavra  d\im  fidalgo  ter  tanto  valor  como  uma  es- 
criptura e  se  assim  foi;  os  descendentes  do  sr.  Duque  têem 
respeitado  a  palavra  do  seu  avô,  pois  que  todos  os  annos  no 
mez  de  março,  a  administração  da  casa  Cadaval  manda  en- 
cher esta  conserva  ou  cisterna,  depois  de  lhe  fazermos  o 
costumado  pedido.  O  que  é  certo  é  que  esta  cisterna-  tem 
encanamentos  próprios  para  ser  cheia  com  as  aguas  da  chuva 
que  correm  na  estrada  que  lhe  fica  superior,  mas  que  nãò 
aproveitamos  devido  ás  boas  relações  com  a  ex.™*  casa  Ca- 
daval e  porque  as  aguas  da  chuva  trariam  juntamente  grande 
quantidade  de  entulho. 

«Tem  a  cisterna  varias  peanhas,  iogar  para  quaesquer 
figuras,  Que  já  não  existem,  mas  que  talvez  fossem  tritões 
e  golphinnos  como  diz  Beckford. 

«Visto  o  sr.  dr.  Viterbo  ter  nomeado  o  meu  ascendente 
architecto  de  Mafra,  e  attendendò  aos  estudos  sobre  jardi- 
nagem que  S.  Ex.*  está  fazendo,  talvez  lhe  seja  útil  V.  Ex.* 
lembrar-lhe  uma  quinta  feita  pelo  architecto  Ludovice,  e  que 
ainda  ha  pouco  tempo  vários  jornaes  se  referiram  a  essa 
quinta  como  modelo  de  jardinagem,  que  é  a  quinta  de  Alfar- 
robeira em  Bemfica  e  que  em  tempos  também  nos  pertenceu, 
isto  é,  aos  meus  avós.  Sobre  ella  é  que  não  posso  dar  infor- 
mação alguma,  porque  nada  sei.  Só  lá  fui  uma  vez  e  ha  já 
muito  tempo. 

«Sempre  ao  dispor  de  V.  Ex.*  subscrevo-me  com  todo  o 
respeito  e  consideração.  —  De  V.  Ex.*  —  Creado  m.*«  att.® 
c  vend.<>' — José  Maria  La  Roche  Ludovice 9. 

Passo  a  transcrever  tektualmente  os  apontamentos  referidos: 

«Comprara  I.a  Roche  pelos  annos  de  1778  ou  1774  uma  quinta  naquelle 
sitio,  denominada  da  Guaíra,  a  que  foi  anexando  outros  pedaços  de  terra 
e  castanhaes  com  que  arredondou  a  propriedade  a  que  impoz  o  nome  de 
Quinta  da  Palma  e  se  estendia  desde  o  Ferrolho  ate  os  chãos  da  Guaíra, 
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termo  de  Coitares.  No  sitio  dos  castanhaes  c]ue  eram  de  Álvaro  Toma- 
rini  (i)  e  D.  Maria  do  Sacramento  Peixoto,  viuva  de  Tomé  Peixoto  Bar- 
reto, e  Jhe  foram  adjudicados,  edifícou  La  Roche  umas  casas  nobres, 
dispoz  pomares,  parreiras,  procurou  e  encanou  aguas  &  em  fim  proce- 
deu aos  trabalhos  necessários  para  tornar  a  sua  propriedade,  se  não  tão 
faustosa  como  a  de  Monserrale,  arrendada  a  Gerardo  Devjsme,  ou  a  dos 
Setiaes  pertencente  ao  qbastado  negociante  e  cônsul  d^  Hollanda  Daniel 
Gildemester,  ao  menos  o  mais  agradável  possiveh 

«Ora  com  relação  aos  referidos  castannaes  adjudicados  a  La  Roche, 
nçioveram-se  varias  questões,  já  por  parte  da  dona  de  um  delles,  a  refe- 
rida D.  Maria  do  Sacramento  Peixoto,  já  por  parte  da  Gamara  de  Colla- 
res,  o  que  fez  dizer  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  cm  uma  das  suas 
ultimas  informações  —  que  versando  a  contenda  sobre  a  adjudicação  de 
um  castanhal  tão  insignificante ^  como  mostram  as  avaliações  q\ie  se  tem 
feitOy  tomou  em  outro  tempo  o  corpo  que  não  devera,  porque  a  emulação 
e  a  intriga  se  conspiraram  contra  o  Suplicado  (La  Roche)  ao  mesmo 
passo  que  elle  se  acha  no  único  coso  que  fa^ç  justa  e  nece^aria  a  provi*- 
dencia  da  Lei  de  9  de  julho  de  ijjB;  e  em  outra  parte,  mencionando  as 
diligencias  feitas  até  então,  acrescenta  —  Tal  o  aparato  com  que  se  tem 
tratado  a  duvida  sobre  a  adjudicação  de  um '  castanhal,  avaliado  em 
434l>ooo  réis,  em  que  as  vartes  tem  gasto  o  dobro  muitas  vejes  do  seu 
valor  em  cartas  topográficas,  vistorias,  sallarios  de  ministros,  e  de  escri- 
vães. 

«A  Gamara  de  Gollares  aconselhada  por  certo  director,  arrogou-se 
o  direito  de  ir  ao  logar  da  contenda,  deitar  abaixo  os  portaes  de  can- 
taria, arrancar  as  cancellas,  arrazar  os  muros,  cortar  e  derrubar  as  par- 
reiras, o  que  originou  a  seguinte  ordem  daquelle  Desembargo,  depois 
das  indispensáveis  averiguações :  —  Passe  ordem  ao  Corregedor  da  Co- 
marca que  passe  logo  sem  perda  de  tempo  á  Villa  de  Gollares  e  faça  efecti- 
vamente repor  e  restituir  ao  seu  anterior  estado  o  violento  atentado  de 
que-o  Suplicante  se  queixa  á  custa  dos  Camaristas  que  o  executaram, 
re^ehendeodo-os  em  Gamara,  pelo  referido  atentado  e  fazendo  registar 
esta  Ordem  nos  livros  delia,  para  que  delia  conste  a  todo  o  tampo,  e  se 
não  repitam  para  o  futuro  semelhantes  excessos:  E  o  dito  Ministro  fará 
também  restituir  ao  sçu  antecedente  estado  a  §egunda  innovação  de  que 
o  mesmo  Suplicante  se  queixa  no  seu  requerimento  de  fi.  17'á  custa  de 
quem  a  executou  ou  mandou  executar;  e  de  assim  haver  cumprido  tudo 
o  referido  dará  conta  nesta  Meza.  Lisboa  1 1  de  Fevereiro  de  1784  (com 
cinco  rubricas).  Passou-se  em  16  de  Fevereiro  de  1784. 

«A  segundai  innovação  foi  também  praticada  pela  Camará  de  Gollares, 
indo  tapar  o  caminho  de  carro  que  La  Roche  havia  aberto  por  fora  da 
sua  quinta,  com  o  qual  elle  favorecia  o  publico 

«Por  uma  expressão  da  resposta  de  um  dos  juizes  que  intervieram 
nestas  questões,  vê-se  que  La  Roche  habitava  de  quando  em  quando  o 
seu  palacete  da  quinta  da  Palma,  onde  suas  filhas  entre  outras  distracções 
se  entretinham  com  a  diversão  da  musica,  cantando  &.  É  isto  o  que  se 
pode  resumir  dos  processos  do  Desembargo  do  Paço  existentes  no 
Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Secção  da  Corte,  Extremadura  e  Ilhas. 
Maço  2106,  n.'*  54  e  56,  maço  1 106,  n.°  49,  maço  1899,  n.«  43  e  maço  1908, 
n.»  85,  alguns  delles  assaz  volumosos». 

(Continua).  Sousa  Viterbo. 


(i)  Talvez  parente  do  pintor  do  mesmo  appellido. 
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(Cont.  do  n.°  8,  pag.  5 12) 


Esboçado  em  rápidos,  mas  tão  expressivos  traços,  o  estado 
d'alma  dos  dous  apaixonados  amantes,  prosegue  o  poeta 
(122,5-1234): 

Vendo  estas  namoradas  estranhezas, 

O  velho  pay  sesudo,  que  respeita 

O  murmurar  do  pouo  &  a  fantasia  .    . 

Do  filho,  que  casar  se  nam  queria. 

Tirar  Ines  ao  mundo  determina, 
Por  lhe  tirar  o  filho  que  tem  preso^ 
Crendo  co  sangue  só  da  morte  indma 
Matar  do  firme  amor  o  fogo  aceso. 


Uma  observação  prévia.  Como  o  sentido  o  exige,  a  pala- 
vra fantasia  de  122,7  é  complemento,  não  de  respeitay  mas 
de  pendo,  ConstrucçÕes  análogas  se  encontram  em  outros 
legares  dos  Lusíadas,  como,  por  exemplo,  em  i,  12,  1-4(1): 

Por  estes  vos  darey  hum  Nuno  fero, 
Que  fez  ao  Rey  &  ao  Reino  tal  seruiço,    ^ 
Hum  Egas  &  hu  dom  Fuás,  ^  de  Homero 
A  citera  parelles  so  cobiço. 


(i)  Em  IV,  46,  5-8,  lê-se  (i.*  edição) : 

Ia  de  Siuilha  a  Betica  bandeira 
E  de  vários  senhores  num  momento 
Se  lhe  derriba  aos  pès  sem  ter  defesa. 
Obrigados  da  força  Portuguesa. 

Creio,  porém,  que  se  nSo  trata  aqui  de  um  dos  cases  a  que  me  refiro 
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E  quer-me  parecer  que  nestas  transposições,  pot*  vezes 
violentas  e  pouco  conformes  com  a  clareza  (i),  o  {beta  se 
deixou  influenciar  por  Ariosto,  que  não  raro  as  emprega 
também  no  Orlando  Furioso.  Dous  exemplos : 

i 

Ezellino,  ímmanissimo  tiranno, 

Farà,  troncando  i  sudditi,  tal  danno, 

E  distniggendo  il  bel  paese  ausonio, 

Che  píetosi  appo  lui  stati  saranno 

Mário,  Silla,  Nero,  Gajo  ed  António  (iii,  33,  i-6). . 

I  relevati  fianchi  e  le  belle  anche 


Pareano  fatti,  e  quelle  coscie  blanche, 

Da  Fidia  a  tomo,  o  da  piú  dotta  mano  (xi,  69, 1-4). 

E  curioso  ver  como  os  commentadores  e  traductores  dos 
Lusíadas,  que  não  repararam  nesta  particularidade  estylis- 
tica,  procuram  resolver  a  difficuldade  que  advém  de  se  con- 
siderar a  palavra  fantasia  como  dependente  de  respeitar. 
Uns  attenuam  a  significação  deste  verbo,  a  íim  de  que  o  re* 
ferido  substantivo  se  possa,  sem  absurdo,  considerar  sea 
complemento;  outros  recorrem  a  traducções  mais  ou  menos 
livres.  Eis  alguns  exemplos: 

tViendo  el  viejo  i  cuerdo  padre...  qut  pondera  el  mutr 
murar  dei  pueblo  i  la  fantasia  dei  hijo,  que  no  queria  ea- 
sarse,  rédido  a  aquellas  enamoradas  estraiiezas,  à  aqpel  fino 
amor...»  (Faria  e  Sousa). 

1   . 

Moribus  haec  genitor  spectat  senioque  severus,  -  ► 

Ac  pariter  sentit  de  nato  murmura  plebis, 
Nulli  qui  vindo  se  vult  sociare  jugali  (Viale). 


no  texto,  pois  supponho  que  o  poeta  escreveu : 

Ia  de  Siuilha  a  Betica  bandeira 
'         £  05  de  vários  senhores,  num  momento, 
Se  lhe  derribam  aos  pés,  sem  ter  defesa, 
ObrigadíTS  da  força  Portuguesa. 

(i)  Encontrasse  um  exemplo  typico  na  estancia  i32^  de  que  ôm  bréve 
me  hei  de  occupar.  ; 
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Doch  ais  der  Vater  ^Ich  verliebte  Possen 
Erfuhr  und,  ein  bedachfger  Greis,  verstund, 
VVie  murrend  sich  das  Volk  mit  Recht  beklagie, 
Dass  kait  der  Sohn  dem  EhegiUck  entsagte . . . 

(W.  St( 

^  Vicndo  estas  raras  muesiras  amorosas 

El  nobre  padre  anciano,  que  respeta 
El  murmurar  dei  pueblo  ante  el  capricho 
De  no  casarse,  que  el  doncel  ie  ha  dicho. . . 

(Conde  de  Cfc 

Le  Roi,  rude  vieillard,  et  s'étonne  et  s'irrite 
Du  caprice  du  fils,  de  ces  refus  constants 
De  dignement  s'alíier.  Le  peuple  aussi  Texcite 
Par  ses  murmures  vains  et  des  cris  mécontents. 

(H.  G 

The  prudent  father  saw,  with  indignation, 
The  lawless  passion  no  one  could  restrain : 
His  heir  ali  marriage  held  in  detestation, 
And  his  strange  conduct  caused  the  murmurs  of  1 


Vejamos  a^ra  o  que  sobre  o  assumpto  dos 
^am  transcnptds  nos  diz  o  chronista.  ab  pore, 
Inês)  tinha  seus  Irmaãos,  dõ  fernando  de  Cas 
Aluaro  piriz  de  Castro,  q  eram  em  Castella  grc 
res  &  assy  por  rrespeito  delia  começauã  ter  mo^ 
portuga),  ouuesse  delles  por  isso  grande  rreceeo  I 
^oocessam  do  Iffante  dom  fernido,  filho  primog( 
tidiro  4  ci*^  ^o  Iffante  dom  Pedro,  que  per  ai| 
|>o>deriam  hordenar  sua  morte,  por  tal  q  cada  hui 
filhos  de  dona  Inês,  per  morte  do  dito  Iffante  do 
seu  Irmaão,  podesse  soçeder  os  rregnos  de  po 
algarue.  E  cpssultauasse  q,  pêra  este  grande  In 
cessar,  nõ  avia  outro  milhor  rremedio,  saluo  q 
cõ  ho  dito  Iffante  q|  casasse. . .  &  nõ  teuesse  no 
Incs  de  Castro.  E  q,  quando  isto  por  seu  bem  l 
quisesse  fazer,  que  ElRey,  pêra  segurança  da 
neto,  ho  Iffãte  dom  fernando,  &  por  assesseguo 
çam  de  seus  rregnos  &  das  cousas  de  sua  coi 
rrespeito  da  dita  dona  Inês  se  poderiam  emlhear, 
matar,  por  tal  íj  ha  ora  da  morte  delle  Rey  d( 
nõ  podia  muyto  tardar,  pois  era  ja  muy  velho,  í 
no  rregno  viua,  &  seu  filho  ho  Iffãte  dom  Pedr 
em  poder  delia.  E,  posto  que  per  .ElRey  &  p( 
dona  Briatiz  &  pello  arcebispo  de  Braga,  dom  i 
reira,  &  per  outros  prellados  &  Senhores  isto  1 
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Ihado  ao  dito  Iffante  dom  pedro^  &  ajnda  dito  com  certa 
declaraçã  de  cõsultas  que  auuia  continuas  da  morte  de  dona 
Inês,  pêra  que  a  saluasse  ou  segurasse  em  tal  lugar,  que 
sua  vida  nom  corresse  risco,  elle  dito  Iffante,  auendo  q  tudo 
era  ameaças  &  terrores,  que  se  nom  aviam  assy  de  exuqutar 
como  se  praticauam,  &  sem  nunca  querer  deçrarar  que  era  cõ 
ella  casado,  nunca  quis  a  isso  obedecer  &  sobrisso  era  posto 
cõ  ElRey  seu  padre  em  grandes  desuairosi  (fl.  i29-r29  ;^.). 
O  chronista  refere-se  por  uma  forma  impessoal  aos  que 
julgavam  perniciosos  para  os  interesses  do  estado  os  amo- 
res de  D.  redro  com  D,  Ignês;  é,  porém,  manifesto,  pela  ma- 
neira como  elle  se  exprime,  que  as  pessoas  que  nisto  anda- 
vam envolvidas  pertenciam  ao  numero  das  que  privavam  com 
o  monarca.  Em  discordância  com  a  chronica,  o  poeta  apre- 
senta como  motivo  determinante  da  morte  de  D.  Ignes  o 
murmurar  do  povo,  que  o  velho  rei  se  viu  forçado  a  respei- 
tari.  E  nisto  insiste  Camões  em  mais  dous  logares : 

...  O  pouo,  com  falsas  &  ferozes 

Razões,  aa  morte  crua  o  persuade  (124,  3-4). 

...  O  pertinaz  pouo  &  seu  destino 
lhe  nam  perdoão  ( i3o,  3-4). 


A  explicação  disto  encontramo-la  na  Castro,  que  por  diffe- 
rentes  vezes  se  refere  á  opposição  do  povo  e  á  influencia  que 
este  teve  na  cruel  determinação  de  D.  Affonso  IV. 

Vejamos.  No  i.°  acto,  D.  Ignês  diz  á  ama  que  procurou  o 
infante,  pois  tinha 

...  o  sprito  inquieto  cos  clamores 
Do  povo  (iii-i  12), 

e  que  se  lhe  dirigiu,  começando  por  estas  palavras: 

Meu  Senhor, 

Soam  me  cruéis  vozes  deste  povo  (128-129). 

No  monologo  que  se  segue,  o  infante  exclama: 

Poderoso  Senhor,  grã  pay  do  Mundo, 
Sossega  os  alvoroços  deste  povo  (191-198). 
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No  dialogo  entre  o  infante  e  o  secretario,  este  observa: 

Verás  então  o  porcj^ue  te  importunam. 

O  que  te  pede  elrei,  o  que  teu  povo  (362-363). 

No  acto  2.^,  D.  Affonso,  depois  de  já  ter  consentido  que 
D.  Ignês  moura,  como  diz  Pacheco,  por  salvação  do  povo, 
lastima-se  num  monologo : 

Hum  Rey  não  ousa. 

Também  teme  seu  povo. . .  (2o5-2o6). 

Devo  dizer  que  foi  esta  divergência  entre  o  poema  e  a 
chronica  a  que  me  levou  desde  logo  a  procurar  outra  fonte, 
a  que  o  poeta  devia  ter  recorrido  (i). 

Com  os  versos  2  e  4  da  estancia  i23,  acima  transcriptos, 
comparem-se  os  seguintes  da  Castro: 

Infante.  Que  dirás,  secretario,  a  tam  grã  força 
Como  querem  fazer  a  esta  minh^alma? 
Secretario.  Senhor,  mas  antes  querem  dar-ta  livre 
Donde  está  tam  forçada  e  tam  cativa. 

.«.•«■••»•.••..••   •*..• ••••^.. 

Piadosa  obra  faz  ao  que  está  preso 

Quem  as  prisões  lhe  corta  e  as  suas  cadeas. 

(Acto  I,  258-276). 

Castro.  Cos  olhos  lhe  acendi  no  peito  fogo, 
Fogo,  que  sempre  ardeo  e  inda  arde  agora 
Na  primeira  viveza  inteiro  e  puro. 

(Acto  I,  55-5/). 


(i)  É  muito  possível  que  na  primitiva  redacção  da  obra  de  Fer- 
reira, —  talvez  por  influencia  de  alguma  tragedia  popular,  que  elle  na- 
turalmente teria  visto  representar  em  Coimbra — ,  mteryiesse  o  povo, 
collectivamente  ou  por  algum  dos  seus  representantes  ofliciaes,  para 
expor  as  razões  de  estado  que  se  oppunham  aos  amores  de  D.  Pedro 
com  D.  Inês. 

Talvez  haja  uma  reminiscência  desta  intervenção  do  povo  nas  se- 
guintes palavras  de  D.  Inês : 

Hom5s,  que  vedes 

Esta  innocencia  minha,  soccorrei-me. 

(Acto  ui,  210-21 1). 
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Também  relativamente  á  morte  de  D.  Ignês  ha  discor- 
dância entre  o  poema  e  a  chronica.  Esta  conta  assim  o  trá- 
gico acontecimento:  «PoUo  qual,  estando  EIRey  em  Monte 
moor  ho  velho,  côcrudindo  ja  &  comssentindo  na  morte  da 
dita  dona  Inês,  acõpanhado  de  muyta  jemte  armada  seueeo 
a  coymbra,  honde  ella  estaua  nas  casas  do  moesteiro  de 
sancta  Crara.  A  qual,  sendo  auisada  da  hida  delRey  &  da 
hirosa  &  mortal  tençam  que  contra  ella  leuaua,  achandosse 
salteada  pêra  se  nom  poder  ia  saiuar  per  algua  maneira,  ho 
veeo  rreçeber  aa  porta,  hõde  com  ho  rrostro  transfigurado 
&  por  escudo  de  sua  vida  &  pêra  sua  jnocepçia  achar  nã 
hira  delRey  algua  mais  piadade,  trouxe  ante,  ssy  os  três  Ino- 
centes Ifíátes,  seus  filhos,  netos  delRey,  com  cuja  apresen- 
taçam  &  cõ  tantas  lagrimas,  &  com  palauras  assy  piadosas, 
pidio  misericórdia  &  perdam  a  ElKey,  que  eíle  vencido 
delias  se  diz  oue  se  volueo  &  a  leixaua  ja  pêra  nÕ  morrer, 
como  leuaua  determinado,  e  que  algús  caualleiros  que  com 
EIRey  hyam  pêra  a  morte  delia  q  logo  entrara, . . .  quando 
assy  viram  sair  EIRey  como  quem  ja  rreuogaua  sua  sentença, 
agrauados  delle  polia  pubrica  determinaçã  com  que  òs  alli 
trouxera,  e  pollo  grande  ódio  &  mortal  perigo  em  que  dy 
emdiante  com  ella  &  cÕ  o  Ifiíante  dom  Pedro  os  leixaua, 
lhe  fezeram  dizer  &  consentir  que  elles  tomasse  a  matar 
dona  Inês,  se  quisessem.  A  qual  por  isso  logo  matarã> 
(fl.  129  í^.-iSo). 

Secundo  Camões,  a  mal  afortunada  Ignês  foi  trazida  por 
horríficos  algo\es  á  presença  do  rei.  Este  apiedou-se  delia, 
mas  o  povo  persuadiu-o  a  que  a  devia  mandar  matar.  Então 
um  dos  duros  ministros  atou  as  mãos  da  misera  e  mesqui- 
nha, emquanto  esta  implorava  o  perdão,  em  nome  dos  seus 
queridos  filhos. 

Cuja  orfíndade  coroo  mSy  temia  (125,7). 

E  O  poeta  prosegue  (est.  i3o): 

Queria  perdoarlhe  o  Rei  benigno, 

Mouido  das  palauras  que  o  magoão : 

Mas  o  pertinaz  pouo  &  seu  destino 

(Que  desta  sorte  o  quis)  lhe  nam  perdoão. 

Arrancão  das  espadas  de  aco  fino 

Os  que  por  bom  tal  feito  ali  apregoao. 

Onde  viu  Camões,  contra  o  que  diz  a  chronica,  que  D.  Ign^s 
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;ida  por  algozes  á  presença  do  rei  e  que  m 
\i  as  mãos  r 

me  permittido  formular  a  hypothese  de  q 
>  no  seu  exemplar  da  tragedia  de  Ferreira 

elle  o  não  inventou,  é  para  mim  um  poi 
ão. 
istancias  126-J29,  em  que  a  desditosa  Igni 

para  delle  obter  o  perdão,  divergem,  em 
l;  sccna  da  Castro;  mas  esta  parte  da  trs 
mente  devia  merecer  a  especial  attenção  d 
erto  por  elle  largamente  modificada  ou  p 
elmente  por  mais  de  uma  vez  (2). 

faltam^  com  tudo,  mesmo  aqui,  pontos  d 
i  epopea  e  a  tragedia.  Confrontem-se,  po 
lintes  logares: 


\  ter-se-hia  Ferreira  aproveitado  da  supposta  tragi 
a  pouco  alludi,  para  apresentar  D.  Inês  como  tn 
:ena  e  nesta  manietada  e  talvez  morta? 
vem  fóra  de  propósito  notar  que  na  Castro  de  i5 
a  os  gritos  da  desgraçada  Ignês,  que  se  havia  retira 
)  perdão  do  rei,  ao  passo  que  na  Nise  lastimosa  m 
i  Í2l1  a  esses  gritos. 

ella,  o  coro  diz  para  o  rei : 


Ouves  os  brados 

Da  innocente  moca?  ouves  os  choros 
Dos  innocentes  filnos?  Triste  IfFante, 
Alli  passam  tu'alma  teus  vassallos. 

(Acto  IV,  3o4-3o6). 


UsCy  os  três  assassinos,  obtida  do  rei  a  permissão  1 
indessem,  afastam-se  da  scena  e  o  coro  começa  em 

Ja  murio  dona  Ynès ;  matola  Amor. . . 

Lusíadas,  os  côncavos  valles  ouviram  e  por  muito  g 
m  a  voz  extrema  da  misera  e  mesquinha,  que  chan 

Ião  é,  Dorisso,  de  estranhar  que,  no  dialogo  entre  I 
es,  a  ríise  contenha  passagens  que  não  têm  corre: 
Vid.  Primeras  tragedias  espanolas  de  António  de  S 
.  38-39.  Como  se  sabe,  A.  de  Silua  é  o  pseudonyr 
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a)  Lusíadas: 

(Se  de  humano  he  matar  hua  donzella  (i). 
Fraca  &  sem  força,  so  por  ter  subjeito 
O  coraçam,  a  quem  soube  vencella),.. 

Sabe  também  dar  vida  com  clemência 
A  quem  pêra  perdella  nam  fez  erro. 

(127,2-4^  128,3-4). 

a)  Castro: 

Esta  he  aquella  coitada  molher  ffaca^ 
Contra  quem  vens  armado  de  crueza. 

Culpa  he,  senhor,  guardar  amor  constante 

A  quem  mo  tem?,... \ 

Paguei'Ihe  aquelle  amor  com  outro  amor. 
Fraqueza  costumada  em  todo  estado. 
Se  contra  Deos  pequei,  contra  ti  nfio. 
Não  soube  defender-me ... 

(Acto  IV,  21-22 ;  87-88;  i52-i55), 

b)  Lusíadas: 

Põem  me  em  perpetuo  &  mísero  desterro. 

Ali  CO  amor  intrínseco  &  vontade 
Naquelle  por  quem  mouro,  críarey 
Estas  relíquias  suas...  (128,6;  129,3-7). 

b)  Castro: 

Não  viverá  teu  filho,  dá-lhe  vida, 

Senhor,  dando-ma  a  mim  (2) :  que  eu  me  irey  logo 

Onde  nunca  appareça;  mas  levando 

Estes  penhores  seus,  que  não  cophecem 

Outros  mimos  e  tetas,  senão  estas, 

Que  coriar-lh'ora  queres.. .  (Acto  iv,  179-184). 


(1)  Em  outro  capitulo  me  occuparei  dos  reparos  que  tem  suscitado 
o  emprego  deste  termo,  tratando-se  da  mãe  de  alguns  fílhos«  1 

(a)  Na  Nise  lastimosa  lê-se : 

No  viuira  tu  hijo.  ni  es  possible 
viuir,  pues  por  eí  muero,  dale  vida 
con  me  la  aar  a  mi. 

>i 

Com  as  palavras  que  ficam  sublinhadas  compare-se  opor  juem  mauro 
de  Camões  (est.  129^  6). 
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Passemos  agora  á  estancia  i32: 

Tais  contra  Inês  os  brutos  matadores 

No  colo  de  alabastro,  que  sostinha 

As  obras  com  que  -4mor  matou  de  amores 

Aquelle  que  despois  a  fez  Rainha, 

As  espadas  banhando,  &  as  brancas  flores, 

Que  ella  dos  olhos  seus  regadas  tinha, 

Se  ericarniçauam,  feruidos  &  yrosos. 

No  futuro  castigo  nam  cúidosos. 

As  brancas  flores  do  verso  5.^  devem  tomar-se  no  sentido 
próprio  ou  no  figurado  ?  Eis  o  que  sobre  o  assumpto  escreve 
Fana  e  Sousa,  no  commentario  a  este  logar:  «Dudamos  si 
las  flores  son  de  la  tierra,  si  las  dei  rostro,  blãcas  agora  to- 
das por  aver  acudido  la  sangre  ai  coraçon  con  el  miedo  de  la 
muerte.  Todo  puede  ser». 

Aranda  y  Sanjuam  traduz  desta  maneira :  < Así  tambien 
se  ençarnizaban  contra  Inês  los  bárbaros  asesinos, . . .  tinendo 
sus  espadas  en  la  sapgre  de  aquel  cuello  de  alabastro...  y 
salpicando  tambien  con  ella  las  blancas  flores  dei  campo  que 
tantas  veces  habia  regado  con  sus  lagrimas». 

Mickle  suppõe,  parece-me,  que  se  trata  de  flores  com  que 
a  pobre  Ignês  se  havia  adornado: 

The  fiowers  that  glisten'd  with  her  tears  bedew*d, 
Now  shrunk  and  languish*d  with  her  blood  embru'd. 

Não  pôde,  porém,  haver  duvida  de  que  o  poeta,  com  as 
brancas  flores,  quis  designar  as  faces  da  bella  Ignês.  Basta 
transcrever  a  seguinte  passagem  da  estancia  134: 

Tal  está  morta  a  pálida  donzella. 
Secas  do  rosto  as  rosas  e  perdida 
A  branca  e  viua  cor,  co  a  doce  vida. 

Ç  são  innumeros  os  logares  parallelos,  dispersos  pelas  dif- 
ferentes  producções  do  poeta.  Alguns  exemplos: 

A  multidão  da  gente  que  perece 
Tem  as  flores  da  própria  cor  mudadas. 
(Lusíadas,  iv,  42). 

...  A  fresca  rosa  bella,  ' 

Qual  reluze  nas  faces  da  donzella. 

{Ibid,,  IX,  61). 
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A  discrição  segura,  a  confiança 
Das  rosas  que  o  seu  rosto  debuxava 
O  descontentamento  lhas  mudava. 

(Soneto  45). 

E  se  o  tempo,  que  tudo  desbarata. 
Seccar  as  frescas  rosas,  sem  colhellas, 
Deixando  a  ]inda  cor  das  tranças  bellas 
Mudada  de  ouro  fino  em  fina  prata. . . 

(Soneto  58). 

, O  teu  rosto 

D*ouro  e  rosas  composto  e  claridade.. . 
(Egloga  2.*)  (i). 

De  quem  é  complemento  grammatical  a  expressão  bran- 
cas Jlores?  A  primeira  vista  dir-se-ha  cjue  o  é  de  banhando 
e  assim  o  têm,  em  geral,  intendido  os  interpretes  do  poema. 

cLas  espadas  i  íiores  bafiadas  en  sagre,  de  suyo  se  viene 
èn  tal  accion»,  escreve  Faria  e  Sousa.  E  W.  Storck,  para 
não  fallar  em  outros,  traduz  á  lettra: 

So  stUrmt  auf  Inês  Schergenbrut  mit  WUthen  — 
Am  Alabasterhals 


Die  Dolch*  entweihend  und  die  weissen  BlUthen. 

Mas,  não  reparando  já  na  incongruência  resultante  da  jun- 
cção  dos  dous  complementos,  dependentes  do  mesmo  verbo, 
—  as  espadas  dos  assassinos  e  £(s  faces  da  victima — ,  como 
é  que  estas  ultimas  podiam  ser  banhadas  7W  collo? 

For  varias  maneiras  se  tem  procurado  resolver  ou  esca- 
par a  esta  dificuldade,  mas  sempre  á  custa  do  texto.  Assim, 
Eitner  traduz  como  se  o  poeta  tivesse  dito  que  os  brutos 
matadores  banharam  as  espadas  no  collo  de  alabastro  e  nas 
brancas  fjíores: 


Im  Marmohalse. 


Und  in  den  weissen  BlUthen,  die  bethaut 
Von  ihren  Augen  sind,  die  Schwerter  badend. 


(i)  Vid.  também  Lusíadas,  m,  142,  e  os  sonetos  60,78,  84,  i3l,  i38 
e  186.  Cito  pela  edição  da  Bibliotheca  portuguesa  (Lisboa,  i8>a). 
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Viale  recorre  a  uma  paraphrase,  decompondo  o  participio 
banhando,  para  delle  desligar  o  complemento  no  collo  de 
alabastro,  e  identificando  as  brancas ^ores  com  o  peito: 

Tunc  Agnes  sic  srabat,  cujus  ebúrnea  colla 
Invadunt  ferro,  furiata  mente  minisiri  — 

Jamque  rubent  enses,  niveum  pectusque  rubescit  (i). 

Assim  interpreta  também  o  texto  A.  de  Cool : 

. . .  Les  bourreaux  que  la  rage  transporte 
Percent  ce  cou  si  blanc 

Sur  la  poitrine  blanche 

De  la  victime,  un  flot  de  sang  rouge  s*épanche. 

Segundo  o  conde  de  Cheste,  as  brancas  fiores  estavam  no 
collo  de  alabastro  e  são  grammaticalmente  um  complemento 
indirecto  da  palavra  que  elle  faz  corresponder  a  banhattdo: 

Tal  contra  Inês  los  crudos  matadores 
En  el  cuello  y  marfíl 

Hundiendo  el  hierro  entre  las  blancas  flores. . . 

Compare-se  Booch-Árkossy : 

So  tauchten  auch  die  wildcn  Mordgesellen 

In  Inês'  Alabasterhals, 

jetzt  ihr  kaltes  Eisen ; 

Aus  Lilien  sieht  man  Bãche  Blutes  quelien, 
Auf  Blumen,  die  sein  Blick  so  hòch  mag  preisen. 

Donner  afasta-se  do  texto  até  o  ponto  de  traduzir  como 
se  o  poeta  chamasse  branca  flor  á  linda  Inês: 

Im  Marmorhalse 

Versenkten  sie  den  Stahl;  im  grausam  Morde 
Fiel,  durch  der  Frevler  grimme  Wuth  entseelt, 
Die  weisse  BlUte,  feucht  von  Thranenschauer. 


(i)  Alguns  excerptos  dos  Lusíadas,  já  citados. 
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Um  certo  numero  de  traductores  limitam-se  a  separar  os 
dous  complementos  espadas  e  brancas  flores,  recorrendo  para 
isso  a  um  novo  verbo,  extranho,  ás  vezes,  do  texto,  mas  re- 
lacionado com  o  sentido: 

. . .  Jam  colla  alabastrína 

—  jugulant,  et  sanguine  flores 

Aspergunt,  lacrymis  quos  tristíbus  ante  rígarat  (Macedo). 

Nei  collo  d'alabastro 

Bagnan  le  spade  e  aue'candidi  fíori 
Troncan,  ch^ella  di  lagrime  aspergea  (Belloti). 

Cependant  contre  Inês,  à  sa  gorge  d'albâtre 

Les  brutaux  assassins  frappent  à  coups  pressés ; 

lis  trempent  leurs  poignards  dans  les  lys  et  dans  les  roses 

Que  ses  pleurs  bumectaient  et  que  le  sang  arrose  (Garin). 

In  tb'alabastrine  neck ', 

bathing  their  blades ;  the  fiow*ers  of  spowy  hqe 
are  blood-dyêd  (Burion). 

In  blood  they  bathe  their  swords,  and  thpse  white  flovers, 
Which  tearful  eyes  bedewed,  impurple  quite  (F.  Duflf). 

Resumindo:  A  expressão  brancas  flores  do  verso  5.%  es- 
tancia i32,  designa  as  faces  e  não  pôde  considerar-se  como 
complemento  grammatical  de  banhando,  pois  o  poeta  não  podia 
dizer  que  os  assassinos  de  D.  Ignês  banharam  as  faces  desta 
no  collo,  que  lhe  trespassavam  eom  as  espadas.  E  todas  as 
tentativas  para  obter  um  sentido  razoável  desta  passagem  se 
baseam  numa  alteração  mais  ou  menos  profunda  do  texto- 

Como  explicar  então  as  palavras  do  poeta  ? 

A  meu  ver,  estamos  em  presença  de  uma  transposição 
análoga  á  da  estancia  122,  versos  6-7.  A  expressão  brancas 
flores  é  complemento  grammatical,  não  de  banhando,  mas 
de  sostinha  (verso  2.®). 

Surge,  porém,  uma  dificuldade.  As  obras  do  verso  3.°  (i) 


(i)  Para  uns  trata-se  da  cabeça.  «La  cabeza  hermosa  de  Inês  (essas 
son  las  obras  mas  que  humanas,...  que  matoron  de  amores  a  Pedro; 
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abrangem   evidentemente   as   brancas  flores, 
verso  5."  Como  é  que  o  poeta  podia,  pois,  diz< 
de  alabastro  sostinha  o  todo  e  a  parte ) 

Estou  convencido  que  elle  escreveu  olhos  c 

3ue  a  emenda  foi  feita  por  se  suppôr  que  as 
ependiam  ^rammaticalmente  de  oanhando  e 
que  era  muito  pouco  dizer-se  que  o  collo  de  < 
tinha  apenas  os  olhos,  sem  se  fazer  nenhumi 
qualquer  outra  parte  da  cabeça. 

E  não  faltam  nas  obras  de  Camões  logares 
verso  3.**  da  estancia  182,  restituído  á  forma 
a  primitiva.  Bastatá  citar  dous: 


A  Nympha. 


As  setas  traz  nos  olhos,  com  que  tira. 
Ó  pastores !  fugi,  que  a  todos  mata. 

(Soneto  20] 

...  O  coração,  que  livre  andava, 

foi  ferido, 

Porque  o  frecheiro  cego  me  esperava. 
Para  que  me  tomasse  descuidado. 
Em  vossos  claros  olhos  escondido. 

(Soneto  3o)  (1 


Posto  isto,  relea-se  a  estancia  i32,  confronl 
posição  que  nella  se  encontra  com  a  da  estani 
outras  que  citei  a  propósito  desta: 


Tais  contra  Ine?  oi  brutos  matadores 

No  colo  de  alabastro,  que  sostinha 

Os  olhos,  com  que  Amor  matou  de  amore 

Aquelle  que  despois  a  fez  Rainha, 

As  espadas  banhando,  —  &  as  brancas  flor 

Que  ella  dos  olhos  seus  regadas  tinha  — , 

Se  encamiçauam  etc. 


poraue  a  la  verdad  la  cabeça,  entendida  por  todo  lo 
cuello  arriba,  contiene  los  miembros  màs  soberanos 
humana»  (Faria  e  Sousa).  Para  outros  allude-se  ao  ros 
de  Cool),  the  face  (Mickle).  Eitner  traduz  por  encantos 
(1)  Cf.  os  sonetos  36,  5G,  84,  104,  etc. 
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Lea-se  agora  a  Castro: 

Coro.    Cruel  morte,  que  vens 
Buscar  esta  innocente, 
Ha  piedade  e  magoa 
Dos  seus  fermosos  olhos, 
Do  seu  fermoso  rosto. 

Doam-te  aquelles  peitos 
De  marfim  ou  de  neve. 
Doam-te  aquellas /í7c«5 
De  lyrios  e  de  rosas. 
Que  jà  perdem  sua  cor 
Fola  falta  do  sangue, 
Que,  no  coração  junto, 
Lhe  tens  frio  e  coalhado. 
Com  medo  do  teu  nome. 
Aquella  alva  garganta 
De  cristal  ou  de  prata, 

?ue  sostem  a  cabeça, 
am  alva  e  tam  dourada,  , 

Porque  cortar  a  queres, 
Com  golpe  tam  cruel? 

(Acto  111,  269-298). 

O  coro  da  tragedia  de  Ferreira  é  formado  pelas  moças  de 
Coimbra  (i),  a  quem  a  aíBicta  Ignês,  ao  saber  que  a  vem 
matar,  se  dirige  por  esta  forma : 

Acompanhay-me  vós,  amigas  minhas, 
Aiuday-me  a  pedir  misericórdia. 
Cnoray  o  desamparo  destes  filhos. 

(Acto  IV,  9-11). 

E  depois  de  morta  a  malaventurada,  o  coro  diz : 

Nem  averá  já  nunca  no  Mundo  olhos, 
Que  não  chorem  de  magoa  de  hua  vida 
Assi  cortada  em  flor.  E  quem  a  terra 
For  ver,  em  oue  estiver  escripto  o  nome 
Delia,  dirá :  Aqui  está  chorando  a  morte 
De  magoa  do  que  fez,  aqui  o  Amor. 

(Acto  IV,  340-345). 


(1)  Coymbrãs  se  lhe  chama  na  edição  de  1587.  Vid.  o  sr.  Visconde 
de  Castilho^  Estudos  citados,  i,  pag.  23 1. 
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Camões,  transformando  as  moças  de  Coimbra 
em  filhas  ou  nymphas  do  Mondego  e  referindo-s< 
á  í^onte  dos  amores,  que  faz  provir  das  lagrinr 
choraram,  escreveu  uma  das  mais  bellas  estan( 
siadas,  que  pôde  competir  com  as  melhores  qi 
tram  nas  epopeas  modernas  que  conheço  (i). 

As  filhas  do  Mondego  a  morte  escura 
Longo  tempo  chorando  memoraram, 
E  por  memoria  eterna  em  fonte  pura 
As  lagrimas  choradas  transformaram. 
O  nome  lhe  poseram,  que  inda  dura, 
Dos' amores  de  hiês,  que  ali  passaram. 
Vede  que  fresca  fonte  rega  as  flores, 
Que  lagrimas  sam  a  agoa,  &  o  nome  amores 

(Continua),  Dr.  José  Maria 


(i)  Mutatis  muiandiSn  tem  exacta  applicação  ao  nos 
palavras  de  Casella  no  Discurso  proemiate  do  Orlando  f\ 
imprestiti,. . .  inveci  di  scemare  il  mérito  dei  Furioso,  1 
dismisura,  perche  fan  vedere  come  TAriosto  avesse  scru 
sua  mat«ria,  e  si  fosse  appropriato  tutte  le  ricchezze  d 
cavalleresca,  imprimendo  m  tutto  quello  che  era  greggio 
sarebbe  rimasto  dimenticato,  tranne  per  aualque  eruditOj 
suo  génio  e  delKimmortalità  Quadra  a  lui  mirabilemen 
filosofo  e  poeta  americano  Emerson  scrive  di  ShakspeÉ 
granai  si  distinguono  piit  per  l'ordinare  e  lo  svilupare, 
nalità. .  La  gran  possan^a  geriiale  se  direbbe  quasi  che 
essere  originale  ai  tutto,  ma  recettivo».  V Orlando  Furii 
Ariosto  con  note  e  discurso  proemiale  di  G.  Casella,  Fire 
xxiv-xxv. 
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FIGURAS  EXTREMAS 

(Cont.  do  n/*  6,  pag.  370) 

V 
Querra  Junqueiro 

Vi-o,  pela  primeira  vez,  haverá  doze  annos,  na  Foz  do 
Douro,  em  um  Hotel  que  abre  para  a  Explanada  do  Castello, 
o  melhor  de  então  e  ainda  de  hoje  naquella  magnifica  Esta* 
ção  de  mar.  Quando  digo  o  melhor  Hotel  da  Foz  do  Douro 
não  porfio  em  esconder  a  pobreza  do  estabelecimento  a  que 
alludo  e  que  mais  requinta  nos  congéneres,  que  não  importa 
especializar. 

Certo  é  que  nessa  casa,  onde  accidentalmente  fui  parar, 
encontrei  e  ouvi,  pela  primeira  vez,  Guerra  Junqueiro.  Fal- 
tava animadamente,  a  um  recanto  de  entrada,  com  um  homem 
alto,  muito  cahido  de  hombros,  de  vestuário  modesto  e  olhar 
um  tanto  vago,  que  o  inculcava  distrahido.  Este  homem,  que 
se  expandia  pouco  e  só  muito  de  espaço,  cabeceava  ou  mo« 
nosyllava  approvações,  e  isto  como  quem  se  desobriga  nos 
deveres  da  interlocução,  era  Theophilo  Braga. 

Interessou-me  o  assumpto  da  prelecção  de  Junqueiro,  que 
apostolava  alto,  como  de  costume,  antes  que  soubesse  quem  . 
eram  estes  dois  banhistas  que  na  modesta  Hospedaria  con- 
versavam Arte  e . . .  Magnetismo. 

Sobretudo  o  Magnetismo,  em  que  Guerra  Junqueiro  des- 
dobrava erudição  e  experiência,  numa  casuística  naturalmente 
emmaranhada  e  mysteriosa,  impressionou  o  meu  espirito  de 
rapaz,  que  então  era,  de  forma  a  dar-me  uma  boa  tarde,  e 
volvidos  annos  uma  óptima  lembrança  d*essa  tarde. 

Ao  tempo,  repito,  impressionou-me  a  conversa  e  menos  as 
figuras  que  m'a  davam,  O  que  não  admira,  pois,  Junqueiro 
na  sua  figura  minúscula,  muito  abotoado  num  casaco  com- 
prido, e  de  mais  ao  tempo,  se  bem  recordo,  sem  barbas, 
sem  as  notáveis  barbas,  que  de  parceria  com  o  seu  notável 
nariz,  têem  ultimamente  feito  a  fortuna  das  lUustrações,  não 
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era  de  molde  a  realizar  o  Guerra  Junqueiro  qi 
nado,  forte  e  iconoclasta,  reformador  dos  hon: 

Theophilo  Braga,  muito  menos  podia  imaginai 
me  apparecia,  sempre  morno  ás  vibrações  r( 
Poeta,  muito  sereno  e  quasi  somnolento,  arrimí 
gala  torta  de  marmeleiro  nodoso,  sobremodo 
ar  intelligente,  mas  de  quem  descança  ou  oppi 
physica  ás  revoadas  de  uma  intelligencia  alada 
sador  forte,  a  braços  com  muitos  séculos  de  ti 
numa  lucta  ingente  em  que  já  ao  tempo,  eu  o 

Peccados  da  imaginação!   Quasi  sempre  í 

{|rande  as  figuras  que  consagramos  pela  obrí 
ineamentos  espirituaes  aue  nos  deram. 

Depois,  quando  o  calculo  erra  e  temos  d 
corpo  fraco  o  melhor  quilate  da  intelligencia  < 
nosso  espirito,  belliscado  pelos  contrastes  da  nal 
em  desnortear  a  malta  innumera  dos  comm 
dendo  ante  um  facto  patente,  ora  procura  expli 
complicada  casuistica  mental,  que  o  tempo  t 
ora  involuntariamente  pasma  ante  o  requinte 
tureza  que  se  deu  a  distribuir  ao  homem  da  S 
ou  inculto,  um  arcaboiço  resistente  e  aprumac 
forte  e  alma  alegre. 

Isto  mesmo  pensava  ha  tempo,  ao  enconti 
muito  pendido  e  seriamente  preoccupado  pele 
physico  que  o  alcançara.  Foi  na  antevéspera 
julgamento.  Ah !  geralmente  imagina-se  que  i 
por  delicto  de  Imprensa  é  mera  opportunidac 
abraços  compensadores,  grande  motivo  de  coi 
alegres  e  triumphaes. 

Nada  d'isso.  Á  mesa  do  Hotel  em  que  fora 
começou  de  principio  a  confissão  dos  seus  c 
espaços  intervallados  de  uma  ou  outra  nota  c 
conta  das  gerações  novas.  Estou  a  ouvil-o: 

«Veja  V.,  dizia,  como  tem  sido  pequena  i 
gueza.  Nos  paizes  onde  a  corrente  espiritus 
ministros  são  figuras  salientes.  E  assim  é  q 
Politica  da  Itália  dá  para  exemplo  Crispi; 
dirigentes  como  Clemenceau  e  Combes;  a 
Gladstone,  etc.  Em  Portugal  recrutam-se,  á 
formar  ministério  homens  da  mais  patente  ii 
deu  exemplos  conhecidos),  e  qualquer  minister 
tado  cammha  para  o  Governo  com  a  maior 
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cinde  de  estudo,  de  obras  e  de  talentos,  e,  de  facto,  governa 
com  desproveito  mas  com  demora,  pois  para  isto  naaa  mais 
quer  (porcjue  tanto  lhe  basta)  do  que  uma  gamella  còm  so- 
pas. Ora  e  isto  que  me  faz  tristeza,  concluiu». 

Passados  dias  era  julgado.  -Foi  notável  a  maneira  porque 
encarou  aquelle  incidente  da  vida,  e  sobretudo  a  feição  inti- 
mamente benévola  de  que  se  mostrou  possuido  quando  ao 
imprecar  no  Tribunal  os  governos  contemporaheos,  o  povo  e 
o  rei,  disse  fazel-o  com  immensa  magua,  pois  lhe  amargava 
na  bocca  a  palavra  ódio. 

fVeja,  dizia-me  ainda  depois,  a  propósito  doeste  julga- 
mento, o  empenho  d'esta  gente  em  perturbar-me  o  estudo. 
Eu,  alquebrado  e  doente,  sonhara  viver  o  tempo  de  três  annos 
para  completar  a  minha  obra  espiritual.  Porque  a  tenho  in- 
completa, manifestamente  incompleta.  Mas  não  me  deixani»; 

E  como  quer  que  propositalmente  eu  tocasse  o  assumpto 
de  uma  ultima  publicação,  em  que  punha  em  duvida  o  apos- 
tolado d'elle  sobre  o  ponto  de  vista  moral,  esclareceu:  — 
fPois  é  isso;  preciso  ainda  versar,  mais  precisamente  e  de 
perto,  o  problema  moral  a  que  aíludiu.  Preciso  dizer  que 
sou  metaphysico  e  sobre  tudo  provar  que  o  sei  ser.  O  valor 
da  religião  como  a  entendo  e  sinto  não  tem  parallelo.  No- 
meadamente a  Arte  mal  pôde  comprehender-se  sem  a  inspi- 
ração religiosa». 

Volvidos  annos  sobre  a  publicação  do  opúsculo  A  Moral 
na  Religião  e  na  Arte  vem  de  molde  esclarecer  a  passagem 
em  que  ahi  proscrevo  a  Morte  de  D,  João,  por  imprópria  a 
um  apostolado  seguro  de  moral.  Devo  ao  publico  e  ao  Poeta 
esta  explicação.  Não  é  que  nas  minhas  estantes,  perfeita- 
mente neutraes  em  matéria  religiosa,  tal  livro  possa  desavir-se 
com  os  visinhos,  para  mais  recrutados,  em  boa  maioria,  no 
mercado  da  Idea  Nova.  Não  é  isso. 

É  que  este  livro"  afigurou-se  me  sempre  de  nimio  desprezo 
pelo  aue  entende  com  a  tradição,  em  grande  parte  respeitá- 
vel, do  mesmo  passo  que  se  obstinava  em  pincelar  o  vicio 
com  taes  miudezas  e  relevos,  que  tudo  nelle,  desde  as  falias 
de  D.  João  ás  falias  do  Diabo  determina  uma  atmosphera 
em  que  a  moral  poderia  a  custo  prolificar  e  desenvolver-se. 

Um  exemplo  esclarece  melhor.  O  livro  tem  conclusões 
como  esta,  na  falia  do  Diabo: 

«Para  o  Diabo  ser  Christo 
Faltou-aie  apenas  a  cruz.» 
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Convenho  que  para  Guerra  Junqueiro,  e  ante  uma  crítica 
neutral,  Christo  seja  um  simples  philosopho  que  veio  urdir 
sobre  a  tradição  judaica,  numa  vida  de  trinta  annos  de  tra- 
balhos e  martvrios,  uma  Religião.  Ainda  convenho  mais  nas 
imprecações  clevidas  á  grande  parte  dos  seus  herdeiros,  pela 
desordem  que  lançaram  no  intimo  da  Egreja  delineada  em 
grande  para  íins  espirituaes,  puramente  espirituaes,  e  que 
ultimamente  foi  transformada  em  Paço  de  orgia  e  praça  de 
milagres  e  negócios  dinheirosos  pela  immensa  arlequinada, 
que,  de  batina  e  volta,  lá  dentro  tripudia. 

Mas  d'ahi  a  concordarmos  com  o  nivelamento  feito  ás 
duas  figuras  que  a  tradição  e  a  lenda  tornaram  extremas, 
vae  naturalmente  divergência  grande. 

Depois,  uma  obra  de  moral,  embora  irreligiosa,  não  requinta 
a  descripção  do  vicio,  segundo  o  amor  da  arte  de  descrever. 

A  pintura  do  vicio  deve  naturalmente  esmaecer  pelo  colo- 
rido das  virtudes  a  oppôr-lhe. 

Suai  o  fito  moral  de  Junqueiro  neste  poema  ? 
ostrar  que  D.  João  janota,  conquistador  e  malandro,  li- 
quida pela  miséria  a  infâmia  passada. 

lyias  como  termina .? 

É  Imperia  quem  pergunta: 

'«D.  João,  oh  meu  amante 
Diz-me  que  tensl. ..». 

E  D.  João  expirando: 

«Não  é  remorso...  é  fome». 

Quer  dizer,  a  herança  de  toda  a  abjecção  praticada  foi  na 
ultima  hora,  para  D.  João,  a  fome. 

Se  esta  não  viesse  o  folguedo  seguiria,  sem  outro  entrave, 
além  do  código  penal  e  a  edade,  que. . .  quanto  a  edade,  ha 
deboche  para  todos  os  tempos,  uma  vez  que  haja  quem  o 
procure  e  pague»  Extranha  philosophia ! 

Mas  não  é  da  Morte  de  D.  João  que  importa  fallar.  Volte- 
mos a  Guerra  Junqueiro,  na  ultima  phase.  Certo  é  que  dis- 
persos por  toda  a  obra,  ainda  a  mais  licenciosa  de  forma, 
ha  versos  extraordinários  que  lhe  abrem  a  alma  aos  gran- 
des sentimentos,  e,  desde  muito,  o,  libraram  até  onde  não 
chegam  as  materializações  da  vida.  E  ahi  que  deve  hoje  pro- 
curar-se. 
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Parece  ter  chegado  ao  tempo  a  que  aspirava  quando  ao 
escrever  a  Velhice  do  Padre  Eterno  «pedia  vida  para  rema- 
tar com  um  hymno  de  esperança  e  harmonia  a  velha  bata- 
lha de  cóleras  e  sarcasmos». 

Os  Simples  são  a  primeira  trégua,  um  canto  sereno  e  amo- 
ravel  a  favor  do  povo.  Este  canto  mostra  o  intimo  do  Poeta 
e  deixa  prever,  embora  pallidamente,  o  seu  «futuro  aposto- 
lado de  Grandura  espiritual,  apostolado  melhormente  escla- 
recido na  Nota  que  cerra  o  livro. 

De  facto  o  escriptor  vive  hoje  na  contemplação  serena  da 
vida,  não  para  o  alheamento  do  sentimento  geral  que  lhe  é 
ambiente,  mas  para  o  trabalho  de  estudo  e  exame  prévios  á 
sua  modificação,  num  sentido  de  futura  renascença  philoso- 
phica,  que  apercebe  a  seu  modo. 

É  cedo  para  entrar  no  seu  systema  moral,  até  agora  de- 
tido pela  obra  d'Arte,  incontestavelmente  uma  das  mais  sa* 
lientes  e  queridas  da  geração  nova. 

Entretanto  pode  bem  ler-se  nas  entrelinhas  das  derradei- 
ras obras  a  feição  profundamente  pessoal  da  ultima  maneira 
de  ser,  feição  de  certo  extranha  áquelles  que  desejavam  vel-a 
adstricto  a  urdir  arte  social,  segundo  as  prescripções  de 
um  falso  positivismo,  à  braços  com  a  fatalidade  do  meio  e 
pouco  mais,  e  que,  pelo  contrario,  têem  de  estudal-o  na  dis- 
criminação que  impoz  pela  sua  obra,  ultimamente  tão  dada 
a  devassar  o  problemismo  moral,  no  mourejar  intenso  e 
perseverante  que  todos  devem  á  resolução  da  grande  lida 
psycologica.  . 

A  ultima  vez  que  trocamos  impressões  foi  em  sua  casa, 
no  Porto,  casa  cujo  exterior  disfarça  o  santuário  que  é,  tão 
de  geito  ás  inspirações  do  pensador  que  lá  vive.  Quasi  todas 
'as  salas  abarrotam  de  mobiliário  passado,  ricas  velharias 
d'arte  hispano-arabe,  contadores,  serviços  de  metal  lavrado, 
quadros  e  alguns  estudos  de  bons  artistas,  e,  como  que  a 
presidir  a  tudo,  um  regimento  de  santos,  todos  os  que  pôde 
trazer  de  peregrinações  varias  a  Hespanha,  muitos  outros 
objectos  preciosos,  tudo,  emfim,  o  que  pôde  recordar  os 
passos  d\ima  civilização  substituída,  mas,  porventura,  ainda 
amada  d'aquelles  que,  volvidos  séculos,  sabem  sentil-a,  e  so- 
bretudo balançal-a  com  a  resultante  artística  da  chamada 
Idéa  Nova. 

Um  verdadeiro  santuário,  como  ia  dizendo,  onde  Junqueiro 
conversa  o  passado,  á  conta  do  futuro,  na  intimidade  d'aquel- 
las  jóias  d' Arte  que  lhe  probabilizam  as  prophecias. 
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Foi  ahi\  á  sua  mesa  de  trabalho,  que  pude  ver  o  maço 
enorme  da  ultima  obra  entre  mãos,  aquella  em  que  põe  o 
maior  cuidado,  pois  não  é,  segundo  informou,  um  trabalho 
d' Arte,  mas  o  Catecismo  espiritual,  e,  a  seu  dizer,  também 
scientifico,  da  sua  philosophia  a  contas  com  o  complexo  pro- 
blema da  Vida. 

É  cedo,  repetimos,  para  miudar  a  doutrina  de  Junqueiro 
neste  livro,  que  reputa  também  uma  Theoiogia. 

O  que  por  agora  ha  a  concluir  é  a  feição  psycologica  da 
sua  orientação  presente,  em  que  desdobra  qualidades  pes- 
soaes,  originalmente  presas  á  indole  de  que  foi  dotado  e  lhe 
pautaram  a  emancipação  do  preconceito  positivista,  em  que 
lhe  amanheceu  o  talento. 

A  nota  d' Os  Simples  esclarece: 

€  Questionei,  diz,  a  razão,  ouvi  a  consciência.  Dei  balanço 
a  mim  próprio.  E  consegui  ao  cabo  o  que  desejava :  ter  da 
vida,  ter  do  universo,  uma  idéa  metódica  e  definitiva'...». 

cD'uma  visão  mais  intima  e  profunda  do  universo,  con- 
tinua, germinaram  em  mim  novas  emoções  e  portanto  uma 
nova  arte». 

«O  poeta  renasceu  e  cresceu.  Fecundo  renascimento  psy- 
cologico,  e  não  apenas  uma  evoluçãosinha  literária,  mera- 
mente verbal  e  de  superfície». 

Este  livro.  Os  Simples,  é  de  facto  d' uma  urdidura  intencio- 
nalmente psycologica.  O  poeta  quiz  entender-se  com  a  sim- 
pleza  popular,  versar  a  sua  causa,  drenar  pelo  sentimento 
as  amarguras  doeste  povo  a  quem  ainda  ha  pouco  chamava 
Lazaro,  designação  que  antes  d'elle  o  pensador  Edgar  Quinet 
tinha  encontrado. 

•    Conseguiu,  em  parte,  tal  fito.  Entretanto  Os  Simples  dão 
sobretudo  um  ideal  de  espirito  popular,  que  é  seu,  do  artista. 

Dizia-me  ha  pouco:  a  A  alma  nacional  não  está  nos  Luzia- 
das,  e  mal  renecte  nos  mais  rendilhados  monumentos  que 
possuímos.  Está  no  Cancioneiro  portuguez». 

Ahi  temos  um  novo  ponto  de  vista  commum:  antes  de 
recolhermos  tal  opinião  tinhamos  escripto,  com  o  pensamento 
preso  áquellas  e  demais  obras :  —  a  Arte  pertence,  principal- 
mente, ás  individualidades  que  a  concebem  e  criam.  Depois, 
pôde  accrescentar-se,  pertence  áquelles  que  a  assimilam,  so- 
bretudo aos  que  podem  seniil-a,  e  por  sua  vez  desfial-a,  se- 
gundo os  requisitos  e  atfinidades  espirituaes  que  possuem 
para  a  sua  continuação. 

Assim  os  Luziadas  são  principalmente  de  Camões,  <^U6 
teve  no  espirito  e  na  intuição  de  artista  supremo. que  foi  o 
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motivo  da  sua  obra,  realrzada  ao  pretexto  das  nossas  desco- 
be^tas  e  conquistas. 

O  povo  coevo  de  Gamões  viu  indifierentemente  o  poema. 
E  mesmo  a  gente  de  hoje  não  só  o  não  sfente,  como  ainda  o 
não  assimilou. 

Ainda  mais:  Consagrou-o  a  inteilectualidade  extrangeira, 
que  não  podia  vivel-o,  antes  que  boa  critica  portugueza,  a 
bem  dizer,  o  fizesse. 

E  assim,  mesmo*  dos  portuguezes  e  extrangeiros  que  admi- 
ram e  sentem  os  Luziadas,  poucos  haverá  que  não  sejam  ar- 
tistas, e  que,  portanto,  não  tenham  em  menos  conta  aquelle 
pretexto  de  urdidura  para  attenderem  ao  caso  pessoal  do 
poeta-soldado,  que  no  poema  se  propõe  desdobrar  a  alma 
nacional  ao  sabor  d'uma  inspiração  e  desejos  seus. 

Por  isso  presos  ao  nosso  critério,  que  os  factos  vão  acre- 
ditando, acceitamos  a  synthese  dada :  a  alma  portugueza  re- 
side mais  nos  cantos  populares,  do  que  nos  bons  poemas 
servidos  pelo  sonho  dos  grandes  artistas. 

•E  convimos,  ainda  com  o  Poeta,  que  Os  Simples  são  auto- 
biographia,  não  uma  coUecção  de  quadros  campestres,  e 
menos  uma  obra  popular  serzida  a  preceito  para  gosto  e  uso 
do  povo. 

Differenciando  e  resumindo:  A  obra  philosophica  vale  por 
si,  independentemente  da  Arte  que  a  emmolaura  e  decora. 

Partir  da  Arte  para  a  idéa  philosophica  é  dar  uma  volta, 
em  prejuízo  do  que  deveria  ser  o  fito  inicial. 

Em  todo  o  caso  atravez  d'uma  obra  d'Arte,  e  por  entre  o 
emmaranhado  d'ella,  podem  apartar-se  elementos  que  sirvam 
a  instruir  ou  fomentar  bons  princípios  de  utilidade  moral. 
Ha  por  vezes  no  artista  manifestações  philosophicas,  ínciden- 
taes  ou  propositadas,  que  lhe  preparam  a  evolução  e  o  tran- 
sicionam  para  um  caminho  mais  útil  do  que  aquelle  que  pa- 
receu preoccupal-o  de  começo. 

É  esta  transição  que  Os  Simples  marcam,  e  bem  que  im- 
portem medianamente  como  obra  de  philosophia,  e  certo 
que  prestam  um  serviço  incontestável  á  futura  historia  do 
pensador.  Esta  mesma  evolução  realiza  aquelle  nosso  pensa- 
mento de  Esthetica,  pois  através  d'ella  o  poema  revela  ainda 
e  spbretudo  a  individualidade  e  índole  de  Junqueiro. 

É  c}ue  o  Poeta,  verdadeiro  artista  de  temperamento,  tinha 
de  triumphar,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  de  todos  os  precon- 
ceitos de  que  em  tempo  se  munira. 
.    E;  ultimamente,  mercê  dos  factos,  onde  avulta  o  caso  da 
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«ua  inconfundível  vocação  litteraria,  temos  ainda  de  consi- 
deral-o  no  desdobramento  que  faz  dos  seus  recursos  e  que, 
por  âm,  levam  o  artista  a  declinar  no  pliilosopho  a  missão 
de  um  novo  apostolado. 

Porque  é  d  um  novo  apostolado  que  se  trata,  quer  dizer, 
de  uma  nova  direcção  educativa,  que  se  propõe  realizar,  não 
tumultuosamente  pela  Arte  satânica,  em  que  fez  estreia,  mas 
directamente,  aproximando-se  de  uma  brandura  que  bem  lhe 
assignala  hoje  a  intenção  de  uma  caminhada  melhor. 

E  insistimos  na  discrepância  da  obra  do  Poeta,  mau  grado 
a  Nota  d' Os  Simples  a  inculcar  ligação  e  coherencias  com  a 
obra  passada. 

Entretanto  exarar  taes  conclusões  não  é  mais  do  que  pu- 
gnar pela  separação  da  obra  philosophica,  d'entre  as  ramarias 
estheticas,  muitas  vezes  prejudiciaes  e  até  de  molde  a  escon- 
derem os  fins  moraes,  que  mais  valem. 

Mas  concedemos  que  a  Arte  se  inspire  nestes  fins,  os  aper- 
ceba, e  numa  certa  medida  os  marque. 

É  até  esta  uma  das  grandes  missões  do  artista,  que  pôde 
ter  na  obra  philosophica  um  ponto  de  partida  e  de  estraté- 
gia. Citamos  acima  o  ponto  de  vista  excíuidor  de  Juncjueiro, 
quanto  a  ser  a  melhor  Arte  o  producto  lógico  das  religiões. 

Pôde  ser  bem  instruído  tal  critério,  ao  menos  em  parte. 
A  necessidade  de  uma  unidade  moral  deu  aos  homens  o  pen- 
samento de  uma  philosophia  dirigente.  Os  philosophos  gera- 
ram as  religiões,  ou,  por  outra  forma,  deram  aos  systemas 
a  côr  da  religiosidade  para  que  melhormente  fossem  perce- 
bidos do  publico.  E  ainda  como  subsidio  áquelle  entendi- 
mento gerou-se  a  Arte,  que  também  apparece  como  mani- 
■festação  affim  do  artista  pela  idéa  do  philosopho. 

Para  não  desfiar  casos  velhos  daremos  um  exemplo  cor- 
rente: Tolstoí,  uma  das  mais  complexas  individualidades 
contemporâneas,  depara-se-nos  simultaneamente  philosopho 
-e  artista.  Mas  a  philosophia,  ou  melhor  o  problema  moral 
que  lh'a  instiga,  é  o  pensamento  dirigente,  em  que  absorve 
e  determina  o  melhor  da  actividade  mental. 

A  Arte  serve  a  moldurar  aquelle  pensamento,  é  muitas  ve- 
zes um  processo  de  propaganda,  um  nfieio  de  se  fazer  ouvir. 

Magalhães  Lima,  que  entre  nôs  se  deu  ao  estudo  das  dou- 
.trinas  tolstoianas,  notou  e  bem  o  seu  caracter  pratico.  Con- 
fine que  a  cruzada  que  Tolstoí  se  impoz  é  nas  consequên- 
cias um  apostolado  da  mais  pura  e  san  moral. 

Pois  para  o  Philosopho  russo  a  Arte  é  um  meio,  e  um 
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meio  de  que  continuamente  se  arreceia,  è  que  exercita,  como 
que  involuntariamente,  ás  vezes  com  indifferença.  O  que  pro- 
cura é  ser  simples,  claro  e  justo  (i). 

Entretanto  uma  vez  lançada  a  idéa  d'uma  Vida  Moral,  se- 
gundo taes  normas,  esteada  em  abnegação  e  sacrifícios  de 
uma  camada  superior,  estava  lançado  o  caminho  d'uma  diííe- 
renciação  religiosa,  e,  de  facto,  teve  esta  logar. 

Por  sua  vez  a  atmosphera  religiosa,  derivada  d^aqueHe  pen- 
isamento,  foi  ponto  de  partida  a  manifestações  de  uma  Arte 
que  se  lhe  accommodou. 

O  caso  insólito,  quasi  inexplicável  da  escola  de  Barbizon, 
completa  o  exemplo  do  enunciado  feito. 

Seja  qual  fôr  o  segredo'  do  apparecimento  d'esta  seita  ar- 
tística, certo  é  que  a  critica  contemporânea  approxima  a  sua 
popularidade  actual  do  florescimento  da  doutnna  tolstoíana, 
salientando  o  seu  caminhar  parallelo.  E  entretanto  isto  não 
obsta  a  que  o  próprio  Toistoi  se  sinta  pelos  malefícios  geraes 
da  Arte,  que  também  dá  como  semente  das  depravações  e 
licenciamentos  contemporâneos. 

Mas  basta  de  exemplos. 

Por  demais  temos  esclarecido  e  avultado  a  causa  psyco- 
logica,  que  Junqueiro  tem  ultimamedte  servido  pelo  respeito 
e  conhecimento  que  possue  do  valor  do  tradicionalismo,  no 
que  elle  interessa  á  Historia  da  Vida  Humana. 

No  que  particularmente  entende  com  a  sua  obra  philoso- 
phica,  em  nome  da  qual  distribue  vontade  por  todo  o  mecha- 
nismo  da  phenomenalidade  cósmica,  e  acceita  a  intenção  su- 
perior d'um  movimento  geral  que  assignala  a  Vida,  a  verdade 
è  que  o  seu  critério  de  pensador  pôde  partir  d'uma  geraliza- 
ção,  mais  ou  menos  exaggerada,  mas  não  deixa  de  pesar 
pelo  esforço  que  representa  em  favor  do  mais  complexo  e 
importante  problema  até  hoje  posto. 

Depois,  cada  systema  que  surge  envolve  quasi  sempre  um 
certo  numero  de  verdades,  e  estas  verdades,  muitas  vezes 
desconhecidas  ou  desprezadas  até  áquelles  que  d'ellas  parti- 
ram como  motivo  de  systema,  representam  uma  elementação, 
quç  não  raro  é  preciosa. 

E  emfim  preciso  fomentar  ou  seguir  o  processo  de  todos 


(i)  Não  vem  ao  caso  a  discussão  das  doutrinas  tolstoíanas,  falíamos 
dos  seus  propósitos. 
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aquelles  que  em  nome  do  pensamento  humanitário  de  qual- 
quer tentativa  moral  ou  scientiííca  buscam  o  traço  de  união 
entre  a  vida  physica  e  o  viver  social.' 

Esta  é,  de  facto,  a  trama  da  verdadeira  philosophia.  E  por 
esta  intenção  ha  motivo  bastante  para  applaudir  Junqueiro. 

Dos  resultados  das  suas  concepções  é  cedo  para  dizer. 

Do  que  entende  com  a  obra  do  artista  falíamos  o  suffi- 
ciente. 

Para  nós  a  Arte  é,  no  fim  de  contas,  o  homem;  e  deiinil-a 
assim  é  de  logo  esclarecer  o  complexo  e  brilhante  processo 
do  trabalho  extraordinário  de  Junqueiro,  cuja  individualidade 
reflecte  uma  obra  extremadissima,  ainda  e  sempre  notável  á 
luz  das  mais  inesperaveis  e  desencontradas  cambiantes. 

(Continua).  Visconde  de  Villa-Moura. 
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Pelo  regulamento  para  a  execução  ^'estas  disposições  da- 
va-se  aos  agentes  ingleses  o  direito  de  entrar  e  inspeccionar, 
todas  as  vezes  que  o  julgassem  necessário,  as  marinhas  ou 
Ibgares  destinados  á  arrecadação  do  sal,  qualquer  embarca- 
ção carregada  de  sal  ou  que  espere  esse  carregamento;  dar 
busca  a  todas  as  pessoas,  animaes,  carros,  embarcações, 
mercadorias  e  volumes  em  que  haja  suspeitas  de  existir  con- 
trabando de  sal;  prender  qualquer  pessoa  encontrada  a  fazer 
contrabando,  ou  praticando  outras  fraudes,  devendo,  porém, 
ser  entregue  immediatamente  aos  empregados,  que,  para  a 
execução  doestas  disposições,  o  governo  português  é  obrigado 
a  nomear,  etc. 

Pelo  seu  lado,  o  governo  britannico  obriga-sc  a  indemnisar 
os  proprietários  das  marinhas  arrendadas  aos  agentes,  ou 
supprimidas,  sendo  a  indemnisação  arbitrada  por  uma  com- 
missão  mixta,  que  se  regulará  pela  média  da  producção  das 
marinhas  em  uma  série  de  annos  até  dez,  se  poder  verifi- 
car-se  o  preço  médio  do  sal  na  localidade,  deduzidos  os  di- 
reitos nos  districtos  visinhos  da  índia  britannica  nos  dez  annos 
precedentes; 

fNa  suppressão  das  marinhas,  a  commissão  deduzirá  o 

VOL.  54.°,  N.®  IO  — OUTUBRO  DE   I907.  1 


Digitized  by 


Google 


S78  Õ  lííStITtítO 

rendimento  que  os  proprietários  podem  tirar  dos  terrenos,  se 
forem  aproveitados  por  outra  forma,  accrescentando-se  á 
somma  èxada  16^/0  da  sua  importância.  Fica  aos  proprietá- 
rios o  direito  de  recorrer  ao  processo  ordinário  da  expro- 
priação. Neste  caso,  porém,  a  importância  será  a  que  for 
arbitrada  pelos  tribunaes  locaes,  mas  se  essa  arbitragem  ex- 
ceder a  da  commissão  mixta,  o  excesso  será  pago  pelo  governo 
português  (sic). 

«O  governo  da  índia  inglesa  será  obrigado  a  entregar  ao 
de  Gôa  a  quantidade  de  sal  necessária  para  o  consummo 
dos  habitantes  das  diversas  possessões  portuguesas  na  índia. 
Esta  quantidade  será  calculada  annualmente  á  razão  de  14 
litros  por  cabeça.  O  governo  português  poderá  vender  essa 
quantidade  de  sal  aos  consummidores  pelo  preço  que  lhe 
convier. 

fO  governo  inglês  será  obrigado  a  vender  aos  cultivadores, 
pelo  preço  equitativo  e  razoável,  e  livre  de  todo  o  direito, 
o  sal  inferior  que  for  preciso  para  a  cultura  dos  coqueiros, 
ou  para  qualquer  cultura  que  o  reclame;  a  abastecer  os  mer- 
cados da  índia  portuguesa  com  a  quantidade  de  sal  de  que 
o  commercio  carecer,  nas  mesmas  condições  em  que  forem 
abastecidos  os  districtos  visinhos  da  índia  britannica,  e  a 
fornecer  o  sal  necessário  para  a  salga  do  peixe,  nas  condi- 
ções mais  favoráveis,  que,  de  tempo  a  tempo,  forem  conce- 
didos á  mesma  industria  na  índia  britannica». 

Chegado  a  este  ponto  o  leitor,  indubitavelmente  pasmado, 
perguntará  a  si  mesmo  por  que  incomprehensivel  concurso 
de  circumstancias  similhante  attentado  se  consummoq.  Mas, 
por  mviito  que  ao  seu  espirito  repugne,  por  muito  extranho 
que  lhe  pareça,  por  muito  que  a  sua  alma  se  indigne,  tem 

?ue  se  render  á  realidade  palpável  do  facto  de  ha  dois  dias. 
)  tratado  de  Gôa  foi  ratificado  em  Lisboa  no  dia  6  de  agosto 
de  1879,  sendo  presidente  do  conselho  de  ministros  o  chefe 
da  regeneração  Fontes  Pereira  de  Mello  e  ministro  do  ultra- 
mar João  de  Andrade  Corvo. 

E  as  cortes  ?  perguntará  naturalmente  o  leitor. 

As  cones  haviam  principiado  já  a  ser  o  que  são  hoje  — 
uma  assembleia  de  cumphces.  O  acto  de  Gôa  passou,  ou 
antes  deslisou  desperbido,  subtil;  e,  hoje,  a  historia,  analy- 
sando-o,  estremecerá  talvez,  tão  perto  ainda  do  fatto  e  dos 
seus  agentes,  impondo-lhe  o  qualificativo  infamante  com  que 
stygmatisa  todos  os  crimes  de  lesa-nacionalidade. 

Sendo  a  industria  do  sal  a  mais  productiva  da  índia  por- 
tuguêsa^  convertida  ella  em  monopólio  da  índia  inglesa,  vi- 
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brou-se  um  golpe  mortal  naquella  infeliz  colónia,  que  não 
pôde  mais  erguer-se  do  abysmo  de  irremediável  decadência 
em  que  a  lançaram. 

E  isto  sem  que  appareça  no  tratado  a  sombra  de  uma 
vantagem,  de  um  interesse  qualquer  que,  com  alguma  lógica, 
possa  apresentar-se  como  compensação  do  sacriHcio  imposto 
á  desgraçada  possessão. 

Votou-se  um  paiz,  até  então  disfrutador  de  uma  regular 
independência  económica,  a  viver  na  mais  ultrajante  depen- 
dência que  pôde  conceber-se;  sujeitou-se,  não  sô  a  vexames 
e  imposições  de  auctoridades  e  de  leis  de  um  paiz  estranr 
geiro,  por  mais  de  um  titulo  inimigo  ou  concorrente,  mas  até 
a  que  esse  mesmo  estrangeiro  lhe  estipulasse  e  marcasse  a 
quantidade  de  sal  necessária  ao  seu  consumo ! 

Enfeudou-se  por  completo  a  índia  portuguesa  ao  inglês. 
Os  filhos  da  índia,  pelos  privilégios  e  direitos  concedidos  ás 
auctoridades  britannicas  em  território  português,  ficaram  na 
singular  situação  de  súbditos  de  Portugal  e  da  Inglaterra  a 
um  tempo,  doesta  porém  para  sô  lhe  softVerem  encargos, 
vexames,  exploração.  Não  era  invejável? 

E  somente  porque  o  sal  que  se  exportava  em  grande  escala 
do  território  de  Gòa  para  os  territórios  britannicos  affectava 
os  interesses  do  alto  commercio  dos  chatins  de  Bombaim. 

E  porque  o  projectado  caminho  de  ferro  de  Mormugão 
ameaçava  augmentar  ainda  aquella  exportação,  não  obstante 
as  medidas  proteccionistas  do  governo  de  Bombaim. 

Foi  por  isso  que  também  se  fez  a  união  aduaneira,  tradu- 
zida na  pratica  por  partilha  dos  rendimentos  de  Goa,  como 
com  tanta  propriedade  se  lhe  chama  no  relatório. 

Havia  meetings  em  Bombaim  contra  o  projecto  do  caminho 
de  ferro  de  Mormugão  eem  geral  contra  o  contrabando  do 
sal  e  aguardente  que  se  fazia  da  índia  portuguesa,  quando 
ali  aportou  o  príncipe  de  Galles.  Reclamava-se  que  se  não 
permittisse  tal  caminho  de  ferro  por  território  português  e 
servindo  um  porto  também  português,  que  d'essa  forma  se 
engrandeceria  em  detrimento  do  commercio  e  interesses  ge- 
raes  da  grande  capital  da  índia  inglesa. 

O  príncipe  de  Galles  inteirou-se,  e  depois  da  sua  visita  a 
Lisboa  fez-se  o  tratado^  que  não  evitava  é  certo  a  construcção 
do  caminho  de  ferro  de  Mormugão,  mas  que  annulava  por 
completo  todas  as  vantagens  que  poderia  trazer  á  colónia 
portuguesa  sob  o  ponto  de  vista  de  seus  interesses  econó- 
micos. O  monopólio  do  fabrico  e  venda  do  sal  de  Gôa  en- 
tregue ao  governo  de  Bombaim,  o  imposto  do  abkari  lançado 
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sobre  as  bebidas  espirituosas  no  território  português  e  a 
união  aduaneira  representavam  um  resultado  obtido  muito 
superior  ás  reclamações  dos  meetingiieiros  de  Bombaim.  EUes 
esfregaram,  pois,  as  mãos  —  estava  morta  a  concorrência 
livre. 

Mas  ainda  com  respeito  á  construcção  do  caminho  de  ferro 
de  Mormugão,  os  interesses  da  índia  inglesa  ficavam  geral- 
mente e  plenamente  salvaguardados.  Assim  o  artigo  6.®  dava 
á  Inglaterra  a  faculdade: — de  contratar  com  a  companhia 
concessionaria  do  referido  caminho  de  ferro,  sob  condições 
especiaes,  o  «transporte  pela  dita  companhia  por  toda  a  linha 
do  caminho  de  ferro  entre  Mofmugão  e  Nova  Hubli,  ou  parte 
d'ella,  das  malas  e  empregadps  do  correio,  da  policia  e  dos 
operários  e  material  no  serviço  de  Sua  Magestade  Britannica 
e  também  sujeito  (no  caso  de  transito  pelo  território  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima)  ás  estipulações  do  artigo  i8.®  d'este 
tratado,  de  tropas,  armas  e  munições  de  guen^a  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica,  nos  mesmos  termos  em  que  são  trans- 
portados pelos  caminhos  de  ferro  garantidos  na  índia  britan- 
nica; estabelecer  e  explorar  um  telegrapho  eléctrico  em  toda 
a  linha,  ou  parte  d'ella;  construir,  a  partir  de  um  ou  mais 
pontos  de  toda  a  linha,  uma  linha  de  caminho  de  ferro  para 
Karwar,  e  linhas  para  quaesquer  outros  logares  da  índia 
britannica,  e  o  uso  com  locomotivas,  carruagens,  ou  por 
outra  forma,  para  o  seu  serviço  doestas  linhas,  .de  toda  ou 
de  parte  da  linha  da  referida  companhia  e  das  estações, 
obras,  depósitos  de  agua  e  accessorios  da  mesma  linha,  etc». 

D'este  modo  ficavam  o  porto  e  caminho  de  ferro  de  Mor- 
mugão  servindo  os  interesses  da  índia  inglesa  tão  completa- 
mente como  se  um  e  outro  fossem  propriedade  inglesa.  Ainda 
neste  ponto  os  commerciantes  de  Bombaim,  que  nada  mais 
reclamavam  senão  que  se  evitasse  a  directriz  do  caminho  de 
ferro  em  território  português  e  se  lhe  d'esse  a  direcção  de 
Karvvrar,  nada  tinham  de  que  se  queixar.  O  que  obtiveram 
excedia  muito  o  resultado  que  almejavam. 

Os  artigos  7,%  8.%  9.®  e  lo.**  estabelecem  e  regulam  a 
união  aduaneira  ou  partilha  dos  rendimentos  alfandegários 
da  índia  portuguesa  com  o  governo  de  Bombaim.  Nesses 
artigos  ha  clausulas  como  esta:  «Sua  Magestade  Fidelissima 
obriga-se  a  pôr  em  vigor,  em  todas  as  alfandegas  da  índia 
Portuguesa,  as  modificações  que  o  governo  da  índia  Britannica 
julgar  necessário  fa\er  na  sua  tarifais, 

ó  artigo  i3.®  obriga  o  governo  português  a  estabelecer  o 
pesado  imposto  chamado  do  abkari,  em  vigor  na  Índia  bri- 
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tannica  para  difficultar  a  introducçao  da  aguardente  de  co- 
queiro e  caju  da  índia  portuguesa,  sobre  todas  as  bebidas 
espirituosas.  ' 

Esta  disposição  raatou  a  florescente  industria  que,  com  a 
do  sal,  constituianfi  as  mais  importantes  fontes  de  riqueza 
publica  da  índia  portuguesa. 
,  Tal  foi  o  trataao  de  Goa. 

Arruinou-se  uma  colónia,  ou  vendeu-se  ao  estrangeiro, 
mas  consolidou-se  e  forialeceu-se  o  amparo  do  throno  consti- 
tucional, a  cuja  sombra  um  terço  da  nação,  convertido  na 
clientela  burocratico-devorista  que  forma  a  sua  entonrage, 
consome  a  parca  productividade  dos  outros  dois  terços. 

Essa  mesma  clientella  foi  que  applaudiu  a  obra,  mystifi- 
cando  o  paiz  com  a  affirmação  solemne  de  que  o  tratado 
correspondia  á  communidade  dos  interesses  coloniaes  da 
Gran-Bretanha  e  de  Portugal.  Foi  a  mesma  mentira  que  pre- 
sidiu á  celebração,  pouco  depois,  do  tratado  de  Lourenço 
Marques,  que,  felizmente,  o  paiz,  revelando  emfim  um  pouco 
de  consciência,  rasgou  na  cara  dos  seus  negociadores  do 
ministério  regenerador,  embora  depois  os  progressistas,  tra- 
hindo  os  seus  compromissos  com  a  nação,  tentassem  levar 
a  effeito  outro  cjue  fazia  quasi  as  mesmas  concessões,  não 
consummado  felizmente  também,  mercê  do  protesto  e  do 
acaso  de  circumstancias  extranhas  e  inesperadas. 

Estudando  agora,  como  vamos  fazer,  a  questão  de  Lou- 
renço Marques,  liquidada  a  nosso  favor  pela  arbitragem  do 
presidente  da  Republica  francesa,  questão  que  foi  afinal  a 
origem  do  tratado  subsequente  á  sentença  de  Mac-Mahon, 
veremos  como  as  causas  que  produziram  o  tratado  de  Qôa 
foram  as  mesmas  que  produziram  o  tratado  de  Lourenço 
Margues,  isto  é  —  os  interesses  da  Inglaterra,  de  ordem  eco- 
nómica sobretudo,  conjugados  com  os  interesses  dynasticos 
da  familia  reinante  em  Portugal. 

A  sentença  arbitral  quebrou  as  velhas  pretensões  da  Ingla- 
terra á  formosa  bahia,  mas  a  Inglaterra  tinha  agora  no  con- 
servantisrço,  que  protegia,  o  fiel  servidor  dos  seus  inte- 
resses. 

Já  dissemos  acima  que  a  politica  inglesa,  no  respeitante  a 
assumptos  de  expansão  colonial,  sobretudo  na  Africa,  soffrera 
uma  sensivel  modificação  de  táctica.  Procurava-se  obter 
subrepticia,  mansamente,  o  que  pelos  processos  até  ali  se- 
guidos só  causara  as  fundas  contrariedades  das  sentenças 
de  Grant  e  de  Mac-Mahon. 

E  o  tratado  de  Goa  enchia  a  Inglaterra  de  esperanças. . , 
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Pelo  que  respeitava  á  Africa  a  Inglaterra  mostrava-se  dili- 
gente. A  febre  que  a  abrazava  communicara-se  a  outros 
povos  e  chegara  até  nós.  O  tempo  urgia,  pois,  para  a  grande 
nação  insular  cjue  na  Africa  depositava  as  melhores  espe- 
ranças do  seu  industrialismo.  Após  as  expedições  scientifícas 
de  Speke,  Baker,  Cameron  e  Young,  que  exploraram  toda 
a  região  dos  Lagos,  desenvolvera  a  Inglaterra  a  sua  colónia 
da  Africa  oriental,  que  estendera  pelo  interior  até  aos  lagos 
Alberto  Nyanza  e  Muta  Nzigue.  Na  Africa  austfal  procurava 
também  com  affinco  alargar  a  sua  já  vasta  esphera  de  influen- 
cia, lançando  os  seus  agentes  atravez  das  regiões  interiores 
comprehendidas  entre  as  nossas  provincias  de  Angola  e  Mo- 
çambique. A  obra  d'esses  activos  agentes  foi  mais  tarde 
completada,  e  concretisada  em  vasto  dominio,  pela  celebre 
companhia  South-Africa  que  teve  por  alma  o  génio  aventu- 
reiro de  Cecil  Rhodes. 

Nesta  altura,  pois,  em  c|ue  a  Inglaterra  se  arrojava  deci- 
dida á  sua  grande  obra  imperialista  deu  o  marechal  Mac- 
Mahon  a  sentença  arbitral  que  lhe  arrebatou  a  bahia  de  Lou- 
renço Marques,  o  grande  porto  da  Africa  do  sul,  cuja  posse 
seria  o  anniquilamento  das  republicas  boers  e  a  realização 
estrondosa,  completa  e  magnifica  do  seu  sonhado  império 
íiustral-africano. 

A  Inglaterra,  porém,  é  constante  e  tenaz,  condição  essa 
que  é  uma  das  melhores  garantias  do  triumpho.  Na  tenaci- 
dade inglesa  fria,  methodica  e  calculista  está  um  segredo  im- 
por,tante  da  grandeza  attingida  por  esse  povo  insular. 

E  certo  que  lhe  fugira  a  posse  da  bahia  que  cubicava  de  ha 
muito.  Não  a  abandonou  comtudo  a  esperança  de  ali  estabe- 
lecer o  seu...  dominio  útil  —  chamemos-lhe  assim  —  visto 
como  a  soberania  nominal  tinha  de  ser  a  portuguesa.  Para 
a  realização  dos  seus  intentos  isso  era  o  mesmo,  e  tanto  a 
Inglaterra  assim  o  pensava  que,  quando  estavam  pendentes 
as  negociações  para  o  tratado  que  lhe  havia  de  dar  final- 
mente, para  os  effeitos  económicos  e  mesmo  politicos,  a  posse 
de  Lourenço  Marques,  procurava  ella  estrangular  (guerra 
de  1880-1 88i)  a  pequena  Republica  do  Transwaal,  o  rico 
paiz  do  oiro,  que  em  1877  havia  declarado  annexado  ás  coló- 
nias inglesas  da  Africa  do  Sul. 

O  tratado  era  mesmo  fundado  em  condições  que  enten- 
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diam  já  como  definitivamente  estabelecido  no  Transwaal  o 
dominio  britannico. 

A  conquista,  porém,  não  se  consummou  então,  e,  portanto, 
o  tratado  resultava  inútil.  Foi  isso  o  que  nos  valeu.  - 

Na  própria  imprensa  inglesa  encontramos  a  revelação  dos 
intuitos  que  moveram  a  Inglaterra  na  celebração  do  tratado 
de  Lourenço  Marques.  O  Morning  Post,  importante  e  con- 
siderada folha  londrina,  dizia  em  17  de  maio  de  1880; 

fHa  quasi  cinco  annos  que  o  marechal  Mac-Mahon  deu  a 
sua  sentença  arbitral  na  questão  da  Bahia  Delagoa,  em  vir- 
tude da  convenção  assignada  em  Lisboa  a  11  de  setembro 
de  1872,  que  lhe  commetteu  a  decisão  d'essa  cpntroversia. 
O  marechal  nomeou  uma  commissão  para  investigar  o  caso 
em  março  de  1873;  foi  só  em  fevereiro  de  1875  que  ella  deu 
por  terminados  os  seus  trabalhos. 

fPassados  5  mezes,  a  24  de  julho,  foi  communicada  a 
decisão  do  presidente,  e  nós  soubemos  que  era  a  favor  de 
Portugal.  O  resultado  não  foi  satisfatório,  mas  especialmente 
porque  nós  entendíamos  que  as  provas  não  eram  decisivas 
contra  nós;  não  havia  appellação,  e  só  nos  restava  considerar 
quaes  eram  os  melhores  meios  de  que  podíamos  lançar  mão 
afim  de  nos  assegurarmos  de  todas  as  vantagens  que  teriamos 
auferido,  se  Lourenço  Marques  tivesse  sido  declarado  terri- 
tório britannico^. 

E  mais  adeante,  depois  de  convir  em  que  era  impraticável 
a  acquisição  da  bahia  por  compra,  dadas,  principalmente,  as 
susceptibilidades  de  Portugal,  o  grande  jornal  inglês  accres- 
centa : 

f  Nestas  circumstancias,  desejando-se  promover  o  commer- 
cio  britannico  com  o  Transwaal,  que  então  era  estado  inde- 
pendente, e  com  o  conhecimento  de  que  seria  muito  mais 
vantajoso  poder  levar  o  nosso  commercio  pelo  caminho  com- 
parativamente mais  curto  da  Bahia  Delagoa,  em  vez  do  longo 
caminho  do  porto  Durban  atravcz  do  Natal,  tornou-se  neces- 
sário abrir  negociações  com  Portugal  para  a  conclusão  de  um 
tratado  que  desse  á  Inglaterra  alguns  d' esses  beneficios  de  que 
nós  gosariamos,  se  Lourenço  Alarques  estivesse  sob  o  nosso 
dominio  Ti. 

Depois  faz  a  historia  das  negociações,  e,  concluindo,  apre- 
cia nos  seguintes  termos  as  vantagens  obtidas  pelo  tratado: 

€ . . .  pelas  suas  estipulações  poderemos,  com  a  única  ex- 
cepção ae  podermos  chamar  a  Lourenço  Marques  propriedade 
nossa,  gosar  de  todas  as  mesmas  vantagens  que  auferiríamos 
se  a  Bahia  Delagoa  nos  fosse  entreguei. 
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Estas  palavras  do  Morning  Post  dispensam  absolutamente 
qualquer  commentario  nosso  sobre  a  natureza  das  concessões 
feitas  á  Inglaterra  pelo  vergonhoso  tratado  de  Lourenço 
Marques. 

Vejamos,  porém,  o  que  foi  a  longa  questão,  á  qual  a  arbi- 
tragem de  Mac-Mahon  poz  remate,  que  demonstra  o  interesse 
que  a  Inglaterra  tinha  em  possuir  a  nossa  valiosa  possessão, 
e  os  esforços  que  empregou  para  se  apoderar  d'ella. 

Esses  esforços  denunciam  uma  vez  mais  quaes  os  processos 
de  que  a  Inglaterra,  resusciíando  as  tradições  de  Carihago, 
se  serve  para  dilatar  o  seu  dominio  colonial,  e  provam  tam- 
bém a  tenacidade  de  que  já  falámos,  no  que  também  a 
Inglaterra  recorda  a  velha  rival  de  Roma. 

Serve-nos  neste  ponto  de  guia  a  magnifica  memoria  apre- 
sentada pelo  advogado  do  governo  português,  Levy  Jordão, 
visconde  de  Paiva  Manso,  na  qual  se  analysa,  desfazendo-o 
brilhante  e  concludentemente,  o  pretenso  valor  jurídico  dos 
titulos  em  que  a  Inglaterra  estribava  as  suas  pretensões. 
É  ura  trabalho  do  mais  alto  valor  sob  o  duplo  ponto  de  vista 
jurídico  e  patriótico,  e  que  sobremaneira  honra  o  seu  auctor 
e  enaltece  o  nosso  paiz. 

A  bahia  de  Lourenço  Marques,  cujo  nome  tira  do  nave- 
gador português  que  primeiro  a  reconheceu  e  explorou,  foi 
descoberta  em  principios  do  século  xvi  pelos  portugueses 
das  frotas  da  índia,  e  em  1644  estabeleceu-se  ali  a  primeira 
feitoria  portuguesa  para  o  commercio  com  os  naturaes.  Mais 
tarde,  em  ib-jb^  Manuel  Peresirello,  encarregado  de  reco- 
nhecer a  costa  oriental  da  africa  austral,  desde  o  Cabo  da 
Boa  Esperança  até  ao  das  Correntes,  fez  o  estudo  minucioso 
da  bahia  de  Lourenço  Marques. 

Em  1686,  quando  já  a  Inglaterra  dominava  na  índia  grande 
parte  do  que  fora  nosso,  principiaram  os  navios  ingleses  a 
apparecer  ali  afim  de  tentar  commercio,  mas  os  portugueses 
oppozeram-se  á  realização  dos  seus  intentos.  Em  1720,  porém, 
os  ingleses  foram  mais  longe  e  quizeram  occupar  a  bahia 
enviando  para  esse  efíeito  uma  expedição  de  Bombaim ;  mas 
perante  as  reclamações  de  Portugal  desistiram. 

Todavia,  como  elles  não  desistiam  de  ali  quererem  fazer 
commercio,  obtiveram  do  governador  de  Damão  passaporte 
para  a  costa  oriental  de  Africa,  aonde  por  essa  forma  se 
introduziram,  e  procuraram,  intrigando,  concitar  os  indigenas 
contra  o  dominio  e  commercio  dos  portugueses,  como  já 
haviam  feito  com  bom  resultado  na  índia.  Mas  como  essas 
tentativas  não  dessem  ali  egual  resultado,  e  tão  depressa 
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quanto  elles  desejavam,  tentaram  de  novo  estabelecer  com- 
mercio  directo  com  a  bahia  de  Lourenço  Marques,  enviando 
em  1783  de  Bombaim  a  corveta  SanfAnna,  sob  bandeira  e 
passaporte  português  para  o  <que  conseguiram  que  o  nego- 
ciante português  António  Pereira,  estabelecido  em  Goa,  figu- 
rasse como  armador  do  navio,  e  outro  português,  Miguel  de 
Lima  e  Sousa,  residente  em  Bombaim,  como  carregador. 
A  bordo  fingia  também  de  capitão  um  pratico  português, 
mas  sendo  o  inglês  Tomaz  Burton  o  verdadeiro  comman- 
dante  do  navio.  Mas  em  Lourenço  Marques  o  governador 
Joaquim  de  Araújo  descobriu  a  fraude  e  intimou  o  barco 
a  í^ahir. 

Continuaram  no  entanto  os  ingleses  a  frequentar  aquellas 
paragens,  a  despeito  de  verem  todas  as  suas  tentativas  frus- 
tradas. Em  181  b  chegou  a  audácia  dos  ingleses  a  ponto  de 
os  portugueses  se  verem  obrigados  a  disparar  tiros  de  arti- 
lharia sobre  a  galera  Perseverance,  forçandô-a  a  abandonar 
a  bahia,  por  os  ingleses  haverem  incitado  os  cafres  a  revol- 
tar-se  contra  o  nosso  domínio.  Isso  deu  também  logar  a  que 
o  governador  de  Moçambique  reclamasse  perante  o  de  Bom- 
baim, a  cuja  praça  a  Perseverance  pertencia,  contra  simi- 
Ihantes  actos. 

Mas,  não  obstante  tudo  isto,  vae  ver-se  como  os  ingleses 
repetiram  as  tentativas  de  absorpção  de  Lourenço  Marques, 
agora  directamente  inspirados  pelo  próprio  governo  britan- 
mco,  se  é  que  aquellas  a  que  acabámos  de  referir-nos  o  não 
foram  também. 

Em  1822  (2  de  fevereiro),  recebeu  o  ministro  português 
em  Londres  um  officio  de  lord  Londonderry,  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  pedindo-lhe  que  recommendasse  ás 
aucioridades  portuguesas  o  capitão  da  marinha  britannica 
Owen,  que  fora  encarregado  pelo  seu  governo  de  estudar 
a  costa  do  Cabo  da  Boa  Esperança. 

Eftectivamente,  o  capitão  Owen,  passando  por  Lisboa, 
foi  recebido  pelo  nosso  ministro  da  marinha  com  a  maior 
distincçãó  e  recebeu  d'elle  as  cartas  que  o  recommendavam 
ás  auctoridades  de  Moçambique. 

Vamos  ver  com  que  correcção  e  urbanidade  o  capitão 
Owen  e  o  governo  inglês  corresponderam  ás  demonstrações 
de  consideração  e  deferência  que  lhes  deram  o  governo  e 
auctoridades  portuguesas. 

Em  27  de  setembro  de  1822  o  capitão  Owen,  comman- 
dando  os  navios  Leven  e  Barracouta,  aportou  á  bahia  de 
Lourenço  Marques,  aonde  se  demorou  até  novembro.  Logo 
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no  princii)io  de  1823  voltou,  e  depois  em  setembro  de  182S. 
Owen  visitou,  pois,  a  bahia  por  três  vezes,  tendo  ali  demoras 
prolongadas. 

Eis  em  que  o  capitão  se  occupou  durante  esse  tempo  e 
como  elle  cumpriu  a  sua  missão,  toda  scientifica,  do  reco- 
nhecimento da  costa  d'Africa : 

Aproveitando  o  ensejo  de  uma  contenda  em  que  andava 
o  governador  português  com  o  gentio  do  Tembe  por  causa 
da  morte  de  um  indigena,  o  capitão  Owen,  captando  a  con- 
fiança do  regulo  por  meio  de  presentes,  incitou-o  e  á  sua 
gente  a  que  abandonassem  a  obediência  á  coroa  portuguesa, 
e  forjou  um  documento  com  a  data  de  8  de  março  de  1823 
em  que  se  declarava  ter  o  regulo  do  Tembe  feito  cedência 
das  suas  terras  á  Inglaterra,  a  seguir  ao  que  invadiu  as  refe- 
ridas terras  e  as  do  Maputo,  arvorando  nellas  a  bandeira 
inglesa. 

Nesse  docum*ento  figurava  a  assignatura  do  regulo,  cujo 
antecessor  tinha  morrido  em  setembro  de  1822;  ora,  era 
costume  —  não  sabemos  se  ainda  o  é  —  occultar-se  a  morte 
dos  régulos  durante  um  anno,  só  findo  o  qual  é  que  podia 
ser  proclamado  o  successor,  o  que  de  facto  aconteceu,  com 
relação  ao  caso  sujeito,  enl  19  de  outubro  de  1823,  prestando 
então  o  novo  regulo,  após  a  ceremonia  da  sua  investidura, 
vassallagem  a  Portugal  perante  as  auctoridades  de  Lourenço 
Marques.  A  menos  que  não  houvesse  no  Tembe  dois  régulos 
em  activo  reinado,  a  falsidade  de  tal  documento  transparece 
flagrante,  como  o  provou  depois  irrefutavelmente  a  memoria 
alludida. 

Mas  o  capitão  Owen,  não  satisfeito  ainda,  fabricou  mais 
dois  documentos,  que  elle  intitulou  tratados  de  commercio 
com  o  regulo  do  Maputo  e  nos  quaes  este  declarava  estar  o 
seu  território  sob  o  protectorado  da  Inglaterra. 

É  evidente  que  o  que  os  ingleses  procuravam  era  arranjar 
documentos  com  que  dei>ois,  como  fizeram  também  na  questão 
de  Bolama,  podessem  disputar-nos  juridicamente  a  posse  de 
Lourenço  Marques. 

Mas,  pelos  processos  que  estamos  vendo,  taes  títulos  o 
capitão  Owen  inventou  que,  quando  a  Inglaterra  lançou  mão 
d'elles  para  fazer  valer  os  seus  pretensos  direitos  sobre  aquella 
nossa  possessão,  elles  não  poderam  resistir  a  uma  ligeira 
analyse,  e  a  inanidade  das  pretensões  britannicas  foi  abso- 
luta e  vergonhosa. 

Mas  ha  mais. 

O  capitão  Owen,  procurando  justificar  o  seu  procedimento 
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e  dar  força  ao  mesmo  tempo  aos  pretensos  títulos  de  cessão 
do  Tembe,  escreveu  ao  governador  eeral  de  Moçambique 
uma  carta  em  que  dizia  que  o  regulo  do  Tembe  instara  com 
elle  para  estender  ao  seu  território  a  soberania  da  Inglaterra, 
que  só  com  esta  condição  lhe  fornecera,  a  elle  Owen,  gente 
para  o  auxiliar,  e  que,  só  por  isto,  e  collocado  em  tal  situação, 
se  lhe  tornara  de  necessidade  acceder  aos  desejos  do  regulo 
e  do  seu  povo. 

E  tão  resolvido  estava  realmente  o  capitão  Owen  a  fazer 
valer  os  direitos  do  seu  paiz  áquelles  territórios  que,  voltando 
a  Lourenço  Marques  em  abril  de  1824  e  encontrando  a  ban- 
deira portuguesa  arvorada  no  Tembe,  elle  mandou  ali  o 
tenente  Jhones  com  uma  força  dos  seus  marinheiros  arriar  a 
bandeira  portuguesa  e  arvorar  em  seu  logar  a  bandeira 
britannica. 

Mais  tarde,  a  28  de  agosto  de  1825,  novamente  o  capitão 
Owen  voltou  á  bahia  de  Lourenço  Marques  com  os  seus 
dois  navios  Lepen  e  Barracouia. 

Doesta  vez  a  sua  audácia  subiu  de  ponto,  e  Owen  affirmou 
peremptoriamente  pela  força  os  direitos  da  Inglaterra  aos 
territórios  de  Lourenço  Marques. 

Haviam  as  auctoridades  portuguesas  apresado  o  brigue 
inglês  Eleonor  of  London,  por  estar  fazendo  contrabando  no 
Maputo;  o  capitão  Owen  logo  que  entrou  na  bahia  e  viu  a 
situação  em  que  se  achava  o  brigue,  apoderou-se  d'elle  á 
força,  morrendo  nessa  occasião  um  tambor  da  fortaleza, 
victima  de  um  tiro  disparado  de  bordo,  e  intimou  a  fortaleza 
a  que  se  rendesse  no  praso  de  24  horas  sob  pena  de  a  arrazar 
corn  a  sua  artilharia. 

É  claro  que  o  governador  de  Lourenço  Marques  não  obe- 
deceu a  tão  insólito  ultimaíum  e  dispoz-se  a  resistir  com 
energia,  desistindo  em  vista  d'isso  o  capitão  Owen  de  levar 
a  eâeito  a  sua  attentatoria  ameaça.  Mas,  entretanto,  mandou 
uma  força  ao  Tembe  arrancar  a  bandeira  portuguesa,  que 
ali  estava  de  novo  arvorada,  e  levou-a  para  Inglaterra,  di- 
zendo ao  governador  que  a  questão  do  dominio  do  Tembe 
seria  resolvida  entre  os  dois  governos  de  Portugal  e  Gran- 
Bretanha. 

E  claro  que  todos  estes  factos  se  não  passaram  sem  que 
as  nossas  auctoridades  de  Moçambique  fizessem  por  contes- 
tar e  rebater  os  apregoados  titulos  em  que  o  capitão  Owen 
fundava  as  pretenções  da  Inglaterra  á  bahia  de  Lourenço 
Marques. 

Assim,  o  regulo  do  Maputo,  Macassana  Máxiléme,  pro- 
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testou  logo  contra  o  supposto  protectorado  da 
declarando  que  só  reconhecia  a  soberania  de  Por 
ração  que  foi  feita  e  assignada  conjunctamente  c 

Krincipaes  na  presença  do  governador  de  Loureni 
liguei  Lupi  ae  Carvalho,  no  dia  8  de  outubro  c 

No  dia  20  do  mesmo  mez  o  regulo  Maietta 
Tembe,  egualmente  acompanhado  dos  seus  pare 
cipaes  súbditos,  e  com  as  mesmas  formalidades 
do  governador  e  testemunhas,  declarou  tambc 
tinha  assignado  papel  algum  com  o  capitão  Ow 
lhe  podia  ter  cedido  terras  que  pertenciam  aos  ] 
e  que,  tanto  elle  como  o  seu  povo,  jamais  hav 
de  se  considerar  súbditos  de  Portugal. 

Doesta  solemne  declaração  fez  o  governador  c 
Marques  lavrar  um  auto,  que  foi  assignado  por  t 
sentes,  e  convidou  para  assistirem  á  ceremonia, 
dar  maior  authenticidade,  os  ingleses  que  estava 
os  quaes  effectivamente  compareceram,  mas  re 
signar  o  auto. 

Perante  o  governo  inglês  reclamou  também 
nistro  em  Londres  por  muitas  vezes  contra  os  act( 
Owen,  mas  o  governo  britannico  respondia  inví 
que  aguardava  a  chegada  do  capitão  para  se  h 
venientemente  e  poder  julgar  das  suas  respor 
declarando,  entretanto,  que  o  capitão  justificavc 
cedimento  e  por  isso,  e  em  vista  das  cessões  fe 
terra,  duvidava  de  que  os  districtos  do  Tembe  i 
pertencessem  a  Portugal;  que,  no  entretanto,  j 
verno  português  o  informasse  acerca  dos  titu 
fundava  os  seus  direitos  áquellés  territórios. 

O  governo  português  apressou-se  a  satisfazer 
do  gabinete  de  Londres,  e  taes  foram  as  razõ< 
que  os  nossos  fieis  alliados  não  discutiram  mais 
Todavia,  quando  o  capitão  Ow^en  voltou  a  I 
satisfação  que,  pelos  actos  d'elle,  o  governo  bi 
tendeu  dever  dar-nos  foi  approvar  o  proccdiment 
official,  dando-o  por  justificado  em  25  de  abril  d 

E  que  a  Inglaterra,  approvando  os  actos  do 
não  invalidava  os  elementos  com  que  de  futuro, 
ensejo,  esgrimiria  para  nos  disputar  a  posse  da 
ella  mais  ambicionava.  Esta  era  a  lógica  do  seu  p 
com  relação  ao  capitão  Owen,  e  por  isso  for; 
d'esse  official  e  os  titulos  por  elle  forjados  que 
mais  tarde,  quando  se  derimiu  o  pleito  de  Lo 
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ques,  para  justiíicâr  as  suas  reivindicações  á  posse  d'aqueUa 
bahia. 

Mas  antes  da  questão  de  Lourenço  Marques  haver  sido 
affecta  á  arbitragem  do  presidente  da  Republica  francesa, 
ainda  a  Inglaterra  fez  nova  tentativa  para  se  apoderar  dos 
territórios  ao  sul  da  bahia,  servindo-se  dos  mesmos  meios, 
naas  apresentando  um  iruc  novo  —  a  repressão  do  trafico  da 
escravatura  -7  como  pretexto  e  ao  mesmo  tempo  como  justi- 
ficação d*essa  tentativa,  que  falhou  como  as  outras. 

Vamos  relata-la,  pois  é  muito  curiosa,  sobretudo  pelo  inci- 
dente diplomático  a  que  deu  logar  e  que  permittiu  que  o 
nosso  ministro  em  Londres,  cqnde  do  Lavradio,  falasse  á 
Inglaterra  num  tom  de  altivez  absolutamente  inesperado  para 
a  orgulhosa  nação  britannica. 

A  27  de  julho  de  1860  entrou  na  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques o  navio  de  guerra  inglês  Brisk,  levando  a  seu  bordo  o 
contra-almirante  Henry  Keppel,  que  exercia  o  commando  do 
mesmo  barco.  No  dia  seguinte,  este  official  superior  da  ma- 
rinha britannica  communicava  por  escripto  ao  governador 
geral  de  Moçambique  que  a  Inglaterra  considerava  e  decla- 
rava seu  o  território  ao  sul  d^aquella  bahia.  O  governador 
geral  respondeu  no  dia  7  de  agosto  sustentando  os  incontes- 
táveis direitos  de  Portugal  áquelles  territórios,  e  dizendo  que, 
se  algum  logar  havia  para  qualquer  duvida,  só  entre  os  dois 
governos  ella  podia  ser  resolvida. 

Não  se  contentaram  os  ingleses  com  a  resposta,  pois  que 
no  dia  2  de  março  de  1861  publicava  o  jornal  do  Cabo  Cape 
Argus  a  noticia  de  que  o  navio  de  guerra  Narcissus,  do 
almirante  Walker,  sahira  com  destino  á  bahia  de  Lourenço 
Marques,  para  ahi  plantar  a  bandeira  da  libei^dade. 

Entrava  em  scena  o  iruc  da  escravatura. 

Logo  o  commissario  português  da  commissão  mixta  do 
Cabo  avisou  o  governo  português  do  que  se  tramava. 

Effectivamente,  em  novembro  entrou  aquelle  navio  na 
bahia,  sob  o  commando  do  capitão  Biskford,  que  no  dia  5 
fez  o  simulacro  de  plantar  a  bandeira  inglesa  na  ilha  de 
Inhaca,  retirando-se  em  seguida  sem  praticar  mais  acto  al- 
gum. Mas  no  dia  23  d'esse  mesmo  mez,  communicava  a 
gazeta  official  do  Cabo  que  naquelle  dia  fora  arvorada  a 
bandeira  inglesa  nas  ilhas  da  Inhaca  e  dos  Elephantes,  as 
quaes  haviam  sido  declaradas  possessões  inglesas  e  anne- 
xadas  á  colónia  do  Natal. 

O  commissario  português  da  commissão  mixta  protestou 
logo  em  officio  que  dirigiu  ao  governador  do  Cabo,  o  qual  o 
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remetteu  ao  governo  de  Londres.  Protestou  também  o  nosso 
embaixador  nesta  cidade,  conde  do  Lavradio,  em  nota  de  22 
de  fevereiro  de  1862,  e  em  seguida  de  viva  voz  numa  con- 
ferencia que  teve  com  lord  Russel,  secretario  de  estado  dos 
negócios  estrangeiros  do  governo  britannico. 

D'essa  conferencia  deu  o  conde  do  Lavradio  conta  ao  go- 
verno português,  e  são  d'essa  communicação  os  trechos  que 
seguem,  que  recommendamos  á  especial  attenção  do  leitor: 

«Comecei,  diz  o  conde,  pela  narração  dos  factos,  extrahida 
do  offício  do  commissario  português  residente  nó  Cabo,  e  da 
própria  notificação  do  governador  britannico  do  Cabo. 

« lerminada  a  minha  narração,  disse  a  lord  Russel  que, 
sendo  inquestionáveis  os  direitos  da  coroa  de  Portugal  ás 
duas  mencionadas  ilhas,  assim  como  a  toda  a  bahia  de  Lou- 
renço Marques,  direitos  solemnemente  reconhecidos  pelo  go- 
verno britannico,  o  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
estava  bem  certo  que  o  governador  do  Cabo,  tomando  posse 
d*aquellas  ilhas,  havia  procedido  de  seu  motu-proprio,  e  não 
ôor  ordem  do  seu  governo,  de  cuja  lealdade  e  respeito  á 
inviolabilidade  do  território  de  uma  potencia  tão  sua  intima 
alliada  não  era  licito  suspeitar,  e  que  portanto  o  seu  governo 
estava  certo  que  o  de  sua  Magestade  Britannica  se  apressaria 
a  reparar,  de  uma  maneira  conveniente,  os  inexplicáveis  pro- 
cedimentos do  governo  do  Cabo. 

«Aqui  fiz  uma  pausa,  e  lord  Russel,  depois  de  alguns 
momentos  de  hesitação,  e  em  voz  um  pouco  baixa,  respon- 
deu-me  o  seguinte: 

«Não,  o  governador  do  Cabo  não  procedeu  de  seu  motu- 
proprio,  mas  sim  por  ordem  do  governo  de  Sua  Magestade 
Britannica». 

«Eu,  cheio  de  uma  bem  natural  indignação,  interrompi  o 
secretario  doestado  dizendo:  que  sua  ex.*  tinha  falado  tão 
baixo,  que  eu  não  tinha  ouvido  bem  a  sua  declaração.  Então 
lord  Russel,  levantando  a  voz,  repeliu  a  sua  declaração,  e 
continuou  dizendo :  Nós  temos  com  Portugal  um  tratado  para 
a  abolição  do  trafico  dos  escravos,  e,  embora  o  governo  por- 
tuguês o  queira  cumprir,  elle  não  tem  força  para  isso,  nem 
para  impedir  que  os  subditos  portugueses  se  empreguem  naquelle 
infame  trafico,  e  animem  os  povos  dos  territórios  do  interior, 
que  o  governo  português  chama  seus,  a  fornecerem  escravos 

f)ara  o  trafico,  que  principalmente  é  feito  com  a  ilha  de  Cuba. 
sto  posto,  julgou  o  governo  de  Sua  Magestade  Britannica 
que  as  ilhas  de  Inyack  e  dos  Elephantes  lhe  eram  necessárias 
para  a  execução  do  seu  tratado  com  Portugália. 
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Aqui  está  —  lhe  eram  necessárias  para  a  execução  do  tra- 
tado (o  da  escravatura)  com  Portugal.  Eis  o  truc  posto  em 
pratica  pela  Inglaterra  para  legitimar  a  usurpação  —  que  ella 
tinha  já  o  descaro  de  confessar  —  visto  que  não  possuia  outros 
títulos  em  que  podesse,  de  direito,  fundar  as  suas  phantas- 
magoricas  pretençÕes  á  bahia  de  Lourenço  Marques. 

Prosegue,  porém,  o  conde  do  Lavradio'  na  sua  notável 
exposição,  e  conta  o  que  respondeu  a  lord  Russel  após  a 
petulante  declaraç.ão  que  acabamos  de  transcrever:  «Que  á 
vista  da  inqualificável  declaração  que  elle  acabava  de  fazer-me, 
diz  o  conde  do  Lavradio,  eu  começava  por  lhe  perguntar  se 
elle  considerava  Portugal  como  uma  nação  independente,  ou 
como  uma  conquista  da  Inglaterra?  Que  eu  não  podia  admit- 
tir  que  se  duvidasse  da  independência  de  Portugal,  e  que 
então  o  emprasava  para  que  rc^e  dissesse  com  que  direito  o 
governo,  britannico  havia,  não  só  mandado  violar  o  território 
português,  mas  até  annexado  uma  parte  d'elle  (embora  fosse 
pequena)  ás  possessões  britannicas,  sem  respeito,  nem  ao 
direito  das  gentes  nem  aos  tratados  vigentes?  Que  ainda 
quando  o  governo  britannico  julgasse,  o  que  não  podia  julgar, 
á  vista  da  convenção  de  1817,  poder  ter  algum  direito  áquef- 
las,  devia  para  isso  provocar  uma  negociação,  mas  não  pra- 
ticar uma  usurpação.  Mas  não,  o  governo  britannico  quiz, 
neste  caso,  como  no  da  annexação  de  Bolama,  contra  o  qual 
novamente  protestei,  juntar  a  sua  humilhação  á  violência. 
O  governo  britannico  sabe  que  Portugal,  pela  sua  situação 
geographica  e  por  outras  circumstancias  bem  conhecidas,  é 
um  estado  isolado,  cujo  único  alliado  é  a  Inglaterra,  e  esta, 
prevalecendo-se  doestas  circumstancias,  da  superioridade  das 
suas  forças,  e  confiando  que  nós  nem  sequer  havemos  de  com- 
municar  ao  mundo  civilizado  os  resultados  da  nossa  oppressora 
alliança,  exerce  sobre  nós  uma  verdadeira  tyrannia  de  um 
género  de  que  não  conheço  outro  exemplo  na  historia  das 
nações. 

«Quanto  á  necessidade  da  annexação  das  duas  mencionadas 
ilhas  para  evitar  o  trafico,  declarei  que  a  não  admittia,  ainda 
quando  renunciasse,  como  por  certo  não  renunciava,  a  sus- 
tentar a  questão  de  direito.  Que  o  governo  britannico  em 
logar  de  violar  os  direitos  de  Portugal  para  obstar  ao  trafico, 
o  que  devia  fazer  era  augmentar  os  seus  cruzeiros  e  coadju- 
var assim  os  esforços  do  governo  português.  Que  também 
tinha  o  dever  de  lhe  pergumar  até  onde  julgava  elle  que  o 
governo  britannico  tinha  direito  de  estender  as  suas  annexa- 
ções  na  Africa  portuguesa^  para  pôr  um  termo  ao  trafico» 
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Já  que  o  governo  britannico  não  attende  ao  direito,  para  ser 
lógico  deverá  annexar-se  toda  a  Africa  portuguesa. 

«Então  não  pude  deixar  de  dizer  a  lord  Russel,  com  um 
tom  de  máxima  indignação: 

«Sede  ao  menos  trancos  e  dizei  abertamente:  nós  quere- 
mos as  colónias  portuguesas  e  temos  forças  sobejas  para 
d'ellas  nos  apoderarmos. 

«Quanto  ás  observações  de  que  o  trafico  era  feito  por  por- 
tugueses, respondi: 

«Não  duvido  que  haja  portugueses  que  desgraçadamente 
se  empreguem  no  trafico,  mas  maior  é  ainda  o  numero  de 
ingleses  que  nelle  se  empregam  e  que  vivem  do  seu  producto. 

«Lord  Russel  ouviu-me  com  grande  impaciência  e,  sem 
responder  a  nenhum  dos  meus  argumentos  de  direito,  inter- 
rompeu-me  comtudo  por  diversas  vezes  para  dizer-me :  «Nós 
temos  um  tratado  e  um  direito  e  dever  de  o  fazer  cumprir. 
E,  emfim,  escrevei-me  e  eu  vos  responderei». 

Eis  ahi  como  o  conde  do  Lavradio  falou  ao  governo  inglês. 
Se  é  certo  que  essas  palavras  altivas  e  honradas  do  repre- 
sentante de  rortugal  não  lograram  arrancar  ao  gabinete  bri- 
tannico a  satisfação  a  que  Portugal  tinha  incontestável  direito 
pelos  ultrajes  feitos  á  sua  bandeira  e  á  sua  soberania,  também 
é  certo  que  a  Inglaterra,  embora  insistindo  sempre  em  notas 
posteriores,  ainda  a  respeito  doeste  conflicto,  trocadas  com  o 
govenió  português  sobre  os  seus  direitos  á  bahia  de  Lou- 
renço Marques,  não  se  atreveu  jamais  a  realizar  a  sua  occu- 
pação,  e  a  grande  bahia  com  todos  os  seus  disputados  terri- 
tórios continuou  na  posse  de  Portugal. 

Mas  a  Inglaterra  esperava  novo  ensejo  para  recomeçar  as 
suas  pretensões.  E  esse  ensejo  deparou-se-lhe  em  1869  por 
occasião  das  negociações  do  nosso  tratado  de  limites  com  a 
republica  do  Transwaal. 

A  Inglaterra  veio  em  protesto  contra  os  limites  demar- 
cados, sob  o  pretexto  dos  seus  direitos  ao  território  do  Maputo. 

Por  inspiração  de  Sá  da  Bandeira,  que,  felizmente,  fazia 
parte  do  ministério  —  o  qual  não  era  ainda  restrictamente 
conservantista,  como  os  que  lhe  succederam — ,  o  governo 
português  decidiu  liquidar  por  uma  vez  a  questão  de  Lou- 
renço Marques,  que  ameaçava  eternisar-se,  e  propoz  ao  go- 
verno britannico  uma  arbitragem  para  decidir  o  litigio.  As 
notas  com  essa  proposta  enviadas  pelo  marquez  de  Sá  da 
Bandeira  ao  ministro  inglês  em  Lisboa,  sir  Charles  Murray, 
em  5  de  janeiro  e  3  de  fevereiro  de  1869,  respondeu  o  mesmo 
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ministro  annuindo  á  arbitragem  é  sendo  escolhido  para  arbi- 
tro o  presidente  da  Republica  francesa,  marechal  de  Mac- 
Mahon. 

Já  acima^^dissemos  que  a  contestação  das  pretensões  ingle- 
sas apresentada  pelo  governo  português  é  um  trabalho  admi- 
rável, como  vimos  pela  brilhante  refutação  dos  famigerados 
papeis  do  capitão  Owen. 

Depois  da  analyse  d'esse  superior  trabalho  jurídico  e  do 
exame  a  que  mandou  proceder  o  próprio  Mac-Mahon,  os 
argumentos  e  as  pretensões  da  Inglaterra  resultaram  vergo- 
nhosamente inanes  e  nullas,  como  claramente  o  enuncia  o 
Í^residente  da  Republica  francesa  nos  considerandos  com  que 
undamenta  a  sua  sentença,  proferida  no  dia  24  de  julho 
de  1875. 

Diz  o  marechal : 

€Nós,  Marie  Edme  Patrício  Maurício  de  Mac-Mahon,  du^ue 
de  Magenta,  marechal  de  França,  Presidente  da  Republica 
Francesa : 

«Attendendo  a  que  a  bahia  de  Delagoa,  ou  de  Lourenço 
Marques,  foi  descoberta  no  século  xvi  pelos  navegadores 
portugueses,  e  que  no  xvii  é  xvin  séculos  Portugal  occupou 
diversos  pontos  na  costa  ao  norte  d'esta  bahia,  e  a  ilha  de 
Inyack  (Unhaca),  da  qual  a  pequena  ilha  dos  Eiephantes  é 
unoa  dependência: 

€Attendendo  a  que,  desde  a  descoberta,  Portugal  tem 
sempre  reivindicado  os  direitos  de  soberania  sobre  a  totali* 
dade  da  bahia  e  dos  territórios  marginaes,  assim  como  o 
direito  exclusivo  de  ali  commerciar;  attendendo  além  d'isso 
a  que  apoiou  á  mão  armada  essa  reivindicação  contra  os 
hollaodêses,  pelo  anno  de  1732,  e  contra  os  austríacos  em 
1781; 

«Attendendo  a  que  os  actos  com  que  Portugal  apoiou  as 
suas  pretensões  não  provocaram  nenhuma  reclamação  por 
parte  do  governo  das  Províncias  Unidas;  que  em  1782  essas 
pretensões  foram  tacitamente  acceitas  pela  Áustria,  dej^ois 
de  explicações  diplomáticas  trocadas  entre  esta  potencia  e 
Portugal ; 

«Attendendo  a  que  em  181 7  a  própria  Inglaterra  não  con- 
testou o  direito  de  Portugal,  quando  celebrou  com  o  eoverno 
de  Sua  Magestade  Fidehssíma  a  convenção  de  28  de  julho 
para  a  repressão  do  trafico  da  escravatura;  e  que  de  facto 
o  artigo  12.®  da  mesma  convenção  deve  ser  interpretado  no 
sentido  que  designa  como  fazendo  parte  das  possessões  da 
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coroa  de  Portugal  a  totalidade  da  bahia,  á  qual  se  applica 
indifferentemente  uma  ou  outra  das  denominações  de  Delagoa 
ou  de  Lourenço  Marques ; 

«Attendendo  a  que  em  1822  o  governo  de  Sua  Magestade 
Britannica  quando  encarregou  o  capitão  Owen  de  fazer  um 
reconhecimento  hydrographico  da  bahia  de  Delagoa,  e  dos 
rios  que  ali  vão  desembocar,  o  recommendou  aos  bons  offi- 
cios  do  governo  português; 

«Attendendo  a  que,  se  o  enfraquecimento  da  auctoridade 
portuguesa  nestas  paragens  pôde,  em  i823,  induzir  em  erro 
o  capitão  Owen,  e  fazê-lo  considerar,  em  boa  fé,  como  real- 
mente independentes  da  coroa  de  Portugal,  os  chefes  indí- 
genas dos  territórios  que  hoje  são  contestados,  nem  por  isso 
são  menos  contrários  aos  direitos  de  Portugal  os  tratados 
por  elle  celebrados  com  esses  chefes; 

«Attendendo  a  que,  quasi  immediatamente  depois  da  par- 
tida dos  navios  ingleses,  os  chefes  indigenas  de  Tembe 
(Gatembe)  e  do  Maputo  reconheceram  de  novo  a  sua  depen* 
dencia  a  respeito  das  auctorídades  portuguesas,  attestando 
elles  mesmo  por  esta  forma  que  não  tinham  a  capacidade  de 
contratar ; 

«Attendendo  a  que  as  convenções  assignadas  pelo  capitão 
Owen  e  os  chefes  indigenas  de  Tembe  (Gatembe)  e  de 
Maputo,  ainda  quando  tivessem  tido  logar  entre  partes  aptas 
para  contratar,  ficariam  hoje  sem  effeito:  estipulando  o  acto 
relativo  a  Tembe  (Gatembe)  condições  essenciaes  que  não 
tiveram  execução,  e  os  actos  c]ue  dizem  respeito  a  Maputo 
referindo-se  a  períodos  determinados  de  tempo,  que  não  fo- 
ram renovados  depois  da  expiração  de  taes  prasos; 

«Por  estes  motivos, 

«Julgámos  e  decidimos  que  as  pretensões  do  governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  aos  territórios  de  Tembe  e  de 
Maputo,  á  península  de  Inyack  (Linhaça),  e  ás  ilhas  de  Unhaca 
e  dos  Elephantes  se  acham  provadas  e  estabelecidas. 

«Versailles,  24  de  julho  de  x^-jb.  — Marechal  de  Mac- 
Mahón,  duque  de  Magenta  (i)». 

(Continua).  Affonso  Feiireika. 


(1)  Diário  do  Governo,  n.«  181,  de  i3  de  agosto  de  1875. 


Digitized  by  VjOO^IC 


r 
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LES  MATHÉMATIQUES  EN  PORTUGAL 

(Coht.  do  n.^  9,  pag.  542) 

[T  2  t]  — Henrique  Rosa  —  Formulas  simplificadas  para  o 
calculo  dos  esforços  nas  diversas  barras  de  uma  asna 
PoLONCEAu  de  6  escoras  e  i3  tirantes  (R.  E.  L.,  11, 

1897,  264-269). 

\T  %  b\  —  J.  A.  Brissac  Neves  Ferreira  —  Engenharia  colo- 
nial. Ponte  de  Lucalla  (R.  C.  M.,  i,  1897-1898, 

359-374). 

{Ta  í]  — ■  H.  DE  Lima  e  Cunha  —  Perfis  de  muros  de  barra- 
gens (^.  O.  P.  M.,  XXIX,  1898,  47-6q)* 

[T  a  è]  —  A.  V.  Pinto  da  Veiga  —  Resistência  dos  materiaes. 
/wrfic^  rfas /íVrôes.  I.*  parte,  Lisboa,  1898-1899  (litho- 

•  "  graphié). 

[T-2  b]  —  C.  Xavier  Cordeiro  —  Vigas  rectas  independentes 

e  continuas  (R.  O.  P.  M.,  xxx,  1899,  221-371). 

Dans  ce  mémoire,  Tauteur  etudie  d'aDord  la 

distribuitiòn  des  forces  élastiques  dans  les  poutres 

à  treillis,  et  il  en  déduit  des  formules  nouvelles 

pour  la  détermination  des  tensions  ou  des  pres- 

*  '     siòns  des  semelles,  et  des  barres  du  treillis.  Ensuite, 

il  presente  une  expression  du  moment  d'élasticité, 
applicable  soit  aux  poutres  soit  aux  travées. 

Dans  un  autre  chapitre,  il  s'occupe'de  la  déter- 
mination des  moments  maximumâ  et  des  efforts 
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tranchants,  maxiinums  et  minimums,  dans  les  tra- 
vées  indépendantes. 

Ce  problètne  a  été  traité  par  Hulewicks,E.  Henri, 
DupuiT  et  CuÉNOT,  mais  Tauteur  expose  un  pro- 
cede pratique  nouveau.  II  indique  aussi  le  moyen 
d'obtenir  dans  un  projet  les  nioments  fléchissants 
élastiquQs,  et  fait  I  application  à  un  exemple  des 
formules  spéciales. 

Le  calcui  de  la  flèche  produite  par  les  poutres 
rectilignes,  sous  Taction  des  charges,  a  une  grande 
importance,  mais  il  faut  qu'il  soit  fait  avec  une 
grande  rigueur.  La  méthôde  graphique  y  satisfait, 
mais  elle  oblige  à  tout  recommencer  chaque  fois 
que  la  charge  varie.  La  formule  présentée  par 
X.  Cordeiro,  en  fonction  des  sections  des  semelles 
et  des  treillis,  permet  de  calculer  préalablement 
les  flèches  produites  sur  un  point  quelconque  de 
la  travée,  par  T  uni  té  de  charge  agissantisolément 
à  chaque  entretoise. 

Une  conséquence  importante  de  Temploi  de  la 
formule  rigoureuse  de  la  déformation,  est  la  géné- 
ralisation  de  Téquation  dite  des  írois  momenis, 
due  à  Clapeyron,  oíi  Tauteur  fait  entrer  la  varia- 
tiòn  des  sections  des  semelles  et  la  déformation 
du  treillis.  De  cette  équation,  il  déduit  les  mo- 
ments  statiques  sur  les  appuis,  representes  par 
les  formules  générales,  produisant  les  monoents 
dus  à  Tunité  de  charge,  agissant  súr  chaque  en- 
tretoise. 

Les  formules  de  Tingénieur  Cordeiro,  expri- 
ment  aussi  les  moments  produits  par  Tabaisse- 
ment  ou  Télévaiion  de  i'"/^  dans  les  culées,  ou 
dans  les  appuis,  de  sorte  que  les  uns  et  les  autres 
moments  peuvent  être  calcules  préalablement. 

Les  moments  fléchissants  et  les  efforts  tran- 
.  chants,  maximuras  et  minimums,  provenant  des 
charges  qui  circulént  sur  les  ponts,  sont  des  élé- 
ments  indjspensables  pour  proportionner  les  dimen- 
síons  des  diíFéreutes  pièces  des  tabliers  aux  forces 
qui  agissem  sur  elles  et  à  la  fatigue  qu*elles  sup- 
..^  pgrtent.     ; 

.  .,  Ce  problèmej  três  complique,  admet  toutefois 

.      .■    I  ',;  deiix simpUficátions  qui  ont  donné  à  Tauteur  Tocca- 

.       síon  de  le  résoudre  d'une  manière:  pratique.  Un 
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résuhat  important  de  Tétude  faitc  par  Tíngénieur 
Cordeiro,  consiste  dans  Taccord  eKÍstant  entre  les 
moments  sur  les  appuis,  calcules*,  dans  Thypo- 
thèse  de  la  section  constante  et  les  treiliis  incont- 

f)ressible5,  et  ceux  obtenus  en  tenant  compte  de 
a  variation  des  sections  de  la  poutre  et  la  défor- 
mation  des  treiliis. 

Cette  concordance  a  amené  Tauteur  à  dresser 
des  tables  oú  Ton  trouve  calcules  les  momenis 
élénfjentaires  pour  chaque  travée  et  au  milieu  de 
chaque  panneau.  Par  une  méthode  nouvelle,  ex- 
posée  dans  la  théorie  de  Bri^ssb,  Fautcur  calcule 
irès  facilement  les  moments  élémentaires. 

Après  avoir  traduit  en  français  et  publié  à  part 
ce  mémoire  {Lisbonne,  Itnprimerie  de  la  Com- 

fiagnie  royale  des  chemins  de  fer  poiUugais,  iQoo), 
'auteur  I  a  presente  aa  Congrès  International  des 
chemins  de  fer,  tenu  à*  Paris,  en  1900  (1). 

[T  2  b] — J.  M.  Mei.lode  Mattos —Muros  de cae$(K.  O.  P.  M., 
XXIX,  1899,  353-354). 

Note  concernant  la  stabilité  des  murs  de  soutè- 
nement. 

[T  2  è]  —  P.  Arnaud  de  Menezes  —  Cimento  armado.  Expe- 
riências na  escola  medica  de  Lisboa,  e  em  França 


(1)  Uassemblée  plénière  du  congrès  en  ratiíiant  le^  coticlusk>ns  du 
rapport  de  M.  Leber,  a  ajouté  infine  le  para^raphe  suivant  (voy.  Bulle- 
tin  de  la  commission  int^rnationate  du  Congrès  de  chemins  de  fer,  Bru- 
xelles,  XIV,  1900,  p.  7i3o):  «Le  congrès,  toat  en  admettant  que  les  deux 
méthodes  de  caícui  au  moyen  de  charges  isolées,  ou  en  employant  des 
charges  uniformes  equivalentes  peuvent  être  udoptées  indiíFéremment, 
constate  que  ces  méthodes  ne  traduisent  pas  d'urte  manière  intièrement 
satisfaísante  les  résuitats  de  robservátiòn  obtenus  soit  dans  le  mesurage 
des  fleches  des  poutres,  soit  dans  le  mesurage  direct  des  tensions  et  pres- 
sioiís  de  ces  pièces.-Il  propose,  donc,  aussi,  à  la  demande  de  M.  Cordeiro, 
d'insprire  dans  le  programme  de  la  prochaine  session,  la  question  des 
perfectionnements  à  apporter  à  la  théorie  de  la  résistance  des  poutres 
droites  de  manière  à  la  mettre  mieux  en  rapport  avec  les  faits  observes». 
-  =  Cette  question  devrait,  en  etfet,  être  traitée  au  Congrès  de  Washington 
(1905),  mais  le  comité  de  Bruxelles,  chargé  de  preparar  le  programme  du 
Congrès  de  Washington  a  reduit  (article  i®*")  le  nombre  de  questions  à 
traiter;  par  suite  non  seulement  ont  disparu  les  questions  (au  nombre 
desc^uejles  figurait  celle  de  X.  Cordeiro)  posées  pour  être  dtscutées,  mais 
âussi  quelques  unes  de  celles  qui  étaient  déjà  entrées  en  discus^ion. 
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na  escola  de  pontes  e  calçadas  e  tio  ministério  da 
guerra  (R.  O.  P.  M.,  xxx,  1899,  40-47). 

[T  2  i]  —  Henrique  Roza  —  Estudo  de  uma  asna  tendo  a 
perna  apoiada  em  cinco  pontos  e  sujeita  a  cargas 
concentradas  quer  sobre  os  nós,  quei"  a  meio  aos 
tramos  (R.  E.  L.,  v,  1900,  19-26,  81-88). 

[T  2  b]  —  A.  C.  C.  DE  Vasconcellos  Porto  —  Ponte  sobre  o 

rio  Tejo,  de  840  metros  em  14  tramos.  Linha  de 

Vendas  Novas  (R.  O.  P.  M.,  xxxii,  1901,  241-366). 

Dans  cette  étude,  Tauteur  fait  mention  des  cal- 

culs  de  stabilité  et  de  verifícation  de  Ia  poutre 

du  pont,  en  faisant  applicatíon  de  la  méthode  de 

Xavier  Cordeiro,  inséree  à  R.  O.  P.  M.  (xxx,  1900). 

[T  2  ir]  —  P,  Arnaud  de  Menezes  —  Calculo  dos  arcos  metal- 
licos.  Formulas  praticas  (R.  O.  P.  M.,  xxxiv,  1908, 
499-650).  . 

Lauteur,  tenant  coropte  de  ce  que  le^s  travaux 
récents  de  MM.  Résal,  Lévy,  Ed.  Colugnon, 
Flamant  et  Belliard,  ont  simplifié  énormément 
la  méthode  de  calcul  des  ares  métalliques,  due  à 
Bresse  et  qui  est  restée  classique,  a  dú  coordonner 
les  príncipes  et  les  formules  des  idgénieurs  fraâ- 
çais  susmentionnéS)  en  faisant  Tapplication  à  quel- 
quês  exemples,  afin  de  montrer  la  simplicité  avec 
laquelle  on  résout  aujourd'hui  le  susdit  problème. 

[T  2  b]  —  E.  F.  Pinto  Basto — Solido  de  egual  resistência 
d  compressão  e  tracção  (R.  E.  L.,  viii,  1903,  79-^80). 

L'auteur  se  propose  de  démontrer  que  si  les 
pressions  se  distribuent  uniformément  sur  cheque 
)oint,  ou,  ce  qui  revient  au  même,  si  la  resultante 
passe  au  milieu  de  chacune  d^eíles,  les  milieux 
des  joints  sont  sur  la  même  verticale. 

La  démonstraction  exposée  bien  qu'elle  ne  soít 
pas  précisément  fausse,  elle  est  maladroite,  et  a 
donné  lieu  par  suite  à  des  objections  de  la  part 
de  deux  omciers  du  génie  portugais  (i),  qui  ont 


(i)  Ces  deux  ofRciers  supposaient  cjue  Tauteur  considérait  Içs  axes 
coordonnés  fixes  (et  dans  ce  cas  ia  demonstration  serait  évidemineot 
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publié  une  autre  démonstration  (R.  E.  L.,  viu, 
1903,  160-162). 

[T  2  ir]  —  P.  DA  G>STA  Lima  —  Memoria  sobre  as  ossaturas 
metallicas  do  tecto  e  cobertura  da  nopa  salla  das  ses- 


fausse),  quand  il,  au  contraire,  admettait  Taxe  des  xx  mobile.  Dans  sa 
démonstration,. les  deux  offíciers  suivent.  du  reste,  Ia  même  marche  que 
Tauteur,  seulement  en  consídérant  fixes  les  axes  coordonnés. 

Cette  notion  de  mobilíté,  admise  par  M.  Pinto  Basto,  de  Taxe  des  xxy 
ne  semble  pas  que  doive  constituer  une  méthode  nouvelie,  à  laquelle  on 
puisse  recourir  dans  un  grand  nombre  de  cas,  sans  s'exposer  à  des  erreurs 
plus  ou  moíns  dan^eureuses.  I.e  plus  sage  est  encore  d'être  fídèle  aux 
méthodes  consacrees  par  un  grand  nombre  d'applications. 

Le  fait  géométrique  à  établir  étant  reconnu  vrai,  on  peut  varier  les 
démonstrations  de  bien  de  manières.  Celle  des  deux  ofíiciers  du  génie 
est  une  de  ces  manières,  ainsi  que  Ia  suivante,  obligeamment  communi- 
quée  par  M.  Ed.  Colugnon,  laquelle  a,  du  reste,  le  mérite  de  la  simpU- 
cite  et  de  Ia  liaison  avec  les  procedes  usuels  de  Tanalyse. 

Soit  ABCD  (fig.  10)  Ia  coupe  transversale,  par  exemple,  d'un  mur; 
L  sa  largeur  perpendiculaire  au  plan  de  la  figure. 
Rendons  un  axe  vertical  quelconque  Of^  des- 
cendam, à  partir  du  niveau  de  Tassise  supérieure. 
À  la  hauteur  OM  =  f,  on  aura  une  distance 
MH  "  x  du  centre  de  gravite  H  de  la  section  EF, 
'  situe  au  milieu  du  joint,  et  une  largeurj^==EF. 
Si  Ton  partage  le  mur  en  éléments  infíniment 

fretits  cddd'  dans  Tintervalle  AB,  EF,  et  si  u  est 
'abcisse  Om  et  v  Tordonnée  du  centre  de  gra- 
1f  vité  G,  w  )a  largeur  ad  et  du  Tépaisseur  de  la 
tranche  cddd'^  le  poids  de  celle-ci  est  tí  hw  <ff, 
^  D  en  appelant  ic  le  pòids  de  Tuniié  de  volume  des 

materiaux.  Le  moment  par  rapport  au  plan  pro- 
Fig.  10  filé  en  O^,  será  le  produit  de  cette  force  par  son 

bras  de  levier  v\  de  sorte  que  la  somme  des  mo- 
ments  de  toutes  les  tranches  est  represente  par  Tiniégrale 

I         -^Vjvw  du. 

J  «—o 

Ce  moment  est  equilibre  par  la  réaction  appliquée  au  point  H,  réaction 

égale  au  poids  total  í         nLwdu, 
J  u=^ 
On  a  donc  Téquation  d'équilibre  en  écrivant 

/         -nLvwdu^x  \        %Lwdu, 

Si  Ton  diíférentie,  en  appliquant  Téquation  à  la  section  EF,  cela  re- 
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soes  da  Camará  dos  senhores  deputados  (R.  O.  P.  M., 
XXXV,  1904,  433-520). 

[T  2  i]  —  Duarte  Sampayo  —  Resistência  de  materiaes,  Lis- 
boa, Aillaud  &  C.*,  1905. 

[T  2  ^]  —  C.  Xavier  Cordeiro  —  Die  Festigkeit  gebogener 
Stãbe  (La  résistance  des  prismes  Jléchis)^  (B.  S.,  x, 
1906,  226-228). 

Bauschinger  a  fait  en  1882  des  expériences  sur 
la  íiexion  des  prismes,  desquelles  il  a  déduit  que 
la  résistance  des  pièces  flechies  est  moindre  que 
celle  des  mêmes  pièces  soumises  à  la  traction. 
Cette  conclusíon  a  été  confírmée  par  d'autres 
expérimentateurs.  D^après  X.  Cordeiro,  Ia  seule 
explication  qu'il  a  trouvé  de  cette  anomalie  a  été 
donnée  par  M.  Résal  (i). 

X.  Cordeiro  a  crú  devoir  établir  des  formules 
rigoureuses,  d'oíi  il  a  déduit  non  seulement  les 
resultats  obtenus  par  Bauschinger,  et  par  Wey- 
RAUCH  (2),  mais  il  en  a  tróuvé  aussi  Texplication 
d'un  autre  fait  (qui  n'a  jamais  été  explique)  arrivé  *' 
dans  les  expériences  du  pont  de  Cosne,  sur  la 
Loire,  dans  la  ligne  de  Bourges  à  Cosne^A.  P.  et  C, 
7«  série,  x,  1896,  461-519),  C'est-à-dire,  X.  Cor- 
deiro, a  montré  ainsi  ciue  la  théorie  rigoureuse 
explique  suifisamment  oien  tous  les  cas  que  la 
théone  approchée  ne  peut  pas  résoudre.. 


vient  à  augmenter  f  de  Jf,  et  à  retrancher.  II  vient,  en  observam  que, 
pour  M  =  f ,  on  a  V  =  JT,  w  =j^,  du  —  Jf, 

KLxydí[  =  dxj       izLrv  du-\-zLxy  d^. 

/•«— T 
Les  deux  termes  -  L  xy  d\  se  détruisent,  et  il  vient  /         ir  Lm  ííi/  =  0, 

J  U^»=Q 

et  comme  Tintégrale,  représentant  le  poids  ABGD,  n*est  pas  nul,  il  s'en- 
suit  que  dx  ^-  o^  o\x  X  =  const. 

(1)  Constructions  métalliques^  élasticité  et  résistance  des  matériaux, 
fonte,  fer  est  acier.  Paris,  1892,  p.  467. 

(2)  «Lorsque  la  hauteur  du  fer  à  proíil  s'accroit,  sa  résistance  di- 
minue». 
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(T  ^  í],  [S  I  4]  —  C.  Xavier  Cordeiro  —  O  methodo  nas  appli- 
cações  da  mathematica  á  resistência  dos  matertaes 
e  á  hydraulica  (M.  A.  L.,  nouvelle  série,  i®*^*  clçisse, 
vu,  1904,  2^  partie,  1-12,  et  R.  O.  P.  M.,  xxxvi, 
igoS,  185-201). 

X.  Cordeiro  a  fait  une  três  interessante  confé- 
rence,  devant  la  i^""*^  classe  de  TAcadémie  des 
sciences,  oCi  11  a  presente  quelques  exemples  de 
problèmes  étudiés  avec  peu  de  rigueur  mathéma- 
tique^  soit  en  résistancè  des  matériaux,  soit  en 
hydraulique.  Parmi  dautres  on  doit  citer  la  théo- 
rie  des  poutres  droites  continues,  oCi  Ton  ne  con- 
sidere pas  Teífet  de  la  déformation  du  treillis, 
dans  le  calcul  des  moments  de  ílexion,  en  Tadmet- 
tant,  d^ailleurs,  dans  le  calcul  des  âèches;  et  la 

formule  A=— =r^,  dite  théorique,  du  dévers  du  rail 

extérieur  des  courbes,  que  Couche  a  obtennue 
en  ne  considérant  pas  le  frottement  et  la  petite 
force  centripète  due  à  la  conicité,  égale  rigoureu- 
sement  à  la  centrifuge.  L'auteur  en  conclut  que 
les  hypothèses  sont  de  véritables  omissions  dont, 
en  general,  on  ne  volt  pas  là  portée,  et  qui  par 
suite,  ont  toujours  de  justiíication,  car  on  ne  doit 
y  recourir  que  quand  on  sait  ce  qu*on  laisse  de 
côté  et  de  quel  genre  est  Tomission. 

|T  2  c]  —  ii'  —  Accustica  (B.  P.  E.,  1882). 

[T2  c]  — A.  A.  DE  Pina  Vidal  —  Accustica,  Lisboa,  1882 
(lithographié). 

[T  2  c],  [T  3]  —  C.  A.  Moraes  d' Almeida  —  Phenomenos  do 
som  e  da  lu\,  Lisboa,  Typographia  da  Academia 
real  das  sciencias,  1877. 

[T  3]  —  J.  M.  d' Almeida  Lima  —  Nota  sobre  a  lu\  branca 
(J.  M.  P.  N.,  2®  série,  iv,  189?,  209-218). 

L'auteur  étend  la  construction  de  Huygens  au 
cas  oti  dans  le  faisceau  incidant  se  trouvent  des 
radiations  de  difíérentes  réfrangibilités. 

M.  Almeida  Lima  se  proposait,  dans  sa  note, 
de  faire  à  la  théoiie  des  ondulations  une  objectíon, 
qui,  du  reste,  avait  été  faite  depuis  longtemps. 
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[T  3,  4]  —  Makubl  Bernardes  —  Lu:{  e  calor,  Lisboa,  1871. 

[T3],  [S  i],  [K],  [U]  — DoN  Francisco  de  Mello— i.»  De 
videnti  ratione  atque  octdorum  forma,  in  Euclidis 
Perspectiva  coroltarium ;  2.®  Perspectipce  Eucudis, 
cum  FRA^fCISGI  de  Mello  commentariis;  3.®  Ad  eum- 
dem  Emmaniielem,  lusitanorum  regem,  Francisq 
de  Mello,  in  Euclidis  megareusis  Specularia  com- 
mentaria;  4.**  Archimedis  de  incidentwus  in  humidis, 
cum  FraNcisci  dè  Mello  commentariis;  5.®  Elementa 
geométrica  ad  astronomiam  necessária. 

Cet  ouvrage  manuscrit.comprend  un  commen- 
taire,  en  latin,  sur  la  théorie  de  Toptique  et  de  la 
perspective  attribuée  à  Euclide.  Après  une  dédi- 
cace  à  Don  Manuel,  vient  une  préface  ayant  pour 
titre :  In  Euclidis  megarensis  philosophi  atque  ma- 
thematici  prcestantissimi  perspecíivce  commentaria 
ad  optimum  quemque  prcefatio  (i). 

Dans  cette  préface,  Tauteur  dit  que  parmi  tous 
les  mathématiciens  grecs  et  latins  qui  se  sont 
occupés  de  ce  sujet,  il  donne  la  préférence  à 
EuçLiDE,  car  íl  reconnaít  que  son  Optique  et  sa 
Perspective,  qui  ont  paru  à  Vénise  en  i5o8,  en 
3®  édition,  5ous  le  titre  de  Speculcu^ia  et  Perspe- 
ctiva, et  traduites  pour  la  preoiière  fois  en  latin 
a  ir  Zamberto,  sont  tfès  precises  et  três  claires. 
ais  il  croit.que  les  démonstrations  de  Theon, 
()ue  Zamberto  a  ajoutées,  sont  três  confuses  et 
incorrectes.  II  fait  allusion  aux  commentaires  de 
Brissot,  qu'on  a  trouvés  en  feuillets  entre  les 
mains  de  ses  disciples  et  il  regrette  de  ne  rien 
possèder  que  quelques  fragments,  à  peu  prés 
inintelligibies,  et  ne  pouvant  presque  pas  servir 
à  la  redaction  de  son  nouveau  commentaire. 

À  la  suite  de  la  préface  vient  Touvraee  propre- 
nrient  dit,  sous  le  titre  de  Francisci  de  Mello,  de 
videnti  ratione  atque  oadorum,  in  Eucudis  Perspe- 
ctiva coroltarium.  Puis  le  commentaire  à  la  Perspe- 


^ 


(i)  Par  ce  titre  on  voit  que  Don  Francisco  de  Mello  a  continue 
Terreur  du  xvi«  siècle,  en  confondant  le  mathématicien  alexandrin  avec 
le  fondateur  de  TEcole  phllosophique  de  Mégara,  qui  Ta  précédé  d'un 
siècle.^  Cette  erreur  a  éte  introduite  par  Boèce,  depuis  le  y«  siècle. 
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ctive  d'EtcLiDB:  Perspectiva  Etjcudis  cum  Fra*- 
cisci  DE  Mello  commèntariis, 

On  trouve  ensuite  un  autre  écrit,  qui  est,  à  vrai 
dire,  la  seconde  partie  de  louvrage,  aussi  ofFert 
à  DoN  Manuel,  et  ainsi  intitule :  Ad  eumdem  Emma- 
NUELEM  lusitanorum  regente  Francisci  de  Mello 
in  EucLiDis  megaremts  Speculariam  commeniaria. 

Ce  traíté  n'a  pas  été  aussi  soigné  que  le  pre- 
mier. 

Outre  cet  ouvrage,  Tauteur  a  entrepris  un  autre 
commentaire  au  livre  d'ARCHiMÈDE  sur  les  corps 
piongés  dans  les  fluides,  ayant  pour  titre :  Archi- 
MEDIS  de  incidentibus  in  numiais  cum  Francisci 
DE  Mello  commèntariis. 

Ce  traité,  bien  que  peu  volumineux,  est  très 
nourri  comnie  doctnne :  il  est  aussi  dédié  à  Don 
Manuel.  À  la  fin  du  volume  manuscrit,  vient  un 
opuscule  sous  le  titre:  Elementa  geométrica  ad 
astronomiam  necessária,  et  qui  paraít  être  la  tra- 
duction  latine  d'un  ouvrage  du  géomètre  árabe 
Geber, 

[T3a]  — R.  R.  DE  Souza  Pinto  —  Apontamentos  d'optica 
(I.  C,  i^*^^  série,  m,  i855,  264-267;  iv,  i856,  25-28, 
72-76,  167-168,  179-180,  2o3). 

[T  3  a]  —  A.  A.  DE  Pina  Vidal  —  Sobre  o  numero  de  ima- 
^  gens  formadas' nos  espelhos  (J.  M.  P*  N;,  i^""^  série, 

IH,   1^70-1871,   232-235)- 

[T  3  a]  —  Bernardinj  Machado -^TAeorza  mecânica  da  re- 
flexão e-  da  refracção  da  lu\  (I.  C,  2*  série,  xJíi, 
1875,  23-25,  70-80;  xxii,  1876,  i3-i8,  65-70,  102- 
109,  158-170,  221-229,  282-286;  xxm,  1876,  7-i3). 

[T  3  íi]  —  G.  A.  Moraes  d- Almeida  —  Anal/se  do  estado  de 
vibração  n'um  raio  de  lu\  resultante  da  composição 
de  dois  raios  vólarisados  a  angulo  recto  e  de  dois 
polarisados  eUipticamente\i.  m.  P.  *N.^  i^""*  série, 
VI,  1877-1878,  34-49). 

[T  3  a]  —  C.  A,  Moraes  i>'ALMEmA  — Estudo  get^al  dos  espe- 
lhos curvos  (J.  M.  P.  N.,  i^»**  série,  vi,  1877-1878, 
i3o-ri4i,  165^174).        j  :   .   i 
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[T  3  a}  — C.  A'.  Moraes  d* Almeida — Estudo  da  refi^acção 
da  lu^  homogénea  nos  prismas  (J.  M.  P.  N.,  i*"  sé- 
rie, vm,  1880-1882,  80-96). 

[T  3  a]  — A.  A.  DE  Pina  Vidal  —  Estudos  de  óptica  geomé- 
trica (J.  M.  1>  N.,  i^"-*  série,  x,  1884-1885, 229-239). 

[T  3  a]-r  A»  J.  Pinto  Basto —  Campo  e  clare\a  das  lunetas 
astronómicas  e  óculos  terrestres  (A.  C.  N.,  xx,  1890, 

577-584). 

{T  3  a] — A.  J.  Pinto  Basto — Amplificação  das  lunetas  astro- 
nómicas e  óculos  (A.  C.  N.,  xx,  1890,  492-495). 

[T  3  íi]  —  Hugo  de  Lacerda  —  Esboço  de  um  estudo  sobre  a 
camará  photographica  (A.  C.  N.,  xxi,  1891-1892, 

I02-Il5,  221-23o). 

[T  3  a]  — M.  Correia  —  Movimento  apparente  desa^ipto  pela 
imagem  reflectida  de  um  ponto  luminoso  n'um  instru- 
mento de  reflexão  (A.  C.  N.,  xxv,  iSgS,  151-164). 

[T  3  a]  —  V.  de  Souza  Brandão  —  Sur  la  détermination  de 
Vangle  des  axes  optiques  en  lumière parallèle  (tCom- 
municações»  da  Direcção  geral  dos  serviços  geoló- 
gicos, IV,  1900-1901,  i3-4o). 

[T  3  a]  —  J.  Severo  da  Cunha  —  Comparação  de  diversas 
massas  cobridoras  sob  o  ponto  de  vista  da  visibili- 
dade (R.  E.  L.,  VI,  1901,  293-301). 

[T  3  a,  fr]  — A.  A.  DE  Pina  Vidal  —  TYatado  elementar  de 
óptica,  Lisboa,  Typographia  da  Academia  real  das 
sciencias,  1874,  1895. 

La  2^  édition  est  en  deux  tomes,  le  premier 
concernant  Toptique  ^éometrique  et  le  second 
Toptique  physique. 

[T  3  b]  —  J.  J.  Soares  de  Barros  e  Vasconcellos  — -4/y/i- 
cação  das  novas  experiências  sobre  a  luz  ás  obsei^va- 
ções  astronómicas  com  a  exposição  de  diversas  posi- 
ções que  d'ella  derivão,  etc.  (Manuscrit). 

[T  3  *]  — J.  J.  Soares  de  Barros  e  Vasconcellos  —  Novas 
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experiências  sobre  a  lui,  e  sua  correspondência  cem 
as  que  hoje  nos  são  bem  conhecidas,  em  aue  se  mostra 
a  existência  de  uma  certa  quantidade  de  lu\  no 
s^  tempo  da  iwite,  etc.  (Manuscrit). 

[T  3  b]  —  M.  Valente  do  Couto  —  Principios  de  óptica  apjpli- 
cados  d  construcção  dos  imtmmentos  astronómicos, 
Lisboa,  Typographia  da  Academia  real  das  scien- 
cias,  i836. 

fT3  é]  — J.  H.  Fradesco  da  Silveira  —  Lições  de  óptica, 
Lisboa,  Imprensa  nacional,  1848. 

[T  3  ^]  —  F.  DA  Fonseca  Benevides  —  Principios  de  óptica 
e  suas  applicacôes  aos  instrumentos,  ètc.  Lisboa, 
1868. 

[T  3  *]  —  Bernardino  Machado  —  Theoria  mathematica  das 
interfei^encias,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade, 
1876. 

[T  3  í] — A.  A.  de  Pina  Vidal — Appendiced  óptica,  Lisboa, 
1882.       . 

[T  3  b]  —  *  — Óptica  (B.  P.  E.,  7*  série,  n.*  S4),  i883. 

[T  3  b]  —  F.  Loureiro  de  Vasconcellos  —  Analyse  espectral, 
Lisboa,  M.  Gomes,  1892. 

[T  3  c]  —  H.  Teixeira  Bastos  —  Theoria  electro-magneiica 
da  lu;{,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  i885. 
L'auteur  expose  Tétat  de  la  théorie,  jusqu*à 
i883.  Partant  des  équations  différentielles  du  mou- 
vement  de  Téléctricité  on  en  déduit  des  lois  de 
propagation  de  la  lumière  et  celles  de  la  réílexion 
et  de  Ta  réfraction. 

[T  3  c]  —  F.  Esteves  Pereira  —  Estudo  sobre  illuminação 
'.*  ,        artificial  (R.   E,  L.,  n,  1898,   i54--i65,  2oi-2i3, 
39^-412,493-507;  IV,  1899,  i8-i8,  iai-i3o,  368- 
373).,  . 

Etude  três  interessante  oú  Ton  trouve  des  idées 
origínales. 
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(T  3  c]  — A.  !•  DA  Silva  Basto — 0$  raios  cathodicos  e  os 
raios  X  de  Rontgen,  Coimbra,  Imprensa  da  Uni- 
versidade, 1897. 

Dans  cette  interessante  brochure,  Tauteur  s'oc- 
cupe  d'abord  des  propriétés  optiques  des  ravons  X, 
pais  de  leui^  eftcts  ou  des  actions  révéfatrices. 
Áprès  une  rapide  étude  d^autres  radiations,  récem- 
ment  découi;ertes,  et  des  rayons  uraniaues  en  par- 
ticulier,  Fauteur  discute  le  problème  ae  la  nature 
des  rayons  X.  Enfín,  il  consacre  quelques  pages 
à  la  partie  pratique  et  aux  applicatíons. 

[T  3  c] — Virgílio  Machado  —  Co«s/rferacões  geraes  sobre  a 
technica  radiológica.  Resultado  de  investigações  so- 
bre a  variação  do  poder  de  absorpção  aos  corpos 
para  os  inatos  X,  segundo  a  espessura  em  que  são 
atravessados  por  estas  novas  radiações.  (Procès  ver- 
baux  des  séances  du  17  et  du  3i  maí  de  looo  de 
Ia  i^^^  classe  de  TAcadémie  des  sciences  de  Lis- 
bonne). 

M.  ViRGiuo  Machado,  dans  une  remarquable 
conférence  faite  devant  TAcadémie  des  sciences, 
sur  Ia  variatíon  du  pouvoir  absorvant  des  corps 
pour  les  rayons  X,  selon  leiir  épaisseur,  com- 
mence  par  d 'interessantes  considérations  .sur  la 
décharge  éléctrique  qu'il  faut  employer  à  Tlnté- 
rieur  des  tubes  de  Crookes  pour  obtenir  les  rayons 
Rontgen.  Passant  ensuite  à  lobjet  principal  de 
sa  conférence  il  expose  les  résultats  des  recherches 
qu'il  a  faites.  Sur  une  feuille  de  carton  il  a  appli- 
qué  5  feuilles  d'étairt,  dont  Tépaisseur  variait  de 
chacune  à  la  suivante^  dans  la  proportion  de  Yi. 
'Ainsi,  la  première  avait  Yioo  de  milhmètre  d'épais- 
seur  et  la  dernière  *7íoo.  H  a  fait  ensuite  la  ra- 
diographie  de  cette  coUection  de  laraes,  et  en 
comparailt  les  radíations  des  lames  d'étain  entre 
elles,  il  observe  que  le  contraste  entre  deux  images 
radiographiques  dépend  non  seulement  de  la  rela- 
tfon  entre  les  termes  quí  exprimetjt  les  tons  res- 
i  pectifs,  ou  intensités^  mais  aussi  de  la  différence 

de  valeurs  entre  les  deux  termes  de  la  fraction 
qui  exprime  cette  relation. 

Le  conférencier  fait  encore  mention  de  Tinfluence 
exercée  par  les  rayons  X  secohdaires  au  défaut  de 
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netteté  de  contrastes  dans  certaines  images  radio- 
graphiques,  surtout  celles  d'individus  musculeux, 
etc.  II  montre  la  necessite  d'établir  des  régies 
rigoureuses  de  technique  radiographique. 

Enfin,  à  Tappui  de  quelques  doctrines  relatives 
aux  mouvements  des  molecules  résiduelles  gazeu- 
ses,  à  l'intérieur  des  tubes  de  Crookes,  et  à  leur 
écartement  de  rhémisphère  interélectrodiaue  pour 
rhémisphèrc  inactif,  sous  Tinfluence  de  Télectricité, 
il  rappele  les  nouvelles  théories  de  Téléctrolyse. 

A  régard  de  quelques  théories  exposées,  con- 
cernant  les  phénomènes  qui  se  passent  pendant 
la  production  des  rayons  X,  il  cite  les  études 
qu'il  a  faites  avec  le  radiomètre  de  Crookes. 

M.  Machado  a  voulu  d^abord  voir  quelle  était 
Taction  exercée  sur  les  palettes  mobiles  de  cet 
instrument  par  les  rayons  X.  II  vérifia  qu'elles 
n'exerçaient  aucune  action,  mais  il  reconnut  inci- 
demment  que  Tappareil  était  sensible  aux  radía- 
tions  éléctriques  émanées  du  tube  de  Rontgen, 
en  activité,  surtout  celles  qui  partent  de  la  ca- 
•  thode.  Avec  la  décharge  de  la  machine  éléctros- 
tatique,  M.  Machado  a  obtenu  des  résultats  iden- 
tiques  et  qui  consbtent  à  provoquer  un  mouve- 
ment  de  rotation  des  palettes  de  mica,  dans  le 
sens  contraire  à  celui  du  mouvement  provoque 
par  les  rayons  lumineux  ou  colorífiqnes,  de  noa* 
nière  que  sous  Tiníluence  de  Tef&uve  éléctrique, 
les  choses  se  passent  comme  s'il  se  produisait, 
sur  les  faces  polies  des  susdites  palettes,  un  mou- 
vement de  répulsion. 

II  parait  que  sous  Tiniluence  de  Teffluve  éléctri- 
que,  un  état  spécial  se  manifeste  dans  le  gas  rési- 
duel,  en  même  temps  que  Tefiluve  éjéctrique  n'est 
plus  capable  de  provoquer  de  mouvement  des 
ailettes  du  radiomètre. 

jTSc] — Virgílio  Machado  —  Aperfeiçoamento  da  technica 
radiológica  (i).  (Procès  verbal  de  la  séance  du  25 


(i)  M.  d'Alm£Ida  I.ima  fait  aussi,  dans  cette  tnSme  séance,  d*intéres* 
«antes  remarques  à  propôs  de  la  communication  de  M.  Virgiuo  Machado. 
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férrier  1901   de  Ia  i^''^  classe  de  rAcadémie  des 

sciences  de  Lisbonne). 

M.  Virgílio  Machado  fait  voir  que  la  technique 
radiographíque  a  été  nptablement  perfectionnée 
dans  les  dernières  années,  et  grâce  à  ces  progrès 
on  voit  se  généraliser  son  emploi  et  consacrer  son 
immense  utilité  dans  le  diagnostic  medicai.  En 
Portugal,  quelques  travaux  ont  été  faits  sur  Tap- 
plication  des  rayons  X.  Radiologistes  étrangers 
ont  confirme  Tutilité  pratique  de  ces  travaux  et 
éiargi  le  champ  de  leur  application.  Quelques 
problèmes  attendent  cependant  une  solution  ri- 
goureuse  et  définitive.  M.  Machaim)  expose  ensuite 
le  résultát  de  ces  derniers  travaux  et  Ia  série 
d'expériences  ou  ils  se  basent  pour  le  perfection- 
nement-de  la  technique  radiographique. 

[T  3  c]  -^  #  —  Relatm^io  apresentado  pela  commissão  da  Aca- 
demia real  das  sciencias  de  Lisboa,  nomeada  em  25 
de  fevereiro  de  igoi  para  proceder  a  experiências 
de  radiographia.  (Procès  verbal  de  la  séance  du  i3 
mars  1902  de  la  i^***^  classe  de  TAcadémie  des  scien- 
ces de  Lisbonne). 

Ge  rapport  fait  mention  des  expériences  exécu- 
tóes  et  des  faits  observes. 

(T  3  c]  —  A,  A.  DE  Souza  Pinto  —  Os  raios  de  Becquerel, 
Porto,  Imprensa  portugueza,  1902. 

[T  3  c] — J..M,  d' Almeida  Lima — Substancias  radio-activas. 
(Procès  verbal  de  la  séance  du  2  juillet  iqo3  de  la 
i^re  classe  de  TAcadémie  des  sciences  de  Lisbonne). 

[T  3  c]  —  J.  M.  d' Almeida  Lima  —  Radio-actitndade.  (Procès 
verbal  de  la  séance  du  11  février  1904  de  la  i«" 
classe  de  TAcadémie  des  sciences  de  Usbonne). 

M.  d'Almeida  Lima  a  commencé  par  un  resume 
'  de  rhistoire  de  la  décou verte  des  substances  ra- 
dio-^actives :  uranium,  thorium,  polonium,  radium, 
actinium,  etc.  II  expose  ensuite  les  resulta ts  des 
principaux  travaux  executes  sur  les  substances 
actives,  d'oú  Ton  conclut  leurs  principales  pro- 
priétés:  spontaneité  d'émission;  persistance  lon- 
.;    gue  ou  même  indéSnie ;  faculte  de  rendre  les  gas 
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conducteurs  de  réléctricité ;  facuité  tle  Ia  trans- 
mission  de  Tactivité  à  d'autres  corps;  déviabilité 
d'une  grande  partie  de  Témission  par  lés  corps 
magnétiques  et  électriques. 

M,  Lima  se  rapporte  aux  hypothèses  de  M."* 
Curie  (qui  attríbue  la  ràdio-activíté  à  Tabsorpiion 
de  radiatioDs  três  penetrantes);  de  Crookes  (qui 
Buppose  1'actrvité  provoquée  par  le  choc  de  par- 
ticules  des  gas);  enfín,  à  la  théorie  de  la  disso- 
ciation,  soutenue  notaoiment  par  Thomson.  II  cri- 
tique ces  hypothèses,  et  émet  Topinion  que,  en 
•  .  combinant  Fhypothèse  de  Curie  avec  celle  de  la 
dissociation,  on  peut  imaginer  une  théorie  com- 
patible  avec  les  principes  fondamentaux  de  la 
physique.  Avec  un  raaiomètre,  dit  M.  Almeida 
Lima,  et  quelques  parcelles  de  rudium,  on  doit 

f>ouvoir  construire  le  prennier  appareil  réalisant 
e  mouvement  perpetuei. 

[T  3  c]  —  H.  DE  Mello  Archer  e  Silva  —  0$  raios  X  appli- 
cados  ás  rabecas,  (CohférèiKe  faite  à  Lisbonne  le 
II  février  1904). 

Ml  Archer  e  Silva  a  réaliâé  dans  son  bureau 
de  consultation  et  dans  son  laboratoire,  plusieurs 
expériences  três  curíeuses  et  interessantes,  con- 
cernant  rapplication  des  rayons  X.aux  violons, 
dans  le  but  d'améliorer  ía  sonorité  des  instru- 
ments.  Deux  violons  d'une  três  mauvaise  sono- 
rité et  de  construction  recente,  furent  d'abord 
^  joués,  donnant  un  son  três  rauque.  Puis  les  vio- 

lons furent  soumis  à  Taction  des  rayons  X  pen- 
dant  10  minutes  et  une  fois  joués  par  le  même 
'  musicien,  on  reconnut  que  la  sonorité  était  beau- 

coup  améliorée;  sans  doute  par  suite  de  Taction 
des  rayons  X  sur  les  tables  harmontqués  des'  whr 
lons  et  peut-être  sur  les  cordes,  les  amenant  à 
rendre  aes  sons  beaucoup  plus  brillants  qu^aupa- 
ravant. 
M.  Archer  e  Silva  pense  que  Taction  des 
'  rayons  X  sur  les  violons  peut  sexpliquer  en  la 
comparam  avec  Tactíon  du  soh  dans  les  mêmes 
instruments. 

En  effet,  un   violon,  en    general,   s'améliore 
'    quand  il  est  joué  plus  longtemps;  or  comme  Tonde 
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des  rayons  X  est  plus  courte  que  celle  du  son, 
et  par  consécjuent,  pius  penetrante,  et  que  le 
nombre  de  vibratíons  dans  Tunité  de  temps  est 
beaucoup  supérieur  à  oelui  du  son,  il  lui  semble 
que  les  propriétés  que  la  caísse  harmoníque 
acquiert,  une  fois  exposée,  pendant  quelques  mi- 
nutes, à  Taction  des  rayons  X,  doivent  être  sem- 
blebles  à  celks  qu'el1e  viendrait  à  acquérir  à  la 
longue  quand  le  violon  serait  joué  pendant  plu- 
sieurs  années. 

[T  3  c]  — Carlos  Santos  —  0$  raias  X  e  o  radio,  (Confé- 
rence  faite  à  Y Academia  de  estudos  livres,  à  Lis- 
bonne,  le  3  mars  1904). 

Le  conférencier  s*occupe  du  radium  dont  Ia 
découverte  a  fait  tant  de  bruíc  dans  le  monde 
scientifique.  II  a  execute  aussi  des  expériences 
sur  les  rayons  X,  et  compare  leurs  propriétés 
aved  celles  du  radium. 

pr  3  c],  [T  7  a,  c,  rf]  —  A.  A.  M.  Vellado  Alves  da  Fon- 
seca—  Oscillações  eléctricas.  I.  Óptica  das  oscilla- 
çôes;  IL  Effeitos  das  oscillações,  Coimbra,  França 
Amado,  1097. 

Ces  remarquables  brochures  ont  trait  à  Tétude 
des  oscillations  électriaues,  qui  est  un  sujet  d'actua- 
lité.  Dans  le  vol.  I,  1  auteur  fait  la  comparaison 
entre  les jphénomènes  optiques  et  électriques.  Dans 
le  vol.  li,  il  étudie  leseffets  produics  par  les  cou- 
rants  alternatifs,  quelques  uns  três  intéressants, 
comme  sont  les  effets  lumineux  et  physiologiques, 
et  rétude  des  théories  de  Helmhdltz,  Ma\w£ll, 
Hertz,  etc.  ' 

[T  4]-^Achilles  Machado  —  Vexpamion  et  la  comvresston 
adiabatique  des  vapeurs  saiurées  (J.  M.  P.  N.,  2*  sé- 
rie, VI,  1902,  243-256), 

Quand  la  vapeur  saturée  d'un  liquide  quelcon* 
que  éprouve  une  compression  ou  une  expansíon 
adiabatique,  divers  phénomènes  peuvent  avoir  lieu, 
selon  la  température  initiale.  Or,  dans  cet  écrit, 
Tauteur  fait  une  étude  élémentaire  de  ces  phéno- 
mènes suivant  les  dífférentes  conditions  de  tem- 
pératurct 
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[T'4  ô,  c]*^  J.  J.  Soares  de  Barros  e  VAScÓNCEtLOS^^Afemo^ 

ria  Sobre  a  Itt  de  m-opagação  do  cahr  t  seus  efeitos 

•  mostrados  pelo  thermomeify),  de  cujo  conhecimento 

se  deduzem  os  principias  de  uma  nova  construcção 

"'    '    de  semelhantes  insti^mentos.  íManoscrit). 

• '  L'auteur  démontre  par  rexpérience  que  la  loi 

du  rayorinement  de  la  chalcur  dans  fespace  am- 

biant  est  celle  de  la  raison  in verse  du  carré.des 

distanees  au  centre  d*émission  et  qVane  foft  com* 

r      binée  avec  la  loí  de  la  dtUtation  des^fluides,  ridée 

lui  edi  ventre  d  un  nouvcau  thermòmètre,  dont  la 

construction  n'a  toutefois  pas  er^core  été  réaliséic* 

(T  4  ir]  —  bANiEL  DA  SiWA —  Considerações,  e  experiências 
acerca  da  chama  (J.  M.  P.  N.,  i**'*?  série,  iv,  1873, 
'ii3-i37). 

[T  5]  —  F.  DE  Faria  e  Aragão  —  Breve  compendio  ou  tra- 

.     ,    tado  sobre  electricidade^  Usbaa,  Typof raphia  phfiv 

cographka  e  lítteraria,  1890,  ;^       ^'     ^ 

[I,.b]--^^—,Electriçidade  (B.  P..  E^  8*  série,  n/.  6iX  i?^; 

[T  53 1— Duarte  Sam? Axo  —  Elimetitos  de  dedriciãfuíe  appli- 
cada  á  industria,  Paris-Lisboa,  Aillaàd  &<^.%  1^4. 

{T  5]  —  EvAflaSTD  yKS(x>fiCEU.a^--Trdtadó^prpkçodSetícÍt> 
cidade.  Paris,  Typographta  Gamfer^  1904. 

Traductioji  de  louvrage  dç  A.  Sojiliçr.     ,    ,._ 

[*r  5]  —  J.  C.  Carvalho  Saavedra  —  A  electricidade  simpli- 
ficada, Porto,  Imprensa  portugueza,  igoS. 

Traduction  de  Touvrage  de  T.  0'Cpnqr  Sloai^u 

[T  5  a]  — J/ A'.  Dalla  Bella  (O  —  Ncdicias  históricas  e  pra- 
ticas ácetxa  do  niodo  de  defender  os  edificios  dos 
estragos  do  raio, .  Lisboa,  Regia  ojf&çina  iypogi«* 
•   phica,  1773. 


(1)  Professeuir  italien  ati  service  de  Portugal,  ayant  été'  proft 
à  runiversité  de  Coímbre. 
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[T  5,a]  — H,  Teixeira  Baçjos-^  Unidades  eléctricas,  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  1884* 

]^*auteur  expose  le  systeme  xlcs  unités  électri- 
c^ues,  adoptées  par  le  Congrès  de  Paris,  les  con- 
sidérations  qui  nrent  adopter  ce  systèiqe,  la  com- 
paraison  de  ces  umtés  avec  une  unité  arbitraire, 
et  enâil  leur  représentation  matérielle. 

[T5'a]  — P,  Severino  de  Carvalho  —  iVò/iciii  acerca  do 

Ídra-ratos  de  Melsens  (i),  Lisboa,  Typographia  da 
.  >irec.çao  geral  de  engenhar^,  i8g3v   . 

[T  5  a]  —  F.  DE  Paula  Azevíedo  —  Pdra-raios.  Estudo  theo- 
rico  e  pratico.  Porto,  Typographia  de  A.  Teixeira 
da  Silva,  1895. 

Cest  ún  travall  ôú  rauteiír  tente  de  vulgariser 
Quelçiue  chose  de  Tabondante  littérature  de  ces 
aemiers  temps  sur  les  paratonnerres. 

(T'5,  6]  —  F,  DA  Fonseca  Benevides  —  Tratado  elementar  de 
electricidade  e  magnetismo,  etc,  Lisboa,  1868. 

(T  6] -^m-^  Considerações  sobre  a  declinação  da  agulha  ma- 

r    '       S^íQ^  fl^anuscrit  a*.  — ^  de  la  Bibliot)ièque  de 
!      .   '    Ev.ora).  ^"'^ 

|r^^  6]  —  J.  A'  Dalla  Bz\á.k  — Sobre  a  força  magnética 
(M.  A,  L,,  i^*  s4rie,  i,  1797,  85-1199). 

[T  6]  — J.  A.  DA  Silva  —  Noticia  dos  trabalhos  magnéticos 
:^xecutadçs  no  Qbsei^patorio  do  Infçnte  Don  Iahz 
em  i85g. 

]T'é]  —  A.  A.  DE  Pina  Vidal  —  Estudos  sobre  o  magnetismo 
terrestre  em  Lisboa  (R.  P.  B.  L.,  i,   1873-1874, 
"^!''  '.     49-5 1,  8i-83,i 52-160,  196-197). 


|T  j(5]  t^  J.  to' Andrade  Corvo  —  Des  lignés  isogoniques  au 


(1)  Cette  notice  est  un  résumé  de  rouvrace  de  Melsens  :  Des  para- 
4ontterresàjppÍHtesà  çonducieurs  et  à  raccordements,  terrestres  et  tfvã* 
tiples,  • 
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setTíème $íècle  (J,  M.  P.  N.,  i*"  série,  vii,  1879-1880, 
145.176). 

Etude  interessante  à  signaler  pour  Thistoire  du 
magnetisme  terrestre. 

[T  6]  —  ^-r¥^^^ismó  (p;  P;  E;:,;^-  iépif^^''ii},  i883. 

[T  6]  —  A.  DA  Silva  Curado  —  Magnetismo  terrestre  (I.  C, 
2«  série,  xxxix,  189 1-1892,  895.900). 

L'auteur  s*occupe  de  la  cTetermination  de  Tangle 
d^ínclinaison  magnétique  et  des  rectifications  de 
la  boiissolc. 

[T  6]  —  J.  F.  d'Avillez  (r)  —  A  declinação  e  a  inclinação 
magnética  (A.  C.  N.,  xxiv,  1894,  288-287). 

[T  6]  —  Gago  Coutinho  —  Comparação  quotidiana  de  uma 
agulha  Thomson  em  vtagem  (k.  C.  N.,  xxvii,  1897, 
ii3i-ii4o;  xxvra,  1898,  21-Í4). 

[T6]-r^GA<5o  CouTíNHo  —  Considerações  sobre  a  variação 
dos  desPios  da  agulha  Thomson  corti  a  posição  gèer- 
graphicà  do  navio  etH  viagens  de  fongo  curió  (R.  C.  MJ, 
n,  1897-1898,  786-796). 

[T  6]  —  Gago  ComnHO — Estudo  da  compensação  da  agulha 
Thomson  do  coufaçado  Vasco  dâ  Gama  (A;  Ci  N., 
ixviu,  1898,  99-106).  •  •' 

[T  6]  —  A.  Ramos  da  Costa  —  Regulação  ãàs  agulhas  par 
observação  da  forca  horizontal  (R.  E.  A.,  iv,  i8q5, 
'  •    '  43-45).  .      ■        '  '•'    ^ 

[T  6]  —  A.  Ramos  dá  Costa  — /itó/rwf 5^5  pa^à  &  tíso  dà 
agulha  magnética,  Lisboa,  Typographia  Mattos  Mb*- 
reira  &  Pinheiro,  1898. 

(Continua).  Rodolpho  Guimarãks. 


(i)  Vicomte  do  Reguengo. 
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A  JARDINAGEM  EM  PORTUGAL 

(Cont.  da  n.*  9,  page  550 

III 

Quinta  das  Cannas 

,  Esta  quint^,,  propriedade  doe  conde»  do  ipespad^  mulo, 
depois  da  ^orte  doestes,  esteve  alguns  annos  ao  abandono, 
ate  que» a  adquiriu  o  dr^  José  Dias  Ferreira,  mini&tro  de  es- 
tado honorário,  que  nella  eftectuou  importantes  melhora- 
mentos. A  este  propósito  o  Diário  de  Noticias  de  ii  de 
dezembro  de  1906,  put^licou  um  artigQ^  eoique  se  £az  tam- 
bém. Feferet^çia  á  í^apa  ció$  J^steiosi^  ás  romagens  de  diversas 
gerações  académicas,  que  se  dirigiam  a  tão  píttoresco  sítio, 
e  ás  inscripções  ali  gravadas,  commeraorando  estes  factos, 
^jue  aipda  dis{^r;am  recordações  saudosas  em  alguns  dos 
já.  raros  sobreviventes  d^essas  peregrinações  poéticas. 

Dois  dias  depois  apparecia  no  mesmo  periódico  uma  carta 
assignada  pelo  sr.  José  de  Paiva  Soares  Diniz,  em  que  apon- 
UV£|  .algumas  incorrecções  d'aquel1e  artigp^  nN}m(^damenfte 
ao  qu^  dizia  respeito  á  copia  dos  versos  de  aJgumas  das 
inscripções. 

•     •••  IV  ^  •••'•^ 

Quinta  de  Daniel  Gildemester  em  Seteaes 

William  Beckford  por  mais  de  uma  vez  nas  suas  Cartas 
se  refere  a  Gildemester,  cônsul  da  Hollanda  em  Lisboai 
tendo  frequentado  as  festas  ç  serões  doeste  opulento  çommer- 
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ciante  na  sua  propriedade  de  Cintra,  cujo  nome  nem  legar 
designa.  Uma  interessante  particularidade  bioj^raphiça  nos 
aponta,  quando  se  refere  a  uma  porção  de  diamantes  que 
Giidemester  lhe  mostrara  e  que  por  certo  eram  provenientes 
do  Brasil  em  consequência  do  contracto  celebrado  no  tempo 
do  Marquez  de  Pombal. 

A  quinta  de  Daniel-  Giidemester  era  em  Seteaes,  compon- 
do-se  de  casas,  nobres  e  parte  rústica,  com  arvores  silvestres 
e  fructiferas.  E  o  que  se  collige  de  um  íidei-comisso,  em  que 
elle  incluc  aqueila  propriedade  na  sua  terça,  legando-a  a  sua 
mulher  D.  Joanna  ôilaemester  e  por  morte  d'esia  successiva- 
mente  a  cada  um  de  seus  filhos  Daniel  e  Henrique.  O  velho 
^  cônsul  era  já  fallecido  em  21  de  fevereiro  de  1793,  pois  nesta 
data  se  passava  á  viuva  certidão  do  decreto  de  áo  de  novem- 
bro de  1792,  que  approvava  o  íidei-comisso.  D.  Joanna  tam- 
bém pouco  sobreviveu  ao  marido,  porciuanto  a  2  de  maio 
4e  1793  M  passava  certidão  idêntica  ao  filho  Daniel,  conforme 
se  vé  pelo  documento  que  mais  abaixo  publico. 

Gilaemester  parece  que  estava  em  relações  com  alguns 
dos  nossos  artistas,  que  empregaria  no  adorno  da  sua  casa. 
Refere  C.  Volkmar  Machado,  a  paginas  1 1 5  das  suas  Aíemo- 
rias,  gue  elle  favoreceu  com  o  seu  credifo  o  gravador  Carni- 
neti,  mcitando-o  a  entrar  em  empresas  commerciaes,  das 
quaes  todavia  não  colheu  feliz  resultado. 

Na  obra  publicada  em  Paris  in-8.^  gr.  sob  o  titulo  de 
Voyage  eu  Portugal,  et  particulierement  à  Lisbonne,  ou  ta- 
bleau  moral,  etc,  vem  a  seguinte  importante  referencia  á 
quinta  de  Giidemester ;     • 

cLa  plus  grande,  la  plus  belle,  la  plus  digne  d'être  vue, 
eat  c;elle  de  Giidemester,  de  ce  HoUandais  opulent,.dont  la 
fortune  étoanante  s'est  trou^ée  presque  dissipée^  à  sa  mort ; 
elle  est  possedée  aujourdliui  par  sa  veuve,  qui  en  permet 
díí&cilement  Tentrée  aux  curieyx», 
.  £Í8.  agora  o  documento  alludidoí 

«Senhora.  --1  Dis  Daniel  Giidemester  antigo  consi^l  que  foi  de  Olanda, 
que  sendo  senhor  e  pessuidor  de  hua  Quinta  constante  de  cazas  Nobres, 
e  de  arvores  silvestres  e  fructiferas  sita  no  Campo  de  Citiaes,  subúrbios 
da  Viíla  de  Cintra,  tem  disposto  delia  por  ultima  dispoziçâo,  ordenando 
nesta  que  a  dita  Quinta  seja  comprenendida  na  sua  Terça,  e  que  por 
sua  morte  a  haja  de  lograr,  e  pessuir  sua  mulher  Dona  Joanna  Giidemes- 
ter em  quanto  for  viva,  sem  ser  obrigada  a  dar  parte  alguma  dos  seos 
rendimentos,  e  que  por  sua  morte  a  hajáo  de  desfructar  seos  filhos  Da- 
niel Giidemester  e  Henrique  Giidemester  simultaneamente,  e  da  mesma 
^  f«rtna  que  sua  May  a  houver  de  possuir^  e  desfructar,  sem  que  nenhum 
delles  a  possa  vender,  ou  empenhar /or  estabelecer  hella  humfideicom' 
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tnissa  para  que.  por  morte  do  ultimo  delles  va  a  dita  Quinta  a  seo  neto 
Daniel,  filho  de  seo  filho  Henrique,  sendo  vivo,  e  na  sua  falta  ao  filho 
varSo  deste  se  o  tiver,  e  na  falta  delle  a  fêmea,  e  quando  succeda  que  o 
dito  neto  n§o  seja  vivo,  nem  deixe  filhos,  então  passará  ao  filho  varão 
de  seo  filho  Henrique,  e  na  sua  falta  á  fêmea,  e  quando  succecker  que  o 
dito  filho  Henrique  morra  sem  descendentes,  então  passará  para  o  filho 
varão  de  seo  filho  Daniel  para  a  filha  mais  velha  na  falta  de  filho  varão, 
o  qual  poderá  então  dispor  delia  como  bem  lhe  parecer,  e  por  que  para 
se  evitarem  duvidas  para  o  futuro,  pertende  que  V*  Mag.«  lhe  faça  a 
graça  de  lhe  aprovar  esta  sua  disposição  mandando*]he  passar  Decreto 
para  esse  fim,  a  qual  graça  espera  conseguir  de  V.«  Mas.*  por  isso  mesmo 

ãue  sendo  de  Nação  Olandeza  tem  gasto  avultado  cabeaal  na  construcçáo 
a  mesma  Quinta,  em  que  o  Publico  e  a  Fazenda  de  V.»  Mag.«  tem  rece- 
bido e  vai  recebendo  interesse  —  P.  A  V.*  Mag.«  se  digne  em  lhe  fozer 
a  graça  que  implora.  — E.  R.  M.««»  (i). 


(Deoreto) 

«Hey  por  bem  que  o  Suppiicaote  Daniel  Giklemester,  de  Nação  Hol- 
landeza,  possa  dispor  por  ultima  vontade,  assim  e  da  maneira,  que  pro- 
põem, e  qua  ella  tenha  validade  e  effcito,  sem  embargo  *de  quaesquer 
Leya,  Rezoluçoens,  Decretos  ou  Ordens  que  haja  e  se  possam  considerar 
em  contrario.  A  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido 
e  cumpra,  expedindo  os  Despachos  necessários.  Palácio  de  Queiti^  em 
trinta  de  Novembro  de  mil  setecentos  noventa  e  dous.  Com  a  rubrica 
do  Príncipe  Regente^, 

Cumpra-se  e  registe-^se.  Lisboa  i5  de  Dezembro  de  1792.  Com  cinco 
rubricas. 

Pede  Certidam  á  Viuva  Supplicada  em  21  de  Fevereiro  de  1793, 

Pede  Certidam  a  Daniel  Gildemester;  filho,  em  2  de  Maio  dito. 

O  ST.  Pinto  de  Carvalho  (Tinap)  em  uma  nota  a  pag.  «83 
do<i.®  volume  da  sUa  Lisboa  ã' outros  tempos  escreve  o  se- 
guinte: ^ 

cO  palácio  de  Seteaes  foi  mandado  edijficar  no  século  pas- 
sado  pelo  opulento  hollandez  Gerardo  Devisme  (cujo  retrato 
existe  em  casa  do  sr.  conde  d^Azambuja).. .». 

Ha  aqui  um  duplo  equivoco.  Nem  Gerardo  Devisme  era 
hollandez,  nem  tampouco  mandou  construir  o  palácio  de 
Seteaes.  Quem  o  mandou  edificar  foi  Gildemester,  cônsul 
de  Hollanda. 


(i)  Torre  do  Tombo,  Desembargo  do  Paço^  Corte  e  Esiremadura, 
maço  2173,  n.»  88^ 
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O  mesmo  escriptór  relata  ainda  o  segdnte  a  respeito  do 
destino  que  teve  a  propriedade  do  opulento  hoUandez: 

c . . .  e  o  manquez  de  Marialva  comprou  o  palácio  dos 
Seteaes,  onde  deu  esplendidas  funcções,  e  recebeu  a  visita 
de  D;  Maria  I,  com  a  maior  pompa  e  grandeza.  Foi  etle 
quem  mandou  collocar  no  arco  do  palácio,  em  1802,  o  tro-. 

Êheu  ornamental,  com  os  bustos  do  Príncipe  Regente  e  de 
K  Carlota  Joaquina». 

O  palácio  de  Seteaes  é  hoje  pertença  dos  srs.  condes 
d'Azambuj'a. 


Os  JARDINS  E  TAPADA  DE  ViLLA  VlÇOSA 

O  solar  dos  duques  de  Bragança,  em  Villa  Viçosa^  antes 
da  subida  doestes  ao:tbrono  portuguez*,  competia  orgulhosa- 
mente com  os  paços  dos  nossos  reis.  O  edifício,  que  lhes 
servia  de  habitação,  era  vasto  e  magestoso,  recheiado  de 
beilas  alfaias  e  preciosidades  artísticas:  Nfio  era  sem  justir 
ficado  motivo  que  um  dos  representantes  d^a^uella  podiro 
sissima  casa  dizia  a  D.  João  III:  Depoié  de  vós^  nót. 

O  pajacio^  além  de  jardins  e  vergéis,  tinha  adjunta  uma 
extensíssima  tapada^  onde  abundava  a  caça  de  todo  o  género, 
que  servia  de  recreio  venatorio  aos  duques  de  Bragança  e 
aos  hóspedes  ilkistres,  já  da  mais  alta  estirpe,  já  de  sangue 
.Def^l^  que  frequentemente  ios  visitava.  A  ta]>ad«  aibda  bofe  se 
conserva  e  com  o  mesmo  destino,  *  mas  nlo  sei  se  com  o 
mesmo  esplendor,  que  a  tornaram  afamadtssima  nos  sécu- 
los nvi  e  xviK  O  sr.  Ramos  Coelho  dá-nos  d'ella  uma  des- 
cri|>ção;basi»iite  desenvolvida  no  i;*  volume  da  sua  Hittoríu 
de  D.  Duarte,  irmão  de  el-rei  D.  João  IV,  baseando-se  em 
diversas  obras,  já  manuscriptas,  já  impressas.  Entre  as  pri- 
meiras serviu-lhe  de  principal  guia  o  Parnaso  de  Villa  Viçosa 
que  se  conserva  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  €  cujo 
aoctor  se  chama  Francisco  de  Moraes  Sardinha.-  -         *     - 

Entre  as  impressas  merece  especial  mençSo  o  poénieto  de 
um  dos  mais  fecundos  poetas  hespanhoes,  Lope  de  Vega 
Carpio,  que  celebrou  as  bellezas  da  tapada  em  oifava  rima, 
num  opúsculo  impresso  em  Madrid  em  1628,  sob  o  título  de: 
Descnpcwit  de  la  Tapada  insigne,  Monte,  y  Recreacion  dei 
Excelentissimo  Senor  Duque  de  Vergança. 
..  Ha  ainda  outra  descripçâo  poética,  mais  resumida^  simples- 
mente episódica,  no  poema  intitulado  Templo  da  Memoria 


Digitized  by 


Google 


6l8  o  INSTITQTO 

(Lisboa,  i635)  consagrada  por  Mantiel  de  Gattiegos  aos  cles- 
posorios  do  duque  D.  João,  mais^tarde  D.  João  IV.  Vem  no 
primeiro  canto,  desde  a  sextiliia  28  até  á  32  inclusive. 


VI 

As  QUINTAS  DA  TaPADA  E  DO  CrASTO,  PERTENCENTES  AO  DR.  FRAN- 
CISCO Sâ  de  Miranda  e  Manuel  Machado  de  Azevedo.  — 

ClTAM-SE  AS  de  OUTROS  ESCRIPTORES. 

A  senhora  D.  Carolina  Michaêlis  de  Vasconcellos  na  Vida 
de  Sá  de  Miranda,  que  antecede  a  sua  edição  das  Poesias 
do  mesmo  (Halle,  188b)  regista  a  pag.  xxxvii  e  seguintes  a 
impressão  que  lhe  oausára  a  rápida  visita  que  fizera,  mima 
beila  manhã  primaveril  de  i883,  ás  quintas  do  Crasto  e  4la 
Tapada,  ambas  circumvisinhas  e  situadas  nas  terras  d'Eiitre 
Homem  e  Cavado,  dois  pequenos  rios  da  pittoresca  provín- 
cia do  Minho,  nas  freguezias  de  São  Martinho  de  Carrazedo 
e  dò  Fiscal.  A  primeira  pertenceu  ao  introductor  da  escola 
poética  italiana  em  Portugal^  a  segunda  a  seu  cunhado  Ma- 
nuel Machado  de  Azevedo.  Nesta  ultima,  tão  impregnada  de 
jrecord^ções  alegres  e  trágicas,  ceiebraram^se  ex^ndídas 
festaS)  sobretudo  quando  se  effectuou  o  baptizado  de  um 
filho  do  dono  da  casa  com  a  assistência  de.  três  filhos  de 
D.  João  UI,  os  infantes  D;  Luiz,  í\  Fernando  e  D.  Henrique, 
o  arcebispo,  cardeal,  que  mais  tarde,  por  inesperados  vae-vcns 
da  fortuoat»  ornou  a  cabeça  com  a  coroa. de  rei,  não  xonse- 
guindo  cingjl-a  com  a  theara.de  papa,  que  tanto  ambicicmára. 
Km  tão  luzido  recebimento,  Manuel  Machado  patenteou  bem 
alto  que  o  seu  bom  gosto  não  era  inferior  á  sua  opulência  e 
bizarria.  As  festas,  custosas  e  variadíssimas,  tiveram  não  só 
um  caracter  de  mundano  prazer,  mas  também  de  regostfo 
litterario.  Aos  jogos  e  exercicios  physicos^  ás  batalhas  navaes 
simuladas  no  rio,  aos  coros  e  musicas,  aos  engeiliiosos  focos 
de  artificio,  entreiaçaram-se  também  as  representações  ora- 
maticas.  Os  deslumbrantes  espectáculos  não  se  apagaram  de 
.iodio  na  penumbra  do  tempo  e  da  tradição,  porque  d'elles 
;6cou.  um  reflexo  vivo  nas  paginas  que  Ibe  consagrou  o.mar- 
.quez  de  MontebcUo^  na  Vida  de  Manuel  Macfmdo  de  As(e- 
vedo,  escripta  em  hcspanhol  e  publicada  em  i66q«  . 

Hoje  os  solares  da  Tapada  e  do  Cra:iJto,  em  miserável  aban- 
.dono,  çsisb  quasi  .em  completa  núna^  coptrastando  a  sua 
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trbte  decrepitude  c6m  a  exuberância  vegctadva  e  com  a  for- 
tfiosura  do  panoraoia  que  os  circimda.  A  natureza  piedosa* 
mente  se  incumbiu  de  recobrir  com  o  seU'manto  de  verdura 
ú.  com  os  seus  encantos  bucólicos  a  miserável  fragilidade  das 
obras  do  homem. 

No  Portugal  Artístico,  revista  quinzenal  que  se  publicou 
00  Porto  em  1904?  r^os  n.®'  20  a  22,  inseriu  o  sr,  dr-  José 
Júlio  Gonçalves  Coelho  um  artigo  descriptivo  do  Caàdlo  de 
iCrastú  em  Amares,  acompanhado  de  gravuras,  que  nos  apre- 
aentam  saudosamente  a  sua  decadência  actual 

De  outros  escriptores  do  século  xvi  apparecem  aqui  e 
além  referencias  ás  suas  propriedades  ruraes.  João  de  Barros, 

3ue  firmou  com  o  seu  nome  as  {SrinGtdras  Décadas  da  Asiãt 
ata  a^sinl  a  carta  que  endereçou  ao  sr.  Duarte  de  Resende 
e  ^ue  vem  no  principio  da  fíopiçaPnefma:.  tDesia  mtnka 
dtítnta  da  Ribejcra^do^  Alitem  a  2S  de  maya  de  mil  e  'qmnhen- 
iose  trinta \e'hS  oimos... li. 
■  i  O  dr.  Miguel  Cabedo  tinha  tima  quima  cm  Setúbal,  de 

3ue  fala  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos  na  bíographia  que 
'aqqelle  jurisconsulto  e  poeta  escreveu  em  latim  e  que  se 
acha  àppensa  á  obra  Divei^sorvni  jvris  argvmenioi^vm  do 
dr.  Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos  e  Caoedo,  impressa 
em  Lisboa  em  i5q4. 

Mestre  André  de  Resende,  o  celebrado  antiquário  e  huma- 
nista eborense,  possuia  a  quinta  do  Arcediago,  a  quatro  kilo- 
metros  de  Évora,  onde  instituiu  um  morgaao.  Acha-se  incor- 
porada na  Manisola,  vasta  propriedade  do  sr.  visconde  da 
Esperança,  que  piedosamente  conservou  e  reparou  uma  fonte, 
mandada  ali  construir  pelo  douto  professor.  O  sr.  A.  F.  Ba- 
rata dá  d'ella  uma  noticia,  com  a  competente  estampa,  no 
opúsculo  impresso  em  Évora  em  1904  sob  o  titulo  de  Évora 
e  seus  afTedores. 

VII 

Quinta  das  Aguas-Livres 

Sebastião  Bettamio  de  Almeida  publicou  o  seguinte  opús- 
culo, de  que  ha  exemplares  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa e  na  livraria  do  sr.  Annibal  Fernandes  Thomaz':  Des- 
crivção  da  quinta  das  Aguas-Livres  extrahida  dos  artigos 
puplicados  no  Jornal  do  Gommercio  de  Lisboa,  n.®*  2388, 
2393  e  2397,  pelo  sr.  Sebastião  Bettamio  de  Almeida,  lente 
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dú  Instituto  Industrial,  admnistrador  da  Casa  da  Moeda, 
etc,  etc.  Lisboa,  Typographia  Universal,  i863)  iii-8.^  de 

O  texto  é  dividido  nos  seguintes  títulos:  Situação,  extensão 
e  natureza  do  terreno.  Aguas.  Casa  de  habitação,  celleiro. 
Adega,  curraes,  etc.  Estado  da  cultura. 

A  quinta  das  Âguas-Livres,  que  não  síi  se  aijnda  consenrt 
o  mesoQo  nome  e  as  mesmas  delimitações,  €ca  na  freguezia 
de  Bellas,  na  margem  da  ribeira  de  Carenque,  sendo  cortada 
pelo  rio  dos  Sapos.  A  sua  superfície  é  de  4D0  hectares.  Com- 

Erehende  terrenos,  pinhal,  terras  de  semeadura,  casas  de 
abitação,  capella,  adegas  e  mais  dependências.  Nesta  quinta 
conheça  o  aqueducto  (âs  Aguas-Livres  e  esta  circumstancia 
é  que  talvez  contribuísse  para  a  sua  denominação.  Nao  se 
declara'  quem  fosse  o  proprietário^  Pelo  que  se  vâ  a  quinta 
era  inais  de  rendimento  e  lavoura  que  de  recreio.  NJp 
obstante,  julguei  dever  citar  aqui  o  respectivo  folhetd,  pol^ 
é  mais  um  numero  a  inserir  na  biblíographia  hortícola  por- 
tugueza. 

(Continua),  Sousa  Viterbo. 
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FONTES  DOS  LUSÍADAS 

(Cont^  do  n,^  9,  pag.  566) 


C^m^Si  como  jera  de  presumir,  conheceu  ainda  outras 
producções  paericas  do  t^r,  António  Ferreira  e  di^so  nos 
deixou  provas  ein  varias  passagens  dos  Lusiadas. 

Comecemos  pelo  confronto  de  algumas  estanciando  canto  ix 
da  epopea  com  o  Epithalamio  ao  casamento  da  Senhora 
D.  Marta  com  o  Senhçr  Alexandre  Fame^  Príncipe  de 
Parma  (i). 

Nos  Lusíadas,  Vénus,  querendo  que  Cupido  a  ajude  na 
empresa  (2)  de  incendet  em  amor  pelos  portugueses  que 
voltam  da  índia  as  nym{>has  do  oceano,  que  os  hão  de  rece- 
ber na  insula  divina,  dirige-se  para  os  montes  Idalios,  onde 
o  filho  então  se  encontrava.  E  para  isso 

No  carro  ajunta  as  aues^  que  na  vida 
Vão  da  morte  as  exéquias  celebrando  (3). 


EUa,  por  onde  passa,  o  ar  &  o  vento  *   '    r 

Sereno  faz,  com  brando  mouimento  (24,  i->2 ;  7^). 

No  Epithalamio,  Vénus,  ouvidos  os  rogos  de  Cupido,  que 


(!)  Poemas  Lusitanos  do  doutor  António  Ferreira,  Dedicados  por  seu 
filho  Miguel  Leite  Ferreira  ao  Principe  D,  Philivve  nosso  senhor.  Em 
Lisboa,  1598.  (Fl.  108-1 16).  Trata- se,  como  é  sabido,  da  filha  do  infante 
D.  Duarte,  fílho  del-rei  D,  Manuel.  O  casamento  desta  com  Alexandre 
Famesio  eflFeçtuou-se  em,  1 565.  Vide  Sousa,  Historia  genealógica  da  casa 
real  portuguesa,  iii,  441  e  segg. 

(2)  Que  assi  como  naquella  empresa  antiga  > 
A  ajudou  jáy  nestoutra  a  ajude  &  siga  (xxui,  7-8). 

(3)  Cf.  estancia  36,  1-2 : 

Mas  já  no  verde  prado  o  carro  leue 
PunbSo  08  brancos  cisnes  mansamente. 
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0  y 

lhe  pede  o  afude  na  alta  emp*esa  (i)  de  fazer  nascer  reci- 
proco amor  no  principe  italiano  e  na  infanta  D.  Maria,  enca- 
minha-se  para  Portugal : 

De  myrthq  coroada  &  d'aluas  .flórea  . 

Vénus  o  ceo  serena,  o  vento  abranda. 

Ambrósia  os  seus  cabellos  spirauam 

E  quanto  os  olhos  viam,  namorauam  (2). 

Ajunta  ao  carro  os  brancos  cisnes  logo  (26,  6-27,  i). 

S«gundo  os  Lusíadas,  quando  Vénus  chegou  aos  montes 
Idalios,  Cupido  preparava-se  com  os  Amores  para  uma  grande 
expedição. 

E  por  isso  ae  lê  nas  estancias  3o-34: 

Muitos  destes  mininos  voadores 
Estão  em  varias  abras.  (3)  trabalhando, 
HOs  amolando  ferros  passadores, 
Outros /lasteas  de  setas  delgaçando. 
Trabalhando  cantando  estam  de  aq^ores^ 
Vários  casos  em  verso  modulando, 
Melodia  sonora  &  concertada, 
Suave  a  ktra,  angedica  a  soada. 


(i)  Cupido  explica  a  Vénus  a  demora  em  sijfgigar  ao  amor  a  neta 
del-rei  D.  Manoel : 

foi  por  ter  pejo 

D'inda  nSo  descobrir  no  mundo  quanto 

Conuem  para  alta  empreza,  que  eu  desejo  (zii,  2-4). 

-    £  depoi».de  lhe  dizer  que  já  desappareceu  este  obstacukH  prologue : 

Ajuntar  quero,  M5y,  estes  amores. 
Tu  ajuda  também  (xxvi,  1-2). 

(^  Cf.  Lusíadas,  n,  34,  1-4,  onde  também  se  falia  de  Vénus: 

E  como  hía  afrontada  do  caminho^ 
Tam  fermosa  no  gesto  se  mostraua^ 
Que  as  estrellas  &  o  ceo  &  o  ar  vizmho 
E  tudo  quanto  a  via  namoraua. 

(3)  Na  i.«  edifSlo  lÊ-^e  ondas,  erro  que  foi  logo  emendado  na  2.*. 
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Nas  fragoa^  ímanoftais»  onde  forlauaia 
Pêra  as  setas  as  j>ontas  peaetranus^ 
Por  lenha  corações  ardendo  estauam^ 
Viuas  entranhas,  inda  palpitantes. 
As  a^as  onde  os  ferros  temperauam 
Lagrimas  sam  4e  míseros  amantes; 
A  viua  ílama,  o  nunca  morto  lume, 
Desejo  é  só  que  queima  &  não  consume. 

AlgGs  exercitando  a  mão  andauam 

Nos  duros  corações  da  plebe  ruda; 

Crebros  sospiros  pelo  ar  soauam* 

Dos  que  feridos  vâo  da  seta  aguda. 

Fermosas  Nimphas  sam  as  ^ue  curauam  i 

As  chagas  recebidas,  cuja  ajuda 

Nam  somente  dá  vida  aos  mal  feridos, 

Más  p6e  em  vida  os  inda  nam  nascidos. 

Fermosas  sam  algGas  &  outras  feas 
Segundo  a  qualicUde  for  das  chagas  (t); 
Que  o  veneno  espalhado  pelas  veas 
Curâono  aas  vezes  ásperas  triagas. 
AlgUs  fícam  ligados  em  cadeas 
Por  palauras  sutis  de  sabias  Magas. 
Isto  acontece  aas  vezes^  quando  as  setas 
Acertam  de  leuar  eruas  secretas. 


(i)  Estes  dòus  versos  foram  manifestamente  alterados.  Se  o  poeta 
tinha  dicto  na  estancia  anterior  que  eram  fermosas  as  nymphas  que  cu- 
ravam as  feridas  feitas  pelos  Amores,  como  poderia  escrever  lo^o  na 
estancia  seguinte  que  umas  eram  fermosas,  outras  feas  f  Demais,  os 
versos  3  e  4  desta  estancia,  que  formam  uma  propoáçSo  causal,  não  se 
ligam  com  os  dous  que  os  precedem;  não  nos  dão  o  motivo  do  que 
nestes  se  affirma.  Accresce  ainda  que  no  2.*  verso  devia  lêr-se  era  e  não 
for,  como  lá  está. 

Tudo  me  leva  a  conjecturar  que  se  trata  aqui  de  uma  emenda,  feita 
sacudidamente  por  Fr.  Bartholomeu  Ferreira,  que  não  queria  deixar 
-correr  sem  qualquer  restricção  a  affirmativa  que  eram  formosas  as  nym- 
phas  que  curavam  as  feridas  causadas  pelos  Amores. 

Que  teria,  porém,  escripto  o  poeta  ?  Pela  razão  contida  nos  versos 
3  e  4  collige-se  que  nos  versos  1  e  2  se  devia  dizer  que  alguns  dos  remé- 
dios ministrados  pelas  nymphas  eram  difficeis  de  tomar.  Poderia,  por- 
tanto, o  poeta  tê-los  assim  redigido : 

Amaras  sam  algumas  panacêas^ 
Segundo  a  qualidade  era  das  chagas. 

Outra  emenda^  em  que  também  o  verbo  passou  para  o  conjunctivo, 
mas  que  foi  motivada  pelo  facto  de  se  não  ter  cooàpireheodida  bem  9 
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Destes  tiros  assi  desordenados, 

Que  estes  moços  mal  destros  vSo  tirando, 

Nascem  amores  mil  desconcertados 

Entre  o  povo  ferido  miserando. 

E  também  nos  heroes  de  altos  estados 

Exemplos  mil  se  vem  de  amor  nefando. 

E  depois  de  se  referir  a  alguns  casos  destes,  o  poeta 
observa : 

Mas  eu  creyo  que  deste  amor  indino 

É  mais  culpa  a  da  may,  que  a  do  minino  (35,  7-8). 

Confrontem-se  as  quatro  primeiras  estancias  do  Epitha- 
latnio,  em  que  se  diz  no  que  se  occupavam  o  deus  do  Amor 
e  seus  companheiros,  quando  Vénus  entrou: 

Estaua  Amor  seu  arco  guarnecendo, 
Em  nouo  fogo  as  setas  temperando, 
Cercado  dos  Amores,  hds  tecendo 
A  corda,  outros  a  aljaba  cruel  dourando. 
Pelos  floridos  prados  vão  colhendo 
Outros  mil  flores,  3Ó  de  Amor  cantando, 
Mil  flores,  aue  todo  o  anno  ali  florecem, 
Das  quaes  o  filho  &  á  may  capellas  tecem. 

Nunca  vistas  no  mundo,  nem  cheiradas 
As  flores  são,  que  Amor  pêra  si  cria ; 
D'h(ias  o  liquor  faz,  em  que  apuradas 
As  setas  ficam,  quando  as  elle  afia; 
D'huas  o  liquor  frio,  em  que  banhadas 
As  outras  são,  quando  as  do  fogo  esfria^ 
Em  {odas  cruel,  em  todas  espantoso, 
Inda  mais  nas  segundas  temeroso. 


sentido  das  palavras  do  poeta,  encontra-se  em  v,  45,  2.  Eis  o  <^t  se  lê 
na  I.*  edição: 

E  do  primeiro  Illustre,  que  a  ventura 
Com  fama  alta  fizer  tocar  os  ceos, 
Serey  eterna  &  noua  sepultura. 

Mas  o  que  o  poeta  escreveu  foi  evidentemente  o  seguinte : 


E  do  primeiro  illustre,  que  a  ventura 
Com  nome  real  fará  tocar  os  ceos. . . 


Cf.  canto  X,  26. 
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Ardem  duas  forjas  (i);  duas  bigornas  batem. 

Não  os  feos  ministros  de  Vulcano, 

HQs  fermosos  Amores,  que  debatem 

Sobre  quem  fará  mais  ao  mundo  dano. 

Ali  os  tiros,  com  que  se  combatem 

Os  duros  peitos,  ali  a  arte  &  engano, 

Ali  os  desejos  &  temores  suam; 

Hús  corações  abrandam,  outros  encruam. 

Tempera  hua  aeoa  o  chumbo,  outra  agoa  o  ourO| 
Escolhe  Amor  dos  tiros  quaes  lhe  aprazem. 
Aqui  está  o  seu  poder  &  seu  thesouro. 
Aqui  os  vencidos  seus  despojos  trazem. 
Hus  coroados  vem  de  myrtho  &  louro, 
Outros  miseravelmente  mortos  jazem; 
Segundo  a  cada  hum  lhe  coube  em  sorte, 
Assi  ou  viue  em  gloria,  ou  viue  em  morte. 

A  parte  os  retoques,  que  tanta  superioridade  dão  ás  < 
vas  transcripias  dos  Lusíadas  sobre  as  do  Epithalamii 
scenario,  como  se  vê,  é  o  mesmo,  não  faltando  até  exp 
soes  idênticas.  E  esta  dependência  confirma-se  ainda  ( 
outras  passagens.  Assim,  por  exemplo,  os  ferros  passada 
de  Camões  (3o,  3)  foram  naturalmente  suggeridos  por 
passagem  do  Epithalamio : 

Quando  em  moço  as  três  graças  o  criauam. 
Disseras  elle  hum  ser  destes  Amores. 
Somente  as  leues  pennas  lhe  faltauam* 
Arco  &  coldre  trazia  &  passadores  (i8,  1-4). 

E  ao  final  da  estancia  33  dos  Lusíadas  correspondem  e 
versos  de  Ferreira: 

Forjaua  em  tanto  hua  seta  venenosa 

Amor,  &  por  sua  mão  lhe  pos  a  herua ; 

Três  vezes  a  banhou  n'agoa  amorosa. 

Três  vezes  por  sua  mão  lhe  pos  a  herua  (3o,  1-4). 

Apesar  da  differença  dos  conceitos,  não  pôde  também 
gar-se  uma  certa  relação  entre  os  dous  últimos  versos 
estancia  35  dos  Lusíadas  e  a  observação  que  faz  o  Amo 


(i)  A  palavra  fragoaSy  empregada  por  Camões  no  logar  corres 
dente  a  este  (3i,  1),  encontra-se  também  no  Epithalamio  (38,  5): 

Ardem  d'hua  parte  &  doutra  em  viuas  fragoas 
Duas  almas,  hua  d'outra  desejosas. 
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propósito  da  paixão  que  a  infanta  D.  Maria  inspirou  ao  prín- 
cipe de  Parma: 

Tanto  as  Graças  &.  as  Musas  vão  cantando 

Dos  does  <jue  nella  o  ceo  largo  reparte, 

Que  eu  cuido  que  fui  nisto  a  menos  parte  (aS,  6-8). 

No  Epithalamio,  o  Amor  e  os  Amores  aprestam-se  para 
a  guerra,  mas  sem  um  objectivo  determinado,  quando  Vénus 
vem  instigar  o  filho  contra  a  infanta  portuguesa.  Nos  Lu- 
síadas, Cupido,  na  occasião  em  que  a  mãe  lhe  vem  pedir 
auxilio,  está  fazendo  preparativos  para  uma  expedição,  que 
tem  por  fim  pôr  cobro  a  certos  erros. 

Confrontemos  as  duas  passagens.  Logo  em  seguida  ás 
quatro  estancias  que  ficam  transcriptas,  continua  o  Epitha- 
lamio: 

Entrou  a  may  &  vendo  assi  occupado 

O  filho  em  nouas  setas,  nouo  fogo, 

Despois  de  o  beijar,  tendoo  abraçado. 

Porque  es,  meu  filho  (diz),  duro  a  meu  rogo? 

Té  quando  sofrerás  tam  desprezado 

Andar  teu  nome,  &  eu  trazida  em  jogo  ? 

Para  quem  tomas  arco,  ou  a  quem  ^e  armas, 

S*òs  teus  mores  imigos  dás  as  armas?  (5,  1-8). 

Não  yes  qu'húa  Maria  mais  que  humana 
S*estima  ?  &  quebra  as  setas  que  apontaste  ? 
Outra  Palias  ao  mundo,  outra  Diana, 
Que  nunca  a  amor  nenhum  a  sogigaste  ?  (6, 1^). 

Meu  filho,  estende 

Pelo  mundo  teu  mando,  não  se  entenda 
Que,  quando  alguém  quiser,  se  te  defende. 
Porque  tal  falta  em  ti  se  não  comprenda, 
Afia  a  seta,  hum  nouo  fogo  acende  (9,  2-6). 

Nos  Lusíadas,  Vénus 

. . .  sobre  os  Idalios  montes  pende, 
Onde  o  filho  frecheiro  esiaua  entam, 
Ajuntando  outros  muitos  (i),  que  pretende 
Fazer  hua  famosa  expediçam 
Contra  o  mundo  reuelde,  poraue  emende 
Erros  grandes,  que  ha  dias  nelle  estam, 
Amando  cousas  que  nos  foram  dadas, 
Nam  pêra  ser  amadas,  mas  usadas  (25). 


(1)  Não  teria  o  poeta  escripto:  Juntando  outros  Amores  f  Outras 
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Em  seguida,  com  notável  hombridade,  que  muito  honra  o 
seu  caracter,  o  poeta  censura  o  procedimento  de  D.  Sebas- 
tião (Acteon),  que  só  se  preoccupa  com  exercícios  cynege- 
ticos  e  não  pensa  em  escolher  esposa,  verbera  o  egoismo, 
soberba  e  feitio  adulador  dos  aulicos  e  exprobra  a  ambição 
dissimulada  dos  religiosos  c|uc  tinham  ingerência  na  admi- 
nistração dos  negócios  públicos  (26-29,  4)  (O* 

É  por  isso  que  Cupido 

Seus  ministros  ajunta,  poraue  leue 

Exércitos  conformes  aa  peleja, 

Que  espera  ter  co  a  mal  regida  g;ente, 

Que  (2)  ihe  nam  for  agora  obediente  (29,  5-8). 

E  nesta  occasião  que  Vénus  chega  e 

O  frecheiro,  que  contra  o  çeo  se  atreue, 

A  recebella  vem,  ledo  &  contente ; 

Vem  todos  os  cupidos  seruidores 

Beijar  a  mão  aa  Deosa  dos  amores  (36,  5^). 


muitos  não  se  explica  facilmente,  ao  passo  c]ue  outros  Amores  estaria  em 
perfeita  conformidade  com  Ferreira  e  teria  um  sentido  claro,  mesmo 
para  quem  não  tenha  presente  o  Epithalamio. 

(i)  Estas  estancias,  bem  como  a  precedente,  a  partir  do  final  do  3." 
verso,  escreveu-as  Camões  depois  de  ter  voltado  da  índia  e  encontram 
uma  plena  justifícaçio  nas  fontes  históricas  da  época.  Também  por  aqui 
me  parece  ter  andado  a  mão  de  Fr.  Bariholomeu  Ferreira,  substituindo 
em  dous  logares  (25,  5e  27,  i)  a  palavra  reino  por  mundo,  para  tornar 
nienos  directas  as  aceradas  allusões  do  poeta.  No  primeiro  verso  ler-se- 
hia :  Contra  um  reino  rebelde,  e  no  segundo :  E  ve  do  reino  todo. 

(2)  Não  haverá  aqui  um  erro  de  imprensa,  devendo  lêr-se,  nSb  que, 
mas  se? 

E  já  agora  direi  também  que  na  estancia  26,  em  que  já  se  emendou, 
no  verso  è.%  mostra-lhe  para  mostrar-lhe,  ha,  parece-me,  ainda  mais  duas 
correcções  a  fazer,  uma  no  verso  2,  e  em  vez  de  de,  e  outra  no  verso  7, 
guarda-loj  em  vez  de  guarde-se : 

Via  Acteon  ria  caça  tam  austero 
E  cego  na  alegria  bruta,  insana. . . 


E  por  castigo  quer,  doce  &  seuero, 
Mostrar-lhe  a  fermosura  de  Diana, 
E  guardá-lo  nam  seja  inda  comido 
Desses  cães  que  agora  ama,  &  consumido. 
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E  iogo 

Ella,  porque  nam  gaste  o  tempo  em  vão, 
Nos  braços  tendo  o  filho,  confiada 
Lhe  diz:  amado  filho,  em  cuja  mão 
Toda  minha  potencia  está  fundada, 
Filho,  em  quem  minhas  forças  sempre  estão, 
Tu,  que  as  armas  Tifeas  tes  em  nada, 
A  soccorrerme  a  tua  potestade 
Me  traz  especial  necessidade  (Sj). 

E  Vénus  pede  então  a  Cupido  que  vá  ferir  de  amor  as 
filhas  de  Nereo,  que  hão  de  receber  os  portugueses  na  ilha 
que  lhes  terá  appareihada. 

Como  é  obvio,  as  duas  narrativas  não  podianri  coincidir 
inteiramente.  Não  faltam,  porém,  entre  ellas  pontos  de  con- 
tacto, onde  isso  é  possível. 

Qual  o  intuito  de  Vénus,  ao  pedir  a  Cupido  que  inflamme 
em  amor  o  coração  da  infanta?  Ella  própria  o  diz  ao  filho: 

E  que  seria  o  mundo  sem  amores  ? 
Donde  tantos  heroes  &  donde  tantas 
Claríssimas  princesas  nasceriam, 
Quantas  do  real  tronco  floreciam?  (11,  5-8). 

A  mesma  idea  reapparece  na  seguinte  oitava  dos  Lusíadas, 
com  que  Vénus  termina  a  exposição  feita  a  Cupido : 

Quero  que  Aaja  no  reino  Neptunino, 
Onde  eu  nasci,  progénie  forte  &  bella, 
E  tome  exemplo  o  mundo  vil,  malino. 
Que  contra  tua  potencia  se  rebela. 
Porque  entendam  que  muro  adamantino, 
Nem  triste  hypocresia  vai  contra  ella. 
Mal  /lauerá  ria  terra  quem  se  guarde. 
Se  teu  fogo  immortal  nas  agoas  arde  (42). 

Nos  Lusíadas,  Cupido  accede  prontamente  ao  pedido  da 
mãe  e 

Manda  trazer  o  arco  ebúrneo  rico, 

Onde  as  setas  de  ponta  de  ouro  embebe : 

Com  gesto  ledo  a  Cipria  Òc  impudico 

Dentro  no  carro  o  filno  seu  recebe  (1); 

A  rédea  larga  ás  aves,  cujo  canto 

A  Phaetontea  morte  chorou  tanto  (43,  3-8). 


(i)  No  Epithalamio  é  noutra  occasião  e  com  outrem  que  isto  se  passa : 

Vénus  com  aquella  alegre  companhia 
Já  prestes  tem  o  seu  carro  fermoso ; 
Consigo  em  seu  assento  põem  Maria. 
Saudosa  da  Mãy  a  leua  ao  esposo  (40,  1-4). 
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No  Epiihalamio,  o  Amor  explica  a  Vénus  o  motivo  da 
demora  em  ferir  o  coração  da  infanta  D.  Maria.  E  que  nâo 
tinha  encontrado  quem  fosse  digno  delia.  Mas  esse  oostaculo 
havia  desapparecido  e  o  principe  Alexandre  Farnesio  já  es- 
tava sentindo  os  efteítos  dos  tiros  desfechados  em  nome  da 
infanta. 

Tanto  Ferreira  como  Camões  fazçm  intervir  a  fama  na 
realização  dos  designios  de  Vénus  e  de  Cupido. 

Se  o  principe  de  Parma  sente  crescer  o  seu  amor,  é  porque 

Tanto  pode  a  alta  fama  de  Maria  !  (25,  5). 

E  nesta  também  o  amor  foi  precedido  pela  fama: 

Chegara  já  a  Maria  a  clara  fama 

DaqueJle  Real  Principe,  deuido 

Em  tudo  a  seu  amor.  Inda  o  não  ama, 

Mas  )á  seu  nome  he  delia  bem  ouuido  (28,  1-4). 

C^amões,  no  encalço  dos  poetas  clássicos,  faz  sobresair 
muito  mais  o  papel  da  Fama,  da 

. . .  Deosa  gigantea,  temerária. 
Jactante,  mentirosa  &  verdadeyra, 
Que  com  cem  olhos  vê,  &  por  onde  voa 
O  que  vê  coih  mil  bocas  apregoa  (44,  5-8), 

e  diz  que  Vénus  e  Cupido  a  vão  buscar,  para  a  mandarem 
adeante, 

Que  celebrando  vá  com  tuba  clara 

Os  louuores  da  gente  nauegante, 

Mais  do  que  nunca  os  doutrem  celebrara  (45,  2-4). 

Vejamos  agora  como  entra  em  acção  o  deus  do  Amor. 
Comecemos  pelos  Lusíadas: 

Despede  nisto  o  fero  moço  as  setas 
Húa  após  outra,  geme  o  mar  cos  tiros; 
Dereitas  pelas  ondas  inquietas 
Alguas  vão  &  alguas  fazem  giros. 
Ganem  as  Nimphas,  lançam  das  secretas 
Entranhas  ardentíssimos  sospiros. 
Cae  qualquer,  sem  ver  o  vulto  que  ama. 
Que  tanto  como  a  vista  pode  a  fama  (47). 
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No  Epithalamio,  Cupido  conta  á  mâe  como  apaixonou  o 
príncipe  de  Parma: 

Escolhi  do  meu  coldre  hum  aço  duro, 
Inda  o~  peito  achey  duro  &  o  achey  frio. 
Apontei  outro  de  metal  mais  puro  ( i ) 
Em  nome  de  Maria  &  eis  que  hum  rio 
Já  damorosas  lagriqias  derrama 
^    Dos  olhos,  que  não  vem  inda  quem  ama  (20,  3-8). 

E  para  a  infanta 

Pôs  toda  a  força  Amor  no  arco  &  tiro  : 
Soou  o  golpe,  &  ao  desarmar  o  estalo, 
Elle  ouuio  hum  brandissimo  sospiro  (32,  i-3). 

E  também  manifesta  a  influencia  da  leitura  das  producções 
poéticas  de  A.  Ferreira  em  algumas  das  oitavas  da  dedica- 
tória dos  Lusíadas  a  D.  Sebastião.  Façamos  o  confronto. 

E  vós,  ó  bem  nascida  segurança 
Da  Lusitana  antigua  liberdade. 

Vós,  ó  nouo  temor  da  Maura  lança, 
Marauilha  fatal  da  nossa  idade. 
Dada  ao  mundo  por  Deos,  que  todo  o  mande, 
Pêra  do  mundo  a  Deos  dar  parte  grande  (i,  6) ; 


Vós,  que  esperamos  jugo  &  vitupério 

Do  torpe  Ismaelita  caualleiro,    ' 

Do  Turco  oriental  &  do  gentio, 

Que  inda  bebe  o  licor  do  sancto  rio  (i,  8) ; 

Inclinay  por  hum  pouco  a  magestade, 
Que  nesse  tenro  gesto  vos  contemplo, 
Que  já  se  mostra,  qual  na  inteira  idade, 
Quando  sobindo  yreis  ao  eterno  templo; 
Os  olhos  da  real  benignidade 
Ponde  no  chão. . .  (1,  9). 


E  em  quanto  eu  estes  canto  &  a  vos  nao  posso. 

Sublime  Rei,  que  não  me  atreuo  a  tanto, 

Tomay  as  rédeas  vos  do  Reino  vosso. 

Dareis  matéria  a  nunca  ouuido  canto. 

Comecem  a  sentir  o  peso  grosso 

(Que  polo  mundo  todo  faça  espanto) 

De  exércitos  &:  feitos  singulares 

De  Africa  as  terras  e  do  Oriente  os  mares  (i,  i5). 


(i)  Cf.  Lusíadas,  43,  3-4. 
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Em  vós  os  olhos  tem  o  Mouro  frio, 
Em  quem  ve  seu  exício  afigurado ; 
Só  com  vos  ver,  o  bárbaro  Gentio 
Mostra  o  pescoço  ao  jugo  inclinado  (i,  i6). 

Abramos  agora  os  Poemas  lusitanos.  Na  caria  a  ElRey 
D.  Sebastião  (íiv.  ii,  carta  i.*)  diz  Ferreira: 


Rey  bemaventurado, . 


Fermosa  planta,  de  Deos  concedida 

A  lagrymas  damor  &  lealdade, 

Só  nosso  bem,  vida  da  nossa  vida : 
Emquanto  essa  innocente  &  branda  idade 

Por  Deos  crescendo  vay  felicemente. 

Té  o  mundo  encher  de  noua  claridade  f 
Emquanto  este  teu  pouo  &  o  d'Oriente 

Nouo  acrescentamento  por  ti  esperam 

Doutros  Reys,  doutra  terra,  doutra  gente 
(Taes  promessas  os  ceos  de  ti  nos  deram 

No  teu  tão  milagroso  nascimento) : 

Deter-te  com  meu  verso  hum  pouco  tento. 
Despois  virá  hum  tam  ditoso  dia. 

Que  as  tuas  Reaes  Quinas  despregadas 

Na  multidão  de  tdda  a  Barbaria, 
As  victoriosas  frotas  carregadas 

Das  catiuas  coroas  &  bandeiras 

Doutro  sprito  mayor  sejam  cantadas. 

^  Tal  nos  cresce,  grã  Rey,  por  Deos  cá  dado, 

Inda  mayor  que  as  nossas  esperanças, 
Mayor  que  tua  estrelia  &  alto  fado. 

Cedo  teu  sprito  vencerá  as  tardanças 
Da  tenra  edade  &  cedo  renouando 
Irás  dos  altos  Reys  altas  lembranças. 

Começa-te  ja  açora  ir  costumando 

A  por  em  nos  teus  olhos  Reaes  serenos. 

E  na  Elegia  i,  dirigida  a  Francisco  de  Sá  de  Meneses,  na 
morte  do  príncipe  D.  João,  a  quem  sérvio  de  Ayo  &  Cama- 
reiro Mor,  lê-se: 

Viue  tu,  grã  PVancisco,  qu*eu  o  vejo 

Dos  ceos  encommendar-te  o  seu  thesouro, 

Que  ca  deixou, » 

. . .  outro  sprito  seu,  de  que  tremendo 

Já  está  o  bárbaro  Turco,  o  índio,  o  Mouro. 


Augusto  Sebastiam,  qu'aha  escritura 
Encherá... 
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E  a  Egloga  i.%  allusiva  ao  casamento  dos  pães  de  D.  Se- 
bastião, termina  pelos  seguintes  versos : 

Que  Príncipe  &  que  Rey  tam  glorioso 
Vos  nascerá,  a  seus  pays  tam  semelhante ! 
Dos  quaes  por  muito  que  já  a  fama  cante, 
Mayor  será  seu  nome  &.  mais  famoso. 
Hum  Principe  fortíssimo  &  espantoso 
Aos  Bárbaros,  que  delle  estão  tremendo, 
Já  os  altos  feitos  vendo, 
A  que  não  chegam  Julios,  Paulos,  Drusos. 
Assi  o  fiam  as  Parcas  nos  seus  fusos. 

ainda  dizer  que  foi  também  A.  Ferreira  quem  me 
ou  na  interpretação  que  me  parece  se  deve  dar  ás 
s,  ha  pouco  citadas,  que  todo  o  mande,  da  estancia  6, 

i  o  assumpto  observa  Gomes  de  Amorim:  «O  —  que 
naiíde. . .  fatalmente  o  errou  o  poeta,  porque  o  verbo 
star  no  indicativo.  Comtudo,  Ignacio   Garcez  Fer- 

acha-íhe  a  seguinte  saída:  Parece  que  a  rima  obri- 
lizer  o  mande,  devendo  ser  o  manda,  referindo-se  ao 

mas  pôde  passar  como  uma  deprecação».  (T.  i,  p.  189). 
Macedo-Viale  trata-se  effectivamente  de  uma  depre- 
[nas  o  sujeito  de  mande  é  D.  Sebastião  e  o  comple- 
iirecto  todo  o  mundo: 

Rex  datus  a  superis,  totus  cui  serviat  orbis, 

Ut  superis  des  magnam  orbis,  pro  munere,  partem. 

ambem  esta  a  interpretação  adoptada  por  W.  Storck 
rtin : 

Der  Welt  geschenkt  von  Gott,  sie  ganz  zu  lenken, 
Um  Gott'  ein  gross  Gebiet  der  Welt  zu  schenken. 

Given  to  the  worid  by  God,  to  rule  it  ali, 
That  of  the  world  great  part  to  God  may  fali. 

O  poeta,  por  certo,  não  quis  dizer  que  D.  Sebastião 
ado  por  Deus  para  governar  todo  o  mundo.  D'ahi  as 
)es  de  alguns  traductores,  que  se  afastam  mais  ou 
do  texto  ou  o  chegam  a  pôr  de  lado. 

To  govern  worlds  of  men  by  God  so  given, 
That  the  world^s  best  be  given  to  God  and  Heaven. 

(Burton). 
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Dada  ai  mundo  por  Dios,  Rev  sin  segundo, 
Para  que  a  Dios  gran  parte  deis  dei  mundo 

(Conde  de  Cheste). 

...  II  Cielo  a  questi  ti  mando  soggiorni, 
Onde  di  lor  gran  parte  ai  Cielo  torni. 

(Nervi). 

O  pensamento  que  Gamões  quis  exprimir  foi,  a  meu  ver, 
seguinte:  Oxalá  que  Deus,  dando-nos  D.  Sebastião,  o  ten 
enviado  com  o  nm  de  converter  á  religião  christã  graq 
parte  do  mundo.  Isto  é:  trata-se  realmente  de  uma  depi 
cação,  mas  o  sujeito  de  maude  é  Dei4S,  o  complemento  dii 
cto  —  o  —  refere-se  a  D.  Sebastião  e  a  palavra  todo  eí 
empregada  como  adverbio:  totalmente,  inteiramente.  E  i 
ja-me  permittido  conjecturar  que  no  manuscripto  saído  d 
mãos  do  poeta  se  lia  o  seguinte: 

Vós,  ó  nouo  temor  da  Maura  lança, 
Marauilha  fatal  da  nossa  edade, 
Dada  ao  mundo  por  Deos  (que  \oáa  a  mande, 
Para  do  mundo  a  Dcos  dar  parte  grande), 
Vós,  tenro  &  nouo  ramo  etc. 

Lêa-se  agora  a  seguinte  passagem  da  ode  8.%  livro  i 
em  que  Ferreira  insta  com  D.  António  de  Vasconcellos  pa 
que  cante  os  feitos  heróicos  dos  reis  de  Portugal  (i): 

Tardas,  cruel,  &  em  tanto 

Altos  reis,  altas  armas  perdem  nome. 


Quem  ha  que  a  cargo  tome 

As  victorias  de  fama  &  eterno  espanto 

Dos  Reis  passados,  quaes  Deos  sempre  mande?  (2) 


(1)  Logo  me  occuparei  dos  Caritativos  intuitos  que  levavam  A.  F 
reira  a  importunar  os  amigos,  pedindo-lhes  uma  epopea  com  este 
sumpto. 

(2)  Confrontem-se  ainda  estas  duas  passagens  de  Ferreira,  uma 
carta  8.*,  liv.  i.**,  e  outra  da  carta  3.«,  liv.  2.«: 

...  O  bom  Sá  Miranda  (a  quem  os  ceos  mandem 
Cantar  mil  annos  cá  e  então  se  entreguem 
Daquelle  raro  sprito) . . . 

Mostras-lhe  quam  errada  cá  a  fama  ande. 
Que  honra  o  que  o  alto  Deos  culpa  &  reproua, 
Porque  outro  sprito  mór  dos  céos  lhe  mande. 
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Voltando  á  dedicatória  dos  Lusíadas,  diz  a  estancia  17: 

Em  vos  se  vem  da  Olímpica  morada 

Dos  dous  auós  as  almas  ca  famosas, 

Hua  na  paz  angélica  dourada, 

Outra  pelas  batalhas  sanguinosas. 

Em  vos  esperam  verse  renouada  í 

Sua  memoria  &  obras  valerosas, 

E  la  vos  tem  lugar,  no  fim  da  idade, 

No  templo  da  suprema  eternidade. 

Compare-se  o  final  da  ode  2.%  livro  i,%  dirigida  por  Fer- 
reira aos  príncipes  D.  João  e  D.  Joana,  o  filho  e  a  nora  de 
D.  JoSo  III: 

Vivey  felices,  pk>s,  vencedores ; 
Deixai-nos  de  vós  vossas  semelhanças 
Nos  rostos,  nos  spritos,  nas  grandezas, 
Porcjue  nelies  vejamos  a  vós  mesmos, 
Assi  como  em  vos  vemos  vossos  pays, 
Que,  despois  d'enfadados  cá  da  terra, 
(Que  delies  ficará  tam  saudosa), 
Sobindo  para  os  ceos,  vos  deixarão 
O  mundo  governando,  &  triumphando. 

Mas  nSo  vos  pese  de  entre  nós  viverdes 
Muitos  annos  e  muitos,  por  nossa  honra, 
Pois  tendes  lá  tão  certos  os  assentos 
Nos  altos  ceos,  como  estes  cá  da  terra. 

Com  o  3.®  verso  da  citada  estancia  17  podem  confrontar-se 
vários  logares  de  Ferreira,  de  que  só  transcreverei  um: 

O  pacifico  Joam  &  piadoso 
Reynaua  entam,  no.  mundo  glorioso. 


Foi  este  Rey  dos  ceos  á  terra  dado 

Para  remédio  da  que  se  perdia 

Paz  já  no  mundo :  nunca  tam  cerrado 

Esteve  Jano,  aue  dantes  sohia 

Abrir-se  a  cada  passo,  no  passado 

Tempo,  que  em  ira  &  ódio  todo  ardia. 

Assi  presa  em  cadeas  teve  a  guerra, 

Que  só  paz  reinou  sempre  em  sua  terra  (Écloga  i.*). 

(Continua),  Dr.  José  Maria  Rodrigues. 
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FIGURAS  EXTREMAS 

(Cont.  do  n."  9,  pag.  576) 

VI 

Baphael  Bordallo  Pinheiro 

Relendo  o  que  ultimamente  foi  escriptd  acerca  de  Bor 
dallo,  encontro  juízos  desencontrados,  entre  os  espíritos  qu< 
o  conversaram,  no  que  entende  com  a  sua  Índole  pessoal  í 
contas  com  as  realizações  artísticas. 

Para  uns  Raphael  Bordallo  era  uma  creatura  triste,  d< 
Índole  umbrosa,  talvez  propenso  a  guardar  na  intimidade  < 
melhor  do  espirito  sentimental  e  amargurado;  segundo  ou 
tros  (e  é  este  o  grande  numero)  Bordallo  era  a  mais  perfeití 
alliança  do  talento  com  a  alegria,  partilhados  com  o  publico 
que  incondicionalmente  o  estimava. 

Tenho  ídéa  de  que  á  primeira  opinião  se  alliga  o  nome  d< 
J.  Chagas,  que  propositalmenie  extremo  d'entre  os  poucos 
que  a  seguem.  Quanto  ao  outro  depoimento  sei-o  eu  publicí 
e  especialmente  referendado  por  Ortigão,  num  numero  com 
memorativo  da  morte  do  Artista. 

Tanto  basta  para  que  devam  apresentar-se  os  dous  juízos 


Por  nós,  sem  que  um  conhecimento  íntimo  do  Artista  no 
determine  a  seguir  pelo  caminho  excluidor  de  qualquer  do 
desencontrados  pontos  de  vista,  —  pendemos  a  observar  ( 
engano  possível  aaquelles  críticos,  que,  muito  provavelmente 
o  conheceram  e  estudaram  em  épocas  diflferentes. 

Isto  mesmo  pôde  bem  ínferir-se  do  brilhante  artigo  de  Joã( 
Chagas,  na  Parodia  commemorativa. 

E,  assim,  o  reparo  a  fazer  deve  unicamente  restringir-se 
circum^ancía  de  uma  generalização,  porventura  exaggerada 

Convimos,  claramente,  na  possibilidade  de  que  o  seu  espi 
rito  sombrio  pudesse  compatibilízar-se  com  as  paginas  d 
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melhor  humor.  Demais  que,  ao  conhecermos  Bordailo,  no 
penúltimo  tempo  da  sua  jornada,  sentimos  essa  mesma  im- 
pressão. 

Entretanto  a  esse  tempo  já  o  Artista  se  dava  a  um  com- 
modo  viver,  depondo  as  mais  perigosas  armas  das  velhas 
campanhas,  para  attentar  somente  nos  alvos  mais  fáceis,  os 
que  lhe  eram  mais  perto. 

E  este  commodismo  que  J.  Chagas  disfarça,  intelligente  e 
benevolamente,  ao  versar,  no  já  citado  artigo,  o  ultimo  ca- 
pitulo da  vida  do  Caricaturista. 

«Ao-  começar  a  Parodia^  diz,  sem  o  seu  velho  ambiente 
guerreiro,  Raphael  B.  Pinheiro  reconhecia  que  o  seu  único 
collaborador  era  a  gloria». 

A  este  tempo  acompanhava-o,  de  facto,  a  gloria  de  um 
grande  passado;  entretanto  também  esse  passado  dava  con- 
fronto ao  ultimo  capitulo  da  sua  obra,  e  este  confronto  devia 
atormental-o. 

E  devia  atormental-o  tanto  mais  quanto  era  certo  não  ter 
declinado  as  antigas  faculdades  criticas,  que  lhe  restavam, 
no  emtanto,  presas  e  como  que  rheumatisadas  pela  indolên- 
cia em  que  se  entregara. 

Talento  teve-o  ainda  na  derradeira  quadra.  Mas  o  quebra- 
mento physico,  de  que  porventura  se  deixou  apossar,  foi-lhe 
causa  de  erro  no  velho  caminhar  glorioso. 

Por  este  quebramento,  e  depois  pela  doença,  pôde  bem 
explicar-se  o  ar  de  vencido  que  lhe  resumava  do  espirito, 
também  cançado. 

O  tempo  começou  de  delir  as  tintas,  que  em  melhores 
dias  lhe  acudiam  á  imaginação  fertilissima,  e  que,  mais  do 

3ue  as  suas  qualidades  retentivas,  pautou  o  successo  vario 
a  sua  vida  de  Artista,  repartida  pela  caricatura  e  ollaria. 

De  facto,  é  como  decorador  que  se  apresenta  sempre,  no 
recurso  prodigioso  de  uma  imaginação  feliz,  em  serviço  das 
artes  que  lhe  eram  affins. 

Tenho  em  menos  o  valor  do  desenho,  na  apprehensão  dos 
typos  que  lhe  foram  motivo. 

Porque  este  traço  é  commum  aos  demais  caricaturistas, 
que  não  raro  o  avantajam  em  semelhança. 

Como  decorador,  ornamentista,  espirito  de  combate  na 
invenção  de  ridiculos  a  propósito  de  tudo  e  todos,  e  nomea- 
damente a  propósito  das  seis  victimas,  que  melhor  estudou, 
como  demolidor,  emfim,  pela  graça  superiormente  imaginada 
e  pincelada  nos  álbuns  que  illustrou,  —  foi  inimitável,  extra- 
ordinário e  único. 
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Um  critico,  aliás  extremamente  cuidado  e  hábil,  E.  Sala- 
monde,  approximou-o  de  Eça  de  Queiroz,  no  processo  de 
ver  e  dizer  da  gente  portugueza.  Este  juizo  procede  da  de- 
molição que  ambos  se  impuzeram,  nas  pessoas  que  o  tempo 
e  o  acaso  guindaram  a  logares  marcados  na  sociedade  con- 
temporânea. 

Incontestável  é  este  propósito  nos  dois  artistas,  entretanto 
singularmente  postos  a  trabalhar  para  o  alvo  commum,  que, 
de  começo,  parecia  emparceiral-os. 

Do  mesmo  passo  que  Eça  era  o  demolidor  a  frio,  estu- 
dando no  confronto  fácil  de  civilizações  divergentes  —  as  fal- 
tas portuguezas,  e  unhando  aqui  e  além  os  typos  vulgares 
dos  Acacios  e  Pachecos;  pelo  contrario  Bordallo  era  o  génio 
agreste,  jogando  o  lápis  como  os  bons  portuguezes  de  tem- 
pos idos  jogavam  o  pau. 

Esta  differença  é  lhes  manifesta. 

Eça  era,  apesar  de  tudo,  um  formalista.  A  trama  dos  seus 
livros  decorre  relativamente  serena  até  ás  ultimas  paginas,  as 
paginas  do  escândalo,  que  lhe  baptizam  as  obras. 

No  curso  da  óptima  prosa,  observação,  e  exame  geral  de 
tudo,  porque  valeu,  vae,  é  claro,  esphacelando  os  mil  pre- 
conceitos da  nossa  civilização  acanhada;  mas  é  sempre  um 
negativista,  embora  um  negativista  admirável,  se  quizerem, 
fugindo  a  construir,  arreceado  das  altas  responsabilidades  do 
constructor.  O  que  lhe  pauta,  de  perto,  o  processo  de  escre- 
ver é  o  ambiente  de  uma  litteratura  extranha,  que  o  seu  espi- 
rito fino  apercebeu  e  manejou  superiormente. 

Ri  algures  do  estylo  lapidario  de  Flaubert,  o  até  hoje  in- 
excedivel  cinzelador  do  romance  francez,  como  para  fazer 
crer  que  a  sua  forma  d'elle  Eça,  tão  clara  como  precisa,  era 
obra  de  momento,  corredia  e  fluente, 

E  quão  longe  estava  d'isto! 

Eça  foi  em  litteratura  uma  individualidade  propositalmente 
ordenada,  adstricto  ao  methodo,  estudo  e  execução  precisos. 

Debalde  lhe  procuraremos  espirito  de  aventura. 

Assim  também  o  seu  estudo  é  fácil. 

Tão  fácil  que  alguns  amigos,  ponto  de  partida  á  homena- 
gem de  um  cento  de  admiradores,  puderam,  após  a  morte, 
consagrar-lhe  a  obra,  em  estatua  de  aprimorado  mármore. 

Entretanto  Camillo,  cujo  estudo  se  torna  difficil  no  emma- 
ranhado  das  suas  elásticas,  e  também  abusadas  qualidades, 
começa  agora  a  merecer  de  um  numero  pequeno  as  honras 
de  primacial. 

É  quando  se  falia  em  perpetuar-lhe  a  memoria  pelo  mar* 
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more  lavrado,  começam  de  rarear  os  admirad 
uma  empresa  tão  fácil,  até  hoje,  em  beneficio 
valia. 

E,  porque  falíamos  em  Camillo,  derivemos 
rallelo  que  E.  Salamonde  deseja  entre  Borda 
ptor  portuguez. 

Ahi  estão  duas  naturezas  approximadas.  í 
Camillo,  também  caricaturas,  como  sejam  C 
Brasileiro,  Macário,  etc,  têem  um  tanto  o  es 
tura,  que  se  revela  nas  figuras  creadas  por  Be 

Aquella  bravura  rude,  embora  genial  de  Gs 
por  vezes,  a  mesma  expressão  do  lápis,  tar 
nado  e  bravo  de  Raphael. 

Ainda  um  exemplo  de  espirito  approxima 
no  Álbum  das  Glorias,  incluiu  Camillo.  E  so 
superiormente  afeiada  e  pittoresca  inspirou  a 
cida  — picado  do  génio  e  das  bexigas. 

Por  sua  vez  Camillo,  vendo-se  de  tal  arte 
creve :  —  Deus  ainda  me  concedeu  vista  pare 
cara  no  Álbum  das  Glorias.  Já  é  preciso  talent 
me  fa\er  mais  feio  do  que  sou,  O  Bordallo  qui 
os  seus  amigos,  remettendo-me  hediondo  á  p 
resto ^  bom  homem. 

Mas  deixemos  confrontos. 


'  Vinhamos  fallando  da  Índole  de  Bordallo.  A 
liente  da  sua  vida  pessoal,  e  que  mais  reflecte 
tica,  é  o  feitio  bohemio. 

Este  sim,  é  bem  um  traço,  que  o  acompar 
Ser  bohemio  nem  sempre  é  ser  alegre.  O  b 
contrario,  muitas  vezes,  um  descontente,  sen 
vel,  um  versátil. 

E,  em  regra,  é  por  esta  versatilidade  que  i 
gar  a  tristeza  intima,  que  o  sacode,  deriva 
thropia  á  vida  livre,  attento  aos  recreios  e  fl 
uma  arte  compensadora,  se  a  Arte  o  apaixoní 

Este  foi  o  caso  de  Bordallo. 


Conhecemo-nos  tarde,  dois  annos  antes  ( 
nessa  magnifica  e  pinturesca  estação  de  Entre 
Ibor  de  Entre  Douro  e  Minho,  a  meu  juizo.  ] 
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queza  das  aguas,  que  a  fazem  uma  Lourdes  portugueza,  aben- 
çoada dos  doentes  e  da  Sciencia,  que  ahi  os  manda;  e  me- 
lhor pela  frondente  e  fresca  vegetação  que  a  inculca  aos 
eleitos  da  Arte,  a  quem  9praz  conversar  de  perto  a  natu- 
reza, ou  ainda  a  todos  os  que  ahi  podem  viver  e  recrear  os 
seus  vagares,  na  intimidade  d'aqueile  arvoredo  hospitaleiro 
e  ameno. 

Pois  foi  lá  que  a  doença  fios  tornou  conhecidos.  Entabo- 
lamos  conversa  a  propósito  de  mil  cousas  d'Arte,  em  que 
fui  o  primeiro  interessado. 

Elle  era  um  dos  primeiros  conversadores  que  tenho  ou- 
vido. 

A  sua  palavra,  um  tanto  arrastada  e  sorridente,  tii^a 
muito  da  expressão  que  fixou  pelo  lápis  a  sua  gloria  immor* 
redoira. 

Começava  uma  simples  anecdota,  e  a  breve  trecho  os  in- 
cidentes de  que  a  vestia,  ou,  melhor,  com  que  a  decorava, 
duplicavam-lhe  o  interesse,  alargando  o  motivo.  Dava^he  um 
prestigio,  muito  notável,  a  vida  aventurosa  que  passara  e 
ainda  ^  tempo  sentia,  contando-a  entre  frouxos  de  alegria, 
ou  saudades  mal  borrifadas  de  desalento. 

Entretanto,  evidenciava  o  mais  das  vezes,  na  conversa,  um 
espirito  moço,  —  milagre  dos  5o  annos  bohemios,  que  ainda 
vivia. 

A  natureza  amnistia  sempre  as  demasias  bohemias,  que 
desfalcam  uma  boa  parte  dos  arfistas,  em  cincoenta  por  cento 
de  vida,  concedendo-lhes  bens  de  espirito  até  perto  do  fim 
que  provocaram. 

E,  excessivamente  indolente  para  o  trabalho,  sem  forças 
physicas  que  o  impellissem,  um  tanto  peitado  mesmo  pelas 
homenagens  de  que  os  últimos  o  rodearam,  elle  mantinha, 
comtudo,  as  antigas  e  ex<:epcionaes  qualidades  de  imagina- 
ção e  critica. 


Emfim,  foi  por  estas  qualidades,  que  importa  salientar  e 
ver,  a  dentro  da  maior  versatilidade  bohemia,  que  o  seu 
espirito  vagabundo,  e  nihilista  no  próprio  campo  da  Arte, 
passou  como  um  dos  primeiros  padrões  de  individualidade, 
neste  povo  de  corriqueiros  imitadores. 

E,  embora  porfiado  numa  demolição  continua,  que  é,  por- 
ventura, o  maior  prejuízo  da  caricatura,  a  sua  obra  tem  ainda 
uma  boa  parte  de  valor,  pelo  que  foi  na  demolição  benéfica 
dos  governos  burguezes  do  século  xix,  quando  esses  gover- 


Digitized  by 


Google 


640  o  INSTITUTO 

nos  se  davam  a  realizar,  no  interesse  próprio,  a  ficção  e  men- 
tira do  reginaen. 

A  sua  maneira  de  desatar  embustes,  um  tanto  desalinhada 
e  rude,  mas  de  molde  a  alarmar  os  mais  arriscados,  —  des- 
viou, innumeras  vezes,  para  uma  trilha  nova,  o  pensamento 
e  acção  dos  menos  escrupulosos,  também,  em  regra,  os  mais 
cobardes. 

Não  ha  duvida  de  que  marcou  a  traços  indeléveis  os  gran- 
des criminosos  do  poder. 

Ey  assim,  atravez  do  exaggero  das  tintas  mais  carregadas, 
o  seu  felino  processo  de  illustrar,  tão  dado  á  graça  e  á  bel- 
leza,  ao  preito  e  á  pontoada,  abre  como  num  só  Album,  que 
é  toda  a  Obra,  a  geographia  politica  d'este  Portugal  eterna- 
mente explorado,  e,  ainda  assim,  satisfeito. 

Porque  a  obra  de  Bordallo  é  sobretudo  isso  —  uma  illus- 
tração  contemporânea  da  vida  portugueza,  lineamentada  a 
riso,  e  devassada  nos  mais  pintalgados,  inferiores  e  supre- 
mos aspectos. 

Visconde  de  Villa-Moura. 
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A  ALLIANÇA  INGLESA 

(Cont.  do  n.°  10,  pag.  594) 

Assim  se  liquidou,  do  modo  mais  honroso  e  iisongeiro 

Sara  o  nome  de  Portugal,  a  longa  questão  de  Lourenço 
[arques. 

Era  a  segunda  vez  já  que,  em  litigio  de  direito  com  o  nosso 
paiz,  a  Inglaterra  se  via  vencida. 

Não  é  licito  duvidar  nem  da  probidade  nem  da  imparciali- 
dade dos  árbitros  escolhidos,  chefes  de  duas  grandes  nações 
aue,  certamente,  sob  o  ponto  de  vista  politico,  mais  consi- 
eração  deviam  e  devem  á  poderosa  Inglaterra  do  qjae  ao 
nosso  minúsculo  e  decahido  paiz.  Mas  é  que  a  justiça  impu- 
nha-se,  e  a  justiça  tanto  na  questão  de  Bolama  como  na  de 
Lourenço  Marques  estava  inquestionavelmente  do  nosso  lado, 
do  lado  do  direito  que  se  mostrava  claro,  indiscutivel,  trium- 
phante. 

Os  titulos  que  assim  conquistámos  no  campo  do  direito 
e  da  livre  discussão  perante  dois  tribunaes  venerandos,  jamais 
os  alcançou  melhores  outra  qualquer  nação  para  se  impor  á 
consideração  e  respeito  dos  povos  civilisados, 

Comtudo  —  esta  é  a  triste  verdade  —  o  constitucionalismo 
não  só  os  não  aproveitou  como  base  ou  ponto  de  partida 
para  uma  nova  phase  da  sua  acção  governativa,  no  sentido 
de  operar  a  regeneração  nacional,  mas  pelo  seu  provado 
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egoísmo,  pela  sua  imprevidência  e  pela  falta  absoluta  d'um 
arreigado  e  sincero  sentimento  patriótico,  fez  com  que  des- 
mentíssemos taes  titulos,  perdendo  por  completo  o  cfireito  a 
invoca-los  em  qualquer  conjunctura  difíicil  da  nossa  vida. 
nacional. 

Por  isso  também  a  sentença  de  Mac-Mahon  nSo  foi  para 
a  Inglaterra  o  golpe  profundo  que  se  poderia  suppôr,  se 
attendermos  a  que  a  politica  inglesa,  inspirada  sempre  em 
ideias  de  utilidade  material,  considera  os  factos  de  ordem 
politica,  como  os  de  ordem  económica  —  pelo  seu  valor  in- 
trinseco, 

O  supremo  interesse  da  Gran-Bretanha  —  eis  a  bússola 
que  norteia  os  homens  d' Estado  d'esse  paiz.  A  esse  supremo 
interesse,  que  nada  tem  de  sentimentalista,  que  é  soberana- 
mente positivo  e  ao  qual  anda  ligada  a  ideia  da  Maior-Bre- 
tanha,  com  tanto  orgulho  definida  por  Seeley,  tudo  se  sacri- 
fica; na  balança  da  politica  britannica,  da  qual  essa  formula 
é  o  fiel,  as  considerações  de  ordem  moral  pouco  pesam. 

Ora,  o  resultado  desfavorável  da  arbitragem  do  marechal, 
representou  para  a  Inglaterra  uma  contrariedade  de  ordem 
exclusivamente  moral,  visto  como,  sob  o  ponto  de  vista  dos 
interesses  materiaes,  ella  contava,  segundo  a  confissão  do 
Moming  Post,  assegurar-se  de  todas  as  vantagens  que  teria 
auferido  se  Lourenço  Marques  lhe  tivesse  sido  entregue. 

A  Inglaterra  sabia  perfeitamente  que  podia  contar  com  os 
governantes  portugueses.  Depois  das  ideias  trocadas  por  occa- 
sião  da  visita  do  príncipe  de  Galles  a  Lisboa,  e  do  tratado 
de  Gôa  que  se  lhe  seguira,  a  experiência  estava  feita  e  fora 
ella  tão  significativa  e  concludente,  que  não  era  licita  a  menor 
duvida  sobre  a  natureza  dos  sentimentos  dos  altos  poderes 
governativos  de  Portugal  para  com  a  Gran-Bretanha. 

Em  taes  condições,  pedir  ou  propor  equivale  a  exigir. 
Assim  surgiu  o  tratado  de  Lourenço  Marques.  Esse  tratado 
entregava  de  facto  á  Inglaterra  o  que  o  marechal  de  Mac- 
Mahon  havia  reconhecido  como  de  Portugal,  e  só  circumstan- 
cias  muito  singulares  obstaram  a  que  se  não  consummasse 
essa  obra  nefasta,  que  teria  arruinado  e  perdido  por  com- 
pleto o  futuro  de  Portugal  na  costa  oriental  d^Africa. 

Mas  vaníos  ao  tratado. 

«Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  diz^ 
em  intróito,  e  Sua  Magestade  a  Rainha  da  Gran-Bretanha  e 
Irlanda,  Imperatriz  da  índia,  desejando  fomentar  e  alargar 
as  relações  commerciaes  entre  os  seus  domínios  límitrophes 
na  Africa  do  sul  e  Africa  oriental,  promover  a  completa 
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extíncção  do  trafico  de  escravos  na  costa  oriental  d'aqueUe 
continente,  auxiliar-se  mutuamente,  a  fim  de  acabar  com  o 
dito  trafico  no  interior  do  paiz,  e  em  geral  cooperar  na  obra 
da  civilização  da  Africa,  resolveram  levar  a  effeito  para  esse 
fim,  e  nomearam  seus  plenipotenciários. 

c Artigo  i.^  Os  súbditos  de  cada  uma  das  altas  partes 
contratantes  terão  direito  de  entrar,  viajar,  residir  nos  domi* 
níos  da  outra  na  Africa  do  sul  e  Africa  oriental,  de  arrendar 
e  possuir  terras  e  casas,  de  abrir  armazéns  e  lojas  para  a 
venda  por  grosso  e  a  retalho,  e^  emfím,  de  commerciar 
nesses  dominios  com  perfeita  liberdade. 

cOs  súbditos  de  cada  uma  das  altas  partes  contratantes, 
que  se  aproveitarem  das  supramencionadas  concessões,  gosa- 
râo  nos  sobreditos  dominios  da  outra  na  Africa  do  sul  ç 
Africa  oriental,  com  respeito  ao  exercício  do  commercio  e 
da  industria,  de  todos  os  privilégios,  immunidades  e  quaes- 
quer  vantagens  que  são  actualmente  ou  possam  vir  a  ser 
concedidas  aos  súbditos  da  outra,  e  não  estarão  sujeitos  a 
quaesquer  contribuições  ceraes,  especiaes  ou  locaes,  com 
excepção  d'aquellas  que  forem  também  impostas  aos  men- 
cionados súbditos,  mas  ficarão  a  todos  03  respeitos  sujeitos 
ás  leis  geraes  e  regulamentos  em  vigor  nesses  dominios. 

«Art.  2.''  Os  portos,  ancoradouros,  estaleiros,  angras  e 
rios  nos  dominios  da  Africa  oriental  de  cada  uma  das  altas 
partes  contratantes  estarão  abertos  ao  commercio  e  navega- 
ção dos  súbditos  da  outra,  nas  mesmas  condições  em  que  o 
estiverem  para  os  súbditos  d'aquella,  em  cujos  dominios  se 
acharem  situados. 

«O  commercio  de  cabotagem,  entre  os  dominios  e  seus 
portos  de  qualquer  das  duas  partes  contratantes,  será  per- 
mittido  aos  navios  nacionaes. 

«Nenhum  navio  de  qualquer  das  altas  partes  contratantes 
será  sujeito  pela  outra  a  direitos  de  porto  ou  navegação,  de 
qualquer  natureza  que  sejam,  ou  a  regulamentos  de  ancora- 
douro, carga  ou  descarga  ou  outros  quaesquer  a  que  os  na- 
vios nacionaes  não  estejam  egualmente  sujeitos;  nem  lhes 
será  negado  qualquer  privilegio  concedido  a  esses  navios.      1 

«Art.  3,^  A  navegação  dç  Zambe:{e  e  setís  afluentes  será 
livre,  e  não  será  sujeita  a  monopólio  ou  exclusivo  algum. 

«Art.  4.''  Sua  Magestade  Fidelíssima,  desejando  que  o 
porto  de  Lourenço  Marques  seja  aproveitado  para  a  expor- 
tação dos  productos  dos  dominios  de  Sua  Magestade  Bri<» 
tannica,  e  convencida  que  o  bem-estar  materiíil   que,  en> 
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consequência  d'ísso,  se  desenvolver  nesses  domínios,  concor- 
rerá para  crear  um  correspondente  bem-estar  nos  seus  pró- 
prios domínios,  e  desejando  egualmeníe  dar  mais  uma  prova 
dos  sentimentos  de  amizade,  benevolência  e  confiança  que  em 
todos  os  tempos  animavam  reciprocamente  as  duas  coroas,  de 
Portugal  e  Gr an- Bretanha,  bem  como  dar  um  testemunho 
do  seu  empenho  em  facilitar  a  manutenção  da  paz  e  segu- 
rança do  sul  de  Africa,  concede  a  Sua  Magestade  Britannica: 

«1.^  Isenção  de  direitos  e  encargos  de  qualquer  naiureT^a, 
sobre  as  mercadorias  em  transito  do  porto  de  Lourenço 
Marques  para  a  fronteira  britannica  e  da  fronteira  britannica 
para  o  porto  de  Lourenço  Marques». 

Já  dissemos  que  para  a  celebração  d'este  tratado  se  par- 
tiu da  hypothese  de  ser  o  Transwaal  domínio  britannico, 
hypothese,  porém,  que  a  Inglaterra  não  realizou  então  por 
ter  desistido  da  guerra  cora  os  boers. 

«2.®  Direito  de  embarcar  e  desembarcar  tropas,  petrechos 
e  munições  de  guerra  em  Lourenço  Marques,  e  livre  transito 
pelos  domínios  de  Sua  Magestade  Fidelissima  d*essas  tropas, 
armas  e  munições  de  guerra,  para  os  dominios  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica,'  ou  d'elles  para  fora,  debaixo  das  condi- 
ções que  mutuamente  forem  estipuladas». 

O  artigo  6.®  occupa-se  da  construcção  e  exploração  do 
caminho  de  ferro  entre  Lourenço  Marques  e  a  fronteira  do 
Transwaal,  estabelecendo  a  nomeação  de  uma  commissão 
mixta  para  estudar  as  melhores  directrizes,  e  obrigando-se 
um  e  outro  paiz  ao  adiantamento  dos  fundos  necessários 
para  os  estudos  e  construcção. 

O  modo  d'es8a  construcção  seria  regulado  por  uma  con- 
venção especial,  e  com  várias  estipulações  designadas  neste 
tratado,  entre  ellas  a  (e),  que  é  a  seguinte: 

^Sua  Magestade  Fidelissima  concede  a  Sua  Majestade 
Britannica  o  direito  de  construir  e  manter  em  combinação 
com  o  terminus  do  caminho  de  ferro  em  Lourenço  Marques 
e  na  immediata  visinhança  do  porto,  arma:{ens  de  deposito, 
sob  a  vigilância  e  gerência  de  agentes  nomeados  por  Sua 
Magestade  Britannica, 

«Todas  as  mercadorias  destinadas  ao  território  britannico 
serão,  sob  a  fiscalização  da  alfanc^ega  portuguesa,  consignadas 
áquelles  armazéns,  onde  ficarão  arrecadadas  pelos  agentes 
de  Sua  Magestade  Britannica  e  sob  a  sua  guarda.  Estas 
mercadorias  serão  selladas  conjunctamente  pelos  agentes  bri- 
tannicos  e  empregados  da  alfandega  portuguesa;  e  levantar- 
se-hão  esses  sellos,  logo  que  cheguem  ao  território  britannico. 
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O  governo  português  concederá  d  Inglatei^ra,  e  livre  de  en- 
cargos, o  terreno  necessário  para  a  construcção  dos  arma- 
:{ens  de  deposito  combinados  com  o  terminus  do  caminho  de 
ferro  e  o  porto  de  Lourenço  Marques, 

«O  art.  7."  dispõe  que  incumbirá  á  commissão  mixta  fazer 
um  relatório  sobre  os  melhoramentos  que  forem  necessários 
no  porto  de  Lourenço  Marques,  para  corresponder  ao  trafico 
do  caminho  de  ferro. 

«Art.  8.**  A  pauta  dos  direitos  sobre  todas  as  mercadorias, 
que  entrarem  em  Lourenço  Marques,  quer  por  conta  britan- 
nica,  quer  portuguesa,  será  por  emquanto  a  mesma,  e  as 
altas  partes  contratantes,  tendo  em  vista  a  cr eação  do  fundo 
necessário  para  a  construcção  do  caminho  ae  ferro,  virão  a 
um  accordo  sobre  o  que  deverá  ser  adoptado. 

«Art.  9.®  Os  commissarios  de  que  trata  o  artigo  5.^  farão 
um  projecto  de  pauta,  para  sér  submettido  á  approvação  do 
governo  de  Sua  Magestade  Britannica*. 

O  artigo  lo.^  regula  o  commercio  da  importação  de  armas 
e  munições  para  os  indigenas,  estabelecendo  providencias 
sobre  esse  trafico  que  ficariam  a  cargo  dos  governadores  de 
Moçambique  e  da  Africa  do  sul  britannica. 

O  artigo  II.®  diz  respeito  ao  trafico  da  escravatura,  que 
era  um  dos  espantalhos  que  servia  de  mascara  aos  verda^ 
deiros  intuitos  d'este  tratado.  Diz  o  artigo  ii.®  numa  das 
suas  partes  mais  importantes :  «As  altas  partes  contratantes 
obrigam-se  a,  de  tempo  a  tempo  e  conforme  a  recrudescên- 
cia do  trafico  tornar  necessária  a  sua  acção  conjuncta,  orga- 
nizar expedições  navaes  combinadas  contra  o  trafico,  e  para 
essas  expedições  cada  uma  d'ellas  fornecerá,  pelo  menos, 
uma  corveta  e  duas  canhoneiras.  As  altas  partes  contratantes 
entender-se-hão  mutuamente  quanto  ás  ordens  que  houverem 
de  ser  dadas  aos  commandantes  d'essas  expedições,  de  modo 
que  os  habilitem,  da  maneira  mais  efficaz,  a  procederem  e 
cooperarem  de  accordo.  Emquanto  durarem  estas  expedi- 
ções conjunctas,  as  forças  navaes  de  cada  uma  das  altas 
partes  contratantes  terão  liberdade  de  acção,  mesmo  sepa- 
radas das  outras,  nas  aguas  territoriaes  da  outra  parte  con- 
tratante». 

«Sua  Magestade  Fidelissima  obriga-se,  outrosim,  a  dar 
amplos  poderes  descricionarios  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique, com  os  quaes  fique  habilitado  a  auctorisar  aos 
cruzadores  de  Sua  Magestade  Britannica,  quando  os  comman- 
dantes d'esses  cruzadores  mostrarfem  boas  razões  para  a:5ua 
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proposta,  acção  e  exercerem-na  independentemente  nas  aguas 
territoriaes  portuguesas,  nos  portos  da  costa  da  província  de 
Moçambique,  que  não  estão  occupadas  por  habitantes  brancos 
e  aonde  não  estejam  presentes  empregados  portnguèsesn . 

Eis  as  estipulações  mais  importantes  do  tratado  de  Lou- 
renço Marques. 

Pelo  que  ahi  fica  e  especialmente  pelo  que  deixamos  sub- 
linhado, o  leitor  pôde  avaliar  da  obra  contra  que  a  nação  se 
levantou  justamente  indignada  em  1880. 

Mas,  antes  de  proseguirmos,  duas 'palavras:  parecerá  a 
muitos  inopportuno  que  discutamos  um  facto  que  não  teve 
cfteito,  isto  é,  que  nos  occupemos  d'um  tratado  que,  por 
motiws  fortuitos,  não  pôde  ter  applicação  e  naturalmente 
caducou.  Seria  assim  effecti vãmente  se  elle  não  servisse  a 
fixaj  responsabilidades  e  a  revelar  intuitos. 

É  certo  que  o  tratado  de  Lourenço  Marques  não  teve 
effeito.  Mas  foi  isso  devido  exclusivamente  a  circumstancias 
que  posteriormente  surgiram  c  que  estiveram  absolutamente 
fóra  dos  cálculos  e  previsões  dos  negociadores,  quer  os  por- 
tugueses, quer  os  ingleses. 

Assente  isto,  resta  considerar  que,  o  tratado,  negociado 
como  foi  após  a  sentença  de  Mac-Mahon,  que  reconheceu 
os  nossos  direitos,  indiscutíveis,  ao  domínio  absoluto  da  ba- 
hia  e  territórios,  de  Lourenço  Marques,  foi  um  acto  volun- 
tário, do  arbítrio  pessoal  do  governo  português,  ou  de  cjuem 
o  inspirou,  pois  que  nenhum  facto  de  ordem  politica  inter- 
nacional o  compellia  a  celebra-lo  como  solução  indispensável 
ou  forçosa.  A  Inglaterra  fez  propostas,  clarissimamente  para 
seu  interesse;  o  governo  português  acceitou-lh'as.  Porquê? 
A  Inglaterra  obrigava-o  ou  podia  obrigá-lo  a  isso?  Não. 
Feita  a  proposta,  o  governo  português  acceitou-a,  volunta- 
riamente, como,  voluntariamente,  a  poderá  ter  recusado. 
Esta  é,  quanto  a  nós,  a  questão  fundamental. 

Agora  vejamos:  Não  havendo,  como  acabamos  de  dizer, 
razão  alguma  de  ordem  internacional  que  obrigasse  o  go- 
verno português  a  celebrar  um  tratado  com  a  Inglaterra  sobre 
assumptos  que  directamente  respeitavam  á  nossa  colónia  de 
Moçambique ;  não  havendo  tão  pouco,  da  parte  de  Portugal, 
algum  manifesto  interesse  ou  conveniência  particular  inadiável 
em  negociar  tal  tratado,  aue  motivos  ou  razões  poderosas  se 
impozeram  para  a  sua  celebração  ? 

Evidentemente  as  mesmas  que  se  impozeram  para  o  tra- 
tado de  Gôa. 

Não  ha  sair  d'aquL 
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O  tratado  de  Goa  foi  o  aforamento  da  índia  portuguesa 
á  índia  britannica;  o  tratado  de  Lourenço  Marques,  como 
acabamos  de  ver,  era  a  soberania  de.  Portugal  na  Africa 
oriental- partilhada  em  egualdade  de  direitos  com  a  Inglaterra. 

E  ambos  os  tratados  eram  os  penhores  cora  que  o  consti- 
tucionalismo português  sellava  o  seu  novo  thalamo  de  allíança 
com  a  monarchia  inglesa. 

Mas  dissemos  que  este  tratado  serve  a  íixar  responsabili- 
dades. 

Effecti vãmente.  Elle  responsábilisa  os  dois  partidos  consti- 
tucionaes.  Elle  contagia  portanto  todo  o  systema  orgânico 
do  regimen. 

O  tratado  de  .Lourenço  Marques  foi  negociado  pelo  gabi- 
nete regenerador  Fontes-Corvo  em  1879,  mas  logo  que  foram 
conhecidos  os  seus  termos,  a  nação  inteira  levantou-se  fre- 
mente de  indignação  e  o  governo  cahiu  sem  se  atrever  a 
apresentar  a  sua  obra  ao  parlamento,  obra  que  assignará, 
dizia-se,  já  depois  de  estar  demissionário. 

Este  movimento  de  opinião,  provocando  a  queda  do  minis- 
tério regenerador,  fornecera  ao  gabinete  progressista,  que 
lhe  succedera,  um  ensejo  magnifico  para  se  declarar  desli- 
gado dos  compromissos  contrahidos  pelo  seu  antecessor. 
Esse  era  mesmo  o  dever  do  partido  progressista,  contrahido 
solemnemente  para  com  o  paiz,  que  havia  acompanhado  no 
seu  protesto,  combatendo  energicamente  o  tratado. 

Mas  o  procedimento  do  governo  progressista  foi  absoluta- 
mente opposto  á  attitude  assunciida  por  esse  partido  em  face 
do  tratado  antes  da  queda  do  ministério  Fontes. 

Em  vez  de  se  desobrigar  dos  compromissos  dos  regenera- 
dores, acceitou-os  e  avocou  as  suas  responsi^bilidades  para 
com  a  Gran-Bretanha ! 

Não  poz  de  parte  o  tratado,  apesar  de  subsistir  contra  elle 
a  grave  suspeita  dé  haver  sido  illegalmente  assignado;  não 
rompeu  as  negociações  com  a  Inglaterra  a  tal  respeito  e  não 
se  negou  a  entabolar  novas  negociações,  depois  da  ruidosa 
rejeição  do  primeiro  tratado  na  camará  dos  deputados  e  a 
despeito  da  attitude  do  paiz,  com  a  qual  poderia  cscudar-se, 
porque,  ao  subir  ao  poder,  encontrou,  segundo  a  conjissão 
dos  seus  próprios  jornaes,  nas  altas  regiões  uma  atmosphera 
saturada  de  britannismo  e  poderosos  empenhos  a  favor  do 
tratado  (i). 


(i)  José  d' Arriaga  — -4  Inglaterra^  etc. 
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E  não  se  demittiu  immediatamente !  Não. 

Acceitou  a  situação  deprimente  que  expontaneamente  con- 
fessava, e,  em  obediência  ás  altas  regiões  e  aos  poderosos 
empenhos,  sanccionou  o  tratado  depois  de  algumas  alterações 
mais  na  forma  que  na  essencial 

Era  o  conservantismo  nivelando  partidos,  homens,  cara- 
cteres ao  mesmo  grau  de  servil  submissão  ante  a  suprema 
vontade  e  as  imperiosas  conveniências  das  altas  regiões,  que 
tudo  mandam  e  elles  todos  respeitam  e  amam  como  aulicos. 

Eis  como,  nesta  questão  do  tratado  de  Lourenço  Marques, 
se  extremam  bem  os  campos  opposto?  em  que  se  acham  o 
paiz  e  o  recimen  e  se  define  claramente  o  divorcio  que  os 
separa.  Todo  o  paiz  se  levanta  contra  o  tratado,  que  consi- 
dera, com  toda  a  justiça,  como  uma  concessão  de  mão  bei- 
jada á  Inglaterra,  como  um  acto  de  traição  aos  seus  interesses. 

Mas  perante  a  attitude  do  paiz,  que  faz  o  regimen  ?  Reconsi- 
dera ?  Não.  Teima,  persiste,  obstina-se  em  fazer  vingar  o  tra- 
tado, embora  contra  a  opinião  bem  manifesta  e  expressa  do 
povo,  embora  contra  os  seus  interesses,  contra  a  sua  dignidade. 

E  o  partido  progressista,  que  acompanhara  o  povo  na  sua 
indignação  e  no  seu  protesto,  renega  o  compromisso  que 
implicitamente  tomara  com  o  povo  e  submette-se  á  pressão 
das  altas  regiões  do  poder,  fazendo  approvar  o  tratado. 

Depois  d'essa  capitulação  formal,  que  resta  do  regimen 
que  se  salve  da  responsabilidade  tremenda  do  tratado  ? 

Nada.  Ninguém. 

Os  altos  poderes  do  Est*ado  impozeram  a  sua  vontade 
para  que  o  tratado  vingasse,  e  todos  pactuaram,  e  todos  se 
submetteram,  e  todos  abdicaram  ante  essa  vontade  soberana. 

Independência  de  partidos,  formulas,  principios  constitu- 
cionaes  —  oh!  visionários  do  liberalismo  monarchico,  vinde 
assistir  ao  seu  naufrágio!  Vós  suppozestes  ter  derrubado  a 
arvore  do  absolutismo  só  com  os  golpes  das  vossas  theorias. 
Mas  deixastes  as  suas  raizes  fincadas  no  solo,  deliciosos  dou- 
trinários, e  a  arvore  rebentou  e  floresceu  de  novo,  mudando 
apenas  a  côr  da  ramaria ! 

É  o  absolutismo  moderno  ou  civilisado. 

O  tratado  de  Lourenço  Marques  não  se  consummou.  O 
povo  protestou  com  violência,  e  embora  o  governo  progres- 
sista mandasse  espadeirar  o  povo  após  os  comicios,  é  certo 
que  o  protesto  popular  se  fez  ouvir  na  camará  dos  pares,  e 
um  voto  de  censura  foi  o  motivo  immediato  da  queda  do 
ministério,  que  não  queria  ostensivamente  ceder  á  pressão 
da  opinião  publica. 
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O  ministério  regenerador  da  presidência  de  Rodrigues 
Sampaio  já  não  teve  que  haver-se  com  essa  questão  irritante. 
A  Inglaterra,  reconhecida  a  autonomia  dos  boers,"  deixava  de 
ter  interesse  na  approvação  do  tratado  e  portanto  abandonou 
essa  pretenção.  i 

Sobre  a  questão  e  tratado  de  Lourenço  Marques  nada 
mais  se  nos  offerece.  Resta-nos  agora,  para  concluir,  resumir 
as  causas  do  conflicto  que  determinou  o  ultimatum  e  o  con- 
sequente retalliamento  do  interior  da  nossa  província  de 
Moçambique  em -proveito  da  Inglaterra.  Vamos  por  isso  en- 
trar em  plena  actualidade,  tendo  que  acompanhar  os  pro- 
gressos da  poderosa  expansão  inglesa  na  Africa  meridional 
e  central  e  as  similares  tentativas  e  esforços  de  Portugal. 

Nesta  ultima  parte  do  nosso  trabalho  temos  que  nos  occu- 
par  d'um  ponto  importante  da  historia  portuguesa  de  nossos 
dias,  e  que  fazer  a  analyse  de  factos  recentes  que  impres- 
sionaram fundamente  a  alma  nacional;  crescem-nos  por  isso 
as  diflficuldades  e  as  responsabilidades  que  obvio  é  esmiuçar. 
Não  nos  sobram  os  elementos  de  investigação  segura  que 
nos  auxiliem  a  assentar  um  juizo  critico  firme  e  rigoroso  dos 
acontecimentos.  Mas,  emfim,  procuraremos  corresponder  á 
verdade,  seguindo  como  até  aqui  os  dictames  d'um  critério 
desapaixonado  e  sereno.  A  serenidade  da  consciência,  a  sin- 
ceridade dos  mtuitos  desintimida-nos  e  decide-nos  a  prose- 
guir  até  final. 

Proseguimos,  pois,  tendo  quanto  possível  em  vista,  para 
não  abusarmos  mais  da  benevolência  do  leitor,  a  maior  con- 
cisão, sem,  todavia,  olvidarmos  o  dever  da  maior  clareza. 

Se  errarmos  não  será  porque  propositadamente  queiramos 
encobrir  a  verdade. 

Errare  humanum  est. 


Aquelle  risonho  mappa  cor  de  rosa  da  Africa  meridional 
foi  uma  deliciosa  phantasia  que,  por  momentos,  trouxe  em- 
balada a  alma  portuguesa,  sempre  sonhadora  e  simples. 

Senhores  de  largas  faixas  territoriaes  nas  duas  costas  Occi- 
dental e  oriental  da  Africa,  ao  nosso  espirito  romântico  anto- 
Ihou-se  em  certo  instante  como  viável  a  ligação  pelo  interior 
dessas  duas  grandes  zonas  do  nosso  domínio  africano.  O 
êxito  obtido  pelos  nossos  exploradores  nas  suas  viagens  e 
travessias  do  continente  negro  contribuíram  mais  que  nenhum 
outro  motivo  para  que  esse  sonho  nos  acalentasse  a  ímagi- 
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nação  devaneadora  e  o  amor  próprio  nacional.  Mas  o  inimigo, 
próximo,  estava  attento,  e  elle,  que  também  tinha  ambições 
e  maior  poder  e  espirito  pratico  para  as  realizar,  seguia-nos 
passo  a  passo,  espreitando,  vigilante,  o  momento  azado  de 
descarregar  o  golpe  e  desfazer  os  nossos  sonhos,  as  nossas 
românticas  velleidades.  < 

Como  já  dissemos,  foram  as  calumnias  dos  viajantes  ingle- 
ses, e  com  especialidade  as  de  Cameron  e  Young,  o  motivo 
principal  que  fez  convergir  as  nossas  attenções  para  os  negó- 
cios africanos  e  nos  impelliu  também  para  as  explorações 
segundo  o  moderno  critério  scientifico. 

Foi  em  1875  que  aquelles  dois  viajantes  ingleses  reedita- 
ram as  aflBrmações  do  seu  compatriota  Livingstone,  asseve- 
rando que  no  interior  dos  dominios  portugueses  se  fazia  em 
larga  escala  commercio  de  escravos.  Logo  no  anno  imnie- 
diato  se  deu  realidade  á  ideia,  que  d'entre  os  protestos  e 
indignação  contra  taes  aflBrmações  sahira,  de  se  intentarem 
viagens  de  reconhecimento  e  exploração  aos  sertões  das  pro- 
víncias africanas.  A  Sociedade  de  Geographia,  recentemente 
fundada,  fizera  a  propaganda  da  ideia,  e  em  1877  votava-se 
a  lei  que  auctorisava  o  governo  a  organizar  e  subsidiar  uma 
expedição  destinada  a  explorar  os  territórios  entre  as  provín- 
cias de  Angola  e  Moçambique  e  a  estudar  as  relações  entre 
as  bacias  hydrographicas  do  Zaire  e  do  Zambeze. 

Essa  expedição  foi  eftectivamente  organizada,  sendo  incum- 
bidos da  missão  três  oíSciaes  do  exercito  e  da  armada,  Serpa 
Pinto,  Capcllo  e  Roberto  Ivens. 

Tenda  partido  de  Benguella  os  três  exploradores  separa- 
ram-se  no  Bihé.  Serpa  rinto  seguiu  avante  e  atravessou  a 
Africa,  chegando  a  Pretória  depois  de  uma  trabalhosa  viagem 
até  ao  alto  Zambeze  e  ao  reino  do  Barotze,  que  foi  dos  pri- 
meiros que  visitou. 

Capello  e  Ivens  limitaram-se  por  então  a  explorar  minucio- 
samente o  sertão  de  Benguella,  colhendo  elementos  preciosos 
para  o  conhecimento  do  interior  doesse  riquissimo  districto 
da  provincia  de  Angola. 

As  viagens  dos  três  illustres  oflficiaes  causaram  certo  ruido 
na  Europa  e  os  relatórios  que  publicaram  foram  traduzidos 
em  francês,  fazendo-se  no  estrangeiro  o  justo  apreço  dos 
seus  auctores. 

Em  1884,  a  6  de  janeiro,  sendo  já  ministro  do  ultramar 
Manuel  Pinheiro  Chagas,  partiram  novamente  de  Lisboa  os 
exploradores  Hermenegildo  Capello  e  Roberto  Ivens,  encar- 
regados pelo  ministro  de  recomeçar  os  seus  trabalhos  e  pro- 
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curar  realizar  um  estudo  completo  das  relações  entre  a  bacia 
do  Zaire  e  a  do  Zambeze.  Executaram  os  briosos  officiaes 
a  sua  missão  com  o  mais  brilhante  êxito,  como  bem  se  pôde 
Julgar  pelo  notável  livro  que  publicaram,  De  A?igola  á  contra- 
costa,  e  que  é  o  relatório  circumstanciado  de  todos  os  traba- 
lhos realizados  e  dos  conhecimentos  colhidos.  Fizeram  a  tra- 
vessia completa  da  Africa,  seguindo  sempre  pelos  senões  de 
Angola  e  pelas  vastas  regiões  comprehendidas  entre  as  esphe- 
ras  de  influencia  portuguesa  das  duas  costas,  reconheceram 
minuciosamente  as  regiões  do  alto  Zambeze,  e  em  meiado  de 
i885  chegavam  a  Te  te,  após  uma  viagem  fatigante  e  acabru- 
nhadora. A  noticia  da  chegada  dos  dois  illustres  exploradores 
á  costa  oriental  foi  recebida  em  Portugal  com  ruidoso  enthu- 
siasmo  e  o  seu  regresso  foi  festejado  estrondosamente. 

Não  havia  que  duvidar:  a  alma  nacional  interessava-se 
pelas  explorações  e  pelos  assumptos  africanos. 

O  ministério  de  Manuel  Pinheiro  Chagas,  o  ministro  ro- 
mântico, assignalava-se  realmente  notável  em  acontecimentos 
felizes  para  o  futuro  de  Portugal  em  Africa.  O  ministro 
patriota  e  devaneador  empenha va-se  sinceramente  pelo  desen- 
volvimento e  progresso  da  nossa  expansão  africana,  e  diversas 
medidas  que  tomou  visavam  a  combater  a  influencia  inglesa, 
que  se  annunciava  poderosa. 

Com  esse  fim  organizou  o  ministro  uma  outra  expedição 
ao  norte  de  Moçambique.  Serpa  Pinto,  nomeado  cônsul  em 
Zanzibar,  foi  por  elle  encarregado  de  realizar  uma' viagem 
de  exploração  que,  segundo  o  próprio  Pinheiro  Chagas,  se 
devia  ligar"  com  a  de  Capello  e  Ivens,  tendo  por  principal 
objectivo  estabelecer  a  influencia  portuguesa  em  logares  aonde 
a  influencia  inglesa  começava  a  manifestar-se,  levando-se  a 
bandeira  portuguesa  á  margem  do  lago  Nyassa,  restabele- 
cendo o  caminho  commercial  do  Nyassa  ao  Ibo,  que  estava 
sendo  prejudicado  pela  derivação  do  commercio  dos  lagos 
•  para  os  portos  de  Zanzibar. 

Uma  pertinaz  enfermidade  impediu  a  Serpa  Pinto  o  pro- 
seguir  a  viagem,  que  foi  concluida  pelo  ofEcial  da  armada. 
Augusto  Cardoso,  seu  immediato.  Este  foi  ao  Nyassa,  aonde 
recebeu  vassalagem  de  muitos  régulos  indígenas,  atravessou 
a  região  de  Blantyre,  alcançou  o  Chire  e  depois  o  Zambeze, 
de  onde  desceu  até  Quelimane,  completando  assim  essa  via- 
gem com  o  maior  êxito. 

'  Ainda  nesse  anno  de  1884  nova  expedição  se  organizou, 
d'esta  vez  na  província  de  Angola.  Foi  a  de  Henrique  de 
Carvalho  ao  Muata-Yanvua, 
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Essa  viagem  teve  por  fim  affirmar  os  direitos  de  Portugal 
sobre  os  vastíssimos  territórios  —  cuja  occupação,  diga-sc  de 
passagem,  ainda  presentemente  está  por  fazer,  não  obstante 
as  sommas  cjue  se  téem  dispendido  com  esse  fim  e  com  a 
apparatosa  installação  do  governo  d'esse  novo  districto... 
de  phantasia  —  em  contraposição  á  influencia  belga  do  Estado 
Livre  do  Congo.  Os  resultados  da  expedição  de  Henrique 
de  Carvalho  foram  também  muito  lisongeiros,  pois  sujeitou 
o  poderoso  regulo  á  obediência  de  Portugal  e  recolheu  infor- 
mes e  conhecimentos  completos  e  utilíssimos  sobre  o  paiz. 

A  conferencia  de  Berlim  realizada  no  anno  immediato  re- 
conheceu a  nossa  occupação  dos  territórios  do  Cacongo  e  do 
Massabi,  ao  norte  do  Zaire,  annexados  em  i883,  e  a  propó- 
sito dos  quaes  tivemos  litigio  com  a  Inglaterra,  que  por  fim 
assignou  um  tratado  comnosco,  reconhecendo  os  nossos  di- 
reitos ás  duas  margens  do  Zaire.  Na  conferencia  de  Berlim 
a  Inglaterra  não  ratificou  esse  tratado,  e  as  nossas  aspirações 
no  Zaire  foram  por  isso  um  pouco  cerceadas,  ficando  toda  a 
margem  direita  até  ao  Cabo  Lombo  pertencendo  ao  Estado 
Livre,  com  excepção  apenas  dos  territórios  occupados  do 
Cacongo  e  Massabi.  Na  margem  esquerda  foram  reconhe- 
cidos os  nossos  direitos  até  Ango-Ango,  e  d'ahi  seguindo  o 
parallelo  de  Noqui  até  ao  Cuango.  A  nossa  província  de 
Angola  ficou  assim  ampliada  com  os  territórios  que  consti- 
tuem hoje  o  districto  do  Congo. 

Outros  actos  se  realizaram  ainda,  tanto  na  província  de 
Angola  como  na  de  Moçambicjue,  egualmente  tendentes  a 
affirmar  a  nossa  soberania.  Foi  creado  o  districto  e  feita  a 
occupação  de  Manica,  estabeleceram-se  postos  no  Lubango 
e  o  Gungunhana,  o  poderoso  regulo  do  paiz  de  Gaza,  prestou 
por  um  tratado  vassalagem  a  Portugal.  No  Cabo  Delgado 
realizou  também  o  governador  de  Moçambique,  Augusto  de 
Castilho,  a  occupação  da  bahia  de  Tungue  contra  as  preten- 
sões do  sultão  de  Zanzibar. 

Emfim,  Portugal  mostrava  alguma  actividade  e  espirito 
emprehendedor  na  sua  colonização  africana, 

A  Allemanha  firmara  também  o  pé  no  continente  africano, 
no  sudoeste  e  na  costa  oriental,  aonde  se  estabelecia  solida- 
mente, mostrando-se  fogosa  e  diligente  na  sua  expansão. 

A  Inglaterra,  olhando  todos  estes  progressos  e  tremendo 
pelo  seu  sonho  absorvente  do  imperialismo  africano,  formou 
o  seu  grande  plano  de  contra-ataque  e  abriu  rápida  e  vigoro- 
samente a  campanha. 

Desde  então  a  nossa  risonha  phantasia  cor  de  rosa  do  im- 
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perío  de  costa  a  costa  entrou  irremediavelmente  e  definitiva- 
mente no  dominio  da  lenda  e  da  chimera. 

O  primeiro  cuidado  da  Inglaterra  para  impedir  a  juncçao 
pelo  interior  dos  nossos  domínios  das  duas  costas  foi  inter- 
pôr-se  ella  mesma.  Para  isso  tratou  de  crear,  mesmo  no 
coração  da  nossa  provinda  de  Moçambique,  na  região  do 
Nyassa,'em  Blantyre,  um  foco  de  effectivaoccupação  bri- 
tahnica,  dando  caracter  politico  ao  estabelecimento  das  mis- 
sões escocezas,  até  ahi  de  simples  acção  e  caracter  evangé- 
lico. Ao  mesmo  tempo,  tendo  posto  uma  balisa  por  todos 
os  lados  á  expansão  territorial  dos  boers,  fez  avançar  do 
Cabo  e  do  Natal  a  onda  da  sua  influencia  dominadora  a 
procurar  ganhar  pelo  sertão,  e  atravez  dos  territórios  que 
succcssivamente  occupou  dos  Matabelles^'  de  Khama  e  Ma- 
shona,  a  região  de  Blantyre  e  a  margem  occidental  do  lago 
Nyassa. 

Foi  precisamente  quando  a  Inglaterra  procurava  realizar 
esse  largo  plano,  hoje  consummado,  que  se  originou  o  con- 
flicto  que  poz  termo  aos  nossos  sonhos  e  deixou  o  campo 
livre  á  Inglaterra. 

Cccil  Rhodes  no  sul,  instigando  e  dirigindo  o  avance  para 
o  norte  da  invasão  inglesa;  Johnston  em  Blantyre,  comman- 
dando  a  marcha  para  o  sul  a  dar  a  mão  aos  que  subiam,  eis 
os  dois  instrumentos,  os  dois  generaes  da  grande  conquista 
inglesa  dos  sertões  da  Africa  meridional.  Esses  dois  homens, 
ciue  tão  caracteristicamente  personificaram  o  génio  púnico 
cia  sua  raça,  tornando  realidade  o  extraordinário  pensamento 
absorvente  da  Inglaterra,  foram  naturalmente  capitães  inimi- 
gos da  soberania  portuguesa  em  Africa,  que  foi,  por  então, 
aquella  com  que  primeiro  defrontaram.  Se  o  segundo  foi  o 
preparador  do  conflicto  que  havia  de  ser  o  meio  pratico  e 
breve  de  nos  expulsar  do  interior,  o  primeiro  foi  que  coor- 
denou os  factores  e  esboçou  a  obra,  talhando  os  limites  dei- 
xados á  nossa  influencia. 

Mas  os  indivíduos  são  meros  agentes  transitórios  da  evo- 
lução histórica  das  nações.  Nada  temos  portanto  com  elles. 
Em  Cecil  Rhodes  como  em  Johnston  encarna-se  o  todo  col- 
lectivo  —  a  Inglaterra.  Apreciando  pois  os  actos  individuaes 
d'esses  homens — occasionaes  agentes  do  pensamento  nacional 
—  estaremos  analysando  o  procedimento  da  própria  Ingla- 
terra, sua  pátria. 

Jil  na  mente  de  Cecil  Rhodes  accaso  se  delineava  a  con- 
cepção d'uma  grande  companhia  da  Africa  do  Sul  (South 
Africa  Companf),  quando  o  governo  inglês  outhorgou  a  carta 
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"^.  em  resumo  a  historia  do  conflicto.  ntí^ 

^^^  ^/Vf'^^j/ agosto  de  1887  o  governo  inglês  protestou  cO^^ 

/i7/í '  .^o  de  tratados  de  Portugal  com  a  AUemanha   Q  (J 
^     ^  ^'^^*^^coni  o  fundamento  de  que,  conforme  as  decisões  r/ 
A*^*''-\^ncia  ^^  Berlim,  era  a  occupação  eftectiva  a  condic§ 
^^^'^^fe/isavel   para   se  exercer  jurisdicção  sobre   quaesqú^^ 
/^'íjj^^jos  em  Africa,  e  Portugal  não  occupava  os  territórios 
^^''^^c^  dos  quaes   assignara  convenções  com  aquellas  duas 
*'''7encias.   O  ministro  dos  negócios  estrangeiros,   Henrique 
Ç^  Barros  Gomes,  respondeu   a   este   protesto  que,  no  seu 
^^jgnder,  o  Acto  de  Berlim  devia  ser  considerado  como  sendo 
tpplicavel  só  d  costa  africana  e  não  ao  interior. 

Síais  tarde,  a  9  de  maio  de  1888,  é  communicado  pelo 
Colonial  Office  ao  Foreign  Office  o  tratado  celebrado  cooi  o 
Lobengula,  rei  dos  Matabeles,  cm  nome  da  Inglaterra,  e  eoi 
24  d'esse  mesmo  mez  lord  Salisbury  declara  o  protectorado 
da  Inglaterra  sobre  os  territórios  de  Khama  e  Matabeles. 
O  governo  português  protestou  contra  essa  declaração  quç 
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implicava  jurisdicção  britannica  em  territórios  sobre  os  quaes 
a  coroa  portuguesa  affirmava  a  sua  soberania. 

Ao  mesmo  tempo^  suscitava*se  um  outro  incidente  que 
mais  veiu  aggravar  o  conflicto.  Foi  a  pretenção  do  governo 
inglês  para  que  se  permittísse  pelas  vias  íluviaes  de  Moçam^ 
bique  a  passagem  de  armas  e  munições  de  guerra  para  defeza 
dos  estabelecimentos  ingleses  no  Nyassa,  que  eslapam  sendo 
ameaçados,  segundo  as  declarações  do  governo  inglês,  pelos 
árabes  traficantes  de  escraws. 

Barros  Gomes  protelou  quanto  pôde  a  satisfação  d'esse 
pedido,  e  depois  de  longas  tergiversações,  acabou  por  ceder. 

Assim  se  foram  accumulando,  pouco  a  pouco  e  cada  vez 
mais,  os  elementos  do  gravíssimo  conflicto.  As  negociações 
entaboladas  logo  após  o  protesto  do  governo  inglês  em  agosto 
de  1887  chegavam  em  fins  de  1889  a  uma  phase  agudíssima. 
Salisbury  não  se  detinha  com  as  discussões  e  seguia  com 
decisão  direito  ao  seu  fim.  Por  este  tempo  enviou  elle  para 
Moçambique  Mr.  Johnston  na  qualidade  de  cônsul,  mas  com 
uma  missão  expressa  e  secreta.  Entretanto  os  propósitos  do 
gabinete  Salisbury  eram  poderosamente  secundados  pela  im- 
prensa de  Londres  cuja  linguagem  principiara  a  ser  extra- 
nhamente  ddra  para  Portugal  com  o  fim  mais  que  confirmado 
de  azedar  e  irritar  uma  questão  que  bem  poderá  ter-se  resol- 
vido sem  violência,  se  os  intuitos  da  Inglaterra  não  fossem 
muito  diversos  dos  que  velhacamente  apparentava. 

A  partida  de  Johnston  era  mais  do  que  um  indicio,  era 
uma  declaração  formal  da  guerra  contra  os  nossos  interesses 
na  Africa  Oriental.  O  conflicto  estava  suscitado,  o  que  era 
mister  agora  era  torna-lo  tenso  a  tal  ponto  que  podesse  justi- 
ficar-se  com  mais  ou  menos  lógica  um  acto  violento  cujos  resul- 
tados para  a  Inglaterra  seriam  seguros.  A  este  pensamento 
obedeceu  a  partida  do  cônsul  Johnston  para  Moçambique. 

Acerca  da  missão  do  cônsul  informava  a  Pall  Mali  Ga- 
^ette,  algum  tempo  depois  da  sua  partida:  «Deixou  (Johnston) 
ha  alguns  mezes  este  paiz  com  grandes  esperanças  de  poder 
cooperar  no  estabelecmiento  da  superintendência  da  Ingla- 
terra até  ao  próprio  Tanganika,  e  logo  que  chegou  ao  Zam- 
be:[e  tratou  de  dar  principio  ao  cumprimento  da  sua  missão^. 

Eflfectivamente  o  activo  Johnston  logo  que  chegou  começou 
a  trabalhar,  e  os  resultados  da  sua  diligencia  logo  se  mostra- 
ram. As  circumstancias  porém  em  que  elle  deu  entrada  em 
Moçambique  é  que  são  muito  similhantes  ás  do  celebre  capi- 
tão Owen.  Vejamos. 

Segundo  uns  documentos  publicados  pelo  diário  de  Lisboa, 
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o  Dia^  em  fins  de  i88g,  eis  como  o  cônsul  Johnston  iniciava 
a  sua  missão  especial  a  Moçambique.: 

cHer  Britain  Magesty's  Consulate.  —  Mozambique. — Vinte 
e  um  de  julho  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  nove.  —  Senhor. — 
Acompanham  esta  carta :  —  Primeiro,  uma  lista  das  pessoas 
que  me  acompanham  na  minha  próxima  viagem,  e  que  devem 
ser.  incluídas  no  meu  passaporte.  —  Segundo,  uma  lista  das 
minhas  espingardas,  etc. 

tPeço  também  a  V.  Ex.*  o  grande  obsequio  de  uma  carta 
de  recommendação  para  apresentar  a  todos  os  offictaes  por- 
tugueses que  encontre  na  viagem.  Espero  e  obterei  d'elles  a 
mesma  bondade,  a  mesma  sympathia  e  a  mesma  ajuda  que 
recebi  na  Angola  dos  officiaes  e  particulares  portugueses,  e 
que  sem  duvida  o  officialismo  português  da  província  de 
Mozambique  está  prompto  a  estender-me  sob  as  invitações 
de  V.  Ex.*  Quem  Deus  Guarde.  —  O  seu  servidor  (a)  H,  H. 
Johnston,  Cônsul  de  Sua  Magestade  Britannicat. 

Da  maneira  como  as  auctoridades  portuguesas  de  Moçam- 
bique corresponderam  ao  pedido  de  Johnston,  dá  testemunho 
esta  outra  carta  do  cônsul: 

cHer  Britain  Magesty's  Consulate.  —  Mozambique.  — V^inte 
e  dois  de  julho  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  nove.  —  Senhor. — 
Recebo  das  mãos  de  Vossa  Excellencia  a  sua  graciosíssima 
carta  de  recommendação  e  o  seu  passaporte.  —  A"  sua  bon- 
dade não  me  surprehendeu.  Estou  acostumado  a  ser  assim 
tratado  pelos  portugueses.  Em  voltando  da  minha  viagem, 
esperarei  ter  bons  resultados  a  communicar  a  Vossa  Excel- 
lencia. Quem  Deus  Guarde.  —  (a)  H,  //.  Johnstonif. 

Assim  partiu  Johnston,  e  o  caso  é  que  as  cartas  de  recom- 
mendação que  levava  do  governador  de  Moçambique  bastante 
o  auxiliaram  na  consecução  dos  seus  planos,  pois  os  factos 
posteriores  mostraram  que  essas  cartas,  espécie  de  salvo-con- 
ducto,  permittiram  ao  agente  inglês  atravessar  rapidamente 
territórios  sujeitos  á  nossa  influencia  e  approximar-se  dos 
régulos  indígenas,  que  insiigou  a  revoltarem-se  contra  a  nossa 
soberania.  Já  assim  havia  procedido  Owen,  em  cujos  exem- 
plos Johnston  pareceu  inspirar-se. 

Entretanto  organizava-se  em  Inglaterra  sob  os  auspícios 
de  um  parente  da  família  real,  o  duque  de  Fife,  a  celebre 
companhia  Soulh  Africa,  directamente  inspirada  por  Cecil 
Rhodes.  A  carta  constituitiva  doesta  companhia  moldava-se 
pela  da  companhia  East  Africa,  outhorgando-lhe  direitos 
majestáticos  para  a  occupação  de  territórios  nos  sertões  da 
Africa  Austral,  sem  limitação  alguma. 
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Á  actividade  de  Johnston  ao  norte  do  Zambeze,  corres- 
pondeu immediatamente  a  de  Cecil  Rhodes  ao  sul,  instal- 
lando  a  sua  companhia  e  dando-lhe  logo  um  incremento  espan- 
toso com  a  occupação  dos  territórios  de  Machona  e  pouco 
depois  do  paiz  dos  Matabeles,  em  cuja  capital  foi  estabele- 
cida a  própria  sede  da  administração  territorial  da  compa- 
nhia. 

D'este  modo  se  encastellavam  os  perigos  que  ameaçavam 
a  nossa  provincia  de  Moçambique  por  todos  os  lados.  O  con- 
flicto  por  causa  das  missões  de  Blaniyre  e  dos  estabeleci- 
mentos commerciaes  da  Companhia  dos  Lagos  no  Nyassa, 
que  motivara  da  parte  do  governo  inglês  a  sua  insistente 
contestação  dos  nossos  direitos  de  soberania  sobre  as  mar- 
gens occidentaes  do  Nyassa  e  do  Chire,  dera  ao  nosso  go- 
verno um  leve  rebate  de  taes  perigos,  e  julgando  preveni-los 
mandou  partir  o  official  da  armada  António  Maria  Cardoso 
com  uma  expedição  para  o  Nyassa,  a  fím  de  confirmar  a 
obra  realizada  por  Augusto  Cardoso,  annos  antes,  renovando, 
a  vassalagem  dos  régulos  e  affirmando  pela  occupação  a  nossa 
soberania  na  região. 

Ao  mesmo  tempo  o  governo,  por  inspiração  de  Henrique 
de  Barros  Gomes,  expunha  á  Sociedade  de  Geographia  um 
plano  de  colonização  de  Moçambique,  que  resumia  o  seu 
modo  de  ver  a  respeito  da  politica  a  oppôr  á  progressiva  e 
ameaçadora  expansão  inglesa,  e  creava  o  districto  do  Zumbo 
com  o  fim  de  affirmar  a  nossa  occupação  eíFectiva  dos  terri- 
tórios contestados  da  Machona. 

O  accordar  do  governo  era  porém  demasiado  tardio.  Só 
no  segundo  semestre  de  1889  e  auando  se  estava  já  sob  a 
tensão  aguda  do  gravíssimo  conílicto  com  a  Inglaterra,  o 
governo  se  resolvia  a  tomar  deliberações  que,' effectuadas 
annos  antes,  talvez  tivessem  evitado  o  conílicto  e  o  conse- 

êuente  esbulhamcnto  da  parte  mais  rica  de  Moçambique. 
\  é  precisamente  pela  sua  faha  de  previsão,  absolutamente 
indesculpável,  mais  que  pela  maneira  como  se  comportou  no 
conílicto  diplomático,  que  o  governo  progressista  e  o  ministro 
Barros  Gomes  merecem  a  censura  publica. 

Os  factos  anteriores  não  podiam  deixar  duvida  alguma  no 
espirito  do  governo  acerca  das  disposições  em  que  se  encon- 
trava a  Inglaterra  com  respeito  aos  assumptos  africanos. 
Como  já  referimos,  em  1887  o  primeiro  ministro  britannico, 
lord  Salisbury,  fundando-se  nos  termos  da  Conferencia  de 
Berlim,  protestava  contra  os  tratados  por  Portugal  celebrados 
com  a  França  e  com  a  Allemanha,  pelo  simples  facto  de 
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que  elles  consignavam  jurisdicção  portuguesa  sobre  territórios 
em  que  não  exercíamos  occupação  effectiva. 

A  esse  protesto  respondeu  o  governo  português  com  ar- 
gucias  jurídicas  e  diversas  interpretações  dos  termos  do  Acto 
de  Berlim  que  o  governo  inglês  invocava  para  justificar  o  seu 
protesto,  e  ficou-se  nisso. 

Mais  tarde,  em  1888,  novamente  o  governo  inglês,  a  pro- 
f)0sita  da  questão  das  armas  e  do  nosso  protesto  contra  o 
trataáo  com  o  Lobengula,  nos  negava  direitos  sobre  esses 
territórios,  fazendo  no  parlamento  e  em  resposta  a  um  dis- 
ctirso  do  deputado  sir  James  Fergusson,  terminantes  decla- 
rações a  esse  respeito,  as  quaes  repetiu  ao  nosso  ministro 
em  Londres  em  conferencias  de  22  e  28  de  maio  d'aquelle 
anno.  Mas  ainda  então  Barros  Gomes  se  ficou  sem  procurar 
definir  de  maneira  categórica  e  formal  a  interpretação  das 
decisões  da  Conferencia  de  Berlim  no  ponto  em  que  ellas 
serviam  para  o  governo  britannico  se  escudar,  e  sem  delibe- 
rar ainda,  e  principalmente,  realizar  a  occupação  effectiva 
dos  territórios  contestados,  mas  sobre  os  quaes  a  Inglaterra 
não  declarara  ainda  a  sua  soberania  nem  affirmara  occupação 
official. 

Mas  ha  outros  factos  a  provar  o  criminoso  desleixo  do 
governo  português  e  a  sua  falta  de  previsão,  que  tanto  con- 
tribuíram para  a  solução  desastrosa  da  pendência.  Em  oflBcio 
de  29  de  março  de  1888  dizia  o  marquez  de  Salisbury:  cSe 
o  governo  português  persistir  na  sua  determinação  de  fechar 
o  Zambeze,  o  governo  de  Sua  Magestade  Britannica  terá  de 
considerar  sé  aeve  convidar  outras  potencias  que  tomaram 
parte  no  Acto  de  Berlim,  a  considerar  se  o  governo  de  Por- 
tugal pôde  com  justiça,  nos  termos  d'esse  instrumento,  e  pela 
pratica  das  nações,  impedir  o  transito  do  commercio  das 
nações  contempladas  no  artigo  i.®  doesse  Acto».  Vinha  assim 
a  própria  Inglaterra  fornecer  ao  governo  português  o  motivo 
para  a  convocação  das  potencias  signatárias  da  Conferencia 
de  Berlim  e  dar-lhe  ensejo  de,  por  esse  modo,  liquidar  todas 
as  questões  e  assentar  doutrina  definitiva  sobre  a  interpre- 
tação dos  seus  artigos.  Pois  o  governo  ficou-se! 

Não  descobriu  nunca  o  governo  que  da  parte  da  Inglaterra 
havia  o  propósito  deliberado  de  provocar  um  conflicto  cujas 
consequências  fossem  expulsar-nos  do  interior  de  Moçam- 
bique; não  considerou  nunca  o  governo  a  rivalidade  mais 
que  manifesta  suscitada  entre  as  grandes  potencias  europeias 
em  relação  á  expansão  colonial  em  Africa,  nem  viu  como  a 
Inglaterra  diligenciava  exceder  todas  as  demais  em  actividade. 
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O  problema  africano  constituía  um  dos  mais  graves  da  poli* 
tica  internacional,  era  a  preoccupação  absorvente  das  princí- 
pães  chancellarias  europeias;  pois  para  o  governo  português 
era  tudo  isso  assumpto  medíocre !  JPrendia-lhe  mais  a  atten- 
cão  a  politiquice  indígena,  e  as  vagas  referencias  feitas  no 

farlamento  português  ao  assumpto  das  negociações  com  a 
nglaterra  considerava-as  como  manejos  da  opposiçSo  para 
crear  embaraços  ao  governo  (i). 

Assim,  nestas  frioleiras  da  politiquice  a  que  o  arrastavam 
os  vicios  do  partidarísmo  constitucional,  se  perdia  o  governo 
em  vez  de  encarar  a  serio  e  com  olhos  de  ver  o  grave  pro- 
blema dos  nossos  interesses  em  Africa  que  lhe  cumpria  de- 
fender. Quando  acordou,  sacudido  pelo  rebate  do  conflicto 
imminente,  era  tarde,  e  as  medidas  que  então  adoptou  peca« 
vam  todas  por  inopportunas. 

Entre  as  diversas  providencias  que  Barros  Gomes  enun- 
ciava na  sua  carta  á  Sociedade  de  Geographia  proponha  a 
construcção  de  um  caminho  de  ferro  que,  partindo  de  Que- 
limane,  fosse  até  além  da  confluência  do  Chire,  afim  de 
substituir  a  navegação  no  delta  do  Zambeze. 

Os  estudos  d'essa  linha  foram  logo  contratados  e  com  esse 
fim  e  também  para  ir  soccorrer  António  Maria  Cardoso,  que 
se  julgava  em  perigo  no  Nyassa,  foi  enviado  Serpa  Pinto 
com  uma  expedição.  Foi  esta  expedição  a  que  se  viu  atacada 
pelo^  indieenas,  previamente  instigados  pelo  cônsul  Johnston^ 
e  que,  deíendendo-se  e  castigando-os,  deu  d'esse  modo  mo- 
tivo immediato  ao  ultimatum. 

Como  dissemos,  Johnston,  auxiliado  por  um  sub-aeente, 
Buchanan,  havia  partido  para  o  Nyassa,  levando  no  Bolso, 
como  indispensável  salvo-conducto,  a  graciosíssima  carta  do 
governador  geral  de  Moçambique,  e  logo  aue  chegou  ao 
Chire  elle,  o  ladino  cônsul,  no  conceito  da  Patl  Mali  Gaiette 
um  Darwiniano  Izabelino  com  o  coração  d'um  Trobister  ou 
d'um  Kawokins,  deu  activo  começo  á  missão  expressa  que 
alli  o  levava  e  que  era  a  que  a  mesma  Pall  Mali  desvendava 
nestas  palavras: 

«Assignaram  tratados  com  elle  (os  chefes  indigenas)  pelos 
quaes  entraram  em  relações  amigáveis  com  este  paiz,  e  de 


(!)  Assim  o  declarou  Henriçiue  de  Macedo  ao  ministro  inglês  Petre 
em  maio  de  1888  com  referencia  a  perguntas  feitas  na  camará  por  Serpa 
Pinto. 
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espaço  em  espaço,  foram  hasteando  bandeiras  inglesas  em 
todo  o  curso  do  Chire  até  ao  Nyassa». 

Eis  como  procedia  Johnston.  Acolhido  em  Moçambique 
pelas  nossas  auctoridades  com  a  mais  amigável  hospitalidade, 
agraciado  com  os  favores  que  nos  pedira  para  dispor  de  mais 
inteira  liberdade  em  nossa  casa,  Johnston  retribuía  tudo  isso, 
correspondia  á  bondade  com  que  estava  acostumado  a  ser  tra- 
tado pelos  portugueses,  como  elle  dizia,  com  a  traiçoeira 
punhalada  do  bandido. 

.A  expedição  de  Serpa  Pinto,  dirigindo-se  ao  Nyassa,  tinha 
que  fatalmenie  atravessar,  segundo  o  caminho  que  seguia, 
os  ^territorios  por  onde  passara  Johnston,  e  doesse  modo  era 
mais  cjue  certo  um  conflicto  com  os  indígenas  da  região. 
Effçciivamente  Serpa  Pinto,  avançando  pelo  valle  do  Chire 
em  direcção  ao  norte,  reconheceu  logo  aos  primeiros  passos 
evidentes  symptomas  de  rebellião  entre  aquelles  povos.  Não 
encontrou  porém  resistência  á  sua  marcha  até  além  do  Ruo, 
n)ds  chegado  que  foi  ao  paiz  dos  makololos,  poVo  mais  belli- 
COSQ  ou  mais  directamente  instigado  pelos  ingleses,  a  hostili- 
dade revelou-se-lhe  clara  e  positiva:  os  indigenas  oppoze- 
ram-se  a  que  a  expedição  passasse,  allegando  os  tratados 
celebrados  com  os  agentes  ingleses  e  o  protectorado  que  a 
Inglaterra  havia  declarado  sobre  elles.  Serpa  Pinto  negou-se, 
é  claro,  a  reconhecer  esse  novo  estado  de  coisas,  que  o  sur- 
prehendia,  pois  considerava  como  indiscutíveis  os  direitos  de 
Portugal  sobre  aquelles  territórios,  que  annos  antes  o  seu 
immediato  Augusto  Cardoso  havia  atravessado  e  avassallado. 
Serpa  Pinto  amda  então  ignorava,  por  certo,  o  sem  numero 
de  notas  e  despachos  em  que  lord  Salisbur}'^  vinha  havia 
muitos  mezes  negando  os  direitos  de  Portugal  sobre  o  Nyassa, 
Persistiu,  pois,  em  atravessar  o  paiz,  mas  os  makololos,  Jul- 
gando-se  fortes,  atacaram-no.  Serpa  Pinto  não  preparado  para 
a  guerra,  sobretudo  porque  não  contava  com  ella,  mas  ven- 
do-se  subitamente  atacado  e  em  presença  d'uma  rebellião 
contra  a  soberania  do  seu  paiz,  e  sabendo  demais  a  mais  ser 
isso  devido  aos  manejos  dos  agentes  britannicos,  Serpa  Pinto 
não  era  homem  que  recuasse  ante  pretos  amotinados  e  muito 
menos  que  cedesse  a  circumstancias  creadas  pela  petulância 
britannica.  Reunindo,  portanto,  força,  Serpa  Pinto  voltou  ao 
Chire  e  cahiu  sobre  os  makololos,  derrotando- os  completa- 
mente. 

Era  isto  mesmo  o  que  os  ingleses  desejavam  e  espe- 
ravam. 

As  relações  entre  os  dois  governos,  já  bastante  difficeis, 
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attingiram  a  sua  máxima  tensão  depois  do  acto  de  Serpa 
Pinto. 

O  governo  inglês  exigiu  a  immediata  retirada  da  expedição 
Serpa  Pinto  para  o  sul  do  Ruo,  bem  como  também  a  reti- 
rada das  expedições  enviadas  á  Machona,  protestando  coAtra 
a  creação  do  districto  do  Zumbo,  que  comprehendia  territó- 
rios sobre  os  quaes  a  Inglaterra  não  nos  podia  reconhecer 
direitos  de  posse. 

Eis  a  consequência  das  tardias  medidas  adoptadas  pelo 
governo  português  para  se  oppôr  aos  progressos  da  expatísão 
inglesa  em  Aírica.  Dormira  durante  três  annos  um  somno 
boçal  e  ao  fim  d'elles  acordava  espavoridamente,  alarmada- 
mente, ao  sacão  violento  dos  acontecimentos  que  a  sua  soma 
preguiça  não  lhe  deixara  prevenir. 

A  consciência  dos  graves  erros  commettidos  e  o  peso  das 
suas  enormes  responsabilidades  Vergaram  no  e  exhauriram-lhc 
toda  a  força  moral  para  se  haver  na  difficilima  conjunctura. 
Por  isso  a  sua  resposta  á  intimação  da  Inglaterra,  de  uma 
delicadeza  medrosa,  é  um  débil  enunciado  de  razões  justifi- 
cativas do  procedimento  de  Serpa  Pinto,  mais  de  quem  pro- 
cura furtar-se  á  responsabilidade  dos  próprios  actos,  que  de 
quem  tem  a  plena  consciência  dos  direitos  que  lhe  assistenx. 

É  só  então,  quando  o  conflicto  havia  assumido  um»  gra- 
vidade extrema,  que  o  ministro  Barros  Gomes  se  lembra  de 
propor  á  Inglaterra  a  resolução  da  questão  pela  arbitragem 
da  Conferencia  de  Berlim.  Tantas  vezes  a  Inglaterra  lhe  tmha 
dado  ensejo  para  isso,  tantas  vezes  no  decurso  de  dois  annos 
o  governo  poderá  d 'esse  modo  ter  resolvido  satisfatoriamente 
para  Portugal  o  conflicto,  evitando  as  humilhações  que  depois 
soffreu  e  fez  softrer  ao  paiz,  e  as  consequentes  gravíssimas 
espoliações  dos  territórios  do  Chire  e  da  Machona. 

Mas  o  governo,  inglês,  sem  de  modo  formal  responder 
ás  razões  invocadas  pelo  nosso  governo,  faz  saber  que  o 
que  apenas  deseja  é  a  retirada  immediata  das  expedições  e 
auctoridades  portuguesas  dos  territórios  contestados.  E  nesse 
sentido  formula  nova  intimação,  exigindo  como  garantia  da 
prompta  execução  d'aquelle  desejo  que  o  ministro  faculte  ao 
representante  da  Inglaterra  em  Lisboa  a  copia  das  ordens 
tefegraphicas  enviadas  ás  auctoridades  de  Moçambique! 

Salisbury  não.  acreditava  nas  promessas  do  nosso  ministro 
dos  negócios  estrangeiros,  cuja  palavra  não  era  para  elle 
sufficiente  garantia,  e  por  isso  exige  se  lhe  mostre  uma  copia 
das  instrucções  telegraphicas.  E  nestes  termos  que  o  ministro 
inglês  Petre  apresenta  o  seu  ultimatum,  marcando  um*  curto 
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espaço  de  horas  para  lhe  ser  dada  a  resposta  deSniriva.  E  os 
couraçados  estacionados  nas  aguas  de  Cabo  Verde  e  de  Mo- 
çambique completavam  o  sentido  da  nota  /comminatoria  do 
governo  inglês. 

A  força,  invocada  pelos  fortes  contra  os  fracos,  era  o  re- 
curso de  que  a  Inglaterra  lançava  mão  para  nos  espoliar. 
Ou  cediamos  ás  suas  exigências  ou  nos  enguliria  d'um  trago 

—  eis  o  dilemma  brutal  ante  o  qual  nos  achamos  de  impro- 
viso, atónitos  e  inermes. 

Atónitos,  porque  as  negociações  com  a  Inglaterra  sobre  os 
assumptos  coloniaes,  que  duravam  havia  mais  de  dois  annos, 
não  eram  conhecidas  do  paiz,  o  governo  escondera  os  seus 
detalhes  e  jamais  confessara  a  gravidade  que  ellas  successi- 
vamente  vinham  revestindo.  De  modo  que  o  uUimatwn,  que 
para  o  governo  não  podia  ser  de  forma  alguma  um  facto 
inesperado,  foi  para  a  nação  a  mais  dolorosa  surpreza. 

Inermes,  porque  só  então  se  reparou  ser  forçoso  ceder, 
capitular,  abdicando  da  nossa  dignidade  e  dos  nossos  direitos, 
porque  a  nossa  situação  militar  era  a  da  mais  completa 
mvalidez ! 

A  alma  nacional  vibrou  de  dor  e  de  cólera  ao  mesmo  tempo, 
pois  se  pôde  recophecer  então  em  toda  a  sua  extensão  a 
nefasta  oora  do  regimen  constitucional. 

Ejd  sessenta  annos  de  vigência  doesse  resimen  haviam  qua- 
druplicado as  receitas  do  Estado  e  a  divida  publica  attingira 
uma  cifra  espantosa,  e,  sem  commoções  internas  ou  externas, 
particularmente  na  segunda  metade  d'esse  largo  período,  sem 
que  se  tivessem  produzido  acontecimentos  anormaes  e  dis- 
pendiosos na  vida  do  Estado,  a  situação  nacional  sob  o  tri- 
plice  aspecto  económico,  financeiro  e  militar,  era  a  do  mais 
profundo  atrazo,  ruina  e  desorganização. 

Não  se  podia  pensar  sequer  numa  son^bra  de  resistência 
á  Ingkiterra,  como  se  não  podia  conceber  a  guerra  commer- 
^  ciai,  o  baycottage,  contra  as  suas  industrias,  como  o  aconse- 
lhava o  jornal  As  Novidades,  nos  dias  sombrios  e  agitados 
do  fatal  mez  de  janeiro  de  1890.  Se  a  nossa  situação  militar 
era  a  da  mais  completa  impotência,  o  estado  da  economia 
publica  não  era  mais  invejável.  A  situação  de  dependência 
em  que  industrialmente  nos  encontrávamos  para  com  a  Ingla- 
terra era  tal  que  os  incitamentos  ao  baycottage  não  podiam 
deixar  de  ser  considerados  como  uma  impertinência  irritante 

—  quasi  odiosa. 

A  consequência  politica  e  material  d*essa  nefasta  adminis- 
tração de  sessenta  annos  apparecia  pois  no  desmembramento 
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colonial,  como  ha  de  apparecer  ainda  na  perda  completa  d§i 
autonomia  e  integridade  politica  da  nação,  se  este  regimeo 
corrompido  e  gasto,  que  não  teve  a  virtude  de  cpjifessar  é 
penitenciar-se  dos  seus  erros  depois  da  prova  crudelissim^ 
de  1890,  continuar  a  gerir  os  negócios  nacionaes.  . 

Mas  sobre  o  ultimatum  temos  ainda  que  dizer. 

Em  primeiro  logar  o  ultimatum  formulou-o  o  governo  ir^- 
glês,  não  porque  o  nosso  governo  não  tivesse  declarado  logç 
de  principio  que  cedia  ás  exigências  comidas  na  intimaçã^ 
sobre  os  territórios  em  litigio,  mas  tão  somente  porque  .Salis- 
bury,  não  se  fiando  na  palavra  de  Barros  Gomes,  exigia  lhe 
fosse  communicado  o  texto  official  do  telegramma  ás  aucto- 
ridades  de  Moçambique,  e  a  isso  não  se  atrevera  Barros 
Gomes  sem  o  prévio  voto  do  conselho  de  Estado. 

Assim,  á  nota  comminatoria  do  ministro  brítannico  de  g. 
de  janeiro  exigindo  a  retirada  das  tropas  e  auctoridades  por- 
tuguesas dos  territórios  em  litigio,  respondçu  Barros  Gomes 
por  esta  forma  familiar  e  amável : 

«Meu  caro  sr.  Petre. — As  ordens  mais  esír tetas  no  sentiip 
desejado  foram  hoje  enviadas  para  Moçambique. 

«Tenho  a  dizer-lhe  ainda  que,  como  aliás  já  sabe,  Serpa 
Pinto  está  ha  muito  tempo  de  volta  a  Moçambique;  e  que 
as  forças  organizadas  por  elle  também  de  ha  muito  voltaram 
para  Inhambane. 

«Queira,  etc.  —  Barros  Gomes^. 

Esta  carta  foi  entregue  ao  ministro  Petre  em  seguida  á 
recepção  da  nota  comminatoria  no  próprio  dia  9;  Petre  imme- 
diatamente  a  transmittiu  para  Londres,  e  Salisbury  telegrapha 
logo  em  10  ao  seu  ministro  em  Lisboa,  ordenando-lne  que 
de  novo  intime  o  governo  português  a  enviar  para  Moçam- 
bique as  ordens  exigidas  porque,  dizia,  o  governo  de  Sua 
Magestade  a  Rainha  não  podia  acceitar  a  ultima  declaração 
como  suíficiente,  pois  que  o  próprio  cônsul  britannico  em 
Moçambique  tele^raphara  em  4  noticiando  que  a  expedição 
.Serpa  Pinto  continuava  a  occupar  o  Chire  e  que  Paiva  de 
Andrada  estava  organizando  uma  expedição  destinada  á  Ma- 
chona, e  recommendava-lhe,  portanto,  que  exigisse  também, 
como  segurança  do  cumprimento  d'esta  intimação,  uma  copia 
das  ordens  telegraphicas. 

De  como  o  ministro  inglês  se  desempenhou,  em  1 1,  doestas 
novas  instrucções  e  de  como  o  governo  português  se  hpuve 
na  conjunctura,  dá-nos  conta  o  próprio  Petr,e  no  seu.pfficio 
de  12  de  janeiro  enviado  a  lord  Salisbury.  É  muito  cúripso 
e  lança  muitissima  luz  para  a  historia  d' este  vergonhoso  epi- 


Digitized  by 


Google 


664  o  INSTITUTO 

sódio.  € . . .  Voltei  ao  ministério  dqs  negócios  estrangeiros, 
conta  Peire,  e  tive  unia  entrevista  com  o  sr.  Barros  Gomes 
em  presença  do  ministro  da  marinha,  e  informeio-os  da  sub- 
stancia do  telegramma  de  Vossa  Senhoria,  declarando  que  a 
noticia  que  me  foi  dada  e  que  eu  telegraphara  a  Vossa  Se- 
nhoria (no  dia  10  do  corrente)  de  que  a  expedição  Serpa 
Pinto  voltara  a  Inhambane,  não  podia  ser  acceita  como  suffi- 
ciente  pelo  governo  de  Sua  Magestade  a  Rainha ;  que  o  nosso 
cônsul  em  Moçambiaue  telegraphara,  etc. . . 

fQue  o  governo  de  Sua  Magestade  a  Rainha  reclamava, 
como  garantia,  que  se  mandassem  immediatamente  instrucçóes 
telegraphicas  a  Moçambique  para  fazer  retirar  todas  as  tropas 

3ue  estivessem  no  Chire  ou  no  território  dos  Makololos  ou 
e  Machona,  e  que  me  fossem  mostradas  as  instrucções;  de 
outra  forma  as  affirmações  feitas  ao  governo  de  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  seriam  consideradas  iilusorias. 

«Eu  disse  lhes  então  o  que  eram  as  minhas  instrucções, 
e  que  me  obrigavam  a  receber  uma  resposta  nessa  noite,  e 
que,  no  caso  d'elia  não  ser  satisfatória,  telegrapharia  ao  com- 
mandante  da  Enchantress  e  sairia  de  Lisboa  com  os  mem- 
bros da  legação.  Foi  evidente  que  esta  noticia  lhes  produ:[iu 
uma  profunda  e  penosa  impressão,  e  pareceu-me  que  até  ahi 
o  governo  não  percebera  que  estava  face  a  face  com  um  rom- 
pimento com  a  Gran-Bretanhay> .  , 

A  impressão  que  Petre  diz  haver  recebido  da  surpreza 
manifestada  pelos  ministros  portugueses  ao  ouvirem-lhe  expor 
as  suas  instrucçôes  —  e  não  se  pôde  duvidar  da  sinceridade 
com  que  elle  o  confessa  —  é  preciosíssima  como  insuspeito 
depoimento  sobre  a  responsabilidade  que  a  taes  ministros 
cabe,  especialmente  a  Barros  Gomes,  no  desastroso  desen- 
lace do  conflicto.  Na  realidade,  lendo-se  o  relato  .das  nego- 
ciações com  a  Inglaterra  desde  o  principio  de  1888,  ou  ainda 
antes  desde  o  protesto  de  lord  Salisbury  em  1887  contra  as 
convenções  celebradas  com  a  França  e  com  a  Allemanha,  se 
recebe  a  mesma  impressão,  isto  é,  que  Barros  Gomes  com 
uma  leviandade  indesculpável  num  ministro  de  Estado,  jamais 
se  compenetrou  da  importância  e  da  gravidade  da  questão 
travada  com  a  Inglaterra.  É  mais  que  manifesta  a  inconscien 
cia  com  que  o  mmistro  perde  umas  poucas  de  vezes  magní- 
ficos ensejos  de  appellar  para  a  arbitragem  internacional 
escudado  com  o  artigo  12.®  do  Acto  Geral  de  Berlim;  é  mais 
que  manifesta  e  chega  a  ser  inconcebível  a  sua  imprevidência 
não  fazendo  occupar  a  tempo  os  territórios  sobre  os  quaes 
a  Inglaterra  principiava  a  manifestar  pretensões;  esse  era  o 
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caminho  que  a  própria  Inglaterra  lhe  indicava,  quando,  impru- 
dentemente, emittia  a  opinião,  fundando-se  no  mesmo  Acto 
de  Berlim,  de  que  a  occupação  eftectiva  se  tornava  condição 
essencial  de  posse  de  territórios  no  interior  de  Africa.  Esse 
era  também  o  desejo  manifestado  pelos  africanistas,  que  de 
Africa  o  aconselhavam  a  deixar-se  de  negociações  e  a  dar-lhes 
a  elles  liberdade  de  acção  para  procederem.  Mas  nem  a  indi- 
cação imprudente  da  Inglaterra,  nem  os  conselhos  dos  afri- 
canistas lhe  abrem  os  olhos,  —  só  os  abre  quando  Salisbury 
lhe  dá  em  terra,  secca  e  brutalmente,  com  as  suas  phantas- 
ticas  e  argutas  chinezices  diplomáticas.  Então  foi  uma  dor 
d'alma.  O  ministro  mediu  e  reconheceu  inteiramente,  decerto, 
a  sua  gravíssima  responsabilidade,  e  o  seu  animo  de  patriota, 
que  era  decerto,  não  lhe  soffreu  a  rudeza,  a  crueldade  do 
golpe.  Succumbiu.  Succumbiu  porque  só  então  cahiu  em  si 
e  pôde  reconhecer  a  leviandade,  a  inconsciência  com  que 
havia  conduzido  as  negociações  com  a  Inglaterra;  e  por  isso 
só  pôde  balbuciar  timidos  protestos  quando  a  Inglaterra 
abruptamente  lhe  fez  ver  a  gravidade  da  situação;  só  pode 
ceder,  ceder  a  todas  as  exigências,  visto  ser  esse  o  único 
caminho  lógico  e  até  inevitável  para  se  sahir  de  uma  situação 
tão  irremediavelmente  comprometiida  pela  sua  imprevidência. 
É  nesse  estado  d'alma,  é  nesse  abatimento  de  animo,  e  com- 
promettido  já  a  ceder,  que  o  ministro  se  apresenta  ao  con- 
selho de  Estado,  convocado  á  pressa,  para  submetter  á  sancção 
do  seu  voto  a  fatal  resolução  de  ceder. 

O  conselho  de  Estado  votou,  é  claro,  conforme  a  delibe- 
ração do  ministro.  Pois  que  havia  elle  de  fazer! 

Êm  seguida  o  ministério  cahiu,  não  envolto  na  bandeira 
da  pátria,  como  o  disse  alguém,  mas  sim  arrastado  pela  ver- 
gonha d'ella  e  pelo  próprio  remorso  de  lh'a  haver  causado. 

O  que  se  seguiu  a  tudo  isto,  que  é  de  hontem,  está  na 
memoria  de  todos. 

(Continua).  Affonso  Ferreira. 
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CONTRIBDIÇÂO  PARi  O  ESTUDO  DA  INFLUENCIA  ALIMENTAR 
SOBRE  AS  VARIAÇÕES  DA  FUNCÇÂO  LACTOGENICA 


Os  trabalhos  de  Béchamp  e,  depois  d'elle,  de  todos  os 
analystas  que  denunciaram  no  leite  a  presença  noruial  de 
certas  enzymas  importantes,  como  são  os  fermentos  cpc- 
psico»,  ftnpsico»,  «glycolytico»  e  outros,  levaram  os  phy- 
siologistas  a  encarar  por  um  outro,  aspecto  o  valor  do  leite 
na  aumentaçâo.  Observado  sob  este  aspecto  novo,  o  leite  ç 
bem,  como  já  se  lhe  tem  chamado,  um  c alimento  vivo». 

Não  é  só  a  sua  composição  em  principios  immediatos  e 
phosphatos  assimiláveis  que  lhe  dá  a  importância  que  ellc 
tem  na  economia  animal:  o  seu  papel  principal  deye  attri- 
buir-se,  em  muitos  casos,  á  presença  d'esses  fermentos,  que 
um  tanto  compensam  a  ínsufficiencia  de  certas  cellulas  secre- 
toras, nos  casos  em  que  estas  não  attingem  a  normalidade 
funccional. 

Sob  este  ponto  de  vista,  o  leite  dos  bovideos  —  aquelle 
em  que  Spolverini  e  posteriores  observadores  reconheceram 
maior  quantidade  de  enzyma  glycolytica  —  é  o  que  melhor 
convém  á  alimentação  infantil  artificial,  e  á  de  todos  os  or- 
ganismos em  que  ha  necessidade  de  não  fatigar  muito  alguns 
dos  órgãos  que  intervêm  no  acto  digestivo  e  nos  da  assimi- 
lação. O  leite  da  vacca  reúne,  pois,  as  condições  de  um  bom 
alimento,  tanto  para  organismos  congenitamente  débeis  como 
para  os  organismos  cançados  ou  de  funcções  insufficienies. 

Assim,  ha  todo  o  interesse  em  saber,  tratando-se  d'este 
liquido  orgânico,  como  se  orientam  todas  as  suas  variações 
de  composição,  até  que  ponto  ou  dentro  de  que  limites 
actuam  as  influencias  que  as  determinam.  Essas  influencias 
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são  numerosas  e  bem  conhecidas.  Considerada  a  mesma  es- 
pécie, a  influencia  d^  raça  é  predominante,  seguindo-s^-lhe, 
como  se  sabe  bem,  a  do  clima,  idade  do  leite  a  partir  do 
parto,  idade  do  animal,  estado  uterino  em  plenitude  ou  va- 
cuidade, integridade  genital,  numero  de  mungiduras,  estado 
de  saúde,  estado  moral,  temperamento,  etc,  e,  finalmente, 
a  alimentação. 

Entre  estas  influencias,  que  enumerei  para  lembrar  a  quan- 
tas variações  a  funcção  do  leite  está  sujeita,  ha  algumas  de 
per  si  já  estudadas,  mas  cujo  conjuncto  actua  de  uma  forma 
particular  em  que  muito  pouco  se  tem  reparado:  é  a  acção 
combinada  do  clima,  da  alimentação,  frequência  do  ordenho, 
etc,  —  a  resultante  de  todas  as  acções  do  meio,  emfim. 

Eu  tenho  observado,  ou  antes  tenho  coUigido  ocçasional- 
mente  —  muito  ao  acaso,  é  certo  —  as  observações  de  diversas 
pessoas  que  fazendo  uso  do  leite  de  vacca,  com  regular  tole- 
rância, não  têm  a  mesma  facilidade  de  digestão  com  todos 
os  leites  da  mesma  espécie,  e  tenho  visto  que  muitas  d'essas 
variações  coincidem  com  differenças  de  regimen  e  de  diversas 
condiçpes  de  vida  dos  animaes. 

Positivamente,  animaes  que  vivem  em  condições  de  maior 
ou  de  menor  rusticidade  —  em  clima  de  montanha  ou  de  pla- 
nicie,  no  campo  ou  no  estabulo  —  não  dão  leite  com  o  mesmo 
grau  de  digestibilidade.  À  primeira  vista  suppõe-se  que  taes 
variações  se  ligam  com  estados  differentes  de  diluição  dos 
princípios  immediatos  do  leite,  —  producto  mais  concentrado 
ou  menos  concentrado.  Mas,  ^u  tenho  feito  numerosas  ana- 
lyses,  sobretudo  numa  época  em  que  a  questão  me  inte- 
ressava pessoalmente,  doseando  a  gordura  no  apparelho  de 
Soxhlet  e  determinando  as  caseinas  por  differença  no  resíduo 
secco,  etc,  e,  se  em  alguns  casos  os  resultados  eram  con- 
cordes com  essas  variações  de  digestibilidade,  na  maior  parte 
aíFastavarp-se  completamente.  De  resto,  a  diluição  ligeira  com 
a^ua  simples  d^esses  leites  mais  «pesados»  não  accusa  na  3ua 
digestibilidade  difterenças  bastante  sensíveis  para  confirmar 
tal  hypothese. 

A  explicação  tem  pois  de  ser  outra.  Ou  tem  de  procu- 
rar-se,  para  ir  pelo  caminho  mais  simples,  no  estado  mole- 
cular da  caseina,  isto  é,  de  uma  maneira  geral,  das  matedas 
albuminóides  do  leite,  penso  eu,  ou  admittir  que  a  formação 
de  alguma  das  suas  enzymas  mais  importantes  se  ligue  mais 
estreitamente  do  que  se  suppõe  a  uma  das  muitas  influencias 
que  actuam  sobre  a  funcção  lactigena,  —  neste  cuso^  a  iiatu- 
reza  da  alimentação,  principalmente. 


Digitized  by 


Google 


668  o  INSTITUTO 

Tudo  isto  é  admissível.  Suppondo  a  existência  no  leite  de 
diversas  espécies  albuminóides,  como  foi  convicção  de  todos 
até  Duclaux,  ou  apenas  «caseina»  em  estados  de  dissolução 
differentes,  segundo  a  opinião  d'aquelle  sábio  professor,  essas 
mudanças  moleculares  que  serão  assaz  sufficientes  para  tor- 
nar a  peptonisação  gástrica  mais  difficil,  são  coisa  bem  natu- 
ral nos  ramos  d'essa  grande  familia  albuminóide;  e,  suppondo 
isso  assim,  a  sua  determinante  mais  simples  será,  dentro  da 
mesma  espécie  e  na  mesma  raça,  a  influencia  ainda  da  ali- 
mentação. 

O  alimento  influirá  na  composição  azotada  do  leite,  —  ou 
só  na  estructura  physica  dos^  seus  elementos  proteicos  ou 
mesmo  na  sua  natureza  chimica,  de  uma  maneira  semelhante, 
neste  caso,  ao  que  se  passa  com  a  matéria  gorda.  Aqui,  a 
variação  alimentar  produz  variações  de  proporção  notáveis 
nos  elementos  que  compõem  a  gordura:  a  preponderância, 
na  ração,  de  certos  vegetaes  —  a  luzerna,  por  exemplo  — 
eleva  a  percentagem  da  oleina  com  reducção  na  quantidade 
de  palmitina,  da  estearina  e  de  outros  glycerides,  e  o  inverso 
se  produz  com  outras  forragens. 

Como  se  vê,  esta  questão  tem  todo  o  interesse  para  a  ali- 
mentação humana,  sobretudo  para  o  aleitamento  das  crianças, 
e  eu  voltarei  a  ella  mais  tarde.  Neste  momento  quero  só 
occupar-me  das  variações  da  riqueza  gorda  do  leite,  por  in- 
fluencia alimentar,  porque  observo  que  neste  ponto  restricto, 
que  tem  levantado  em  toda  a  parte  uma  controvérsia  enorme, 
se  chegou  na  Dinamarca  a  uma  conclusão  tomada  como  de- 
finitiva, não  obstante  assentar  em  ensaios  cujas  condições 
não  me  parecem  sufficientemente  rigorosas. 

Nesta  questão  eu  devo  lembrar  que,  confirmando  a  opi- 
nião de  investigadores  dos  mais  illustres,  os  práticos  de  toda 
a  parte  que  tratam  do  eado  leiteiro,  têm  como  absoluta- 
mente certa  a  influencia  da  alimentação  na  percentagem  de 
gordura  do  leite.  Contrariamente  á  opinião  do  professor  Fjord 
e  de  outros  analystas,  eu  julgo  muito  exacto  esse  modo  de  ver, 
acreditando  que  essa  percentagem  da  riqueza  gorda  está  até 
um  certo  limite  sujeita  realmente  á  influencia  alimentar. 

Boussingault,  Kílhne  e  Lehmann,  foram  dos  primeiros  a 
investigar  o  assumpto,  e  das  suas  observações  concluíram 
que  a  natureza  da  alimentação  não  tem  influencia  sobre  a 
composição  do  leite;  as  percentagens  de  caseina  e  de  matéria 
gorda,  etc,  ficam  as  mesmas  quando  se  altera  o  género  da 
alimentação. 
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A  conclusões  oppostas  chegaram  Chevallier  e  Henry,  Za^ 
nelli  e  Playfair.  As  primeiras  ooservações  (Chevallier  c  Henry) 
foram  feitas  com  uma  alimentação  quasi  exclusivamente  consti- 
tuida  de  beterraba,  durante  uma  certa  época,  e  de  cenouras 
durante  outra  época.  A  analyse  do  leite  indicou,  durante  o 
periodo  da  beterraba,  uma  percentagem  menor  de  albumi- 
nóides e  de  matéria  gorda. 

Zanelli  fez  observações  sobre  vaccas  de  origem  italiana, 
suissa  e  hollandeza,  que  sujeitou  a  diíferentes  géneros  de 
alimentação.  Dos  resultados  que  elle  colheu  nada  se  pôde 
concluir:  o  leite  do  gado  italiano  manteve-se  sempre  sem 
alteração  sensivel  na  percentagem  da  matéria  gorda,  variando 
um  tanto  nos  albuminóides-,  o  leite  do  gado  suisso  e  hollan- 
dez  variou  em  tudo,  principalmente  na  matéria  gorda. 

As  observações  feitas  por  Playfair  confirmam  as  de  Che- 
vallier e  Henry;  no  emtanto,  não  lhes  attribuimos  nenhum 
valor,  pela  forma  defeituosa  dos  seus  ensaios,  pois  Playfair 
effectuou-os  fazendo  variar  todos  os  dias  a  alimentação,  e 
não  nos  diz  cm  que  condições  estavam  os  animaes  durante 
esse  periodo. 

Herbot  e  Armsberg,  observando  o  effeito  dos  bagaços  de 
sementes  oleaginosas  sobre  a  percentagem  da  matéria  gorda, 
confirmam  a  influencia  da  alimentação  como  um  facto  posi- 
tivo e  seguro. 

Mais  concludentes  ainda  as  observações  de  G.  Fascetti, 
pela  maneira  mais  perfeita  como  foram  feitas,  chegando  á 
conclusão  de  que,  sob  a  influencia  da  alimentação  variam, 
não  só  a  quantidade  do  leite  como  também  a  proporção  dos 
seus  elementos. 

De  todos  os  experimentalistas  de  que  damos  fé,  o  dr.  Fjord 
—  que  contesta  a  influencia  alimentar  sobre  a  matéria  gorda  — 
foi  certamente  quem  poz  maiores  cuidados  nas  suas  expe- 
riências, que  repetiu  sempre  com  o  mesmo  meihodo  em 
differentes  pontos  da  Dinamarca,  por  meio  de  estações  de 
ensaio  ambulantes,  e  foi  esta  generalisação  de  ensaios  tão 
repetidos  que  impoz  confiança  aos  seus  resultados. 

No  emtanto,  foi  esta  mesma  invariabilidade  de  proceder 
que  conduziu  o  sábio  dinamarquez  a  resultados  menos  exa- 
ctos—  segundo  nos  parece —  porque  o  mesmo  erro  de  me- 
thodo  se  commetteu  por  tocfa  a  parte,  como  adeante  de- 
monstraremos. 

Por  emquanto,  só  queremos  fazer  notar  que,  em  todos  os 
seus  ensaios,  Fjord  começou  sempre  o  periodo  de  observação 
em  animaes  alimentados  até  então  com  uma  ração  normal. 
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Elfe  mesmo  o  diz  no  seguinte  pequeno  quadro  onde,  ao  lado 
das  dííferentes  rações,  estão  lançados  os  resultados  para  cada 
animal,  do  leite  produzido  (em  kilogrammas)  e  da  sua  riqueza 
cm  gordura: 

liidades  alineitaras       KilMfnfflUfl  de  leile        ti^ezi  ea  ftHon 
p«r  dia  par  dia  par  iOO 

Rações  fracas 7,7  10,1  3,2 

»      medias 8^4.  1 1,0  ,     ^>^ 

n      fortes 9)2  12,2  3,2 

Convém  saber  que  ebtas  rações  de  7,7  unidades  são  fracas 
relativamente  á3. outras  que  figuram  no  quadro,  porque  esta 
é  a  ração  normal  ou  mesmo  um  pouco  mais  que  normal,  na 
Dinamarca  (i). 

Sem  duvida,  neste  assumpto  especial  a  opinião  de  Fjord 
tem  um  grande  peso.  No  emtanto,  o  que  dizem  os  práticos 
por  toda  a  parte  é  uma  coisa  inteiramente  differente,  —  e  a 
longa  experiência,  de  annos  successivos,  de  gente  que  vê  a 

2uestão  pelo  lado  do  seu  interesse,  é  um  lactor  de  valia. 
Certamente  ha  aqui  alguma  coisa  que  não  se  vê,  que  não  se 
attinee  bem.  Ha,  e  esta  convicção  nos  levou  ultimamente  a 
estudar  a  questão,  sobre  os  elementos  colhidos  pelos  diversos 
observadores. 

A  analyse  dos  trabalhos  de  diversos  observadores,  que 
têm  publicidade,  e  que  estão  esclareciidos  com  a  descripção 
das  condições  em  que  estavam 'os  animaes,  no  começo  dos 
ensaios  e  durante  estes,  permitte-nos  separar: 

a)  Um  grupo  de  vaccas  que  antes  dos  ensaios  estavam  em 
condições  «normaes»  de  alimentação,  em  quantidade  e  quali- 
dade, isto  é,  nas  condições  de  alimentação  necessárias  á 
constituição  do  «leite»  que  lhes  é  próprio,  segundo  a  raça  c 
os  individuos; 

b)  Um  grupo  de  vaccas  que,  no  mesmo  periodo,  antes 
dos  ensaios,  tinham  uma  alimentação  abundante,  mas  de 
inferior  qualidade:  —  inferior  á  sua  anormal» ; 


( I )  Vide :  V Industrie  laitière  au  Danemark,  do  dr.  H.  Rothschild, 
pag,  14,  i5  c  16  —  (passando  de  unidades-arratel  para  unidades-kilo). 
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-  c)  Outro  grupo  de  vaccas  que,  em  egual  período,  tinham 
uma  alimentação  de  boa  qualidade,  mas  de  quantidade  insuffi- 
ciente:  —  inferior  á  sua  anormal»; 

d)  Outro  grupo  de  vaccas  que,  em  egual  período,  tinham 
uma  alimentação  pobre,  em  quantidade  e  qualidade:  —  infe- 
rior á  sua  anormal». 

Antes  de  proseguirmos  convém  ter  em  vista  que,  a  quan- 
tidade de  leite  que  produz  uma  certa  raça  leiteira,  e  princi- 
palmente a  sua  riqueza  em  gordura,  são  uma  característica 
d'essa  raça.  Suppondo  que  nenhuma  influencia  é  desfavorável, 
os  anímaes  attingem  essa  característica  quando  a  alimentação 
attinge  a  somma  das  suas  exigências;  nisto  baseam  todos 
aquillo  a  que  se  combinou  chamar  a  ração  de  producção». 
Chegada  a  esse  ponto  a  producção,  esta  só  excepcionalmente 
SC  vê  subir  em  certos  indivíduos,  por  determinante  de  uma 
aptidão  especial  ou  faculdade  mais  desenvolvida,  a  que  se 
cnaraou  influencia  «individual»,  —  e  a  que  nós  chamamos 
agora,  de  uma  forma  que  nos  parece  um  pouco  mais  con- 
creta, influencia  do  «temperamento»,  no  sentido  naturalista. 
Isto  porém,  como  se  sabe,  não  é  regra. 

Examinemos  agora  aquelles  quatro  grupos.  Evidentemente 
estão  elles,  antes  do  começo  dos  ensaios,  em  condições  de 
alimentação  bem  differentes,  e  não  é  possível  admittir  que 
produzam  egualmente. 

Consideremolos  no  período  das  experiências,  no  período 
em  que  ha  alteração  de  alimentação  —  positiva  ou  negativa 

—  isto  é,  uma  alimentação  acima  ou  abaixo  da  necessária. 

Admitíamos  primeiro  uma  alteração  positiva:  —  unidades 
forraginosas  a  mais.  Neste  caso,  o  grupo  (a)  pouco  ou  nada 
tinha  a  ganhar.  Os  individuos  da  raça  A  ou  B  têm  a  facul- 
dade de  produzir  «um  leite»  de  determinada  riqueza,  pró- 
pria d'essa  raça  e  d'esses  individuos.  Collocados  nas  condi- 
ções citadas  7— e  suppondo  gue  não  havia  influencias  preju- 
diciaes  —  o  leite  tinha  attingidò  a  sua  rigueza  característica, 
aquella  que  pertence  á  raça  e  ao  individuo.  Então,  toda  a 
modificação  para  melhor  na  alimentação  só  poderá,  ou  au- 
gmentar,  quando  muito,  a  quantidade  do  producto,  ou  o 
peso  do  animal. 

Este  é  o  caso  das  observações  do  dr.  Fjord,  e  de  alguns 
observadores   mais   que   chegaram   ás   mesmas   conclusões. 
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Todos  se  preoccuparam  com  o  regimen  dos  anímaes  durante 
o  período  de  observação,  sem  ligarem  importância  ao  regi- 
men em  que  elles  estavam  no  período  que  o  precedeu.  D'esta 
forma,  comprehende-se  bem  que  pôde  haver  casos  em  que, 
satisfeitas  já  anteriormente  todas  as  exigências  da  machina 
productora,  nem  a  quantidade  do  producto  nem  o  peso  vivo 
augmentem. 

Ao  contrario  do  grupo  (a),  os  grupos  (b),  (c)  e  (d)  tendo 
estado  em  regimen  alimentar  inferior  ao  «seu  normal»,  ou 
abaixo  das  condições  que  o  seu  leite  exige,  não  tinham  che- 
gado ao  que  pôde  attingir  a  sua  faculdade  ou  aptidão.  Neste 
caso,  toda  a  mudança  para  melhor  tende  naturalmente  a 
melhorar  o  producto.  Nós  não  temos  o  direito  de  duvidar 
d'isso;  nada  nos  diz  que  assim  não  seja,  e,  pelo  contra- 
rio, tudo  nos  indica  que  assim  deve  ser:  primeiro  a  nossa 
razão,  por  deducção  natural,  depois  a  opinião  dos  práticos, 
que  neste  caso  muito  vale. 

Para  diversas  espécies  leiteiras  do  nosso  clima  —  ou  seja 
a  vacca,  a  ovelha  ou  a  cabra  —  todos  nôs  sabemos  muito 
bem  como  os  elementos  do  leite  se  diluem,  descendo  da  ali- 
mentação escassa,  mas  azotada,  das  vertentes  montanhosas, 
para  as  succulentas  hervagens  das  planícies. 

Sabemos  muito  bem  que  todos  os  animaes  leiteiros  em 
regimen  verde  exclusivo,  quando  pobre  de  matéria  azotada, 
—  é  o  caso  do  grupo  (b)  —  estão  a  dar  no  fim  de  pouco  tempo, 
com  poucas  excepções,  leite  sensivelmente  aquoso.  Nas  raras 
excepções  que  surgem,  não  perde  o  leite  na  sua  composi- 
ção, mas  perde  o  animal  no  seu  peso  vivo,  —  a  gordura  do 
leite  mantem-se  á  custa  das  reservas  do  organismo.  Estes 
casos  chegam  ao  domínio  da  physíologia  humana,  —  todos 
conhecem  isto  —  que  elles  nascem  de  necessidades  geraes 
communs  a  todas  as  espécies.  A  alimentação  insuíBciente  das 
amas,  como  se  sabe  bem  nas  «creches»  e  em  todos  esses 
institutos  de  maternidade,  diminue  a  quantidade  de  leite  ou 
modifica  a  sua  qualidade.  Por  que  razões  essa  modificação 
attinge,  umas  vezes  o  volume  do  producto  segregado,  outras 
a  sua  qualidade  ou  composição,  é  segredo  que  pertence  ainda 
ao  mechanismo  animal. 

Os  casos  dos  grupos  (b),  (c)  e  (d)  reduzem-se,  pois,  a  um 
caso  único,  —  o  da  alimentação  ínsufficiente  no  período  que 
precedeu  a  observação.  É  o  caso  dos  analystas  que,  comç 
Chevallier  e  Henry,  chegaram  a  conclusões  afl&rmativas.  É 
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O  caso  que  nós  mesmos  casualmente  temos  colhido  de  ín- 
forrnaçã^em  algumas  vaccarias  (i). 

É  inutn  figurar  os  outros  casos^  tomando  a  mudança  ali- 
mentar em  sentido  contrario;  chegariamos  no  fim  a  resul- 
tados semelhantes. 

Em  todos,  nós  só  olhamos  para  as  variações  da  matéria 
corda  porque,  além  de  ser  este  o  elemento  mais  importante, 
e  o  mais  instável  entre  as  diversas  raças  e  nos  diversos  indi- 
viduos,  determinando  por  isso  melhor  todas  as  varíaçõefi  da 
composição  do  leite. 

A  analyse  das  observações  de  todos  os  experimentadores 
modifica,  pois,  por  completo  as  conclusões  a  que  chegou 
Fjord,  deixando  de  pé  toda^  as  observações  que  se  lhes  op- 
põem,  colhidas  na  pratica  vulgar.  Âpreciando-as  devidamente, 
vemos  que  nestas  opiniões  tão  oppostas  não  ha  factos  contra- 
dictorios :  tudo  se  harmonisa,  tudo  se  esclarece  e  simplifica, 
e  são  esses  mesmos  resultados  que  nos  conduzem,  como  uma 
coisa  natural'  e  simples,  ás  conclusões  ou  principios  seguin- 
tes, que  amanhã  outros  collegas,  com  mais  auctoridade  que 
nós  confirmarão: 

I.  —  A  alimentação  tem  uma  influencia  real  na  formação 
da  matéria  gorda  até  um  certo  limite,  variável  com  a  raça 
e  com  o  individuo. 

Este  limite,  que  a  natureza  especial  de  cada  raça  e  o  tem-- 
pei^amento  de  cada  individuo  —  ou  a  «individualidade»,  se 
preferem  antes  assim  —  marcaram  para  o  trabalho  do  epi- 
thelio,  é  que  nos  impede  muitas  vezes  de  notar  a  influencia 
alimentar,  quando  se  dá  o  caso  de  observarmos  os  indivi- 
duos  no  período  em  que  o  trabalho  butyrogenico  attingiu  o 
seu  limite;  mas,  notal-a-hemos  sujeitando  primeiro  os  ani- 
maes  á  dieta,  antes  da  observação,  durante  um  periodo  mais 
ou  menos  longo. 

Nisto,  como  em  tudo,  se  consideramos  um  grupo  de  indi- 


(i)  A  ultima  nota  que  tivemos  sobre  este  assumpto  foi-nos  obse- 
cnjíosamente  dada  pelo  illusire  professor  da  Universidade,  sr.  Dr.  Júlio 
Henriques,  que,  em  gado  leiteiro  que  possue  nas  suas  propriedades,  tem 
observado  a  mesma  influencia  bem  accentuada  da  al/mentação  na  qua- 
lidade do  leite,  sobretudo  em  animaes  que  anteriormente,  pertencendo 
a  outro  proprietário,  eram  insufficientemente  alimentados. 

De  entre  outras,  destacamos  esta  informação,  porque  ella  frisa  uma 
nota  que  tão  bem  corresponde  ao  que  nós  pensamos  nesta  questão. 
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viduos,  é  preciso  consideral-os  em  egualdade  de  o 
porque  basta  uma  pequena  alteração  do  regimer^ 
modo  de  vida  ou  tratamento  —  basta,  por  exemplo 
dos  indivíduos  seja  ordenhado  de  um  modo  diôerem 
que  o  trabalho  da  formação  gorda  varie. 

A'  idade  produz  variações  notáveis,  sobretudo  n< 
liquido,  e  ás  vezes  mais  que  variações:  desarranjo 
neira  como  o  organismo  aproveita  os  alimentos.  As 
bruscas  de  temperatura,  os  frios  excessivos  ou  os 
calores,  actuam  fortemente  na  producção  láctea 
balho  buiyrogenico,  —  e,  além  doestas,  todas  as  c 
ttuencias  a  que  já  nos  referimos. 

E  preciso  ter  tudo  isso  em  conta  na  apreciaçã( 
vale  a  determinante  da  alimentação,  —  esta  como  01 
quer;  se  não  for  assim,  até  a  poderosa  influencia  da 
parecerá  obscura. 

II.  —  Attingindo  o  limite  butyrogenico,  todo  o  ai 
mais  desvia-se  da  fimcção  do  leite  e  transforniase  e 
lho  ou  peso  vivo. 

Já  que  nos  permittimos  empregar  atraz  a  palavi 
rogenico»,  para  simplificar  chamamos  limite  butyroi 
limite  de  formação  da  matéria  gorda. 

A  ideia  contida  neste  principio  .não  é  hoje  nova 
guem.  No  tempo  de  Sanson,  ainda  ella  não  estava  be 
tuada,  e  d'ahi  a  opinião  doeste  sábio  zootechnista  de 
animaes  em  lactação  deviam  ser  alimentados  ao 
No  momento  actual  ninguém  ignora  que,  a  parti 
certo  limite,  depois  que  estão  satisfeitas  todas  as  e 
da  lactação,  todo  o  alimento  excedente  vae  ser  api 
em  outras  funcções:  vae  uma  parte  em  linha  rectí 
reservas  de  gordura,  ficando  outra  para  a  constiti 
diversos  tecidos,  ctc,  —  e  a  resultante  é  augmenta 
mal  o  peso  vivo. 

O  conhecimento  doeste  principio  tem  todo  o  inten 
os  vaqueiros  e  creadores,  porque  se  tem  observ; 
desde  que  um  animal  em  lactação  começa  a  engc 
excesso,  de  alimentação,  a  producção  do  leite  começ 
nuir.  Por  que  razão  mysteriosa  é  que  isto  acontece 
sabemos  nós,  nem  parece  que  a  physiologia  consiga 
car  nitidamente  este  phenomeno.  Contentemo-nos 
saber  que,  na  emigração  de  materiaes  de  nutriçãc 
reservas  de  gordura,  a  corrente  tende  a  engrossar 
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dos  elementos  que,  em  outras  condições,  se  dirigiriam  para 
a  funcção  da  glândula  mamaria. 

Nem  todas  as  raças  mostram  com  a  mesma  intensidade 
este  phenomeno  —  de  uma  funcção  absorver  a  outra;  se* 
gundo  todos  os  zootechnistas  e  creadores,  é  a  raça  ingleza 
Durham  que  o  apresenta  em  mais  alto  grau. 

III.  —  Sob  a  influencia  da  alimentação,  o  dimite  bui/r oge* 
nico^  pode  attingir-se  por  duas  formas:  ou  augmentando  a 
percentagem  de  materta  ^orda  no  leite,  ou  augmentando  o 
volume  a  este  sem  variação  sensivel  da  matéria  gorda. 

É  a  conclusão  a  que  necessariamente  se  chega,  repetindo 
as  observações  de  todos  que  têm  estudado  esta  questão  da 
alimentação,  com  a  condição  de  partirmos  de  um  período  de 
alimentação  insufficiente,  porque  de  outra  forma  nada  se 
poderá  ver. 

Para  todos  os  individuos  sujeitos  á  experiência,  conside- 
rados em  globo,  obteremos,  de  um  período  a  outro,  uma 
diííerença  em  volume  de  liquido  e  em  peso  de  matéria  gorda ; 
mas,  observados  separadamente,  veremos  que:  uns  darão 
mais  leite,  sem  diSerença  sensivel  da  sua  riqueza  em  gordura, 
outros  darão  approximadamente  o  mesmo  volume  de  liquido, 
mas  com  uma  percentagem  maior  de  gordura. 

Afinal,  nós  não  estamos  a  fazer  aqui  uma  affirmação  que 
não  possa  ser  muito  facilmente  verificada:  basta  consultar, 
numa  exploração  bem  dirigida,  os  livros  de  registro  ou  de 
escripturação  que  dizem  respeito  á  alimentação  do  gado  e  á 
sua  producção;  não  é  isto,  felizmente,  para  muitos  uma  coisa 
extranha. 

As  causas  por  que  em  certos  animaes  o  limite  butyroge- 
nico  se  alcança  com  a  elevação  da  nata,  e  em  outros  com  o 
augmento  do  volume  liquido,  escapa-nos  completamente.  Este 
capricho  da  funcção  anda  variando  de  umas  raças  para  outras, 
e  variando  ainda  entre  os  individuos. 

Em  algumas  raças  dão-se  mesmo  com  certa  frequência 
anomalias  singulares.  Na  nossa  raça  Turina  nós  observámos 
uma  das  mais  extranhas  em  algumas  vaccarias  que  visatámos 
em  1903  (i):  Esta  raça  é  no  trabalho  butyrogenico  da  glândula 
uma  das  menos  sensíveis  á  influencia  da  alimentação,  mas 


(1 )  Missão  de  estudo  para  o  Congresso  Nacional  de  Leitaria,  etc. 
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isso  de  uma  maneira  muito  singular:  a  alimentação  por  um 
lado  e  a  mungidura  a  fundo  por  outro,  conseguem  attingir, 
num  dado  níomento,  todo  o  peso  de  matéria  gorda  compa- 
tível com  a  natureza  (d'esta  raça.  Se  nesta  occasião  lhe  redu- 
zirem o  alimento,  vê-se  a  producção  do  leite  reduzir-se  quasi 
parallelamente ;  reduzem-se  até  as  reservas  de  gordura  do 
animal,  e,  no  emtanto,  a  quantidade  total  de  matéria  gorda 
produzida  não  baixa,  ou  baixa  de  uma  quantidade  muito 
pouco  importante.  O  leite  então  vem  notavelmente  natoso, 
—  o  que  já  tem  feito  attribuir  a  esta  raça  um  valor  butyro- 
genico  maior  que  o  que  realmente  ella  possue. 

Isto  não  é  geral.  Percorrendo  as  vaccarias  e  arribanas  de 
Lisboa  e  arredores,  onde  ha  animaes  bem  tratados  e  animaes 
mal  tratados,  vemos  a  meudo  a  influencia  da  alimentação 
denunciar-se  na  producção  do  leite  e  na  quantidade  total  da 
matéria  gorda. 

Entretanto,  nada  ha  absoluto,  e  observa-se  que  todo  o  va- 
lor da  alimentação  no  trabalho  da  glândula  mamaria  se  reduz 
com  o  tempo.  Com  a  idade  do  leite,  ou  avanço  do  período 
de  lactação,  e  com  a  idade  do  animal,  tudo  se  modifica  mais 
ou  menos  profundamente,  e  então,  acima  da  influencia  da 
raça  está  a  influencia  do  individuo,  isto  é,  d'aquillo  a  que  cha- 
mámos «temperamento». 

Ad.  Baptista  Ramires 
Prof.  da  £.  Nacional  ci'Agricultura. 
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(Cont.  do  n.«  lo,  pag.  6i3) 


[T  6]  —  A.  Ramos  da  Costa  —  Manual  elementar  da  r 
lação  e  compensação  da  agidha  magnética.  Lis 
Typographia  Mattos  Moreira  &  Pinheiro,  1895 

[T  6],  [r^  33]  —  António  Vieira  —  A  agulha  de  marear  r 
ficada,  Londres,  1762. 

Traduction  de  Touvrage  de  André  Wakele 

[T  6],  [r3  33]  —  J.  C  de  Brito  Capello  —  Desvio  da  . 
lha  magnética  a  bordo,  Lisboa,  Imprensa  nacic 
1867. 

Ouvrage  remarquable  ou  Tauteur  fait  une  é 
complete  de  la  déviation  de  Taiguille  magnét 
à  bord  des  bâtiments. 

[T  7]  —  A.  Ramos  da  Costa  —  Etude  sur  les  déflecteurs  ac 
de  M.  M.  Thomson,  Clausen,  Goreis  et  Florian 
Lisbonne,  Paris,  1901. 

L'auteur  expose  les  principes  théoriques  et 
tiques  à  suivre  dans  Texecution  des  opération 
compensation  et  de  régtdation  des  compas  de  1 
Ensuite,  il  décrit  en  détail  les  déflecteurs 
W.  Thomson,  Clausen,  Goreis  et  Florian.  E; 
il  fait  remarquer  la  supériorité  des  aiguillcs  l 
des  sur  les  aiguillcs  scches,  même  celle  de 
Thomson,  la  pTus  parfaite  que  Ton  connaisse 


(1)  On  le  trouve  traduil  en  espagnol  dans  le  Boletim  dei  Centro  1 
de  Buenos  Ayres,  n.**'  216  et  217  de  1901. 
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T  7] — A.  Fontoura  DA  Costa — Sur  les  déflecteurs  (R.  C.  M., 
XI,  1Q05-1906,  49-68). 

Exposé  assez  intéressant  concernant  la  théorie, 
Ja  description  et  la  pratique  des  déflecteurs. 

T  7],  [S  6  a]  —  J.  Severo  da  Cunha  —  Pólvoras  e  seu  emprego 
(R.  E.  L.,  IV,  1899,  104-120,  204-22  i,  270-284, 
3i  1-326,  399-418,  433-453,  493-5o3,  537-555). 

T  7  a]  —  M.  Amândio  Gonçalves — Equilíbrio  eléctrico  dos 
conducíores,  Porto,  Imprensa  civilisação,  1884. 

T  7  a]  —  L.  A.  Teixeira  Aragão  —  Memoria  sobre  a  com- 
trucção  das  linhas  telegi^aphicas  aéreas,  Lisboa,  1888 
(Manuscrit  existant  aux  Archives  de  TAcadémie  des 
sciences  de  Lisbonne). 

T  7  a]  —  J.  Lucro  Lobo  —  Conductor  de  resistências  eléctri- 
cas para  verificar  a  conductibilidade  dos  pára-raios 
(R.  S.  M.,  X,  1890,  232-239). 

T  7  a,  c]  —  A.  Ramos  da  Costa  —  Influencia  da  electricidade 
sobre  a  agulha  magnética  (A.  C.  N.,  xxvii,  1897, 
618-626,  931-936,  983-988). 

T  7  a,  c]  —  Gago  Coutinho  —  Considerações  sobre  a  variação 
dos  desvios  da  agulha  Thomson  com  a  posição  geogi^a- 
phica  do  navio  em  viagens  de  longo  curso  (R.  C.  M., 
II,  1897-1898,  786-796). 

T  7  a,  c]  —  Gago  Coutinho  —  A  attracção  local  e  a  agulha 
magnética  (R.  C.  M.,  iv,  1898-1899,  i563-i57o). 

T  7  c]  —  J.  M.  d'Oliveira  Pimentel  —  Desenvolvimento  da 
superficie  activa  dos  corvos  porosos  e  applicação  á 
construcção  de  pilhas  galvânicas,  {Actas  das  secções 
de  l'Académie  royale  des  sciences  de  Lisbonne,  11, 
i85o,  3o-38). 

T  7  c]  —  Dr.  Adriano  de  Paiva  (i)  —  A  telephonia,  a  tele- 


(1)  Plus  tard  comte  de  Campo  Bello. 
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graphia  e  a  telescopia  (T.  C,  2^^^  série,  xxv,  1878, 
414-421)  (i). 

Exposition  d'une  três  importante  invention  due 
à  Tauteur. 

II  faut  voir  là  dessus  un  artiçle  três  récent  de 
M.  Souza  Pinto,  inséré  aux  A.  A.  P.  (11,  1907, 
166-169).  Ainsi  qu'un  autre  publié  dans  TO  (xxx, 
1907,  n.®  1020,  96-96). 

[T  7  c]  —  J.  M.  d' Almeida  Lima  —  Sobre  a  electricidade  con- 
•  siderada  como  energia  motora  (J.  M.  P.  N.,  2®  série, 

IV,  1895,  219-230). 

Dans  cette  note,  Tauteur  propose  un  système 
de  iransformateurs  de  courant,  par  un  procede 
semblable  à  celui  dit  aujourd'hui  des  champs  tour- 
nants. 

[T  7  c]  —  H.  Teixeira  Bastos  —  Raios  JTrfeRõNTGEN  (I.  C, 
XLiii,  3*  série,  1896,  38-41,  274-279). 

[T  7  c]  —  A.  J.  da  Silva  Basto  —  Os  phenomenos  e  as  dispo- 
sições experimentaes  da  telegj^aphia  sem  fio  (I.  C, 
3^  série,  l,  1903,  279-284,  3^4-359,  408-414,  467- 
473,  677-680,  734-738). 

[T  7  c] — J.  M.  d' Almeida  Liwlx  — Algumas  expei  tendas  feitas 
sobre  a  theoria  das  pilhas  (Procès  verbal  de  la  séance 
du  19  avril  1900  de  la  i^''^  classe  de  rAcadémle  des 
sciences  de  Lisbonne). 

M.  d' Almeida  Lima  rend  compte  à  la  i^*"®  classe 
de  TAcadémie  les  résultats  de  quelques  expérien- 
ces  faites  sur  la  théorie  des  piles. 

[T  7  c]  —  C.  DE  Sá  Carneiro  —  O  explosor  Twist  e  algumas 
indicações  sobre  a  inflammação  das  minas  pela  ele- 
ctricidade (R.  E.  L.,  II,  1897,  437-452). 


(i)  Ce  travail  a  eté  publié  aussi  dans  le  Commercio  do  Porto  du  27 
avril  1878.  Plus  tard  il  a  paru,  avec  d'autres  écrits,  dans  un  bróchure 
intituleé :  La  telescopie  elecirique  basée  sur  Vemploi  du  sélénium,  Porto, 
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[T  7  c]  —  Gago  Covtihho  —Telegraphia  sem  fio  (R.  C.  M., 
VI,  1899-1900,  182-190,  246-255). 

[T  7  c]  — Victor  de  Sepúlveda  —  Um  pequeno  estudo  sobre  a 
telegraphia  sem  fios  (A.  C.  N.,  xxxi,  1901,  93-96). 

[T  7  c]  — Bruto  da  Costa  —  Telegraphia  sem  fios,  — Theoria 
elementar  da  transmissão  (A.  C.  lí.,  xxxv,  1904, 
677-685). 

[T  8J  —  J.  DE  Castro  Sarmento  —  Theorica  verdadeira  da^ 
marés,  conforme  á  philosophia  do  incomparável  ca- 
valheiro Isaac  Newton,  Londres,  1737, 


Olasse  TJ 

istronomie,  mécanique  celeste  et  géodésie 

[Yi] 
Astrologie 

[T*]  —  Fr.  António  de  Beja  —  Contra  os  jin\os  dos  astrólogos. 
Breve  tratado  contida  a  opiniam  de  algas  ousados 
astrólogos,  etc.  Lisboa,  Germão  Galhardo,  i523. 

[r*]  —  L.  DE  Figueiroa  Fajardo  —  Arte  do  computo  ecclesias- 
tico  segundo  a  nova  reformação  de  Gregório  XIII, 
Coimbra,  Manuel  d* Araújo,  1604. 

[r*]  —  Manuel  de  Figueiredo  —  Prognostico  do  cometa  de  se- 
tembro de  1604,  Lisboa,  Pedro  Craesbeeck,  i6o5. 

[T*]  —  M.  Pacheco  de  Brito  —  Discurso  em  os  dous  phaeno- 
minos  aéreos  do  anno  de  mil  e  seiscentos  e  de:{oito, 
Lisboa,  Pedro  Craesbeeck.  1619. 

[T*J  —  António  de  Naiera  (1)  —  Discursos  astrológicos  sobre 


(i)  Naiera,  ou  Najera,  et  non  Naxera,  comment  Ton  trouve  à  la 
Bibliotheca  lusitana,  1,  pag.  338. 
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O  cometa  que  appareceu  em  25  de  novembro  de  1618, 
Lisboa,  Pedro  Craesbeeck,  16 19. 

[I*]  —  António  de  Naíera  —  Suma  astrológica  y  arte  para 
ensenar  ha^er  pronosticos  de  los  tiempos,  etc.  Lisboa, 
António  Alvarez,  i632. 

[T*]  —  M.  G.  Galhano  Louroz^^  —  Documefitos  vários  para 
todos,  e  segundo  prognostico.  Tirados  da  astrologia, 
etc.  Lisboa,  Manuel  da  Silva,  1645. 

[T*]  —  Jeronymo  d'Abreu  —  Prognostico  dos  effeitos  que  os 
astros  injluiam  no  anuo  de  164J,  Lisboa^  Paulo 
Craesbeeck,  1647. 

[r*]  — Valentim  Estancel —  Orbe  affonsino  ou  horoscopio  uni- 
versal, etc.  Évora,  Impressão  da  Universidade,  i658. 
Ouvrage  dédié  à  Don  Affonso  VL 

[T*|  —  Fr.  António  Texeira  —  Epitome  das  noticias  astroló- 
gicas para  a  medicina,  Lisboa,  João  da  Costa,  1670. 

[r*]  — Valentim  Estancel  —  Uranophilus  ccelestis  pet^egf*inus 
sivementis  Uranicce  per  mundum  sidereum  peregf^in- 
nantis  êxtases,  Gandavi,  Heredes  Maximiliani  Graet, 
i685;  Antuerpiae,  Michaelem  Knobbaert,  i685. 

[Y*]  —  L.  Vaz  de  Brito  —  Sarrabal  lusitano  com  todas  as 
mudanças  do  tempo  do  anno  de  iyi8  e  de  1720,  etc. 
Lisboa  Occidental,  Bernardo  da  Costa,  171 7,  1719. 

[r*]  —  M.  Tibério  Pedegache — Conjecturas  de  vários  filósofos 
acerca  dos  cometas,  Lisboa,  Oíficina  de  S.  Luiz 
Ameno,  1757. 

[^*]í  \}'^  33],  [í**  i3] — Valentim  de  Alpoem  —  Scyphus  Nesto- 

ris,  seu  summce.  Astrologia^  pratiçce  (manuscrit). 

Ouvrage  en  trois  volumes.  À  la  fin  on  y  trouve 

ces  trois  écrits:  Ars  navigandi  communts.  Com- 

putus  ecclesiasticus.  Ars  conjiciendi  horologia  tam 

hori:[ontalia  quani  verticalta,  declinantiaque. 

[r*],  p'*  i3]  —  Diogo  Borges --Dwcwrsí?  astrológico  eprognos- 
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tico  diário  para  o  anno  de  1604,  Lisboa,  Jorge  Ro- 
%  drigues,  1Ò02. 

[T*],  [T*  1 3]  — Diogo  Martins  da  Veiga— Jw/ro  astrolopco, 
prognostico  e  lunario  para  o  auno  ae  1604  tirado 
ao  meridiano  de  Lisboa,  Lisboa,  Pedro  Craesbeeck, 
i6o3. 

[r*],  [T*  i3]  —  Diogo  Borges  —  Discurso  astrológico  para  o 
anno  de  i6o5.  Breve  itinerário  da  monarchia  d*el-rei 
D.  Filippe  II  de  Portugal,  Lisboa,  1604;  Évora, 
Manuel  da  Lyra,  1604. 

[^'*]í  [^^  í3]  —  G.  Cardoso  de  Sequeira  —  Progtiostico  luna- 
rio para  i6o5,  Lisboa,  Pedro  Craesbeeck,  1604. 

[fi],  [r*  i3]  —  Diogo  Borges  —  Discurso  universal  e  prognos- 
tico lunario,  etc.  Evora,  Manuel  da  Syra,  i6ob. 

[r*],  [^'*  i3]  —  Diogo  Martins  da  Veiga  —  Jui^o  astrológico 
para  o  anno  de  1606  e  lôoj,  calculado  ao  meridiano 
da  cidade  de  Braga,  etc.  Lisboa,  Pedro  Craesbeeck, 
1606,  1607. 

[^*],  P'*  i3]  —  J.  Martins  Ferreira  —  i^rowos/ico  e  lunario 
muy  copioso  do  anno  de  1608,  etc.  Lisboa,  Pedro 
Craesbeeck,  1608. 

[r*]^  [r*  i3]  —  Diogo  Martins  da  Veiga  —  Jui\o  astrológico 
para  o  anno  de  1608,  calculado  ao  meridiano  de 
Lisboa,  com  um  Summario  das  gi^ande\as  e  cousas 
notáveis  da  comarca  de  Entre  Douro  e  Minho,  etc. 
Lisboa,  Pedro  Craesbeeck,  1608. 

Le  Summario  das  grande:{as  e  cousas  notáveis, 
etc,  est  attribué  par  Barboza  Machado  {Biblio- 
theca  lusitana,  tom.  11,  pag.  86)  à  J.  Martins 
Ferreira,  qui  affirme  que  ce  Summario  parui 
dans  le  Pronostico  composé  par  Paulo  da  Motta. 

[T*],  [T*  i3]  —  Paulo  da  Motta  —  Pronostico  e  lunario  dos 
tempos  doeste  anno  de  i6og,  etc.  Lisboa,  Vicente 
Alvarez,  1608. 

[V*],  [v*  i3]  —  DoN  Francisco  de  Gusman  —  Protwstico  y  lu- 
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navio  de  los  iiempos  dei  afio  de  1610,  etc.  Lisboa, 
Pedro  Craesbeeck,  16 10. 

p**],  [í'*  i3]  —  João  de  Faria  —  Prognostico,  hinário  e  calen- 
dário dos  tempos  doeste  anno  de  1612,  etc.  Lisboa, 
Pedro  Craesbeeck,  16 12. 

[Ti],  [V*  i3]  —  G.  Cardoso  de  Sequeira  —  Prognostico  geral 
e  lunario  perpetuo,  etc.  Coimbra,  Nicolau  Carvalho, 
1614. 

P"*],  [^*  i3]  —  M.  G.  Galhano  Lourosa  —  Prognostico  e  lu- 
nario dos  annos  de  164J,  164S,  i64g,  i65o,  i65i, 
i653,  1654.  Lisboa,  Vicente  de  Lemos,  1646;  A.  Al- 
varez, 1647,  1648,  1649,  i65o,  1O61,  i652,  i653. 

[^*]?  IT*  i3]  —  M.  d'Oliveira  Serrão  e  Peres  —  Pronostico, 
lunario,  diário,  etc.  Lisboa^  Paulo  Craesbeeck,  1647. 

[T*],  [T*  i3]  —  G.  Rodrigues  de  Seqveira  —  Prognostico  e  lu- 
nario do  anno  de  i65o,  i65i,  i652,  i653,  1654. 
Lisboa,  António  Alvarez,  1649,  1660,  i65i,  i652, 
i663;  Idem  do  anno  de  i655  e  i656,  Lisboa,  J.  Al- 
varez de  Leão,  1654,  i655. 

P*]?  [^*  i3]  —  F.  Lopes  Serrão  —  Prognostico  para  o  anno 
de  1654,  ^tc-  Lisboa,  Manuel  da  Silva,  i653. 

\^%  [^^  i3] — J.  DA  Mesquita  de  Magalhães  —  Prognostico 
do  anjio  de  1654,  etc.  Lisboa,  Manuel  da  Silva, 
i653. 

P"*],  p**  i3]' — A.  Paes  Ferraz  —  Promostico  e  lunario  do 
anno  de  j654  e  j656,  etc.  Lisboa,  J.  Alvarez  de 
Leão,  1654,  i655. 

[^*J,  [^*  i3]  —  F.  Rodrigues  Barreto  —  ProgTios/íco  e  lunario 
do  anno  de  i656,  Lisboa,  J.  Alvarez  de  Leão,  i656. 

P"*],  p^*  i3]  — M.  Gonçalves  da  Costa  —  Noticias,  astroló- 
gicas e  ufiiversal,  influencia  das  estreitas  em  parti- 
cular, prognostico  d' este  reino,  do  anno  de  1660,  etc. 
Lisboa,  A.  Craesbeeck  de  Mello,  1659. 
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P^J?  P*  í3]  —  A,  Rodrigues  Barreto — Prognósticos 
nachs  acommodados  ao  meridiano  de  List 
o  anno  de  1684,  Lisboa,  Francisco  Ville 
Para  o  anno  de  1686^  Idem,  idem,  i685. 

P  *]í  P^*  i3j  —  A.  DA  Silva  Brito —  O  fion  plus  ultra 
no  e  prognostico  perpetuo,  etc.  Lisboa,  Mi 
nescal,  lyoS;  D.  Gonçalves,  1767;  J.  B.  ] 
1822. 

Traduction  de  Toavrage  espagnol  conn 
Jeronymo  Cortez. 

[l'*J,  [í*  i3] — Damiam  Francez  Chrisfi — Prognostic 
e  universal  para  o  anno  de  IJ06,  etc.  ^ 
J.  Ferreira,  1706. 

P*]í  [7*  i3]  —  F.  Borges  da  Franca — Jui:{0  conjectui 
lógico  sobre  o  amio  de  IJ16,  etc.  Lisboa, 
Ferreira,  171 6. 

P*]i  [^*  i3]  —  H.  Ambrósio  de  Brito  —  Progftostico 
com  todas  as  mudanças  do  tempo  do  anno 
e  17 ig,  ^tc.  Lisboa,  Miguel  Manescal,  17 


P'*],  [!"*  i3]  —  M.  Antunes  Fragoso—  Prognostico 
ara  o  anno  de  ^  '  '  '  ' 

lanescal,  1718. 


para  o  anno  de  JJig,   Lisboa  occidenta 

Ma 


[^*],  [1**  i3] — Victorino  J.  da  Costa  —  Prognosticc 
cometa  e  mais  impressoens  meteot^eologicas 
até  o  presente  de  1742,  Lisboa,  Manuel  R 
1742. 

[V*],  [Y*  i3]  —  R.  Ayres  P wto -— Almanach  curiosa 
gnóstico  geral  dos  tempos,  etc.  Porto,  O 
A.  Alvarez  Ribeiro,  1804;  Lisboa,  Ot 
S.  Thaddeo  Ferreira,  1804. 

p'*],  [V*  28]  —  Francisco  Rodrigues — Juizo  sobi^e  1 
da  Lua  que  se  pio  em  Goa  a  28  ae  outubro 
o  qual  durou  três  horas  e  meia  (manuscrit 
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[r*] 

Ouvrages  didaotlqnes 

[r^]  —  ChristovÃo  Borro — Collecta  astronómica  ex  doctrina. 
De  tribus  caelis.  Aéreo,  Sidéreo,  Empyreo,..^  Lis- 
boa, Mathias  Rodrigues,  1629;  Olyssipone,  Mathiam 
Rodrigues,  i63i. 

[y*J  —  F.  DE  Mello  e  Torres  (i)  —  Astronomia  moderna,  .Lis- 
boa, 1637. 

[r^]  —  A.  Carvalho  da  Costa  —  Via  astronómica.  Primeira 
parle.  Lisboa,  Officina  de  Francisco  Villela,  1637; 
Segunda  parte.  Lisboa,.  A.  Craesbeeck  de  Mello, 
1677. 

[r']  —  A.  Carvalho  da  Costa  — Astronomia  methodica  distri- 
biiida  em  três  tratados,  Lisboa,  Officina  de  Fran- 
cisco Villela,  i683. 

[r^]  —  Francisco  Mvsarra  —  ^s/rowoww  breviter  exposita, 
Messanae,  Typis  D.  Antonini  Maffei,  1702. 

[)fíj  —  Ignacio  Vieira — Tratado  de  astronomia,  Lisboa,  1709. 
Cet  ouvrage  renferme  trois  parties,  concernant 
respectivement  Tastronomie  sphérique,  Tastrono- 
mie  pratique,  et  Tastronomie  théorique. 

[  r*]  —  M.  F.  Araújo  Guimarães  —  Elementos  de  astronomia, 
Rio  de  Janeiro  (2),  Impressam  regia,  18 14. 

[1*2]  —  Fr.  Theobaldo  Jesus  Maria  —  Mundo  abreviado,  etc. 
Lisboa,  Officina  de  Pedro  Ferreira,  1745. 

[r^]  —  «  —  Aílas  moderno  para  uso  da  mocidade,  Lisboa, 
Typographia  rollandiana,  1791. 

Cet  ouvrage  (traduction  d'un  autre  français), 
renferme  (pp.  257-270)  un  Novo  tratado  da  es- 
phera,  etc. 


(i)  Comte  de  PoNtE  et  marquis  de  Sande. 

(2)  À  ce  temps-li\  le  Brésil  était  encore  colonie  portugaise. 
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fr*]  —  D.  A.  Lemos  Faria  e  Castro — Politica  moral  e  cipil, 
etc.  Lisboa,  1761. 

Le  tome  iv  renferme  un  chapitre  (pp.  i  à  5o) 
concernant  rastronomie. 

[r*]  —  M.  Borges  Carneiro — Noções  astronómicas  extrahidas 
dos  escrínios  de  J.  A.  Commings,  Fontenelle,  Al- 
meida, Lisboa,  Imprensa  regia,  1829. 

[r^]  —  M.  Valente  do  Couto  —  Astronomia  spherica  e  náu- 
tica, Lisboa,  Typographia  da  Academia  real  das 
sciencias,  1806,  iSSg. 

[r^J  —  F.  FoLQUE  —  Elementos  de  astronomia,  Lisboa,  1840 
{lithographié). 

[r*]  —  L.  D.  Castello  Branco  —  Astronomia  e  mechanica 
leonardina,  etc.  Lisboa,  Typographia  de  G.  M.  Mar- 
tins, 1843. 

[r^]  —  R.  R.  DE  Souza  V\mo  — Elementos  de  astronomia, 
Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  vol.  i,  i858- 
1859,  1872;  vol.  II,  1860,  1872. 

Cet  ouvrage,  qui  a  été  reimprime  en  1873, 
comprend  deux  volumes.  Dans  le  premier,  Tau- 
teur  expose  la  théorie  des  instruments  astronomi- 
ques  pour  la  détermination  des  coordonnées  sphé- 
riques  des  astres  et  des  signaux  géodésiques.  Le 
second  volume  a  trait  à  la  théorie  du  Soleil  et  à 
celle  des  planètes,  notamment  en  ce  qui  concerne 
les  mouvements  respectifs. 

[r^]  —  Jacome  L.  Sarmento  —  Tradução  da  obra:  «Remar- 
ques astronomiqucs  sur  le  livre  de  Daniel,  par 
J.  Ph.  L.  de  Cheseaux»  (I.  C,  i^^^  série,  xii,  i865, 
9-14,  34-38,  54-59). 

[r^]  —  Marianno  Ghira  —  Astronomia  popular  (E.  P.  L.,  Lis- 
boa, 1867,  145-149J  224-226,  288-290). 

[r*]  —  José  de  Mello — Astronomia  popular  (B.  P.  E.,  2*  sé- 
rie, n/  10,  1881). 
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[y*]  — Duarte  Sampayo — Astronomia  pittoresca,  Lisboa,  A.  M. 

Pereira,  1882,  1900. 
[r*]  —  Escola  do  Exercito  —  Noções  de  astronomia,  Lisboa, 

1899- 1900  {lithographié). 


[Y3] 


Astronomie  Bphóriqne 

[r^J  —  * — Datado  da  spera  do  mUdo  tirada  de  latim  em 
liufçoagê  português.  Com  hua  carta  que  huu  g)'ãde 
doutor  alemam  mandou  a  et  Rey  de  Portugall 
Dom  JoAM  ho  segundo, 

Cet  ouvrage  est  reuni  à  un  autre  dont  le  titre 
est:  Segue-se  ho  regimento  da  declinaçam  do  sol 
peia  per  ella  saber  o  mareãte  em  qual  parte  esta. 
S.  aquém  ou  dalém  da  linea  equinocial.  Com  ho 
regimento  da  estreita  do  norte. 

[t']  —  # — Tratado  do  uso  da  sphera  (Manuscrit  n.°  249  de 
la  Bibliothèque  nationale  de  Porto). 

Cet  ouvrage  est  attribué  à  André  Avellar  ou  à 
Pedro  Nunes. 

[r^]  —  *  —-Do  astrolábio  (Manuscrit  n.®  25o  de  la  Bibliothèque 
nationale  de  Porto). 

II  y  a  forts  soupçons  que  cet  ouvrage  soit  de 
Pedro  Nunes. 

[r^]  —  *  —  Nopo  tratado  da  esfera  que  contem  huma  expli- 
cação da  esfera,  dos  seus  circulos,  do  movimento  dos 
astros  e  dos  sysiemas  do  mundo,  antigos  e  modernos, 
etc.  Lisboa,  Typographia  Rollandiana,  1791. 
Traduction  d'un  ouvrage  français. 

[r^J,  [r*  14],  [U  10  a]  — Pedro  Nunes  —  Tra/íirfo  da  sphera 
com  a  theorica  do  Sol  e  da  Lua.  E  ho  primeiro 
livro  da  geographia  de  Cláudio  Ptolomeo  Alexan- 
drino. Tirados  not^amente  de  latim  efi  lingoagem, 
etc.  Lisboa,  Germão  Galhardo,  1537. 

Le  plus  ancien  ouvrage  d^astronomie  que  TEu- 
rope  ait  produit,  ou  qui  nous  soit  parvenu,  est  le 
Traité  de  la  sphère  de  Sacro  Bosco.  L'étude  de 
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l'astronomie  étant  presque  entièrement  tombée, 
par  la  difficuité  de  se  procurer  et  d'entendre  les 
ouvrages  des  anciens  astronomes,  Sacro  Bosco, 
voulani  la  ranimer  un  peu,  composa  «n  âbrégé 
oú  il  se  contenta  d'extraire  ce  qu'il  y  avait  de 
plus  élémentaire  dans  les  écrits  de  Ptolémée, 
d'ALFRAGAN  ct  d'ALBATEGNius.  II  n'y  mit  rien  de 
lui-même^  il  n'avait  jamais  d'ailleurs  pratique 
TAstronomie ;  il  prétendit  seulement  composer 
une  espèce  dlntroduction  à  des  ouvrages  plus 
savants.  Cet  extrait  superficiel  eut  ionetemps  une 
grande  répuiation,  et  demeura  le  seuT  classique, 
mais  comme  les  noiions  exposées  par  Sacrobosco 
n'avaient  pas  même  les  développements  néces- 
saires  pour  être  bien  comprises,  il  eut  lui-même 
besoin  de  commentateurs. 

Pedro  Nunes  fut  un  de  ceux-lá. 

Son  Tratado  da  sphera  est  le  livre  de  Sacro 
Bosco  dument  annoté  et  mis  au  point,  renfer- 
mant,  comme  Toriginal,  quatre  chapitres.  II  est 
suivi  de  la  Theorica  do  Sol  e  da  Lua,  puis  de  la 
traduction  du  premier  livre  de  Ptolémée,  qui  ren- 
ferme  la -base  de  toute  sa  géographie. 

Sous  le  titre  de  Annotações  a  este  primeiro  livro 
de  Ptolomeo,  vient  enfin  un  chapitre  oú  Pedro 
Nunes  releve  quelcjues  erreurs  commises  par  Pto- 
lémée, en  ce  qui  concerne  les  d^monstrations 
mathématiques. 

[r^],  [r'  i]  — DoN  António  José  de  Mello — Guia  de  orien- 
tacão  militar,  Lisboa,  Typographia  de  Eduardo 
Róza,  1886. 

[r^j,  [T*  i],  [J  2  e]  — A.  Ramos  da  Costa  —  Tratado  elementar 
de  chronometria,  Lisboa,  M.  Gomes,  1902. 

[r^],  [t^  i],  [U  10]  —  G.  DE  Souza  Brito  —  Epithome  cosmo- 
graphica,  Amsterdam,  1706. 

[r^],  [r*  i],  [U  10]  —  J.  J.  Manso  Preto  — LicÕes  de  cosmo- 
p^aphia,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  i865. 

Ml  [^^  i]í  [U  10]  —  Hugo  de  Lacerda  —  Astronomia  e  geo- 
graphia  mathematica  (E.  P.  E.,  1874,  349-367). 
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[r^,  [t*  i],  [U  10]  —  J,  Correia  dos  Santos  —  Lições  de  cos- 
mographia  elementar.  Porto,  Lello  &  irmão. 

[r^J,  [r*  i],  [U  10]  — F.  G,  — Exposição  do  systema  solar.— 
Descripção  do  globo  terrestre  (O  Atheneu  artístico 
e  litterario,  i,  1880,  pag.  6,  10-11,  3o-3i,  62-63, 
70,  187). 

[r^],  [r*  i],  [U  10]  —  A.  Luso  da  Silva  —  Competidio  de  geo- 
graphia,  comprehendendo  ideias  cosmographicas  e 
geographia  mathematica;  applicações  d  chronologia, 
etc.  Porto,  i88i. 

[ir^],  [r*  1],  [U  10]  —  A.  A.  de  Pina  Vidal — Noções  de  cosmo- 
graphia  elementar,  Lisboa,  Typographia  da  Acade- 
mia real  das  scíencias,  1891,  igoi. 

[r3],  [r5 1],  [U  10]  —  J.  A.  Serrasqueiro — Tratado  elementar 
de  cosmogiaphia,  Coimbra,  J.  Diogo  Pires,  1893, 
1896. 

M,  [r5  i],  [U  loè]  — J.  P.  C.  Casado  Gx^ku^es —Tratado 
completo  de  cosmogravhia  histórica,  physica  e  com- 
mercial,  antiga  e  moderna.  Paris,  1826. 

[r^,  [U  10  6]  —  J.  A.  DA  Silva  Rego  —  Geop^aphia  modeiyia, 
precedida  de  um  pequeno  tratado  da  esphera  e  globo 
terrestre,  etc,  com  taboadas  de  latitudes  e  longi- 
tudes, Lisboa,  F.  L.  Ameno,  1780. 

[r3],[Uiofc] — DoN  José  de  Urcullu  —  Tratado  elementar 
de  geogt^aphia  astronómica,  physica  e  histórica, 
Porto,  i835. 

[r'  2]  —  Pedro  Nunes  —  Annotatio  in  extrema  ve^^ba  capitis 
de  climatibus  Joannis  de  Sácrobosco,  Lutetiâe,  1 656, 
97-103,  1557,  96-103,  iSSg,  51-57;  Lugduni,  1664, 
i47-i55;  Antuerpiae,  i566,  i32-i39;  Lugduni,  1567, 
147-155;  Parisiis,  1677,  49-54;  Antuerpiae,  i582, 
147-154;  Venetíis,  i586,  82-91;  ^Coloniae,  1691, 
46-52;  Parisiis,  1619. 

Cette  annotation  est  la  même  que  celle  de 
Pedro  Nunes,  à  la  fin  de  son  Traité  de  la  sphère, 
mais  pas  toute  entière,  sous  le  titre  de  Annotação 

VoL.  54.*,  N.**  II  E  12  —  NOVEMBRO  E  DEZEMBRíl  DE  I9O7.  4 


Digitized  by 


Google 


1 


690  ô  INSTITUTO 

sobre  as  derradeiras  palavras  do  capitulo  dos 
climas  et  que  íElias  Vinetus  avait  traduit  en  la- 
tin  et  ajoutée  à  Touvrage  de  Sacrobosco.  On  y 
voit  que  la  largeur  des  climats  diminue  à  mesure 
qu'ils  approchent  du  pôle. 

Ptolémée  en  avait  fait  la  remarque  sans  Ia 
démontrer.  Pedro  Nunes  dit  que  tous  les  auteurs 
ont  répété  Tassertion  de  Ptolémée,  sans  cn  appor- 
ter  aucune  preuve.  La  démonstration  qu'il  en 
donne  est  extrémement  prolixe  et,  au  dire  de 
Delambre,  n'offre  rien  que  soit  digne  d'être  con- 
serve. 

[r'  2]  —  J.  J.  Pereira  Caldas  —  Problemas  selectos  de  geo- 
gravhia  mathematica,  resolúveis  pelo  auxilio  dos 
glohos,  etc.  Braga,  Typographia  A.  da  Silva  Santos, 
i85d. 

[r'  2] — Jacome  L.  Sarmento  —  Methodo  fácil  para  calcular 
as  ascensões  rectas  e  declinações  dos  astros^  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  1868. 

[r^  3]  —  J.  Mn.iTÃo  da  Matta  —  Taboas  da  declinação  do  Sol, 
Lisboa,  1799. 

[x^  6]  —  J.  MiLiTÃo  DA  Matta — Compendio  das  correcções 
que  se  devem  fa^er  ás  alturas  dos  astros  observados, 
para  poderem  ser  empregadas  nos  cálculos  de  lati- 
tude, de  longitude,  da  hora  e  do  a^imuth,  Lisboa, 
Officina  de  S.  Thaddeo  Ferreira,  1780,  1798,  1807. 

[r^  7]  —  Pedro  Nunes  —  Allacen  Arabis  vetustissimi,  de  cau- 
sis  crepusculorum  liber  unus,  a  Gerardo  Cremonensi 
iam  otim  latinitate  donatus,  et  per  eundem  Petrum 
NoNiuM  denuò  recognitus,  Olisipone,  L.  Rodericum, 
1542;  Conimbricaí,  A.  Mariis,  1671;  Basiléa,  S.  Fa- 
bricius,  i568,  1592. 

Cest  une  traduction  corrigée  d'un  ouvrage  fort 
court,  autrefois  traduit  de  Varabe  Alhazen  par 
Gérard  de  Crémone.  Dans  cet  écrit,  qui  est  de 
beaucoup  plus  ancien,  on  voit  que  le  crépuscule 
du  soir  est  le  même  que  celui  du  matin,  à  la  cou- 
leur  prés;  il  est  blanc  le  matin  et  rougeâtre  le 
soir;  que  les  étoiles  sont  éclairées  par  le  Soleil; 
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f)eut  être  Tauteur  ne  parlait  il  que  des  planètes. 
1  suppose  l'abaissement  crépusculaire  de  19®.  Le 
reste  ressemble  fort  aux  cierniers  chapitres  de 
Pedro  Nunes,  qui  parait  lui  avoir  empruntés  quel- 
ques  figures  pour  ce  qui  concerne  la  hauteur  de 
Tatmosphère. 
Pedro  Nunes  est  plus  instructif  et  plus  original. 

[y'  7]  —  Pedro  Nunbs  —  De  crepusculis  liberunus,  Olisipone, 
L.  Rodrig,  1542;  Conimbricas,  A.  Mariis,  1671; 
Basilae,  S.  Fabricius,  1592. 

Cet  ouvrage  est  sans  doute  celui  qui  a  donné 
à  Pedro  Nunes  le  plus  de  célébrité  (i),  et  dont  on 
trouve  diverses  références  dans  Tycho  Brahe  (2). 

Dans  ce  Traité  des  crépuscules,  Pedro  Nunes 
expose  beaucoup  de  choses  qu'il  n'a  pas  rencon- 
trées  chez  les  auteurs  contemporains,  et  qui  parai- 
traient  invraisemblables  s'il  ne  les  avait  obtenues 
au  nioyen  de  démonstrations  (3). 

II  a  rapporté,  dans  son  ouvrage  les  doctrines 
des  grecs  Meneláo,  Aristarche  de  Samos,  Archi- 
MÈDE,  Ptolémée,  Procle,  Cléomède,  Euclide,  Aris- 
TOTE  et  Strabon;  des  latins  Pomponius  Mela  et 
Théodose;  de  Tarabe  Alhazen  et  d'autres, 

Quant  à  sa  méthode   de  démonstration,  elle 


(i)  «De  tous  les  ouvrages  de  Pedro  Nunes,  celui  que  les  savants 
s^accordent  à  considérer  comme  le  plus  fécond  en  vues  réellement  neu- 
ves  est  le  petit  traité  De  crepusculis.  On  a  même  jusau'à  affirmer  que 
si  on  le  soumettait  à  une  sérieure  analyse,  les  belles  theories  de  Newton 
sur  les  couleurs,  paraitraient  moins  extraordinaires»  (Bibliographie  géné- 
rale  de  Didot,  xxxvn-xxxviii,  p.  362). 

(2)  Tychonis  Brahe  Dani,  Epistolarum  astronomicarum  libri,  Nori- 
bergas,  lóoi,  83-84  et  86.  Le  même  auteur  dit  dans  son  livre  Astrono- 
mice  instauratce  mechanica,  Noribergae,  1602,  p.  7:  «Intra  hanc  est  alia 
quae  dã  distributio  quam  Petrus  Nonius  hespanus  mathematicus  claris- 
simus  in  erudito  suo  libello  de  Crepusculis  tradidit,  existimans  eam  à 
PtolomíEO  olim  usurpatum  fuisse». 

(3)  «Petrus  quidem  Nonius  lusitanus,  celebris  nostra  aetate  mathe- 
maticus, ante  annos  64  librum  edidit  de  Crepusculis  eruditum,  atque 
elegantem  in  quo  multa  peraente  demonstravit  scitu  non  iniucunçida, 
&  quae  paradoxa,  nisi  firmissimis  manireniur  demonstrationibus,  vide- 
rentur  omnino.  (Christophori  Clavii  bam  bergensis,  In  sphceram  Joannis 
DE  Sacro  Bosco,  Commentarius,  Lugduni,  1607,  p.  507,  et  Operum  mathe- 
maticorum,  tomus  tercius  (commentarium  in  sphaeram  Joannis  de  Sacro 
Bosco)  Moguniiaí,  161  j,  p.  2^6». 
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s'écarte  par  fois  de  celle  suivie  par  Mbneláo, 
Ptolémée  et  Gèber,  mais  il  n'a  cesse,  comme  il 
ravoue  (i),  de  suivre  les  traces  d'EucLiDE  et  de 
Théodose,  laissant  aux  critiques  le  soin  d'appre- 
cier  si  sa  méthode  ctait  la  plus  appropriée  et  la 
plus  directe  pour  démontrer  cette  doctrine. 

Cet  ouvrage  de  Pedro  Nunes  comprend  deux 
parties.  La  première  a  trait  à  des  notions  géné- 
rales  sur  la  théorie  des  crépuscules. 

Dans  la  seconde,  Tauteur  enseigne  d'abord 
{Prop.  I  et  11),  à  trouver  la  déclinaison  par  la  lon- 
gitude et  la  latitude,  et  réciproquemeht  (Prop,  iv 
à  vi)  de  la  latitude  et  de  la  déclinaison,  il  tire  Ia 
longitude  et  Tascension  droite.  II  y  emploie  la  pro- 
jection  orthographique,  parce  que,  nous  ditil, 
Topération  a  toute  la  simplicité  convenable,  et  que 
les  constructions  en  sont  elegantes.  Mais,  d'après 
Delambre,  ses  constructions  sont  obscures,  ses 
démonstrations  assommantes  et  conduiraient  par 
une  route  difficile  aux  formules  analytiques  que 
donne  immédiatement  le  triangle  sphérique.  II  est 
vrai  que  Pedro  Nunes  ne  connaissant  pas  les  tan- 
gentes et  n'employant  que  des  sinus,  il  est  naturel 
que  ses  démonstrations  soient  plus  longues  et  ses 
opérations  plus  pénibles.  Mais  il  est  juste  de  ren- 
dre  à  Pedro  Nunes  des  formules  qu'il  a  trouvées 
le  premier. 

Eníin  il  est  obligé  de  passer  par  la  déclinaison 
pour  arriver  à  Tascension  droite,  et  par  la  latitude 
pour  arriver  à  la  longitude. 

Dans  la  Prop.  m,  il  indique  la  disposition  de 
rinstrument  propre  à  mesurer  les  angles  avec  une 
grande  précision,  est  qui  a  rendu  son  nom  célebre. 
Dans  la  Pt^op.  yn  et  suivantes,  il  traite  enfin  des 
crépuscules,  qu'il  determine  encore  par  la  même 
pro)ection  orthographique.  Pedro  Nunes  vient  en- 
suite  au  problème  du  moindre  crépuscule  et  en 
expose  une  solution  três  curieuse  et  qui  ne  mérite 
pas  Tespèce  d'oubli  oíi  elle  est  tombée. 


(i)  «Porro  hec  mea  demonsirandi  methodus  alia  est  fateor  aliquando, 
ab  ea  qua  prisci  illi  authors  Menelaus,  Ptolemeus  &  Geber  viri  doctissimi 
usisunt:  sed  ab  Eucijde  &  Theodosio  hand  quaquam  aliena».  (Préface 
de  Touvrage  De  crepuseulis,  p.  i). 
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[r'  14]  —  M.  Valente  do  Couto  —  Chi  the  formulce  for  ihe 
computation  of  precession  (M.  N.,  iv,  i836,  8-9). 

Dans  le  mémoire,  dont  un  extrait  a  paru  dans 
M.  N.,  Tauteur  fait  voir  que  Delambre  n'a  pas 
évalué  exactement  la  variation  de  Tobliquité  de 
réciiptique^  quand  il  a  aífirmé  qu'elle  devait  en- 
trer  dans  Ia  formule  de  Ia  precession  annuelle 
d*une  étoile  en  ascencion  droite  et  en  déclinaison, 

L*auteur  démontre  que  cette  variation  a  une 
valeur  bien  plus  petite  que  celle  que  Delambre 
lui  attribue,  et  par  suite  ne  doit  pas  entrer  dans 
Ia  formule  de  cette  precession  annuelle,  comme 
faisaient  les  astronomes  qui  ne  la  considèrent  pas^ 
contre  Tavis  de  Delambre,  à  laquelle  il  donne 
toute  Tattention. 

[r^  16]  —  J.  J.  Soares  de  Barros  e  Vasconcellos  —  Memoria 
sobre  o  movimento  progressivo  da  lu:{,  em  que  pelas 
mesmas  observações  dos  satellites  de  Júpiter,  que  nos 
servirão  para  conhecel-o,  se  mostra  ser  este  de  muito 
maior  velocidade  do  que  até  hoje  se  pensava.  (Ma- 
nuscrit). 

[r^  16]  —  J.  J.  Soares  de  Barros  e  Vasconcellos  —  Memoria 
sobre  o  movimento  progressivo  da  lu\,  em  que  se 
mostra  como  pela  mesma  theorica  e  observações  da 
aberração  das  estreitas,  elle  he  muito  muito  mais 
arrebatado  do  que  até  hoje  se  suppunha.  (Manuscrit). 

[r'  18]  —  R.  R.  DE  Souza  Pinto  —  Das  re fracções  atmosphe- 
ricas,  Lisboa,  Imprensa  nacional,  i85o. 

Dans  cette  brochure,  Tauteur  fait  un  exposé 
élémentaire  de  la  théorie  de  Ia  réfraction  astrono- 
mique,  pour  des  distances  zénithales  assez  petites, 
suivant  les  observaiions  de  Laplace  et  de  Biot. 

(r'  18]  —  R.  R.  DE  Souza  Pinto — Memoria  sobre  as  refr acções 
atmosphericas. 

Ce  mémoire  a  été  presente,  le  5  juillet  1864, 
à  TAcadémie  des  sciences  de  Lisbonne,  qui  en  a 
decide  Tinsertion  dans  ses  mémoires  (nouvelle 
série),  mais  il  n'y  a  pas  été  publié. 

[r'  18]  —  L.  DA  Costa  e  Almeida  —  4P'*^^'^f^^  ^^  hypothe- 
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ses  phfsicas  em  que  se  tem  fundado  a  theoria  das 
re/racçôes  atmosphericas,  Coimbra,  Imprensa  da  Uni- 
versidade, 1862. 

L'auteur  déduit  Téquation  diflérentielle  de  la 
réfraction  et  les  intégrations  de  Téquation  de  la 
réfraction,  d'après  Laplace  et  Ivory. 

[r'  18]  —  F.  A.  DE  Brito  Limpo  —  Sobre  as  refracçôes  terres- 
tres (R.  S.  P.,  I,  1886,  7-10). 

Exposé  de  la  méthode  emplo}'ée  dans  les  tra- 
vaux  géodésiques  pour  la  déiermination  du  coefB- 
cient  de  réfraction  n  anx  difíérentes  altitudes  et  il 
en  donne  les  valeurs  obtenues. 

Par  les  résultats  on  reconnait  Tavantage  de  ne 
pas  employer  une  valeur  constante  de  n,  ainsi 
qu'on  faisait  anciennement,  quelle  que  fút  Talti- 
tude  et  la  station. 

[r*  18]  —  Pedro  J.  da  Cunha  —  Sobre  a  theoria  da  re fracção 
astronómica,  Lisboa,  Typographia  e  liihographia 
Barreto  &  Sanchez,  1894. 

[r^  18],  [r^  44I  —  R.  R.  de  Souza  Pinto — [Apontamentos  de 
mathematica,  Coimbra,  1893. 

L'auteur  s'occupe  successivement  des  équations 
diíférentielles  totales  des  réfractions  astronomi- 
ques  et  des  passages  méridiens  de  la  Lune. 

[r^  19],  [U  10  fc]  —  F.  A.  DE  Brito  Limpo  —  Taboas  para  o 
calculo  das  refracçôes  terrestres  e  resolução  analí- 
tica de  um  problema  de  topographia,  Lisboa,  i8o5. 
La  solution  analytique  aun  problème  de  topo- 
graphie  {problème  de  Pothenot)  a  été  réimprimée 
dans  R.  O.  P.  M.,  iir,  1872,  225-238. 

[r^  22]  —  F.  A.  OoM  —  Trabalhos  astronómicos  (Direcção  ge- 
ral dos  trabalhos  geodésicos...  Relatório  dos  tra- 
balhos executados  nesta  direcção  durante  o  anno 
de  1870,  Lisboa,  1872,  1-16). 

Rapport  sur  Tétat  de  TObservatoire  royal  astro- 

nomique  de  Ligbonne  (Tapada)  et  sur  les  travaux 

de   construction,   de    montage    d'instruments   et 

d'observations,  executes  pendant  Tannée  1870. 

On  y  trouve  la  détermin-ation  de  la  latitude  de 
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rObservatoire  par  un  instrument  de  passage  éta- 
bli  dans  le  premier  vertical. 

[y3  22]  —  A.  Soares  de  Andréa  —  O  problema  das  latitudes, 
Lisboa,  Imprensa  nacional,  1878. 

[y3  22]  —  J.  A.  Celestino  Soares — Latitude  para  uma  al- 
tura fórado  meridiano  (A.  C.  N.,  xi,  io8i,2i3-2i6). 

[y^  22]  —  A.  J.  Pinto  Basto  —  Latitude  pelas  circummeri- 
dianas  (A.C.  N.,  xx,  1890,  298-301). 

[x3  22]  —  A.  J.  Pinto  Basto  —  Latitude  pela  altura  da  es- 
trella  polar  (A.  C.  N.,  xx,  1890,  389-397). 

[r^  22]  -r  A.  J.  Pinto  Basto  —  Calculo  da  latitude  pelo  tempo 
que  gasta  o  diâmetro  do  sol  a  desapparecer  no  hori- 
zonte (A.  C.  N.,  XX,  1890,  425-430). 

[r^  22] —  Hugo  de  Lacerda  —  Reflexões  sobre  a  determinação 
da  latitude  (A.  C.  N.,  xxi,  1892,  529-637). 

[r^  22]  —  A.  Fontoura  da  Costa — Latitudes  por  circumme- 
ridianas  (A.  C.  N.,  xxii,  1892,  273-276).. 

[r'  22J  —  F.  A.  de  Brito  Limpo  —  Memoria  sobre  a  deter- 
minação de  latitudes  geographicas  e  dos  a\imuths 
(R.  E.  L.,  u,  1897,  299-308,  377-384;  III,  1898, 
71-85,  16Ò-171,  3 1 3-3 18). 

Ce  mémoire  avait  été  inséré  en  1877  dans  les 
annales  de  la  Comnmsão  central  permanente  de 
geographia. 

[r^  22,  23,  33],  (X  8]  —  L  Tavares  da  Silva  —  Theoria  e  des- 
cripção  do  quadrante  eqiiatorial  applicavel  d  deter- 
minação da  hora  verdadeira,  da  latitude  d'um  logar 
e  do  desvio  da  agidha  de  bordo  (A.  C.  N.,  xxxii, 
1902,  99-*^^7)- 

[r^  22,  25]  —  L.  O.  Chaves  —  Noções  sobre  o  calculo  da  lati- 
tude por  meio  da  altura  da  estreita  polar  e  vários 
methodos  do  calculo  das  longitudes.  Porto,  Typogra- 
phia  da  viuva  Alvarez  Ribeiro  &  filho,  1823. 
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[r^  22,  3i]  —  C.  Gomes  Villas  Boas  —  Memoria  ácefxa  da 
latitude  e  longitude  de  Lisboa,  e  exposição  das  obser- 
vações astronómicas  por  onde  ellas  se  determinarão 
(M.  A.  L.,  i^^  série,  i^^^  classe,  i,  1797,  3o5-324). 
Dans  ce  mémoire,  1'auteur  arrive  à  cette  con- 
clusion  que  la  diíTérence  des  méridiens  entre  ia 
statue  de  Don  José  I,  au  Terreiro  do  Pai;o,  et 
rObservatoire  de  Paris,  est  de  45°*  67"  de  temps, 
ou,  en  degrés,  de  11°  29'  i5". 

[r^  23]  —  E.  C.  RozA  —  Observações  relativas  ao  calculo  do 
angulo  horário  (A.  C.  N.,  xxvm,  1898,  795^03). 

[r^  23]  —  J.  M.  DA  Silva  —  O  angulo  horário  calculado  pelos 
logarithmos  de  Gauss  (A.  C.  N.,  xv,  i885,  226-227). 

[r'  23,  33]  —  J.  M.  DA  ?>\LVK  — Novo  processo  vara  o  calculo 
do  angulo  horário  (A.  G.  N.,  xxv,  1096,  71-73). 

[r*  25]  —  J.  M.  Dantas  Pereira  —  Memoria  sobre  o  problema 
das  longitudes,  Lisboa,  Imprensa  imperial  e  real, 
1826. 

[r*  25]  —  M.  Valente  do  Couto  —  Memoria  sobre  os  princí- 
pios em  que  se  deve  fundar  qualquer  methodo  de 
calcular  a  longitude  geographica  de  um  logar,  tendo 
attenção  d  figura  da  Terra  (M.  A.  L.,  2*  série, 
i^"*  classe,  II,  1848,  j««  partie,  3oi-3i6). 

L'auteur  commence  par  établir  les  valeurs  ana- 
lyti<j^Lies  de  certaines  grandeurs  géométriques  dans 
1  ellipsoíde  terrestre,  et  il  expose  ensuite  les  prín- 
cipes sur  lesquels  se  base  toute  méthode  de  calcui 
des  longitudes. 

[r' 25^  —  A.  A.  Freire  d'Andrade  —  Calculo  das  longitudes 

em  Afi*ica  (R.  E.  L.,  iv,  1899,  253-269,  344-356). 

Bien  que  cette  étude  ne  soit  pas  originale,  clle 

est  d*utitilé  pouf  les  officiers  et  les  explorateurs 

chargés  de  missions  géodésiques  en  Afrique. 

[r'  25]  —  Rodolpho  Guimarães  —  L' uni fication  Internationale 
de  Vheure  par  J.  de  Rey-Pailhade  (R.  O.  P.  M., 
XXX,  1899,  636-640). 

À  loccasion  d'une  notice  bibliographique  sur 
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quelques  brochures  de  M.  de  Rey-Pailhade,  con- 
cernant  Tunification  de  Theure,  Tauteur  fait  un 
exposé  sur  Tétat  ou  se  trouvait  ia  question  de  la 
nouvelle  division  du  temps  et  de  la  circonférence. 
Commençant  par  rendre  compte  du  système 
adopte  par  la  convention  française,  dont  il  met 
en  relief  les  inconvénients,  il  expose  ensuite  les 
quatre  systèmes  proposés  récemment  pour  résou- 
dre  la  question^  savoir:  ceux  de  MM.  de  Rey- 
Pailhade,  Sarrauton,  Bouquet  de  la  Grye  et  de 
Chaucourtois,  en  faisant  leur  critique. 

[r^  23]  —  M.  S.  DE  Mello  e  Simas  —  Note  siir  la  décimalisa- 
tion  de  íheure  et  de  Vangle  (B.  S.  A.,  xv,  1901, 
p.  520). 

[if^  23]  —  F.  OoM  —  A  hora  universal.  Estado  da  questão 
(O.  S.  du  16  mars  1903). 

[r'  23]  —  F.  OoM  —  Cercle  et  jour  décimaux  et  méridien  ini- 
tial  (R.  S.,  6®  série,  i,  1904,  144-146). 

Note  três  interessante  concernant  le  sujet  dont 
s'est  occupé  M.  Cugnin  dans  Tarticle  Uheure  et 
la  longitude  décimales  et  universelles  (R.  S.,  4* 
série,  xx,  1903,  i93-2o3),  lequel,  au  dire  de 
•  M.  OoM,  doit  mériter  toute  Tadliésion  des  vrais 
amis  du  progrès  scientifique,  dans  ses  rapports 
avec  rintérêt  general,  mais  aux  conclusions  duquel 
il  a  dú  faire  une  reserve  quant  au  choix  du  méri- 
dien initial. 

[r^  23]  —  J.  M.  DE  Mello  e  Mattos  —  A  decimalisação  do 
tempo  («Gazeta  dos  caminhos  de  ferro»,  xvii,  1904, 

257-259,  291-292,  321-322). 

[r'  27]  —  J.  DE  Moraes  Pereira  —  The  longitude  of  Horta, 
Fayal,  A:^ores,  Islands  (E.  M.  L.,  lxxiv,  1901, 
p.  27b  et  B.  A.  G.  S.,  xxxiii,  1901,  p.  386). 

Cette  déterraination  est  basée  sur  une  seule 
série  de  signaux  emis  par  la  pendule  de  TObser- 
vatoire  de  Mont-real  et  reçus  à  Fayal  sur  la  bande 
d'un  syphon-recorder  qui  recevait  également  des 
signaux  à  la  main  reproduisant  les  battements 
d'un  chronomètre;  la  correction  de  celui-ci  a  été 
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déterminée  par  deiix  observations  de  hauteur  abso- 
lue  du  Soleil  au  moyen  du  sextant.  C^est  donc 
une  simple  tentative,  et  c'est  un  peu  hâtivemcnt, 
peut-ètre,  qirelle  a  été  substituée  dans  la  €Con- 
naissance  des  temps»,  aux  données  de  Vidal. 

[y3  2g]  —  B.  Sanches  Dorta —  Obsevvações  de  eclipse  cios  sa- 
tellites  de  Júpiter,  feitas  em  S.  Paulo,  com  hum 
óculo  achromaiico  de  ij pollegadas  de  foco  (M.  A.  L., 
i^*^^  série/ 1^»"*  classe,  m,  i^^^  partie,  1812,  179-182). 

[r^  29],  [y^  80]  —  J.  J.  Soares  de  Barros  e  Vasconcellos — 
Nouvelles  équations  pour  la  pei^fection  de  la  theorie 
des.  satellites  de  Júpiter,  et  pour  la  correction  des 
longitudes  terrestres,  déterminées  par  les  observa- 
tions  des  mê?nes  satellites  (A.  B.  A.,  17^6,  362-385). 
L'auteur  examine  Tinfluence  exercée  par  Tatmos- 
phère  sur  le  décroissement  de  lumière  des  satel- 
lites, suivant  les  dilTérents  degrés  de  hauteur  sur 
riiorizon,  et  par  conséquent  sur  le  mbment  de 
leur  disparition  dans  Tombre  de  la  planète  et  sur 
celui  de  leur  réapparition  à  la  sortie.  En  combi- 
nant  les  découvertes  de  Gaulée,  de  Cassini  et 
de  FoucHY,  sur  les  effets  que  la  plus  grande  ou 
la  plus  petite  distance  de  la  planète  au  Soleil  et 
à  la  Terre,  et  des  satellites  à  la  planète,  doivent 
produire  sur  la  quantité  de  lumière  qu'ils  réflé- 
chissent,  non  seulement  il  a  dressé  une  table  des 
diminutions  que  le  premier  satellite  subit,  en  eflet, 
dans  la  quantité  de  sa  lumière,  à  tous  les  degrés 
de  sa  hauteur  sur  Thorizon,  et  des  corrections 
qui  doivent  être  introduites  dans  les  temps  de  son 
immersion  et  de  son  émersion  apparente,  mais  il 
en  a  déduit  des  formules  générales  pour  consiruire 
de  pareilles  tables  pour  les  autres  satellites.  II  a 
indique  comment  on  doit  mesurer  la  diminution 
subie  par  la  lumière  deces  astéroides,  en  raison 
de  leur  plus  grande  on  plus  petite  proximité  appa- 
rente par  rapport  à  la  planète  principale,  ce  que 
ni  Gaulée,  ni  aucun  autre  astronome  n'avait  fait 
jusqu'alors.  Enfin,  il  a  montré  comment  la  quan- 
tité de  lumière  des  satellites  dépend  aussi  de  leurs 
distances  à  la  Lune,  ce  que  personne  n*avait  en- 
core remarque. 
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[r^  29],  [y'  83]  —  DoN  Joaquim  de  Assumpção  Velho  —  Obsei^- 
vações  de  differenies  eclipses  dos  satellites  de  Júpiter 
feitas  no  Real  collegio  de  Mafra  no  anno  de  ij85 
(M.  A.  L.,  i^^^  série,  i"«  classe,  i,  1797,  45o-5oo). 

[y3  3qJ  —  c  Gomes  Villas  Boas  —  Comparação  das  phases 
observadas  em  S.  Patdo,  com  as  que  foram  obser- 
vadas em  Lisboa  no  Observatório  da  Academia 
(M.  A.  L.,  i^f^  série,  i^^«  classe,  11,  1799,  43-44). 

[r^  3i]  —  F.  de  Paula  Travassos  —  Explicação  da  taboada 
jiautica  para  o  calculo  das  longitudes  por  José  Mon- 
teiro DA  RoGHA,  e  indagação  das  formulas  que  ser- 
viram para  a  sua  construcção,  Lisboa,  Typographia 
clialcographica,  typophastica  e  litteraria  do  Arco  do 
Cego,  1801. 

[r'  32]  —  F.  de  Paula  Travassos  —  Methodo  da  reducção 
nas  distancias  observadas  no  calculo  das  longitudes, 
Coimbra,  i8o5. 

(Continua),  Rodoij>ho  Guimarães. 
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(Cont.  do  n.®  lo,  pag.  62(5) 

VIII 

A  Quinta  das  Lagrimas  e  a  Fonte  dos  A 

Em  1894  o  sr.  D.  António  Sánchez  Moguel 
adrid  um  livro  intitulado  Reparaciones  histoi 
^  primeiro  capitulo  se  occupa  da  Fonte  dos  / 
táncia  ameníssima  descreve  com  enthusiasmo 
le  lhe  fizera  esquecer  outros  sitios  não  men 
>r  circumstancias  e  personagens  idênticas.  A  Ç 
ta  em  Verona  e  a  Fonte  de  Vaucluse,  deletre 
urmurio  os  nomes  de  Laura  e  de  Peirarcha, 
ano  secundário,  mais  pallidamente  esfumadas 
scencia,  quando  as  confrontava  com  a  Fonte  ( 
ais  humilde,  sim,  mas  de  um  pittoresco  mais 
O  sr.  Moguel  não  se  limita  a  descrever,  ext 
)so  quadrinho,  do  mais  tocante  bucolismo,  ant 
rrando  o  fim  trágico  da  desditosa  amante  d 
ibebido  o  pincel  nas  cores  que  lhe  ministrara 
chronistas,  que  mais  ou  menos  directamente 
esmo  assumpto.  A  propósito  cita  o  Florilégio 
ibliquei  em  1889,  sob  o  titulo  A  Fonte  dos  A) 
ando  que  eu  deixasse  no  equecimento  as  trov 
Resende,  um  dos  mais  sentidos  trechos  de 
guez,  digno  de  ser  collocado  sem  desdouro, 
etas,  a  par  das  estrophas  camoneanas. 
O  reparo  é  injusto,  porque  é  infundado.  O  rr 
o  foi  tratar  por  completo  do  episodio  de  D.  Ij 
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tro,  mas  sim  de  uma  parte  mui  restricta  d'elle,  procurando 
investigar  quaes  as  origens  tradicionaes  e  litteranas  em  que 
tão  admiravelmente  se  inspirou  a  musa  melancólica  do  can- 
tor dos  Ltisiadas. 

Ora  Garcia  de  Resende  ignorou  totalmente,  ao  que  pa- 
rece, a  lenda  ternissima  da  fonte,  não  fazendo,  por  conse- 
guinte, a  menor  allusão  a  ella.  Eis  o  motivo  porque  eu  não 
enlacei  na  coroa  do  meu  Florilégio  poético  os  versos  senti- 
mentaes  do  aulico  de  D.  João  II. 

Antes  de  Camões  quem  celebrou  a  Fonte  dos  Amores, 
denominando-a  também  Fonte  Nova,  foi  o  professor  e  hu- 
manista Ignacio  de  Moraes  num  poema  latino,  intitulado 
Encomium  Conimbricae  ou  Elogio  de  Coimbra,  Moraes,  to- 
davia, attribue  á  historia  da  fonte  um  caracter  puramente 
mythologico,  deixando-se  inspirar  apenas  das  influencias  clás- 
sicas. Eu  verti  ou  paraphraseei  esta  parte  do  poema. latino, 
que  principia  assim: 

A  fonte,  que  murmura  aqui  tão  erma, 
Vem  d'um  visinho,  tenebroso  antro; 
Chama-ihe  o  vulgo  Fonte  dos  Amores. 

Aproveito  o  ensejo  para  modificar  o  ultimo  verso,  accom- 
modando-o  mais  fielmente  ao  original,  que  designa  a  fonte 
no  singular  fom  Amoris.  Aquelle  verso  poderá  por  conse- 
guinte ser  substituido  por  este : 

Fonte  de  amor  lhe  chamam  vulgarmente. 


IX 
Quinta  da  Marqueza 

O  sr.  Guilherme  J.  C.  Henriques  publicou  numa  folha  de 
papel  acartonado,  impressa  numa  só  face,  a  descripção  da 
Quinta  da  Marquesa,  na  freguezia  de  Cachoeiras,  concelho 
de  Alemquer. 

Esta  quinta  era  propriedade  da  Casa  de  Abrantes,  que  a 
vendeu  em  10  de  janeiro  de  1887  a  Francisco  de  Góes  Mo- 
raes du  Bocage,  descendente  do  chronista  de  D.  Manuel  e 
enlaçado  com  a  familia  do  grande  poeta  setubalense.  Fran- 
cisco de  Góes  falleceu  em  28  de  junho  de  1898. 
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A  descripcâo  d'esta  quinta,  mais  de  rendimento  que  de 
recreio,  foi  impressa  em  Alemquer,  em  1899,  na  typographia 
de  H.  Campeão  e  C* 


Quinta  de  Santa  Cruz  da  Maia  ou  do  Bispo 

Foi  esta  a  primeira  quinta  de  que  dei  noticia  nesta  mo- 
nographia^  e  volto  a  occupar-me  d'ella  para  annunciar  a  exis- 
tência de*  outro  poema  sobre  o  mesmo  assumpto,  devido  á 
penna  do  fecundo  polygrapho  Manoel  de  Faria  e  Sousa. 
Escrito  em  espanhol  em  1Õ9  sextinas,  constitue  o  poema 
oitavo,  da'  segunda  parte  da  Fuente  de  Aganipe,  de  que  ha 
um  epcemplar  na  Torre  do  Tombo,  o  qual  pertenceu  outrora 
ao  Marquez  de  Niza,  como  se  vê  das  armas  gravadas  a  ouro 
sobre  as  pastas  da  encadernação. 

Começa : 


No  de  Calábria  los  floridos  dones 

he  de  cantar,  ni  pródigos  Pensiles, 

a  donde  esten  haziendo  ostentaciones 

de  penachos  de  olor  cultos  Abriles ; 

ni  ael  Hesperio  claustro  el  áureo  Bosque 

que  ponçonosa  espuma  en  guarda  enrosque. 


No  Tempes  frescos,  no  de  la  Cyprina 
Diosa,  los  que  impudica  purpúrea : 
mas  el  celeste  sitio,  a  quien  termina 
Neptuno  Ocidental,  que  lisonjea 
con  muros  de  cristal,  torres  de  espumas 
de  nuestra  inclusa  Chlori  gracias  sumas. 

Faria  e  Sousa,  commentando  um  soneto  de  Camões  dedi- 
cado a  D.  Rodrigo  Pinheiro,  que  principia  : 


e  termina: 


Despois  que  vio  Cibele  o  corpo  humano 


Oh,  ditoso  Pinheiro!  ó  mais  ditoso 
Quem  se  vir  coroar  de  rama  vossa, 
Cantando  á  vossa  sombra  verso  eterno 
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mostra  ter  conhecido  a  Pityographia  de  Cadaval  Grabío  Ca- 
ledonio,  mas  dá  informações  menos  exactas,  como  o  leitor 
poderá  observar,  comparando  o  que  atrás  deixei  escripto, 
com  o  alludido  commentarlo  que  passo  a  transcrever: 

«...  Agora  entro  ya  haziendo  patente  la  razon  porque 
fabrico  el  P.  assi  este  Poema  para  venir  a  dizir  lo  que  con- 
tiene  este  terceto.  Es  de  saber  que  el  Obispo  Dõ  Rodrigo 
Pineiro  entre  las  obras  en  que  mostro  su  magnificência,  fue 
una  desde  los  fundamentos  una  Quinta  para  su  recreacion, 
y  de  los  Prelados  que  le  sucediessen,  a  dós  léguas  de  la 
ciudad  dei  Porto  ai  Norte,  en  la  Comarca  que  llaman  de 
Maya,  en  un  ameníssimo,  valle  que  con  sus  poças  mas  apa- 
cibles  aguas  và  hendiendo  el  rio  Leza.  Llamóla  de  Santa 
Cruz,  por  ser  desta  Vocacion  la  Parrochia  de  aquel  Valle. 
Es  fabrica  que  consta  de  muclias  fabricas  vistosas,  assi  de 
Palácios,  y  Hermitas,  como  de  fuentes  y  bosques.  Concur- 
rian  muchas  personas  de  partes  diferentes  solo  a  lograrse 
de  la  vista  de  cosa  tan  rara.  A  lo  menos  en  Portugal  no  ay 
aun  oy  cosa  tã  grade  de  las  deste  género,  por  más  que  el 
liempo  la  aya  disminuido  mucho  sin  embargo  de  que  no 
constavan  estas  fabricas  de  tierra,  yesso,  veneras,  y  otros 
ligeros  materiales  de  que  suelen  componerse  Quintas;  sino 
que  todo  fue  de  piedra  maziza.  Al  tiempo  que  el  Obispo 
tenia  ya  en  buen  estado  estos  edifícios,  y  bellezas,  agradan- 
dose  de  averlas  obrado,  porque  erant  valde  bona,  y  co- 
nociendo  que  papeies  bien  escritos  duran  más  que  piedras 
bien  aàsentadas,  quiso  que  estas  piedras  se  fundassen  en 
bien  escritos  papeies.  Vivia  entonces  en  Braga  (de  donde  era 
natural)  Cadabal  Grabio  ilustre  Poeta  Latino.  Este  con  hon- 
ras y  mercedes  largas  truxo  a  si  este  generoso  Prelado; 
con  que  le  obligò  a  que  escrebiesse  un  Tomo  considerable 
.  de  vários  Poemas.  Primero  en  verso  heróico  hizo  una  descri- 
pcion  bellissima  dei  sitio  y  de  toda  la  maquina  en  general: 
dcspues  gentiles  Epigramas  en  particular  a  cada  Palácio,  a 
cada  H ermita,  a  cada  fuente,  a  cada  estatua,  a  cada  bos- 
que, y  ai  rio.  Fenecidos  estes  Poemas,  hizolos  imprimir;  y 
ai  principio  ay  cartas  suyas  latinas,  y  llenas  de  toda  elegân- 
cia para  el  P.  mostrando  bien  en  ellas  quan  docto,  quan  in- 
genioso,  y  quan  galante  era . . . 

«Yo  escrebi  un  Poema,  que  es  Descripcion  desta  Quinta, 
y  el  Otavo  de  mi  Parte  2.  En  la  3,  una  oda  en  alabanza 
deste  Prelado,  y  de  D.  Fray  Gonzalo  de  Morales,  que  siendo 
lo  tambien  alli  desde  el  ano  1602,  fue  grande  Reparador  dç 
sus  obras. 


Digitized  by 


Google 


1 


704  o  INSTITUTO 

cEn  Ia  Descripcion,  hablando  dei  Grabio  (est.  i55)  dixe. 

Si  en  Poemas  cultíssimos  el  Grabio 
Cadabal.  dei  Autor  de  tantas  obras 
Canta  elegante  con  Latino  labío  &c. 

c (Comentários  a  la  Centúria  2  de  sus  Sunetos,  pag.  3o5, 

t.   !.<>)». 

XI 
Quinta  do  Calhariz 

A  noticia  que  dei  d'esta  quinta  occorre-me  accrescentar, 

3ue  na  Chronica  da  Provinda  d' Arrábida,  também  se  trata 
'ella  com  o  merecido  encómio,  como  se  pôde  ver  por  este 
trecho  da  sua  descripçâo: 

«He  esta  Quinta  huma  das  melhores,  que  tem  o  Reyno, 
pelo  sumptuoso  dos  edifícios,  pelo  dilatado  das  terras,  peia 
abundância  dos  frutos,  como  de  pão,  vinho  e  azeite,  pelo 
dilatado  dos  pomares,  onde  se  produzem  todas  e  as  mais 
singulares  frutas,  e  pelo  delicioso  dos  jardins  em  que  se 
colhem  as  flores  mais  suaves  e  exquisitas.  Em  todos  esses 
regalos  e  rendimentos  poderão  outras  competir  com  ella, 
porem  não  na  regalia  das  graças  pontifícias  etc.»  (i). 

XII 

Jardim  Episcopal  de  Evora 

Na  Evora  Gloriosa  encontra-se  a  descripçâo,  de  que  abaixo 
dou  cópia,  de  um  formoso  jardim,  maijdado  construir  pelo 
bispo  D.  João  de  Mello,  jardim  que  o  seu  successor  trans- 
formou numa  galeria : 

tDescrevendo  as  differentes  residências  dos  prelados  em 
Evora,  continua: 

iD.  João  de  Mello  no  Palácio  de  Sertório;  mas  porque  a 


(1)  Fr.  António  da  Piedade,  Chronica  da  Provinda  d* Arrábida,  I, 
pag.  III. 
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residência  tão  distante  da  Sé,  lhe  era  inconunoda  para  yir 
quotidianamente  assistir  ao  coro,  mandou  reformar  e  ampliar 
o  antigo  Palácio,  e  no  mais  alto  delle  fez  hum  delicioso  jar- 
dim, e  para  nutrimento  das  flores  e  plantas  que  nelle  tinha, 
por  dentro  da  parede  mestra  (como  ainda  se  vê)  metteo  hum 
canal,  peio  qual  se  tirava  de  hum  poço  de  agoa  nativa,  a  ne- 
cessária pêra  regar  d^  canteiros  e  alegretes,  e  se  mudou  a 
viver  nelle.  Seo  successor  D.  Theotonio  desfez  o  jardim,  fa- 
zendo em  seo  lugar  hua  formosa  galaria  aue  cahia  sobre  o 
terreiro  da  Sé  e  lograva  huma  dilatada  e  alegre  vista  da  Ci- 
dade ou  da  campanha»  (i). 


XIII 

Quinta  do  Principal  Sousa  em  Almada 

O  livreiro  Maia  annunciou  á  venda  no  seu  Catalogo,  a 
pag.  i34,  o  seguinte: 

N-**  1915  — Planta  da  quinta  do  111.°°  e  Ex.™"  Sr.  Principal 
Sousa,  sita  no  logar  do  Pragal,  termo  da  Villa  de  Almada, 
levantada  em  setembro  de  i^)o3,  dedicada  á  111."*  e  Ex."* 
Sr.'  D.  Marianna  de  Sousa  Coutinho,  por  M.  J.  N.  G.  Col- 
lada  em  panno,  medindo  i,38x8i.  Bem  conservada.  a^Soo 
réis. 

XIV 

Fernandes  (Gil),  hortelão.  —  Dias  d' Atalaia  (Manoel), 
JARDINEIRO.  —  Loureiro  (José  Marques) 

No  livro  de  denunciações  ao  Santo  Officio  começado  a  i8 
de  novembro  de  1541  (fl.  5),  vem  denunciado  Gil  Fernandes, 
hortelão  de  D.  Antónia  Garcês  em  Alhos  Vedros,  como  sendo 
recebido  com  três  mulheres  —  mais  do  que  bigamo  1 

A  confirmar-se  a  denuncia,  Gil  Fernandes  era  um  bom 
hortelão, ...  da  horta  dos  amores. 


(i)  Evara  Gloriosa,  pag.  216. 

VOL.  54.*,  N.<^«  II  B  12  — NOVEMBRO  E  DEZEMBRO  DE  I907. 
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Eâtou  convencido  que  esta  D.  Antónia  Garcês  era  filha  de 

D.  izabel  de  Albuauerque,  viuva  de  Jorge  Garcês,  secretario 

que  foi  d'el-rei  D.  Manuel. 

:(■  Aos  21  de  junho  de  iSgg,  João  Lopes,  jui\  dos  órfãos  em 

Alhos  Vedros,  certificava  que  a  sobredita  viuva  era  tutora  de 

'  seus  fiihos  (i). 

*  No  processo  de  habilitação  para  fanSiliar  do  Santo  OflScio 

dè  Francisco  Pereira  de  Mesquita  (2),  feito  em  1759,  appa- 

i^ece  mencionado  Manuel  Dias  d'Atalaia,  jardineiro  de  Sua 

Magéstade,  natural  de  S.  João  de  Louro,  bispado  de  Coim- 

i.  bra,  morador  em  Belém,  de  idade  de  sessenta  e  seis  annos. 

?  Cumpre-me  fazer  alguns  retoques  á  biografia  de  José  Mar- 

^'  quês  Loureiro.  Não  foi  pela  morte  de  Pedro  Marques  Rodri- 

^^  guês,  que  elle  ficou  sendo  o  proprietario-director  do  estabe- 

^'  lecimento  horticola  dá  quinta  das  Virtudes:  annos  antes  ce- 

^\  dera-o  Rodrigues  ao  seu  afeiçoado  discípulo,  com  a  condição 

f^:-  de  lhe  dar  certa  mesada.  Loureiro  não  se  limitou  a  satisfazer 

^i'  esta  clausula  mercantil,  pagou  com  exuberância  ao  velho  pa- 

if  trão  e  amigo  a  sua  divida  de  reconhecimento  e  de  filho  ado 

?  '  ptivo  passou  a  ser  um  pae  extremoso. 

^''-  Camillo  Aureliano  não  publicou  nenhum  tratado  especial 

J  Sobre  Cdmelias,  embora  fossem  das  suas  arvores  predilectas, 

i^-  Cultivarido-as  com  enthusiasmo  na  sua  quinta  do  Pinheiro, 

'^.  onde  os  apreciadores  admiravam  uma  das  melhores  collecções. 

1  neste  género. 

;^  Publicou,  porém,  além  de  outras  obras  litterarias  e  de 

^  muitos  artigos  insertos  no  Jornal  de  Horticultura  Pratica, 

^ :.  A  cultura  das  arvores  fructi feras,  pereiras,  macieiras  e  pe- 

*rf,'  cegueiros,  editada  pela  livraria  More  em  1875;  mais  tarde 

r-  Cruz  Coutinho,  comprando  o  saldo,  lhe  mudou  os  frontis- 

piçios. 

\  XV' 

Mais  uma  vez  as  estampas  da  Quinta  de  Devisme. 
—  Uma  gravura  de  G.  F.  de  Queiroz 

•    O  íiieu  amigo  A.  Braamcamp  Freire  possue  duas  estam- 


(1)  Torre  do  Tombo,  Corpo  Chronologico,  parte  2.",  maço  5i,  n.°q 

(2)  Torre  do  Tombo,  Haòil  do  Santo  Officio,  F,  maço  87,  n.«  148 
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pas  originaes,  de  que  teve  a  bondade  de  me  enviar  a  se- 
guinte descripçâo: 

«São  duas  ^ouaches  de  bom  colorido  e  agradável  disposi- 
ção, mas  não  impecáveis  nas  minúcias,  sobre  tudo  nas  figu- 
ras dos  planos  distantes,  sendo  boas  as  do  primeiro  plano. 
Âquellas  são  mal  acabadas  e  disproporcionadas.  Assinatura 
não  lhe  encontro,  mas  afigura-^se-me  ser  obra  de  artista  in- 
glês. Medem  cada  uma  0^,046  por  0^,480.  Adquiri-as  no  lei- 
lão do  Visconde  da  Baía.  Finalmente  não  sei,  por  não  ter  as 
outras  presentes,  se  ellas  são  as  que  apareceram  na  Illusira- 
ção  do  Século;  mas  não  creio,  porque  estas  eindeni emente 
são  orisinaes;  só  se  delias  existe  alguma  copia.» 

Por  baixo  de  cada  uma  doestas  estampas  o  respectivo  le- 
treiro em  uma  linha  em  letras  doiradas,  imitando  caracteres 
de  imprensa.  Os  dizeres  são  iguaes  aos  das  estampas,  de 
que  tratei  na  primeira  parte  d  este  estudo,  salvo  uma  pe- 
quena differença  no  começo. 

Nestas  lê-se :  A  viejv  of  Mr.  Devisme  countvy  seal  at  Mofi^ 
serrate. . .  The  front  vieiv  of  Mr.  Devisme  country  seat  at 
Monserraie. . . ;  e  naquellas:  A  view  ofthe  country  seat  of 
Gerard  Devisme  Esq.  at  Monserraie . . .  The  front  view  of 
the  country  seat  of  òerard  Devisme  Esq.  at  Monsen^ate. . . 

Informaram-me  que  numa  loja  do  Mercado  de  S.  Bento 
appareceram  quatro  estampas  encaixilhadas,  mas  differentes 
das  que  possue  o  meu  amiso  Annibal  Fernandes  Thomaz, 
O  ferro-velho  vendeu-as  em  leilão,  não  conseguindo  saber  eu 
ate  agora  quem  as  adquiriu. 

Havendo  intima  relação  entre  Gerardo  Devisme  e  William 
Beckford,  que  succedeu  áquelle  no  goso  da  Quinta  de  Mon- 
serrate,  vem  a  propósito  fallar  aqui  de  uma  estampa  que 
está  na  posse  do  colleccionador  e  distincto  bibliographo,  a 
que  me  referi  no  período  antecedente. 

É  uma  gravura  representando  Nossa  Senhora  do  Desterro, 
segundo  um  quadro  do  insigne  pintor  Domingos  António  de 
Sequeira.  Por  baixo  um  letreiro  em  seis  linhas,  cortadas  pelo 
brasão  de  Beckford,  o  qual  resa  assim : 

Ao  III."®  Ex."°  (brasão)  Senhor  Guilherme  Beckford  & 
&  &  Dedica  esta  copia  de  hum  Painel  original  de  D.  A.  de 
Siqueira  O  seu  obrigad."°  e  mais  atento  Servidor  Greg. 
Fran.*^®  de  Queiroz  Pencionario  do  Princ.  Reg.  N.  Senhor. 

No  angulo  inferior  direito:  D.  A.  de  Siqueira  A.  R.  inv. 
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e^pint^;  e  no. segundo:  G.  F.  de  Queiroz  sculp.  sendo  disc. 
de  F.  Bartolo!{:{i  R.  A. 

Esta  gravura,  recommendavel  por  mais  de  um  titulo,  for- 
níc.e-ríOs*  uirí  pormenor  interessante  para  a  biographia  de 
Queiroz,  que  parece  ter  sido  patrocinado  por  Becktord,  no 
período  em  que  estudava  em  Londres  com  o  grande  mestre 
Bartoíozzi,  que,  muito  provavelmente,  era  também  da  con- 
vivência do  opulento  inglèz. 


XVI 

O  Jardineiro  do  Correio  Mór 

No  testamento  de  António  Gomes  da  Matta,  correio  mór 
de  Portugal,  lê-se,  a  pag.  28,  a  seguinte  verba: 

«Item  Catharma  filha  de  Paulo  Jorge,  que  foi  meu  jardi- 
neiro, &  minha  afilhada,  lhe  deixo  trinta  mil  reis  por  bua 
vez,  para  ajuda  de  seu  casamento,  &  sendo  ja  casada  lhos 
dou  a  e.la,  &  a  seu  marido,  isto  lhe  deixo  por  legado,  por 
•quanto  o  dito  seu  pay  esta  pago  de  todo  o  tempo  que  no 
jardim  etc.» 

O  testamento  é  muito  extenso  e  foi  publicado  em  Lisboa 
exn  i652  na  Officina  Craesbecchiana,  tendo  o  testador  falle- 
cido  em  3o  de  dezembro  de  1641.  Vem  descripto  no  i/.  vo- 
lume do  Diccionario  Bibliograpnico. 

Na  livraria  da  Torre  do  Tombo  existe  um  exemplar,  de 
que  Innocencio  não  teve  noticia. 

Sousa  Viterbo. 


^ 
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FONTES  DOS  LUSÍADAS 

(Cont.  do  n.®  lo,  pag.  634) 


Outra  passagem  dos  Lusíadas,  que  também  se  expli 
completa  com  o  auxilio  de  Ferreira,  encontra-se  log( 
est.  2.*  do  canto  i.  Diz  ahi  Camões  que,  com  o  seu  po< 
tornará  conhecidas  de  todo  o  mundo 

. . .  também  as  memorias  gloriosas 
Daquellfts  Reis,  que  foram  dilatando 
A  Fee,  o  Império,  &  as  terras  viciosas 
De  Africa  &  de  Ásia  andaram  deuastando. 

W.  Storck  não  acha  corrente  a  construcção  por  que 
meça  o  3.°  verso  e  preferiria  ler:  A  fé  e  Império  (i). 

Por  seu  lado,  C.  von  Reinhardstoettner  propõe  a  segi 
modificação : 

que  foram  dilatando 

Á  fé  o  império, 

baseando-se  para  isso  no  conteúdo  das  duas  primeiras  es 
cias  do  poema. 

Eis  como  elle  argumenta :  Nestas  estancias  expõe  o  poe 
assumpto  de  que  vai  occupar-se,  que  é  triplice:  a)  desce 
mentos  marítimos  e  valor  guerreiro  dos  portugueses  (i^  i 
b)  fundação  de  um  novo  reino  em  regiões  longinquas,  o 


(1)  «i4  Fé,  o  Império  erregt  Anstoss. . .  Bequem  und  dom  Sprac 
brauche  nicht  entgegen  ware:  A  Fe  e  Império;  dafUr  sprftche  L 
F(ranco) : 

D*aqueUes  que  a  Fé  foram  dilatando 
E  o  Império,  etc». 

Die  Lusiaden,  p.  387. 
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consequência  de  a)  (i,  7-8);  c)  serviços  prestados  á  propaga- 
ção da  fé  (2,  1-4),  o  que  tudo  contribuiu  para  dar  a  immor- 
talidade  aos  que  praticaranci  estes  feitos  (2,  5-6),  Ora  não  é 
crivei,  discorre  o  douto  camonista,  que  a  propósito  de  c)  o 
poeta  voltasse  outra  vez  a  fallar  de  b)  (1). 

A  meu  ver,  p  que  Camões  escreveu  foi  A  fé  e  o  império, 
tomando  esta  ultima  palavra  na  accepção  que  frequentes 
vezes  lhe  dá  Ferreira. 

Basta  citar  deste  auctor  a  seguinte  passagem,  que  apre- 
senta mais  de  um  ponto  de  contacto  com  os  versos  transcri- 
ptos  dos  Lusiadas: 

Os  dçspojos  que  os  Bárbaros  lhes  deram 

Áquelles  sanctos  Reys,  em  que  os  gastavam 
Senão  nos  templos  e  torres  que  ergueram? 

Por  Deos  e  pêra  Deos  só  pelejavam. 


Quando  esauecidos,  posto  que  assi  escuros, 
Serão  do  grande  Affonso  os  grandes  feitos, 
Destruydor  de  Reys  e  fortes  muros? 

E  os  altos  soccessores  estendendo 

Foram  o  Império,  foram  os  thesouros, 

Claros  tropneos  em  toda  parte  erguendo. 
Lançados  alem  mar  de  todo  os  Mouros, 

A  Africa  os  nossos  Scipiões  passando, 

Tornaram  coroados  de  altos  louros. 
Huns  após  outros  todos  triumphando, 

Vio  o  Atlântico  mar  victoriosas 

Sempre  as  frotas  reaes  indo  e  tornando. 
Despois  aOceano  grande  as  espantosas  ' 

Ondas  vencendo,  com  espanto  a  Fama 

Mil  victorias  cantava  milagrosas  (2). 

O  argumento  de  C.  von  Reinhardstoettner  nada  prova, 
pois  se  funda  em  uma  errada  interpretação  do  que  diz  o 
poeta.  O  assumpto  dos  Lusiadas  é  effectivamente  triplice, 
mas  acha-se  distribuído  por  forma  difterente  da  que  suppõe 
aquelle  escriptor.  O  que  mostra  a  leitura  attenta  das  duas 
primeiras  estancias  do  poema  é  que  Camões  se  propôs  im- 
mortalizar:  i.®)  os  descobrimentos  maritimos  dos  portugue- 
ses, —  cujo  ponto  culminante  é  a  primeira  viagem  de  Vasco 
da  Gama  á  índia — ,  e  o  consequente  estabelecimento  do 


íii 


i)  Beitraege  ^ur  Textkritik  der  Lusíadas,  p.  i3. 

Carta  3.«,  1.  2.»  Cf.  carta  8.«,  1.  i.«;  carta  4.%  1.  2.«,  etc. 
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dominio  português,  de  um  fto2'o  reino,  no  Oriente  (i,  i-8).; 
2.^)  a  acção  directa  dos  reis  de  Portugal  no  successivp  en- 
grandecimento do  território  nacional,  do  império, — já  fa- 
zendo conquistas,  já  promovendo  descobrimentos — ,  e  na 
propagação  da  fé  christã,  umas  vezes  causa,  outras  eíieito 
daquelle  engrandecimento  (2,  1-4);  3.**)  todos  os  outros  fei- 
tos heróicos,  não  comprehendidos  sob  os  n.***  i  e  2. 

As  duas  palavras  fé  e  impei^io  de  i,  2,  3,  acham-se,  por- 
tanto, grammaticalmente  coordenadas,  e  a  segunda  nao  é 
uma  duplicação  do  novo  reino  de  i,  i,  8. 

E  certo  que  a  proposição 

as  terras  viciosas 

De  Africa  &  de  Ásia  andaram  deuastando 

envolve  ou  parece  envolver  uma  repetição  parcial  do  que 
fica  dito  tanto  em  i,  8  {novo  reino)^  como  em  2,  2-3  {impé- 
rio e  talvez  também  fá)  (i).  Mas  não  é  esta  a  única  nem  a 
maior  dificuldade  exegética  que  se  encontra  naquellas  pala- 
vras. Basta  advertir  que  nem  ajj  devastações  são  um  titulo 
de  gloria,  que  immortalize  alguém,  nem  tampouco  houve 
reis  de  Portugal  que  andassem  devastando  terras  da  Ásia. 

Como  explicar  isto  ?  Permitta-se-me  suppôr  que  o  poeta 
escreveu 

as  terras  viciosas 

Da  Africa  ardente  andaram  conquistando. 

Acérrimo  partidário  da  conquista  de  Marrocos,  que  espe- 
rava ver  levada  a  cabo  por  D.  Sebastião,  Camões  alludiria 
assim  muito  propositadamente  a  D.  João  I  e  a  D.  AíFònso  V, 
os  dous  monarcas, 

que  de  Juba 

Os  reinos  debellaram . . .  (2), 


(1)  Para  Reinhardstoettner,  como  fica  dito,  o  poeta  nos  versos  1-4 
da  est.  2."  occupa-se  dos  serviços  prestados  á  fé  cathqiica  pelos,  reis  de 
Portugal  e  esses  serviços  consistiram  na  devastação  das  terras  viciosas, 
isto  é,  dos  paises  ou  regiões  onde  dominava  o  paganismo. 

(2)  Egloga  6.»  Segundo  W.  Storck  (Camoens,  Sànvnilicke  Gedichte, 
IV,  407),  esta  egloga  foi  escripta  talvez  em  1546.  Por  ella  se  ve  que  o 
poeta  já  então  pensava  na  epopea.  E  não  deixa  de  ser  curioso  que  D. 
João  I  seja  caracterizado  pela  conquista  de  Ceuta. 
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para  desta  maneira,  logo  no  começo  da  epopê 
ao  joven  rei  a  que  titulo  poderia  adquirir  a  i 
dade. 

Mas,  mesmo  que  não  houvesse  esta  intenção, 
parar  na  maneira  como  o  poeta  se  refere  ás  victoi 
çadas  cm  Marrocos,  e  aos  dous  reis  que  lá  fôi 
não  causar  estranheza,  antes  ser  de  esperar,  qual 
são  a  umas  e  outros  na  indicação  summaria  do 
dos  ÍMsiadas, 

Assim,  por  exemplo,  em  iii,  20,  diz-se  do  n 
tano : 

Este  quis  o  ceo  justo  que  floreça 
Nas  armas  contra  o  torpe  Mauritano, 
Deitando-o  de  si  fora;-e  la  na  ardente 
Africa  estar  quieto  o  não  consente. 

D.  João  I 


. . .  é  o  primeiro  Rei  que  se  desterra 

Vj,  Da  pátria,  por  fazer  que  o  Africano 

/•  Conheça  polas  armas  quanto  exíede 

f,, .  A  lei  de  (Jhristo  á  lei  de  Mafamede  (iv,  48,  5-8). 

^  :  O  monte  Abyla  &  o  nobre  fundamento 

^  De  Ceita  toma  &  o  torpe  Mahometa 

íp';  Deita  fora  &  segura  toda  Espanha 

1:1'  '      Da  Juliana,  má  &  desleal  manha  (iv,  49,  5-8). 


fc  D.  Affonso  V 

I* 

^í  *  ...  pôde  colher  as  maças  de  ouro, 

i  •,  Que  somente  o  Terintio  colher  pôde. 


Na  fronte  a  palma  leva  &  o  verde  louro 
Das  victorihs  do  bárbaro. . .  (iv,  55). 


O  rei  de  Melinde 


. . .  por  fama  bem  conhece 

A  gente  Lusitana,  sem  que  a  visse ; 

Que  já  ouvio  dizer  que  noutra  terra 

Com  gente  de  sua  lei  tiuesse  guerra  (11,  102). 
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E  como  por  toda  Africa  se  soa  (i), 

Lhe  diz,  os  grandes  feitos  que  fizeram, 

Quando  nella  ganharam  a  coroa 

Do  reino,  onde  as  Hesperidas  viueram. 

E  com  muitas  palauras  apregoa 

O  menos  (2)  que  os  de  Luso  mereceram, 

£  o  mais  que  pela  fama  p  rei  sabia  (11,  io3). 

Repare-se  também  no  emprego  do  epitheto  viciosas,  que, 
como  outros  de  significação  análoga  {torpe,  maldito,  nefando, 
immundo)^  o  poeta  reserva  para  o  mahometismo.  Assim>  por 
exemplo,  fallando  das  religiões  da  índia,  diz: 

alguns  o  vicioso 

Mahoma,  alguns  os  Ídolos  adoram  ; 

Alguns  os  animais  que  entre  elles  moram  (vii,  17,  6-8). 

A  meu  ver,  Fr.  Bartholomeu  Ferreira,  não  tendo  reparado 
no  intuito  com  que  foram  escriptas  as  palavras  a  que  me 
estou  referindo  e  julgando  ver  neilas  uma  escusada  repetição 
parcial  da  idéa  expressa  pela  palavra  império,  que  as  pre- 
cede, teria  substituido  o  participio  conquistando  por  devas- 


(i)  Suppõe-se  geralmente  cjue  a  expressão  grandes  feitos  do  2^°  verso 
é  complemento  directo  de  <fif,  interpretação  que  o  contexto  não  per- 
mitte.  O  rei  de  Melinde  não  diz  os  grandes  feitos  que  os  portugueses 
fizeram  em  Marrocos,  quando  conquistaram  o  reino  dos  Al^arves  (Taletn 
mar;  o  que  elle  diz  e  como  esses  feitos  são  soados  em  Africa.  Mas  o  se 
foi  aqui  empregado  como  pronome  indefinido,  sujeito  de  soa. 

G.  de  Amorim  escreve :  «Este  se  soa  do  v.  i  parece-me  suspeito. 
Julgo  que  deve  ser  resôa,  José  Agostinho  já  o  acoimou  de  mal  soante. 
Provavelmente  o  typographo  trocaria  o  r  por  s,  separando-os»  (T.  i, 
p.  324).  Ora  a  este  respeito  devo  dizer  que  o  poeta  leu  esta  passagem 
no  Palmeirim  de  Inglaterra :  «Sua  determinação  era  não  parecer  ante 
elle  té  passar  o  perigo  da  aventura  que  da  Gram-Bretanha  se  soava». 
(Parte.  i.%  cap.  29). 

E  não  é  esta  a  única  correcção  proposta  por  G.de  Amorim  que,  pa- 
recendo acceitavel  á  primeira  vista,  tem  comtudo  contra  si  a  fonte  de 
que  o  poeta  se  serviu.  Tal  é,  por  exemplo,  a  expressão  a  bordo  de  11, 
16,  6,  a  respeito  da  qual  observa :  «Como  é  que  os  moiros  deixavam  os 
barcos  a  bordo?  A  bordo  significa  dentro  do  navio.  E  elles  deixavam- 
nos  defora . . .  A  borda,  e  não  a  bordo,  escreveu  o  poeta»  (T.  i,  p.  262- 
263).  Ora  no  próprio  capitulo  das  Décadas  (Dec.  i,  1.  4,  c.  5)  de  J.  de 
Barros,  que  serviu  de  fonte  á  referida  est.  16,  leu  o  poeta:  «Ao  seguinte 
dia,  tornando  hu  batel  a  bordo  com  ai gí3s  Mouros  horados»  etc. 

(2)  Não  hesito  em  propor  a  correcção  muito.  O  rei  de  Melinde  apre- 
goa o  muito  que  mereceram  os  portugueses,  a  muita  gloria  que  alcança- 
ram com  as  conquistas  realizadas  em  Marrocos,  e  o  mais  que  consta, 
isto  é,  os  feitos  que  tem  ouvido  dizer  praticaram  em  outros  logares. 
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tando,  pois  a  devastação  não  envolve  a  cofiquista,  e  como, 
além  disso,  por  um  lado,  seria  pouco  fallar  somente  nas  de- 
vastações feitas  em  Africa,  e,  por  outro  lado,  estas  podiam 
ser  effectuadas,  não  só  pessoalmente  pelos  monarcas,  mas 
também  por  quem  exercia  o  commando  em  nome  delles,  teria 
accrescentado  a  palavra  Ásia. 

Se  é  fundada  a  minha  conjectura,  seria  esta  a  primeira 
correcção  feita  nos  Lusíadas  por  Fr.  Bartholomeu  Ferreira. 
A  segunda,  se  no  todo  o  mande  de  6,  8,  não  ha  também  uma 
emenda  (i),  encontra-se  talvez  no  2.®  verso  da  est.  65, 

Buscando  o  Indo  Idaspe  &  terra  ardente, 

que  o  poeta  teria  escripto  assim : 

Buscando  do  Hydaspe  a  terra  ardente, 

pela  mesma  razão  por  que  em  iii,  100,  2,  falia  nos  campos 
Hydaspicos  e  em  vii,  52,  2,  designa  a  índia  pela  periphrase 

A  terra  oriental  que  o  Idaspe  laua  (2). 

Ou  tratar-se-á  de  uma  gralha:  o  Indo,  em  vez  de  indo  o? 
Cf.  I,  95,  4;  II,  47,  2;  III,  i38,  5,  etc. 


(1)  Aos  passos  de  Ferreira  que  citei  a  propósito  desta  expressão, 
accrescçntarei  outro,  que  se  lê  no  Epitaphio  do  Príncipe  D.  João : 

Príncipe  João,  filho  de  João  terceiro. 

De  Carlos  genro,  a  quem  outro  igual  Deos  mande. 

Andrade  Caminha  escreveu  também : 

Manoel,  teu  avô,  que  muitos  mande 
Deos  á  terra  como  elle. . . 

{Poesias,  p.  29.  Lisboa,  1791). 

(2^  Como  é  sabido,  o  Hydaspe,  confluente  do  Indo,  adquiriu  uoia 
grandíe  importância  nas  obras  litterarías,  por  causa  das  conquistas  de 
Alexandre  Magno.  Veja-se  em  Ferreira  o  soneto  9.®  e  o  seguinte  terceto 
da  elegia  6.* : 

Turvaram  o  Nilo,  o  Gange,  o  Hydaspe  as  veas, 
Vendo  altas  fortalezas  levantadas, 
£  o  vencedor  pendaõ  entr'as  ameas. 
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JEmquanto  á  omissão  da  copulativa  e  entre  Fee  e  Império, 
seria  um  dos  numerosos  erros  de  imprensa  que  escaparam 
na  I  .*  edição  do  poema  e  se  têem  mantido  por  inadvertência 
ou  por  infundado  escrúpulo,  e  de  que  apresentarei  aqui  mais 
alguns  exemplos. 

Em  V,  99,  1-2,  lê-se 

Aas  Musas  agradeça  o  nosso  Gama 
O  muito  amor  da  pátria,  etc. 

Pois  o  contexto  mostra  que  no  começo  do  2.®  verso  se  deve 
ler  E  ao,  E  o  mesmo  contexto  nos  indica  também  que  no 
meio  do  4.®  verso  da  estancia  seguinte  o  e  se  deve  substituir 
pop  a  (i). 


(i)  Voltando  do  Oriente  com  o  poema  em  que  imrtiortalizava  o  seu 

Êarente  Vasco  da  Gama  e  celebrava  outros  membros  da  família  (Paulo, 
>.  Estevão  e  D.  Christovão),  Gamões,  como  era  natural,  dirigm-se  a 
quem,  na  estirpe^  daquelle  se  chamava  (v,  99,  5),  isto  é,  segundo  creio, 
ao  3.°  conde  da  Vidigueira.  Foi,  porém,  mal  recebido.  D'aqui  o  legitimo 
desforço  das  ultimas  estancias  do  canto  v  e  das  estancias  39-40  do 
cantão  viii. 

A  referencia  directa  d'aquellas  ainda,  em  parte,  quis  accudir  Fr.  Bar- 
tholomeu  Ferreira,  substitumdo  no  i.<»  verso  da  estancia  100  pátrio  amor, 
que  o  poeta  tinha  escripto,  por  amor  fraterno  (allusao  ao  referido  pa- 
rentesco). 

O.  contexto,  porém,  não  deixa  duvidas. 

Se  os  descendentes  de  Vasco  da  Gama  recebem  da.  lyra  de  Camões 
nome  e  fama  das  fadigas  que  supportaram  os  quatro  membros  da  fa- 
milia,  cantados  nos  Lusíadas,  agradeçam-no  ás  musas  e  ao  muito  amor 
da  pçttria,  que  moveram  o  poeta  a  escrever,  e  não  a  qualquer  inclina- 
ção que  Galliope  ou  as  Tágides  tenham,  quer  pelo  Gama,  quer  pelos 
seus.  O  que  as  determina  e  unicamente  o  amor  da  pátria,  o  gosto  de 
cantar  os  feitos  lusitanos, 

Áas  Musas  agradeça  o  nosso  Gama 

E  ao  muito  amor  da  pátria,  que  as  obriga 

A  dar  aos  seus  na  lyra  nome  e  fama 

De  toda  a  illustre  e  bellica  fadiga; 

Que  nem  elle,  nem  quem  na  estirpe  seu  se  chama, 

Galliope  não  tem  por  tam  arnica, 

Nem  as  filhas  do  Tejo,  que  deixassem 

As  telas  de  ouro  fino  e  que  o  cantassem  (99). 

Porque  o  pátrio  amor,  o  puro  gosto 

De  ciar  a  todo  o  Lusitano  feito 

Seu  louvor,  é  somente  o  presupposto 

Das  Tágides  gentis  a  seu  respeito  (100,  1-4). 
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Em  n,  52,  5-8,  diz-se  do  illustre  navegador  e  valente  guer- 
reiro Duarte  Pacheco: 

£  vereis  em  Cochim  assinalar-se 
Tanto  hum  peito  soberbo  &  insolente, 
Que  citara  jamais  cantou  victoria 
Que  assi  mereça  eterno  nome  &  gloria. 

E  Gomes  de  Amorim  explica  (i,  291):  «A  qualificação  de 
insolente,  no  v.  6,  significa,  aqui,  animoso,  cheio  de  ousadia 
desusada,  não  vista,  etc».  Ora  não  é  muito  mais  plausivcl  a 
hypothese  de  que  estamos  em  presença  de  um  erro  de  im- 
prensa—  insolente,  em  vez  de  excellente? 

É  natural  que  o  epitheto  soberbo  contribuisse  para  o  erro 
typographico  ou  pelo  menos  para  a  sua  manutenção,  mas 
esta  palavra  tem  aqui  a  mesma  significação  que  lhe  dá  o 
poeta,  por  exemplo,  em  1,  44,  3 : 

Vasco  da  Gama,  o  forte  capitão, 
De  soberbo  &  de  altivo  coração . . . 

No  sonho  de  D.  Manuel,  o  Ganges  e  o  Indo  apparcccm  ao 
rei  com 

A  barba  hirsuta,  intonsa,  mas  comprida  (iv,  71,  8). 

Vê-se  como  o  mas  destoa  neste  logar.  É  porque  está  evi- 
dentemente em  vez  de  mui. 

Ainda  no  mesmo  sonho  de  D.  Manuel,  os  três  versos  por 
que  termina  a  estancia  67  e  sobre  a  interpretação  dos  quaes 
tanto  se  tem  escripto  (1), 


,  *  ...  no  tempo  que  a  luz  clara 

'^  Foge  &  as  estrellas  nitidas  que  sahem 

A  repouso  conuidam  quando  cahem. . . 


Sobre  este  assumpto  diz  Burton:  «There  is  a  tradition  that  when 
some  one  ouoted  The  Lusiads  as  honoring  the  name  of  Da  Gama,  a 
silly  descenaent  grandee  exclaimed :  We  have  the  titles  and  don't  want 
the  praise».  (Çommentar^,  11,  p.  621). 

( 1 )  Observação  de  Gomes  de  Amorim  :  «Grande  tem  sido  a  discor- 
dância dos  commentadores  por  causa  da  inteHi^encia  (das  est.  C)6  e  67) ! 
Por  minha  parte,  confesso-me  absolutamente  ignorante  acerca  da  hora 
precisa  a  que  sonhou  el-rei  D.  Manoel».  (T.  i,  p.  449). 
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devem,  me  parece,  a  sua  obscuridade  a  um  pequeno  trai^s- 
torno  na  composição.  Creio  que  o  poeta  escreveu : 

...  no  tempo  que  a  luz  clara 

Foge  &  as  estreilas  nítidas  já  sahem, 

Que  a  repouso  conuidam  quando  cahem.. .  (i). 

Ferreira  usa  ás  vezes  do  latinismo  huns...  huns  {alii..* 
alii\  em  vez  de  uns. . .  outros. 

Hus  de  dia,  hus  de  noite  se  perderam. 

(Carta  5.%  1.  2.<»). 

Hus  s'ouvem,  hCs  nos  troncos  ficam  escritos. 

(Elegia  3.«). 

Também  nos  Lusíadas  ha  exemplos  desta  construcção: 

Das  gentes  populares,  huns  approvam 

A  guerra,  cora  que  a  pátria  se  sostinha ; 

Huns  as  armas  alimpam  &  renouam. 

Que  a  ferrugem  da  paz  gastadas  tinha  (iv,  22,  i-4). 


(i)  Se  é  fundada  a  conjectura  que  apresento,  D.  Manuel  deitou-se  á 
noite  (o  V.  8."  não  indica  o  tempo ;  é  apenas  um  accessorio) ;  esteve  co- 
gitando nas  obrigações  do  seu  cargo;  adormeceu  preoccupado  com 
cilas;  appareceram-lhe  logo  em  sonho  o  Ganges  e  o  Indo;  acordou 
com  grande  alteração  de  pensamento  e  nisto,  veio  a  manhã  (est.  71-75). 

W.  Storck  attribue  a  obscuridade  da  passagem  a  uma  traduccão 
pouco  feliz  de  uma  phrase  de  Vergilio  e  suppõe  que  o  sonho  se  aeu 
quando  a  luz  do  dia  ha  muito  que  tinha  desapparecido  e  as  estreilas  se 
approximavam  do  occaso.  «Wortlaut  und  Erklarung  dieser  Strophe  ha- 
ben  viel  unntitzen  Staubes  aufgewirbelt.  Einzige  Ursache  ist  Cs  miss- 
glUckte  Uebersetzung  des  Virgil'schen  (Aen.  11,  9;  vgl.  ebepd.  iv,  81,  u. 
VIU,  59)  suadentque  cadentia  (Camoens :  quando  cahem)  siaera  somnos». 
(Die  iMsiaden^  p.  410). 

Cumpre  dizer  que,  para  admittir  a  explicação  de  W.  Storck,  nSo 
basta  suppôr  que  houve  uma  traduccão  pouco  feliz  do  partícipio  ca- 
dentia por  guando  cahem;  é  preciso  também  dar  ás  palavras  no  tempo 
que  a  íuj  clara  foge  um  sentido  que  ellas  não  teem,  isto  é,  que  a  /wf 
fiavia  muito  que  tinha  fugido : 

...  ais  langst  das  Tageslicht  entschwand. 

Isto  para  não  fallar  também  na  difficuldade  de  combinar  o  que  sahem 
do  V.  7  com  o  quando  cahem  do  v.  8. 


Digitized  by 


Google 


7l8  o  IHSTITUTO 

Temos  outro  caso  no  canto  i,  93,  1-2: 

Huns  v3o  nas  almadias  carregadas, 
Hum  corta  o  mar  a  nado  diligente  (1). 

Como  se  explica,  porém,  o  singular  hum,  quando,  de  mais 
a  mais,  a  fonte  do  poeta  é  tão  explicita  a  respeito  dos  mou- 
ros- que  escaparam  a  nado  ? 

Gomes  de  Amorim  declara  estar  convencido  de  que  toda 
a  estancia  92  cfoi  modificada  sem  conhecimento  do  autor  1. 
E  continua:  €Uns  vão,  um  corta  o  mar,  quem  se  afoga  — 
este  modo  de  dizer  tem  ares  suspeitos.  Peço  ao  leitor  ape- 
nas um  minuto  de  attenção:  se  se  comparar  a  presente  oi- 
tava com  a  64  do  canto  vi,  5-8,  ficará  persuadido  de  que 
também  aqui  se  deveria  ler: 

Quaes  vão  nas  almadias  carregadas; 
Qual  corta  o  marj  a  nado,  diligente. 

Não  será  isto?»  (T.  i,  p.  245). 

Como  «ste  escriptor  presume,  houve  effectivamente  uma 
alteração  na  estancia  92,  mas  essa  foi  motivada  pela  elimi- 
nação do  m  de  cortam,  que  tinha  de  ser  elidido,  para  o  verso 
não  ter  <ima  syllaba  a  mais.  Isto  é :  Camões  escreveu : 

Huns  vão  nas  almadias  carregadas ; 
Huns  cortam  o  mar,  a  nado  ailigente. 

Depois  foram  expungidos  do  manuscripto  do  poeta  muitos 
dos  mm  que  se  achavam  nestas  condições.  E,  se  ás  vezes  a 
expressão  ficou  só  menos  exacta  ou  'menos  precisa,  casos 
houve  em  que  não  saiu  incólume  a  própria  grammatica. 

Indicara  mais  alguns,  a  accrescentar  áquelles  a  que  já  me 
tenho  referido. 


(1)  Eis  o  que  diz  J.  de  Barros:  «A  qual  (artelharia)  dos  primeiros 
tiros  q  lhe  Vasco  da  Gama  mãdou  tirar,  assi  os  castigou,  que  per  de- 
trás da  ilha  onde  tinham  os  zambucos,  se  passarão  a  terra  firme.  Na 
qual  passagem  rodeando  hum  dos  nossos  bateis  a  ilha  pêra  lhe  defen- 
der o  passo,  tomou  hG  zãbuco  carregado  de  fato ;  &  de  quanta  gente 
hía  nelle,  sométe  ouueráo  aa  mSo  hum  Mouro  velho,  &  dous  negros  da 
terra,  porque  toda  a  mais  se  saluou  a  nado».  (Dec.  i.*,  1.  4,  c  4). 
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Em  III,  38,  1-4,  Egas  Moniz 

. . .  com  seus  filhos  &  molher  se  parte 
A  aleuantar  co  elles  a  fiança ; 
Descalços  &.  despidos  de  |al  arte, 
Que  mais  moue  a  piedade,  que  a  vingança. 


move. 


Evidentemente  o  que  o  poeta  escreveu  foi  movem  e  não 

3ve. 

Em  III,  61,  6-8,  falla-se  da  conquista  de 

....  Alenquer,  por  onde  soa 
O  tom  das  frescas  aguas  entre  as  pedras. 
Que  murmurando  lava.,  e  Torres  Vedras. 

Gomes  de  Amorim  nota  a  falta  de  grammatica  que  ha 
nos  versos  7  e  8;  não  acredita  que  o  poeta  houvesse  escri- 
pto  lavam;  rejeita  a  opinião  dos  que  dizem  que  o  sujeito 
não  é  tom,  mas  o  subintcndido  frescas  aguas,  e  propõe  se 
modifique  o  ultimo  verso,  lendo 

Que  lavam,  murmurando* 

Juromenha  (T.  vi,  p.  537)  escreve  que,  se  lhe  fosse  licito 
fazer  alguma  alteração,  emendaria  assim  o  penúltimo  verso : 

O  som  da  fresca  lympha  entre  as  pedras. 

C.  von  Reinhardstoettner  suppôe  que,  embora  o  tom  seja 
o  sujeito  grammatical  de  lava,  o  murmurando  lava  quereria 
dizer  o  mesmo  que  lavafido  murmura  {Bettraege,  p.  37). 

W.  Storck  intende  se  deve  manter  a  lição  primitiva:  o 
tom. . .  lava  (Die  Lusiaden,  p.  3^6). 

Ora  o  que  o  poeta  escreveu  foi  decerto  lavam,  o  que  torna 
a  phrase  grammaticalmente  correcta  e  perfeitamente  clara. 

Em  II,  82,  1-6,  diz  Vasco  da  Gama  ao  rei  de  Melinde : 

Mas  tu,  em  quem  mui  certo  confiamos 
Achar-se  mais  verdade,  ó  Rei  benino,    , 
E  aquella  certa  ajuda  em  ti  esperamos, 
Que  teve  o  perdido  Ithaco  em  Alcino, 
A  teu  porto  seguros  nauegamos, 
Conduzidos  do  Interprete  divino. 
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Analysando  grammaticalmente  estes  versos,  vê-se  que  o 
3.*  devia  formar  uma  oração  incidente,  coordenada  á  que  a 
precede.  Falta-lhe,  porém,  um  pronome  relativo,  donde  re- 
sulta o  absurdo  de  uma  oração  principal  coordenada  a  outra 
que  o  não  é.  Como  explicar  esta  incorrecção  ?  É  que,  em 
vez  de  em  ti,  Camões  tinha  escripto  em  quem,  havendo,  é 
certo,  uma  transposição  um  pouco  violenta,  mas  observan- 
do-se  as  leis  da  construcção  grammatical. 

Como  a  métrica  exigia  se  elidisse  o  m  de  quem,  foi  esta 
palavra  substituida. 

Presumo  também  que  em  x,  i6o,  3,  o  poeta  escreveu: 

Tenham  os  Religiosos  exercícios 
De  rogarem... 

Recorrendo  á  figura  ecthlipse,  quando  lhe  convinha,  Ca- 
mões procedeu  como  Ferreira  (i)  e  como  elle  procedeu  tam- 
bém, não  evitando  certas  ligações  de  vocábulos^ que,  hoje 
pelo  menos,  são  consideradas  como  cacophonias  (2). 

Não  é  difficil  encontrar  ainda  outras  passagens,  constru- 
cções,  etc,  communs  ^os  Lusíadas  e  ás  obras  de  Ferreira, 
ou,  pelo  menos,  apresentando  o  mesmo  typo  de  familia. 

Taes  são,  por  exemplo,  estes  versos : 

Honra,  premio,  favor,. . .  as  artes  criam. 

(Lusíadas,  viu,  89,  4). 

A  honra  cria  e  faz  a  arte  excellente. 

(Ferreira,  carta  4.%  1.  i.«). 

Esta  semelhança,  porém,  resulta  frequentes,  vezes  de  te- 
rem os  dous  poetas  recorrido  á  mesma  fome.  É  o  que  acon- 
tece, por  exemplo,  com  o  erro,  se  Camões  nelle  incorreu, 
de  que  as  estrellas  recebem  do  sol  a  luz  que  irradiam: 

Meio  caminho  a  noite  tinha  andado 
E  as  estrellas  no  ceo  co  a  hiz  alhea 
Tinham  o  largo  mundo  alumiado. 

(Lusíadas,  11,  60,  i -3). 


(i)  Vid.  sobre  o  assumpto  a  obra  já  citada  do  sr.  Visconde  de  Cas- 
tilho :  Ferreira. . .  Estudos  bíographíco-litteraríos,  i,  p.  i83. 

(2)  Alma  minha;  Gama  mais;  Gama  manda  (Gamões).  Se  m*amas; 
me  ama  tanto ;  por  mais  que  me  ames ;  ama  minha,  alma  minha,  etc. 
(Ferreira). 
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Olho  claro  do  ceo,  vida  do  Mundo, 
Liiz  que  a  Lua  e  estrellas  alumias, 


Crespo  Apollo,  que  os  dias 
Trazes  fermosos . . . 


(Ferreira,  Ode  5.%  1.  2.*). 

Tanto  Ferreira  como  Camões  leram  isto  no  Oi^lando  fu- 
rioso: 

Rinaldo,  che  di  gloria  e  di  si)lendore 

Gli  ha,  come  il  sol  le  stelle,  illuminati. . .  (xxx,  90,  5-6). 

E  conheciam  também  por  certo  estas  duas  passagens  do 
Dante : 

Quando  colui  che  tutto  il  mondo  alluma 

Deiremisperio  nostro  si  discende, 

E  il  giorno  d'ogni  parte  si  consuma, 
Lo  ciei,  che  sol  di  lui  prima  s'accende, 

Subitamente  si  rifa  parvente 

Per  molte  luci,  in  chè  una  risplende. 

(Paradiso,  xx,  1-6). 

Vid'io,  sopra  migliaia  di  lucerne, 

Un  Sol  che  tutte  quante  Taccendea, 
Come  fa  il  nostro  le  viste  superne. 

(Ibid.j.xxiu,  2&-3o). 

Cahiria,  porém,  o  poeta  neste  erro?  Quer-me  parecer  que 
não,  pois  supponho  que  o  que  elle  escreveu  foi : 

E  as  estrellas  e  a  lua  co  a  luz  alhea, 

referindo-se  a  lu:{  alhea  só  á  lua. 
Compare-se  i,  56  e  58,  «  o  seguinte  verso  da  elegia  3.*: 

E  porque  nos  dá  a  lua  a  luz  alhea. . . 
(Contínua).  Dr.  José  Maria  Rodrigues. 


Voi*  54.%  N.**  II  E   12  —  novembro  E  DEZEMBRO  DB  I9O7. 
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FIGURAS  EXTREMAS 

(Cont.  do  n."  lo,  pag.  640) 

VII 
Teixeira  de  Carvalho 

É  um  dos  grandes  esbanjadores  de  talentos  qi 
conhecido. 

Entretanto  faltou-Ihe  o  maior  predicado  do  tal 
vontade. 

Esta  falta  tornou-o  obscuro,  pautou-lhe  indolência 
uma  obra  de  retalhos. 

Para  o  admirar  é  preciso  conversal-o,  e  conversí 
é  difficil.  . 

Evita  bastante  o  publico,  e  sobretudo  o  limitadc 
litterato. 

Ha  tempos  um  dos  nossos  escriptores  mais  brilhai 
.avistál-o,  e,  annunciou-lhe  indirectamente  o  empenhe 

Não  accedeu. 

Sendo  um  original  vive  á  ventura  do  animo  lass< 
brado  entre  o  prejuizo  desta  mesma  originalidade  ( 
mento  a  riso  da  vida  commum,  que  espiona  de  larg 

Eu  comprehendo  o  empenho  de  forasteiro  superi 
sita  a  Coimbra,  em  avistál-o.       • 

Ninguém  melhor  do  que  Teixeira  de  Carvalho  t 
teiro  das  civilizações  que  mexeram  e  substituiram  ( 
a  ponto  de  a  darem  tal  qual  é  —  um  sacrário  d'Ar 
maneira  extremada  e  interessante. 

Entretanto  avalio  da  difficuldade  que  o  notável  a 
terá  em  seguir  qualquer  visitante,  artista  ou  curioso 

Á  força  de  estudar  a  Cidade  suppõe  que  é  um  pc 
e  talvez  ainda  do  seu  intimo  António  Gonçalves,  outr 
artista,  por  signal. 

Coimbra  é  dos  pontos  mais  bellos  do  paiz,  e,  m 
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espíritos  que  a  têem  tutelado,  uma  das  poucas  cidades  que 
podem  onerecer  á  contemplação  grata  dos  artistas  boas  doa- 
ras de  deleite  espiritual. 

Natureza  e  Arte  bem  accordadas,  deram-se  a  embellezar 
aquelle  logar  diíficil,  de  maneira  a  extremar-se  do  que  por 
abicha. 

E  das  poucas  cidades  que  o  vandalismo  oflScial  tem  dei- 
xado. 

E  nesta  conservação  tem  parte  directa* Teixeira  de  Car- 
valho e  ainda  António  Gonçalves. 

Ainda  bem.  É  certo  haver  aqui  e  alli  boa  opportunidade 
a  retoque. 

Os  monumentos  de  pedra  corrofda  dão  a  Coimbra  o  as- 
pecto de  velha  jubilada,  que  patenteia  os  restos  de  uma  bel- 
íeza  gasta,  e  pede  esmola. 

Nomeadamente  alguns  templos,  a  esfarelarem-se  em  ca- 
liça, resto  das  mais  rendilhadas  formas,  dão  a  impressão  de 
corpos  estragados  pelo  venéreo  dos  séculos. 

Se  o  leitor  parou  já  deante  da  notabilissima  frontaria  da 
Egreja  de  Santa  Cruz,  dirá  se  não  lembra  o  corpo  manchado 
de  mulher  remotamente  bella,  a  quem  a  syphilis  mutilou  nas 
melhores  linhas. 

Mercúrio  ou-  restauro  lembrou,  de  certo.  E  que  nos  perdoe 
a  memoria  dos  bons  cruzios  a  imagem  suspeita  que  alvitra- 
mos em  desabono  d'aquelle  monumento,  que  tão  querido  e 
intimo  lhes  foi. 


No  emtanto  alguns  edifícios  ha  restaurados,  e  bem  restau- 
rados, seja  dito  oe  passagem,  o  que  entre  nós  é  raro. 

E  a  linha  de  respeito,  que  tem  defendido  a  Cidade  da 
vandalagem  nova,  deve-se  ainda  a  Teixeira  de  Carvalho, 
sempre  prestes  a  intervir. 

Tudo  o  que  entende  com  os  monumentos  de  Coimbra  elle 
conhece,  desde  a  mais  obscura  á  mais  custosa  talha. 

Tem  o  segredo  de  reconstruccão  das  pedras  mais  desfal- 
cadas, e  não  perdoa  substituições  livres. 

Naquellas  mesmas  ruinas  de  Santa  Cruz  ha  motivos  ma- 
gníficos, que,  ao  certo,  em  cidade  menos  vigiada  teriam  sido 
abatidos. 

Em  Coimbra  é  isso  difficil.  E  ainda  bem. 
•  O  que  está  é  mil  vezes  preferível  ás  substituições  que  o 
commodismo  moderno  tem  exigido  do  canteiro. 

O  tempo  é  menos  nefasto  ao  que  o  burguez,  que  opera 
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em  ncíme  de  uma  cmlização  que  se  trad 
próximas,  alheio  á  finalidade  artistjca  que 
rario. 

Teixeira  de  Carvalho  identificouse  cor 
modelo,  a  única,  entre  nós,  que  pôde  ofife 
velhas  e  ricas  povoações  da  visinha  Hespi 
tal  identificação,  vem  o  facto  de  ter  tirad 
apparente  o  dote  que  de  muito  lhe  ameall 
Instituto. 

Que  de  vezes  o  encontrei,  em  pontos  ext 
a  cíiminho  do  Museu  sobraçando  velharias 
espionadas  e  adquiridas! 

A  ArCheologia  tem  sido  a  sua  maior  p( 
mais  seguido  da  sua  vida  impersistente. 

Os  bellos  e  auctorizados  treclíos  d'Art 
que  tem  visto  e  profundado  na  intimidad< 
dos  exemplares,  —  são  boccados  suíFocado 
rias  dos  diários  mais  humildes,  de  uma  1 
por  vezes,  impossivel. 

Paciente  como  um  frade,  é  ainda  um  rei 
Arte,  para  a  qual  trabalha  por  tendência  in 
dado  de  que  a  lanterna  que  lhe  illumina  o  t 
o  hão  devasse  aos  curiosos. 

Mas,  no  fundo  a  sua  obra  sem  unidade, 
ao  sabor  do  momento  não  tende  a  incul 
próxima. 

Dá  a  impressão  de  uma  obra  de  acasc 
temperamento  expontaneamente  artistico, 
philosophica  não  encontrou  logar  pela  car 

É  que  Teixeira  de  Carvalho,  insistimos, 
bem  nascidas,  mas  mal  disciplinadas. 


D'ésta  variedade  de  aptidões  deriva  tan 
dade  —  a  de  jornalista. 

É  num  periódico  de  Coimbra,  a  Resístencu 
em  quando,  entrevista  o  publico. 

Qualquer  outra  redacção  se  honraria  em 
jornal. 

Prefere  aquelle. 

Escreve  para  poucos.  Uma  boa  parte  do 
mesmo  percebêl-o.  Desde  o  artigo  de  fun 
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mais  leves  secções,  tudo  lhe  sae  a  gcito  de  bailada,  num 
riso  triste  de  commentador  amaino. 

Sobretudo  quando  increpa  os  desfalques  feitos  ao  relicário 
histórico,  e  pergunta  pela  Custodia  de  Belém,  e  demais  jóias 
portuguezas,  —  fal-o  como  quem  se  sente  roubado  nos  me- 
lhores thesouros. 

É  que  vive  como  nenhum  outro  portuguez  a  historia  d' Arte, 
de  olhos  fixos  nos  labores  que  a  marcam. 


É  ainda  um  orador  original. 

Paliando  em  publico  parece  conversar  alto. 

E  como  é  na  conversa  que  melhor  se  mostra,  é  também 
por  tal  forma  qne  melhormente  diz  do  sentir  intimo,  que 
expande,  entre  frouxos  de  amargura  e  cordas  de  graça. 

Esta  graça  não  é  por  elle  trabalhada  a  tratos  de  hora,  á 
maneira  do  que  succede  com  as  glorias  officiaes  de  Coimbra, 
apostadas  em  forçar  o  espirito  á  propósito  de  tudo,  para  man- 
terem o  humor  tradicional  da  cidade. 

E-lhe  constante  e  inegualavelmente  fluente. 

Neste  ponto  excede  Bordallo  e  todos  aquclles  que  o  tempo 
celebrou  pela  conversa  amena. 

Demais  tem  a  extremál-o  o  facto  de  prevalecer  no  geito 
original  e  romanesco  da  velha  Coimbra.  Junto  d'elle  os  espi- 
rituosos herdeiros  da  velha  cidade  bohemia  e  intellectual  des- 
cem a  meras  contrafacções. 


Emfim,  com  mais  vontade  e  ainda  mesmo  com  menos  ta- 
lento, a  exteriorização  dos  seus  recursos  seria  proveitosíssima. 

Assim,  a  sua  vida  espiritual  é  o  ultimo  dia.  Em  24  horas 
tem  imaginado  e  realizado  o  melhor  da  obra,  de  tal  arte. 
fragmentada  e  até  perdida. 

De  resto,  é  também  um  bohemio,  e  de  tudo  o  que  hade 
ficar  d'elle,  avultará,  de  certo,  a  lenda  de  uma  vida  aventu- 
rosa e  á  parte,  a  illustrar-lhe  a  originalidade  de  intellectual. 

É  o  ultimo  da  geração  de  Quental,  Lourenço,  e  João  Ja- 
cintho. 

Este,  que  ainda  conhecemos  sobremodo  interessante,  foi 
enterrado  em  vida  pela  consagração  dos  rapazes. 
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Demais  fizeram  no  conselheiro. . . 

Emfim,  o  ultimo  é  Teixeira  de  Carvalho,  vivendo  alheado 
da  geração  nova,  ancioso  porque  o  deixem. 

E  não  infiram  o  contrario  do  facto  de  se  envolver  ultima- 
mente na  acção  politica. 

Se  vae  aos  comícios  é  que  Bernardino  Machado  lhe  trava 
do  braço  e  entre  acceder  ou  discutir  prefere  acceder; 

Se  ahi  falia  é  que  o  presidente  lhe  dá  a  palavra  sem  que 
a  peça ; 

Se  é  admirável  na  toada,  um  tanto  lúgubre  dos  seus  pro- 
testos d'alma,  é  que  de  facto  vive  aquellas  amarguras  que 
diz,  e  arrimado  á  linha  histórica,  que  raramente  deixa,  explica 
e  communica  ao  publico  o  que  dolentemente  sente. 


VIII 
Theophilo  Bra.ga 

Ha  vinte  e  oito  annos  preludiava  este  auctor  na  Historia 
do  Romantismo:  —  «No  dia  em  que  nos  cercassem  de  ap- 
plausos  unanimes  julgavamo-nos  perdidos,  deixaríamos  de 
escrever».  Isto  depois  de  trasladar  a  phrase  de  Hume,  em^ 
carta  a  Adam  Smith :  «Nada  produz  uma  maior  presumpção 
de  falsidade  do  que  assentimento  da  multidão». 

Esta  explicação  de  vida  espiritual,  lançada  a  publico  a  pro- 

f)osito  do  desacato  feito  á  memoria  de  Garrett  (i),  Hercu- 
ano  e  Castilho,  —  deve  entender-se  como  elucidação  de  um 
processo  que  visava  derivar  de  um  critério  autonomp  uma 
critica  livre,  e  sobretudo  alheia  ás  consagrações  do  meio 
litterario  e  extra-litterario. 
É  isto  patente. 

Comtudo,  volvidos  aquelles  annos  vemos  o  meio  portu- 
guez,  não  só  applaudindo,  mas  identifícando-se  ao  processo 
positivista,  no  seguimento  do  mais  devotado  apostolo  do  Po- 
sitivismo— Theophilo  Braga.  E  entretanto  este  prosegue  con- 
traordenando  o  primeiro  propósito  de  não  escrever,  quando 
se  sentisse  vastamente  applaudido.  Ainda  bem. 


(i)  Garrett  foi  ulteriormente  extremado  d'entre  aquelles  contempo- 
râneos pelo  louvor  de  Theophilo  Braga,  como  já  vimos. 
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Menos  importa  o  facto  da  incoherencia  do  escriptor,  que 
naquella  explicação  vincava  o  insuccesso  do  primeiro  traba- 
lho, do  que  a  mesma  circumstancia  da  grande  popularidade 
alcançada,  volvidos  poucos  annos,  numa  adhesão  que  me- 
rece ver-se. 

Decididamente,  de  todos  os  pensadores,  que  delimitam  por 
uma  linha  de  estudo  bem  seguida,  os  horizontes  da  intelle- 
ctualidade  contemporânea  —  ninguém  como  Theophilo  Braga 
conseguiu  impôr-se  ao  meio,  e  por  ventura  leval-o  de  vencida. 

A  razão  ? 

Acabo  de  reler  os  stus, Quareftta  anitos  de  Vida  Littevaria. 
Nenhum  outro  livro,  como  este,  dá  o  fio  de  tal  successo. 
Quando  alguém  tivesse  em  menos  o  valor  de  espirito  de 
Theophilo  Braga,  era  ahi  que  devia  buscar  o  desmentido  do 
seu  critério  menos  justo,  —  na  intimidade  dos  múltiplos  do- 
cumentos, que  enfiou  naquelle  titulo  precioso. 

Que  importa  o  convencimento  de  que  o  Positivismo,  que 
o  seu  espirito  serve,  seja  também  um  preconceito? 

O  que  importa  é  ver  de  tal  individualidade,  na  perseve- 
rança que  a  orienta  e  valida. 

Para  o  seguimento  de  uma  obra  scientifica  o  melhor  auxi- 
liar é  a  vontade. 

O  talento  é  a  paciência,  disse  um  auctor  com  boa  parte 
de  verdade.  Se  esta  paciência  vem  acompanhada  de  um 
senso  critico,  favoravelmente  persistente  á  obra  própria,  o 
triumpho,  quero  dizer  antes  —  o  resultado  relativo,  é  vasta- 
mente compensador. 

É  o  caso  de  Theophilo  Braga. 

A  firmeza  da  sua  idéa  dirigente  foi-lhe  altamente  favorá- 
vel aos  successos  próximos. 

Em  quarenta  annos  de  vida  litteraria  não  teve  um  des- 
fallecimento,  um  acto  que  possa  dizer-se  desmentido  á  idéa 
primaria  do  Positivismo. 

Ufana-se  d'isto  e  com  Bom  direito. 

Sendo  um  dos  mais  eruditos  publicistas  contemporâneos 
portuguezes,  —  foi  successivamente  preterido  em  concursos 
públicos  ás  cadeiras  de  Direito  e  Litteratura,  a  que  con- 
correu; ridicularizado,  logo  aos  primeiros  passos  da  car- 
reira em  lettras,  pelos  confrades  benl  recebidos  do  publico, 
sofFreu  o  desfalque  correspondente  a  tão  porfiado  descré- 
dito no  commercio  dos  livros;  começando  por  confidenciar 
ao  publico  as  mais  arrojadas,  e  ás  vezes  menos  firmes  con- 
jecturas litterarias,  ou,  mais  genericamente,  scientificas, — 
na  idéa  de  uma  verdade  pouco  prestes  em  chegar,  arriscou 
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successivos  argumentos  á  maledicência  da  emulação  Htteraria 
e  pessoal,  prompta  sempre  a  intervir. 

E  entretanto  ganhou  o  grande  numero  do  publico. 

Vimos  já,  em  parte,  o  porque  de  tal  successo,  de  que  re- 
sultou a  chamada  Arte  social,  que  muito  avulta  pelo  numero 
dos  adeptos. 

É  agora  no  que  este  successo  prende  com  a  individuali- 
dade do  Pensador,  que  precisamos  vêl-o. 

Para  isto  daremos  ainda  vulto  á  Autobiogi^aphia  de  Theo- 
philo  Braga,  um  dos  melhores,  senão  o  melhor  documento 
da  sua  penna,  de  encontro  ao  nosso  intuito. 

O  livro  Quarenta  annos  de  Vida  Litteraria  instrue,  como 
nenhum  outro,  a  rija  lucta  que  travou  com  o  velho  meio  — 
onde  a  sua  individualidade  também  destaca  como  argumento 
contrario  ao  prevalecimento  daquelle  mesmo  elemento,  que  o 
Positivismo  tanto  eleva. 

Não  ha  duvida  de  que  o  maior  realce  da  sua  personali- 
dade advém  da  mesma  circumstancia  de  se  ter  batido  em 
campo  extranho  e  mesmo  hostil. 

Ainda  mais:  Theophilo  Braga  fez  das  próprias  hostilida- 
des motivo  de  obra:  «Todas  as  emoções  recebidas,  diz,  no 
conílicto  da  vida  me  serviram  de  material  para  a  grande  con- 
strucção  esthetica». 

Dirigindo  a  vontade  suprema  no  serviço  da  Philosophia 
(synthese  da  razão),  e  da  Poesia  (synthese  emocional),  quiz 
systematizar  o  génio  occidental  no  liame  de  uma  obra  enor- 
me, cabida  a  preceito  num  meio  dissolvente,  que  era  pre- 
ciso bater  (i). 

A  moral  é  também  em  seu  conceito  um  fim  lógico  da  civi- 
lização moderna,  que  caminha  para  a  synthese  humana  pela 
mão  da  Poesia,  para  o  caso  eminentemente  philosophica. 

Os  mythos,  os  symbolos,  as  fabulas,  etc,  são  as  marcas 
de  cada  raça,  dão  a  tonalidade  de  cada  povo. 

Assim  o  poema  da  Visão  dos  Temvos  e  intencionalmente  a 
Epopeia  da  Humanidade,  caminhando  segundo  o  roteiro  his- 
tórico de  civilizações  que  o  Poeta  approxima  numa  ideali- 
zação esthetica,  ou  finalidade  moral. 

Quer  a  harmonia  da  natureza  e  da  Vida,  symbolizadas  no 


(i)  Vid.  Quarenta  annos  de  Vida  Litteraria,  por  Theophilo  Braga, 
190a. 
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conto  mythico  de  Orpheu  —  symbolo  perfeito,  em  seu  dizer, 
do  conflicto  passageiro  das  civilizações  do  Oriente  e  Occi- 
dente. 

Procura  ver  como  o  tempo  foi  temperando  o  exclusivismo 
individualista,  num  sentido  de  harmonia  moral,  laço  da  soli- 
dariedade humana. 

Busca  e  quer  a  Edade  Normal,  nesta  harmonia  sentida- 
mente idealizada. 

E  no  que  entende  com  a  Poesia,  acceità  a  definição  de 
Richter,  considerando  verdadeiro  poeta  somente  aquelle  que 
sobrepõe  a  alma  ás  vicissitudes  e  encantos  de  todos  os  po- 
vos e  de  todos  os  tempos. 

Depois  pergunta:  Realizaria  a  Visão  dos  Tempos  a  aspira- 
ção ae  Augusto  Comte,  no  que  entende  com  a  simultanei- 
dade da  synthese  poética  e  philosophica  em  conjuncto  posi- 
tivista ? 

É  na  resposta  a  tal  pergunta  que  Theophilo  Braga  mostra 
a  sua  forma  tenaz  de  ser,  explicando  o  successo  esperado  da 
sua  obra. 

Responde  com  os  depoimentos  extrangeiros  a  seu  respeito, 
e,  nomeadamente  com  os  juizos  italianos  de  Teza,  e  António 
de  Padula,  com  o  do  ultimo,  sobretudo,  que  dá  a  Visão  dos 
Tempos  como  uma  Epopeia  notável,  sintesi  suprema  e  armo- 
nica  di  tuiía  ra:{ione  sociale  a  traverso  i  secoti  e  le  civilta. 

E  accrescenta:  «Se  em  um  concurso  europeu  a  minha 
tentativa  de  realização  da  Epopeia  da  Humanidade  tivesse 
de  ser  aquilatada  no  seu  aspecto  mais  delicado  —  o  relevo 
artístico  da  nova  synthese  philosophica,  eu  só  ambicionaria 
o  julgamento  favorável  do  génio  italiano,  tanto  mais  que 
d'elle  esperava  Augusto  Comte  a  representação  do  novo  e 
grande  ideal». 

«Os  positivistas  francezes  absorvidos  nas  doutrinas  exclu- 
sivamente philosophicas  do  Positivismo,  nunca  tomaram  co- 
nhecimento d'esta  tentativa  poética  que  além  da  expressão 
pittoresca  da  concepção  positiva  do  universo,  reconstitue  a 
vida  surprehendente  da  Occidentalidadeii  (i). 

Cita  ainda  o  depoimento  de  Gramegna;  nota  como  é  finda 
a  Poesia  pessoal  e  nacionalista  do  Romantismo,  e  explica 
como  se  salvou  de  muitas  calamidades,  pelo  estado  de  poe- 
sia, faculdade  suprema  no  mundo  intellectivo. 


(1)  Vid.  obr.  cit.,  Autobiographia  mental,  cap.  I, 
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Taes  são  as  conclusões  do  pensador  isolado  neste  pequeno 
canto  de  civilização,  —  em  depoimento  autobiographico. 

Não  nos  move  o  intuito  de  entrar  por  agora  no  poder  de 
systematização  que  poz  ao  serviço  das  realizações  philoso- 
phicas  e  artísticas. 

Acompanhamos  Theophilo  Braea  no  acto  de  fé,  atravez  da 
obra  monumental  que  lhe  foi  labor  de  40  annos,  para  con- 
cluirmos do  poder  de  vontade  da  notabilissima  individualidade 
que  aspirou  a  realizar  iKna  philosophia  intangivel,  embora 
nobre  e  elevada  pelo  intuito  que  lh'a  fez  tentar. 

A  própria  má  vontade  em  que  attinge  os  confrades  menos 
próximos  da  sua  philosophia  —  se  não  pôde  de  todo  justi- 
ficar-se  á  luz  do  critério  objectivista  de  que  parte,  tem  a  des- 
culpar-lhe  as  demasias  criticas,  que  não  os  propósitos  sj^ste- 
maticos,  a  guerra  aberta  que  também  sempre  lhe  moveram 
os  consagrados. 

Afinal  poude  bem  seguir  a  arrepiar  caminho.  Arrimou-se  mo- 
destamente ao  problemático  critério  de  Balzac,  a  que  allude : 
—  «de  que  subsistir  em  litteratura  constitue  menos  uma  ques- 
tão de  talento  do  que  uma  questão  de  tempo». 

Este  elemento,  que  diz  a  maior  condição  de  êxito,  é  nou- 
tras palavras  a  interessante  lei  de  vontade  expressa  por  Her- 
culano, e  que  tanta  magua  lhe  deu. 

«Sempre  tive,  diz  Herculano,  grandes  duvidas  sobre  a 
doutrina  da  superioridade  das  intelligencias,  isto  é,  na  diffe- 
rença  de  intelligencia  a  intelligencia,  quando  estas  são  com- 
pletas. No  que  acreditava,  na  época  em  que  pensava  nestas 
cousas,  era  na  superioridade  das  vontades.  O  querer  t  que 
é  raro,  e  tenho  a  consciência  de  que  fui  um  homem  que  quiz 
nas  cousas  liiterarias.  Desde  que  perdi  o  querer,  cahi  na  vul- 
garidade. Hoje  não  passo  de  um  homem  vulgart. 

Seja  como  fôr,  ha  a  distingiiir  no  critério  expresso  e  pouco 
diversamente  formulado  por  Balzac  e  Herculano:  —  o  querer 
em  Sciencia  e  o  querer  na  Arte,  ou  seja  a  applicação  do 
tempo  a  uma  ou  a  outra. 

Ora,  se  este  critério  nos  parece  justo  no  que  respeita  á 
vontade  dirigida  no  sentido  da  Sciencia,  outro  tanto  não  suc- 
cede  em  cousas  d'Arte. 

Theophilo  Braga,  a  quem  Herculano  negava  o  precioso 
dom  de  querer,  foi,  pelo  contrario,  uma  vontade  forte  cm  ser- 
viço da  Sciencia,  quando  desenvolveu  uma  analyse  firme, 
que  consta  de  toda  a  obra,  destinada  necessariamente  a  so- 
breviver-lhe. 

A  nosso  ver  não  venceu  em  Arte,  apesar  de  todo  o  ap- 


Digitized  by  VjOOQIC 


FIGURAS  EXTREMAS  73 1 

plauso  qae  possa  soprar-lhe  a  Itália,  porque  neste  departa- 
mento da  actividade  mental  superintende  o  temperamento 
artístico  em  que  a  vontade  é  um  factor  accidental. 

E  se  ainda  cincou  em  Philosophia,  a  despeito  do  muito 
que  por  ella  se  esforçou,  é  que  propositalmente  sahiu  d*aquella 
analyse  antes  do  tempo,  mercê  do  fim  primário  que  o  orien- 
tou, no  propósito  das  mais  largas  e  nem  sempre  mais  firmes 
generalizações. 

Entretanto  comprehende-se  que  uma  vontade  forte,  como 
foi  a  sua,  arroteasse  bastante,  em  beneficio  dos  lemmas  po- 
sitivistas, na  grande  extensão  de  terreno  fraco  e  indifferente, 
despido  ainda  do  caracter  que  dá  culto  á  individualidade 
artística,  —  que  Portugal  tem  sido  nestes  últimos  cincoenta 
"annos. 

Demais  ainda  Theophilo  Braga,  no  successo  provisório  da 
lei  positivista,  alcança  caminhos  firmes  a  um  outro  destino, 
que  de  bom  grado  devem  seguir-se. 

E  assim  notável  é,  por  exemplo,  o  capitulo  da  obra  res- 
peitante a  João  de  Deus  (i)  no  que  elucida  a  autonomia 
artística  do  Poeta,  em  contacto  com  o  meio,  que  denomina 
ultra-romantico. 

Ha  ahi  bons  esclarecimentos,  incidentaes  no  seu  processo 
philosophico,  que  abrem  horizontes  de  inquestionável  ver- 
dade. 

Por  exemplo:  «A  comprehensão  de  um  grande  poeta,  diz, 
excede  as  condições  da  critica  litteraria,  e  ha  na  psychologia 
complexa  do  seu  ser  mais  alguma  cousa  do  que  o  tempera- 
mento impressionista  e  o  poder  de  dar  expressão  eterna  ao 
sentimento,  ha  a  intuição  synthetica  de  um  philosopho,  ha  a 
missão  .organizadora  de  um  instituidor  que  constituem  a  es- 
sência da  sua  obra». 

Na  transcripção  queremos  sobretudo  destacar  a  elementa- 
ção  a  que  allude  na  obra  das  individualidades  supremas,  e 
que  escapa  á  mais  cuidada  condlcionalidade  critica. 

Porque  a  missão  organizadora  ou  ainda  instituidora  que 
refere,  quando  se  dá,  é  já  um  effeito  de  poder  occulto,  ou, 
melhor,  secreto  na  alma  do  artista  —  efleito  que  deve  to- 
mar-se  no  ponto  de  vista  reflexo  em  que  nevoadamente  o 
apercebemos. 


(i)  Vid.  As  Modernas  idéas  na  Litteratura  Portuguesa,  1892. 
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Aquella  complexidade  que,  a  bem  dizer,  dá  o  toque  de 
individualidade,  é  que  vem  fallar  do  processo  invencível  de 
catalogar  o  génio,  como  o  positivismo  tem  tentado. 

E  assim,  no  mesmo  capitulo  da  obra,  a  que  temos  allu- 
dido,  mau  grado  a  difficilima  trajectória  que  o  notável  criíico 
se  impoz  no  estudo  do  Poeta,  não  lhe  foi  possível  acompa- 
nhal-o  e  menos  ainda  definil-o  nos  rasgos  do  seu  espirito 
caprichosamente  alado. 

É  que  nos  conflictos  do  pensamento  geral  a  individuali- 
dade do  Poeta  preferia  a  treva  á  luz  meridiana,  vinda  dos 
consagrados^  vivendo  só  da  luz  intima  que  reflectiu  nos  li- 
vros—  pr^positalmente  afastou  tudo  o  que  pudesse  modi- 
ficar-lh'a. 

Espirito  autónomo,  buscou  «na  sapientissima  ignorância»' 
da  litteratura  do  tempo  o  melhor  e  mais  benéfico  isolador  do 
génio  authentico. 

Da  missão  synthetica  do  Poeta,  precisamente  systcmati- 
zada  atravez  do  tempo,  no  sentido  d'uma  psychologia  cohe- 
rente  e  expontaneamente  methodica,  duvidamos,  mau  grado 
a  documentação  de  Theophilo  Braga  (i). 

É  que  a  contrapor  ao  retalho  de  um  ou  outro  enxerto 
philosophico  na  obra  do  Poeta,  ha  a  maior  parte  do  que 
escreveu. 

Também  o  notável  critico  dá  como  fecho  máximo  do  seu 
lyrismo:  —  o  amor,  que  contrasta  o  Poeta  desde  o  seu  ver- 
sejar de  Coimbra  até  á  mais  alta  transfiguração  da  surpre- 
hendente  elegia  A  vida  (2)." 

De  facto,  mdelevelmente  apprehendeu  o  vate  aquclle  mo- 
tivo, exteriorizado  ao  propósito  das  passagens  mais  salientes 
dos  seus  versos. 

Este  fito  é,  entretanto,  commum  a  demais  artistas.  Na  exe- 
cução é  que  reside  superiormente  impresso  o  seu  manei- 
rismo ao  traduzir  os  estados  Íntimos. 

E  na  forma  de  ver  ou  commentar  estes  estados  reside  a 
difficuldade  real  do  verdadeiro  critico. 

Nas  linhas  acima  transcriptas  de  Theophilo  Braga  póvle 
ainda  ver-se  o  desejo  de  completar  pelo  processo  philoso- 
phico do  auctor  a  explicação,  que,  no  ponto  restricto  da  obra 
do  Poeta,  vista  a  sós,  pôde  parecer  menos  esclarecida. 


a 


Vid.  obr.  cit.,  pag.  20. 
Vid.  obr,  cit^  pag.  45. 
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*  A  ser  assim  tínhamos,  porém,  de  concluir  que,  uma  vez 
applicado  tal  processo  critico,  todas  as  dificuldades  desap* 
pareciam  ante  o  supplementar  philosophico  do  processo  po- 
sitivista. Quando  não  é  assim. 

-  Além. de  que  não  pôde  admittir-se,  em  bom  juizo,  a  distri-- 
buição  da  sciencia  critica  em  iitteraria  e  philosophica. 

Emfim,  seja  qual  for  o  aspecto  por  que  tenha  de  ver-se  o 
caracter  supremo  de  uma  personalidade  —  é  de  facto  cus- 
toso o  caminho  que  essa  mesma  personalidade  deu  á  sua 
obra  —  fio  melhor,  embora  não  único,  do  seu  destino. 

Está  já  escripto,  desde  muito,  que  uma  obra  d'Arte  precisa 
ao  seu  esclarecimento  d'um  génio  correspondente  áquelle 
que  a  concebeu. 

Esta  fórmula  um  tanto  arrojada  encerra  pontos  próximos 
da  verdade. 

E  admittil-a,  ainda  modificada  segundo  as  condições  de 
afWnidade  artística  ou  de  ideal  approximado,  é  cahir  em  do- 
brada dificuldade,  —  mormente  quando  se  deseje  capitular 
a  Arte,  segundo  os  rótulos  de  uma  sciencia  estreita  e  reco- 
nhecidamente incompleta. 

E  justamente  a  discrepância  de  vida  que  notamos  em  João 
de  Deus,  este  sobrenadar  pelo  mar  alto  da  politica  e  jorna- 
lismo, e  a  sua  opção  pela  vida  remediada  a  troco  de  miste- 
res Ínfimos,  embora  honestos,  —  que  melhormente  dão  a  nota 
da  sua  incapacidade  para  a  lucta  burgueza,  «patenteando  que 
o  seu  valor  moral,  como  bem  nota  o  Pensador  de  quem  vi- 
mos tratando,  era  negativo  nesse  conflicto  onde  os  mais  au- 
daciosos se  despem  da  dignidade,  exercendo  uma  Arte  que 
Vieira  não  previa,  a  Arie  de  ser^  ministros  ^ 

Entretanto,  seguir  a  symptomatologia  do  bom  estado  moral 
de  um  Poeta,  e  acompanhal-o  ainda  nas  illações  do  seu  espi- 
rito, reagindo  ao  contacto  de  um  meio  dissolvente,  —  não  é 
marcar,  ás  vezes,  a  trajectória  mais  precisa  do  Artista.  Seja 
isto  embora  um  dos  mais  preciosos  recursos  na  elementa- 
çãq  psychologica  da  personalidade  a  desfiar. 

E  preciso  ter  em  vista,  sobretudo,  a  maior  independência 
na  maneira  de  ver  da  vida  accidentada  d*um  Artista,  consi- 
gnar aquella  mesma  insuficiência  dos  methodos  experimen- 
taes  quando  interessam  o  espirito,  e  pôr  de  lado,  inteiramente 
de  lado,  os  preconceitos  de  seita,  —  seja  ainda  esta  a  ultima 
palavra  em  sciencia. 

Não  ha  duvida  de  que  a  este  preconceito  se  devem  juizos 
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extranhos  no  que  entende  com  a  obra  portugueza,  segundo 
o  consenso  de  muitos  criíicos. 

Assim  Theophilo  Braga,  o  chefe  incontestado  do  Positi- 
vismo entre  nós,  ainda  no  estudo  de  João  de  Deus  cura  de 
versál-o  segundo  os  princípios  que  dominam  a  eschola  de  que 
é  prosélyto,  garantindo  que  a  obra  do  Poeta  realizou  a  Syrrt' 
pathia  social,  adejando  sobre  o  meio  commum  com  auxilio 
d'um  instincto  synthetico,  que  preside  a  todas  as  manifesta- 
ções psychologicas  em  que  o  génio  mostra  os  caracteres  es- 
senciaes  do  sentimento  ou  do  pensamento  de  uma  epocha 
histórica  (i). 

E  ainda  esta  necessidade  de  generalizar  aos  espiritos  su- 
premos uma  lei  de  evolução,  problematicamente  applicavel, 
que  obriga  Theophilo  Braga  a  tergiversar  do  melhor  critério 
ame  o  extrèmadissimo  exemplar  que  foi  Anthero. 

Assim,  segundo  aquelle  critico,  devemos  ter  em  menos 
conta  os  primeiros  Sonetos  de  Anthero,  expurgar  da  nossa 
admiração  todo  o  seu  primeiro  lyrismo  ultra-romantico,  e 
devotarmo-nos  muito  especialmente  á  ultima  forma,  —  «á  bel- 
leza  suprema  dos  Sonetos  philosophicos». 

A  idéa  firme  de  Theophilo  Braga  no  que  entende  com 
processos  d'Arte  prosegue  sempre,  e  de  facto  inteiramente 
alheia  a  consagrações  de  qualquer  ordem,  contra  os  mais 
auctorisados  documentos  críticos  ou  as  mais  sentidas  predi- 
lecções dos  cultos.  Foi  a  sua  grande  força. 

Das  posições  que  tomou  em  nome  do  pensamento,  que 
tem  por  libertador,  do  Positivismo,  jamais  alguém  poude 
arrancál-o. 

Ainda  mais,  sendo  um  temperamento  forte,  contrarial-o  é 
atear-lhe  forças.  Forças  que  tem  a  maior  facilidade  em  des- 
envolver, a  tal  pretexto,  no  campo  largo  de  uma  erudição 
vastíssima. 

Ha  processos  e  meios  com  que  não  transige  e  por  vezes 
a  persistência  que  )oga  em  taes  demolições  surte  os  effeitos 
calculados. 

E  quando  os  não  surte,  ou  repart^  a  opinião,  ou  cancella 
juízos  feitos  a  favor  do  demolidor  no  menor  numero,  ou  en- 
tão, o  que  tem  sido  mais  vulgar,  retarda  soluções  que  um 
trabalho  anterior  ao  seu  tornara  próximas. 


(i)  Loc,  cit.,  pag.  63, 
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Na  corrente  cfaquellas  antipathias  avulta,  por  exemplo,  a 
maneira  de  ver,  ia  dizer  de  odiar  a  Universidade,  o  meio  de 
Coimbra,  a  orientação  official  que  uma  e  outro  têem  impri- 
mido no  ambiente  portu^uez. 

Ver  a  obra  de  Theophilo  Braga,  ouvir-Ihe  as  conferencias, 
seguil-o  na  mais  intensa  actividade  mental  é  consignar  os 
multíplices  pretextos  que  tem  encontrado  a  ferir  aquelTes  cen- 
tros de  educação. 

Ora,  já  vimos  os  grandes  defeitos  da  orientação  da  Uni- 
versidade, ao  tratarmos  do  ensino  portuguez,  onde  tal  esta- 
belecimento não  é  excepção  no  que  importa  aos  preconceitos 
escholares. 

Entretanto,  é  de  justiça  destacar  esforços  do  mais  docu- 
mentado valor,  que  de  certo  ponto  imprimem  um  caracter 
benéfico  ao  ensino,  que  ha-de  filhar  uni  resurgimento  natural- 
mente próximo. 

Sabemos  da  parca  educação  dos  bacharéis,  em  regra  adstri- 
ctos  a  leves  tinturas  scientificas,  tomadas  á  estreita  ooportu- 
nidade  de  uma  frequência  brevíssima,  para  mais  intervallada 
ao  menor  pretexto. 

Mas  vimos  também  como  era  deficiente  e  mal  orientada 
a  vida  académica  extrangeira,  e  ainda  como  a  nossa  instru- 
cção  era  reflexo  do  mesmo  propósito  de  a  imitar,  ainda 
no  que  ella  tinha  de  manifestamente  prejudicial. 

O  que  não  podemos  é  extremar  para  mal  o  ensino  da 
Universidade  portugueza  do  ensino  das  demais  Escholas. 

E  no  que  interessa  ao  meio  de  Coimbra  cumpre  salientar, 
a  despeito  da  opinião  de  Theophilo  Braga,  a  vantagem  que 
d'elle  advém  aos  académicos  pela  convivência  que  impõe 
entre  alumnos  destinados  a  profissões  diversas,  num  conhe- 
cimento necessariamente  estreito  attenta  á  mesma  estreiteza 
da  Cidade. 

O  propósito  da  anecdota,  que  o  anugo  académico  de  Coim- 
bra derrama  por  qualquer  conversa,  e  que  o  illustre  Pensa- 
dor dá  como  peccado  da  Cidade,  desvia  é  certo,  por  vezes, 
bruscamente  os  assumptos  mais  sérios,  abrindo  clareiras  nada 
a  propósito,  em  motivos  respeitáveis. 

Mas  é  bem  certo  também  que  d'este  mesmo  espirito  de 
prerogativa  lendária,  que  se  impõe  Coimbra,  devassada  atra- 
vez  de  séculos  por  gerações  successivas  —  têem  chegado  até 
nós  dados  preciosos  para  a  sua  historia  intima. 

E  nesse  mesmo  meio  de  mocidade  e  sonho,  tão  ageitado 
desde  recuado  tempo,  á  influição  da  alma,  que  de  caracteres 
fortes  se  não  têem  formado? 
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Pois  não  foi  d^essa  mesma  Coimbra,  sonhadora  e  defei- 
tuosa, que  sahiram  os  titans  da  Idéa-Nova  que  deram  que 
fazer  a  Castilho  e  seguidores  ? ! 

E  seria  somente  acaso  a  reunião  de  taes  espiritos  na 
mesma  Cidade?  Não,  decerto. 

Theophilo  Braga  melhor  que  nós  comprehende  e  sente  a 
vantagem  do  factor  meio  na  explicação  dos  successos  littera- 
rios.  Não  importa  insistir. 

Entretanto,  ainda  contrariando  o  velho  sentir  acerca  da 
Universidade  e  de  Cc^mbra,"  Theophilo  Braga  diz  sincera- 
mente da  sua  antipathia,  inve'stindo  com  a  opinião  formada 
a  ppnto  de  quasi  a  ter  substituido. 

E  que  no  privilegio  da  sua  força  de  querer  consegue  in- 
vestir com  o  campo  mais  firme. 

E  ainda  a  propósito  da  ruidosa  Coimbra,  que  de  mistura 
com  longas  horas  amargas  devia  ter-Ihe  dado  opportunidade 
a  grandes  contentamentos,  prcvsume  em  pôr  de  lado  as  lentes 
cor  dl  rosa  do  tempo  alegre  da  sua  honesta  e  briosa  moci- 
dade, em  holocausto  ao  Pontificado  positivista. 

Este  Pontificado,  vastamente  servido,  numa  jornada  de 
5o  annos,  vale  pela  analyse  que  oppôe  ás  mesmas  demasias 
generalizadoras. 

É  que  o  notável  Professor  conseguiu   abranger 
estudo,  e  por  força  da  melhor  vontade,  o  mais  da  Ob 
tugueza.  • 

E  de  tal  arte  soube  haver-se,  na  especulação  do  mu 
as  Edades  tinham  nublado,  —  que  indelevelmente  vim 
nome  á  grande  faina  contemporânea. 

Também,  mercê  d'esta  canceira,  e  com  a  maior  n 
Europa  e  muito  especialmente  a  nacionalidade  porti 
o  appjaudem  e  destacam,  embora  condicionalmante. 

Visconde  de  Villa-Mc 
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